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N.º 449 
[Primeiro Quartel do Séc. XII] 


Local: Mosteiro de S. Pedro de Arouca (Freg.: Arouca; Conc.: Arouca; Dist.: Aveiro). 
Parad.: Tesouro do Mosteiro de Arouca. 

Insc. gravadas e repuxadas em lâmina metálica. Prata Dourada. Comp. total (aberto): 
26,5 cm. Alt.: 24 cm. Esp.: 2,4 cm !2, 


Leitura: 
(1) 
AVE MARIA GRAClia plenJA 


(2) 
IHesus C(hristus) + NASARENUs / REX : TUDEO / RUM : ELOI 


(3) 

+ S(an)C(bI + IOHANNIS / BAPTISTE / + DE : COSTA - S(an)C(bI : / 
PHILIPI / + DE BRACHIO - S(an)C(DI / ANDREE : / + BARTOLOMEL - 
A | POSTOLI / + DE S(an)C(DO STEPHA / NO : PRO(tomartyris) : / + 
S(an)C(DI : THOME - AP / OSTOLI/ + DE SPONGIA * D / OMINI : /+ 
S(an)C(DE + KATERI / NE : V(irginlS) / + DE INNOCEN / TIBUS : / + 
NICHOLAI - E / PISCH(op)O / + LUCIE : VIRGI / NIS : / + BLASI 
EPISCO / PI - et M(artyris) / + IULIANI : EPI / SCHOPI : / + BONIFACH 
* EPI / SCHOPI/ + MAURICII/ MART(yris) : 


Publ.: VITORINO 1932, p. 487; SIMÕES JUNIOR M.R. 1960, p. 9; ALMEIDA 
C.A.F. 1983(b); ROSAS 1991, pp. 231-232, n.º 134. 


Ref.: GONÇALVES A.N. 1984, pp. 68-80; ALMEIDA C.A.F. 1983(a), pp. 9-10, n.º 2; 
ALMEIDA C.A.F. 1987, p. 36; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 176-177. 


193 Dimensões apresentadas por Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1983, p. 3), António 
Nogueira Gonçalves (GONÇALVES A.N. 1984, p. 76) e Lúcia Rosas (ROSAS 1991, p. 231, n.º 134). 
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Inscrições do Díptico Relicário de Arouca, legendando o seu programa iconográ- 
fico e identificando as Relíquias nele guardadas. Assim, a insc. (1), a única que utiliza 
a técnica do repuxado, encontra-se na cartela que o Anjo segura (na face externa, vo- 
lante esquerdo), a insc. (2) foi gravada no dístico colocado sobre a Cruz de Cristo (na 
face interna, volante direito), e as legendas (3) foram gravadas (e esmaltadas) em torno 
das Relíquias (na face interna, volante esquerdo). 

Substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a “7”, que é utilizada 
uma única vez, pelo respectivo desdobramento, “et”. 


O Díptico Relicário de Arouca encontra-se, hoje, em mau estado de conservação, 
tendo sido alvo de um desastroso restauro em 1756 (ALMEIDA C.A.F. 1983(b), p. 3; 
GONÇALVES A.N. 1984, p. 78). Como resultado da intervenção setecentista acres- 
centaram-se bocados de chapa de prata (não dourada) e colocaram-se, dispersos pelas 
faces externas dos dois volantes, nada menos do que 114 pregos, enquanto que as fa- 
ces internas recebiam outros 33 pregos. Abstraindo estes aspectos, o Díptico Relicário 
apresenta ainda outras zonas deficientemente conservadas, nomeadamente ao nível da 
face externa do volante esquerdo, onde se deve registar a ausência de chapa de prata 
dourada no pé esquerdo do Arcanjo e de uma pequena porção da cartela (interrom- 
pendo, assim, a legenda (1), como registamos na respectiva leitura). Estas ausências de 
chapa de prata permitem que se veja, nessas zonas, a alma do Relicário, que Carlos Al- 
berto Ferreira de Almeida identificaria como sendo possivelmente madeira de carvalho 
(ALMEIDA C.A.F. 1983(b), p. 3). 

A melhor e mais pormenorizada descrição da iconografia desta peça foi feita por 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1983(b), pp. 3-5), para onde 
remetemos, dispensando-nos de aqui a voltar a fazer. Sublinhemos, apenas, que ao 
longo de três das suas quatro faces encontramos inscrições de duas naturezas: legen- 
dando o programa iconográfico — insc. (1) e (2) — e identificando Relíquias — insc. (3). 
A face interna do volante esquerdo apresenta a sua superfície dividida em pequenos 
campos quadrados, uns apresentando uma pequena figura humana sobre fundo reticu- 
lado, outros um motivo floral tratado em repuxado. Cada conjunto de dois desses cam- 
pos (o da esquerda com figura humana, o da direita com motivo floral) albergava uma 
Relíquia, sendo, portanto, ao todo quinze as Relíquias que o Díptico comportava. São 
igualmente quinze as identificações contidas nas respectivas legendas, cada uma inau- 
gurada por pequena cruz. A própria disposição das respectivas legendas, registadas nas 
molduras superiores de cada conjunto de dois campos, e concluídas nas molduras ver- 
ticais direitas, ajuda a delimitar o local onde se albergava a respectiva relíquia. Exem- 
plificando com o caso da Relíquia de S. Filipe, na moldura superior gravou-se: 


+ DE: COSTA « SCI: 
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enquanto que na moldura vertical à direita (imediatamente depois do motivo floral es- 
maltado), se gravou: 
PHILIPI 
Esquematizando, a primeira parte das legendas surge sempre na horizontal, a se- 
gunda na vertical, ou seja: 


Vs 
24 


As legendas “encerram”, portanto, o espaço onde se albergava a respectiva Relí- 
quia. As letras desta zona apresentam revestimento esmaltado. 


O Díptico Relicário de Arouca, apesar da importância que ocupa no panorama ar- 
tístico português, conseguiu passar despercebido durante muitos anos. Augusto Filipe 
Simões, quando percorreu o centro do país recolhendo elementos para figurarem na 
grande Exposição de 1882, esteve em Arouca mas nem sequer refere a presença desta 
peça no seu diário de viagem (SIMÕES A.F. 1888(b), pp. 328-330), talvez porque esta 
tenha sido uma das muitas peças que as Freiras então lhe ocultaram (cf. VITORINO 
1932, p. 486). Já no nosso século, e como Carlos Alberto Ferreira de Almeida teve 
oportunidade de sublinhar, João Couto e António Manuel Gonçalves ignoram-no no 
seu estudo dedicado à Ourivesaria Portuguesa (COUTO J. e GONÇALVES A.M. 
1960). O primeiro autor a consagrar-lhe alguma atenção seria Pedro Vitorino (VITO- 
RINO 1932, p. 487). Designando-o como “Díptico de Altar”, Pedro Vitorino fornece 
uma descrição sumária da peça e procede à leitura da legenda da Cruz de Cristo e de 
parte das legendas dos relicários, aqui sem se aperceber de que elas continuavam na 
vertical, lendo apenas as linhas horizontais de sete dos 15 loculi, sem desdobrar abre- 
viaturas: 

“+ BONIFACII * EPI + MAURICII - + BLASII - EPISC - + JULIANI - EP - 
+ MICHELAI - E - + LUCIANII + + MART 
(VITORINO 1932, p. 487). Como se pode verificar, nem a sequência das legendas foi 
respeitada, nem tão pouco foi a sua grafia. Sublinhemos, por exemplo, a deficiente in- 
terpretação de NICHOLAI (que entendeu “MICHELAN” ou de LUCIE VIRGI / NIS 
(que leu “LUCIANIDP). 

No que respeita à insc. da cena da Crucifixão, que Pedro Vitorino transcreve com 

pequeno lapso em “NASARENO”, este autor sublinharia que 
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“A última palavra respeita à frase que Jesus pronunciou ao morrer: Eloi, 

Eloi, lama sabacthani? Meu Deus, Meu Deus, porque Me haveis abandonado? 

(Evangelho de S. Lucas)” (VITORINO 1932, p. 487). 

Trata-se, no entanto, de uma passagem registada no Evangelho segundo S. Mar- 
cos (Marc. 15, 34) e não no de S. Lucas. Ainda de acordo com Pedro Vitorino, o Reli- 
cário de Arouca seria uma peça originária da zona de Limoges, e deveria ser atribuído 
ao séc. XII (VITORINO 1932, p. 487). 

Mais recentemente, Manuel Rodrigues Simões Junior reportou-se ao Díptico-Re- 
licário no seu pequeno estudo sobre o Mosteiro de Arouca, numa passagem tão curta e 
anónima que em nada salienta a importância da peça. Manuel Rodrigues Simões Ju- 
nior apresentou, então, uma leitura muito incompleta das legendas do Díptico Relicá- 
rio de Arouca, ignorando a legenda da Cartela do Anjo e as legendas das Relíquias, pu- 
blicando apenas o letreiro colocado sobre a Cruz. Na legenda da Cruz, assinalemos o 
lapso “NASARENO” (em vez de NAS ARENUs), por deficiente compreensão do sinal 
de abreviatura da terminação -US (SIMÕES JUNIOR 1960, p. 9). 

Deste modo seria necessário aguardar pelos anos 80 para que esta peça tivesse, 
finalmente, conhecido o seu legítimo lugar no panorama artístico nacional. Salientam- 
-se, então, os estudos de António Nogueira Gonçalves (1984) e, sobretudo, de Carlos 
Alberto Ferreira de Almeida (1983, com conclusões depois retomadas em 1987 e 1988). 

António Nogueira Gonçalves, que não apresenta leitura das inscrições do díptico, 
dedicou-lhe algumas páginas dos seus Estudos de Ourivesaria (GONÇALVES A.N. 1984, 
pp. 68-80), preocupando-se sobretudo com a relação entre o Relicário e o testamento de 
Stº Mafalda, redigido em 1256 (publicado, por exemplo, em SOUSA A.C. 1739-48, 
vol. I, pp. 39-43). Efectivamente, neste documento St.” Mafalda refere a dado passo: 

“Item dimitto eis totam meam Capellam et Crucem majorem et ditagas et 
brachium de argento cum omnibus reliquiis, que ibidem invente fuerint, et Cruci- 

fixum magnum de ebore, et magestates.” (GONÇALVES A.N. 1984, p. 71). 

Alguns autores têm entendido ditagas como corruptela de diptycha, sendo, assim, 
uma referência à doação do Díptico-Relicário ao Mosteiro de Arouca. Nogueira Gon- 
çalves entende que a manufactura do Relicário se poderia atribuir ao centro de ourive- 
saria de Coimbra, sublinhando a “importância que o díptico-relicário de Arouca tem 
como forma evolutiva da ourivesaria portuguesa da época” (GONÇALVES A.N. 
1984, p. 68), e acrescentando: 

“Data do séc. XHI e (...) teria sido mandado executar próximo ao testa- 

mento, isto é, ao meado do século. O centro de Coimbra, com vários artistas e 

naturalmente estes em bom número e de capacidade vária, favorecidos de largas 

encomendas como insinuam as disposições testamentárias e as ofertas em vida, 
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cidade ainda principal residência régia, onde ficaram inumados os membros de 

maior categoria, era centro em que residam os artistas de maior capacidade.” 

(GONÇALVES A.N. 1984, p. 76). 

Concluía Nogueira Gonçalves: 

“A nomenclatura das relíquias mostra que a peça foi mandada executar de- 
pois de obtido já o conjunto das mesmas, isto é, por encomenda da possuidora, 

em oficina própria.” (GONÇALVES A.N. 1984, p. 80). 

A análise de Nogueira Gonçalves enferma de diversos problemas que sintetiza- 
ríamos em três pontos fundamentais. O primeiro, por este autor partir do princípio de 
que se trata de uma peça de manufactura nacional — hipótese que, como veremos, a 
análise de Carlos Alberto Ferreira de Almeida veio afastar em definitivo. O segundo, 
por julgar que se trata de uma peça criada perto dos meados da centúria, pouco antes de 
redigida a última vontade da Rainha. Para tentar conciliar o vanguardismo desta peça 
com a situação do panorama artístico nacional na época, Nogueira Gonçalves viu-se 
obrigado a avançar o mais possível a cronologia do díptico de Arouca. O terceiro 
ponto, por julgar que o processo teve início com a aquisição das Relíquias e que a en- 
comenda, feita por St.* Mafalda, apenas teve lugar quando o conjunto das quinze Re- 
líquias estava reunido. Julgamos, pelo contrário, que a Rainha adquiriu a peça (ou que 
esta lhe foi oferecida) já com as Relíquias incluídas. Assim, a sua selecção terá sido da 
responsabilidade do autor da peça e não de alguma vontade expressa de St.” Mafalda. 

O estudo decisivo desta peça ficou a dever-se a Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida (1983), que sublinhou que 

“É mais que evidente, pelo estilo e iconografia das personagens da Anunci- 
ação e não menos pelo aspecto geral da parte interna desde a Crucifixão às mol- 
duras e ao trabalho do esmalte, que estamos diante de uma obra dum atelier que 

se terá de localizar, seguramente, no Norte da Europa, desde a Ilha de França à 

região renana. Mas as qualidades técnicas e estilísticas, seguramente mosanas, 

creio que nos possibilitam uma atribuição mais precisa, podendo nós afirmar que 
ela pertencerá a uma oficina sequente a Godefroid de Huy e próxima de Nicolas 
de Verdun e à parte final do séc. XII, como recomenda a extraordinária expressi- 

vidade dos rostos da Anunciação” (ALMEIDA C.A.F. 1983, p. 6). 

Na Crucifixão, a presença da Mão de Deus (em cima) e do Cálice (em baixo), 
encontram paralelos na zona do Norte da Europa e da Germânia e, cronologicamente, 
tornam-se mais comuns nos finais do séc. XII (ALMEIDA C.A.F. 1983(b), p. 6). Na 
cena da Anunciação, com um esmerado repuxado que não encontra qualquer paralelo 
entre as peças de manufactura nacional, possui paralelos igualmente na zona do Centro 
e Norte da Europa e, nomeadamente, na região mosana (ALMEIDA C.A.F. 1983(b), 
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pp. 6-7). Por fim, e como Carlos Alberto Ferreira de Almeida também teve oportuni- 
dade de sublinhar, a selecção das Relíquias é igualmente concordante com o Santoral 
dessa região: 

“O santoral é também muito próprio desta zona, mormente os cultos de S. 

Maurício de Agaune, S. Bonifácio de Mogúncia e S. Julião de Mans.” (AL- 

MEIDA C.A.F. 1983(b), p. 8). 

Efectivamente, a análise do Santoral permite chegar a algumas conclusões inte- 
ressantes. De entre os 14 Santos referidos no Díptico-Relicário, devemos sublinhar que 
há três que não constam do Santoral que se acrescentou, um pouco antes de 1176, ao 
Missal de Mateus adaptando este manuscrito francês ao calendário litúrgico de Braga 
quando este passou a servir uma igreja bracarense: 

— St.º Catarina, a Virgem de Alexandria martirizada em 307, comemorada a 25 de 

Novembro; 

— S. Brás, bispo de Sebaste (Arménia), martirizado em 316, cuja festa se come- 

mora a 3 de Fevereiro; 

- S. Bonifácio, o Apóstolo da Germânia, que morreu assassinado em 754, cuja 

festa se comemorava a 5 de Junho. 

Este último talvez seja a mais significativa das ausências, denunciando ou suge- 
rindo, desde logo, a origem geográfica da peça. Devemos, no entanto, sublinhar que no 
Santoral do Livro das Kalendas, posterior em mais de um século ao do Missal de Ma- 
teus, a única ausência que se mantém é a de S. Brás (já que S. Bonifácio é referido no 
fólio relativo às Nonas de Junho, e St.” Catarina no fólio das 7 calendas de Dezembro). 
No entanto, devemos salientar dois aspectos: primeiro, o facto de o Santoral do Livro das 
Kalendas ser quase um século posterior ao Díptico-Relicário de Arouca; em segundo 
lugar, o facto de S. Brás ter culto em Portugal nos meados do séc. XIII, como nos re- 
vela o próprio testamento de St.* Mafalda quando deixa ao “Monasterio fratrum Prae- 
dicatorum de Portu Crucem de ligno Domini de auro, quae fuit de Sancta Helena, & 
os Sancti Blasii quod dederunt mihi Hospitalarii” (SOUSA A.C 1739-48, vol. I, p. 40). 

Mas, se as identificações propostas por Carlos Alberto Ferreira de Almeida estão 
correctas, como julgamos, e se S. Julião não é o Mártir de Antioquia mas sim S. Julião 
de Le Mans, e S. Maurício não for o Mártir dos inícios do séc. IV mas antes S. Mau- 
rício de Agaune, então o número de Santos representados no Relicário de Arouca que 
estão ausentes no Santoral português eleva-se para cinco, tornando as ausências ainda 
mais significativas do ponto de vista da caracterização da origem geográfica do Díp- 
tico. Em favor da hipótese defendida por Carlos Alberto Ferreira de Almeida podemos 
ainda invocar outro argumento: a disposição das várias relíquias, com a concentração, 
sem dúvida intencional, das relíquias de valor mais regional na zona final do Díptico, 
ocupando os três últimos loculi. 
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Por fim, e ainda em relação ao Santoral do Relicário de Arouca, acrescentemos 
apenas que em St.º Estêvão o ourives acrescentou as letras PRO, abreviatura de PRO- 
tomartyris, para o distinguir St.º Estêvão, Diácono, de outros dois santos do mesmo 
nome: o Papa (257-260) e o Rei da Hungria (+ 1038). 

As conclusões a que chegou Carlos Alberto Ferreira de Almeida no seu estudo pio- 
neiro e inovador foram por este autor retomadas em 1987, quando situou o Díptico- 
-Relicário dentro do “Estilo 1200” e defendeu ser originário de oficina situada na zona 
de Paris ou Liêge (ALMEIDA C.A.F. 1987, p. 36) e em 1988, quando o enquadrou 
dentro dos testemunhos da ourivesaria românica portuguesa, declarando-o originário 
de oficina da bacia do Meuse, em torno de Liêge, e atribuível a 1200-1220 (ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), pp. 176-177). 

Mais recentemente, Lúcia Rosas apresentou leitura da legenda da face exterior do 
Relicário (cartela do Anjo) e da cena de Crucifixão (na face interna, volante direito), 
sem desdobramento de abreviaturas nem reconstituição de texto ausente (ROSAS 
1991, p. 231, n.º 134). 


Depois dos contributos decisivos de Carlos Alberto Ferreira de Almeida torna-se 
difícil acrescentar algo de novo ao que já foi dito sobre o Relicário de Arouca. Apenas 
diremos, à laia de conclusão, que se trata de uma peça adquirida ou oferecida a St.º Ma- 
falda, talvez em 1215-16, quando foi para Castela, para se casar com D. Henrique I de 
Castela, ou pouco depois do seu regresso ao reino, em 1217, por morte de D. Henri- 
que, altura em que decide recolher-se junto do Mosteiro de Arouca. Ambas as soluções 
(oferta ou aquisição) são igualmente plausíveis, quer pelo estatuto social daquela Se- 
nhora quer pelo seu poder económico. Ao contrário do que supôs Pedro Vitorino, que 
defendeu a origem limosina desta peça, e A. Nogueira Gonçalves, que optou pela ori- 
gem coimbrã, o Díptico-Relicário de Arouca deve ter sido criado em alguma oficina do 
vale do Meuse, em torno de Liêge, como sugeriu Carlos Alberto Ferreira de Almeida. 
Trata-se de uma zona que, tanto quanto sabemos, St.* Mafalda nunca visitou, pelo que 
a aquisição deve ser entendida como um testemunho dos circuitos de distribuição e co- 
mércio deste tipo de peças destinadas a uma élite social. Como A. Nogueira Gonçal- 
ves sublinhou, o Díptico de Arouca 

“.. constituía um relicário destinado a ser levado em viagem, naquele con- 
junto de peças devocionais que uma grande dignatária conduzia consigo” (GON- 

CALVES A.N. 1984, p. 76). 

A sua particular estima por esta peça ficou bem patente no seu testamento, redi- 
gido em 1256, pouco antes do seu falecimento (ocorrido em 1 de Maio de 1256 — cf. 
Insc. N.º 348), não só pelo facto de o discriminar individualmente mas, sobretudo, pelo 
facto de o deixar ao Mosteiro de Arouca, instituição que lhe era tão querida. 
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Sobre St.? Mafalda vejam-se os elementos biográficos que recolhemos a propó- 
sito do seu epitáfio versificado (Insc. N.º 348). 


N.º 450 Est. CXXXV, n.º 1 
[Séc. XII] 


Local: Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo (Freg.: S. Gens; 
Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 

Parad.: Adro da Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 49 cm. Alt.: 32 cm. Alt. 
média das regras: r.l: 10 cm; 1.2: 11 em. Alt. média das letras: 1.1: 7 cm; 1.2:6a 6,5 
cm. 


Leitura: 
[...]JH: OBNT: [...]/[...]S : DARGIU [...] 


Inédita. 


Inscrição funerária de ... Dargiu ..., gravada em tampa de sepultura de que sobre- 
vive apenas uma pequena porção, embutida no Adro da Igreja paroquial de S. Gens, à 
esquerda do Portal Ocidental. 


A insc. funerária de ... Dargiu ... não é referida, curiosamente, entre as nove insc. 
funerárias que Francisco Xavier da Serra Craesbeeck regista em 1726 neste templo, e 
das quais uma boa parte não chegou aos nossos dias (CRAESBEECK 1726, vol. II, pp. 
109-110). Infelizmente, o carácter muito lacunar deste letreiro, de que sobra menos de 
metade, não permite avançar muito na identificação de quem ali jazia. De resto, o pró- 
prio nome, de que sobrevive apenas as letras DARGIU, se torna difícil de reconstituir. 
É, por isso, muito difícil avançar mais no estudo desta insc. funerária. 


A Igreja do Mosteiro de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo já se encontra 
representada neste Corpus pelas inscs. N.º 38 (de 1091), N.º 114 (de 1164), N.º 337 (de 
1249), N.º 378 (de 1272) e N.º 412 (de 12887). 


17” 


N.º 451 
[Séc. XHI] 


Local: Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo (Freg.: S. Gens; 
Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“H()C . JACET . MARINA PELA / GH(i) . DE. GONTIN 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 109. 


Inscrição funerária de D. Marinha Pais, falecida em data desconhecida, que se en- 
contrava gravada na tampa de sua sepultura que, em 1726, se encontrava embutida no 
chão do Adro, junto do cunhal Sul do templo, e cujo paradeiro é hoje desconhecido. 


A insc. funerária de D. Marinha Pais foi mencionada uma única vez, por Francisco 
Xavier da Serra Craesbeeck, que a viu em 1726 e dela deu notícia à Academia Real da 
História Portuguesa quando remeteu para Lisboa as suas Memórias Ressuscitadas da 
Província de Entre-Douro-e-Minho (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 109). A versão 
que aqui adoptamos é a leitura de M.A. Norton do desenho legado por Craesbeeck, 
transcrita segundo critérios por certo muito distintos dos que aquele autor setecentista 
adoptaria (nomeadamente na forma de se assinalar os desdobramentos). 


D. Marinha Pais era, como o epitáfio elucidava, natural de St. Eulália de Gontim, 
uma freguesia do Concelho de Fafe. Não conseguimos identificar D. Marinha Pais nem 
encontrar traços dela nas Inquirições de 1220 ou 1258. 

N.º 452 
[Séc. XHI] 
Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Fonte Arcada (Freg.: Fonte Arcada; Conc.: 


Póvoa de Lanhoso; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
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Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
[...] YACETI([...] 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 226. 


Inscrição funerária truncada ou inacabada (7), que se encontrava gravada em 
tampa de sepultura que Francisco Xavier da Serra Craesbeeck viu em 1726. Repou- 
sava, então, na Capela de N.º S.º do Rosário, que se erguia anexa ao templo, encostada 
pelo lado Sul. Adoptamos agui leitura nossa, feita a partir do desenho de Francisco 
X.S. Craesbeeck. 


Segundo nos revela Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, em 1726 esta tampa 

de sepultura encontrava-se 
“.. em huma ilharga da dita Cappella de Nossa Senhora do Rosário, que 
está de fora no dito Adro e da parte da banda da Epistola, que tem 8 palmos de 

comprido e dous e meio de largo.” (CRAESBEECK 1726 vol. II, p. 226). 

O desenho de Craesbeeck permite ver que se tratava de uma tampa de sepultura 
ornamentada com uma cruz inserta em círculo e munida de pé-alto, um dos temas mais 
comuns entre estes monumentos funerários no Norte de Portugal. Manuel Artur Nor- 
ton, responsável pela transcrição da obra de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, leu 
e desdobrou este letreiro por “YACE(n)TI” (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 226), 
quando é óbvio que o que a tampa de sepultura apresentava era “IACET |”, que tanto 
pode ser desdobrado por 

.. JACET (h)IC ... 
como por 
.[hic] IACET I(ohannis) ... 

O desenho legado por Craesbeeck não apresenta qualquer outra letra ou vestígios 
de que elas existissem. Ficamos sem saber se elas estariam delidas, a ponto de aquele 
autor não ter conseguido ler qualquer letra, ou se se tratava de algum epitáfio inaca- 
bado. Pelo facto de a tampa se encontrar dentro de espaço de culto julgamos ser mais 
plausível a primeira solução do que esta última. 


O Mosteiro de S. Salvador de Fonte Arcada já se encontra representado neste Cor- 
pus pela insc. N.º 329, de 1246, uma insc. desaparecida cujo conhecimento devemos, 
igualmente, à obra de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck. 
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N.º 453 Est. CXXXV, n.º 3 
[Séc. XIII] 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Joane (Freg.: Joane; Conc.: Vila Nova de Fa- 
malicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Residência Paroquial de Joane. 

Insc. gravada em silhar. Granito. 


Leitura: 
[...] OBGit) * I(o)H(ann)I(s) [...] /[...] DO P [...] 


Inédita. 


Inscrição funerária de João [...], gravada em silhar de granito, aparecido depois da 
demolição da Igreja Velha de Joane e recolhida nos jardins da Residência Paroquial. 


A insc. de João [...] encontra-se em muito mau estado de conservação, truncada 
à esquerda e à direita, ostentando bem as vicissitudes que o tempo lhe reservou. Não 
foi referida por nenhum autor antes de o templo ter sido demolido, pelo que deduzi- 
mos que não seria visível. Poucos mais elementos se conseguem extrair deste epitáfio 
truncado. 


O templo de Joane já se encontra representado neste Corpus pelas insc. N.º 379 
(de 1272), N.º 382 (de 1273) e N.º 384 (de [1273]), um conjunto que revela notável co- 
erência cronológica e que, deste modo, sugere de alguma forma a inserção desta insc. 
nos meados da segunda metade do séc. XIII ou no último quartel desta centúria. 


N.º 454 Est. CXXXVI, n.º 1 
[Primeira metade Séc. XI] 


Local: Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães (Freg.: Lavandeira; Conc.: Carra- 
zeda de Ansiães; Dist.: Bragança). 

Parad.: Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 22 cm. Alt.: 36 cm. Campo Epigráfico: 
Comp.: 19 cm. Alt.: 11 cm. Alt. média das regras: 5,5 cm. Alt. média das letras: 3 cm. 
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Leitura: 
SALVAT / ORIS 


Publ.: FERREIRA C.F. 1933, p. 24. 


Inscrição gravada na ombreira esquerda do Portal Ocidental da Igreja de S. Sal- 
vador do Castelo de Ansiães, na face voltada ao vão da porta. 


A insc. da Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães, singelo letreiro composto 
por uma única palavra, revela-nos o Orago a que foi dedicado o templo, o Salvador. 

Esta lacónica insc. foi apenas publicada uma vez, por Cândida Florinda Ferreira, 
que divulgou uma leitura correcta (FERREIRA C.F. 1933, p. 24). De resto, o letreiro 
não oferece qualquer dificuldade de interpretação. 


Do ponto de vista paleográfico também poucos elementos se podem extrair deste 
pequeno letreiro, excepto, talvez, uma certa tendência para caracteres quadrados ou 
rectificados (por exemplo, o V), o que de resto se sente também em alguns dos letrei- 
ros no interior do templo (nomeadamente na Insc. N.º 456). 


Ansiães recebeu Foros no tempo de Fernando o Magno, juntamente com S. João 
da Pesqueira, Penela, Paredes e Linhares (PMH, Leges, pp. 343-348), confirmados por 
D. Afonso Henriques em [1137-1139] (DMP, DR I, n.º 157). A povoação foi abando- 
nada quando, em 1734, se transferiram os últimos habitantes para o lugar de Carrazeda, 
hoje sede do concelho. 

A Igreja de S. Salvador de Ansiães, erguida nos meados do séc. XIII (ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), p. 105), encontrava-se arruinada em 1431, tendo recebido mercê de D. 
Afonso V, em 1447, para ser reconstruída (cf. GEPB 1935-60, s.v. “Carrazeda de An- 
siães”, vol. 5, p. 1004; GRAF 1986, vol. I, p. 296). O seu Portal Ocidental apresenta 
influências do Românico da zona bracarense, com Cristo Pantocrator enquadrado por 
uma Mandorla segurada pelo Tetramorfo. Nas arquivoltas, a primeira é constituída por 
um toro liso, a segunda apresenta um Apostolado (incompleto), a terceira uma se- 
quência de cabeças de lobo abocanhando o toro (o tema importado dos beak-heads). 
Sobre o Românico de S. Salvador de Ansiães, veja-se GRAF 1986, vol. I, pp. 295-302 
| e ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 104-105. 
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N.º 455 Est. CXXXVII, n.º 1 
[Séc. XII] 


Local: Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães (Freg.: Lavandeira; Conc.: Carra- 
zeda de Ansiães; Dist.: Bragança). 

Parad.: Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 21,5 cm. Alt.: 37 cm. Alt. média das letras: 
2,5 em. 


Leitura: 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Anciães”, vol. I, p. 205. 


Inscrição ilegível que se encontra gravada no ombral direito do portal Ocidental da 
Igreja de S. Salvador de Ansiães, no silhar fronteiro ao da insc. precedente (N.º 454). 


A presente insc., gravada ao longo de sete regras, foi já referida por Pinho Leal 
que registava, em 1873, que 
“ao sair da porta principal, à esquerda, tem uma pedra com uma inscripção 
em caracteres desconhecidos que ninguém entende.” (LEAL 1873-90, vol. 1, p. 205). 
Os seus caracteres não são tão enigmáticos quanto pretendia Pinho Leal, mas o 
seu significado permanece ainda hoje desconhecido. É que, apesar dos esforços de- 
senvolvidos, não a conseguimos ler. Julgamos que pode estar, de alguma forma, rela- 
cionada com o pequeno letreiro na ombreira esquerda do mesmo portal (Insc. N.º 454). 
Pelo tipo de letra será do séc. XIII. 


N.º 456 Est. CXXXVI, n.º 2 
[Séc. XII] 


Local: Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães (Freg.: Lavandeira; Conc.: Carra- 
zeda de Ansiães; Dist.: Bragança). 

Parad.: Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 49,5 cm. Alt.: 32 cm. Alt. média das letras: 
1.1: 6,5 cm; 12: 6 em (P = 15 cm). 
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Leitura: 
PELA / GIO 


Publ.: FERREIRA C.F. 1933, p. 24. 


Inscrição gravada em silhar, hoje reaproveitado na parede Leste da Nave, à direita 
do Arco Triunfal, imediatamente abaixo do friso ornamentado com o tema românico 
dos “corações invertidos”. 


Cândida Florinda Ferreira publicou leitura quase correcta, entendendo que a insc. 
diria “PELA / PIO” (em vez de PELA /GIO) (FERREIRA C.F. 1933, p. 24). Este lapso 
apenas se pode ter ficado a dever ao facto de a insc. se encontrar em posição invertida, 
Já que as letras estão em bom estado de conservação e são perfeitamente legíveis. 
Segundo Cândida Florinda Ferreira, este silhar, tal como o seguinte, revelaria que o 
primeiro templo (de onde estas inscs. seriam provenientes) seria dedicado a S. Paio. 
À mesma ideia seria retomada e aceite pela GEPB (GEPB 1935-60, s.v. “Carrazeda de 
Anciães”, vol. V, p. 1004), embora se trate de uma conclusão que julgamos algo abu- 
siva e sem bases seguras. Efectivamente, a insc. pode ser de conteúdo funerário ou, 
apenas, indicar o nome da algum benfeitor. Nenhum elemento nos garante que se trate 
da indicação do primeiro Orago do templo. Trata-se, no entanto, de um silhar reapro- 
veitado, como nos garante o facto de estar colocado em posição invertida. 


Do ponto de vista epigráfico salientemos dois aspectos, o primeiro relacionado 
com a paginação do texto, o segundo com a forma adoptada por algumas letras. No que 
respeita à paginação, o facto de a primeira letra, P, apresentar módulo maior que as res- 
tantes, ocupando quase a altura das duas regras, revela-nos que o letreiro está com- 
pleto. No que respeita à paleografia deste curto letreiro, poucos elementos se podem 
adiantar, excepto, talvez, a forma rectificada do G, que abre a segunda linha. 


N.º 457 Est. CXXXVI, n.º 3 
[Séc. XIII] 

Local: Igreja de S. Salvador de Ansiães (Freg.: Lavandeira; Conc.: Carrazeda de Ansi- 
des; Dist.: Bragança). 


Parad.: Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães. 
Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 54 cm. Alt.: 29 cm. Alt. média das letras: 13 cm. 
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Leitura: 
PELA P 


Publ.: FERREIRA C.F. 1933, p. 24. 


Inscrição gravada em silhar, na esquina da parede Leste da Nave (onde se rasga o 
Arco Triunfal) com a parede Sul, ao nível da quarta fiada de silhares. 


Esta inscrição foi igualmente publicada uma única vez, por Cândida Florinda Fer- 
reira que, à semelhança do que aconteceu com o letreiro anterior, incorreu em pequeno 
erro ao transcrever “PELA P” (com o segundo P invertido, voltado à esquerda) (FER- 
REIRA C.F. 1933, p. 24). Cândida Florinda Ferreira concluiu a partir deste letreiro que 
a primeira igreja, de onde estes silhares seriam provenientes, seria dedicada a S. Paio. 

Ao contrário do que acontece com a insc. anterior, que supomos estar completa 
(como parece revelar a distribuição do texto), esta insc. deve estar incompleta, fal- 
tando-lhe texto à direita, o que daria significado ao derradeiro P. É possível que esteja 
igualmente reaproveitada. 


N.º 458 Est. CXXXVII, n.º 2 
[Séc. XII] 


Local: Igreja de S. Salvador de Ansiães (Freg.: Lavandeira; Conc.: Carrazeda de Ansi- 
des; Dist.: Bragança). 

Parad.: Igreja de S. Salvador do Castelo de Ansiães. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 91,5 cm. Alt.: 37,5 cm. Alt. média das letras: 
11: 4,5 cm; 1.2: 4,5 cm; 1.3: 4,5 cm; 1.4: 4,5 cm. 


Leitura: 
SOGERI [...] / RELIGO DANCI[anes] [...]/[...]/[...] 


Ref.: CARDOSO L. 1747-51, vol. 1, p. 466; LEAL 1873-90, s.v. “Anciães”, vol. I, p. 
205; GEPB 1935-60, s.v. “Carrazeda de Ansiães”, vol. 5, p. 1004; COELHO A.B. 
1973, p. 67. 


Inscrição gravada em silhar da parede Sul da nave, voltado à face interna, reapro- 
veitado em posição invertida junto do solo, ao nível da primeira fiada de silhares. Trata- 
-se da quinta pedra a Oeste do Portal lateral Sul. 
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A presente insc. de S. Salvador de Ansiães foi já referida por Luís Cardoso, em 
1747, no seu Dicionário Geográfico, tendo nessa altura já sido classificada como ile- 
gível. O autor apresentou, então, um croguis do letreiro que pouco ou nada tem a ver 
com a realidade. Esta inscrição viria a ser mitificada por alguns autores (por exemplo, 
Pinho Leal, que entende ser árabe, ou mais recentemente António Borges Coelho, 
quando a refere também como insc. árabe ou grega e a associa a pretensos vestígios 
árabes no castelo de Ansiães — cf. COELHO A.B. 1973, p. 67). Julgamos ser esta uma 
das “inscrições indecifráveis” que se referem na GEPB (GEPB 1935-60, s.v. “Carra- 
zeda de Anciães”, vol. V, p. 1004). 


Apesar do seu deficiente estado de conservação, agravado pelo facto de se en- 
contrar em posição invertida (o que dificulta sempre a tarefa de decifração), consegui- 
mos progredir um pouco na leitura deste letreiro. A primeira palavra é seguramente 
“SOGERI” ao que se segue um espaço correspondente a quase metade do compri- 
mento da regra, onde estaria gravado o patronímico de Soeiro. É possível que sensi- 
velmente a meio desta primeira regra estivesse gravada uma cruz, a traço simples. Na 
segunda linha conseguimos ler, também com alguma segurança, “RELIGO DANCP” 
que julgamos poder ser completado por “RELIGO D'ANClanes” sendo RELIGO aqui 
tomado como sinónimo de RELIG(i)O(sus) ou Religioso. A insc. referiria, deste modo, 
o nome de D. Soeiro [...] religioso de Ansiães. Apesar dos esforços, não conseguimos 
ler mais. De igual modo não conseguimos encontrar traços deste religioso de Ansiães 
na documentação da época. 


N.º 459 Est. CXXXVH, n.º 3 


(Séc. XII] 


Local: Igreja de Nossa Senhora da Natividade de Azinhoso (Freg.: Azinhoso; Conc.: 
Mogadouro; Dist.: Bragança). 

Parad.: Igreja Paroquial de Azinhoso. 

Insc. gravada em silhar. Mármore. Comp.: 111 cm. Alt.: 37 cm. Esp.: 55 cm. Campo 
Epigráfico: Comp.: 29 cm. Alt.: 31 cm. Alt. média das letras: 4 cm. 


Leitura: 
ALFONS(us) 


Inédita. 
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Inscrição gravada em silhar de mármore, embutido na esquina Sudoeste da Ca- 
pela-Mor da Igreja de Azinhoso, na face externa do templo. 


Trata-se de uma insc. inédita, muito delida pela erosão dos agentes atmosféricos 

a que esteve submetida por muitos anos. O silhar apresenta quase toda a sua superfície 
lisa, apenas ostentando no terço final da sua face principal (voltada a Sul), à direita do 
observador, um pequeno campo quase quadrangular, rematado, em baixo, por pequeno 
friso em zigue-zague. Dentro desse campo, apesar de muito ténues, é possível obser- 
var em cima, à esquerda, uma representação de um castelo (ou, alternativa mais re- 
mota, uma igreja) !2, e ao seu lado, à direita, a representação de uma Lua. Por baixo, 
e correndo a toda a largura do campo quadrangular, pode-se ler, hoje já com alguma 
dificuldade, a palavra 

ALFONS 
que se pode desdobrar em 

ALFONSus 


Será alguma referença a um dos monarcas portugueses desse nome ou a algum 
dos senhores da Terra de Bragança? Recordemos que a Terra de Bragança teve à sua 
frente pelo menos dois Tenentes cujo primeiro nome coincide com o que figura na 
insc.: 

— D. Afonso Lopes de Baião (documentado em 1248 e 1253 — cf. LFidei 942, 943 

e 944; VENTURA 1992, vol. II, p. 1011); 

— D. Afonso Teles de Albuquerque, o Tição (documentado entre 1256 e 1257 — cf. 
PMH, Leges, p. 667 e DMP, DR 1, n.º 302; PMH, Leges, pp. 670-672; VEN- 
TURA 1992, vol. II, p. 1011): 

A GEPB acrescenta, ainda, que em 1285 era “Procurador e Pobrador da Terra de 
Bragança e Miranda” D. Afonso Rodrigues, o qual teria outorgado diploma a Azinhoso 
no último dia de Dezembro desse ano, procurando favorecer o seu povoamento (GEPB 
1935-60, vol. XXXVIII p. 738). Trata-se, sem dúvida, de uma referência ao mesmo di- 
ploma que Viterbo viu e regista no seu Elucidário (VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. 
“Azinhoso”, vol. I, p. 703). O Guia de Portugal, editado pela F.C.G,., refere a existên- 
cia de uma pedra na Torre Sineira onde se leria, a custo, a data de 1196 (op. cit., p. 
1026), de que não conseguimos encontrar vestígios. Acrescenta a mesma obra que o 
Abade de Baçal era de opinião que se tratava de inscrição apócrifa. Francisco Manuel 
Alves, Abade de Baçal, descreveu a nossa pedra revelando que vira nela temas muito 


194 Esta representação apresenta 11 cm de comprimento e 11,5 cm de altura. 
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diferentes dos que nós conseguimos descortinar com luz rasante. Nas palavras do 
Abade de Baçal, 
“A pouco mais da altura de um homem, numa esquina do lado Nascente da 
Igreja, há gravados em pedra de mármore branco uns traços já muito apagados, 
em que me parece ver: siglas, uma ave a depenicar sobre uma cabeça humana e 
um quadrúpede.” (ALVES FM. 1934, p. 121). 


N.º 460 Est. CXXXVII, n.º 1 
[Séc. XII] 


Local: Desconhecido (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: Convento de N.º S.º dos Anjos. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 20 cm. Alt. máx.: 12 cm. Esp.: 6 cm. 
Alt. média da regra: 3,8 cm. Alt. média das letras: 3 cm. 


Leitura: 
C.J/[..) XX: VH: 


Inédita. 


Pequeno fragmento correspondente ao ângulo inferior esquerdo de uma epígrafe 
gravada em lápide, de que se desconhece a procedência, embora deva ser originário de 
Montemor-o-Velho. Conserva-se no Convento de N.º S.º dos Anjos, em Montemor-o- 
-Velho juntamente com muitos outros materiais destinados a um futuro Museu Lapidar. 


Pouco se pode adiantar sobre este pequeno fragmento. Ele apresenta legíveis ape- 
nas os últimos cinco caracteres, correspondentes à parte terminal da Era. No entanto, 
a forma como a lápide lascou (à esquerda), em ângulo recto, pode sugerir que aí esta- 
ria gravado um L. Assim, a data poderia ser 

 LXXX E VIH: 
Atendendo ao tipo de letra, apenas seria possível a reconstituição 
Era M CC LXXX : VII: 

ou seja, A.D. 1249. No entanto, são muito frágeis as bases em que se apoia esta 
hipótese, pelo que preferimos manter o pequeno fragmento de Montemor-o-Velho en- 
tre as insc. do séc. XIII sem datação. 
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N.º 461 
[Séc. XII] 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Capela de S. Bernardo, Transepto Sul da Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 
Insc. gravada em sarcófago. Calcário. Comp. da regra: 40 cm. Alt. média das letras: 
4 cm. 


Leitura: 
HIC : IACET : SElpul]T(us) : II [...] 


Inédita. 


Inscrição funerária de D. Afonso II (falecido em 1223) ou de D. Afonso III (fale- 
cido em 1279), gravada no lateral menor do seu sarcófago, que se conserva embutido 
em arcossólio da primeira capela do braço Sul do Transepto do Mosteiro de Alcobaça, 
consagrada a S. Bento. Esteve, durante a Idade Média, juntamente com outros monu- 
mentos funerários da Família Real Portuguesa, na Galilé que se desenvolvia no lado 
Norte de Alcobaça, erguida por iniciativa de D. Afonso II. Daqui seriam transferidos 
para o interior da Igreja, no tempo do Abade Comendatário D. Jorge de Melo (1509- 
-1519), sendo colocados no extremo Sul do Transepto, junto da Capela de S. Vicente. 


No braço Sul do Transepto de Alcobaça encontram-se duas capelas: a primeira 
(contando da esquerda para a direita, ou seja do Altar-Mor para Sul) dedicada a S. Bento, 
a segunda consagrada na Idade Média a S. Vicente e depois eleita pelos monges alco- 
bacenses para nela colocarem, na passagem do séc. XVII para XVIII, a composição so- 
bre a “Morte de S. Bernardo”. 

Na primeira Capela do braço Sul do Transepto — a dedicada a S. Bento — repou- 
sam, quase esquecidas, as sepulturas vazias de dois monarcas portugueses: D. Afonso 
He D. Afonso III. São dois monumentais sarcófagos de calcário, lisos, sem qualquer 
decoração, facto que deve ser sublinhado e que se deve explicar por uma certa preocu- 
pação de despojamento de todos os sinais de sumptuosidade, típica em determinados 
meios da época. Recordemos, apenas, que essa fora já a opção de D. Afonso Henriques 
e de D. Sancho I em St.º Cruz de Coimbra, embora o Infante D. Henrique tivesse tido 
direito a monumento mais elaborado. Do mesmo modo, D. Afonso II manda executar 
monumento com jacente para sua mulher, D. Urraca, mas opta por monumento liso 
para si. 
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Como já tivemos oportunidade de referir, os sarcófagos de D. Afonso II e de D. 
Afonso III encontram-se, hoje, vazios. Ambos os monarcas foram trasladados para os 
laterais do grande altar da “Morte de S. Bernardo”, celebrizada composição da autoria 
dos monges-barristas alcobacenses que ocupa o Altar da Capela à direita desta, outrora 
dedicada a S. Vicente e onde hoje consagrada a S. Bernardo (CORREIA V. 1929(a), 
p. 31) !5. À esquerda do referido altar encontra-se o cenotáfio de D. Afonso II, à direita 
o de D. Afonso III. O posicionamento das novas sepulturas foi assinalado por inscrições 
modernas. No entanto, os monges alcobacenses não destruíram os sarcófagos originais, 
que repousam vazios na vizinha capela de S. Bento em arcossólio à direita de quem 
entra !%, É precisamente no lateral menor de um deles que se encontra gravada a insc. 
truncada que aqui nos ocupa. O facto de ter sido gravada num dos topos menores do sar- 
cófago impossibilita o registo fotográfico e dificulta a sua leitura. Julgamos ser este, 
igualmente, o motivo porque o letreiro passou despercebido a todos investigadores. 

Numa primeira análise, o facto de termos encontrado o numeral “II” gravado 
nesta insc. poderia sugerir que se tratava da sepultura de D. Afonso II. Temos, no en- 
tanto, algumas dúvidas, não se podendo afastar de todo a hipótese de se tratar do mo- 
numento funerário de D. Afonso III. Efectivamente, estas duas letras encontram-se en- 
quadradas por fracturas, o que dificulta ainda mais a tarefa de quem as pretende ler. 
Assim, não excluímos a possibilidade de, em vez de II, estar gravado IL, talvez o iní- 
cio da palavra ILLUSTRISSIMO ou ILLUSTRIS. Analisemos os dados disponíveis 
para um e outro monarca. 


D. Afonso II foi o primeiro monarca a eleger Alcobaça para Panteão Real, já que, 
como se sabe, o seu avô, D. Afonso Henriques, e o seu pai, D. Sancho I, foram enterra- 
dos em St.? Cruz de Coimbra. O monarca morreu em 1223, três anos depois de sua mu- 
lher, D. Urraca, falecida em 1220 e enterrada em sarcófago com jacente que se conserva, 
ainda hoje, na Sala dos Túmulos ou Panteão Real neste mesmo Mosteiro de Alcobaça !”. 


195 Segundo D. Maur Cocheril, a composição começou a ser executada no abaciado de Fr. Sebastião de Sotto- 
mayor (1687-1690) e ficou concluída no abaciado de Fr. Pedro Lencastre (1702-1705) (cf. COCHERIL 1978, p. 297; 
COCHERIL 1989, p. 93). 


196 Deve ter sido precisamente por os sarcófagos medievais estarem vazios (desde que os corpos dos monarcas 
foram trasladados para os laterais do Altar), que estes foram os únicos monumentos funerários da Família Real portu- 
guesa que não foram mudados, em [1782-1786] para o Panteão Real que, por ordem do Abade D. Manuel de Men- 
donça, se ergueu anexo ao braço Sul do transepto, a Oeste deste. 

197 Q seu jacente permanece erradamente atribuído a D. Beatriz, mulher de D. Afonso III, por meio de uma insc. 
moderna que continua a conseguir lançar a confusão entre os investigadores mais despervenidos. Sobre o assunto veja- 
-se Manuel Real in GRAF 1986, vol. E, pp. 80-82 e BARROCA 1991(a), N.º 50, pp. 158-160 (onde se apresenta outra 
bibliografia). 
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A morte de D. Afonso II, ficou registada no Livro de Óbitos de St? Cruz de Coimbra: 

“8 Kal. Aprilis obijt D. Alfonsus, tertius Rex Portugaliae, Era M.CC.LXP' 
(cit. por BRANDÃO A. 1632(b), p. 113). 

Segundo esta notícia, a sua morte teria ocorrido a 25 de Março de 1223. Há, no 
entanto, uma outra notícia do seu passamento, exarada no Livro das Kalendas, mas 
desta vez constante do fólio relativo às 9 calendas de Abril (24 de Março): 

“Era Mº. CC" LXF. Obiit Rex domnus Alfonsus secundus qui dedit huic ec- 
clesie XXI. milia aureorum ad claustrum faciendum (...). Et iacet apud monas- 
terium de Alcobatia.” (LKal., vol. I, pp. 163-164). 

No mesmo Obituário acrescentava-se a causa da morte do monarca, vitimado pela 
Lepra: 

“Et iste Rex dicebatur domnus Alfonsus Gordus sive Crasus et ex crasitudine 
mortuus est” (LKal., vol. I, p. 164). 

Uma informação que encontra eco, de forma mais explícita, nas Inquirições de D. 
Afonso III, quando se refere D. Afonso II como “aquel que foy gaffo” (MACHADO 
J.T.M. 1974, p. 45). No Livro das Eras de St.” Cruz registara-se, já, o seu nascimento, 
ocorrido a 23 de Abril de 1186: 

“Era ME. CCE XX HIT, Natus est Rex Alfonsus filius regis Sancius et regine 
domne Dulcie, in die sancti Georgii.” (ACMA, p. 72) 

(ou seja, 23 de Abril de 1186). 

Depois de ter permanecido c. de 10 anos em Coimbra, o corpo de D. Afonso II 
foi finalmente trasladado para Alcobaça, onde recebeu sepultura definitiva, cumprindo- 
-se, assim, as disposições testamentárias do monarca que em 1221 pedira para ser se- 
pultado naquela Abadia (cf. seu testamento, publicado, por exemplo, por SOUSA A.C. 
1739-48, vol. I, pp. 43-46, ou BRANDÃO A. 1632(b), pp. 269 v.º-270 v.º). Foi então 
colocado na Galilé funerária, uma construção de dois tramos que se erguia na zona da 
fachada de Alcobaça, a Norte desta, de onde foi transferido, juntamente com outros 
sarcófagos de elementos da Família Real Portuguesa, para o interior do templo no aba- 
ciado de D. Jorge de Melo (1509-1519). Apesar de a transferência ter ocorrido mais de 
setenta anos antes, ainda encontramos uma referência a esse primeiro posicionamento 
dos túmulos régios na descrição de Alcobaça de Fr. Hierónimo Román, redigida em 
1589: 

“Mas antes es bien de advertir que los Reyes que aqui ai no estavan a los 
principios sepultados dentro de la iglesia mas alla fuera de la puerta principal en 
una capilla que estava como salimos de ella a la mano derecha que llamavan la 
Capilla de los Reyes, porque de memorias antiguas savemos que ni aun los Re- 
yes se sepultavan dentro de las iglesias porque comunmente estavan consagradas 


1190 


(...) asi aqui estuvieron estos principes primero fuera de la iglesia en capilla par- 

ticular e despues fueron levados dentro e puestos en los lugares que aqui iremos 

sefialando. Primeramente en la capilla que antiguamente se dixo de San Vicente 

...” (CORREIA V. 1929(b), pp. 54-55). 

Segundo revela Fr. António Brandão em 1632, o túmulo de D. Afonso II apre- 
sentaria a seguinte insc.: 

“CONDITUR HOC TUMULO DONUS ALFONSUS SECUNDUS NO- 

MINE, ORDINE QUE TERTIUS LUSITANIAE REX AN. M.CC.XXX HI” 

(BRANDÃO A. 1632(b), p. 113; SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 85; SÃO BOAVEN- 
TURA 1827, p. 17; CORREIA V. 1929(a), p. 31). Versão semelhante era já transmitida 
por Fr. Hierónimo Roman em 1589 (CORREIA V. 1929(b), p. 55). 

Sublinhemos a presença de evidente lapso cronológico quando se refere o “AN. 
M CC XXX III”, o que Brandão entende ser devido ao facto de a trasladação ter ocor- 
rido 10 anos depois do falecimento do monarca, sendo essa a data que se registava 
no epitáfio. O Cronista Alcobacense aceitava, portanto, o epitáfio como sendo antigo, 
coevo da trasladação. No entanto, a utilização de algumas expressões — sobretudo 
“CONDITUR” e “LUSITANIAE” — bem como a datação pelo Ano (e não pela Era 
Hispânica) recomendam que se considere este letreiro desaparecido como realização 
moderna, embora anterior a 1589 (cf. CORREIA V. 1929(b), pp. 47 e 55). De resto, já 
em 1589 Fr. Hierónimo Roman tivera oportunidade de sublinhar: 

“Vese bien que este letrero es nuevo por que esta scripto con caratheres nu- 
evos y Romanos que no se usavan entonces i tiene afio i no era proque en aquella 
edad i mucho después por Hespafia no se usava el contar por afios de Christo 
mas por Eras de Cesar” (CORREIA V. 1929(b), p. 55). 

Mais moderno, coevo da trasladação dos inícios do séc. XVIII, é o letreiro que ve- 
mos, ainda hoje, à esquerda da composição da Morte de S. Bernardo, e onde se Iê: 

ALFON* 2º PORTUGA / LIAE REX CONDITUR / HIC AB ANNO DNIT / 

1224 [Sic]. 

Há, portanto, um divórcio acentuado entre a primeira insc. do túmulo de D. 
Afonso II (aceitando, para já, a versão de Fr. António Brandão) e os restos de insc. que 
encontramos no próprio sarcófago. 


Analisemos, agora, os dados relativos a D. Afonso II. No Livro das Eras, registo 
analístico de St. Cruz de Coimbra, na sua segunda versão longa, regista-se a morte de 
D. Afonso III sem se indicar a Era: 

“XII Kalendas Marcii Obiit donus Alfonsus inclitus Rex tertius Portugale 

cuius anime Requiescat in pace Amen.” (ACMA, p. 76). 
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No entanto, e como é sabido, o monarca faleceu em 1279. É essa à Era que se re- 
gista no Livro das Kalendas, no fólio relativo às 14 calendas de Março: 

“Era ME CCC Xº VII. feria Vo. 18 Obiit dominus Alfonsus quintus rex Por- 
tugalie et Algarbii pater domni regis Dionisii qui legavit ecclesie Colimbriensi 
mille libras usualis monete Portugalensis ad ornamenta ipsius ecclesie (...)” 
(LKal., vol. I, p. 103). 

Depois de enunciar a forma como o Cabido dispendeu essa verba em ornamen- 
tos, a notícia conclui declarando: 

“Et iacet sepultus apud Alcobaciam.” (LKal., vol. 1, p. 104). 

Não foi este, no entanto, o primeiro local onde repousou o monarca. Efectiva- 
mente, logo depois do seu falecimento, D. Afonso III seria enterrado em S. Domingos 
de Lisboa, convento que ele próprio fundara. Só dez anos depois, em 1289, por inicia- 
tiva de D. Beatriz, a Rainha-viúva, e de seu filho, D. Dinis, o corpo de D. Afonso II 
seria trasladado para Alcobaça dando-se cumprimento integral às suas disposições tes- 
tamentárias (cf. BRANDÃO F. 1650, pp. 156-156 v.º). 

Fr. Hierónimo Roman, em 1589, e Fr. António Brandão, em 1632, apresentavam 
a seguinte leitura do epitáfio de D. Afonso III: 

“HIC I[ACET SEPULTUS DONNUS ALFONSUS ILLUSTRIS REX 

QUINTUS PORTUGALLIAE ET ALGARBII, QUI DECESSIT APUD 

ULIXBONAM SUB ERA M. CCC. XVI” 

(CORREIA V. 1929(b), p. 56; BRANDÃO A. 1632(b), p. 255 v.º; SOUSA A.C. 1735- 
-48, vol. 1, pp. 105-106; CORREIA V. 1929(a), p. 32). Quase dois séculos mais tarde, 
Fr. Fortunato de S. Boaventura, na sua História de Alcobaça, deixou-nos uma versão 
muito semelhante dessa primeira insc. do túmulo de D. Afonso HI: 

“HIC JACET SEPULTUS DOMINUS ALFONSUS ILLUSTRIS REX 

QUINTUS PORTUGALLIE ET ALGARBII QUI DECESSIT APUD 

ULIXBONAM SUB ERA M CCC X VI” 

(SÃO BOAVENTURA 1827, p. 17). Embora se detectem alguns sintomas de inter- 
venção moderna neste epitáfio, nomeadamente o erro da Era (registando o A.D. 1278 
em vez de 1279) que revela que esta insc. pode ter sido criada algum tempo depois do 
falecimento do monarca, devemos sublinhar que o texto deste epitáfio deve ser mais ou 
menos fiel ao original medieval se não for mesmo o original (apenas com pequeno 
lapso na Era). Primeiro, pelas semelhanças de formulário que apresenta com as insc. 
de dois filhos seus: a de D. Vicente, que ainda hoje sobrevive e é indiscutivelmente me- 
diévica (cf. Insc. N.º 370), e o epitáfio desaparecido de D. Fernando (cf. Insc. N.º 375). 


198 O dia 16 de Fevereiro de 1279 coincidiu, efectivamente, com uma Quinta-Feira. 
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Em segundo lugar, porque Fr. Hierónimo Román, em 1589, declara que se trata de um 
“letrero con letras antiguas” (CORREIA V. 1929(b), p. 56). ao contrário do que fizera 
antes para o epitáfio de D. Afonso II onde realçara a sua modernidade. Em terceiro lu- 
gar, porque o início desta versão é concordante com os parcos vestígios sobreviventes 
no sarcófago de Alcobaça. Muito mais concordante do que o texto da insc. de seu pai, 
D. Afonso II. Com efeito, o que resta hoje da insc. que se gravou no lateral menor do 
sarcófago da capela de S. Bento poderia ser reconstituído, sem grandes dificuldades, 
da seguinte forma: 
HIC : IACET : SE[pul/Tus : II... 

Resta, no entanto, por explicar a presença destes dois últimos caracteres, o que se 
afigura mais complicado uma vez gue eles não se enquadram em nenhuma das solu- 
ções mais previsíveis para o desenvolvimento do epitáfio régio, mesmo que considere- 
mos a hipótese alternativa de ser “IL ..”” em vez de ni | Ç 

Ao ser trasladado para a Capela de S. Vicente, a sua sepultura passou a estar as- 
sinalada pela insc.: 

ALFONS' 3º REX POR / TUGALIAE COMES BOLO / NIAE HIC JACET 
AB ANNO / 1279. 


Assim, e sintetizando, sabemos que os dois sarcófagos que se conservam na 
Capela de S. Bento, no Transepto Sul de Alcobaça, pertenceram a D. Afonso Ile a 
D. Afonso III. Sabemos, igualmente, que ambos terão tido epitáfios (gravados em lá- 
pide ou directamente no próprio sarcófago). No entanto, apenas num deles consegui- 
mos encontrar vestígios de letreiro, sendo o outro sarcófago, aparentemente liso. 

Para D. Afonso II desconhecemos a versão original do seu epitáfio (se é que a 
houve, pois os túmulos dos seus antecessores, em St.* Cruz de Coimbra, não o apre- 
sentavam). Apenas chegaram até nós duas versões mais tardias: uma anterior a 1589 
mas pós-medieval, cuja lição foi transmitida por Román e por Brandão; outra, a que se 
vê hoje no lateral esquerdo da composição da Morte de S. Bernardo. Para D. Afonso 
III conhecemos uma primeira versão do seu epitáfio seguramente anterior a 1589, que 
nos é transmitida igualmente por Román e por Brandão. Esta poderá ser a medieval (a 
acreditar nas informações de Román) ou, pelo menos, será relativamente fiel ao origi- 
nal medieval (embora possa ter sido feita algum tempo depois do seu óbito). Conhe- 
cemos, ainda, uma segunda versão, moderna, no lateral direito da composição sobre a 
Morte de S. Bernardo, que não importa para a nossa análise. Ou seja, e concluindo, po- 
demos comparar o que sobrevive da insc. do sarcófago da Capela de S. Bento com o 
possível texto medieval de D. Afonso III (graças às versões de Fr. Hierónimo Román 
ou Fr. António Brandão) mas já o mesmo não acontece com o de D. Afonso IH (onde 
as versões de Román e de Brandão são claramente posteriores). E, deste modo, embora 
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O texto sobrevivente coincida relativamente com o início do epitáfio de D. Afonso HI 
(à excepção das duas últimas letras), não podemos afastar de todo a hipótese de não se tra- 
tar do epitáfio de D. Afonso II, cujo original desconhecemos. Ficamos, portanto, reduzi- 
dos a um impasse que poderá sobreviver até que novos elementos sejam encontrados. 


N.º 462 Est. CXXXVII, n.º 2 
[Séc. XIII] 


Local: Mosteiro de St.? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Transepto Sul da Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 20,5 cm. Alt.: 12,5 cm. Alt. média da regra: 
r.l: 6,5 cm. Alt. média das letras: 5 cm. 


Leitura: 
: SanCtI : VINCENCII : 


Inédita. 


Inscrição revelando o Orago a que se consagrava a primeira capela do braço Sul 
do Transepto de Alcobaça, começando a contagem a partir da direita ou de Sul (por- 
tanto, a capela mais afastada do Altar-Mor de Alcobaça). Encontra-se gravada em pe- 
quena lápide de calcário, embutida no pilar esquerdo da referida Capela. 


Trata-se da primeira de uma série de pequenos letreiros reveladores da identidade 
dos Santos a que se consagravam os diferentes altares secundários de Alcobaça, quer do 
Transepto quer da Charola, que tem passado despercebida ou que, pelo menos, tem sido 
menos valorizada pelos diferentes autores que se debruçaram sobre este monumento. 
Por isso, e tanto quanto sabemos, chegaram inéditas até aos nossos dias. Abordaremos 
cada uma individualmente, reservando para a última um comentário de conjunto. 


A primeira capela do Transepto de Alcobaça, a contar de Sul, era, portanto, na 
Idade Média dedicada a S. Vicente. Trata-se de um pequeno letreiro gravado em lápide 
de calcário que foi depois cuidadosamente embutida em silhar do pilar esquerdo. É evi- 
dente o cuidado colocado pelo lapicida ao conceber e gravar este pequeno letreiro, op- 
tando maioritariamente por caracteres de recorte rectificado (S, C e E) com uma única 
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excepção para o V, que adopta um perfil elegante e equilibrado. Salientemos a presenta 
de letras inclusas (II dentro dos CC) e geminadas (CE). Entre SCI e VINCENCII en- 
contramos quatro pequenos triângulos como sinais de separação, ao contrário dos res- 
tantes dois exemplos que são constituídos por três triângulos sobrepostos. 


A Capela de S. Vicente seria eleita pelos monges alcobacenses, na passagem do 
séc. XVII para XVIII, para nela colocarem o Altar consagrado à Morte de S. Bernardo 
de Claraval, devendo ter mudado então de Orago. Já Vergílio Correia anotara que a 
“Capella do Sancto Protector da corte de Lisboa” [S. Vicente] mudou “de figura e de 
padroeiro, para ser dedicada (...) ao transito do santo e 1º Abade de Claraval” (COR- 
REIA V. 1929(a), p. 31). Foi nela, como vimos, que se colocaram as ossadas dos dois 
primeiros monarcas portugueses a serem enterrados em Alcobaça. 


N.º 463 Est. CXXX VII, n.º 3 
[Séc. XII] 


Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Transepto Sul da Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp. da regra: 36 cm. Alt. média das letras: 9 cm. 


Leitura: 
SanCtI : BEN[edi]JCTI: 


Inédita. 


Inscrição reveladora do Orago a que se dedicava a Capela. Encontra-se gravada 
em silhar do pilar esquerdo da segunda Capela do braço Sul do Transepto de Alcobaça 
(começando a contar da direita), portanto a Capela do Transepto Sul que se encontra 
mais próxima do eixo central do templo e do Altar-Mor. 


A insc. de S. Bento, gravada directamente no pilar da Capela do Transepto Sul 
de Alcobaça, revela-nos que este espaço foi dedicado a S. Bento. Não deixa de ser sig- 
nificativo que seja esta Capela, a mais próxima do Altar-Mor, a que foi dedicada a 
S. Bento. Foi nesta capela que se colocaram os túmulos vazios de D. Afonso IL e 
D. Afonso III depois que foram as suas ossadas trasladadas para os laterais do Altar da 
Morte de S. Bernardo, na Capela de S. Vicente. 
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Do ponto de vista epigráfico, e ao contrário da insc. anterior, este letreiro apre- 
senta S curvo, embora os CC e EE sejam rectificados. A insc. apresenta uma mutilação 
na zona central, tendo sido restaurada com a colocação de pequena lápide de calcário 
lisa, embutida. Esta solução levou a que fossem destruídos alguns caracteres, que tive- 
mos de reconstituir. Sublinhemos, apenas, que no N ainda é visível o arranque do E 
geminado, que foi logo interrompido pela colocação da pequena lápide. Os caracteres 
deste letreiro, como de resto acontece com a maioria dos restantes, são de evidente 
qualidade, espelhando o empenho colocado pelo lapicida ao criar estas pequenas le- 
gendas. Ao contrário dos restantes exemplos, os sinais de separação utilizados foram 
dois pontos sobrepostos (e não os usuais pequenos triângulos, tanto do agrado dos 
monges de Alcobaça). 


Os dois letreiros reveladores dos Oragos a que se consagravam as capelas do 
braço Sul do Transepto de Alcobaça acabam por ser fundamentais para a determinação 
da totalidade dos titulares das quatro capelas do Transepto de Alcobaça durante a Idade 
Média. Efectivamente, sabemos que a primeira capela Norte do Transepto era dedi- 
cada, na Idade Média, a Santiago (COCHERIL 1989, Fig. XXXVI). As duas peque- 
nas placas das capelas do Transepto Sul revelam-nos a consagração destes espaços a S. 
Bento (a da esquerda, junto do Altar-Mor) e a S. Vicente (a Sul). Julgamos, portanto, 
que é muito possível que a primeira do braço Norte do Transepto, a única cujo orago 
medieval é desconhecido, a que mais se aproxima do Altar-Mor pela banda Norte, 
fosse dedicada a S. Bernardo, tendo o seu culto depois sido transferido para a Capela 
de S. Vicente, em época moderna, quando nela se ergueu a representação da “Morte de 
S. Bernardo”. Deste modo, teríamos a seguinte distribuição no que respeita ao Tran- 
septo de Alcobaça: a primeira capela, no extremo Norte do Transepto, dedicada a San- 
tiago; a segunda capela, no braço Norte do Transepto mas junto do Altar-Mor, dedicada 
a S. Bernardo; a terceira capela, no Transepto Sul, a mais chegada ao Altar-Mor, con- 
sagrada a S. Bento; e a quarta e última capela, no extremo Sul do Transepto, dedicada 
a S. Vicente. 


N.º 464 Est. CXXXVIII, n.º 4 
[Séc. XI] 
Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 


Leiria). 
Parad.: Deambulatório da Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 
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Insc. gravada em lápide. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 24,2 cm. Alt.: 8,5 cm. 
Alt. média das letras: 7,5 cm. 


Leitura: 
SanCtI : STEPHANI : 


Inédita. 


Inscrição revelando o orago a que se consagrava o Altar da primeira capela da 
Charola de Alcobaça (começando-se a contar da direita para a esquerda). Foi gravada 
directamente no silhar, no pilar esquerdo da Capela. 


A insc. da Capela de St.” Estêvão apresenta afinidades paleográficas com o le- 
treiro anterior, da Capela de S. Bento. Salientemos a presença de SS definidos com li- 
nhas curvas, das letras PH geminadas e de letras ostentando, de uma forma geral, um 
perfil esguio e elegante. Salientemos, igualmente, que as afinidades com o letreiro an- 
terior não se ficam pelas características paleográficas mas que se estendem igualmente 
ao suporte. 


N.º 465 Est. CXXXVIH, n.º 5 
[Séc. XII] 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Deambulatório da Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 23,3 cm. Alt.: 8,5 cm. Alt. média das letras: 
5 cm. 


Leitura: 
SanCtI : BARTHOLOMEI 


Inédita. 
Inscrição gravada em pequena placa de calcário revelando o Orago a que se con- 


sagrava a segunda Capela da Charola de Alcobaça (começando a contar da direita para 
a esquerda). Encontra-se embutida no pilar direito da segunda capela. 
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Na separação das duas palavras o lapicida utilizou seis pequenos triângulos so- 
brepostos. Esta pequena placa de calcário apresenta algumas afinidades paleográficas 
com o letreiro de S. Vicente, nomeadamente pela opção pelo S “rectificado”, tal como 
vimos na insc. N.º 462 e não encontramos nos casos de S. Bento e de St.º Estêvão (res- 
pectivamente, Inscs. Nº 463 e 464). Ou seja, há afinidades entre as duas insc. que foram 
gravadas em lápides avulsas e depois embutidas nos pilares, que permitem defender 
que embora devam ter saído de mãos distintas foram concebidas numa mesma altura. 
Por outro lado, e como já vimos, as insc. de S. Bento e de St.º Estêvão, gravadas di- 
rectamente nos pilares, apresentam igualmente afinidades paleográficas entre si, e que 
ajudam a distingui-las dos dois casos gravados em lápides. Deste modo, poderíamos 
ter aqui os testemunhos de dois momentos distintos: um em que se realizaram insc. 
gravadas directamente nos silhares dos pilares (Inscs. Nº 463 e 464), outro, algo poste- 
rior, em que a opção dos lapicidas (certamente mais do que um) foi para o trabalho em 
pequenas lápides em calcário, que depois foram embutidas nos respectivos pilares (Nº 
462 e 465). Os motivos que estiveram por detrás destes dois tipos de opção distintos 
escapam-nos mas não podemos deixar de pensar numa explicação plausível. Já tivemos 
oportunidade de sublinhar que as insc. com aspecto mais antigo são as que foram gra- 
vadas directamente nos pilares, enquanto que as trabalhadas em lápides parecem algo 
posteriores. É possível que no caso de S. Vicente e S. Bartolomeu (as insc. gravadas 
em lápides) tivessem existido letreiros gravados nos pilares e que, por qualquer motivo 
(ou por mudança de orago ou por necessidade de correcção gráfica), os monges se vi- 
ram na obrigação de eliminar a insc. original embutindo, em seu lugar, as pequenas lá- 
pides com as indicações dos novos(?) Oragos. 


N.º 466 Est. CXXXIX, n.º 1 
[Séc. XIII] 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Deambulatório da Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 22 cm. Alt.: 16,5 cm. Alt. média das regras: 
3,5 cm. Alt. média das letras: 3 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 1,3 a 1,4 cm. 


Leitura: 
HOC Est ALTARE SanCtE / TRINKOATIS ALTISSIMI Dominl / OMNI 
POTENTIS + 
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Inédita. 


Inscrição gravada em lápide de calcário, depois embutida no pilar esquerdo da 
quinta Capela da Charola de Alcobaça (começando-se a contar da direita para a es- 
querda e tendo em conta a capela que foi suprimida quando se transformou no acesso 
à Sacristia manuelina, erguida no Séc. XVI). 


A presente insc. é a maior (em tamanho) e mais elaborada (em texto) de todas as 
insc. que assinalavam os Oragos das Capelas de Alcobaça e que sobreviveram até aos 
nossos dias (Inscs. Nº: 462 a 466). Não podemos deixar de associar este facto a dois 
aspectos: primeiro, estarmos perante a Capela central da Charola de Alcobaça, a que 
fica imediatamente atrás do Altar-Mor e no eixo central do templo; segundo, e por 
certo directamente relacionado com esse aspecto, o facto de se estar perante a Capela 
dedicada à Santíssima Trindade. 


Em St.” Maria de Alcobaça encontramos cinco letreiros revelando a identidade 
dos Santos a que se consagravam os diferentes altares laterais: dois correspondentes a 
capelas do Transepto (Inscs. Nº 462 e 463), três relativos a Capelas do Deambulatório 
(Inscs. Nº 464, 465 e 466). Para compreendermos e avaliarmos a real importância 
destes pequenos letreiros talvez fosse suficiente registarmos, aqui, que de todas as nove 
capelas da Charola de Alcobaça apenas se conhece a identidade do Orago medieval 
para quatro delas, três das quais por via dos letreiros que aqui registamos. Começando 
a contagem da direita para a esquerda, ou seja, de Sul para Norte, e registando apenas 
os oragos comprovadamente já em uso na Idade Média, teremos as seguintes consa- 
grações para as Capelas do Deambulatório de Alcobaça: 

Capela 1 — St.º Estêvão 

Capela 2 — S. Bartolomeu 

Capela 3 —? 

Capela 4 — 7 192 

Capela 5 — Santíssima Trindade 

Capela 6 — S. Brás 

Capela 7 — ? 

Capela 8 — ? 

Capela 9 — 7 20, 


199 Foi depois suprimida enquanto capela e adaptada a passagem, garantindo o acesso à Sacristia manuelina. 


200 Capela suprimida em época moderna para garantir o acesso ao Claustro do Cardeal ou dos Noviços. 
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Esta pequena série de letreiros de Alcobaça apenas encontra paralelo, entre nós, 
em dois outros monumentos: em Tarouca e na Sé de Évora. O primeiro caso, o da Aba- 
dia cisterciense de S. João de Tarouca, onde encontramos alguns vestígios de letreiros 
que julgamos terem cumprido funções semelhantes (Inscs. Nº 244 e 245), deve ser 
cronologicamente anterior aos exemplares alcobacenses. Já o mesmo não se passa com 
a Sé de Évora onde a colecção de letreiros, bastante mais explícitos do que os de Ta- 
rouca, é já obra do séc. XV. Ao todo existem nove insc. reveladoras dos Santos a que 
estavam consagrados os Altares laterais ao longo das Naves do templo eborense ?º!. 


A Abadia Nova de Alcobaça começou a ser erguida em 10 de Maio de 1178 (cf. 
Insc. N.º 157) e foi concluída e Sagrada apenas em 1252, como nos revela o Livro das 
Eras de St.º Cruz de Coimbra: 

“Era Mº CC". Nonagesima. Xº IHº Kalendas Novembris. Dedicaia fuit 

Ecclesia Alcobacie ab Donno Aria Ulixbonensi Episcopo et ab Egea Colimbriensi 

Episcopo.” (ACMA, p. 77). 

Sublinhemos, apenas, que o dia 20 de Outubro coincidiu, em 1252, com um Do- 
mingo, como era canonicamente recomendado para que tivesse lugar uma cerimónia 
desse tipo. A Dedicação da Abadia, ocorrida no Abaciado de D. Egas Rodrigues, foi 


2 : . P A . je s 
201 Tanto quanto sabemos, as insc. quatrocentistas da Sé de Évora revelando as invocações dos diferentes alta- 


res permanece inédita. Atendendo a essa circunstância, e por ser o exemplo mais próximo do caso de Alcobaça, julga- 
mos oportuno deixá-la aqui registada, mesmo que na forma de simples elenco. A listagem começa pelos pilares da 
banda Sul, partindo do Portal Ocidental até ao Transepto, seguindo-se os pilares da banda Norte pela mesma ordem. 
No 3.º Pilar Sul, no quinto tambor, face voltada a Oeste: 
ALTAR / DE SANTIAGO 
No 4.º Pilar Sul, no quinto tambor, face voltada a Oeste: 
ALTAR / DO SPfirict)JU SANCTO 
No 5.º Pilar Sul, no quinto tambor, face voltada a Oeste: 
DE SAM FR(ancis)jcO 
No 6.º Pilar Sul, no quinto e sexto tambores, face voltada a Oeste: 
ALTAR / DO CORPO DE DeuS 
No 7.º Pilar Sul (o último antes de se atingir o Transepto), no terceiro e quarto tambores: 
ALTAR / DE SAM : MA / RTINHO 
No 3.º Pilar Norte, no sexto tambor, face voltada a Oeste: 
ALTAR / DE SAM HIERONIMOo 
No 6.º Pilar Norte, no sexto tambor, face voltada a Oeste: 
ALTAR / DE SAMT(a) MariAÃ DA / GRACA 
No 7.º Pilar Norte, face voltada a Sul: 
ALTAR / DE S(an) / TO ANToniO 
No mesmo Pilar, mas na sua face voltada a Norte: 
ALTAR 
Esta última insc. permanece incompleta, não se tendo gravado mais texto. 
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presidida pelo Bispo de Lisboa D. Aires Vasques (1244-1258) e pelo Bispo de Coim- 
bra D. Egas Fafes de Lanhoso (1246-1268). No entanto, os monges já se tinham trans- 
ferido da Abadia de St.* Maria-a-Velha para as novas instalações em 6 de Agosto de 
1223 (cf. Insc. N.º 289), pelo que podemos deduzir, com segurança, que a zona da ca- 
beceira do templo já devia então estar erguida. Deste modo, e se fossem coevas da edi- 
ficação da cabeceira, a cronologia relativa das pequenas lápides do Transepto e Cha- 
rola de Alcobaça poderia ser balizada entre 1178 e 1223, talvez mais próximo desta 
última data do que da primeira. No entanto, nada nos garante que elas não possam ter 
sido realizadas um pouco depois da transferência dos monges ou até por alturas da ce- 
rimónia de Dedicação, ocorrida em 1252. Por isso preferimos manter estes letreiros 
sem datação definida, incluindo-os dentro do rol das insc. do séc. XIII sem elementos 
de datação mais precisos. 


N.º 467 Est. CXXXIX, n.º 2 
[Séc. XII] 


Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Nave principal da Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 30 cm. Alt.: 19,5 cm. Alt. 
média das regras: 1.1: 5,2 cm; 1.2: 5,2 cm. 


Leitura: 
AQUE : D/ UCTUS 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar, na face interna da parede Norte da Nave de St.” Ma- 
ria de Alcobaça, no espaço correspondente ao sétimo tramo, entre o sexto e sétimo pi- 
lares. Assinala o local de passagem de uma conduta de transporte de água, cujo posi- 
cionamento é revelado pelo relevo das mãos, com os dedos voltados para baixo. 


A insc. AQUE DUCTUS é, de entre todas as insc. que teremos oportunidade de 
encontrar na Real Abadia de St.” Maria de Alcobaça, a que obedece a um espírito mais 
pragmático, constituindo, sem dúvida, um dos mais curiosos exemplos da colecção 
epigráfica alcobacense. Apesar do seu teor profano, não deixou de ser gravada dentro 
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do templo e o seu lapicida não deixou de se empenhar na sua boa qualidade epigráfica, 
com caracteres bem desenhados. A insc. reparte-se por duas regras, utilizando 5 pon- 
tos sobrepostos na separação de palavra, e apresentando, em baixo, no espaço corres- 
pondente sensivelmente ao último terço do campo epigráfico (1.1: 5,2 cm; 1.2: 5,2 em; 
1.3: 6,5 cm), um relevo com duas mãos convergentes apontando, com os seus dedos in- 
dicadores, para o local por onde passava a referida conduta de água. 


A presente insc. de Alcobaça não pode deixar de nos recordar um exemplo seme- 
lhante, embora bastante posterior, que se conserva no Claustro de St.? Bárbara do Con- 
vento de Cristo, em Tomar. Trata-se de um silhar moderno, com a representação de 
uma mão (enquadrada dentro de um círculo) com um dedo indicando a passagem de 
uma canalização, e por baixo, uma insc. moderna dizendo apenas CANO (Est. 
CXXXIX, n.º 3). Apesar da distância de mais de três séculos que as separa, ambas as 
lápides obedecem ao mesmo espírito pragmático, revelando o local exacto por onde 
passavam canalizações, tendo por objectivo facilitar a tarefa em futuras reparações. 


N.º 468 Est. CXXXIX, n.º 4 
[Meados da segunda metade do Séc. XIII] 


Local: Mosteiro de St? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 25 cm. Alt.: 36,5 cm. Alt. 
média das regras: r.1: 5,5 cm; r.2 + 1.3: 10 em; r.4: 5,5 cm. Alt. média de letras: 1.1: 3,2 
cm; 1.2: 3 cm; 1.3: 3,3 cm; 1.4: 3,5 cm; 1.6: 3,5 cm. 


Leitura: 
: HIC : REQUIES / CIT : DOMNUS : / MENENDUS : / PETRI : DE 
AZ. | EVEDO : 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 76 e p. 79, n.º 4; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de D. Mendo Peres de Azevedo, gravada em silhar embutido 
na parede da Ala Leste do Claustro do Silêncio de Alcobaça, no espaço correspondente 
ao primeiro tramo. 
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Os sinais utilizados para assinalar a separação de palavras são constituídos por 
três pequenos triângulos sobrepostos que, por dificuldades gráficas, substituímos por 


66.97 


A insc. funerária de D. Mendo Peres de Azevedo foi lida pela primeira vez por Fr. 
Manuel dos Santos, em manuscrito datado de 1716 (BNL, Ms. Alec. 307) mas apenas 
publicado em 1979, por Aires Augusto do Nascimento (SANTOS M. 1979, p. 45). 
A sua leitura é correcta, abreviando DOMNUS em “D.”, e equivocando-se na identifi- 
cação do Brasão quando declara que “Tem por baixo hum escudo com as barras de 
Aragam” (SANTOS M. 1979, p. 45). Alguns anos mais tarde, em 1781, Fr. Manuel de 
Figueiredo, na sua descrição do Mosteiro de Alcobaça haveria de fornecer leitura 
absolutamente idêntica, abreviando igualmente DOMNUS em “D” e acrescentando 
alguns elementos genealógicos para a identificação de D. Mendo Peres de Azevedo, 
que declara ser filho de D. Mem Pais Bufinho e de D. Sancha Pais, tendo casado com 
D. Velasquida Rodrigues (CORREIA V. 1929(c), p. 76). A este ensaio de identificação 
voltaremos mais adiante. Meio século depois, Fr. Fortunato de S. Boaventura voltaria 
a publicar a mesma versão do epitáfio (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46), a qual se- 
ria citada por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). 

O primeiro autor a apresentar uma versão absolutamente correcta e fiel do epitá- 
fio de D. Mendo Peres de Azevedo seria Vergílio Correia, à semelhança do que acon- 
teceu com a maioria dos epitáfios alcobacenses (CORREIA V. 1929(c), p. 79, n.º 4). 
À sua interpretação apenas merece um reparo. Concluía Vergílio Correia dizendo: 

“Acompanham a inscrição na parte inferior dois escudetes riscados de tra- 

ços verticais e uma cruz em Tau (T).” (CORREIA V. 1929(c), p. 79). 

Ora, nem os escudos se devem dizer “riscados de traços verticais” (já que esta- 
mos perante a representação de palas, peças heráldicas) nem a insc. apresenta, entre os 
dois brasões, uma “cruz em Tau”. Trata-se, como já tivemos oportunidade de sublinhar 
em outros casos, da sigla I com traço horizontal por cima, abreviatura de Johannes, que 
deveria ser o nome do monge-lapicida alcobacense responsável por este e outros le- 
treiros do Claustro do Silêncio. Este pormenor reveste-se de evidente importância 
cronológica. 


A insc. de D. Mendo Peres de Azevedo não apresenta a Era em que ocorreu o 
óbito, o que nos levanta, hoje, diversas dificuldades para a correcta datação deste epi- 
táfio. Pelo tipo de letra (nomeadamente atendendo à presença do T com haste vertical 
rematada em curva, e do E de AzEvedo) seríamos levados a classificar este letreiro 
dentro da segunda metade do séc. XIII. O facto de se tratar de uma das inscs. porta- 
doras da sigla “[” permite confirmar essa impressão. Efectivamente, encontramos em 
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Alcobaça um total de 6 inscs. com essa sigla, assim ordenadas do ponto de vista cro- 
nológico: 

— Insc. de D. Garcia Mendes de Sousa, falecido em 27 de Fevereiro de 1239, um 
exemplar que, como tivemos oportunidade de sublinhar e justificar, deve ter 
sido criado entre 1276 e 1284 (cf. Insc. N.º 314); 

— Insc. de 2 de Novembro de 1266, de D. Afonso Peres, Pretor de Torres Vedras, 
que talvez deva ser atribuída a uma década depois, já que aquele Pretor se en- 
contra documentado vivo depois dessa data (Insc. N.º 365); 

— Insc. de 13 de Dezembro de 1269, de D. Maria Viegas, mãe do Pretor Afonso 
Peres (Insc. N.º 373); 

— Insc. de 17 de Setembro de 1285, de D. Estêvão Martins (Insc. N.º 408); 

— e, finalmente, as inscs. não datadas Nº 468 e 470. 

Deste modo, todos os elementos convergem no sentido de a insc. de D. Mendo 

Peres de Azevedo poder ser atribuída a um período cronológico compreendido entre a 
década de 70 ou 80 do séc. XIII. 


A lápide termina com a representação, a traço simples, das armas dos Azevedos 
(7), repetidas em dois brasões com pequena diferença. Efectivamente, o brasão da es- 
querda, um pouco menor, apresenta campo com duas palas (dividido através de quatro 
linhas verticais gravadas), enquanto que o brasão da direita, um pouco maior (pois 
aproveita a altura da quinta regra, ocupando o espaço que quedava livre depois da pa- 
lavra AZEVEDO), apresenta o campo com três palas (dividido com 5 linhas verticais 
gravadas). É aqui que surgem duas dificuldades. A primeira criada pela variação do nú- 
mero de palas em cada escudo, o que está pouco de acordo com as leis da Heráldica. 
A explicação mais plausível parece ser a de que teria havido erro do lapicida num des- 
ses brasões. A segunda dificuldade prende-se com a natureza das armas que aí são re- 
presentadas. É que as armas dos Azevedos são, desde tempos mediévicos, constituídas 
por uma Águia negra estendida 22. Estaremos, em Alcobaça, perante uma representa- 
ção esquecida das antigas Armas de Azevedo? 


A identificação de D. Mendo Peres de Azevedo foi já ensaiada, como referimos, 
por Fr. Manuel de Figueiredo, em 1781, que foi o autor que, apesar de tudo, deve ter 
andado mais próximo da verdade. No entanto, equivocou-se já que confundiu e inverteu 


202 veja-se, por exemplo, o túmulo de D. Lopo Dias de Azevedo aparecido na Capela de S. Brás e que se con- 
serva, hoje, no Museu Alberto Sampaio e que tivemos oportunidade de identificar como sendo desse nobre precisa- 
mente pela presença da Águia dos Azevedos (ao centro) e a bordadura em caderna com quatro Leões dos Coelhos — cf. 
BARROCA 1987, pp. 417-418. D. Lopo Dias de Azevedo usava as Armas dos Azevedos ao centro, por herança paterna 
(D. Diogo Gonçalves de Azevedo), e as dos Coelhos em bordadura, por herança materna (D. Aldonça Anes Coelho). 
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nome e patronímico (na insc. Mendo Peres; nos LL Pero Mendes). Efectivamente, no 
Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, no Título LII, consagrado aos Azevedos, re- 
gista-se: 
“E Dom Meem Paaez Bofinho (...), foi casado com Dona Sancha Paaez, fi- 
lha de dom Paai Curvo, e fez em ela 
Pero Meendez d'Azevedo. 
Este Pero Meendez d'Azevedo foi casado com dona Valasquida Rodriguez, 
filha de Dom Rodrigo Froiaz, o Boo, de Trastamar (...) e fez em ela 
Dom Joham Pirez da Veiga 
e Soeiro Pirez d'Azevedo 
e dona Maria Pirez. 
E houve outro filho que houve nome 
Fernam Pirez, que foi casado em Toledo (...).” (LL, 52 A 3-4). 

Esta passagem do Conde D. Pedro encontra confirmação parcial no Livro do 
Deão (LD 13 D 5). A hipótese de identificação sugerida por Fr. Manuel de Figueiredo 
é de todo improvável, não só pela inversão de nome e patronímico como também pe- 
los problemas de ordem cronológica que suscitaria. Efectivamente, D. Mem Pais Bo- 
finho, o pai de D. Pedro Mendes de Azevedo, encontra-se documentado pelos anos de 
1105-1163 (cf. MATTOSO 1982(a), p. 121 e p. 217). Deste modo, e mesmo abs- 
traindo a diferença de nome, seria impossível que seu filho, Pedro Mendes de Aze- 
vedo, tivesse falecido nos meados da segunda metade do séc. XIII. Surgem, então, 
duas possibilidades: 

— ou se trata de um filho de D. Pedro Mendes de Azevedo esquecido pelos Nobi- 
liários, e portanto de um irmão de João, Soeiro, Fernão e Maria Pires de Aze- 
vedo; a insc. de Alcobaça seria, então, o fruto de uma encomenda de algum des- 
cendente responsável pela sua trasladação para a Real Abadia de Alcobaça (facto 
que ajudaria a explicar a ausência da Era na insc. do Claustro do Silêncio); 

— ou se trata de um filho de um outro Pedro Mendes de Azevedo, homónimo do 
que figura nos Nobiliários e que, talvez por isso mesmo e/ou pela fraca projec- 
ção social que conseguiu alcançar, tivesse sido esquecido dos registos genealó- 
gicos mediévicos. 

Ora, já José Mattoso teve oportunidade de sublinhar que existiu um D. Pedro 
Mendes de Azevedo que devia ser distinto do que consta nos Nobiliários, e que teria 
estado presente na conquista de Sevilha, em 1248, onde se lhe atribuíam alguns feitos 
heróicos: 

“A família [dos Azevedos] deve ter decaído bastante, porque os descendentes 
que os Nobiliários lhe atribuem não aparecem nos documentos que consultámos. 
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O do Conde D. Pedro atribui feitos valorosos a um Pero Mendes de Azevedo du- 
rante o cerco de Sevilha, no qual ele teria sido morto, mas não se deve tratar da- 
quele que mencionámos, porque este viveu, O mais tardar, durante a segunda me- 
tade do século XII. Poderia ser um neto cujo nome os genealogistas omitiram por 

não ter deixado sémel.” (MATTOSO 1982(a), p. 218). 

O relato do Conde D. Pedro sobre o cerco de Sevilha, em 1248, e os feitos de D. 
Pero Mendes de Azevedo, encontra-se em LL, 21 G9 (LL, vol. II/1, pp. 230-232), onde 
se conclui elogiosamente: 

“E Dom Pero Meendez foi mui mal chagado por par de morte, como aquel 
que fez mui grandes feitos aquel dia per sas mãos, ca ele era de mui grande co- 
raçom e aventuirado em todolos mesteres em que entrava” (LL, vol. IV/1, p. 232). 
Este tipo de estória, laudatória de um antepassado, é típica de famílias nobres em 

processo de ascensão social. Na realidade, a “atribuição” de feitos heróicos a um ante- 
passado foi uma das formas mais usuais de afirmar O direito à Nobilidade e a uma nova 
projecção social. Foi o processo eleito, por exemplo, por famílias como os Vasconce- 
los, os Coelhos e outras. No entanto, tal facto não retira valor à notícia dos Livros de 
Linhagens no que respeita à existência histórica de D. Pedro Mendes de Azevedo. 
É possível que D. Mendo Peres de Azevedo, que é referido na nossa insc. de Alcobaça, 
fosse um filho deste D. Pedro Mendes de Azevedo II, e que ambos tenham passado des- 
percebidos aos investigadores. Na realidade, a família de Azevedo apenas conseguiu 
guindar-se socialmente nos sécs. XIV e XV. 


N.º 469 Est. CXL, n.º 1 
[Séc. XIII], Dezembro, 26 (?) 


Local: Mosteiro de St? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp. de regras: 20 cm. Alt.: 34 
cm. Alt. média das letras: 3,5 a 4 cm. 


Leitura: 
[.J:/[..] VII/: KaLendaS : IANU/ARI : Obiit : SU / GERIus : 
GUnSALVI/ : ET : FIL(ius : Elus : N / UNus : SUGE / [ri] 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 83, n.º 26. 
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Inscrição funerária de D. Soeiro Gonçalves e de seu filho D. Nuno Soares, fale- 
cidos em 26 de Dezembro (?) de ano desconhecido (dada a fractura que afecta o início 
da insc.), e que se encontra gravada em silhar da Ala Sul do Claustro do Silêncio, no 
9.º tramo. 


Tanto quanto sabemos, a insc. de D. Soeiro Gonçalves e de D. Nuno Soares foi 
lida pela primeira vez por Fr. Fortunato de S. Boaventura, em 1827 (SÃO BOAVEN- 
TURA 1827, p. 46), tendo sido ignorada por Fr. Manuel dos Santos (1716) e por Fr. 
Manuel de Figueiredo (1781). A versão de Fr. Fortunato de S. Boaventura arranca ape- 
nas em “VII Kal”, pelo que ficamos a saber que já nesse ano de 1827 o silhar devia 
apresentar a fractura que afecta o início do letreiro e que nos impossibilita de sabermos 
em que ano ocorreu o duplo óbito. A versão de Fr. Fortunato de S. Boaventura é rela- 
tivamente fiel ao original, apenas substituindo IANUARII por “Januarii” e abreviando 
o nome de Nuno Soares em “N. Sugerii”. A sua versão seria transcrita e aceite por An- 
selmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). Alguns anos mais tarde, 
em 1929, Vergílio Correia apresentou nova interpretação da parte final do duplo epitá- 
fio. Segundo este autor, ele diria: 

“.. VII KALENDAS. IANUARII. OBIIT. SUERIUS. GUNSALVI. ET 
FILIUS EIUS. N ... DUS. SUGE ..” 

(CORREIA V. 1929(c), p. 83, n.º 26). 

Nesta versão, quase correcta, apenas discordamos da interpretação do nome do fi- 
lho de D. Soeiro Gonçalves, que julgamos ser antes NUNus (estando o primeiro N ainda 
no fim da 6.º linha e os dois caracteres seguintes no início da 7.º; a terminação -US foi 
abreviada da forma usual). Teríamos, assim, D. Nuno Soares filho de D. Soeiro Gon- 
çalves. 


A imsc. de Alcobaça encontra-se, infelizmente, truncada numa passagem funda- 
mental para a identificação dos dois Nobres. Nenhum dos autores que se debruçou so- 
bre este epitáfio duplo ensaiou qualquer identificação, pelo que nos cumpre tentar des- 
vendar um pouco os segredos que este epitáfio encerra. O primeiro aspecto que chama 
desde logo a atenção é o facto de se tratar de um epitáfio duplo. Este aspecto sugere- 
-nos que pai e filho devem ter falecido em consequência de acto violento, pois só 
muito excepcionalmente se poderia considerar que tivessem falecido no mesmo dia é 
ambos de causas naturais. A pesquisa nos Nobiliários medievais não forneceu qualquer 
indicação segura sobre pai e filho com esses nomes. Há no entanto, uma peguena pas- 
sagem no Livro Velho que pode ajudar a esclarecer o problema. Regista esse Nobiliário 
que D. Teresa Martins de Riba Vizela casou com D. Gonçalo Pais de Toronho, de quem 
teve um filho e uma filha: D. Soeiro Gonçalves [de Toronho] e D. Elvira Gonçalves de 
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Toronho. Esta casou com D. Garcia Mendes de Sousa e foi tumulada, tal como seu ma- 
rido, em Alcobaça no Panteão dos Sousas (cf. respectivamente as Inscs. N.º 314 e N.º 
328). Assim, e reconstituindo o esquema genealógico: 


D. Teresa Martins de Riba Vizela 


D. Gonçalo Pais de Toronho 


a 


D. Soeiro Gonçalves D. Elvira Gonçalves 
[de Toronho] (+ 1245 - Insc. N.º 328) 


D. Garcia Mendes de Sousa 
(+ 1239 - Insc. N.º 314) 


Ora, a breve referência do Livro Velho de Linhagens esclarece a propósito de 
D. Soeiro Gonçalves que o “matarom na Lide de Gaia” (LV, 2 A 8). Ou seja, D. Soeiro 
Gonçalves terá falecido em 1245, no recontro que opôs forças leais a D. Sancho II aos 
partidários do Conde de Bolonha, e onde encontraram igualmente a morte D. Rodrigo 
Sanches (cf. Insc. Nº 325) e D. Abril Peres de Lumiares. Julgamos que é bem possível 
que a insc. de Alcobaça seja o que resta do epitáfio de D. Soeiro Gonçalves de Toro- 
nho e de um filho seu que os Nobiliários silenciaram. É certo que se podem apontar ar- 
gumentos contrários à nossa proposta de identificação, como também os há a favor. 
Apontemos os primeiros: 
1º - O LV não revela qualquer descendência para D. Soeiro Gonçalves de Toro- 
nho enguanto que a insc. nos diz que com ele faleceu o seu filho D. Nuno 
Soares. 
2º — A insc. diz que faleceram nas VII Kalendas lanuarii, ou seja, a 26 de Dezem- 
bro, enquanto que a Lide do Porto ou de Gaia, que ocorreu no quadro da 
Guerra Civil que conduziu ao afastamento de D. Sancho II, teve lugar em 
Julho ou, talvez com maiores probabilidades, já em Agosto de 1245. 
Analisemos, agora, os argumentos favoráveis à nossa hipótese de identificação: 
1º — É um facto que a linhagem dos Toronhos esteve envolvida no conflito que 
culminou com a Lide do Porto, tendo os seus membros estado do lado de 
D. Rodrigo Sanches e D. Abril Peres, portanto, da facção que saiu derrotada 
face aos partidários de D. Sancho II (para além do testemunho de LV, vd. 
MATTOSO 1993, p. 131; MATTOSO 1985(b), pp. 57-75 e sobretudo p. 68; 
ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.G. 1984, pp. 98-103). 
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2º — O facto de terem, eventualmente, falecido na Lide do Porto adapta-se bem à 
referência do epitáfio que atribui a morte de pai e filho ao mesmo dia. 

3º — Quando D. Soeiro Gonçalves morre devia ter idade suficiente para ter filho 
adulto; atente-se, neste sentido, às datas da morte (por causas aparentemente 
naturais) de D. Elvira Gonçalves de Toronho e de D. Garcia Mendes de 
Sousa (portanto, se a nossa identificação estiver correcta, a sua irmã e o seu 
cunhado). 

4º — D. Elvira Gonçalves de Toronho, que segundo a nossa hipótese seria irmã e 
tia dos falecidos, foi enterrada em Alcobaça, onde já repousava seu marido, 
D. Garcia Mendes de Sousa, falecido em 1239; seria perfeitamente plausível 
que esta senhora, tendo sobrevivido alguns meses à morte de seu irmão e so- 
brinho, tivesse providenciado no sentido de estes serem igualmente enterra- 
dos em Alcobaça. 

5º — D. Elvira Gonçalves de Toronho faleceu, como revela o seu epitáfio, a 16 de 
Dezembro de 1245 (ou seja nas XVII calendas de Janeiro); julgamos possí- 
vel que tivesse deixado instruções no seu testamento para que D. Soeiro Gon- 
çalves e D. Nuno Soares fossem enterrados em Alcobaça, o que justificaria a 
presença destes no Claustro do Silêncio; a coincidência de D. Elvira ter fale- 
cido nas XVII calendas de Janeiro e de a insc. de D. Soeiro Gonçalves e 
D. Nuno Soares assinalar a sua morte nas [...] VII KAL IANUARII (em fla- 
grante contradição com as datas consideradas mais plausíveis para a ocor- 
rência da Lide de Gaia ou do Porto), não pode deixar de nos sugerir que o la- 
picida se possa ter equivocado e gravado a data da morte de D. Elvira 
também no epitáfio de D. Soeiro Gonçalves e D. Nuno Soares. 

Para terminar sublinhemos, apenas, que esta nossa proposta de identificação não 

deve ser encarada senão como uma possibilidade que carece de mais elementos que 
confirmem as nossas deduções, por ora apoiadas em bases talvez demasiado frágeis. 


N.º 470 Est. CXL, n.º 2 
[Meados da segunda metade do Séc. XIII] 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp: 40 cm. Alt.: 31 cm. Alt. 
média das letras: 1.1:2,7 a 2,9 cm; 1.2:2,7 em; 1.3: 2,6 cm; 1.4: 2,6 cm; 1.5: 2,5 cm; 1.6: 
2,5 a 2,6 em; 1.7: 2,6 em; 1.8: 2,6 cm. 
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Leitura: 
: DomiNE : IHesU : XP(o) : D(e) : PORTAM : /: ECCLesiE : TUE : 
COnFUGIO : ET : AD : PIGNORE/ : SanCtORUm : TUORUm : PROS- 
TRATUS : INDULGEn / CIAm : PETO : PRECOR : ET : SUPLI/CO : 
TE : UT : ILLAM : MICHI : / CONCEDERE : DIGNERIS : / XPE : 
PRO : TUA : MlsericordiA : MA / GNA : ET : PIETATE : TUA : 
Inédita. 


Inscrição piedosa gravada em silhar do Claustro do Silêncio de Alcobaça, na pa- 
rede da Ala Leste ou Galeria do Capítulo, no seu primeiro tramo, não muito longe da 
porta que estabelece comunicação entre a Nave do templo e o Claustro de Alcobaça. 

Os sinais de separação das palavras são constituídos por três pequenos triângulos 


66.5 


sobrepostos que, por dificuldades gráficas substituímos aqui por “:”. 


Esta insc. de Alcobaça, que não apresenta datação, deve ser enquadrada nos mea- 
dos da segunda metade do séc. XIII já que se trata da derradeira epígrafe alcobacense 
deste Corpus que apresenta a sigla “[” com traço horizontal por cima, abreviatura de 
lohannes, que, como já tivemos oportunidade de referir, deve ser o nome do monge-la- 
picida responsável pela sua execução material. A sigla foi gravada à esquerda da grande 
cruz que se rebaixou ao centro do silhar, imediatamente abaixo da última regra desta 
inscrição. 

Tanto quanto sabemos, trata-se de uma insc. que chegou até aos nossos dias inédita. 


A insc. do Claustro de Alcobaça deve ser colocada em paralelo com outras Insc. 
europeias que valorizam a porta como elemento físico que permitia o acesso ao Tem- 
plo do Senhor e que, portanto, de alguma forma permitiam o acesso ao Seu Reino. As- 
sim, a porta da Igreja tornava-se, do ponto de vista simbólico, a “Porta do Céu”. Trata- 
-se de um tema que Robert Favreau tratou de forma monográfica em estudo marcante 
(FAVREAU 1991), e onde individualizou, entre os diferentes exemplos, um grupo de 
insc. que consagravam Cristo como a Porta do Céu, de resto na esteira de escritos de 
diversos autores medievais que alcançaram grande eco na sua época: 

“Si la porte a tant d'importance du fait qu'elle donne accés à la «maison du 
Seigneur», et qu'elle est donc ainsi «porte du ciel», elle mérite encore une plus 
grande consideration parce qu'elle symbolise le Christ lui-même que s'est dit «la 
porte des brebis», ego sum ostium ovium (Jean, 10,7), la porte qui ouvre au salut, 
ego sum ostium. Per me, si quis introerit, salvabitur, et ingredietur et egredietur 
et pascua inveniet (Jean, 10,9). Les auteurs chrétiens avaient assez peu traité de 


1210 


Véglise en elle-même. La plupart des sermons sur la dédicace ont pour thême: 
ceux qui habitent en la maison de Dieu, ceux-là sont eux-mêmes maison de Dieu. 
Mais en grand nombre ils ont parlé du Christ qui est la porte par laquelle tout 
chrétien doit passer. Dans un sermon Augustin enseigne: «le Christ est la porte. 

Et la porte t'a été ouverte lorsque son côté a été transpercé par la lance.». 

Prosper d'Aquitaine écrit que «le Christ est la porte de ceux qui entrent dans le 

royaume de Dieu». Le Christ est devenu la porte, note Paulin de Nole. «Qui peut 

être appelé la porte sinon le médiateur entre Dieu et les hommes qui a dit: “Je 
suis la porte”», commente Grégoire le Grand. (...) Raban Maur développe tous 
les sens allégoriques des mots de la Sainte Écriture, mais aussi bien pour janua 
que pour ostium et porta il donne pour premier sens: «la porte est le Christ». «Le 

Christ est la porte qui au nom de la justice, écarte les infidéles de sa maison et 

qui, par la foi, donne accés aux fidéles», écrit Honorius dit d'Autun (...)” 

(FAVREAU 1991, p. 274). 

E conclui o mesmo autor: 

“. les inscriptions qui, nombreuses, citent la porte et sont associées à la 
porte de [eglise, mettent Paccent sur deux grands thêmes, qui constituent une 
ecclésiologie et une christologie. D'abord la porte ouvre sur la «maison de 
Dieu», et par lá est «porte du ciel». La liturgie de la dédicace, qui souligne 
fortement cette idée, a certainement ici influencé Pepigraphie. Le fidéle est 
renvoyé à ['église, qui sur terre est la maison de Dieu et la voie vers le salut. 
«Cette maison est appelée église parce qu'elle signifie la Sainte Église. Quelle 
soit petite ou grande, elle n'en signifie pas moins la Sainte Église que le três 
noble temple de Salomon ou la cité sainte de Jérusalem» écrit Bruno d"Asti. En 
second lieu la porte c'est le Christ lui-même, par qui doivent passer tous ceux qui 
veulent entrer dans le royaume des cieux, thême johannique longuement repris 
par tous les commentateurs.” (FAVREAU 1991, p. 278). 

A insc. do Claustro de Alcobaça, embora se revista de características peculiares, 
deve ser encarada na esteira da primeira perspectiva — a Porta da Igreja como Porta do 
Céu — onde os monges alcobacenses se acolhiam, rezando, pedindo refúgio e supli- 
cando indulgências. De resto, não pode deixar de ser significativo que esta insc. tenha 
sido gravada no primeiro tramo da Ala Leste do Claustro de Alcobaça, imediatamente 
antes da porta que facultava o acesso do espaço claustral para o interior do templo. 
A porta lateral Norte da Igreja de Alcobaça seria, para os monges, a porta que maior im- 
portância teria precisamente porque era a que facultava acesso do Claustro e das insta- 
lações monásticas para o interior do Templo. Sublinhemos que foi igualmente nas suas 
imediações que os monges cistercienses gravaram uma outra insc. piedosa, que ficou a 
assinalar a sua transferência das instalações da Abadia Velha para a Abadia Nova, em 
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6 de Agosto de 1223 (cf. Insc. N.º 289). E que é também junto a esta porta, embora na 
face voltada ao interior do templo, que encontramos a insc. moderna que memorizou 
dois momentos marcantes da vida desta comunidade: o lançamento da primeira pedra 
da Abadia de St.” Maria-a-Velha e a fundação da Abadia Nova, respectivamente em 21 
de Setembro de 1152 (Insc. N.º 97) e em 10 de Maio de 1178 (Insc. N.º 157). Subli- 
nhemos, por fim, que é igualmente espelho dessa importância simbólica que a Porta 
Norte ocupava no quadro das instalações de Alcobaça o facto de ser nas suas imedia- 
ções, no primeiro tramo da Ala Leste do Claustro, que se gravaram as insc. dos Aba- 
des Alcobacenses que, por terem abdicado em vida, renunciando ao seu cargo, perde- 
ram o direito de serem enterrados na Sala do Capítulo, como recomendava a Regra de 
Cister (Inscs. N.º 408 e N.º 498). E que é também essa circunstância que ajuda a ex- 
plicar a presença, em redor dessa porta, das insc. de alguns prestigiados monges alco- 
bacense (Inscs. N.º 319 e 409). 


N.º 471 Est. CXL, n.º 3 
[Séc. XI] 


Local: Desconhecido (Freg.: Elvas; Conc.: Elvas; Dist.: Portalegre). 
Parad.: Castelo de Elvas. 
Insc. gravada em estela discóide. Calcário. 


Leitura: 
MEY / RO 


Inédita. 


Inscrição funerária, gravada no reverso de estela discóide, de que sobrevive ape- 
nas a metade superior, correspondente à superfície circular. Conserva-se, avulsa, no 
Castelo de Elvas. 


A insc. da estela de Elvas pretende, apenas, memorizar o nome do defunto, 
MEYRO, não fornecendo qualquer elemento de ordem cronológica. É possível que 
corresponda ao séc. XIII, como aqui a indexamos, mas pode pertencer também aos iní- 
cios da centúria seguinte. Não conseguimos encontrar referência a esta estela no estudo 
de José Beleza Moreira dedicado às cabeceiras de sepultura do Distrito de Portalegre, 
a menos que se trate do exemplar n.º 18 (MOREIRA J.B. 1985). 
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Meyro é referido no Onomástico Medieval Português como topónimo já docu- 
mentado em 1258 (CORTESÃO A.A. 1912, p. 220; a forma Meiro no séc. XV — Idem, 
p. 217). 


N.º 472 Est. CXLI, n.º 1 
[Séc. XII] 


Local: Mosteiro de S. Salvador de Travanca (Freg.: Travanca; Conc.: Amarante; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Torre do Mosteiro de S. Salvador de Travanca. 

Insc. gravada em silhar de granito. Comp.: 51 cm. Alt.: 38 cm. Alt. média das letras: 
1.1:7 cm; 1.2:7 cm;1.3:7 cm. 


Leitura: 
DOMEN / GO GAIN / DIZ 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 288. 


Inscrição de função difícil de determinar, que se encontra gravada em silhar da face 
Leste da Torre de Travanca, embutido no primeiro contraforte à direita no Portal. Por 
cima deste lacónico letreiro é visível uma cruz gravada em silhar autónomo mas em evi- 
dente ligação com a nossa inscrição. Desconhecemos se a insc. de Travanca seria de 
conteúdo funerário (como poderia sugerir a presença da cruz que a coroa) ou se, pelo 
contrário, pretendia memorizar o nome do Mestre responsável pela construção da Torre. 


A insc. de Travanca foi referida, até hoje, uma única vez, por Francisco Xavier da 
Serra Craesbeeck que, em 1726, escrevia: 
“.. e casualmente, no cunhal direito da parte do Nacente, descobrimos hum 
letreiro, debaixo da terra, que diz o seguinte ...” (CRAESBEECK 1726, vol. II, 
p. 288). 
A leitura que Manuel A. Norton apresenta, interpretando o desenho de Craesbe- 
eck, é a seguinte: 
“DOM.MEN. / GO(N)JCALIN / DIS”. 
No entanto, no desenho da Torre que Craesbeeck nos legou é visível a insc., tendo 
o autor desenhado “DOMEN / GOCALIN / DIS”, sem duplo MM na primeira regra, 
como pretendia M. A. Norton. Este desenho revela, ainda, que em 1726 a Torre se 


1213 


encontrava enterrada até à cota da soleira da porta de entrada, motivo que explica que 
Craesbeeck escreva que o letreiro se encontrava “debaixo de terra” **. Na interpreta- 
ção de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, a insc. revelaria que a torre fora fundada 
por D. Mem Gonçalves, um hipotético filho de D. Garcia Moniz, o Gasco, fundador do 
Mosteiro (cf. CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 288). A interpretação de Francisco Xa- 
vier da Serra Craesbeeck carece, no entanto, de fundamento. Efectivamente, este autor 
deve ter sido traído não só pela aparente antiguidade da Torre de Travanca (que alguns 
autores chegaram a entender ser do séc. X) mas também pela tentação de associar um 
hipotético “D. Mem Gonçalves” (que pretendia ler na insc.) com D. Garcia Moniz, o 
membro da Linhagem dos Gascos que é associado à fundação de Travanca ?**. Efecti- 
vamente, Craesbeeck referia que “... D. Mem Gonçalves, que bem poderia ser o filho 
do dito D. Gonçalo Munis, pai de D. Gastão Munis, que edifjicou a dita igreja ...” 
(CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 288). 


203 De resto, a Torre permanecia com o nível de terra pela primeira sapata quando se deu início ao restauro da 
DGEMN, sendo a descida da cota do pavimento em redor da Torre para os níveis actuais um dos resultados dessa in- 
tervenção (cf, DGEMN 1939(a), fig. 23-24). 


204 Tradição apoiada numa insc. do claustro de Travanca, datada de 1601 e onde se lê: 

ESTE MOSTE(I)RO . DE S. SAL / VADOR DE TRAVANCA FUNDOU / D. GRACIA MONIZ QUE 

VIVEO / PELLA ERA DE M.XLVI & O / REEDIFICOU A FUNDAMENTIS / SENDO GERAL O RE(ve- 

ren)DO P(adre) M(estre) FR(e)I / IER(onim)O DE S. TIAGO & D. ABB(ad)E O R(everendo) P(adr)E / FR(ei) 

THOMÉ DA ESP(eran)ÇA MAYO 1601. 

A insc. já foi publicada por. entre outros, Armando de Mattos (MATTOS 1947, pp. 39-40). Sobre a leitura das 
1.6 e 7 (onde numa primeira leitura, falseada por deficiente avivamento, normalmente se lê “RE(veren)DO P(adre) 
MON / TE()RO DE S. TIAGO”) veja-se a crítica de António Machado Faria (FARIA A.M. 1943-50(c), pp. 407-410). 
Francisco Xavier da Serra Craesbeeck transcreveu uma memória que se encontrava lançada num Tombo do Mosteiro 
de Travanca que é concordante com a nossa interpretação e a de António Machado Faria da insc. do claustro de Tra- 
vanca, revelando, ainda, o nome de Fr. João Turriano como tendo estado associado às obras daquele mosteiro. Vale a 
pena transcrevermos aqui essa passagem: 

“Este Mosteiro de São Salvador de Travanca fundou D. Garcia Munios, que viveo na era de 1046; elle 

e seos descendentes o dotarão dos bens, que pessue. Redifficou-ce sendo Geral desta Congregação o Reveren- 

dissimo Padre Mestre Frei Hveronimo de Santiago, Dom Abbade o Padre Frei Thome da Sp“. Fez a traça o Pa- 

dre Mestre Frei João Turriano, Lente de Matematica, reltigioso nosso. Lançou-se a primeira pedra a 17 de Maio 

de 1678." (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 288). 

À primeira parte desta memória foi retirada do letreiro do Claustro. No entanto, é evidente que depois da refe- 
rência ao nome de Fr. Tomé da Esperança, a memória do Tombo de Travanca passa a apoiar-se em outras obras. A essa 
outra fonte de informação terá ido buscar os elementos respeitantes a Fr. João Turriano. De resto, os elementos conhe- 
cidos para Fr. João Turriano são muito posteriores a 1601: professou na Ordem de S. Bento em 29 de Novembro de 
1629 e faleceu em Lisboa em 9 de Fevereiro de 1679 (cf. VITERBO EM.S. 1899-1922, vol. III, pp. 144-145). Fr. João 
Turriano, que foi lente de Matemática em Coimbra e Engenheiro-Mor do Reino, seria responsável por algumas obras 
militares bem conhecidas como o Forte de S. Lourenço de Cabeça Seca (ou Bugio, cujas obras termina em 1646), a for- 
taleza de N.º S.º das Neves de Matosinhos (em Leixões), ou o 1.º projecto para o forte do Castelo do Queijo (erguido 
depois segundo o traçado de Michel de L'Escol). Seria, ainda, responsável pelas obras de remodelação arquitectónica 
nos mosteiros beneditinos de St.º Tirso e S. Salvador de Travanca, pelo traçado do Convento de St. Clara-a-Nova 
(Coimbra), e por diversas obras em vários mosteiros (Alcobaça, Odivelas, Semide, etc). Assinou, igualmente, o traço 
das novas capelas-mores das Sés de Viseu e de Leiria. 
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A insc. de Travanca não foi referida por mais nenhum autor desde 1726 até aos 
nossos dias, o que se explica em parte pelo facto de a notícia de Craesbeeck ter per- 
manecido inédita, tal como todo o seu manuscrito, até ao ano de 1992. 


Na interpretação da função deste letreiro permanecemos num impasse. A pre- 
sença da cruz, centrada sobre o letreiro, poderia apontar para a sua função funerária, 
assinalando a localização da sepultura. Mas, por outro lado, o facto de não se acres- 
centar mais nenhum elemento para além do nome e patronímico (nem a Era, nem qual- 
quer das mais usuais expressões utilizadas em epitáfios, como “Obiit ..” ou o voto “... 
Requiescat in Pace. Amen”), pode afastar-nos desse universo e aproximar mais da ou- 
tra alternativa, a de ela memorizar, apenas, o nome de alguém ligado à construção da 
Torre de Travanca, talvez o seu Mestre ou Arquitecto. 


Domengus é nome já documentado no Onomástico Medieval Português em 1054 
(CORTESÃO A.A. 1912, p. 103), enquanto que Gaindiz ou Galindiz é forma já docu- 
mentada em 1018 (Idem, p. 145). 


O Mosteiro de S. Salvador de Travanca encontra-se documentado desde 1180, 
quando surge referido o “abbas Travance” em diploma de Arouca (cf. MOREIRA D.A. 
1989/90, pp. 81-82). A Torre de Travanca, apesar do seu aspecto algo arcaico — nomea- 
damente por apresentar no seu portal um tímpano com o tema do Agnus Dei, e as ar- 
quivoltas com aduelas decoradas com o tema dos beak-heads e dos animais unicéfalos 
de inspiração bracarense — é uma construção relativamente tardia, que os especialistas 
em Românico têm vindo a classificar dentro do séc. XIII e com coroamento ainda mais 
tardio, já da centúria seguinte (cf., por exemplo, ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 
276; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 100-101). 


N.º 473 Est. CXLI, n.º 2 
[Séc. XII] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Riba Vizela; 
Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). i 

Parad.: Pórtico da Igreja do Mosteiro de Pombeiro. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 49.5 cm. Alt.: 31 cm. Alt. média das letras: 
11: 8,5 cm;1.2:9 cm. 
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Leitura: 
HIC : IACET [...]/ PETRI 


Publ.: BARROCA 1987, p. 482, n.º 39. 


Inscrição funerária de D. |...] Peres, que se encontra gravada em silhar junto do 
Portal Ocidental, na base deste, à cota do solo e à direita de quem entra no templo. 
A insc. foi gravada em silhar da fachada medieval do templo românico, tendo depois sido 
truncado e encoberto pelo acrescento das Torres barrocas que alteraram a fisionomia 
deste templo monástico. 


A insc. de D. [...] Peres foi publicada pela primeira e (tanto quanto sabemos) 
única vez em 1987, quando procedemos ao inventário e estudo dos vestígios funerários 
de Entre-Douro-e-Minho (BARROCA 1987, p. 482, n.º 39). A versão que então apre- 
sentamos coincide no essencial com a presente, apenas diferindo por não termos, en- 
tão, assinalado a ausência de texto com reticências. 


O epitáfio foi truncado na parte relativa ao nome próprio pela construção das duas 
torres que se acrescentaram à fachada ocidental do templo com as reformas arquitec- 
tónicas barrocas, e que hoje enquadram o Portal medieval. É, portanto, possível que este 
epitáfio continuasse um pouco mais ao nível da primeira regra, registando o nome pró- 
prio do defunto. Já em relação à segunda regra, o espaço livre que se segue a PETRI, 
sem qualquer sintoma de ter recebido gravação, leva-nos a supor que a insc. se quedava 
aqui. À insc. de D. |...] Peres esteve, outrora, incluída dentro do espaço da Galilé fu- 
nerária de Pombeiro, que se erguia fronteira à fachada Ocidental, verdadeiro panteão 
da Nobreza de Entre-Douro-e-Minho, a que já tivemos oportunidade de nos referir 
quando abordamos algumas das insc. de St.” Maria de Pombeiro (cf., nomeadamente, 
os comentários às Inscs. Nº 285, 320 e 381). 


Pelo posicionamento desta insc., numa das zonas mais nobilitadas do acesso ao 
interior do templo e certamente uma das áreas mais cobiçadas da Galilé funerária de 
Pombeiro, e até pela qualidade paleográfica do letreiro, com letras de bom recorte 
(maioritariamente capitais maiúsculas), somos levados a supor que D. [...) Peres seria 
um elemento da Nobreza de Entre-Douro-e-Minho. A sua identificação não se encon- 
tra, no entanto, facilitada já que apenas nos resta o seu patronímico. 

De entre todos os nobres que Fr. António da Assunção Meireles revela terem sido 
enterrados em Pombeiro, apenas um apresenta esse patronímico. Trata-se de D. Mar- 


tim Peres “Ervilhão”, que casou com D. Maria Afonso e que foi, juntamente com sua 
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mulher, benfeitor do Mosteiro (cf. MEIRELES 1942(b), p. 72: tb. GEPB 1935-60, s.v. 
“Pombeiro de Riba Vizela”, vol. XXII, p. 369). Ainda segundo Fr. António da Assunção 
Meireles, tiveram dois filhos: Fr. Martinho Peres Ribeira, que foi frade franciscano, e 
D. Toda, que teria sido monja no Mosteiro de Celas, junto a Coimbra (MEIRELES 
1942(b), p. 72). Há apenas um pequeno problema no que respeita a esta identificação: 
Fr. António da Assunção Meireles refere que a confirmação do testamento de D. Mar- 
tim Peres Ervilhão e de D. Maria Afonso teve lugar a 18 de Janeiro da Era de 1331 (A.D. 
1293). Partindo do princípio de que essa confirmação não terá sido feita num momento 
muito afastado da morte do segundo elemento do casal, devemos sublinhar que esses fi- 
nais do séc. XIII parecem ser cronologia demasiado avançada para a insc. em causa. No 
entanto, devemos sublinhar que a lista das pessoas enterradas em Pombeiro fornecida 
por Fr. António da Assunção Meireles está muito longe de ser completa. 


N.º 474 Est. CXLI, n.º 3 
[Segunda Metade do Séc. XIII] 


Local: Igreja de S. Pedro de Rates (Freg.: Rates; Conc.: Póvoa de Varzim; Dist.: Porto). 
Parad.: Jardim de Infância Paroquial de Rates. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 24 cm. Alt. máx.: 18 cm. Esp.: 55,5 cm. Alt. 
média de letras: 1.1: 2;1.2: 3,5 cm; 1.3: 3,5 cm; 1.4: 3 cm. 


Leitura: 
[...] / MAGIister] / PELAGIus [fe] / CIT HOC Ol[p] /US 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar estreito e profundo, assinalando a identidade do ar- 
quitecto responsável por obras na Igreja de S. Pedro de Rates. A insc. de Rates encon- 
tra-se, infelizmente, mutilada na parte superior e à direita. Se esta última falha não ofe- 
rece problemas na reconstituição do texto original, já em relação à fractura superior, 
onde poderia estar exarada a Era em que se lançou ou concluiu a obra de que Mestre 
Paio foi responsável, as dificuldades são maiores. Maior é, também, o prejuízo histó- 
rico que daqui resulta. 


A insc. de Mestre Paio, gravada no topo menor de um silhar, revela-se da máxima 
importância já que ela nos revela mais um nome de um Arquitecto, desta feita relacio- 
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nado com obras na Igreja de S. Pedro de Rates, um monumento-chave do Românico 
Português. Atendendo às suas dimensões, julgamos que o silhar devia fazer parte de 
pano de parede organizado segundo o sistema de testa-peito. A insc. de Mestre Paio 
apareceu recentemente, um pouco antes de Dezembro de 1989, motivo porque permane- 
ceu inédita. Conserva-se, hoje, no Jardim de Infância Paroquial de Rates, entre muitas 
outras pedras destinadas a um futuro Museu que o Rev.º Pároco, numa acção meritó- 
ria, tem vindo a reunir e onde já se contam algumas peças fundamentais para a com- 
preensão da evolução arquitectónica deste templo. 

Como já tivemos oportunidade de referir, a fractura que afecta o silhar na sua 
parte superior privou-nos da Era que poderia estar aí gravada (se é que alguma vez a 
teve). Assim, resta uma análise das suas características paleográficas para podermos 
avançar um pouco na sua classificação cronológica. A insc., que apresenta caracteres 
bem delineados e de proporções regulares, deve ter sido feita com recurso a ordinatio, 
sendo evidentes os cuidados postos na sua execução. Para além do traçado geral das 
suas letras, elegantes e de agradável leitura, salientemos a forma do E (de PELAGlIus), 
um E gótico fechado à direita, um pormenor que nos revela que se trata de uma insc. 
já pertencente ao séc. XIII e possivelmente à segunda metade dessa centúria (a partir 
da qual se começa a difundir mais essa forma de E). Assim, com uma cronologia tão 
avançada, devemos afastar definitivamente a hipótese de Mestre Paio ter sido respon- 
sável pela fábrica românica de Rates. Teremos, portanto, de procurar em obras poste- 
riores a razão de ser deste letreiro. Ora, como Carlos Alberto Ferreira de Almeida e 
Manuel L. Real tiveram oportunidade de sublinhar, na Nave Sul de Rates existiu uma 
estrutura ogival que foi removida com os restauros da DGEMN (ALMEIDA C.A.F. 
1975, pp. 8-9; REAL M.L. 1982(c), pp. 42-43; vd. tb. DGEMN 1941, figs. 3 e 34). 
É possível que fosse a essas obras que o nome de Mestre Paio andou associado. 


O templo de S. Pedro de Rates já se encontra documentado neste Corpus pelas 
inscs. N.º 232-235 e 323, onde registámos alguns elementos sobre a história deste mo- 
numento. 

N.º 475 Est. CXLII, n.º 1 
[Séc. XII] (?) 
Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Roriz (Freg.: Roriz; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 


Porto). 
Parad.: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Roriz. 


218 


Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 66 cm. Alt.: 40 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
12 cm. 


Leitura: 
ANTONIO / [...] 


Publ: REAL M.L. e SÁ P. 1979, p. 16, nota 24, e Est. X, n.º 8. 


Inscrição gravada em silhar do contraforte que se ergue junto da Porta Lateral Sul 
da Nave de S. Pedro de Roriz, criado para suportar o esforço estrutural criado pelo 
Arco Triunfal, e hoje embebido na parede Oeste da Sacristia (antiga Sala do Capítulo). 
Foi gravada no primeiro silhar acima do friso. 


A insc. do contraforte de Roriz resume-se a um nome — ANTONIO — e a vestí- 
gios, seguros mas ilegíveis, de uma segunda linha. A insc. foi publicada uma única vez, 
por Manuel Real e Pedro Sá que apresentaram como proposta de leitura: 

“Antonius” 
(REAL ML.L. e SÁ P. 1979, p. 16, nota 24). Ora, a primeira letra que foi gravada no si- 
lhar é um A com remate superior em pequeno traço horizontal (e não “A”, de resto di- 
ficilmente compreensível neste contexto já que não poderia abreviar qualquer letra), 
enquanto que a última letra é, distintamente, um O e não o sinal de abreviatura da ter- 
minação -US. Assim, lemos ANTONIO e não “Antonius” como proposeram aqueles 
autores. 

No que respeita à segunda regra, acrescentemos, apenas que parece começar com 
pequena cruz e que deveria apresentar apenas três ou quatro caracteres. No actual es- 
tado de conservação torna-se difícil definir a real função deste curto letreiro. Gravado 
em silhar voltado ao espaço claustral de Roriz, é possível que ela seja mais uma insc. 
funerária. 


N.º 476 Est. CXLII, n.º 2 
[Segunda metade do séc. XIII] 
Local: Igreja do Mosteiro de St.º Tirso (Freg.: Stº Tirso; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 


Porto). 
Parad.: Claustro do Mosteiro de St.º Tirso. 
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Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: c. 68 cm. Alt.: c. 53 cm. Alt. média de letras: 
e: em 8, 


Leitura: 
[nJOBILITAS : GENERIS : MORUm : MENS PURA : BENIGNA : / 
CLARIFICANT : DomNAS : ORRACAm: SIC: SIMUL : ALDAM :/ 
QUAS : DeuS : INMENSO : SINCERO : VINXit: AMORE : / 
QUOD : DUm : VIXERunt : SIMUL : ILLIS : INFUIT : UNA :/ 
MENS : TANTUm : CONCORS : QuoD : NULLO : DISCREPVERE / 
HUIUS : |--JNSA : REI: TUMULOS : COnIUNXIT : EARUM / 
TALIS : AMICI[tJ]E : MODus : OMNIBus : UT : SIT: HABENDus / 
TemPoRE : NOn: UNO: [DeuS] : IPsSAS : TRAXIT : AD ASTRA / 
MORS : ALDE : DomNE : FEBRUI : TERNO : FUIT : IDus / 
MILLE : DUCENTIS : 2XX TRIBus : FUIT : ERA :/ 
ORRACAm : DomNAM : MORS : IMPIA : IECIT : AB ORBE / 
QuaRTO : NEMPE : KaLendaS : MENSIS : APRILIS : IN ERA / 
MILLE : DUCENTORum : SIMUL : 2XXX : MAGIS : SEX 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 22-23; MATTOS 1947, pp. 67-75; SANTA- 
RÉM 1953-56, vol. II, p. 443, n.º 19; PASSOS 1956, pp. 30-32; MATTOSO 1982(b), 
pp. 497-499; BARROCA 1987, p. 481, n.º 38; CORREIA EC. 1992, pp. I1-112. 


Ref.: FARIA A.M. 1943-50(c), pp. 414-417. 


Inscrição versificada comemorativa da trasladação de D. Urraca Ermiges e D. Alda 
Vasques para um túmulo comum. Encontra-se, hoje, embutida na parede Leste do 
Claustro, reaproveitada no aparelho de construção e junto com várias outras inscs. me- 
dievais e romanas. 

Atendendo a que D. Alda Vasques falecera em 11 de Fevereiro de 1235 (cf. Insc. 
N.º 308) e que D. Urraca Ermiges morreu em 29 de Março de 1248 (como revela a insc. 
versificada que aqui nos ocupa), a presente insc. pode ser atribuída à segunda metade 
do séc. XIII, sendo seguramente posterior a 1248. 

A insc. de D. Urraca Ermiges e D. Alda Vasques foi referida e publicada pela pri- 
meira vez por Fr. Leão de S. Tomás que, em 1651, na sua Benedictina Lusitana divul- 
gou a lição de Fr. Bernardo de Braga. Escrevia Fr. Leão de S. Tomás: 


3 , ) Le srs : ; 
205 A insc. encontra-se embutida na parede a certa altura, o que dificulta a sua medição. Por isso, os valores mé- 
tricos são apenas aproximados, podendo haver pequenas variações. 
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“E no que toca a Dona Alda & Dona Orraca (...) ambas forão sepultadas no 
dito Mosteyro no mesmo sepulchro, como consta do epitaphio delle que são os 
versos seguintes, os quais a curiosidade do Padre Frey Bernardo de Braga 
tresladou, adivinhando já, que a dita pedra do sepulchro se avia de sepultar em 
certa obra, que se fes sem se reparar no que continha.” (SÃO TOMÁS 1644-51, 
vol. IL, pp. 22-23). 

A insc. de D. Alda e D. Urraca era, portanto, visível em fins do séc. XVT e inícios 
do séc. XVII?º, mas já não seria no tempo de Fr. Leão de S. Tomás, pelos meados do 
séc. XVII. Este facto impossibilitou Fr. Leão de S. Tomás de poder conferir a leitura 
de Fr. Bernardo de Braga que se encontra minada por múltiplos erros. Assim: na 1.1 leu 
“Quoque” (em vez de MENS): na 1.2 leu “Clarificat” (em vez de CLARIFICANT), 
“Dominas” (em vez de DomNAS, como a Idade Média esmagadoramente utilizou; um 
desdobramento que também encontramos na 1.9 e 1.11), e “Simul et” (em vez de SIC 
SIMUL); na 1.5 leu “Tam” (em vez de TANTUM) e “Difere Puere” (em vez de DIS- 
CREPVERE), acrescentando ainda “In” entre QUOD NULLO; na 1.6 entendeu “Rei 
Causa” (em vez de [—]NSA REI); na 1.7 leu “Nobis Modus” (em vez de MODUS 
OMNIBUS); na 1.10 desdobrou 2XX por “Viginti” e na 1.13 ignorou igualmente o 
numeral 2 (= 50) desdobrando 2XXX por “Triginti”; anotemos, ainda, que na 1.12 
acrescentou “In” antes de ERA (cf. SÃO TOMÁS 1644-51, vol. IL, p. 23). No co- 
mentário que esta insc. lhe merece, Fr. Leão de S. Tomás identifica estas duas se- 
nhoras com D. Alda Vasques de Soverosa e D. Urraca Ermiges o que, como teremos 
oportunidade de comprovar, é correcto (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 22). Já no 
que respeita às cronologias o cronista beneditino falhou redondamente, atribuindo os 
óbitos ao séc. XII por ignorar o numeral L (na forma uncial minúscula semelhante a 
2). Assim, escreveria que D. Alda Vasques falecera a 11 de Fevereiro de 1185 (Era 
de 1223) e que D. Urraca Ermiges morrera a 29 de Março de 1198 (Era de 1236) 
(SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 23). 

Depois de Fr. Leão de S. Tomás ter redigido a sua obra a insc. de D. Alda e D. Ur- 
raca voltou a aparecer, permanecendo ainda hoje visível no Claustro de St.º Tirso. Este 
facto permitiu que, a partir dos meados da nossa centúria, diversos autores a tenham 
lido e publicado. 

O primeiro desses autores seria Armando de Mattos que, depois de passar em 
revista os dados avançados por Fr. Leão de S. Tomás, acabaria por apresentar a sua 
leitura. Esta apresenta, igualmente, múltiplas deficiências. Abstraindo desde já o 


206 Fr Bernardo de Braga professou em St.º Tirso em 1560 e faleceu em 1605. Foi cronista dos Beneditinos, 
tendo visitado diversos mosteiros dessa Ordem para recolha de elementos históricos e deixado vários manuscritos en- 
tre os quais uma História dus Grandezas e principios dos Mosteiros de S. Bento em Portugal e ainda umas Notas ao 
Nobiliário do Conde D. Pedro (cf. GEPB 1935-60, s.v. “Braga (Frei Bernardo de)”, vol. IV, p. 1034). 
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posicionamento dos sinais de separação de palavras, que Armando de Mattos umas ve- 
zes coloca e outras não, anotemos as principais diferenças em relação ao original epi- 
gráfico. Na 1.2 Armando de Mattos leu “Sit” (em vez de SIC); na 1.3 leu “Dominas” (em 
vez de DeuS) e “Vinx Amors” (em vez de VINXit AMORE); na 1.4 leu “Dominum Vi- 
xer” (em vez de DUm VIXERunt) e passou a última palavra, UNA, para o início da re- 
gra seguinte; na 1.5 leu “Adnulto” (em vez de QuoD NULLO); na 1.6 entendeu “Corin- 
xit” (em vez de COnIUNXIT); na 1.7 leu “Amicus” (em vez de AMICITIE) e “Manibus” 
(em vez de OMNIBus); na 1.8 não assinalou a ausência, por fractura, de DeuS entre 
UNO e IPSA; na 1.11 leu “Ominam” (em vez de DOMNAM); e na 1. 13 leu “Duocen- 
tum” (em vez de DUCENTORum) (MATTOS 1947, p. 70). Trata-se, portanto, de uma 
versão que se afasta muito do registo epigráfico, o que António Machado Faria, crítico 
acérrimo de Armando de Mattos, não deixaria escapar sem a publicação de uma crítica 
de, em certa medida, uma despropositada severidade (FARIA A.M. 1943-50(c), pp. 414- 
-417). De resto, a versão corrigida de Machado Faria não está, também ela, isenta de er- 
ros: na 1.4 Machado Faria corrige Armando de Mattos para “VIXER SIMUL” quando 
na insc. sobre o R está um sinal de abreviatura (pelo que deveria transcrever VIXERunt 
SIMUL) (FARIA A.M. 1943-50(c), p. 415); na 1.7 corrige TALIS, a versão (correcta) de 
A. Mattos, para TANS (leitura incorrecta, tendo Machado Faria sido traído por uma ir- 
regularidade da pedra) (FARIA A.M. 1943-50(c), p. 416); e na 1.11 corrige a versão de 
A. Mattos a partir do desenho deste (incorrecto), pelo que introduz novos erros (FARIA 
AM. 1943-50(c), p. 416). De resto, a recensão crítica de A. Machado Faria teve por 
base a documentação gráfica de Armando de Mattos (fotog. avivada e desenho) e não 
uma análise a partir do original, o que lhe teria evitado alguns desses lapsos. 

Voltando ao estudo de Armando de Mattos, salientemos que este autor apresenta 
uma tradução desta inscrição (que Machado Faria supõe ter sido feita por outro autor 
que não A. Mattos), numa versão onde o principal erro reside na tradução da linha 7. 
Efectivamente, e como vimos, Armando de Mattos equivocou-se nesta passagem ao ler 
“Manibus” em vez de OMNIBus, pelo que na tradução nos surge a singular solução 
“Tão dedicada resolução deve ser mantida pelos Deuses Manes” (MATTOS 1947, p. 
71). Na identificação das nobres senhoras Armando de Mattos segue a opinião de Fr. 
Leão de S. Tomás, aceitando que se trata de D. Alda Vasques de Soverosa e de D. Ur- 
raca Ermiges (MATTOS 1947, p. 74). A finalizar, Armando de Mattos refere que a 
insc. dupla de St.º Tirso “deve ser posterior a 1286” (MATTOS 1947, p. 75), confun- 
dindo a Era Hispânica com o Anno Domini, pelo que deveria antes dizer “algo poste- 
rior à Era de 1286 (A.D. 1248)" 7º, 


207 Não é lapso único neste autor, que a cada passo confunde Era e Ano, é que classifica as inscs. por Séculos 
calculando estes a partir das Eras e não dos Anos (por exemplo, considerando do Séc. XIII uma insc. da Era de 1214, 
portanto A.D. 1176 —- MATTOS 1947, p. 62), etc. 
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Alguns anos depois, em 1953, Carlos Faya Santarém seria responsável por uma 
versão muito melhorada da insc. de St.º Tirso. Efectivamente, no seu inventário de epí- 
grafes do concelho de St.º Tirso, Faya Santarém apresenta uma leitura quase correcta, 
sem desdobramentos, apenas se equivocando na 1.1 ao ler “Generu(?)” (em vez de GE- 
NERIS), e na 1.13 ao transcrever “Ducentm” (em vez de DUCENTORum) (SANTA- 
RÉM 1953-56, vol. IL, p. 443, n.º 19). De resto, o facto de não ter desdobrado os sinais 
de abreviatura permitiu a Faya Santarém contornar muitas das dificuldades que o letreiro 
oferece, evitando, assim, também incorrer em erros. A sua versão era, portanto, na altura 
em que foi divulgada, a mais fiel ao original epigráfico. Três anos mais tarde, em 1956, 
Carlos Passos publicaria nova versão, menos correcta. Anotemos na 1.3 “Vinx (7)” (em 
vez de VINXiI1), na 1.6 “Coiunxit” (em vez de COnIUNXIT), na 1.7 “Amici ()” (em vez 
de AMICI[t]E) e “Modis (?)” (em vez de MODus), na 1.13 “Ducentesima” (em vez de 
DUCENTORum). A sua tradução, quase igual à de Armando de Mattos, apenas difere 
desta na polémica passagem ao substituir “Tão dedicada resolução deve ser mantida pe- 
los Deuses Manes” (de A. Mattos), por “Tão dedicada resolução deve ser mantida por 
todos” (PASSOS 1956, p. 31). Em tudo o mais a tradução de Carlos Passos é igual à de 
Armando de Mattos, devendo ter sido retirada deste autor (que C. Passos de resto cita 
abundantemente). A sua versão (corrigida) da tradução do epitáfio é a seguinte: 

“A Nobreza de nascimento e um espírito puro e benigno distinguem as do- 
nas Urraca e Alda que Deus uniu numa dedicação imensa e sincera, porque, en- 
quanto vivas, houve entre elas um espírito tão concorde que em nada divergiam. 
Por esta razão se lhes juntaram os túmulos. Tão dedicada resolução deve ser 
mantida por todos. Não foi na mesma ocasião que a morte levou as duas amigas 
para a região astral. A morte de dona Alda foi a três dias antes dos idos de Fe- 
vereiro de 1273 (A.D. 1235). A morte impia levou da terra dona Urraca no quarto 
dia das calendas de Abril de 1286 (A.D. 1248).” (PASSOS 1956, p. 31). 

Mais recentemente, José Mattoso teve oportunidade de publicar esta insc. no seu 
estudo consagrado ao Mosteiro de St.º Tirso (MATTOSO 1982(b), pp. 497-499). A sua 
leitura difere da nossa em três partes: na 1.3 ao ler “Tunxit” (em vez de VINXit); na 1.10 
ao esquecer-se de transcrever FUIT entre TRIBus e ERA; e na 1.13 ao ler “Ducentum” 
(em vez de DUCENTORum). Nesse estudo, José Mattoso identifica D. Alda e D. Ur- 
raca com D. Alda Vasques de Soverosa e D. Urraca Ermiges, tal como já tinham feito 
antes Fr. Leão de S. Tomás, Armando de Mattos e Carlos de Passos ?*. José Mattoso 


208 José Mattoso começara por se inclinar, em 1974, para a identificação de D. Urraca (da insc. versificada) com 
D. Urraca Vasques (cf. Nota Crítica a SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, Nota 23/A/19, p. [4]), por certo não reparando na 
incompatibilidade cronológica de tal solução. Efectivamente, D. Urraca Vasques faleceu a 17 de Maio de 1219 (cf. Insc. 
N.º 282) enquanto que a D. Urraca da insc. versificada morreu, como se revela nesta insc., a 29 de Março de 1248. 
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salientaria, ainda, o papel desta insc. versificada enquanto espelho da produção cultu- 
ral do Mosteiro de St.º Tirso, sublinhando tratar-se de um 

“epitáfio em versos leoninos, tentando a seu modo copiar os hexâmetros da 
época clássica, e utilizando vocábulos pouco correntes no Latim medieval 
(MATTOSO 1982(b), p. 498). 

Acrescentava, ainda, que 

“Não há nele nem grande inspiração, nem notável qualidade literária, mas, 
de qualquer modo, esta inscrição coloca o scriptorium de Santo Tirso a par de 
outros centros culturais do País que durante a 2º metade do século XI produzem 
textos do mesmo género. Assim, das doze que conhecemos, duas são pequenos 
disticos do séc. XII. As restantes situam-se em ou perto de centros urbanos, que, 
como se sabe, cultivaram mais intensamente as letras clássicas (Santarém, 
Coimbra, Évora, Porto) ou ainda em mosteiros cistercienses femininos, habitados 
por senhoras de Alta e Média Nobreza, que encomendavam inscrições presti- 
giantes a clérigos eruditos.” (MATTOSO 1982(b), p. 499). 

Como teremos oportunidade de referir, apesar de o número de insc. rimadas em 
território português ser bastante maior que os doze exemplares citados, as linhas de 
força apontadas por José Mattoso mantêm-se válidas. 

Em 1987, quando procedemos ao estudo dos vestígios funerários de Entre-Douro- 
-e-Minho apresentámos uma versão da insc. de St.º Tirso onde incorremos em diversos 
erros (todos, excepto o último, devidos à fotografia mal avivada de Carlos Passos, a 
partir da qual procedemos à leitura deste epitáfio). Assim, anotemos os lapsos: na 1.1 
“OENERIZ” (em vez de GENERIS); na 1.3 “I'AMENSO” (em vez de INMENSO); na 
1.6 “CORINXIT” (em vez de COnIUNXIT); na 1.7 “TANS” (em vez de TALIS) e na 
1.13 “DUCENTIM?” em vez de DUCENTORum) (BARROCA 1987, p. 481, n.º 38). 

Por fim, em 1992 Francisco Carvalho Correia publicaria a mais recente de todas 
as versões do epitáfio de St.º Tirso e, de todas, a única integralmente correcta (COR- 
REIA FC. 1992, pp. 111-112). Este autor haveria de sublinhar que não se trata de ver- 
sos leoninos, como a maioria dos autores consideraram até então, mas antes de hexà- 
metros dactílicos, clássicos (CORREIA F.C. 1992, p. 112). Francisco Carvalho Correia 
apresentaria, ainda, uma nova proposta de tradução deste epitáfio: 

“A nobreza de nascimento e um espírito puro e benigno dos seus costumes 
distinguem as donas Urraca e Alda que Deus uniu por amor sincero e imenso, 
porque, enquanto viveram, tiveram uma só alma concorde dado que em nada di- 
vergiam. A circunstância deste facto reuniu os túmulos das duas, de tal forma que 
este modelo de amizade seja de todos considerado. Não foi na mesma altura que 
a morte levou as duas amigas para o céu: a morte de D. Alda foi a três dos Idos 
de Fevereiro de 1273 (1 de Fevereiro de 1235). A morte ímpia levou da terra 
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D. Urraca a quatro das calendas de Abril (29 de Março) de 1286 (isto é, 1248)” 
(CORREIA FC. 1992, p. 112). 


À insc. comemorando a trasladação de D. Alda Vasques de Soverosa e de D. Ur- 
raca Ermiges para um mesmo túmulo foi gravada ao longo de 13 versos, com caracte- 
res de pequena dimensão, alguns unciais, com uma notável uniformidade de módulo e 
algum sucesso na sua paginação, o que apenas se pode explicar pelo recurso a uma or- 
dinatio e a um cuidadoso planeamento da distribuição gráfica das letras. Este facto não 
evitou, no entanto, alguns descuidos. Assim, na linha 5, por exemplo, o escultor co- 
meçou a gravar o texto com relativo afastamento das letras mas, na iminência de falta 
de espaço, viu-se obrigado a apertar todo o texto a partir de metade da regra, termi- 
nando-o junto do bordo da lápide, em situação já evidentemente crítica. Ou, pelo con- 
trário, na 10.º linha começou a gravar o texto com mancha cerrada mas, nas duas últi- 
mas palavras, perante todo o espaço que começou a perceber que ia sobrar no fim dessa 
regra, decidiu afastar as letras para compor a mancha gráfica. 

O texto deste epitáfio versificado, como José Mattoso e outros já tiveram oportu- 
nidade de sublinhar, deve ter sido concebido no próprio scriptorium de St.º Tirso já que 
era, na zona, a única instituição susceptível de deter elementos com um nível cultural 
compatível. Sublinhemos, apenas, que se trata do único caso seguro na Epigrafia Me- 
dieval Portuguesa de um epitáfio em hexâmetros dactílicos, sem rima, já que o outro 
exemplo que estudámos neste Corpus — a insc. de Randulfina, de 1162 (Insc. N.º 111) 
— pode ser um falso. Ora, este aspecto não pode deixar de reflectir o nível cultural do 
scriptorium de St.º Tirso. 


D. Alda Vasques de Soverosa era filha de D. Vasco Fernandes de Soverosa, o “Ca- 
tivo”, e de D. Teresa Gonçalves de Sousa (LV, | M 8; LL, 25 A 1e 2512). Seria, deste 
modo, irmã de D. Gil Vasques de Soverosa, de D. Martim, de D. Elvira e, se a nossa 
dedução está certa, como julgamos, de D. Urraca Vasques (falecida em 1219 e enter- 
rada em St.º Tirso — cf. Insc. Nº 282). Já tivemos oportunidade de registar os principais 
elementos conhecidos da biografia de D. Alda Vasques de Soverosa a propósito da sua 
primeira insc. funerária, para onde remetemos (Insc. N.º 308). Salientemos, aqui, ape- 
nas que se conhecem algumas doações conjuntas assinadas por D. Alda Vasques de So- 
verosa e D. Urraca Ermiges que, como a insc. que aqui nos ocupa reflecte, deviam es- 
tar unidas por laços de profunda amizade, e também por alguns de parentesco (vd. 
comentário à Insc. N.º 308). O Livro Velho de Linhagens refere, entre os filhos de D. 
Vasco Fernandes Cativo, “Dona Aldara Vasques, que foi monja de Santo Tirso, e que 
esteve em Burgães” (LV, 1M 8). 
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D. Urraca Ermiges era filha de D. Ermígio Mendes de Riba Douro e de D. San- 
cha Peres de Bragança (MATTOSO 1981, pp. 191-192; LV, 1 AF 8). Revela-nos o 
mesmo registo linhagístico: 

“Dom Ermígio Mendes casou com dona Sancha Peres, a Bragançãa, filha 
de dom Pedro Fernandes de Leia (?), e de dona Froilhe Sanches, e houveram i fi- 
lho e duas filhas: 

o filho houve nome dom Afonso Ermiges e nom houve filhos; 

uma filha houve nome dona Orraca Ermiges e foi monja de Santo Tirso; 

a outra houve nome dona Froilhe Ermiges e foi casada em Leom e nom 

houve filhos.” 

(LV, 1 AF 8). 

Segundo José Mattoso, D. Ermígio Mendes encontra-se documentado entre 
11424?) e 1208, enquanto que sua mulher, D. Sancha Peres de Bragança se encontra 
retratada entre 1163 e 1216 (MATTOSO 1981, p. 191). Este investigador acrescenta, 
aos dois irmãos de D. Urraca Ermiges referidos em LV, ainda mais dois: Mónio e Ro- 
drigo (MATTOSO 1981, pp. 191-192). 

O Livro Velho de Linhagens sublinha, à semelhança do que já vimos para D. Alda 
Vasques de Soverosa, que D. Urraca Ermiges foi monja de St.º Tirso, pormenor que 
não será de estranhar já que, como José Mattoso demonstrou (MATTOSO 1982(b), pp. 
500-509), este manuscrito deve ter sido redigido no próprio Mosteiro de St.º Tirso, No 
entanto, como St.º Tirso era um mosteiro masculino, julgamos que D. Alda Vasques e 
D. Urraca Ermiges se devem ter recolhido a esta instituição na qualidade de devotas e 
não propriamente como monjas, como se refere no Livro Velho de Linhagens (cf. 
MATTOSO 1982(b), pp. 502-503). Não tem qualquer fundamento a ideia de Fr. Leão 
de S. Tomás de que o Mosteiro de St.º Tirso seria, nessa altura, ainda um mosteiro dú- 
plice (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 22). 

O parentesco que unia D. Urraca Ermiges de Riba Douro a D. Alda Vasques de 
Soverosa pode ser melhor visualizado pelo seguinte esquema genealógico, onde, de- 
vemos advertir, apenas entramos em linha de conta com dois dos sete filhos de D. Mem 
Viegas de Sousa, por serem os que interessam aos nossos propósitos: 
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Mem Viegas de Sousa 


Elvira Fernandes de Toledo 


Gonçalo Mendes Guiomar ou Ouroana 
de Sousa Mendes de Sousa 
=2 = 
Dórdia Viegas de Riba Douro Mem Moniz de Riba Douro 
Elvira Teresa Ermígio Teresa Elvira Urraca 
Gonçalves Gonçalves Mendes Mendes Mendes Mendes 
de Sousa de Sousa Riba Douro 
(“Faia”) (1) = = 
= Vasco Sancha 
Soeiro Fernandes Peres 
Mendes de Soverosa de Bragança 
Facha (2) (“Cativo”) 
(c.g.) 
Martim Elvira | Monio Gil Froilhe 
Gil Aldara Urraca Rodrigo Afonso Urraca 
Vasques Vasques Ermiges 
de (3) de Riba 
Soverosa Douro 
(4) (5) 


(1) - Sep. em St.º Tirso (7) — Insc. N.º 236, sem data 

(2) - Sep. em St.º Tirso — Insc. N.º 154 (+ 25 Junho 1176) 
(3) - Sep. em St.º Tirso — Insc. N.º 282 (+ 17 Maio 1219) 

(4) — Sep. em St.º Tirso — Insc. N.º 308 (+ 11 Fevereiro 1235) 
(5) - Sep. em St.º Tirso — Insc. N.º 476 (+ 29 Março 1248) 


D. Urraca Ermiges, para além das doações que protagoniza conjuntamente com. 
D. Alda Vasques de Soverosa (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 325), doou ainda à 
Ordem do Hospital metade das suas Quintãs de Louredo e de St.* Eulália, juntamente 
com seis casais em Louredo, dois em Novelas, assim como todas as propriedades que 
herdara de seus pais em Montenegro, Lampaças, Laedra, Rio Torto, Bragança, Carra- 
zedo e Freches (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 325). 
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N.º 477 Est. CXLII, n.º 3 
[Séc. XIII] 


Local: Igreja de St.* Maria dos Olivais (Freg.: St Maria dos Olivais (Tomar); Conc.: 
Tomar; Dist.: Santarém). 

Parad.: Igreja de St.* Maria dos Olivais. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 41 cm. Alt.: 40 cm. Alt. média de letras: 
3 cm. 


Leitura: 
IK(o)H(a)N(ni)S STEFANI: 


Publ.: TEIXEIRA G. 1940-41, p. 176, n.º 65; S.A. 1941(a), p. 167. 


Inscrição funerária de João Esteves, que se encontra gravada em silhar da fachada 
Ocidental da Igreja de St. Maria dos Olivais, em Tomar, à direita do Portal, na décima 
fiada de silhares. 


A insc. de João Esteves encontra-se publicada apenas em dois trabalhos, ambos 
dados à estampa nos Anais da União dos Amigos dos Monumentos da Ordem de Cristo. 
O primeiro é um artigo do Coronel Francisco Augusto Garcês Teixeira, dedicado às ins- 
crições de St. Maria dos Olivais, um estudo que de alguma forma procurava suplantar 
a falta de continuidade do artigo de Vieira Guimarães, interrompido logo no início por 
falecimento do seu autor (GUIMARÃES V. 1918). Garcês Teixeira, aproveitando a oca- 
sião de se estarem a processar obras de restauro no templo, integradas nas Comemora- 
ções dos Dois Centenários (1940), e o facto de por essa altura terem aparecido novas 
inscrições, decidiu coligir todos os letreiros da Igreja de St. Maria dos Olivais num es- 
tudo único (TEIXEIRA G. 1940-41). A insc. de João Esteves foi aqui publicada com o 
N.º 65, sem que a sua leitura ofereça qualquer motivo de reparo (TEIXEIRA G. 1940- 
-41, p. 176, n.º 65). No mesmo boletim, e sensivelmente pela mesma altura, eram pu- 
blicados alguns documentos relativos a Tomar retirados da correspondência de Possi- 
dónio da Silva, que por estas zonas andara em busca de antiguidades para o Museu da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses (tendo levado para Lisboa, por exemplo, o tú- 
mulo de D. Gonçalo de Sousa, de 1469). Entre os elementos então publicados conta-se 
precisamente uma referência à insc. de João Esteves, transcrita em versão igualmente 
correcta. Ambas as leituras, de Garcês Teixeira e da correspondência de Possidónio da 
Silva, optaram por não desdobrar a abreviatura IHNS. Depois destes dois estudos, este 
singelo documento epigráfico seria de novo remetido ao esquecimento. 
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Tão lacónico letreiro, certamente de conteúdo funerário, escassos comentários 
suscita e poucos elementos históricos nos poderá veicular. Apenas diremos que não 
pode deixar de ser articulado com as insc. que foram gravadas em diversos silhares à 
esquerda do mesmo Portal Ocidental de St.” Maria dos Olivais, personalizando enter- 
ramentos e assinalando a área cemiterial, sem dúvida concorrida, que se estendia em 
torno deste templo. Não podemos deixar de referir, aqui, que este templo constituía o 
panteão dos Mestres da Ordem do Templo e que uma boa parte daqueles que o elege- 
ram para local da sua derradeira morada deviam ser elementos dessa Ordem militar. É 
possivel, portanto, que alguns dos nomes gravados nos silhares de St.” Maria dos Oli- 
vais correspondam a freires templários, a começar por João Esteves. 


N.º 478 Est. CXLHI, n.º 1a 3e Est. CXLIV, nº 1a 3 
[Séc. XII] 


Local: Igreja de St. Maria dos Olivais (Freg.: Tomar; Conc.: Tomar; Dist.: Santarém). 
Parad.: Igreja de St.? Maria dos Olivais. 

Inscs. gravadas em silhares. Calcário. Comp.: (1) 50 cm; (2) 41,5 cm; (3) 46 cm; (4) 
54 em; (5) 53 cm; (6) 52 cm. Alt.: (1) a (6) 29 cm. Alt. média das letras: 3 a 3,5 cm. 


Leitura: 


(1) 
PETRus [----] + ALFAVEZ - UXOR Efijus /1 


(2) 
[...] SanCt CATAREHA /1 


3) 
E TI 


(4) 
[...] D(om)NI- TD'/-V - E 


6) 
MORIS (?) [...] [FIJGUEIRA / HI 


(6) 
M(agister)R (?) F(C)RNANDIM (2) /1 


Inéditas. 
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Inscrições gravadas ao longo de diversos silhares da 6? fiada, na Fachada Ociden- 
tal de St.* Maria dos Olivais, à esquerda do Portal Ocidental. Ocupam seis das sete pri- 
meiras pedras dessa fiada. As insc. encontram-se em mau estado de conservação e con- 
seguiram passar despercebidas até hoje. Tanto quanto sabemos nenhum autor se referiu 
a elas. 


Comentemos as leituras dos diversos silhares, e as dificuldades que encontramos, 
“ avançando da esquerda para a direita. 


No primeiro silhar, com a insc. (1) (Est. CXLIII, n.º 1), não conseguimos enten- 
der as quatro letras (geminadas duas a duas) que se seguem a PETRus e antecedem AL- 
FAVEZ. Para a interpretação desta insc. foram fundamentais os pontos que assinalam 
a separação de palavras. Sublinhemos que PETRus foi gravada em dois grupos de le- 
tras geminadas PE e TR, seguidas do comum sinal de abreviatura da terminação -US. 
ALFAVEZ (na forma “Alffavees”) é topónimo referido no Onomástico Medieval Por- 
tuguês em 1258 (CORTESÃO A.A. 1912, p. 17). Temos dúvidas se na segunda regra 
(se assim se pode chamar) se encontra gravado II ou H. Atendendo ao que iremos en- 
contrar noutros silhares julgamos mais provável ser II. 


No segundo silhar, com a insc. (2) (Est. CXLIII, n.º 2), não é hoje possível ler as 
primeiras letras. Sensivelmente a partir de metade conseguimos ler SCI com sinal de 
abreviatura (portanto SanCtl) e depois o que nos parece ser CATAREHA com H mi- 
núsculo. Apesar de não ser forma ortográfica comum, não conseguimos entender de 
outra forma os caracteres aí registados. As letras AR de CatAReha encontram-se ge- 
minadas. 


No terceiro silhar, com a insc. (3) (Est. CXLIII, nº 3), apenas foram gravadas as le- 
tras C TI com ponto a separar cada uma. Não conseguimos compreender o seu sentido. 


O quarto silhar, talvez devido ao seu mau estado de conservação, não apresenta 
qualquer inscrição ou sintomas de a ter tido alguma vez. 


No quinto silhar, onde se encontra a insc. (4) (Est. CXLIV, nº 1), conseguimos ler 
com alguma segurança DNI (que desdobramos por D(om)ND) e TD com A de módulo 
menor sobre o D (e que talvez se possa desdobrar por T(o)DA). Na segunda linha as 
letras V E estão separadas por pontos isolados. Antes de DNI encontram-se gravados 
três caracteres de difícil interpretação, talvez EST (versão que mantemos com reser- 
vas). O sentido global deste letreiro permanece obscuro. 
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No sexto silhar, onde se encontra a insc. (5) (Est. CXLIV, n.º 2), a primeira pala- 
vra parece ser MORIS (onde ao R, quase geminado ao O, falta a haste vertical es- 
querda). Temos, no entanto, algumas dúvidas, que assinalamos com interrogação. Se- 
gue-se uma zona onde o silhar perdeu parte da superfície original, por lascagem, o que 
impossibilita de todo a sua leitura. Na parte terminal pode ler-se sem qualquer dificul- 
dade GUEIRA. Como ainda são visíveis as metades inferiores das duas letras que an- 
tecediam (com duas hastes verticais o que afasta a possibilidade de ser [NOJGUEIRA), 
reconstituímos [FIJGUEIRA. Numa linha inferior, por baixo das letras UE de 
GUEIRA, foram gravados quatro 1. 


No sétimo silhar, o último epigrafado, com a insc. (6) (Est. CXLIV, n.º 3), lê-se, 
sem grandes dificuldades, a abrir um M com R sobreposto, abreviatura que normal- 
mente tem desdobramento em MagisteR. De seguida encontra-se gravado o patroní- 
mico FERNANDI onde apenas falta o E, e onde AND surgem geminadas. À sua frente, 
isolada, parece ter sido gravada a letra M. Anotemos que o primeiro M, de tipologia 
muito distinta do último, assume o aspecto de uma âncora invertida. 


O conjunto das insc. da fachada Ocidental da Igreja de St.? Maria dos Olivais (Inscs. 
N.º 477 e 478) deve ser de conteúdo funerário. O facto de uma série de nomes apre- 
sentarem, em segunda linha, uma numeração que varia entre I e III (ou V), leva-nos a 
supor que poderíamos estar perante um sistema de numeração dos sepulcros que se en- 
contravam nesse espaço fronteiro ao templo. Esta interpretação carece, no entanto, de 
confirmação, já que não conhecemos paralelos com semelhante solução. Em princípio 
inclinar-nos-íamos para considerar estes letreiros como personalizações de sepulcros de 
freires da Ordem do Templo. No entanto, o facto de a Insc. N.º 478 (1) referir, de forma 
inequívoca, UXOR Eius, leva-nos a alargar este cemitério à população civil de Tomar. 

Do ponto de vista paleográfico estamos convencidos que todos os letreiros foram 
abertos num mesmo momento, não só pela regularidade do módulo das letras e pela al- 
tura relativamente constante dentro dos silhares, mas também pelas características pa- 
leográficas. Neste aspecto, a morfologia dos AA, por exemplo, revela-se esclarecedora. 
Muitos deles apresentam-se com remate superior em segmento de recta horizontal e 
com o travessão central em V. Este tipo de AA é utilizado nas insc. (1), (2), (4) e (5). 
De resto, basta um simples olhar para a fachada de St. Maria dos Olivais para se re- 
conhecer um evidente “ar-de-família” entre as insc. dos diferentes silhares. 


Torna-se particularmente difícil encontrar elementos históricos para as biografias 
das pessoas referidas, de forma tão truncada, em algumas das inscs. da Fachada Oci- 
dental de St.” Maria dos Olivais. Em relação à insc. do sétimo e último silhar — a nossa 
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Insc. (6) — e se a nossa interpretação dos dois primeiros caracteres estiver correcta (no 
que mantemos dúvidas), sublinhemos, apenas, que a Ordem do Templo teve dois Mes- 
tres com o patronímico Fernandes: 

— D. Lopo Fernandes, que sucedeu a D. Gualdim Pais no governo da Ordem, em 
1195; encontra-se referido, por exemplo, em DS 100 (de 23 de Janeiro de 1197) 
eem DS 117 (de 5 de Julho de 1199); morreu em Ciudad Rodrigo em 6 de Fe- 
vereiro, como se regista no Livro das Eras (com lapso no ano já que não pode 
ser nem 1198 nem sequer 1199, a julgar por DS 117): 

“VIII Idus Februarii mortuus fuit magister domnus Loppus in Civitate 
Roderico. Era Mº, CC* XXX“ VI. Eodem die, mortuus fuit Nunus Fafiz 
cum eo.” (ACMA, p. 72). 

— D. João Fernandes, que se encontra documentado como Mestre da Ordem do 
Templo entre 1283 e 1288 (cf. ROSA 1965, vol. I, p. 52). 

Paleograficamente julgamos que se encontra fora de questão a possibilidade de se 
tratar de D. Vasco Fernandes, o último Mestre da Ordem do Templo em Portugal, que 
ocupou esse cargo desde 1295 até à extinção da Ordem em 1311. Ainda está docu- 
mentado nesse cargo em 19 de Janeiro de 1310, onde se refere “Don Vaasco Fernan- 
dez Maestre do Tempre” (ChUP, I, n.º 32). 

De qualquer forma, gostaríamos de sublinhar que consideramos hipótese remota 
a possibilidade de a Insc. (6) se referir a um Mestre do Templo, já que todos os casos 
que conhecemos revelam que o enterramento dos Mestres ocorria dentro da Igreja de 
St.* Maria dos Olivais, num espaço privilegiado, e nunca no seu Adro. 


N.º 479 Est. CXLV, n.º 1 
[Séc. XII] 

Local: Ermida de N.º S.º da Orada (Freg.: Melgaço; Conc.: Melgaço; Dist.: Viana do 
Castelo). 

Parad.: Ermida de N.º S.º da Orada. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 83 cm. Alt.: 31,5 cm. Alt. média de letras: 1.1: 


8,/a9cm; 1.2: 8cm;13: 7,5 cm. 


Leitura: 
PrIOR MONACus DE / FENALIB(us) ISTAM / ECCLesiA FUND(avit) 


Publ.: PINTOR 1975, p. 76; ROSAS 1987, vol. 2, p. 111. 
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Inscrição comemorativa da Fundação da Ermida de N.º S.º da Orada, gravada em 
silhar do ombral direito do Portal Ocidental do templo. A insc. revela-nos o papel de- 
sempenhado pelo Prior de Fiães na fundação deste templo rural. 


Foi o Pº Bernardo Pintor o primeiro autor a publicar a insc. de Orada, oferecendo 
leitura quase correcta do letreiro, primeiro sem desdobramentos: 
“PIOR MONAC DE / FENALIB ISTAM / ECCIÃ FUND” 
depois com desdobramento de abreviaturas: 
“PRIOR MONACHORUM DE FENALIBUS ISTAM ECCLESIAM 
FUNDAVIT” 
e depois da respectiva tradução: 
“O Prior dos Monges de Fiães Esta Igreja Fundou” 
(PINTOR 1975, p. 76). Anotemos apenas que a insc. apresenta ECCLA e não ECCIA, e 
que a MONAC se segue o sinal de abreviatura, parcialmente gravado no silhar superior, 
pelo que deveria transcrever MONAC”. A leitura do P.* Bernardo Pintor, correcta nas suas 
linhas gerais, seria citada por Lúcia M. Cardoso Rosas (ROSAS 1987, vol. IL, p. 111). 


Já tivemos oportunidade de referir as ligações profundas que uniam a Ermida de 
N: S. da Orada ao Mosteiro de Fiães (cf. comentário à Insc. Nº 326, de 1245). O Mos- 
teiro teria recebido a herdade de St.” Maria da Orada das mãos de D. Afonso Henriques 
por diploma hoje desconhecido mas confirmado indirectamente por outro de seu filho, 
D. Sancho I, de 1199 (DS, 122). É possível que a doação tenha sido realizada no qua- 
dro do diploma de 1173 pelo qual o primeiro monarca português entregou diversos e 
alargados bens ao Abade D. João e aos frades do Mosteiro de Fiães (DMP, DR 1, n.º 
318). A construção da Ermida, como Carlos Alberto Ferreira de Almeida teve oportu- 
nidade de sublinhar, deve ser colocada nos meados do século XIII (ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), p. 56) e à qual talvez se deva associar a insc. de 1245 (Insc. N.º 326). É pos- 
sível que tenha sido no final das obras dessa centúria que se gravou o letreiro que aqui 
nos ocupa, consagrando o papel do Prior de Fiães na construção deste prestigiado cen- 
tro de devoção, implantado em plena mancha rural, à saída de Melgaço. 


N.º 480 Est. CXLV, n.º 2 
[Séc. XII] 


Local: Ermida de N.º S.? da Orada (Freg.: Melgaço; Conc.: Melgaço; Dist.: Viana do 
Castelo). 
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Parad.: Ermida de N.º S.º da Orada. 
Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 34 cm. Alt.: 35 cm. Alt. média de letras: 1.1: 
4,5 cm; 1.2:4,5a 5 cm. 


Leitura: 
L.lV/W 


Inédita. 


Inscrição gravada no quarto silhar do pilar esquerdo do Portal Ocidental da Er- 
mida de N.º S.º da Orada. 


À presente insc. de Orada não pode deixar de ser articulada com as inscs. N.º 326, 
de 1245, e N.º 479, sem data. Devia, ela própria, comemorar algum momento marcante 
na história do edifício, possivelmente relacionado com os trabalhos de construção da 
Ermida. Infelizmente o ângulo superior esquerdo deste silhar encontra-se fracturado, 
pelo que a parte fundamental deste letreiro está ausente. Apenas resta a parte terminal 
da Era, ... V II, que pouco nos pode ajudar. O silhar fica sensivelmente em frente do 
da insc. anterior (N.º 479). Comemoraria ele a data da fundação do templo (como a 
aparente associação com a insc. N.º 479 parece sugerir), sendo o de 1245 referente ao 
fim dos trabalhos de construção? 


N.º 481 Est. CXLV, n.º 3 
[Meados do Séc. XII] 


Local: Igreja de S. Salvador de Bravães (Freg.: Bravães; Conc.: Ponte da Barca; Dist.: 
Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Bravães. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 54,5 cm. Alt.: 35 cm. Alt. média das letras: 
11:5a6cm;1.2:6,5a7cm;1.3:6 cm. 


Leitura: 
* ISTAM * TOR(vE - / FECIT - PRIORE - / RUDERIC(us) * PETRI 


Publ.: BARATA 1883, p. 26; GUERRA 1898(b), p. 47; GEPB 1935-60, s.v. “Bravães”. 
vol. V, p. 60; HOMEM DE ALMEIDA 1982, p. 24; HOMEM DE ALMEIDA 1984, 
p. 320. 
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Ref.: PEREIRA FA. 1909(a), p. 41, nota 2; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 62. 


Inscrição comemorativa da construção de uma Torre que se erguia a Norte do tem- 
plo de S. Salvador de Bravães. Encontra-se gravada em silhar de granito embutido na 
face exterior da parede Norte da Nave de Bravães, à direita do Portal Lateral Norte, por 
certo não muito distante do local onde se erguia a referida Torre. Desta não sobrevivem 
vestígios. 


A insc. da Torre de Bravães foi lida pela primeira vez por António Francisco Ba- 
rata, em 1883, tendo este autor lutado com evidentes dificuldades na correcta interpre- 
tação do letreiro. A versão de António Francisco Barata é correcta nas duas primeiras 
regras, de fácil leitura, mas não na última, onde se regista o nome do Prior de Bravães, 
e onde Barata leu “MIDEMUCI. EM” [Sic] (BARATA 1883, p. 26). Alguns anos mais 
tarde era a vez de Luís Figueiredo da Guerra dar a sua versão deste letreiro, desdo- 
brando TOR(NE em “TORRE”, sem o assinalar, e equivocando-se em “PRIOR x E” 
(em vez de PRIORE). Como podemos verificar através da proposta de tradução, Fi- 
gueiredo da Guerra entendia que o “E” seria a abreviatura de Ecclesia. Na derradeira 
regra, onde se exarou o nome do Prior, Figueiredo da Guerra acertou no nome próprio 
(“RUDERIC”) e andou perto da verdade no que respeita ao patronímico (lendo “ETRI”) 
(GUERRA 1898(b), p. 47). Na sua tradução, Luís Figueiredo da Guerra entendia que 
a insc. queria dizer: “Esta Torre fez o Prior desta Igreja, Rodrigo Petri ou Peres” 
(GUERRA 1898(b), p. 47). 

Muito mais afastado da verdade andou Félix Alves Pereira, que em curta nota a 
um trabalho seu refere a insc. de Bravães como sendo funerária: 

“ insculpiu-se a Era sem se mencionar o dia e mês da morte do Prior 
d"aquelle mosteiro - Rudericus Petri.” (PEREIRA FA. 1909(b), p. 41, nota 2). 
Curiosamente, Félix Alves Pereira, apesar de se afastar muito do conteúdo da 

insc., foi o primeiro autor a ler correctamente o patronímico do Prior de Bravães. 

Por seu turno, o articulista anónimo da GEPB seria o primeiro autor a notar a pre- 
sença de D. Rodrigo Peres nas Inquirições de 1258. Apresentando a leitura de Luís Fi- 
gueiredo da Guerra, esse autor sublinharia: 

“Como este Rodrigo Peres deve ser o mesmo que aparece nas Inquirições de 
D. Afonso III, é óbvio que foi construída pouco antes de 1258.” (GEPB 1935-60, 
vol. V, p. 60). 

A anterioridade da Torre em relação a 1258 pela simples razão de à sua constru- 
ção estar associado o nome do Prior D. Rodrigo Peres não é facto tão garantido quanto 
pretende o articulista, já que o letreiro pode ser um pouco posterior a essa data. Efec- 
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tivamente, a insc. apenas nos garante que a torre foi erguida no priorado de D. Rodrigo 
Peres, que, como testemunham as Inquirições de D. Afonso III, ainda ocupava o cargo 
em 1258. Poderá ser, portanto, atribuída aos meados do séc. XIII, mas nada nos garante 
que seja anterior à visita dos Inguiridores, até porque estes não se referem a ela. 

Mais recentemente, a insc. de Bravães foi lida por Maria José Perez Homem de 
Almeida em versão onde se deve assinalar o desdobramento de TORE em “TORRE” 
sem assinalar a reposição do segundo R, e a deficiente leitura do patronímico do Prior 
(“EF”). Esta autora consideraria, ainda, a insc. como sendo dos fins do séc. XII ou do 
séc. XIII (HOMEM DE ALMEIDA 1982, p. 24: HOMEM DE ALMEIDA 1984, p. 
320), numa clara demonstração de como os critérios paleográficos, tomados isolada- 
mente, podem falhar na determinação de cronologias dadas as enormes variações re- 
gionais que dominam o panorama epigráfico nacional. 

Por último, assinalemos que Carlos Alberto Ferreira de Almeida se reportou 
igualmente a este letreiro e que, embora não apresente leitura do seu conteúdo, revela 
correcta interpretação (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 62). 


A insc. da Torre de Bravães revela-se, do ponto de vista epigráfico, um exemplar 
de medíocre qualidade, espelhando a fraca preparação do seu autor. Apesar do seu as- 
pecto algo arcaico, devido em boa parte à ausência de ordinatio e à inexperiência do 
seu autor, ela é um exemplar dos meados da centúria. 

A insc. da Torre de Bravães regista-nos o nome do Prior que promoveu a sua 
construção. Trata-se, como referimos, de D. Rodrigo Peres, que assistiu à passagem 
dos Inquiridores de D. Afonso III por esta zona, em 1258, quando procediam ao seu 
inquérito, sendo logo a primeira testemunha a ser escutada pelos oficiais régios: 

“In collatione Sancti Salvatoris de Bravães. Rodericus Petri prior (...)” 

(PMH, Ing., p. 409). . 

Esta breve. passagem das Inquirições revela-se fundamental para a determinação 
da cronologia da insc. que comemorava a construção da Torre do Mosteiro de Bravães. 


O Mosteiro de S. Salvador de Bravães recebeu carta de couto de D. Afonso Hen- 
riques, um diploma de que se tem apenas conhecimento da sua existência por via indi- 
recta. Efectivamente, o testemunho, unânime, dos inquiridos refere a doação de D. Afonso 
Henriques: 

“. dixerunt que elRey non é padrom. Item dixerunt que é coutado per pa- 

droes et que fora Regaengo; et que ouvirom dizer que o dera elRey don Alfonso a 

don Pelagio Valasquiz et que lo coutara. Item, dixerunt que deste Moesteiro dam 

cada ano al Rey quarta de collecta.” (PMH, Inq., p. 409). 
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D. Paio Vasques será, certamente, o filho de D. Vasco Nunes de Bravães, o pri- 
meiro dessa Linhagem que é referido pelo Conde D. Pedro (LL, 63 A 1). É possí- 
vel, portanto, que a fundação do mosteiro de Bravães tenha sido fruto da iniciativa 
de D. Vasco Nunes ou de D. Paio Vasques. Em 12 de Fevereiro de 1434 foi reduzido 
a templo paroquial (cf. COSTA A.J. 1959, vol. II, pp. 197-198). Bravães já se en- 
contra representada neste Corpus pela insc. do Prior D. Egas Mendes, falecido em 
1187 (Insc. N.º 182). 


N.º 482 Est. CXLVI, n.º 1 
[Séc. XII] 


Local: Igreja de S. Martinho de Crasto (Freg.: S. Martinho de Crasto; Conc.: Ponte da 
Barca; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho de Crasto. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 109 cm. Alt.: 39 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
10 cm. 


Leitura: 
STI APNCIA (29) 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar da face exterior da Parede Norte da Nave da Igreja de 
S. Martinho de Crasto, e que chegou inédita até aos nossos dias. Para ela nos chamou 
a atenção o Dr. Manuel L. Real, a quem agradecemos. 


A primeira letra é um S mas apresenta traço oblíquo à esquerda, como se tratasse 
da geminação de /e S. A segunda letra, T, encontra-se na forma minúscula e elevada 
em relação às restantes letras. Segue-se um I e depois AP geminados. As restantes le- 
tras não oferecem dificuldades de leitura. Esta insc. tem passado despercebida o que 
se explica dada a dificuldade de se obter luz rasante. Não conseguimos compreender 
o significado desta que é a única insc. medieval sobrevivente em S. Martinho de 
Crasto (apesar de o Mosteiro já estar representado neste Corpus pela insc. N.º 70, de- 
saparecida). 
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N.º 483 Est. CXLVI, n.º 2 
[Séc. XIII ou XIV] 


Local: Igreja do Divino Salvador de Rebordões-Souto (Freg.: Rebordões; Conc.: Ponte 
de Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial do Divino Salvador de Rebordões. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 53 cm; (2) 44 cm; (3) 47,5 em; (4) 71,5 
em; (5) 81 em. Alt.: 37,5 cm. Alt. média das letras: 9 cm. 


Leitura: 
EU I(oa)O DA LaBRUIA : AIUDEI: A FAZER : 


Publ.: REIS A.M. 1980, p. 122. 


Inscrição comemorando a intervenção de João de Labruja na construção do tem- 
plo de Rebordões, gravada ao longo de cinco silhares na face externa da parede Norte 
da Nave. Encontram-se na quarta fiada de pedras e correspondem aos 3.º a 7.º silhares 
à direita do Portal lateral Norte. 


A insc. de Rebordões foi publicada uma única vez, por António Matos Reis, em 
1980, em versão correcta (REIS A.M. 1980, p. 122). António Matos Reis divulgou, 
ainda, a existência de um manuscrito datado de 1858, assinado pelo Abade João Anes 
Coutinho, onde se referia a presença de uma insc. na Torre Sineira onde se podia ler 
“1255” (Era? A.D.?) (REIS A.M. 1980, p. 122). Julgamos, no entanto, ser difícil que 
essa data estivesse de alguma forma relacionada com as obras em que participara João 
de Labruja. A construção medieval foi destruída por profunda reforma no séc. XVIII, 
restando escassos vestígios que A. Matos Reis teve oportunidade de valorizar (REIS 
A.M. 1980, pp. 124-126). 


À insc. de Rebordões revela um alfabeto de claras influências góticas, que se es- 
pelham particularmente no E que abre o letreiro e na abundante utilização de duplo 
traço no desenho de algumas letras (normalmente utilizado à esquerda). Estas caracte- 
rísticas paleográficas obrigam-nos a colocar este letreiro numa fase relativamente avan- 
çada do séc. XIII, senão mesmo já no séc. XIV. Assim, a referência à data de 1255, que 
o Abade João Anes Coutinho ainda viu, mesmo que dissesse respeito ao A.D. (por- 
tanto, Era de 1293), parece ser demasiado recuada para as aludidas características pa- 
leográficas. Sublinhemos, ainda, que o nome de João de Labruja se encontra abreviado 
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na forma de I com pequeno O sobreposto e que o primeiro A de LABRUJA se gravou 
soerguido. João, que ajudou nas obras de Rebordões, era, portanto, natural de Labruja, 
freguesia do mesmo concelho de Ponte de Lima, situada na margem Norte do Lima, e 
que dista uns 20 km de Rebordões. Não encontramos eco da sua actuação nas Inquiri- 
ções de 1258 (PMH, Ing., pp. 345-348), o que é mais um elemento a confirmar as nos- 
sas suspeitas que entre o letreiro da Torre Sineira (“1255”) e os silhares da parede 
Norte nenhuma relação deveria existir. 


N.º 484 Est. CXLVI, n.º 3 
[Séc. XII] 


Local: Desconhecido (Freg.: Viana do Castelo; Conc.: Viana do Castelo; Dist.: Viana 
do Castelo). 

Parad.: MVC, Viana do Castelo, s/nº. 

Insc. gravada em estela. Granito. Alt.: 99 cm. Larg.: 45 cm. Esp.: 17 cm. Alt. média da 
letra: 26 cm. 


Leitura: 
M(ari)A 


Inédita. 


Inscrição gravada em estela funerária de proveniência desconhecida, que se con- 
serva no Museu de Viana do Castelo. 


Trata-se de uma estela funerária com remate superior arredondado e apresentando 
secção sub-rectangular. É bem, visível a demarcação entre a zona destinada a ficar en- 
terrada (os primeiros 41 cm) e a que se destinava a ficar visível. No anverso vê-se uma 
cruz de braços curvos inserta em círculo, que recorda as cruzes de Sagração do nosso 
Românico. Na secção foi gravada uma sequência de onze círculos, que nunca se che- 
gam a encostar uns aos outros. No reverso pode-se ver um grande M uncial minúsculo 
coroado por A aberto de herança visigótica, que se pode desdobrar, sem qualquer dú- 
vida ou dificuldade, em M(ari)A. 


A estela do Museu de Viana do Castelo destinava-se a ficar à cabeceira de algum 
enterramento medieval, revelando a identidade de quem ali jazia. As suas características 
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são, do ponto de vista cronológico, muito amplas mas julgamos que o mais provável é 
que se trate de uma peça do séc. XIII. Salientemos a presença de um “ponto central”, 
vestígio da utilização de compasso pelo pedreiro, um pormenor muito comum nas es- 
telas discóides. No entanto, no presente caso ele não serviu para definir a estela, não 
só porque não estamos perante uma estela discóide mas, sobretudo, porque não se en- 
contra no centro da peça. Encontra-se, sim, no centro da metade esquerda da letra M, 
um M uncial minúsculo, tendo servido ao pedreiro para traçar essa letra. 


N.º 485 Est. CXLVII, n.º 1 
[Segunda Metade do Séc. XIII] 


Local: Igreja Paroquial de S. Miguel de Tresminas (Freg.: Tresminas: Conc.: Vila 
Pouca de Aguiar; Dist.: Vila Real). 

Parad.: Igreja Paroquial de Tresminas. 

Insc. gravada em silhar. Granito. 


Leitura: 
ERa Mº [...] 


Publ.: BARROCA e MORAIS 1983, p. 100. 


Inscrição de função desconhecida, gravada em silhar na face exterior da parede 
Sul da Nave. 


Tanto quanto sabemos, a insc. de Tresminas foi uma única vez publicada (BAR- 
ROCA e MORAIS 1983, p. 100). Trata-se de um letreiro de escasso interesse histórico 
já que se encontra truncado e pouco ou nada pode adiantar quanto à sua função. É pos- 
sível que fosse uma insc. de conteúdo funerário mas também não devemos afastar a 
possibilidade de comemorar a data de conclusão de alguma fase construtiva da Igreja 
de Tresminas. Como o seu arco triunfal documenta, esta igreja teve um processo cons- 
trutivo muito dilatado, tendo a sua Capela-Mor funcionado por muito tempo como tem- 
plo. Assim se explica a presença de sistemas de encaixe dos eixos de portas, medievais, 
na face interna do Arco Triunfal de Tresminas, em solução semelhante à que se pode 
ver na Igreja de Nossa Senhora do Mileu (Guarda). 

À insc. de Tresminas, pelas suas características paleográficas, deve pertencer à 
segunda metade do séc. XIII. Ela não deverá, portanto, ser tomada como a insc. a que 
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se refere Gerhard Graf, de 906 [Sic], e que alegadamente se poderia ver naquele tem- 
plo (GRAF 1986, vol. II, p. 46). 


Tresminas é topónimo que deriva do nome de um possessor medieval e não pro- 
priamente da presença de explorações mineiras na zona como, por coincidência, se ve- 
rifica e a tradição popular procura fazer crer. Na realidade, nos tempos medievais era 
designada Trasmires, Transmires ou Trasmiros, o que denuncia bem a origem do topó- 
nimo. A sua Igreja encontra-se documentada pelo menos desde 1213 (COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 269) 2º. Era, em 1320-21, com a quantia de 1500 libras, a mais taxada 
igreja de Trás-os-Montes (lado a lado com o poderoso Mosteiro de Castro de Avelãs), 
o que denuncia, indirectamente, a permanência nos tempos medievais da exploração 
mineira aurífera (BARROCA e MORAIS 1985-86, p. 36, nota 7). Apesar dos rendi- 
mentos elevados que devia possuir, a construção do templo paroquial prolongou-se por 
muitos anos. 


N.º 486 Est. CXLVII, n.º 2e 3 
[Séc. XII] 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende (Freg.: Resende; Conc.: Resende; 
Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: (1) 148 cm; (2) 154,5 em. Alt.: (1) 46,5 cm; 
(2) 45 cm. Alt. média das letras: 1.1: 11 a 18 cm; 1.2:9a 13 cm. 


Leitura: 
GONCAL / VO ERMIG(i)us 


Publ.: BARROCA 1992 (b), p. 70, n.º 7. 


Ref.: PINTO J.C. 1982, pp. 358-359. 


209 É possível que, como defende o P. Avelino de Jesus da Costa, já estivesse referida no Censual do Bispo D. 
Pedro, dos fins do séc. XI. Infelizmente essa zona é uma das que não sobrevive na versão original do Censual, pelo que 
o Pº Avelino de Jesus da Costa se viu obrigado a reconstituir o seu texto a partir do Censual da Terra de Panóias, um 
original do séc. XJII que possivelmente veio actualizar o do Bispo D. Pedro no que respeita a esta zona de Trás-os- 
-Montes ocidental (cf. COSTA A.J. 1959, vol. II, pp. 257 e 269). 
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Inscrição funerária (?) de D. Gonçalo Ermiges, que se encontra gravada em dois si- 
lhares na fachada Ocidental da Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende, à direita do 
Portal principal. Os silhares encontram-se hoje fora de contexto e separados um do outro. 

À insc. de D. Gonçalo Ermiges foi referida por Joaquim Caetano Pinto, em 1982, 
na sua monografia de Resende, quando registou a presença das insc. dispersas pela fa- 
chada e parede lateral do templo sem ensaiar a sua interpretação: 

“Também apareceram palavras no lado exterior da parede do Norte e na fa- 
chada, que levantam problemas cronológicos de construção, por estarem trunca- 

das e não ocuparem os seus lugares primitivos.” (PINTO J.C. 1982, pp. 358-359). 

Depois da referência de Joaquim Caetano Pinto, a insc. de D. Gonçalo Ermiges se- 
ria publicada por nós quando procedemos ao estudo das medidas-padrão (BARROCA 
1992(b), p. 70). Efectivamente, por baixo da segunda regra - “VO ERMIG(i)us” — foi 
gravada uma medida-padrão da Vara, com 109 cm de comprimento (BARROCA 
1992(b), n.º 7). Atendendo à actual disposição das pedras, é possível que o primeiro si- 
lhar — com “GONCAL” — esteja no local de origem (imediatamente à direita do portal 
ocidental, o segundo silhar a contar de baixo para cima), e que o segundo silhar — com 
“VO ERMIG(i)us” — tenha sido deslocado uma fiada para baixo. Toda a fachada da 
Igreja de Resende sofreu profundos remeximentos. 


A insc. de D. Gonçalo Ermiges, à semelhança de todas as insc. da Igreja de Re- 
sende, apresenta uma deficiente qualidade epigráfica, denunciando a falta de prepara- 
ção do seu executor. Esta reflecte-se sobretudo ao nível da paginação do texto e no mó- 
dulo, muito irregular, dos seus caracteres. É visível que a insc. foi gravada em 
momento distinto da medida-padrão e que distinto foi ainda o autor de uma e outra in- 
tervenção. Efectivamente, estamos convencidos que a insc. já se encontrava registada 
no silhar quando se gravou nele a medida-padrão. 


À identificação D. Gonçalo Ermiges oferece diversas dificuldades que, na medida 
do possível, procuraremos esclarecer. É um facto que o nome Ermígio (ou Hermígio), 
tal como o patronímico Ermiges, é típico de uma série de famílias da zona de Riba- 
-Douro, o que concorda em absoluto com o facto de a nossa insc. surgir em Resende. 
Essas famílias apresentam em comum o facto de serem oriundas nos descendentes de 
D. Mónio Viegas, o Gasco. Efectivamente, desde o séc. XI, diversos elementos desta 
estirpe receberam esse nome (vd. MATTOSO 1981, p. 186 e ss.). O facto de a insc. de 
Resende pertencer ao séc. XIII avançado afasta, desde logo, alguns desses elementos, 
pelo que tomaremos em consideração aqueles que podem corresponder a este letreiro. 
Começemos por referir os elementos desta linhagem com nome próprio Ermígio, en- 
tre os quais pode, portanto, estar o paí de D. Gonçalo Ermiges. 
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Um irmão de Egas Moniz, o Aio, chamou-se Ermígio Moniz; o mesmo aconteceu 
com um filho do Aio, de seu nome Ermígio Viegas, e com um sobrinho de D. Egas Mo- 
niz, o Aio, Ermígio Mendes. Analisemos primeiro o esquema genealógico: 


Mónio Ermiges 


Ouroana 


Egas Moniz Ermígio Moniz Mem Moniz 
de Riba-Douro = de Riba-Douro 
o Aio Teresa = 
(Insc. N.º 85) Soares Guiomar ou Ouroana 


=2 Mendes de Sousa 
Teresa Afonso 
(Insc. N.º 139) 


Ermígio Viegas Mónio Ermiges Ermígio Mendes 


(Insc. N.º 256) E 
Sancha Peres de Bragança 


IEA 


Mónio Rodrigo Gil Afonso Froilhe Urraca 
Ermiges Ermiges 
(cf Insc. N.º 476) 


O primeiro Ermígio, irmão de D. Egas Moniz, o Aio, e de Mem Moniz de Riba- 
-Douro, não parece ser o Pai do D. Gonçalo Ermiges da insc. de Resende dado o des- 
fasamento cronológico. Mais plausíveis parecem ser as hipóteses dos sobrinhos deste, 
D. Ermígio Viegas, filho do Aio, e D. Ermígio Mendes, filho de Mem Moniz. O filho 
do Aio, D. Ermígio Viegas morre, segundo José Mattoso, antes de 1165 (MATTOSO 
1981, p. 197), encontrando-se muito mal retratado na documentação. Mais sorte temos 
com o seu primo, D. Ermígio Mendes, filho de Mem Moniz, cuja figura se encontra 
melhor documentada. Assina, por exemplo, uma doação em 1190 a favor do mosteiro 
de Paço de Sousa (LTPSousa, n.º 147). Já se encontrava casado em 1170 com D. San- 
cha Peres de Bragança (cf. LDTarouca, n.º 15). A sua descendência é-nos transmitida 
e confirmada por duas fontes: 

— pela Genealogia de Mem Moniz, onde se regista: “Domnus Ermigius Menendi 
genuit filios Monionem Ermigij, Alfonsum Ermigij, Rodericum Ermigij ... et filias 
domna Floyoli et domnam Orracam Ermigi)” (LTPSousa, p. 140); 
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— por diploma de sua mulher D. Sancha Peres de Bragança, datado de Fevereiro 
de 1208, na altura já viúva, onde procede a doação de diversos bens a Tarouca confir- 
mados por seus filhos: “... filiis et filiabus meis videlicet Munio Ermigii, Roderico Er- 
migii, Gil Ermigii, Alfonso Ermigii, Fruilhi Hermigii, Orracha Ermigii ...” (LDTa- 
rouca, n.º 691). 

Sublinhemos que, à semelhança de outros membros da família de Riba-Douro, os 
bens de D. Ermígio Mendes se repartem por ambas as margens do Douro. Seu filho, 
D. Rodrigo Ermiges, seria senhor de Cinfães (cf. GEPB 1935-60, vol. XXVII, p. 453). 
Embora haja concordância geográfica e até certo ponto cronológica, não encontramos 
nesta família qualquer Gonçalo Ermiges. As duas fontes parecem garantir a existência 
de apenas seis filhos do casal, de resto referidos nos dois documentos pela mesma or- 
dem (o que confere ainda maior credibilidade). Apenas diferem entre si pela omissão 
do nome de Gil Ermiges na transcrição do Livro de Testamentos de Paço de Sousa 
(LTPSousa, p. 140), certamente por dificuldade de leitura, assinalada pelos editores 
pela colocação de reticências. Ora, entre eles não se conta D. Gonçalo Ermiges. 


Almeida Fernandes, ao referir-se à estirpe de Espinhéis/Sarracins e à estirpe de 
Matos (freg. S. Cipriano, conc. de Resende), fornece alguns elementos que vale a pena 
aqui abordar. Os elementos recolhidos por aquele investigador (LDTarouca, vol. 1/2, 
pp. 281-285) permitem reconstituir o seguinte esquema genealógico: 


Paio Viegas 
(Sarracino Viegas) 


Maria Peres 
Ermígio Peres Sarracins Pedro Peres Sarracins 
= c.g. 
Maria Rodrigues [Estirpe de MATOS] 
Rodrigo Ermiges Paio Ermiges Urraca Ermiges 


Maria Gil 


Segundo os dados revelados por Almeida Fernandes, D. Ermígio Peres Sarracins 
viveu junto a Cinfães, estando documentado em 1183 (cf. LDTarouca, n.º 24) e em 
1199 (LDTarouca, n.º 25). Teria bens em S. Cristóvão de Nogueira e teria casado com 
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D. Maria Rodrigues (LDTarouca, vol. 1/2, pp. 129-130). Seu filho, D. Rodrigo Ermiges, 
Miles, encontra-se documentado em 1234 (LDTarouca, n.º 16) e já tinha falecido em 
1258 (PMH, Inq., pp. 962 e 974) (cf. Almeida Fernandes, in LDTarouca, vol. 1/2, 
pp. 284-285 e 503-504). Nas Inguirições de 1258 é designado “Roderico Ermigiz de 
Cinfaes”, o que nos revela a geografia dos seus bens e a sua área de influência (por ex., 
PMH, Inq., p. 975). Seu irmão, D. Paio Ermiges, pelo contrário, ainda era vivo em 1258, 
apropriando-se nessa altura de diversos direitos régios (pescarias, portagens, etc) (PMH, 
Inq., pp. 981, 983 e 984; cf. Almeida Fernandes, in LDTarouca, vol. 1/2, pp. 282-284 
e 421). D. Urraca Ermiges, referida explicitamente pelos inquiridores de D. Afonso II 
como irmã de Rodrigo Ermiges de Cinfães, ainda era viva em 1258 (PMH, Ing., pp. 975, 
976). A área de influência desta Linhagem concentrava-se sobretudo em Travassos, 
mas alargava-se ainda a Vila Meã, Contença, Açoreira e Boassas, na zona de Cinfães e 
Tendais. Tratava-se, portanto, de uma mancha geográfica relativamente coesa, centrada 
em torno do vale do rio Bestança. É possível que o topónimo Quintãs, situado a meio 
caminho entre Travassos e Açoreira, seja a memória da implantação da sua residência 
senhorial. 

Não nos repugna acreditar que D. Gonçalo Ermiges, referido na nossa insc. de 
Resende, fosse um elemento desconhecido da linhagem dos Sarracins ou Espinhéis, 
também ela tão mal caracterizada. 


No entanto, esta não é a única hipótese. Em 1311, nas Inquirições de D. Dinis, 
regista-se que os filhos de D. Gonçalo Ermiges (na altura já falecido) detinham os 
bens que este tinha em Penaguião. Segundo José Augusto Pizarro (a quem agradece- 
mos esta referência e identificação), trata-se de D. Gonçalo Ermiges da Teixeira, filho 
de D. Ermígio Mendes da Teixeira. Seria, portanto, o filho do primeiro a utilizar esse 
nome de Linhagem, retirado da Honra na zona de Baião. Segundo os linhagistas, D. 
Ermígio Mendes de Teixeira, que casou com D. Maria Pais de Novais, teria sido rico- 
“homem no tempo de D. Sancho I (D. Sancho II ?), teria estado na conquista de Se- 
vilha (1248) e teria sido senhor de Teixeira, Gestaçô e Sequeiros (LUQUETE 1961, 
p. 519; GEPB 1935-60, vol. XXXI, p. 27; TÁVORA 1989, p. 334). Se já houve mo- 
mentos em que nos inclinámos francamente para esta possibilidade de identificação 
(BARROCA 1992(b), p.70), hoje devemos confessar que nos seduz mais a identifica- 
ção enquadrada dentro da linhagem dos Espinhéis ou Sarracins. No entanto, convém 
sublinhar que é na Linhagem de Teixeira que encontramos documentado um indiví- 
duo de nome Gonçalo Ermiges (o que em relação aos Espinhéis obriga a dedução sem 
confirmação documental). 
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N.º 487 Est. CXLVHI, n.º 1 
[Séc. XII) 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende (Freg.: Resende; Conc.: Resende; 
Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 131,5 cm. Alt.: 50,5 cm. Alt. média das letras: 
8a 15 cm. 


Leitura: 
MONIO ANNES 


Ref.: PINTO J.C. 1982, pp. 358-359. 


Inscrição funerária de D. Mónio Anes, gravada em silhar que se encontra, hoje, 
embutido na face externa da parede lateral Norte da Igreja de Resende, colocado em 
posição invertida. 


A insc. de Mónio Anes apresenta uma total ausência de ordinatio, reflectindo, in- 
clusive, ainda alguma cursividade, sobretudo em ANNES. Sublinhemos a presença do 
M uncial (em MONIO) e do sinal de abreviatura sobre os dois NN de ANNES, de di- 
fícil entendimento. Trata-se de uma insc. de qualidade muito deficiente, apesar de es- 
tar gravada com traço seguro e profundo. 

Não conseguimos identificar Mónio Anes. Julgamos, no entanto, e à semelhança 
do que acontece com as demais insc. truncadas de Resende, que se trata de uma insc. 
de conteúdo funerário. 


N.º 488 Est. CXLVHI, n.º 2 
[Séc. XIN] 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende (Freg.: Resende; Conc.: Resende; 
Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 123 cm. Alt.: 43 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
10 a 12,5 cm; 1.2: 10 a 13 cm. 
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Leitura: 
GOELDIDA (?) / ERMIGIZ 


Ref.: PINTO J.€. 1982, pp. 358-359. 


Inscrição funerária de Goeldida (?) Ermiges, que se encontra gravada em silhar 
hoje embutido na fachada principal da Igreja de Resende, à direita do Portal ocidental, 
junto da sapata. 


A insc. de Goeldida (?) Ermiges levanta evidentes dificuldades de leitura na parte 
terminal do seu nome próprio. Embora mantenhamos reservas em relação à forma 
GOELDIDA, não conseguimos obter outra leitura desta passagem, que se encontra, à 
semelhança de outras insc. de Resende, gravada a traço profundo e de fácil reconheci- 
mento. No entanto, não encontramos este nome no Onomástico Medieval Português 
(cf. CORTESÃO A.A. 1912) nem nos estudos de onomástica de Jospeh Piel ou Do- 
mingos A. Moreira, o que nos leva a encarar com reservas a leitura obtida. Suspeita- 
mos que quem gravou o letreiro não sabia ler nem compreendia o que estava a fazer, 
motivo porque terá adulterado uma ou outra passagem menos compreensível da minuta 
deste letreiro. O patronímico idêntico obriga-nos a relacionar esta insc. com a insc. de 
Gonçalo Ermiges (Insc. N.º 486). 

Não conseguimos encontrar qualquer referência documental a Goeldida (3) Er- 
miges nas Inquirições de 1258 ou na documentação da época. 


N.º 489 Est. CXLVIIL, n.º 3 
[Séc. XII] 

Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende (Freg.: Resende; Conc.: Resende; 
Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 81,5 cm. Alt.: 47,5 cm. Alt. média das letras: 


llal3cm. 


Leitura: 
MEN. ... 


Ref.: PINTO J.C. 1982, pp. 358-359. 
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Inscrição funerária de MEN... gravada em silhar hoje embutido na face exterior 
da fachada Ocidental da Igreja de Resende, à direita do Portal principal, duas fiadas 
acima da insc. de GONCAL / VO ERMIG(i)us (Insc. N.º 486). 


A insc. de MEN... encontra-se evidentemente truncada à direita, sendo ainda vi- 
sível o início da quarta letra. Julgamos que se trata do nome próprio MEN(endo), aten- 
dendo a que antes de MEN se pode observar uma porção razoável de silhar liso, sem 
traços de ter tido qualquer letra gravada. Assim, a insc. começaria directamente pela 
indicação do nome, de resto como temos vindo a encontrar noutros exemplares dis- 
persos pela fachada ocidental e pela parede Norte da nave da Igreja de Resende, todos 
deslocados de contexto pelas obras de reconstrução que o templo sofreu. Não conse- 
guimos identificar MEN(endo). 


N.º 490 Est. CXLVIII, n.º 4 
[Séc. XII] 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende (Freg.: Resende; Conc.: Resende; 
Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Resende. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 99,5 cm. Alt.: 48,5 cm. Alt. média das letras: 
10 a 14 cm. 


Leitura: 
N SOGERIH (2) 


Ref.: PINTO J.C. 1982, pp. 358-359. 


Inscrição funerária de N(uno) Soares (7), gravada em silhar hoje embutido na face 
externa da parede Norte da Nave da Igreja de Resende, junto da insc. N.º 487. 


A insc. de N SUGERII lê-se com facilidade mas interpreta-se com certa dificul- 
dade. Tal fica-se a dever ao facto de as suas letras, apesar de estarem gravadas com 
traço profundo e de leitura inequívoca, formarem caracteres com soluções duvidosas. 
Ou seja, as dificuldades não se colocam na leitura de caracteres delidos, como é mais 
comum acontecer, mas na interpretação de caracteres perfeitamente legíveis. Julgamos 
que, tal como já sugerimos para a insc. N.º 488, o autor material desta insc. não sabia 
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ler e terá interpretado com maior dificuldade certas passagens da minuta que lhe foi en- 
tregue, “recriando-as” de forma involuntária. Assim, o que se pode ler na insc. é, lite- 
ralmente: 

N SOGENII 
com o $ invertido. Julgamos possível que o N resulte de deficiente interpretação de um 
R, pelo que na hipotética minuta teríamos: 

N SOGERII 

O desdobramento mais comum para N será N(unus). No entanto, não consegui- 

mos identificar Nuno Soares. 


N.º 491 Est. CXLIX, n.º 1 
[Séc. XII] 

Local: Igreja Paroquial de S. Martinho de Mouros (Freg.: S. Martinho de Mouros; 
Conc.: Resende; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho de Mouros. 


Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 103 cm. Alt.: 54 cm. Alt. média das letras: 8 cm. 


Leitura: 
CAPEI 


Inédita. 

Inscrição gravada em silhar da fachada ocidental da Igreja de S. Martinho de 
Mouros, à direita do seu portal. O silhar encontra-se, hoje, reaproveitado e em posição 
invertida. 

Trata-se de uma insc. por certo inacaba, cujo sentido e função são difíceis de 
definir. 

N.º 492 Est. CXLIX, n.º 2 
[Séc. XII] 


Local: Igreja Paroquial de N.º Senhora da Purificação de Vila Maior (Freg.: Vila Maior; 
Conc.: S. Pedro do Sul; Dist.: Viseu). 
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Parad.: Igreja Paroquial de Vila Maior. 
Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 77 cm. Alt.: 20 cm. Alt. média das le- 
tras:6a7em(T= 12,5 cm). 


Leitura: 
[...] EST IN (N)ONORE [...] 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da Dedicação ou Sagração (?) da Igreja de Vila Maior, ou 
simplesmente reveladora do seu Orago medieval, gravada em silhar que apareceu com os 
trabalhos de restauro, no ano de 1984. Encontra-se na face interna da parede Sul da Nave. 


O aparecimento da insc. truncada de Vila Maior foi noticiada nos jornais da 
época, sem que fosse divulgado o seu conteúdo (vd., p. ex., O Comércio do Porto, de 
4 de Dezembro de 1984). A insc., hoje muito truncada, devia prolongar-se para a es- 
querda e direita, tendo apenas aparecido um dos silhares centrais. Este deve estar fora 
de contexto, pelo que as restantes pedras podem ter desaparecido irremediavelmente. 
Sobre o silhar epigrafado encontra-se um outro (com 77 cm de comp. e 44 cm de alt.) 
onde é visível uma cruz de braços cruvos, florenciados, inserta em círculo, que pode 
ter sido uma cruz de Sagração, embora se afaste dos tipos mais comuns. 


A insc. de Vila Maior apresenta fraca qualidade, com acentuada desproporção en- 
tre alguns caracteres (nomeadamente o E e o T de EST e as restantes letras). Ela deve 
ser o resultado do trabalho de um lapicida pouco experiente. 


A primitiva Igreja Paroquial localizava-se, nos sécs. XI e XII, em Amarante, tendo 
por orago St.” Maria (cf. GEPB 1935-60, s.v. “Vila Maior”, vol. XXXV, p. 565). Assim 
é referida em diploma de 1113, quando D. Boa Gonçalves doa diversos bens ao Mos- 
teiro de Pendorada, entre os quais, na Terra de Lafões, “Sancta Maria de Hamarantes” 
(DME, DP III, n.º 458). Só no séc. XIII passaria para Vila Maior, mantendo inicialmente 
o mesmo orago. Seria a nossa insc. truncada coeva desse processo de transferência? 


N.º 493 Est. CXLIX, n.º 3 
[Séc. XI] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.? Maria de Salzedas (Freg.: Salzedas; Conc.: Tarouca; 
Dist.: Viseu). 
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Parad.: Igreja do Mosteiro de Salzedas. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 77,5 cm; (2) 22,5 em. Alt.: (1) 38,5 em; 
(2) 37 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6 a 9 cm (respectivamente R e E); 1.2:5 a 8 cm 
(respectivamente V e P). 


Leitura: 
EGAS SUARIE / PELAGIUS CORTES 


Inédita. 


Inscrição funerária de Egas Soares e Paio Cortês, assinalando o novo local de se- 
pultura destes, depois de terem sido trasladados para a Abadia Nova. Foi gravada em 
silhar na face exterior da Parede Norte da Nave, na base, imediatamente acima da sa- 
pata, no espaço correspondente ao segundo tramo do templo. A insc. de Egas Soares e 
Paio Cortês permaneceu inédita até aos nossos dias por estar encoberta por terra, tendo 
apenas sido posta a descoberto em recentes trabalhos (1992) destinados a sanar os 
problemas de humidade de que sofria a Igreja de St.* Maria de Salzedas, os quais obri- 
garam à abertura de vala ao longo da parede Norte, para evitar a infiltração de águas 
pluviais. Por esse motivo, não é de estranhar que esta insc. seja aqui publicada pela pri- 
meira vez. 

Como teremos oportunidade de justificar, Egas Soares e Paio Cortês eram cunha- 
dos um do outro, estando assim unidos por parentesco adquirido por via dos respecti- 
vos casamentos. 


A insc. de Egas Soares e Paio Cortês deve ter sido realizada depois de 10 de Ou- 
tubro de 1225, a data de Sagração da Abadia Nova de Salzedas. Julgamos que os dois 
devem ter sido enterrados na Abadia Velha e que depois, com a transferência da co- 
munidade monástica para as novas instalações, os seus corpos tenham sido para aqui 
trasladados. Por isso, e apesar de os dois terem falecido em momentos distintos, os 
seus nomes chegaram até nós registados nas mesmas pedras e pela mesma mão. 
A insc., resumindo-se aos dois nomes, apresenta características interessantes. Ela foi 
gravada a traço leve mas com recurso a letras de dimensões apreciáveis. Por outro lado, 
são evidentes os pontos de contacto entre as duas linhas, cada uma com seu nome, o 
que nos garante terem sido feitas na mesma altura e pelo mesmo autor. Veja-se, a este 
propósito, a forma adoptada pelos GG minúsculos em EGAS e PELAGIUS, os AA de 
EGAS, SUARIE e PELAGIUS, ou os vários SS. Ao centro do primeiro silhar, entre a 
primeira e segunda regra, encontra-se uma sigla de pedreiro que foi cortada pelo I de 
Pelagio. Este aspecto garante-nos que esta zona já estava edificada quando se decidiu 
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gravar os dois nomes no silhar. Por isso, como referimos, acreditamos que a insc. será 
posterior a 10 de Outubro de 1225. O lapicida programou, de início, ocupar apenas 
uma pedra (até porque a do lado direito apresenta grande sigla, trabalhada de forma 
mais elaborada do que a primeira, mais esculpida que gravada, que se revela obstáculo 
difícil de contornar). Assim, na primeira linha conseguiu ocupar o espaço disponível, 
não ultrapassando as dimensões do silhar. No entanto, deficiente programação da se- 
gunda regra (cujo texto era, à partida, demasiado longo para o espaço disponível, facto 
agravado por ter iniciado a gravação demasiado à direita) obrigou o seu autor a pro- 
longar a insc. pelo silhar da direita, onde ficaram exaradas as três últimas letras de 
CORTES. 


A identificação dos dois nomeados na insc. de Salzedas não oferece grande difi- 
culdade, sendo conhecidas diversas referências documentais. 


Paio Cortês foi Monteiro do Rei no tempo de D. Afonso Henriques (MATTOSO 
1982(a), pp. 219-220). Casou com D. Ximena Pais, que tinha sido dama de companhia 
de D. Teresa Afonso, segunda mulher de D. Egas Moniz de Riba Douro, que os Nobi- 
liários memorizaram como a Meana de Salzedas. Desse casamento de Paio Cortês com 
Ximena Pais nasceram quatro filhos: Rui Pais, Mem Pais, Egas Pais e uma filha, cujo 
nome se ignora, que terá casado em Vila Seca. A partir da “memória” de Fr. Estêvão 
de Vila Chã, datada de 15 de Outubro de 1325 (referida por REIS B. 1934, pp. 10-11; 
REIS B. 1936, p. 11; transcrita, na parte inicial, por BRANDÃO A. 1632(a), p. 41; pu- 
blicada integralmente, em edição crítica, por Almeida Fernandes em FERNANDES 
AA. 1970-71, doc. 11, p. 106 e ss., que aqui utilizamos), completando com dados do- 
cumentais fornecidos por Fr. Baltasar dos Reis e por A. de Almeida Fernandes, é pos- 
sível reconstituir o seguinte esquema genealógico: 
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Paio [...] 
? 
Ximena Pais Maria Pais 
Paio Cortês Egas Soares 
Rui Pais Mem Pais Egas Pais Soeiro Pais “ Pais 
= de Gouviães de Gouviães = 
? = =] Paio ... 
? Maior 
=2 
Maria Anes 
Martim Mem Mendes Gonçalo Nuno Martim Miguel 
Rodrigues de Gouviães Viegas Viegas Pais Pais 
= = de Ferreirim 
Teresa 
Afonso 2 Soeiro Sancha Pedro Rui Domingos 
Martins Mendes Gonçalves Gonçalves Gonçalves Gonçalves 
Boa Fernandes ? 
Pedro Soares Mem Soares Teresa Soares Garcia 
(Abade de Valadares) de Gouviães Domingues 


Segundo A. de Almeida Fernandes, em [1139-1146] D. Egas Moniz de Riba 
Douro, com o consentimento de D. Afonso Henriques, doou a Paio Cortês e a sua mu- 
lher, D. Ximena Pais, a herdade de Lama Redonda (freg. de Tões, conc. de Armamar) 
(FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, doc. 11, p. 86; GEPB 1935-60, vol. XVI, p. 
628). Por outro diploma com datação crítica idêntica, o mesmo Paio Cortês receberia 
a doação da villa de Gouviães (conc. de Tarouca), que haveria de estar na origem da 
Honra de Gouviães, detida pelos descendentes de Paio Cortês (cf. FERNANDES A.A. 


1253 


1984-85, vol. XCIV, doc. 12, pp. 86-88; DMP, DR 1, t.2, Ref.º 68, pp. 528-529) "9. 
Tudo indica que Paio Cortês não era, na sua origem, pessoa nobilitada, mas que se terá 
guindado à condição de miles na sequência destas doações (cf. FERNANDES A.A. 
1970-71, pp. 28-31). 

Alguns anos mais tarde, em 6 de Maio de 1152, Paio Moniz (Cortês) e sua mu- 
lher D. Ximena Pais vendem a Elias Mendes a parte que possuíam na referida heredi- 
tas de Lama Redonda, na zona de Armamar, pela quantia de 5 maravedis. Nesse di- 
ploma ambos declaram, expressamente, que vendiam a “... hereditate nostra propria 
que habemus, que dedit nobis Egea Moniz placente Rex Alfonsus ...” (FERNANDES 
A.A. 1984-85, vol. XCIV, doc. 19, pp. 104-105; FERNANDES A.A. 1970-71, doc. 1, 
pp. 94-95; REIS B. 1936, pp. 12-13). Esta passagem, ao referir que Egas Moniz fizera 
a doação com o consentimento de D. Afonso Henriques, corrobora a interpretação de 
Almeida Fernandes que defendeu que as doações de [1139-1146] foram feitas por D. 
Egas Moniz enquanto tenens (seguramente de Lamego, e talvez também de Armamar 
e de Tarouca), por delegação do poder régio (FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, 
p. 88; FERNANDES A.A. 1970-71, pp. 23-24). O mesmo diploma, ao referir o marido 
de D. Ximena com o nome de “Paio Moniz”, revela, ainda, que “Cortês” seria prova- 
velmente a sua alcunha. Por fim, revela-nos que ao tempo da primeira doação o Mon- 
teiro do Rei já devia ser casado com D. Ximena Pais (cf. deduz FERNANDES A.A. 
1970-71, p. 25). 

No que respeita à Honra de Gouviães, que Almeida Fernandes estudou monogra- 
ficamente e para cujo estudo remetemos (FERNANDES A.A. 1970-71), salientemos 
apenas que nas Inquirições de Afonso III, de 1258, se regista a “villa de Gouviães que 
est militum et ordinum de testamento” (PMH, Ing., p. 1014; cit. por FERNANDES 
A.A. 1984-85, vol. XCIV, p. 87; FERNANDES A.A. 1970-71, doc. 9). Nas Inquirições 
de D. Dinis, de 1290, ainda se refere que 

“A quintã de Gouveães, que foy de Paay Cortes dizem as testemunhas que 
ouvirom dizer que Paay Cortes foy monteiro de el Rey e que lhy deu aquelle lu- 
gar em que fezesse aquella casa; e que oyuvirom dizer que a trouxera Paay Cor- 
tes por honrra (...) e dizem que todo tragem por honrra per razom daquella casa 

daquelle monteiro ...” (cit. por FERNANDES A.A. 1970-71, p. 23 e pp. 104-105, 

doc. 10; FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, p. 104). 


210 A datação crítica que adoptamos, defendida por A. de Almeida Fernandes, é balizada entre 1139, ano em 
que D. Afonso Henriques assume o título de Rei, e 1146, ano da morte de D. Egas Moniz de Riba Douro — cf. FER- 
NANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, p. 87. Rui de Azevedo refere esta mesma doação de Gouviães a Paio Cortês, mas 
data-a de “antes de 1163” entrando em linha de conta, apenas, com os dados relativos a Paio Cortês, que Fr. Baltazar 
dos Reis dá como já falecido em 1163 (cf. DMP. DR I, tomo 2, Ref.º 68, pp. 528-529). 
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Em 1163 D. Ximena Pais e D. Egas Soares assinam um documento de importân- 
cia fulcral para os nossos propósitos. Nesse pergaminho D. Ximena Pais faz doação ao 
Abade de Salzedas de bens em Cimbol (freg. de Gouviães) “pro remedio animae viri 
sui”, enquanto que D. Egas Soares, juntamente com sua mulher D. Maria Pais, vendem 
a metade que detinham dos mesmos bens ao Abade de Salzedas (REIS B. 1936, p. 14; 
REIS B. 1934, p. 11 e p. 55; FERNANDES A.A. 1970-71, doc. 3, p. 96; FERNAN- 
DES A.A. 1984-85, vol. XCV, doc. n.º 45, pp. 62-63; para a referência a D. Maria Pais 
vd. REIS B. 1936, p. 79 e FERNANDES A.A. 1970-71, p. 96, nota 3). Este diploma, 
desaparecido mas transcrito por Fr. Baltasar dos Reis, revela-nos que nesse ano de 
1163 Paio Cortês já tinha falecido. A sua morte ocorreu, portanto, entre 1152 (data da 
venda dos bens em Lama Redonda) e 1163. No entanto D. Egas Soares, que figura na 
mesma insc. de Salzedas, ainda era vivo, sendo o principal protagonista no que respeita 
ao acto de venda. Este diploma esclarece, portanto, em definitivo que a morte de cada 
um deles ocorreu em momentos distintos, separados certamente por vários anos, ape- 
sar de hoje os seus nomes figurarem na mesma insc. funerária. 

Fr. Baltasar dos Reis esclarece noutra parte do seu estudo que D. Egas Soares era 
casado com D. Maria Pais (REIS R. 1936, p. 79), o que levou Almeida Fernandes a su- 
gerir que as mulheres de ambos fossem irmãs, o que é corroborado pela coincidência 
de patronímicos. Assim, e de acordo com a tese de A. de Almeida Fernandes, Paio Cor- 
tês e Egas Soares seriam cunhados. Este parentesco que unia ambos, mesmo que o 
fosse por via dos respectivos casamentos, ajuda a compreender o motivo porque os 
monges de Salzedas decidiram associar o nome dos dois na mesma insc. depois da tras- 
ladação dos seus restos mortais. 


Uma passagem de Fr. Baltasar dos Reis ajuda, por outro lado, a compreender me- 
lhor o cuidado posto pelos monjes de Salzedas na trasladação dos restos mortais de 
Paio Cortês e de Egas Soares para a nova Abadia. Diz o Cronista na “Breve Relação 

“Mandou Donna Tareja Afonso fundar o segundo Mosteiro junto do Rio de 

Torno distante do primeiro Mosteiro hum quarto de legoa para o Nascente, pello 

aviso que hum Pay Cortes lhe deu da bondade do sitio, como consta de hiia lem- 

brança que fez hum religioso, na Era de mil trezentos sesenta e tres, e nella af- 
firma que foi criado de Dom Egas Moniz e seu monteiro, posto que disto ha opi- 
nião em contrario e maior certa que he ser criado e monteiro de ElRey dom 

Afonso Anriques como consta de hum papel que se tirou na Torre do Tombo na 

Era mil e quatro centos e trinta e sinquo ...” (REIS B. 1936, pp. 10-11). 

A “lembrança que fez hum religioso”, como Fr. Baltasar dos Reis designa, foi 
parcialmente transcrita pelo Cronista e ainda por Rui Fernandes e Fr. António Brandão. 
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A. de Almeida Fernandes teve oportunidade de estabelecer um texto crítico dessa Me- 
mória redigida por Fr. Estêvão de Vila Chã, monge da Abadia de Salzedas, e datada da 
Era de 1363 (A.D. 1325): 

“.. Dom Egas Moniz, quando filhou esta terra aqui toda, pobrou logo a Bri- 
tiande e fez hi hiiua quintã e morada e capella em que lhe cantavam missa. E dali 
começou a Salzeda a Meana Domna Tareja, na Abbadia Velha, e vio ca seria mi- 
lhor ali hu estaa, e levou a alla hum cavaleiro que avia nome Pay Cortes e veo 
com Egas Moniz, que era seu vassallo e seu Monteiro. E com Domna Meana an- 
dava hiiua donzella que avia por nome Domna Exemea, e casaram nos ambos. E 
hu ora he Gouveães era mata de porcos e de corços, e aquelle monteiro de Dom 
Egas Moniz matou hum porco ali hu estaa a fonte e levou lho, e pedio lhe aquelle 
lugar em que fezesse hiia quintã pera si e pera sua geraçam, e rogou lhe que a 
coutasse e honrasse, e deu lha ...” (ed. crítica em FERNANDES A.A. 1970-71, 
doc. 11, p. 106 e ss., que aqui adoptamos; vd. tb. REIS 1936, p. 11). 

A notícia da fundação da Abadia Nova de Salzedas em local que Paio Cortês in- 
dicou a D. Teresa Afonso seria de novo registada por Fr. Baltasar dos Reis na mesma 
obra (REIS B. 1936, p. 18) e no Livro da Fundação de Salzedas, onde esclarece que a 
memória de 1325 se encontrava registada “em o principio de hum livro de coro” (REIS 
B. 1934, pp. 10-11). Nesse mesmo manuscrito, Fr. Baltasar dos Reis sublinha que Paio 
Cortês seria Monteiro de D. Egas Moniz de Riba Douro e que D. Ximena Pais, sua mu- 
lher, fora criada de D. Teresa Afonso (REIS B. 1934, p. 11). A “certidão” enviada da 
Torre do Tombo no ano de 1435, pela qual se corrigia a afirmação de Paio Cortês ter 
sido Monteiro de D. Egas Moniz, declarando-se antes que o fora de D. Afonso Henri- 
ques, encontra-se referida em REIS B. 1936, p. 18 e p. 78 e em REIS B. 1934, p. 11 
(aqui datado de 1414). Ela veio, afinal, confirmar o que o texto das Inquirições régias 
revelavam. 


É provável que haja algo de lendário na passagem que pretende que Paio Cortês 
tivesse indicado a D. Teresa Afonso, o local ideal para a fundação da nova casa de Sal- 
zedas. Efectivamente, já vimos que Paio Cortês faleceu entre 1152 e 1163. Devemos 
acrescentar, agora, que a Nova Abadia foi fundada a 20 de Janeiro de 1168, portanto 
no mínimo cinco anos depois da morte de Paio Cortês. A menos que entre a indicação 
do local da nova Abadia, por Paio Cortês, e o lançamento da primeira pedra das novas 
instalações tivessem mediado diversos anos, o que também é possível. 


Fr. Baltasar dos Reis regista a notícia da fundação da Abadia Nova, a 20 de Ja- 
neiro de 1168, que estaria registada em “hum Livro de Lições que começão no primeiro 
domingo do Advento” (REIS F. 1934, p. 20), e que diria: 
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“Decimo Tertio Kalend. Februarij fecimus fundamentum in Ecclesia de 
Sancta Maria de Salzeda omnes fratres qui tunc temporis ibidem eramus degen- 
tes in nomine Domini Nostri Jesu Christi et Beatae Dei genetricis Mariae et om- 
nium Sanctorum in Era Millessima Ducentessima Sexta, in die Sanctorum Fabia- 
ni atque Sebastiani Martirum, Luna die septima, Litera .F. in Sabatho, Inditione 
decima quinta concurrentes .6. Anno venturo bisextili et concurrente .1.” (REIS 
F. 1934, p. 9; REIS F. 1936, p. 20). 
A coerência cronológica desta notícia foi demonstrada por Manuel Real (REAL 
M.L. 1982(a), pp. 222-224). 
O mesmo Fr. Baltasar dos Reis revela, ainda, a data da Sagração da nova Abadia: 
“Foy consagrada a Igreja deste Mosteiro na Era de Cesar mil e duzentos e 
sessenta e tres que he de Xpo mil duzentos vinte e sinquo: sinquoenta e outo an- 
nos depois que se começou a obra della, que foi na Era de Xpo mil cento sessenta 
e outo, o que consta de huns versos que oje se vem em hum livro collectaneo no 
principio delle que são os seguintes: 
Versibus exquire, quicunque cupis bene scire qualis erat vere: numerus tunc 
temporis aerae cum fuit Eclesiae Salzedae Sanctae Mariae consecrata Deo: 
pulsus et inde Leo. Era Millena biscentum: terque vicena in super addantur, 
tres anni qui numerantur amplius, Intendus ter nobis sexto kalendas Mensis 
ut in libris, numeratur terno Novembris.” (REIS B. 1936, p. 22) 
Ou seja, a Sagração ocorreu a 20 de Outubro da Era de 1263, A.D. 1225 (cf. Insc. 
N.º 295). A Era encontra-se expressa pelo sistema que João Pedro Ribeiro apelidou de 
“datas caprichosas”: “Era Millena biscentum: terque vicena in super addantur, tres 
anni qui numerantur amplius” o que poderia ser “traduzido” pela fórmula: 
1000 + (2 x 100) + (3 x 20) + 3. 
A Sagração da Abadia Nova seria registada, de forma mais corrente, num outro 
apontamento, igualmente transcrito por Fr. Baltasar dos Reis: 
“Era millessima ducentessima sexagessima tertia dedicata fuit ecclesia ista de- 
cimo tertio calend. Novembris” (REIS B. 1934, p. 9). 
O dia 20 de Outubro foi, nesse ano de 1225, uma Segunda-Feira. 


Deste modo, julgamos que Paio Cortês e seu cunhado, Egas Soares, foram enter- 
rados, em distintos momentos, na Abadia Velha de Salzedas, localizada em Argeriz, e 
cujos vestígios arqueológicos foram postos a descoberto em finais da década de 60 (cf. 
FERNANDES A.A. 1970-71, p. 89, nota 1; estes importantes vestígios foram estuda- 
dos por REAL M.L. 1982(a)). Mais tarde, depois da transferência dos monges para as 
novas intalações, em Salzedas, começadas a erguer em 1168 e apenas sagradas em 
1225, os restos mortais de Paio Cortês e Egas Soares foram trasladados para a nova 
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Abadia, tal como, por certo, aconteceu com D. Teresa Afonso (+ 1171) e outros que 
haviam escolhido o mosteiro para derradeira morada. Seriam, então, os dois enterrados 
junto da parede Norte da Nave, pela banda de fora, e foi gravado um singelo letreiro 
nos silhares da parede, revelando a sua identidade. Deste modo, e apesar de não ser 
obrigatório que a Sagração ocorresse já com o edifício totalmente concluído, julgamos 
que a trasladação deve ter ocorrido depois de 1225. 


N.º 494 Est. CL, n.º 1 
[Séc. XIII] ou [Séc. XIV] 


Local: Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Assunção de Vouzela (Freg.: Vouzela; 
Conc.: Vouzela; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de Vouzela. 

Inscs. gravadas em cachorros. Granito. Encontram-se a cota demasiado elevada para se 
poder medir. 


Leitura: 
(la) (1b) 
E.=:] * ba] 
(2a) (2b) 
[Ma]JTHEI [622] 
(Sa) (3b) 
[...] MA / RCus 
(4a) (4b) 
IoHaNniS IoHaNniS 
Inéditas. 


Inscrições legendando o programa iconográfico da cachorrada românica da Igreja 
Paroquial de Vouzela, na parede Norte da Nave, onde os quatro primeiros cachorros (a 
contar de Ocidente) apresentam o Tetramorfo. 


As inscs. de Vouzela foram gravadas em duas zonas dos cachorros: primeiro em 
cima, na moldura superior, vertical, de cada cachorro; uma segunda vez nas cartelas 
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que cada representação dos Evangelistas segura. Assim, em cada cachorro encontra- 
mos por duas vezes a mesma legenda. Estas apresentam-se de forma abreviada, resu- 
mindo-se ao nome próprio de cada Evangelista. A numeração que adoptamos aqui 
parte de Ocidente para Oriente, ou seja, da direita para a esquerda, começando junto 
da fachada Ocidental do templo e avançando no sentido da Capela-Mor. A série (a) cor- 
responde aos letreiros gravados em cima, na moldura superior dos cachorros. À série 
(b) corresponde às legendas gravadas nas cartelas que cada um segura, em baixo. 


O primeiro cachorro, hoje com as duas insc. ilegíveis, apresenta uma cabeça de 
Touro, sendo, portanto, a figuração de S. Lucas. 

No segundo vemos uma cabeça de Homem, ou seja, a representação de S. Ma- 
teus. A sua legenda superior ainda se conseguem ler algumas letras terminais, THEI, 
sem dúvida [Ma]THEI. A legenda inferior, na cartela, é hoje ilegível. 

No terceiro cachorro vemos uma cabeça de Leão, representação de S. Marcos. 
A legenda superior é hoje ilegível mas na cartela, que duas mãos seguram, lê-se a insc. 
(3b) MA / RCus, com duas letras em cada linha. 

O último cachorro, o quarto, é aquele que se lê com maior facilidade, sendo ainda 
legíveis as duas inscrições. Nele encontra-se representada uma Águia, que as legendas 
(4a) e (4b) identificam: IoHaNniS (ou seja, S. João). 

Assim, Os quatro primeiros cachorros da parede Norte de Vouzela apresentam, de 
Ocidente para Oriente, S. Lucas, S. Mateus, S. Marcos e S. João. Todas as representa- 
ções dos Evangelistas são aladas, vendo-se as duas asas simetricamente dispostas a ser- 
vir de fundo às representações. 


A datação das insc. de Vouzela prende-se, obviamente, com a datação da cachor- 
rada da Igreja. Alguns autores inclinam-se para a sua inclusão dentro do séc. XIII (AL- 
MEIDA J.A.F. 1976, p. 592), outros para os inícios do séc. XIV (A. Nogueira Gonçal- 
ves, cit. por GRAF 1986, p. 102). 

Não podemos deixar de sublinhar como é singular, no panorama artístico portu- 
guês, o aparecimento destes elementos na cachorrada de Vouzela, mesmo reconhe- 
cendo que se trata de um templo tardio, onde a influência das tendências góticas já são 
muito fortes, nomeadamente ao nível do naturalismo de que se revestem as esculturas 
de alguns dos cachorros. De resto, a cachorrada de Vouzela constitui um dos elemen- 
tos de maior interesse neste templo românico-gótico. A presença do Tetramorfo nos 
modilhões de Vouzela já fora anotada por Reinaldo dos Santos sem que, no entanto, 
este autor referisse a presença das respectivas legendas (SANTOS R. 1948, vol. 1, p. 
15). Carlos Alberto Ferreira de Almeida, sublinhando o goticismo que se sente nesta 
construção, escreveu que 
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“nos cachorros do lado norte esculpem-se os bustos dos quatro Evangelis- 
tas, o que não deixa de ser curioso por nos mostrar a perda da sacralidade des- 
tas representações e uma ignorância do seu contexto de quadro iconográfico” 
(ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 111). 

O restauro da Igreja de Vouzela encontra-se retratado no Boletim da DGEMN de 
Junho de 1949 onde, apesar de não se referirem explicitamente as insc., se publica uma 
fotografia com os cachorros de S. João e S. Marcos (Fig. 35) e se publica um desenho 
do primeiro, sendo representadas as suas duas insc. (DGEMN 1949(b), p. 15). 


SÉCULO XIV 
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N.º 494-A 
1301 


Local: Marvão (Freg.: St.* Maria de Marvão; Conc.: Marvão; Dist.: Portalegre). 
Parad.: Museu de Marvão, S/Inv. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp. máx.: 71 cm. Alt.: 33,5 cm. Esp.: 8,5 a 9 cm. 
Alt. média das regras: r.1: 3,5 cm; 1.2: 3,2 em; 1.3: 3,5 cm; 1.4: 3,3 em; 1.5: 3,3 em; 1.6; 
c. 3 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,8 cm; 1.2: 2,6 cm; 1.3: 2,8 cm; 1.4: 2,7 cem; 1.5: 2,6 
cm; 1.6: 2,5 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 1,8 a 2,2 cm. 


Leitura: 

[... JO: Era: MM: CCC: XXX: IX: ANOS : E SEU : FILHO : 
F(er)NAM : DO / [...JNOS : ESTES : LEIXAROm : HerANCAS : E 
GAADOS : PerA : HUmA : /[...] DEVEm : E PODEm : FAZer : ESTES 
: BEEnS : LEIXAROm : AOS / [...]JOS : IUIZES : Que : FACAmM : 
ESTO : MAnTEER : E COmPrIR : 2/[...JADOS : E VIVEROm : E 
ACABAROm : EN SUA : ONRRA : /[...] SU : REYNO : Em Que : 
AIJAMOS : BEm : TODOS : DIGAMOS : Ave Maria : PateR : NosteR 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da instituição de alguma obra pia (hospital ?) protago- 
nizada por Pai e Filho, o primeiro de nome desconhecido, o segundo Fernão Dof...]. 
O que sobrevive da lápide encontra-se hoje depositado no Museu de Marvão, sendo de 
proveniência desconhecida e não possuindo número de inventário. 


Tanto quanto sabemos, a insc. de Marvão chegou aos nossos dias inédita, e sobre 
a sua origem e itinerário não conhecemos qualquer elemento. Trata-se de uma insc. de 
proveniência desconhecida, embora provavelmente seja procedente do perímetro de 
Marvão. Ignoramos igualmente o momento em que deu entrada no Museu de Marvão, 
instalado na Igreja de St.” Maria de Marvão, onde se encontra exposta na antiga Sa- 
cristia e ainda não possui número de inventário. Por outro lado, o facto de se tratar de 
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uma insc. truncada, de que apenas sobrevive cerca de metade do texto, dificulta a com- 
preensão do seu conteúdo. No entanto, podemos avançar que respeita à instituição de 
uma obra pia, talvez um hospital ou uma albergaria, fundada por pai e filho, que dei- 
xaram bens para a sua sustentação (“... LEIXAROm HerANCAS E GAADOS ...”) e 
que incumbiram os Juízes de Marvão de velarem pelo cumprimento integral das dis- 
posições (“... OS IUIZES Que FACAm ESTO MAnTEER E COmPriR ..”). A lápide 
encontra-se truncada à esquerda, faltando uma extensão difícil de avaliar mas que será, 
aparentemente, bastante grande, talvez tanto quanto o que chegou até nós. A paginação 
do texto sobrevivente ajuda a compreender melhor a importância das zonas ausentes: 


JO : Era: MM: CCC: XXX: IX: ANOS: E: SEU: FILHO 
: F(e)NAM : DO / 

[... NOS : ESTES : LEIXAROm : HerANCAS : E GAADOS : PerA : 
HUmaA :/ 

[...] DEVEm : E PODEm : FAZer : ESTES : BEEnS : LEIXAROm : AOS / 

[...JOS : IUIZES : Que : FACAm : ESTO : MAnTEER : E COmPrIR : 2/ 

[... JADOS : E VIVEROm : E ACABAROm : EN SUA : (hONRRA : / 

[...] SU : REYNO : E Que : (h)AIAMOS : BEm : TODOS : DIGAMOS : 
Ave Maria : PateR : NosteR 


É possível que, na primeira linha, a parte ausente registasse o nome do pai, indi- 
cando de seguida o mês (de que sobrevive a última letra, um O, o que apenas exclui o 
mês de Abril do rol das possibilidades). Assim, a Era de 1339 (A.D. 1301) correspon- 
deria ao óbito deste. De seguida encontra-se exarado o nome próprio de seu filho, Fer- 
não, de cujo patronímico apenas sobrevivem as duas primeiras letras, DO (Domingues 
79. Se a nossa interpretação continua correcta, a parte ausente no início da segunda re- 
gra possuía o resto do seu patronímico e a Era do seu falecimento. O que sobrevive 
desta segunda regra apresenta o início de uma nova frase desta epígrafe, começando a 
referir as doações de ambos, que envolveram a instituição de uma obra pia, como re- 
ferimos possivelmente um hospital ou albergaria: “ESTES LEIXAROm HerANCAS E 
GAADOS PerA HUmaA ..”. Seguiam-se diversas disposições relativas aos bens deixa- 
dos em testamento, que dadas as zonas ausentes se tornam mais difíceis de compreen- 
der. Sublinhemos, no entanto, que na 1.3 há uma nova mudança de frase. Efectiva- 
mente, reconstituindo o texto com pontuação teríamos: “... DEVEm E PODEm FAZer. 
ESTES BEEnS LEIXAROm AOS ..””. Na 1.4 encontramos parte das disposições rela- 
tivas à salvaguarda da vontade dos instituidores, nomeando os Juízes (de Marvão ?) 
como responsáveis pelo cumprimento da sua vontade (... OS IUIZES Que FACAm 
ESTO MAnTEER E COmpPrIR). As duas últimas linhas deviam ostentar referências à 
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vida dos dois instituidores e à necessidade de oração para se alcançar o Reino de 
Deus: ... SU REYNO E Que (h)AIAMOS BEm TODOS DIGAMos Ave Maria PateR 
NosteR. 

A utilização de diferentes sinais específicos de abreviatura revela-nos a presença 
de um lapicida relativamente familiarizado com a técnica epigráfica. Neste sentido, sa- 
lientemos o uso do sinal específico da abreviatura de -ER (em FAZer ou em HerAN- 
CAS) ou a opção de PA = PerA, onde o P foi gravado com traço horizontal na haste 
vertical. São igualmente comuns os traços assinalando a supressão dos MM ou NN de 
nasalação (por exemplo em LEIXAROm, FACAm ou MAnTEER). Curiosa se revela a 
forma de abreviatura adoptada em AIAMos onde a última sílaba foi abreviada por sím- 
bolo idêntico ao da abreviatura da terminação latina em -US, aqui adaptado para a ter- 
minação -OS. 


Marvão constituiu, pela sua notável implantação estratégica, um importante ponto 
militar. Não será de estranhar, por isso, a sua ocupação pelas forças muçulmanas, que 
aqui viram um ponto de defesa dos acessos a Badajoz e um obstáculo à progressão das 
forças cristãs para Sul. Ignora-se a data exacta da incorporação de Marvão na coroa 
portuguesa, que alguns autores entendem ter sido entre 1160 e 1166 (COELHO P.M.L. 
1924, p. 73). Rui de Azevedo regista a primeira referência documental a Marvão em 
1214, quando é mencionada nas confrontações de Castelo Branco (AZEVEDO R. 
1937, p. 60). D. Sancho II concedeu-lhe Foral em 1226 (COELHO PM.L. 1924, pp. 
75-83; AZEVEDO R. 1937, p. 60; SÁ-NOGUEIRA B. 1991, p. 21 e ss.). Em 11 de 
Outubro de 1271 Marvão e seu termo seria doado por D. Afonso III, juntamente com 
os Senhorios de Portalegre e de Arronches, ao Infante D. Afonso, seu filho segundo 
(SÁ-NOGUEIRA B. 1991, p. 19 e ss.; COELHO PM.L. 1924, p. 85). Ao Senhorio de 
Portalegre, Marvão e Arronches seria acrescentado, em 25 de Maio de 1273, o senho- 
rio de Vide (SÁ-NOGUEIRA B. 1991, p. 19). Como é sabido, D. Dinis nunca viu com 
bons olhos a presença destes senhorios de fronteira, localizados numa área de impor- 
tância nevrálgica, tendo providenciado a troca por outros senhorios, arredados das 
fronteiras do reino. A troca teve lugar em 1299, na sequência da guerra que opôs o mo- 
narca ao seu irmão, com vitória do primeiro, tendo D. Dinis obrigado o Infante D. 
Afonso a aceitar o escambo dos senhorios de Portalegre e Marvão pelos senhorios das 
vilas de Sintra e de Ourém (SÁ-NOGUEIRA B. 1991, pp. 20-21; COELHO P.ML. 
1924, pp. 117-119). Concluía-se, assim, um processo que se iniciara em 1287 com a 
troca do Senhorio de Arronches pelo de Armamar. 

Não conseguimos encontrar elementos documentais directamente relacionados 
com a nossa insc., nem sequer com a existência de um possível hospital medieval em 
Marvão. Sublinhemos, no entanto, que a sua existência se encontra documentada em 
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Época Moderna (COELHO PML.L. 1924, pp. 316-318), sendo possível uma origem 
mais remota. 


N.º 495 Est CL." 2 
1302 


Local: Castelo de Borba (Freg.: Borba; Conc.: Borba; Dist.: Évora). 

Parad.: Porta de Estremoz do Castelo de Borba. 

Insc. gravada em silhar. Mármore. Comp.: 98 cm. Alt.: 74 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 81 cm. Alt.: 68,5 cm. Alt. média das regras: 6,2 cm. Alt. média das letras: 4,5 
a 5 cm. 


Leitura: 
: Era: MP: CCC? :; XXXXº : ANOS :/ FOI: BORVA : EXEMTA :+/: E 
FEZEA : O MUI: NOBRE: REI/ DOM DENIS : EU : RROI: FERNAM 
/ DIZ: FIZ: AS PORTAS : DESTE : C / ASTELO : EU: P(ero) : / SAL- 
VADORIZ / FIZ : ESTA : E(ra) : 


Publ.: ANSELMO 1907, p. 74; ESPANCA 1978, p. 70. 


Inscrição comemorativa da construção do Castelo de Borba, por determinação de 
D. Dinis, tendo sido seu Mestre (2) Rui Fernandes e autor da lápide Pero Salvadores. 
A insc. encontra-se embutida junto da Porta de Estremoz do Castelo de Borba, à es- 
querda de quem entra no recinto muralhado. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por sequências de cinco pon- 
tos dispostos na vertical, que por dificuldades gráficas substituímos aqui por “:”. 

A 12 encerra com uma pequena cruz inserta dentro de quadrado que, por idênti- 
cas dificuldades gráficas, transcrevemos apenas “+”. 


O primeiro autor a transcrever a insc. de Borba foi o P* António Joaquim An- 
selmo, em 1907, quando a incluiu entre os materiais da sua pequena mas interessante 
monografia dedicada a Borba e ao seu concelho, em boa hora reeditada. A versão do 
P: António Joaquim Anselmo é quase correcta, apenas se registando quatro pequenas 
divergências em relação à nossa proposta de leitura: na segunda linha transcreveu 
“EXENTA” (em vez de EXEMTA); na 1.7 esqueceu-se de transcrever no início “P :” 
(que desdobramos por P(ero) :); na derradeira linha entendeu “ESTE : C” (em vez de 
ESTA : E(ra) :) (ANSELMO 1907, p. 74). No que respeita a este último pormenor, é 
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provável que o Pº Anselmo entendesse que a insc. encerrava com referência a “ESTE 
C(astelo)”. Este autor haveria ainda de valorizar esta insc. ao referir o Foral dado por 
D. Dinis a Borba precisamente nesse mesmo ano de 1302, onde o monarca ordenava 
que os seus moradores erguessem a muralha: 

“. faço carta de foro pera todo sempre aos moradores e pobradores de 

Borva ... e dou a esses moradores e pobradores de Borba sina e sello. E que se- 

jam concelho per si. E elles devem a fazer a mim e a todos meus sucessores tal 

foro e tal direito e tal uso qual mi faz o concelho d"Estremoz, e de direito e de 
costume deve fazer des aqui adeante. E elles hão de fazer à sua custa uma cerca 
tamanha e tão alta como lhes eu mandar, e que elles fazer possam, em que se de- 
fendam ...” (ANSELMO 1907, pp. 69-70, transcrevendo foral dado a 15 de Junho 

de 1302 - Chanc. D. Dinis, Liv.º 3.º, fl. 20). 

Depois do P.* António Joaquim Anselmo, apenas Túlio Espanca voltaria a publi- 
car o letreiro, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, com deficiente divisão 
das regras e com alguns erros: no fim da segunda regra leu “E” em vez de +; na 1.4 en- 
tendeu “RRO” em vez de RROI, por fim, na 1.6 leu “D” em vez de P (de P(ero), na 
nossa interpretação) e na derradeira regra transcreveu “FIZ : EST (A:P: 9)” em vez de 
FIZ : ESTA : E(ra) (ESPANCA 1978, p. 70). 


A insc. da Porta de Estremoz do Castelo de Borba apresenta boa qualidade, ape- 
sar de estar hoje algo delida por erosão do seu suporte. No entanto, a sua qualidade não 
deixa de ser espelhada em dois aspectos: na sua cuidadosa paginação e na presença de 
uma prévia ordinatio que ajudou o seu lapicida a criar um letreiro equilibrado, com 
uma acentuada regularidade no módulo das suas letras. Sublinhemos, apenas, o pe- 
queno desfasamento na 1.2, que obrigou o lapicida a gravar uma pequena cruz dentro 
de quadrado como forma de ocupar integralmente a mancha gráfica. 

Na parte terminal deste letreiro devemos sublinhar a referência a “P(ero) 
SALVADORIZ FIZ ESTA E(ra)”, onde a palavra Era, abreviada na primeira letra, 
está obviamente utilizada como sinónimo de inscrição. Ficamos assim a saber o 
nome do provável autor do texto desta insc. (ou mais remotamente, do lapicida res- 
ponsável pela execução deste letreiro). 

Ao lado da insc., ocupando o quadrante inferior direito da lápide, pode-se ver um 
Escudo Nacional com cinco escudetes com quinas cantonados por quatro castelos. Por 
baixo da última regra, no que poderíamos designar como a metade inferior do qua- 
drante inferior esquerdo, ocupando o espaço deixado disponível, foi gravado um peixe, 
a traço simples mas seguro. Segundo o P.º António Joaquim Anselmo trata-se da re- 
presentação de um barbo, que desde os tempos medievais é peça integrante das armas 
da vila de Borba. 
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A conquista de Borba pelas forças cristãs foi protagonizada pelos cavaleiros de 
Avis, no mestrado de D. Fernando Anes, no reinado de D. Afonso II, tendo ocorrido 
em 1217 (GEPB 1935-60, vol. IV, p. 903) ou, segundo o Pº Anselmo, entre 1217 e 
1223 (ANSELMO 1907, p. 67). A Ordem de Avis recebeu, em 28 de Abril de 1260, 
das mãos de D. Afonso III, o padroado das Igrejas de Borba (cf. CUNHA M.€. 1989, 
pp. 84 e 106), certamente ainda um reflexo do empenho dos cavaleiros na reconguista 
da povoação. O facto de a Ordem de Avis deter os direitos de padroado das Igrejas de 
Borba ajuda a compreender melhor a presença da insc. de 1420 de D. Fernão Rodri- 
gues de Sequeira, que se conserva na Igreja de N.º S.º do Soveral, em Borba (cf. Insc. 
N.º 748). No entanto, e curiosamente, não se conhecem bens muito significativos da 
Ordem de Avis nesta vila, pelo menos pelo que nos é dado a aperceber através da do- 
cumentação conhecida (cf. CUNHA M.C. 1989). 

É possível que o diploma outorgado por D. Dinis instituindo os foros de Estremoz 
em Borba, datado de 1302, tal como a insc. desse mesmo ano, espelhem de alguma 
forma o deficiente empenho da Ordem de Avis no povoamento de Borba, tendo o mo- 
narca sido obrigado a instituir outros incentivos para o incrementar. Pelo menos, a dis- 
posição régia e a insc. da Porta de Estremoz revelam-nos que, oitenta anos depois da 
reconquista de Borba, o monarca sentia a necessidade de salvaguardar militarmente a 
defesa dessa povoação. 


N.º 496 
1302 


Local: Igreja Matriz de Alcoentre (Freg.: Alcoentre; Conc.: Azambuja; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Aqui Jaz Affonso Annes Cavaleiro de Alanquer que a Serviço de Deos e 
de Santa Catharina fez esta Igreja em a Era de Mil e Trezentos e Quarenta 
Annos” 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, vol. I, pp. 183-184. 
Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Alcoentre”, vol. I, p. 809. 


Inscrição funerária de D. Afonso Anes, cavaleiro de Alenquer, que teria sido 
responsável pela construção da Igreja Matriz de Alcoentre. O letreiro foi referido 
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pelo P* Luís Cardoso em 1747, que declarava que este se encontrava no “corpo da 
Igreja”, portanto na Nave. Não encontramos mais referências a este epitáfio noutros 
autores, excepto na GEPB quando refere que o templo teria sido fundado por Afonso 
Anes em 1340. Embora não refira explicitamente a insc., deve ter sido informação daí 
retirada, esquecendo-se o articulista anónimo de descontar os 38 anos para adaptar a 
Era Hispânica ao Anno Domini (cf. GEPB 1935-60, s.v. “Alcoentre”, vol. I, p. 809). 

Julgamos ser possível que a insc. vista por Luís Cardoso em 1747 tenha sido des- 
truída em consequência do Terramoto de 1755. No entanto, mantemos algumas reser- 
vas em relação a esta insc., que poderia muito bem ser uma cópia posterior. 


N.º 497 Est. CL, n.º 3 
1302 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 46 cm. Alt.: 32 cm. Alt. média das letras: 
2,8a3cm. 


Leitura: 
: AQ(u)I : TAZ : MAESTRE : IO[ão] CID[ad] / AO : DE : LISBOA : TE- 
SOUREIRO [del rei] /: NOS(s)O : SEN[hor ...JO : E PAS[sou ...]/: DIAS 
: ANDADlos de ...): E lra: M:]/: CCC: XL": [anos a quem] : DEUS :/ 
: DE: [repoulZO : AMEN : 


Publ.: SOUSA J.M.C€. 1935, p. 17, nº V; SOUSA J.M.€. 1940, p. 71, n.º 183. 


Inscrição funerária de Mestre João [Moniz], cidadão de Lisboa e Tesoureiro de 
D. Afonso III. Encontra-se gravada em lápide que se conserva, em muito mau estado, 
no Claustro da Sé de Lisboa, à esquerda de quem entra pela Porta Norte, por trás do 
primeiro absidíolo da Charola. 


O seu deficiente estado de conservação, aliado certamente ao facto de se encon- 
trar num recanto escondido do Claustro da Sé de Lisboa, levou a que este letreiro fosse 
escassas vezes publicado. Tanto quanto sabemos, isso aconteceu apenas por duas 
vezes, e em ambas ocasiões pela mão do mesmo autor, José Maria Cordeiro de Sousa. 
A sua primeira leitura, divulgada em 1935, apresentava a reconstituição de partes 
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ausentes (SOUSA J.M.€C. 1935, p. 17), o que já não aconteceu em 1940, quando o au- 
tor preferiu substituir essas ausências por simples sequências de pontos (SOUSA 
J.M.C. 1940, p. 71). Na primeira lição registemos a presença de algumas divergências 
em relação à nossa proposta, sobretudo pela interpretação de letras presentes ou au- 
sentes. Assim, por exemplo, na 1.1 leu “CIDA(d)” enquanto que nós já só conseguimos 
ler CID[ad], por maior desgaste do suporte; na 1.3 leu “ANDA(d)O(s: de) ... (E : M):” 
(enquanto que nós lemos antes ANDADYos de ...] Elra : M :], sendo bem visível o E 
de Era); do mesmo modo, na 1.5 Cordeiro de Sousa ainda conseguiu ler algumas letras 
de “(an)O(s:) A : (quem)” (e nós já nada conseguimos ler, dada a maior degradação da 
lápide). Por fim, o único verdadeiro lapso de Cordeiro de Sousa ocorre quando trans- 
creve “AMEM” (em vez de AMEN). A sua segunda versão desta mesma insc., publi- 
cada em 1940, revela-se mais pobre que a de 1935 por não procurar desenvolver as zo- 
nas ausentes (SOUSA J.M.C. 1940, p. 71). Para além do lapso de “AMEM”, que se 
manteve, Cordeiro de Sousa incorreria ainda em pequena imprecisão ao transcrever 
“ESODREIRO” (em vez de ESOUREIRO, ou, reconstituindo, (ESOUREIRO), um 
lapso facilmente compreensível se atendermos à configuração dos UU, que se podem 
confundir, em leitura mais apressada, com os DD. 

Deixamos, propositadamente, para o fim a grande discrepância que se verifica en- 
tre as duas leituras de Cordeiro de Sousa e a nossa: a relativa ao nome do defunto. En- 
tendeu Cordeiro de Sousa, na versão de 1935, que se trataria de “MAESTRE LO(po)”, 
com interrogação sublinhando as suas dúvidas — “LO(po?)” — enquanto que na versão 
de 1940 apresentava “LO ..” sem reconstituição e sem interrogação. No entanto deve- 
mos sublinhar que não se conhece, na documentação da época, qualquer “Mestre 
D. Lopo”, Tesoureiro do monarca e “cidadão de Lisboa”. Este foi, desde logo, um ele- 
mento que nos causou alguma perplexidade. Por outro lado, analisando com atenção a 
lápide, podemos verificar que a primeira letra não é um L mas antes (e claramente) um 
I. Assim, não temos grandes dúvidas em desdobrar IO por TO(ão), como certamente 
não teria Cordeiro de Sousa se tivesse lido IO em vez de LO. Ora, atendendo à nova 
leitura, já conseguimos progredir mais na identificação deste Mestre que, para além de 
Tesoureiro, se intitulava Cidadão de Lisboa. 


Efectivamente, julgamos que se trata de D. João Moniz, que começou por ser Clé- 
rigo de D. Afonso III entre 1249 e 1277 (cf. VENTURA 1992, vol. TI, p. 1047). Em 
1263 o monarca refere-se a ele como “Johannes Muniz meus clericus” (LBJP, n.º 28). 
Viria, depois, a ocupar o cargo de Tesoureiro-Mor do mesmo monarca entre 1275-1276 
(VENTURA 1992, vol. II, p. 1051): 

“Ego Johanes Munionis Clericus et Thesaurarius domni Alfonsus Hlustris 

Regis Portugalie et Algarbii” (LBJP, n.º 221, de 3 de Fevereiro de 1276). 
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Teria sido, ainda, reitor da Igreja de St.* Maria de Beja (VENTURA 1992, p. 
1047, nota 16; BRANDÃO F. 1650, p. 24 v.º), talvez o motivo porque figura entre as 
testemunhas do Foral de Beja de 1254 (PMH, Leges, p. 644). É possível que ainda 
fosse Tesoureiro em 1279, quando D. Dinis ascende à coroa (como se depreende de 
BRANDÃO F. 1650, p. 52 v.). No entanto, pouco depois deve ter sido afastado dos 
seus cargos, remetendo-se ao silêncio. Teria, segundo a nossa insc., falecido em 1302. 


N.º 498 Est. CLI,n.º 1 
1302, Janeiro, 22 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça: Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 38,5 cm. Alt.: 54 cm (dos 
quais apenas 28 cm gravados). Alt. média das letras: 2,5 e 3 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CCC": XLº: In DIE / SanCtl VInCEnCII : OBIIT : / DOMNus 
: DomiNICUS : / QUOnDAM : ABBAS / ALCOBACIE : ANI/ MA : 
Elus : RElguiescat in Pace. Amen] 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 224; SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; 
FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 523; CORREIA V. 1929(c), p. 79, n.º 5. 


Inscrição funerária de D. Domingos Martins, antigo Abade de Alcobaça, que se 
regista em silhar da Ala Leste do Claustro do Silêncio, no seu primeiro tramo, a con- 
tar da direita, não muito longe da Porta de acesso ao templo. 

Os sinais de separação das palavras são constituídos por três triângulos sobrepos- 
tos (1.1, 5 e 6) ou três pontos sobrepostos (1.2, 3 e 4), que transcrevemos sempre na 
forma de “:”. 

O Dia de S. Vicente comemora-se a 22 de Janeiro. 


A insc. do Abade D. Domingos Martins foi lida pela primeira vez por George Car- 
doso, em 1652, quando registou a presença de um 


“.. letreiro gothico, que fica em alto, a banda direita da porta que vai da 
Igreja para o Claustro ...” (CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 224). 
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A sua leitura, com desdobramento das abreviaturas, difere da nossa em “Vincen- 
tij” (em vez de VInCEnCIN), ao abreviar SanCtI em “S” e DOMNus em “D” e ao cor- 
rigir ALCOBACIE para ALCOBACIAE. Na parte terminal, certamente por distracção, 
leu “CUjus Anima Requiescat” em vez de ANIMA Elus RE[quiescat]. 

Quase dois séculos mais tarde, em 1827, era a vez de Fr. Fortunato de S. Boaven- 
tura voltar a reproduzir este letreiro, desta vez incorrendo igualmente em alguns erros: 
abrevia SanCtI em “S”, transcreve “Vicenti” (em vez de VInCEÊnCID, e depois de AL- 
COBACIE abrevia tudo em “Etc” (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). A sua versão se- 
ria adoptada, um século depois, por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, 
vol. I, p. 523). Poucos anos depois, em 1929, Vergílio Correia apresentava o seu mar- 
cante estudo sobre as insc. do Claustro do Silêncio de Alcobaça, onde, contra o que foi 
seu costume, incorreu em pequeno erro, transcrevendo “Vicencii”, não valorizando o pri- 
meiro sinal de abreviatura, sobre o I de VICECII, o que obriga a transcreve VInCEnCII 
(CORREIA V. 1929(c), p. 79, n.º 5). Para além deste pormenor, a sua lição é correcta. 


A insc. de D. Domingos Martins, gravada em silhar ao lado do epitáfio de D. Mendo 
Peres de Azevedo (cf. Insc. N.º 468), ocupa um lugar privilegiado no contexto do Claus- 
tro do Silêncio de Alcobaça, nas proximidades da porta de acesso ao interior do tem- 
plo, uma área que os monges elegeram para gravar algumas insc. de especial signifi- 
cado para a comunidade religiosa (cf. Inscs. N.º 289, 470 e 408). O seu epitáfio ostenta 
as características usuais do atelier epigráfico alcobacense, com letras de traçado ele- 
gante e paginação relativamente equilibrada. À semelhança do que aconteceu com ou- 
tros exemplares de Alcobaça, esta insc. apresenta a metade inferior picada, sendo ainda 
perceptível que o campo epigráfico que fora preparado excedia em muito a área hoje 
gravada. Não sabemos se a insc. chegou a ser totalmente gravada ou se quedou inaca- 
bada. De qualquer forma, o letreiro encerra hoje com ANIMA Elus RE, que pode ser 
facilmente reconstituível em “ANIMA Elus RE[quiescat in pace. amen?”. 


O Abade D. Domingos Martins assumiu o cargo em 1291 e renunciou a ele em 
1297 (cf. DHIP, s.v. “Alcobaça”, vol. I, p. 99). É possível que a primeira data tenha de 
ser antecipada em alguns anos, atendendo a que Fr. Francisco Brandão o apresenta 
como Abade já em 1287 (BRANDÃO F. 1650, p. 131 v.”), acrescentando que presidira 
à cerimónia de lançamento da primeira pedra do Mosteiro de Almoster em 1289 
(BRANDÃO F 1650, p. 150 v.). Segundo o mesmo autor, esteve igualmente presente 
na fundação do Mosteiro de Odivelas, em 1295, sendo pessoa da inteira confiança de 
D. Dinis e da rainha St.º Isabel (BRANDÃO F. 1650, pp. 219 v.º-221 v.). Como já 
vimos, foi ele quem encomendou o segundo letreiro para D. Pedro Afonso (cf. Insc. 
N.º 427, de 1293). 
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O facto de D. Domingos Martins ter renunciado ao cargo de Abade em 1297, re- 
tirando-se e vindo a falecer cinco anos mais tarde, levou a que os monges alcobacen- 
ses não o enterrassem na Sala do Capítulo, onde, como já referimos a propósito de ou- 
tras inscs., o Capítulo Geral da Ordem de Cister, reunido em 1180, recomendava que 
fossem sepultados os Abades dos seus Mosteiros. Já tivemos oportunidade de registar 
uma situação semelhante em Alcobaça: a do Abade D. Estêvão Martins que, depois de 
25 anos e 9 meses de desempenho das suas funções abaciais, renunciou ao cargo em 
1276, vindo a falecer em 1285 (cf. Insc. N.º 408, de 17 de Setembro de 1285), sendo 
também enterrado no Claustro do Silêncio, não muito longe do local onde se encontra 
o epitáfio do Abade D. Domingos Martins. Sublinhemos, ainda, que a expressão 
“QUOnDAM ABBAS ALCOBACIE”, utilizada no epitáfio de D. Domingos Martins, 
foi também utilizada em diversos diplomas respeitantes a D. Estêvão Martins depois 
de este ter renunciado ao seu cargo (cf. comentário à Insc. N.º 408). 

Sobre D. Domingos Martins veja-se, ainda, a GEPB 1935-60, s.v. “Domingos 
Martins (S.)”, vol. IX, p. 233, onde se corrige Fr. Bernardo de Brito e João Bautista de 
Castro, que pretendiam que D. Domingos Martins fora canonizado. 


N.º 499 
[1302] 


Local: Mosteiro de St.? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Panteão Real do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em sarcófago. Calcário. Comp. das regras: r.l: 20 cm; 1.2: 30 cm; r.3: 8 
cm. Alt. média das letras: 3 cm. 


Leitura: 
HIC IACET / SANCIA : ALFONS() / D(om)NI : 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 18. 


Inscrição funerária da Infanta D. Sancha, filha de D. Afonso III e da rainha D. Bea- 
triz, gravada no lateral menor esquerdo do seu sarcófago, hoje conservado no Panteão 
Real de Alcobaça. 

Os sinais de separação das palavras são constituídos por três triângulos sobrepos- 


e...» 


tos, que aqui transcrevemos na forma de “:” por dificuldades gráficas. 
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No lateral maior, voltado ao público, e no topo menor oposto ao da insc. medie- 
val são visíveis duas insc. modernas de conteúdo idêntico, onde se esclarece: 
D. SANCIA INFANS FILIA REGIS ALPHONSI / CONDITUR HIC 
ANNO 1302 
(publ., por exemplo, por D. António Caetano de Sousa ou por Fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura —- SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 113; SÃO BOAVENTURA 1827, p. 18). 


A Insc. medieval de D. Sancha foi registada apenas uma vez, por Fr. Fortunato de 
S. Boaventura, que declarava que do “epitafio antigo mal se podem ler estas palavras”, 
fornecendo a seguinte versão: 

“HIC JACET SANCIA INFANS DOM ..” 
(SÃO BOAVENTURA 1827, p. 18). 

O Cronista alcobacense incorreu em três imprecisões: “Jacet”, “Infans” [Sic] (em 
vez de ALFONS(1)) e “Dom...” (em vez de D(om)NN). Depois desta referência isolada, 
lida aparentemente já com algum custo, mais nenhum autor procedeu à leitura da insc. 
medieval, por certo devido ao facto de, na actual posição do sarcófago, ela passar des- 
percebida por ficar quase totalmente encoberta. Por esse mesmo motivo não consegui- 
mos efectuar registo fotográfico satisfatório. 


A Infanta D. Sancha, filha de D. Afonso III e de D. Beatriz, nasceu em 2 de Fe- 
vereiro de 1264, como se esclarece no Livro das Eras de St.” Cruz: 

“Era Mº, CCC% IF. IHº Nonas Februarij. Nata est Dona Sancia filia Regis 

Donni Alfonsi et Regine Donne Beatricis.” (ACMA, p. 76). 

Logo no ano seguinte, em 1265, começa a ser mencionada na documentação ré- 
gia (cf. BRANDÃO A. 1632(b), p. 218). No início da sua vida foi perfilhada por sua 
tia, D. Constança Sanches, que a contemplou com diversas doações, nomeadamente 
com a metade das vilas de Vila do Conde, Aveleda, Pousadela, Parada e Maçãs (cf. 
VENTURA 1992, vol. II, pp. 540-541; BRANDÃO A. 1632(b), p. 219; SOUSA A.C. 
1735-48, vol. I, pp. 112-113; GEPB 1935-60, s.v. “Sancha (D.)”, vol. XXVI, p. 904). 
Foi contemplada com 10.000 libras no testamento de seu Pai: “Item D. Sanciae filiae 
meae decem millia librarum.” (SOUSA A.C. 1739-48, vol. I, p. 69; BRANDÃO A. 
1632(b), p. 256). Teria acompanhado sua mãe, D. Beatriz, a Sevilha (cf. SOUSA A.C. 
1735-48, vol. I, p. 113; tb. Notas Críticas a BRANDÃO A. 1632(b), p. [98]), onde vi- 
ria a falecer em 1302 (GEPB 1935-60, vol. XXVI, p. 904; SOUSA A.C. 1735-48, vol. 
I, p. 113), com 38 anos de idade. 
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N.º 500 
[1302], Fevereiro, 12 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Clara-a-Velha (Freg.: St.” Clara; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sepultura (?). Calcário (?). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“II . Idus Februarij Obijt Domna Maior Didaci Quae Jacet In Hoc Tumulo 
Quae Fecit Istud Monasterium Cujus Anima Requiescat In Pace Amen. E. 
M. CCC. XXXIX? 


Publ.: ESPERANÇA 1656-66, Parte 2º, pp. 25-26; SANTA MARIA N. 1668, Parte 2º, 
p. 546; BRANDÃO F. 1672, pp. 262-3; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 203. 


Inscrição funerária de D. Maior (ou Mor) Dias, fundadora e primeira Abadessa do 
Mosteiro de St.* Clara de Coimbra, referida por diversos autores como estando em St.º 
Clara-a-Velha. Desconhece-se o actual paradeiro, sendo provável que se tenha perdido 
irremediavelmente. Adoptamos, aqui, a versão de Fr. Francisco Brandão (BRANDÃO 
F. 1672, pp. 262-3). No entanto, somos obrigados a atribuir a datação crítica de [1302] 
para adequar o teor do epitáfio aos elementos conhecidos a partir de documentos coe- 
vos e fidedignos. 


O primeiro autor a referir a insc. de D. Mor Dias foi Fr. Manuel da Esperança, na 
Parte 2.º da sua Historia Serafica, publicada em 1666. A sua versão difere da de Fr. 
Francisco Brandão apenas ao transcrever “Secundo” (em vez de IT) logo no início do 
epitáfio. Fr. Manuel da Esperança teria, ainda, oportunidade de sublinhar que havia 
erro na Era já que a que figurava no epitáfio era a de 1339 (A.D. 1301) e se sabia que 
D. Mor Dias fizera testamento em Janeiro de 1302 (ESPERANÇA 1656-66, Parte 2.º, 
p. 26). Dois anos mais tarde seria a vez de Fr. Nicolau de St.” Maria se reportar a este 
letreiro, apresentando novos elementos. A versão deste autor começa apenas em 
“Tacet”, ignorando a indicação do dia e mês em que falecera D. Mor Dias, e apresen- 
tando texto um pouco diferente: 

“Jacet mn Hoc Tumulo Domna Mayor Didaci, Hujus Antiqui Monasterij 

Fundatrix, Cujus Anima Requiescat in Pace. Amen. Era M. CCC. XXXXIX” 

(SANTA MARIA N. 1668, Parte 2.º, p. 546). 
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Sublinhemos, desde já, a atribuição do epitáfio ao A.D. 1311, dez anos mais do 
que acontece com Fr. Manuel da Esperança. No comentário que lhe dedica, Fr. Ni- 
colau de St.? Maria revela que a D. Mor Dias tinha sido enterrada no “Capítulo Ve- 
lho”, em sepultura raza, a qual apresentava esse epitáfio. Sublinhava, ainda, o mesmo 
autor que no Livro de Óbitos de St.º Cruz se atribuía o falecimento ao ano de 1305 
(Era de 1343). 

Sensivelmente pela mesma altura, Fr. Timóteo dos Mártires redigia a sua Crónica 
de St.º Cruz, um manuscrito onde trabalhou entre 1650 e 1684. Aí se referiu igualmente 
à figura de D. Mor Dias: 

“Dona Mayor Dias = Dama da Raynha Dona Brittes de Gusman, mulher 
delRey Dom Affonso 3º = recebeo o St.º hábito das cónegas deste mosteiro de São 
João, da mão do Prior mor Dom João Pires, com licensa da mesma Raynha, no 
Anno de 1264 = professou, e viveo neste mosteiro muitos annos = foy depois fun- 
dadora, e primeira Abbadeça do mosteiro de Santa Clara da ponte de Coimbra 
(...)” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 191). 

As mesmas informações, algo mais desenvolvidas, são facultadas um pouco adi- 
ante, nas pp. 202-203, concluindo o cronista crúzio com a referência ao seu epitáfio: 

“Dona Mayor Dias, foy a primeira Abbadeça deste convento, o qual gover- 
nou sete annos = e faleceo em os 5 de Junho do Anno de 1305 = foy sepultada 
na Igreja do Mosteiro, com este epitáfio 

Y Nonis : Junij : Obiit : Dria : Maior : Didaci : q: lacet: In: Hoc : Tumulo 

“q: Fecit : Istud : Monasterij : Cujus : Aia : Requiescat : in : Pace : Amen 

:“E:M: CCCXXXXUP 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 203). 

Fr. Timóteo dos Mártires deve ter utilizado os elementos constantes do Obituário 
de St. Cruz para definir a data do falecimento de D. Mor Dias, atribuindo-o, assim, a 
5 de Junho de 1305. 

Seis anos depois, em 1672, era a vez de Fr. Francisco Brandão revelar a sua in- 
terpretação, declarando que a 1.º Abadessa de St.* Clara falecera a 12 de Fevereiro de 
1301, de acordo com o seu epitáfio 

“. que estava na parede do Oratório que ella fes, & sirvio de capitulo às re- 
ligiosas em quanto as inundaçoens do Mondego o consentirão. Em aquelle lugar 
o tresladou o Licenciado Francisco Rodrigues Cassão, & dis desta maneira: 

H. Idus Februarij Obijt Domna Maior Didaci, Quae Jacet in Hoc Tumulo, 

Quae Fecit Istud Monasterium Cujus Anima Requiescat In Pace, Amen. E. 

M. CCC. XXXIX” 

(BRANDÃO F. 1672, pp. 262-263). 
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Há evidente lapso na Era deste epitáfio, já que D. Mor Dias redigiu testamento em 
2 de Janeiro de 1302, deixando o Bispo de Lisboa, D. João Martins de Soalhães, como 
seu testamenteiro (MONTEIRO M.T. e SOUSA J.J.R. 1981, pp. 88 e 90). A data do 
seu testamento deve ser corrigida para 29 de Janeiro de 1302, conforme consta do ori- 
ginal que se conserva no ANTT (ANTT, Most. de St. Clara, C.25, Cx.10, M.19 DP, n.º 
7), como amavelmente nos informou o Dr. José Augusto Pizarro. Viria a falecer ainda 
em 1302, de acordo com os elementos documentais revelados por Maria Teresa Mon- 
teiro e J.J. Rigaud de Sousa (MONTEIRO M.T. e SOUSA J.J.R. 1981, p. 88). Assim, 
julgamos que a data de 12 de Fevereiro, apresentada por Fr. Manuel da Esperança e Fr. 
Francisco Brandão, pode ser considerada como a mais plausível. 


D. Mor Dias era filha de D. Boa Pires e de D. Vicente Dias de Coimbra. D. Mor 
era, assim, irmã de D. Joana Dias (cf. LL, 30 AT 4) que fora casada com D. Fernando 
Fernandes Cogominho, jazendo ambos em St.* Cruz de Coimbra (cf. Insc. N.º 390). 

Dama de companhia da Rainha D. Beatriz, D. Mor Dias haveria de professar (?) 
ou de se recolher no Mosteiro das Donas de S. João, que se erguia anexo a St.? Cruz de 
Coimbra, constituindo o ramo feminino dos Crúzios. A acreditar nas informações de 
Fr. Timóteo dos Mártires e de Fr. Nicolau de St. Maria, D. Mor Dias ingressara ou pro- 
fessara nas Donas de S. João em 1264 (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, p. 202; 
SANTA MARIA N. 1668, p. 544). Fr. Manuel da Esperança recua esta data até 1250 
(ESPERANÇA 1656-66, p. 20), o que é aparentemente confirmado por documentos 
coevos (MONTEIRO M.T. e SOUSA J.J.R. 1981, p. 86). Alguns anos mais tarde, de- 
cide fundar uma casa monástica de diferente filiação numas propriedades que detinha 
a Sul do Mondego, junto da Ponte e nas imediações do Convento de S. Francisco. 
A decisão, que terá sido influenciada pela devoção de D. Constança Sanches por S. Fran- 
cisco e St.º António (cf. Insc. N.º 374), já estava tomada em 13 de Abril de 1283, data 
em que D. Mor Dias redige um documento com a relação dos bens que destinava à fun- 
dação dessa nova instituição (ADB, Gav. das Religiões, n.º 18). Nesse mesmo dia ob- 
tém, de D. João Martins de Soalhães, ao tempo Vigário Geral em Coimbra, a autoriza- 
ção para erguer o novo mosteiro (MONTEIRO M.T. e SOUSA J.J.R. 1981, p. 84). No 
entanto, a primeira pedra seria apenas lançada em 28 de Abril de 1286 (MONTEIRO 
M.T. e SOUSA J.J.R. 1981, p. 84). A nova casa monástica adoptaria a regra de S. Fran- 
cisco e tomaria por oragos St.” Isabel (a Infanta da Hungria, tia da Rainha St. Isabel, 
que fora canonizada em 1235) e St. Clara (canonizada em 1255). As primeiras mon- 
Jas, tendo D. Mor Dias por Abadessa, mudaram-se apenas em 1298. O seu governo 
prolongou-se até inícios de 1302, altura em que viria a falecer. Desde pelo menos 1285 
e, sobretudo, depois do seu óbito, a passagem dos bens de D. Mor Dias para a nova 
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instituição haveria de estar na origem de um complexo processo entre o Convento 
de St. Clara e o Mosteiro de St.º Cruz. É que os cónegos de St.* Cruz alegavam que 
D. Mor Dias professara nas Donas de S. João, fazendo voto de pobreza, pelo que to- 
dos os seus bens pertenciam a essa instituição. Alegara D. Mor Dias, em 1285, quando 
o conflito começou a tomar forma, que apenas pedira abrigo aos cónegos de St.* Cruz, 
nunca tendo verdadeiramente professado, pelo que detinha plena posse dos seus bens. 
Apresentava, ainda, testemunhas que haviam presenciado o acto de entrada naquela 
casa monástica e que confirmavam a sua versão (MONTEIRO M.T. e SOUSA J.J.R. 
1981, pp. 84-85). No momento de se cumprirem as disposições testamentárias, de que 
fora nomeado executor D. João Martins de Soalhães, o conflito agudizou-se. A docu- 
mentação deste pleito, tida como desaparecida até há alguns anos, foi identificada por 
José João Rigaud de Sousa no Arquivo Distrital de Braga (onde se conservavam as có- 
pias que tinham pertencido ao Arcebispo D. João Martins de Soalhães, como vimos 
testamenteiro de D. Mor Dias e pessoa directamente empenhada na resolução desse 
conflito) (cf. MONTEIRO M.T. e SOUSA J.J.R. 1981, pp. 81-93). 


N.º 501 
[1302-1305] 


Local: Igreja do Mosteiro de St. André de Rendufe (Freg.: Rendufe; Conc.: Amares; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em suporte desconhecido. Dimensões igualmente desconhecidas. 


Leitura: 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 126. 


Inscrição funerária de Pedro Fernandes, que se encontrava, nos inícios do séc. XIX, 
na “cerca” do Mosteiro de Rendufe, onde João Pedro Ribeiro a viu e referiu. Não con- 
seguimos encontrar qualquer traço deste epitáfio, nem, tão pouco, o P.º Mário César 
Marques, que na altura de uma das nossas primeiras visitas a Rendufe desempenhava aí 
as funções de Pároco, a conhecia ou sequer tinha conhecimento de qualquer referência. 

A única referência que conhecemos para este epitáfio é a de João Pedro Ribeiro 
que, na sua Dissertação XVº, registava: 
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“Er. 1340-3 — Sepulcral de Pedro Fernandes. Na cerca do Most. de Rendufe. 
Alemam majuscula, h minusculo.” 
(RIBEIRO J.P. 1819, p. 126). 


Tratando-se de João Pedro Ribeiro não temos a menor dúvida em considerar a sua 
referência como fidedigna e como testemunho seguro da existência deste epitáfio ainda 
no primeiro quartel do séc. XIX. Efectivamente, este autor na Dissertação XV apenas 
referiu inscrições de que tinha conhecimento directo, quanto mais não fosse por se 
tratar da Dissertação dedicada à Paleografia. Em 1819 a insc. estaria, por certo, já fora 
de contexto. 


O Mosteiro de Rendufe foi estudado por, entre outros, José Mattoso (MATTOSO 
1982(b), pp. 205-279), que nos deu uma preciosa síntese onde não encontramos traços 
de Pedro Fernandes. Um facto que, de resto, nem é de surpreender se atendermos a que 
a cronologia deste epitáfio corresponde precisamente a um dos momentos mais mal 
conhecidos da história desta instituição monástica. 


N.º 502 Est. CLI, n.º 2-3; Est. CLII, n.º 1 
1304, [2], 5 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Ganfei (Freg.: Ganfei; Conc.: Valença do 
Minho; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Ganfei. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 54 cm; (2) 45 cm; (3) 14,5 cm (máx.); 
(4) 55,5 cm; (5) 47,5 cm (máx.); (6) 21,5 cm; (7) 57 em; (8) 28 em (máx.); (9) 45,5 em 
(máx.); (10) 14 cm (máx.); (11) 37 em (máx.). 

Alt.: (1) 28 cm; (2) 28 em; (3) 28 cm; (4) 33 cm; (5) 33 cm; (6) 41 cm; (7) 41 em; (8) 
41 cm; (9) 26 cm (máx.); (10) 33 em (máx.); (11) 33 em (máx.). 

Alt. média das regras dos silhares (1) a (8): r.]: 9 cm; r.2:7 cm; r.3: 8 cm; r4: 7 cm; 
r5: 7,5 cm; r.6: 7,5 cm; r.7: 8 cm; r.8: 8,5 cm. Alt. média das regras no silhar (9): 8,5 
cm. Alt. média das regras no silhar (10): 7 a 7,5 cm. Alt. média das regras no silhar 
(11): 7,5 cm. 

Alt. média das letras nos silhares (1) a (8): 1.1: 5,5 cm; 1.2: 5 cm; 1.3: 5 cm; 1.4: 4,5 em; 
1.5: 5,3 cm; 1.6: 4,5 cm; 1.7: 5 cm; 1.8: 5 cm. Alt. média das letras no silhar (9): 4,5 a 
5 cm. Alt. média das letras no silhar (10): 5 a 5,5 cm. Alt. média das letras no silhar 
(11): 5 em. 
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Leitura: 
(1) 
: ERA:M: CCCX' IH: VDIAS: Dfe] [...]/RO : SAGBAM : OS 
PRE(seo)NTES : E [...]/ POR VIR : Q(u)l EU [...] AFO(n)SO : DE [...] 
/: MIA : DONA : SANCIA : MARTIKn)S : [...]/ Q(u)I [...] AQUI: T: 
CON : To(ão) : PeReZ : ER [...]/DE [...]E : DIE UHICI : [...)/ APUD 
(9 [...] E DOU : D[...]/CON SUAS : DEFESAS : EA CA [...] 


(2) 
: MANDO : /: FRIA: S: N(2):/A QUE FOI: DE 


(3) 
OSA / OSLI (2?) 


(4) 
ES 21 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 64: p. 65, n.º 4; ROSAS 1987, vol. II, pp. 48-49. 


Inscrição comemorativa da tomada de posse de diversos bens e direitos, doados 
por D. Afonso de [...] e sua mulher D. Sancha Martins ao Mosteiro de Ganfei, na pes- 
soa de D. João Peres. A insc. encontra-se em muito mau estado de conservação, com 
amplas zonas irremediavelmente perdidas. Por se tratar de uma insc. gravada ao 
longo de muitos silhares decidimos apresentar, excepcionalmente, o esquema da nu- 
meração que foi utilizado para a descrição das dimensões. Assim, nos silhares da pa- 
rede Norte da Nave do templo, à esquerda da porta lateral que dá acesso à Galeria, 
encontramos os oito primeiros silhares, numerados da esquerda para a direita e de 
cima para baixo: 


211 É a seguinte a correspondência entre os diversos fragmentos do texto epigráfico, os silhares que lhe serviram 
de suporte e as respectivas estampas: 


Inscrição Silhares Estampa 
(1) (1) a (8) Est. CLI, n.º 2 
(2) (9) Est. CLI, n.º 3 | 
3) (10) Est. CLH, n.º 1 
(4) (1) Est. CLH, n.º 1 
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(1) | (2) | | 


Este conjunto de silhares apresenta evidentes sintomas de ter sido truncado à di- 
reita, quando se abriu a porta de acesso à Galeria Norte. Portanto, todas as suas regras 
estão incompletas na parte terminal. 

No corredor a que se acede a partir dessa porta lateral Norte, à esquerda, encon- 
tramos o fragmento (9), reaproveitado fora de contexto e em posição invertida. No 
mesmo corredor, atrás da referida porta, e igualmente em posição invertida, encontram- 
-se os fragmentos (10) e (1 1). Estes três últimos fragmentos devem ter sido removidos 
da posição inicial quando se rasgou, na parede Norte da Nave, a porta de acesso à Ga- 
leria. Deste modo, a insc. de Ganfei devia ser bastante mais extensa do que o que hoje 
sobrevive. O facto de faltarem silhares entre a porção de texto que sobrevive na parede 
Norte da Nave e os três fragmentos isolados que identificamos na corredor de acesso à 
Galeria, dificulta a integração destes nos primeiros. 


A insc. de Ganfei, no seu núcleo principal (o dos silhares da parede Norte da 
Nave, silhares 1 a 8), foi referida pela primeira vez por Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida que, apesar de não apresentar leitura, refere a sua correcta cronologia (AL- 
MEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 64). Este autor seria, ainda, o primeiro a valorizar a sua 
importância, documentando direitos atribuídos ao mosteiro de Ganfei. Alguns anos 
mais tarde, Lúcia Rosas haveria de registar igualmente a presença desta insc., no seu 
estudo consagrado ao Românico do Alto Minho (ROSAS 1978, vol. II, pp. 48-49). Am- 
bos os autores apenas se reportam aos silhares da parede Norte da nave, junto da porta 
de acesso à galeria, não registando os fragmentos que foram reaproveitados no corre- 
dor, depois de transposta essa porta. 


A insc. de Ganfei apresenta X aspado na Era pelo que se deve entender ERA M 
CCC XL II, Anno Domini 1304. A solução gráfica deste X aspado recaiu sobre a in- 
clusão de pequeno arco na metade superior do X, entre as hastes. Julgamos que todas 
as regras se encontram mutiladas à direita em alguns caracteres, faltando uma ou mais 
palavras. Infelizmente, os fragmentos que identificámos no referido corredor não 
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permitem completar a sua lição, afigurando-se, mesmo, algo problemática a definição 
da correspondência entre as oito regras do núcleo central e as regras dos fragmentos 
avulsos e truncados. Do ponto de vista epigráfico, devemos sublinhar que, apesar de 
não evidenciar grande respeito pela ordinatio, a insc. de Ganfei não deixa de espelhar 
alguma qualidade. Carlos Alberto Ferreira de Almeida já teve oportunidade de subli- 
nhar que os seus caracteres, predominantemente unciais, se encontram na tradição da 
epigrafia da segunda metade do séc. XIII. Acrescentaríamos, apenas, que apesar de ser 
quase meio século mais tardia que a insc. da muralha de Melgaço (Insc. N.º 360, de 
1263), a insc. de Ganfei não pode deixar de a recordar, quer na marcação das regras 
quer na forma adoptada por algumas letras. 


O Mosteiro beneditino de S. Salvador de Ganfei encontra-se referido desde os 
tempos de D. Teresa (1112-1128). Efectivamente, nas Inquirições de 1258 encontra-se 
registada a doação da metade da Igreja de Mozelos (conc. de Paredes de Coura), feita 
por D. Teresa a D. Paio Guterres com a condição de este, por morte, a deixar aos mos- 
teiros de Oia e Ganfei (PMH, Ing., p. 357; DMP, DR 1, tomo II, p. 517, n.º 11; COSTA 
AJ. 1983(a), p. 109). Assim, o Mosteiro de S. Salvador de Ganfei já existiria no pri- 
meiro quartel do séc. XII. Não parecem ter grande fundamento as pretensões de Fr. 
Leão de S. Tomás, e de outros autores, que atribuíam a sua fundação em 1018 a um 
Ganfrido ou Gaifeyros, de onde viria o seu nome (cf. SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 
420; vd. tb. COSTA A.J. 1983(a), pp. 108-109). 

Não sabemos se D. João Peres, referido na insc. de 1304, seria Abade ou monge 
de S. Salvador de Ganfei. 


N.º 503 Est. CLII, n.º 2 
1305 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 91 cm. Alt.: 66 cm. Esp.: 6 cm. Alt. média 
das letras: 2 cm. 


Leitura: 
AD : HONOREM : ET : LAUDEm : ET : GLoriAM : DEI: PATRIS : 
OMNIPOTENTIS / ET : FILIH : ET : SPIRITUS : SAnCTI : ET: 
GLORIOSE : AC : BEATIS / SIME : SEMPER : VIRGINIS : MARIE : 
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TEMPLUM : SANCTE : / TRINITATIS : ET : GLOrioSISSIMI : 
SANCTI : VICENCII : Mfar] / TIRIS : XPL : ET : OMNIUM : 
SANCTORUm : STEPHANus : DOMINICI : / DICTUS : DE : LOULEE 
: NATURALIS : DE : BARCELLIS : SIMUL [: culM / UXORE : [su]E 
: MAIORE : MARTINI : FECERUNT : FIERI : ISTAM/ CAPELLAM : 
Per : SUUM : CUSTUM : IN : [r|JEMISSIONE : PECCATORUm / 
SUORUM : TALI : VIDELICET : PACTO : ET : CONDICIONE : CUM 
: EPIS/COPO : ET : CAPITULO : SEDIS : ULIX|bJONENSIS : QUOD 
: NUnQUAM / 1BI : ALIUS : SEPELIATUR : NISI : IPSI: SOLI: ET 
: FILH : EORUM / REGNANTE : ILLUSTRISSIMO : REGE : 
DIONISIO : Era : Mº: CCCº: XLIP 


Publ.: SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 18 (de 20 de Agosto de 1857); CASTILHO J. 
1884-90, vol. VI, pp. 63-64 (da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 1940, pp. 71-72, 
n.º 185. 


Inscrição comemorativa da construção de uma Capela do Claustro da Sé de Lis- 
boa, que se encontra gravada em lápide colocada sobre o arcossólio da parede Norte da 
primeira capela da Ala Leste do referido claustro (a contar da direita). Trata-se de uma 
capela que tem sido até hoje considerada de invocação desconhecida, o que o teor da 
insc. não ajuda a esclarecer. Julgamos, no entanto, que era dedicada a St.º Estêvão, o 
Santo homónimo do seu instituidor, como transparece da documentação da época. Foi 
custeada por Estêvão Domingues “de Loulé”, natural de Barcelos, e por sua mulher, 
Maior Martins, sendo destinada a albergar os seus sepulcros, os quais se podem ver, 
enquadrados por dois arcossólios, à esquerda e à direita de quem entra nessa capela. 


O primeiro autor a transcrever a inscrição de Estêvão Domingues e Maior Mar- 
tins foi o Cónego Luís Duarte Vilela da Silva, numa “Memória” que Fr. Francisco de 
S. Luís, Cardeal Saraiva, haveria de editar nas páginas da Revista Universal Lisbonense 
(SÃO LUÍS 1857, Ano XII n.º 18). A sua versão não apresenta grandes divergências 
em relação ao original embora apresente diversas deficiências de pormenor: primeiro 
por ter substituído a maioria das terminações em -E por - AE; depois por ter transcrito 
“Vicentii” (em vez de VICENCII, 1.4), por se ter esquecido de XPI (na 1.5), por ter cor- 
rigido “Stefanus” (em vez de STEPHA Nous, na 1.5), “Loule” (em vez de LOULEE, 1.6), 
“Barcelis” (em vez de BARCELLIS, 1.6), “Majore” (em vez de MAIORE, 1.7), 
“Peccatorum” (em vez de PECATORUm, 1.8), “Pactu” (em vez de PACTO, 1.9), “Con- 
ditione” (em vez de CONDICIONE, 1.9), “Ulisbonensis” (em vez de ULIXBONENSIS, 


1284 


110) e “Sepeliacur” (em vez de SEPELIATUR, 1.11). Registemos, ainda, que se equi- 
vocou ao ler “Filia” (em vez de SUE na 1.7) e “Pro” (em vez de IN, 1.8). No entanto, o 
seu principal lapso encontra-se na leitura da Era, que preferiu transcrever em números 
árabes, lendo “1324” e atribuindo a insc. ao ano de 1286. Na realidade, na lápide não 
está a Era de “M CCC XXIV” mas sim a Era de “M CCC XLIIT”. No curto comentá- 
rio que lhe dedica refere que as deficientes condições de conservação deste letreiro, e 
as inerentes dificuldades de leitura, se ficaram a dever ao incêndio que se seguiu ao 
Terramoto de 1755. 

Alguns anos mais tarde, em 1884, Júlio de Castilho voltaria a publicar esta insc. 
na sua Lisboa Antiga, na parte consagrada aos Bairros Orientais. A edição desta obra 
que consultámos — a 2.º ed., revista por Augusto Vieira da Silva — registaria, no entanto, 
a leitura corrigida de A. Vieira da Silva e de Xavier da Cunha, a qual se afigura leitura 
quase integralmente correcta. Salientemos, antes do mais, que estes dois autores não 
desdobraram abreviaturas nem ensaiaram a reconstituição das lacunas, pelo que todo o 
texto que na nossa leitura se encontra entre parêntesis recto não figura sequer na sua 
proposta. Em relação às diferenças que se registam salientemos apenas pormenores de 
somenos importância: na 1.1 “OMNIPOTENTES” (em vez de OMNIPOTENTIS, 
como figura na insc. medieval); na 1.6 “SIMUL ...” (em vez de “SIMUL ...M”, que nós 
transcrevemos na forma de SIMUL [culM, uma vez que ainda é legível o M final); na 
17 “...A” (em vez de “...E”, como figura no original, e que nós transcrevemos [su]E); 
na 1.9 “FACTO” (em vez de PACTO); e, por fim, na 1.11 “SEPELLIATUR” (em vez de 
SEPELIATUR, como figura no original, com um único L). Poderíamos, portanto, di- 
zer que a versão de Augusto Vieira da Silva e de Xavier da Cunha é correcta, falhando 
apenas em pequenos pormenores. Por isso não foi muito má a opção de Cordeiro de 
Sousa quando, em 1940, elegeu a versão de Augusto Vieira da Silva e Xavier da Cu- 
nha, incluída na obra de Júlio de Castilho, para figurar nas suas Inscrições Portugue- 
sas de Lisboa (SOUSA J.M.C€. 1940, n.º 185, pp. 71-72). 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Estêvão Domingues e de Mor Martins 
revela-se um exemplar de relativa qualidade, com boa paginação do texto, apresentando 
caracteres que, aqui e ali, ainda possuem influências unciais. Salientemos, igualmente, 
a presença de NN maiúsculos invertidos em três pontos: nas palavras CONDICIONE 
(1.9), ULIXBONENSIS (1.10) e DIONISIO (1.12). 


Apesar dos esforços desenvolvidos, poucos elementos conseguimos encontrar 
para traçar a biografia de Estêvão Domingues, natural de Barcelos e conhecido pela al- 
cunha “de Loulé”. Julgamos que seria ele o “Stephanus de Loulle” morador no Campo 
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da Vinha, que em 1290 é referido no inventário das casas e tendas que D. Dinis deti- 
nha em Lisboa (DHCL 1954, p. 351). É igualmente possível que seja ele o “Stephanus 
Dominici” que testemunha diploma em 1276 (DHCL 1954, pp. 356-357). Sabemos, 
ainda, que instituiu a Capela de St.º Estêvão na Sé de Lisboa, deixando bens para o seu 
correcto funcionamento, nomeadamente uma quinta na Charneca de cujos rendimen- 
tos se devia tirar o sustento para dois capelães, para 12 aniversários e para a Festa de 
St.º Estêvão, que se comemora a 2 de Agosto (DHCL 1954, p. 27). Esta referência, 
nunca devidamente valorizada pelos autores que se debruçaram sobre a Sé de Lisboa, 
revela-nos, afinal, o orago da primeira capela da Ala Leste do Claustro da Sé (come- 
çando a contagem a partir de Sul ou da direita). 


N.º 504 Est. CLH, n.º 3 
1305, Maio, 16 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Torcato (Freg.: S. Torcato; Conc.: Guimarães; Dist.: 
Braga). 

Parad.: MSMS, Guimarães, Inv. N.º 184. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 25,5 cm. Alt.: 15,5 cm. Esp.: 2,5 cm. Alt. 
média das regras: r.l: 2,5 cm; r.2: 2,5 em; r.3: 2,5 em; r.4: 2,2 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 2,2 cm; 1.2: 2,2 em; 1.3: 2,1 cm; 1.4: 1,9 cm. Alt. média dos espaços interline- 
ares: 0,9 a 1 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CCC": XTR: VII: Xº: KaLendaS : IUNIH : OBiit : / 
DOmNus : PELAGlIus : IOHamilS : P(ri)OR : / SAncTI : TORCATI : 
CUlus : AnImA : /IN : PACE : REQ(u)IESCAT : AMEN 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 309; CARDOSO M. 1935, p. 117, n.º 184; 
CARDOSO M. 1963, p. 282; BARROCA 1987, p. 482, n.º 40; SARMENTO 1989, pp. 
28-29. 


Inscrição funerária de D. Paio Joanes ou Anes, Prior do Mosteiro de S. Torcato, 
que se encontrava nesse mosteiro até 1880, tendo sido então adquirida por Cesário Au- 
gusto Pinto, amigo de Martins Sarmento. Conserva-se hoje no Museu da Sociedade 
Martins Sarmento, para o qual foi doada em data que desconhecemos, seguramente an- 
terior a 1935. 
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O primeiro autor a referir-se a este letreiro foi Francisco Xavier da Serra Craes- 
beeck, em 1726, quando registou diversas observações relativas ao Mosteiro de S. Tor- 
cato. É dele a mais pormenorizada localização desta insc. in situ, e por isso vale a pena 
recordarmos aqui as suas palavras: 

“. à mão esquerda da porta traveça, que está a par do Altar collectral de 

Nossa Senhora do Rosário, indo da Igreja para o Claustro, está huma pedra, de 

hum palmo, com o letreiro seguinte ...” (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 309). 

A sua leitura, transcrita por M. A. Norton, incorre em pequenas imprecisões: 
transcreveu “MCCCXLIIT (em vez de M CCC X” HJ, 1.1, tratando-se de um X as- 
pado), “K(a)L(endas)” (em vez de KaLendasS, 1.1), “TUNP (em vez IUNH, 1.1), 
“DO(mi)NUS” (em vez de DOmNus, 1.2), “S(a)N(c)TI” (em vez de SA(nc)TI, 1.3) e 
“REQ(u)ESCAT” (em vez de REQ(u)IESCAT, 1.4). Depois de Francisco Craesbeeck a 
ter visto, a insc. deve ter sido encoberta, já que Martins Sarmento nos seus aponta- 
mentos, redigidos entre 1 de Janeiro e 15 de Agosto de 1880, registava que a insc. apa- 
recera pouco tempo antes (SARMENTO 1989, p. 28). A sua leitura, registada entre os 
mesmos apontamentos, apresenta numerosas deficiências, resultantes do mau estado 
de conservação do suporte e da escassa preparação que o autor tinha no domínio da 
Epigrafia Medieval, e que ele próprio era o primeiro a confessar. Entre esses erros sa- 
lientemos, na 1.1, a não identificação do X aspado e a leitura de “DIP” em vez de VI, 
o que levou Martins Sarmento a interpretar e traduzir o início do epitáfio como “Era 
de 1323, dia (Dii) 10 das Kalendas ...”. Martins Sarmento não compreendeu, igual- 
mente, a abreviatura de K(alenda)S, transcrevendo na forma de “L” com segmento 
oblíquo à direita. Leu, ainda, “TUNI” (em vez de IUNIJ). Na regra seguinte, leu “BOV 
. PELACV . IOANIS . POB”, que traduziu “Rodrigo Pelágio Johanis, Poblator”. Na 1.3 
transcreveu SANCTI e ANIMA sem assinalar o desenvolvimento de abreviaturas e não 
conseguiu ler CUIUS; na última regra leu “POCE” (comentando no texto o que enten- 
deu ser distracção do lapicida), e “REQESCAT” (em vez de REQ(u)IESCAT). Martins 
Sarmento referia, ainda, que 

“O Mendes Simões [Augusto Filipe Mendes Simões] e o Aires de Campos 

[João Correia Ayres de Campos] querem que ROV seja DOMINUS; POB, Prior 

ou Reitor. Em DIL.X lêem D. Il e interpretam “Dia 17 ou 27” não sei por que bu- 

las.” (SARMENTO 1989, p. 29). 

Esta pequena passagem é um testemunho de que Martins Sarmento tinha conhe- 
cimento de que Cesário Augusto Pinto, que adquirira a insc. em 1880 no mesmo ano 
em que ela aparecera, enviara o calco do letreiro para aqueles dois investigadores de 
Coimbra, que na altura se contavam entre os mais habilitados e prestigiados epigrafis- 
tas portugueses. As cartas que os dois investigadores de Coimbra enviaram a Cesário 
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A. Pinto, bem como a opinião de Martins Sarmento, contactado pelo Abade de Tagilde, 
foram referidas e analisadas por Mário Cardoso (CARDOSO M. 1963, pp. 282-287). 
Salientemos, apenas, que nenhum dos autores conseguiu perceber que se tratava de um 
X aspado, todos atribuindo a insc. à Era de 1313, A.D. 1275. 

Seria necessário aguardar por 1935, ano em que Mário Cardoso publicou a pri- 
meira edição do catálogo da Secção Lapidar do Museu da Sociedade Martins Sar- 
mento, para encontrarmos uma versão integralmente correcta deste epitáfio (CAR- 
DOSO 1935, p. 117, n.º 184). No entanto, ao desdobrar as abreviaturas, Mário Cardoso 
opta por desdobrar “DO(mi)NUS” quando nos parece ser mais correcto, dentro da tra- 
dição medieval, desdobrar na forma de DOmNus, que se encontra legitimada pelo uso. 
Nesse catálogo, Mário Cardoso não esclarece a data de incorporação da lápide no 
acervo do Museu, apenas registando que o fora por oferta. Incorre, ainda, em pequena 
imprecisão, ao classificar a insc. como sendo de “granito cinzento, de grão muito fino”, 
quando, na realidade, se trata de calcário alterado pelo processo de degradação. 
A mesma leitura seria apresentada pelo mesmo autor anos mais tarde, em 1963, em es- 
tudo monográfico mais desenvolvido, dedicado a duas lápides medievais da colecção 
da Sociedade Martins Sarmento (CARDOSO 1963, pp. 282-283). 

Em 1987, quando publicamos a insc. de D. Paio Anes entre os materiais funerá- 
rios medievais de Entre-Douro-e-Minho, apresentamos leitura correcta, sem desdobra- 
mento de abreviaturas. Escrevemos, então, que se tratava de uma “... epígrafe aberta 
num granito de grão muito fino (seg. M. Cardozo), que procura imitar as lápides pro- 
venientes dos ateliers do centro do país” (BARROCA 1987, p. 482, n.º 40). Hoje cor- 
rigimos essa passagem já que, como referimos, não se trata de granito de grão fino, 
como entendia o Coronel Mário Cardoso, mas sim de calcário alterado. Assim, a insc. 
não “procura imitar” as lápides provenientes do atelier de Coimbra: é ela própria um 
exemplo produzido nesse atelier. Trata-se, deste modo, de mais um testemunho da im- 
portação de lápides da zona centro do País para o Entre-Douro-e-Minho, lado a lado 
com a insc. de D. Marinha Gonçalves, de 1262 (Insc. N.º 356), a de D. Garcia Martins, 
de 1306 (cf. Insc. N.º 505), e a do Abade D. Estêvão, de 1323 (cf. Insc. N.º 556). 


À insc. de D. Paio Anes, Prior de S. Torcato apresenta-se hoje em muito mau es- 
tado de conservação, certamente não apenas devido à qualidade do calcário mas po- 
tenciado pelo facto de ter estado encoberta por argamassas por período desconhecido, 
algures entre 1726 e 1880. Apesar de tudo, ela não deixa de apresentar uma boa quali- 
dade epigráfica, com letras de traçado cuidado e equilibrado, com boa paginação e uma 
distribuição homogénea pelo espaço disponível. Tudo sintomas da experiência do seu 
criador, fazendo jus à tradição do atelier epigráfico coimbrão, na época o mais impor- 
tante de Portugal. 
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O Mosteiro de S. Torcato encontra-se documentado desde 1059 (PMH, DC 420 e 
445; COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 243; MARQUES J. 1988, p. 619). Teve pelo menos 
três priores de nome Paio: o primeiro, “domno Pelagio”, documentado em 1173 (DMP, 
DR I, n.º 316; VMH, n.º 111), certamente o mesmo que em 1196 é designado “prior 
vero ecclesie sancti Torquati Pelagius Danielis” (VMH, n.º 196); o segundo, D. Paio 
Anes, aquele a que se refere a nossa insc.; o terceiro, D. Paio Peres, que desempenhava 
o cargo em 1314 (VMH, n.º 294). Infelizmente não encontramos traços de D. Paio Anes 
na documentação da época publicada, pelo que apenas sabemos que, como a nossa lá- 
pide revela, faleceu em 16 de Maio de 1305. Teria sucedido a D. Durando Joanes ou 
Anes, documentado em 1293 (Doc. Souto, n.º 91) e em 1294 (VMH, n.º 283). Em 1314 
o cargo de Prior era, como referimos, desempenhado por Fr. Paio Peres (VMH, n.º 294), 
talvez o sucessor de D. Paio Anes. 

O Mosteiro de S. Torcato já se encontra documentado neste Corpus pela insc. de 
1186 (N.º 177) e pela insc. de 1274 (N.º 386). Sobre o percurso desta instituição na se- 
gunda metade do séc. XIV e no séc. XV, veja-se MARQUES J. 1988, pp. 734-737. 


N.º 505 Est. CLHI, n.º 1 
1306, Janeiro, 13 


Local: Igreja do Mosteiro de Leça do Balio (Freg.: Leça do Balio; Conc.: Matosinhos; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Leça do Balio. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 26 cm. Alt.: 23 cm. Alt. média das regras: 
3,5 cm. Alt. média das letras: 1.1 a 1.6: 3 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 1 cm. 


Leitura: 
Era: M: CCC: XL: HI: INIH(eg)U/: XPI: IDOS : DE : IANEIRO 
/: FRATER : DO(m)NI : GARCI/E : M(ar)TINI : GRAN : COMEN / 
: DATORI : DOS : V : REIN/ [os] : DES : PANA : IN : RELIGIOn 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. I, pp. 6-7; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, 
pp. 197-198; BARBOSA A.C.V. 1852, p. 63; CARNEIRO J.A. 1899, pp. 30-31; AZE- 
VEDO P A. 1899-1900, pp. 92-93; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. III, p. 42; VITORINO 
1929, n.º 2; GEPB 1935-60, s.v. “Leça do Bailio”, vol. XIV, p. 799; DUARTE 1940, 
p. 32; FRONTEIRA 1945-46, p. 206; ROCHA H. 1960, p. 299; MARÇAL 1981, p. 27; 
BARROCA 1987, p. 482, n.º 41. 
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Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Leça do Balio”, vol. IV, p. 67; LEAL 1873-90, s.v. “Prova 
do Ferro Caldo” [Sic], vol. VII, pp. 678-679. 


Inscrição funerária de D. Garcia Martins, Prior da Ordem do Hospital em Portu- 
gal e depois Grão Comendador nos cinco reinos ibéricos, que se encontra gravada em 
pequena lápide de calcário que foi embutida na tampa do seu sarcófago. Trata-se de 
uma tampa de granito, com secção pentagonal, em “duas águas”, tendo a pequena lá- 
pide sido embutida na vertente voltada à direita, ou seja, na face voltada à nave do tem- 
plo. O túmulo repousa, sustentado por três leões, na nave lateral Norte da igreja de 
Leça do Balio. 


O primeiro autor a transcrever a insc. de D. Garcia Martins foi George Cardoso 

no seu Agiológio Lusitano, em 1652, quando declarou que 
“Falleceo este S. Cavalleiro pelos annos 1306. Consta de seu epitaphio em 
latim barbaro daquelles tempos, & he o seguinte” (CARDOSO G. 1652-66, vol. 

I, pp. 6-7). 

À sua leitura encontra-se minada de erros: logo na primeira regra leu “TESU” em 
vez de IH(es)U; na 1.2 entendeu “FIDE” (em vez de IDOS) e “DECESSIT IN 
REYNO” (em vez de DE IANEIRO); na 1.3 transcreveu “FRATRI” (em vez de FRA- 
TER), e GARCIA (em vez de GARCIE); na 1.4 em vez de “GRAN” preferiu transcre- 
ver “GLORIA NOSTRA”; na 1.5 substituiu “V” por “CINCO” e REINOS por “REY- 
NOS”; finalmente, na última regra transcreveu “DE HESPANIA” (em vez de DES : 
PANA) e na derradeira palavra registou “COELICO” (em vez de RELIGIOn) (CAR- 
DOSO G. 1652-66, vol. I, pp. 6-7). Trata-se, portanto, de uma versão muito deficiente, 
que, ao que supomos, não terá sido feita a partir do original medieval (que na altura es- 
tava encoberto por tinta negra), mas talvez a partir de alguma versão pintada em época 
moderna na tampa do sarcófago. George Cardoso acrescentava, ainda, que 

“a sepultura que contém o epitaphio” era um “monumento de pedra, que 
sustentão três leões no meo da Igreja, o qual cobre hum pano negro com a cruz 

da Ordem.” (CARDOSO G. 1652-66, vol. I, pp. 7). 

Depois da referência de George Cardoso seria necessário aguardar mais de um sé- 
culo para voltarmos a encontrar nova leitura deste epitáfio. O seu autor foi Fr. Tomás 
da Encarnação, na sua Historiae Ecclesiae Lusitaniae. A sua leitura, no entanto, certa- 
mente algo inspirada na de George Cardoso, não conseguiu afastar todos os lapsos que 
encontramos nesse autor. Fr. Tomás da Encarnação optou por registar a data na forma 
de “Era M.CCCXLIV”. Depois, ainda na mesma regra, registou “JESU” (em vez de 
IH(es)U); na 1.2 desdobrou XPI em “CHRISTTY”, incorrendo depois no mesmo lapso de 
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George Cardoso: “FIDE DECESSIT IN REGNO” em vez de IDOS DE IANEIRO 
(1.2); na 1.3 leu “FRATRI” como Cardoso (em vez de FRATER) e “GARCIA” (em vez 
de GARCIE); na 1.4 “GLORIA NOSTRA” como George Cardoso (em vez de GRAN); 
na 1.5, em vez dos “Cinco” de Cardoso ou de “V” como figura na lápide medieval, Fr. 
Tomás da Encarnação preferiu “QUINQUE”; na última linha transcreveu “DE ESPA- 
NHA” e “CAELICO” (em vez de, respectivamente, DES : PANA e de RELIGIOn) 
(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, pp. 197-198). Trata-se, portanto, de uma lição 
bastante deficiente e muito próxima da de George Cardoso. É provável que, como re- 
ferimos a propósito da lição de G. Cardoso, também Fr. Tomás da Encarnação não te- 
nha lido directamente a partir do original medieval, o que explicaria a manutenção dos 
mesmos lapsos que esse autor. Por outro lado, assim se compreenderia, igualmente, 
que a leitura do P* Manuel Pereira de Novais, ainda realizada no séc. XVIII, se man- 
tivesse relativamente fiel aos lapsos referidos quer em George Cardoso quer em Fr. To- 
más da Encarnação. Na versão do P.º Novais o letreiro diria: 

“ERA M.CCC.XLIHII IN IEZU XPI FIDE DICESSIT IN REGNO FRA- 

TRIS DOMNI GARCIAE MARTINI GLORIA NOSTRA COMENDATO- 

RIS DOS CINCO REYNOS DE HISPANIA” 

(NOVAIS M.P. 1916-18, vol. HI, p. 42). 

Ora, a coerência que as três primeiras leituras apresentam entre si, e o desfasa- 
mento claro em relação ao original medieval, leva-nos a pensar que qualquer desses au- 
tores não deve ter tido oportunidade de proceder à leitura a partir do original medié- 
vico mas que terá lido alguma cópia moderna, talvez pintada na tampa do sarcófago 
(onde ainda se conseguem observar alguns testemunhos de ter sido outrora pintada). 

Depois das leituras setecentistas de Fr. Tomás da Encarnação e do P.º Manuel Pe- 
reira de Novais seria necessário aguardar mais outro século para que o letreiro fosse 
novamente publicado, desta vez por António do Carmo Velho Barbosa. Este autor, ana- 
lisando a tampa da sepultura, e suspeitando que por baixo das camadas de tinta e cal 
poderia estar uma insc. medieval, mandou-a limpar, colocando, assim, à mostra a lá- 
pide que aqui nos ocupa. Teria sido, assim, um dos responsáveis pelo estado de con- 
servação delido que ela hoje apresenta. António do Carmo Velho Barbosa teve, assim, 
oportunidade de corrigir alguns dos lapsos em que haviam incorrido os autores prece- 
dentes. Manteve apenas “TESU” (na 1.1, em vez de IH(es)U), e, sobretudo, o lapso 
maior “FIDE DECESSIT” (na 1.2, em vez de IDOS DE) (BARBOSA A.C.V. 1852, p. 
63). Todos os restantes erros em que incorreram os autores seiscentistas e setecentistas 
foram por si corrigidos, pelo que A. do Carmo Velho Barbosa obteve uma versão bas- 
tante mais aproximada da realidade. 

Pinho Leal reportou-se por duas vezes ao túmulo de D. Garcia Martins, sempre 
sem apresentar leitura do epitáfio: primeiro, revelando que o túmulo se encontrava 
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“próximo da pia baptismal”, “mettido na parede”, e datando a morte de D. Garcia Mar- 
tins do dia 1 de Janeiro de 1306 confundindo os Idos com as Calendas (LEAL 1873- 
-90, vol. IV, p. 67); depois fazendo eco da lenda da barra de ferro, sem acrescentar mais 
elementos referentes à insc., mas revelando, em nota, que o túmulo de D. Garcia Mar- 
tins teria sido aberto em 1598, tendo sido encontrado o seu corpo incorrupto e vestido 
com o trajo da sua Ordem (LEAL 1873-90, vol. VII, p. 679). Depois de Pinho Leal, e 
já nos finais do séc. XIX, seria a vez de José Augusto Carneiro se referir à insc. de Leça 
do Balio, apresentando lição muito próxima de outras já aqui analisadas, mas reno- 
vando a ortografia. Assim, incorreria nos já habituais erros: “JESU”, “DECESSIT IN 
REINO”, “FRATRI”, “GLORIA NOSTRA” e “DE HESPANHA IN CELICO” (CAR- 
NEIRO J.A. 1899, pp. 30-31). José Augusto Carneiro, que confessa não ter tido oca- 
sião de ver o túmulo, atribuiu, igualmente, o Óbito a 1 de Janeiro de 1306, confundindo 
os Idos com as Calendas (já que são as Calendas de Janeiro que correspondem a 1 de 
Janeiro, enquanto que os Idos de Janeiro, que realmente figuram na insc., correspon- 
dem hoje a 13 de Janeiro). Mas acrescenta alguns pormenores dignos de reflexão. 
O primeiro, quando traça o itinerário do sarcófago: estivera na Sacristia Velha, fora de- 
pois mudado para diversos sítios, e cerca de 82 anos antes [o autor escreve em 1899] 
fora levado para junto da pia baptismal (onde Pinho Leal o referira), sendo “metido 
dentro de uma espécie de armário de madeira pintado” (CARNEIRO J.A. 1899, pp. 
30-31). O segundo aspecto, quando refere que o túmulo tinha a tampa “pintada de 
preto” (CARNEIROJ.A. 1899, p. 30). Este aspecto é interessante já que nos revela que 
a partir de certa altura deve ter sido retirado o pano negro com a cruz de Malta, que 
George Cardoso referia em 1652, e se optou por pintar a própria tampa de negro. Deve 
ter sido essa tinta que Velho Barbosa mandou limpar na zona da lápide, acelerando o 
processo de desgaste da sua superfície. Registemos, por fim, que José Augusto Car- 
neiro, transcreveu a tradução de Velho Barbosa. 

Sensivelmente pela mesma altura que José Augusto Carneiro escrevia a sua mo- 
nografia sobre Leça do Balio, Pedro A. de Azevedo publicava, nas páginas do Archeó- 
logo Português a notícia das Memórias Paroquiais de 1758 referente a este letreiro 
(AZEVEDO PA. 1899-1900, pp. 92-3). Uma leitura efectuada, portanto, sensivel- 
mente na altura em que Fr. Tomás da Encarnação realizava a sua. A lição das Memó- 
rias Paroquiais revela-se muito deficiente: “E. 1343”, “DISCESSIT IN REYNO”, 
“FRATRI”, “GLORIA NOSTRA”, “DE HESPANHA” e “COELICO”. Trata-se, por- 
tanto, de uma versão muito próxima da de Fr. Tomás da Encarnação e de todos quan- 
tos, à excepção de Velho Barbosa, a haviam lido até aos fins do séc. XIX. 

Seria necessário aguardar por 1929, e pela saída do estudo de Pedro Vitorino, para 
obtermos uma versão correcta deste epitáfio. Efectivamente, este médico portuense 
transcreveu a lição de Velho Barbosa — que até então era de longe a que mais se apro- 
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ximara do epitáfio medieval — e corrigiu o único lapso significativo deste autor: na 1.2, 
em vez de “CHRISTI FIDE DECESSITE IANEIRO” (como Velho Barbosa transcre- 
vera), Pedro Vitorino preferiu “XPI IDOS DE IANEIRO” (VITORINO 1929, n.º 2). 
Alcançava-se, deste modo, e pela primeira vez, uma versão correcta do epitáfio. 

Depois de Pedro Vitorino, a GEPB reportou-se a este epitáfio, apresentando ape- 
nas a sua tradução, adoptando a versão de Velho Barbosa (GEPB 1935-60, vol. XIV, p. 
799), tal como viria a fazer o P* Arnaldo Duarte (DUARTE 1940, p. 32), Joaquim 
Fronteira (FRONTEIRA 1945-46, p. 206), Hugo Rocha (ROCHA H. 1960, p. 299) e 
Horácio Marçal (MARÇAL 1981, p. 27) (todos sem esclarecerem que se trata, na rea- 
lidade, da tradução de A. do Carmo Velho Barbosa). Joaquim Fronteira acrescentaria, 
ainda, a notícia de uma nova abertura do túmulo, ocorrida em 30 de Outubro de 1813, 
enquanto que Horácio Marçal se reportou aos primeiros momentos da existência deste 
túmulo: colocado primeiro na Capela de N.º S.º do Rosário, seria daí trasladado para a 
Nave Central do templo em 1343; cerca de 1817 teria sido levado para junto do bap- 
tistério e, com o restauro da DGEMN, fora colocado onde hoje se pode ver, na Nave 
lateral Norte, encostado à parede (MARÇAL 1981, p. 27). 

Registemos, por fim, que em 1987 tivemos oportunidade de publicar este epitá- 
fio, arrolando-o entre os materiais funerários de Entre-Douro-e-Minho e apresentando 
leitura sem desdobramento de abreviaturas (BARROCA 1987, p. 482, n.º 41). 


A lápide de D. Garcia Martins, de calcário, é um claro produto do atelier epigrá- 
fico da zona centro do país, que abastecia a cidade de Coimbra e que era, na altura, o 
melhor que Portugal contava. Compreende-se, assim, que se trate de uma lápide pe- 
quena, e sem dúvida pouco espessa, a forma de diminuir os inconvenientes e custos 
de uma viagem de longo curso. Como já tivemos oportunidade de referir, não se trata 
do único exemplo conhecido da importação de lápides de Coimbra para o Entre- 
-Douro-e-Minho. São conhecidos outros exemplos no Convento da Costa (Insc. Nº 356, 
de 1262), em S. Torcato (cf. Insc. Nº 504, de 1305), em Cête (cf. Insc. Nº 556, de 1323) 
e em Braga (cf. Inscs. N.º 562 e 563, de 1325 e 1326). No entanto, tão pouco era este 
o destino mais longínquo que estas lápides produzidas na área de Coimbra alcançavam. 
Registemos, apenas, dois outros exemplos oriundos do mesmo atelier e que se deslo- 
caram tanto ou mais do que os exemplos minhotos: a insc. do Crato (N.º 336, de 1248), 
talvez o mais arredado exemplo, e a de Balsemão, às portas de Lamego (N.º 634, de 
[1362-1372]). O epitáfio de D. Garcia Martins apresenta algumas das características 
coimbrãs, desde a marcação das regras, materializada na lápide, com traço duplo e de- 
finindo, deste modo, espaços interlineares, até ao próprio alfabeto. 

Como já referimos, a insc. de D. Garcia Martins encontra-se embutida na tampa 
do seu sarcófago, numa solução que, tanto quanto sabemos, foi caso único entre nós. 
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A insc. encontra-se hoje em deficiente estado de conservação, mutilada em cima 
e em baixo, com os caracteres delidos, o que, como também já vimos, deve ser o resul- 
tado das operações de limpeza ordenadas por A. do Carmo Velho Barbosa nos meados 
do século passado. Apresenta, ainda, evidentes sintomas de ter sido avivada (altura em 
que se alterou o E para A, no início da 1.1). 


D. Garcia Martins encontra-se documentado em 26 de Abril de 1277 como Co- 
mendador da Faia (ANTT, Cabido de Coimbra, 2º Incorporação, M.84, nº 3870)?!2. Em 
8 de Julho de 1281 ainda é referido como simples freire do Hospital, testemunhando, 
nessa condição, o Foral de Tolosa (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 257). 

Em 18 de Setembro de 1289 ocupava já o cargo de Prior do Hospital (ANTT, Gav. 
VIM.1, n.º 27), um documento que é citado igualmente por José Anastácio de Figuei- 
redo como sendo o primeiro em que figura nesse cargo: 

“Ffrey Garcya Martijz teente o logo de Prior do sobredicto Espital em as 

cousas desse meesmo” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, pp. 274-9). 

Trata-se de diploma onde recebe, em nome da Ordem, ampla doação das mãos de 
D. Leonor Afonso, bastarda de D. Afonso III e viúva do Conde D. Gonçalo Garcia de 
Sousa. Em 7 de Outubro de 1290 é o próprio D. Dinis que o refere nessa condição de 
Prior do Hospital: 

“[D.] Garcia Martijs que tem logo de Priol en as coussas que a Ordin do 

Spital havia em seu reyno” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 310). 

Em 24 de Outubro de 1290 acumulava este cargo com o de Comendador de Leça 
(ANTT, Cabido de Coimbra, 2.º Incorporação, M. 85, n.º 3891), enquanto que em 1302 
era referido como Prior do Hospital e Comendador de Santarém (FIGUEIREDO J.A. 
1800, Parte II, p. 344). Em 13 de Fevereiro de 1291 era referido como: 

“Garcia Martinz teente logo do Priol no Reyno de Portugal &t com procu- 
raçom avondosa pera avijr &t pera conpoer de Frey dom Fernam Perez dicto Mo- 

sego Gram Comendador em os cinquoo Reynos de Spanha.” (FIGUEIREDO J.A. 

1800, Parte II, p. 313). 

Segundo José Anastácio de Figueiredo, um autor em relação ao qual se deve ter 
sempre alguma precaução, Fr. Garcia Martins teria ocupado o cargo de Prior da Ordem 
em duas fases: primeiro entre os anos de 1289 e 1291; depois de uma interrupção, de 
novo a partir de 1299 (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 330). 


27% A . . ps 4 4 . . 
*2 Esta como todas as referências retiradas de documentação inédita que aqui citamos foram-nos amavelmente 
fornecidas pelo Dr. José Augusto Pizarro, a quem estamos, por isso, particularmente gratos. 
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A sua “segunda” passagem pelo cargo máximo da hierarquia portuguesa da Or- 
dem do Hospital seria apenas interrompida pela sua ascensão a Grão Comendador nos 
Cinco Reinos (Portugal, Leão, Castela, Navarra e Aragão), cargo que ocupa desde 1303 
até morrer, em 1306 (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 350; FREIRE A.B. 1921, 
vol. I, p. 264). D. Garcia Martins sucedeu, nesse cargo, a um outro português, D. Gon- 
çalo Pires Pereira, que fora igualmente Prior em Portugal (até 1270), tendo depois as- 
cendido a Grão Comendador dos Cinco Reinos, cargo que ocupou entre 1270 e 1303 
(cf. BRANDÃO F. 1650, p. 46 v.º). Em Portugal, a substituir D. Garcia Martins no 
cargo de Prior do Hospital encontramos, a partir de 1303, um não menos famoso freire: 
D. Estêvão Vasques Pimentel (cf. Insc. N.º 588, de 14 de Maio de 1336). 

Em 27 de Agosto de 1305, quando recebe em doação a Igreja de St.º Estêvão de 
Abreiro, D. Garcia Martins ocupava já o cargo de Grão Comendador do Hospital na 
Península Ibérica, sendo designado nesse diploma como 

“Gram Comemdador do que a Ordem do Spital ha em Spanha com outorga- 

mento dos Freyres &t do Cabidoo de Portugal” (Chanc. D. Dinis, Livro 3, fl. 46- 

-46v.º; FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 352; BRANDÃO F. 1650, p. 46 v.º). 

Faleceu, como a nossa insc. revela, a 13 de Janeiro de 1306, tendo granjeado ra- 
pidamente a fama de santidade. 


N.º 506 Est. CLHI, n.º 2 
1306, Janeiro, 17, Segunda-Feira 


Local: Castelo de Évora-Monte (Freg.: Évora-Monte; Conc.: Estremoz; Dist.: Évora). 
Parad.: Porta do Freixo do Castelo de Évora-Monte. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se embutida a cota demasiado elevada 
para se medir. 


Leitura: 
Era : Mº: CCC? : XXXXº : / III : FERIA SEGU / NDO [Sic] : XVI : 
DIAS : / DE IANEIRO : FOI : / COMECADO : ESTE : / CASTELO : 
PER MA / NDADO : DO MUI : / NOBRE : SENHOR : / DON : DINIS 
: REI: DE : / PORT(ugal) : E DO : ALGARVE : 


Publ.: BARATA 1883, p. 10; GEPB 1935-60, s.v. “Évora-Monte”, vol. X, p. 691; 
LOURO 1967, p. 164, nota 1; ESPANCA 1975, p. 224. 
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Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 257. 


Inscrição comemorativa do início da construção do Castelo de Évora-Monte, gra- 
vada em lápide que se encontra hoje embutida sobre o arco da Porta do Freixo, a porta 
Sul da muralha de Évora-Monte. A insc. encontra-se embutida imediatamente acima da 
última fiada de aparelho mais cuidado, de silhares maiores e rectangulares, que en- 
quadra a Porta gótica, já embebida num aparelho mais pequeno e irregular. 


A lápide apresenta dois campos: o da esquerda, levemente mais largo, com o Es- 
cudo Nacional; o da direita, com a epígrafe organizada em dez regras. Sobre o campo 
epigráfico pode-se ver um motivo ornamental: à esquerda um tema hoje de difícil com- 
preensão (que Túlio Espanca entendia ser uma árvore), à direita um círculo com tema 
floral heliforme, com braços curvos espiralados. 


A insc. da Porta do Freixo, de Évora-Monte, foi lida pela primeira vez por António 
Francisco Barata, um estudioso alentejano formado na escola coimbrã, que publicou 
este letreiro numa miscelânea de estudos que tem andado, injustamente, algo esquecida 
dos investigadores nacionais (BARATA 1883, p. 10). A sua leitura apresenta algumas 
deficiências, a mais grave das quais na 1.2 quando leu “ANOS CORRE / NDO” em vez 
de FERIA : SECU / NDO. Para além deste erro, registemos ainda pequenos lapsos em 
“POR” (na 1.6, em vez de PER) e “DOM : DINIZ” (na 1.9, em vez de DON : DINIS). 
António Francisco Barata sublinhava, ainda, que as palavras “Anos” e “Correndo” esta- 
vam maltratadas, revelando assim que tinha encontrado alguma dificuldade na leitura 
dessa parte da epígrafe, precisamente aquela onde mais se afastou da realidade. 

Depois de António Francisco Barata seria a GEPB a publicar nova leitura deste 
letreiro, de novo com problemas de interpretação. Efectivamente, o articulista em vez 
de FERIA SEGU / NDO transcreveu “FRI SU / NDO” (GEPB 1935-60, vol. X, p. 
691), revelando que não conseguira, igualmente, compreender essa passagem. Incorre, 
ainda, no lapso “POR” (em vez de PER, na 1.6) e substituiu todos os sinais de separa- 
ção de palavras, constituídos sempre pelos habituais três pontos sobrepostos, por “+”. 
Depois da GEPB seria necessário aguardar pela saída do trabalho do P.º Henrique da 
Silva Louro, em 1967, para encontrarmos a terceira leitura deste letreiro de Évora-Monte. 
A sua tentativa apresenta-se quase coroada de êxito, não fora uma deficiente divisão de 
regras e dois lapsos menores: “SEGU / DO” (em vez de SEGU / NDO, na 1.2-3) e 
“POR” (em vez de PER, na 1.6). Por fim, registemos a versão de Túlio Espanca, de to- 
das a mais fiel ao original, apenas diferente da nossa na 1.6, quando leu, como todos os 
outros, “POR” (em vez de PER), e se equivocou em “MAN / NDADO” (em vez de MA 
/ NDADO, na 1.6-7). 
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A insc. de Évora-Monte apresenta o seu campo dividido em dez regras as quais fo- 
ram materializadas no suporte através de linhas simples gravadas. O texto apresenta-se 
correctamente paginado, distribuindo-se ao longo do espaço disponível de forma equi- 
librada, embora o lapicida não se tenha preocupado muito com a divisão de regras (per- 
mitindo separações a meio das sílabas, como SEGU/NDO ou MA/NDADO, menos fe- 
lizes). Do ponto de vista paleográfico salientemos a presença esmagadora de caracteres 
maiúsculos, com um ou outro minúsculo (sobretudo NN e DD, e ainda o único H), 
sendo sensíveis as influências unciais. Sublinhemos, ainda, que na 1.8 o N de NOBRE 
(um N maiúsculo), foi gravado invertido. O campo é enquadrado por pequena moldura, 
em tudo idêntica à que enquadra o Escudo Nacional, à sua esquerda. Todos os sinto- 
mas apontam para que esta lápide tenha sido criada por artífice experiente. 

O dia 17 de Janeiro coincidiu, realmente, em 1306 com uma Segunda-Feira. 


A mais antiga referência documental conhecida para Évora-Monte entre a docu- 
mentação cristã publicada é a carta de foral outorgada por D. Afonso IN em 1271 
(PMH, Leges, pp. 7121-723). 

A muralha de Évora-Monte erguida por iniciativa de D. Dinis apresenta quatro por- 
tas: a Porta do Freixo, voltada a Sul, a Porta do Sol, voltada a Nascente, e as Portas de 
S. Sebastião e de S. Brás. As portas de acesso são ladeadas e enquadradas por torreões de 
planta semi-circular. A Torre de Menagem dionisina foi derrubada com o Terramoto de 
1531, tendo em seu lugar sido erguida a notável obra que hoje aí se pode admirar, cons- 
truída segundo traço de Francisco de Arruda e obedecendo já aos princípios poliorcéti- 
cos da pirobalística. Trata-se de uma construção muito mais larga do que as usuais Tor- 
res de Menagem medievais, de planta quadrangular, apresentando o seu espaço interior 
abobadado organizado em torno de quatro poderosos pilares, e ostentando nos ângulos 
bastiões ultra-semi-circulares, adaptados para tiro com armas de fogo. Assinalando no 
exterior os diferentes pisos da torre encontramos dois toros, tratados como se fossem cor- 
das que, na fachada principal se rematam em dois nós de poderosa presença plástica, tão 
do gosto da estética manuelina. As obras de 1531-35, encomendadas pelo Duque D. Jaime 
mas já concluídas no governo de D. Teodósio, incluiriam ainda a construção de um tor- 
reão ultra-semi-circular adossado à muralha dionisina na face voltada a Ocidente. 


N.º 507 
1306, Agosto, 4, Quinta-Feira 


Local: Castelo de Albuquerque (Província: Badajoz — Espanha). 
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Parad.: Museu Arqueológico de Badajoz. 
Insc. gravada em lápide. 


Leitura: 

(A) 

EN : NOME : DE : DEUS : AMEN : EU : AFONSO : SANCH(e)Z : / 
SENHOR : DALBOQ(ue)RQ(ue) : MAND / EI : COMECAR : ESTE : 
LAVOR / : F(eri)ja : Q(ua)RTA : Q(ua)TRO : DIAS : AnDADOS / : 
DAGOSTO : DA : Era: DE: MIL: E: TR/EZENTOS :E:X': E: 
Q(ua)TRO : ANOS : /O Q(ua)L : LAVOR : E : PraZA : A D(e)us : QUE 
: / SEIA : SEmPRE : AO SEU : SERVI/ CO : e: A (hOnRA : DE : 
DeuS : E De : SANTA Maria / SA : MADRE E À HOnRA : DO : MEU 
/ CORPO : E ENDE / REnCAMENTO De / MinHA : FAZENDA : Que : 
TODALAS : CO / USAS : Que Com DeuS : SON FEITAS : TODAS : / 
ADEAnTE : VAm : E : TODAS : Que : Em : NEL : SOm/ TODAS : 
Am : De : FALECeR : E POR : Em Quem : PraZA : EL : Que : AIA 
BOA : CIMA (?) 


(B) 
EU : PED/rO : VicentE (7) : MestrE : DE : ES/TE : CAS TELLO 


Publ.: ALBUQUERQUE B. 1576, vol. 2.º, pp. 253-254 (Parte IV, Cap. L); BRANDÃO 
F. 1672, p. 153; JESUS MARIA JOSÉ 1754-60, Tomo 2.º, p. 217; BEZERRA 1785-91, 
vol. I, p. 407; LEAL 1873-90, s.v. “Lisboa”, vol. IV, p. 142; SOUSA J.M.C. 1946(a), 
p. 8; SOUSA J.M.C. 1953(a), p. 265. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1948(b), pp. 153-164; ANDRÉS ORDAX 1990, Tomo 1, pp. 20-21. 


Inscrição comemorativa de obras de remodelação do sistema defensivo do Cas- 
telo de Albuquerque, empreendidas por D. Afonso Sanches, bastardo de D. Dinis, 
pouco depois de ter assumido o Senhorio de metade da vila de Albuquerque por via do 
seu casamento com D. Teresa Martins. A lápide, outrora colocada na Porta de S. Ma- 
teus, repousa hoje no Museu Arqueológico de Badajoz. 

O seu texto principal — que aqui designamos por (A) — foi gravado ao longo de 15 
regras, a primeira e a última gravadas de forma contínua, as Is. 2 a 14 interrompidas a 
meio para dar lugar à representação das Armas do Senhor de Albuquerque. O segundo 
campo epigráfico — aqui designado (B) — apresenta texto autónomo do primeiro e 
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encontra-se organizado em três pequenas regras gravadas no espaço que queda livre 
entre a base da representação das Armas do Senhor de Albuquerque e a 15.º regra. 

O dia 4 de Agosto coincidiu, nesse ano de 1306, com uma Quinta-Feira. No en- 
tanto, este aspecto não implica que a lápide de Albuquerque, ao indicar a “FERIA 
QUARTA”, encerre um erro cronológico. Efectivamente, a Féria Quarta corresponde- 
ria a uma Quarta-Feira segundo o sistema de contagem português (no qual o Domingo 
é o primeiro dia da semana), mas correspondia a uma Quinta-Feira segundo o sistema 
de contagem castelhano (no qual o Domingo era considerado o último dia da semana, 
aquele em que o Senhor descansou) (cf. SARAIVA J. 1943, pp. 63-64). Assim, a refe- 
rência a FERIA QUARTA revela-nos, apenas, que se utilizou, aqui, o sistema de con- 
tagem das férias em vigor em Castela. 


O primeiro autor a publicar, entre nós, a insc. da Porta de S. Mateus das muralhas 
de Albuquerque foi Brás de Albuquerque, filho de Afonso de Albuquerque, a quem se 
ficou a dever a edificação da Casa dos Bicos (em Lisboa) e da Quinta da Bacalhoa (em 
Azeitão). Brás de Albuquerque publicou, em meados do séc. XVI, os Comentários do 
Grande Afonso de Albuquerque, numa primeira edição que apresentava diversas defi- 
ciências e que conheceu uma 2.º ed., definitiva, em 1576. Nesta obra, o derradeiro ca- 
pítulo da última parte é consagrado à ascendência de seu Pai, Afonso de Albuquerque, 
sendo agui publicada a insc. de Albuguerque de que nos ocupamos agora (ALBU- 
QUERQUE B. 1576, vol. II, pp. 253-254). A leitura divulgada por Brás de Albuquer- 
que diverge do original em diversos pontos: 

“Em nome de Deos seja tudo. Amen. Eu Dom Afonso Sanches Senhor deste 

Castello Dalboquerque, comecei este lavor, feria quarta, aos quatro dias do mez 

de Agosto, da Era de 1314. O qual seja pera serviço de Deos, e de Sancta Maria 

sua Madre, salvamento de minha alma, crescimento de minha honra, endereça- 
mento de minha fazenda; porque as cousas que a Deos são feitas, todas adiante 
hão de ir; e as que sem elle são, todas hão de fenecer. 

E porém praza a Deos que haja boa gloria o mestre pedreiro, que fez este 

Castello.” (ALBUQUERQUE B. 1576, vol. II, pp. 253-254) 

Embora apresente o texto em português (como no original), a estrutura que 
adopta aproxima-se bastante da “versão castelhana” de Argote de Molina que co- 
nhecemos, por exemplo, por intermédio da Monarquia Lusitana. A versão de Brás 
de Albuquerque constitui não só o primeiro ensaio de leitura publicado para esta 
insc. mas também o primeiro onde se incorreu no erro de confundir o X aspado com 
um X normal, atribuindo a lápide ao A.D. 1314 em vez de à Era 1344 (A.D. 1306), 
um lapso que, como veremos, haveria de fazer escola. Alguns anos mais tarde, Fr. 
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Francisco Brandão adoptou, na Monarquia Lusitana, a leitura fornecida D. Gonçalo 
Argote de Molina ?!º, escrevendo: 

“Do que Afonso Sanches acrescentou & fabricou em Albuquerque se acha 
hum letreiro na muralha da propria Villa referido por Argote de Molina, o qual 
quero tresladar para confirmação do que fica escrito & memoria do nosso Afonso 
Sanches. 

En el nombre de Dios sea todo Amen. Yo D. Alfonso Sâches Senhor de este 
Castillo de Albuquerque comence esta labor miercoles a los 4. dias del mes de 
Agosto Era de M. CCC, XHII. lo qual sera para servicio de Dios, y de Sancta Ma- 
ria su Madre, & salvamento de mi anima, & crecimiento de mi honra, & endere- 
camiento de mi fazienda porque las cosas que a Dios son fechas todas adelante 
an de ir, & las que sin el son todas an de fenecer. E por ende plazera a Dios que 
aya buena gloria el Maestro Cantero que hizo este Castillo.” (BRANDÃO F. 
1672, p. 153). 

A versão de Argote de Molina, transmitida por Brandão, afasta-se do original epi- 
gráfico na forma e também no conteúdo, revelando que o seu autor encontrou dificul- 
dades na interpretação de abreviaturas epigráficas e na compreensão do Português ar- 
caico. Esta era, portanto, a segunda vez que a lápide de Albuquerque era publicada, e 
talvez uma das versões mais conhecidas e divulgadas. 

Seria ainda uma passagem da leitura de D. Gonçalo Argote de Molina aquela que, 
embora sem o declarar expressamente, Fr. Pedro de Jesus Maria José transcreveria: 

“.. Na muralha da villa de Albuquerque (...) se acha hum letreiro, o qual diz: 

Yo D. Alfonso Sanches, Senhor de este Castillo de Albuquerque, que co- 

mence este labor miercoles a los quatro dias del mez de Agosto, Era de M. 

CCC XIII, etc” 

(JESUS MARIA JOSÉ 1754-60, tomo 2.º, p. 217). 

Não deixa de ser curioso registarmos aqui as palavras de comentário que este le- 
treiro mereceu do autor: 

“Nesta inscripção se a Era fosse de Cesar havia de responder ao anno de 
Christo de 1276, tempo em que mal podia ser nascido Affonso Sanches, entrando 
seu Pai el-Rei D. Diniz a reinar trez annos adiante no de 1279 ...º (JESUS MA- 
RIA JOSÉ 1754-60, Tomo 2.º, p. 217). 

Nos finais do séc. XVIII, em 1785, Manuel Gomes de Lima Bezerra publicaria 
uma versão da insc. de Albuquerque muito semelhante à versão de Brás de Albuquer- 
que e de Argote de Molina, muito embora em Português, como o primeiro destes 


213 É possível que a obra de D. Gonçalo Argote de Molina a que se refere Fr. Francisco Brandão fosse a Histo- 
ria de la Nobreza de Andalucía, publicada em Sevilha em 1588. 
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autores apresentara. Registou aquele autor que D. Afonso Sanches foi Senhor do Cas- 
telo de Albuquerque, 
“.. que elle reedificou, e fundou a villa em baixo, e cercou-a de muro, e torres, 

e barbacã, e cava, povoando-a de gente portugueza e castelhana, fazendo alli o seu 

assento e pondo na porta principal as ditas armas com a seguinte inscripção: 

Em nome de Deos seja tudo. Amen. Eu D. Affonso Sanches, Senhor deste 
Castello Dalbuguerque, comecei este lavor Feria Quarta aos quatro dias do 
mez de Agosto da Era de 1314. O qual seja por serviço de Deos, e de Santa 
Maria sua Madre, salvamento da minha honra, endereçamento de minha 
fazenda; porque as couzas que a Deos são feitas, todas adiante hão de ir, e 
as que sem elle são, todas hão de fenecer. E porém praza a Deos, que haja 
boa gloria o Mestre Pedreiro, que fez este Castello.” 

(BEZERRA 1785-91, vol. I, p. 407). 

Como se pode facilmente verificar, trata-se de uma versão que deve muito à in- 
terpretação de Brás de Albuquerque, de onde deve ter sido transcrita. 

Muitos anos mais tarde, Pinho Leal, ao tratar da Casa dos Bicos, em Lisboa, e da 
família do seu proprietário, D. Brás de Albuquerque, haveria de divulgar, em 1874, 
uma versão da insc. de Albuquerque, tal como a de Lima Bezerra em português. No en- 
tanto, a versão de Pinho Leal também não parece ser mais do que uma nova transcri- 
ção da lição do próprio Brás de Albuquerque, facto que não nos estranharia muito já 
que parece ser remota a possibilidade de Pinho Leal ter conhecido o original: 

“Em nome de Deus seja tudo. Amen. Eu, Dom Afonso Sãches, Senhor deste 

Castello d'Alboquerque, comecei este lavor, feria quarta aos quatro dias do mez 

de Agosto da Era de 1314, o qual seja para serviço de Deus e de Santa Maria, 

sua Madre, salvamento de minha alma, crescimento de minha honra e endereça- 
mento de minha fazenda; por que as cousas que a Deus são feitas todas adiante 
hão de ir; e as que sem elle são, todas hão de fenecer. 

E porém praza a Deus que haja boa Gloria, o Mestre Pedreiro que fez este 

Castello.” (LEAL 1873-90, vol. IV, p. 142). 


O estudo decisivo da insc. de Albuquerque seria empreendido por Cordeiro de 
Sousa numa série de três artigos publicados em Espanha entre 1945 e 19487!4. O único 
desses três artigos que conseguimos consultar, divulgado na Revista de Estudios Ex- 
tremeiios em 1946 (SOUSA J.M.€. 1946(a), p. 8), apresenta uma leitura idêntica à que 


214 Infelizmente não conseguimos consultar dois desses estudos divulgados em Espanha, de que o primeiro foi: 
José Maria Cordeiro de Sousa, “Dos Inscripciones Portuguesas en Espaiia”, Boletin de la Real Academia de Buenas 
Letras de Barcelona, vol. XVIII, Barcelona, 1945, 
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este autor assinaria no estudo de conjunto que publicaria mais tarde em Portugal 
(SOUSA J.M.C. 1953(a), pp. 261-262). Do conteúdo desses três artigos castelhanos 
Cordeiro de Sousa apresentou, entre nós, duas versões: uma, publicada na Revista de 
Guimarães, dedicada exclusivamente à discussão do problema cronológico da insc. da 
Porta de S. Mateus, sem divulgação da leitura integral das insc. de Albuquerque 
(SOUSA J.M.C. 1948(b), pp. 153-164); outra, num artigo publicado em 1953 no Ar- 
queólogo Português, onde reune os três trabalhos publicados em Espanha e o divul- 
gado na Revista de Guimarães num texto único, repetindo boa parte dos argumentos 
deste último (SOUSA J.M.C. 1953(a), pp. 261-282). Assim, quase que poderíamos di- 
zer que a abordagem deste derradeiro artigo de Cordeiro de Sousa dispensa o comen- 
tário a tudo quanto antes este autor havia escrito sobre a lápide de Albuquerque. Cor- 
deiro de Sousa regista ainda, quer em 1946 quer em 1953, a existência de uma outra 
leitura da epígrafe da Porta de S. Mateus, da autoria de José Ramón Mélida, no se- 
gundo dos volumes do Catálogo Monumental de Esparia consagrado à Província de 
Badajoz (que também não conseguimos consultar), anotando diversas deficiências em 
que este Arqueólogo incorrera (SOUSA J.M.C€. 1946(a), p. 9; SOUSA J.M.C. 1953(a), 
pp. 266-267). A versão de Mélida faria tradição entre os investigadores espanhóis, con- 
seguindo impor igualmente no país vizinho a data de 4 de Agosto de 1314 para esta lá- 
pide (cf. ANDRÉS ORDAX 1990, pp. 20-21). A leitura de Cordeiro de Sousa (quer de 
1946, quer de 1953) é idêntica à nossa mas sem desdobramentos de abreviaturas, afi- 
gurando-se quase totalmente correcta. Na realidade, apresenta apenas um erro, quando 
não reconhece a presença do X aspado na 1.6 (SOUSA J.M.C. 1946(a), p. 8; SOUSA 
J.M.C. 1953(a), pp. 265-266). Cordeiro de Sousa teve, ainda, oportunidade de chamar 
a atenção para a presença de algumas expressões menos usuais no texto deste letreiro: 
“Merecem referência alguns termos caídos em desuso, como lavor: obra; en- 
derençamento: de endereçar, «levar a seu devido termo e fim», segundo Viterbo; 
por em: porque; cima: fim, termo, remate.” (SOUSA J.M.C. 1953(a), p. 265)". 
O estudo-síntese de Cordeiro de Sousa, de 1953, não se confina no entanto ape- 
nas à leitura e interpretação das duas insc. de Albuquerque, preocupando-se, ainda, 
com o seu enquadramento histórico (divulgando em Apêndice cinco documentos me- 
dievais que enriquecem a compreensão destes letreiros) e procurando esclarecer o 
problema cronológico que a insc. da Porta de S. Mateus encerra (tarefa que o autor 
já encetara em 1946 e em 1948). É sobre este último e complexo aspecto que nos de- 
teremos agora. 


215 Sublinhemos que enderençamento (= endereçamento, direcção) foi forma igualmente registada por José 


Joaquim Nunes (NUNES J.J. 1928-29, p. 33). 
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Cordeiro de Sousa insistiu sempre (quer nos artigos divulgados em Espanha, quer 
nos publicados em Portugal), que se estava perante um X normal, e que a insc. seria do 
A.D. 1314. O facto é tanto mais surpreendente quanto sabemos como Cordeiro de 
Sousa era um experimentado epigrafista, que deveria ter reconhecido no símbolo gra- 
vado nessa lápide um caso claro e inequívoco de X aspado. Nem mesmo o facto de ter 
sido para isso alertado por Carlos da Silva Tarouca, na sequência dos primeiros estu- 
dos publicados em Espanha, o demoveu da sua interpretação. A observação de Carlos 
da Silva Tarouca estaria, de resto, na origem da segunda parte do seu estudo de 1946 
(SOUSA J.M.C. 1946(a), p. 11 e ss.) e do primeiro dos seus dois artigos publicados em 
Portugal (SOUSA J.M.C. 1948(b)), nos quais Cordeiro de Sousa procurou justificar a 
sua interpretação cronológica. E, no entanto, Carlos da Silva Tarouca tinha plena ra- 
zão: paleograficamente trata-se de um claríssimo e flagrante exemplo de X aspado, que 
não compreendemos como escapou ao ilustre epigrafista. Acrescentemos, por fim, que 
a atribuição da insc. ao ano de 1314 obrigou Cordeiro de Sousa a um tortuoso racio- 
cínio para procurar explicar a diferença entre a data e o dia da semana indicado, já que 
o dia 4 de Agosto de 1314 coincidiu com um Domingo e a insc. dizia claramente ter 
sido uma “FERIA QUARTA”. Por todos estes motivos, é surpreendente que Cordeiro 
de Sousa não tenha compreendido que estava perante uma lápide de 1306, datada pela 
Era Hispânica e utilizando o X aspado. Apenas a sua vontade de “adequar” a insc. da 
Porta de S. Mateus com os documentos que conhecia podem ajudar a explicar os mo- 
tivos que o impediram de reconhecer este X aspado. Analisemos então, a situação. 

Como Cordeiro de Sousa teve oportunidade de sublinhar, a insc. da Porta de S. Ma- 
teus encerra uma situação pouco comum em Epigrafia Medieval, ao referir a “ERA MIL 
E TREZENTOS E X' E QUATRO ANOS”, apresentando toda a Era por extenso excepto 
as dezenas, onde se optou pelo numeral romano (que Cordeiro de Sousa leu X e nós 
entendemos ser X' = XL). No entanto, se Cordeiro de Sousa tivesse compreendido que 
se tratava de um X aspado teria compreendido melhor os motivos porque o lapicida se 
viu obrigado a recorrer a essa solução menos normal: é que grafar “QUARENTA” 
(mesmo que em forma abreviada), ocupava muito mais espaço do que gravar apenas 
“Xº” (= XL), convindo portanto esta forma para a paginação desta epígrafe. 

A segunda anomalia que Cordeiro de Sousa encontrou seria o facto de a insc. re- 
ferir o dia 4 de Agosto de “1314” indicando-o como tendo sido uma “Feria Quarta”. 
Como já referimos, a Féria Quarta poderia ser uma Quarta-Feira (na acepção portu- 
guesa, tomando-se o Domingo como o primeiro dia da semana) ou uma Quinta-Feira 
(na forma castelhana, considerando-se o Domingo como o último dia da semana). Na 
realidade, o dia 4 de Agosto coincidiu, no ano de 1314, com um Domingo. Cordeiro 
de Sousa levantou então duas possibilidades: 
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— ou tratar-se do A.D. 1314, sendo portanto de negligenciar a indicação de “ERA” 
no início da data e de valorizar a palavra ANOS no fim da 1.6; 

— ou tratar-se de um X aspado, e então corresponderia à Era 1344, A.D. 1306?!º. 

A primeira hipótese (A.D. 1314) seria a que Cordeiro de Sousa entendia ser mais 

plausível; a segunda (A.D. 1306) aquela que perfilhavam “alguns proficientes historia- 
dores nacionais” (que não nomeia em 1953, mas que em 1946 e 1948 esclarecia que 
um deles era Carlos da Silva Tarouca) (SOUSA J.M.C. 1953(a), p. 268). Os motivos 
que levavam esses autores a assim entender são óbvios: é que o dia 4 de Agosto, no 
A.D. 1306 (Era 1344), coincidiu com uma Quinta-Feira (o que no “sistema castelhano” 
seria designado por “Féria Quarta”, como já referimos). Ora, analisando bem a insc. da 
Porta de S. Mateus não podemos deixar de reconhecer, aí, a presença de um dos exem- 
plos mais claros de um X aspado da Epigrafia Portuguesa. No entanto, Cordeiro de 
Sousa avançaria com alguns argumentos históricos que retirariam (na sua interpreta- 
ção) credibilidade à possibilidade de se tratar do A.D. 1306 / Era 1344. Argumentos de 
que bastará apresentar aqui dois que parecem ser, numa primeira análise, estruturais na 
defesa da posição de Cordeiro de Sousa: 

— em primeiro lugar, afirmava Cordeiro de Sousa, em 1306 D. Afonso Sanches 
ainda não teria casado com D. Teresa Martins, sendo por via desse matrimónio 
que alcançou os direitos sobre metade do Senhorio de Albuquerque; segundo o 
mesmo autor, da posse desse Senhorio apenas se encontra eco em diplomas a 
partir de 1307 (SOUSA J.M.€. 1953(a), pp. 270-272); 

— em segundo lugar, ainda de acordo com Cordeiro de Sousa, D. Afonso Sanches 
só alcançaria a totalidade do Senhorio de Albuquerque através de um escambo 
assinado em 1308, pelo qual D. Afonso de Molina lhe cedeu os seus direitos so- 
bre metade desse Senhorio (SOUSA J.M.C. 1953(a), pp. 273-274). 


Se, como referimos, estamos perante um caso claro e inequívoco de um X aspado 
(o que é corroborado pela concordância entre a data e o dia da semana indicado), tere- 
mos, agora, de desmontar estes dois argumentos estruturais da tese de Cordeiro de 
Sousa. 

O primeiro argumento respeita à data do casamento. Efectivamente, não parece 
possível que D. Afonso Sanches tivesse dado início às obras de Albuquerque antes de 
ser casado com D. Teresa Martins, já que foi por meio desse casamento que adquiriu 


216 A terceira possibilidade ventilada — a de se tratar da Era 1314, A.D. 1276 — deve ser considerada como 
meramente académica e desde já definitivamente afastada pois nesse ano D. Afonso Sanches nem sequer teria nascido. 
De resto, e como vimos, já em 1760 Fr. Pedro de Jesus Maria José havia sublinhado a impossibilidade de a data ser 
entendida como Era de 1314, A.D. 1276 (JESUS MARIA JOSÉ 1754-60, tomo 2.º, p. 217). 
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os seus primeiros direitos senhoriais sobre Albuquerque ?!”. No entanto, a data desse 
matrimónio é desconhecida. Sabemos, apenas, que em 1304 ainda não seria casado, 
uma vez que nesse ano ainda não se intitula Senhor de Albuquerque, o que apenas co- 
meça a ocorrer na documentação escrita conhecida a partir de 1307 (cf. BRANDÃO F. 
1672, pp. 66 e 119; FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 193). Assim, poderíamos balizar esse 
casamento entre 1304 e 1307. Tomando por base estes dois limites (o último docu- 
mento em que surge sem título e o primeiro em que assume esse Senhorio), são dife- 
rentes as conclusões a que chegam os historiadores sobre a data do seu casamento. Fr. 
Francisco Brandão declara-o casado já em 1304 (BRANDÃO F. 1672, p. 219), en- 
quanto que Braamcamp Freire diz que casou antes de Outubro de 1307 (FREIRE A.B. 
1921, vol. H, p. 193). Deste modo, o primeiro argumento da tese de Cordeiro de Sousa 
(o de que o casamento apenas ocorreu depois de 1306, data da nossa insc.) é demasia- 
do frágil. Efectivamente, Brandão não diz que D. Afonso Sanches em 1306 ainda não 
se intitulava Senhor de Albuquerque, mas apenas que em 1304 ainda não o era e que 
em 1307 já assim era tratado nos diplomas. É Cordeiro de Sousa quem faz avançar a 
primeira data até ao ano de 1306, por certo porque o diploma de 1307 já o revelava in- 
directamente como casado por ser então Senhor de Albuquerque. No entanto, Brandão 
não refere nenhum documento entre o de 1304 e o de 1307 que ajude a esclarecer a 
posse do Senhorio de Albuquerque. Portanto, é perfeitamente possível que já fosse ca- 
sado com D. Teresa Martins em 4 de Agosto de 1306, como parece recomendar a nova 
proposta de datação da insc. da Porta de S. Mateus que aqui defendemos. 

O segundo argumento de Cordeiro de Sousa é o de que sendo o escambo de 1308 
o acto que permitiu a D. Afonso Sanches alcançar a totalidade do Senhorio de Albu- 
querque, seria apenas depois dele que teria dado início aos trabalhos de reforma do sis- 
tema fortificado da vila. Ora, Cordeiro de Sousa entende que as obras em Albuquerque 
implicaram a totalidade do sistema fortificado (e nesse caso D. Afonso Sanches teria, 
forçosamente, de ser Senhor único de Albuquerque). No entanto, a lápide não diz isso, 
referindo apenas que este mandou “COMEÇAR ESTE LAVOR”. Julgamos que o erro 
de Cordeiro de Sousa foi ter partido do princípio de que as obras comemoradas na lá- 
pide da Porta de S. Mateus seriam as mesmas comemoradas pela lápide de 7 de Agosto 
de 1314 (a que Cordeiro de Sousa, equivocadamente, designa por insc. da Porta de Al- 
cântara — cf. Insc. Nº 529) e que essas obras tinham englobado a totalidade dos sistemas 
fortificados de Albuquerque. Mas, na nossa perspectiva, a situação terá sido bastante 


217 No testamento de D. João Afonso, 1.º Conde de Bracelos. declara-se que 

“o feito de Alboquerque se passou sempre assy em guisa que o overam sempre os filhos mayores. E 
peço vos, senhor, per merçee, que o entreguedes a Thareyja Martinz, minha filha e vossa criada ...” (treslado do 
doc. transcrito por SOUSA J.M.C. 1953a), p. 276). 
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diversa. D. Afonso Sanches, pouco depois de ter casado com D. Teresa Martins, de- 
tendo já direitos senhoriais sobre metade de Albuquerque, deve ter começado a refor- 
mular o sistema defensivo dessa parte da vila que dele dependia, uma boa forma de 
afirmar as suas prerrogativas senhoriais (como a lápide o parece sublinhar e demons- 
trar). De resto, e como veremos mais adiante, não deve ter sido o único a ter essa ideia: 
ela já ocorrera a seu sogro, o Conde D. João Afonso, Senhor de Albuquerque e 1.º 
Conde de Barcelos, que as teve programadas e chegou mesmo a destinar verbas para 
esse fim. Mais tarde, em 1308, ao proceder ao escambo com D. Afonso de Molina, D. 
Afonso Sanches entrou na posse integral do senhorio de Albuquerque. Pela primeira 
vez desde a morte de D. Afonso Teles de Meneses, repovoador e primeiro Senhor de 
Albuquerque, falecido em 1230, o Senhorio da vila voltou a concentrar-se nas mãos de 
uma única pessoa. D. Afonso Sanches deve ter, então, programado obras de maior en- 
vergadura, abrangendo já a totalidade do sistema defensivo de Albuquerque (ou, quem 
sabe, apenas a metade que não fora afectada pelos trabalhos de 1306 e que entrava 
agora na sua posse). A essas obras se reporta a insc. de 7 de Agosto de 1314, come- 
morando o seu início (Insc. N.º 529). Não há nenhum elemento que permita concluir 
que as obras referidas na insc. da Porta de S. Mateus sejam as mesmas que se referem 
na insc. de 7 de Agosto de 1314, separadas por oito anos. Os trabalhos deviam ser de 
outra envergadura já que em 1310 ainda não se fala deles, e só seis anos depois de ser 
Senhor absoluto de Albuquerque D. Afonso Sanches teve capacidade para lançar a “se- 
gunda fase” das obras nessa sua vila. Assim, o segundo argumento de Cordeiro de 
Sousa — de que a posse integral de Albuquerque (apenas alcançada em 1308) seria fun- 
damental para o início das obras (o que afastava a possibilidade de a insc. da Porta de 
S. Mateus ser de 1306) — pode ser também facilmente contornado. 


Analisemos, agora, a explicação que Cordeiro de Sousa deu para a anomalia de 
se classificar o dia 4 de Agosto de “1314” como uma “Féria Quarta” quando ele coin- 
cidiu, nesse ano, com um Domingo. 

Cordeiro de Sousa, associava o estudo da insc. da Porta de S. Mateus de Albu- 
querque com os elementos constantes da epígrafe “da” Porta de Alcântara, onde se atri- 
bui o início das obras ao dia 7 de Agosto de 1314718, Apesar de não se indicar nessa lá- 
pide o dia da semana, devemos sublinhar, como já o fez Cordeiro de Sousa, que o dia 
7 de Agosto coincidiu, nesse ano de 1314, com uma Quarta-Feira, coincidência que 


218 Como teremos oportunidade de justificar no comentário a esta insc. de 7 de Agosto de 1314, a lápide que 
Cordeiro de Sousa publica não é a da Porta de Alcântara mas sim uma epígrafe que se encontra, fora de contexto, em- 
butida numa parede no Castelo de Albuquerque, em frente da Igreja de St.º Maria do Castelo. No entanto, para evitar 
maiores confusões, designaremos aqui esta insc. como sendo a “da” Porta de Alcântara, sempre com a preposição da 
entre aspas. Veja-se, a este propósito o comentário à Insc. N.º 529. 
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acabou por trair o ilustre investigador. Cordeiro de Sousa, procurando conciliar os di- 
versos aspectos da questão, defendeu que a insc. “da” Porta de Alcântara teria sido exe- 
cutada primeiro, e que a insc. da Porta de S. Mateus foi criada em momento posterior, 
tendo estado na origem do seu lapso cronológico uma deficiente interpretação do nu- 
meral VII da insc. “da” Porta de Alcântara (tomado por HI): 


“Fica-nos, porém, a hipótese de um erro de cópia na data gravada na inscrição 
da Porta de São Mateus, isto é: admitindo como certa a data do dia que vejo na 
inscrição da Porta de Alcântara, e sendo F a dominical do ano de 1314, a féria que 
corresponde ao dia 7 do mês de Agosto, é a quarta, contando como era uso em 
Portugal. E devemos lembrarmo-nos de que a inscrição está escrita em português. 

A primeira a ser insculpida foi evidentemente, como o denotam os seus 
caracteres, a da Porta de Alcântara, em que o dia 7 está escrito por forma que o 
U e os dois II podem parecer, à primeira vista, quatro HII. Ao gravarem mais 
tarde a lápida da Porta de São Mateus, teriam copiado mal o dia referido na 
outra, escrevendo qlualtro onde deveriam ter escrito sete” (SOUSA J.M.C. 
1948(b), pp. 8-9 da sep.; mesmo texto com algumas alterações em SOUSA 
J.M.C. 1953(a), p. 270 e em SOUSA J.M.C. 1946(a), p. 12). 

Ora, devemos sublinhar que esta explicação de Cordeiro de Sousa também não 
convence. Efectivamente, o autor considera que a insc. “da” Porta de Alcântara teria 
sido a primeira a ser feita, e que a da Porta de S. Mateus seria a mais recente ?º, criada 
a partir de elementos históricos retirados da primeira. Segundo ele, na insc. da Porta de 
S. Mateus a referência a 4 de Agosto poderia estar incorrecta (por má compreensão de 
VII de Agosto, na insc. “da” Porta de Alcântara), mas aceita que a indicação de “Feria 
Quarta” estaria correcta. Ora, devemos sublinhar que o dia da semana apenas é indi- 
cado na insc. da Porta de S. Mateus (que Cordeiro de Sousa entende ser a criada em 
segundo lugar, portanto posterior) o que obrigaria a que o autor desta epígrafe teria lido 
correctamente “VII de Agosto” na insc. “da” Porta de Alcântara para calcular o dia da 
semana (Feria Quarta = Quarta-Feira), mas que logo de seguida se teria equivocado, 
lendo “III de Agosto” quando se tratou de copiar a data. Um argumento também de- 
masiado frágil, que não consegue convencer. 


A lápide da Porta de S. Mateus é uma epígrafe de magnífica qualidade, feita por 
mão experiente e com uma equilibrada paginação, apenas possível por meio de uma 


219 Notemos que, mais do que uma diferença cronológica ou paleográfica, há sobretudo uma diferença de qua- 
lidade entre uma e outra inscrição. A insc. da Porta de S. Mateus é, visivelmente, de melhor qualidade que a “da” Porta 
de Alcântara (Insc. N.º 529). Mas nem sempre “melhor qualidade” pode (ou deve) ser considerado como um sinónimo 
de “cronologia mais recente”. 
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ordinatio cuidada. De resto, a própria disposição do letreiro, deixando ao centro espaço 
livre para a representação das Armas do Senhor de Albuquerque, espelha a fidelidade 
do lapicida a essa mesma ordinatio. Já o texto (B), acrescentado no espaço que ficava 
livre entre o escudo de Armas e à 1.15, revela menor qualidade paleográfica. Ele revela- 
-nos, afinal, o nome do Mestre ou Arquitecto que programou as obras de reformulação 
do sistema defensivo de Albuquerque. 


A insc. de Albuquerque apresenta, na parte final, uma frase sentenciosa: 

Que : TODALAS : COUSAS : Que Com DeuS : SON FEITAS : TODAS 
: ADEAnTE : VAm : E : TODAS : Que : Em : NEL : SOm TODAS : 
Am : De : FALECER 

ou seja, 
«Que todas as coisas que com Deus são feitas, todas adiante vão; e todas as 
que sem Ele são [feitas], todas hão de falecer». 

Este tipo de frases não pode deixar de recordar o exemplo do Castelo de Alan- 
droal, onde encontramos igualmente frases sentenciosas aplicadas à Epigrafia. Trata-se, 
como tivemos oportunidade de sublinhar quando tratamos dessas inscs. do Alandroal, 
de um gosto típico da civilização muçulmana, desde sempre muito mais receptiva a 
este tipo de sentenças (sobretudo de conteúdo piedoso e moral) do que a civilização 
cristã. E não pode deixar de ser significativo que, os escassos exemplos de utilização 
dessas frases sentenciosas na nossa Epigrafia cristã ocorram precisamente na zona Sul 
do País, na área mais insistentemente islamizada. 

Na conclusão desta frase sentenciosa, Cordeiro de Sousa regista uma passagem 
que nos oferece algumas dúvidas de leitura. Entendia o eminente epigrafista que a úl- 
tima regra concluía dizendo: 

E POR E Q PZA EL Q AIA BOA CIMA 
que Cordeiro de Sousa desdobrava: 

“E per em que praza (a) Ele que haja boa cima” 
(SOUSA J.M.C. 1946(a), p. 9). 

Parece-nos mais plausível que, a ser este o texto aí gravado, se deva desdobrar 
“Q” por “Quem” (e não por “Que”), obtendo-se assim: 

E POR Em Quem PraZA EL Que AIA BOA CIMA. 

Ou seja, “E por isso, quem agrade a Ele haja bom fim”. No entanto, devemos con- 
fessar que as duas últimas palavras oferecem algumas dificuldades de leitura, que não 
conseguimos ultrapassar por não termos tido oportunidade de analisar o original desta 
inscrição, que se conserva no Museu Arqueológico de Badajoz. 
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Áo centro da insc. da Porta de S. Mateus encontramos representadas as Armas do 
Senhor de Albuquerque, embora com pequenas diferenças em relação ao que os Heral- 
distas trazem descrito. Diz-nos Anselmo Braamcamp Freire que as Armas de D. Afonso 
Sanches eram: 

“Em campo de prata cruz de vermelho, carregada de cinco castelos de oiro 

e acompanhada de vinte escudetes à antiga de azul, cada um sobrecarregado de 

dez besantes do campo, 3, 2,3 e 2, postos cinco escudetes em cada cantão e 

dispostos em cruz, com os dos lados apontados ao centro.” (FREIRE A.B. 1921, 

vol. II, p. 185). 

Desta forma, podemos facilmente verificar que as Armas representadas na insc. 
da Porta de S. Mateus diferem um pouco desta descrição, apresentando na cruz central 
um total de sete castelos na vertical (em vez dos cinco acima referidos). Pelo contrá- 
rio, as Armas incluídas na insc. de 7 de Agosto de 1314 (Insc. N.º 529) correspondem 
rigorosamente a esta descrição. No entanto, a insc. da Porta de S. Mateus apresenta as 
Armas dentro de escudo, enquanto que a lápide de 1314, mais fiel à descrição de 
Braamcamp Freire, ignora esse enquadramento. 

As Armas de D. Afonso Sanches podem ser, ainda, admiradas na Cruz de cristal 
de rocha que este ofereceu ao Mosteiro de St.' Clara de Vila do Conde, gravadas nos 
remates de prata dourada que ligam os diversos braços da cruz ao elemento central 
(cf. SOUSA J.M.C. 1953(a), p. 264; ROSAS 1991, nº 158, p. 250). Sobre as Armas de 
D. Afonso Sanches veja-se, ainda, o estudo que o Marquês de Abrantes consagrou a 
uma iluminura castelhana onde identificou a hoste de D. Afonso XI e, entre as diver- 
sas bandeiras, a de D. Afonso Sanches com Brasão idêntico ao aqui referido (embora 
esquartelado apenas por cinco castelos) (TÁVORA 1982(a), Grav. II) 2º. Os selos de 
D. Afonso Sanches e D. Teresa Martins, que D. António Caetano de Sousa registara em 
desenho na sua História Genealógica da Casa Real Portuguesa, foram fotografados no 
ANTT e divulgados nesse mesmo estudo de D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora 
(TÁVORA 1982(a), Grav. III e IV) e depois no estudo deste autor sobre a Sigilografia 
Medieval Portuguesa (TÁVORA 1983, N.º 350 e 349, pp. 259-260). 


D. Afonso Sanches, Senhor de Albuquerque, era filho bastardo de D. Dinis, fruto 
da ligação do monarca com D. Aldonça Rodrigues da Telha (LL, 57 J 4), uma ligação 
que teria ocorrido antes de o monarca se ter casado com D. Isabel de Aragão (BRAN- 
DÃO F. 1650, p. 175; FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 193). 


20 A iluminura, cuja origem o Marquês de Abrantes desconhecia, pertence ao Libro de las Coronaciones do 
Mosteiro de El Escorial. Uma reprodução de página inteira encontra-se na História de Portugal, dir. de José Hermano 
Saraiva, vol. II, Lisboa, Alfa, 1984, p. 176. 
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D. Afonso Sanches encontra-se referido pela primeira vez em diploma de 1289, 
devendo ter nascido pouco antes (OLIVEIRA A.R. 1992, p. 437; DLMGP, s.v. “Afonso 
Sanchez”, p. 22; SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 148). Era, seguramente, um dos filhos 
preferidos do Monarca, como o prova o facto de ter sido um dos executores testamen- 
tários nomeados por D. Dinis no seu testamento de 1322 (BRANDÃO F. 1672, pp. 429 
e 587) e ainda por ter sido seu Mordomo-Mor a partir de 1312 (BRANDÃO F. 1672, p. 
21; FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 193; SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 148), sucedendo 
a seu sogro, o Conde D. João Afonso de Albuquerque, que falecera em 1304 (BRAN- 
DÃO F. 1672, pp. 21 e 30). Salientemos que entre 1304 e 1312 D. Dinis não parece ter 
sentido necessidade de preencher o cargo de Mordomo-Mor. D. Afonso Sanches terá 
ocupado o cargo de Mordomo-Mor pelo menos até 1322 (BRANDÃO F. 1650, p. 39 
v.º), talvez mesmo até 1324, altura em que se viu forçado ao exílio em Castela por im- 
posição de seu meio-irmão, futuro D. Afonso IV, no acordo de Paz que o Infante her- 
deiro obrigou D. Dinis a assinar (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 188 e ss., sobretudo pp. 
192 e 193; PIZARRO J.A. 1987, p. 230; ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MON- 
TEIRO A.G. 1984, pp. 119-120; sobre a crise de 1319-24 veja-se, ainda, a análise de 
José Mattoso - MATTOSO 1985(b), pp. 293-308). No entanto, os conflitos entre o Bas- 
tardo régio e seu meio-irmão haveriam de voltar a eclodir logo depois de este ter suce- 
dido a D. Dinis, em 1325, e ter confiscado os bens do Bastardo régio em Portugal (AN- 
TUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.G. 1984, pp. 119-121; DLMGE, p. 22). 

Mas não foi apenas junto de D. Dinis que D. Afonso Sanches granjeou confiança. 
Efectivamente, ele foi um dos procuradores nomeados por parte da Nobreza para de- 
fender os seus interesses, tendo assistido, na Corte Régia, à leitura das Inguirições de 
1308, por Aparício Gonçalves, e à determinação das respectivas sentenças (BRAN- 
DÃO F 1650, p. 160). 

D. Afonso Sanches recebeu de D. Dinis, entre várias outras doações, a vila de S. Fé- 
lix de Galegos em 1304, cujo senhorio conservou até 1308 (BRANDÃO F 1672, pp. 66 
e 67, respectivamente). Casou com D. Teresa Martins, filha do Conde D. João Afonso (Se- 
nhor de Albuquerque) e de D. Teresa Sanches (bastarda de Sancho IV de Castela) (LL, 57 
J 4). Em 1304 ainda não se intitula Senhor de Albuquerque, o que, segundo Fr. Francisco 
Brandão e Anselmo Braamcamp Freire só começa a ocorrer nos diplomas a partir de 1307 
(BRANDÃO EF 1672, p. 66€ p. 119; FREIRE A.B. 1921, vol. IL, p. 193). Assim, o seu ca- 
samento com D. Teresa Martins teria ocorrido entre 1304 e 1307, apontando Brandão a 
primeira dessas datas (BRANDÃO EF 1672, p. 219) mas preferindo Braamcamp Freire di- 
zer apenas, e cautelosamente, que tal ocorreu antes de Outubro de 1307 (FREIRE A.B. 
1921, vol. II, p. 193). Julgamos que os elementos resultantes da análise que fizemos aqui 
da insc. da Porta de S. Mateus permitem concluir que o casamento de D. Afonso Sanches 
com D. Teresa Martins terá ocorrido entre 1304 e 4 de Agosto de 1306. 
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D. Afonso Sanches fundou, juntamente com sua mulher, o Mosteiro de St.º Clara 
de Vila do Conde em 7 de Maio de 1318 (BRANDÃO F 1672, p. 269 e s.; SOUSA A.C. 
1735-48, vol. I, p. 149; documento publ. por BRANDÃO F. 1672, pp. 564-571, e no 
Cart. S. Clara, doc. XXIX), uma fundação confirmada por D. Dinis em 4 de Janeiro de 
1319 (BRANDÃO F. 1672, pp. 572-573; Cart. S. Clara, doc. XV). Recordemos que Vila 
do Conde era património de sua mulher, D. Teresa Martins, por esta ser descendente di- 
recta de D. Maria Pais Ribeira a quem, como diz Brandão, D. Sancho I dera em doação 
“pelas rasoens de conversação que com ella teve” (BRANDÃO F. 1672, p. 269; cf. tb. 
DS, nº 169, de Julho de 1207 = Cart. S. Clara, doc. II; vd. tb. Chanc. Afonso IV, vol. III, 
doc. 326). Aquela instituição monástica seria contemplada com amplas doações do seu 
Fundador, nomeadamente a já referida Cruz de cristal de rocha que se conserva hoje no 
Museu Nacional de Arte Antiga e que leva as suas Armas (ROSAS 1991, nº 158, p. 250). 

D. Afonso Sanches, à semelhança de seu Pai, foi poeta conhecendo-se um total de 
15 textos de sua autoria: 9 cantigas de amor, 2 de amigo, 3 de escárnio e uma tenção 
que teve com D. Vasco Martins de Resende, única no seu género nos Cancioneiros por- 
tugueses (e da qual André de Resende possuía uma cópia medieval) (TAVANI 1989, p. 
277; OLIVEIRA A.R. 1992, pp. 437-438; DLMGE, pp. 22-23; VASCONCELOS C.M. 
1904, pp. 108-109). 

A data da morte de D. Afonso Sanches tem sido discutida, propondo alguns au- 
tores o ano de 1327 (PIZARRO J.A. 1987, p. 230) ou o de 1329 (FREIRE A.B. 1921, 
vol. H, p. 194; TÁVORA 1982(a), nota 15; DLMGE, s.v. “Afonso Sanchez”, p. 21; 
SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 149). Na realidade, e de acordo com António Resende 
de Oliveira, teria falecido em meados de 1328, no cerco de Escalona que Afonso XI de 
Castela levantou contra o infante D. João Manuel (OLIVEIRA A.R. 1992, p. 438; AN- 
TUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO A.G. 1984, p. 121). O cerco de Escalona 
decorreu entre meados de Março e princípios de Agosto de 1328 (cf. ANTUNES J. 
OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO A.G. 1984, p. 121, nota 35). D. Afonso Sanches seria 
enterrado na Galilé de St.? Clara de Vila do Conde em conformidade com as disposi- 
ções contidas no diploma fundacional, preciosas para a compreensão das sensibilida- 
des da época perante a Morte: 

“Outrossy porque a sepultura de demtro das ygreias nos semelha, que nom 
sera se nom pera homees samtos ou muy cheguados a Deus, e por nom serem os 
nosos moymemtos apar dos altares, nem tam altos como elles, nom nos quisemos 
mamdar deytar demtro na ygreia, nem poer hy nossos moymemtos, mais manda- 
mollos poer hy fora a par da ygreia, em huma gualilee, que hy mamdamos fazer 
pera sepultura de nos e dos do nos linhagem e dos outros que se ouverem hy de 
deitar. E porem defemdemos que nenhum nom deyte demtro na ygreia em ninhum 
luguar em terra, nem em moymento alçado. Ca pois nos teemos por rrezam que 
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a jgreia e o moesterio fumdamos de nos nom deytar em ella, rezam he que o nom 

façam outros que vierem despois.” (Cart. S. Clara, doc. XXIX, p. 88). 

Sobre o túmulo de D. Afonso Sanches e o de sua esposa, cenotáfios executados 
no séc. XVI, veja-se, entre outros, o estudo de Mons. José Augusto Ferreira (FER- 
REIRA J.A. 1925). 


Já tivemos oportunidade de referir que D. Afonso Sanches foi senhor de S. Félix 
de Galegos, por doação de D. Dinis, entre 1304 (doc. publ. por SOUSA J.M.C. 1953(a), 
pp. 277-278) e 1308. Neste último ano, D. Afonso Sanches troca o Senhorio de S. Félix 
de Galegos, e mais 60.000 libras, pela metade do Senhorio de Albuquerque que era, en- 
tão, detido por D. Afonso de Molina (escambo confirmado por D. Dinis em doc. publ. 
por SOUSA J.M.€C. 1953(a), pp. 278-279). Os motivos porque a posse do Senhorio de 
Albuquerque se encontrava repartida pelos dois nobres torna-se mais clara se analisar- 
mos o esquema genealógico (simplificado) da descendência de D. Afonso Teles de Me- 
neses, povoador (em 1200 ou 1218??!) e primeiro Senhor de Albuquerque: 


D. Afonso Teles de Meneses 
1.º Senhor de Albuquerque 
=1 


D. Teresa Rodrigues 


=? 
D. Teresa Sanches 


D. Afonso Teles de Córdova D. João Afonso Telo 
D. Maria Anes de Lima D. Elvira Gonçalves Girão 
D. Maria Afonso D. Rodrigo Anes 
D. Afonso de Molina D. Teresa Martins de Soverosa 
D. Afonso de Molina D. João Afonso, Conde de Barcelos 
D. Teresa Peres D. Teresa Sanches 
| 


D. Teresa Martins D. Violante Sanches 


D. Afonso Sanches D. Martim Gil Riba de Vizela 
Senhor de Albuquerque (2.º Conde de Barcelos) 


21 A data de 1200 é a apontada por Cordeiro de Sousa (SOUSA J.M.C. 1953(a), p. 261), enquanto que a de 
1218 foi referida por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 105). 
D. Afonso Teles de Meneses faleceu em 1230 (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 105). 
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Com o escambo de 1308, aprovado por D. Dinis em 25 de Maio desse ano 
(BRANDÃO F. 1672, p. 67; SOUSA J.M.C. 1953(a), pp. 278-279), e em troca do 
Senhorio de S. Félix de Galegos (que D. Afonso Sanches entrega) e de 60.000 reais 
brancos (que D. Dinis paga em nome de seu filho bastardo), ficou D. Afonso San- 
ches senhor absoluto de Albuquerque, recuperando a metade do Senhorio que andara 
nas mãos dos descendentes do primeiro matrimónio de D. Afonso Teles de Meneses. 
Sobre o itinerário dos descendentes de D. Afonso Teles de Meneses, Senhores de Al- 
buguerque, veja-se, entre outros, FREIRE A.B. 1921, vol. 1, pp. 105-108 e vol. II, 
pp. 185-195. 


Em 1310, D. Afonso Sanches redige uma carta de doação da metade do senhorio 
de Albuquerque, para o caso de falecer sem descendentes directos e lídimos. O di- 
ploma, transcrito por Fr. Francisco Brandão e por J. M. Cordeiro de Sousa, revela-se 
particularmente importante para a análise das epígrafes de Albuquerque. D. Afonso 
Sanches começa por esclarecer qual a metade do castelo de Albuquerque a que a doa- 
ção diz respeito: 

“ a meadade do Castello de Albuquerque, & do Senhorio del. Comvem a 
saber. como se vae com a porta de suso hu estaa o Alcaçer en que está a torre 
contra a Curugeira ...” (BRANDÃO F. 1672, p. 148; SOUSA J.M.C. 1953(a), 
p. 279). 

Tratava-se da metade adquirida a D. Afonso de Molina pelo escambo de 1308: 

“. a qual meadade do ditto Castello, & senhorio del com seus termos, & 
com todos seus direitos, & pertenças eu hei per compra, que comprei, & por es- 
cambio de Dom Afonso filho do Infante de Molina, & Dona Tareja Peres sa mo- 
lher ...” (BRANDÃO F. 1672, p. 148; SOUSA J.M.C. 1953(a), p. 279). 

D. Afonso Sanches dispunha em 1310 que, se morresse sem herdeiros, essa me- 
tade do Senhorio de Albuquerque passasse para seu irmão D. Pedro Afonso (futuro 
Conde de Barcelos), e se este já tivesse falecido que ficasse para seu irmão D. Fernão 
Sanches, e se a situação se repetisse para seu irmão D. João Afonso, ou, se este tam- 
bém já tivesse morrido, para D. Maria Afonso, ou, por fim, e em derradeira alternativa, 
se esta também já tivesse falecido, para seu tio D. Afonso Dinis (BRANDÃO F. 1672, 
pp. 148-150; SOUSA J.M.C€. 1953(a), pp. 279-281). Como sublinhou Cordeiro de 
Sousa, todos os contemplados nesta “linha sucessória” estabelecida por D. Afonso 
Sanches para o caso de falecer sem descendência legítima, eram bastardos régios o 
que, mais do que curioso, se revela extremamente significativo. Mas no mesmo di- 
ploma, D. Afonso Sanches revela ainda as intenções que tinham presidido à aquisição 
da metade do prestigiado Senhorio de Albuquerque: 
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“.. que depois que eu fosse entregado & em possissom da ditta meadade do 
ditto Castello que podese del fazer sem enduzimento, & sem embargo de ne- 
nhuma pessoa toda minha livre vontade, como de minha propria possiçom .. 
(BRANDÃO F. 1672, p. 151; SOUSA J.M.C. 1953(a), p. 282). 

Assim, parece claro que depois de ser Senhor da totalidade do Senhorio de Albu- 
querque, D. Afonso Sanches deve ter alargado os trabalhos que havia lançado em 1306, 
então circunscritos à metade do senhorio de Albuquerque que detinha por via de seu 
casamento. A nova fase das obras, inaugurada em 1314, deve ter assumido uma enver- 
gadura maior que os trabalhos de 1306, merecendo por isso que a insc. referisse que 
então “FOI COMEÇADO ESTE CASTELLO DALBOQUERQUE” (cf. Insc. N.º 529). 
A reformulação estrutural do sistema fortificado de Albuquerque só se tornou possível 
depois do escambo de 1308, e em 1310 ainda não estaria em curso uma vez que a es- 
ses trabalhos não temos referência no precioso diploma desse ano. 


No entanto, as intenções de fortificar Albuquerque não devem ter sido exclusivas de 
D. Afonso Sanches. Efectivamente, já no testamento de seu sogro, D. João Afonso de Al- 
buquerque, Conde de Barcelos e Mordomo-Mor de D. Dinis, redigido sa 1304, se refe- 
rem “... os dinheiros que estam em Albuquerque para lavrar esta villa ...”, que o Conde 
determinava que fossem trazidos de novo a Portugal e entregues a D. Dinis para que este 
“faça tudo dar por Deos” (BRANDÃO F. 1672, p. 31). Como D. João Afonso faleceu 
nesse mesmo ano de 1304, o projecto de remodelar as fortificações de Albuquerque deve 
ter ficado por concretizar e, se as suas derradeiras vontades foram cumpridas, as verbas 
que para elas já estavam destinadas levaram destino bem diferente. Assim, não será de es- 
tranhar que seu genro, D. Afonso Sanches, tivesse de esperar alguns anos até que detivesse 
a totalidade do Senhorio e tivesse capacidade económica para empreender esse projecto. 


N.º 508 Est. CLHI-A, n.º 1 
1306, Setembro, 29 


Local: Muralha de Olivença (Província: Badajoz - Espanha). 

Parad.: Museu Municipal Gonzalez Santana, Olivença, Inv. N.º 237. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 79 cm. Alt.: 55 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 30 em. Alt.: 47,5 cm. Alt. média das regras: r.l: 3,5 cm; 2: 3 cm; 1.3: 3,2 cm; 
r4:3,2cm;r.5:3,5 cm; r6:3 cm;r.7:3,2cm;r8:2,9 cm; r9: 3,2 cm; r.l0: não mar- 
cada. Alt. média das letras: 1.1: 2,1 em; 1.2: 1,7 cm; 1.3: 1,9 em: 1.4: 2 em; 1.5: 1,9 cm; 
16: 1,7 cm; 1.7: 1,8 em; 1.8: 1,7 cm; 1.9: 1,5 cm; L.IO: 1,8 cm. 
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Leitura: 
A PRIMEIRA PEDRA : / DESTE CASTELO : FOI: / POSTA : EN DIA 
DE SA / N: MIG(u)EL : E POS AAI: PE / RO : LORENZO DO REGO / 
EN TENPO : DE REI: D/ ON: DENIS: ERA: DE MI/L: E TREZEN- 
TOS : E QU / ARENTA : E QUATRO / ANOS : 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, Parte 1.º, p. 10; BELÉM J. 1750-58, Parte II, p. 755; 
LEAL 1873-90, s.v. “Olivença”, vol. VI, p. 283; SEQUEIRA e ROCHA JUNIOR 
1924, p. 19; GEPB 1935-60, s.v. “Olivença”, vol. XIX, p. 423; GEPB 1935-60, s.v. 
“Rego (Pero Lourenço do)”, vol. XL, pp. 431-432; SOUSA J.M.C. 1954, pp. 289-290; 
SANCHEZ R.M. e LIMPO L.A. 1994, p. 69. 


Inscrição comemorativa do início da construção do Castelo de Olivença, inicia- 
tiva de D. Dinis, por intermédio de D. Pero Lourenço do Rego que colocou a primeira 
pedra no dia de S. Miguel (29 de Setembro) de 1306. Foi gravada em lápide de már- 
more que se encontrava embutida no arco da Porta da Graça da Muralha de Olivença, 
por baixo da varanda das antigas instalações da Secretaria do Ayuntamiento. Foi pos- 
teriormente, em 1950, por iniciativa de Teófilo Borrallo Gil, na altura Alcaide de Oli- 
vença, recolhida no Ayuntamiento de Olivença, entretanto transferido para o antigo Pa- 
lácio dos Duques de Cadaval, onde foi embutida na parede da escadaria principal. Hoje 
conserva-se no Museu Municipal Gonzalez Santana, de Olivença, inaugurado em 1991 
e instalado junto da Torre de Menagem do Castelo de Olivença. 


O primeiro autor a publicar a insc. dionisina de Olivença foi George Cardoso, em 
1652, nas páginas do seu Agiológio Lusitano, quando referiu 
“hum escudo de pedra que está na porta, que chamão da Graça, o qual 
tem sculpido hiia figura de mulher (que se entende ser a Rainha Sancta ) sentada 
em cadeira com coroa, & sceptro, à parte direita as armas de Aragão, & as de 
Portugal, à esquerda hiia oliveira com letras que dizem: 
A PRIMEIRA PEDRA DESTE CASTELLO FOI POSTA EM DIA DE S. MI- 
GUEL & A POS AQUI PERO LOURENÇO DO REGO, EM TEMPO DEL 
REI D. DINJS. E. 1344...” 
(CARDOSO G. 1652-66, Parte 1.º, p. 10). 
George Cardoso apresenta uma versão em português corrente, com pequenas al- 
terações ortográficas das quais a mais abusiva será a substituição de “POS AAT” por 
“Pos Aqui”. Quase um século depois, em 1755, era a vez de Fr. Jerónimo de Belém se 
reportar de novo a este letreiro, quando tratou do Convento de S. Francisco de Olivença 
na sua Chrónica Seráfica da Santa Provincia dos Algarves. Segundo as suas palavras, 
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“No meyo da villa se admira hum Castello quadrado que segundo alguns 
historiadores he obra dos Mouros (...). No meyo do Castello se levanta huma 
torre celebre por sua subida (...). Dizem alguns ser esta torre obra do serenissimo 
Rey Dom João II; mas huma e outra noticia se convence; porque, segundo huma 
inscripção que nella se acha, nem foi obra de D. João, nem dos Mouros, pois fal- 
lecendo aquelle monarca na villa de Alvor em 25 de Outubro de 1495 e sendo a 
inscripção feita na Era de 1344, que corresponde ao Anno do Nascimento de 
Christo 1306 ...” (BELÉM J. 1750-58, Parte II, p. 755). 

De seguida Fr. Jerónimo de Belém descreve a lápide e transcreve a insc., subs- 
crevendo texto quase absolutamente igual ao de George Cardoso, de onde deve ter re- 
tirado essa passagem. Apenas acrescenta, no fim do letreiro “... ERA 1344, QUE HE 
ANNO DE 1306”, como se essa passagem fizesse parte integrante da inscrição. Depois 
destas duas referências, a primeira dos meados do séc. XVII, a segunda dos meados da 
centúria seguinte, a insc. de Olivença caiu no esquecimento por mais de um século. Foi 
Pinho Leal quem voltou a referir a insc., apresentando leitura exactamente igual à de 
Fr. Jerónimo de Belém, não acrescentando informações dignas de nota (LEAL 1873- 
-90, s.v. “Olivença”, vol. VI, p. 283). 

Já na nossa centúria, em 1924, Gustavo de Matos Sequeira e Rocha Junior publi- 
cariam um estudo monográfico dedicado a Olivença (SEQUEIRA e ROCHA JUNIOR 
1924). A lição destes autores difere da nossa na 1.2 onde transcrevem “DE ESTE” (em 
vez de DESTE), na 1.3 em “EM” (em vez de EN), na 1.4 em “MIGUEL” (em vez de 
MIG(u)EL) e em “POS AQN” (em vez de POS AAJ). Acrescentavam, ainda, que a insc. 
se encontrava (em 1924), no Arco de Grácia, por baixo da janela da Secretaria do 
Ayuntamiento, concluindo que estava escrita em “caracteres rúnicos” [Sic] (SEQUEIRA 
e ROCHA JUNIOR 1924, pp. 19-20). A insc. de Olivença seria, depois, referida pela 
GEPB (GEPB 1935-60, s.v. “Olivença”, vol. XIX, p. 423) e mais tarde publicada na 
mesma obra (GEPB 1935-60, s.v. “Rego (Pero Lourenço do)”, vol. XL, pp. 431-432). 
A versão do articulista anónimo apresenta-se em tudo idêntica à de Cordeiro de Sousa 
(estudo que, de resto, já aí é citado, na sua edição espanhola, e de onde deve ter sido 
retira a lição transcrita). 

José Maria Cordeiro de Sousa publicou a insc. de Olivença por duas vezes: pri- 
meiro em 1952, em estudo saído em Badajoz 22, depois traduzido e editado em Portu- 
gal (SOUSA J.M.€. 1954). A leitura que publica desta lápide que é quase coincidente 
com a que aqui apresentamos, diferindo em pequenos pormenores: na 1.4 leu “POSS 
AV" em vez de POS AAI; na 1.6 “DO REI” em vez de DE REI; e na 1.8 “TRESENTOS” 


222 José Maria Cordeiro de Sousa, “Inscripciones Portuguesas de Olivenza”, Badajoz, 1952, estudo que não ti- 
vemos oportunidade de consultar. 
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em vez de TREZENTOS. Tudo, portanto, lapsos de pormenor, que em nada prejudicam 
a compreensão do seu conteúdo. Nas palavras de Cordeiro de Sousa a insc. de Olivença 
“Está gravada em metade de uma pedra rectangular, com caracteres unci- 

ais entre pauta. Na outra metade, à esquerda do observador, vê-se um escudo com 

as Quinas do Reino, e outro um pouco menor com uma banda. Entre os dois es- 
cudos viceja uma oliveira de emaranhadas e esguias ramadas. Por baixo da ins- 
crição, uma figura de frente e rosto glabro, vestida com amplo chiote, está sen- 

tada num escano.” (SOUSA J.M.C. 1954, p. 290). 

Sublinhemos, desde já que a figura feminina (como era referida por George Car- 
doso, Fr. Jerónimo de Belém e Pinho Leal) tem uma interpretação muito diferente em 
Cordeiro de Sousa, que entendia ser antes um homem com barba, chegando mesmo a 
levantar a hipótese de se tratar de um retrato do próprio Pero Lourenço do Rego 
(SOUSA J.M.€. 1954, p. 290). Cordeiro de Sousa seria, ainda, o primeiro autor a re- 
ferir a lápide colocada na escadaria do Ayuntamiento, instalado no antigo Palácio dos 
Duques do Cadaval, para onde terá sido transferido entre 1924 e 1952, ao que supomos 
cerca de 1950, por iniciativa do Alcaide Teófilo Borrallo Gil. 

Depois da publicação do estudo de Cordeiro de Sousa, a insc. portuguesa de Oli- 
vença seria publicada, muito recentemente, por Rosa Maria Sanchez e Luís Alfonso 
Limpo (SANCHEZ R.M. e LIMPO L.A. 1994, p. 69)?2. A versão sustentada por es- 
tes autores apresenta pequenas incorrecções que não afectam o conteúdo histórico da 
lápide: na 1.2 leram “DE ESTE” (em vez de DESTE); na 1.4 “MIGUEL” (em vez de 
MIG(u)EL); na 1.4 “EPOSAQUI” (em vez de E POS AAD); na 1.6 “DO” (em vez de 
DE); na 1.7 “DFINIS” (em vez de DENIS); e na 1.8 “TRES ENTOS” (em vez de TRE- 
ZENTOS). O estudo de Rosa Maria Sanchez e Luís Alfonso Limpo fornece abundan- 
tes elementos para o conhecimento dos sistemas defensivos de Olivença, constituindo 
um marco importante na bibliografia consagrada a esta povoação. 


A descrição que Cordeiro de Sousa apresenta desta lápide, e que já acima recor- 
damos, é relativamente fiel ao original, permitindo adivinhar o essencial da sua orga- 
nização. Sublinhemos apenas que a lápide, bipartida, apresenta concentrados no campo 
do lado esquerdo os elementos heráldicos: o Escudo Real Português, a oliveira, sím- 
bolo heráldico do município de Olivença, e um pequeno escudo com heráldica pessoal, 
talvez ligado a Pero Lourenço do Rego. Assinalemos, ainda, que o Escudo Real se 


223 Nesta obra se faz uma pequena resenha de algumas das interpretações que esta lápide mereceu de autores es- 
panhóis, que não tivemos oportunidade de consultar, e que deixamos aqui registados: Victoriano C. Parra, Ensayo so- 
bre la topografia e historia de la plaza de Olivenza, Badajoz, 1909, p. 30; Jesús Rincón Giménez, Memorial Oliven- 
tino, Badajoz, 1917, p. 138-144; Teófilo Borralio Gil, Mis recuerdos de la Olivenza espafiola, Badajoz, 1983, p. 31. 
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apresenta intencionalmente mutilado, tendo os escudetes ou Quinas sido eliminados 
(certamente depois de 1801, quando a praça entra no poder de Espanha). No campo do 
lado direito encontra-se registada a nossa insc., que ocupa os primeiros 31 cm do 
campo epigráfico. As primeiras nove linhas apresentam regras marcadas, mas a dé- 
cima, onde por deficiente planeamento da paginação do texto se teve de gravar a última 
palavra da epígrafe, não possui qualquer delimitação. Abaixo do texto encontra-se gra- 
vada a pequena figura que suscitou interpretações distintas aos diferentes autores que 
sobre ela se debruçaram. Embora não tenhamos qualquer proposta a apresentar, pa- 
rece-nos que nenhuma das interpretações avançadas (D. Isabel de Aragão ou Pero Lou- 
renço do Rego) tem bases sólidas e credíveis para que continue a ser perfilhada. A insc. 
de Olivença foi gravada com um alfabeto gótico redondo de muito deficiente quali- 
dade, espelho da escassa preparação do seu autor. Foi precisamente essa deficiente 
qualidade que traiu diversos autores, originando alguns dos lapsos acima registados. 


Como é do conhecimento geral, a assinatura do Tratado de Alcanises, em 12 de 
Setembro de 1297, esteve na origem de alterações da linha de fronteira entre Portugal 
e Castela em duas zonas: no Centro do País, na zona de Riba Côa, e a Sul do Tejo, na 
raia alentejana. 

Para o caso de Olivença são estas últimas modificações que mais importam. No 
quadro desse Tratado, assinado entre D. Dinis e D. Fernando IV de Leão e Castela, 
Portugal entregou a Castela as vilas e castelos de Arouche e Aracena, localizados ao 
longo da via que, partindo de Beja e passando junto a Serpa, ligava a Sevilha, tendo re- 
cebido em troca as vilas de Olivença, Ouguela e Campo Maior. Diz o texto do Tratado: 

“. Y yo elRey Dom Dinis de susodicho por Olivença, y por Campo Maior, y 
por S. Felis de los Gallegos, que vos a mi dades, e por Ouguela, que metedes en 

el mio sefiorio, segundo sobredicho es, partome vos de los castillos, y de las vi- 

las de Aroche, y de Aracena, y de todos sus terminos, y de todos sus derechos, y 

de todas sus pertinencias, y de toda la demanda que yo he, ó podria aver contra 

vos, ó contra los vuestros successores, por razon destos lugares sobredichos ...” 

(BRANDÃO F. 1650, pp. 255-255 v.). 

Na posse de Olivença, D. Dinis haveria de outorgar foral logo em 4 de Janeiro de 
1298, atribuindo os costumes de Elvas e instituindo feira semanal às segundas-feiras 
(SEQUEIRA e ROCHA JUNIOR 1924, p. 20; GEPB 1935-60, vol. XIX; RAU 1943, 
p. 112; SÁNCHEZ R.M. e LIMPO L.A. 1994, p. 68) 24. Oito anos depois o monarca 


24 () mesmo monarca haveria de outorgar feira quinzenal a Olivença em 16 de Janeiro de 1316, o que Virginia 
Rau interpretou como sintoma do progresso que se verificara nos dezoito anos decorridos entre o diploma de 4 de Ja- 
neiro de 1298 e esta carta de feira (RAU 1943, p. 112). 
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decidia fortificar esta nova vila portuguesa, encarregando dessa missão Pero Lourenço 
do Rego que, de acordo com a nossa insc., teria presidido à cerimónia de lançamento 
da primeira pedra, em 29 de Setembro de 1306. As obras estenderam-se, no entanto, 
por muito mais tempo do que o monarca devia pretender. De facto, José Marques teve 
oportunidade de estudar recentemente diversos documentos relativos ao processo cons- 
trutivo da muralha e do alcácer de Olivença (MARQUES J. 1985, pp. 59-79). O pri- 
meiro diploma transcrito por este autor, datado de 12 de Fevereiro de 1309, é uma carta 
de doação do terço das rendas da Igreja de St." Maria de Olivença que o Mestre de Avis, 
Fr. Lourenço Afonso, entrega a D. Dinis com a menção expressa de que os proveitos 
daí retirados eram destinados às obras de fortificação de Olivença 2. Efectivamente, 
Fr. Lourenço Afonso, reconhecendo que 
“asa vila de Olivença esta en gram fronteira e que a mester deffendi- 
mento de muro e de carcava e doutros deffendimentos pera se deffender bem e 
conpridamente aos enmigos ...” 
e considerando que 
“.. somos certos que quando a dicta vila ouver boom deffendimento que se 
acrescentaram per i as rendas das nossas eigrejas e outrossi que seram per i me- 
lhor deffesas e guardados os nosso castellos e vilas que avemos perto da dicta 
villa d'Olivença, e assi averemos mays prol desto que as rendas que nos assina- 
mos ha dicta vila ...”, 
decidiu entregar ao monarca a terça do rendimento da Igreja de St. Maria 
“.. pera o dicto muro e carcova e outros deffendimentos da dicta vila e pera 

se fazer alcaçar ...” (MARQUES J. 1985, doc. n.º 1, pp. 70-71). 

A partir deste diploma José Marques concluiu que a construção do castelo de Oli- 
vença apenas se iniciou depois dessa data: “... em 12 de Fevereiro de 1309, o castelo 
de Olivença não passava ainda de um simples projecto em vias de breve concretiza- 
ção” (MARQUES J. 1985, p. 61). Ora, a conjugação dos elementos históricos faculta- 
dos pela insc. da Porta da Graça com o teor do documento de D. Dinis divulgado por 
José Marques abre novas perspectivas para a compreensão do processo construtivo do 
sistema defensivo de Olivença. Efectivamente, o monarca parece ter ensaiado, num pri- 
meiro momento, uma solução diferente para a construção da muralha da vila recém-en- 
trada na posse da coroa portuguesa, nomeando um oficial régio para presidir a essas 
obras. O processo construtivo da muralha deve ter começado, como a insc. documenta, em 
29 de Setembro de 1306, quando D. Pero Lourenço do Rego lançou a primeira pedra. 


225 A posse do padroado da Igreja de St." Maria de Olivença fora entregue à Ordem de Avis em 15 de J aneiro de 
1309 (cf. CUNHA M€. 1989, p. 87). 
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No entanto, a morosidade do processo e os seus custos devem ter levado D. Dinis a pro- 
curar captar verbas tendentes a imprimir um ritmo mais acelerado a essas obras. O do- 
cumento de 12 de Fevereiro de 1309 não nos garante que as obras não estivessem já 
em curso. Pelo contrário, o teor do Doc. n.º 2, datado igualmente de 12 de Fevereiro de 
1309 e divulgado no mesmo estudo de José Marques (MARQUES J. 1985, p. 71), pa- 
rece revelar que o processo de “financiamento” da obra, recorrendo a rendas eclesiás- 
ticas, já vinha de trás. Efectivamente, trata-se de uma carta de Fr. Lourenço Afonso qui- 
tando a D. Dinis todas as rendas que este havia tomado antes à Igreja de St.” Maria de 
Olivença, de forma a que “nunca lhas possamos demandar nos nem aquelles que de- 
pois nos veerem” (MARQUES J. 1985, doc. 2, p. 71). No entanto, e como o estudo de 
José Marques veio demonstrar, o processo construtivo arrastou-se por muito tempo, 
tendo sido apenas concluído em pleno reinado de D. Afonso IV. Em 1334 ainda o al- 
cácer não tinha sido acabado, tendo este monarca dado início ao processo de expropria- 
ção dos terrenos onde este iria ser edificado. O processo de expropriação/aquisição dos 
terrenos começou em 24 de Dezembro de 1334 mas processou-se sobretudo entre 5 e 
18 de Junho de 1335 (cf. MARQUES J. 1985, Doc. 4 e 5-12; Chanc. Afonso IV, vol. 
II, docs. 209 a 217). Ao todo, D. Afonso IV viu-se obrigado a expropriar 7 casas, ava- 
liadas em 535 libras (MARQUES J. 1985, p. 65). No entanto, devemos sublinhar que 
o que estava então em construção já não era a muralha de Olivença — aquela em que 
Pero Lourenço do Rego havia lançado a primeira pedra — mas sim o alcácer ou alcá- 
cova de Olivença, o reduto senhorial que se ergueu num dos ângulos da muralha. 


Deste modo, e resumindo, os sistemas fortificados de Olivença comportavam 
duas estruturas erguidas em momentos distintos: a muralha, obra ordenada por D. Di- 
nis e na qual Pedro Lourenço do Rego lançou a primeira pedra, e que delimitava um 
espaço rectangular com quatro portas, uma em cada face, torres nos quatro ângulos 
(sendo a do ângulo Leste uma Torre Albarrã); e o Alcácer ou Alcáçova, construído no 
tempo de D. Afonso IV num dos ângulos desse espaço regular, de planta quadrangular, 
munido de quatro torreões nos ângulos. 

O espaço rectangular definido pela linha de muralha era rasgado por quatro por- 
tas localizadas sensivelmente a meio de cada correr de muro: as Portas de S. Sebastião, 
da Graça (ou de Gracia), dos Anjos (ou de Los Angeles) e de Alconchel. No Castelo 
ou Alcáçova, no ângulo exterior, abria-se uma pequena porta, a Porta da Traição ou do 
Socorro. As quatro portas da vila encontravam-se ligadas entre si por arruamentos 
axiais articulados em ângulo recto (ou quase). A regularidade da planta das obras dio- 
nisinas de Olivença não pode deixar de nos traduzir um dos casos mais claros de Ur- 
banismo Criado ou Planeado da nossa Idade Média, de que o reinado de D. Dinis cons- 
tituiu um dos expoentes entre nós (cf. GASPAR J. 1969, sobretudo pp. 207 e ss.). 
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Trata-se de mais um exemplo a acrescentar aos que Jorge Gaspar, nesse estudo pio- 
neiro entre nós, assinalou para a zona alentejana designando-os como “Urbanismo de 
Padrão Geométrico” (e onde se incluem, nomeadamente, Monsaraz, Redondo, Ale- 
grete, Nisa e Vila Viçosa). 


Pero Lourenço do Rego era filho de Lourenço do Rego,. que fora Senhor da 
Quinta de St.* Marta, na freguesia de S. Salvador de Rossas, Vieira do Minho, descen- 
dentes de Egas Mendes de Gundar (cf. GEPB 1935-60, vol. XL, p. 431; ZUQUETE 
1961, p. 466). 


N.º 509 Est. CLIH, n.º 3 
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Local: Muralha de Beja (Freg.: Beja; Conc.: Beja; Dist.: Beja). 

Parad.: Igreja de St.” Amaro — MRB, Beja Inv. n.º 1.53. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 43 cm. Alt.: 55 cm. Esp.: 51 cm. Alt. média 
das letras: 3,5 a 5 cm. 


Leitura: 
ERA D/EMI/LET/REZE/NTOS/E CUA/REEN/TA EV : /ANOS 
/ SE F/EZ/ ESTA / TOR(r) / E 


Publ.: VIANA 1944-47, vol. II, pp. 241-242; ESPANCA 1992, vol. I, p. 199; TORRES 
C. 1993, p. 44, n.º 14. 


Inscrição comemorativa da construção de uma Torre do sistema muralhado de 
Beja, construída durante o reinado de D. Dinis, por certo por empenho e intervenção 
régia. A insc. encontra-se gravada em escudo com as Armas Nacionais, aproveitando a 
superfície livre dos quatro quadrantes definidos pelas cinco Quinas. 


O Escudo Nacional apresenta uma bordadura de 23 castelos e as Quinas estão car- 
regadas de um número variável de besantes (de cima para baixo, respectivamente 8, 18 
(três vezes) e 19 besantes). Foi esculpido em silhar visigótico, sendo visível no reverso 
um friso ornamentado que Cláudio Torres descreveu: 

“É decorado com peltas (completas e parciais) com rosetas de quatro péta- 
las inscritas; ostenta uma pequena moldura de hastes ondulantes entrançadas, 

com pequenas rosetas no interior” (TORRES €. 1993, p. 44). 
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No Catálogo do Núcleo Visigótico do Museu Regional de Beja, instalado na 
Igreja de St.º Amaro, junto do Torre de Menagem de Beja, declara-se que o silhar é pro- 
veniente da “Muralha de Beja, nas traseiras da Rua da Liberdade” (TORRES C. 1993, 
p. 44). Abel Viana, em 1945, declarava que a pedra era proveniente de uma das torres 
da muralha de Beja, junto da Rua de St.* Catarina (VIANA 1944-47, vol. II, p. 242). 
Esta informação encontra eco igualmente em Túlio Espanca, que acrescenta que esteve 
até à data do incêndio dos Paços do Concelho, embebida na sua escadaria principal 
(ESPANCA 1992, vol. 1, p. 199). 


A insc. do escudo de Beja foi lida pela primeira vez por Abel Viana, que apre- 
sentou uma lição quase absolutamente correcta, apenas com lapso em “QUA / REEN 
/ TA” (em vez de CUA / REEN/ TA, como figura na lápide). Abel Viana haveria, ainda, 
de simular a disposição gráfica das diferentes regras (VIANA 1944-47, vol. II, pp. 241- 
-242). Vale a pena repetir aqui essa simulação gráfica (corrigindo o único lapso de Abel 
Viana), atendendo a que a insc. não se encontra organizada em sequência normal, mas 
sim de forma autónoma dentro de cada quadrante, passando sucessivamente do 1.º para 
o 2.º,3.º e 4.º quadrante depois de cada um ter esgotado o espaço disponível. Assim, 
simulando a disposição gráfica das regras desta insc., e numerando-as pela sequência 
de leitura, teríamos: 


I/ERA D 4/ REZE 
2/E MI 5/ NTOS 
SAL T 6/ E CUA 
7/ REEN 
8/ TA E V 12/ ESTA 
9/ ANOS 13/ TOR 
10/ SE F 14/ E 
l1/ EZ 


Sublinhemos que Abel Viana, apesar de ter lido correctamente a generalidade da 
insc., incorreu em erro de datação por deficiente interpretação da 1.8. Efectivamente, 
este autor desdobrou o texto da insc. de Beja na seguinte forma: 

“Era de Mil e Trezentos e Quareenta e U(m) Anos Se Fez Esta Tor(r)je” (VI- 

ANA 1944-47, vol. II, p. 242). 

Abel Viana, ao desdobrar o V como a abreviatura de “U(m)” assumia que se tra- 
tava de uma insc. da Era de 1341, A.D. 1303. Ora, na realidade, o V está aqui clara- 
mente utilizado como numeral romano, pelo que a insc. é da Era de 1345, portanto, 
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A.D. 1307. Abel Viana descreveu ainda o escudo, declarando que se tratava de um es- 
cudo nacional com quinas com 18 besantes e uma cercadura de 25 castelos (VIANA 
1944-47, vol. II, p. 241). Como já tivemos oportunidade de referir, o número de be- 
santes varia entre as diversas quinas, entre um mínimo de 8 (na primeira) e um má- 
ximo de 19 (na última), sendo apenas as três centrais as que apresentam 18 besan- 
tes no seu interior. Por outro lado, a bordadura é de 23 castelos, e não de 25, como 
Abel Viana registou. 

Depois do contributo de Abel Viana, a insc. de Beja seria de novo publicada por 
Túlio Espanca, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, apresentando leitura 
correcta, sem desdobramento de abreviaturas, apenas com o pequeno lapso de “QUA / 
REEN / TA” que já encontramos em Abel Viana (ESPANCA 1992, vol. I, p. 199). 
A descrição que Túlio Espanca apresenta, insistindo nos 18 besantes e na bordadura de 
25 castelos, denuncia a fonte onde deve ter retirado a informação. 

Mais recentemente, em 1993, a insc. de Beja seria de novo publicada por Cláudio 
Torres, no Catálogo do Núcleo Visigótico do Museu Regional de Beja, instalado na 
Igreja de St.º Amaro, onde esta lápide figura por apresentar, como referimos, no reverso 
os restos de um friso visigótico. A versão de Cláudio Torres não teve preocupações epi- 
gráficas, sendo apenas apresentada a versão em português corrente: “Era de mil trezen- 
tos e quarenta e cinco anos se fez esta torre” (TORRES C. 1993, p. 44, n.º 14). 


A reconquista de Beja pelas forças cristãs foi acontecimento atribulado. Depois 
de ter sido conquistada em 1159 e em 1162 por D. Afonso Henriques, e outras tantas 
vezes perdida face às investidas muçulmanas, Beja só seria definitivamente reconquis- 
tada pelas forças cristãs entre 1232 e 1234 (AZEVEDO R. 1937, p. 58). Mas, mesmo 
depois de entrar na esfera do poder cristão, Beja manter-se-ia por algum tempo escas- 
samente povoada. Efectivamente, e como João Carlos Garcia teve oportunidade de su- 
blinhar, nos primeiros anos que se sucederam à reconquista de Beja a cidade perma- 
neceu com reduzida importância estratégica (GARCIA J.C. 1986, pp. 69-70). Os 
escassos incentivos ao seu repovoamento, aliados às limitadas condições de defesa ofe- 
recidas pelo local onde a cidade se erguia, não devem ter conseguido atrair muitos ha- 
bitantes, encontrando-se a cidade quase deserta quando se atingem os meados do séc. 
XIII. A situação apenas começaria a alterar-se na segunda metade do séc. XIII, já de- 
pois da reconquista de Sevilha (1248): primeiro, em 1253, quando o Bispo de Évora, 
D. Martinho, o Deão e o Capítulo de Évora cedem a D. Afonso III por um período de 
dez anos dois terços dos dízimos das Igrejas de Beja para a reedificação dos muros da 
cidade — “... ad clausuram et rehedificationem murorum ejusdem villae ...” (GARCIA 
J.C. 1986, p. 70; doc. publicado por Gabriel Pereira in Doc. Évora, 1.º Parte, doc. XI, 
p. 14); depois, em 1254, quando D. Afonso III outorga carta de foral (PMH, Leges, 
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pp. 640-644; GARCIA J.C. 1986, p. 70); logo de seguida, em 20 de Abril de 126), 
quando o mesmo monarca instituiu feira anual (GARCIA J.C. 1986, p. 71; RAU 1943, 
pp. 77-80). Entendia Rui de Azevedo que 

“não há notícia de povoamento no têrmo de Beja anterior ao seu foral 

(1254) e um documento de 1255 descreve-nos a região como infestada, muito re- 

centemente, pelas hordas agarenas.” (AZEVEDO R. 1937, p. 58). 

Apesar de ser necessário matizar um pouco esta posição, é certo que o arranque 
do desenvolvimento urbano de Beja viria apenas com os finais da centúria e inícios do 
séc. XIV. Assim, não será de estranhar que em 1307 se trabalhasse de novo nos muros 
da cidade, reformando-os e munindo-os de novas condições para resistir a eventuais in- 
vestidas de forças inimigas. É que, para além de ser uma fase de incremento do povoa- 
mento da cidade, encontramo-nos também num período de renovação dos sistemas 
defensivos, com restauro de muros em deficiente estado de conservação, ampliação de 
cercas e remodelação dos conceitos de defesa. 


N.º 510 Est. CLIV, n.º 1 
1307 


Local: Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo (Freg.: S. Gens; Conc.: Fafe; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
Era: M.C.C.C.X'V:/OBIT : IoHaNniS MarTINI 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 109. 


Inscrição funerária de D. João Martins, que se encontrava gravada em silhar da 
Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo, onde Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck a viu e a registou. A leitura que aqui apresentamos resulta da nossa inter- 
pretação do croquis desse autor (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 109, Grav. 18). 


Foi Francisco Xavier da Serra Craesbeeck o único autor a referir a insc. de João 
Martins, na Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens, declarando que se encontrava “abaixo 
do cunhal da Igreja, da mesma banda” [que a insc. de 1164, ou seja, na parede Sul da 
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Nave] (cf. Insc. N.º 114). Não temos motivos para duvidar da seriedade de Francisco 
Xavier da Serra Craesbeeck, que ao longo da sua preciosa obra se revelou um cons- 
cencioso leitor de epígrafes, registando-as na forma de croquis. De resto, a forma como 
desenhou os caracteres revela que se tratava de epígrafe coeva. Registemos a forma 
particular do X da Era, com arco curvo entre as hastes da metade superior da letra, uma 
das formas medievais de assinalar o X aspado. 


A Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo encontra-se já representada 
neste Corpus por diversas inscrições: N.º 38 (de 1091), N.º 114 (de 1164), N.º 337 (de 
1249), Nº 378 (de 1272), Nº 412 (de 1288 7), Nº 450 e Nº 451 (do Séc. XIII). Nos co- 
mentários a estas insc. apresentamos diversos elementos documentais que recolhemos 
a propósito deste templo, pelo que nos dispensamos de aqui os voltar a referir. 

Não conseguimos identificar João Martins. 


N.º 511 Est. CLIV, n.º 2 
1307, Setembro, 28 


Local: Igreja de S. Martinho de Sintra (Freg.: Sintra; Conc.: Sintra; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho de Sintra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 57,5 em. Alt.: 31,5 cm. Alt. média das regras: 
2,6 cm. Alt. média das letras: 2,2 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,8 cm. 


Leitura: 
AQUI : IAZ : MARGARIDA : FERNAnDI/Z : FILHA : De : FerNAm 
: MEEnDIZ : De : SInT(rja : E : MOLHer : Que / FOE : De : RodrigO 
: AFONSO : ESCUDeIRO : Que : PAS(s)OU : VES/ PerA : De : SAn : 
Miguel : De : SETEMBRO : TRES : DIAS : POR / AnDAR : DA QuaL 
: SEIA : A SA : ALMA : ALV(er)GA / DA : NO REINO : CELESTIAL 
: Era: Mº: CCC": XLVº: 


Publ.: RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 392, doc. CXII; PEREIRA F.A. 1935(a), pp. 133-134; 
SOUSA J.M.C. 1959, n.º 1, p. 7;; SERRÃO V. 1989, p. 37. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1811, p. 62; RIBEIRO J.P. 1819, p. 126; PEREIRA FA. 1934(0), 
p. 113-114; PEREIRA FA. 1935(b), p. 135; PEREIRA FA. 1935(c), p. 137; GEPB 
1935-60, s.v. “Sintra”, vol. XXIX, p. 214. 
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Inscrição funerária de D. Margarida Fernandes, gravada em lápide de calcário 
embutida em arcossólio na parede Sul da Capela-Mor de Igreja de S. Martinho de Sin- 
tra. Tratava-se de um conjunto de dois arcossólios, o da esquerda sem qualquer indi- 
cação da identidade de quem ali repousava, o da direita (portanto, o mais a Leste), com 
a lápide de D. Margarida Fernandes. Ambos foram, posteriormente, destruídos sobre- 
vivendo apenas como testemunhos da sua existência a linha de arco, claramente defi- 
nida em alguns troços, e alguns silhares da zona inferior. 

O Dia de S. Miguel corresponde a 29 de Setembro, pelo que a Véspera, referida 
na inscrição, é o dia 28 de Setembro — o que corresponde com a segunda metade da in- 
dicação da data, quando revela que eram “três dias por andar” do mês de Setembro, 
contando-se, como bem esclareceu João Pedro Ribeiro, o próprio dia. 


A insc. de Margarida Fernandes foi publicada pela primeira vez por João Pedro 
Ribeiro, em 1810, declarando tratar-se de uma 

“pedra de jaspe colocada na Parede Norte da Capella-Mor da Igreja de 5. 
Martinho da villa de Cintra” (RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 392, doc. n.º CXID. 
Esta passagem merece duas correcções: nem se trata de uma “pedra de Jaspe” 

(mas sim de calcário), nem se encontra na parede voltada a Norte (mas antes na oposta, 
voltada a Sul). João Pedro Ribeiro apresentou uma leitura quase correcta do epitáfio, 
apenas incorrendo em dois lapsos de pormenor: quando leu “Jaz” (na 1.1, em vez de 
IAZ) e “Setenbro” (na 1.4, em vez de SETEMBRO). Por outro lado, nas Is. 5-6 leu 
“Alugada”, sem que esta palavra lhe merecesse qualquer comentário. No ano seguinte, 
em 1811, quando versou sobre a data nos documentos medievais, a sua Dissertação 
VE, João Pedro Ribeiro voltou a reportar-se a este letreiro: 

“Em huma inscripção sepulchral se diz ter morrido Margarida Fernandez 
na era 1345 vespera de S. Miguel de Setembro, 3 dias por andar do mesmo mez. 
Sendo a vespera de S. Miguel o dia 28, e sendo o mesmo mez de 30 dias, he certo 
que entrou na conta o mesmo dia da morte, para o tres dias por andar ...” (RI- 
BEIRO J.P. 1811, p. 62). 

Em nota, João Pedro Ribeiro declara tratar-se de insc. “Lavrada em jaspe na face 
externa da parede Occidental [Sic] da Capella Mor da Igreja de S. Martinho na Villa 
de Cintra.” (RIBEIRO J.P. 1811, p. 62, nota b). 

Alguns anos mais tarde, em 1819, voltaria a reportar-se a este epitáfio de Sintra, 
sem apresentar leitura, e insistindo em alguns dos lapsos já sublinhados, declarando 
que a insc. se encontrava “na parede da Capella Mor da parte do Poente” [Sic] (RI- 
BEIRO J.P. 1819, p. 126). 
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Seria necessário aguardar muito tempo, mais de um século, para encontrarmos 
nova proposta de leitura para este epitáfio, desta vez pela mão de Félix Alves Pereira. 
Este arqueólogo já tivera oportunidade de se referir ao epitáfio de Margarida Fernan- 
des em 1934, quando evocou a antiguidade do monumento (PEREIRA FA. 1934(c), 
p. 114). No ano seguinte, e ainda dentro da mesma série de pequenas notas que dedi- 
cou à Igreja de S. Martinho de Sintra, Félix Alves Pereira divulgou a sua leitura deste 
epitáfio, primeiro sem apresentar o desdobramento das abreviaturas (PEREIRA FA. 
1935(a), p. 133). Nesta versão os únicos lapsos encontram-se na 1.1, quando leu “Jaz” 
(em vez de IAZ) e “FERNANDIZ” (em vez de FERNADIZ, já que optara por não des- 
dobrar abreviaturas). Registemos que em relação às Is. 5-6 Félix Alves Pereira leu 
“ALUGADA”. A segunda versão, com desdobramentos, foi apresentada em português 
corrente, actualizado (PEREIRA FA. 1935(a), p. 134), sendo aqui de realçar que a po- 
lémica palavra das Is. 5-6 foi entendida como “Alojada”: “Seja sua Alma alojada no 
Reino Celestial” (PEREIRA FA. 1935(a), p. 134). Mas Félix Alves Pereira revela 
ainda que entendera deficientemente uma outra passagem, quando, na 1.5 desdobrou 
“DAQL” por “Daquela” (PEREIRA F.A. 1935(a), p. 134). Um pormenor ao qual, de 
resto, haveria de voltar para acrescentar nova correcção, optando então por “Daquele” 
em vez de “Daquela” (PEREIRA F.A. 1935(b), p. 135). Escrevia então F. A Pereira: 

“João Pedro Ribeiro, mestre da Diplomática Portuguesa, versou precisa- 
mente esta inscripção sintrense, escrevendo que, sendo véspera de S. Miguel o dia 

28 de Junho [Sic - aliás de Setembro] e sendo este mês de 30 dias, é certo que en- 

trava na conta o mesmo dia da morte de Margarida Fernandez para contar os 

três por andar e, portanto, o dia corrente; aliás, diria: dois dias por andar. Ora, 

o letreiro tem: três dias por andar daquel(e) e não daquela, como saiu na trans- 

crição; aquele é, na referência, o mês de Setembro. Note-se de passo, que dagl é 

abreviatura de daquel ou daquêle (...)” (PEREIRA FA. 1935(b), p. 135). 

Ora, para rebater o argumento, frágil, de Félix Alves Pereira bastaria sublinhar 
que sobre as duas últimas letras de DAQL se encontra um sinal de abreviatura, que 
deve ter passado despercebido ao erudito autor: um A aberto minúsculo, como os que 
vemos sobre os numerais da Era, revelando a terminação da palavra, do género femi- 
nino. Trata-se, na realidade, de duas palavras — DA Qual — e não de “Daquele” ou “Da- 
quela” como entendera Félix Alves Pereira. Assim, essas palavras não dizem respeito 
à indicação do dia do falecimento mas são, antes, as duas primeiras do voto final: “DA 
Qual : SEIA : A SA : ALMA : ALV(er)GA / DA : NO REINO : CELESTIAL”. 
Este mesmo voto seria objecto de uma terceira nota que o mesmo arqueólogo ainda de- 
dicaria ao epitáfio de Margarida Fernandes (PEREIRA F.A. 1935(c), pp. 137-139). Su- 
blinhava então Félix Alves Pereira que 
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“.. deve observar-se que na quinta palavra [ou seja ALUGADA, já que F.A. 

Pereira entendia que o voto final começava em SEIA ...] se encontra uma troca 

de letras, que alteraria o sentido do conceito, se não devesse atribuir-se talvez a 

erro do quadratário que gravou a lápida. Alugada é o absurdo, que resultou da 

troca do O por U e do J por G. João Pedro Ribeiro aceitou a troca sem pestane- 
jar e contudo alma alugada não se compreende neste caso; é expressão que não 

corresponde à intenção do epitáfio.” (PEREIRA FA. 1935(c), p. 137). 

Concluía o ilustre arqueólogo que a aclamação do epitáfio de Margarida Fernan- 
des deveria ser entendida como “Seia : a sa : alma : alugada (= alojada) : no reino : 
celestial” (PEREIRA FA. 1935(c), p. 139). Como teremos oportunidade de analisar, a 
nossa interpretação dessa polémica palavra é distinta da de todos os autores que sobre 
ela se debruçaram, incluindo Félix Alves Pereira. 

Depois das várias notas que Félix Alves Pereira lhe consagrou, a insc. de Marga- 
rida Fernandes seria referida na GEPB, sem que tivesse sido divulgada a sua leitura 
(GEPB 1935-60, s.v. “Sintra”, vol. XXIX, p. 214). Em 1959 seria a vez de José Maria 
Cordeiro de Sousa apresentar a sua interpretação deste epitáfio, sem erros de leitura 
mas onde, por uma questão de coerência, seria preferível ter transcrito “VESPA” em 
vez de VESP(er)A”, como registou (SOUSA J.M.C. 1959, p. 7, n.º 1). Efectivamente, 
e atendendo a que J. M. Cordeiro de Sousa optou, como foi seu hábito, por transcrever 
a insc. sem desdobramento de abreviaturas, não se justifica que abrisse uma excepção 
nesse caso. 

Mais recentemente, Vitor Serrão apresentou uma versão em português corrente do 
epitáfio de Margarida Fernandes onde, certamente inspirado pelas notas de Félix Alves 
Pereira, leu “daquele” (em vez de DA QuaL) e “Alojada” (SERRÃO V. 1989, p. 37). 


A insc. de Margarida Fernandes apresenta boa paginação do seu texto, distribuída 
ao longo de seis regras, preenchendo a totalidade da mancha gráfica. No entanto, de- 
vemos sublinhar dois pormenores: primeiro o facto de o lapicida não se ter coibido de 
optar por divisões de palavras pouco naturais por forma a preencher o espaço gráfico 
disponível (por exemplo, FERNAnDI / Z, nas 1.1-2); em segundo lugar, o facto de a lá- 
pide apresentar campo epigráfico com regras marcadas a traço muito fino e serem bem 
visíveis, a olhar atento, mais duas regras que ficaram em branco. Estes dois aspectos 
parecem indicar que o lapicida não deve ter programado previamente toda a distribui- 
ção do texto ao longo do espaço disponível, mas que, pelo contrário, terá procedido a 
essa programação à medida que ia avançado no seu labor. Assim se explicaria, igual- 
mente, a presença do último sinal de separação de palavras (os habituais três pontos 
sobrepostos), gravado no fim da 1.6 já fora do campo epigráfico. Do ponto de vista 
paleográfico, a insc. apresenta caracteres de boa qualidade, com características unciais, 
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e uma ou outra curiosa solução para economia de espaço: quer ao nível das soluções 
de abreviatura (como, por exemplo, VESPerA com P munido de traço horizontal na 
metade inferior da haste vertical), quer ao nível das letras geminadas (quando se ge- 
mina a última letra de uma palavra com a primeira da seguinte, o que acontece, por 
exemplo, em NO REINO, onde o R foi geminado com o O anterior, 1.6). 


À passagem mais original e, simultaneamente, mais polémica do epitáfio de Mar- 
garida Fernandes encontra-se no voto final. Como já referimos, na insc. encontra-se 
gravado, sem desenvolvimento de abreviaturas, 

- DA QL : SEIA : A SA : ALMA : ALUGA / DA : NO REINO : 
CELESTIAL :... 

Como também já referimos, João Pedro Ribeiro aceitou, sem reservas e sem co- 
mentários, a palavra ALUGADA, enquanto que Félix Alves Pereira, sublinhando a 
falta de coerência e de sentido que essa palavra faria em tal contexto, preferiu justifi- 
car que o lapicida pretenderia dizer “ALOJADA”, e que substituíra o O por UeoJ por 
G. Essa seria, igualmente, a opção de Vitor Serrão. No entanto, julgamos que se pode 
avançar com outra leitura, igualmente coerente ao nível do sentido, e que não obriga a 
tão tortuosa explicação. Apesar da não haver qualquer sinal de abreviatura, julgamos 
que estamos perante um caso de abreviatura por contracção ou síncope, e que a pala- 
vra em causa será ALVerGADA (= ALBERGADA). Assim, o sentido do voto final per- 
manece coerente: 

«DA QUAL [Margarida Fernandes) A SA ALMA SEJA ALBERGADA 
NO REINO CELESTIAL». 


Não conseguimos identificar Margarida Fernandes, pelo que todos os elementos 
que dela possuímos são facultados pelo seu epitáfio: filha de Fernão Mendes de Sintra, 
casou com Rodrigo Afonso, Escudeiro, e faleceu em 28 de Setembro de 1307. 


N.º 512 

1307, [Novembro], 19 & 1304, Novembro, 28 

Local: Igreja do Convento de S. Francisco de Lisboa (Freg.: N.º S.º dos Mártires; 
Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide (2). Dimensões do suporte desconhecidas. 
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Leitura: 
“Hic Iacent Stephanus Ioannis Repositarij Et Ianitoris Maioris Nlustrissimi 
Regis Dionysij, Qui Obijt XXVII] Die Mensis Novembris E. M. CCC. XLIJ. 
Es 
Obijt XIX. Die Supradicti Mensis E. M. CCC. XLV. A. Eorum Requiscant 
In Pace. Amen” 


Publ.: ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 244; CORREIA V. 1924(a), p. 148. 


Inscrição funerária de D. Estêvão Anes, Reposteiro-Mor e Porteiro-Mor de D. Di- 
nis, falecido em 28 de Novembro de 1304, e de sua mulher, falecida em 19 de [No- 
vembro] de 1307. Foi publicada por Fr. Manuel da Esperança (cuja lição adoptamos 
aqui) e por Vergílio Correia (que transcreve a versão de Esperança). 


Fr. Manuel da Esperança, ao descrever em 1656 o Claustro Maior do Convento de 
S. Francisco de Lisboa, refere a presença, a um canto, das sepulturas de D. Estêvão 
Anes e sua mulher, com as suas figuras gravadas nas lajes, e ainda o 

“.. letreiro que está despedaçado & começa: 

Hic lacent Stephanus loannis Repositarij & Ianitoris Maioris Hlustrissimi 
Regis Dionysij, qui Obijt XXVII] die Mensis Novembris E. M. CCC. XLIJ.” 

acrescentando: 
“. Continuava o letreiro com o nome da sua mulher, o qual se quebrou da 
pedra, ficando só a notícia do tempo em que morreo pelas palavras seguintes: 

Obijt XIX. Die Supradicti Mensis E. M. CCC. XLV. A. Eorum Requiescant in 
Pace. Amen.” (ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 244). 

Fr. Manuel da Esperança é, portanto, bem claro quando refere que se tratava de 
uma única insc., estando partida e mutilada na zona onde se revelava o nome da mu- 
lher de D. Estêvão Anes. Por outro lado, devemos sublinhar a forma como a insc. abre 
(“Hic Iacent ..”) e a maneira como se indica o mês do óbito da mulher de D. Estêvão 
Anes (“Supradicti Mensis”). Estes dois pormenores são importantes já que nos reve- 
lam que a insc. foi, desde o início, concebida para conter os dois epitáfios, apesar de a 
mulher de D. Estêvão Anes ter falecido três anos depois de seu marido. Não se trata, 
portanto, de uma insc. dupla (como as que encontramos na Sé Velha de Coimbra, onde 
no mesmo suporte mas em momentos diferentes se gravaram dois epitáfios), mas sim 
de uma insc. comemorativa de dois óbitos, criada num momento seguramente poste- 
rior a Novembro de 1307. É possível que a insc. tenha sido encomendada por inicia- 
tiva de D. Elvira Esteves, filha de ambos, que foi igualmente sepultada em S. Francisco 
de Lisboa, em monumento assinalado por insc. não datada (cf. Insc. N.º 706). Vergílio 


1330 


Correia, em 1924, haveria de transcrever a versão de Fr. Manuel da Esperança, mas in- 
correndo em pequena imprecisão devida a deficiente interpretação do texto daquele 
cronista. Efectivamente, Vergílio Correia reportou-se à insc. de D. Estêvão Anes e de 
sua mulher e à insc. da filha de ambos, D. Elvira Esteves, mas por lapso atribuiu a pri- 
meira metade do epitáfio (referente ao óbito de Estêvão Anes, em 1304) aos dois pri- 
meiros, e a segunda metade (com a referência ao óbito da mulher de Estêvão Anes, em 
1307) a D. Elvira Esteves (CORREIA V. 1924(a), p. 148). Depois de Vergílio Correia, 
as insc. do Claustro Maior de S. Francisco caíram no esquecimento, não sendo referi- 
das por mais nenhum autor. 


Gama Barros ligava o cargo de Porteiro-Mor à cobrança de direitos fiscais (BAR- 
ROS H.G. 1945-54, vol. II, pp. 240-241), o que não parece muito convincente. Leon- 
tina Ventura, em síntese recente, defendeu que o Porteiro-Mor seria cargo palaciano, li- 
gado à conservação das instalações: 

“.. o porteiro da casa do Rei, o guarda das portas do paço, incluindo as da 
câmara. É ele que acolhe e coloca os hóspedes.” (VENTURA 1992, vol. 1, p. 130). 
Já o Reposteiro-Mor seria, ainda nas palavras de Leontina Ventura, o principal 

ofício do Serviço de Quarto da Casa Real: 

“O ofício principal da casa real era o de reposteiro-mor. Para alguns, o re- 
posteiro é um dos maiores interpretes da vontade régia. Seria o mesmo que ca- 
mareiro, quer dizer, o guarda da câmara do monarca, de seu vestuário e roupa 
branca, de suas jóias e panos (...), do dinheiro necessário para os gastos reais, 
das armas, vasos e livros, das alfaias litúrgicas para os celebrantes dos ofícios 
divinos na capela real e dos escritos pessoais. Ao que parece teria ainda a guarda 
da baixela.” (VENTURA 1992, vol. 1, pp. 129-130). 

Não se deve estranhar, por isso, que as pessoas a quem o monarca destinava esse 
cargo fossem de sua confiança e, na maior parte dos casos, da sua intimidade (nomea- 
damente colaços do Rei - vd. VENTURA 1992, vol. I, pp. 129-131). Segundo a mesma 
autora, o cargo documenta-se desde pelo menos 1185. 


A insc. funerária declarava que Estêvão Anes fora “Repositarii et Janitoris Re- 
gis”, ou seja, que fora Reposteiro-Mor e Porteiro-Mor de D. Dinis. Não deve, portanto, 
ser confundido com o conhecido Chanceler-Mor de D. Afonso III, o homónimo D. Es- 
têvão Anes, que, de resto, deve ter falecido em 1279 (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. 1, pp. 
407-408; GEPB 1935-60, vol. 2, p. 572). Embora a figura do “nosso” Estêvão Anes, 
Reposteiro e depois Porteiro-mor de D. Dinis, não seja das mais bem documentadas 
(sê-lo-à, certamente, quando a Chancelaria de D. Dinis estiver publicada), conseguimos 
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encontrar algumas referências documentais que confirmam a veracidade das palavras 
exaradas no seu epitáfio. 

Efectivamente, no Inventário e Contas da Casa de D. Denis, relativos aos anos 
de 1278 a 1282, que Anselmo Braamcamp Freire publicou (FREIRE A.B. 1916), en- 
contramos a referência, em 1278, a “Stephanus Iohannis Respostarius Maior Domin; 
Dionisij” (FREIRE A.B. 1916, p. 41), sendo de novo numerosas vezes mencionado en- 
tre esse ano de 1278 e o de 1281 (FREIRE A.B. 1916, pp. 41-51). Na Chancelaria de 
D. Dinis é referido em 22 de Julho de 1287 como Reposteiro-Mor (Chanc. D. Dinis, 
Livro 1, fl. 204 v.º-205) e como Porteiro-Mor em 1 de Maio de 1298 (Chanc. D. Dinis, 
Livro 3, fl. 3-3 v.º; RIBEIRO J.P. 1836, p. 371) 2%. O seu sucessor foi Fernam Paas que 
em 1305 era quem ocupava o cargo de Porteiro-Mor de D. Dinis (cf. BARROS H.6G. 
1945-54, vol. HI, p. 240; RIBEIRO J.P. 1836, p. 378). 

Desconhecemos o nome da mulher de D. Estêvão Anes. 


N.º 513 Est. CLIV, n.º 3 
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Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Sé de Évora. 

Insc. esculpida em lápide, com caracteres em relevo. Mármore. Comp.: 61,5 cm. Alt.: 
70,5 cm. Campo epigráfico: Comp.: 48,5 cm. Alt.: 58,5 cm. Alt. média das letras: 3,5 cm. 


Leitura: 

Hoc : ALTARIA : Vi(nGiNIS : GLoriOSE : MaT(riS : DomiNI: SA / 
NCTE : Ma(r)EÊ : SanCtI : BARToLoMel : APostoLI : SA / NCTI : 
IoHannIS : BaBtisTE : SanCtI : LAUREnCII : MartiRIS : / SanCtI : 
IULIANI : MartRIS : SanCtl : BOnIFACIH : MartiRIS : / SanCtOrum 
: VInCEnCII : SAVINE : et XPETIS : MA / RTIrum : SanCtE : LUCIE 
: MartiRIS : Sancta : AUCTORITA / TE : OmnIUM : DomiNI : 
CONSACRATA : PER : SE / RVITUTEm : MANUS : FERNAnDI : 
LICET : In / DomINI : TUnC : EPiscopl : ELBORENSIS : Era : Mº:/ 
CCCcº: XLº: VP: /et: SANCTI: MANCIH : 


226 As informações retiradas da Chancelaria de D. Dinis foram-nos gentilmente cedidas pelo Dr. José Augusto 
Pizarro, a quem agradecemos. 
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Publ.: BARATA 1876(a), p. 256 (= BARATA 1876(b), pp. 34-35); ESPANCA 1966, p. 25. 


Inscrição comemorativa da Consagração do Altar-Mor da Sé de Évora, dedicado à 
Virgem Maria e a diversos Santos, em cerimónia presidida pelo Bispo de Évora D. Fer- 
nando Martins. Encontra-se exarada em lápide de mármore, com caracteres em relevo, 
que se encontra, hoje, embutida na face interna da parede Oeste do Transepto Norte da 
Catedral de Évora. 

Substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a “7”, utilizada por duas 
vezes nesta insc. (na 1.5 e na 1.11) pelo respectivo desdobramento (et). 


A insc. da Consagração do Altar-Mor da Sé de Évora foi, surpreendentemente, 
apenas publicada por dois autores: por António Francisco Barata (em 1876) e por 
Túlio Espanca (em 1966). Este facto é tanto mais surpreendente quanto ela marca um 
momento importante na cronologia das obras deste monumento gótico, tendo sido es- 
quecida da maior parte dos investigadores que sobre a Sé de Évora se debruçaram, ca- 
racterizando os seus principais momentos (como, por exemplo, CHICÓ 1943; CHICÓ 
1946; CHICÓ 1954, sobretudo pp. 44-55; DIAS P. 1986, p. 30, para apenas citar os 
mais importantes). 

António Francisco Barata foi o primeiro a divulgar a leitura desta insc., quando 
publicou a sua “Memória Histórica sobre a Fundação da Sé de Évora” (BARATA 
1876(a) e BARATA 1876(b), sendo a segunda publicação uma separata da primeira 
com leves alterações). No que respeita ao letreiro comemorativo da Sagração do Altar 
principal da Sé de Évora, realizada no contexto da reforma gótica da Catedral, António 
Francisco Barata referia que se encontrava “à parte esquerda de quem entra na Sacris- 
tia, em pedra mármore encravada quasi ao rez do chão da parede” (BARATA 1876(a), 
p. 256; BARATA 1876(b), p. 34). Em 1876 a insc. já estava, portanto, no local onde 
ainda hoje se pode ver. A leitura de A. Francisco Barata ignora, logo na abertura do le- 
treiro, a palavra “Hoc” (abreviada na forma de H minúsculo com a haste vertical cor- 
tada por segmento de recta oblíquo na sua metade superior). No entanto, tendo optado 
por apresentar versão sem desdobramento de abreviaturas, António Francisco Barata 
conseguiu obter uma lição quase correcta. Apenas assinalaremos “XPTIS” em vez de 
XPETIS, como figura no original (na 1.5), e “MARTR” em vez de MARTIrum (na 1.6), 
por deficiente interpretação do que figura na inscrição. Efectivamente A. Francisco Ba- 
rata entendeu que estava perante um segundo R quando, na realidade, o que a lápide 
apresenta é um I ao qual se segue, anexo, o sinal específico da terminação “-RUM” 
(MARTIrum). Nas linhas 7-8 leu “SERVITUUTE” (com traço sobre a última letra), em 
vez de SERVITUTEm (com um único U). Podemos, portanto, considerar que António 
Francisco Barata andou bastante próximo da leitura correcta. 
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Noventa anos mais tarde, em 1966, era a vez de Túlio Espanca, nas páginas do In- 
ventário Artístico de Évora, voltar a publicar, tanto quanto sabemos pela segunda e der- 
radeira vez, a insc. da Sagração do Altar da Sé de Évora. A versão de Túlio Espanca, 
embora igualmente sem desdobramento de abreviaturas, é mais infeliz que a de Antó- 
nio Francisco Barata. Incorre igualmente no lapso de não ler, no início da insc., a pala- 
vra “Hoc” (como vimos abreviada na primeira letra, H minúsculo com traço oblíquo na 
haste vertical). De seguida transcreve “BARILO : MI” (em vez de BARToLOMEI, na 
1.2), “IHS” (em vez de IHIS ou IoHannisS, na 1.3), “XPTIS” (em vez de XPETIS, na 1.5), 
“OJUM” (em vez de OIUM ou OmnIUM, na 1.7) e “ELORENSIS” (em vez de ELBO- 
RENSIS, na 1.9, este talvez mero lapso tipográfico). Acrescentemos, ainda, que Túlio 
Espanca substituiu as duas notas tironianas por “&” (em vez de “et”, na 1.5 e 1.11). 


A insc. da Sagração do Altar principal da Sé de Évora apresenta algumas particula- 
ridades dignas de nota. Desde logo, sublinhemos o facto de se tratar de uma insc. com os 
caracteres em relevo, o que se conseguiu por rebaixamento da superfície envolvente das 
letras. No entanto, na parte terminal é visível uma zona onde se conserva a superfície ori- 
ginal da lápide, correspondente à parte terminal da 1.11 e à que poderia ter sido a 1.12, e 
gue nunca chegou a ser utilizada. O lapicida não se deu ao trabalho de rebaixar essa área 
que quedava livre, deixando-a num plano superior em relação às restantes zonas da lápide. 

Por outro lado, a insc. terminava, inicialmente, com a indicação da Era, ou seja, 
na linha 10. Assim se compreende que depois da Era se tenha gravado um pequeno 
friso com folhagens ondulantes, como que assinalando o fim do texto epigráfico e ocu- 
pando toda a porção da 1.10 que tinha ficado livre (sensivelmente dois terços). Assim 
se conseguia obter algum equilíbrio na mancha gráfica desta lápide. No entanto, e facto 
singular, alguém deve ter reparado, entretanto, que o lapicida se esquecera de mencio- 
nar o nome de um Santo que também se encontrava representado entre as Relíquias do 
Altar-Mor da Sé de Évora, e que, para mais, representava lugar especial na lista das Re- 
líquias dessa Catedral. É que se tratava precisamente de S. Manços, um santo com 
culto na zona eborense desde os tempos moçárabes 7” e que continuava a granjear de- 
votos na Baixa Idade Média. Assim, o lapicida viu-se obrigado a reatar o trabalho es- 
cultórico, acrescentando uma 11º linha, agora de módulo um pouco maior, acrescen- 
tando ao texto já gravado a referência “et : SANCTI : MANCII :”. Valeu-lhe, então, 
o facto de não ter rebaixado a superfície que sobejava quando acabou de gravar o friso 
vegetalista que encerrou a 1.10. No entanto, o itinerário atribulado deste letreiro não se 
quedou por aqui: ao gravar a última regra, o lapicida enganou-se ao gravar o T de 


227 Como teremos oportunidade de registar mais adiante, a sua festa é assinalada no Calendário moçárabe de 
Córdova, de 961, sendo aí explicitamente referido que se comemorava em Évora (DOZY R. 1873, p. 87). 
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SANCTI, o que o obrigou a rebaixar um pouco essa letra, corrigindo o lapso para “T”. 
Trata-se de um sistema relativamente comum para se corrigir lapsos em epígrafes, e 
que encontramos, por exemplo, em Alcobaça, em 1223 e em 1308 — cf. respectivamente 
Inscs. N.º 289 e N.º 516 — e em Cête em 1323 — cf. Insc. N.º 556. 


A insc. comemorativa da consagração do Altar-Mor da Sé de Évora refere o 
nome de diversos Santos, certamente aqueles que se encontrariam representados 
por relíquias, albergadas no loculus do Altar, nomeadamente St.* Maria 8, o Após- 
tolo S. Bartolomeu 2º, S. João Baptista º?, os mártires S. Lourenço ?!, S. Julião ?*? 
e S. Bonifácio, os Santos Mártires Vicente, Sabina e Cristeta 22, a Mártir St. Lúcia 
e S. Manços ?*. 


228 No Calendário moçárabe de Córdova era comemorada nos dias 2 de Fevereiro (Purificação), 21 de Março 
(Encarnação), 15 de Agosto (Assunção), 8 de Setembro (Natividade) e 18 de Dezembro (Anunciação) (cf. DOZY R. 
1873, pp. 41,59, 127, 137 e 181). 

229 Trata-se do Apóstolo das Indias. No Calendário de Córdova, de 961, a sua festa vem assinalada a 24 de Ju- 
lho: “Et in ipso est Christianis festum Bartholomei apostoli, et sepultura eius est in India.” (DOZY R. 1873, p. 115). 
Aparentemente, o seu culto apenas penetra no espaço peninsular a partir do séc. TX ou inícios do séc. X (FÁBREGA 
GRAU 1953, p. 224). 

230 No Calendário moçárabe de Córdova era comemorado a 24 de Junho (Nascimento), 24 de Setembro (Dego- 
lação) e 27 de Dezembro (Assunção) (cf. DOZY R. 1873, pp. 101, 143 e 183). Sobre o seu culto veja-se, igualmente, 
FÁBREGA GRAU 1953, pp. 201-202, e GARCIA RODRIGUEZ 1966, pp. 156-160. 

231 S. Lourenço, martirizado em 258, é igualmente referido no Calendário moçárabe de Córdova, de 961, no dia 
10 de Agosto: 

“Im ipso est Christianis festum Syxti episcopi et Laurtentii [archildiaconi et Ypoliti [militis], interfecto- 

rum in civitate Roma ...” (DOZY R. 1873, p. 125). 

Sobre o seu culto, de origens tão remotas, veja-se GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 176 e ss.. 

232 No Calendário moçárabe de Córdova, no dia 7 de Janeiro, regista-se: 

“In eo est Latinis festum luliani [et sociorum eius] interfectorum sepultorum in Antiochia et nominant 

eos martyres ...” (DOZY R. 1873, p. 29). 

Sobre o seu culto, que penetrou no espaço penínsular desde o séc. VII, veja-se FÁBREGA GRAU 1953, pp. 202- 
-204, e GARCIA RODRIGUEZ 1966, pp. 209-212. 

233 No Calendário moçárabe de Córdova, de 961, no dia 28 de Outubro regista-se: 

“In ipso est Christianis festum Vincentii et Savine et Cristete interfectorum in civitate Abule, per manus 

Daciani perfecti Yspaniarum” (DOZY R. 1873, p. 155). 

Os três irmãos foram martirizados em Ávila em 305. O seu culto encontra-se documentado no espaço peninsu- 
lar no Séc. VII, com uma referência isolada, e depois sobretudo a partir do Séc. IX. Sublinhemos que a referência do 
séc. VII, aceite por Angel Fábrega Grau (FÁBREGA GRAU 1953, p. 165), não o é por Carmen Garcia Rodriguez que 
declara que o seu culto apenas se documenta a partir do séc. IX (GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 282). Não deixa de 
ser interessante registarmos que os três irmãos seriam oriundos de Elbora, que a maior parte dos autores associa a Ta- 
lavera, mas que também poderia ser Évora (cf. GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 281). 

234 No Calendário moçárabe de Córdova, editado por R. Dozy e por este autor atribuído ao ano de 961, refere- 
-se a 21 de Maio a festa de S. Manços, esclarecendo-se que era comemorada em Évora: 

“In Ipso est festum Mantii in Yspania in Elbore” (DOZY R. 1873, p. 87). 

Se a interpretação das origens do calendário de León por Dom Perez de Urbel está correcta, Évora não possuía 

ainda culto a S. Manços nos inícios do séc. IX (cf. GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 280-281). 
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Quando tratámos de outras insc. procedentes da Sé de Évora (nomeadamente das 
Inscs. N.º 344, 401 e 402), já tivemos oportunidade de salientar os principais momentos 
da construção da Sé de Évora, nomeadamente a existência de um edifício anterior, que 
se terá começado a construir em 1186, no tempo do Bispo D. Paio, e que teria sido Sa- 
grado em 1204 (ESPANCA 1966, p. 19) ou em 1206 (DIAS P. 1986, p. 30). As inscs. 
de D. Durando Pais (N.º 401 e 402) testemunham-nos o envolvimento deste prelado no 
arranque das obras góticas da Sé de Évora, certamente já no final da sua vida, quando 
se recolheu a Évora depois da morte de D. Afonso II. A obra, que terá arrancado pre- 
cisamente pela zona da cabeceira, demorou muitos anos a ser dada por concluída, ainda 
se trabalhando no reinado de D. Afonso IV, altura em que se concluiu o braço Sul do 
Transepto e a zona Claustral (DIAS P. 1986, p. 30). A presente insc. revela-nos que em 
1308 se procedeu à Sagração do Altar-Mor, com a cerimónia solene de deposição das 
Relíquias, o que testemunha que a obra estaria já então numa fase relativamente avan- 
çada, embora ainda não estivesse concluída. A Capela-Mor erguida no tempo de D. Du- 
rando Pais, e onde o Bispo D. Fernando Martins presidiu à cerimónia de Sagração do 
Altar, em 1308, seria irremediavelmente alterada com a reforma moderna segundo 
traço de João Frederico Ludwig (cf. CHICÓ 1946, p. 13; CHICÓ 1954, p. 48). 

D. Fernando Martins, que presidiu à cerimónia de 1308, governou os destinos da 
Diocese de Évora entre 1300 e 1310. 


N.º 514 
1308 (2?) 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em suporte desconhecido. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
[...] NA: MARIA :/[...] FOI: DE: PA/[...]: SORDO: EN / L.)s: 
ANDADOS / [...] Cº: XLº VI: ANOS /[...] POR: SA: AL/[...] 


Publ.: SOUSA J.M.C€. 1927, p. 18, n.º VII; SOUSA J.M.C. 1940, p. 71, n.º 184. 


Inscrição funerária de D. Maria [...], aparecida na Sé de Lisboa, em circunstâncias 
que Cordeiro de Sousa não soube esclarecer, e da qual desconhecemos, hoje, o seu pa- 
radeiro. Adoptamos a versão de Cordeiro de Sousa, apenas substituindo as reticências 
por [...], adequando-a assim aos nossos códigos de transcrição. 
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A nossa proposta de datação baseia-se na passagem da 1.5, onde Cordeiro de 
Sousa leu “C : XLVI : ANOS”, e que entendemos ser [M CCJC XLVI, 1346 = A.D. 
1308. Efectivamente, seria impossível tratar-se de uma insc. de 1208 já que se encon- 
tra redigida em português e tal só começa a ocorrer nas inscrições a partir da última dé- 
cada do século XTII. Cordeiro Sousa diz serem caracteres unciais, logo também se afi- 
gura impossível ser de 1408. 


O único autor a registar a insc. de D. Maria [...] foi J. M. Cordeiro de Sousa que, 
no seu estudo dedicado às insc. sepulcrais da Sé de Lisboa, a arrolou e descreveu como 
sendo um “Fragmento de inscrição de caracteres unciais. (...) Tem por baixo um es- 
cudete com três ou quatro bandas.” (SOUSA J.M.C. 1927, p. 18). Acrescentava, ainda, 
que ignorava o local onde aparecera. Estas são todas as informações de que dispomos 
para este epitáfio. O mesmo autor voltou a publicar a mesma leitura em 1940, nas suas 
Inscrições Portuguesas de Lisboa, mas não avançou com mais elementos. Infeliz- 
mente, e apesar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos encontrar esta insc. en- 
tre os exemplares que se conservam na Sé de Lisboa, tarefa que também não é facili- 
tada pelo laconismo do texto de Cordeiro de Sousa. 


É possível reconstituir um pouco o texto deste epitáfio, atendendo ao sentido ge- 
ral que ele adopta. Assim, poderíamos sugerir: 
[aqui jaz doJNA : MARIA : 
[molher que] FOI : DE : PA 
[io] SORDO : EN 
[... dia]S : ANDADOS [de ...] 
[... Era de M CC] C: XLVI: ANOS [...] 
[...] POR: SA: AL [ma ...] 


Salientemos que a parte final do que sobrevivia deste epitáfio - POR SA ALfma] — 
nos revela que o letreiro encerrava pedido de oração, que poderia ser “Deus Haja Mercê 
por sa Alma” ou, tão somente, “Memento por sa Alma” **. 


235 Mesmo depois de o Português ter sido adoptado como língua escrita corrente, permaneceram em uso certas 
expressões em Latim, sobretudo relacionadas com o Sagrado, do mesmo modo que se continuaram a designar as ora- 
ções em Latim, como vemos, por exemplo, no Livro de Aniversários de Santa Marinha: 

“Era de mil e Hllc e trinta e huu annos. Este dia se finou Bertholameu Vicente, cuius anima requiescat in 

pace, o qual deu e doou à Egreja de Sancta Marinha ...” (PEREIRA LR. 1964(a), p. 11) 
ou 

“..o qual deu e doou aa dicta egreja e prior e raçoeiros della pera todo senpre, por lhii fazerem os dictos 

XI aniversários e sairem sobrel depois de acabarem a missa do dia com + e augua benta e responsso Memento 

meii Deus e psalmo De profundis e oratio Qmnipotens sempiterne Deus ...” (PEREIRA LR. 1964(a), p. 14). 
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D. Maria, mulher de PAfio] SORDO ou Surdo, encontra-se documentada nos iní- 
cios do séc. XIV, vivendo na freguesia da Sé, sendo então (e pelo menos desde 1299) 
Já viúva. Surge mencionada em documento de 8 de Julho de 1301, quando se aforou 
uma casa cita à Porta do Ferro, a João Martins Boto, sua mulher e filho: 

“.. hua casa que he na freguesia da See na porta do Ferro, da qual estes som 
os termhos: Ao poente, casa de donna Maria a de Paay Surdo, a ocidente hua 
tenda del Rey, a aguyom, vja publica, a aurego, casa del Rey ...” (DHCL 1954, p. 
359, doc. E). 

Já em 1299, quando se procedeu ao Reportorium de omnibus domibus seu tendijs 
quas domnus Rex habet in civitate Olixbonensj se registava, na freguesia da Sé: 

“Mem habet domnus Rex quasdam domos cum suo sotano et cum suo solio 
ultra domos quae fuerunt Pelagij Surdo in parochija Sedijs.” (DHCL 1954, p. 334). 
Outros bens do mesmo Paio Surdo, na altura já falecido, são referidos no mesmo 

inventário das propriedades urbanas de D. Dinis, na freguesia de S. Nicolau, “contra 
Alcaçobam”: 

“Item habet V. partes in allija in qua uxor Pelagij Surdy habet sextam partem. 

Item medietatem alterius de qua uxor Pelagij Surdy habet medietatem.” 
(DHCL 1954, p. 335). 

Na freguesia da Madalena: 

“Item habet domnus Rex medietatem alterijus tende se contingentijs cum 
supra dicta tenda et allija medietas est done Marije quondam uxorijs de Pelagijo 
Surdo de qua dominus Rex compravit, est tota Regis.” (DHCL 1954, p. 338). 

Na mesma freguesia da Madalena, “contra Iudariam in Corregearija”: 

“Mem habet domnus Rex quinque partes in allija tenda se tenente cum su- 
pradicta tenda in qua tenda domna Marija quondam uxor Pelagijo Surdo habet 
sextam partem.” (DHCL 1954, p. 342). 

Na freguesia de S. Nicolau, “Ad Açougues veteres in colatione Santij Nicolay con- 
tra Judarijam”: 

“Item habet domnus Rex medijetatem in allija tenda sequenti supradictam 
tendam et allya medietas est domne Marie quondam uxorijs de Pelagijo Surdo. 

Item habet domnus rex medietatem alterius tende consequentis supradictam 
tendam et allija medietatem habet domna Maria de Pelagijo Surdo.” (DHCL 
1954, pp. 343-344). 

Sordo ou Surdo era, sem dúvida, alcunha de D. Paio, talvez com origem em defi- 
ciência auditiva. 

Apesar de Cordeiro de Sousa referir que por baixo do epitáfio estava gravado um 
escudo com três ou quatro bandas, julgamos que não seriam pessoas nobilitadas apesar 
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de serem, sem dúvida, relativamente abastadas. Assim se explica a existência da insc. 
de D. Maria na Sé de Lisboa, instituição que devia frequentar e à qual deve ter deixado 
bens em testamento, elegendo-a para derradeira morada. 


N.º 515 
1308, Abril, 1 


Local: Castelo de Noudar (Freg.: N.ºS.” da Conceição; Conc.: Barrancos; Dist.: Beja). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
Era: M: CCC: XL VI: ANOS : PR/IMO : DIA : DABRIL : DOm 
: LO/ UREnNCO : AFONSO : MEE/STRE : DAVIS : FOnDOU : /ESTE 
: CASTELO : DE NO / UDAR : E POBROU : A VILA : / PERA : DOm 
: DINIS : REIDE : / PORTUGAL : NES(s)E : TEMPO 


Publ.: SEQUEIRA 1909, p. 656; COELHO A.M. 1986, p. 77. 


Inscrição comemorativa da construção do castelo de Noudar, por iniciativa de 
D. Lourenço Afonso, Mestre da Ordem de Avis, a quem D. Dinis confiara a tarefa de 
povoar a zona. Encontrava-se gravada em lápide rectangular, quase quadrada, com 
campo epigráfico definido e dividido em oito regras (das quais a última apresentava 
módulo menor). Desconhecemos o paradeiro desta inscrição que Gustavo de Matos Se- 
queira dizia, em 1909, ter sido recolhida “em lugar seguro, dentro de uma dependen- 
cia da herdade” da Coutadinha, onde se ergue o Castelo de Noudar. Das duas insc. que 
então aí tinham sido depositadas pelo dono da herdade e do Castelo, apenas uma tran- 
sitou para a Câmara Municipal de Barrancos (cf. Insc. N.º 519). 


A insc. do Castelo de Noudar foi publicada pela primeira vez por Gustavo de 
Matos Sequeira, em 1909, em pequeno estudo monográfico consagrado ao Castelo de 
Noudar (SEQUEIRA 1909, p. 656). Este seria, também, o último momento em que a 
insc. foi publicada a partir de análise directa do original. Efectivamente, Adelino de 
Matos Coelho, em 1986, já não a conseguiu localizar, limitando-se a transcrever a 
leitura de Gustavo de Matos Sequeira (COELHO A.M. 1986, p. 77), e nós próprios, 
porque o seu paradeiro é desconhecido, vimo-nos obrigados a proceder à sua leitura a 
partir da fotografia divulgada por Gustavo de Matos Sequeira. 
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A leitura de Gustavo de Matos Sequeira, sem desdobramento de abreviaturas, é 
quase correcta. O autor apenas se esqueceu de assinalar diversos sinais de separação 
(num total de quatro — na 1.1,1.2, 1.6 e 1.7) e um dos sinais de abreviatura em “CCC” 
(na 1.1). O único erro em que incorreu foi ao transcrever “DABIL” em vez de DABRIL 
(na 1.2) (SEQUEIRA 1909, p. 656). A sua leitura seria, como referimos, adoptada por 
Adelino de Matos Coelho, apenas com lapso na Era (“XLVL” em vez de “XLVI”) 
(COELHO A.M. 1986, p. 77). 


Noudar recebeu fuero juntamente com Arouche, Aracena, Moura e Serpa, em 6 de 
Dezembro de 1253, das mãos de Afonso X o Sábio (GARCIA J.€. 1986, p. 36, nota 50). 
Segundo Fr. Francisco Brandão e outros, a povoação de Noudar foi doada a D. Beatriz, 
mulher de D. Afonso III, por seu Pai, Afonso X o Sábio, em 4 de Março de 1283, 
através de um diploma onde entra igualmente na posse de Moura, Serpa e Mourão 
(BRANDÃO F. 1650, p. 53 e sobretudo pp. 83 vº-84; tb. SEQUEIRA 1909, p. 650; 
GEPB 1935-60, s.v. “Noudar”, vol. XVIII, p. 947, COELHO A.M. 1986, p. 32). Esta 
ampla doação de póvoas fronteiriças fortificadas não marcaria, no entanto, a posse de- 
finitiva de Noudar pela coroa portuguesa. Efectivamente, depois da morte de D. Afonso 
HI (1279) D. Beatriz regressa a Castela, onde apoia Afonso X o Sábio na contenda que 
o opunha ao infante herdeiro, D. Sancho (futuro Sancho IV, o Bravo). D. Beatriz co- 
loca as suas praças ao serviço da causa do Pai, e na sequência desse conflito elas se- 
riam tomadas pelas forças do infante rebelde. Apenas em 1295, quando é assinada a 
paz entre D. Dinis e D. Fernando IV, o herdeiro de Sancho IV, a praça de Noudar vol- 
taria a ingressar na coroa portuguesa (cf. BRANDÃO F. 1650, p. 232 vº; SEQUEIRA 
1909, p. 651; GEPB 1935-60, vol. XVIII, p. 947). 

Logo em 16 de Dezembro desse ano D. Dinis outorga carta de foral (SEQUEIRA 
1909, p. 651; COELHO A.M. 1986, p. 32; e BRANDÃO F 1650, p. 233, que refere o dia 
9 de Dezembro). Alguns anos mais tarde, em 25 de Novembro de 1307, D. Dinis entre- 
gou Noudar em doação à Ordem de Avis, na pessoa de seu Mestre D. Lourenço Afonso, 
com a obrigação de a Ordem mandar rodear o castelo com um bom muro e no seu inte- 
rior erguer um Alcácer (CUNHA M.€C. 1989, p. 124). Nesse diploma, D. Dinis entrega a 

“.. Dom Frey Lourenço Afjonsso Meestre da Cavalaria da Ordem d"Avys ..” 

a“... mha vila de Noudar com todos seus termhos assy come os a dicta vila a e me- 

lhor deve a aver e de dereyto e con todas as outras sas perteenças e dereytos ...” 
com a condição de que 

“.. lavrem esse castello de boo muro e façam y huum boom Alcaçar forte ...” 
(ANTT, Ordem de Avis, n.º 362 9). 


26 Agradecemos à Dr”. Cristina Cunha a cedência da sua leitura deste documento. Segundo o Dr. José Augusto 
Pizarro, na Chancelaria de D. Dinis, Livro 3.º, fl. 47, encontra-se a cópia deste diploma. 
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É a essa obrigação que se reporta a nossa insc., testemunhando-nos que logo em 
1308 já o castelo estaria a ser erguido, dando-se cumprimento às cláusulas impostas 
por D. Dinis. Certamente reconhecendo o esforço desenvolvido pela Ordem — um es- 
forço agravado pelo reduzido povoamento da zona — o monarca faz mercê, em 16 de 
Janeiro de 1308, ao Mestre de Avis, 

“.. para ajuda do lavor de Noudar, das luctuosas que por 4 annos tem de re- 
ceber dos vassallos que morrerem, e quitando-lhes as colheitas das Commendas 

da sua Ordem, ainda que naquelles 4 annos ahy vã” (RIBEIRO J.P. 1836, p. 383). 

A julgar por duas outras mercês concedidas por D. Dinis nesse mesmo dia de 16 
de Janeiro de 1308, a Ordem de Avis deveria estar a lutar com algumas dificuldades 
para garantir o povoamento de Noudar. Efectivamente, ainda em 16 de Janeiro de 1308 
o monarca concede aos moradores de Noudar que ali residam continuadamente, a isen- 
ção de penhora em cavalos, armas e roupa de vestir (RIBEIRO J.P. 1836, p. 383). Nou- 
tro documento assinado nesse mesmo dia, o monarca dava “mercê de segurança real” 
por cinco anos para quem fosse para lá morar, instituindo Couto de Homiziados em 
Noudar, no que Humberto Baquero Moreno entende ser o primeiro exemplo português 
de um Couto de Homiziados e que, de resto, permaneceria como exemplo isolado no 
reinado de D. Dinis (MORENO H.B. 1974, p. 15, $ 9; RIBEIRO J.P. 1836, p. 383; 
COELHO A.M. 1986, p. 47). Trata-se de uma medida de incentivo ao povoamento de 
uma zona que, por se situar arredada dos grandes centros e implantada na raia frontei- 
riça, sofrendo as consequências da instabilidade, devia atrair poucos moradores. 

Em 1322 o monarca amplia a doação, entregando a D. Vasco Afonso, Mestre de 
Avis (1320-1329) não só o Castelo de Noudar mas também o senhorio da vila (CUNHA 
M.C. 1989, p. 124-125). Neste diploma de 1322, o monarca confirma a doação de Nou- 
dar à Ordem de Avis e das rendas das Igrejas de Serpa, Moura e Mourão, nomeada- 
mente as 

“.. todas luytosas que eu devia aver dos meus vassalos e outrossi lhi dei 
grande algo pera fazer e lavrar o dicto castello de Noudar ...” (ANTT, Ordem de 

Avis, n.º 26677). 

Este diploma confirma a nossa interpretação de que a insc. de 1308 comemora o 
início das obras no castelo de Noudar e não a sua conclusão, como pretende Adelino 
de Matos Coelho (COELHO A.M. 1986, pp. 47 e 66). 


No entanto, o itinerário atribulado de Noudar não se quedou por aqui: em Setem- 
bro de 1339 o castelo seria cercado por D. Diego Fernandez, do ramo castelhano da 


237 Leitura da Dr”. Cristina Cunha, a quem estamos, uma vez mais, agradecidos. 
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Ordem de Santiago, para apenas voltar de novo à posse da coroa portuguesa em 1372, 
com o casamento de D. Fernando com Leonor Teles (COELHO A.M. 1986, pp. 33 e 
66). Mas logo em 1385 caiu de novo na posse de Castela para regressar à adminis- 
tração portuguesa em Janeiro de 1399 (COELHO A.M. 1986, pp. 66-67). Em 1406 
D. João I renovava-lhe o estatuto de Couto de Homiziados: 

“Nós veendo como as nossas Villas e Castellos de Noudar, e de Marvom, e 
do Sabugal, e de Miranda, e de Caminha, que som nos estremos dos nossos Reg- 
nos, pollos grandes encarregos, que soportarom nas guerras, a maior parte del- 
les se despovoarom m tal guisa, que pellos que hi ora moram se nam podem man- 
teer e se mester de guerra lhes aviesse nom se poderiam deffender ...” 

o monarca decide 
“.. que todollos que ora som omiziados por quaesquer malleficios que se- 
jão, per qualquer guisa que fossem feitos e cometidos ataa o dia da feitura desta 
nossa Ley, fóra aleive, ou treiçom, vaão seguramente, e sem temor das nossas jus- 
tiças, morar e povoar os lugares suso ditos.” (MORENO H.B. 1974, pp. 15-16). 
Outros momentos marcantes da história de Noudar foram registados por Gustavo 
de Matos Sequeira (SEQUEIRA 1909) e Adelino de Matos Coelho (COELHO A.M. 
1986). 


D. Lourenço Afonso, que protagonizou o início das obras em Noudar, encontra- 
-se documentado como Mestre da Ordem de Avis entre 22 de Outubro de 1296 e 12 
de Agosto de 1310 (cf. CUNHA M.€C. 1989, p. 49). Foi o décimo primeiro a ocupar 
o cargo máximo dessa Ordem militar. A sua actividade enquanto Mestre de Avis en- 
contra-se documentada em mais duas insc. deste Corpus: no Castelo de Alandroal 
(em 1298 — Insc. N.º 442), no Castelo de Veiros (em 1308 — Insc. N.º 517). Curiosa- 
mente, estes mesmos castelos são os referidos em diploma de D. Dinis, datado de 26 
de Abril de 1319, pelo qual o monarca quita a D. Gil Martins, sucessor de D. Lou- 
renço Afonso como Mestre na Ordem de Avis, as dívidas que a Ordem contraíra com 
a construção dos castelos de Noudar, Veiros e Alandroal (ANTT, Chanc. D. Dinis, Li- 
vro 3.º, fl. 125 v.) 288, 


As obras no Castelo de Noudar encontram-se documentadas por uma outra insc., 
sensivelmente coeva desta, e onde se refere o nome do Comendador-Mor de Avis, 
D. Aires Afonso (Insc. N.º 519). 


2% Informação inédita gentilmente cedida pelo nosso colega Dr. José Augusto Pizarro, a quem estamos agra- 
decidos. 
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N.º 516 Est. CLV, n.º 1 e 2 
1308, Abril, 6 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 70 cm. Alt. 74 cm. Alt. 
média das regras: r.1: 3,9 em; 1.2: 3,9 em; 1.3: 3,9 cm; r.4: 4 cm; 1.5: 3,9 cm; r.6: 4 cm; 
£.7: 4 em; r.8: 4,1 cm; 1.9: 4,1 cm; r.10: 3,9 cm; r.11: 4 cm; r.12:4 cm; r.13:4,1 cm. Alt. 
média das letras: 1.1 a 1.13: 3,7 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 1 cm. 


Leitura: 

SUB : Era: Mº: CCC? : XL VP : VINº : IDus : AP(rniLis : DomNus / 
: P(etrjus : NUNI : ABBAS : MONASTerlI : DE : ALCO / BACIA : PO- 
SUIT : P(r)MARIUm : LAPIDEm : In : FUNDAMenTO : CLAusT(ri : 
Elus / DEm : LOCI : PreSEnTE : DomiNICO : DomiNICI : MaGistRO : 
OPerIS : DICTI : CL / AusT(ni : QuoD : VIDELICET : CLAusTRUm : 
IUSSIT : FIERI : ILLus / TRISSIMus : DomNusS : DIONISIus : REX : 
PORTUGALIE / ET : ALGARBII : CUM : UXORE : SUA : INCLITA : 
RE / GINA : DomNA : HELISABETH : IN : EXPEnsSIS : ProPRHS : / 
AD : HONOREm : DEI: ET : GLoriOSE : VI(r)GINIS : M(arE : OM- 
NIUMQ(ue) / SanCtOrum : ET : AD : GLoriAM : ET : DECOREm : 
PREFATI : MON / ASTERII : PRO : AnlmA : SUA : ET : Pro AnlmA- 
Bus : ProGENITOrum : SU / Orum : IN : MEMORATO : MONASTE- 
RIO : HONORIFICE : / SEPULTOrum : / A(ve) M(arie) 


Publ.: BRANDÃO F. 1672, p. 487; SANTOS M. 1710, p. 126; SÃO BOAVENTURA 
1827, pp. 45-46; VITERBO F.M.S. 1899-1922, s.v. “Domingues (Domingo)”, vol. I, p. 
289; CORREIA V. 1929(c), pp. 66-67 e pp. 83-84, n.º 30; GONÇALVES A.N. 1978, 
pp. 232-233; COCHERIL 1978, pp. 266-267; SANTOS M. 1979, p. 42; DIAS P. 1982, 
p. 2; COCHERIL 1989, pp. 56-57. 


Ref.: VITERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Diogo”, vol. I, p. 287; GEPB 1935-60, s.v. 
“Domingues (Domingos)”, vol. IX, p. 234. 


Inscrição comemorativa do lançamento da primeira pedra do Claustro do Silêncio 
de Alcobaça, obra realizada com o patrocínio de D. Dinis e de St.* Isabel, iniciada no 
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abaciado de D. Pedro Nunes e erguida segundo traço de Mestre Domingos Domingues. 
Encontra-se gravada em lápide colocada na quadra central do claustro, na face interna 
da parede, voltada à Ala Leste do referido Claustro, sensivelmente em frente à entrada 
para a Sala do Capítulo (espaço correspondente aos 7º-8º tramos da Ala Leste). 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por três pequenos triângulos 
sobrepostos, com os vértices voltados para baixo, que por dificuldades gráficas substi- 
tuímos aqui por “:”. O lapicida optou, em alguns desses sinais, pelos quatro triângu- 
los sobrepostos (nas Is. 1,3,5 e 8). 


A insc. comemorativa do lançamento da primeira pedra da obra dionisina do 
Claustro do Silêncio, apesar de ter sido lida por muitos autores e desde épocas bastante 
recuadas, foi de uma forma genérica correctamente entendida, sendo escassos os lap- 
sos que podem ser apontados. Para evitarmos listagens demasiado alongadas agrupa- 
remos os lapsos e reparos pela sequência do texto indicando os autores que optaram 
pela versão divergente da nossa. Salientemos, desde já, que todos os autores apresen- 
taram versões com desdobramento de abreviaturas e que Fr. Manuel dos Santos, em 
1710, arranca a sua transcrição na 1.5, ignorando todo o texto antes de QUOD (1.1 a 1.5) 
e saltando, depois, a palavra VIDELICET (na 1.5) (SANTOS M. 1710, p. 126). 

A maioria dos autores preferiu corrigir E para AE em diversos pontos (por exem- 
plo, PORTUGALLIAE, GLORIOSAE, MARIAE, PRAEFATI) (assim em BRANDÃO 
F. 1672, p. 487; SANTOS M. 1710, p. 126; SANTOS M. 1979, p. 42; Fr. Manuel de 
Figueiredo, publ. por CORREIA V. 1929(c), pp. 66-67; COCHERIL 1978, pp. 266- 
-267; COCHERIL 1989, pp. 56-57). Todos, sem excepção, preferiram transcrever na 
1.8 “DOMINA” em vez de DomNA, como nós aqui adoptamos por considerarmos mais 
conforme com a tradição medieval. Alguns optaram pela forma “ELISABETH” em vez 
de HELISABETH, como figura na lápide (nomeadamente BRANDÃO F. 1672, p. 487; 
SANTOS M. 1710, p. 126; SANTOS M. 1979, p. 42). Quase todos optaram por trans- 
crever “EJUSDEM” (na 1.3-4) e “JUSSIT” (na 1.5), em vez de, respectivamente, 
EIUSDEM e IUSSIT. Por fim, e este é o único erro na verdadeira acepção da palavra, 
alguns autores entenderam “PRAEDICTI” ou “PREDICTTY” em vez de PREFATI (na 
1.10). Trata-se de um lapso que surge pela primeira vez com Fr. Manuel de Figueiredo, 
num manuscrito de 1781 inédito que Vergílio Correia publicou (CORREIA V. 1929(c), 
pp. 66-67) e que curiosamente não foi cometido pelos primeiros autores que leram a 
insc. (nem por Fr. Francisco Brandão, em 1672, nem por Fr. Manuel dos Santos, em 
1710). O erro em “PREADICTP ou “PREDICTI” foi cometido por Fr. Manuel de Fi- 
gueiredo (CORREIA V. 1929(c), pp. 66-67), Fr. Fortunato de S. Boaventura (SÃO 
BOAVENTURA 1827, pp. 45-46), Sousa Viterbo (VITERBO FM.S. 1899-1922, 
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vol. I, p. 289), D. Maur Cocheril (COCHERIL 1978, pp. 266-267; COCHERIL 1989, 
pp. 56-57) e Pedro Dias (DIAS P. 1982, p. 2). 

Por fim, as letras A M, na última regra, foram objecto de certa polémica. Fr. Fran- 
cisco Brandão, Fr. Manuel dos Santos, Sousa Viterbo e Pedro Dias não transcreveram 
essa parte do letreiro, entendendo que ela não faria parte da inscrição. Fr. Manuel de 
Figueiredo, em 1781, entendeu ser “D M” (manuscrito publicado por CORREIA 
V. 1929(c), pp. 66-67). Na sua esteira assim o entenderam também Fr. Fortunato de 
S. Boaventura e D. Maur Cocheril (em 1989, mas não em 1978). Vergílio Correia 
corrigiu para “A M”, desdobrando em AMen (CORREIA V. 1929(c), pp. 83-84). No 
entanto, também não parece inteiramente correcta a solução proposta por Vergílio 
Correia. Efectivamente, se as letras foram correctamente interpretadas, já o desdo- 
bramento proposto pode ser questionado. Não nos parece aceitável que, face ao es- 
paço disponível, o lapicida tivesse optado por abreviar a palavra AMEN nas duas 
primeiras letras, e para mais que as tivesse espaçado tanto. Pelo contrário, esse es- 
paçamento deve ser entendido como sintoma de que as duas letras não fazem parte 
da mesma palavra mas que são, sim, as iniciais de duas palavras autónomas. Assim, 
não é difícil adivinhar que o lapicida queria referir “A(ve) M(arie)”. 


A insc. do Claustro do Silêncio encerra (pelo menos no que diz respeito às ins- 
crições sobreviventes) o importante núcleo epigráfico do Mosteiro de Alcobaça, mar- 
cando um derradeiro momento do seu atelier epigráfico que, ao longo de cerca de oito 
dezenas de anos nos legou mais de quatro dezenas de inscrições, sendo, neste aspecto, 
apenas comparável com a Sé Velha de Coimbra 2º. Como tivemos oportunidade de su- 
blinhar por diversas vezes ao longo dos comentários a inscrições anteriores, o atelier 
de Alcobaça conseguiu desenvolver características específicas que lhe conferiram per- 
sonalidade e que foram, quase sempre, denunciando de uma forma ou de outra a ori- 
gem monástica dos letreiros, concebidos, sem dúvida, no activo scriptorium daquele 
Mosteiro. A presente lápide, com alfabeto esmagadoramente uncial, não consegue es- 
conder essa mesma origem. Há, ao nível das abreviaturas, testemunhos evidentes de 
que quem concebeu esta insc. estava familiarizado com os sistemas de abreviatura em 


239 Estamos convencidos que, se não fosse precisamente a obra gótica do Claustro do Silêncio, iniciada em 1308, 
e que veio substituir o antigo claustro alcobacense, o número de inscrições medievais seria ainda mais elevado. Subli- 
nhemos, apenas, que todas as insc. funerárias de Alcobaça se concentram nas Alas Leste e Sul da quadra, precisamente 
aquelas que preservam paredes do antigo Claustro, e nestas sempre nas paredes exteriores (na Ala Sul, na parede da 
Nave do templo; na Ala Leste na parede do transepto e depois da Sala do Capítulo e do Parlatório). Todas as paredes 
erguidas com a nova construção, nomeadamente as quatro paredes centrais da quadra e as paredes exteriores das Alas 
Norte e Oeste, apresentam-se hoje sem inscrições (com excepção da insc. de 1308, que aqui nos ocupa). Na Ala Sul 
ainda são visíveis testemunhos da modulação do primitivo Claustro de Alcobaça, junto do tecto. 
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uso nos scriptoria monásticos. Veja-se, a este título, a utilização de certos sinais espe- 
cíficos de abreviatura, como sejam Pro com P cortado na haste inferior por pequena li- 
nha sinuosa; Per com o P maiúsculo com haste vertical cortada, em baixo, por pequeno 
segmento de recta; ou o sinal específico da terminação em -RUM. Mas não é apenas o 
sistema de abreviatura que denuncia a concepção desta lápide no scriptorium de Alco- 
baça. Há um outro pormenor que aponta no mesmo sentido: nas Is. 2, 3,4,5,6,7e 10 
encontramos pequenos sinais de fim de linha, na forma de dois pequenos traços oblí- 
quos e paralelos (semelhantes a dois V), como era costume certos scriptoria utiliza- 
rem para assinalar o fim de linha nos manuscritos (cf., por exemplo, JEUDY 1973, 
pp. 252 e ss.), e como normalmente não ocorre na Epigrafia. Afinal, mais um sintoma 
de que a insc. de 1308 do Claustro do Silêncio foi concebida pelo próprio scriptorium 
de Alcobaça. 

Por outro lado, a lápide denuncia um evidente cuidado posto na sua concepção e 
execução, patente na utilização de ordinatio e no planeamento prévio da distribuição 
das letras (única forma em que se pode explicar a opção por letras inclusas ou gemi- 
nadas como forma de economizar espaço e respeitar a mancha gráfica). Este planea- 
mento, no entanto, não evitou duas divisões mais forçadas (pelo menos aos nossos 
olhos): na 1,4-5 CL/AusTri; e na 1.11-12 SU/Orum. Sublinhemos, por fim, que na 1.9, 
na palavra HONOREm, o lapicida se enganou no trabalho de gravação, vendo-se obri- 
gado a recorrer a uma técnica relativamente usual nestes casos: rebaixou um pequeno 
campo rectangular, eliminando os caracteres em erro (as letras NORE de HONOREm), 
e gravou nesse plano mais recuado os caracteres correctos. Há, assim, na zona corri- 
gida um pequeno campo mais rebaixado que a restante superfície da lápide. Trata-se 
de um sistema que já encontramos em Alcobaça em 1223 (Insc. N.º 289), na Sé de 
Évora em 1308 (Insc. N.º 513), e que ainda iremos encontrar no epitáfio de D. Estêvão, 
no mosteiro de Cête, em 1323 (Insc. N.º 556), e que era uma das poucas soluções que 
o artífice medieval tinha ao seu alcance para evitar ter de realizar nova inscrição. 


Na parte terminal da insc., o lapicida ocupou o espaço que quedava livre na 1.13 
com um pequeno friso vegetalista, com caule ondulante e folhas divergentes, procu- 
rando regularizar, assim, a mancha gráfica da lápide. No espaço que quedava livre, em 
baixo, incluiu as letras A e M, bastante espaçadas, que Vergílio Correia interpretou 
como sendo a abreviatura de AMen e que nós julgamos serem antes as iniciais de Ave 
Maria. Ladeando o M foram representados dois escudos deitados, o da esquerda es- 
quartelado com as Armas de Portugal e Aragão (portanto o escudo da Rainha D. Isabel), 
o da direita com as Armas plenas de Portugal (portanto o escudo de D. Dinis). A este 
propósito escreveu Vergílio Correia: 
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“Na última linha figuram somente as duas primeiras letras de Amen, acom- 
panhadas de dois escudetes deitados, um das armas do rei Denis, com sete cas- 
telos apenas, outro da rainha Isabel, o qual o Professor António de Vasconcelos 
(...) considera raro pela disposição esquartelada.” (CORREIA V. 1929(c), p. 84). 
A observação de António de Vasconcelos tem plena razão de ser. Efectivamente, 
na maior parte dos casos a Rainha St.* Isabel preferiu representar dois escudos, ambos 
plenos, um com as armas de Aragão, outro com as de Portugal, em vez de optar pelo 
escudo esquartelado que vemos na lápide de Alcobaça. Assim o vemos, por exemplo, 
em algumas peças do seu Tesouro, nomeadamente no anel inferior da Cruz Processio- 
nal (MNMC, Inv. n.º 6035), onde podemos ver uma sequência alternada de escudos na- 
cionais e de Aragão, enquadrados em losangos; no Relicário do Santo Lenho (MNMC, 
Inv. n.º 6036), com as armas nacionais gravadas nos encastoamentos de prata de onde 
saiem as hastes de coral, e as armas de Aragão, em esmalte, no cruzamento dos ele- 
mentos de sustentação do Relicário; ou na Imagem-Relicário de Nossa Senhora com o 
Menino (MNMC, Inv. N.º 6034), onde no cinto de Nossa Senhora se podem observar 
uma sequência alternada das armas nacionais e aragonesas. 

Há, ainda, um derradeiro aspecto que tem passado despercebido no que respeita 
a esta última linha. Trata-se do facto de ela apresentar uma acentuada assimetria, pouco 
consentânea com a qualidade da lápide. No entanto, uma análise mais atenta revela-nos 
que os dois escudos deitados apresentam uma disposição simétrica em relação ao es- 
paço disponível. A assimetria foi causada pela gravação das letras A e M, de resto as 
únicas que apresentam um trabalho mais elaborado (o qual nem mesmo é igualado pe- 
los escudos de armas). Assim, todos os elementos parecem apontar para que o letreiro 
de Alcobaça tenha tido, numa primeira fase, apenas os dois escudos nessa última linha, 
e que só num momento posterior é que se gravaram as letras A e M. 


O dia 6 de Abril coincidiu em 1308 com um Sábado, um dia da semana aparen- 
temente pouco apropriado para ter lugar uma cerimónia tão marcante. No entanto, não 
encontramos grandes justificações para a opção dos monges alcobacenses. Nem a fes- 
tividade religiosa o parece justificar: no dia 6 de Abril comemorava-se a festa religiosa 
do Papa e Mártir Sixto (cf. LKal., I, p. 184), que não nos parece ter ocupado lugar es- 
pecial para os monges de Alcobaça. Nem sequer se pode levantar a possibilidade de ter 
sido escolhida em função da conveniência real, para que o monarca estivesse presente. 
Efectivamente, D. Dinis encontra-se, em 3 e 9 de Abril de 1308, na Guarda (RAU 
1962, p. 65) sendo difícil imaginar que a 6 de Abril se deslocasse a Alcobaça. 

O Claustro do Silêncio de Alcobaça, iniciado em 6 de Abril de 1308, seria con- 
cluído em 1311. Aires Augusto do Nascimento, em nota à edição do manuscrito de 
Fr. Manuel dos Santos, transcreve uma anotação avulsa, registada na parte terminal do 
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Ms. Ale. 364, o Liber Collationum Sanctorum Patrum, de João Cassiano, onde se as- 
sinala a conclusão das obras no Claustro do Silêncio: 
“Anno Domini M CCC XI in die Sanctorum Proti et Jacinthi regnante Rege 

Dyonisio et Domno Petro Nunii existente Abbate claustrum Alcobacie fuit de tes- 

tudine divina gratia procurante per magistrum Dominicum Dominici consumma- 

tum ...” (SANTOS M. 1979, p. 42). 

O mesmo texto encontra-se igualmente transcrito no Inventário dos Códices Al- 
cobacenses (MELO A.F.A. 1930-32, tomo V, pp. 336-337). Uma notícia em tudo se- 
melhante (certamente registada pelo mesmo monge que escreveu a primeira) foi trans- 
crita a partir do Chronicon Alcobacense IH por Fr. Fortunato de S. Boaventura (SÃO 
BOAVENTURA 1827, p. 44, 8 2) e por Sousa Viterbo (VITERBO FM.S. 1899-1922, 
vol. I, p. 287). 

Aires Augusto do Nascimento atribuiu a conclusão das obras orientadas por Mes- 
tre Domingos Domingues a 11 de Novembro de 1311 (in SANTOS M. 1979, p. 42), 
enquanto que no Inventário dos Códices da B.N.L. esse marco é colocado a 11 de Se- 
tembro de 1311. É A. F. de Ataíde e Melo, o autor desse catálogo, quem tem razão, já 
que era a 11 de Setembro que se comemorava o “Natale Sanctorum Prothi et lacinthi” 
(cf. LKal., vol. II, p. 143, no fólio relativo aos 111 Idus Septembris, ou seja, 11 de Se- 
tembro). 

Foi uma deficiente interpretação da forma abreviada como se encontra registado 
no Chronicon Alcobacense II o nome de Mestre Domingos Domingues — “magistrum 
diocum dioci” — que levou Sousa Viterbo a defender que fora um Mestre Diogo Dias 
(Diocum Dioci = Didacum Didaci) quem concluíra a obra do claustro do Silêncio ini- 
ciada por Mestre Domingos Domingues (cf. VITERBO FM.S. 1899-1922, vol. 1, p. 
287). O seu lapso já foi anotado pelo P.º António Nogueira Gonçalves (GONÇALVES 
A.N. 1978, pp. 232-233) e por Pedro Dias (DIAS P. 1982, p. 2). 


A actividade de Mestre Domingos Domingues, arquitecto régio de D. Dinis, foi 
estudada por diversos autores, de entre os quais, pelos dados inéditos que então divul- 
gou, salientaremos Pedro Dias. Efectivamente, este autor teve oportunidade de divul- 
gar, em 1982, um pequeno núcleo de documentos referentes à actividade de Mestre 
Domingos Domingues que até então, e para além da sua intervenção no Claustro de Al- 
cobaça, era muito pouco conhecida (veja-se, a este propósito, o laconismo do verbete 
que Sousa Viterbo consagra a Domingos Domingues, cingindo-se aos dados revelados 
pelo letreiro de Alcobaça — VITERBO FM.S. 1899-1922, vol. I, p. 289). Infelizmente 
as referências documentais divulgadas por Pedro Dias não ajudam a traçar os primei- 
ros momentos da actividade de Mestre Domingos Domingues embora seja certo que 
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em 1308, quando o monarca e os monjes alcobacenses lhe confiam a construção do 
novo claustro de Alcobaça, já devia ser Mestre consagrado. Depois da construção do 
Claustro de Alcobaça (6 de Abril de 1308 — 11 de Setembro de 1311), Mestre Domin- 
gos Domingues participou nas obras de St.” Clara-a-Velha, onde teriam professado 
duas irmãs suas (cf. a interpretação de Pedro Dias — DIAS P. 1982, p. 4). Um docu- 
mento de 1318 refere-o como “Maestre da obra do dito moesteiro” (DIAS P. 1982, p. 
4; ANTT, St.* Cruz de Coimbra, Doc. Avulsos, m. 4, n.º 16). Sete anos mais tarde ainda 
devia estar ligado à obra, já que empraza um terreno na freguesia de St.º Justa onde iria 
erguer casa térrea para ele próprio habitar (DIAS P. 1982, p. 4; ANTT, St.º Cruz, Livro 
9, fl. 152-152v.º). No entanto, e ainda segundo o estudo de Pedro Dias, em 1331 a obra 
de St.* Clara-a-Velha já era orientada pelo Mestre Estêvão Domingues, sintoma, talvez, 
de que Domingos Domingues já teria falecido (DIAS P. 1982, p. 4; ANTT, St Cruz, 
Livro 43, fl. 11). 


D. Pedro Nunes, que presidiu à cerimónia de lançamento da primeira pedra do 
Claustro do Silêncio, ocupou o cargo de Abade de St.? Maria de Alcobaça pela primeira 
vez a partir de 1276 (BRANDÃO F. 1650, p. 2; DHIP, s.v. “Alcobaça”, vol. I, p. 99), 
tendo sido deposto pelo Capítulo Geral em 1280, e reabilitado no ano seguinte (DHIP, 
vol. I, p. 99). Fr. Francisco Brandão ainda o refere como Abade de Alcobaça em 1284 
(BRANDÃO F 1650, p. 97), mas tal parece pouco provável, atendendo sobretudo ao 
cômputo dos anos de abaciado que figura no seu epitáfio (cf. Insc. N.º 539). Seria de 
novo conduzido à cadeira abacial em 1297, cargo que ocupou até 1319 (DHIP, vol. I, 
p. 99; BRANDÃO F. 1650, p. 222). Fora, igualmente, Capelão-Mor de D. Dinis 
(BRANDÃO F. 1650, p. 51 e 119) e pessoa de sua inteira confiança, tendo sido um dos 
eleitos para testamenteiro do monarca em 1299 (BRANDÃO F. 1650, p. 275). Faleceu 
em 1319, como testemunhava a sua insc. funerária que estava outrora presente na Sala 
do Capítulo de Alcobaça (cf. Insc. N.º 539). 


N.º 517 Est. CLV, n.º 3; Est. CLVI n.º 1 e 2 
1308, Maio, 20 


Local: Castelo de Veiros (Freg.: Veiros; Conc.: Estremoz; Dist.: Évora). 

Parad.: Castelo de Veiros. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 174 cm. Alt.: 48 cm. Esp.: 19 cm. Campo 
Epigráfico (A): Comp.: 40 cm. Alt.: 14 cm. Campo Epigráfico (B): Comp.: 81 cm. Alt.: 
35 cm. Alt. média das letras: (A): 3 a 33 cm: (B) 3,2 a 3,5 cm. 
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Leitura: 
(A) 
PERO : ABROLHO / FOI : MEESTRE : DE FA /ZER : ESTA : TOR(NE 


(B) 

Era: Mº: CCC": XXXX VI : ANOS : XX : DIAS : DE: /: MAIO : 
COMECAROM : ESTA : TOR(rnE : E: MAMDOUA / : FAZER : DON 
: LOURENSO : S [Sic] : AFONSO : MEESTRE : DA /: CAVALARIA : 
DA ORDEM : DAVIS : E POS : A PRIMEI/ RA : PEDRA : EN O : 
FUNDAMENTO : E NAQUEL(e) TENPO : / REINAVA : EL REJ : DOm 
: DENIS : E A RAINHA : DONA : / HELISABHET ISic] : SIT : 
NOMinE : DomiNI : BENEDICTUm : ET [...] 


Publ.: VARELA 1915, p. 44; LOURO 1959, pp. 23-24; ESPANCA 1975, p. 252. 
Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 568. 


Inscrição comemorativa do início da construção da Torre de Menagem do Castelo 
de Veiros, cuja cerimónia de lançamento da primeira pedra, presidida pelo Mestre da 
Ordem de Avis, D. Lourenço Afonso, teve lugar a 20 de Maio de 1308. A lápide de 
mármore, que se encontra hoje deslocada de contexto, encontrava-se outrora embutida 
sobre a porta de entrada da referida Torre de Menagem. Conserva-se no interior do 
Castelo de Veiros, hoje todo ele convertido em propriedade particular, onde se ergue 
uma casa de moradia abandonada. A lápide está reaproveitada no jardim, colocada so- 
bre pequeno muro. A Torre de Menagem do Castelo de Veiros, à qual aludia a insc. de 
1308, foi destruída por explosão em 1662, por ordem de D. Juan de Áustria, não res- 
tando mais vestígios do que a memória da sua implantação. 


A lápide de Veiros apresenta três campos distintos, organizados de forma regular. 
Um primeiro, à esquerda, ocupando cerca de um quarto da superfície disponível, pos- 
sui a insc. (A) gravada em cima, organizada em três regras, e por baixo dela uma pe- 
quena sequência de três arcos apontados. O campo central, ocupando igualmente cerca 
de um quarto da superfície disponível, apresenta uma Cruz de Avis, em relevo tabular, 
cantonada em cima por duas vieiras (certamente em alusão ao topónimo Veiros). No 
ângulo superior direito apresenta, ainda, uma pequena figura de pássaro. Com este se- 
gundo campo alcançamos o centro da lápide. O terceiro campo, rectangular e de maio- 
res dimensões, ocupa os derradeiros dois quartos da lápide e foi integralmente preen- 
chido com a insc. (B), organizada em sete regras. A lápide apresenta em algumas zonas 
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acentuado desgaste, o que dificulta a sua leitura. Assim se explica que os poucos auto- 
res que a leram tenham incorrido em diversos erros, alguns deles afastando-se muito 
do que figura na epígrafe. No entanto, julgamos ter conseguido obter uma leitura fiel, 
apenas quedando por decifrar os últimos caracteres da derradeira regra (corresponden- 
tes a uma palavra). 


O primeiro autor a registar a insc. da Torre de Menagem do Castelo de Veiros foi 
o Cónego Aires Varela, no Theatro das Antiguidades d"Elvas. Salientemos, desde já, 
que o Cónego Varela ainda teve oportunidade de ver a Torre de Menagem erguida e a 
insc. in situ. Efectivamente, o manuscrito do Cónego Varela, apesar de apenas ter sido 
publicado em 1915, fora redigido entre 1644 e 1655 ?º, Nas suas palavras: 

“No meio deste castello está huma fermosa Torre que tem lugar entre as 

melhores do Reino, sobre cuja Porta está o seguinte letreiro ...” (VARELA 1915, 

p. 44). 

O Cónego Varela apresenta, de seguida, a versão traduzida em português corrente 
da parte inicial da insc. (B), até à 1.6, com diversos lapsos: 

“Era 1346, a 20 dias de Mayo começarão esta torre que mandou fazer 

D. Lourenço, Mestre da Cavalaria da Ordem de Aviz. Pos a primeira pedra por 

mandado de El Rey D. Denis.” (VARELA 1915, p. 44). 

Salientemos, de entre os vários reparos possíveis, a omissão do patronímico do 
Mestre de Avis — AFONSO -— e a forma como contornou as dificuldades que se con- 
centram nas Is. 5 e 6, optando por “Pos a Primeira Pedra por mandado de El Rey D. De- 
nis” em vez do texto que figura realmente na lápide, POS : A PRIMEIRA : PEDRA 
: EN O : FUNDAMENTO : E NAQUEL(e) TENPO : REINAVA : EL REJ : DOm 
: DENIS. 

Depois do Cónego Aires Varela, seria necessário aguardar muito tempo para vol- 
tarmos a encontrar nova leitura deste letreiro. Seria o P* Henrique da Silva Louro 
quem voltaria a reportar-se a esta insc. ao publicar um estudo global sobre as epígra- 
fes de Veiros (LOURO 1959, pp. 23-24). Pela primeira vez se procuraria, então, ler a 
primeira parte da insc., que aqui designamos por (A). No entanto, o P* Louro lutou 
com evidentes dificuldades na interpretação dessa zona, não tendo conseguido ler as 
palavras PERO (na 1.1) e FOI (na 1.2), substituindo ambas por reticências. No resto, a 
sua leitura da insc. (A) é correcta. Mais deficiente seria a sua interpretação deste texto, 
tendo sugerido: 


240 O manuscrito do Cónego Varela foi editado por António Thomás Pires em 1915, a partir da versão de Afonso 
da Gama Palha, copiada e ampliada em 1709. O original do Cónego Aires Varela desapareceu. 
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“Completamos assim esta inscrição: «Encarregado Abrolho Rui, Mestre, de 

Fazer esta Torre».” (LOURO 1959, pp. 23-24). 

No que respeita à insc. (B), o texto maior e mais significativo, a sua leitura apre- 
senta diversos erros: na 1.2 “COMEÇAROM” (em vez de COMECAROM) e “QUE 
MANDOUA” (em vez de E MAMDOUA): na 1.3 “Dó LOURENÇO” (em vez de DON 
LOURENSo : S); na 1.5-6 “E MÃO : DESTE Clo : REINADO” (sendo Clo abreviatura 
de “Castelo”, com C maiúsculo e as duas letras seguintes soerguidas) (em vez de E 
NAQUEL(e) TENPO REINAVA); e, por fim, no que respeita à última palavra, onde 
nós não conseguimos ler mais nada para além de ET, o P. Louro lia “EVVLOR”. Su- 
blinhemos, no que respeita a esta última parte que é seguro tratar-se na segunda letra 
de um T e não um V (e, portanto, quando muito seria ET VLOR). 

Por fim, Túlio Espanca, em 1975, voltaria a publicar a insc. de Veiros, sugerindo 
nova leitura em algumas passagens, se bem que se note a influência marcante do es- 
tudo do P:* Louro, que de resto Espanca cita. A versão de Túlio Espanca da insc. (A) 
difere da do P.º Louro por ter conseguido ler o primeiro nome do Mestre da Torre de 
Menagem de Veiros — PERO - e ainda por ter alterado a leitura (correcta) do P. Louro 
no que respeita ao seu patronímico. Efectivamente, corrigiu a versão correcta do P. 
Louro (“ABROLHO”) para “ABROLHEI / RO”, procurando, deste modo, ler igual- 
mente as primeiras letras da 1.2 (ESPANCA 1975, p. 252). Equivocou-se, no entanto, 
Túlio Espanca já que na insc. se regista: PERO ABROLHO / FOI MEESTRE (...). Na 
parte correspondente à insc. (B) Túlio Espanca equivocou-se na 1.2, onde leu “QUE : 
MANDOUA” (em vez de E MAMDOUA), na 1.3 em “DO LOURENÇO” (em vez de 
DON LOURENSO : S), na 1.5-6, onde leu igualmente “E MÃO DESTE C.to : REI- 
NADO” (em vez de E NAQUEL(e) TENPO / REINAVA), e na última linha, onde leu 
“BENEDICTUÔ : EVULOR :” (em vez de BENEDICTUm : ET ...). 

Pinho Leal referiu-se a Veiros declarando que o castelo fora reedificado por 
D. Lourenço Afonso no tempo de D. Dinis, mas sem referir a existência da insc. 
(LEAL 1873-90, s.v. “Veiros”, vol. X, p. 257). Por fim, nos Tesouros Artísticos de Por- 
tugal encontramos uma curta referência a este letreiro, sem que seja transmitida a sua 
leitura (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 568). 


Segundo Túlio Espanca, Veiros, na Idade Média designada Valerius, foi recon- 
quistada em 1217, no reinado de D. Afonso II, quando os freires de Avis, sob comando 
do Mestre D. Fernão Anes, tomam uma série de posições na zona (ESPANCA 1975, p. 
250). No entanto, Rui de Azevedo entendia que a criação e povoamento de Veiros fora 
obra de iniciativa da Ordem de Avis, estando documentada desde 1258 (AZEVEDO R. 
1937, p. 59). Cristina Cunha regista que a Ordem de Avis tinha, no quadro da sua or- 
ganização interna, o cargo Comendador de Veiros encarregado da administração dos 
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bens nessa localidade, embora a documentação sobrevivente apenas testemunhe a 
posse de um herdamento em Veiros (CUNHA M.€. 1989, p. 130, referindo diploma de 
Março de 1273). A presente insc. de 1308, ao documentar a intervenção directa da Or- 
dem na construção da Torre de Menagem de Veiros, permite deduzir que o próprio Cas- 
telo de Veiros devia ser posse da Ordem de Avis. Conhecemos o nome de um único Co- 
mendador de Veiros — Martim Fernandes, documentado nesse cargo em 18 de Março 
de 1299 (CUNHA C. 1989, p. 57). 

Segundo Túlio Espanca, terá sido no castelo de Veiros que nasceu o 1.º Dugue de 
Bragança, D. Afonso, filho bastardo de D. João 1 e de D. Inês Pires (ESPANCA 1975, 
p. 250). 

As obras no Castelo de Veiros, que a presente insc. comemorava, acumuladas com 
o esforço construtivo dispendido pela Ordem de Avis durante o mestrado de D. Lou- 
renço Afonso noutras fortificações alentejanas (nomeadamente Noudar e Alandroal) 
estariam na origem do endividamento da Ordem de Avis. D. Dinis, em diploma de 26 
de Abril de 1319 haveria de quitar essas dívidas ao sucessor de D. Lourenço Afonso 
como Mestre de Avis, D. Gil Martins do Outeiro, reconhecendo a utilidade do esforço 
construtivo dos cavaleiros de Avis (ANTT, Chanc. D. Dinis, Livro 3.º, fl. 125 v.) 221, 


N.º 518 Est. CLVI, n.º 3 
1308, Dezembro, 6 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 82,5 cm. Alt.: 61 cm. Alt. média das letras: 
2,5 cm. 


Leitura: 
: AQ(u)I : TAZ : P(erjo : V(icentje : CLerIGO : DA : MUY : NOBRE : 
SENHorA : INFAnTa : DONa : BLAnCA : FILHA : Do : MUY : NOBre 
: REY :/ DOm : AFONSO : E SENHorA : DAS : OLGAs : O Qual : 
P(erj)o : V(icentje : FOY : MeSTre : (e)SCOLa : DO : PORTO : E 
COONIGO : De / : LIXBOnA : Que : MAnDOU : FAZer : (e)STA : 
CAPELA : A SERVICO : DE : DeuS : E DA : Vi(n)GEm : SanCiA : 


241 Informação gentilmente cedida pelo nosso colega Dr. José Augusto Pizarro, a quem estamos agradecidos. 
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MarlA /: EA O(n)R(a) [2] : DA : SanCtA : CRUZ : A QUAL : CAPELA 
: O CABIDOO : DA : SEE : A DE : MAnTEER : Pfera) : /: SEmPre : 
QUAT(ro : CAPELAEnNS : Que : CAnTEm : NA : DICIA : CAPELA : 
E POLA : ALMa : Da: DICtA : InFAnTa / E DE : DONA : BEATrIZ : 
A(fons)o : NOVAES : E POR : P(erjo : V(icent)e : ESTAS : QUAT(rno : 
MIS(9)As : AN : DE : SEER : A [...] VA / DO : DIA : com : 
comMeMORACa0O : DE : SanCtA : MarlA : E As: TreS : MIS(S)AS : 
DE : REQuIEM : AS : DUAS / com COmMeMORACA0O : DE : SanCtA 
: MarlA : E À OUT(r)a : com COMmMEeMORACAO : DA : CRUZ : EAO 
: SABADO /: [missJA : DE : SanCtA : MarlAÃ : CANTADA : E Que : 
ROG(WEm : À DEus : EN : ESTAS : MIS(s)AS : PoR : EL REI/: DE 
: PORTugal : E POLA : RAMHA : E PoR : SEus : FILHOS : EAN: A 
FAZER : T(re)S : ANIVerSAIR / OS : Plor) : SA : ALMA : O 
P(riMEIRO : O DIA : Que : FOI: SOTer(n)ADO : XXXº : DIAS : DE 
: DEZEmMB / RO : E O : OUT(ro : DIA : De SanCtAÃ : MarlA : 
DAGOSTo : E O : OUT(r)o : TreS : DIAS : DE : NOVEmBRO : EAN/ 
: De MAnTEER : A CAPELA : DE : VESTIMenTAS : E DAZEITe : E 
DAS : OUTraS : COUSAS : Que : / O(u)VEr : MESTer : E P(erjA : 
comPriR : TODAS : (e)STAS : COUSAS : LEIXOU : AO : CABIDOO 
: À Q(u)iNTAA : De MAnIA : PAm/ Que : E: Em: TOR(r)ES : VEDraS 
: COMO : MAIS : comP(rniDAMEenTE : E : conTEUDO : NO : 
comProMIS(s)O : Que : O CABIDOO : TEm : / P(erjo : V(icent)e : 
PAS(s)OU : DIA : De : SAm : NICOLAAO : VI: DIAS : De : 
DEZEMBRO : Era: Mº: CCC": XLº: VI: ANOS : +:+: 


Publ.: BRANDÃO F. 1650, p. 3.º do Prólogo; SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 18; CAS- 
TILHO J. 1884-90, vol. VI, pp. 53-54 (da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 1934- 
-36(d), pp. 19-22; SOUSA J.M.C. 1940, pp. 72-73, n.º 186. 


Ref.: MARTINS M. 1969, vol. II, p. 135. 


Inscrição funerária do Clérigo Pero Vicente, que fora Mestre Escola da Sé do 
Porto, Cónego da Sé de Lisboa e Clérigo da Infanta D. Branca, filha de D. Afonso III. 
Faleceu em 6 de Dezembro de 1308 e instituiu, por cláusula testamentária, a Capela de 
St.º Cruz, no Claustro da Sé de Lisboa, onde se fez sepultar e onde ordenava missas 
por sua Alma e pelas Almas de D. Branca, de D. Beatriz Afonso de Novais e da Famí- 
lia Real portuguesa. A Capela de St." Cruz, depois designada Capela de S. Miguel e 
mais tarde ainda Capela da Irmandade da Misericórdia, é a segunda capela da Ala Leste 
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do Claustro da Sé de Lisboa (começando-se a contar a partir da esquerda). A insc. de 
Pero Vicente encontra-se embutida na parede Norte da referida capela, à esquerda de 
quem entra nesse espaço de culto. 


A extensa insc. de Pero Vicente foi referida pela primeira vez por Fr. Francisco 
Brandão, na terceira página do Prólogo da Parte Quinta da Monarquia Lusitana (em- 
bora o Prólogo não apresente as páginas numeradas): 

“No Claustro Velho da See de Lisboa, na Capella da Cruz instituida por Pe- 
dro Vicente, clerigo da Infanta, ao qual ella deu a quinta de Manja Pão, (...). & 
elle applicou à Capella: se lê o epitáfio deste Pedro Vicente, que falleceo a 6 de 
Dezembro de 1308, & dis assim: 

Aqui Jaz Pedro Vicente, Clerigo Criado da Mui Nobre Senhora D. Branca 

Viscondesa, Filha do Mui Nobre Rey D. Afonso, & Senhora das Huelgas, o 

qual Pedro Vicente foi Mestreescola do Porto, & Conego de Lisboa, &tc. 

Applicou os suffragios pellas almas delRey D. Dinis, & da Rainha Santa Isa- 
bel, & de seus filhos, & pella Infanta sobreditta, & por D. Brittes de Novaes, que 
dissemos fora Religiosa nas Huelgas.” 

(BRANDÃO F. 1650). 

A versão de Fr. Francisco Brandão, sem a preocupação de ser uma transcrição fiel 
da insc., mas apenas procurando divulgar o seu conteúdo histórico, queda-se pelo iní- 
cio da 3.º linha. Por outro lado, Fr. Francisco Brandão introduz a palavra “Viscondesa” 
que não se encontra no epitáfio. De resto, nos inícios do Séc. XIV nem sequer existia 
esse título nobiliárquico, que apenas seria instituído por D. Afonso V, em 1476 (cf. 
FREIRE A.B. 1921, vol. III, p. 229). A informação de Fr. Francisco Brandão seria re- 
tomada, muito mais tarde, por Fr. Francisco de S. Luís, quando, em 1857, deu a co- 
nhecer o estudo do Cónego Vilela da Silva sobre a Sé de Lisboa, sem acrescentar mais 
elementos aos que o Cronista Alcobacense já havia revelado (SÃO LUÍS 1857, Ano 
XII, n.º 18). 

O estudo decisivo desta insc. ao nível da leitura e divulgação, seria protagonizado 
por José Maria Cordeiro de Sousa. Efectivamente, em 1936, quando o Engenheiro Au- 
gusto Vieira da Silva preparava a edição revista e aumentada da Lisboa Antiga de Jú- 
lio de Castilho, ao tratar da 8.º Capela do Claustro da Sé de Lisboa haveria de apre- 
sentar um Aditamento ao texto de J. Castilho onde divulgou a leitura que, a seu pedido, 
fizera José Maria Cordeiro de Sousa (in CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, pp. 53-54). 
Pela anotação de Vieira da Silva, ficamos a saber que a insc. estivera encoberta por 
argamassa de cal, o que ajuda a explicar o facto de nenhum autor, desde 1650, se ter 
voltado a referir a ela. As obras de restauro da Sé de Lisboa, que se tinham processado 
pouco antes da publicação da nova edição da Lisboa Antiga, haviam colocado à 
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mostra o letreiro e, no pavimento, “as tampas e os fundos de dois túmulos invertidos, 
sem quaisquer inscrições” (in CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, p. 52). A lição de José 
Maria Cordeiro de Sousa, a primeira que incide sobre todo o texto deste longo epitá- 
fio, revela-se quase absolutamente correcta, diferindo da nossa por o autor ter adoptado 
diferentes critérios de transcrição epigráfica e em pequenos pormenores: na 1.1 trans- 
creveu “V(icent?)e”, sem que nos pareça necessário colocar a interrogação, apesar de 
o patronímico estar abreviado na primeira letra, V, com E minúsculo sobreposto em ex- 
poente; na 1.3, logo na primeira palavra, transcreveu “LIXBOA” quando, segundo os 
seus critérios, deveria ter assinalado um til sobre o O, que figura na insc. e que nos 
obriga a desdobrar LIXBOnA; na 1.4 desdobrou OR em “(L)O(UVO)R”, solução que 
analisaremos mais adiante, quando justificarmos a nossa proposta; na mesma 1.4, quase 
no fim, transcreveu “MATEE” em vez de “MATEER” ou MAnTEER, como figura na 
lápide; na 1.6 leu “AO : DE : SEER” em vez de AN : DE : SEER; na 1.9 transcreveu, 
logo no início, “: ... A”, quando nós reconstituímos, cremos que com plena segurança, 
a palavra [miss]A; no final da 1.12 leu “AD” em vez de AN; na 1.14 leu “MA(NIA : PA 
« (D”, em vez de MAnlA : PAm (com til sobre o Ie o A, assinalando a omissão das 
letras N e M), não compreendendo, portanto, que se tratava de uma referência à quinta 
de Manja Pão; por fim, na 1.15, desdobrou “COMP(er)MISO” quando a letra P, cortada 
com linha sinuosa na haste inferior, deve ser desdobrada na forma “Pro” (como nos en- 
sina a Paleografia Medieval) e não na forma “Per” (como seria se tivesse pequeno seg- 
mento de recta horizontal a cortar a haste vertical em baixo). Apesar destas observa- 
ções, devemos sublinhar que a leitura de Cordeiro de Sousa é, genericamente, uma 
leitura correcta onde os pequenos lapsos, naturais numa insc. tão extensa, em nada di- 
minuem o mérito do seu autor. Um mérito que é acrescido pelo facto de se tratar de um 
letreiro que oferece algumas dificuldades de interpretação, embutido a altura conside- 
rável e com caracteres algo delidos. 

Sensivelmente na mesma altura em que saía a nova edição da Lisboa Antiga de 
Júlio de Castilho (como referimos, em 1936), Cordeiro de Sousa divulgava nas pági- 
nas da sua Revista de Arqueologia a notícia do aparecimento, ocorrido recentemente, 
da insc. de Pero Vicente, sublinhando que ela não fora publicada nas suas Inscrições 
Sepulcrais da Sé de Lisboa (com 2.º ed. em 1935), pelo facto de ter surgido depois, du- 
rante as obras de restauro do templo. A leitura que Cordeiro de Sousa aí divulga é, na- 
turalmente, sensivelmente igual à que acima comentámos (SOUSA J.M.C. 1934-36(d), 
pp. 19-22) e à que seria, alguns anos depois, em 1940, publicada nas suas Inscrições 
Portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1940, pp. 72-73, n.º 186). Houve, no entanto, 
pequenas novidades: no artigo da Revista de Arqueologia Cordeiro de Sousa preferiu 
designar o Clérigo por “Pero Velho”, dando nova solução à abreviatura do patronímico, 
mas sem qualquer fundamento ou razão; na versão de 1940 leu “ARÓSO” em vez de 
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AFÔSO (1.2) e “XI” em vez de XL (na Era, no final da 1.16). No artigo da Revista Ar- 

queologia, o mais importante estudo publicado sobre esta insc., Cordeiro de Sousa 

identifica a quinta de Manja Pão, junto a Torres Vedras (SOUSA J.M.C. 1934-36(d), p. 
22) e refere que 

“.. entre o dia da morte do fundador da Capela, 6 de Dezembro, e o dia em 

que nela foi soterrado, 30 do mesmo mês, decorre porventura o espaço de tempo 

correspondente à feitura do túmulo que terá sido colocado, como era uso na época, 

junto à parede, por baixo da inscrição.” (SOUSA J.M.C€. 1934-36(d), p. 22). 

Não nos parece que a hipótese sugerida por Cordeiro de Sousa tenha fundamento. 
Nem a execução de um sarcófago demorava tanto tempo ??, nem nos parece ser pro- 
vável que, sem um motivo de força maior, na Idade Média se preservasse um corpo por 
sepultar durante tanto tempo. Pelo contrário, julgamos mais plausível que o facto de te- 
rem mediado 24 dias entre a morte de Pero Vicente e o momento de ser enterrado na 
sua Capela do Claustro da Sé de Lisboa, possa ter sido devido ao facto de Pero Vicente 
ter falecido fora de Lisboa. Assim, esse tempo teria sido o necessário para os prepara- 
tivos do corpo e para cumprir o itinerário até Lisboa. Sublinhemos, no entanto, que não 
temos base documental que sustente esta nossa interpretação. 

Depois de Cordeiro de Sousa, a insc. da Sé de Lisboa seria referida por Mário 
Martins, que resumiu o seu teor mas não apresentou leitura (MARTINS M. 1969, vol. 
KI, p. 135). 


A insc. de Pero Vicente apresenta boa qualidade epigráfica, tendo sido realizada 
com recurso a ordinatio e a um cuidado planeamento prévio. Só assim se entende que 
tenha sido utilizado um tão elevado número de soluções de abreviatura, quase sempre 
assinaladas com sinais específicos ou gerais, e que se tenha recorrido, por diversas ve- 
zes, ao sistema das letras de módulo menor sobrepostas, ocupando o espaço de uma le- 
tra normal, na maioria dos casos com duas letras sobrepostas mas num caso com três 
letras sobrepostas (NICOLAAO, na 1.16). Tudo soluções para economia de espaço que 
apenas são compatíveis com estudo prévio da distribuição do texto, sobretudo se se 
quiser obter uma mancha gráfica equilibrada, como é o presente caso. 

Ao longo da insc. encontramos diversos sinais de abreviatura de valor específico, 
como sejam os utilizados para abreviar as letras: 

— PER (P com segmento de recta cortando a haste vertical em baixo); 

— PRO (P com linha sinuosa interceptando a haste vertical em baixo); 


242 Estudos realizados em França e em Espanha parecem demonstrar que um sarcófago monolítico levaria cerca 
de três dias a ser executado, afinal os três dias normais de um velório. 
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— -RE ou -ER (abreviadas por pequeno sinal semelhante a um til colocado na 
vertical sobre a letra anterior: p. ex., “TS” com til na vertical sobre o T = Tres; 
ou ANIVAIROS, com til igualmente na vertical, colocado sobre o V = ANI- 
Ver(S)AIROS); 

— COM (no início de palavras, abreviada por sinal idêntico ao que, no fim das pa- 
lavras equivale à abreviatura de -US; assim, ““PMISO” = comProMIS(s)O). 

Na linha 4, no início, encontram-se gravadas as letras “EAOR” com sinal de abre- 

viatura sobre o O. Cordeiro de Sousa entendeu que podia ser desdobrada em “E A 
(DO(uvo)R?, o que não ficaria de todo fora de contexto, adaptando-se bem ao sentido 
geral da frase. No entanto, devemos sublinhar que abreviar a palavra LOUVOR em 
“OR”, mesmo com sinal de abreviatura sobre o O, é uma forma demasiado afastada das 
“regras” medievais. Preferimos, aqui, desdobrar OR em O(n)R(a) = HONRA, que, ape- 
sar de continuar a suscitar-nos algumas dúvidas parece ser mais correcto do que LOU- 
VOR. A terceira hipótese seria AMOR, estando neste caso o A precedente ligado às 
duas outras letras: E AOR (ou seja, apenas faltaria o M, cuja supressão seria assinalada 
pelo sinal de abreviatura colocado sobre o O). 


Nos “Livros do Cartório da Sé”, manuscrito redigido entre 1710 e 1716, regista-se: 

“Capella de Santa Crus 

Foi instituida por Pedro Vicente. Tem possessões na Ribeyra de Manjapão 
que rendião 300 libras as 100 para tres anniversarios e as 200 para 4 
cappellaenz.” (DHCL 1954, p. 28). 

O itinerário da Quinta de Manja Pão, junto a Torres Vedras, encontra-se retratado 
no Livro 1º de Privilégios e Alvarás de Reis, Principes, Infantes, Mestres, em favor da 
See de Lisboa, referindo-se primeiro a doação por D. Dinis a D. Branca, ocorrida em 
11 de Janeiro de 1280: 

“.. ego Domnus Dionisius Dei gracia Rex Portugalie et Algarbij do et 
concedo vobis infantise domne Blance sorori mee, Quintanam meam de Manja 
Pam de Turibus Veteribus, que fuit Martini Johannis quondam Portarij maioris 
pratris mei ...” (Cart.S.Clara, doc. V; tb. in DHCL 1954, “Apontamentos dos 
Brandões”, p. 294; mesma notícia sumariada nos “Livros do Cartório da Sé”, 
DHCL 1954, p. 183). 

A Quinta de Manja Pão pertencera, portanto, a D. Martim Anes, irmão do Chan- 
celer D. Estêvão Anes e colaço de D. Afonso III (já que seu Pai, D. João Garcia, fora 
Amo do futuro monarca). D. Martim Anes ocupou o cargo de Porteiro-Mor de D. 
Afonso III entre 1254 e 1265 (VENTURA 1992, vol. II, pp. 595-596 e 1043). 

Seis anos depois de a receber das mãos de seu irmão, D. Dinis, seria a vez de 
D. Branca doar a Quinta de Manja Pão ao seu clérigo, Pero Vicente, o que aconteceu 
em 1286-87: 
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“Era M CCC e XXiiij a 12 de Maio, em Burgos, a Infante Dona Branca deu 
a sobredita quinta de Majapam a Pero Vicente seu clerigo pello muito serviço que 
fez á Rainha sua madre e a ella. E rogou a D. Afonso bispo de Coria que pusesse 
seu sello nesta doaçam. 

As fol. 18 está outra doaçam da sobredita quinta ao dito clerigo e confirma 
nella D. Gonçalo arcebispo de Toledo, dada em Badalhoz, 16 de Novembro, era 
1325.” (DHCL 1954, “Apontamentos dos Brandões”, p. 295; mesmas notícias 
sumariadas igualmente nos “Livros do Cartório da Sé”, DHCL 1954, P- 184; veja- 
-se, tb., BRANDÃO F. 1650, pp. 56 e 114). 


D. Branca era filha primogénita de D. Afonso II e de D. Beatriz de Gusmão, 
tendo nascido em Guimarães em 28 de Fevereiro de 1259. No Livro das Eras de St. 
Cruz de Coimbra regista-se a notícia do seu nascimento: 

“Era ME CCS LX", VIP. Ie. Kalendas Martii Nata est Donna Branca filia 

regis Donni Alfonsi et regine Done Beatrices.” (ACMA, p. 75). 

D. Branca foi senhora de Montemor-o-Velho, por doação vitalícia de seu pai, D. 
Afonso III, datada de 15 de Setembro de 1261, ampliada em 28 de Julho de 1277 com 
o Padroado da Igreja de St. Maria (VENTURA 1992, vol. II, pp. 534-535). Receberia 
ainda, das mãos de seu irmão D. Dinis, a doação da Quinta de Manja Pão, em Torres 
Vedras, como já referimos, por carta de 11 de Janeiro de 1280 (BRANDÃO F. 1650, 
p. 308 v.º; VENTURA 1992, vol. II, p. 536). Receberia, ainda, do mesmo monarca a 
doação de Campo Maior, em 5 de Julho de 1301 (Chanc. D. Dinis, Liv. 3, fl. 15 v.º)?*. 
Este, em 1 de Fevereiro de 1313, haveria de lhe fazer doação vitalícia da vila de Mon- 
talvão (conc. de Nisa), em troca de Campo Maior que lhe tinha usurpado (VENTURA 
1992, vol. II, p. 537). Entre 1283 e 1285 D. Branca Afonso encontrava-se em Sevilha, 
acompanhando sua mãe D. Beatriz quando esta aí se deslocou para acompanhar 
Afonso X o Sábio nos seus derradeiros momentos. Professou no Mosteiro de Las Huel- 
gas Reales de Burgos em 1295, ao que parece pelo grande empenho que nisso terá de- 
monstrado seu tio, D. Sancho IV, o Bravo (GOMEZ-MORENO 1946, pp. 15 e 103; 
GEPB 1935-60, s.v. “Branca (D.)”, vol. V, p. 22). No entanto, devemos sublinhar que 
Leontina Ventura documenta-a em Portugal até 29 de Novembro de 1314 (VENTURA 
1992, vol. II, p. 537 e p. 534, nota 4), o que parece adequar-se bem à doação de Campo 
Maior, por D. Dinis, em 1301. Nessa instituição monástica, de que foi Senhora 
(BRANDÃO F 1650, Cap. L, pp. 117-119 v.º), viria a morrer em 17 de Abril de 1321, 
sendo enterrada em magnífico túmulo, densamente decorado com as Armas Nacionais 


243 Informação gentilmente cedida pelo Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos. 
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(da parte de seu Pai) e as de Leão e Castela (da parte de sua Mãe). Sobre este monu- 
mento e o espólio que ele encerrava (ataúde de madeira revestido a tecido e brocado 
oriental de ouro e, no interior, almofada de seda, sobre a qual repousava a sua cabeça) 
veja-se o marcante estudo de D. Manuel Gomez-Moreno sobre a abertura dos túmulos 
do Panteão Real das Huelgas de Burgos (GOMEZ-MORENO 1946, pp. 14-15, 33-34, 
63 e 103, e as Lam. XVII, XIX, XLVI, XLVIII, LXXXIX, XCIID. 


Pero Vicente foi clérigo de D. Branca Afonso, como refere Leontina Ventura e Fr. 
Francisco Brandão (VENTURA 1992, vol. II, p. 537; BRANDÃO F. 1650, pp. 56€ 114) 
e como a nossa insc. amplamente documenta. 


D. Beatriz Afonso de Novais era filha de D. Afonso de Novais, o Velho, e de D. 
Teresa Rodrigues de Meira (cf. LL, 31 16; LL, 65 A 3). Numa outra passagem o Conde 
D. Pedro regista: 

“DE MARTIM NOVAES E DE PERO NOVAES E DE DONA BEATRIZ NO- 
VAES, FILHOS [DE AFONSO NOVAES], O VELHO, E DE DONA TEREJA RO- 
DRIGUIZ DE MEIRA. 

Este Martim Novaes e Pero Novaes forom frades menores da Ordem de Sam 
Francisco. E dona Beatriz Novaes que filhou panos de segurança, e morreo nas 
Olgas de Burgos, virgem e sem semel” (LL, 31 R 7). 

Ficamos, deste modo, a saber que D. Beatriz Afonso de Novais deve ter acompa- 
nhado D. Branca Afonso quando esta se deslocou para as Huelgas Reales de Burgos, 
onde igualmente professou e faleceu. 


N.º 519 Est. CLVI, n.º 1 
[1308] 


Local: Castelo de Noudar (Freg.: N.º S.º da Conceição; Conc.: Barrancos; Dist.: Beja). 
Parad.: Câmara Municipal de Barrancos. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 65,5 cm. Alt.: 28 cm. Esp.: 19 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 23,5 cm. Alt.: 27 cm. Alt. média das regras: r.1: 5,5 cm; r.2: 5,2 cm; 
r.3:5,1 cm; r.4: 5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3,4 cm; 1.2:3 cm; 1.3: 3,2 cm; 1.4: 3,1 cm. 


Leitura: 
TETS (2) : AIRAS : A/ FOnSO : COMEnDAD/ OR : MOOR : DAVI/S 
: G(onçal)O : VAAS Q(u)iD [...]/[...] 
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Publ.: SEQUEIRA G.M. 1909, pp. 656-657; COELHO A.M. 1986, p. 77. 


Inscrição comemorativa da intervenção de D. Aires Afonso, Comendador-Mor de 
Avis, na construção da Torre de Menagem do Castelo de Noudar. Da construção da 
Torre de Menagem de Noudar, em pleno mestrado de D. Lourenço Afonso, ficou ou- 
tro testemunho epigráfico, datado de 1 de Abril de 1308 (Insc. N.º 515), infelizmente 
desaparecido. A datação crítica que aqui atribuímos a esta insc. apoia-se na data dessa 
epígrafe desaparecida, confirmada pelos limites cronológicos em que D. Aires Afonso 
se encontra documentado nesse cargo. 

Esta insc. do Castelo de Noudar encontra-se hoje à guarda da Câmara Municipal 
de Barrancos, em cujo edifício se conserva. 


A insc. de Noudar apresenta campo bipartido: à esquerda um campo epigráfico 
rectangular, mutilado na linha inferior, que ocupa o primeiro terço do silhar; à direita, 
ocupando os restantes dois terços, uma Cruz de Avis, com braços rematados em flor- 
-de-lis, cantonada em cima por pequenos pássaros e em baixo por motivos de difícil in- 
terpretação; à esquerda da Cruz, em cima, um Escudo Nacional, com a representação 
esquemática das cinco quinas e sem bordadura de castelos, e, em baixo, uma vieira. De 
uma forma geral, estes motivos não podem deixar de nos recordar a insc. de Veiros, 
também de 1308 (cf. Insc. N.º 517), embora na lápide de Noudar eles se apresentem 
com pior qualidade. 


A insc. de Noudar foi lida pela primeira vez por Gustavo de Matos Sequeira, em 
1909, no estudo pioneiro que então consagrou ao Castelo de Noudar (SEQUEIRA 
1909, pp. 656-657). A sua versão, sem desdobramento de abreviaturas, é quase cor- 
recta, incorrendo apenas em dois erros: na leitura da primeira palavra, TETS, de sen- 
tido obscuro, e que Gustavo de Matos Sequeira leu “DEUS”; na interpretação da parte 
final, onde não conseguiu ler o nome próprio “Gonçalo” (abreviado na forma de G com 
pequeno O sobreposto) e entendeu “VAAS . D ...” (em vez de VAAS Q(u)iD : ...). Na 
altura em que Gustavo de Matos Sequeira viu a insc. já ela se encontrava deslocada de 
contexto, tendo então sido recolhida em dependência da herdade onde se ergue o Cas- 
telo. Em data desconhecida, seguramente antes de 1986, foi transferida para o edifício 
da Câmara Municipal de Barrancos. 

Depois de Gustavo de Matos Sequeira, a insc. apenas voltaria a ser publicada em 
1986, por Adelino de Matos Coelho, em pequeno estudo do Castelo de Noudar, onde 
apresenta uma leitura quase idêntica à de Gustavo de Matos Sequeira, entendendo 
igualmente “DEUS” e “VAAS D” mas omitindo a interrogação com que Gustavo de 
Matos Sequeira assinalara as suas dificuldades de leitura do nome próprio Gonçalo 
(COELHO A.M. 1986, p. 77). 
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À insc. de Noudar oferece duas dificuldades, apesar de as suas letras se encon- 
trarem bem legíveis. A primeira dificuldade reside na interpretação da primeira pala- 
vra deste letreiro. Na realidade a versão proposta por Gustavo de Matos Sequeira 
(CDEUS?), seguida por Adelino de Matos Coelho, deve ser definitivamente afastada. 
O silhar é bem explícito ao mostrar gravadas as letras TETS com ambos os TT adoptando 
a forma minúscula e o segundo coroado com traço horizontal, indicador universal de 
abreviatura. A segunda dificuldade encontra-se na interpretação da parte terminal. 
Conseguimos ler o nome próprio “Gonçalo”, o que não aconteceu com os dois autores 
que antes estudaram a epígrafe. Em princípio julgamos que VAAS se deverá conside- 
rar o patronímico: Gonçalo Vaz. Mas depois de VAAS, e sem sinal de separação de pa- 
lavras, vemos as letras QD com I minúsculo sobre a primeira: Q(u)iD (7). A alternativa 
seria valorizar a ausência do sinal de separação de palavra, e considerar VAAS Q(u)iD 
como uma única palavra, e portanto o patronímico de Gonçalo: VAASQ(u)iD. Este não 
pode deixar de nos recordar os Vasquinhos (na Idade Média “Vaasquinhos”), linhagem 
que descende de Vasco Soares Velho (cf. LL, 42 E 6). O facto de a insc. estar mutilada 
na zona inferior, impossibilitando a leitura de uma regra inteira, dificulta a interpreta- 
ção desta passagem. 


D. Aires Afonso encontra-se documentado como Comendador-Mor de Avis entre 
3 de Março de 1307 e 14 de Abril de 1311 (cf. CUNHA M.C. 1989, p. 51). Segundo 
Cristina Cunha, o cargo de Comendador-Mor era, na hierarquia da Ordem, o segundo 
em importância, imediatamente abaixo do de Mestre. Era ele que governava a Ordem 
em caso de ausência do Mestre ou por morte deste, e era ele quem devia convocar o 
Capítulo Geral da Ordem para se proceder à eleição do novo titular (CUNHA M.C. 
1989, p. 50). Assim deve ter acontecido após a morte de D. Lourenço Afonso (docu- 
mentado como Mestre entre 22 de Outubro de 1296 e 12 de Agosto de 1310) (CUNHA 
M.C€. 1989, p. 49), devendo D. Aires Afonso ter assumido a orientação dos destinos da 
Ordem de Avis até que foi eleito o novo Mestre, D. Garcia Peres. Não será de estra- 
nhar, por isso, que o primeiro acto que se conhece de D. Garcia Peres, datado de 14 de 
Abril de 1311, tenha sido, precisamente, a confirmação de D. Aires Afonso como Co- 
mendador-Mor de Avis (cf. CUNHA M.€. 1989, p. 49 e 51). Nesse documento, D. Ai- 
res Afonso é referido, também, como Comendador de Cabeção (ANTT, Ch. D. Dinis, 
Liv. 3, fl. 74 v.)?4, O documento que o confirma nos cargos anteriormente detidos, em 
14 de Abril de 1311, é, simultaneamente, a última referência conhecida para D. Aires 
Afonso. 


244 Agradecemos ao Dr. José Augusto Pizarro esta informação. 
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Sobre a passagem de Noudar para a esfera da Ordem de Avis e outros elementos 
respeitantes à edificação do castelo vejam-se os elementos que coligimos a propósito 
da insc. N.º 515, de 1 de Abril de 1308. 


N.º 520 Est. CLVH, n.º 2 
1309, Maio, 1 


Local: Igreja de Stº Maria dos Olivais (Freg.: St? Maria dos Olivais (Tomar); Conc.: 
Tomar; Dist.: Santarém). 

Parad.: Igreja de St.” Maria dos Olivais. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 35,5 cm. Alt.: 24 cm. Alt. média das regras: 
5,1 cm. Alt. média das letras: 4,1 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,5 cm. 


Leitura: 
AQUI : IAZ : DOm : LourencO : MaRtinZ : Que : / FOI: MAESTRE : 
DO : TEmPLE : NO : / REINO : DE : PORTugal : E : PAS(s)OU : /Jº 
: DIA : De : MalO : Da: Era: Mº: CCC*: XLº: VI: 


Publ.: BRANDÃO F. 1672, p. 111; COSTA A.C. 1706-12, vol. II, p. 111; ENCAR- 
NAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 185; COSTA B. 1771, p. 109; GUIMARÃES V. 1929, 
p. 18, nota 1; GEPB 1935-60, s.v. “Tomar”, vol. XXXI, p. 924; GUIMARÃES V. 1936, 
pp. 62-63; TEIXEIRA G. 1940-41, p. 156, Insc. n.º 2 (corrigida na p. 225), DGEMN 
1942(a), legenda da Fig. 52; SEQUEIRA 1949, p. 116; ROSA 1965, p. 52. 


Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 554. 


Inscrição funerária de D. Lourenço Martins, Mestre da Ordem do Templo, fale- 
cido em 1 de Maio de 1309, cuja lápide se encontra, hoje, embutida na segunda Capela 
lateral que se rasga na parede Sul da Nave da Igreja de St.* Maria dos Olivais, verda- 
deiro Panteão dos Templários em Portugal. A lápide de D. Lourenço Martins encontra- 
-se, portanto, junto da insc. de D. Gualdim Pais (cf. Insc. N.º 203). 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por sequências de três peque- 
nos círculos com ponto central, dispostos na vertical. 


A insc. de D. Lourenço Martins foi numerosas vezes publicada, mas na maior 
parte das vezes sempre com os mesmos erros, de entre os quais o principal é o da Era. 
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Efectivamente, quase todos os autores leram a Era de “M CCC XL VT” em vez de “M 
CCC XL VIP”, atribuindo, portanto, a sua morte ao ano de 1308 e não a 1309, como 
realmente figura na lápide. Apenas em quatro obras encontramos leitura correcta da 
Era: na GEPB 1935-60, vol. XXXI, p. 924; em TEIXEIRA G. 1940-41, p. 156, Insc. 
n.º 2; na DGEMN 1942(a), fig. 52; e em SEQUEIRA 1949, p. 116. Todos os restantes 
autores incorreram nesse erro cronológico, incluindo Amorim Rosa, em 1965 (ROSA 
1965, p. 52). Os restantes lapsos de leitura residem, sobretudo, no facto de os autores 
terem optado pela divulgação de versões em português corrente, adulterando a grafia 
original da inscrição de D. Lourenço Martins. 

O primeiro autor a publicar a insc. de Tomar foi Fr. Francisco Brandão, em 1672, 
sendo ele igualmente o primeiro a ler a Era de 1346 (A.D. 1308) (BRANDÃO F. 1672, 
p. 111). A sua versão, porque incorre em muitos dos lapsos em que iriam cair outros 
autores, merece ser aqui analisada. Fr. Francisco Brandão leu “Jaz” em vez de IAZ; 
“D” em vez de DOm; “Mestre” em vez de MAESTRE; “Templo” em vez de TEmPLE; 
“Do Reyno” em vez de NO REINO; “Em” em vez de Iº e, como referimos, “Era 1346” 
em vez de MCCC XL VII. Erros semelhantes encontramos em António Carvalho da 
Costa (COSTA A.C. 1706-12, vol. II, p. 111) e em Fr. Bernardo da Costa (COSTA B. 
1771, p. 109). Diferente foi Fr. Tomás da Encarnação que, como escreveu a sua Histó- 
ria da Igreja em Latim, optou por traduzir este letreiro também para Latim: 

“Hic Jacet D. Fr. Laurentius Martini Magister Templi in Lusitania, Obiit 

Mense Maio Era 1346” 

(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 185). 

Trata-se de uma versão livre, que nem sempre acompanha de perto o original me- 
diévico (Fr”, “im Lusitania”), e que revela que o autor não entendeu que o óbito ocor- 
rera no 1º dia de Maio. 

Depois destes autores seiscentistas e setecentistas seria necessário aguardar mais 
de um século para voltarmos a encontrar uma leitura deste pequeno epitáfio. O motivo 
para este prolongado hiato reside no facto de o letreiro ter estado por muito tempo en- 
coberto por argamassa, tendo sido de novo posto a descoberto pelas diligências de Vi- 
eira Guimarães. Seria ainda Vieira Guimarães o responsável por essas novas versões, 
em dois trabalhos seus (GUIMARÃES V. 1929, p. 18, nota 1; GUIMARÃES V. 1936, 
p. 62), em ambos voltando a datar a morte de D. Lourenço Martins da Era de 1346 
(A.D. 1308), como todos haviam feito até então. No entanto, devemos sublinhar que, 
pela primeira vez, o dia “Iº DE MalO” foi correctamente lido. 

No entanto, as versões mais fiéis deste epitáfio não seriam as de Vieira Guimarães 
mas antes as que foram publicadas na Grande Enciclopédia Portuguesa-Brasileira 
(GEPB 1935-60, vol. XXXI, p. 924), na legenda à fotografia do Boletim da DGEMN 
consagrado ao restauro da Igreja (DGEMN 1942(a), fig. 52) e no Inventário Artístico 
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de Portugal (SEQUEIRA 1949, p. 116). Em todas estas versões a insc. foi publicada 
sem desdobramento de abreviaturas e sempre com um erro: na 1.1 “MAZ” em vez de 
MRZ, abreviatura de MaRtinZ. A leitura de Amorim Rosa é igual à destas três últi- 
mas publicações mas o autor volta a incorrer no erro da Era, lendo M CCC XL VI 
(ROSA 1965, p. 52). A única excepção a este panorama vai para Garcês Teixeira, que 
em 1940-41 publica uma versão quase correcta do epitáfio, lendo a Era de M CCC XL 
VII e sublinhando o lapso cronológico em que a maioria dos autores incorrera (TEI- 
XEIRA G. 1940-41, p. 156, insc. N.º 2). No entanto, Garcês Teixeira leu “MAZ” na 
versão inicial, tendo corrigido o lapso para MRZ em anotação posterior (TEIXEIRA 
G. 1940-41, p. 225). 


A lápide funerária de D. Lourenço Martins revela-se um exemplar de assinalável 
qualidade, com boa paginação, distribuição equilibrada do texto (esgotando todo o es- 
paço disponível) e com caracteres de desenho elegante que, apesar de não terem sido 
gravados de forma muito profunda, se tornam facilmente legíveis por apresentarem o 
leito rebaixado pintado. Salientemos, ainda, a forma adoptada pelos sinais de separa- 
ção de palavras, círculos com ponto central, de belo efeito estético. Por fim, sublinhe- 
mos a presença de II maiúsculos, normais, lado a lado com II caudatos (utilizados uma 
vez na 1.1, e duas vezes na 1.4). 


D. Lourenço Martins sucedeu no Mestrado da Ordem do Templo, a D. Afonso 
Pais Gomes, que ocupou o cargo entre 1289 e 1290 (ROSA 1965, p. 52). Segundo Vi- 
terbo e Amorim Rosa, D. Lourenço Martins teria assumido o cargo máximo dos Tem- 
plários em 1291 (VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. II, p. 601; ROSA 
1965, p. 52). No entanto, Fr. Francisco Brandão declara-o Mestre já em 1279 (cf. 
BRANDÃO F. 1659, p. 44) e em 1282 (BRANDÃO F. 1650, p. 73). É possível que 
D. Lourenço Martins tivesse assumido o governo da Ordem em dois momentos distin- 
tos, primeiro c. 1279-82, depois entre 1291-95, a menos que as primeiras referências 
resultem de deficiente interpretação do cronista alcobacense. 

D. Lourenço Martins é referido como Mestre do Templo em documento de 5 de 
Abril de 1291, uma composição com o Bispo de Coimbra D. Aymeric Ebrard sobre a 
Igreja de Paços (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 601) e em diploma de 5 de Ju- 
nho de 1293 pelo qual se instituiu uma capela na Igreja de Stº Maria dos Olivais 
(BRANDÃO F. 1650, p. 172 v.º; VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 601; ANTT, Or- 
dem Cristo, CR, Cx. 132, M.1 DP, n.º 292%). Teria renunciado em 1295 (COSTA B. 


245 Informação gentilmente cedida pelo Dr. José Augusto Pizarro a quem testemunhamos, aqui, o nosso 
agradecimento. 
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1771, p. 109; ROSA 1965, p. 52). Sucedeu-lhe D. Vasco Fernandes, o último Mestre 
do Templo em Portugal, já assim nomeado em 8 de Abril de 1295 (ROSA 1965, p. 52) 
e ainda documentado nesse cargo em 1309 (ChUP, vol. I, nº 31, de 27 de Novembro de 
1309) e em 1310 (ChUP, vol. I, n.º 32, de 19 de Janeiro de 1310). Depois de renunciar 
ao cargo de Mestre, D. Lourenço Martins assumiu as funções de Comendador de San- 
tarém (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 601; ROSA 1965, p. 52), vindo a falecer, 
como nos revela o seu epitáfio, no dia 1 de Maio de 1309. 


N.º 521 Est. CLVII, n.º 3 
1310, Fevereiro (?) ou Novembro, 30 


Local: Igreja do Mosteiro de St." Maria de Almoster (Freg.: Almoster; Conc.: Santa- 
rém; Dist.: Santarém). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de St.* Maria de Almoster. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 58,5 cm. Alt.: 44,5 cm. Alt. média das regras: 
3,5 cm. Alt. média das letras: 2,6 a 2,8 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 cm. 


Leitura: 

HIC : IACET : D(om)NA : BERE(n)GARIA : UXOR : / Q(u)oNDAM : 
DomNI : RODerlICI : GARSIE : Que : FECIT : IS/ TUD : MOnASTe- 
rIUm : C(u)l : LEGAVIT : O(mni)a : Que : HabEBaT : SPe / CIALITer 
: LEZIR(D)Am : SUAm : De : AZAMBUGIA : SUB / conDICIONE : 
Quod : DomNE : TENEAnT : UNUm : CAPeL / LANUm : PerPETUE : 
Pro : AnlmA : IPslus : et: V(iri : SUI: et: HA / BEnT : HabeRE : In 
: DIE : BeaTE : VirGinlS : De : RESID(u)o : UNAm / PITAnCIAM : 
OBIIT : AuTem : In : HabITU : CISTerCIENSI/ In : DIE : BeaTI: AN- 
DREE : Era : Mº: CCC? : XL: VII: /CUlus : AnlmA : REQ(ujES- 
CAT : In: PACE : AMen : MEnSE / FEBRUARI : 


Publ.: AZEVEDO PA. 1896, pp. 185-186. 


Inscrição funerária de D. Berengária Aires de Gosende que, de acordo com as dis- 
posições testamentárias de sua Mãe, D. Sancha Pires de Vide, fundou o Mosteiro de 
Almoster, onde se recolheu como devota no fim de sua vida. O epitáfio encontra-se 
gravado em lápide de calcário, hoje embutida na face interna da parede Norte do Tran- 
septo da Igreja de Almoster. 
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Substituímos a nota tironiana graficamente semelhante a “7” (nesta lápide adop- 
tando a mesma forma que os TT minúsculos) e equivalente a ET, pelo respectivo des- 
dobramento. 


À insc. funerária de D. Berengária Aires de Gosende, surpreendentemente, foi pu- 
blicada uma única vez, por Pedro A. de Azevedo, quando este autor divulgou as pas- 
sagens das Memórias Paroquiais de 1758 com interesse arqueológico (AZEVEDO PA. 
1896, pp. 185-186). A leitura aqui registada oferece motivos de reparo ao nível de por- 
menor, embora não se afaste muito do letreiro em termos de conteúdo. Refere o autor 
anónimo das Memórias Paroquiais de 1758 que D. Beringueira Aires, fundadora do 
Mosteiro de Almoster e Dama da Rainha St.* Isabel, estava tumulada na Capela de S. 
João Baptista, em Almoster, onde se via 

“.oseuepitaphio primitivo em letra góthica aberta em hiia pedra qua- 

drada e he o seguinte: 

HIC JACET DNA BERENGARIA UXOR QUONDAM DNI RODERICI 
GARCIAE QUAE FECIT ISTUD MONASTERIUM, ET LEGAVIT OMNIA 
QUAE HABUIT, SPECIALITER LESIRAM SUAM DE AZEMBUGIA: SUB 
CONDITIONE QUOD DONNAE TENEANT UNUM CAPELLANUM 
PERPETUE PRO ANIMA IPSIUS, ET VIRI SUI; ET HABENT HABERE IN 
DIE BEATE VIRGINIS DE RESIDUO UNAM PITANCIAM : OBIT AUTEM 
IN HABITU CISTERCIENSI IN DIE BEATI ANDREAE . ERA: M. CCC. 
XLVII: CUJUS ANIMA REQUIESCAT IN PACE AMEN : MENSE 
FEBRUARIP (AZEVEDO PA. 1896, pp. 185-186). 

Como se pode verificar, trata-se de uma versão quase correcta onde a maioria das 
observações se dirige para pequenos pormenores ortográficos, onde o autor tomou a li- 
berdade de introduzir correcções (substituição do II com valor consonântico por JJ; 
substituição dos EE pelos ditongos AE) e para o facto de se terem desdobrado as abre- 
viaturas sem assinalar (o que é compreensível atendendo a que se trata de uma inter- 
pretação dos meados do séc. XVIII). No entanto, o autor desta notícia revela um cor- 
recto entendimento do texto do epitáfio de D. Berengária. 


A insc. de D. Berengária oferece, desde logo, uma dificuldade para a sua classi- 
ficação cronológica: o lapicida incorre em contradição ao referir que o Óbito ocorrera 
no Dia de St.º André e ao registar, depois, no fim da insc., o mês de Fevereiro. Efecti- 
vamente, a festa de St.” André comemorava-se na Idade Média (tal como ainda hoje 
acontece) no dia 30 de Novembro. O culto a este Apóstolo encontra-se documentado 
na Península Ibérica desde o séc. VI ou VII, e sempre com a festividade nesse dia 
(FÁBREGA GRAU 1953, p. 196; GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 155; DOZY R. 
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1873, p. 171). Trata-se, de resto, de uma festa religiosa que, desde as origens e por todo 
o Ocidente, se comemorou sempre no mesmo dia, como Angel Fábrega Grau e Carmen 
Garcia Rodriguez sublinharam nos seus estudos. Não se compreende, portanto, a pas- 
sagem das 1.10-11 da insc. de Almoster, a menos que se trate de um acrescento feito 
em época posterior. A favor desta possibilidade poderíamos apontar o facto de a pala- 
vra FEBRUARII estar gravada em letras de módulo menor que as restantes regras, ocu- 
pando um espaço deixado livre e onde, aparentemente, não estava destinado figurar 
qualquer palavra. No entanto, devemos também sublinhar que quase não se consegue 
distinguir diferença a nível paleográfico entre o que poderíamos classificar como uma 
primeira fase (desde o início do epitáfio até AMen, na 1.10), e o que poderia ser um 
acrescento posterior, encerrando erro (MEnSE / FEBRUARII, nas 1.10-11). 

Do ponto de vista epigráfico, a insc. foi realizada com recurso a ordinatio, tendo 
as regras sido materializadas na lápide a traço fino. No entanto, o lapicida teve algu- 
mas dificuldades em respeitar a distribuição gráfica do texto, como se sente, por exem- 
plo, na parte terminal das linhas 5 e 6, e, se essa parte não resultar de acrescento pos- 
terior, na linha 11. 


D. Berengária Aires de Gosende era filha de D. Aires Nunes de Gosende e de D. San- 

cha Pires de Vide (LV, 2 A 9; LL, 57 C 4). Sobre ela registou o Conde D. Pedro: 
“. Dona Bringuelha Airas, que foi casada com Rui Garcia de Pavha, e nom 
houverom semel; e morreo ela monja d'Almoester” 

(LL, 57 C 4). 

O seu casamento com D. Rui Garcia de Paiva teve lugar em 1262, conhecendo-se 
carta de esponsórios datada de 8 de Fevereiro de 1262 (VENTURA 1992, vol. II, p. 
674, nota 5). Segundo Leontina Ventura, Rui Garcia de Paiva teria falecido entre 13 de 
Abril e 5 de Dezembro de 1276 (VENTURA 1992, vol. II, p. 680). 

D. Sancha Pires de Vide, mãe de D. Berengária, por sua vez ficou viúva antes de 
1269, tendo obtido nesse ano, do Bispo de Lisboa, a elevação da Capela de Almoster 
a Igreja Paroquial (BRANDÃO F. 1650, p. 149; PIZARRO J.A. 1987, p. 253). Em 
1287 D. Sancha Pires de Vide ditou as suas últimas vontades, nomeando sua filha como 
executora do seu testamento e ordenando que em Almoster se erguesse Mosteiro: 

“Imprimeiramente mando que mha filha D. Beringueira faça fazer um 

Moesteiro de Monjas da Ordim de Cistel, ou d'outra Ordim, que seja a serviço de 


246 Na elaboração dos Índices de LL confundiu-se D. Berengária Aires de Gosende com D. Berengária Aires de 
Cardona, associando-se os dados de ambas a uma única pessoa (cf. LL, vol. 1/2, p. 211). 

Sobre Aires Nunes de Gosendes, tenens de Abrantes em 1265 e conselheiro de D. Afonso III entre 1261 e 1265, 
cf. VENTURA 1992, vol. II, pp. 661-663. 
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Deos qual mha filha tiver por bem, no meu lugar d'Almoster” (VITERBO J.S.R. 

1798-99, vol. II, p. 329). 

Em cumprimento das disposições testamentárias, D. Berengária Aires de Gosende 
fundaria, em 1289, o Mosteiro de Almoster, perto dos seus Paços de Almoster, tendo a 
primeira pedra sido lançada e benzida pelo Abade de Alcobaça (BRANDÃO F. 1650, 
pp. 149-151 v.º, sobretudo p. 150 v.º). Sobre a construção deste mosteiro, e sobre as 
muitas dúvidas que envolvem esses primeiros momentos da nova casa religiosa, vejam- 
-se os elementos que coligimos a propósito da insc. do Sino de Almoster, oferecido por 
D. Berengária Aires em 1292 (Insc. n.º 421), onde se encontram as suas Armas. Sobre 
a prolongada contenda que envolveu D. Berengária e a Ordem do Hospital em torno da 
fundação de Almoster veja-se igualmente, e com as devidas precauções, José Anastá- 
cio de Figueiredo (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, pp. 311-312) e Fr. Francisco 
Brandão (BRANDÃO F. 1650, p. 151 v.º-153). Devemos, no entanto, sublinhar que 
D. Berengária Aires de Gosende nunca professou verdadeiramente em Almoster ou em 
qualquer outra instituição (apesar de algumas fontes a declararem monja de Almoster 
ou mesmo Abadessa). Efectivamente, em 3 de Junho de 1301, no quadro da contenda 
que mantinha com a Ordem do Hospital, ela própria esclarecia: 

“.. dou em meu testemuyo que eu domna Biringeyra nunca fix voto a nenhua 
ordin nem prometi a fazer e como quer que esta crus traga non a trago por voto 
que fezesse ca cada que a quiser tolher tolhe la ey ...” (VENTURA 1992, vol. II, 
p. 681; BRANDÃO F. 1650, p. 152 v.º). 

De resto, os elementos conhecidos apontam no sentido de D. Berengária ter con- 
tinuado a viver nos seus Paços de Almoster. Efectivamente, só assim se compreende o 
contrato que em 2 de Novembro de 1305 celebrou com o judeu Abraão, carpinteiro de 
Santarém, encomendando-lhe o madeiramento de seus Paços, um diploma divulgado 
por Sousa Viterbo e particularmente interessante: 

“Sabham quantos este estormento vyrem leer ouvirem que nos Dona Beren- 
gueira Ayras e eu Abraam judeu carpenteiro de Sanctarem fazemos tal composi- 
çom convem a saber: que eu se suso dito Abraam devo assobradar e amadeirar 
en cima o sseu paaço de Dona Berengeira dAlmoster asi como e madeirado e 
ffeyto en serviço de carpentaria o paaço de nosso Senhor elrey de Freelas e per 
ventura for vontaade de Deus que eu dito Abraam saya deste mundo ante que este 
lavor seja acabado, nos Samuel e Moissem judeus filhos do dito Abraam car- 
penteiro nos obligamos pellos nossos corpos e per quanto avemos aa conprire a 
fazer e aa merecer todalas cousas de suso ditas ... E devo eu de suso dito Abraam 
e cunnos ditos meus filhos aa seer em Almoester pera estas cousas fazer ata 
primo dia de mayo este primeiro que vem salvo se no comeyos tal tempo fecer que 
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nom possa y fazer nem madeirar per razom daugua. E a dita dona Berengueira 

ade mandar veer e catar o dito lavor ante que seia coberto per mesteiraaes que 

o lavor entendam e se y algua ren ouver de correger no serviço da carpentaria, 

eu dito Abraam o devo aa correger e eu de suso dita dona Berengueira devo aa 

dar ao dito Abraam por este lavor satenta libras da moeda portuguesa e dous 
quarteiros de trigo e dez e sex cobodos de Arayz ou de Valentina ...” (VITERBO 

FM.S. 1899-1922, vol. I, pp. 479-480). 

O contrato, assinado em Santarém em 2 de Novembro de 1305, foi testemunhado 
por quatro escudeiros de D. Berengária. Ora, o empenho que esta Senhora colocou nas 
obras dos seus Paços, dando instruções precisas para que eles fossem madeirados como 
os Paços reais de Frielas, revela-nos indirectamente que D. Berengária aí devia viver. 
De resto, a presença dos seus escudeiros revela-nos que em 1305 mantinha a sua Casa 
Senhorial perfeitamente estruturada. 

Em 22 de Abril de 1301 D. Berengária manifestaria a sua vontade em ser sepul- 
tada em Almoster, em frente do Altar de S. João Baptista (ANTT, Most. Almoster, 
CM.1, Cx.8,m.3, n.º 11). 

A referência mais recente que se conhece para D. Berengária Aires de Gosende 
remonta a 1308 (PIZARRO J.A. 1987, p. 254 e nota 622). 

D. Berengária deixou ao Mosteiro de Almoster diversos bens, nomeadamente por 
alma de seu marido, Rui Garcia de Paiva, entre os quais se contam a lezíria de Corte 
de Vila, no termo da Azambuja (cf. VENTURA 1992, vol. II, p. 676). 


D. Rui Garcia de Paiva era filho de D. Garcia Fernandes de Paiva e de D. Teresa 
Pires de Baião (LD, 10 D 4-5; LL, 36 BA 9;51 A 4), tendo casado por duas vezes: pri- 
meiro com D. Constança Anes Redondo (seg. LD, 10 D 5) ou D. Teresa Martins (seg. 
VENTURA 1992, vol. II, p. 674 e nota 4) e depois, em segundas núpcias, com D. Be- 
rengária Aires de Gosende (LV, 2 G 10;2 A 9; LD, 10 D 4-5). Esteve presente na con- 
quista de Sevilha, em 1248 (BRANDÃO A. 1632(b), pp. 177-178), sendo nomeado no 
Repartimiento de Sevilha de 1253 (DAVID H. 1986, p. 67). Confirma diplomas régios 
de D. Afonso II entre 1271 e 1274 (PIZARRO J.A. 1987, p. 254), tendo sido um dos 
conselheiros de D. Afonso III entre 1263 e 1274 (VENTURA 1992, vol. HI, p. 673) e 
tenente dos Castelos de Portalegre e Arronches em 1271 (VENTURA 1992, vol. II, p. 
673). Ao longo da sua vida praticou diversos desmandos, violências € usurpações, em 
parte reparados por D. Berengária Aires de Gosende depois de viúva (VENTURA 
1992, vol. II, pp. 678-679). Faleceu antes de 1278 (PIZARRO J.A. 1987, p. 254; 
BRANDÃO F. 1650, p. 150) ou mais precisamente, e segundo Leontina Ventura, entre 
13 de Abril e 5 de Dezembro de 1276 (VENTURA 1992, vol. II, p. 680). Foi sepultado 
na Capela de S. João do Mosteiro de Vila Boa do Bispo, como era sua vontade, o que 
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espelha de alguma forma a zona de onde era originário (o Douro Litoral) e onde deti- 
nha diversos bens de família. 


N.º 522 
1310, Abril, 27, Segunda-Feira 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Domingos de Lisboa (Freg.: St.º Justa e Rufina; Conc.: 
Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide ou silhar. Natureza e dimensões do suporte desconhecidas. 


Leitura: 
“Aqui Jaz Don Joane Anes Palha Vaa. Cidadão de Lisboa, que Passou Feria 
Segunda Quatro Dias por Andar de Abril, Era de Mil. CCC. XL. VII” 


Publ.: DHCL 1954, p. 256; RIVARA 1840, p. 272; SOUSA J.M.C. 1953(c), p. 26. 


Inscrição funerária de D. João Anes Palhavã I, que se encontrava gravada na lá- 
pide ou silhar, em Capela do Claustro de S. Domingos de Lisboa. No Mosteiro, dura- 
mente afectado pelo Terramoto de 1755 e mais recentemente por um incêndio em 
1959, não queda qualquer vestígio deste monumento, embora se encontrem outros tú- 
mulos de membros da mesma família (cf. Insc. N.º 438, de 9 de Setembro de 1296; e 
Insc. N.º 605, de 1343). 


A primeira leitura do epitáfio de D. João Anes Palhavã encontra-se nos “Sumá- 
rios de Lousada”, manuscrito redigido nos inícios do séc. XVII por Gaspar Álvares de 
Lousada (1554-1634). Registou esse erudito seiscentista que numa “capella que vai 
pera a Sanchristia”, junto com a sepultura de D. Sancha (falecida em 1343, e que fora 
casada com seu filho homónimo, João Anes Palhavã ID), 

“defronte da parede está huma pedra que diz: 
AQUI JAZ JOANNE ANES PALHAVÃA, CIDADÃO DE LIXBOA, QUE PAS- 
SOU FERIA 2º QUATRO POR ANDAR DO MEZ DE ABRIL, ERA 1348.” 

(DHCL 1954, p. 254). 

Dois séculos mais tarde, Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara haveria de se re- 
portar ainda a este epitáfio, dizendo que se tratava de uma sepultura “alevantada” e que 
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“na parede della pegado [estava] um pedaço de pedra com umas lethras gó- 
thicas” dizendo: 

“AQUI JAZ JOANE ANES PALHAVÃA CIDADÃO DE LISBOA, QUE 

PASSOU FERIA IJ QUATRO DIAS PRO ANDAR DO MEZ D'ABRIL DE 

M CCC XLVIHP 

(RIVARA 1840, p. 272). 

Por fim, mais recentemente, José Maria Cordeiro de Sousa voltou a referir-se a 
este epitáfio ao tratar dos monumentos funerários que ainda sobrevivem em S. Do- 
mingos de Lisboa, sublinhando que a insc. já tinha, então, desaparecido (SOUSA 
J.M.C. 1953(c), p. 26). No entanto, Cordeiro de Sousa haveria de confundir pai e filho 
homónimos, declarando João Anes Palhavã I (falecido em 1310) como tendo casado 
com D. Sancha Pires (quando na realidade seria seu filho e homónimo), um erro em 
que, de resto, incorrera igualmente Lousada. 

A lápide funerária de João Anes Palhavã I deve ter desaparecido, portanto, entre 
1840, altura em que Cunha Rivara ainda a parece ter visto, e os meados do séc. XX, 
quando Cordeiro de Sousa estudou os monumentos dos Palhavã em S. Domingos de 
Lisboa e já a não conseguiu encontrar. A menos que Cunha Rivara já não tenha publi- 
cado a insc. a partir do original e, então, o mais provável é que o monumento se tenha 
perdido com o Terramoto de 1755, que afectou duramente o Mosteiro, a ponto de o 
templo ter sido quase todo reconstruído (à excepção da Capela-Mor e da Sacristia), se- 
gundo traçado de Carlos Mardel. 


Ao contrário dos dois monumentos de membros da família Palhavã, que ainda so- 
brevivem em S. Domingos de Lisboa, esquecidos na única ala claustral que ainda se 
conserva de pé, o epitáfio de D. João Anes Palhavã I não parecia estar gravado no seu 
túmulo mas antes em lápide ou silhar. Na ausência do original, e face às escassas lei- 
turas conhecidas, poucos elementos mais se podem avançar. Sublinhemos, apenas, que 
os “quatro dias por andar de Abril” correspondem, na nossa contagem usual, ao dia 27 
de Abril que, no ano de 1310 coincidiu realmente com uma Segunda-Feira, como na 
lápide se indicava. 


A família Palhavã já foi por nós tratada, com o pormenor possível, a propósito da 
insc. N.º 438, de 1296, onde apresentámos um ensaio de reconstituição genealógica. No 
comentário a essa Árvore Genealógica reunimos as referências documentais que conse- 
guimos encontrar para os diversos elementos desta família de ricos e influentes cidadãos 
de Lisboa. Acrescentaremos, agora, alguns elementos sobre D. João Anes Palhavã 1. 

Como sugerimos no comentário à Insc. N.º 438, D. João Anes Palhavã 1 devia ser 
filho de D. João Pires Palhavã, cuja existência não conseguimos documentar e que, 
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portanto, resulta de mera dedução patronímica. A figura de João Anes Palhavã I, en- 
contra-se mal documentada já que a maioria das referências coevas dizem respeito a 
seu filho homónimo, João Anes Palhavã II. Julgamos, no entanto, que é o primeiro 
desse nome aquele que é mencionado em diploma de 1305 (RIBEIRO J.P. 1810(a), p. 
304). Teria recebido por herança todos os bens de sua tia, D. Maria Soares (na altura 
Já viúva de Martim Pires Palhavã e com a filha falecida) (cf. Insc. N.º 438, de 1296). 
Faleceu, como a nossa insc. revela, em 27 de Abril de 1310 e foi enterrado em S. Do- 
mingos, uma instituição à qual estava fortemente ligada a família Palhavã, que a esco- 
lheu para localizar o Panteão familiar. Como se pode verificar, são escassos os ele- 
mentos biográficos conhecidos. 

D. João Anes Palhavã I teve três filhos, de entre os quais nos interessa, aqui, o ho- 
mónimo. 

D. João Anes Palhavã II casou com D. Sancha Pires, que seria igualmente enter- 
rada em S. Domingos de Lisboa (cf. Insc. N.º 605, de 1343). D. João Anes Palhavã IH 
sobreviveu muitos anos a sua mulher, o que nos permite coligir uma série de referên- 
cias documentais que, indiscutivelmente, pertencem a ele e não a seu Pai. Efectiva- 
mente, João Anes Palhavã II ocupou cargos na administração municipal de Lisboa, no- 
meadamente o cargo de Alvazil Geral. Encontra-se documentado nesse cargo em 5 de 
Outubro de 1345 (CAETANO M. 1951, p. 136), 9 de Novembro de 1352 (CAETANO 
M. 1951, p. 136), 7 de Julho de 1355 (CAETANO M. 1951, p. 137), 28 de Setembro 
de 1355 (CAETANO M. 1951, p. 137). Em 1350 era Procurador da Cidade de Lisboa 
(DHCL 1947, pp. 161 e 199) e em 11 de Janeiro de 1356 é mencionado como Juiz da 
cidade (CAETANO M. 1951, p. 138; tb. DHCL 1947, p. 229, este datado de 18 de Ja- 
neiro de 1356). Ainda era vivo em 1359 (DHCL 1954, pp. 215-216). 


N.º 522-A 
1310, Maio 


Local: Castelo de Zagala (Província: Alcântara — Espanha). 
Parad.: Torre de las Armas, Castelo de Zagala. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. 


Leitura: 
DON : MARTIN : GIL : DE / SOUSA : CONDE : DE BA / RCELOS : 
ALFERES : DEL R/EY : DE : PORTUGAL E MO / ORDOMO : DO : 
INFANTE / DOM : AFONSO : SEU FIL / HO : MOOR : (h)ERDEIRO : 
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E S/ ENHOR : DESTE : CASTELO : / MANDOU : FAZER : ESTA : / 
TORRE : E FOI : COMECADA : / NO : MES : DE : MAYO : DA :/ 
ERA : DE: MIL: E: TREZEN/TOS : E: QUAREENTA : E: V/IN 
: ANO(s) : E MANDOU : / AQUI : SEUS : SINAAIS / POER : DEUS : 
SIT : PRO : NOB(is) 


Publ.: NAVARENO MATEOS 1987, p. 125. 


Inscrição comemorativa da construção da Torre de las Armas do Castelo de Za- 
gala, obra da iniciativa do 2.º Conde de Barcelos, D. Martim Gil de Sousa, que se en- 
contra gravada em lápide de calcário com as suas armas, embutida na parede Leste da 
Torre de las Armas, à direita da porta de entrada, que se rasga ao nível do 1.º andar. 

A leitura apresentada neste Corpus foi por nós realizada a partir do registo foto- 
gráfico de António Navarefio Mateos (NAVARENO MATEOS 1987, p. 126, fig. 65), 
com excepção das duas primeiras regras, ilegíveis na fotografia, o que nos obrigou a 
adoptar nessa passagem a leitura desse autor. 


A insc. de D. Martim Gil de Sousa foi publicada pela primeira vez por José Ra- 
mon Mélida, no Catálogo Monumental de Esparia, no tomo 2.º do volume consagrado 
à Provincia de Badajoz (Madrid, 1926, tomo 2, p. 165), uma obra que infelizmente não 
conseguimos consultar. Mais recentemente, a leitura de Mélida seria referida por An- 
tónio Navarefio Mateos, que foi o responsável pela segunda interpretação que conhe- 
cemos do letreiro de Zagala. A leitura de António Navarefio Mateos apresenta diversas 
deficiências, apesar do autor declarar que pretendia “revisar el texto [de Mélida] en la 
medida que ello es posible, dado el deterioro de la lápida y lo acerto de la lectura de 
Mélida”. Entendeu este autor que a insc. diria: 

“DON : MARTIN : GIL : DE / SOUSA : CONDE : DE BA / RCELOS : 
ALFEREZ : DEL R / EY : DE: PORTUGAL E MO / RDOMO : DO : 
INFANTE / DON ALFONSO : SEU FIL / LO : MOOR : ERDEIRO : ET / 
SENOR : DESTE : CASTELO :/ MANDOU : FAZER : ESTA : / TORRE : 
E FOI: COMECADA :/ DO: MES: DE: MAYO: NA :/ERA: DE: MIL 
: E: TRECEN/ TOS : E: CUAREENTA : E:/ UNO : ANO : E MANDOU 
: AQUI: SEUS : S(L)INAJIS / POER : DEUS : SIT : PRO : NOS” 

(NAVARENO MATEOS 1987, p. 125). 

Nesta interpretação, que é apresentada como uma nova versão em relação à pro- 
posta de Mélida, Navarefio Mateos incorre em diversos lapsos. Como referimos, não 
nos foi possível analisar a lápide no local, pelo que tivemos de socorrer da fotografia 
publicada por este autor — em posição invertida — para cotejar e corrigir os lapsos. No 
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entanto, devemos desde já sublinhar que a fotografia não permite a leitura das duas pri- 
meiras regras. Não podemos, portanto, esclarecer se a lápide diz “DON MARTIN” 
(como pretende Navarefio Mateos) ou “DOM MARTIM” (à semelhança do que acon- 
tece com o início da 1.6, onde Navarefio Mateos leu “DON”, à maneira castelhana, e 
na lápide está DOM). No entanto, no que respeita às restantes regras, é possível corri- 
gir um total de doze lapsos: na 1.3 leu “ALFEREZ” (em vez de ALFERES); na 1.6 leu 
“DON ALFONSO” (em vez de DOM : AFONSO); nas 1.6-7 leu “FIL / LO” (em vez 
de FIL / HO); nas 1.7-8 leu “ET / SENOR” (em vez de E S/ ENHOR); na 1.11 leu “DO 
: MES”? (em vez de NO : MES) e mais adiante “NA” (em vez de DA); na 1.12 leu 
“TRECEN / TOS” (em vez de TREZEN / TOS); na 1.13 leu “CUAREENTA : E :” (em 
vez de QUAREENTA : E : V); na 1.14 leu “UNO” (em vez de III); na 1.15 leu 
“S(L)INAJIS” [Sic] (em vez de SINAAIS); e, finalmente, na 1.16, leu “NOS” (em vez 
de NOB(is)). Deste modo, António Navarefio Mateos entendeu que estava perante uma 
insc. da Era de 1341 (A.D. 1303), quando na realidade se trata de uma lápide da Era 
de 1348 (A.D. 1310). De resto, e como teremos oportunidade de sublinhar quando tra- 
çarmos a biografia do Conde D. Martim Gil, a data de 1303 nunca poderia ser correcta 
uma vez que nessa altura ainda era vivo o 1.º Conde de Barcelos, D. João Afonso, 
4.º Senhor de Albuquerque, que detinha o título condal. Na realidade, em vez de ser 
a “ERA DE MIL E TRECENTOS E CUAREENTA E UNO ANO” (como entendeu 
Navarefio Mateos) trata-se da “ERA DE MIL E TREZENTOS E QUAREENTA E 
V II ANO(s)”, como figura na insc. de Zagala. António Navarefio Mateos acrescenta 
que D. Martim Gil de Sousa era cunhado de D. Afonso Sanches, Senhor de Albuguer- 
que, e que 
“Debajo de la inscripción aparecen dos escudos gemelos, con linea del jefe 
recta y punta en barba, com veros en onda.” (NAVARENO MATEOS 1987, p. 125). 
Curiosamente, a insc. do Castelo de Zagala (ou Azagala) foi ignorada pelos auto- 
res portugueses, a quem o seu conteúdo histórico importa particularmente. Nem 
mesmo Cordeiro de Sousa, que se ocupou das insc. portuguesas de Albuquerque, se re- 
portou a esta lápide na vizinha fortaleza de Zagala. E, por outro lado, os autores espa- 
nhóis nunca deram o devido relevo ao conteúdo histórico desta insc., como fica bem 
claro no estudo de António Navarefio Mateos, onde a sua informação nem sequer é uti- 
lizada quando o autor traça as linhas gerais da evolução histórica do castelo (NAVA- 
RENO MATEOS 1987, pp. 120-121), sendo apenas utilizada na descrição de porme- 
nor da fortaleza. E, no entanto, a insc. reporta-se a um momento fundamental da 
evolução do castelo, já que comemora a construção da Torre de las Armas do Castelo 
de Zagala, erguida pelo 2.º Conde de Barcelos em 1310, certamente no contexto dos 
trabalhos de fortificação que então empreendeu. Essas obras, de que temos eco na do- 
cumentação da época, devem ser equacionadas no contexto da profunda rivalidade que 


1375 


marcou a relação entre os dois cunhados, D. Martim Gil (senhor do Castelo de Zagala) 
e D. Afonso Sanches (senhor do Castelo de Albuquerque, que se ergue a curta distân- 
cia). Se o contexto histórico não fosse suficiente, poderíamos ainda acrescentar que a 
Torre de las Armas é, por via desta lápide, o único elemento arquitedonco medieval 
da fortaleza de Zagala que dispõe de uma datação absoluta. 


O Castelo de Zagala é uma fortificação de crista, de planta alongada (com um 
comprimento máximo de 130 metros e uma largura oscilante entre os 25 e os 10 me- 
tros), que se ergue no alto da Sierra de Santiago, a uma cota de 130 metros (NAVA- 
RENO MATEOS 1987, p. 121). Quando o Conde D. Martim Gil inicia os trabalhos de 
fortificação, o Castelo já possuía a sua Torre de Menagem (a “Torre del Homenaje”), 
erguida como a maior parte do castelo na segunda metade do séc. XIII (NAVARENO 
MATEOS 1987, p. 127 e p. 129). No entanto, trata-se de uma torre de menores di- 
mensões, que foi largamente suplantada, em dimensões e em importância, pela nova 
construção do 2.º Conde de Barcelos. A imponência desta obra apenas se pode com- 
preender pela necessidade de defesa que o Conde D. Martim Gil certamente terá sen- 
tido pela proximidade do seu grande rival e cunhado, D. Afonso Sanches, que herdara 
por via do seu matrimónio o Senhorio de Albuquerque. Não podemos, por isso, desli- 
gar a construção da Torre de las Armas do Castelo de Zagala de um outro aconteci- 
mento: a entrada em posse integral do Senhorio de Albuquerque, que D. Afonso San- 
ches adquire depois de diversos escambos com D. Afonso de Molina, em 1308, e que 
permitiram a reformulação do sistema defensivo de Albuquerque (cf. Insc. N.º 507, de 
1306; e Inscs. N.º 529 e 529-A, de 1314). 


A insc. de D. Martim Gil apresenta-se estruturada em 16 regras, com o texto 
repartido de forma relativamente equilibrada mas, aparentemente, sem recurso a or- 
dinatio ou a um planeamento prévio. Na realidade, não só encontramos, por diversas 
vezes, divisões de regra algo forçadas, ditadas pelo limite do espaço físico da lápide 
(“BA/RCELOS”, “R/EY”, “MO/ORDOMO”, “FIL/HO”, “S/ENHOR?), como na 
parte terminal, depois da palavra “POER”, fica-nos a sensação de que se gravou o voto 
“DEUS SIT PRO NOB(is)” como forma de esgotar a mancha gráfica, ocupando uma 
zona que, de outra forma, ficaria livre. Há, na realidade, uma total independência en- 
tre o primeiro texto e o voto final, de resto gravado com caracteres mais pequenos e de 
traçado menos regular. Tudo parece apontar, portanto, para um acrescento final. Por 
outro lado, por baixo da última regra encontramos dois pequenos brasões — os SI- 
NAAIS que o Conde tinha mandado colocar. Trata-se de dois escudos peninsulares 
idênticos, dispostos um a lado do outro, e com o campo preenchido por três bandas de 
veiros. Estas são, afinal, as armas dos Riba de Vizela, que os heraldistas não registam, 
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ou, pelo menos, as de D. Martim Gil, que Anselmo Braamcamp Freire desconhecia (cf. 
FREIRE A.B. 1973, vol. III, p. 242). 


D. Martim Gil de Riba de Vizela (ou de Sousa) era filho de D. Martim Gil de Riba 
de Vizela (ou da Maia) e de D. Mélia Fernandes de Castro, uma nobre galega (neta de 
D. Fernão Guterres de Castro) (cf. LL, 11 H 8; LL, 16 F 5-7). Era assim, e como Fr. 
Leão de S. Tomás esclarece, descendente de três ilustres linhagens: Maia, Sousa e Cas- 
tro (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 47)”. Casou com D. Violante Sanches, filha do 
1.º Conde de Barcelos, D. João Afonso, e de D. Teresa Sanches, bastarda de D. Sancho 
IV o Bravo. O título de Conde de Barcelos, o único título condal em Portugal na época, 
de que foi o segundo titular, herdou-o de seu sogro, D. João Afonso de Albuquerque, 
depois da morte deste. O esquema genealógico simplificado ajuda a visualizar melhor 
as relações de parentesco entre as várias pessoas: 


D. João Afonso Telo D. Martim Gil de 
de Albuquerque Riba de Vizela 
1.º Conde de Barcelos (ou da Maia) 
4.º Senhor de Albuquerque = 


= D. Mélia Fernandes de Castro 
D. Teresa Sanches 


D. Teresa Martins D. Violante Sanches 


D. Afonso Sanches D. Martim Gil de 

Senhor de Albuquerque Riba de Vizela 
ou de Sousa 

2.º Conde de Barcelos 


D. João Afonso de Albuquerque 
o do Ataúde 


D. Martim Gil de Riba de Vizela (ou de Sousa, como gostava de se intitular e 
como é referido na nossa insc.) recebeu a doação da vila de Barcelos, com o título do 
Condado, em 15 de Outubro de 1304 (FREIRE A.B. 1921, vol. III, p. 242; PIZARRO 
J.A. 1987, p. 228; BRANDÃO F. 1672, pp. 65-66): 


247 Era Maia por seu avô, D. Gil Martins de Riba de Vizela, ter casado com D. Maria Anes da Maia; Sousa pelo 
casamento de sua bisavó, D. Guiomar Mendes de Sousa, com D. João Pires da Maia, e pelo casamento de outra bisavó 
sua, D. Maria Soares de Sousa, com D. João Fernandes de Riba de Vizela: e Castro por parte de sua mãe, D. Mélia 
Fernandes de Castro. 
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“Dom Dinis etc. Faço saber que por serviço que mi fes D. Martim Gil, e por- 

que o fis Conde, doulhe a minha villa de Barcellos com seus termos, que el que a 

aja em todolos dias de sua vida ...” (BRANDÃO F. 1672, p. 65). 

Surge-nos a confirmar documentos desde pelo menos 19 de Setembro de 1285, 
figurando nos diplomas régios desde 11 de Março de 1286 na qualidade de Signifer 
ou Alferes-Mor (FREIRE A.B. 1921, vol. HI, p. 242). Assume, ainda, o cargo de 
Mordomo-Mor do Infante D. Afonso, herdeiro da Coroa (futuro Afonso IV), assim 
figurando já em documento de 17 de Junho de 1302 (CRUZ A. 1938, Doc. LXXVIII, 
pp. 183-184). Confirma documentos régios até 24 de Junho de 1304 sempre como 
Signifer ou Alferes-Mor do reino (FREIRE A.B. 1921, vol. HI, p. 242). No entanto, em 
diploma de 6 de Dezembro de 1304 já só é referido como Conde. O último documento 
régio conhecido que testemunha data de 19 de Outubro de 1307 (cf. FREIRE A.B. 
1921, vol. HI, p. 242; BRANDÃO F. 1672, p. 119). 

De particular relevância para a nossa insc. é um documento de St.” Clara de Coim- 
bra, datado de Outubro de 1310, pelo qual sua mulher, D. Violante Sanches, procede a 
uma alteração do testamento do Conde D. Martim Gil para pagamento das despesas de 
fortificação do castelo de Zagala **. 

D. Martim Gil era já viúvo quando em 3 de Janeiro de 1312 D. Dinis assinou sen- 
tença pondo termo aos problemas que se geraram em torno do título do Condado de 
Barcelos e de algumas das posses que lhe tinham chegado às mãos por via do seu ma- 
trimónio (PIZARRO J.A. 1987, p. 228; BRANDÃO F. 1672, pp. 168-9 e p. 186). 
Nesse diploma, o monarca revela que 

“.. como peça ha, fosse contenda antre Afomso Sanchez, Senhor dAlbu- 
querque, e Dona Tareyja Martins, sa molher de huuma parte, e o Conde Dom 

Martim Gill da outra, sobre beens e heranças que forom do Conde Dom Joham 

Afomso e de Dona Violante, molher que foy do dicto Conde Dom Martim Gill...” 

(Cart.S.Clara, doc. VIII, p. 45-46) 
determinava: 

“Primeyramente, mandando julgo que Cervha e Aatey e Zaghalla e Santa 

Maria da Ribeyra fiquem com o Conde, com todallas ssas Igrejas e com todallas 

sas pertenças e com todollos sseus direitos. Outrossy lhe fique o de Lemos, 

aquello que lhy aqueçeo da parte do Conde Dom Joham Afomso em partiçam 

quando partio com Afomso Sanchez e com sa molher Dona Tareyja Martins. E 

doulhe por sua herdade propria pera todo ssenpre: Mondim e as Ferrarjas, que 

ssom no Julgado de Celorico de Basto, fazendolhe ende doaçom perduravell, com 


2 - e mo « Z . 
aus Agradecemos esta informação ao nosso amigo Dr. José Augusto Pizarro. 
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sseus Igrejarios e com sseus dirreitos e com ssas perteenças e com sseu Senhorjo 
Reall, que eu hy ey e de dirreito devo a aver” (Cart. S. Clara, Doc. VII, p. 47). 


D. Martim Gil redigiu novo (e derradeiro) testamento no seu Castelo de Zagala, 
em 23 de Novembro de 1312 (BRANDÃO F. 1672, pp. 186-191), o qual se encontra 
publicado na Monarquia Lusitana (BRANDÃO F. 1672, pp. 578-582) e parcialmente 
transcrito nos Manuscritos de João Pedro Ribeiro (CRUZ A. 1938, Doc. XC, pp. 186- 
-190). Nele o Conde estabelece que seja enterrado “na Igreja maior do Mosteiro de 
Santo Tirso en hum muimento alçado a par da condeça dona Violante Sanches” 
(BRANDÃO F. 1672, p. 578). Desse extenso e pormenorizado documento, que nos dis- 
pensamos de aqui abordar exaustivamente, apenas salientaremos que o Conde deixava 

“.apD. Pedro Fernandes de Castro meu sobrinho, e meu criado o meu 
castello de Zagala com todolos seus termos, e com todalas rendas, e com todolos 
direitos que lhi pertençam, que o haja por herda e para todo sempre ... E mando 
ao Alcaide, ou aos Alcaides que por mim teverem este castello de Zagala que dem 

o haver, e as lorigas, e todo o almazem que eu hi tiver aos meus testamenteiros. 

E os engenhos fiquem eno castello para o dito Dom Pedro. E o meu Alcaide, ou 

os meus Alcaides dandolhis todo esse haver que eu hi tever, e os meus gaados que 

andarem em essa terra, e poendoos em salvo com todo em no Reyno de Portugal, 
ou hu elles por bem teverem, e entregando o dito castello a Martim Gomes 

Taveira para o dito D. Pedro Fernandes, eu lhis quito a omenagem que por esse 

castello ham feita. E rogo aos meus amigos, e aos meus vassalos, e aos meus 

criados, que fiquem com o dito Dom Pedro Fernandes, e que o sirvam, e 

aguardem, e que façam por el assi como fariam por mim. E el façalhis bem, e 

parta com elles o que houver, assi como deve. Outrosi rogo a Martim Gomes 

Taaveira meu vassalo, que seja Mordomo do dito Dom Pedro Fernandes (...) E 

mando a aquel, ou a aquelles que forem Alcaides de Zagala, e de Onibra, e de 

Gyzo, e de Maçaeda, e de Villa Martim, que quando eu morrer entreguem os ditos 

castellos, e fortalezas, a Martim Gomes Taaveira, ou a quem el mandar para o 

dito Dom Pedro Fernandes ...” (BRANDÃO F. 1672, p. 578). 

No Livro de Linhagens, o Conde D. Pedro regista os incidentes que envolveram 
a transmissão do Castelo de Zagala: 

“E este Stevam de Freitas teve o castelo de Zagala do conde dom Martim 

Gil, e fez-lhe por ele menagem que o desse ao dito Pero Fernandez de Castro ou 

a Martim Gomez Taveeira em seu nome. E ele nom o deu a nem iiu deles, e foi-o 

dar a dom Afonso Sanchez, filho d'el rei dom Diniz de Portugal, teendo-o 

cercado, e ficou dele treedor. “ (LL 44 H 6, vol. H, pp. 23-24). 
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Na realidade, não tendo o Conde D. Martim Gil descendentes directos, e tendo 
recebido a posse do Castelo de Zagala por via do seu matrimónio com D. Violante 
Sanches, entendia D. Afonso Sanches, Senhor de Albuquerque, casado com D. Teresa 
Martins, irmã de D. Violante, que teria direito à posse do Castelo de Zagala. Tratava- 
-se, afinal, da posse da herança do 1.º Conde de Barcelos e 4.º Senhor de Albuquer- 
que, D. João Afonso Telo, que tinha sido repartida pelas suas duas filhas. D. Afonso 
Sanches decide, então, cercar o Castelo de Zagala, reinvidicando a sua posse. Era seu 
Alcaide, Estêvão de Freitas, a quem o 2.º Conde de Barcelos tinha deixado em testa- 
mento a missão de entregar o Castelo de Zagala a D. Pero Fernandes de Castro. No 
entanto, e traindo os princípios de honra, Estêvão de Freitas entregou o Castelo de 
Zagala a D. Afonso Sanches, contra a vontade expressa de D. Martim Gil”, facto que 
o Nobiliário do Conde D. Pedro não esqueceria de registar e que valeu a Estêvão de 
Freitas a alcunha de “o mal andante”. 

Segundo nos informou o Dr. José Augusto Pizarro, o Conde D. Martim Gil mor- 
reu entre 23 de Novembro de 1312, data do seu testamento, e 12 de Fevereiro de 1313, 
quando uma série de documentos começam a referir-se explicitamente ao Conde como 
tendo falecido. 

Foi enterrado no Mosteiro de St.º Tirso, para cuja igreja gótica deixou bens em 
testamento, e onde se encontrava o seu moimento. Na realidade, no seu derradeiro tes- 
tamento encontramos a seguinte referência: 

“Outrossi mando que os meus testamenteiros filhem tres mil libras de Por- 
tuguezes, e que as dem pella alma da Condeça Dona Violante Sanches para fazer 
com ellas em a Egreja do Moesteiro de Santo Tisso aquella Egreja em que a dita 
Violante Sanches jaz enterrada, e nom metam aquelles dinheiros em al, salvo em 
fazer aquella Egreja muito alta e mui boa.” (BRANDÃO F. 1672, p. 581). 

D. Martim Gil seria, assim, um dos mecenas da obra gótica da Igreja de St.º Tirso, 
erguida no Séc. XIV, sendo memorizado por Fr. Leão de S. Tomás como “hum dos 
maiores bemfeitores que o Mosteyro de S. Thirso teve” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, 
p. 34). Nesse mosteiro seria enterrado num “muimento alto”, ou seja, num sarcófago, 
ao lado de sua mulher, como foi sua vontade expressa. Com a reforma renascentista, 


249 A inimizade do 2.º Conde de Barcelos em relação ao seu cunhado, D. Afonso Sanches, Senhor de Albuguer- 
que, foram ao ponto de o Conde deixar bem expresso no testamento de 1312, e por duas vezes, que se vendessem as 
suas propriedades o não fizessem a D. Afonso Sanches: 

“E nom vendam esse herdamento a Affonso Sanches, nem a nenhum dos outros filhos delRey de Portu- 

gal, salvo ao Infante Dom Affomso ..” (BRANDÃO F. 1672, p. 579); 

“.. E nom vendam ende nenhuma cousa a nenhum dos filhos delRey. E mando que nom vendam ende ne- 
nhuma cousa a Affonso Sanches nem a Dom Pedro seu irmão, nem a nenhum dos outros filhos delRey, salvo ao 

Infante Dom Affonso ..” (BRANDÃO F. 1672, p. 580). 
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ordenada por D. Miguel da Silva, foi criada uma insc. moderna para assinalar o local 
de repouso de D. Martim Gil, por se estranhar a inexistência de um epitáfio medieval 
(“SEM MEMORIA ALGUUA” regista a epígrafe quinhentista, sendo a palavra ME- 
MORIA claramente sinónimo de inscrição). O texto moderno, criado em 1529 por or- 
dem de D. Miguel da Silva, diz-nos: 
AQUI IAZ D. MARTIM GIL DE SOUSA CONDE DE BARCELLOS / 
ALFEREZ MOOR DEL REY D. DINIS E MORDOMO MOOR / DEL 
REY D. AFONSO SEU FILHO SENDO PRINCIPE E [AZ / COm ELLE A 
CONDESSA DONA VIOLANTE SANCHEZ SUA / MOLHER OS QUAIS 
DERÃO A ESTE MOYSTEIRO DE /S. TY(r)SSO MUY TAS HERDADES 
QUE OGE POSSUYE E O / CHÃOM DO COUCE QUE SE TROCOU 
POR OUTRAS / E POR DINHEYRO DE QUE ESTA IGREIA SE 
REEDIFICOU / IAZIAM APARTADOS SEM MEMORIA ALGUUA E 
DOM / MIGUEL DA SYLVA BisPO DE VISEU CORREGENDO ESTA 
CASA / OS POS NESTA SEPULTURA POR SEUS MERECIMENTOS / 
ANo.M.D. XXVIII. 

Esta insc., que o Dr. João de Barros, no séc. XVI, e Fr. Leão de S. Tomás, em mea- 
dos da centúria seguinte, viram na Capela-Mor do templo, embutida na parede do lado 
do Evangelho (ou Norte), encontra-se hoje colocada na zona do Claustro, no primeiro 
patamar das escadas que dão acesso ao Coro, para onde deve ter sido transferida em 
1745 (cf. CORREIA FC. 1991, p. 179). A lápide de 1529 foi publicada por, entre ou- 
tros, João de Barros (BARROS J. 1919, p. 45), Fr. Leão de São Tomás (SÃO TOMÁS 
1644-51, vol. II, pp. 46-47), Fr. Francisco Brandão (BRANDÃO F. 1672, pp. 188-189), 
Armando de Mattos (MATTOS 1946-48, vol. V, n.º VII, pp. 29-30), Carlos de Passos 
(PASSOS €. 1956, pp. 26-27), Carlos Faya Santarém (SANTARÉM 1953-56, vol. II, 
pp. 445-447) e Francisco Carvalho Correia (CORREIA F.C. 1991, p. 34 e p. 179). 

Alegando a existência de uma dívida de 2000 libras do Conde D. Martim Gil, 
D. Dinis reteve a posse da quintã de Chão de Couce, até que os herdeiros (neste caso 
o Mosteiro de St.º Tirso) pagassem as referidas 2000 Libras. No entanto, em 28 de 
Junho de 1313 a quintã seria desembargada e entregue ao Mosteiro de St.º Tirso (cf. 
CRUZ A. 1938, Doc. XCI, p. 191). Como a insc. de 1529 regista, seria depois tro- 
cada por outras propriedades e por dinheiro (vd. tb. SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, 
p. 35), tendo a quantia sido utilizada para a construção da Igreja monástica gótica de 
St.º Tirso, como era vontade do Conde D. Martim Gil (cf. CORREIA F.C. 1991, 
p.33ess.). 

Como é sabido, o título condal de Barcelos seria entregue por D. Dinis ao seu 
bastardo, D. Pedro Afonso, que o recebeu por carta de 1 de Maio de 1314 (BRANDÃO 
F. 1672, p. 207 e 208). 
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N.º 523 Est. CLVII, n.º 1 
1310, Junho, 12 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Sé de Évora. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Mármore. Comp.: 221 cm. Alt.: 12 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 4 cm. 


Leitura: 
HIC : IACET : DONNA : COnSTANCIA : GENERE : et : HUMILi- 
TATE : DECORA : HUIC : EC(c)LESIE : et : PAUPeriBus : GRACIO / 
SA : OBNT: Era: Mº: CCC: XL: VII: : Dus: IUNI : CUlus: 
ANIMA : REQUIESCAT : IN : DEO : AMEN : 


Publ.: BARATA 1876(a), p. 205 (= BARATA 1876(b), pp. 33-34; ESPANCA 1966, p. 
33. 


Inscrição funerária de D. Constança Martins, gravada ao longo do lateral da 
tampa do seu sarcófago, que repousa na primeira capela do Transepto Norte da Sé de 
Évora, a contar da esquerda. 

Substituímos a nota tironiana semelhante a “7” (neste letreiro graficamente idên- 
tica aos TT minúsculos), pelo respectivo desdobramento, “et”. 


Tanto quanto sabemos, a insc. funerária de D. Constança Martins foi publicada 
apenas por duas vezes. Coube o mérito de a divulgar pela primeira vez a António Fran- 
cisco Barata que, em 1876, procedeu à sua leitura no quadro do seu estudo sobre a fun- 
dação da Sé de Évora. Aí registava António Francisco Barata que na Capela de S. Lou- 
renço, a primeira capela do Transepto da Sé de Évora do lado do Evangelho, em frente 
da Sacristia, se encontrava o monumento de D. Constança com a sua insc. gravada “em 
duas compridas linhas da parte do Evangelho (...) em góthico monacal” (BARATA 
1876(a), p. 205; BARATA 1876(b), p. 33-34). A leitura de António Francisco Barata, 
sem desdobramento de abreviaturas (excepto em “HUMILITATE”), apresenta-se to- 
talmente correcta. Sublinhava, ainda, o autor que D. Constança teria sido mulher de 
Simão dos Lagos. 

Depois de António Francisco Barata, seria necessário aguardar noventa anos para 
voltarmos a encontrar uma leitura integral deste letreiro, desta feita pela mão de Túlio 
Espanca, publicada no quadro do Inventário Artístico de Portugal (ESPANCA 1966, 
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p. 33). Espanca localiza a insc. na Capela de S. Manços ou das Relíquias e diz que se 
trata de uma “lápide gótica, datada de 1310, colocada na parede do Evangelho” (ES- 
PANCA 1966, p. 33). A sua leitura é igualmente correcta, sem desdobramento de abre- 
viaturas (uma vez mais com excepção de “HUMILITATE”) e substituindo a nota tiro- 
niana (que A. F. Barata mantivera) por “&”. Em nota, Túlio Espanca esclarecia 
igualmente que D. Constança fora casada com Simão dos Lagos. No entanto, nem An- 
tónio Francisco Barata nem Túlio Espanca divulgaram o patronímico de D. Constança, 
sem dúvida por o desconhecerem. 


A insc. de D. Constança, gravada ao longo do lateral maior da tampa de seu sar- 
cófago, revela alguma qualidade, embora não se possa comparar com outras epígrafes 
da Sé de Évora. Trata-se do resultado de pessoa minimamente familiarizada com as téc- 
nicas epigráficas mas que não deve ter planeado a distribuição gráfica do texto antes de 
começar a gravar. Efectivamente, a paginação da insc. de D. Constança sugere que o la- 
picida foi gravando o texto sem qualquer planeamento, não se preocupando com o equi- 
líbrio da mancha gráfica. Assim, só mudou de regra quando esgotou o espaço disponí- 
vel na primeira linha, pelo que a segunda regra apresenta espaço livre na parte terminal. 
No entanto, a insc. foi gravada com caracteres relativamente elegantes e socorrendo-se 
de sistemas de abreviaturas que espelham os conhecimentos do seu autor. 


D. Constança Martins fora casada primeiro com D. Pedro Martins do Syso e de- 
pois, em segundas núpcias, com Simão Gonçalves de Lago, de quem já era viúva em 
1 de Novembro de 1300. Conhecemos uma referência documental para o primeiro, na 
“Carta mandadeira sobrelas Prisorias novas de Évora”, um diploma datado de 16 de 
Outubro de 1273 sobre as presúrias que tinham sido realizadas desde que “Serpa fora 
filhada a mouros acá”, e onde “Pedro Martiz do Sisso” é investido como Sesmeiro pelo 
Concelho de Évora, juntamente com Mem Joanes Pestana, João Clerico e Pedro Ro- 
drigues (Doc. Évora, 1? Parte, doc. nº XVII, p. 24). Para o segundo marido de D. Cons- 
tança conhecemos igualmente uma referência documental, datada de 3 de Abril de 
1275, quando é citado como testemunha de um câmbio assinado por Mem Joanes Pes- 
tana: “Simeonem Gonsalvy de Lagos” (Doc. Évora, 1º Parte, doc. nº XVIII, pp. 24-25). 

No Livro III de Aniversários da Sé de Évora, um códice mandado executar pelo 
Chantre da Sé D. Martim Vasques e concluído em 21 de Maio de 1470, a partir do qual 
o P: Henrique da Silva Louro publicou um estudo com diversos excertos, regista-se o 
óbito de “D. Constança, mulher de Pero do Syso e de Simão de Lagos”, esclarecendo- 
-se que “jaz na capela de S. Lourenço no moimento que está junto com o lavatório” 
(fl. 44 v.º; cf. LOURO 1965-67, p. 81). No mesmo estudo, o P.º Henrique da Silva Louro 
acrescenta, ainda, que na mesma Capela de S. Lourenço repousavam igualmente os 
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seus dois maridos de D. Constança, D. Pedro do Syso (fl. 45) e Simão de Lagos (fl. 43 
v.º e 45) (cf. LOURO 1965-67, p. 81). O Pº Henrique da Silva Louro teve, ainda, opor- 
tunidade de transcrever o Testamento de D. Constança Martins, que se copiou no 
mesmo Livro de Aniversários, um diploma infelizmente não datado. No treslado do seu 
testamento, D. Constança é designada “(...) dona Constancia Martini venerabilis do- 
mina Elboren. (...)”, enquanto que no diploma ela própria se intitula “(...) Constancia 
Martini domina Elboren. olim uxor dni Simeonis dicti de Lacu (...)” (LOURO 1965- 
-67, p. 88). Moradora em casa fronteira à porta principal da Sé de Évora, D. Constança 
haveria de legar por testamento a esta instituição diversos bens que possuía na cidade 
e no seu termo, nomeadamente “... domibus, vinea, torcularibus, apoteca, farregenali 
et duabus cupis q et quas habeo in termino de Elbora et in ipsa civitate ...” (LOURO 
1965-67, p. 88). 

Sabemos, ainda, que D. Constança Martins tinha também doado à Sé, antes de 1 
de Novembro de 1300 a quantia de 4000 libras, doação que é referida em diploma do 
Bispo de Évora, D. Fernando Martins (LOURO 1965-67, pp. 88-92). 


N.º 524 Est. CLIX, n.º 1 
1312 


Local: Igreja Paroquial de S. Miguel de Recardães (Freg.: Recardães; Conc.: Águeda; 
Dist.: Aveiro). 

Parad.: Sacristia da Igreja Paroquial de S. Miguel de Recardães. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 42,5 cm. Alt.: 51 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 40,5 cm. Alt.: 49 cm. Alt. média das regras: r.l: 2,2 em; 1.2: 2,4 cm; 3: 2,3 
cm; r.4: 2,5 cm; r.5: 2,2 cm; r.6: 2,2 cm; 1.7: 2,3 cm; r.8: 2,4 cm; r.9: 2,2 cm; r.10: 2,4 
em; r.ll: 2,3 cm; r.12: 2,3 cm; r.l3: 2,1 cm; 1.14: 2,1 em; r15: 2,5 cm; r.16: 2,8 cm. 
Alt. média das letras: 1,6 a 1,9 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 a 0,8 cm. 


Leitura: 
: IDJONA : STEVAIMHA : LE[ixou per reJMIIMenTO : De : SEus : PE- 
CADOS : P : CAPELA : /: NA : EGrelA : De : SAm : MIGueL : De 
: RECarDAEnS : Por : SA : ALMA : E De : SEU : MarlDO : IR- 
MIG()O : MEEnDiZ : E: / DE : SEus : FILHOS : A QuaL : CAPELA 
: LEIXA : PerA : TODO : SEmPre : E DEU : IPs: LEYRAS : D (h)ER- 
DADE : A: /DICtA : ElGrelA : A: P: DAS: DICIAS : LEIRAS : IAZ 
: NA : COR(MEDOIRA : E OUTra : IAZ : NO : CASAHInhO : A Par : 
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/ DO : (NERDAMenTO : Que : FOI: De : D(oming)OS : MarTII(n)Z : 
PriOL : Que : FOI: DA : DICtA : EGrelA : EDA : AA : DICtA : CA- 
PELA : PerAÃ : /: MANTEEREm : HI: HUU(m) : CAPELAm : PerA : 
TODO : SEmPre : Que : CAnTE : HI: CADA : DIA : MISSA : POLA 
: SA : ALMA : /E POLA : DOS : OUTroS : DE : SUSO : DiCtOS : 
CAnTO [sic] : A : NA : Q(UU)NTAA : DO : CASAHInhO : A Q(ua)L : 
Q(U)NTAA : / LEIXO : A MEU : FILHO : IRMIG(G)O : MEENDIZ : 
Que : MANTEnhA : HI: HUUm : CAPELAM : Per : LOS : FRUITOS 
: Que : DeuS : HI: DER: /E DE: POS : MHA : MOITE : E DO : 
DiCtO : MEU : FILHO : IRMIG()O : MEENDIZ : LEYXE : A : DiCtA 
: QuiNTAA : A HUUm : SEU : / FILHO : OU : FILHA : Qual : Por : 
BEm : TEVer : Que : MAnTEnHA : Per : ELA : O CAPELAm : AS(s) 
: COMO : De : SUSO : DICIO : E: EO: / FILHO : OU : FILHA : A 
Quem : A : O DiCtO : IRMIG(D)O : MEENDIZ : LEYXar : OUTrO : SI 
: À POS(S)A : LEYXar : A OUTrO : SEU : FILHO : OU : FILHA : 
QuaL : /EL : POR : BEm : TEVer : E AS(s)I : Por : LA : IEARACOm 
: PerA : TODO : SENPre : ESE : OS : MEus : SUCES(s)ORES : NOm 
: / : Q(u)IS()REm : MANTEER : A DiCtA : CAPELA : COMO : 
DiCtO : E: Que : O P(riOL : DA : DICIA : ElGrelA : OU: OS: /DiC- 
tOS : P(r)iORES : Que : De : POS : EL: VEEREm : POSSAm : FI- 
LHAR : TODOS : OS : DiCtOS : FRUITOS : DA : / DICIA : 
Q(u)Kn)TAA : PerA : MANTEER : O CAPELAm : PerA : TODO : SEN- 
Pre : NA : DICtA : CAPELA :/ 

< ESTA CAPELA FOY FEYTA DA [sic] ERA DE MIL et TreZEnTOS Lº 
ANnOS > 


Publ.: GONÇALVES A.N. 1959, pp. 35-36. 
Ref.: GABRIEL 1938, p. 38: GABRIEL 1984, p. 14. 


Inscrição comemorativa da instituição de uma Capela funerária na Igreja de S. Mi- 
guel de Recardães, protagonizada, por via do seu testamento, por D. Estevainha, viúva 
de D. Ermígio Mendes. O conteúdo do diploma, ou pelo menos uma boa parte dele, 
com as suas cláusulas, foi transposto para a pedra dando origem a esta extensa insc. 
cujo texto assume forma muito pouco “epigráfica”, sendo mais familiar aos domínios 
da Diplomática. Encontra-se, hoje, na face interna da parede da Sacristia, para onde foi 
transferida no Séc. XVIII, quando o Prior Diogo Gomes ergueu novo templo (cf. GA- 
BRIEL 1984, p. 14). A reconstrução setecentista data de 1709. 
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À insc. de Recardães, talvez por ser tão longa e por apresentar tantas soluções 
de abreviatura e letras sobrepostas, passou quase despercebida na literatura portu- 
guesa da especialidade tendo sido apenas publicada uma vez, em 1959, pelo P.: No- 
gueira Gonçalves. 

À insc. de Recardães fora, no entanto, referida pela primeira vez em 1938, por Se- 
rafim Gabriel na sua monografia dedicada ao templo de Recardães, onde o autor se 
absteve de transcrever o seu conteúdo (GABRIEL 1938, p. 5; GABRIEL 1984, p. 14). 
Este autor referia, ainda, que a lápide teria sido estudada pelo Conde da Borralha, mas 
não revela se este autor alguma vez a publicou ou onde a publicou. Apesar dos esfor- 
ços desenvolvidos, não conseguimos encontrar o referido estudo do Conde da Borra- 
lha. É ainda Serafim Gabriel quem nos revela que a insc. foi colocada na Sacristia do 
templo, onde hoje a vemos, por iniciativa do Prior Diogo Gomes, que desempenhou o 
cargo de Pároco de Recardães entre 1696 e 1724, e que no início do séc. XVIII foi res- 
ponsável pela reconstrução integral da Igreja (GABRIEL 1938, p. 5; GABRIEL 1984, 
p. 14). Depois da referência de Serafim Gabriel, a insc. só voltaria a ser mencionada 
de novo em 1959, quando foi pela primeira, e única vez, publicada. Coube o mérito ao 
P. António Nogueira Gonçalves, que apresentou lição quase totalmente correcta. Abs- 
traindo as diferenças resultantes da adopção de distintos códigos de transcrição epi- 
gráfica, salientaremos os seguintes pontos de divergência entre a sua lição e a nossa: na 
1.1, 0 P* Nogueira Gonçalves entendeu “HE [...] MIIMTO”, enquanto que nós preferi- 
mos LE[ixou per reJMIIMenTO, o que teremos oportunidade de justificar mais adiante; 
na 1.5 leu “M(ar)TIIZ” em vez de MarTII(n)Z; na 1.10 transcreveu, logo no início, “FI- 
LHO : FILHA” em vez de FILHO : OU : FILHA, um evidente esquecimento; na 1.11 
leu “A Q(ue)” (em vez de A Quem); na 1.12, logo no início, leu “AL” (em vez de EL); 
de seguida, entendeu “P(er)” em vez de Por (uma vez que assim o obriga o sinal especí- 
fico de abreviatura), e “IERARACO(n)” em vez de TEARACO(m); por fim, na 1.13, leu 
“EIG(reia)” em vez de EIGrelA (uma vez que as duas últimas letras foram gravadas na 
lápide). Por outro lado, transcreveu sempre “IRMIGO” enquanto nós preferimos trans- 
crever “IRMIG(i)O”. Trata-se, como se pode verificar, de uma leitura quase correcta, 
onde apenas se podem apontar pequenos pormenores que em nada retiram o mérito do 
Pº Nogueira Gonçalves e que não afectam o sentido do texto epigráfico. O Pº Nogueira 
Gonçalves teria, ainda, oportunidade de sublinhar que a última linha, 16.º regra, era fruto 
de intervenção de “canteiro imperito” (GONÇALVES A.N. 1959, p. 36). 


A lápide da fundação da capela da Igreja de Recardães constitui um interessante 
documento epigráfico, histórico e linguístico. Trata-se, como já tivemos oportunidade 
de referir, de um texto que pouco ou nada tem em comum com a Epigrafia mas que 
toca de perto os domínios da Diplomática, mais parecendo um “documento” transposto 
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para a pedra. Do ponto de vista paleográfico, a insc. revela-nos a presença de artista 
perfeitamente familiarizado com as técnicas epigráficas, utilizando abundantemente 
todos os sistemas conhecidos para economizar espaço: abreviaturas por suspensão 
(apócope) ou por contracção (síncope), letras inclusas, letras de módulo menor sobre- 
postas, tudo soluções que denunciam um cuidado planeamento prévio do trabalho do 
lapicida. Salientemos, por um lado, que as letras inclusas assumem aqui forma espe- 
cial: o lapicida apenas utilizou os espaços livres de letras precedentes (por exemplo, 
FO onde o O foi gravado no ângulo inferior direito do F; HO onde o O foi gravado no 
ângulo superior direito do H minúsculo; ou PE onde o E foi gravado no ângulo infe- 
rior direito do P — vd. “FILHOS”, na 1.3, ou “CAPELA”, na 1.6). No entanto, o que 
desde logo ressalta nesta insc. é o extraordinário número de letras de módulo menor 
sobrepostas, uma solução utilizada nada menos do que 63 vezes ao longo das 15 pri- 
meiras regras, sempre com dois caracteres sobrepostos ocupando, em largura, o espaço 
de uma letra normal. Por isso, a insc. de Recardães torna-se um interessante “mostruá- 
rio” dos vários sistemas de abreviatura e economia de espaço em uso nestes inícios do 
séc. XIV (tal como as insc. dos Templários, sobretudo as do Convento de Cristo, em 
Tomar, o são para os finais do séc. XID. 

Na primeira linha, logo depois de STEVAInHA, o texto da insc. de Recardães en- 
contra-se mutilado por lascagem do suporte, faltando algumas letras correspondentes 
a uma ou duas palavras. O P* A. Nogueira Gonçalves, como vimos, transcrevia essa 
passagem na forma: “HE [fragmentada] ... MHMTO”. Nós, pelo contrário, preferimos 
“LE [...] MHMenTO” o que nos permitiu ensaiar a restituição do texto ausente: 
“LE[ixou em reJMIIMenTO”. Em defesa da nossa proposta podemos avançar com dois 
tipos de argumentos. Primeiro, o facto de sobre o segundo M de “MIIMTO” figurar um 
sinal de abreviatura, que revela estarem ausentes letras (abreviatura por contracção). 
Desdobramos em “[...JMIMenTO”. A reconstituição do texto ausente, tendo em aten- 
ção esta nova leitura, não oferece muitas dificuldades, obedecendo ao sentido geral da 
frase e aos paralelos revelados por documentos medievais mais ou menos coevos. 
Assim, por exemplo, num diploma de 1309 publicado por Pedro de Azevedo, en- 
contramos: 

“Esta he a Carta de doaçom a qual encomendamos a facer Eu Vasco Lou- 
renço e Eu Domingos [Sic] Pirez sa Moller a ssanta Maria Dalcobaça por nos- 

sas Almas en remimento de nossos pecados ...” (AZEVEDO PA. 1902, p. 74), 
ou, em 1300, em carta de doação de João Simão e sua mulher: 

“.. Aa onra de Deus e de Sancta Maria ssa madre e de Sam Domingos e a 
salvamento das nossas almas em rremymento dos nossos pecados damos, doa- 

mos, outorgamos ...” (PCDom., n.º 13, p. 27), 
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ou, ainda, em 1322: 

“.. Sabham quantos este strumento vyren e leer ouvyren que eu ... temendo 
dia e ora da mha morte nom certa quando ha de seer, a onra de Deus e de Sancta 
Maria sa madre e de toda a Corte dos Çeos, e en rremymento de meus pecados, 
faço e ordinho meu testamento en esta guysa ...” (PCDom,, nº 23, p. 34). 

A forma remiimento (= remição) foi, de resto, igualmente registada por José Joa- 
quim Nunes na sua “Contribuição para um Dicionário da Língua Portuguesa Arcaica” 
(NUNES J.J. 1928-29, p. 66). 


Sublinhemos, por outro lado, o facto de haver, nesta inscrição, uma mudança na 
forma como o texto foi redigido: desde o início até à 1.8 apresenta-se na 3.º pessoa do 
singular; a partir da 1.8 e até ao fim foi redigido na 1.º pessoa do singular, ou seja em 
discurso directo. Este tipo de situações tem sido encarada, pelos estudiosos da Diplo- 
mática, como um sintoma de deficiente nível cultural de quem redigiu o documento e, 
por vezes, como um reflexo do tabelião utilizar formulários ou modelos, seguindo-os 
demasiado de perto, sem os adaptar às circunstâncias. No nosso caso julgamos que a 
explicação poderá ser outra. Efectivamente, é possível que ao lapicida, encarregado de 
criar a insc. de Recardães, tenha sido fornecido o documento pelo qual D. Estevainha 
instituiu a referida Capela. Tratava-se, sem dúvida, de um diploma bastante mais 
extenso do que a insc. (apesar de esta, por sua influência, ser particularmente extensa). 
O lapicida deve ter começado por resumir e adaptar o texto a uma “forma epigráfica”, 
mais sucinta, o que, apesar de tudo, conseguiu. É previsível que no diploma as duas 
propriedades estivessem delimitadas e confrontadas, o que não ocorre na insc., e sente- 
-se em diversos pontos que o autor do texto epigráfico tentou resumir um texto mais 
prolixo. No entanto, a partir do início da 1.8, quando passa a adoptar o discurso directo, 
“cedendo a palavra” a D. Estevainha, o lapicida deve ter passado a seguir de perto, tal- 
vez mesmo de forma literal, o texto do documento. 

Anotemos, ainda, o facto de a lápide não ser datada, o que foi emendado depois 
de concluído o trabalho do lapicida, e por outra mão, quando se lavrou a 16.º linha, pri- 
meiro procurando imitar o alfabeto utilizado na epígrafe, empresa que seria rapida- 
mente abandonada em favor de um alfabeto cursivo, muito mais comum à Paleografia 
e aos documentos em pergaminho. Efectivamente, a 16.º linha foi escrita em momento 
posterior, aproveitando o espaço de uma regra que foi planeada mas nunca chegou a 
ser preenchida. São flagrantes as diferenças paleográficas e de qualidade entre a pri- 
meira parte da insc. — linhas 1 a 15 — e a segunda parte da insc. — a 16.º regra — aquela 
que, precisamente, encerra os elementos cronológicos. 

Do ponto de vista paleográfico salientemos, apenas, dois aspectos: os UU e VV 
representados na forma de AA invertidos ou VV com segmento de recta horizontal a 
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meio (por exemplo, SEU, na 1.2 e TEVer na 1.10); e o P com a haste vertical cortada 
em baixo por segmento de recta horizontal, que normalmente se desdobra por PER, é 
nesta insc. desdobrável antes por “POR”. 


Infelizmente não conseguimos identificar Estevainha e Ermígio Mendes. 


N.º 525 
1312, Novembro, 2 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Domingos de Lisboa (Freg.: St.* Justa e Rufina; Conc.: 
Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago (?). Natureza do suporte e dimensões desconhe- 
cidas. 


Leitura: 
“A dous dias de Novembro de M CCC L. foe passado o Infante D. Affonso, 
filho do Nobre Rey D. Affonso de Portugal, e do Algarve, e da Rainha D. Bri- 
tes, filha do Nobre Rei D. Affonso de Castella; e porém o dito Infante, que 
aqui jaz, mandou aqui ser sua sepultura, ao qual Deos aja perdoamento, e 
receba na gloria, que tem para os seus amigos, Amen.” 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 62; BRANDÃO F. 1672, pp. 178 e 180; 
SOUSA A.C. 1735-48, vol. 1, p. 120. 


Inscrição funerária do Infante D. Afonso, Senhor de Portalegre, filho de D. Afon- 
so III e de D. Beatriz, que se encontrava no Mosteiro de S. Domingos, em Lisboa, 
tendo sido substituída por insc. moderna (a que hoje sobrevive). Na ausência do origi- 
nal medieval, adoptamos aqui a leitura de D. António Caetano de Sousa (SOUSA A.C. 
1735-48, vol. I, p. 120). 


A insc. do Infante D. Afonso foi referida pela primeira vez na Crónica dos Sete 
Reis de Portugal, a “versão longa” da Crónica de 1419, na parte respeitante ao reinado 
de D. Dinis, quando se refere que o Infante faleceu em 1312, dando-se como prova o 
“litreiro” de seu túmulo, em S. Domingos de Lisboa (Crón. Sete Reis, vol. II, p. 23). 
Trata-se de uma das interpolações de Rui de Pina ao texto da Crónica dos Cinco Reis 
(a “versão curta” da Crónica de 1419), registando o cronista: 
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“.. e jaz sepultado no mosteiro de Sam Domingos de Lisboa em huum moy- 
mento de pedra que esta aa parte do choro (...) esta verdade que afirmo eu a vy 
no proprio letreyro que tem o dito moimento e asy o achey por outras escripturas 
açaz autenticas ...” (Crón. Sete Reis, vol. II, p. 23). 

O facto de Rui de Pina citar a epígrafe de S. Domingos como prova decisiva da 
veracidade do que afirmava não foi inédito entre os cronistas portugueses de Quatro- 
centos. Já Fernão Lopes incluíra as inscrições entre as suas fontes históricas (cf., por 
exemplo, D.H.P., s.v. “Lopes, Fernão”, vol. IV, p. 57; MONTEIRO J.G. 1988, p. 88; 
SARAIVA A.J. e LOPES O. 1979, p. 124), e os seus sucessores continuariam a não 
ignorar as fontes epigráficas, embora na maior parte das vezes sem as refirem direc- 
tamente. 

A primeira leitura deste epitáfio seria ensaiada por Fernão de Pina, filho de Rui de 
Pina e seu sucessor como Cronista Mor do Reino, cargo para o qual já se encontrava no- 
meado em 30 de Abril de 1523. A leitura de Fernão de Pina foi divulgada por Fr. Fran- 
cisco Brandão, que a encontrou entre uns apontamentos do cronista. Escreveu Brandão: 

“O epitáfio antigo de nosso Infante D. Afonso achei nos manuscriptos do 
Chronista Fernão de Pina, nelle se declara ser sua morte aos 2. dias de Novem- 
bro desta Era & ano. 

A Dous dias de Novembro E. de M. CC. L. foe passado o Infante D. Afonso 

filho do nobre Rey D. Afonso de Portugal, & do Algarve, & da Rainha Dona 

Brittes, filha do nobre Rey Dom Afonso de Castella, & porem o dito Infante 

que aqui jaz, mandou aqui ser sua sepultura. Ao qual Deos aja perdoa- 

mento, & o receba na gloria que tem pera seus amigos. Amen.” 

(BRANDÃO F. 1672, p. 180). 

É possível que a leitura desta insc., retirada por Fr. Francisco Brandão dos apon- 
tamentos de Fernão de Pina, não fosse da autoria deste mas sim de seu pai, Rui de Pina, 
atendendo a que, como vimos, este já tinha referido o epitáfio em escritos seus. Ou en- 
tão, que os apontamentos que Brandão atribuiu a Fernão de Pina tivessem sido na rea- 
lidade de Rui de Pina, tendo passado à posse de seu filho quando este sucedeu a seu 
pai como Cronista. No entanto, não temos prova de qualquer destas duas hipóteses. Por 
isso, e até que se encontrem provas mais concludentes, somos obrigados a considerar 
que a insc. de D. Afonso, Senhor de Portalegre, foi lida pela primeira vez por Fernão 
de Pina. Sublinhemos, ainda, que Fr. Francisco Brandão referia que a insc. também 
fora lida por Cristóvão Rodrigues Acinheiro (BRANDÃO F. 1672, p. 178). 

Depois de uma primeira referência da autoria de Rui de Pina e da leitura de seu 
filho, Fernão de Pina, a insc. do Infante D. Afonso seria publicada por três autores, 
antes de desaparecer na voragem dos tempos. O primeiro foi George Cardoso que, em 
1652, escrevia: 
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“ 


.. no meio do Cruzeiro jazia antigamente em caxa de pedra o Infante D. 
Afonso filho do Fundador [do Mosteiro de S. Domingos], o qual está hoje collo- 
cado em alto no lanço da capella de S. André com este epitáphio ...” (CARDOSO 
G. 1652-66, vol. 1, p. 62). 

A sua versão, apesar de não se afastar muito da de D. António Caetano de Sousa, 
apresenta algumas diferenças, pelo que vale a pena aqui registarmos: 

“A dous dias de Novembro E. 1350. Foi passado o Inf. D. Afonso filho do 
nobre Rei D. Afonso de Portugal, & do Algarve, & da Rainha D. Britiz filha do 
Nobre D. Afonso Rei de Castella, o qual Infante, que aqui jaz, mandou aqui ser 
sua sepultura, ao qual Deos aja perdoado, & o receba na gloria que tem pera 
seus amigos. Amen.” (CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 62). 

Trata-se, portanto, de uma versão que muito próxima das de Fernão de Pina e de 
D. António Caetano de Sousa. 

Vinte anos depois, em 1672, Fr. Francisco Brandão escrevia a propósito da morte 
do Infante D. Afonso: 

“Sepultarão ao Infante no Real Convento de S. Domingos em huma caixa 
de mármore branco entalhada em roda de arvoredos de Montaria: estava no 
baixo do cruzeiro a entrada da porta do Coro; o epitaphio que nella estava leo 
pessoalmente o Bacharel Christovão Rodrigues Azinheiro natural de Evora, 
como affirma no compendio das historias deste Reyno que copiou pelos annos 
1538... Por ser grande o muimento, & estar em sitio que occupava a serventia 
do cruzeiro, em annos passados o desfizerão, recolhendo-se o corpo em hum 
pequeno túmulo de pedra no alto da parede para a parte da sanchristia ...” 
(BRANDÃO F. 1672, p. 178). 

Acrescenta Fr. Francisco Brandão que 

“.. desfizerão o corpo que estava inteiro para se recolher em menos vão ...”, 
num túmulo mais pequeno, e que “estava envolto em hum pano de seda amarella, 
& cingido com huma corda de linho, a qual, & o pano, se virão tão sãos, & no- 
vos como a hora em que o envolverão.” (BRANDÃO F. 1672, p. 178). 

Fr. Francisco Brandão transcreve, como vimos, a versão de Fernão de Pina, mas 
não deixa de apresentar, ainda, a leitura do epitáfio moderno, aquele que ainda hoje se 
pode ver em S. Domingos: 

“Do Infante D. Afonso filho del Rey D. Afonso, &t da Rainha D. Brittes sua 
mulher, que fundarão este Convento.” (BRANDÃO F. 1672, p. 178). 

Seria esta, igualmente, a insc. que D. António Caetano de Sousa transcreveria em 
1735 na sua História Genealógica, dando a seguinte versão desse epitáfio moderno: 
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“Do Infante D. Affonso, Filho delRey D. Affonso, e da rainha D. Brites, sua 
Mulher, que Fundarão este Convento.” (SOUSA A.C. 1735-48, vol. 1, p. 120). 
Na realidade, a insc. moderna de D. Afonso, Senhor de Portalegre, é um pouco 

mais completa do que entenderam os dois autores, dizendo: 

DO InFANTE - DOm + AFONSO - FILHO + DEL / REI - DOm - AFONSO 

* O TERCEIRO - DESTE / NOME - E - QUINTO - DE PORTUGAL - E - 

DA / RAINHA DONA BRITES - SUA MOLHER / Que - FUNDARAm * 

ESTE - COnVEnTO 

D. António Caetano de Sousa acrescenta: 

“Na sepultura antiga, que se desfez, pelo impedimento que fazia na Igreja, 
não era o epitáfio tão succinto, delles constava o dia da sua morte e dizia ...” 
(SOUSA A.C. 1732-48, vol. I, p. 120). 

Segue-se a sua versão do epitáfio de D. Afonso que, como referimos, é a que aqui 
adoptamos. 

Ficamos, deste modo habilitados a traçar o itinerário desta insc.: tendo sido o tú- 
mulo colocado no Cruzeiro da Igreja de S. Domingos, junto do acesso ao Coro ?º, a 
insc. seria aí vista e lida por Rui de Pina na segunda metade do séc. XV, quando reco- 
lheu dados para os seus escritos cronísticos (se é que não utilizou elementos coligidos 
alguns anos antes por Fernão Lopes, como diversos autores entendem). Seu filho, Fer- 
não de Pina, no segundo quartel do séc. XVI, seria o primeiro autor de quem conhece- 
mos a leitura desta inscrição. Alguns anos mais tarde, pelos meados do séc. XVII (um 
pouco antes de 1652), George Cardoso ainda teve oportunidade de ver o epitáfio, cer- 
tamente gravado na tampa de sua sepultura, mas sublinhava que ela já não estava no 
local de origem, tendo sido mudada para a Capela de St.” André. Em 1672 Fr. Fran- 
cisco Brandão já não a conseguiu ler, tendo sido obrigado a recorrer a apontamentos 
de Fernão de Pina para estabelecer o dia e ano da morte de D. Afonso. Em 1735 D. An- 
tónio Caetano de Sousa voltava a registar que a insc. fora destruída. A sua versão do 
epitáfio, posto que não deva ser de todo fiel ao letreiro medieval, parece ser mais fiel 
do que as de Fernão de Pina e George Cardoso, motivo porque aqui a adoptamos. 


O Infante D. Afonso, Senhor de Portalegre, era filho de D. Afonso II e da Rainha 
D. Beatriz, tendo nascido a 6 de Fevereiro de 1263, como se exarou no Livro das Eras 
de St.? Cruz de Coimbra: 


250 Ou seja, num espaço privilegiado do templo que fora fundado por seu pai, D. Afonso III, e que albergara a 
sepultura deste monarca durante os primeiros dez anos, antes de ser trasladado para Alcobaça, por iniciativa da Rainha 
Viúva D. Beatriz e de seu filho e herdeiro D. Dinis — cf. BRANDÃO F. 1650, pp. 156-156 v.º. 
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“Era Mº CCCC Fº VII Idus Februarii. Natus est Infans Donnus Alfonsus 

Filius Regis Donni Alfonsi et Regine Donne Beatricis.” (ACMA, p. 76). 

Faleceu a 2 de Novembro de 1312, como nos revelava a sua insc. funerária, por- 
tanto com 49 anos de idade. A sua biografia foi traçada por, entre outros, Fernando Fé- 
lix Lopes (LOPES FF. 1964, pp. 190-220), António Resende de Oliveira (ANTUNES 
J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.G. 1984, pp. 113-116) e, mais recentemente, por 
Leontina Ventura (VENTURA 1992, vol. II, pp. 531-534), autores que seguiremos de 
perto. 

Em 11 de Outubro de 1271 o Infante D. Afonso recebeu, das mãos de seu Pai D. 
Afonso HI, 

“. os meus castelos e as mhas vilas de Marvam, e de Portalegre e d'Arron- 
ches, cum todos seus termynos desses castelos e dessas vilas e cum todas sas ren- 

das e cum todas sas pertenças e cum todos aqueles dereytos reaes que euhy ey e 

devo aver ..” (LOPES FF 1964, p. 193). 
ressalvando o monarca que em 

“.. esses castelos e essas vilas recebede moeda de Portugal e fazede guerra 

e paz por Rey de Portugal ...” (Idem, p. 193; veja-se, tb., VENTURA 1992, vol. 

H, pp. 532-533). 

Sobre a formação deste senhorio de fronteira e a cartografia dos seus limites veja- 
-se, entre outros, o recente estudo de Bernardo Sá-Nogueira (SÁ-NOGUEIRA 1991). 
A doação de 1271 seria alargada em 25 de Maio de 1273 com a entrega de Vide. Ffec- 
tivamente, o Infante alegara junto de seu pai que Marvão recebia de Vide “magnum tor- 
tum”, pedindo ao monarca que este lhe entregasse igualmente o senhorio dessa povoa- 
ção do termo de Marvão (cf. LOPES FF. 1964, p. 194; VENTURA 1992, vol. II, p. 
533). Os seus domínios seriam, por fim, novamente alargados por D. Afonso HI em 
1278 com a entrega da Lourinhã, de Vila Pouca (no termo de Torres Vedras) e de S. Vi- 
cente da Beira (LOPES F.F. 1964, p. 194; VENTURA 1992, vol. II, p. 533). À entrega 
dos senhorios fronteiriços ao Infante D. Afonso haveria de causar muitos problemas a 
D. Dinis quando este assumiu os destinos do Reino, sobretudo pelo posicionamento 
político do Senhor de Portalegre no quadro dos conflitos peninsulares, onde normal- 
mente apoiou facções opostas às que seu irmão D. Dinis defendeu. Por outro lado, a si- 
tuação desses senhorios, na fronteira com Castela, numa zona tão sensível, conferia 
particular importância à sua posse. Por isso não será de estranhar que D. Dinis, sem- 
pre que lhe foi possível, tenha empreendido uma política de trocas, entregando a seu 
irmão povoações em zonas estrategicamente bem menos importantes. Significativa- 
mente, essas trocas seriam sempre concretizadas no seguimento de acordos de paz as- 
sinados por D. Afonso em situação fragilizada, como veremos adiante. 
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O Infante D. Afonso casou com D. Violante Manuel, de uma das mais influentes 
linhagens castelhanas e sobrinha de D. Afonso X, o Sábio, um casamento considerado 
ilegal pelos laços de parentesco que uniam ambos os cônjuges. Dessa ligação resultaram 
um filho e quatro filhas (LOPES FF. 1964, p. 205; VENTURA 1992, vol. II, p. 531), que 
seriam legitimados por D. Dinis em 8 de Fevereiro de 1297 (BRANDÃO F. 1650, pp. 
248-248 v.º; LOPES F.F. 1964, p. 207; VENTURA 1992, vol. II, pp. 531-532). 

D. Afonso foi tenente de Marvão, Portalegre e Arronches (a partir de 1271), da 
Lourinhã (a partir de 1278), da Guarda (1280-1293) e de Lamego, Viseu e Trasserra 
(em 1287) (VENTURA 1992, pp. 531 e 533). O seu relacionamento com seu irmão, 
D. Dinis, passou por diversas fases, alternando períodos de conflito aberto (1281, 1287, 
1299) com momentos de relativa aproximação ao monarca. Logo no início do reinado, 
quando D. Dinis ascendeu ao trono, D. Afonso contestaria o direito do irmão à coroa, 
alegando que o seu nascimento ocorrera quando o casamento de D. Afonso HI com 
D. Beatriz era ilegal (dado que D. Matilde ainda era viva) *!. O conflito que estalou no 
início do reinado de D. Dinis culminaria com o cerco de Castelo de Vide, que o mo- 
narca empreende pelos meados de Abril de 1281 (BRANDÃO F. 1650, pp. 60-62 v.º; 
LOPES F.F. 1964, p. 198; ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.6. 1984, 
pp. 113-114). O cerco deve ter-se prolongado por mais do que um mês, já que D. Di- 
nis assina aí documentos entre 22 de Abril e 30 de Maio de 1281 (RAU 1962, p. 16). 
Segundo F. Félix Lopes, a intervenção de medianeiros nas negociações permitiram que 
o cerco fosse levantado em finais de Maio de 1281 (LOPES F.F. 1964, p. 198). Em fi- 
nais desse ano e inícios de 1282 as negociações entre ambas as partes chegaram a bom 
termo, tendo sido estabelecida a paz entre os dois irmãos através de uma concórdia as- 
sinada em 14 de Novembro de 1281 e ratificada em 31 de Janeiro de 1282 (LOPES F.F. 
1964, p. 198). No quadro dessas negociações o Infante comprometia-se, por docu- 
mento datado de 8 de Fevereiro de 1282, a derrubar as obras que empreendera no cas- 
telo de Vide (e que incluífam uma Torre e muros), e que tinham sido motivo aparente 
para o início do conflito: 

“.euo Infante D. Afonso, senhor de Marvão, de Portalegre e de Aronches, 
prometo de boa fee a vos mui nobre senhor D. Dinis pela graça de Deos rei de 
Portugal e do Algarve, derribar desde dia de Paschoa até dia de Pentecoste este 
primeiro que vem, todo aquello que de novo foi feito na torre de Vide e no muro 
desse logar ..” (BRANDÃO F. 1650, p. 62 v.º). 


251 Sobre as alegações do Infante D. Afonso veja-se BRANDÃO F. 1650, p. 37-39v.º; LOPES EF. 1964, p. 192- 
-193. O casamento de D. Afonso III com D. Beatriz estava, ainda, minado por outro impedimento legal: o grau de 
parentesco que unia ambos. No entanto, a união fora legitimada pelo Papa Urbano IV por intermédio das bulas de 18 
de Junho e 4 de Julho de 1263, que legitimaram igualmente os filhos de ambos, entre os quais se contava o próprio 
Senhor de Portalegre, que nascera em circunstâncias idênticas às de D. Dinis. 
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Comprometia-se, ainda, a ficar vassalo de D. Dinis, sendo por este armado cava- 
leiro e recebendo a quantia anual de 35.000 libras: “... e devo o fazer cavaleiro, e el ser 
meu vassalo em todolos dias de sa vida ...” (BRANDÃO F. 1650, p. 32; vd. tb. LOPES 
EF. 1964, pp. 198-199; ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.6. 1984, p. 
114). Segundo F. Félix Lopes, os anos que se seguiram de imediato a este primeiro 
acordo teriam sido marcados pela amizade entre os dois irmãos. No entanto, a situação 
não se prolongaria para sempre. Alguns anos mais tarde, em consequência das cliva- 
gens que se sucederam depois da morte de Afonso X o Sábio, os dois irmãos encon- 
tram-se de novo defendendo posições contrárias. Depois de conversações falhadas em 
Sabugal (1287), D. Dinis volta a impor cerco ao Infante D. Afonso, desta vez em Ar- 
ronches (BRANDÃO F. 1650, p. 128 v.º e ss.). O cerco de Arronches, segundo António 
Resende de Oliveira, teria durado perto de um mês, estando o monarca aí em 6 de No- 
vembro de 1288 e já em Badajoz, onde assina a paz com D. Afonso, em 13 de Dezem- 
bro de 1288 (cf. ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.G. 1984, p. 114; LO- 
PES FF. 1964, pp. 201-204; BRANDÃO F. 1650, pp. 129-129 v.º; RAU 1962, p. 28). 
Em 14 de Janeiro de 1289 D. Dinis troca o senhorio de Arronches, até então detido pelo 
Infante D. Afonso, pela Terra de Armamar (LOPES F.F. 1964, p. 204). Meio ano atrás 
já o monarca trocara a tenência da Guarda, detida pelo mesmo Infante, pelas tenências 
de Viseu e Lamego, denunciando as suas intenções de afastar D. Afonso das zonas fron- 
teiriças (ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.6. 1984, p. 115). 

Uma década mais tarde, em inícios de 1299 e na esteira das consequências polí- 
ticas de Alcanises (1297), estalou novo conflito armado entre os dois irmãos (BRAN- 
DÃO F. 1650, pp. 274-274 v.). D. Afonso refugia-se então em Portalegre, onde D. Di- 
nis levanta um prolongado cerco (LOPES EF. 1964, pp. 208-209; BRANDÃO F. 1650, 
p. 280 e ss.). Efectivamente, a Chancelaria de D. Dinis começa a apresentar documen- 
tos assinados pelo monarca no “Arreal sobre Portalegre” em 27 de Abril de 1299, e só 
em 25 de Outubro desse ano o monarca assina documentos dentro de Portalegre (cf. 
RAU 1962, pp. 51-52). Em consequência desses acontecimentos, em 1 de Julho de 
1300, o monarca forçava a troca dos senhorios de Marvão e Portalegre, peças centrais 
dos domínios do Infante D. Afonso, pelas vilas de Ourém e Sintra (LOPES FF. 1964, 
pp. 210-211; ANTUNES J., OLIVEIRA AR. e MONTEIRO J.6. 1984, p. 115; 
BRANDÃO F. 1650, pp. 284 v.º-286). O monarca conseguia, deste modo, assumir o 
controle dos senhorios de fonteira, embora o Infante mantivesse ainda na sua posse os 
direitos sobre Castelo de Vide e Alegrete. E, se do ponto de vista económico, a troca 
de Arronches, Portalegre e Marvão por Armamar, Ourém e Sintra não tinha sido des- 
vantajosa para o Infante D. Afonso, já do ponto de vista estratégico a posse dessas 
novas terras pouco ou nada representava face ao anterior valor político-militar dos 
senhorios de fronteira (cf. LOPES F.F. 1964, p. 211). No acordo de 1300 D. Dinis 
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comprometia-se a não se apropriar de nenhum dos bens de D. Afonso, mesmo que este 
se ausentasse do reino. Esta cláusula parece denunciar as intenções do Infante. E assim 
viria a acontecer logo em 1302, quando este parte para Castela, onde Fernando Félix 
Lopes e Leontina Ventura o documentam como vassalo do monarca castelhano entre 
Junho de 1302 e 15 de Setembro de 1305 (LOPES F.F. 1964, pp. 211-212; VENTURA 
1992, vol. II, p. 532). Nos inícios de 1306 D. Afonso seria envolvido na estranha morte 
de sua mulher, D. Violante, sendo acusado de assassínio por D. Jaime (LOPES FF. 
1964, p. 218). De regresso a Portugal, já aqui se encontrava em meados de 1306 (LOPES 
EF. 1964, p. 219), e desde então até à sua morte poucas mais notícias são conhecidas. 

Depois de toda a sua atribulada vida, marcada por regulares e violentos conflitos 
com seu irmão, o rei D. Dinis, não será de estranhar que o monarca não tenha acorrido 
ao funeral de D. Afonso. Efectivamente, e como a nossa insc. revelava, D. Afonso fa- 
leceu em 2 de Novembro de 1312, tendo sido enterrado em S. Domingos de Lisboa, e 
D. Dinis encontra-se presente em Coimbra entre 2 de Novembro de 1312 e 19 de Ja- 
neiro do ano seguinte (RAU 1962, p. 71). 

No Chronicon Alcobacense declara-se que o Infante D. Afonso “... iacet in 
Ulixbone in monasterio predicatorum ...” (PMH, Script., p. 21; SÃO BOAVENTURA 
1827, p. 43). 


ce 


N.º 526 Est. CLIX, n.º 2 
[1312-1320] 


Local: Mosteiro de S. Dinis de Odivelas (Freg.: Odivelas; Conc.: Loures; Dist.: Lisboa). 
Parad.: MSG, Lisboa, N.º de Colecção 19201. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 41 cm. Alt.: 50 cm. Esp.: 10,5 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 3,2 cm; 1.2: 3,3 cm; 1.3: 3,1 cm; 1.4: 3 cm; 1.5: 3,4 cm; 1.6: 3 cm; 1.7: 
3 cm; 1.8: 3,2 cm; 1.9: 3,2 cm; 1.10: 3 cm. 


Leitura: 
DomNA : M(arija : FILIA : DOmNI: DI / ONISII : REX : PORTUG / 
ALIE : ET: ALGARBII : JU / S(s)IT : FIERI: HOC: ALTARE /: AD: 
HONOREm : DEI: ET :/: GLORIOSIS(s)IMI: / SanCt]: AN/ DREE : 
A/ PPostoLI: E(ra)/M: CCC:L:/[...] 


Publ.: FIGUEIREDO A.C.B. 1888(a), pp. 17-19; FIGUEIREDO A.C.B. 1889(a), p. 
199; SOUSA J.M.C€. 1941, pp. 311-313; SOUSA J.M.€. 1960(b), p. 83, n.º 123. 


1396 


Inscrição comemorativa da construção do Altar de St.º André, que se erguia no 
Mosteiro de Odivelas, e cujas despesas tinham sido custeadas por D. Maria, filha de 
D. Dinis, que era professa nessa instituição que seu pai fundara. A insc. apareceu pouco 
antes de 1888 no Mosteiro de Odivelas e encontra-se, hoje, depositada no Museu da 
Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Como a lápide se encontra fracturada na zona inferior, o que afecta a data, fomos 
obrigados a estabelecer uma datação crítica. O ano de 1312 (Era M CCC L), primeiro 
limite, deriva directamente dos caracteres sobreviventes, enquanto que o terminus teve 
em conta a data de falecimento de D. Maria, que segundo Fr. Francisco Brandão teria 
ocorrido em 1320. 


O primeiro autor a publicar a insc. do Altar de St.º André foi António Cardoso 
Broges de Figueiredo, o principal estudioso do Mosteiro de Odivelas, que a divulgou 
nas páginas da sua Revista Archeológica e Histórica (FIGUEIREDO A.C.B. 1888(a), 
pp. 17-19). Segundo revela nesse estudo, a insc. fora encontrada por um familiar seu, 
ao que deduzimos pouco antes de ser divulgado este primeiro estudo. A leitura de Bor- 
ges de Figueiredo, sem desdobramentos, é correcta, embora, tal como no desenho que 
aqui reproduzimos (Est. CLIX, n.º 2), se tenha esquecido de assinalar o A aberto, de he- 
rança visigótica, que coroa o M de M(ari)a e lhe revela o género feminino. No entanto, 
incorreria em erro ao classificar o suporte como sendo de granito, quando se trata de 
calcário. Sobre a cronologia da insc., Borges de Figueiredo defenderia datação crítica 
semelhante à que aqui propomos, com base nos mesmos argumentos que utilizamos, 
acrescentando: 

“A lápide parece haver sido destinada primeiramente a outro monumento, 
visto que a inscripção foi gravada em sentido inverso ao do escudo das Quinas, já 
aberto na pedra, o que claramente se deduz de o letreiro continuar ao lado delle, 
e a disposição das letras na 6º linha.” (FIGUEIREDO A.C.B. 1888(a), p. 18). 
Concluía Borges de Figueiredo: 

“E impossível averiguar hoje onde era o Altar ou Capela de St.º André, por 
causa da modificação que soffreu a Egreja do Mosteiro de Odivellas por ocasião 
do dia 1º de Novembro de 1755.” (FIGUEIREDO A.C.B. 1888(a), p. 19). 

Logo no ano seguinte Borges de Figueiredo voltaria a publicar a insc. de D. Ma- 
ria, oferecendo leitura semelhante e não avançando com novos elementos (FIGUEI- 
REDO A.C.B. 1889(a), p. 199). Depois dos dois estudos de Borges de Figueiredo, se- 
ria necessário aguardar mais de meio século para que esta insc. voltasse a ser 
publicada. Foi-o, também por duas vezes, pela mão de José Maria Cordeiro de Sousa. 
Primeiro em 1941, quando estudou a colecção epigráfica portuguesa do Museu da 
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Sociedade de Geografia (SOUSA J.M.C. 1941, p. 311). A sua leitura, sem desdobra- 
mento de abreviaturas, é correcta, apenas faltando, tal como já acontecera a Borges 
de Figueiredo, assinalar a presença do A sobre o M de M(ari)a, logo na primeira regra. 
O estudo de Cordeiro de Sousa não encerra elementos novos para o conhecimento desta 
peça. Pelo contrário, o autor, apesar de referir o estudo de Borges de Figueiredo, opta 
por uma datação crítica mais alargada, defendendo que deveria corresponder ao pe- 
ríodo de [1312-1361] (SOUSA J.M.C. 1941, p. 313). Tomava, portanto, o limite da Era 
de MCCC... para definir o terminus ad quem da sua datação crítica. Alguns anos mais 
tarde, ao debruçar-se sobre as insc. portuguesas do Mosteiro de Odivelas, Cordeiro de 
Sousa voltaria a publicar esta insc., em versão exactamente igual à de 1941 (SOUSA 
J.M.C. 1960(b), p. 83, n.º 123). 


A insc. do Altar de St.º André resulta, como Borges de Figueiredo e Cordeiro de 
Sousa já tiveram oportunidade de sublinhar, do reaproveitamento de uma lápide que 
apresentava um Escudo Nacional gravado a traço simples. O lapicida utilizou a peça 
em posição invertida, gravando a insc. em torno do Escudo, ocupando o espaço livre e 
contornando-o pela esquerda. Apesar de se tratar de uma insc. reaproveitando suporte, 
logo menos requintada, a lápide da Altar de St.º André não deixa de apresentar alguma 
qualidade epigráfica, o que se sente, por exemplo, na regularidade do módulo das suas 
letras, e até na distribuição do texto ao longo do espaço disponível. No entanto, ne- 
nhum elemento nos garante a presença de uma ordinatio. As suas letras, relativamente 
elegantes, denunciam as tendências da época. Ao longo das suas 10 linhas, salientemos 
a presença de oito casos de letras geminadas (OR e AL de PORTUGALIE; AL e AR 
de ALGARBII; AL e AR de ALTARE; AD; CI de SanCtl). 


D. Maria foi uma das duas filhas bastardas e homónimas que D. Dinis teve 
(BRANDÃO F. 1650, p. 174 v.º). Efectivamente, é conhecida uma outra D. Maria, 
igualmente filha natural, que casou com D. João de La Cerda e cuja tampa sepulcral 
teremos oportunidade de estudar neste Corpus (cf. Insc. N.º 590). 

A D. Maria a quem se reporta a insc. do Altar de St. André, professou no Mos- 
teiro de S. Dinis de Odivelas, que o monarca seu Pai fundara em 1295. De sua vida 
quase nenhum elemento se conhece, nem mesmo o nome de sua mãe. O Conde D. Pe- 
dro de Barcelos, também ele filho natural de D. Dinis, ignora-a no seu Nobiliário. Fr. 
Francisco Brandão levantava a possibilidade de ter sido filha de D. Mor Afonso ou 
de D. Branca Lourenço, mas não conseguira encontrar comprovação para nenhuma 
das hipóteses (BRANDÃO F. 1650, p. 186 v.º; Idem, pp. 221 v.º-222). Como referi- 
mos, professou em Odivelas em data desconhecida, e viria a falecer nesta instituição 
em 1320: 
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“. amorte de sua filha D. Maria religiosa no seu Convento de Odivelas (...) 
a qual depois de gastar a vida com louvável procedimento os annos que aly viveo, 
neste prezente de 1320 foi recolher o premio de sua merecida coroa; deixando 
naquelle Convento com o deposito de seu corpo, huma viva lembrança da 
santidade de sua vida ...” (BRANDÃO F. 1672, p. 389). 
Foi enterrada no Claustro de Odivelas: 

“A Senhora Dona Maria, filha bastarda delRey Dom Dinis, religiosa 
professa deste Convento, a sepultura da qual está na parede do claustro que 
responde à Capella de São loão Baptista.” (BRANDÃO F 1650, p. 225 v.). 


N.º 527 Est. CLIX, n.º 3 
1314 (2) 


Local: Torre de Lourosa do Campo (Freg.: Burgo; Conc.: Arouca; Dist.: Aveiro). 
Parad.: Torre de Lourosa do Campo. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 59 cm. Alt.: 41 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
6,5 cm (= E);12:4,5 cm (= 0). 


Leitura: 
EraD(o)M : /CCC:2H:[...] 


Publ.: GONÇALVES A.N. 1991, p. 81. 


Inscrição comemorativa da construção (?) da Torre senhorial de Lourosa do 
Campo, que se ergue na freg. de Burgo, junto a Arouca. Encontra-se gravada em silhar 
da face Oeste da Torre, na segunda fiada de pedras, imediatamente acima da sapata e 
à direita da actual escada de acesso ao 1.º andar da construção. 


A insc. da Torre de Lourosa foi lida pela primeira e única vez pelo P* António 
Nogueira Gonçalves, que a publicou no Inventário Artístico de Portugal. A sua leitura 
deste pequeno letreiro difere substancialmente da nossa. Efectivamente, aquele erudito 
autor entendeu que a insc. da Torre de Lourosa do Campo seria do ano de 1354 (Era 
1392), apresentando a seguinte interpretação: 

“(...) Estudado à luz rasante, interpretámos: E maiúsculo, d minúsculo, dois 
pontos, M maiúsculo; e passando à segunda linha, três CCC, dois pontos, uma 
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sigla como o numeral 2 que interpretámos por et e, seguida dum N minúsculo 
com um o posto como expoente, isto é, em abreviatura, dois pontos, dois como 
ii desse gótico, uma cruz ligada ao último. Lemos: Era do milésimo tricentésimo 
e nonagésimo segundo (anno), isto é, ano vulgar de 1354.” (GONÇALVES A.N. 
1991, p. 81). 
Ou seja, o P* Nogueira Gonçalves entendia que a insc. de Lourosa do Campo 
diria: 
Ed:M 
CCC:2nº:ii+ 
Julgamos que a proposta de leitura do P* Nogueira Gonçalves é muito frágil, e 
que por isso mesmo necessitou de tão prolongada explicação ou justificação. Na reali- 
dade, a primeira regra foi correctamente lida, tal como o início da segunda: «Era De M 
/ CCC». No entanto, os problemas começam a surgir logo de seguida, onde o P.º No- 
gueira Gonçalves entendia que se tratava de “uma sigla como o numeral 2”, que inter- 
pretava como “et” ou “e”. Ou seja, entendia “2” como sendo a nota tironiana outrora 
graficamente semelhante a “7” e que, nesta altura, adoptava normalmente contornos 
semelhantes aos TT minúsculos. Na realidade, julgamos que o P.º Nogueira Gonçal- 
ves não andou longe da verdade quando referiu que a sigla seria semelhante ao nume- 
ral 2 (o L uncial minúsculo, com valor numeral de 50). É que julgamos que se trata, 
precisamente, desse numeral. Por outro lado, o P.* Nogueira Gonçalves entendia que 
de seguida se encontrava gravado um N minúsculo, abreviatura (pouco usual) de “No- 
nagésimo”. Ora, é certo que, apesar de a Idade Média ter optado, de forma esmagadora, 
pela utilização de numerais para indicar as Eras, não ignorou totalmente as Eras ex- 
pressas por extenso (embora bem menos comuns). Assim, não seria de todo impensá- 
vel estar gravada a abreviatura de “nonagésimo”, em vez de “LXXXX”. Mas o que se 
revela ainda menos comum é a utilização do sistema misto: “Era M CCC e nonagé- 
simo”. De resto, devemos sublinhar que a Idade Média sempre definiu os numerais das 
Eras como sendo do género feminino, pelo que a abreviatura “Nº” (= Nonagésimo) se 
revela duplamente estranha. Por último, abreviar a palavra “nonagésimo” em “N” é 
forma igualmente anómala nos sistemas de abreviatura medievais. Na realidade, julga- 
mos que em vez do N minúsculo se encontram aí gravados dois II. Assim, a insc. da 
Torre de Lourosa do Campo assume contornos totalmente diversos. Em vez de termos 
«Era de M CCC e nonagésimo : ii» (= Era 1392, A.D. 1354), passamos a ter uma data 
expressa de uma forma bem mais convencional e plausível: 
Era De: M/CCC:21]:([...] 
Ou seja, A.D. 1314. 
Apesar de a nossa tentativa de leitura deste letreiro não nos ter dissipado total- 
mente as dúvidas que ele levanta, ela parece ser bastante mais plausível. Fica, apenas, 
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por resolver a parte terminal do letreiro, depois dos últimos dois pontos, onde o P.º 
Nogueira Gonçalves via dois 1i com uma cruz ligada ao último, e onde nos parece es- 
tarem gravadas as letras ARTI em caracteres góticos minúsculos. Temos, no entanto, 
demasiadas dúvidas, pelo que preferimos manter em aberto essa parte deste lacónico 
letreiro. 


A Torre senhorial de Lourosa do Campo, hoje integrada na Quinta da Torre, apre- 
senta uma notável implantação topográfica, erguida no alto de pequeno morro que lhe 
torna possível o controle visual de amplos espaços. À insc. que aqui nos ocupa deve 
datar a construção desta Torre senhorial ou, pelo menos, alguma reforma particular- 
mente profunda deste edifício. A cronologia apontada por este letreiro não parece to- 
talmente deslocada de contexto, atendendo ao tipo de Torre e a algumas das soluções 
arquitectónicas nela utilizadas. Trata-se de uma Torre senhorial de base larga, o que 
permite que o seu interior seja mais amplo que os primeiros exemplares deste tipo de 
construções senhoriais, surgidos em fins do séc. XII ou inícios do séc. XIII, por vezes 
com espaços úteis de 5 x 5 m ou pouco mais (cf. BARROCA 1989). A Torre de Lou- 
rosa, que se assemelha em alguns aspectos à Torre de Oriz (Vila Verde), sua contem- 
porânea, representa um momento intermédio na evolução da Torre senhorial para di- 
mensões mais vastas, que permitiriam a subdivisão dos pisos e a especialização dos 
espaços, possibilitando maior conforto ao seus utentes. No quadro dessa evolução, as 
Torres desmilitarizam-se e tornam-se mais receptivas a soluções construtivas residên- 
ciais em detrimento das importadas da arquitectura castelar. Assim vemos na Torre de 
Lourosa, onde a porta, com arco gótico, se rasga no R/C na face Leste, a face oposta à 
da inscrição. Composta por três andares, a Torre de Lourosa apresenta o piso nobre no 
topo da construção, como era usual, o que se encontra bem assinalado pelas aberturas 
mais requintadas (janelas de duas luzes com mainéis centrais). É também nesse andar 
que se abre a “privada”. 


N.º 528 Est. CLX, n.º 1 
1314, Junho, 11 

Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 


Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 45,5 cm. Alt.: 35 cm. Alt. média das letras: 
33 cm. 
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Leitura: 
AQ(ui) : IAZ : P(ero) : M(a)R(tin)Z : DA : ALFAMA : Q(ue) FOY / 
ALMOXARIFe de] LIXBOA : E : PAS(S)OU / XI: DIAS : ANDADOS 
: De : IUNHO : Era: Mº/CºCºCº: LIL: ANOS : E : MANDOU : 
FAZer / DOUS : CRUZEIROS : DA : CRASTA / DANTE SI: POR : SA 
: ALMA : CUIA / ALMA : IAZE : 1: COm : DeuS : AMEN 


Publ.: CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, pp. 67-68 (da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA 
J.M.C. 1927, p. 19, n.º VII; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 73, n.º 187. 


Ref.: SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 71. 


Inscrição funerária de Pero Martins de Alfama, Almoxarife de Lisboa, que se en- 
contra gravada em lápide de calcário hoje embutida em arcossólio no topo Norte da Ala 
Leste do Claustro da Sé de Lisboa. 


A insc. de Pero Martins de Alfama foi publicada pela primeira vez em 1884 por 
Júlio de Castilho quando tratou dos Bairros Orientais na sua Lisboa Antiga, que segui- 
mos, aqui, na edição revista pelo Eng. Augusto Vieira da Silva, e publicada em 1936. 
A sua versão, sem desdobramento das abreviaturas, apresenta-se quase integralmente 
correcta, apenas com cinco pequenas incorrecções: na 1.1 leu “TAS” (em vez de IAZ) 
e “FOI” (em vez de FOY); na 1.5 leu “NA” (em vez DA); na 1.7 entendeu “IAZA” (em 
vez de IAZE) e “DNS” (em vez de DS ou DeusS). Todos estes erros, assim como a apre- 
sentação gráfica, são semelhantes às duas lições publicadas por Cordeiro de Sousa 
(SOUSA J.M.€. 1927, p. 19, n.º VIII; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 73, n.º 187). Como o 
Eng. Augusto Vieira da Silva pediu auxílio a Cordeiro de Sousa no que respeita às insc. 
transcritas por Júlio de Castilho, julgamos que a versão da epígrafe de Pero Martins de 
Alfama que consta da 2.º ed. da Lisboa Antiga também terá sido revista e actualizada 
por Cordeiro de Sousa. Não será, por isso, de estranhar que se trate de uma leitura em 
tudo coincidente com as duas divulgadas por Cordeiro de Sousa. Por fim, registemos 
que o epitáfio de Pero Martins foi referido por Gustavo de Matos Sequeira e Nogueira 
de Brito, no seu estudo sobre a Sé de Lisboa, sem que, no entanto, apresentem leitura 
do seu conteúdo (SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 71). 


Ao longo dos diversos estudos encontramos diferentes indicações sobre a loca- 
lização desta lápide que, por tomarem distintos pontos de referência, parecem reve- 
lar que ela foi mudando de local. Na realidade, julgamos que assim não aconteceu. 
No tempo de Júlio de Castilho (1884), a insc. encontrava-se em frente da insc. de Inês 
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Eanes, no “ângulo reentrante fronteiro”. O Eng. Vieira da Silva acrescentava, nas ano- 
tações à nova edição da Lisboa Antiga, que a insc. estava então (1936) em arcossólio 
no topo Norte da galeria Oriental do Claustro, uma anotação que levaria o leitor mais 
desprevenido a pensar que se tratava de dois locais distintos. Ora, a insc. de Inês Ea- 
nes, sobrinha de Vicente Domingues Bolhão, encontra-se na parede que define a qua- 
dra central do claustro da Sé de Lisboa, no topo da Ala Norte, junto da esquina com a 
Ala Leste. Assim, o “ângulo reentrante fronteiro” à insc. de Inês Eanes seria o arcos- 
sólio que se encontra, efectivamente, sensivelmente em frente da insc. de Inês Eanes. 
Cordeiro de Sousa, em 1927, dizia que a insc. de Pero Martins de Alfama se encon- 
trava “ao canto do Claustro, próximo à capela de Santo Aleixo”, indicando, ainda, que 
“foi arrancada e se guarda hoje num pequeno recinto vedado, juntamente 
com outras lápidas e diversos fragmentos arquitectónicos encontrados nas obras 
da restauração, e a que chamam o Museu” (SOUSA J.M.C. 1927, p. 19). 
Em 1930, Gustavo de Matos Sequeira e Nogueira de Brito declaravam-na no Mu- 
seu. No entanto, na 2.º ed. das suas Inscrições Sepulcrais de Lisboa, editada em 1935, 
já esclarecia em nota que a insc. voltara a ser integrada no seu local primitivo (SOUSA 
J.M.C. 1927, p. 19, nota 1). A Capela de St.º Aleixo é a primeira capela da Ala Leste 
do Claustro da Sé de Lisboa, começando-se a contar da esquerda (ou seja, de Norte 
para Sul). Assim, o arcossólio de Pedro Martins de Alfama encontra-se, efectivamente, 
junto desta Capela. Deste modo, todas as referências apontam para que a insc. tenha 
estado quase sempre no mesmo local (aquele onde se encontra hoje), com excepção de 
um curto período nos inícios do séc. XX onde, no quadro dos trabalhos de restauro da 
Sé, foi removida para um “Museu” que nunca se chegou a concretizar, sendo depois, 
entre 1930 e 1935 reposta no primitivo local. 


A insc. de Pero Martins de Alfama devia ser de qualidade regular, encontrando- 
-se hoje em deficiente estado de conservação. Para a sua gravação o lapicida deve ter 
utilizado uma ordinatio, o que lhe permitiu traçar letras de módulo regular e, sobre- 
tudo, distribuir o texto com equilíbrio, ocupando toda a mancha gráfica disponível. 
Para que esse equilíbrio fosse alcançado, não deixou de espaçar um pouco mais as le- 
tras da última linha, por forma a que a palavra AMEN terminasse no ângulo inferior 
direito da lápide, esgotando todo o espaço disponível. 


Pero Martins de Alfama foi, como a insc. nos revela, Almoxarife de Lisboa. Não 
conseguimos encontrar mais elementos para a sua biografia para além daqueles que en- 
cerra o seu epitáfio. De acordo com o testemunho da sua insc., teria custeado a cons- 
trução de dois cruzeiros que se erguiam no Claustro da Sé de Lisboa. 
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N.º 529 Est. CLX-A, n.º 1 
1314, Agosto, 7 


Local: Castelo de Albuquerque (Província: Badajoz - Espanha). 

Parad.: Castelo de Albuguerque. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 76,5 cm. Alt.: 93 cm. Alt. da moldura: 9 cm. 
Alt. média das regras: 6 cm. Alt. média das letras: 4,5 cm. 


Leitura: 
+: Era: M: Wc: Xº: DP: ANOS: VIP: DIA/S: De: AGOSTO : 
FOI : COMECADO : / ESTE : CASTELLO : DALBO / Q(WERQ(U)E : 
De : DON AFONSO : SAnCHeZ : / SENHor/ DESTE / LOGAr 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1946(a), p. 6; SOUSA J.M.C. 1953(a), p. 262. 
Ref.: SOUSA J.M.C. 1948(b), pp. 12-13, nota 4. 


Inscrição comemorativa do início de uma segunda fase da remodelação do sistema 
defensivo de Albuquerque, de iniciativa de D. Afonso Sanches, bastardo de D. Dinis e 
Senhor de Albuquerque. Encontra-se gravada em lápide que se conserva, fora de con- 
texto, reaproveitada no primeiro recinto da Praça de Armas do Castelo de Albuguer- 
que, embutida em construção situada em frente da Igreja do Castelo. 

- À insc. foi gravada na orla ou moldura de uma lápide apresentando ao centro, e 
como tema principal, as Armas do Senhor de Albuquerque, com o campo esquartelado 
por nove castelos e em cada quadrante cinco quinas dispostas em cruz e carregadas de 
nove besantes cada. O texto da epígrafe termina com as três últimas palavras gravadas 
no espaço liso dos três primeiros castelos do escudo de Armas, por absoluta falta de es- 
paço disponível na moldura da lápide. 


A insc. do Castelo de Albuquerque foi lida pela primeira vez por Cordeiro de 
Sousa, em 1946, no segundo de uma série de três artigos consagrados ao estudo das lá- 
pides de Albuquerque, que divulgou em Espanha entre 1945 e 1948 (SOUSA J.M.€C. 
1946(a), p. 6). Desses artigos surgiram em Portugal duas versões distintas: uma, pu- 
blicada na Revista de Guimarães, dedicada ao problema cronológico da insc. da Porta 
de S. Mateus (SOUSA J.M.€C. 1948(b)), e que já tivemos oportunidade de analisar de- 
talhadamente neste Corpus (Insc. N.º 507); uma segunda, nas páginas de O Arqueólogo 
Português, onde Cordeiro de Sousa divulgou um estudo que procurava sintetizar a 
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matéria de todos os seus anteriores escritos sobre as duas inscrições de D. Afonso San- 
ches em Albuquerque (SOUSA J.M.C. 1953(a)). Sublinhemos que Cordeiro de Sousa 
não parece ter tido oportunidade de se deslocar a Albuquerque para analisar directa- 
mente as insc. portuguesas, como o parece sugerir o facto de utilizar fotografias de ou- 
tros autores (nomeadamente de Santos Simões e do Arquivo do MNAA). Este porme- 
nor revela-se importante para compreendermos a confusão que Cordeiro de Sousa 
criou em torno da origem das insc. de Albuquerque, e que importa, antes de tudo, es- 
clarecer aqui. 

Cordeiro de Sousa referiu a existência de duas insc. portuguesas em Albuquerque: 
uma proveniente da Porta de S. Mateus, que se conserva no Museu de Badajoz para 
onde foi removida (a nossa Insc. N.º 507); outra, que ele designa por “inscrição da 
Porta de Alcântara”, e que apresenta o texto que aqui nos ocupa. Cordeiro de Sousa 
reproduz, ainda, uma fotografia do Museu Nacional de Arte Antiga que não deixa qual- 
quer margem para dúvidas no que respeita a tratar-se desta insc. que aqui nos ocupa. 
No entanto, houve um lapso de localização que apenas se pode compreender se o au- 
tor não tiver tido oportunidade de visitar Albuquerque: é que a insc. em causa encon- 
tra-se, fora de contexto, no interior do Castelo de Albuquerque, no primeiro recinto da 
praça de armas da fortaleza, embutida em parede em frente da igreja palatina de St. 
Maria do Castelo. De resto, a fotografia do MNAA, pela forma com foi tirada, de frente 
para a lápide e sensivelmente à mesma cota que esta, apenas poderia ter sido tirada com 
a lápide onde hoje está. Ora, o problema não se resume a este aspecto. É que em AL 
buquerque há uma terceira insc. portuguesa, que permaneceu inédita até aos nossos 
dias, gravada na orla de um escudo com as Armas do Senhor de Albuquerque, em tudo 
idêntico ao da insc. que aqui nos ocupa. Essa terceira insc. medieval de Albuquerque, 
de texto inédito e hoje ilegível, encontra-se, essa sim, embutida sobre o arco da Porta 
de Alcântara, a grande altura. Assim, e concluindo, são três as insc. portuguesas de Al- 
buquerque: 

— insc. da Porta de S. Mateus, hoje no Museu de Badajoz, que Cordeiro de Sousa 

entendia ser de 1314, e que nós demonstrámos ser, na realidade, de 1306 (cf. 
Insc. N.º 507); 

— insc. de 1314, que aqui nos ocupa, que se encontra na praça de armas do Cas- 
telo de Albuquerque, fora de contexto, e que Cordeiro de Sousa publicou como 
sendo a insc. da Porta de Alcântara; 

— insc. ilegível, de c. 1314, que se conserva ainda hoje sobre a Porta de Alcântara 
e que apresenta organização semelhante à anterior embora com proporções dis- 
tintas. 

A semelhança gráfica entre estas duas últimas lápides, ambas com as Armas do 

Senhor de Albuquerque inscritas em campo rectangular, deve ter contribuído de forma 
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decisiva para que Cordeiro de Sousa tivesse pensado que se tratava da mesma, lan- 
çando assim a confusão. Na realidade, é fácil compreender o processo que induziu este 
autor em erro. Cordeiro de Sousa utilizou uma informação do Catálogo Monumental 
de Espanha, cujo volume relativo à Província de Badajoz foi assinado por José Ramón 
Mélida, onde se referia uma insc. na Porta de Alcântara. Em face da fotografia do 
MNAA, onde apenas é visível a lápide, sem qualquer enquadramento, deve ter suposto 
que se tratava da insc. da Porta de Alcântara e assim a publicou. 

Esclarecidos os problemas quanto à localização actual da insc. de 1314 que aqui 
nos ocupa, resta acrescentar que o local onde esta lápide esteve originalmente embu- 
tida permanece desconhecido. Ela tanto poderia ter estado embutida no Castelo de Al- 
buquerque como podia ter sido destinada a alguma das portas da muralha urbana de 
Albuquerque. Sublinhemos apenas que na Porta de S. Mateus, de onde saiu a insc. de 
1306 que hoje se conserva no Museu de Badajoz, há marcas da presença de duas lápi- 
des ambas retiradas do local: uma moldura rectangular, mais larga que alta, localizada 
imediatamente acima do arco ogival da Porta de S. Mateus, de onde por certo foi re- 
movida a insc. hoje no Museu de Badajoz; e, um pouco acima desta, uma outra mol- 
dura, mais estreita e vertical que a anterior, que poderia muito bem corresponder ao pri- 
mitivo local da insc. de 1314, que repousa hoje no interior do Castelo. 


A insc. de 7 de Agosto de 1314 conseguiu chegar inédita até aos anos 40 do nosso 
século, tendo sido Cordeiro de Sousa o primeiro autor a publicar o seu conteúdo. Ao 
contrário do que aconteceu com a insc. da Porta de S. Mateus, onde Cordeiro de Sousa 
se equivocou na leitura da data, a sua interpretação da insc. de 7 de Agosto de 1314 pa- 
rece-nos ser absolutamente correcta, sobretudo desde que, em 1948, conseguiu decifrar 
as três últimas palavras deste letreiro, cuja presença anotara em 1946 mas que não con- 
seguira decifrar (cf. respectivamente SOUSA J.M.C. 1946(a), p. 6; SOUSA J.M.C. 
1953(a), p. 262). Efectivamente, a insc. de 1314 apresenta as quatro primeiras regras 
gravadas ao longo das molduras da lápide: a epígrafe inicia-se na moldura superior, se- 
guindo depois o sentido dos ponteiros do relógio. Esgotado o espaço disponível na 
moldura, o lapicida viu-se obrigado a gravar as três últimas palavras — “SENHOr 
DESTE LOGAr” — aproveitando o corpo inferior dos três primeiros castelos do Bra- 
são do Senhor de Albuquerque, na linha vertical. 


O estudo da insc. de 1314 do Castelo de Albuquerque não pode deixar de ser as- 
sociado com o da insc. da Porta de S. Mateus, que já tivemos oportunidade de comen- 
tar amplamente neste Corpus. A fim de evitar repetições desnecessárias, remetemos o 
leitor para esse comentário, onde encontrará elementos históricos que ajudam a en- 
quadrar e compreender melhor a insc. de 1314. Aí se encontram, igualmente, registados 
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os principais dados biográficos de D. Afonso Sanches. Sintetizaremos, aqui, apenas os 
elementos considerados estritamente necessários para a compreensão deste segundo le- 
treiro de Albuquerque. 


Depois da polémica gerada em torno da interpretação da data da insc. da Porta de 
S. Mateus — por todos considerada uma epígrafe de 1314 e que nós entendemos ser um 
letreiro da Era de 1344 / A.D. 1306, sempre mal interpretado por não ter sido reco- 
nhecida a presença do X aspado e por se ter tomado a Era pelo Anno Domini — é legí- 
timo interrogarmo-nos se a data de 1314, referida no letreiro do Castelo de Albuguer- 
que, será a correcta ou se não se passará com esta lápide uma situação semelhante. 
Devemos confessar que, à partida, fomos relativamente reticentes em aceitar a data de 
1314 para esta insc., atendendo ao que se passou com a insc. da Porta de S. Mateus. 
No entanto, podemos apontar diversos argumentos que militam a favor da datação aqui 
adoptada. Um primeiro argumento, de base paleográfica: a análise do X da Era não re- 
vela qualquer sintoma de ser um X aspado (ao contrário do que aconteceu na lápide da 
Porta de S. Mateus, que constitui um flagrante exemplo de X aspado). Assim, a data da 
lápide poderia oscilar entre duas hipóteses: a Era de 1314 (A.D. 1276) ou o A.D. de 
1314. Como referimos quando tratámos da insc. da Porta de S. Mateus, a data de 1276 
deve ser eliminada uma vez que nessa altura D. Afonso Sanches ainda nem sequer te- 
ria nascido. Assim, resta-nos a data de 1314, apesar da anomalia de se registar a “Era 
M CCC X III ANOS”. Há, por outro lado, dados históricos que parecem corroborar 
esta interpretação, e que Cordeiro de Sousa já teve oportunidade de valorizar. Efecti- 
vamente, D. Afonso Sanches entrou na posse de metade do Senhorio de Albuquerque 
por via do seu casamento com D. Teresa Martins, filha do Conde D. João Afonso. Esse 
matrimónio, como deduzimos da análise da insc. de 1306 (Insc. N.º 507), ocorreu en- 
tre 1304 e 4 de Agosto de 1306. Pouco depois de ter entrado na posse desse Senhorio, 
D. Afonso Sanches empreendeu obras de reforma do sistema defensivo de Albuquer- 
que, obras essas que se iniciaram a 4 de Agosto de 1306 e de que nos ficou memória 
na referida lápide (Insc. N.º 507). Esta pode ser considerada não só como um testemu- 
nho comemorativo desse evento mas também como um elemento de afirmação senho- 
rial de D. Afonso Sanches, atendendo ao lugar central que foi reservado para as suas 
Armas. No entanto, nessa altura o Bastardo Régio ainda não detinha a totalidade do Se- 
nhorio de Albuquerque. Isso apenas seria alcançado quando procedeu, em 1308, a um 
escambo com D. Afonso de Molina, entregando a este o senhorio de S. Félix de Gale- 
gos e 60.000 libras e recebendo, em troca, a metade do Senhorio que D. Afonso de Mo- 
lina detinha em Albuquerque (cf. comentário à Insc. N.º 507). Este escambo seria con- 
firmado por D. Dinis em 25 de Maio de 1308 (cf. SOUSA J.M.C. 1953(a), Apêndice, 
doc. pp. 278-279). Assim, só em Maio de 1308 D. Afonso Sanches entrou na posse 
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integral do Senhorio de Albuquerque. Este dado é fundamental para a datação da insc. 
do Castelo de Albuquerque (de 1314) já que, como vimos no comentário à insc. de 
1306, as obras que esse letreiro comemorava deviam ter incidido sobre a metade do Se- 
nhorio que lhe havia chegado às mãos pelo casamento com D. Teresa Martins. Assim, 
este segundo letreiro comemorando novas obras em Albuquerque deve respeitar a 
obras na outra metade do Senhorio da vila. O documento de 1310, a que nos referimos 
no comentário à insc. N.º 507, demonstra bem como a posse de cada metade dos direi- 
tos senhoriais de Albuquerque tinha uma plena correspondência material no terreno. 
Efectivamente, nesse diploma esclarece-se bem qual a metade detida por D. Afonso de 
Molina e que D. Afonso Sanches adquiriu por escambo em 1308: 

“.. toda a meyadade do castello de Alboquerque e do Senhorio del [D. Afonso 
de Molina] convem a saber: como se vai com a Porta a ssuso, hu sta o Alcaçer 
em que sta a torre, contra a Curugeira ...” (SOUSA J.M.C. 1953(a), Apêndice, 
doc., p. 279). 

Deste modo, se as primeiras obras (de 1306) incidiram sobre a metade do Senho- 
rio adquirido por via matrimonial, estas segundas obras em Albuquerque só são com- 
preensíveis depois do escambo de 1308. Efectivamente, as obras de 7 de Agosto de 
1314 devem ter incidido sobre a segunda metade desse Senhorio, então recentemente 
adquirida por escambo. Ou, hipótese talvez mais remota, sobre a totalidade do sistema 
defensivo de Albuquerque, agora que estavam criadas condições para obras mais pro- 
fundas. O certo é que esta segunda fase deve ter sido mais dispendiosa. Efectivamente, 
o diploma de 1310, redigido dois anos depois de D. Afonso Sanches ter adquirido ple- 
nos direitos sobre Albuquerque, ainda não deixa transparecer a existência de trabalhos 
de reforma nas muralhas de Albuquerque (SOUSA J.M.C. 1953(a), Apêndice, doc. pp. 
279-282; BRANDÃO F. 1672, pp. 148-151). Seria necessário aguardar mais quatro 
anos para que as obras se iniciassem, como nos revela a insc. de 7 de Agosto de 1314. 


Não deixa de ser significativo assinalarmos, aqui, como o ritmo da reforma ar- 
quitectónica das muralhas de Albuquerque acompanhou de perto os dois momentos de- 
cisivos em que D. Afonso Sanches adquiriu direitos sobre cada metade do Senhorio 
dessa vila. E, no quadro desta análise, não podem deixar de ser igualmente significati- 
vas as derradeiras palavras deste letreiro — “SENHOr DESTE LOGAr” — para as quais 
o lapicida não teve espaço suficiente na moldura, preferindo gravá-las nas peças do 
Brasão (situação anómala) a deixar de as registar nessa inscrição. 


A lápide de Albuquerque de 1314, quando comparada com a insc. da Porta de 
S. Mateus, é um exemplar de menor qualidade que deve ter saído das mãos de lapicida 
distinto. Ao contrário da insc. de S. Mateus, onde a maior parte da superfície da lápide 


1408 


foi ocupada pelo letreiro tendo o seu texto uma presença plástica marcante, a epígrafe 
de 1314 encontra-se relegada para um plano perfeitamente secundário, circunscrita à 
moldura do tema principal que é claramente a figuração do Brasão de D. Afonso San- 
ches. Este encontra-se representado em campo quadrado, sem o enquadramento em es- 
cudo peninsular como vemos na insc. de S. Mateus. Este aspecto merece, igualmente, 
uma reflexão. O Marquês de Abrantes, ao estudar a iluminura do Libro de las Corona- 
ciones do Mosteiro do Escorial declarava que a bandeira de D. Afonso Sanches, que aí 
surge representada, entre o séquito de Afonso XI de Castela, adoptava a forma qua- 
drada como era então costume fazerem os Grandes do reino (TÁVORA 1982(a), p. 
10). Não sabemos se, por detrás da adopção desta forma na insc. de 1314 poderá estar 
um simbolismo semelhante. Em caso afirmativo, poderíamos então dizer que o bas- 
tardo régio, D. Afonso Sanches, que em 1306 ainda representou o seu Brasão dentro 
de um escudo de tipo peninsular, se teria guindado à condição de Grande do Reino an- 
tes de 1314. Ora, entre 1306 e 1314 há um conhecido acontecimento que aponta nesse 
sentido: o facto de, a partir de 1312, D. Afonso Sanches passar a ser o Mordomo-Mor 
de seu Pai, D. Dinis, sucedendo a seu Sogro, D. João Afonso, Senhor de Albuquerque 
e 1.º Conde de Barcelos, falecido em 1304, e pondo cobro a um período em que D. Di- 
nis não teve Mordomo-Mor (1304-1312). Se a nossa interpretação estiver correcta, a 
própria diferença de forma que se regista nas Armas de D. Afonso Sanches entre a insc. 
da Porta de S. Mateus de 1306 (com forma de Escudo Peninsular) e a insc. de 1314 
(em campo quadrangular) será mais um elemento a confirmar a veracidade das crono- 
logias por nós propostas para estes dois exemplares e a confirmar a anterioridade da 
insc. de S. Mateus sobre a insc. de 1314. 


N.º 529-A Est. CLX-A, n.º 2 
[1314] (2) 

Local: Porta de Alcântara das Muralhas de Albuquerque (Província: Badajoz — Espanha). 
Parad.: Porta de Alcântara das Muralhas de Albuquerque. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se a cota demasiado elevada para se 


medir. 


Leitura: 


Inédita. 
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Inscrição gravada na orla ou moldura de lápide de mármore com as Armas do Se- 
nhor de Albuquerque. Encontra-se embutida sobre o arco exterior da Porta de Alcân- 
tara, das muralhas de Albuquerque. 


Como referimos no comentário à insc. precedente, José Maria Cordeiro de Sousa 
teve oportunidade de publicar a insc. de 7 de Agosto de 1314 (Insc. N.º 529) como 
sendo a insc. da Porta de Alcântara das Muralhas de Albuquerque. No entanto, em vi- 
sita a Albuquerque tivemos ocasião de constatar que a insc. publicada por Cordeiro de 
Sousa era uma lápide que se encontra, hoje, embutida fora de contexto na Praça de Ar- 
mas do Castelo de Albuquerque, e que sobre a Porta de Alcântara das muralhas da vila 
de Albuquerque se pode ainda hoje ver uma outra lápide, que queda in situ. Assim, as 
lápides de Albuquerque que se podem atribuir a D. Afonso Sanches são três e não duas, 
como supôs aquele ilustre investigador. 

Infelizmente, a insc. da Porta de Alcântara encontra-se em deficiente estado de 
conservação, fruto de uma prolongada exposição às intempéries. Este facto, associado 
à sua localização, a cota elevada, e ao facto de a Porta estar enquadrada por dois tor- 
reões de planta semi-circular, que impedem a luz rasante em qualquer altura do dia, não 
permite a realização de uma leitura do seu conteúdo. É possível, no entanto, que esta 
se possa vir a fazer se se conseguirem meios para um acesso directo à lápide. 

Atendendo às afinidades que unem a insc. da Porta de Alcântara e a lápide de 7 
de Agosto de 1314 (Insc. N.º 529), quer na forma da lápide, quer no Escudo de Armas 
do Senhor de Albuquerque, quer mesmo na opção pela utilização da moldura para su- 
porte do texto, julgamos que a insc. da Porta de Alcântara terá sido criada sensivel- 
mente na mesma altura que a insc. N.º 529, e possivelmente pelo mesmo lapicida. Por 
isso, e apesar de a não termos conseguido ler, a apresentamos aqui com a datação crí- 
tica de [1314] (7). Ela seria, portanto, mais um testemunho da profunda reforma do sis- 
tema defensivo de Albuquerque, empreendido por D. Afonso Sanches depois de ter to- 
mado posse do Senhorio integral de Albuquerque. A Porta de Alcântara, aberta no pano 
de muralha voltado a Norte, recebeu esse nome por garantir acesso à via que seguia 
para S. Vicente de Alcântara e Valência de Alcântara. 


N.º 530 o - Est. CLX, n.º 2 
1315 


Local: Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo (Freg.: S. Gens; 
Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
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Parad.: Igreja Paroquial de S. Gens de Montelongo. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 51 cm. Alt.: 39 cm. Alt. 
média das letras: 8 a 8,5 cm. 


Leitura: 
ERA M [CCC LI] / MACET MARIA Pf(er)EZ] 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 110. 


Inscrição funerária de D. Maria Peres, gravada na tampa de sua sepultura, de que 
sobrevive apenas um fragmento correspondente ao primeiro terço, embutido no piso 
empedrado do Adro da Igreja de S. Gens de Montelongo, nas imediações da Porta la- 
teral Sul do templo. A reconstituição do texto que aqui apresentamos foi possível pe- 
los elementos facultados por Francisco Xavier da Serra Craesbeeck. 


A insc. de D. Maria Peres foi lida por Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, em 
1726, nas suas Memórias Ressuscitadas da Província de Entre-Douro-e-Minho que 
nesse ano remeteu à Academia Real da História Portuguesa. Aí, ao tratar da Igreja de 
S. Gens de Montelongo, Francisco Craesbeeck refere a existência da insc. de Maria Pe- 
res, que então estaria completa e que se encontrava, em 1726, à esquerda do Portal 
Ocidental (CRAESBEECK 1726, p. 110), enquanto que hoje foi removida para junto 
do Portal lateral Sul. Craesbeeck leu: 

ERA MCCCLII 

IACET MARIA P(er)EZ 
Hoje sobrevive apenas: 

ERA M 

Ls 

Apesar de ser muito pouco o que nos resta deste epitáfio, devemos sublinhar que 
é o único de todos os que Craesbeeck regista neste templo que se adapta ao fragmento 
que hoje sobrevive no Adro. Por isso, julgamos que a reconstituição é segura. 


Trata-se de um fragmento de tampa de sepultura, em granito, que ostenta uma 
barra ao centro, definindo o eixo da peça, e nas duas faixas por ela definidas, o epitá- 
fio que a acreditar em Francisco Craesbeeck apenas revelava ter falecido em 1315. 
O fragmento sobrevivente, correspondente ao extremo superior da tampa, apresenta hoje 
acentuado desgaste, que se vai agravando dia a dia pelo facto de se encontrar em zona 
de passagem. O início da primeira regra deve ter sido avivado, já que se consegue ler 
muito melhor do que o arranque da segunda linha, onde apenas conseguimos ler, com 
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dificuldade, o I de IACET. Aparentemente, a tampa de Maria Peres não apresentaria 
motivo gravado na faixa central, mas é possível que também ele tenha desaparecido 
com a erosão a que tem sido submetido o pouco que resta da peça. 

Não conseguimos identificar Maria Peres. 


N.º 531 Est. CLX, n.º 3 
1315, Maio 


Local: Mosteiro de St." Maria de Celas (Freg.: St.º António dos Olivais; Conc.: Coim- 
bra; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 668. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 42,5 cm. Alt.: 35,5 cm. Esp.: 6,5 cm. Alt. 
média das letras: 1,5 cm. 


Leitura: 
QUAm : NOn : FAMA : TACET : TARASIA : NORMA : PUDORIS : / 
EXEmPLAR : MORIS : HIC : TUMULATA : IACET : / 
ORDinE : CLARA : FUIT : VI()TUTUm : MUNERE : FULTA : / 
[---] FUSIS : T(NIBUIT : PAUCIS : EST : VI()GO : SEPULTA / 
S[anguJINE : PREDITA : MORIBus : InCLITA : REBus : HONESTA : / 
PREFUIT : OmnlIBus : HIS : MONIALIBus : IPSA : MODESTA : / 
ORA : PATer : NOSTer : LECTOR : Q(u)l : CARMINA : CERNIS / 
NEC : SILEAT : VirGO : Q(u)A : LAPIS : ISTE : PREMIT : / 
MENSE : MAI() : MUnDO : DISCESSIT : PLENA : DIErum : / 
SEDE : CUm : SUIS : RECTOR : T(rIBUAT : SIBI : RERUM :/ 
Era: M: CCC: pr: Ir: 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 129; CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 576-577,n.º 11; 
FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 237; VASCONCELOS A.G.R. 1899-1900, pp. 75-76; 
MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 104-105; MORUJÃO 1991, p. 190, nota 119. 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911, p. 15, n.º 62. 
Inscrição funerária, rimada, de D. Teresa Raimundes de Portocarreiro, Abadessa 


de Celas, falecida em Maio de 1315, gravada em lápide de calcário que se conserva, 
hoje, no acervo do Museu Nacional Machado de Castro. 
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A insc. de D. Teresa Raimundes de Portocarreiro foi publicada pela primeira vez 
por George Cardoso que, nas páginas do seu Agiológio Lusitano, assinou a mais di- 
vulgada de todas as versões conhecidas deste epitáfio — isto apesar de ser, também, a 
que maior número de deficiências apresenta. Nas palavras de George Cardoso, o epitá- 
fio de D. Teresa Raimundes estaria na parede da Sala do Capítulo, à esquerda do Altar de 
Nossa Senhora, acrescentando este autor “... que há poucos annos o azulejárão por 
cima ..” (CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 129). A sua leitura difere da nossa na 1.3 ao 
ler “CULTA” (em vez de CLARA) e “SULTA” (em vez de FULTA); na 1.4 ao ler “NÔ 
FUSIS LACHRYMIS” (em vez de [---] FUSIS TrIBUIT); na 1.6 ao ler “PREASUTT” 
(em vez de PREFUIT); na 1.7 “CARPIT” (em vez de CERNIS); na 1.9 “DICESSIT” 
(em vez de DISCESSIT); na 1.10 “SANE” (em vez de SEDE), “TRIBUTT” (em vez de 
TRIBUAT) e “VERUM” (em vez de RERUM). A sua tradução seria, obviamente, afec- 
tada pelos lapsos de leitura, mas tornou-se igualmente na versão mais citada: 

“Aqui jaz com muitas lágrimas sepultada, Thereza virgem, que a fama cele- 
bra por regra de pudícia, e exemplo de bons costumes. Na Ordem teve cargos 
honrosos, que lhe grangearão suas virtudes. Era de nobre geração, e conhecida 
por seus louváveis procedimentos, honesta em seus exercicios e modesta nos of- 
ficios, em que assistia. Ó tu, que lês estes versos, encomenda a Deos sua alma, 
cô a oração do Pater Noster, para que não fique seu nome sepultado com o corpo. 
Deixou este mundo em Maio, de larga idade, e o Senhor a collocou entre seus es- 
colhidos.” (CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 129). 

Depois de George Cardoso seria necessário aguardar muitos anos para encontrar- 
mos nova leitura da insc. de D. Teresa Raimundes de Portocarreiro — talvez porque o 
letreiro foi, como este autor referiu, encoberto por azulejos, tendo passado ao esqueci- 
mento. O responsável pela nova leitura, bastante mais feliz que a de G. Cardoso, seria 
João Correia Ayres de Campos, que a publicou em 1877 no seu Catálogo dos Objectos 
do Museu do Instituto (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 576-577). No entanto, a insc. de 
D. Teresa Raimundes ainda não tinha dado entrada nesse acervo museológico que 
esteve na origem do Museu Nacional Machado de Castro. Na realidade, o que nessa 
altura o Museu do Instituto possuía era um molde ou calco que da insc. fizera o Có- 
nego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, da Sé de Coimbra, responsável pela edição 
de O Antiquário Conimbricense, onde, por certo, pensaria vir a publicar mais este le- 
treiro. No verso do calco do Cónego Pereira Coutinho registava-se o posicionamento 
desta lápide e da de D. Elvira Lopes na Sala do Capítulo de Celas, declarando-se que 
a insc. de D. Teresa Raimundes se encontrava: 

“.. na parede da casa capitular do mosteiro de Cellas, ao lado esquerdo de 
quem entra em direcção ao altar. Acha-se collocada sobre outra. Est'outra consta 
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de 14 linhas tão mutiladas, mas dos mesmos caracteres da de cima, que se negam 

á formação de qualquer sentido ...” (VASCONCELOS A.G.R. 1899-1900, p. 76). 

A lápide ilegível e “sem sentido” a que se referia o Cónego Pereira Coutinho é o 
epitáfio rimado da Abadessa D. Elvira Lopes, que já tivemos oportunidade de apre- 
sentar neste Corpus (cf. Insc. N.º 406, de 1285). 

A leitura de João Correia Ayres de Campos, publicada a partir do calco do Có- 
nego Pereira Coutinho, é totalmente correcta e idêntica à nossa versão, com duas úni- 
cas diferenças: a primeira, pelo facto de o seu autor não apresentar desdobramento das 
abreviaturas; a segunda, ao transcrever “ISTA” em vez de ISTE, na 1.8 (CAMPOS 
J.C.A. 1877, pp. 576-577). 

António Cardoso Borges de Figueiredo, em 1886, publicaria de novo a insc. de 
D. Teresa Raimundes, oferecendo uma versão exactamente igual à de Ayres de Cam- 
pos, de onde a deve ter retirado (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 237). Borges de Fi- 
gueiredo sublinharia, ainda, que D. Teresa “Raimunda” era “filha do famoso Reymão 
Viegas de Portocarreiro”. O seu epitáfio seria ainda referido por António de Vasconce- 
los, quando este autor estudou o elogio de D. Elvira Lopes (VASCONCELOS A.G.R. 
1899-1900, pp. 75-76), sendo então registado pela primeira vez entre o espólio do Mu- 
seu Nacional Machado de Castro em 1911 (GONÇALVES A.A. 1911, p. 15, n.º 62). 

Mais recentemente, a insc. de D. Teresa Raimundes de Portocarreiro seria abor- 
dada por Mário Martins que, referindo as leituras de George Cardoso (1666) e de Ay- 
res de Campos (1877), acabou por considerar haver erros em ambas as versões, pro- 
pondo nova alternativa que considerava ser a “leitura aceitável: 

“Quam Non Fama Tacet, Tarasia, Norma Pudoris, 

Exemplar Moris, Hic Tumulata Jacet. 

Ordine Culta Fuit, Virtutum Munere Fulta, 

Non Fusis Lachrymis Paucis Est Virgo Sepulta. 

Sanguine Praedicta, Moribus Inclyta, Rebus Honesta, 

Praefuit Omnibus His Monialibus Ipsa Modesta. 

Ora Pater Noster, Lector, Qui Carmina Carpit, 

Nec Sileat Virgo Quam Lapis Iste Premit. 

Mense Maii Mundo Discessit, Plena Dierum, 

Sedem Cum Suis Rector Tribuat Sibi Rerum” 
(MARTINS M. 1969, vol. I, pp. 104-105). Assinalámos em itálico, na lição de Mário 
Martins, as divergências entre este autor e a leitura de Ayres de Campos. Devemos, 
desde já, sublinhar que a versão de Mário Martins não foi feita a partir de análise do 
original epigráfico, mas sim tendo apenas em conta as duas versões já referidas (G. Car- 
doso, de 1666, e Ayres de Campos, de 1877). Ora, se as correcções que Mário Martins 
faz a G. Cardoso são legítimas, encontrando eco na lápide (tendo sido alvo de análise 
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em 1877), já as que introduz à leitura de J. C. Ayres de Campos acabam por não ter 
comprovação material. Efectivamente, na insc. lê-se, sem deixar margem para qualquer 
dúvida, CLARA e não “CULTA” (na 1.3), TRIBUIT e não “LACHRYMIS” (na 1.4) e 
CERNIS e não “CARPIT” (na 1.7). Mário Martins apresentaria, ainda, nova proposta 
de tradução deste epitáfio: 

“Norma de pudor e exemplo de bons costumes, jaz aqui sepultada Teresa, de 
quem a fama não se cala. Educada nesta Ordem (de Cister) fortificada com os 
dons da Virtude, foi esta Virgem enterrada, não sem copiosas lágrimas. De 
sangue nobre, notável pela honestidade e grande pelas suas posses, governou 
estas Freiras com moderação. Quem ler estes versos reze um Pai Nosso. Nem se 
cale a Virgem sobre quem pesa esta laje. Partiu deste mundo, cheia de dias, no 
mês de Maio. O Senhor de tudo o que existe lhe dê um trono junto dos seus 
(escolhidos).” (MARTINS M. 1969, vol. II, p. 105). 

Registemos, por fim, que a insc. de D. Teresa Raimundes voltou a ser recente- 
mente publicada por Maria do Rosário Barbosa Morujão que adoptou a versão de 
George Cardoso (MORUJÃO 1991, p. 190, nota 119). 


O epitáfio de D. Teresa Raimundes de Portocarreiro constitui mais um exemplo 
de uma insc. rimada que, por não respeitar a métrica, deve ser considerada dentro do 
conceito de cursus leonino, como defende Ernst Robert Curtius (CURTIUS 1948, vol. I, 
p. 220 e ss.) 22. Sublinhemos a presença de rima interna nos seis primeiros versos, que 
é, no entanto, perturbada nos restantes versos. 

A insc. funerária de D. Teresa Raimundes foi gravada em lápide de calcário que 
recebeu, em traço muito leve, a marcação de campo epigráfico e das respectivas regras, 
de que ainda são visíveis testemunhos na parte inferior da peça, à esquerda e à direita. 
Os seus caracteres revelam a mão segura de um lapicida experiente que se preocupou 
em conseguir uma mancha epigráfica uniforme. Limitado pela disposição rimada do 
texto, não hesitou em lançar mão de pequenos motivos decorativos como forma de ocu- 
par o espaço gráfico livre, dando a impressão, numa primeira análise, que foi ocupada 
a totalidade da extensão das diferentes linhas. Esses motivos, designados por alguns 
autores por seguintes (cf. CORREIA V. 1929(c), p. 83), encontram-se nas Is. 2,3, 6 7. 


D. Teresa Raimundes de Portocarreiro era filha de D. Raimundo Viegas de Por- 


tocarreiro e de D. Maria Ourigues da Nóbrega (cf. LL, 43 F 5), sendo, assim, irmã de 
D. Urraca Raimundes de Portocarreiro que foi Abadessa do Mosteiro cisterciense de 


252 Agradecemos os esclarecimentos prestados pelo Prof. Dr. José Carlos Miranda. 
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Lorvão. Era, ainda, sobrinha pelo lado paterno do Arcebispo de Braga, D. João Vie- 
gas de Portocarreiro. O esquema genealógico simplificado, feito a partir dos elemen- 
tos facultados pelo Nobiliário do Conde D. Pedro, é o seguinte: 


Egas Henriques de Portocarreiro 


Teresa Gonçalves de Curveira 


— 


João Viegas Gomes Viegas Gonçalo Viegas Reimão Viegas Lourenço Viegas 
(Arceb. de Braga) “Peixoto” “Alfeiram” = “Maça Madeira” 
= Maria Ourigues = 
Sancha Pires da Nóbrega Elvira Fernandes 
Gravel de Coimbra 
João Raimundes Estêvão Raimundes Urraca Raimundes Teresa Raimundes 


(Abadessa de Lorvão) (Abadessa de Celas) 


Não admira, portanto, que Fr. Bernardo da Assunção, no seu Index da Fazenda do 
Mosteiro de Celas, tenha dito de D. Teresa Raimundes que era oriunda de família “de 
gente nobilissima daquelles tempos” (ASSUNÇÃO B. 1921, p. 9). 

D. Teresa Raimundes de Portocarreiro terá começado por professar no Mosteiro 
de Lorvão, certamente por influência de sua irmã, onde se encontra documentada como 
freira em 19 de Fevereiro de 1290 (ANTT, Most. Lorvão, €. 25, Gav. 6, M. 3, n.º 323). 
Transferiu-se depois dessa data para o Mosteiro de Celas, junto a Coimbra, onde viria 
a ocupar a cadeira abacial nos inícios do século XIV. Está documentada nesse cargo 
entre 26 de Julho de 1303 e 10 de Setembro de 1312 (cf. MORUJÃO 1991, p. 43 ep. 
189). No entanto, e como já tivemos oportunidade de referir no comentário ao epitáfio 
de D. Maria Fernandes (Insc. N.º 448, de 27 de Novembro de 1300), é possível que, 
tendo sucedido a esta Abadessa, tivesse assumido o cargo logo em fins de 1300 ou iní- 
cios de 1301. Morreu, como a nossa insc. o revela, em Maio de 1315. 


253 Agradecemos esta informação, baseada em documento inédito, ao nosso colega Dr. José Augusto Pizarro. 
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N.º 532 Est. CLXI, n.º 1 
1316 


Local: Convento de S. Francisco de Portalegre (Freg.: Sé; Conc.: Portalegre; Dist.: Por- 
talegre). 

Parad.: MP, Portalegre, S/Inv.. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 55 cm. Alt.: 57 cm. Esp.: 3,5 cm. Alt. mé- 
dia de letras: 1.1:2,3 2a 2,4 cm; 1.2:2 cm; 1.3: 2,5 a 2,6 cm; 1.4: 2,5 cm. 


Leitura: 
| DO(m) DINIS | REY | DE PORTU / GAL | E DO ALGARVE | 
ACABOU | ES/TA | OBRA | Era | Mº | ccc: | LINE | / A OnRRA 
| DE SAm FRANCISCO 


Publ.: BELÉM J. 1750-58, Parte 1.º, p. 142. 


Inscrição comemorativa da conclusão das obras de construção do Convento de 
S. Francisco de Portalegre, por iniciativa de D. Dinis. A lápide, em mármore branco, 
foi removida para o Museu de Portalegre, onde permanece embutida na parede do átrio, 
à direita de quem entra. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por pequenos segmentos de 
recta verticais. 


A insc. de S. Francisco de Portalegre foi referida, tanto quanto sabemos, uma 
única vez, por Fr. Jerónimo de Belém. Este autor, em 1750, na sua Chronica Serafica 
da Santa Provincia dos Algarves ..., afirmaria que a instituição desse convento fran- 
ciscano se tinha verificado no reinado de D. Dinis 

“.. fundados na inscripção de huma pedra que antigamente se achava no 
frontispicio da Igreja e hoje, depois da renovação, que nella se fez no anno de 

1721, foy posta sobre a portaria do Convento, e diz assim: 

DOMINUS DIONYSIUS PORTUGALIAE REX AEDIFICAVIT HOC 
MONASTERIUM” 

(BELÉM J. 1750-58, Parte 1.º, p. 142). 

A versão de Fr. Jerónimo de Belém, embora diga respeito à nossa inscrição, 
afasta-se muito do seu real conteúdo, vertendo-a para Latim e eliminando a referência 
à Era. Fr. Jerónimo de Belém acrescentava e esclarecia: 


1417 


“Mas isto não prova que ElRey D. Dinis principiasse a Fundação; porque 
entrando elle a reynar no anno de 1279, já tinhamos Igreja, e por conseguinte 
convento ..” (BELÉM J. 1750-58, Parte 1.º, p. 142). 

Como veremos, Fr. Jerónimo de Belém tinha plena razão neste seu derradeiro es- 
clarecimento, já que a fundação de S. Francisco de Portalegre ocorreu em 1266. A insc. 
de 1316 não comemorava a fundação mas, como se esclarece no original epigráfico, a 
conclusão das obras (certamente do templo). Apesar de a lápide estar, desde há bas- 
tante tempo, em local bem visível, mais nenhum autor se voltou a reportar a ela. Diogo 
Pereira Sotto Mayor, no seu Tratado da Cidade de Portalegre, cuja redacção se con- 
cluiu pelo ano de 1616, limita-se a registar a existência de dois Conventos Francisca- 
nos na cidade de Portalegre, um de Observantes, outro de Descalços, nada mais acres- 
centando (SOTTO MAYOR 1918, p. 117). Autores mais recentes limitaram-se a 
perpétuar o silêncio que rodeou desde cedo esta lápide. 


A insc. de S. Francisco de Portalegre apresenta quatro regras gravadas na orla de 
lápide quase quadrada. Ao centro da peça foram representadas as Armas do Reino, es- 
quematizadas e algo alteradas: um Escudo de tipo peninsular com cinco escudetes em 
cruz (estando os laterais voltados para o centro), carregados cada um com outros cinco 
pequenos escudetes dispostos em sautor. 

Ladeando este Escudo, começando em cima e com as letras sempre voltadas para 
o centro da peça, encontra-se a legenda, organizada segundo o sentido dos ponteiros do 
relógio. Os caracteres, algo irregulares e de pequeno módulo, deviam tornar o seu con- 
teúdo dificilmente legível, facto potenciado pela sua implantação (certamente sobre 
uma porta ou a cota elevada) e até mesmo pela forma como foram gravadas as regras 
(ficando a terceira invertida aos olhos do eventual leitor). Os próprios sinais de sepa- 
ração de palavras (constituídos por pequenos segmentos de recta verticais, em vez dos 
usuais três pontos sobrepostos), por vezes conseguem dificultar mais a leitura deste le- 
treiro do que simplificar, por se confundirem com potenciais letras. 


Segundo Fr. Fernando Félix Lopes, o Convento de S. Francisco de Portalegre te- 
ria sido fundado em 1266 (Enc. VERBO, s.v. “Franciscanos”, vol. VIII, col. 1552). No 
testamento de D. Afonso III os “Frades Menores de Portalegre” são contemplados com 
a quantia de 50 libras (BRANDÃO A. 1632(b), p. 256 v.º). Sublinhemos, no entanto, 
que em 1304, quando se procede à divisão e demarcação das paróquias de Portalegre, 
não se faz qualquer referência ao Convento de S. Francisco (cf. VIANA M. 1991, pp. 
69-74). A lápide de 1316, meio século afastada da fundação deste convento, comemo- 
rava o fim das obras de construção do templo que, apesar de alguma protecção régia, 
deve ter lutado com dificuldades. 
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N.º 533 Est. CLXI, n.º 2 
1316, Julho, 1 


Local: Igreja do Mosteiro de St.? Maria de Fiães (Freg.: Fiães; Conc.: Melgaço; Dist.: 
Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de St." Maria de Fiães. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp.: 189 cm. Alt.: 62 cm/50 cm (Ca- 
beceira/Pés). Esp.: 17 cm. Alt. média das letras: 1.1:9 a 11 cm;1.2:9a 10 cm. 


Leitura: 
Era : Mº: CCCº: L INI: KaLendaS : IULII / Obiit Maria : I(o)HannIS 
: DE : CAVALEIROS 


Publ.: PINTOR 1975, p. 44; BARROCA 1987, p. 410, n.º 2A e p. 482, n.º 42. 


Inscrição funerária de D. Maria Anes, natural de Cavaleiros (Freg. de Rouças, 
Conc. de Melgaço), gravada na tampa de sua sepultura, que se conserva hoje fora de 
contexto, encostada à parede Norte da Nave da Igreja de Fiães. 


A insc. de D. Maria Anes foi publicada apenas por dois autores, em ambos com 
leitura distinta da que aqui apresentamos no que respeita ao nome próprio de D. Maria 
Anes. O primeiro autor a divulgar esta insc. foi o P* Bernardo Pintor, na sua mono- 
grafia dedicada a Melgaço Medieval, quando dá notícia do aparecimento da tampa de 
sepultura em 1958, desenterrada da zona envolvente da Capela-Mor de Fiães. Nesse es- 
tudo, o P.º Pintor propõe a seguinte leitura para este epitáfio: 

“E:M: CCC: LI KUS IULO 

OM: IH'IS. DE CAVALEIROS” 
desdobrando: 

“Era 1345 Calendis Julii Obiit Martinus Johanis de Cavaleiros” 
(PINTOR 1975, p. 44). O Pº Bernardo Pintor ressalvava, ainda, que o desdobramento 
de M por “Martinus” era apenas uma hipótese, podendo ser igualmente desdobrado por 
“Mendo” ou “Múnio” (PINTOR 1975, p. 44). Depois da referência do P* Bernardo 
Pintor, a insc. de Fiães seria apenas de novo referida em 1987, por nós próprios, 
quando procedemos ao estudo dos vestígios funerários medievais de Entre-Douro-e- 
-Minho, e onde perfilhámos a leitura proposta pelo P.º Pintor, optando pela primeira 
solução de desdobramento («Martinus»), por parecer ser a mais usual para a época, 
sendo portanto a mais plausível (BARROCA 1987, p. 410 e p. 482). Julgamos, hoje, 
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que estávamos equivocados, tal como o P.º Pintor. Na realidade, o M apresenta-se co- 
roado por pequeno A aberto, de herança visigótica, revelador do género feminino da 
palavra aí abreviada. Ora, a sua presença afasta desde já, e de forma radical, a possibi- 
lidade de se tratar de um Martinho, Mendo ou Múnio. A conjugação de um M com a 
terminação em A, na forma «Mº» recomenda que se desdobre por Maria, o que aqui 
fazemos pela primeira vez. 


A insc. de Maria Anes, natural de Cavaleiros, encontra-se gravada na sua tampa 
sepulcral, decorada com uma enorme cruz latina que ocupa as dimensões maiores da 
tampa acompanhando o eixo principal desta, com braços definidos a duplo traço e re- 
mates terminais flordelizados. Acompanhando o braço maior da cruz, e ocupando os 
dois “campos” rectangulares por ele definidos, foram gravadas as duas regras deste 
modesto epitáfio. Apenas uma palavra, Obiit (abreviada na primeira letra, «O»), que 
abre a segunda regra, foi gravada à esquerda desse “campo” epigráfico, portanto no que 
poderíamos designar por primeiro quadrante da tampa. Esta palavra constitui, igual- 
mente, o principal motivo de interesse desta insc., já que se trata de uma abreviatura 
particular da palavra Obiit, grafada na forma de O cortado por pequeno segmento de 
recta oblíquo (19). Ora, esta forma peculiar de abreviar a palavra Obiit ocorre apenas 
em Coimbra e, sobretudo, em Alcobaça, sendo típica dos “ateliers” epigráficos cister- 
cienses. Julgamos que o seu aparecimento em Fiães não pode deixar de espelhar con- 
tactos culturais entre as diversas instituições cistercienses, que sabemos terem existido, 
e que encontram aqui uma comprovação epigráfica. 


O Mosteiro de Fiães encontra-se documentado desde 1142, tendo começado por 
abraçar a Regra de S. Bento (que ainda seguia em 1173), e mudando mais tarde para a 
Regra de Cister (que já se documenta nesta instituição em 1194) (cf. COSTA AJ. 
1983(a), pp. 116-117; MARQUES J. 1990(a), pp. 20 e 22; MARQUES M.A.F. 1991, 
p. 175, nota 40, e p. 177; OLIVEIRA M. 1951, p. 344). O itinerário desta instituição 
foi objecto de estudo monográfico de José Marques (MARQUES J. 1990(a)). 


N.º 534 Est. CLXI, n.º 3 
1316, Agosto, 5 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 
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Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 42 cm. Alt.: 29 cm. Esp.: 8 cm. Campo epi- 
gráfico: Comp.: 35 cm. Alt.: 22 cm. Alt. média das regras: r.1: 3,1 em; r.2:3,1 em; r.3: 
3,3 cm; r.4: 3,2 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,8 cm; 1.2: 2,5 cm; 1.3: 2,9 cm; 1,4: 2,8 
cm. Alt. média dos espaços interlineares: 1,6 a 1,9 cm. 


Leitura: RR ; 
HIC : IACET : IOHAnNesS : / FUE : PRESBITer : HUIUS : / ECClesiE 
: CAnOniCus : Q(u)l : OBIIT : / NOnIS : A(u)GusTI : Era : Mº: CCCº 
po: Or: 


Publ.: SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 18, de 20 de Agosto de 1857; CASTILHO J. 
1884-90, p. 259 (da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.€. 1927, p. 20, n.º IX; SOUSA 
J.M.C. 1940, p. 73, n.º 188. 


Inscrição funerária do Cónego João Fuas, Presbítero da Sé de Lisboa, gravada em 
pequena lápide de calcário que se conserva, hoje, avulsa no Claustro da Sé de Lisboa, 
fora de contexto. 


A insc. do Cónego João Fuas foi publicada pela primeira vez em 1857 por Fr. 
Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, no seu estudo consagrado à Sé de Lisboa (SÃO 
LUÍS 1857, Ano XIII, nº 18, de 20 de Agosto de 1857). A sua lição, já com desdobra- 
mento de abreviaturas, apresenta-se globalmente correcta (apenas com dois pequenos 
reparos: “Jacet” e “Johanes”, ambos na 1.1). Acrescentava o Cardeal Saraiva que a lá- 
pide estava “embebida na parede Sul da Capella do Martyr S. Sebastião” sublinhando 
que “está mui bem conservada” (SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 18). Alguns anos de- 
pois, em 1884, seria a vez de Júlio de Castilho voltar a reproduzir a insc. (CASTILHO 
J. 1884-90, p. 259 da edição revista por A. Vieira da Silva). Júlio de Castilho ainda a 
declarava “na recamara interior da capela de S. Sebastião”, fornecendo leitura quase 
correcta, desta feita sem desdobramento dos sinais de abreviatura, com um único lapso, 
ao transcrever “IOHAHS” em vez de IOHANS (CASTILHO J. 1884-90, p. 259). Jú- 
lio de Castilho traduziria: 

“Aqui Jaz o Presbítero João ... Cónego desta Igreja, o qual faleceu em... da 

Era de 1354 (Ano 1316)” (CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 259). 

Esta proposta de tradução revela as dificuldades encontradas por Castilho na in- 
terpretação do patronímico e do dia do falecimento do Cónego João Fuas, apesar de ter 
transcrito correctamente os caracteres presentes na insc. (respectivamente “FUE” e 
“NOIS”. 
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José Maria Cordeiro de Sousa, que publicou este letreiro por duas vezes (1927 e 
1940), haveria de optar sempre pela versão sem desdobramento dos sinais de abrevia- 
tura, como foi desde sempre seu sistema (SOUSA J.M.C. 1927, n.º IX; SOUSA J.M.C. 
1940, n.º 188). Em ambas as ocasiões a leitura que divulgou é integralmente correcta. 
Cordeiro de Sousa seria, ainda, o primeiro a declarar que a insc. “estava” na Capela de 
S. Sebastião, revelando, ao utilizar o verbo no Passado, que já teria sido removida do 
local. Julgamos que deve ter sido por essa ocasião que o exemplar se fracturou, já que 
o Cardeal Saraiva é bem explícito em declarar que se encontrava em muito bom estado 
de conservação. 


A insc. de João Fuas, apesar de constituir singelo epitáfio, desprovido de ornatos, 
revela o nível de boa qualidade atingido pelo lapicida responsável, o que levou, inclu- 
sive, Cordeiro de Sousa a declarar os seus caracteres entre “os mais lindos” que se lem- 
brava de ter visto (SOUSA J.M.C. 1927, p. 20). Efectivamente, o seu lapicida de- 
monstrou ter perfeito domínio da técnica epigráfica, conseguindo alcançar um belo 
equilíbrio entre traços finos, quase grafitados, e traços mais profundos, de presença 
mais forte. Aqui e ali ainda são visíveis as marcações da ordinatio que orientou o seu 
trabalho de gravação e que lhe permitiu uma boa paginação do texto e uma regulari- 
dade no módulo das letras. 


Sobre D. João Fuas apenas conseguimos determinar que foi o fundador da Capela 
de St.” Margarida, a 6.º capela a ser referida nos “Livros do Cartório da Sé”, um ma- 
nuscrito redigido entre 1710 e 1716 (DHCL 1954, p. 25). Deixou diversos bens a esta 
Capela, nomeadamente em Montedeixo, no termo de Torres Vedras, para sustento de 


um capelão, para um aniversário e para a Festa de St.? Margarida (DHCL 1954, p. 25). 
N.º 535 Est. CLXI, n.º 1 
1317 

Local: Igreja do Mosteiro de S. Francisco de Alenquer (Freg.: Alenquer; Conc.: Alen- 
quer; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Igreja de S. Francisco de Alenquer. 

Inscs. gravadas em lápides. Calcário. Encontram-se embutidas a cota demasiado ele- 


vada para se medirem. 


Leitura: 
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(A) 

: ESTA : EGREIA : FONDOU /: A MUY : NOBRE RAI(n)HA DONA 
:/: BEATR(iz) : EACABOU A O MUY : JO/ STIÇOSO : SEU : FILHO 
: NOBRE/: REY : DE : PORT(ugal) : comPRIDO : DE VE / RTUDE : 
DOm : DENJS : + 


(B) 

: HOC : PERFECISTI : NIMIS : INCLI/ TE : REX : DIONISI : + : 
QUO : VIRTus / XPI : TIBI : GAUDIA : DET : PARADI/SI: +: 
AMEN : Era : Mº: CCC*: LV/ANOS : OPerE : FINITO : SIT : LAUS 
: / ET: GL(orlA : CRISTO : AMEN : + 


Publ.: ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 79; SANTA MARIA A. 1707-23, vol. II, p. 
338; LA FIGANIARE 1859, pp. 134-135; HENRIQUES 1873, p. 164; LEAL 1873- 
-90, s.v. “Alenquer”, vol. 1, pp. 98-99; GEPB 1935-60, s.v” Alenquer”, vol. XXXVII, 
p. 24; MELO, GUAPO e MARTINS 1986-89, vol. III, pp. 16-17. 


Inscrições comemorativas da conclusão das obras no Convento de S. Francisco de 
Alenquer, embutidas no Portal Lateral Norte, no cimo do corpo pentagonal que en- 
quadra esse acesso ao interior do templo e ladeando um grande escudo com as Armas 
Nacionais. A insc. em português, que aqui designamos por (A), encontra-se embutida 
à esquerda do Escudo Nacional, enquanto que a insc. latina, (B), foi embutida à sua di- 
reita (apesar de a maioria dos autores as referirem, por lapso, na ordem inversa). 

À insc. latina — (B) — apresenta a primeira parte rimada. 

Todos os sinais de separação de palavras, em ambos os letreiros, são constituídos 
por quatro pequenos pontos sobrepostos que, por dificuldades gráficas, aqui transcre- 


RR) 


vemos na forma de “: 


O primeiro autor a publicar as inscs. de S. Francisco de Alenquer foi Fr. Manuel 
da Esperança, em 1656, na Parte 1.º da sua História Seráfica da Ordem dos Frades Me- 
nores de S. Francisco, onde nos forneceu uma leitura incompleta e com diversas im- 
precisões. O texto português, à esquerda do Escudo Nacional, que aqui designamos por 
(A), foi o único integralmente lido. Aqui se concentram as principais deficiências da 
sua leitura, desde erros de pormenor (“IGREJA” em vez de EGREIA; “FUNDOU” em 
vez de FONDOU; “D. BRITES” em vez de DONA BEATRiz; “MUT” em vez de MUY; 
etc.), até um erro de leitura na 1.3-4 quando leu “VIRTUOSO” em vez de JOSTIÇOSO. 
No que respeita à insc. latina — o nosso texto (B) — Fr. Manuel da Esperança quedou-se 
pelo fim do segundo verso, transcrevendo até à palavra “PARADISI” (ESPERANÇA 
1656-66, Parte 1.º, p. 79). 
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Depois de Fr. Manuel da Esperança, as inscs. de Alenquer seriam de novo publi- 
cadas em 1707, por Fr. Agostinho de St." Maria, responsável pela mais influente e ci- 
tada das lições destas lápides. Este autor esclareceu que se tratava de “... dous letreiros 
gravados em pedra, que estão sobre a porta, no mais alto da sua fachada ...”, apre- 
sentando uma leitura não muito distinta da de Esperança. No texto (A) incorreu em erro 
ao ler “IGREJA” (em vez de EGREIA), “FUNDOU” (em vez de FONDOU), 
“MUYTO” (em vez de MUY), “VIRTUOSO” (em vez de JOSTIÇOSO), “VIRTU- 
DES” (em vez de VERTUDES) e “DINIZ” (em vez de DENJS). Esqueceu-se, ainda, 
da palavra NOBRE no fim da 1.4. No que respeita à insc. (B), em latim, pouco mais 
avançou que Fr. Manuel da Esperança, lendo até “AMEN”, portanto também até ao fim 
da zona versificada (SANTA MARIA A. 1707-23, vol. H, p. 338). Fr. Agostinho de St. 
Maria seria, ainda, o primeiro autor a descrever a localização das lápides de Alenquer 
em posição inversa, declarando que a insc. latina se encontrava à esquerda do Escudo 
Nacional e a insc. portuguesa à sua direita. Seria, assim, o responsável pela confusão 
generalizada que todos os autores, desde então até hoje, estabeleceram no que respeita 
à disposição das duas insc. em relação ao Escudo Nacional. 

Século e meio mais tarde, em 1859 era a vez de Frederico Francisco de La Figa- 
niêre dar a sua versão destes dois letreiros (LA FIGANIARE 1859, pp. 134-135). 
Trata-se de um passo decisivo já que La Figaniêre não só apresentou a mais fiel de to- 
das as lições até hoje publicadas como também foi o primeiro a publicar os croguis 
destes dois letreiros. Estes desenhos, relativamente fiéis aos originais, revelam-se pre- 
ciosos para o estudo e compreensão das inscrições, que se encontram a cota muito ele- 
vada e em deficiente estado de conservação, sendo, portanto, de leitura muito ingrata. 
Poderíamos dizer que sem o auxílio destes croquis as inscs. de Alenquer seriam vir- 
tualmente ilegíveis. A leitura de La Figaniêre incorre apenas em dois pequenos lapsos: 
“EGREJA” em vez de EGREIA e “BEATR(ix)” em vez de BEATR(iz). No que respeita 
à insc. latina, (B), La Figaniêre foi não só o primeiro a apresentar leitura integral mas 
também a apresentar uma versão totalmente correcta (LA FIGANIARE 1859, pp. 134- 
-135). Os dois croquis que publica eram da autoria de João Pedro da Costa Basto, e se- 
gundo La Figaniêre as letras teriam a altura de 1/2 polegada (ou seja, cerca de 1,3 cm). 
O único reparo que se pode fazer a La Figaniêre é o de localizar as lápides em posição 
inversa, certamente traido pelo lapso de Fr. Agostinho de St.? Maria. 

Alguns anos mais tarde, em 1873, as inscs. de Alenquer seriam publicadas por 
duas vezes, primeiro por Guilherme João Carlos Henriques, depois por Pinho Leal. 
O primeiro foi autor de uma monografia dedicada a Alenquer e ao seu concelho, apre- 
sentando, aí, uma leitura que deve ter sido retirada de La Figaniêre, tais as semelhan- 
ças que se encontram. Os seus escassos lapsos encontram-se em “IGREJA” (em vez de 
EGREIA), “FUNDOU” (em vez de FONDOU) e “BEATR(ix)” (em vez de BEATRiz). 
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No letreiro latino incorreu em pequeno erro ao grafar “INCLYTE” (em vez de IN- 
CLITE) (HENRIQUES 1873, p. 164). Guilherme Henriques apresentaria, ainda, croquis 
semelhantes aos de La Figaniêre, denunciando aqui a sua fonte. Menos feliz na sua 
opção foi Pinho Leal que apresentou uma versão igual à de Fr. Agostinho de St.º Maria, 
de cuja obra a deve ter retirado (LEAL 1873-90, s.v. “Alenquer”, vol. I, pp. 98-99). 
Não faltou, sequer, o esquecimento da palavra NOBRE, no fim da 1.4, que denuncia 
desde logo a origem não confessada das informações que apresenta. Tal como Fr. 
Agostinho de St.* Maria, Pinho Leal regista, na insc. (B), o texto até ao fim dos dois 
versos, até à palavra “AMEN”. O mesmo procedimento se regista na GEPB que, no 
artigo consagrado a Alenquer, apresenta versões destas duas inscs. absolutamente 
coincidentes com as de Fr. Agostinho de St.” Maria e de Pinho Leal (incorrendo nos 
mesmos erros, esquecendo-se de NOBRE e encerrando o texto (B) em AMEN) 
(GEPB 1935-60, s.v. “Alenquer”, vol. XXXVIII, p. 24). Por fim, as inscs. do Convento 
de S. Francisco de Alenquer seriam de novo publicadas, mais recentemente, por An- 
tónio de Oliveira Melo, António Rodrigues Guapo e José Eduardo Martins, na mais 
recente (e exaustiva) das monografias de Alenquer. A leitura destes autores apresenta 
apenas pequenas incorrecções: “IGREJA” (em vez de EGREIA), “FUNDOU” (em 
vez de FONDOU), e “ACABOU O” (em vez de ACABOU A O), enquanto que no 
texto (B) apenas se regista “INCLYTE” em vez de (INCLITE) (cf. MELO, GUAPO 
e MARTINS 1986-89, vol. II, pp. 16-17). Os autores incorrem, ainda, em pequeno 
erro ao marcarem a divisão das regras no texto latino, assinalando a presença de sete 
regras quando no original apenas existem seis. Apesar destes pequenos reparos deve- 
mos sublinhar que se trata de uma versão quase totalmente correcta, a mais fiel ao 
original depois da de La Figaniêre. Tal como todos os autores até hoje, também aqui 
se incorre em erro na localização das inscs., invertendo as suas posições em relação 
ao Escudo Nacional. 


O conjunto epigráfico de S. Francisco de Alenquer encontra-se embutido no 
corpo pentagonal que enquadra a Porta lateral Norte da Igreja monástica. Ao centro, 
um grande escudo com as Armas Nacionais: um escudo de tipo peninsular com uma 
bordadura de 28 castelos apresentando ao centro cinco escudetes em cruz, carregados 
de cinco besantes cada. 

A lápide em português — (A) — apresenta, como elemento mais interessante, a abre- 
viatura de comPRIDO na forma de 'PRIDO, abrindo com um sinal graficamente idên- 
tico ao que se usa, no fim das palavras, para abreviar a terminação -US e que, quando 
colocado no início das palavras, equivale a CUM- ou COM- (1.5). O lapicida ocupou o 
pequeno espaço que quedou livre no fim do texto com uma pequena cruz e uma estrela 
de cinco pontas, procurando, assim, ocupar toda a mancha gráfica disponível. 
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Na insc. latina — (B) — salientemos a presença de pequenas cruzes na 1.2 e 1.4 as- 
sinalando o fim de cada um dos versos, uma curiosa solução encontrada pelo lapicida 
para contornar o facto de o fim dos versos não coincidir com o fim das regras. Na parte 
terminal deste letreiro, o espaço livre foi ocupado com uma terceira cruz. Ao nível dos 
sistemas de abreviaturas as principais atenções vão para VIRTus com o usual sinal de 
abreviatura da terminação -US, e para OPerE, com P cortado por segmento de recta ho- 
rizontal, um sinal específico que se desdobra em ER. As abreviaturas utilizadas em am- 
bas as insc. revelam-nos a presença de autor experiente, bem familiarizado com os sis- 
temas de abreviatura em uso nos scriptoria. Mas há outros sintomas que denunciam a 
origem cultural do seu autor. 

A fórmula terminal “OPERE FINITO. SIT LAUS ET GLORIA CRISTO. AMEN” 
não pode deixar de recordar as fórmulas tantas vezes utilizadas pelos escribas para as- 
sinalar o fim do seu trabalho e que vemos em algumas das produções dos maiores 
scriptoria monásticos medievais portugueses, como, por exemplo, os casos bem co- 
nhecidos de St.' Cruz de Coimbra e de Alcobaça. É o caso do escriba crúzio Fernando 
Garcia que, em 1191, assinalou o fim da sua obra: 

“Perscripto Libro: Sit Laus et Gloria Christo. Per manus Fernandi Garsie 
prebiteri canonici Sancte Crucis colimbriensis monasterij. XVº Kalendas 
Februarij: in Era M% CC% XX VIHJ” (CRUZA, 1964, p. 102; BPMP, Cod. St. 
Cruz, n.º 469). 

Fórmula idêntica seria utilizada por Mónio Peres, em 1234 (CRUZ A. 1964, p. 105), 
e, com leves alterações, por Joanes Miguéis em códice não datado: 

“Qui scripsit scribat semper cum Domino vivat. Finito libro sit laus et gloria 
Christo. Johannes Michaelj Notuit.” (CRUZ A. 1964, p. 107). 

O mesmo tipo de votos, tão comum entre os escribas medievais, encontramos 
igualmente entre as produções de Alcobaça: 

“Qui Scripsit vivat. Qui legit eum benedicat. Finito Libro. Sit Laus et Gloria 
Xpo.” (Cód. Alc. 359, do Séc. XIII 

ou 

“Finito Libro Isto. Sit Laus et Gloria Xpo. Amen.” (Cód. Alc. 139, do séc. XV). 

O autor das insc. de S. Francisco de Alenquer limitou-se a adaptar a fórmula bem 
conhecida ao caso específico da produção epigráfica, substituindo a referência ao Li- 
bro por Opere. Ora, a utilização desta frase na insc. de Alenquer não pode deixar de 
denunciar a origem cultural do autor deste texto epigráfico: por certo, um monge ori- 
undo do scriptorium de algum mosteiro da zona, talvez mesmo do próprio Convento 
de S. Francisco de Alenquer. Neste aspecto, pela utilização deste tipo de fórmulas, a 
insc. de Alenquer poderia ser aproximada da insc. de Lamas de Vouga, de 1170, que já 
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tivemos oportunidade de registar e comentar neste Corpus (cf. Insc. N.º 134). Mas há 
ainda outros elementos que denunciam a origem erudita do autor deste texto: o facto 
de se utilizarem as duas línguas mais usuais entre nós, o Português e o Latim; e, por- 
ventura o mais significativo, a utilização de rima, no segundo texto, em Latim. São dois 
versos, repartidos por três regras, concluindo com a última sílaba no início da quarta 
regra, e com a mudança de verso assinalada sensivelmente a meio da segunda regra 
pela inclusão de pequena cruz. Assim, o texto desta segunda insc. poderia ser “decom- 
posto” em três partes distintas: 


A) uma primeira parte versificada: 
: HOC : PERFECISTI : NIMIS : INCLI / 
TE : REX : DIONISI : + : QUO : VIRTus / 
XPI : TIBI : GAUDIA : DET : PARADI/ 
SI + 
ou, simulando a divisão por versos, pautada na lápide por pequenas cruzes: 
: HOC : PERFECISTI : NIMIS : INCLI/TE : REX : DIONISI : + 
: QUO : VIRTuUs / XPI : TIBI : GAUDIA : DET : PARADI/ SI + 
À parte terminal destes versos se deve acrescentar a palavra AMEN que, apesar 
de não respeitar a composição versificada, a ela deve ser associada. 


B) uma segunda parte contendo os elementos cronológicos: 
: Era : Mº: CCC": LV / ANOS : 


C) a terceira e última, com a fórmula usual dos escribas a que já nos reportámos: 
OPerE : FINITO : SIT : LAUS : /ET : GL(orlA : CRISTO : AMEN : + 


O Convento de S. Francisco de Alenquer conta-se entre as primeiras fundações 
franciscanas em território português, tendo sido fundado logo em 1217, ao mesmo 
tempo que as outras instituições pioneiras em Portugal: S. Francisco de Lisboa e S. Fran- 
cisco de Guimarães. Em 1280 foi contemplado com uma doação de terrenos para a 
construção de novo templo, feita por D. Beatriz, tal como se alude na insc. (A) (cf. 
MELO, GUAPO e MARTINS 1986-89, vol. III, p. 17). As obras, por certo iniciadas 
pouco depois, foram apenas concluídas em 1317, como se refere na insc. (B). 


N.º 536 Est. CLXII, n.º 2 
1317 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 


1427 


Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Comp.: 200 cm. Alt.: 105 cm. Esp.: 17 em. 
“Campo epigráfico” 2*: Comp.: 41 cm. Alt.: 33 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4,3 cm; 
1.2: 4,3 cm; 1.3: 4,6 cm; 1.4: 4,2 em; 1.5: 4,4 cm; 1.6: 3,8 cm; 1.7: 3 em. 


Leitura: 
[ag]JUI : IAZE : GONCAL / [0] : GONCALVEZ : PRIOL : / [que] FOI : 
DE SAN SALVA / [do]R : DE MONSANTO : SO / [bri JNHO : Do BISPO 
: DOm FERNANDO : / [de cJOIMBRA : Que : PAS(s)OU : Em LISBOA 
: E: DeuS/ [hajjÃ : MERCEE : ALMA : ERA : Mº: CCC? : LVº: 


Publ.: SOUSA J.M.€C. 1927, p. 21, N.º 10; SEQUEIRA e ROCHA JUNIOR 1930, p. 
71; PESSOA 1936-38, p. 275; SOUSA J.M.C. 1940, p. 74, N.º 189. 


Inscrição funerária de D. Gonçalo Gonçalves, Prior de S. Salvador de Monsanto, 
gravada em tampa de sepultura que se conserva hoje, avulsa e fragmentada em dois, na 
Ala Leste do Claustro da Sé de Lisboa, na segunda capela a contar da direita (ou Sul), 
à direita da Sala do Capítulo (que por sua vez foi depois transformada em Capela dos 
Arcebispos). 


A insc. de D. Gonçalo Gonçalves foi publicada pela primeira vez por José Maria 
Cordeiro de Sousa, nas suas Inscrições Sepulcrais da Sé de Lisboa, em 1927, onde 
apresentou uma versão que seria marcante já que foi citada pelo próprio e por outros 
autores em estudos posteriores. A versão de Cordeiro de Sousa, sem qualquer tentativa 
de reconstituição de texto ausente e sem desdobramento de abreviaturas, apresenta ape- 
nas um erro, ao transcrever “GONCALVES” em vez de GONCALVEZ (como clara- 
mente figura no epitáfio), e esquecendo-se de diversos sinais de separação de palavras. 
Pela influência que exerceu, vale a pena transcrever aqui a sua versão: 

“ UI: IAZE : GONCAL 

LO : GONCALVES : PRIOL : 

Q. FOI DE SAN SALVA 

-.R DE MONSANTO . SO 

..NHO : Dº BISPO : DO : FERNÃDO 

. OIBRA : Q: PASOU : E LISBOA : E: DS 
«À : MERCEE: ALMA : ERA:M: CCC: LV” 


254 Na realidade, não há propriamente um campo epigráfico definido. As dimensões apresentadas correspondem 
às ocupadas pela mancha epigráfica. 
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(SOUSA J.M.€. 1927, p. 21, Nº 10, da 2? ed.). Cordeiro de Sousa assinalava a presença 
dos respectivos sinais de abreviatura que aqui não podemos transcrever por limitações 
gráficas. Depois desta primeira leitura, a insc. de D. Gonçalo Gonçalves seria de novo 
publicada por Gustavo de Matos Sequeira e Rocha Júnior no estudo que estes autores 
consagraram à Sé de Lisboa, onde transcreveram a leitura de Cordeiro de Sousa (SE- 
QUEIRA e ROCHA JÚNIOR 1930, 71). Poucos anos mais tarde, Manuel de Paiva 
Pessoa voltaria a transcrever a versão de Cordeiro de Sousa ao abordar as Antiguida- 
des de Monsanto (PESSOA 1936-38, p. 275). E, finalmente, em 1940 o próprio Cor- 
deiro de Sousa apresentaria, nas suas Inscrições Portuguesas de Lisboa, a mesma ver- 
são, aqui apenas com a diferença de desdobrar FERNANDO (quando, de acordo com 
os seus critérios, deveria transcrever FERNADO, tal como fizera em 1927) (SOUSA 
J.M.C. 1940, p. 74, N.º 189). 

A versão que aqui apresentamos procura recuperar o texto ausente, afectado pela 
fractura que percorre a tampa de lado a lado à esquerda do letreiro, afectando as pri- 
meiras letras de algumas das regras. A reconstituição não oferece nem dificuldades 
nem grandes dúvidas: 

[ag]UI : IAZE : GONCAL / 

[0] : GONCALVEZ : PRIOL : / 

[que] FOI : DE SAN SALVA / 

[do]lR : DE MONSANTO : SO / 

[briJNHO : Do BISPO : DOm FERNANDO : / 

[de cJOIMBRA : Que : PAS(s)OU : Em LISBOA : E : Deus / 
[hajJA : MERCEE : ALMA : ERA : Mº: CCC": LV*: 


A insc. de D. Gonçalo Gonçalves é um exemplar de modesta qualidade, execu- 
tado por mão pouco experiente ou pouco briosa, com um alfabeto irregular e de tra- 
çado medíocre. Trata-se, no entanto, de uma insc. que não oferece dificuldades de 
maior na sua leitura. Salientemos que o autor deste epitáfio não o programou devida- 
mente, e que se viu confrontado com evidente falta de espaço: as três primeiras regras 
apresentam caracteres maiores, enquanto que as restantes socorreram-se de letras pro- 
gressivamente menores e de texto mais compacto. Salientemos, ainda, que na 1.7, no 
voto final, o lapicida se esqueceu de gravar parte do texto (ou abdicou dele por falta de 
espaço). A fórmula correcta seria: 

DeusS [hajJA MERCEE DE SA ALMA 

A disposição do epitáfio, gravado de lado na tampa, sensivelmente a meio, sem 
qualquer preocupação de simetria ou de enquadramento, sublinha a falta de experiên- 
cia do seu autor. 
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D. Gonçalo Gonçalves foi, como revela a insc., Prior de S. Salvador de Monsanto 
e era sobrinho do Bispo de Coimbra D. Fernando. Não deixa de ser interessante subli- 
nharmos aqui como o autor do epitáfio preferiu exarar aqui o seu parentesco com o 
Bispo de Coimbra, relegando para o silêncio a sua filiação. Preferiu realçar o paren- 
tesco com um elemento da hierarquia religiosa a registar os laços de sangue mais di- 
rectos e que, normalmente, são também os que mais depressa ocorrem nos textos de 
epitáfios. D. Fernando ocupou a cadeira episcopal de Coimbra por muito pouco tempo: 
foi eleito em 1302, sucedendo a D. Pedro Martins (que ainda era vivo e ocupava o 
cargo em 26 de Setembro de 1301), e em 18 de Setembro de 1303 já o cargo estava 
vago (RIBEIRO J.P. 1836, p. 156). Portanto, deve ter ocupado o cargo de Bispo de 
Coimbra por pouco mais de um ano, entre 1302 e 1303. 

Sobre o seu sobrinho, não conseguimos encontrar mais elementos para além dos 
que são facultados pelo seu epitáfio. 


N.º 537 
1317 


Local: Igreja de S. Martinho de Soalhães (Freg.: Soalhães; Conc.: Marco de Canave- 
ses; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em suporte de natureza e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 126. 


João Pedro Ribeiro regista, na sua Dissertação XV, dedicada à Paleografia em 
Portugal, a existência de uma insc. “sepulcral” na Igreja de S. Martinho de Soalhães. 
A referência integral diz: 

“Er 1355 Sepulchral 

Na Igreja de S. Martinho de Soalhães, Bispado do Porto. 
Alemam majuscula.” 

(RIBEIRO J.P. 1819, p. 126). 

Infelizmente, hoje não restam quaisquer vestígios deste letreiro nem sequer so- 
brevive memória da sua existência no local. A Igreja de Soalhães, que se encontra 
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documentada desde o remoto ano de 875 (PMH, DC 8; CCSP, pp. 366-368 e 368-369), 
recebeu soalho novo, não havendo qualquer vestígio deste epitáfio. Na Capela-Mor so- 
brevive ainda um túmulo medieval embutido em arcossólio mas nem um nem outro 
apresentam qualquer sintoma de terem tido inscrição. 

João Pedro Ribeiro, no entanto, é um autor no qual se pode ter inteira confiança, 
não sendo de questionar a existência desta insc. desaparecida. 


Uma súmula do itinerário medieval de S. Martinho de Soalhães, desde a funda- 
ção monástica de 875 até à doação ao Bispado do Porto, em 1267 (altura em que o 
Mosteiro deve ter sido extinto), encontra-se em MATTOSO 1968, pp. 46-47. 


N.º 538 Est. CLXII, n.º 3 
1319 


Local: Castelo de Redondo (Freg.: Redondo; Conc.: Redondo; Dist.: Évora). 

Parad.: Porta do Sol ou da Ravessa do Castelo de Redondo. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se embutida a cota demasiado elevada 
para se medir. 


Leitura: 
(A) 
Era D(e) : MIL: CCCº: L: VII: AN/ OS: FOI COMECADO ESTE / 
CASTELO 


(B) 
VicentE C(oo)L(h)O (2) 


(C) 
: PerO ZEnlAS (2) / T(a)B(e)L(ião) (2) 
(D) 
IoãO 
Publ.: BARATA S/D, p. 31 e ss.; GEPB 1935-60, s.v. “Redondo”, vol. XXIV, p. 680; 
ESPANCA 1978, p. 268). 


Inscrição comemorativa do início das obras de remodelação do sistema defensivo 
do Castelo de Redondo, gravada em lápide embutida sobre a Porta do Sol ou Porta da 
Ravessa do Castelo de Redondo. 
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À insc. de Redondo apresenta diferentes campos epigrafados, que aqui individua- 
lizamos por letras. Assim, o letreiro principal, (A), foi gravado em campo rectangular 
ao longo de três regras, na parte inferior da lápide, por baixo da representação do Es- 
cudo Nacional. Os restantes foram gravados dentro do espaço do Escudo de Armas, 
aproveitando as superfícies livres. O texto (B) foi gravado no primeiro quadrante, por 
baixo da Arruela que, estranhamente, ali se pode admirar. O terceiro texto, (C), foi gra- 
vado no terceiro quadrante (inferior esquerdo). O quarto texto (D), resumindo-se a uma 
simples sigla Iº (Ioão), foi gravado no quarto quadrante à direita deste. 


A insc. da Porta da Ravessa foi publicada pela primeira vez por António Francisco 
Barata, em estudo editado sem data, onde registava: 

“Sobre a Porta da Ravessa ou do Sol no Castello ainda permanece uma ins- 
cripção em góthico monachal, sobrepujada dos cinco escudetes das Armas Reaes 
portuguesas, que diz assim: 

E. DE: MIL: CCCL:VI AN 

OS : FOI: COMECADO : ESTE 

CASTELLO 

Nos trez espaços entre os escudetes do Escudo a começar da direita para a 
esquerda ha umas lettras um tanto phantasiosas, que parece não poderem ser 
outras: 

Ve CLO 

Pº FASTEL 

1º 
e que, sendo-o, se poderão ler: Vicente Coelho, Pero Fastel e João, talvez a com- 
memoração dos nomes dos architectos da fortaleza ou dos vereadores e procura- 
dor do Concelho.” (BARATA S/D, p. 31). 

À sua interpretação iria exercer uma influência decisiva sobre os autores vindou- 
ros, apesar de não estar isenta de polémica, sobretudo na parte terminal. No entanto, 
António Francisco Barata apresentou leitura correcta do texto principal desta lápide, 
apenas se equivocando em “CASTELLO” (onde na lápide apenas figura um L). Depois 
do estudo de António Francisco Barata, a insc. da Porta da Ravessa seria de novo pu- 
blicada na GEPB, numa versão que deve muito a António Francisco Barata, que cor- 
rige CASTELO mas que apresenta uma divisão de regras sem qualquer concordância 
com a realidade (GEPB 1935-60, s.v. “Redondo”, vol. XXIV, p. 680). Na parte respei- 
tante aos textos (B), (C) e (D), a GEPB limita-se a fornecer uma leitura semelhante à 
de A. F. Barata, aceitando que “Vicente Coelho, Pero Fastel e João” tivessem sido os 
Mestres das obras do Castelo. Finalmente, a insc. de Redondo seria publicada em 1978 
por Túlio Espanca, no Inventário Artístico de Portugal. A sua leitura da insc. principal 
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oferece alguns motivos de reparo, nomeadamente na primeira linha, onde leu “E D ML 
CCC LS OUT. AN” em vez de Era D(e) : MIL: CCC": L: VII: AN (ESPANCA 1978, 
p. 268). Túlio Espanca entendia que o “S” corresponderia a S(ete), classificando a insc. 
de 1319. No que respeita às insc. (B), (C) e (D), Túlio Espanca defendeu que poderiam 
“traduzir os nomes dos arquitectos da cerca ou da edilidade que presidiu à constru- 
ção”, sugerindo leitura diferente: “Pº VELo” (“Pero Velho ou Velhinho”) e “G JIZ” 
(“Gonçaliz João”). Aparentemente, Túlio Espanca não terá compreendido que no pri- 
meiro quadrante do escudo se encontram gravadas outras letras, as correspondentes à 
nossa insc. (B). A sua proposta de leitura das insc. (C) e (D) afasta-se muito do que aí 
se encontra registado. 


O Escudo de Armas da Porta da Ravessa é um curioso e enigmático exemplar do 
ponto de vista heráldico. Trata-se de um escudo de tipo peninsular apresentando o seu 
campo esquartelado por cinco escudetes lisos dispostos em cruz e uma bordadura de 
27 castelos. Nos primeiro e segundo quadrantes definidos pelos cinco escudetes, foram 
representadas duas arruelas lisas, de sentido heráldico obscuro. Em baixo, fora do Es- 
cudo e aproveitando o espaço que quedava livre entre as Armas Nacionais e o campo 
epigráfico principal, foram representadas duas outras arruelas lisas. Não deixa de ser 
surpreendente a presença destas arruelas, num momento onde as Armas Nacionais já 
estavam relativamente definidas, e quando nunca, em nenhum outro momento, essas 
peças heráldicas fizeram parte das Armas do Reino. 

Nos quadrantes definidos pelos escudetes, como referimos, encontram-se grava- 
das três curtas sequências de letras, aqui designadas por insc. (B), (C) e (D). As três pa- 
recem registar, apenas, nomes de pessoas intervenientes no processo construtivo ou 
epigráfico. A insc. (B), no primeiro quadrante, apresenta um V maiúsculo coroado por 
pequeno E, que normalmente nos habituámos a desdobrar por VicentE. Assim o fez 
também António Francisco Barata, e parece ser uma solução legítima. Seguem-se três 
letras: um C encerrado à direita por segmento vertical, normal para a época; um L e um 
O. Sobre estas duas últimas letras, um traço horizontal denunciador da presença de 
abreviatura. A. F. Barata entendeu ser a abreviatura de C(oe)L(h)O, o que não será de 
todo impossível. Assim, a insc. (B) registaria o nome de Vicente Coelho. A insc. (€) 
revela-se mais difícil de interpretar. Ocupa o terceiro quadrante (inferior esquerdo) do 
Escudo e está organizada em duas regras. A primeira regra abre com P maiúsculo co- 
roado por pequeno O, abreviatura de PerO. Seguem-se, depois, cinco letras que pare- 
cem ser ZEIAS, com S cortado por segmento de recta oblíquo (/) e um traço horizon- 
tal sobre IA, revelando a presença de abreviatura. Desdobramos, com reservas, em 
ZEnIAS. Na segunda linha deste letreiro (C) encontramos apenas as letras TBL, que 
desdobramos por TaBeLião, mas para as quais mantemos algumas dúvidas. À insc. (D) 
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resume-se a uma simples sigla: [ maiúsculo coroado por pequeno O, abreviatura de 
IoãO. Julgamos ser possível que esta última diga respeito ao lapicida, o que não seria 
caso inédito nem na Epigrafia Portuguesa nem sequer no Alentejo. 


Junto com a insc. de 1319, gravadas na vertical na ombreira da Porta da Ravessa, 
encontram-se as medidas-padrão da Vara (110 cm) e Meia-Vara (7) (56 cm), que já ti- 
vemos oportunidade de estudar (BARROCA 1992(b), n.º 21, pp. 78-79). 

Segundo alguns autores, Redondo teve carta de foral outorgada por D. Afonso III 
em 1250, ampliada por D. Dinis em 27 de Abril de 1318 (ESPANCA 1978, p. 267; 
GEPB 1935-60, vol. XXIV, p. 679). No entanto, há duvidas quanto à existência do pri- 
meiro diploma. 


N.º 539 
1319, Novembro, 7 


Local: Mosteiro de St.' Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era 1357. Septimo Idus Novembris Obiit D. Petrus Nuni Abbas Alcobatiae 
Qui Abbatizavit 30 Anis, Omnibus Diebus Vitae Suae Semper Bene Vivit, &t 
Multa Bona Fecit” 


Publ.: SANTOS M. 1710, p. 133. 


Inscrição funerária de D. Pedro Nunes, Abade de St.* Maria de Alcobaça, que se 
encontrava gravada na sua tampa de sepultura outrora presente na Sala do Capítulo. 
Não sobrevivem vestígios. 


À insc. funerária de D. Pedro Nunes foi publicada uma única vez, por Fr. Manuel 
dos Santos, em 1710, na sua Alcobaça Ilustrada, na versão que, obviamente, aqui 
adoptamos (SANTOS M. 1710, p. 133). Tal como todas as insc. de Abades alcobacen- 
ses que se encontravam na Sala do Capítulo, não sobrevive qualquer testemunho desta 
tampa. 
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O enterramento dos Abades na Sala do Capítulo tinha sido recomendado pelo Ca- 
pítulo Geral da Ordem de Cister reunido em 1180, como já tivemos oportunidade de 
salientar a propósito de outras lápides desaparecidas (cf. COCHERIL 1989, p. 65). 
Esta orientação era também seguida em Alcobaça, e disso mesmo nos deixou testemu- 
nho Fr. Manuel de Figueiredo, em descrição datada de 1781: 

“Quazi no meio deste lanço avança para o Nascente a Caza Capitular com 

a porta para o Poente alta 21 palmos. e larga 15, com 80 palmos de comprido, 

62 e meio de largo: 4 delicadas columnas sustentão 9 barretes das abobadas; e 

por 7 janellas lhe entra a luz. As sepulturas de marmore entranhadas na terra, 

em que jazem muitos abbades perpetuos do seculo 13 e 14, com as campas e 

caracteres dos epitaphios, mostrão ser antigo o pavimento desta Caza, se para 

ella não forão tresladados os corpos dos mesmos Abbades (...)” (CORREIA V. 

1929(c), p. 67). 

O mesmo cronista esclarece ainda que 

“na mesma Caza [do Capítulo] (...) estão sepultados muitos abbades 

perpetuos de Alcobaça, e os triennaes com os outros da ordem aqui falecidos, e 

por graça especial os chronistas mores Fr. Bernardo de Brito e Fr. Manoel dos 

Santos, que não haviam sido Abbades na Congregação.” (CORREIA V. 1929(c), 

pp. 67-68). 

A renovação do pavimento deste compartimento veio, infelizmente, destruir a 
quase totalidade dos monumentos funerários dos Abades de Alcobaça. Ficou-nos, ape- 
nas, a tampa de um Abade anónimo, com a sua imagem rebaixada, que foi colocada junto 
da entrada da Sala do Capítulo. Dos epitáfios dos Abades restam-nos apenas dois casos 
que se conservaram por situações peculiares: por se tratar de Abades que abdicaram do 
cargo em vida, foram enterrados noutras zonas do Claustro do Silêncio não tendo tido 
direito a figurar na Sala do Capítulo. É o caso de D. Estêvão Martins, que renunciou 
em 1276 e faleceu em 17 de Setembro de 1285 (Insc. N.º 408), e de D. Domingos Mar- 
tins, que renunciou em 1297 e faleceu em 22 de Janeiro de 1302 (Insc. N.º 498). De to- 
das as restantes insc. de Abades de Alcobaça, que se encontravam invariavelmente na 
Sala do Capítulo, temos apenas notícia por intermédio dos Cronistas Alcobacenses. 


D. Pedro Nunes ocupou a cadeira abacial de Alcobaça por duas vezes: a primeira 
entre 1276 e 1280, tendo sido destituído pelo Capítulo Geral de 1280 por motivos 
pouco claros, e reabilitado no ano seguinte (BRANDÃO F. 1650, p. 2; DHIP, s.v. “Al- 
cobaça”, vol. I, p. 99); desempenhou o mesmo cargo pela segunda vez a partir de 1297 
e até 1319 (DHIP, vol. I, p. 99; BRANDÃO F. 1650, p. 222), ano em que, como revela 
o epitáfio desaparecido, faleceu. O mesmo epitáfio esclarece que “ABBATIZAVIT 30 
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ANNIS”. No cálculo deste número o autor do epitáfio entrou em linha de conta com 
os dois períodos de Abaciado: 1276-80 (4 anos) e 1297-1319 (26 anos), que prefazem 
um total de 30 anos. Durante o segundo período de governo de Alcobaça presidiu à ce- 
rimónia de lançamento da primeira pedra do claustro dionisino do mosteiro (cf. Insc. 
N.º 516, de 6 de Abril de 1308). Não deixa de ser interessante que o seu epitáfio afirme 
que 

“OMNIBUS DIEBUS VITAE SUAE SEMPER BENE VIVIT, ET MULTA 

BONA FECIT”, 
sobretudo se atendermos a que fora, em 1280, deposto pelo Capítulo Geral da Ordem. 
Esta passagem do seu epitáfio, tal como o facto de ter sido reconduzido no cargo de 
Abade em 1297 e de aí ter permanecido por tantos anos, parecem confirmar como a 
sua reabilitação foi sincera e efectiva. Outros dados da sua biografia encontram-se no 
comentário à Insc. N.º 516. 


N.º 540 Est. CLXIII, n.º 1 
[1319-1333], Fevereiro 


Local: Igreja Paroquial de N.º S.º* da Assunção de St.” Comba Dão (Freg.: St.º Comba 
Dão; Conc.: St? Comba Dão; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de St.” Comba Dão. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 36 cm. Alt.: 35,8 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 35 cm. Alt.: 34,8 cm. Alt. média das regras: r.l: 2,1] cm; r.2: 2,5 cm; 1.3: 2,1 
cm; 1.4: 24 cm; 1.5: 2,3 cm; r.6: 2,2 cm; r.7: 2,3 cm; 1.8: 2,2 cm; r.9: 2,1 cm; r.l0: 2,2 
cm; r.11:2,1 cm; r.12: 2 cm. Alt. média das letras: 1.1: 1,7 cm; 1.2: 1,9 cm; 1.3: 1,8 em; 
1.4: 1,7 cm; 1.5: 1,7 em; 1.6: 1,7 cm; 1.7: 1,8 em; 1.8: 1,7 em; 1.9: 1,7 cm; 1.10: 1,7 em; 
111: 1,6 cm; 1.12: 1,7 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,4 a 0,9 cm. 


Leitura: 
E(ra): Mº: CCC": L[...] [d]IA : DE FEVEREYRO : SA/GROU : DOm 
REYMUnDO : BisPO : De COINBRA : A El/ GrelA : De SanCtA : 
MariÃ : DO BURGO : e MOVEU : O ALTAR :/ NO LOGO : Em Que : 
ORA : ESTA : e DEVEm CADA HUU(m) : ANO : /NO DIA : De SUSO 
Di:icTO [sic] : A Q(u)a(n)TOS : VEEREm : À DicTA : ElGrelAÃ / COMO 
: DEVEm : XL: DIAS : DE PerDOm : Por Que : ACHOU : NO /DicTO 
: ALTAR : RELIGAS : De SanCtA : MariÃ : e De SAN PEDRO : /e De 
SanCtA : CECILHIA : DEU Per ES(s)OS : DIAS : DA : DicTA :/ 
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MADRE : De DeuS : e PELOS : DIAS : DO DicTO : APOSTOL(0) : e 
/ DA DicTA : SanCtA : CECILIA : XL : DIAS : De PerDOM : e 
PELHAS : / OUTAVAS : DAS : DicTAS : FESTAS : e ESTA : 
SAGRACOm : / MANDOU : FAZER : MARTI(m) : DURAEZ : Per S(a) 
ALMA : 


Publ.: VALDEZ 1912, pp. 540-541; COSTA AJ. 1972, n.º 17. 


Inscrição comemorativa da Sagração da nova Igreja de St.? Comba Dão, gravada 
em lápide que se conserva hoje embutida na face interna da parede Sul da Capela-Mor. 
A cerimónia foi presidida pelo Bispo de Coimbra, D. Raimundo de Ebrard. A diocese 
de Coimbra teve dois bispos homónimos, um sucedendo ao outro: D. Raimundo I 
(1319-1324) e D. Raimundo JI (1325-1333). Nestes parâmetros cronológicos nos ba- 
seamos para estabelecer a datação crítica desta insc., já que a Era se encontra mutilada 
por pequena fractura junto do bordo superior. 

Substituímos a nota tironiana semelhante a “7” (aqui adoptando forma curva e 
não a usual forma angulosa) pelo respectivo desdobramento, “e”. 


A insc. de St. Comba Dão foi publicada pela primeira vez por J. J. Ascensão Val- 
dez, em 1912, no seu estudo dedicado aos Sinos e Campanários em Portugal, numa Ji- 
ção que permaneceria esquecida (VALDEZ 1912, pp. 540-541). A sua leitura, no en- 
tanto, merecia outro destino já que se trata de uma versão absolutamente correcta, sem 
desdobramento de abreviaturas e apenas substituindo a nota tironiana semelhante a “7” 
pelo seu desdobramento, “e”. Ascensão Valdez leu na 1.1 apenas “E : M : CCC ...... 
DE FEVEREYRO : SA”, onde nós conseguimos progredir um pouco mais na leitura, 
e esqueceu-se do À de EIGIA (ou EIGrelA), na 1.5, que por deficiente planeamento, o 
lapicida se viu obrigado a gravar na margem direita. Depois de Ascensão Valdez, a 
insc. de St.* Comba Dão seria apenas publicada outra vez, pelo P.º Avelino de Jesus da 
Costa, na 2.º ed. dos seus Apontamentos de Epigrafia (COSTA A.J. 1972, N.º 17). Tra- 
tava-se, uma vez mais, de uma leitura destinada a ficar esquecida, dada a reduzida di- 
vulgação que estes Apontamentos, concebidos com fins exclusivamente didáticos, ha- 
veriam de ter. A sua leitura, também sem desdobramento de abreviaturas, difere da 
nossa na 1.1 quando leu “E: M: CCC: L...l: DE FEVEREYRO ..”, quando nos pa- 
rece que depois da fractura se consegue ler “...IA”, que interpretamos como o fim da 
palavra DIA. O P. Avelino de Jesus da Costa corrigiu, ainda, COINBRA para “COIM- 
BRA” (1.2), e leu “DEU À CADA HUU” (em vez de DEVEm CADA HUU(m), na 1.4), 
“VEERÓ” (em vez de VEEREm, na 1.5) e “SAM” (em vez de SAN, na 1.7). No mais 
a sua leitura é correcta. 
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A insc. de St.* Comba Dão foi, certamente, realizada no “atelier” epigráfico de 
Coimbra ou, pelo menos, é muito receptiva às suas influências. O seu lapicida deli- 
mitou o campo epigráfico,. materializando-o na lápide com linhas gravadas em traço 
muito leve. No entanto, não deve ter procedido a uma ordinatio integral do texto, 
programando a sua distribuição ao longo do espaço disponível. Há vários aspectos 
que nos revelam isso. O primeiro, pelo facto de em três locais ter ultrapassado a mol- 
dura à direita, gravando símbolos ou letras fora da “mancha gráfica” da epígrafe (na 
13,” na 1.5, “A”; na 1.11, “:”). O segundo aspecto prende-se com o facto de todas 
as regras apresentarem espaços interlineares — que até são relativamente uniformes, 
embora diminuindo progressivamente (entre os 0,9 cm, no início, e os 0,4 cm no fim) 
— com a excepção das 1.11-12, entre as quais não se regista qualquer espaço interli- 
near. Este aspecto revela deficiente planeamento do trabalho do lapicida, tendo este 
sido obrigado a anular esse espaço interlinear para ganhar o espaço necessário para 
concluir o texto. 


A Igreja de St.” Comba Dão que foi sagrada pelo Bispo D. Raimundo, de Coim- 
bra, era, seguramente, já o segundo templo. Atesta-o o facto de se referir, na própria 
lápide de Sagração, o aparecimento de Relíquias no Altar, quando este foi aberto 
e desmontado, para ser mudado de lugar. O aparecimento dessas Relíquias — de St.º 
Maria, de S. Pedro e de St.* Cecília — deve ter causado viva impressão na época, 
tendo levado aquele prelado a conceder indulgências por 40 dias por alturas das fes- 
tas de St.* Maria, S. Pedro e St.* Cecília, assim como por ocasião das oitavas dessas 
festividades. Por outro lado, a povoação e a Igreja de St.” Comba Dão encontram-se 
referidas na documentação medieval desde 1102 (DMP, DP III, n.º 84) e 1137 (DMP, 
DR 1, n.º 158). Sublinhemos que nos inícios do séc. XIV o templo era designado por 
“EIGrelA DE SanCtA MariÃ DO BURGO”, como nos testemunha a lápide da Ca- 
pela-Mor (na 1.3). 


A Diocese de Coimbra teve dois bispos homónimos nos inícios do Séc. XIV: D. 
Raimundo 1, bispo entre 1319 e 1324, e D. Raimundo II, que ocupou o mesmo cargo 
entre 1325 e 1333. Segundo Fortunato de Almeida, o primeiro fora Cónego da Sé, de- 
pois Tesoureiro, Deão e finalmente Bispo, sucedendo na cadeira episcopal a D. Estê- 
vão Anes Bochardo (1302-1319) (ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 271). Em Janeiro de 
1319 a Sé de Coimbra era referida como Sede Vacante, tendo sido, portanto, pouco de- 
pois desta data que foi eleito D. Raimundo I. O seu episcopado prolongou-se segura- 
mente até 1324 e, como teremos oportunidade de analisar, faleceu a 15 de Julho de 
1324 (cf. Insc. N.º 558). Em 1325 a Sé de Coimbra é de novo referida como Sede Va- 
cante, e a partir desse ano encontramos à sua frente D. Raimundo II, ou D. Raimundo 
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de Ebrard, sobrinho de D. Aymeric de Ebrard, religioso francês oriundo da Aquitânia que 
ocupara o mesmo cargo entre 1279 e 1295 (ALMEIDA F. 1971, vol. I, pp. 270-271) 25. 
O episcopado de D. Raimundo de Ebrard II, prolongou-se até 1334, encontrando-se a 
Sé de Coimbra novamente sem bispo em 17 de Agosto de 1334 (RIBEIRO J.P. 1836, 
p. 156). No entanto, logo em 2 de Novembro de 1334 começa a ser referido nos di- 
plomas como Bispo Eleito D. João des Prez (RIBEIRO J.P. 1836, p. 156). Fr. Francisco 
Brandão associa os dados biográficos de ambos os prelados de Coimbra a uma única 
pessoa (BRANDÃO F. 1672, p. 42 v.º e p. 235). 


N.º 541 Est. CLXIN, n.º 2 
1320, Junho, 2 


Local: Hospital de S. Lázaro, Lisboa (Freg.: Pena; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: MC, Lisboa, S/Nº. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 40 cm. Alt.: 31,5 cm. Alt. média das letras: 
2 cm. 


Leitura: 
: AQ(u)I : TAZ: ST(evão) : PAEZ : NATU / RAL: De: BOIRO : COMEN 
/DO: A: MGnHA: ALMA: A: D(eus:/e: A: SanCtA : MARIA : CRIA 
/DO: DO: BISPO: DOMI/ NGUS : IARDO : Que: PA / S(s)OU : DO(is) 
: DIAS : ANDA / DOS : DO : MES : DE: IUNHO /: Era: De:Mº: E: 
CCC':e:Lº:e VIP: ANOS 


Publ.: NOGUEIRA J.M.A. 1865, p. 80; SOUSA J.M.C. 1928, p. 72 (da Ed. de 1983); 
SOUSA J.M.€. 1936, pp. 16-17, Nº VIII; SOUSA J.M.C. 1940, p. 187, nº 472; COSTA 
AJ. 1954, p. 167, n.º 17; COSTA AJ. 1972, N.º 12. 


Inscrição funerária de Estêvão Pais, natural de Bouro, que fora criado (ou seja, 
educado) pelo Bispo de Lisboa, D. Domingos Anes Jardo, e que foi enterrado no pátio 


255 D, Aymeric de Ebrard, quando veio para Portugal, trouxe dois sobrinhos consigo — D. Raimundo e D. 
Aymeric II — tendo ambos ocupado cargos na hierarquia da Sé de Coimbra (cf. BRANDÃO F. 1672, p. 235-235 v.º). 
Faleceu a 27 de Setembro, possivelmente de 1295, como nos revela o Livro das Kalendas (LKal., vol. II, p. 170, s.v. 
“Vº Kalendas Octobris”). 

D. Aymeric II, sobrinho do bispo D. Aymeric de Ebrard e irmão do bispo D. Raimundo II, de Ebrard, foi 
Tesoureiro da Sé de Coimbra (cf. BRANDÃO F. 1672, p. 235). Faleceu a 6 de Agosto de 1319, como se revela na 
notícia obituária do Livro das Kalendas (cf. LKal., vol. IL, pp. 75-76, s.v. “VINº Idus Augusti”). 

Temos igualmente notícia de um “Galhardo Ebrardi, canonico Colimbriensis” (ChUP, vol. I, doc. N.º 98, de 6 
de Outubro de 1333), certamente elemento da mesma família. 
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do Hospital de S. Lázaro, em sarcófago antropomórfico. A lápide foi daí removida em 
1923, tendo dado entrada no Museu da Associação dos Arqueólogos Portugueses, onde 
ainda hoje se conserva. 

Substituímos a nota tironiana semelhante a “7” (aqui adoptando configuração 
curva), pelo respectivo desdobramento, “e”. 


O primeiro autor a publicar este letreiro foi José Maria António Nogueira, no seu 
estudo dedicado às instituições hospitalares de Lisboa anteriores à fundação do Hospi- 
tal de Todos-os-Santos, um longo artigo publicado ao longo de diversos números do 
Jornal de Comércio no ano de 1865 e mais tarde reunido em volume editado pela Uni- 
versidade de Coimbra (NOGUEIRA J.M.A. 1865, p. 80). José Maria A. Nogueira re- 
gistou, então, a presença do 

“.. túmulo de pedra tosca (...) onde jaz Estêvão Pais, que foi criado do Bispo 

D. Domingos Jardo. Este túmulo, dantes colocado no meio do Pátio onde se en- 

terravam os falecidos no Hospital, removeram-no para o canto esquerdo à en- 

trada da porta principal, e por tal modo o embeberam na parede, que dificilmente 
se pode examinar a lápide em que se lê em letra oncial a seguinte inscripção ...” 

(NOGUEIRA J.M.A. 1865, p. 80). 

A versão que aí divulga, da autoria de António Joaquim Moreira, revela muitas 
deficiências: logo na 1.1 entendeu “JAZ” (em vez de TAZ) e “BENEFICIADO” (em vez 
de NATU / RAL); na 1.2-3 leu “COMED / DO” (em vez de COMEN / DO) e “A: QL 
: HA : ALMA” (em vez de A MHA : ALMA); na 1.4 “SANTA” (em vez de SAC ou 
SanCtA); nas 1.4-5 “CRIADO : DO: DO: BISPO” (em vez de CRIA / DO: DO: BISPO); 
na 1.8 “IONBRO” (em vez de IUNHO); e na 1.9 “M : E: CCCLV” (em vez de Mº : E 
: CCCº e Lº: e VIM: ANOS). José Maria António Nogueira esclarecia, ainda, que 

“Por criado se designava aquele que o fôra na casa ou companhia de alguém, 
sem salário nem obrigação de servir senão aos da sua qualidade, e assim meu 
criado queria dizer o que eu criei ou mantive desde pequeno em minha casa e de- 

baixo da minha inspecção ou doutrina.” (NOGUEIRA J.M.A. 1865, pp. 80-81, 

nota 1). 

Salientemos, por último, que quando J.M.A. Nogueira visitou S. Lázaro em 1865 
ainda aí registou a presença de leprosos. Depois da referência de J.M.A. Nogueira se- 
ria necessário aguardar muitos anos para voltarmos a encontrar elementos respeitantes 
a este epitáfio. Pelo meio ficava uma mudança de paradeiro, quando a lápide deu en- 
trada no Museu do Carmo, em Julho de 1923. O autor das novas propostas de leitura 
seria José Maria Cordeiro de Sousa, quando elaborou o estudo sobre a colecção epi- 
gráfica do Museu do Carmo (SOUSA J.M.C. 1936, pp. 16-17, N.º VIID. A sua versão, 
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sem desdobramento de abreviaturas, apresenta escassas deficiências, todas de somenos 
importância: esquecimento de diversos sinais de separação de palavras, transcrição de 
“PAES” (em vez de PAEZ), e substituição da nota tironiana por vírgulas (esquecendo- 
-se da que abre a 1.4). No entanto, são pormenores que em nada prejudicam a compre- 
ensão deste letreiro. Cordeiro de Sousa sublinharia ainda, tal como já o fizera José Ma- 
ria António Nogueira, que a expressão “CRIADO” se encontra aqui utilizada como 
sinónimo de “que se criara em casa de”, esclarecendo que a lápide, outrora associada 
a um túmulo antropomórfico, dera entrada nas colecções da Associação dos Arqueólo- 
gos Portugueses em Julho de 1923 (SOUSA J.M.C. 1936, pp. 16-17). Alguns anos 
mais tarde, em 1940, o mesmo autor voltaria a reproduzir esta versão do epitáfio de Es- 
têvão Pais (SOUSA J.M.€. 1940, p. 187, N.º 472), o que voltaria a acontecer nas di- 
versas reedições dos seus Apontamentos de Epigrafia Portuguesa (SOUSA J.M.C. 
1928, p. 72 da Ed. de 1983). A lápide de Estêvão Pais seria, depois, apenas publicada 
por mais um autor, o P* Avelino de Jesus da Costa, nos seus Apontamentos de Epi- 
grafia, com leves diferenças entre a 1.º Ed. (1954) e a 2.º Ed. (1972). Para além de fal- 
tarem alguns sinais de separação de palavras e de as mudanças de regras nem sempre 
terem sido assinaladas nos devidos lugares, o P.º Avelino de Jesus da Costa leu “PAES” 
(em vez de PAEZ, em 1954 e 1972) e “SÃ” (em vez de SCA ou SanCtA, apenas em 
1972). No resto, a sua leitura é correcta. 


A insc. de Estêvão Pais revela-se um curioso documento epigráfico ao apresentar 
uma mudança de estrutura do seu discurso, quando passa subitamente para discurso di- 
recto: 

“(enJCOMENDO A M(in)HA ALMA A Deus e A SanCtA MARIA” 

Este pormenor pode ser entendido como reflexo de deficiente preparação cultural 
de quem criou o texto deste epitáfio e/ou do recurso a formulários, aqui mal adaptados 
à situação em causa. No entanto, quer do ponto de vista paleográfico quer no que res- 
peita à sua paginação, a lápide de Estêvão Pais apresenta uma qualidade regular. 


Estêvão Pais, que seria natural de Bouro, foi criado (ou seja, educado) por D. Do- 
mingos Anes Jardo, Bispo de Lisboa (1289-1293) e Chanceler de D. Dinis. Curiosa- 
mente, D. Domingos Anes Jardo instituiu um Hospital em Lisboa em Abril de 1291 — 
o Hospital dos Stºs. Paulo, Elói e Clemente, na freguesia de S. Bartolomeu (do Beato): 

“.. hospitali quoddam in Civitate ulixbonensi in parrochia sancti Bartholo- 
mei Apostoli. in domibus nostris quas in dicta parrochia habemus. Ad honorem 

beatorum Pauli et Eligij et Clementis et omnium Sanctorum ...” (ChUP, doc. 8, p. 16). 
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Nessa instituição se deveriam manter, para além dos enfermos, seis estudantes 
(ChUP, doc. 8, p. 19). O diploma fundacional, publicado no Chartularium Universita- 
tis Portugalensis indica os nomes dos que deveriam ficar como administradores depois 
da sua morte e, estranhamente, entre eles não é referido o nome de Estêvão Pais (ChUP, 
vol. 1, Doc. n.º 8, pp. 16-20; veja-se igualmente NOGUEIRA J.M.A. 1865, p. 81). Se- 
ria, de resto, nesta instituição (que mais tarde, por sucessivas ampliações, daria origem 
ao Mosteiro de St.º Elói ou dos Lóios) que se mandou enterrar D. Domingos Anes 
Jardo (cf. Insc. N.º 427-A, de 1293). É possível que o facto de Estêvão Pais se ter in- 
teressado pelo Hospital de S. Lázaro, tido como a mais antiga Gafaria de Lisboa e uma 
das mais importantes do Reino, seja um reflexo directo do empenho do Bispo D. Do- 
mingos Anes Jardo na assistência a doentes e pobres de Lisboa. Infelizmente não con- 
seguimos encontrar mais elementos para a biografia de Estêvão Pais para além do que 
os que nos são facultados pela sua insc. funerária. 


N.º 542 Est. CLXIII, n.º 3 
[1320] 


Local: Paço da Audiência de D. Dinis, em Estremoz (Freg.: St.* Maria de Estremoz; 
Conc.: Estremoz; Dist.: Évora). 

Parad.: Paço da Audiência de D. Dinis, Estremoz. 

Insc. gravada em imposta. Mármore. Alt. média das letras: 3 cm. 


Leitura: 
ANTON ME EDfificou) 


Publ.: ESPANCA 1975, p. 101; RAPOSO M.T. 1995, p. 201. 


Inscrição assinalando o nome do Mestre Antão, o arquitecto responsável pela 
construção do Paço da Audiência de D. Dinis, em Estremoz, que se ergueu c. 1320 e 
se concluiu anos mais tarde, já no reinado de D. Afonso IV. Encontra-se gravada na im- 
posta dos capitéis geminados, no lado Oeste da galeria que se desenvolve fronteira à 
entrada do edifício. 


A insc. de ANTON foi publicada, tanto quanto sabemos, pela primeira vez por 
Túlio Espanca, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, quando registou: 
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“. particularmente curiosa a inscrição de caracteres monacais, gravados 
na frontaleira do ábaco mainelado, da entrada principal, do lado esquerdo, junto 
à nascença da arcatura toreada, que parece autenticar o Mestre da obra medieval: 
ANTON ME FES (?).” 
(ESPANCA 1975, p. 101). 
A sua leitura difere da nossa na parte terminal, quando leu “ME FES” em vez de 
ME ED, que nós desdobramos por ME ED(ificou). 
Mais recentemente, Maria Teresa Raposo publicou lição idêntica deste letreiro, 
optando, à semelhança de Túlio Espanca, por “ANTON ME FEZ” (RAPOSO M.T. 
1995, p. 201). ai 


A insc. de ANTON foi gravada, em caracteres muito irregulares e de qualidade de- 
ficiente, na escócia da imposta, na face voltada à arcatura. A leitura do nome ANTON 
não oferece qualquer dificuldade. As letras seguintes já se podem prestar a diferentes in- 
terpretações, embora a lição de T. Espanca e de M. Teresa Raposo nos pareça difícil de 
aceitar. Com a leitura dos caracteres que aqui apresentamos — MEED -— seria possível 
desdobrar, como alternativa à nossa solução, MEE(n)D(es). No entanto, julgamos que a 
nossa solução de desdobramento se encontra legitimada pelo espaço que o canteiro dei- 
xou entre ME e ED, indicando claramente que se trata de duas palavras distintas. 

À semelhança do que já sugeriram Túlio Espanca e Maria Teresa Raposo, acredi- 
tamos que este curto letreiro revela o nome do Arquitecto responsável pela obra, uma 
interpretação que é, em parte, corroborada pela Insc. N.º 543, que não pode deixar de 
ser estudada em intima relação com o presente letreiro, o que nunca foi feito até hoje. 
Infelizmente não conseguimos encontrar traço de Mestre Antão, arquitecto régio de 
D. Dinis, na documentação publicada. 


N.º 543 

[1320] 

Local: Torre de Menagem de Estremoz (Freg.: St.” Maria de Estremoz; Conc.: Estre- 
moz; Dist.: Évora). 

Parad.: Salão Nobre da Torre de Menagem de Estremoz. 


Insc. gravada em capitel de colunelo. Mármore. 


Leitura: 
ANTON 


1443 


Publ.: CHAVES 1917, p. 228. 


Inscrição assinalando o nome de Mestre Antão, o Arquitecto responsável pela 
construção da Torre de Menagem de Estremoz, pelo menos na zona do seu Salão No- 
bre. Encontra-se gravada em capitel de colunelo, no Salão Nobre da Torre de Mena- 
gem de Estremoz. 


Esta segunda insc. de ANTON foi publicada uma única vez, por Luís Chaves, 
num artigo de miscelânea divulgado no já longínquo ano de 1917 e ao qual o autor deu 
o título de “Arqueologia Artística”. O segundo ponto é dedicado às siglas dos monu- 
mentos medievais de Estremoz (CHAVES 1917). Aí o autor refere que 

“Num capitel de um colunelo do Salão nobre da Torre, lê-se o letreiro que é 
evidentemente o nome do canteiro Anton, forma antiga do nosso Antão de hoje.” 

(CHAVES 1917, p. 228). 

A leitura da insc. é correcta e coincidente com a nossa. Curiosamente, Luís Cha- 
ves, que estuda igualmente as siglas do Paço da Audiência de Estremoz, não reparou 
nem referiu a existência da insc. da imposta desta construção (Insc. N.º 542), que evi- 
dentemente não pode deixar de ser posta em paralelo com este letreiro da Torre de Me- 
nagem de Estremoz. Túlio Espanca, que referiu esse letreiro do Paço da Audiência, não 
soube da existência da insc. da Torre de Menagem, o mesmo acontecendo com Maria 
Teresa Raposo. Assim, os dois letreiros, tão intimamente ligados entre si, nunca foram 
estudados em conjunto. Julgamos que não será necessário sublinhar muito a importân- 
cia destes dois singelos letreiros: eles revelam que por detrás das duas construções dio- 
nisinas de Estremoz — a Torre de Menagem do Castelo e o Paço da Audiência — esteve 
afinal o mesmo Mestre ou Arquitecto. Este aspecto não será de estranhar quer pela pro- 
ximidade física dos dois monumentos, separados por escassos metros, quer pelo facto 
de eles serem contemporâneos. A nossa interpretação, de resto não muito audaciosa, 
encontra-se corroborada não só pela presença destes dois letreiros mas também pelo 
facto de algumas das siglas estudadas por Luís Chaves em 1917 serem comuns aos dois 
monumentos. 


N.º 544 Est. CLXIV, n.º 1e2 
[1320] 


Local: Igreja de S. Nicolau de Santarém (Freg.: Santarém; Conc.: Santarém; Dist.: San- 
tarém). 
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Parad.: Capela de S. Pedro da Igreja de S. Nicolau, Santarém. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 225 cm. 
Alt.: 9 em. Alt. média das regras: r.1: 2,7 cm; r.2: 2,9 cm. Alt. média das letras: 1.1: 1,8 
cm; 1.2: 1,8 cm. 


Leitura: 

[.. JEIRO : Q(u)E AQ(u)I : YAZ : FILHO : DE RODRIGEANES : 
[redon]JDO : E : [de dJONA : [... arJGANIL : E DE POONBEIRO : E 
DEU LHA [...] A EGREIA : DE SAM NICOLAAO : POR SUA : CON 
"TODOLOS : SEUS / [...] : POONBEIRO : ESTE : ESCA(m)BHO : 
FEZ : MEEN : RODRIG(u)EZ : D[e :] VAS[concelos ...JDEZ : 
TESTAMENTEIROS : Dfe ...] RQ(u)E : VIR[tu]DE : IAZIA : AQ(u)I : 
MAIS : HONRADO [...]E : 


Ref.: VASCONCELOS LP. 1740, Parte 1º, pp. 286-287; SERRÃO J.V. 1959, p. 174. 


Inscrição funerária de D. Fernão Rodrigues Redondo, gravada ao longo do lateral 
direito da sua tampa, na secção correspondente à espessura. O seu túmulo, ornamen- 
tado com estátua jacente, repousa hoje, em relativo mau estado de conservação, na Ca- 
pela de S. Pedro da Igreja de S. Nicolau, em Santarém. Os maus tratos a que o monu- 
mento esteve sujeito afectaram em boa parte o seu epitáfio medieval, que se encontra 
mutilado em diversos pontos, o que dificultou, em algumas passagens, a reconstituição 
do texto e a compreensão do seu sentido. 

Na impossibilidade de reproduzir esta insc. num único registo fotográfico, opta- 
mos por a subdividir em duas metades, indicando com uma seta (à direita da Est. 
CLXIV, n.º 1 e à esquerda da Est. CLXIV, n.º 2) a zona comum, de sobreposição. 

Assinalemos, ainda, o pormenor curioso de, na almofada inferior do Jacente, se 
encontrarem gravados dois MM góticos, ainda visíveis na parte superior esquerda da 
Est. CLXIV, n.º 1. 


A insc. de D. Fernão Rodrigues Redondo foi referida pela primeira vez, tanto 
quanto sabemos, por Inácio da Piedade Vasconcelos, na sua História de Santarém Edi- 
ficada ... (VASCONCELOS I.P. 1740, Parte 1.º, pp. 286-287), onde preferiu registar a 
insc. moderna que identifica Fernão Rodrigues Redondo, e que se encontra gravada na 
secção lateral esquerda da tampa da sua sepultura (portanto, na secção oposta à da insc. 
medieval). A insc. moderna apresenta muito menos interesse que a sua congénere me- 
dieval, declarando apenas: 
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FERNÃO ROIZ REDONDO E MARINHA Af(fonsjo SUA MOLHER. 
1360. ANO / CADA ANO TEm 1300 MIS(s)AS. 

A data que aqui é referida encontra-se errada, tendo induzido em erro diversos au- 
tores. Nem poderia ser A.D. 1360 nem sequer Era 1360 (A.D. 1322), como teremos 
oportunidade de determinar a partir da biografia deste nobre. Pelo contrário, todos os 
elementos parecem apontar para que D. Fernão Rodrigues Redondo tenha falecido em 
1320. 

A leitura de Inácio Piedade de Vasconcelos seria, muito depois, repetida por Joa- 
quim Veríssimo Serrão (SERRÃO J.V. 1959, p. 174). Este autor, embora declare que o 
sarcófago era obra do séc. XIV, nada acrescenta no que respeita à existência do letreiro 
medieval. Este é, assim, e tanto quanto sabemos, aqui publicado pela primeira vez. In- 
felizmente o seu conteúdo encontra-se muito prejudicado pelas múltiplas fracturas re- 
sultantes, sem dúvida, de alguma tentativa pouco cuidada de abertura do moimento. 


A insc. de D. Fernão Rodrigues Redondo encontra-se gravada ao longo de duas 
linhas, na secção lateral da sua tampa de sarcófago, aproveitando todo o seu compri- 
mento. Ambas as regras são delimitadas por dupla linha incisa. Apesar das mutilações, 
a insc. revela uma qualidade regular. A sua localização ao longo do lateral direito, as- 
sociada ao facto de ser igualmente o lateral direito aquele que ostenta os Brasões, de- 
fine a face do moimento que estaria voltada ao público. Ficamos, deste modo, a saber 
que o monumento esteve, originalmente, encostado a uma parede do lado Norte da Ca- 
pela de S. Pedro. Num momento posterior, certamente por ocasião de alguma reforma 
moderna, o sarcófago com jacente seria removido para o lado oposto da Capela, fi- 
cando encostado à parede do lado Sul. Houve, então, necessidade de se gravar uma 
nova insc. identificando o morto, o que se fez de forma mais abreviada, em letras mo- 
dernas e talvez a partir de algum Obituário. Anotemos, apenas, que no epitáfio medie- 
val não se faz referência à data do óbito nem à presença do corpo de D. Marinha 
Afonso e que o Jacente respeita apenas a D. Fernão Rodrigues Redondo, enquanto que 
na insc. moderna se declara que aí repousam ambos e se apresenta uma proposta de 
data bem como a obrigação de serem rezadas 1300 missas por alma dos dois. Estes por- 
menores revelam que o lapicida moderno deve ter tido acesso a fontes distintas do epi- 
táfio medieval. Esta insc. moderna de Fernão Rodrigues Redondo era, certamente, a 
única visível quando Inácio da Piedade Vasconcelos visitou o monumento. Hoje, o 
facto de o sarcófago se encontrar no centro da Capela de S. Pedro, permite a análise de 
todas as faces do monumento, e portanto a leitura de ambos os letreiros. 


D. Fernão Rodrigues Redondo era filho de D. Rodrigo Anes Redondo e de D. Mor 
Fernandes Curutelo (cf. LL, 34 W 3; LD, 14 X 10-11). Era, assim, neto de D. João Peres 
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Redondo, o nobre que edificou a residência senhorial dos Redondos em Paranho (freg. 
de Terroso, conc. Póvoa de Varzim), conhecida vulgarmente por “Castelo de Paranho” e 
da qual ainda sobrevivem significativos vestígios (cf. FREITAS E.A.C. 1949, pp. 51-53; 
BARROCA 1989, p. 27). Como nos revela o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, 
D. Fernão Rodrigues Redondo casou com D. Marinha Afonso de Arganil, enquanto que 
sua irmã, Urraca Rodrigues Redondo, casaria com um irmão de D. Marinha Afonso, 
de seu nome Paio Peres de Arganil. Os elementos facultados pelos Nobiliários medie- 
vais (LL, 34 W 3; LD, 14 X 10-11) permite a seguinte reconstituição genealógica: 


João Peres Redondo Fernão Martins Curutelo 
Mor Peres de Pereira Urraca Domingues de Santarém 
E Rodrigo Anes Redondo Pero Afonso de Arganil 
Mor Fernandes Curutelo Estevainha Pais de Valadares 
Fernão Rodrigues João Rodrigues Urraca Rodrigues 
Redondo Redondo Redondo 


Marinha Afonso de Arganil ————— Paio Peres de Arganil 


A primeira referência que se conhece para D. Fernão Rodrigues Redondo é datada 
de 1294, quando é mencionado no testamento do Bispo do Porto, D. Sancho Peres Froião 
(CCSP, p. 338; OLIVEIRA A.R. 1992, p. 473; DLMGP, s.v. “Fernão Rodrigues Re- 
dondo”, p. 263). Segundo D. Carolina Michaelis de Vasconcelos, em 1297, ou pouco 
depois, teria sido Mordomo-Mor de D. Pedro de Aragão, filho de D. Pedro II (VAS- 
CONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 384; OLIVEIRA AR. 1992, p. 474; DLMGE, p. 
263). Surge pela primeira vez referido como casado com D. Marinha Afonso de Arga- 
nilem 16 de Fevereiro de 1306, altura em que afora o herdamento de Forozelas aos po- 
voadores desse lugar (ANTT, Gav. XV, M. 9, n.º 332%; GEPB 1935-60, s.v. “Redondo 
(Fernão Rodrigues)”, vol. XXIV, p. 690). Em 1312 já era Meirinho-Mor de D. Dinis, 


256 Esta e outras informações retiradas de documentos inéditos foram-nos gentilmente cedidas pelo Dr. José 
Augusto Pizarro, a quem estamos agradecidos. 
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cargo que ocupa pelo menos até 1318 (OLIVEIRA A.R. 1992, p. 474; DLMGP, p. 264; 
vd. tb. VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 384 e BRANDÃO F. 1672, p. 235, em- 
bora apontando cronologias muito diversas). A última referência que se conhece para 
D. Fernão Rodrigues Redondo em vida é, portanto, de 1318. Em 4 de Julho de 1320 já 
era dado como falecido (cf. ANTT, Gav. HI, M. 3, n.º 8), o que deve ter acontecido em 
momento muito próximo desta data. Como no mês de Maio se comemorava o aniver- 
sário de sua morte na Sé de Braga (ADB, Livro 2.º de Aniversários, fl. 11 v.º), é bem 
provável que tivesse falecido em Maio de 13202. Sublinhemos que nesse mesmo ano 
de 1320 já os Senhorios de Arganil e Pombeiro da Beira se encontravam na posse de 
D. João Afonso, bastardo de D. Dinis, sintoma de que o anterior titular já havia fale- 
cido (MATTOSO 1981, p. 321; OLIVEIRA A.R. 1992, p. 473; DLMGP, p. 264). Cer- 
tamente que se equivocou Fr. Francisco Brandão quando, ao registar que D. Dinis em 
1324 se instalou nos Paços de Santarém que tinham pertencido de D. Fernão Rodrigues 
Redondo, nos declara que este nobre havia falecido pouco antes (BRANDÃO F. 1672, 
pp. 456-457; tb. FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 192; DLMGP, p. 264). São conhecidas 
as circunstâncias que obrigaram o monarca a prescindir dos seus Paços Reais de San- 
tarém: neles estava instalado o Infante D. Afonso, herdeiro do trono, então em acesa 
rebelião contra seu Pai. 

D. Fernão Rodrigues Redondo, seguindo o exemplo de seu Pai, D. Rodrigo Anes 
Redondo, foi Trovador (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, pp. 384-385; TAVANI 
1989, p. 286; OLIVEIRA A.R. 1992, pp. 473-474; DLMGE, p. 264). 

M. A. Ramos refere que 

“Dois testamenteiros nomeados por Marinha Afonso receberam de D. Afonso 

IV a permuta dos padroados, senhorios e rendas de Arganil e Pombeiro pelo 

padroado da Igreja de S. Nicolau em Santarém, onde tinha sido edificada a 

Capela de S. Pedro em que estão sepultados Marinha Afonso e Fernam Rodriguez 

Redondo. Esta doação é confirmada pelo Bispo de Lisboa em 1373.” (DLMGP, 

p. 264). 

A mesma informação é igualmente veiculada por Inácio da Piedade Vasconcelos, 
na sua Santarém Edificada, embora este autor atribua o protagonismo aos próprios e 
não aos testamenteiros de D. Marinha Afonso (VASCONCELOS I.P. 1740, vol. I, Li- 
vro 2.º, Cap. X). Esta referência não pode deixar de ser aqui citada já que o letreiro da 
Capela de S. Pedro parece referir esse mesmo escambo. Em face dos elementos aqui 
evocados, poderíamos ensaiar a seguinte reconstituição do epitáfio: 


257 Giuseppe Tavani apontou a data de 1333 para a sua morte, o que não tem fundamento (TAVANI 1988, p. 286). 
D. Marinha Afonso deve ter falecido cerca de 1338 (cf. Chanc. D. Afonso IV, vol. II, doc. n.º 127, de 1338). 
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[Fernão Rodrigues Redondo Caval]EIRO : Q(uJE AQ(u)I : YAZ : FILHO 
: DE RODRIGEANES : [redon]JDO : E : [de dJONA : [Mor Fernandes 
Curutelo, foi Senhor de ArJGANIL : E DE POONBEIRO : E DEU LHA 
[...] A EGREIA : DE SAM NICOLAAO : POR SUA : CON TODOLOS : 
SEUS / [direitos ...] : POONBEIRO : ESTE : ESCA(m)BHO : FEZ : MEEN 
: RODRIG(u)EZ : D[e :] VAS[concelos ... [DEZ : TESTAMENTEIROS : 
Djfe...] RQE : VIR[tu|DE : IAZIA : AQ(u)I : MAIS : HONRADO [...JE : 


Não escondemos que o carácter lacunar deste letreiro nos oferece diversas difi- 
culdades para a reconstituição do texto integral, as quais ainda não conseguimos con- 
tornar na sua totalidade. 


Passados em revista os principais dados conhecidos da biografia de D. Fernão Ro- 
drigues Redondo, duas conclusões se impõem para o estudo da sua insc. funerária: 

— Primeiro, que a sua morte ocorreu em 1320, possivelmente em Maio desse ano, 
e não em 1360 ou 1322, como pretende a insc. moderna, gravada na secção 
oposta da sua tampa. 

— Em segundo lugar, que a criação do epitáfio medieval, pela referência que pa- 
rece fazer à permuta dos padroados de Arganil e Pombeiro pelo padroado da 
Igreja de S. Nicolau em Santarém, deve ter ocorrido apenas c. 18 anos depois do 
seu óbito, resultando, talvez, do cumprimento de disposições testamentárias de 
sua mulher, D. Marinha Afonso que, como vimos, terá falecido cerca de 1338. 


Ao longo do lateral maior do moimento encontra-se representado, por três vezes, 
um Brasão. Sabemos que as Armas dos Redondos eram constituídas por uma Águia de 
ouro colocada sobre fundo negro (cf. TÁVORA 1989, p. 301). No entanto, ao longo do 
lateral maior do túmulo de D. Fernão Rodrigues Redondo encontramos repetido por 
três vezes, o escudo dos Pereiras, com a sua inconfundível cruz. Ficámos, deste modo, 
a saber que Fernão Rodrigues Redondo preferiu utilizar as Armas de sua Avó, D. Mor 
Peres de Pereira. 


N.º 545 
1321 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Torcato (Freg.: S. Torcato; Conc.: Guimarães; Dist.: 
Braga). 
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Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar. Granito (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“E(ra) M CCC L IX” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 306. 


Inscrição comemorativa do fim de alguma reforma arquitectónica no Mosteiro de 
S. Torcato, junto a Guimarães, que Francisco Xavier da Serra Craesbeeck ainda viu em 
1726 e da qual não restam vestígios. 


O único autor a referir este letreiro foi Francisco Xavier da Serra Craesbeeck que, 
em 1726, nas suas Memórias Ressuscitadas, registou que 
“.. Junto da porta da dita Caza da Renda (que era a Porta do Mosteiro) está 
no alto, junto aos sinos, hum escudo das Armas Reaes del Rei D. João 1º, e afas- 
tada está huma pedra com o seguinte letreiro: 
E(ra) M CCC L IX” 

(CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 306). 

Tal como aconteceu com a maioria dos letreiros referidos por Craesbeeck, este 
autor também deve ter optado aqui por apresentar desenho ou croquis, sendo a leitura 
da autoria de M. A. Norton. Efectivamente, não parece crível que Craesbeeck se preo- 
cupasse, em 1726, em assinalar os desdobramentos de abreviaturas. Apesar de não res- 
tarem vestígios deste letreiro, a sua existência não oferece dúvidas, atendendo a que 
Francisco Xavier da Serra Craesbeeck se revelou, ao longo de toda a sua obra, um au- 
tor digno de confiança. 


O Mosteiro de S. Torcato já se encontra representado neste Corpus pelas Inscs. 
N.º 177 (de 1186) e N.º 504 (de 1305), onde apresentamos alguns elementos sobre o 
itinerário desta instituição. 
N.º 546 


1321, Fevereiro, 17, Terça-Feira 


Local: Igreja de N.º S.º do Ó de Barcouço (Freg.: Barcouço; Conc.: Mealhada; Dist.: 
Aveiro). 
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Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“IN N(ominE : D(omiNI : AMEN : F(e)RIA : TERCA / XVII : DE 
FEVEREIRO : DIAS : ANDADOS : SAGROU / ESTA : EYGREGA : 
O BISPO : DOM : RAYMOMDO / PER EXPE(n)SAS : DE PERO 
DOMING(ues) (e)T : DONA FRANCISCA / ERA : DE: M: CCC: L 
: VON :” 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Barcouço”, vol. II, p. 49; LEAL 1873-90, s.v. 
“Barcouço”, vol. I, pp. 334-335; GEPB 1935-60, s.v. “Barcouço”, vol. XXXVII, p. 
816; GONÇALVES A.N. 1959, pp. 189-190. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de Barcouço, em cerimónia presi- 
dida pelo Bispo de Coimbra, D. Raimundo 1, que se encontrava gravada em lápide. 
Esta foi removida do local de origem e quedou-se, por vários anos, avulsa. Acabou por 
desaparecer. 

A leitura que aqui adoptamos é a do P.º António Nogueira Gonçalves, não só por 
ter sido a última pessoa a ter oportunidade de ler a insc. a partir do original, mas tam- 
bém por ser, de todos os autores, aquele que merece maior confiança. 

O dia 17 de Fevereiro de 1321 foi, realmente, uma Terça-Feira. 


O primeiro autor a transcrever a insc. de Barcouço foi o P.º Luís Cardoso, no seu 
Diccionário Geográphico ..., onde em 1751 registava: 

“A Igreja Matriz de huma só nave he muito antiga, e está fundada fora do 
povoado (...). Sobre a porta principal della se acha escrito hum letreiro, donde 
consta a sua Sagração, e diz assim: 

IN NOMINE DOMINI . AMEN . FERIA TERTIA XVII. DE FEVEREIRO 

DIAS ANDADOS, SAGROU ESTA IGREJA O BISPO D. RAYMONDO PER 

EXPENSAS DE PERO ........... ERA MCCCLVIHI 

Não contém mais o dito letreiro, e se confirma ser Sagrada pelas Cruzes, 
que ainda hoje se vêm pelas paredes della. He de muy pouca fabrica, e hoje se 
acha tão arruinada, que ha poucos tempos a esta parte se mandou que se não ce- 
lebrassem nella os officios divinos, e se mudou a paroquia, por esta causa, para 
a Ermida do Santissimo Sacramento, situada no meyo do povo, em quanto se não 
reedifica a Igreja Velha.” (CARDOSO L. 1747-51, vol. II, p. 49). 
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Como se pode verificar, a sua leitura, embora não respeite integralmente a insc., 
alterando em alguns pontos a sua grafia, não se afasta muito do seu conteúdo. Seria 
uma versão exactamente idêntica à sua aquela que Pinho Leal publicaria um século 
mais tarde, em 1873, no seu Portugal Antigo e Moderno. Ao contrário do P.º Luís Car- 
doso, tão rico em informações sobre o letreiro e o estado de conservação do templo, 
Pinho Leal limita-se a dizer que a insc. se encontrava sobre a porta do templo (LEAL 
1873-90, vol. I, pp. 334-335). Já no nosso século, a insc. de Barcouço foi publicada na 
GEPB e pelo P.º Nogueira Gonçalves. A versão da GEPB apresenta-se um pouco mais 
completa que a de Luís Cardoso, mas apresenta ainda diversas deficiências: 

“IN NOMINE DOMINI. AMEN . FERIA TERTIA . XVII DE FEVEREIRO 
DIAS ANDADUS SAGROU ESTA EGREJA O BISPO D. RAPFMUNDO 
POR EXPENSAS DE PERO .... DONA FRANCISCA. ERA MCCCLIHP 
(GEPB 1935-60, vol. XXXVIII, p. 816). 

Trata-se de uma versão que apresenta diversos pontos de contacto com a do P. 
Luís Cardoso mas que progride um pouco mais na leitura, identificando pela primeira 
vez o nome de D. Francisca. No entanto, o autor anónimo incorre em outros erros, 
como por exemplo “ANDADUS” e “MCCCLIIIP (retirando 5 anos à cronologia do le- 
treiro). O articulista da GEPB mantinha, no entanto, dúvidas quanto à fidelidade da lei- 
tura, atendendo à expressão “por expensas” e ao antropónimo “Francisca” (GEPB 
1935-60, vol. XXX VIII, p. 816). Pela primeira vez se revela que a insc. original foi re- 
movida do seu local de origem e aplicada na Igreja Nova. 

Depois destas referências seria a vez do Pº Nogueira Gonçalves apresentar a sua 
versão do letreiro, aquela que aqui seguimos. Revelava o insigne investigador que 

“Fora da povoação, no sítio que dizem da antiga Igreja, tem-se encontrado 
restos romanos, como pavimentos de opus signinum, bases de colunas, tijolos 
segmentares de fustes, mós, pesos de tear, etc. A Igreja anterior, que era de uma 

Só nave, conservou-se aí até ao princípio do século XVIII. Encontrando-se muito 

arruinada, mudaram o culto paroquial para a Capela do Sacramento, que deve- 

ria ocupar o sítio do actual templo. Tinha sido sagrada, como se vê de duas lá- 
pides, que andam avulsas. Diz uma, certamente do século XVIII, gravada por um 
artifice popular, com mistura de maiúsculas e minúscula: 
«ESTA HE A PROPRIA / INSCRIPÇÃO Q(ue) ESTAVA / NA PORTA DA 
IGREYA / ANTIGUA. ».” 

(GONÇALVES A.N. 1959, pp. 189-190). 

A segunda insc., que o autor diz ser do séc. XIV e utilizar alfabeto capital da 
época e os três pontos na separação de palavras, é transcrita na versão que aqui adop- 
tamos. 
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Em visita ao templo de Barcouço, e perante a ausência do original medieval, 
fomos informados que ele teria desaparecido alguns anos antes. A insc. moderna, do 
séc. XVIII, está embutida na parede interna da Sacristia. 


A Igreja de Barcouço, que na Idade Média tinha por Orago St. Maria, foi sagrada 
pelo Bispo de Coimbra D. Raimundo de Ebrard, o primeiro desse nome, que ocupou 
aquele cargo entre 1319 e 1324 (cf. Insc. N.º 558). A cerimónia de Sagração teve lugar 
numa Terça-Feira, dia que em princípio seria menos indicado para este tipo de actos li- 
túrgicos. Tão pouco o Calendário Litúrgico ajuda a explicar os motivos de esta esco- 
lha. No Livro das Kalendas regista-se, no fólio relativo às “XII. Kalendas Marcii”, a 
comemoração da festa de “Sancti Policronii Babilonie et Thesifontis episcopi”, que di- 
ficilmente poderia significar algo de especial para a população de Barcouço. 


N.º 547 
1321, Março, 5 


Local: Junto da Igreja de St.* Maria de Estremoz (Freg.: St. Maria de Estremoz; Conc.: 
Estremoz; Dist.: Évora). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Era M. CCC. LIX. Em V. Do Mes De Março Dom Giraldo Em Outro 
Tempo Bispo De Évora, Homens Filhos d'Algo O Matarão Sem Mereci- 
mento Em Este Lugar, À Alma Do Qual Deos Perdoe. Amen” 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 626; BRANDÃO F. 1672, p. 404; ENCAR- 
NAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 318; FIGANIARE 1843, p. 298; AZEVEDO PA. 
1898, p. 148. 


Inscrição memorizando o local onde fora assassinado o Bispo de Évora, D. Ge- 
raldo Domingues e que se encontrava, outrora, nas imediações da Igreja de St.* Maria 
de Estremoz. Não sobrevivem vestígios. Adoptamos a leitura de Fr. Francisco Brandão, 
por ser, aparentemente, a mais fiel ao original medieval, utilizando numerais romanos 
e expressões comuns à época. Como veremos, a maior parte dos autores introduziu al- 
terações nas respectivas leituras, actualizando grafias e corrigindo pormenores mas 
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mantendo uma estrutura comum que confere credibilidade à existência deste letreiro. 
Ele era, no entanto, seguramente posterior à data referida. 


O primeiro autor a publicar a insc. de Estremoz foi George Cardoso, em 1666, no 
3.º vol. do seu Agiológio Lusitano. Este autor localizava o letreiro perto da Igreja de 
St.” Maria de Estremoz e apresentava uma leitura quase coincidente com a que nós aqui 
seguimos: 

“E. M CCC LIX . em 5. de Março D. Giraldo em outro tempo Bispo 

d' Évora, Homens Filhos d'Algo o Matarão sem merecimento neste lugar, à Alma 

do qual Deos perdoe. Amen.” (CARDOSO G. 1652-66, vol. HI, p. 626). 

Como se pode verificar, a lição de Cardoso anda muito próxima da de Fr. Fran- 
cisco Brandão. No entanto, alguns pormenores parecem apontar no sentido de a leitura 
do cronista alcobacense ser mais fiel ao original, motivo por que a preferimos. Efecti- 
vamente, parece-nos mais plausível que a insc. tivesse “V” em vez de “5”, que apre- 
sentasse “Dom” por extenso, que dissesse “Logo” em vez de “Lugar”. De qualquer 
forma, a versão de G. Cardoso era bastante fiel ao original. Escassos seis anos mais 
tarde, em 1672, era a vez de Fr. Francisco Brandão relatar as circunstâncias da morte 
violenta de D. Geraldo, no quadro da Guerra Civil que opôs o Infante D. Afonso (futuro 
Afonso IV) contra seu Pai, D. Dinis, entre 1319 e 1324. Fr. Francisco Brandão reportar- 
-se-ia ao mesmo letreiro esclarecendo que D. Geraldo, que sempre fora leal ao monarca, 
era o executor das Bulas que o Papa enviara com o objectivo de pôr cobro ao conflito: 

“Andava o Bispo na sua Diocese de Évora acudindo aos negócios d'ElRey, 

& dispondo os moradores da Comarca de Alentejo para o que convinha; disto ti- 

verão logo noticia os do Infante, & ajuntando copia de gente de armas, assi de 

pé como de cavallo, passarão âquella Comarca com todo o segredo & achando 

o Bispo na Villa de Estremoz, Afonso Novaes, & Nuno Martins Barreto, cabeças 

deste insulto, sem respeito da dignidade Episcopal, tumultuosamente entrárão na 

Villa a 5 de Março, & entrando por força nas cazas do Bispo o matârão, acres- 

centando outros crimes & excessos pelos lugares por onde vierão (...). Por me- 

mória deste sacrilégio, & perpétua abominação delle, se pôs naquella villa junto 

à Igreja Matris de fronte das casas de Luis de Brito esta inscripção ...” (BRAN- 

DÃO F. 1672, p. 404). 

Fr. Francisco Brandão fornece, de seguida, a lição que aqui adoptamos, registando 
ainda a mágoa que esta morte causara ao monarca, espelhada em documento de 11 de 
Maio desse ano (BRANDÃO F. 1672, p. 404). Um século mais tarde, em 1758, nas 
Memórias Paroquiais encontramos nova referência a este letreiro. A notícia de 1758, 
publicada por Pedro A. de Azevedo em 1898, volta a relatar as circunstâncias da morte 
de D. Geraldo: 
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“Dom Jerardo Domingues, Bispo de Evora, foi executor de hiia bulla apos- 
tholica, pela qual o Papa escomungava a todos os portugueses que perturbassem 

a pacifica posse de El-Rei D. Deniz; por esta só couza os Parciaes do Infante D. 

Afonso sahirão de Coimbra, e dissimuladamente entrarão em Estremoz, onde o 

Bispo estava, e de noite o matarão sacrilegamente e se retirarão logo sem que os 

moradores da vila lhe pudessem dar alcanse, levarão estes o corpo do seu pre- 

lado a Evora para ser sepultado, e no lugar do assacino (que foi junto da Igreja 
de St.“ Maria) puserão hum padrão com o letreiro seguinte: 
Era de 1359 id est, Anno de Christo de 1321, D. Geraldo em outro tempo 
Bispo de Evora, Homens Filhos d'Algo o Matarão neste lugar, sem mereci- 
mento, A Alma do qual Deos Perdoe. Amen.” 

(AZEVEDO PA. 1898, p. 148). 

São evidentes as interferências do autor anónimo desta notícia, embora o con- 
teúdo do letreiro tenha sido pouco afectado. Alguns anos mais tarde, em 1763, Fr. To- 
más da Encarnação deixava exarada memória dos eventos que rodearam a morte de D. 
Geraldo, esclarecendo também que os executores haviam sido D. Afonso de Novais e 
D. Nuno Martins, o que é confirmado por outros autores (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, 
vol. IV, p. 318). Atendendo a que toda a sua obra foi redigida em Latim, e à semelhança 
do que fez com outros letreiros, Fr. Tomás da Encarnação apresenta aqui uma tradução 
latina desta inscrição. No entanto, o original devia estar em Português, tal como o apre- 
sentam todos os restantes autores, e como era usual na época. 

Já no séc. XIX, a insc. de Estremoz seria referida por J. €. de Figaniêre, em pe- 
queno estudo monográfico consagrado à figura do Bispo de Évora, e onde utiliza a ver- 
são de Fr. Francisco Brandão (FIGANIARE 1843, p. 298). Esta foi, tanto quanto sa- 
bemos, a última vez que este letreiro foi publicado, entrando depois no esquecimento, 
o qual seria facilitado e potenciado pelo desaparecimento do letreiro, de que não res- 
tam hoje vestígios. 


D. Geraldo Domingues começou por ser Bispo do Porto, entre 1300 e 1308, e de- 
pois Bispo de Évora, entre 1314 e 1321. Entre um e outro cargo desempenhou, ainda, 
as funções de Bispo de Plasência, entre 1308 e 1313. 

No Bispado do Porto sucedeu a D. Sancho Pires (1296-1300). Aparece já assim 
designado em 20 de Janeiro de 1300 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 178), tendo sido no en- 
tanto apenas sagrado entre 28 de Junho e 30 de Julho desse ano (Idem, Ibidem). Abdi- 
cou deste posto sete anos depois de ter sido eleito, no momento em que D. Dinis o 
escolheu para acompanhar D. Constança para Castela, onde esta deveria casar (AL- 
MEIDA F. 1971, vol. I, pp. 275-276). Segundo João Pedro Ribeiro, a Sé portuense já 
estava vaga em 4 de Dezembro de 1307 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 179). Uma vez em 
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Castela, seria nomeado Bispo de Plasência (ALMEIDA F. 1971, vol. I, pp. 271 e 276). 
Em 1313, depois da morte da Rainha, abdica da cadeira episcopal de Plasência e re- 
gressa ao Reino, vindo a ser eleito Bispo de Évora no ano seguinte. Sete anos depois 
seria assassinado em Estremoz, no contexto da Guerra Civil de 1319-1324, quando se 
mantinha fiel ao partido de D. Dinis e dava cumprimento à Bula do Papa João XXII. 
A sua morte deve ter causado viva impressão na época, sobretudo junto dos meios ecle- 
siásticos, como nos testemunham diversas notícias e a própria lápide colocada no local 
onde se verificou o assassinato. 

O facto de D. Geraldo Domingues ter começado por ser Bispo do Porto ajuda a 
compreender melhor o espaço que lhe reserva o Obituário da Sé do Porto, com um to- 
tal de treze comemorações anuais por sua alma. Efectivamente, neste manuscrito re- 
gista-se, logo no fólio 1, que na 

“Era de Mil. CCC. LIX. Morreo Dom Giraldo Bispo dEvora que leyxou por 
seu Aniverssayro. II. Morabitinos no primeyro dia de cada huu mes assygnados 
pella Torre que esta na Capataria.” (A.D.P., Cabido, n.º 1574 — Obituário da Sé 
do Porto, fl. 1, respeitante a 1 de Janeiro). 

Em todos os fólios respeitantes ao primeiro dia de cada mês a notícia da come- 
moração deste aniversário é repetida. Para além destas comemorações mensais, a sua 
memória era de novo recordada na Sé do Porto no dia 5 de Março de cada ano, como 
se depreende de novo registo: 

“Era de M.CCC.LXJX [Sic] Anniversayro polla Alma de Dom Giraldo Bispo 
dEvora o qual matarom sem culpa aos .V. dias deste mes em Estremoz e ham de 
dizer a Missa no Altar Moor e ha daver o Cabidoo .V. Morabitinos pollas casas 
da Rrua Chãa.” (A.D.P., Cabido, n.º 1574 — Obituário da Sé do Porto, fl. 17, de 
5 de Março). 

No entanto, a sua memória não era apenas comemorada na Sé do Porto. Certa- 
mente também o seria na Sé de Évora, onde foi primeiro enterrado, na Capela-Mor, 
como se registava no Livro III de Aniversários, uma cópia executada em 1470 e da qual 
o P* Henrique da Silva Louro publicou excertos. Aqui se revela que “Jaz no moimento 
onde lançam o pão ao Domingo” que estava “pegado com o Altar Mor da parte da 
Epístola” e que fora “trasladado pelo Bispo D. Vasco do Porto” a 16 de Novembro 
(LOURO 1965-67, pp. 68-69). Esta última passagem vem ao encontro de uma infor- 
mação de Fr. Tomás da Encarnação, que referia que os seus restos mortais “... in Ma- 
jorem Ecclesiam de Matozinhos translatae sunt, ubi jacent ...” (ENCARNAÇÃO T. 
1759-63, p. 318). 

Mas o seu aniversário não era apenas comemorado nas duas dioceses portugue- 
sas ao governo das quais estivera associado. Era ainda comemorado na Sé de Coimbra, 
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como se documenta no Livro das Kalendas no fólio respeitante às “1º Nonas Marcii” 
(ou seja, 5 de Março): 

“q Era Mº CCCº Lº IXº Obiit reverendus in Christo pater dominus Geraldus 
bone memorie Elborensis episcopus qui fuit huius ecclesie canonicus et relinquit 
nobis pro suo anniversario centum solidos qui debent dividi tantum inter presentes 
et anniversario existentes, flebotomatos et infirmos (...)” (LKal., vol. I, p. 133). 
Sobre a figura de D. Geraldo Domingues veja-se, ainda, ALMEIDA F. 1971, vol. I, 

p. 271 e pp. 275-276; GEPB 1935-60, s.v. “Domingues (D. Geraldo)”, vol. IX, p. 234. 
Sobre a Guerra Civil de 1319-1324 consultem-se as sínteses de MATTOSO 1985(b), 
pp. 293-308 (sobretudo pp. 301-302) e ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO 
J.G. 1984, pp. 118-119. 


N.º 548 Est. CLXV, n.º 1e2 
1321, Novembro, 13, Sexta-Feira 


Local: Igreja de St.” Maria dos Olivais (Freg.: St” Maria dos Olivais (Tomar); Conc.: 
Tomar; Dist.: Santarém). 

Parad.: Capela-Mor da Igreja de St.? Maria dos Olivais. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 44,5 cm. Alt.: 41 cm. Alt. média das letras: 
2,5 a 2,6 cm. 


Leitura: 
AQ(u)I : IAZ : DOm : GIL : MarTI(n)Z : O P(r)IMEIRO : M(estr)E / 
Que : FOY : DA CAVALARIA : DA : ORDEm : / DE : IHesUs : XPO 
: Que FOI : FreIRADO : NA / ORDIN : DAVYS : E : M(est)E : DA 
CAVA / LARIA : DES(s)A : ORDIm : E FOY : DO : / LINHAGEN : 
D(o) : OUTEIRO : Que PA / S(s)OU : Em : SESTA : FEYRA : XII : 
DIAS / [JE NOVEMBRO : Era: Mº: CCC*: L: IX: ANOS : /[a qual]L 
: ALMA : DeuS : LEVE : PerA À : GLORIA / DO : PARAYSO : AMEn 
: E QuEm : MAIS : Q(ui)SER/ SABER : CATE : AS : OUTRAS : ERAS 


Publ.: CORDEIRO L. 1895, pp. 35-36, N.º VII, GEPB 1935-60, s.v. “Tomar”, vol. 
XXXI, p. 924; TEIXEIRA G. 1940-41, pp. 157-158, N.º 5; ROSA 1965, vol. 1, p. 64. 


Ref.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. L, pp. 4716-477; SANTOS J.A. 1879, p. 123; FREIRE 
AB. 1921, vol. HI, pp. 246-247; GUIMARÃES V. 1929, p. 19; GUIMARÃES V. 1936, 
pp. 78 e 79; SEQUEIRA 1949, p. 116. 


1457 


Inscrição funerária de D. Gil Martins, décimo terceiro Mestre da Ordem de Avis 
e depois primeiro Mestre da Ordem de Cristo, gravada em lápide embutida na face in- 
terna da parede Norte da Capela-Mor da Igreja de St.* Maria dos Olivais, em Tomar. 


A insc. de D. Gil Martins seria referida pela primeira vez por Fr. Leão de S. To- 
más, em 1644, quando, a propósito da extinção da Ordem do Templo e da EnaçãO da 
nova eram de Cristo, escreveu: 

.. E extinctos elles pello Papa Clemente V foy instituída com suas rendas a 
nossa illustrissima Ordem de Christo, em tempo delRey D. Dynis, cujo primeiro 
Mestre foy hum cavaleiro da Milicia de Avis, chamado Dom Gil Martins, que está 
sepultado na Capella Mór da dita Igreja de S. Maria dos Olivaes, da parte do 
Evangelho, com outros muitos fidalgos ilustres ...” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. 
I, pp. 476-477). 

Infelizmente Fr. Leão de S. Tomás não apresenta leitura do epitáfio. O mesmo se 
diga de José António dos Santos, que na sua obra consagrada aos monumentos das Or- 
dens militares do Templo e de Cristo em Tomar, registaria apenas a existência do epi- 
táfio, sem facultar a leitura do seu conteúdo: 

“Na mesma parede da capella-mor, pela parte de baixo do mausoleu de que 
acabamos de fallar [o túmulo de D. Diogo Pinheiro, de 1525] estão os restos 
mortaes de D. Gil Martins, primeiro mestre da ordem de Christo. Este insigne 
varão, depois de ter repousado perto de dois séculos em um tumulo de pedra, foi 
d"alli tirado para o depositarem na dita parede embebendo n'ella a lapida que 
continha o seu epitaphio. Diz este em letra gothica que alli jaz D. Gil Martins, 
primeiro mestre da cavallaria de Jesus Christo, que foi irmão da ordem d'Aviz 
e mestre d'essa ordem o quall faleceu em sexta feira 13 de Novembro de 1359. 
A era é a de César e corresponde ao anno do nascimento de Christo de 1321. 
O tumulo d'este mestre foi desfeito, assim como todos os mais que havia dentro 
da egreja, no primeiro quartel do século XVI por occasião das obras que alli se 
fizeram.” (SANTOS J.A. 1879, p. 123). 

Como se pode verificar, José António dos Santos deve ter procedido à leitura 
(pelo menos parcial) do epitáfio, revelando correcta compreensão de algumas das suas 
passagens. No entanto, e infelizmente, não publicou a sua lição. 

O primeiro autor a divulgá-la seria Luciano Cordeiro, na primeira série das suas 
Inscripções Portuguesas (CORDEIRO L. 1895, pp. 35-36, N.º VID. A sua leitura, no 
entanto, é bastante infeliz, plena de pequenos erros, ignorando a divisão de regras e a 
marcação dos sinais de separação de palavras. Assinalemos os principais erros que se 
detectam ao longo do texto: na 1.1 leu “JAZ” (em vez de IAZ) e “M(ar)TK(n)S” (em vez 
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de MarTII(n)Z); na 1.2 leu “FOI” (em vez de FOY); na 1.3 “JESUS” (em vez de IHe- 
sUs); na 1.4 “ORD(e)M” (em vez de ORDIN), “AVIS” (em vez de AVYS); na 1.5 
“ORDE(m) (em vez de ORDIm), “FOI” (em vez de FOY) e “DA” (em vez de DO); na 
1.6 “LINHAGEM” (em vez de LINHAGEN); na 1.7 “SEXTA FEIRA 13” (em vez de 
SESTA FEYRA XIII); na Era transcreveu igualmente com numerais árabes, em vez 
dos romanos; por fim, na 1.10 leu “PARAISO” (em vez de PARAYSO). No entanto, to- 
dos estes erros podem ser atribuídos a menor atenção do autor e, sobretudo, a uma ac- 
tualização da grafia do letreiro. Já o mesmo não se pode dizer da parte terminal da 
insc., onde incorre em flagrante erro de leitura. A favor de Luciano Cordeiro, descul- 
pando-o em parte, pode ser apontado o facto de que esta zona estava parcialmente en- 
coberta por um dos degraus do Altar-Mor, dificultando a compreensão do sentido do 
texto. De resto, Luciano Cordeiro nem sequer o apresenta integralmente no desenho 
que acompanha o seu estudo (a nossa Est. CLXIV, n.º 2). Depois da palavra AMEN, 
sensivelmente a meio da 1.10, Luciano Cordeiro leu: 

“CO(m) E(lle) MAIS OS(s)OS SÃ(o) ”” 
(CORDEIRO L. 1895, pp. 35-36). Desta deficiente interpretação se ressente o desenho 
em causa, e toda a segunda metade da 1.10 apresenta deficiências: o “C” deve ser subs- 
tituído por um E, o “O” por um Q, a palavra “OSOS” por QSER ?*. Assim, em vez de 
termos 

CO E: MAIS : OSOS/SA ... 
que Luciano Cordeiro interpretou como 

“CO(m) Elle) MAIS OS(s)OS SÃ(o) ”” 
deve ser lido 

E QE : MAIS : QSER/ SABER : CATE : AS : OUTRAS : ERAS 
que nós desdobramos por 

E QuEm : MAIS : Q(ui)SER / SABER : CATE : AS : OUTRAS : ERAS. 

A leitura de Luciano Cordeiro seria, no entanto, amplamente utilizada pelos auto- 

res que sobre esta lápide ou sobre este templo se debruçaram, o que contribuiu para per- 
petuar, por muitos anos, estes lapsos de leitura. A partir destes vingou igualmente a ideia 
de que no seu túmulo estariam outras ossadas, fruto de trasladação ocorrida no séc. XVI. 
Luciano Cordeiro acrescentava, no curto comentário que lhe dedicou, que a lápide estava 
“na parede do lado esquerdo, por baixo do formoso mausoleu de D. Diogo Pinheiro, pri- 
meiro bispo do Funchal” e que segundo a tradição, os seus ossos teriam sido para ali re- 
movidos no tempo de D. Manuel I ou D. João III, quando se remodelou o templo. 


258 Para além do erro de leitura da 1.10-11, podem ainda ser apontados três lapsos neste croquis: na 1.2 encon- 
tra-se OROE (em vez de ORDE), na 1.8 faltou assinalar o A aberto sobre o E de Era, e na 1.9 “DS” (abreviatura de Deus) 
deveria figurar com traço horizontal por cima, indicador de abreviatura, como se pode ver claramente na lápide. 
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Depois do estudo de Luciano Cordeiro, a insc. de D. Gil Martins seria referida por 
Anselmo Braamcamp Freire, no seu clássico estudo dos Brasões da Sala do Paço de 
Sintra, onde este erudito investigador já advertia para os erros de leitura de L. Cordeiro: 

“Encontro também na Arte Portugueza, p. 35, nos artigos de Luciano Cordeiro 
intitulados «Inscripções Portuguezas», o epitáfio da sepultura de D. Gil Martins 
na Capela Mor da Igreja de Santa Maria dos Olivais de Tomar. Como o calco da 
inscripção está em parte mal tirado, dela aproveitarei apenas a data da morte do 

Mestre (...).” (FREIRE A.B. 1921, vol. II, pp. 246-247, nota 1). 

A advertência de Anselmo Braamcamp Freire, no entanto, pouco efeito surtiria. 
Alguns anos depois, em 1929, Vieira Guimarães reportava-se ao epitáfio de D. Gil 
Martins, declarando-o por baixo do túmulo de D. Diogo Pinheiro (+ 1525), mas sem 
divulgar leitura do seu conteúdo (GUIMARÃES V. 1929, p. 19). Sete anos mais tarde, 
em 1936, o mesmo autor reproduziria o desenho e leitura de Luciano Cordeiro, atri- 
buindo por lapso a morte de D. Gil Martins à Era de 1321 (em vez de Era de 1359, A.D. 
1321) (GUIMARÃES V. 1936, pp. 78 e 79). Nenhum dos estudos de Vieira Guimarães 
conseguiu trazer qualquer novidade para o estudo desta lápide. O mesmo se diga de 
Gustavo de Matos Sequeira, no Inventário Artístico de Portugal, onde preferiu repro- 
duzir uma vez mais o desenho de L. Cordeiro (SEQUEIRA 1949, p. 116) e da GEPB, 
que se limitou a transmitir uma versão próxima da de Luciano Cordeiro, com as já re- 
feridas deficiências na parte terminal, embora corrigindo a maioria dos lapsos de trans- 
crição das 1.1 a 9 (GEPB 1935-60, vol. XXXI, p. 924). Também José Maria Cordeiro 
de Sousa reproduziu o desenho de L. Cordeiro nos seus Apontamentos de Epigrafia 
Portuguesa (SOUSA J.M.C. 1928, p. 19). 

Mas a situação modificar-se-ia desde 1941, com o aparecimento do estudo de 
Garcês Teixeira dedicado às insc. da Igreja de St.” Maria dos Olivais, publicado nas pá- 
ginas dos Anais da União dos Amigos dos Monumentos da Ordem de Cristo, onde este 
autor assinou uma versão absolutamente correcta, onde não faltou sequer a leitura 
exacta da parte terminal, depois da palavra AMEN, onde o autor entendeu, bem, que 
se referia “FE Quem Mais Quiser Saber Cate As Outras Eras” (TEIXEIRA G. 1940-41, 
pp. 157-158, n.º 5). No entanto, de nada serviu ao autor sublinhar que aí se corrigia a 
leitura da última linha, já que mesmo depois de sair o seu estudo (em 1941), continua- 
ria a prevalecer entre o público e os estudiosos a versão de Luciano Cordeiro e Vieira 
Guimarães, sem dúvida por se encontrar publicada em locais de mais fácil consulta que 
esses esquecidos Anais. Apenas Amorim Rosa faria eco das suas leitura e conclusões, 
na sua História de Tomar, apresentando igualmente leitura integral da lápide, corri- 
gindo a versão de Luciano Cordeiro e lendo correctamente a parte terminal (1.10-11) 
(ROSA 1965, p. 64). Esta foi, igualmente, a última vez que a insc. de D. Gil Martins 
foi publicada. 
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A lápide funerária de D. Gil Martins apresenta-se, hoje, embutida na parede Norte 
da Capela-Mor de St.? Maria dos Olivais em muito deficiente estado de conservação. 
Efectivamente, o letreiro apresenta-se bastante delido, o que afecta particularmente a 
zona central do epitáfio, ao longo de uma faixa que o percorre verticalmente. As difi- 
culdades são ainda agravadas pela presença de uma fractura que o atravessa também 
sensivelmente na vertical. No entanto, a sua leitura ainda pode ser efectuada de forma 
integral e sem deixar margem para dúvidas. A insc. devia ter sido exemplar de alguma 
qualidade, conforme à importância histórica que a figura de D. Gil Martins represen- 
tou para a recém-criada Ordem de Cristo, apesar de ter permanecido por tão pouco 
tempo à frente dos seus destinos. 

O dia 13 de Novembro coincidiu, efectivamente, em 1321 com uma Sexta-Feira, 
tal como se indica no letreiro. 

Sublinhemos a curiosa passagem final deste letreiro: “E QUEM MAIS QUISER 
SABER CATE AS OUTRAS ERAS”. Ou seja, «Quem quiser saber mais procure nas 
outras inscrições». A palavra ERA é aqui utilizada como sinónimo de Inscrição, tal 
como se pode verificar em diversos manuscritos medievais (nomeadamente em alguns 
Obituários, como o Livro das Kalendas da Sé de Coimbra), e como foi utilizado ainda 
noutras insc. (cf. Insc. N.º 569, de Torres Novas, datada de 1328; ou Insc. N.º 595 da 
Sé de Évora, datada de 1340). Remetia-se, portanto, o leitor eventualmente interessado 
para os restantes epitáfios de Mestres e Freires das Ordens do Templo e de Cristo que 
se encontravam sepultados neste templo, o verdadeiro panteão funerário dessas duas 
Ordens Militares. Infelizmente a maioria desses epitáfios desapareceu com reformas 
posteriores. 


D. Gil Martins, como nos revela o seu epitáfio, era “do Linhagen do Outeiro”, 
uma das muitas linhagens secundárias da Nobreza medieval que o Conde D. Pedro dei- 
xou cair no esquecimento no seu Nobiliário. Assim, as origens desta família permane- 
cem pouco claras. Escreveu Brandão que 

“A Nobreza do sangue não lhe faltava, porque segundo consta do Epitafio 
de sua sepultura, era da familia dos de Outeiro, honra conhecida entre Douro, & 

Minho, do qual solar estes Fidalgos se appelidarão. Tres quintas ou honras ha 

naquella Comarca que se chamão Outeiro, huma no julgado de Lanhoso, 

Freguesia de Sam Miguel de Ferreiros, que era dos da familia de Fafes; outra no 

Julgado de Regalados na Freguesia de Sam Mamede de Gondery, que era dos 

Coelhos, como se pode ver no primeiro livro das honras que se apurarão no 

tempo d'elRey D. Dinis; & outra na ribeira do rio Homem huma legoa de Braga, 

de que erão Senhores os de appellido de Barbudo, & este solar chamão Outeiro 

de Poldros ...” (BRANDÃO F. 1672, pp. 295-296). 
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Fr. Francisco Brandão acabava por associar Fr. Gil Martins a estes últimos, em- 
bora sem documentar essa sua dedução. Pela geografia dos bens detidos pelos diversos 
elementos dessa linhagem — uma distribuição revelada pelas Inquirições dionisinas — é 
possível que eles fossem naturais da Terra de Penafiel de Bastuço, como nos confiou o 
Dr. José Augusto Pizarro. 

D. Gil Martins foi “freirado” (ou seja, feito freire 2º) na Ordem de Avis, como re- 
vela a sua insc. funerária, tendo subido na hierarquia desta Ordem Militar até chegar 
ao cargo máximo. Efectivamente, foi o 13.º Mestre da Ordem de Avis, encontrando-se 
assim documentado entre 8 de Abril de 1316 e 18 de Novembro de 1319 (CUNHA 
M.C. 1989, p. 49). Seria a ele, enquanto Mestre de Avis, que D. Dinis quitaria as dívi- 
das contraídas pela Ordem com as obras nos Castelos de Noudar, Veiros e Alandroal 
(vd. Inscs. Nº 442, 515, 517 e 519) e que lhe tinham sido deixadas por seu antecessor, 
D. Lourenço Afonso (ANTT, Chanc. D. Dinis, Livro 3º, fl. 125 vº; BRANDÃO F. 
1672, p. 296) ?º. Curiosamente, este diploma surge já depois de D. Gil Martins ter sido 
indicado pelo Papa João XXII para ocupar o cargo de Mestre de Cristo. De resto, e 
como vimos, ainda é referido como Mestre de Avis em Novembro de 1319, mais de 
meio ano depois de ter sido nomeado Mestre de Cristo pelo Papa (cf. CUNHA M.C. 
1989, p. 49). A sua transferência para a recém-criada Ordem de Cristo parece ter sido 
acompanhada pela ida de alguns Freires de Avis para Cristo, que assim seguiram fiel- 
mente os passos de seu Mestre (cf. sugere CUNHA M.C. 1989, p. 189 e nota 53). 

D. Gil Martins seria o primeiro a ocupar o cargo de Mestre na Ordem de Cristo, 
como também não se esquece de referir o seu epitáfio, tendo sido para esse cargo no- 
meado pelo Papa João XXII no mesmo diploma em que este criou a Ordem de Cristo. 
Efectivamente, o Papa João XXII, na Bula «Ad Ea Ex Quibus» de 14 de Março de 
1319, pela qual instituiu a Ordem de Cristo, indicou para primeiro Mestre desta nova 
instituição o 

“.. dilectum filium Egidium Martini, olim Magistrum domus Ordinis Militie 

Calatravensis de Avisio, Elborensis diocesis ...” (Mon. Henr., vol. I, doc. 61). 

Na tradução desse diploma, que D. Dinis manda executar logo em 11 de Maio de 
1320, regista-se de novo a vontade do Papa: 

“.. e fezemos, de poderio comprido e de conselho de nossos jrmãaos, Maestre 
ena dicta Orden o muyto amado nosso filho Gil Martijz, que ante era Maestre da 

Casa dAvis, bispado dEvora, da Cavalaria da orden de Calatrava, professo dessa 


259 viterbo esclarece que “Freirar-se” era sinónimo de “Tomar o hábito em alguma religião aprovada.” 
(VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 286). 


260 Informação gentilmente cedida pelo nosso colega Dr. José Augusto Pizarro, a quem estamos agradecidos. 
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Orden de Calatrava, de que ouvemos testemuyos de louvor de vida limpha que fazia 

e de rreligion que gardava, de boons costumes ...” (Mon. Herr., vol. I, doc. 62; 

vd. tb. BRANDÃO F 1672, pp. 282-288). 

A opção do Papa João XXII compreende-se facilmente se tivermos em conta que 
ao criar a Ordem de Cristo, o Papa a colocara sob a Regra de Calatrava. Assim, ao no- 
mear D. Gil Martins o Papa tinha a garantia de que se iria dar integral cumprimento 
aos preceitos dessa Regra. Afinal, D. Gil Martins era um perfeito conhecedor da Regra 
e já dera provas do seu valor como Mestre da Ordem de Avis, o “ramo português” de 
Calatrava. A decisão do Papa João XXII seria por este comunicada a D. Gil Martins, 
logo no dia 15 de Março de 1319 através da Bula «Desiderantes Ab Intimis» (Mon. 
Henr., vol. I, doc. 63; tradução portuguesa, ordenada por D. Dinis em 11 de Maio de 
1320, in Mon. Henr., vol. I, doc. 64). O instrumento notarial da fundação da Ordem de 
Cristo e o juramento de D. Gil Martins como seu primeiro Mestre, em cerimónia rea- 
lizada em Santarém, consta da mesma colectânea documental (Mon. Henr., vol. I, doc. 
67, de 18 de Novembro de 1319) e foi também publicado por Fr. Francisco Brandão 
(BRANDÃO F. 1672, pp. 288-289), entre outros. No entanto a Ordenação da Ordem 
de Cristo, com a distribuição das Comendas pelos respectivos freires, seria apenas rea- 
lizada em 11 de Junho de 1321, nas casas que a Ordem tinha em Lisboa, em cerimó- 
nia já presidida por D. Gil Martins (Mon. Henr., vol. I, doc. 73; BRANDÃO F. 1672, 
pp. 407-409). 

O processo dos Templários, iniciado em 1308 e concluído com a extinção defini- 
tiva da Ordem em 3 de Abril de 1312, através da Bula Vox Clamantis do Papa Clemente 
V 2, seria acompanhado em Valência pela fundação da Ordem de Montesa (1317) e 
em Portugal pela criação da Ordem de Cristo (1319). Ao contrário do que se passou em 
Aragão, Castela e Maiorca, onde os bens dos Templários foram entregues à Ordem do 
Hospital (1319), em Valência e em Portugal as novas instituições foram herdeiras do 
poderoso património da Ordem do Templo nos respectivos Reinos. Assim, D. Gil Mar- 
tins recebeu, em 1319, o património da extinta Ordem do Templo, acrescido da doação 
régia de Castro Marim, onde de resto se estabeleceu pelos primeiros tempos a sede da 
nova Ordem Militar (até que foi transferida para Tomar em 1372 — cf. BRANDÃO F. 
1672, p. 321). 

Curiosamente, a passagem de D. Gil Martins por ambos os cargos máximos das 
Ordens de Avis e de Cristo encontra-se memorizada em diplomas de D. Afonso IV, 


261 A última referência documental que conhecemos para o derradeiro Mestre do Templo em Portugal, D. Vasco 
Fernandes, remonta a 19 de Janeiro de 1310 — “Don Vaasco Fernandez Maestre do Tempre” (ChUP, I, n.º 32). Depois 
da criação da Ordem de Cristo, D. Vasco Fernandes continuaria a figurar como membro da Ordem, sendo ainda refe- 
rido em diploma de 16 de Agosto de 1326 (Mon. Henr., vol. I, doc. 74). Teria sido nomeado Comendador de Montal- 
vão, e teria falecido no ano de 1326 (cf. BRANDÃO F. 1672, p. 323). 
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ambos redigidos muitos anos depois da sua morte: em 1341 D. Gil Martins era refe- 
rido como tendo sido Mestre de Avis (Chanc. D. Afonso IV, Doc. nº 300, de 7 de Março 
de 1341), enquanto que no ano seguinte se recordava o seu papel enquanto Mestre de 
Cristo (Chanc. D. Afonso IV, doc. 382, de 10 de Outubro de 1342). Ambas as referên- 
cias estão, portanto, correctas. 

Conhece-se um selo de D. Gil Martins como Mestre de Cristo, em doc. datado de 
11 de Junho de 1321 (cf. TÁVORA 1983, p. 263, nº 356-357, por lapso identificado 
por este autor como sendo “D. Gonçalo Martins”). 


A D. Gil Martins, depois que foi transferido para Cristo, sucedeu D. Vasco Afonso 
como Mestre da Ordem de Avis. D. Vasco Afonso encontra-se assim documentado já 
em 4 de Março de 1320 (CUNHA M.C. 1989, p. 49). 

Depois da morte de D. Gil Martins, em 13 de Novembro de 1321, sucedeu-lhe no 
Mestrado da Ordem de Cristo D. João Lourenço, assim documentado em 1323 
(BRANDÃO F. 1672, p. 219) e em 16 de Agosto de 1326 (ChUP, vol. I, doc. n.º 72; 
Mon. Henr., vol. I, doc. n.º 74). 


N.º 549 Est. CLXV, n.º 3 
| 1322, Dezembro, 24 


Local: Igreja de S. Domingos de Santarém, depois Arco do Bom Sucesso (Freg.: San- 
tarém; Conc.: Santarém; Dist.: Santarém). 

Parad.: MAMS, Santarém, Inv. N.º 65. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 48 cm. Alt.: 41 cm. Esp.: 10 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 38,5 cm. Alt.: 31,5 cm. Alt. média das letras: 3,5 cm. 


Leitura: 
HIC : IAC(e)TS [sic] : DOmNUS / FrateR : D(o)MINICUs : BEEYRA : 
/ REVERENDus : DOCTOR : O/ RDinlsS [...] : Q(u)l: n : BOnA : S 
/ E [..] Nus : DIERum : ET: SA/[... o] BIT : In : DomiNO : IN: 
VIGILIA : N/ ATALis : E(ra) : M: CCC: LX 


Publ.: SOUSA L. 1623, vol. I, p. 286. 


Ref.: SEQUEIRA 1949, p. 71. 
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Inscrição funerária de Fr. Domingos Vieira, que se encontrava outrora no Claus- 
tro de S. Domingos, junto da porta de acesso à Sala do Capítulo, de onde foi removida 
em data desconhecida mas seguramente posterior a 1623, tendo aparecido mais tarde 
aquando da demolição do Arco do Bom Sucesso (1875) e dado entrada no Museu Ar- 
queológico Municipal de Santarém, onde se conserva. 


A insc. de Fr. Domingos Vieira foi referida e lida pela primeira vez por Fr. Luís 

de Sousa, na sua História de S. Domingos, em 1623. Este autor referia então que 
“Na parede da Crasta, de huma e outra parte da entrada do Capítulo, se 
vem hoje duas pedras, ambas pequenas, e entalhadas de letras góticas miudas. 

Dizem humas: 

Hic Jacet Domnus Frater Dominicus Veeyra Reverendus Doctor Ordinis 
Praedicatorum, qui Bona Senectute Plenus Dierum, et Sapientiae Obijt in 
Domino in Vigilia Natalis AEra M. CCC. LX” 

(SOUSA L. 1623, vol. I, p. 286). 

A outra pedra a que Fr. Luís de Sousa se referia era o epitáfio de Fr. Gonçalo de 
Calcinata, falecido em 1360, e que infelizmente se perdeu na voragem dos tempos (cf. 
Insc. N.º 627). A leitura do epitáfio de Fr. Domingos Vieira que Fr. Luís de Sousa nos 
legou, feita evidentemente sem qualquer outra preocupação para além da de revelar o 
seu conteúdo, afigura-se hoje um testemunho precioso. Efectivamente, ela revela-nos 
pormenores importantes. Primeiro, que a insc. esteve originalmente no Claustro de S. 
Domingos de Santarém, ao lado da entrada para a Sala do Capítulo, ou seja, numa área 
de enterramento privilegiada, espelho do prestígio que Fr. Domingos Vieira alcançara 
entre os seus. As suas informações sobre a localização deste epitáfio são tanto mais 
preciosas quanto todas as demais referências que conhecemos nos dizem que ela apa- 
receu aquando da demolição do Arco do Bom Sucesso. Por outro lado, a leitura de Fr, 
Luís de Sousa permite reconstituir integralmente o texto do epitáfio, que se encontra 
em muito mau estado de conservação, fruto das vicissitudes porque passou, sendo al- 
gumas passagens mesmo ilegíveis. 

Depois de Fr. Luís de Sousa, a insc. de Fr. Domingos Vieira seria referida por 
Gustavo de Matos Sequeira, em 1949, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, 
onde nos diz que a 

“lápide tumular, datada de 1360, de forma rectangular, que assinala a ja- 
zida de Sancho Domingos ... foi encontrada na demolição do Arco do Bom Su- 

cesso” (SEQUEIRA 1949, p. 71). 

Gustavo de Matos Sequeira equivocou em dois pormenores: na identidade do de- 
funto, lendo “Sancho Domingos” em vez de “Domnus Frater Dominicus Beeyra”, e 
atribuindo o seu óbito ao A.D. 1360, tratando-se, na realidade, da Era 1360, A.D. 1322. 
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A referência ao aparecimento da lápide aquando da demolição do Arco do Bom Su- 
cesso é uma referência confirmada no Catálogo (manuscrito) do Museu Arqueológico 
Municipal de Santarém, instalado na Igreja de S. João de Alporão. Nesse Catálogo, ela- 
borado por Laurentino Veríssimo, refere-se que apareceu aquando das demolições 
desse Arco, ocorridas em 1875. 


A lápide de Fr. Domingos Vieira, apesar do mau estado de conservação, não con- 
segue esconder o relativo cuidado que foi posto na sua execução. A lápide apresenta 
campo delimitado por moldura escalonada e, na zona interior, nos quatro ângulos, fo- 
ram rebaixados outros tantos campos quadrangulares onde se esculpiram vieiras, em 
evidente associação ao patronímico de Fr. Domingos Vieira. Estes quatro campos afec- 
tam as duas primeiras e as duas últimas regras: na primeira e última suprimindo total- 
mente a “superfície epigráfica” e reduzindo, assim, a extensão destas regras; na 2.º e 6.º 
linha reduzindo a metade a altura das letras nas extremidades das regras. 

Apesar do cuidado que o lapicida deve ter colocado na execução desta lápide, não 
podemos deixar de registar aqui algumas pequenas anomalias, nomeadamente o facto 
de os sinais de abreviatura da primeira regra terem sido gravados na escócia da mol- 
dura, e o facto de a segunda palavra, Iacet, conter evidente lapso. O que o lapicida gra- 
vou foi I[ACS com um pequeno T soerguido. 


Fr. Domingos Vieira encontra-se documentado como Prior do Convento de S. Do- 
mingos de Santarém em 13 de Janeiro de 1320: “Religiosus vir ffrater Dominicus 
Veeyra Prior” (PCDom., n.º 22, p. 33). 


N.º 550 
1322, Julho, 20 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era MCCCLX . XIII Kal. Augusti Obiit Venerabilis Vir Dnus Petrus Mar- 
tini Olim Cantor Colimbriensis de Eadem Civitate Oriundus qui Reliquit 
Huic Ecclesiae Colimbriensis et Pluribus Aliis Ecclesiis et Monasteriis 
Multa Bona Mobilia et Immobilia Pro Anima Sua et Animabus Parentum et 
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Benefactorum Suorum et Jacet Sub Hac Prima Campana Cujus Animam 
Sancta Trinitas Suscipiat in Excelsis Amen” 


Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 467. 
Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 126. 


Inscrição funerária de D. Pedro Martins, que fora Chantre da Sé de Coimbra, e 
que se encontrava outrora embutida na ombreira Sul do Portal Ocidental, pela face de 
dentro. A leitura que adoptamos é a que António Garcia Ribeiro de Vasconcelos divul- 
gou, exarada em manuscrito de 1721-25, e que é a única conhecida. 


A insc. do Chantre Pedro Martins seria registada uma única vez, na Descrição da 
Catedral de Coimbra e sua Crasta, uma memória redigida entre 1721 e 1725 e enviada 
à Academia Real da História Portuguesa. Este precioso manuscrito, hoje propriedade 
da Biblioteca Nacional de Lisboa (BNL, Ms. 151), seria publicado em 1931 por Antó- 
nio Garcia Ribeiro de Vasconcelos, em Apêndice ao seu clássico estudo sobre a Sé Ve- 
lha de Coimbra (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, pp. 458-473). Aí se refere 
a presença desta insc. funerária gravada em lápide embutida na ombreira da porta prin- 
cipal, na “parte do Sul”, transcrevendo-se a versão que acima adoptamos (VASCON- 
CELOS 1931-35, vol. I, p. 467). À partida, o texto deste letreiro poderia suscitar legí- 
timas dúvidas, sobretudo atendendo às semelhanças da sua estrutura com as notícias de 
Obituários. No entanto, a presença do epitáfio de D. Pedro Martins encontra-se corro- 
borada por duas outras fontes, ambas de fidelidade garantida: por João Pedro Ribeiro 
e pelo Livro das Kalendas. 

João Pedro Ribeiro, entre as várias provas que reuniu para alicerçar a sua Disser- 
tação XV, dedicada à Paleografia de documentos portugueses, registou a presença deste 
letreiro, descrevendo-o: 

“Er. 1360. Sepulchral do Chantre D. Pedro Martins. Na Sé Velha de Coimbra. 

Alemam majuscula.” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 126). 

Infelizmente não publicou a sua leitura. Como já tivemos oportunidade de subli- 
nhar em situações semelhantes, o testemunho de João Pedro Ribeiro é digno de total 
confiança, tendo o erudito autor apenas registado neste Apêndice as insc. que viu e que, 
portanto, teve oportunidade de classificar do ponto de vista paleográfico. Assim, pode- 
mos acreditar que em fins do séc. XVIII ou inícios do séc. XIX, quando João Pedro Ri- 
beiro recolheu os materiais para documentar as suas Dissertações, a insc. de D. Pedro 
Martins ainda era visível na Sé Velha de Coimbra. 
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O segundo testemunho que nos garante a existência, outrora, desse monumento 
epigráfico, é a notícia obituária de D. Pedro Martins, contida no Livro das Kalendas. 
Aqui, no fólio reservado às “XIII Kalendas Augusti” (20 de Julho), refere-se: 

“dg Anno a Nativitate Domini Mº. CCCº, XXº. IP. Hac die obiit venerabilis 
vir Domnus Petrus Martini olim Cantor Ecclesie Colimbriensis qui reliquit pro 
anima sua et parentum suorum multas bonas possessiones et alia bona mobilia 
Capitulo Colimbriensis prout in ipsius testamento plenius continetur cuius 
testamenti clausule que spectant ad Capitulum ipsum inferius subsecuntur. Hic 
debet fieri anniversarium pro anima sua per fructus redditus et proventus casalis 
de Cadima et domorum que sunt in vico Caldariorum quas tenebat ab eo in vita 
sua Didacus Dominici et uxor sua Iohanna Petri, et per redditus et proventus 
casalis cum dimidio quod habebat in Rodano et alterius casalis quod habebat in 
Sinapali, que quidem casalia et domus legavit Capitulo supradicto pro 
anniversario faciendo, et pecunia dictorum casalium et domorum debet distribui 
inter presentes minutos et infirmos; qui iacet sub campana lapidea ad Portam 
Occidentalem intus in Ecclesia versus Pilam Baptisterii prope monumentum 
Domni Paschasii Nuni olim Archidiaconi Colimbriensis, et volvit et mandavit in 
suo testamento quod dicte possessiones arrendentur plus offerenti” (LKal., vol. 
IH, pp. 42-43). 

A notícia do Livro das Kalendas não só confirma os elementos cronológicos do 
epitáfio de D. Pedro Martins, como também revela a localização da sua sepultura, junto 
do moimento de D. Pascácio Nunes (Insc. N.º 417, de 2 de Outubro de 1290). Por ou- 
tro lado, o registo do Obituário revela-se como a mais pormenorizada fonte de infor- 
mações para a biografia de D. Pedro Martins, revelando os seus interesses em Cadima 
(Cantanhede) e noutros locais. Infelizmente, não conseguimos encontrar mais elemen- 
tos para a biografia de D. Pedro Martins. 


N.º 551 

1322, Dezembro, 22 

Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Sé de Lisboa (?). 


Insc. gravada em túmulo. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
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AQUI : IAZ : DONA : GRACIA : MADRE : DO CONDE DON : PedrO 
: /FILHO : DEL REI: DON : DENIS : E PASSOU : NA Era: De: M: 
CCC : LX /ANNOS : XXIJ : DIAS : DE : DEZEMBRO : ROGADE : A 
: Deus : Por : ELA /ET : ELA : MAnDOU : FAZer : ESTA : CAPELA 
: PerÃ : SI: E PerÃ : SA: MADRE: DO/NA : IusTA : E PerA : SA : 
IRMAA : Maria : ANeS : I LEIXOU : HI: DOis : CAPELAAES / PerA 
: SENPre : [ÃO : CABIDOO : LIJ : LiBRAaS : PerA : A : FESTA : DE 
SAN : GerVAS / ET : PerAÃ : VIIJ : ANIVerSAYROS : 


Publ.: CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 195 e vol. VI, p. 168 (da 2.º ed., de 1934-38): 
FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 525; SOUSA J.M.C. 1927, pp. 22-23, nº XI; SEQUEIRA 
e BRITO 1930, p. 71; SOUSA J.M.€. 1940, p. 74, n.º 190; MONTEIRO A.X. 1949-50, 
p. 246. 


Ref.: CINTRA 1951, vol. I, p. CXXX. 


Inscrição funerária de D. Grácia Froiaz, mãe do Conde D. Pedro Afonso, bastardo 
de D. Dinis, que se encontrava gravada no seu túmulo, descoberto em Dezembro de 
1920 no braço Sul do Transepto da Sé de Lisboa, quando se removeram os azulejos do 
séc. XVIII que o encobriam. 

Apesar dos esforços desenvolvidos não conseguimos encontrar este epitáfio na Sé 
de Lisboa pelo que, na impossibilidade de apresentarmos leitura nossa, nos limitamos 
a transcrever a versão de J. M. Cordeiro de Sousa adaptando-a aos nossos critérios de 
transcrição, solucionando as abreviaturas por esse autor apresentadas (SOUSA J.M.C. 
1940, n.º 190). 

O Dia de S. Gervásio, cujas comemorações litúrgicas eram contempladas com doa- 
ção de parte das 7 libras, conforme consta da insc., comemora-se a 19 de Junho. 


A insc. funerária de D. Grácia Froiaz apareceu em Dezembro de 1920, quando se 
removeram os azulejos do séc. XVIII que revestiam a parede Sul do Transepto da Sé 
de Lisboa, na zona correspondente ao Altar de S. Gervásio. Este, tal como determinava 
D. Grácia no seu testamento, ocupava a metade Leste do braço Sul do Transepto, sendo 
fronteiro ao Altar de St.? Catarina, rasgado na metade Leste do braço Norte do Tran- 
septo. A notícia do aparecimento deste túmulo foi publicada por Vergílio Correia em 
23 (ou, segundo alguns autores, a 29) de Dezembro de 1920 no jornal A Pátria, onde 
este autor divulgou uma primeira leitura do epitáfio, em português corrente (notícia ci- 
tada, entre outros, por FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 525; SOUSA J.M.C€. 1927, p. 22: 
SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 71; SOUSA J.M.€C. 1940, p. 74; MONTEIRO A.X. 
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1949-50, p. 246). Logo no ano seguinte, em 1921, Anselmo Braamcamp Freire repor- 
tou-se ao recente aparecimento deste epitáfio nos seus Brasões da Sala de Sintra: 

“Encontrou-se há pouco na velha Sé de Lisboa, numa das capelas da Charola, 
o túmulo de D. Grácia, mãe do Conde D. Pedro, e nele gravado, em letra gótica 
do tempo, o seguinte epitáfio ...” (FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 525). 

Na versão do epitáfio que Anselmo Braamcamp Freire transcreve registam-se as 
seguintes divergências em relação à leitura apresentada por Cordeiro de Sousa: na 1.1 
“AQI JAZ” (em vez de AQUI IAZ); na 1.3 “DEZENBRO” (em vez de DEZEMBRO), 
sendo, no entanto, possível que a versão de A. Braamcamp Freire esteja aqui mais cor- 
recta; na 1.5 “JS TA” (= JusTA) em vez de PTA (= IusTA): por fim, nas 1.5 e 6 trans- 
creveu “E” em vez de “T” (por duas vezes). Trata-se, como se pode verificar, de pe- 
quenos pormenores sem grande importância. De resto, a concordância que se verifica 
entre as duas versões na esmagadora maioria do texto aponta para a relativa fidelidade 
dessas leituras em relação ao original. Anselmo Braamcamp Freire sublinhava, ainda, 
a novidade do epitáfio, ao revelar a identidade da Mãe, Avó e Tia do Conde D. Pedro 
Afonso, o bastardo de D. Dinis. Alguns anos mais tarde, em 1927, era a vez de Cor- 
deiro de Sousa registar este epitáfio entre as suas Inscrições Sepulcrais da Sé de Lisboa, 
onde apresentou uma versão coincidente com a de 1940 (com excepção de alguns sinais 
de abreviatura, transcritos de forma diferente) (SOUSA J.M.C. 1927, N.º XI, pp. 22-23 
da Ed. de 1935). No curto comentário que lhe dedica, Cordeiro de Sousa escrevia so- 
bre as novidades genealógicas que o letreiro trazia: 

“Há apenas um ponto que não julgo bem esclarecido. Joseph Freire de Mon- 
tarroyo e, depois dêle, quantos têm falado da que foi a madre do Conde don Pº, 
dizem-na filhas de D. Catarina Domingues. Agora vem ela declarar-nos que a 
mãe se chamara D. Justa (P'TA) e que uma sua irmã era Maria. Ora não consta de 
João Fróis tivesse filha dêsse nome ou outra mulher que não fôsse D. Catarina. 
Seriam D. Grácia e a mencionada irmã filhas bastardas, ou não seriam filhas de 
João Fóis?”” (SOUSA J.M.€. 1927, pp. 22-23). 

A lição de Cordeiro de Sousa seria a adoptada por Gustavo de Matos Sequeira e 
Rocha Brito, em 1930, quando editaram o seu estudo dedicado à Sé de Lisboa (SE- 
QUEIRA e BRITO 1930, p. 71) e por Augusto Vieira da Silva, quando procedeu à re- 
visão da Lisboa Antiga de Júlio de Castilho (CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 195 da 
ed. de 1934-38). Este autor publicaria, na mesma obra, uma versão ligeiramente dife- 
rente, substituindo “DEL REM” por “DEL REY”, eliminando alguns sinais de separa- 
ção e substituindo os restantes por ponto isolado (CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, p. 
168, da ed. de 1934-38). Escassos quatro anos mais tarde, em 1940, Cordeiro de Sousa 
editava a sua clássica colectânea das inscrições de Lisboa, onde exarou a versão que, 
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como referimos, aqui adoptamos, mas sem desenvolvimento das abreviaturas, como de 
resto foi desde sempre critério neste autor (SOUSA J.M.C. 1940, N.º 190, p. 74). De- 
pois desta referência, e tanto quanto sabemos, a insc. de D. Grácia seria apenas trans- 
crita uma outra vez, por A. Xavier Monteiro, num estudo consagrado a St. Senhorinha 
de Basto, sendo aqui citada a propósito da devoção que D. Grácia demonstrava nutrir 
por S. Gervásio, o irmão de St.º Senhorinha. A lição que A. Xavier Monteiro apresenta 
resulta da notícia pioneira de Vergílio Correia, saída em 1920 em A Pátria (MON- 
TEIRO A.X. 1949-50, p. 246). 


D. Grácia Froiaz era, como a insc. revela, a Mãe do Conde D. Pedro Afonso, fruto 
da sua união com o monarca, D. Dinis (CINTRA 1951, p. CXXX; OLIVEIRA AR. 
1992, p. 540; DLMGP 1993, p. 521). Para a sua biografia possuímos poucos elemen- 
tos. Sabemos que redigiu o seu testamento em 17 de Dezembro de 1322 e que, de 
acordo com o epitáfio, teria falecido cinco dias depois. D. António Caetano de Sousa 
refere-nos que por esse testamento se fica a saber que D. Grácia era filha de João 
Froiaz (que vivia em Torres Vedras), e de D. Catarina Domingues (irmã de D. Vicente 
Domingues Franco, descendente dos Francos de Atouguia da Baleia) (SOUSA A.C. 
1735-48, vol. 1, pp. 158-160). Na realidade, o seu testamento, que o próprio D. Antó- 
nio Caetano de Sousa publica (SOUSA A.C. 1739-48, vol. I, pp. 165-168; tb. ref. em 
DHCL 1954, p. 36 e p. 46), não esclarece nada sobre a identidade de seus pais, nem 
tão pouco sobre o orago da capela que devia ser fundada na Sé de Lisboa. Nesse di- 
ploma, D. Grácia intitula-se apenas “... Dona Gracia madre do Conde D. Pedro de Bar- 
cellos ...” e determinava: 

“.. mando o meu corpo soterrar em na See de Lisboa naquell lugar que me 
asignou o Cabido de Lisboa apar da Capella de Santa Caterina, e mando hi fa- 
zer huma Capella à minha custa ...” (SOUSA A.C. 1739-48, vol. I, p. 165; DHCL 
1954, p. 46). 

Para essa capela — que sabemos ser de invocação de S. Gervásio por dedução a 
partir do epitáfio e a partir dos oragos das respectivas capelas do Transepto da Sé de 
Lisboa — D. Grácia determinava que tivesse dois capelães para toda a vida, vontade que 
é igualmente exarada no seu epitáfio. Para sustento desses clérigos deixava à Sé de Lis- 
boa as suas casa na Ribeira. Curiosamente, D. Grácia acrescentava: 

“.. e rogo e peço por Deus, e por merce ao Conde Dom Pedro meu filho que 
me non queira dar enbarguo sobre este meu testamento mais que o aja por firme, 
e que ho outorgue ...”. 

Estas palavras, onde se sente algum temor e receio de D. Grácia, levantam legíti- 
mas dúvidas sobre o tipo de relações que existiam entre D. Grácia e o seu filho, que 
aparentemente não seriam as mais amistosas. 
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A conjugação dos elementos fornecidos pelo testamento e pelo seu epitáfio per- 
mite reconstituir o seguinte esquema genealógico: 


D. João Froiaz 


D. Justa 


D. Grácia Froiaz D. Domingos Anes D. Maria Anes 


D. Dinis 


D. Pedro Afonso 
Conde de Barcelos 


D. Domingos Anes é referido no seu testamento, onde o declara expressamente 
“meu irmão”. D. Maria Anes é referida no epitáfio de D. Grácia, sendo igualmente tra- 
tada por sua irmã. Ao longo do seu testamento, D. Grácia designa diversos sobrinhos 
seus: D. Estêvão Anes Froiaz, que era cónego da Sé de Lisboa e que para além de ser 
contemplado no testamento é indicado como um dos três testamenteiros (ao lado de 
Gonçalo Anes e do Conde D. Pedro) 22; D. Gonçalo Anes, como referimos um dos seus 
testemanteiros; D. Vicente Anes (l), que apenas diz ser seu sobrinho, e outro D. Vicente 
Anes, homónimo, e que declara ser seu sobrinho e clérigo; D. Estêvão Anes, D. Afonso 
Anes e D. Egara Simões, todos apenas designados como sobrinhos. Sem outros ele- 
mentos biográficos torna-se difícil determinar quais os pais destes, podendo ser qual- 
quer um dos irmãos de D. Grácia. 

D. Grácia teve Clérigo pessoal, que é nomeado no seu testamento: D. Martim Es- 
teves, Clérigo e Capelão de D. Grácia (DHCL 1954, p. 36). 


D. Grácia possuía diversas casas em Lisboa que deixou a seu filho, o Conde de 
Barcelos D. Pedro Afonso que, por sua vez, as legaria a D. Teresa Anes de Toledo, com 
quem vivia maritalmente no fim de sua vida. Esta, em testamento datado dos Paços de 
Lalim a 7 de Dezembro de 1348 (de que fez treslado em 27 de Maio de 1350), fundou 


262 0 Cónego D. Estêvão Anes Froiaz redigiu testamento em 12 de Dezembro de 1341, deixando seus bens, em 
vínculo, a seu irmão D. Vicente Anes, chanceler do Conde D. Pedro Afonso, pedindo igualmente que três capelães can- 
tem missa todos os dias na capela de S. Gervásio (DHCL, p. 46). 
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uma capela na Crasta da Sé de Lisboa, anexando-lhe um Hospital instalado nas casa 
que tinham sido de D. Grácia: 

“. e outorgo que se faça hum Hospital nas minhas casas de Lisboa que 
foram de D. Gracia, e mando para se manter ao dito Hospital todalas minhas 
quintas e herdades que eu ouver em Lisboa e em seus terminos, e outro sim em 
toda a Extremadura ...” (SOUSA A.C. 1739-48, vol. E, p. 170). 

Esta instituição de assistência de Lisboa, conhecida indistintamente como Hospi- 
tal de D. Grácia, Hospital do Conde D. Pedro ou Hospital de D. Tareja Anes, erguia-se 
junto da Sé, sensivelmente onde hoje se encontra a Igreja de St.º António. Sobre o seu 
itinerário veja-se NOGUEIRA J.M.A. 1865, pp. 89-90 e, sobretudo, o estudo mono- 
gráfico que lhe consagrou Maria José Pimenta Ferro (FERRO M.J.P. 1973, pp. 375 e 
ss.). Veja-se, ainda, a nossa Insc. N.º 714, que pode ter estado a ele associada. 

No seu testamento D. Teresa Anes já refere “... na See de Lisboa na Capella de 
D. Gracia ...”, mais um sintoma (a acrescentar ao testamento de D. Estêvão Anes 
Froiaz, de 1341) de que a vontade da mãe do Conde D. Pedro Afonso fora cumprida. 


N.º 552 Est. CLXVI, n.º 1 
[1322-1340] 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Claustro da Sé de Évora. 

Inscs. gravadas em estátua. Mármore. Encontram-se a cota demasiado elevada para 
se obterem as dimensões. 


Leitura: 


(1) 
IOHAN(ne)S / EVAN(geliste) 


(2) 

IN PRIN /CIPIS /E/RA/T: VE/ RBUM :/ET:VE/ 

CA) 

RBUM : /ERAT:/APUD:/ DEUM / ET: D(eu)S / ERAT / VERB / UM 
(3) 

IOHANnes / EVAnGeLIsTe 


Inéditas. 
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Inscrições gravadas em diferentes locais da estátua de S. João Evangelista, que se 
encontra em nicho, no ângulo Sudeste da Quadra central do Claustro de Sé de Évora, 
na face voltada às galerias. 

A datação crítica que aqui adoptamos toma por base os parâmetros do bispado de 
D. Pedro (Il), que ocupou a cadeira episcopal eborense entre 1322 e 1340 e a quem se 
atribui a construção do Claustro da Sé de Évora. 


À primeira insc. — (1) — encontra-se gravada em cima, na zona do capitel, na car- 
tela que a Águia segura. A segunda insc. — (2) - a mais extensa, encontra-se gravada 
no Livro que S. João segura, aberto em duas páginas. O texto que aqui designamos por 
(2) foi gravado no fólio da esquerda, contornando a mão do Apóstolo. A insc. (2A) foi 
gravada no fólio do lado direito. O texto desta insc. reproduz o início do Evangelho 
Segundo S. João (João, 1:1). 

A insc. (3) encontra-se gravada na base do conjunto escultórico e limita-se a con- 
firmar a identificação já assegurada pela insc. do capitel. 

Apesar de as esculturas do Claustro da Sé de Évora já terem sido referidas em nu- 
merosos estudos, tanto quanto sabemos nenhum autor se deu ao trabalho de publicar a 
leitura das suas inscrições. 


N.º 553 Est. CLXVI, n.º 2 
[1322-1340] 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora): Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Claustro da Sé de Évora. 

Insc. gravada em estátua. Mármore. Encontra-se a cota demasiado elevada para se 
obterem as dimensões. 


Leitura: 
(1) 
INICIUm/: SAncTI: E / VANGelIA /: SECUnD(o)/: LUCA :/FUIT: In 
:/ DIE / 
(IA) 
HEROD /IS: REG/IS: IUDE/E: SAC(C)R/ DOS: Q(uo)D/ AM: N/ 
[omine ?] 


(2) 
LUCAS : E VAnGeListe 
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Inéditas. 


Inscrições que se encontram gravadas em dois pontos distintos da estátua do 
Apóstolo S. Lucas, que se pode admirar, embutida em nicho, no ângulo Sudoeste da 
quadra central do Claustro da Sé de Évora, na face voltada às galerias. 

A datação crítica que adoptamos teve em consideração os limites cronológicos do 
bispado de D. Pedro (II) à frente dos destinos da Diocese de Évora (1322-1340). A ele 
se atribui normalmente a edificação do claustro eborense. 


A legenda (1), com o texto mais extenso e mais significativo, encontra-se gravada 
nas duas folhas do Livro que o Apóstolo segura aberto. O texto (1) foi gravado no fó- 
lio da esquerda, enguanto que o texto (1A) foi gravado no fólio da direita. No conjunto 
eles correspondem ao início do Evangelho Segundo S. Lucas, ao seu versículo 5 (Lu- 
cas, 1:5). Na parte terminal deste letreiro, no correspondente à regra 14 (a última do 
fólio do lado direito), não conseguimos ler o texto por ele ficar encoberto pela mão do 
Evangelista. Atendendo à última letra da 1.13, um N, supomos que dirá ... N / OMINE, 
completando a parte final deste versículo: 

“Inicium Sancti Evangelia Secundum Luca. Fuit in die Herodis Regis Iudee 

Sacerdos Quodam Nomine Zacharias ...” (Lucas, 1:5). 

A legenda (2) foi gravada na base do conjunto escultórico, em cartela que o Touro 
segura, legendando-o e identificando-o para os menos familiarizados. 

Ao contrário dos restantes exemplos do Claustro de Évora, esta estátua dispensou 
a legenda da cartela do capitel, que de resto não apresenta a figuração codificada do 
Evangelista (como os outros), mas opta por duas fiadas de motivos vegetalistas. 


N.º 554 Est. CLXVI, n.º 3 
[1322-1340] 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Claustro da Sé de Évora. 

Inscs. gravadas em estátua. Mármore. Encontram-se a cota demasiado elevada para se 
obterem as dimensões. 


Leitura: 


(1) 
MATEUS EVAnGeliste 


1475 


(2) 
INICIU(m) : S / AN(O)TI : EV / ANG(e)LI : S / ECUNDUN / MATEUS / 
LIBR(e) : GE / RACI(on) / 


CA) 

IS : IH(es)U :/ XPI: FILII/ D(avi)D : FILII / ABRAHAm : / ABRAHAm 
: / GENUIT / ISAAC : 

(3) 

ITARCUS 


Inéditas. 


Inscrições gravadas em diferentes pontos da estátua de S. Mateus Evangelista, 
embutida em nicho no ângulo Noroeste da quadra central do Claustro da Sé de Évora, 
na face voltada às galerias. 

A datação crítica que aqui adoptamos teve em conta os parâmetros cronológicos 
do governo do Bispo D. Pedro (II) à frente dos destinos da Diocese de Évora (1322- 
-1340). A ele se ficou a dever a construção do Claustro Gótico da Sé. 


A insc. (1) encontra-se gravada na zona do capitel, em cartela que é erguida por 
um Anjo, representação codificada de S. Mateus. A segunda insc. foi gravada ao longo 
dos dois fólios do Livro que o Evangelista segura aberto. O texto (2) foi gravado no fó- 
lio do lado esquerdo, enquanto que o texto (2A) foi gravado no fólio do lado direito. 
No seu conjunto, reproduzem o início do Evangelho Segundo S. Mateus (Mateus, 1:1). 

O terceiro texto — (3) — foi gravado na base e resume-se a uma única palavras — 
ITARCUS. Trata-se de uma referência a Hitarcus, o rei da Abissínia que foi responsá- 
vel pelo martírio de S. Mateus. 


N.º 555 Est. CLXVI, n.º 4 
[1322-1340] 

Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Claustro da Sé de Évora. 


Inscs. gravadas em estátua. Mármore. Encontram-se a cota demasiado elevada para se 
obterem as dimensões. 
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Leitura: 
(1) 
MARCUS : EVAnG(e)L(iste) 
(2) 
IN ILLO : / T(empore): MARI/ A: MAG / DALENE /: ET:MA/RIA: 
IA / COBI: E :/ 
(A) 
SALOME /: EMERU /T:A ROM/ATA: VI/: VENIEN/ TES : UN / 
GERET 
(3) 
MARCUS : EVANG(e)Liste 
Inéditas. 


Inscrições gravadas em diferentes pontos da estátua do Evangelista S. Marcos, 
que se encontra embutida em nicho no ângulo Nordeste da quadra central do Claustro 
da Sé de Évora, voltado às galerias. 

A datação crítica aqui adoptada, à semelhança do que referimos para as restantes 
estátuas, foi estabelecida atendendo aos limites do episcopado de D. Pedro (II), a quem 
se ficou a dever a edificação do Claustro gótico de Évora. 


A insc. (1) foi gravada na zona do capitel, em cartela que é erguida por uma re- 
presentação de um Leão, o símbolo deste Apóstolo no Apocalipse. 

A segunda insc. foi gravada, como de costumne, nos fólios do Livro que o Evan- 
gelista ergue e apresenta ao público. No fólio do lado esquerdo foi gravado o texto (2), 
enquanto que no fólio do lado direito foi incluído o que aqui designamos por (ZA). 
Ambos correspondem a uma passagem do início do Evangelho Segundo S. Marcos 
(Marcos, 16:1). 

A insc. (3), que se limita a repetir o conteúdo do letreiro da zona do capitel, foi 
gravado na base da estátua, em cartela que uma segunda representação de um Leão 
segura. 


As quatro estátuas dos Evangelistas, repartidas pelos ângulos internos da quadra 
central do Claustro da Sé de Évora, não podem deixar de ser associadas e colocadas 
em paralelo com o Apostolado do Pórtico Ocidental da Sé de Évora, executado sensi- 
velmente pela mesma altura e fruto da iniciativa do mesmo Prelado. Segundo Pedro 
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Dias, ao Bispo D. Pedro (1322-1340) se ficou a dever “o mais importante conjunto de 
estatuária conservado em terras de além-Tejo” (DIAS P. 1986, p. 122). No entanto, 
como este autor e Mário Tavares Chicó tiveram oportunidade de sublinhar, nas obras 
encomendadas por este Prelado para a Sé de Évora devem ter trabalhado diferentes ofi- 
cinas e Mestres. Segundo Pedro Dias e Mário T. Chicó, o autor das esculturas do 
Claustro da Sé de Évora, que aqui nos ocupam, seria de todos os que trabalharam por 
esta altura no atelier de Évora aquele que era menos evoluído (CHICÓ 1946, pp. 38-39; 
DIAS P. 1986, p. 122). Julgamos, no entanto, que por detrás de uma técnica menos evo- 
luída existem alguns pontos de contacto entre estas quatro estátuas e o Apostolado do 
Portal Ocidental, que recomendam que os dois conjuntos escultóricos tenham sido 
realizados sensivelmente na mesma altura, apesar de se ficarem a dever a mestres dis- 
tintos. De resto, no próprio Apostolado do Portal Ocidental se podem distinguir duas 
mãos diferentes: a um Mestre se ficou a dever a maioria das estátuas, com excepção 
das duas que se encontram nas ombreiras do Portal Principal (S. Pedro e S. Paulo), que 
denunciam mão mais evoluída e outra qualidade (CHICÓ 1946, pp. 37-38; DIAS P. 
1986, p. 122). 

Sobre o Claustro da Sé de Évora vejam-se, entre outros, CHICÓ 1946, pp. 37-39: 
CHICÓ 1954, pp. 143-146; DIAS P. 1986, p. 122. 


N.º 556 Est. CLXVII, n.º 1 
1323, Julho, 23 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Cête (Freg.: Cête; Conc.: Paredes; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Cête. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 30 cm. Alt.: 19 em. Campo epigráfico: 
Comp.: 27,5 cm. Alt.: 16 cm. Alt. média das regras: 2,5 cm. Alt. média das letras: 1,5 
cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,8 cm. 


Leitura: 
Xº : KaLendaS : AUGUSTI : ERA : M: CCC/LXI: OBint: VIR : 
HONESTISSIMus : /ABBAS : DONNus : STEPHANUs : Io(hannis) : / 
Q(u)l : HANC : ECCLesiAM : TOTAM : De : / NOVO : OPerE : 
RENOVAVIT : CUlus : /AnlmA : IN : PACE : REQ(u)IESCAT : AMen 


Publ.: RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 364, n.º CVIII; AZEVEDO PA. 1897, pp. 198-199; 
S.A. 1899, pp. 92-93; FERREIRA S.R. 1922, p. 355; NORONHA 1922, p. 367; 
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BARREIRO J. 1922, p. 340; VITORINO 1929, n.º 1, p. 14; GEPB 1935-60, s.v. “Cête”, 
vol. VI, p. 548; DGEMN 1936(a), p. 16; MATTOS 1946-48, vol. V, pp. 27-28, n.º 7; 
MATTOSO 1968, p. 318, nota 5; PINTO J.B. 1972, pp. 127-128; BARROCA 1987, 
p. 464, n.º 13 ep. 482,n.º3. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 127, ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 196; GRAF 1986, vol. I, 
p. 87. 


Inscrição funerária do Abade D. Estêvão Anes, que se encontra embutida na face 
interna da parede Norte da Capela-Mor da Igreja de S. Pedro de Cête, junto do seu sar- 
cófago ornamentado com estátua jacente. 


A primeira leitura da insc. do Abade D. Estêvão Anes foi registada nas Memórias 
Paroquiais de 1758, transcritas por Pedro A. de Azevedo. Aqui se referia que 
“Abaixo das escadas da Capella-Mor para a parte do Evangelho chegado a 
parede esta hum caixão de pedra com hum vulto em sima tambem de pedra que 
faz a figura de hum prelado vestido de Pontifice com mitra e bago; e tem na pa- 
rede hiia pedra pouco mais de hii palmo com a inscripção seguinte de letra gótica: 
[X] Kalendis Augusti Era M CCC LXI Obiit Vir Honestissimus Abbas 
Domnus Stephanus Jus qui hanc Ecclesiam Totam de Novo Opere Renovavit. 
Cujus Anima In Pace Requiescat. Amen.” 

(AZEVEDO PA. 1897, pp. 198-199). 

Devemos sublinhar que o “[X]” resulta de correcção introduzida por Pedro A. de 
Azevedo, já que nas Memórias Paroquiais não se registou a existência desse numeral. 
Sublinhemos, por outro lado, a leitura que se deu ao nome do Abade de Cête: “Ste- 
phanus Jus” (sendo as duas últimas letras, US, soerguidas). Entendia-se, portanto, que 
se tratava da sepultura de “Stephanus Primus”, uma interpretação que seria usual até 
aos nossos dias. Pelo registo de 1758 ficamos a saber que a lápide e o túmulo já então 
se encontravam no local onde ainda hoje os podemos admirar, antes dos degraus que 
alteiam a metade Leste da Capela-Mor de Cête. A notícia das Memórias Paroquiais se- 
ria, muitos anos mais tarde, de novo transcrita por J. Barbosa Pinto, desta vez sem a 
correcção relativa ao numeral das Calendas (PINTO J.B. 1972, pp. 127-128). 

Muitos anos depois de se ter realizado o inquérito paroquial, em inícios do séc. 
XIX, era a vez de João Pedro Ribeiro publicar a sua versão deste letreiro. Fê-lo no 
Apêndice documental à sua Dissertação V, apresentando uma versão que, embora opte 
maioritariamente pelo desdobramento de abreviaturas, deixa três delas sem solução 
(CKLAS”, “OB” e “D”? Para além deste pormenor (e do lapso em “KLAS”, em vez 
de KLS ou KaLendaS), registemos ainda que João Pedro Ribeiro abreviou a palavra 
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ERA em “E?. No que respeita ao nome do Abade, transcreveu “Stephanus [” (RI- 
BEIRO J.P. 1810(b), p. 364, n.º 108). Escassos nove anos mais tarde, João Pedro Ri- 
beiro voltaria a reportar-se a esta insc., desta vez na Dissertação XV, mas sem trans- 
crever o texto do epitáfio (RIBEIRO J.P. 1819, p. 127). 

Depois destas referências nos inícios do Séc. XIX seria necessário aguardar pelos 
finais da centúria para encontrarmos de novo referências ao epitáfio de Abade D. Es- 
têvão. A primeira dessas referências encontra-se numa pequena nótula, na secção da 
Correspondência do Boletim da Real Associação dos Architectos Civis e Archeólogos 
Portugueses (S.A. 1899, pp. 92-93). Aí se publicou um resumo de uma carta enviada à 
Associação por Belmiro Augusto de Oliveira, na altura Administrador do Concelho de 
Paredes, onde apresentava a sua versão do epitáfio. Belmiro Augusto de Oliveira es- 
queceu-se de transcrever o numeral das calendas e leu “Domin!” [Sic] em vez de DON- 
Nus, desenvolvendo igualmente todos os sinais de abreviatura excepto em “IT” (em vez 
de Iohannis) e “Q” (em vez de Q(u)l). Pelos finais do séc. XIX ou inícios do séc. XX, 
a insc. de D. Estêvão seria ainda registada em diversos manuscritos de eruditos locais, 
alguns deles publicados em 1922 por José do Barreiro na Monografia de Paredes. 
O primeiro seria Simão Rodrigues Ferreira, um estudioso das antiquidades da zona a 
quem se ficaram a dever algumas interessantes informações, nomeadamente uma das 
primeiras notícias de sepulturas escavadas na rocha que se conhece em Portugal, rela- 
tiva às sepulturas da Portela de St.º Marta (Penafiel), e a referência ao aparecimento de 
sepulturas com tampas decoradas com mosaico na zona de Vila Boa de Quires. Num 
manuscrito seu, datado de 1878, e consagrado à História de Cête, publicado por José 
do Barreiro (BARREIRO 1922, pp. 347-361), Simão Rodrigues Ferreira apresentaria 
uma versão traduzida do epitáfio, que por isso poucos comentários nos merece. Regis- 
temos, apenas, que o autor não incorre em erros de maior, não se sabendo o ano a que 
atribuía a epígrafe por o original estar destruído nesse preciso ponto. No que respeita 
ao nome do Abade, o autor leu claramente “D. Estêvão 1 (FERREIRA S.R. 1922, p. 
355). Na mesma Monografia de Paredes, José do Barreiro transcreve ainda um ma- 
nuscrito de Tito de Noronha igualmente subordinado à História do Mosteiro de Cête 
(BARREIRO 1922, pp. 361-367). A finalizar este manuscrito Tito de Noronha apre- 
senta a sua versão do epitáfio, primeiro como se encontra na lápide, depois com des- 
dobramentos de abreviaturas e de seguida traduzida. A primeira versão revela as se- 
guintes deficiências: na 1.1 esqueceu-se do numeral relativo às calendas; na 1.3 leu 
“DOM"” em vez de DONNº e “I” em vez de Io(hannis) (tendo desdobrado por “Pri- 
mus”); na 1.4 leu “ECCLESIM” em vez de ECCLAM ou ECCLesiAM; na 1.5 leu “RE- 
POVSIT” em vez de RENOVAVIT,; e na 1.6 leu “PACEM” em vez de PACE. Trata-se, 
portanto, de uma versão muito deficiente, a que mais erros apresenta de todas as que 
conhecemos para este epitáfio. A versão do Dr. José do Barreiro, transmitida na mesma 
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obra e incluindo desdobramento de abreviaturas, oferece alguns motivos de reparo: na 
L1 esqueceu-se, como já ia sendo hábito entre os diferentes autores, de ler o numeral 
das calendas; na 1.3 leu “Dominus” e “Lus” (= Primus); na 1.4 “Eclesiam”. 

Poucos anos mais tarde, em 1929, era a vez de Pedro Vitorino dar de novo à es- 
tampa a insc. do Abade Estêvão (VITORINO 1929, n.º 1). No entanto, este autor limi- 
tou-se a transcrever a leitura de João Pedro Ribeiro, acrescentando-lhe uma tradução 
de sua autoria, pelo que nenhum elemento novo trouxe ao estudo deste epitáfio. 

A GEPB limitou-se a registar uma tradução do epitáfio, datando-o correctamente 
de 23 de Julho de 1323 mas lendo o nome do Abade como “Estêvão 1” (GEPB 1935- 
-60, vol. VI, p. 548). Em 1936 a DGEMN divulgaria o Boletim referente ao restauro 
deste monumento, publicando aí um pequeno desenho fac-símile acompanhado, em le- 
genda, da tradução do epitáfio que o Dr. Pedro Vitorino divulgara em 1929 (DGEMN 
1936(a), p. 16). Alguns anos mais tarde, em 1946, Armando de Mattos incluiria este 
epitáfio entre o primeiro lote de inscrições que publicou no seu “Inventário das Inscri- 
ções do Douro Litoral”, apresentando uma versão com o seu complicado sistema de 
transcrição que poucos reparos merece (MATTOS 1946-478, pp. 27-28, n.º 7). Subli- 
nhemos que A. Mattos, à semelhança dos restantes autores, entendeu que “P” coroado 
por pequeno “o” devia ser desdobrado por “Primo”. 

Mais recentemente, José Mattoso citou a leitura de João Pedro Ribeiro na sua Dis- 
sertação de Doutoramento (MATTOSO 1968, p. 318, nota 5) enquanto que J. Barbosa 
Pinto preferiu, como referimos, transcrever a notícia das Memórias Paroquiais de 1758 
(PINTO J.B. 1972, pp. 127-128). Alguns anos depois, em 1986, Gerhard Graf trans- 
creveu parcialmente este epitáfio, lendo “NUOVE” em vez de NOVO (na 1.5) (GRAF 
1986, vol. I, p. 87). Por fim, registemos que nós próprios editámos a insc. do Abade 
D. Estêvão em 1987, quando tratámos dos vestígios funerários medievais de Entre-Douro- 
-e-Minho, em dois pontos distintos dessa monografia, e em ambos os locais aceitando 
a leitura usual de “Stephanus I” (BARROCA 1987, p. 464, n.º 13 e p. 482, n.º 3). 


Como tivemos oportunidade de registar, todos os autores que leram a insc. do 
Abade Estêvão entenderam sempre que se tratava de “Stephanus Iº”, “Primus” ou 
“Primo”. Nós próprios assim o entendemos durante algum tempo. Hoje, no entanto, 
afastamo-nos dessa interpretação mais comum, por diversos motivos. Primeiro, por 
uma questão de lógica interna do próprio epitáfio. Efectivamente, o lapicida apenas in- 
dicaria que se tratava de “D. Estêvão I” se houvesse (ou tivesse havido) um segundo 
desse nome. Ora, julgamos que a insc. deve ter sido criada pouco depois do óbito do 
Abade, sem dúvida figura prestigiada entre a sua comunidade, o que reduz as possibi- 
lidades de ter havido um segundo Abade homónimo. De resto, sabemos que em 1335 
o cargo era ocupado por D. Martim Pires (PINTO J.B. 1972, p. 22), possivelmente o 


148] 


sucessor de D. Estêvão. A nossa suposição sai reforçada se atendermos a que, em con- 
texto diverso, a letra “T” coroada por um pequeno “o” seria desdobrada em “Iohannes” 
sem qualquer dificuldade e sem suscitar grandes dúvidas ou comentários. Acreditamos, 
portanto, que estamos perante a insc. do Abade D. Estêvão Anes, mas para melhor ali- 
cerçar a nossa proposta faltaria o apoio documental. Ora, é um facto que o Mosteiro de 
Cête contou com um Abade D. Estêvão Anes: ele encontra-se documentado em 1278 
e 1279 (PINTO J.B. 1972, p. 63). Se é certo que a lápide refere um óbito ocorrido 44 
anos mais tarde, devemos sublinhar que não é de todo impossível que D. Estêvão Anes 
tivesse estado tantos anos à frente dos destinos de Cête. Acrescentemos, apenas, que a 
expressão “Vir Honestissimus” poderia ser um reflexo precisamente da sua provecta 
idade e que um longo abaciado torna mais provável o seu protagonismo na reforma in- 
tegral da Igreja (como pretende a lápide). 


A lápide do Abade Estêvão Anes apresenta um aspecto curioso, que já tivemos 
oportunidade de registar noutros casos. O lapicida equivocou-se no registo do dia do 
falecimento do Abade, o que o obrigou a rebaixar um pequeno campo rectangular logo 
no início do epitáfio, onde depois veio a gravar “X º KLS”. Estas letras estão, portanto, 
num plano mais recuado que o resto do epitáfio. Este sistema de corrigir lapsos ou er- 
ros já encontrámos noutras insc., nomeadamente em Alcobaça (cf. Insc. N.º 289, de 
1223; Insc. N.º 516, de 1308) e na Sé de Évora (Insc. N.º 513, de 1308). 

A lápide funerária do Abade D. Estêvão, executada em calcário, resulta sem dú- 
vida de uma “importação” da zona centro do país, onde deve ter sido encomendada ao 
atelier que laborava no aro urbano de Coimbra. Este aspecto, aliado ao facto de se de- 
signar o Abade por “Vir Honestissimus” e se sublinhar que renovara toda a Igreja do 
Mosteiro de Cête (sendo portanto o responsável pela reforma gótica do edifício mo- 
nástico), deixa-nos entrever como a figura deste Abade devia ser querida entre a sua 
comunidade monástica. A encomenda da sua lápide na zona Centro do país, junto do 
mais prestigiado atelier, foi portanto uma forma de testemunhar o respeito pela sua me- 
mória. Significativamente, já o mesmo não ocorreu com o seu túmulo. Apesar de ser 
ornamentado com estátua jacente — uma forma de dignificar o enterramento, reservada 
a pessoas de posses (o que não seria o caso) ou a pessoas que granjearam grande pres- 
tígio — ele seria executado em granito. Trata-se, portanto, de uma produção local, que 
de resto se ressente dos condicionalismos impostos pela rudeza do granito, uma rocha 
sempre pouco apropriada para requintados trabalhos de escultura, e pelo modesto ní- 
vel artístico do seu autor. É, efectivamente, uma peça rude e estática, onde o Abade surge 
retratado com a cabeça mitrada apoiada em duas almofadas rígidas, trajando vestes 
de eclesiástico de pregas rectas e artificiais, e segurando o báculo com a mão direita. 
A face corresponde a uma representação estereotipada, sem qualquer preocupação de 
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retrato, e há mesmo alguma desproporção entre as diversas partes, nomeadamente en- 
tre a cabeça e o resto do corpo. Trata-se, enfim, de um exemplo da escultura tumular 
em granito estigmatizado por arcaísmos como há muito se haviam deixado de sentir 
noutras zonas do País, nomeadamente nas manchas do Calcário (nos focos de Coim- 
bra, Santarém ou Lisboa) e do Mármore (no foco de Évora e arredores). 


Como já tivemos oportunidade de referir, o Abade D. Estêvão Anes encontra-se 
documentado à frente do Mosteiro de S. Pedro de Cête em 1278 e 1279 (PINTO J.B. 
1972, p. 63). Sabemos, igualmente, que foi ele que ordenou um traslado da Carta de 
Doação do Couto de Cête (DMP, DR I, N.º 58), onde é intitulado “Vir Religiosi Dom- 
nus Estephanus Eanes Abbas Monasterii Sancti Petri de Ceti” (PINTO J.B. 1972, pp. 
22-23). Este traslado deve ser do A.D. 1303, embora na cópia de 1668 se diga ser da 
“Hera millessima trecentessimo tertio” (cf. PINTO J.B. 1972, p. 23). Efectivamente, a 
Era 1303 corresponde ao A.D. 1265 e sabemos que nesse ano era Abade de Cête D. 
João Peres (que se encontra documentado nesse cargo nos anos de 1260, 1265, 1269, 
1270, 1277 e 1278 — cf. PINTO J.B. 1972, p. 63). Estes diplomas são fundamentais para 
dar credibilidade à nossa proposta de identificação de D. Estêvão Anes já que nos as- 
seguram que D. Estêvão Anes foi eleito Abade de Cête em 1278 (ano em que encon- 
tramos precisamente a última referência a D. João Peres e a primeira a D. Estêvão), e 
gue ainda ocupava esse cargo em 1303, quando ordena o referido traslado. Teria fale- 
cido em 1323, como documenta o seu epitáfio, depois de 45 longos anos de abaciado, 
marcados pela reforma gótica do templo monástico. 


N.º 557 Est. CLXVIH, n.º 2 e 3 
1324, Maio, 8 


Local: Castelo de Leiria (Freg.: Leiria; Conc.: Leiria; Dist.: Leiria). 

Parad.: Torre de Menagem do Castelo de Leiria. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 43 cm. Alt.: 24 cm. Alt. média das le- 
tras: 3,3 a 3,5 cm. 


Leitura: 
[eram] CCC : LXII: ANOS : FOI: ESTA : TOR()E : CO / [meçad]A 
: VII : DIAS : DE MAIO : E MANDOUA : FAZE / [r o mui] NOBRE 
: DON : DINIS : REI: DE PORTUGAL / [e do aJLGARVE : E FOI : 
ACABADA : 


1483 


Publ.: BRANDÃO F. 1672, p. 384; ARAÚJO V.S. 1874, pp. 19-20; CORDEIRO L. 
1895, pp. 9-10, n.º 2; SARAIVA 1930, p. 43; LARCHER 1933, p. 102; GEPB 1935- 
-60, s.v. “Leiria”, vol. XIV, p. 839; CRISTINO 1983, p. 177. 


Ref.: SEQUEIRA 1955, p. 57; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 318. 


Inscrição inacabada, comemorativa do início da construção da Torre de Menagem 
do Castelo de Leiria, obra empreendida por D. Dinis, cuja obra arrancou no último ano 
do seu reinado. Encontra-se embutida na face exterior da parede da Torre de Menagem, 
à esquerda da porta de entrada. 

A lápide encontra-se fracturada à esquerda, em toda a sua altura, o que afecta o 
início das regras. Julgamos que mediria, originalmente, cerca de 50 cm de compri- 
mento. O espaço destinado aos Brasões régios, em baixo, tem 8 cm de altura. 


O primeiro autor a publicar a insc. da Torre de Menagem de Leiria foi, tanto 
quanto sabemos, Fr. Francisco Brandão, na Monarquia Lusitana. A sua lição, vertida 
no Português corrente da sua época, afasta-se algo da ortografia da epígrafe medieval 
mas não do seu conteúdo: 

“Era M. CCC. LXII. Annos Foi Esta Torre Começada VIII. Dias de Mayo, & 

Mandoua Fazer o Mui Nobre D. Dinis Rey de Portugal, & do Algarve, & Foe 

Acabada.” (BRANDÃO F. 1672, p. 384). 

Esclarecia ainda o Monge Alcobacense que “não dis mais o letreiro ...”, subli- 
nhando, portanto, que se tratava de uma epígrafe inacabada. Nas Notas Críticas à ree- 
dição da Monarquia Lusitana refere-se que se trata de “uma inscrição existente na 
Porta da Torre de Menagem, que com o tempo se tornou ilegível ...”, o que está longe 
de corresponder à verdade (BRANDÃO F. 1672, p. [119]). 

Depois da leitura de Fr. Francisco Brandão, a epígrafe do Castelo de Leiria seria de 
novo publicada apenas em 1874, pela mão de Victorino da Silva Araújo que a referiu no 
seu estudo sobre o Castelo de Leiria. Este autor, no entanto, sentiu diversas dificuldades 
na interpretação deste letreiro, apresentando uma versão muito lacunar do seu conteúdo: 

“ii CCC: LXII:.... ESTA TORE : CO .... VIII DIAS : DO .... NOBRE : 
DON : DINIS : REI: DO : PORTUGAL .... LGARVE” 
(ARAÚJO V.S. 1874, pp. 19-20; transcrita tb. in LARCHER 1933, p. 87). Victorino da 
Silva Araújo ensaiou uma reconstituição das lacunas, sendo bem sucedido em algumas 
passagens mas não conseguiu decifrar o mês em que ocorrera o início da construção. 

Alguns anos mais tarde seria a vez de Luciano Cordeiro apresentar a sua ver- 

são do letreiro, divulgando-a em 1895 na 12 Série das suas Inscripções Portuguesas 
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(CORDEIRO 1895, pp. 9-10, n.º 2). A sua leitura, embora assinale um significativo 
progresso na interpretação desta insc., não conseguiria resolver o início da 4.º regra, 
onde Luciano Cordeiro leu apenas a palavra “ACABADA”. Mais infeliz seria a tentativa 
de Walter C. Watson, em 1908, que leu “Era 1362 [i.e. A.D. 1324] Anos Foi Esta Tore 
Co(meçad)a a(os) 8 dias de Maio. É Mandou a Faze(r) (o muito) Nobre Dom Diniz Rei 
de P..” (cit. por LARCHER 1933, p. 102). 

Em 1930 José Saraiva registou a existência deste letreiro, insistindo no carácter 
ilegível deste letreiro e referindo as leituras de Fr. Francisco Brandão e Victorino da 
Silva Araújo, optando por transcrever a do Cronista Alcobacense (SARAIVA 1930, pp. 
43-44). A mesma opção faria o articulista anónimo da GEPB (GEPB 1935-60, vol. 
XIV, p. 839). Este autor referiria, ainda, que 

“Nas paredes N. e O. da Torre de Menagem e gravados no reboco há vários 
grafitos dionisios, que ainda não foram lidos, pois muitos deles foram intencio- 
nalmente riscados e inutilizados, possivelmente pelo seu próprio autor, pois o tra- 
cado é semelhante. Num deles estão as Armas de Portugal, toscamente desenha- 
das.” (GEPB 1935-60, vol. XIV, p. 839). 

Apesar dos esforços, não conseguimos encontrar estes vestígios. A eles se repor- 
tou igualmente Gustavo de Matos Sequeira, no Inventário Artístico de Portugal, quando 
referiu que na Torre de Menagem de Leiria, erguida por D. Dinis: 

“.. há grafitos da sua época, um dos quais com as Armas do Reino, e onde 
se lia uma legenda gótica, hoje ilegível, que o documentava, acompanhada de 
escudos com as quinas e as palas de Aragão.” (SEQUEIRA 1955, p. 57). 
Parece-nos, no entanto, que Gustavo de Matos Sequeira estabelece alguma con- 

fusão nesta passagem final, onde parece reportar-se à insc. que aqui nos ocupa, e que 
não pode ser confundida com os grafitos que se registam na GEPB. 

Por fim, registemos a lição de Luciano Coelho Cristino, divulgada em 1983, que 
difere da nossa ao transcrever “ANNOS” (em vez de ANOS, na 1.1), “TORRE” (em vez 
de TORE ou TOR(vE, também na 1.1), “MAYO” (em vez de MAIO, na 1.2), “D:” (em 
vez de DON, na 1.3), “REY” (em vez de REI, na 1.3) e “FOE” (em vez de FOI, na 1.4). 
Luciano Coelho Cristino cita em nota, e para além de Fr. Francisco Brandão, de Vic- 
torino Araújo e José Saraiva, a resposta ao Inquérito da Real Academia da História 
Portugueza, lançado em 1721, e que na zona de Leiria foi redigida pelo Provedor da 
Comarca de Leiria (“Noticias remetidas à Academia Real debaixo da Real Protecção 
do Muito Alto e Poderozo Rei N. Snr. D. João o 5”, BGUC, Ms. 503, fl. 6-6 v.º) 8. 


263 Registemos a saída, já depois de concluída esta Dissertação, do estudo de Saúl António Gomes, Introdução 
à História do Castelo de Leiria, Leiria, C.M.L., 1995, obra fundamental para a compreensão deste castelo, onde a ins- 
crição de 1324 foi igualmente publicada (op. cit., p. 114). 
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A insc. da Torre de Menagem de Leiria devia ser, na sua origem, um exemplar de 
boa qualidade. Hoje encontra-se muito mutilada, o que nos obrigou a reconstituir o 
texto ausente, felizmente de desenvolvimento previsível e portanto oferecendo pouca 
dificuldade nessa tarefa. O letreiro, com regras marcadas, foi gravado ao longo de qua- 
tro linhas, as três primeiras totalmente preenchidas, a última apenas parcialmente ocu- 
pada. O lapicida deixaria ainda uma 5.º regra marcada mas toda em branco, destinada 
a ser preenchida quando as obras na Torre fossem concluídas. É possível que ao início 
das obras tivesse estado presente o próprio monarca, D. Dinis, já que ele se encontrava 
nessa altura em Santarém (cf. RAU 1962, p. 90). Mas a morte surpreenderia o monarca 
em 7 de Janeiro de 1325, quando as obras na Torre de Menagem ainda estavam longe de 
se concluir. Julgamos que deve ter sido precisamente o facto de elas se terem sido já aca- 
badas em pleno reinado de seu filho e herdeiro, D. Afonso IV, que ajuda a compreender 
os motivos porque o letreiro se quedou inacabado. Efectivamente, o novo monarca não 
devia estar muito motivado ou preocupado em completar um letreiro que estava tão per- 
sonalizado: nele se nomeava o nome de seu pai, D. Dinis **, consagrando-o como autor 
da iniciativa, e na zona inferior do letreiro estavam [cinco] brasões régios, alternando 
Armas de Portugal e Armas de Aragão, numa clara referência a D. Dinis e a D. Isabel. 
Assim, mesmo que D. Afonso IV completasse a insc. de Leiria, mandando gravar a data 
em que se concluíram as obras, dificilmente aos olhos da época o protagonismo deixa- 
ria de ser de D. Dinis. Ainda hoje, sabendo que a obra se iniciou escassos oito meses an- 
tes da morte de D. Dinis, e que portanto a maior parte dos trabalhos decorreram já no 
reinado de D. Afonso IV, dizemos que a Torre de Menagem de Leiria é obra dionisina. 

Na zona inferior da lápide, ocupando uma faixa com 8 cm de altura, encontram- 
-se hoje três Brasões reais. Julgamos, pelos cálculos que estabelecemos para o com- 
primento original da lápide e pelo espaço mutilado (à esquerda), que originalmente a 
lápide devia ostentar cinco Brasões. Teríamos, assim, uma sequência que começava 
com as Armas de Portugal, e alternava com as de Aragão, num total de três Brasões de 
Portugal e dois de Aragão. Destes apenas sobrevivem os três últimos: o primeiro com 
bordadura de castelos (sendo que estes mal foram apontados) e, ao centro, cinco escu- 
detes ou quinas dispostos em cruz latina (e não cruz grega, como é usual); o segundo 
com as palas de Aragão, as Armas de D. Isabel, que se podem admirar, por exemplo, 
nas diversas peças que integram o seu Tesouro (MNMC); no terceiro escudo, as Armas 
de Portugal sem bordadura, ostentando apenas os escudetes ou quinas dispostos em 
cruz. Assinalemos que em ambos os Brasões com as Armas de Portugal os escudetes 
centrais foram dispostos em forma de cruz latina e não de cruz grega, como é usual. 


264 Com quem D. Afonso IV, ainda infante, tinha tido um aceso conflito meses antes, que assumira contornos de 
verdadeira Guerra Civil (1319-1324). 
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Isto conseguiu-se pelo facto de se terem colocado os escudetes laterais orientados para 
o ponto de encontro entre o 1.º e 2.º escudetes verticais, e não apontados ao centro do 
2.º escudete, como hoje usamos. 

O Castelo de Leiria seria fundado em 1135, por iniciativa de D. Afonso Henriques, 
a meio caminho entre Santarém e Coimbra, ou seja, em plena zona de fronteira entre 
cristãos e muçulmanos, numa zona supostamente deserta, como se refere na Chronica 
Gothorum: 

“Era MCLXXIII. Quarto idus Decembris predictus Rex Donnus Alfonsus ce- 
pit edificare Castellum Leirene anno regni sui septimo, videns enim frequentes in- 
cursiones, et depredationes que fiebant per Campum Colimbrie, et frenari eos in 
manu forti, et brachio extento quesivit locum idoneum, et munitionem regni sui, 
et aptum ad detrimentum inimicorum suorum, invenit itaque montem illum in loco 
vaste solitudinis in confinio Sanctarem et Colimbrie positum, distans quibusdam 
a Castello Sanctarem quadraginta, de Colimbria vero fere quinquaginta milliari- 
bus ...” (PMH, Script., p. 12). 

O evento é igualmente referido no Chronicon Conimbricense, em versão mais re- 
sumida e aí atribuída ao ano de 1126, por evidente lapso do escriba (esquecimento de 
um X e transposição de um I dos Idos para a Era): 

“En Era Mº. C. LXIHI. HIº Idus December. Rex Alfonsus Comitis Enrrici fi- 
lius edifficare cepit Leyrenam.” (ACMA, p. 79; PMH, Script., p. 5). 

Leiria receberia, como incentivo ao seu povoamento por se encontrar em zona 
instável, Carta de Foral outorgada por D. Afonso Henriques em 1142 (DMP, DR 1, n.º 
189). No entanto, a sua posse seria atribulada. Logo em 1143 Leiria era tomada e ar- 
rasada pelas forças muçulmanas, que por certo não viam com bons olhos a construção 
de um ponto fortificado em local estrategicamente tão importante: 

“In Era Mº C& LXX[x]L. VII Kalendas October. Rex Ysmar Abuzicri detruxit 
castrum Leyrene et fuit captus Pelagius Goterriz Canonicus Monasterii Sancte 
Crucis.” (ACMA, p. 79). 

Em 1144 (ou 1145) D. Afonso Henriques tinha necessidade de reedificar a forti- 
ficação: 

“Era MCLXXXII. Idem Rex Portugallis Donnus Alfonsus cepit reedificare 
Castellum Leirene in eodem loco quo prius fuerat constructum decimo sexto regni 
sui anno.” (PMH, Seript., p. 14). 

No Chronicon Conimbricense o mesmo evento é registado em 1145: 

“In Era Mº Cº LXXXIIF VII. Kalendas Marcii ipse predictus Rex Alde- 
fonsus cepit redificare castrum Leyrene.” 

(ACMA, p. 79; PMH, Script., p. 5). 
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Com a conquista de Santarém e de Lisboa, em 1147, a ameaça sobre Leiria dimi- 
nuiria de forma significativa, e o seu povoamento desenvolver-se-ia progressivamente. 

Sobre o itinerário medieval de Leiria, e para além da bibliografia já referida a pro- 
pósito desta insc. (sobretudo ARAÚJO V.S. 1874, SARAIVA 1930, LARCHER 1933 
e CRISTINO 1983), veja-se ainda a excelente síntese de José Mattoso (MATTOSO 
1987, pp. 95-111). 


N.º 558 
[1324], Julho, 15 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Raimondo I Natione Aquitano / Qui Sedit In Hoc Ep(iscop)atu Annis / Fere 5 
et Obiit Id(us) Iul(lii) Anno / D(omi)ni 1334 Posuit Capitulu(m) / Ep(iscop)Jo 
Bene Merenti” 


Publ.: BARATA 1873, p. 62, Nota 16; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 132. 


Inscrição funerária do Bispo de Coimbra D. Raimundo de Ebrard 1, falecido em 
1324 e que se encontrava gravada em lápide, junto de sua sepultura, na Sé de Coimbra 
na zona do Transepto, junto a uma das portas laterais. A data da sua morte encontra-se, 
aqui, equivocadamente atribuída a 1334 por confusão com o óbito de D. Raimundo de 
Ebrard II, sobrinho do primeiro, que, esse sim, faleceu em 1334. 

Tratando-se de uma insc. desaparecida, e na impossibilidade de estabelecermos 
leitura nossa, adoptamos aqui a versão de A. C. Borges de Figueiredo, desenvolvendo 
as abreviaturas que este autor manteve (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 132). 


A insc. funerária de D. Raimundo de Ebrard I foi referida pela primeira vez por 
António Francisco Barata, nas «Notas» que consagrou à História Breve de Coimbra de 
Bernardo de Brito Botelho por ocasião da sua 2.º edição (BARATA 1873, p. 62, Nota 
16). Aqui A. F. Barata revela que o epitáfio deste Bispo de Coimbra era “mui custoso de 
ler” e que ficara debaixo do Altar. A sua versão é quase coincidente com a de Borges de 
Figueiredo, com duas pequenas alterações: “INATIONE” (em vez de “I NATIONE?), 
“EPATY” (em vez de “EPATU” = EPiscopATU). 
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Depois da referência de António Francisco Barata, o epitáfio seria de novo lido e 
publicado por António Cardoso Borges de Figueiredo, em 1886. Este autor, cuja lição 
seguimos, revelava que a insc. se encontrava no pavimento “à entrada d'uma das por- 
tas lateraes, que abre no Cruzeiro”. No que respeita à identificação, Borges de Fi- 
gueiredo associava os dois bispos homónimos de Coimbra numa só pessoa, declarando 
que D. Raimundo de Ebrard ocupara a cadeira episcopal entre 1319 e 1334. 

Quer António Francisco Barata quer A. C. Borges de Figueiredo apresentam a 
data em numerais árabes, o que é pouco credível para a época. 

As informações dos diversos autores são unânimes ao dizerem que se tratava de 
um monumento embutido no pavimento da Sé. Este dado confere com o que nos trans- 
mite o Livro das Kalendas, onde se registava que “... iacet in pavimento ecclesie ante 
altare Corporis Christi ...” (LKal., vol. II, p. 48). Não tem, assim, fundamento a iden- 
tificação do jacente vulgarmente atribuído a D. Tibúrcio como sendo o de D. Rai- 
mundo de Ebrard I, que se ensaiou na XVII” Exposição Europeia de Arte, Ciência e 
Cultura (EXPO 1983, N.º 4.3.3.3., p. 217). 


Ao apresentarmos esta insc. desaparecida afirmámos que ela deveria ser do A.D. 
1324 (e não 1334, como se declara), data que corresponderia ao óbito de D. Raimundo 
Ebrard I. Acreditamos, efectivamente, que a indicação do A.D. 1334 por ambos os au- 
tores aqui citados deve ser o resultado de uma má leitura da data exarada no letreiro 
(como vimos, ao tempo já difícil de ler) ou que ela resultou de uma “correcção” para 
adequar o epitáfio ao ano da morte de D. Raimundo de Ebrard II. Analisemos, então, 
as bases históricas em que nos apoiamos. 


A Diocese de Coimbra contou, na primeira metade do séc. XIV com dois prelados 
de nome idêntico: D. Raimundo de Ebrard I (1319-1324) e D. Raimundo de Ebrard II 
(1325-1334). A situação é singular, não só pelo patronímico pouco comum mas também 
por estarmos perante pessoas oriundas de França, da zona de Cahors ou, mais precisa- 
mente, da cidade de Cajarc. Não será de estranhar, portanto, que durante algum tempo 
se pensasse que se tratava de um único prelado, entendendo-se que começara a gover- 
nar a Diocese em 1319 e falecera em 1334 (vd., por exemplo, BRANDÃO F. 1672, 
p. 42 v.º e p. 235; NOGUEIRA PA. 1580, pp. 104-107). No entanto, sabemos hoje que 
foram dois prelados distintos, unidos por grau de parentesco (na realidade eram tio e 
sobrinho). Eram, de resto, descendentes directos (sobrinhos) de um outro prelado de 
Coimbra, D. Aymeric de Ebrard, que ocupou a cadeira episcopal entre 1279 e 1295. 


D. Raimundo de Ebrard (1) era filho de Bertrand de Ebrard, o primogénito dos 
filhos de D. Guillaume de Ebrard (DAVID P. 1943(a), p. 39). Era, assim, natural de 
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Cajarc e sobrinho de D. Aymeric de Ebrard, bispo de Coimbra (1279-1295) que deve ter 
sido o responsável pela deslocação de diversos elementos da sua família para a diocese 
do Mondego. D. Raimundo de Ebrard (1) era Mestre em Artes e foi, antes de 1286, Có- 
nego da Diocese de Cahors (DAVID P. 1943(a), p. 39). Segundo Fortunato de Almeida, 
D. Raimundo de Ebrard I começara por ser Cónego da Sé, passando depois sucessiva- 
mente pelos cargos de Tesoureiro e Deão até ser finalmente eleito Bispo (ALMEIDA F. 
1971, vol. 1, p. 271), dados que são confirmados pela notícia do Obituário da Sé de 
Coimbra, por Pedro Álvares Nogueira (NOGUEIRA PA. 1580, p. 104) e por Pierre Da- 
vid (DAVID P. 1943(a), p. 39 e ss.). Segundo este último autor, D. Raimundo era Deão 
desde 1293 (DAVID P. 1943(a), pp. 43-44). Teria ascendido a essa condição no episco- 
pado de seu Tio, Aymeric de Ebrard, continuando a servir a Sé durante os bispados de 
D. Pedro Martins (1296-1301), D. Fernando (1302-1303) e D. Estêvão Anes Bochardo 
(1304-1318). Este último faleceu a 9 de Setembro de 1318, mas em Janeiro de 1319 a 
Sé de Coimbra ainda se encontrava numa situação de Sede Vacante. No entanto, o Papa 
João XXII já tinha nomeado D. Raimundo para Bispo de Coimbra em 10 de Novembro 
de 1318 (DAVID P. 1943(a), p. 44). A referência de inícios de 1319 à Sede Vacante deve 
explicar-se pelo facto de a notícia ainda não ter chegado a Coimbra. De resto, D. Rai- 
mundo apenas seria Sagrado na segunda metade de 1319 (DAVID P. 1943(a), p. 44). 
O seu episcopado prolongou-se até 15 de Julho de 1324, quando, segundo o Livro das 
Kalendas, terá falecido em Linhares. Segundo Pierre David a sua morte terá ocorrido na 
sequência de visita pastoral (DAVID P. 1943(a), pp. 44-45). Apesar de extensa, vale a 
pena exararmos aqui a notícia do Obituário da Sé de Coimbra, pelos dados que nos 
transmite sobre D. Raimundo 1, constituindo uma boa e fiel biografia do prelado, e pe- 
los elementos que nos transmite sobre os múltiplos bens que ele deixou à sua Sé: 

“q In Nomine Domini Amen. Anno a Nativitate Domini Mº, CCCº. XXº. HIT”. 
videlicet die XVº Iulii obiit apud Lignares reverendus pater domnus Raymundus 
bone memorie episcopus Colimbriensis nepos domni Aymerici felicis recordationis 
episcopi eiusdem, oriundus de Caiarco Caturcensis diocaesis, magister in artibus, 
vir iustus et misericors, verax et pudicus, genere et moribus nobilis, extirpator 
vitiorum et plantator virtutum, humilis, honestus, qui primo canonicus 
Colimbriensis postmodum thesaurarius deinde decanus omnibus placibilis fuit, 
qui multa bona fecit ecclesie Colimbriensi in vita et in morte sua. Primo in vita 
sua statuit celebrari festum Conceptionis gloriose Virginis Marie et donavit 
capitulo Colimbriensi domos suas in quibus morabatur dum erat decanus et 
domus olim Fernandi dicti Pardam pro pitancia dicte festivitatis; item pro 
anniversario patrui sui predicti donavit capitulo vineam suam et olivetum quod 
habebat iuxta monasterium de Cellis de Guimaranis; in morte vero dimisit 
capitulo cum corpore suo centum libras et XX libras pro missa diei qua fuit 
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sepultus. Hem pro tricesimo suo centum et L libras. Item dimisit capellam unam 
capituli utiliter et cum magno augmento capitulo; que vero seguntur augmentavit 
in dicta capella in vita et dimisit in morte capitulo memorato: primo duo bacilia 
de argento IX marcharum et duarum unciarum cum dimidia et tres pannos 
preciosos deauratos pro capis faciendis. Item duo candelabra de argento duarum 
marcharum et duarum unciarum. Item quandam crucem de argento cum quinque 
gemmis preciosis. Item unam archam pro corpore Christi unus marche et VI 
unciarum. Item unum vas de argento pro crismate et oleo sancto et infirmorum 
duarum marcharum et unius uncie cum dimidia. Item quandam calderiam de 
argento cum suo spargillo duarum marcharum et unius uncie cum dimidia. Item 
duo sandalia cum suis ornamentis et cum uno panno de auro contexto pro 
cathedra. Item quoddam psalterium bonum. Item duas cirotecas episcopales. Item 
quendam librum cum prefaciis puntatum. Hem alium librum cum officio Corporis 

Christi et Conceptionis beate Virginis Marie. Item duas tohalias pro ornando 

altari. Item corporalia plura in quodam panno deaurato. Item HlLor superpellicia. 

Jem reliquias multorum sanctorum. Item unum pectem de ebore. Item quandam 

ampullam cum balsamo.” (LKal., vol. II, pp. 34-35). 

Como a notícia obituária refere, D. Raimundo de Ebrard (1) foi o responsável pela 
introdução da festa da Concepção da Virgem na diocese de Coimbra, celebrada pela 
primeira vez em 8 de Dezembro de 1320 (cf. DAVID P. 1943(a), p. 44). D. Raimundo 
de Ebrard (1) seria enterrado junto do Altar do Santíssimo Sacramento, fundado na Sé 
de Coimbra por seu tio, D. Aymeric de Ebrard (DAVID P. 1943(a), pp. 44-45). 


A confirmar que estamos perante pessoas homónimas mas distintas, e se não fosse 
suficiente o pormenorizado testemunho do Livro das Kalendas, poderíamos acrescentar 
que em 1325 a Sé de Coimbra se encontra de novo referida como Sede Vacante (AL- 
MEIDA F. 1971, vol. 1, p. 271). Em 1325 foi eleito para o cargo episcopal D. Raimundo 
de Ebrard (Il), que sucedeu assim a seu tio e cujo episcopado se prolongaria até 1333. 
A primeira referência conhecida para D. Raimundo (II) remonta a 1317 (DAVID P. 
1943(a), p. 45). Foi sucessivamente Tesoureiro (1321), Deão (1323) e Bispo (eleito em 
25 de Abril de 1325) (DAVID P. 1943(a), pp. 46-47). Em 17 de Agosto de 1334 a Sé de 
Coimbra encontrava-se novamente sem bispo (RIBEIRO J.P. 1836, p. 156). No Livro 
das Kalendas regista-se o seu óbito a 17 de Julho de 1333, em Avignon: 

“Y Anno a Nativitate Domini Mº. CCC". XXXº. HT”. Obiit reverendus pater 
domnus Raymundus vigesimus *$ secundus episcopus Colimbriensis pro cuius 


265 Os editores do Livro das Kalendas anotaram que a palavra “vigesimus” estava entrelinhada no manuscrito. 
Efectivamente, ela não estava na mente do copista do Livro das Kalendas, o qual queria apenas dizer que este D. Rai- 
mundo era o segundo desse nome, portanto o que falecera em 1333 e não o que falecera em 1324. Algum leitor menos 
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anima debet isto die fieri anniversarium per capitulum per decem libras dividen- 

das inter presentes minutos et infirmos per redditus tercie pontificalis Vile Nove 

de Anços; qui sepultus est in ecclesia cathedrali Avinionensi; et brachalarii qui 

presentes fuerunt ad istud anniversarium debent habere et dividere inter se unam 

portionem cuius sicut unus canonicus.” (LKal., vol. , p. 39). 

D. Raimundo de Ebrard II instituiu comemoração por alma de D. Raimundo 1, 
como se regista no Livro das Kalendas, no fólio relativo às 11 calendas de Agosto (22 
de Julho): 


“Iste die debet per capitulum celebrari missa de Requiem in maiori altari 
cum diacono et subdiacono pro anima reverendi patri domni Raymundi episcopi 
olim Colimbriensi nepotis bone memorie domni Aymerici eiusdem ecclesie epis- 
copi, quod quidem anniversarium statuit celebrari domnus Raymundus episcopus 
etnepos predicti Aymerici?S% per redditus tercie pontificalis ecclesie de Vila Nova 
Danços ...” (LKal., vol. II, pp. 47-48). 

Esclarecia-se ainda, neste registo, o local da sepultura de D. Raimundo de Ebrard I: 


“.. domnus Raymundus est sepultus et iacet in pavimento ecclesie ante al- 
tare Corporis Christi...” (LKal., vol. II, p. 48)?º”. 
Ambos os prelados eram parentes de D. Aymeric de Ebrard, que veio para Portu- 
gal no início do reinado de D. Dinis, tendo sido eleito Bispo de Coimbra (1279-1295). 
Faleceu em 27 de Setembro de 1295 (cf. LKal., vol. II, p. 170). Com ele vieram dois 
sobrinhos seus — D. Raimundo I e D. Aymeric II — tendo ambos ocupado cargos na hie- 
rarquia da Sé de Coimbra (cf. BRANDÃO F. 1672, pp. 235-235 v.). D. Aymeric II, so- 
brinho do bispo D. Aymeric de Ebrard I e irmão do bispo D. Raimundo de Ebrard I, foi 
Tesoureiro da Sé de Coimbra (cf. BRANDÃO F. 1672, p. 235). Faleceu a 6 de Agosto 
de 1319, como também se revela na notícia obituária do Livro das Kalendas (cf. LKal., 
vol. II, pp. 75-76, s.v. “VII” Idus August”). Assim, poderíamos esquematizar as rela- 
ções de parentesco entre os diversos Ebrard na seguinte árvore genealógica: 


prevenido deve ter interpretado essa referência como indicando que se tratava do “segundo Bispo de Coimbra” (quando 
na realidade o escriba queria dizer que era o “segundo Bispo de Coimbra com esse nome”), tendo acrescentado, em en- 
trelinha, a palavra vigesimus para corrigir essa informação. D. Raimundo de Ebrard II foi, efectivamente, o 20º prelado 
a ocupar essa cadeira depois do restauro da vida diocesana, em 1080. 


266 Os editores do Livro das Kalendas sugerem que em vez de Aymerici deveria aqui estar Raymundi já que foi 
D. Raimundo II quem instituiu a celebração, e este era sobrinho de D. Raimundo 1. Houve, aqui, mais uma confusão 
entre os dois Raimundos, já que era D. Raimundo I quem era sobrinho de D. Aymeric de Ebrard. 


267 D. Raimundo de Ebrard II faleceu, como referimos, em Avignon, tendo sido enterrado em Notre-Dame des 


Doms (cf. DAVID P. 1943(a), p. 48). 
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D. Guillaume de Ebrard 


7 


E 


D. Bertrand de Ebrard D. Aymeric de Ebrard (1) 
+a. 1279 Bispo de Coimbra 1279-1295 
+ 27 Set. 1295 
D. Raimundo de Ebrard (1) D. Aymeric de Ebrard (II) q 
Bispo de Coimbra 1319-1324 Tesoureiro Sé Coimbra 
+ 15 Julho 1324 + 6 Agosto 1319 


D. Raimundo de Ebrard (II) 
Bispo de Coimbra 1325-1333 
+ 17 Julho 1333 


Registemos, por fim, que temos conhecimento de um “Galhardo Ebrardi, cano- 
nico Colimbriensis” (ChUP, vol. I, doc. N.º 98, de 6 de Outubro de 1333), que seria 
possivelmente elemento da mesma família, talvez irmão de D. Raimundo de Ebrard II, 
e que no Livro das Kalendas se refere ainda D. Bertrandi Ebrardi, certamente o Pai de 
D. Raimundo de Ebrard (1) e de D. Aymeric de Ebrard (II) (LKal., vol. II, p. 76; rela- 
ção de parentesco esclarecida por DAVID P. 1943(a), p. 39). 


Concluindo, diríamos que a nossa proposta de datação do desaparecido epitáfio 
da Sé de Coimbra, atribuindo-o a D. Raimundo de Ebrard I, falecido em 1324, encon- 
tra-se corroborada por três argumentos distintos: 

— primeiro, pelo facto de o dia e mês do óbito apresentados pelo epitáfio concor- 

darem com os elementos facultados pela notícia do Livro das Kalendas refe- 
rente a D. Raimundo de Ebrard I; 

— em segundo lugar pelo facto de o epitáfio indicar que estivera cerca de 5 anos à 
frente da Diocese (“qui sedit in hoc episcopatu annis fere 5”), situação que se 
adapta a D. Raimundo 1 (bispo entre 1319-1324) mas não a D. Raimundo IH 
(bispo entre 1325-1334); 

— em terceiro lugar porque como revela o Livro das Kalendas (LKal., vol. II, p. 39) 
D. Raimundo de Ebrard IH foi sepultado em Avignon (segundo Pierre David em 
Notre-Dame des Doms — DAVID P. 1943(a), p. 48), e não na Sé de Coimbra. 
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N.º 559 Est. CLXVHI, n.º 1 a 4 
1324, Novembro, 30 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Capela de S. Bartolomeu da Sé de Lisboa. 

Insc. registada em tampa de sarcófago. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: (1) 66 cm; 
(2) 211,5 cm; (3) 64 cm. Alt.: 7,7 a 8 cm. Alt. média das letras: 1.1: 5,2 cm; 1.2: 5,3 em; 
1.3: 5,3 cm. 


Leitura: 
AQUI : IAZ : BERTO / LAMEU : IO(hAN(n)ES : CIDADAAO Q(ue) 
FOI: D(e) : LIXBOA : A : Q(uem) : D(eu)S : PerDOE : [e paJSSOU : 
XXX : DIAS : DE : NOVEMBRO [era de]/M CCC : LXII : ANOS : +: 


Publ.: SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 19; CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, p. 114 (da 
2º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 1927, p. 24, n.º XII; SEQUEIRA e BRITO 1930, 
p. 71; SOUSA J.M.C. 1940, p. 74, nº 191: TÁVORA 1982, pp. 5-6. 


Inscrição funerária de Bartolomeu Joanes, registada ao longo da secção lateral (ou 
seja, a espessura) da tampa do seu sarcófago, coberto com Estátua Jacente. A insc. uti- 
liza caracteres em relevo. A primeira regra encontra-se na zona da cabeceira do monu- 
mento, a segunda ao longo do lateral direito e a terceira linha no topo correspondente 
aos pés. Deste modo, nas dimensões que apresentamos, a Altura corresponde à Espes- 
sura da tampa, o Comp. (1) à largura do monumento na zona da cabeceira, o Comp. (2) 
ao comprimento total do monumento e o Comp. (3) à largura do topo dos pés. 

O estudo desta insc. não pode deixar de ser associado ao do letreiro da Hordinha- 
gom da Capela de S. Bartolomeu (Insc. N.º 560). 


O primeiro autor a referir-se ao epitáfio de Bartolomeu Joanes foi Fr. Francisco 
de S. Luís, Cardeal Saraiva, no estudo que consagrou à Sé de Lisboa e que foi publi- 
cado ao longo de diversos números da Revista Universal Lisbonense no decurso do ano 
de 1857. A sua versão difere da nossa em diversos pontos: 

“AQUI JAZ BARTHOLOMEU JOANNES CIDADÃO QUE FOI DE LISQOA 
[Sic] AQUE DEOS PERDOE, E PASSOU 30 DIAS DE NOVEMBRO, ERA 
1362 ANNOS.” (SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 19). 

Trata-se, portanto, de uma versão que, sem ter a preocupação de ser rigorosa- 

mente fiel ao epitáfio (alterando-lhe livremente a ortografia), acaba por não o trair em 
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termos de conteúdo. Depois da versão do Cardeal Saraiva, o epitáfio de Bartolomeu 
Joanes seria registado por Júlio de Castilho na sua Lisboa Antiga. No entanto, e como 
utilizamos aqui a versão revista por Augusto Vieira da Silva, que recorreu normalmente 
a Cordeiro de Sousa quando estavam em causa epígrafes portuguesas, a lição que aí en- 
contramos deverá resultar da leitura de Cordeiro de Sousa e não propriamente de Júlio 
de Castilho (CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, p. 114 da 2.º ed., de 1934-38). De resto, 
e confirmando a nossa suposição, sublinhemos que a versão que aqui encontramos é 
idêntica à que consta das Inscrições Sepulcrais da Sé de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1927, 
p. 24, n.º XII, da 2.º ed.) e das Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1940, 
p. 74, nº 191). Estas três leituras obedecem aos critérios de Cordeiro de Sousa, não des- 
dobrando abreviaturas nem procurando reconstituir as ausências por fractura. Escrevia 
Cordeiro de Sousa que se tratava da insc. “desse misterioso Bartolomeu Joanes ...”, 
“. que uns têm por fidalgo estrangeiro e outros por opulento negociante. 

Há quem o suponha simples tabelião e quem, interpretando mal certo passo do 

seu testamento, o julgue até compadre do próprio Rei, mas cujos sócios eram 

apenas mercadores.” (SOUSA J.M.C. 1927, p. 24). 

A leitura de Cordeiro de Sousa seria, ainda, transcrita por Gustavo de Matos Se- 
queira e Nogueira de Brito (SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 71). 

Mais recentemente, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora, Marquês de Abran- 
tes, voltou a publicar a leitura de Cordeiro de Sousa, confrontando-a com o original e 
propondo uma reconstituição das zonas ausentes (TÁVORA 1982, pp. 5-6). O Mar- 
quês de Abrantes procurou ainda traçar a biografia de Bartolomeu Joanes, reunindo al- 
guns elementos e concluindo que a expressão “CIDADAAO DE LIXBOA”, utilizada 
no epitáfio, apontaria para a sua origem burguesa. 


A insc. de Bartolomeu Joanes foi registada com letras em relevo. A técnica utili- 
zada — rebaixamento das zonas envolventes das letras, a partir da superfície aplanada 
da secção da tampa do sarcófago, preservando apenas as letras no plano original — en- 
contra-se documentada no princípio e fim do epitáfio (Est. CLXVII, n.º 1 e 4), onde 
ainda se podem ver testemunhos da superfície original da secção da tampa de sarcó- 
fago, não rebaixada. A distribuição gráfica do epitáfio foi cuidadosamente planeada, 
como nos assegura o facto de esses testemunhos da superfície não trabalhada terem di- 
mensões idênticas. O epitáfio encontra-se, portanto, disposto de forma equidistante em 
relação às extremidades da tampa do sarcófago. As suas letras revelam boa qualidade, 
compatível com o valor do trabalho escultórico da tampa e arca, devendo o epitáfio ter 
sido executado pelo artista responsável pela escultura tumular ou, pelo menos, no 
mesmo atelier. 
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A figura de Bartolomeu Joanes permanece, como dizia Cordeiro de Sousa, algo 
misteriosa. Bartolomeu Joanes fez testamento a 28 de Novembro de 1324, portanto es- 
cassos dois dias antes da sua morte, um extenso e pormenorizado documento que foi, 
recentemente, publicado pelo Marquês de Abrantes (TÁVORA 1983, pp. 40-56) e que 
já fora parcialmente copiado nos Livros do Cartório da Sé (DHCL 1954, pp. 34-35). 
Segundo se deduz deste diploma, os pais de Bartolomeu Joanes estariam sepultados na 
Igreja de S. Mamede, em Lisboa, que por esse motivo foi contemplada no testamento 
com a dádiva de 150 libras, às quais se acrescentaram 40 libras para um “anal de mis- 
sas” e bens que rendessem 55 libras por ano para sustento de um Capelão que cantasse 
missas por alma dos pais e do próprio Bartolomeu Joanes (TÁVORA 1983, pp. 41-42). 
Acrescentemos, ainda, que Bartolomeu Joanes elegia esta Igreja como segunda opção 
para a fundação da sua Capela e seu local de sepultura, no caso de o Cabido da Sé de 
Lisboa não aceitar que a instituição se localizasse na Sé de Lisboa. A ausência de re- 
ferências, ao longo de todo o diploma, à mulher e a eventuais filhos do mercador lis- 
boeta levou o Marquês de Abrantes a deduzir que este teria falecido solteiro e sem ge- 
ração (TÁVORA 1983, p. 7 e p. 10). Esta dedução é reforçada pelo facto de ao longo 
do testamento serem referidos e/ou contemplados um irmão seu (João Anes), diversos 
sobrinhos (Maria Anes, Rodrigo Anes e Joana Anes; Teresa Martins) e mesmo alguns 
sobrinhos-netos (TÁVORA 1983, p. 44). 

No seu testamento, Bartolomeu Joanes intitula-se, tal como na insc., “Cidadão de 
Lisboa”, o que parece reflectir a sua condição não-nobilitada. O testamento começa 
por definir o local de sepultura: 

“Primeiramente mando deitar e subterrar meu corpo na Igreja Catedral de 

Lisboa, na Capela que eu ai mando fazer, no qual lugar que ali o Cabido me 

assinou, à qual Igreja deixo, com meu corpo, duzentas libras. Item cem libras que 

mando dar somente aquelas pessoas e cónegos e raçoeiros da Igreja Catedral de 

Lisboa que no dia da minha sepultura forem presentes e não a outros.” 

(TÁVORA 1983, p. 40). 

Seguem-se, depois, disposições pormenorizadas para as comemorações obituárias 
nos primeiros oito dias, até ao fim do primeiro ano após a sua morte e para os restan- 
tes anos. Definidas a natureza e a periodicidade das comemorações por sua alma, Bar- 
tolomeu Joanes dispõe sobre as diversas pessoas que seriam contempladas com lega- 
dos monetários após a sua morte, desde familiares (sobrinhos e sobrinhos-netos) até 
pessoas de sua relação. Ao todo, entre obras pias, comemorações de aniversário e pes- 
soas de sua relação, Bartolomeu Joanes distribuiu cerca de 12.000 libras, um bom es- 
pelho da sua enorme fortuna. Se acrescentarmos a esta verba as 20.000 libras que 
manda gastar na compra de propriedades para rendimento da sua Capela, os bens que 
deixa para o seu Hospital para sustento de 12 pobres, os legados à Sé de Lisboa (2.000 
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libras) e os legados destinados aos seus testamenteiros (estes contemplados com um 
total de 2.300 libras), para além de outras disposições difíceis de contabilizar, teremos 
uma boa imagem do poder económico de Bartolomeu Joanes. O seu testamento inclui 
as disposições legais para funcionamento da Capela de S. Bartolomeu (TÁVORA 
1983, pp. 45-48) e do Hospital que instituiu para sustento de 12 pobres (TÁVORA 
1983, pp. 48-50), e que por serem demasiado longas nos dispensamos de aqui referir. 
Por fim são indicados os seus testamenteiros: 

“.. os meus testamenteiros e executores deste meu testamento e ordenança, 

e de todos os outros meus bens que ficarem compondo este meu testamento e or- 

denança, convem a saber: Gonçalo Domingues, sacador das dívidas de Nosso Se- 

nhor El-Rei, meu compadre, e Pero Esteves, sobrinho de João Dias, Reposteiro 
de El-Rei, e João Pires de Chacun, e João Domingues e Lourenço Anes, meus 

Companheiros, e Martim Vicente, procurador na Audiência dos Vigários de Lis- 

boa, meu Compadre, e amigos.” (TÁVORA 1983, p. 50). 

Durante algum tempo se discutiu se Bartolomeu Joanes era “Compadre” de D. Dinis 
pela interpretação duvidosa que se poderia dar à passagem referente a “Gonçalo Do- 
mingues sacador das dívidas de Nosso Senhor El-Rei meu compadre”. Segundo alguns 
autores, “meu compadre” referia-se a Gonçalo Domingues, segundo outros a D. Dinis. 
Julgamos que é a primeira posição a acertada. 

De onde vinha toda a imensa fortuna de Bartolomeu Joanes? A resposta parece 
estar no seu próprio testamento, quando deixa entrever a sua actividade de mercador. 
Efectivamente, ao referir-se à posse dos seus bens, Bartolomeu Joanes esclarece que se 
referia 

“.. tão bem os móveis como os de raiz, em qualquer expressa maneira e coi- 
sas que possam ser achadas, assim em Portugal como em França e em Flandres, 

como em outros quaisquer lugares ou lugar ...” (TÁVORA 1983, p. 53). 

Bartolomeu Joanes era, portanto, um rico mercador de Lisboa, que devia manter 
relações comerciais estreitas com as zonas setentrionais da Europa. Sabemos, por uma 
referência documental de 1326, dois anos posterior à sua morte, que Bartolomeu Joanes 
viveu em Lisboa na “Torre da Escrevaninha”, uma clara alusão às suas actividades mer- 
cantis e à escrituração. Efectivamente, em 22 de Janeiro de 1326 D. Afonso IV afora 

“as mynhas casas que eu ej en lixboa que chamam a Torre da Esscrevanynha 

em que morava Bertolameu Johannes” (Chanc. Afonso IV, vol. I, doc. 39). 

Seria igualmente em 1326, a 14 de Agosto, que seria assinado um acordo entre os 
testamenteiros de Bartolomeu Joanes e o Cabido da Sé, dando-se início ao cumprimento 
das últimas vontades de Bartolomeu Joanes. Nessa data a sua Capela seria dotada de 
diversos bens, nomeadamente quintas (uma na Telhada, Alenquer; outra no Ribatejo; 
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outra no termo de Almada; outra em Palma) e diversas casas (umas na Judiaria; outras 
no Picoto), cujos rendimentos deveriam, de acordo com o testamento de Bartolomeu 
Joanes, reverter para sustento da Capela de S. Bartolomeu (DHCL 1954, pp. 75-76). 
Estas aquisições encontram-se, por certo, na esteira de uma autorização que D. Afonso 
IV havia assinado, em 22 de Julho de 1325, para que os testamenteiros de Bartolomeu 
Joanes adquirissem vinhas e herdamentos para que cumprissem as disposições testa- 
mentárias (DHCL 1954, p. 134). 

De todos os elementos que conseguimos coligir para a biografia de Bartolomeu 
Joanes ressalta o estranho silêncio que rodeou a sua vida. Efectivamente, a maioria dos 
dados que se conhecem respeitam ao seu testamento e ao cumprimento das suas últi- 
mas vontades. Ora, esse silêncio torna-se ainda mais estranho se atendermos à projec- 
ção que Bartolomeu Joanes deve ter atingido em vida (quer do ponto de vista econó- 
mico, quer do ponto de vista social). Por isso continuamos a pensar que Cordeiro de 
Sousa tinha razão ao referir-se a ele designando-o de “misterioso” personagem. 


Apesar de não se tratar de um Nobre, a arca tumular de Bartolomeu Joanes pro- 
cura seguir os modelos típicos da Nobreza de Trezentos: tampa ornamentada com es- 
tátua jacente onde foi iconografado o próprio Bartolomeu Joanes segurando uma es- 
pada embainhada, colocada estirada ao longo do corpo, e apresentando esporas calçadas; 
túmulo ornamentado com representações heráldicas, repetindo o mesmo brasão cinco 
vezes. Trata-se de um escudo de tipo peninsular com uma banda e, repartidos pelos 
dois campos assim criados, seis flores-de-lis, dispostas 3 + 3. As peças deste escudo 
não podem deixar de recordar o escudo de Domingos Joanes, iconografadas no céle- 
bre Cavaleiro de Oliveira do Hospital, e dois brasões da Sé de Lisboa: um escudo sem 
epígrafe, outro numa lápide funerária truncada, de 1369. Efectivamente, a utilização de 
linguagens heráldicas muito próximas, jogando com as mesmas peças ?*, leva-nos a 
pensar que os quatro poderiam estar unidos por laços de parentesco, de resto como já 
sublinharam Vergílio Correia (CORREIA V. 1924, p. 162) e o Marquês de Abrantes 
(TÁVORA 1983, pp. 11-12). 

Assim, e como referimos, encontramos na arca feral de Bartolomeu Joanes uma 
utilização (cremos que intencional e consciente) de quatro elementos típicos da icono- 
grafia da Nobreza (estátua jacente, espada, esporas e brasão), precisamente aqueles que 
eram mais utilizados na linguagem plástica de então para caracterizar um elemento da 


268 () escudo do Cavaleiro de Oliveira do Hospital, peça integrante do conjunto funerário de Domingos Joanes, 
apresenta um brasão com forma de escudo peninsular com aspa e, nos quatro quadrantes por ela definidos, quatro flo- 
res-de-lis. No escudo da Sé de Lisboa pode-se ver uma pala e, a ladeá-la, 3 + 3 flores-de-lis. Finalmente, na lápide trun- 
cada de 1369, podemos ver um escudo peninsular atravessado por uma banda ornamentada com cinco vieiras e, nos 
dois campos por ela definidos, 3 + 3 flores-de-lis. 
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Nobreza enquanto tal. Este aspecto não pode deixar de nos espelhar o poder do defunto, 
sem dúvida pessoa influente na sociedade de Lisboa no primeiro quartel do Séc. XIV. 

A sua arca tumular revela-se um bom exemplo da escultura funerária do “atelier” 
lisboeta da primeira metade do séc. XIV, cujo apogeu se verificaria precisamente por 
esta altura, nos finais do reinado de D. Dinis e ao longo do reinado de D. Afonso IV, os 
monarcas que escolheram ser enterrados em Lisboa. Nesse sentido, o jacente de Bar- 
tolomeu Joanes não pode deixar de ser associado ao monumento funerário de D. Dinis, 
em Odivelas, sensivelmente contemporâneo, e sobretudo aos túmulos, com jacente e 
decoração heráldica, de D. Lopo Fernandes Pacheco e D. Maria de Vilalobos, na Sé de 
Lisboa, um pouco mais tardios. 


Sobre o túmulo com jacente de Bartolomeu Joanes veja-se CORREIA V. 1924, 
pp. 162-163; SOUSA J.M.C. 1946, p. 11; DIAS P. 1986, p. 123. 

Sobre o Hospital de Bartolomeu Joanes veja-se, entre outros, NOGUEIRA J.M.A. 
1865, pp. 85-89. 


N.º 560 Est. CLXIX, n.º 1 e 2 
[1324] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Capela de S. Bartolomeu, Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 72,5 em. Alt.: 73 cm. Esp.: 11 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1,5 cm. 


Leitura: 
EN : NOME : DE : DEus : AMEN : ESTA : HE : A HORDINHACOm 
: DA CAPELA : DE : BerTHOLAMEU : IOHANNES : / CONVEm A 
SABER : QUE : EnNA : DICTA : CAPELA : SENPRE : CANTEm : 
XVI : CAPELLAAES : CADA DIA : OS :* / XII : MIS(sS)AS : De 
REQUIEm : POR : SA : ALMA : E OS : DOus : POR : AS ALMAS : 
De ELREI : DON : DENIS : E DA : RAINHA : / DOmNA : ISABEL : 
E HUUm : POR : O INFANTE : E SEUS : FILHOS : LIIDIMOS : Per 
TAL (2) : PREITO : E CONDICOm : QUE / LHE : ALCEN : FORCA : 
Que LHI : ALGUEm : TORVA : DEREN : SOBre : A SA : CAPELA : 
E ESPITAL : E BEEnS : DELA : E A / SIINOU : A CADA : CAPELAm 
: CINCOENTA : LiBRaS : E MAIS : DOUS : SOLDOS : A CADA 
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HUUm : CADA : SABADO : POR : A / MIS(s)A : OFICIADA : DE : 
SAnTA : MARIA : Que AAN : DE DIZER : CADA : SABADO : EnNA 
: DICTA : CAPELA : E À SALVE : REGI/ NA : CANTADA : E OS 
CAPELAAES : DEVEN : SEER : PORTugueseS : BOO(n)S : E 
LIIDIMOS : SE OS : ACHAREm : SE NOm : FILHEm : / OUTIOS : E 
ESTES : NON DETEm : REMOVUDOS : SALVO : SE FEZEREm : 
OBRAS : QUAES : NON : DEVEm : E DEMAIS :- / [hJE : 
CONTHEUDO : EnNA : DICTA : ORDINHACOm : Que EN CADA 
HUUm : DIA : DEPOIS : Que AS : MIS(s)AS : FOREN : DICTAS : S 
/ ALAN : SOBRE : BerTHOLAMEU : IoHaNnES : CON : AGUA : 
BEEnTA : E CON : MISERERE : MEI : DEUS : E Que HUUm : DOS 
: WII: /CAPELAAES : Que EL : MANDA : Que CANTEm : POR : 
ELREI : E POR : A RAINHA : E POR : SEUS : FILHOS : CANTEm : 
CADA DIA : / [aa] HONRA : DA : TRIIK(n)DADE : E OUTRO : DE : 
SanCTA : MARIA : E O TercEIRO : MIS(s)A : AA HONRA : DE : SAN 
: DENIS : PER : C/UIO : NOME : O DITO : FOI: CHAMADO : E 
OUT(rO : A (NONRA : De SANTA : VERACRUX : Quer DEUS : Que 
HE : VERDADEIRA :* / TRIIK(nNDADE : A ROGO : De SANTA : 
MARIA : SA MADRE : E DO : GLORIOSO : MARTIR : SAN : DENIS 
: MANTENHA : E A / GUARDE : OS : SOBREDITOS : REI : E 
RAINHA : E InFANTE : E SEUS : FILHOS : EN : SEU : SERVICO : 
E OS : GUARDE : / SENPRE : E MANTENHA : E LHIS : FACA : 
SENPRE : FAZER : DEREITO : E IUSTICA : E DEFENDER : E 
ENPARAR : / BEN : À DICTA : CAPELA : E OSPITAL : E ALCAR : 
FORCA : DE : QUALQUER : PES(s)OA : QUE LHA : QUISER : 
FAZER : SO/ BRE : À DITA : CAPELA : E SOBRE : OS : SEUS : 
BEE(n)S : E PORQue : CONPRE : DE SE : VISITAR : A CAPELA : EN 
CADA HUm : /ANnO : TANBEN : E(n)NOS : CAPELAAES : COME : 
EnNO : AL : MANDOU : E QUIS : E ORDINHOU : Que QUALQUER 
: DAYAm : / DE LISBOA : Que FOR : PER : O TENPO : VISITE : A 
CAPELA : HUuA : VEZ : EnNO : ANNo : E SE : ACHAR : Que OS : 
CAPEL / AAES : NON : FAZEm : BOoA : VIDA : OU Que NON : 
FAZEm : SEU : OFICIO : COmMO : DEVEm : Que OS : COREGA : 
E PONHA : EN ELES : / PEA : QUAL : VIR : Que HE : DEREITO : E 
SE : ACHAR : EnNA : SEGUNDA : VISITACOm : Que SE NOm : 
COREGEm : ENTOm : PRIVEOS : DA / CAPELA : E OS : SEUS : 
TESTAMENTEIROS : METAm : OUTROS : De CONSENTIMENTO : 
DO DiCTO : DAYAm : SE EnNA : TER(MA : FOR : / E EN OUTAA : 
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GUISA : METANOS : ELES : PER SI: E ASIINOU : POR ESTO : AO 
DICTO : DAYAN : MEO : MARCO : DE : / PRATA : Em CADA HUUm 
: AnNO : De PROCURACOm : O QUAL : MEO : MARCO : OU : SEX 
: LiBRaS : POR EL : DEVE : AVER : O D(a)IAm : Que / A DITA : 
VISITACOm : FEZER : E SE : PERVEnTURA : O DAIAm : NOm FOR 
: EnNA : TerRA : VISITE : O CHANTRE : EAIA : À DICTA : P/ 
ROCURACON : * 


Publ.: SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 19; CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, pp. 115-117 
(da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 1940, pp. 75-76, n.º 192. 


Inscrição comemorativa da Fundação da Capela de S. Bartolomeu da Sé de Lis- 
boa, instituída por Bartolomeu Joanes em 1324. O letreiro encontra-se no ângulo No- 
roeste da Capela de S. Bartolomeu, a primeira Capela que se rasga na Nave Norte da 
Sé de Lisboa, logo à esquerda de quem entra no templo. A lápide expõe pormenoriza- 
damente as condições impostas pelo Instituidor, assumindo um texto que anda mais 
próximo da Diplomática do que da Epigrafia e tornando-se no mais extenso de todos 
os letreiros medievais criados até então em Portugal (pelo menos dos que sobrevive- 
ram até hoje ou dos que temos conhecimento). 

Tratando-se de uma lápide sem data expressa tivemos de nos socorrer de elemen- 
tos externos à insc. para estabelecer a datação crítica aqui proposta, a qual teve em 
conta o epitáfio de Bartolomeu Joanes, falecido em 30 de Novembro de 1324 (cf. Insc. 
N.º 559). 

A extensão desta insc. obrigou-nos a utilizar duas fotografias para a ilustrar (a pri- 
meira contendo as linhas 1 a 19; a segunda com as linhas 11 a 28). Para facilitar o lei- 
tor, encontra-se graficamente assinalada em cada uma das fotografias a 15.º regra deste 
letreiro. 


A insc. de Bartolomeu Joanes, talvez por ser tão longa (com 28 regras) e por uti- 
lizar letras de módulo tão pequeno (com uma altura média de apenas 1,5 cm), o que 
torna a sua leitura cansativa, foi apenas transcrita, tanto quanto sabemos, por três au- 
tores. O primeiro foi Fr. Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, que em estudo dedicado 
à Sé de Lisboa, divulgado ao longo de diversos números da Revista Universal Lisbo- 
nense em 1857, daria uma leitura em linguagem corrente (SÃO LUÍS 1857, n.º 19). 
Para além dos desvios que naturalmente derivam desta opção do autor, nomeadamente 
a nível ortográfico, a leitura do Cardeal Saraiva não incorre em grandes erros. Regis- 
temos apenas “LIDIMOC” na 1.4 (em vez de LIIDIMOS); “ALE M” na 1.5 (em vez 
de ALCEN); “TORTA” na 1.5 (em vez de TORVA); “POR TAES” na 1.8 (em vez de 
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PORTugueseS); “DEVEM” na 1.9 (em vez de DETEm); “Ligras” na 1.26 (em vez de 
LiBRas); e “Eia” na 1.27 (em vez de E AIA) (alguns dos quais devem ser resultado de 
erros tipográficos). O maior lapso encontra-se na passagem das 1.21-23, onde o Cardeal 
Saraiva leu “.. vizite a capela hum vez en o anno e se achar en a segunda vizitaçom 
que se non caregen ...”, saltando uma boa porção de texto já que na lápide se pode ler: 
« VISITE : A CAPELA : HUuA : VEZ : EnNO : ANNo : E SE : 
ACHAR : Que OS : CAPEL / AAES : NON : FAZEm : BOOA : VIDA : 
OU Que NON : FAZEm : SEU : OFICIO : COmMO [sic] : DEVEm : Que 
OS : COREGA : E PONHA : EN ELES : / PEA : QUAL : VIR : Que HE 
: DEREITO : E SE : ACHAR : EnNA : SEGUNDA : VISITACOm : Que 
SE NOm : COREGEm ... 
O lapso deve ter sido originado por distracção do Cardeal Saraiva, que confundiu 
a primeira palavra ACHAR (na 1.21) com a segunda (na 1.23), eliminando involunta- 
riamente todo o texto que fica entre ambas. 
Depois da leitura de Fr. Francisco de S. Luís, a insc. da Capela de Bartolomeu Jo- 
anes seria lida por Júlio de Castilho na sua clássica Lisboa Antiga (CASTILHO J. 
1884-90, vol. VI, pp. 115-117). Como utilizamos aqui a 2.º ed., revista por Augusto Vi- 
eira da Silva, que teve por hábito confiar as insc. transcritas por Castilho ao olhar crí- 
tico de J. M. Cordeiro de Sousa, julgamos que será a este último autor que se deve a 
lição exarada nessa 2.º Edição. De resto, há elementos que confirmam esta nossa su- 
posição. Efectivamente, a versão que consta da nova edição da Lisboa Antiga, saída em 
1936 (CASTILHO J. 1884-90, pp. 115-117), coincide em absoluto com a versão que 
Cordeiro de Sousa nos legou nas suas Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA 
J.M.C. 1940, pp. 75-76, n.º 192). No entanto, Cordeiro de Sousa esclarece, em 1940, 
que a leitura que apresentava era da autoria de José Gomes de Góis (SOUSA J.M.C. 
1940, p. 117). Assim, Cordeiro de Sousa não deve ter procedido a leitura directa do le- 
treiro. Salientemos que ambas as versões, de 1936 e de 1940, apresentam abreviaturas 
não resolvidas, como foi critério desde sempre adoptado por Cordeiro de Sousa. A ver- 
são de 1936 apresenta as seguintes divergências em relação à nossa versão: na 1.2 
“CONVEASA : BER” (em vez de CONVEm A SABER); na 1.4 “LIDIMOS” (em vez 
de LIIDIMOS); na 1.5 “ALCEM” (em vez de ALCEN); na 1.7 “QAN” com til sobre o 
Q (em vez de Que AAN); na 1.8 “LIDIMOS” (em vez de LIIDIMOS); na 1.11 “BENTA” 
(em vez de BEEnNTA); na 1.19 “DESDE” (em vez de DE SE); na 1.20 leu “CAPE- 
LAAS” (em vez de CAPELAAES); na 1.25 “DAY À” (em vez de DAYAN); e, por fim, 
na 1.26 “O DIA” (em vez de O DalAm). Alguns destes lapsos seriam corrigidos em 
1940, mas outros mantiveram-se. Na versão de 1940 anotemos os seguintes pontos: na 
L3 “AS ALAMAS” (em vez de AS ALMAS) e “DEL : REY” (em vez de De ELREI); 
na 1.4 “LIDIMOS” (em vez de LIIDIMOS); na 1.5 “ALCEM” (em vez de ALCEN); na 
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1.7 “QAN” com til sobre o Q (em vez de Que AAN); na 1.8 “LIDIMOS” (em vez de 
LIIDIMOS): e na 1.26 “O DIA” (em vez de O DalIAm). No entanto, qualquer das ver- 
sões apresentadas não se afasta muito do original, sendo estes lapsos aspectos de por- 
menor que não retiram o mérito a Cordeiro de Sousa (ou a José Gomes de Góis). De- 
pois da publicação das Inscrições Portuguesas de Lisboa a insc. da instituição da 
Capela de S. Bartolomeu na Sé de Lisboa caiu no esquecimento, não sendo transcrita 
por mais nenhum autor. 


A lápide com a “Hordinhaçom da Capela de Bertholameu Iohannes” é um exem- 
plar que, do ponto de vista da técnica epigráfica, revela uma boa qualidade. O lapicida 
que criou este letreiro conseguiu atingir uma paginação relativamente equilibrada, ape- 
sar de a última regra apresentar uma única palavra e parecer, portanto, ser uma solução 
de recurso para um espaçamento de letras mal calculado. Para esse resultado deve ter 
contribuído o facto de o lapicida ter materializado, a traço de grafite, o regramento pre- 
tendido. Assinalemos que ainda são perceptíveis em alguns pontos vestígios nítidos 
dessa matriz, nomeadamente na parte inferior da inscrição. Por outro lado, e como se 
tratava de uma lápide de grandes dimensões, o seu autor sentiu necessidade de assina- 
lar com um traço vertical o eixo central da lápide, por forma a poder orientar-se no seu 
duro trabalho de gravação deste extenso letreiro. Também desse traço vertical que as- 
sinala o meio do campo epigráfico ficou testemunho, esse particularmente bem visível 
na parte inferior da lápide. Trata-se de um pormenor interessante para a análise da téc- 
nica de elaboração de uma epígrafe, que passou despercebido até hoje. 

A qualidade epigráfica deste letreiro não se espelha apenas no alfabeto utilizado, 
elegante e seguro, mas também no facto de haver uma acentuada regularidade no mó- 
dulo das letras e nos espaços interlineares. No entanto, se do ponto de vista material a 
insc. revela boa qualidade, não podemos deixar de anotar o facto de o seu texto ser de- 
masiado extenso para uma epígrafe. Este facto, aliado ao módulo demasiado pequeno 
das suas letras e ao próprio posicionamento do letreiro, tornam a sua leitura pouco con- 
vidativa (embora, quase paradoxalmente, ela não deixe de oferecer algum prazer a 
quem aceitar o desafio de proceder à leitura da lápide). O seu texto, demasiado prolixo, 
acaba por contradizer, assim, um pouco o objectivo do registo epigráfico — dar publi- 
cidade e conhecimento de uma informação considerada essencial. Há, realmente, nesta 
lápide uma negação de duas das dimensões que devem caracterizar o documento epi- 
gráfico: primeiro, serem portadores de informação sintetizada em textos curtos, redu- 
zidos ao essencial; em segundo lugar, serem de leitura fácil e clara. De resto, e como 
já tivemos oportunidade de sublinhar, a extensão do letreiro e a sua estrutura interna 
aproximam-no mais dos documentos em pergaminho e, portanto, dos domínios da Di- 
plomática, do que dos domínios da Epigrafia. Ora, esta análise, que numa primeira fase 
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fizemos exclusivamente a partir do próprio letreiro, encontrou plena comprovação 
quando conseguimos determinar a origem do texto que o lapicida “petrificou”. 

Essa origem encontra-se no próprio testamento de Bartolomeu Joanes, assinado 
em 28 de Novembro de 1324 (transcrito por TÁVORA 1983, pp. 40-56). Vale a pena 
transcrever, aqui, a passagem do testamento de onde julgamos que o lapicida deve ter 
retirado o texto destinado à epígrafe. Escrevia Bartolomeu Joanes: 

“(..) A qual capela tenho por bem e mando que seja intitulada e chamada 
de São Bartolomeu, por cujo nome eu sou chamado. E na qual Capela mando que 
cantem cada dia para sempre desasseis capelães, convem a saber: doze capelães 
por minha alma, e os outros dois capelães cantem por meu senhor, El-Rei D. 
Dinis, e outro pela Rainha D. Isabel, sua Mulher, e outro pelo Infante D. Afonso, 
seu filho, e por seus filhos, desse Infante, por tal preito e sob tal condição que o 
dito Senhor Rei em sua vida, e depois o Infante na sua, e assim adiante por seus 
filhos e netos lídimos, al façam alçar fora (...?...) qualquer pessoa ou pessoas que 
me queiram dar pleito e demanda sobre a minha Capela e sobre bens dela e do 
Hospital que eu mando fazer, e se adiante segue, e sobre todos os outros bens que 
ficarem e cumprindo o meu testamento todo e mantendo a dita Capela e Hospital. 

Os quais doze capelães mando, quero e ordeno que cada dia cantem missa 
de Requiem e sejam todos cada dia sobre mim com água benta e com Miserere 
Mei Deus, cantando depois que todas as missas forem acabadas, salvo no Sá- 
bado, no qual dia mando que todos estes doze capelães cantem missa de Santa 
Maria. Em esta guiza, um deles no dito sábado comece missa alçada e cantada, 
e os outros ministrando e oficiando e cantando a ela, em guiza que seja um Diá- 
cono e Subdiácono. E depois da dita missa, cantem as quatro caladamente e 
quantos se ai poderem, em guiza que todos sejam presentes à dita missa. 

E todos estes desasseis capelães sejam presentes a todas as horas canóni- 
cas, e depois que sairem de Vésperas, sejam todos sobre mim com Salve Regina, 
e cantada aos sábados. E um dos quatro capelães que eu mando cantar, convem 
a saber: os dois para El-Rei e os outros para a Rainha e o Infante e seus filhos, 
e um deles cantará cada dia missa da Trindade, e outro de Santa Maria e o ter- 
ceiro missa à honra de S. Dinis, por cujo nome o meu Senhor, El-Rei, é chamado, 
e outro cantará à honra da Santa Vera Cruz que diz que era Vera Trindade, e à 
Bem Aventurada Santa Maria, Madre de Jesus Cristo, e ao glorioso mártir S. Di- 
nis, mantenham e guardem os sobreditos Rei e Rainha e Infante, seu filho, em seu 
serviço, e os guardem sempre, e mantenham e lhes deixe fazer Direito e Justiça, 
e defender e amparar bem a dita Capela e ao dito Hospital, e alçar fora de qual- 
quer pessoa ou pessoas que quiserem fazer demandas sobre a dita Capela e Hos- 
pital e sobre os outros meus bens que eu deixo. 
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E os quais desasseis capelães mando e quero e ordeno hajam de soldada em 
cada um ano, e de pitanças oitocentas libras, convem a saber: cada um deles, 
quarenta * libras e de mais hajam pela dita missa oficiada e Salve Regina can- 
tada, trinta e dois soldos para pitanças. E para declarar qual é minha vontade de 
pagarem a dita soldada a cada um dos ditos capelães, mando que esta soldada 
seja pagada em esta guiza, convem a saber: vinte e cinco libras por dia de Natal, 
e as outras vinte e cinco libras por dia de S. João Baptista, e assim em cada ano 
para sempre. 

E todos estes capelães sejam bons e idóneos, e não sejam removidos salvo 
fazendo tais obras que as não devem fazer clérigos. E estes capelães mando que 
sejam portugueses, ante que outros de outra terra, se os bons e idóneos puderem 
achar, em outra guiza mando que escolham outros, quais meus testamenteiros en- 
tenderem que serão bons e dados para o fazer. (...) 

E porque muito cumpre de se visitar a dita Capela uma vez em cada ano, 
também os ditos Capelães como no tal, mando e quero e outorgo, que qualquer 
que for Deão de Lisboa pelo tempo, visite a dita Capela uma vez no ano, e se 
achar que os ditos Capelães não vivem boa vida e não fazem os ofícios como de- 
vem, que os corrija e ponha neles pena, a qual vir que for direito. E se achar na 
segunda visitação que se não corrigem, então (os) prive da capela, e os meus tes- 
tamenteiros metam ai outros, do conselho do dito Deão, se em terra for ou, em 
outra guiza, metam-nos eles por si, e assino para isto ao dito Deão um meio 
marco de prata em cada um ano de procuração pelo afã que nisto haverá, o qual 
meio marco de prata ou seis libras por ele, deve haver no dia em que a dita visi- 
tação fizer. 

E se por ventura o Deão não for na terra, visite-a o Chantre e haja a dita 
procuração, e se o Chantre não for, visite-a o Tesoureiro e haja a dita procura- 
ção, e mando que enquanto o Deão for na terra não visite outrem senão ele (...).” 
(TÁVORA 1983, pp. 45-48). 

É fácil verificar como existem muitos pontos de contacto entre as disposições tes- 
tamentárias redigidas por Bartolomeu Joanes dois dias antes de falecer e a lápide que, 
na sua Capela de S. Bartolomeu, ficou a publicitar a “Ordinhaçom” por ele estabele- 
cida. O lapicida limitou-se a retirar as passagens desse testamento que julgou serem 
mais importantes, adaptando-as ao novo discurso e criando, assim, o texto epigráfico. 


269 () Marquês de Abrantes transcreve “quarenta”, mas trata-se obviamente de “cinquenta” libras, como se re- 
gista na insc. e como se deduz do facto de serem entregues aos Capelães em dois pagamentos, de 25 libras cada um. 


1505 


Ao longo desta insc. surgem algumas expressões curiosas, que merecem alguma 
atenção. Assim, por exemplo, ao dispor que “alcem força que lhi alguem torva derem 
sobre a sa capela e espital” (1.5). “Alçar” deve ser aqui entendido como sinónimo de 
levantar, erigir, oferecer força (ou oferecer resistência) (vd. VITERBO J.S.R. 1798-99, 
s.v. “Alçar” e “Alçar-se”, vol. 1). “Torva” (ou Torvo) é utilizado como sinónimo de im- 
pedimento ou estorvo (vd. VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Torva”, “Torvar” e “Torvo”, 
vol. ID. Ou seja, hoje em dia, em vez de “alcem força que lhi alguem torva derem sobre 
a sa capela e espital”, diríamos “ofereçam resistência (ou resistam) a quem levantar 
qualquer impedimento sobre a Capela e o Hospital”. Assinalemos, ainda, algumas ex- 
pressões como “hordinhaçom” ou “ordinhaçom” como sinónimo de ordenação, dispo- 
sição (cf. NUNES J.J. 1928-29, p. 55), “corega” (1.22), sinónimo de corrigir ou emen- 
dar (cf. VASCONCELOS C.M. 1922, p. 22) e “pea” (1.23), sinónimo de pena (cf. 
VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Pea”, vol. II). 

Na 1.14 temos dúvidas no desdobramento da passagem “Quer DEUS Que HE 
VERDADEIRA” podendo, em alternativa, ser “Que DEUS Quer HE VERDADEIRA”. 
Os sinais de abreviatura não permitem um esclarecimento definitivo. 


Os parcos elementos conhecidos para a biografia de Bartolomeu Joanes já foram 
expostos no comentário à Insc. N.º 559. 


N.º 560-A Est. CLA, n.º 2 
1325 


Local: Igreja de St.* Maria Madalena da Jolda (Freg.: Jolda (Madalena); Conc.: Arcos 
de Valdevez; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Adro da Igreja de St.º Maria Madalena da Jolda. 

Insc. gravada em lintel. Granito. Comp.: 142 cm. Alt.: 42 cm. Esp.: 30 cm. Alt. média 
das letras: 11:7 a 7,5 cm; 1.2:5 cm;1.3:5a6cm;l.4:5,5a 6,5 cm. 


Leitura: 
ERA MC/CCLXHI/IOH(a)N(ndDS / M(e)RI(m) (7) ME F(ecit) 


Publ.: PINTO M.B. 1990-91, p. 240. 


Inscrição comemorativa da construção da Igreja de St." Maria Madalena da Jolda, 
gravada em lintel que devia coroar o Portal Ocidental do templo. Este encontra-se 
removido do seu contexto original e depositado no muro de suporte do adro, à direita 
do templo paroquial da Jolda. 
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A insc. do lintel da Jolda foi divulgada pela primeira vez por Mário Gaspar Leite 
de Barros Pinto, em pequeno artigo onde regista a interpretação que do letreiro lhe ti- 
nham facultado José Rosa Araújo e A. Matos Reis. Segundo Mário Barros Pinto, a insc. 
teria sido removida da Igreja paroquial com as obras de restauro do templo. Da leitura 
deste autor sublinhemos o lapso “IOHS” (que desdobra JOH(ani)S) em vez de 
IOH(a)N(ni)S. Por outro lado, não sabemos até que ponto o desdobramento de MRI 
por M(e)R()M será legítimo. O autor teria certamente em pensamento o lugar de Me- 
rim (Paredes de Coura), de onde supunha que João seria oriundo, como se depreende 
da tradução que faculta: 

“João (de) Merim me fez na era de 1363 (Ano de 1325)” (PINTO M.B. 
1990-91, p. 240). 


A insc. de Jolda foi gravada na zona central do lintel, sendo o “campo epigráfico” 
enquadrado por duas cruzes de feição românica enquadradas dentro de círculos. Ao 
centro desses dois motivos encontramos gravado o contorno de um pequeno martelo 
ou picareta. Acima desse motivo foram gravadas as duas primeiras regras, contendo os 
elementos cronológicos, enquanto que por baixo dele se gravaram as linhas 3 e 4, com 
os elementos identificadores de João. A insc. comemora o protagonismo deste na cons- 
trução da Igreja da Jolda, certamente uma reforma arquitectónica uma vez que em 
1258 já a paróquia possuía templo. 


A Igreja de Stº Maria Madalena de Jolda encontra-se referida nas Inquirições de 
D. Afonso II, de 1258, onde é apenas referida como “Sancte Marie de Jorla” (PMH, 
Inq., p. 394). Ao seu lado surge “Sancti Pelagii de Jorla” (PMH, Inq., p. 394), que lhe 
seria anexada no séc. XVI. Em [1258-59] é de novo referida no rol nas Igrejas do Pa- 
droado Real dos bispados do Porto, Lamego, Tui, Coimbra e Lisboa, onde, no apartado 
correspondente à diocese de Tui, se regista: “Sancta Maria de Jorlla” (COSTA AJ. 
1983(a), p. 162). Em [1545-1549], no “Rendimento das Freguesias da Terra de Valde- 
vez” surge pela primeira vez referida como tendo anexa a si a freg. de S. Paio de Jolda: 
“Jolda, Sampayo e Sancta Maria Madanella annexas” (COSTA AJ. 1983(a), p. 205). 


N.º 561 Est. CLXIX, n.º 3 
1325 (2) 


Local: Igreja de S. João de Alporão (Freg.: Santarém; Conc.: Santarém; Dist.: Santarém). 
Parad.: MAMS, Santarém, S/Inv. 
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Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 37 cm. Alt.: 31 cm. Alt. média das letras: 
1,5 cm. 


Leitura: 
[... | CCC LX HI [...] 


Inédita. 


Inscrição funerária que se encontra embutida na face interna da parede Sul da 
Nave da Igreja de S. João de Alporão, em Santarém, coroando um arcossólio tumular. 
A lápide encontra-se, hoje, em muito mau estado de conservação, sendo absolutamente 
ilegível. Quase todo o seu texto está irremediavelmente destruído, apenas se conse- 
guindo ler algumas letras (por exemplo o numeral IX na 1.7, ou a palavra “RECES- 
SET” na 1.9). Ao todo, a insc. teria 12 linhas e é possível que dissesse respeito a mais 
do que um enterramento. À data encontra-se exarada ao centro da 1.11. 


N.º 562 Est. CLXX, n.º 1a3 
1325, Maio, 7 


Local: Sé de Braga (Freg.: Sé; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 

Parad.: Sé de Braga. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: c. 50 cm. Alt.: 23 cm. Alt. média das letras: 
3 cm. 


Leitura: 
ANNO : DomiNL: Mº: CCCº: XXVº: VII: DIE : MensE/: MADII 
: ANNO : Q(Mu)O(d) : OBIT : ILLUSTAS : REX / DomNus : 
DIONISIus : INCEPTUm : FUIT : HOC : OPus : / IOHannEs : 
STePHaNI : MONACHO : DE : PALUM / BARIO : IN : HOC : LOCO 
: TUNC : VIVEnNTE : / HOC : PROCURANTE : EXECUTO(r) (2) 


Ref.: BELLINO 1895, pp. 46-47; BELLINO 1900, pp. 93-94; BARREIROS M.A. 
1922, p. 97; FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, p. 296, nota 2; ALMEIDA J.A.F. 1976, 
p. 146; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. , p. 65, n.º 1. 
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Inscrição comemorativa do início de obras na Capela de S. Martinho da Sé de 
Braga, gravada em pequena lápide de calcário hoje embutida, fora de contexto, na face 
exterior da parede Leste da Capela de S. Geraldo, voltada à Rua de N.º S.º do Leite. 
A insc. de 1325 é secundada por uma outra, de menores dimensões e datada de 1326 
(Insc. N.º 563), que assinalava o fim dos trabalhos ordenados por Fr. João Esteves, 
monge do Mosteiro de Pombeiro. 


A insc. da Capela de S. Martinho foi referida por diversos autores, desde Albano 
Bellino a Carlos Alberto Ferreira de Almeida, a maior parte dos quais demonstraram 
ter procedido à sua leitura, mas curiosamente nunca foi verdadeiramente publicada. 
Efectivamente, todos os autores se limitaram a referir a sua existência, a fornecer re- 
sumo do seu conteúdo ou apenas a reproduzir o desenho que Albano Bellino editou e 
que apresenta algumas deficiências. 

O primeiro autor a referir este letreiro seria, como vimos, Albano Bellino, erudito 
bracarense que publicou um desenho fac-símile que seria múltiplas vezes reproduzido 
(Est. CLXX, n.º 3). Escrevia este autor, em 1895, que 

“. nas trazeiras da Capella de S. Geraldo, para a antiga Rua das Ossias, 

Ussias ou Adussias, hoje de Nossa Senhora do Leite, acham-se à altura de 2m 

75 centímetros, duas pequenas lápides de jaspe [Sic] ou cousa semelhante.” 

(BELLINO 1895, pp. 46-47). 

No desenho que publica, Albano Bellino enganou-se ao ler “ALIUTS” em vez de 
ILLUSTHIS (1.2), para além de diversas letras mal compreendidas e desenhadas (por 
exemplo, na 1.1, o D de DIE foi representado como T minúsculo, enquanto que os EE 
de MensE, REX e INCEPTUm apresentam tipologia diferente dos que constam no ori- 
ginal). Cinco anos mais tarde, em 1900, Albano Bellino continuaria a insistir no facto 
de a lápide ser de Jaspe, publicando o mesmo desenho sem acrescentar novos elemen- 
tos para o estudo do letreiro (BELLINO 1900, pp. 93-94). 

Em 1922 era a vez de Manuel de Aguiar Barreiros se reportar a esta lápide. Este au- 
tor, apesar de também não publicar leitura da insc., seria responsável por decisivo con- 
tributo para a correcta compreensão do significado histórico desta lápide, ao declarar: 

“Nas trazeiras d'esta Capella de S. Geraldo está embebida na parede uma 
lápide de caracteres gothicos, referindo-se a umas obras principiadas em 7 de 

Março de 1325 e dirigidas pelo monge João Esteves. D'onde veio esta lápide? 

Ao certo não o podemos saber. Todavia, quer parecer-nos que, correspondendo 

o anno de 1325 ao último do pontificado de D. João Martins de Soalhães, que 

mandou edificar, para sua jazida, uma capella nas proximidades da actual 

Sacristia, a esta capella se refere a lápide e não à de S. Geraldo, pois não consta 
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que D. João Soalhães ou o seu sucessor, D. Gonçalo Pereira, fizessem obras na 

de S. Geraldo.” (BARREIROS M.A. 1922, p. 97). 

Como teremos oportunidade de referir mais adiante, julgamos que o Cónego 
Aguiar Barreiros tinha plena razão ao atribuir esta lápide, assim como a de 1326, à Ca- 
pela funerária do Bispo D. João Martins de Soalhães. Tratava-se da Capela de S. Mar- 
tinho, instituída por aquele prelado para sua Capela funerária, e que se erguia outrora 
na zona da Sacristia do Tesouro. Apesar de não publicar leitura integral da lápide, o 
Cónego Aguiar Barreiros demonstra ter procedido à sua leitura, apenas se equivocando 
ao atribuir o início das obras ao mês de Março quando na lápide se lê, indiscutivel- 
mente, MADII. 

Poucos anos mais tarde, em 1931, Monsenhor José Augusto Ferreira associava a 
insc. de 1325 a obras na Capela de S. Geraldo, defendendo que esta 

“até à sua reedificação no século XVII sofreu differentes reformas, sendo 
uma dellas lembrada na inscripção aberta n'um calcáreo integrado nas costas 
da mesma capella, e da qual consta que no anno de 1325 se fizera alli uma obra, 
principiada em 7 de Março e terminada no anno seguinte, sendo seu superin- 

tendente João Esteves, monge de Pombeiro.” (FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, 

p. 296, nota 2). 

Anotemos, antes de tudo, que se repete o lapso do mês (Março em vez de Maio). 
A associação deste letreiro com a Capela de S. Geraldo é tanto mais surpreendente 
quanto Monsenhor José Augusto Ferreira (que por certo não desconhecia o trabalho do 
Cón. Aguiar Barreiros) fornece no seu estudo diversos elementos sobre a instituição da 
Capela de S. Martinho pelo Bispo D. João Martins de Soalhães (FERREIRA J.A. 
1928-35, vol. H, pp. 120 e ss.). 

Por fim, registemos que, ultimamente, a insc. de 1325 voltou a ser referida em 
dois trabalhos, em ambos de novo associada à Capela de S. Geraldo (ALMEIDA J.A.F. 
1976, p. 146; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. HI, p. 66, n.º 1). 


A insc. da Capela de S. Martinho, gravada em calcário, é o resultado de mais uma 
“importação” da zona Centro do país, onde florescia um importante atelier epigráfico. 
Desse movimento de “importação” de lápides já tivemos oportunidade de assinalar ou- 
tros exemplos que chegaram ao Entre-Douro-e-Minho e que conseguiram sobreviver 
até aos nossos dias: a insc. do Convento da Costa, de 1262 (N.º 356), a insc. de S. Torcato, 
de 1305 (Nº 504), a de Leça do Balio, de 1306 (Nº 505) e a de Cête, de 1323 (Nº 556). 
Apesar do seu estado de conservação ser hoje bastante deficiente, a lápide bracarense 
devia ter alcançado alguma qualidade no momento em que foi criada. Atentemos ao 
traçado correcto e elegante dos seus caracteres góticos, e à paginação do texto, denun- 
ciando a presença de uma cuidadosa ordinatio. Esta espelha-se, por exemplo, no facto 
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de a última regra, que não necessitava de todo o espaço disponível, ter sido centrada de 
forma a que quedassem livres espaços idênticos à esquerda e à direita. Houve, portanto, 
uma consciência absoluta do espaço necessário para gravar o final do texto, e uma 
preocupação do lapicida em atingir equilíbrio. Julgamos, por isso, que a insc. de 1326, 
hoje embutida na parede alinhada pelo início da insc. de 1325, à sua esquerda, devia 
ter sido originalmente embutida centrada com o texto de 1325, até porque as suas 
dimensões são relativamente idênticas à da última regra da lápide de 1325. 


Não podemos deixar de sublinhar a referência à morte de D. Dinis, ocorrida, 
como se sabe, a 6 de Janeiro de 1325. Este aspecto revela-nos, primeiro, que a lápide 
terá sido gravada depois dessa data, facto de menor importância já que apenas elimina 
os primeiros seis dias do ano. Mas, por outro lado, testemunha-nos o prestígio que o 
monarca devia ter entre os seus. Efectivamente, não pode deixar de ser significativo 
que o lapicida tenha preferido assinalar que se tratava do ano da morte de D. Dinis em 
vez de afirmar que então reinava D. Afonso IV. 


A insc. de 1325 encontra-se, hoje, como referimos, nas traseiras da Capela de S. 
Geraldo, na face voltada à Rua de Nossa Senhora do Leite. Esta circunstância induziu 
a maior parte dos autores em erro, levando-os a atribuir as obras que nela se refere à 
Capela de S. Geraldo. No entanto, devemos desde já sublinhar que a lápide de 1325 se 
deve encontrar fora de contexto, tal como acontece com a insc. de 1326. A tese de- 
fendida por Aguiar Barreiros parece ter plena justificação se atendermos a diversas 
circunstâncias. Em primeiro lugar pelo facto de, curiosamente, as obras que nela se 
comemoram, tendo sido realizadas em dois anos consecutivos, terem abrangido 
aparentemente dois episcopados distintos: D. João Martins de Soalhães (1313-1325) e 
D. Gonçalo Pereira (1326-1348). Ora, a interpretação de Aguiar Barreiros, de que elas 
teriam sido executadas depois da morte de D. João Martins de Soalhães, em cumpri- 
mento das suas disposições testamentárias, parece ter pleno cabimento. Em segundo 
lugar, pelo facto de a lápide de 1325 declarar que Fr. João Esteves era o “Executor”. 
Ora, não deixa de ser surpreendente que, para a realização de obras numa capela (e se 
fosse a de S. Geraldo, obras de restauro) tivesse sido nomeado um “Executor”. E, para 
mais, que ele fosse um elemento estranho à hierarquia do Cabido bracarense, um 
Monge oriundo do Mosteiro de Pombeiro. No entanto, se a lápide fizesse alusão à edi- 
ficação da capela funerária de S. Martinho, que D. João Martins de Soalhães ordenara 
em testamento que se construísse, a expressão “Executor” ganha outro sentido: Fr. João 
Esteves seria o Executor do testamento de D. João Martins de Soalhães. De resto, 
assim se explicaria bem melhor a presença de um “Monge de Pombeiro” envolvido 
em obras em plena Sé de Braga. Por fim, sublinhemos que a palavra EXECUTOR (ou 
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Exsecutor) tem evidentes ressonâncias jurídicas. Assim, julgamos que a interpretação 
de Aguiar Barreiros tem boas hipóteses de estar correcta, conduzindo a uma compre- 
ensão mais coerente do texto de insc. de 1325. 


O Bispo D. João Martins de Soalhães ocupou a cadeira episcopal bracarense en- 
tre 1313 e 1325. Era filho de D. Lourenço Martins e de D. Fruilhe Viegas (seg. CU- 
NHA R. 1634-35, vol. II, p. 172, sem fundamentar) ou, segundo a GEPB, talvez filho 
ilegítimo de D. Gonçalo Gonçalves de Portocarreiro, portanto neto de D. Gonçalo 
Viegas de Portocarreiro e sobrinho-neto de D. João Viegas de Portocarreiro, Bispo de 
Braga (GEPB 1935-60, s.v. “Soalhães (D. João Martins de)”, vol. XXIX, p. 304). 

Antes de se ocupar do governo da Diocese de Braga, D. João Martins de Soalhães 
fora Clérigo de D. Dinis, tendo sido por este enviado a Roma, em 1290, em embaixada 
com o intuito de obter o fim do interdito papal, o que conseguiu (CUNHA R. 1634-35, 
vol. II, pp. 172-173; GEPB 1935-60, vol. XXIX, p. 304). Seria promovido sucessiva- 
mente a Cónego de Coimbra e depois a Vigário Geral de Coimbra, cargo que já ocu- 
pava em 1283 e 1286 (FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, p. 116). Nesta condição pro- 
cedeu à benção da primeira pedra do Mosteiro de St.* Clara em Abril de 1286. Alguns 
anos depois seria nomeado Cónego da Sé de Lisboa, encontrando-se assim documen- 
tado em 1291. Foi depois Bispo de Lisboa, funções que desempenharia entre 1294 e 
1313, sucedendo a D. Domingos Anes Jardo. 

As circunstâncias da sua nomeação para o cargo bracarense, sucedendo a D. Mar- 
tinho Pires de Oliveira (falecido a 25 de Março de 1313 — cf. FERREIRA J.A. 1928-35, 
vol. II, p. 110) por nomeação directa do Papa Clemente V e não por eleição do Cabido 
(que preferira D. João Afonso Brito), encontram-se suficientemente explanadas em di- 
versas obras (cf., por exemplo, FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, pp. 113-116). D. João 
Martins foi transferido de Lisboa para Braga pela Bula Celestis Dispositione, do Papa 
Clemente V, datada de 8 de Outubro de 1313, encontrando-se na sede da sua nova dio- 
cese já em Janeiro do ano seguinte (FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, pp. 118-119). 

A fase final do episcopado de D. João Martins de Soalhães foi conturbada, fruto 
directo da avançada idade do prelado. Enfraguecido pela velhice, D. João Martins de 
Soalhães nomeou dois Coadjutores para o auxiliarem no governo da Diocese: o seu so- 
brinho D. Vasco Martins, Mestre-Escola de Braga, e D. Bartolomeu Anes, Chantre da 
mesma Sé. Estes, no entanto, seriam responsáveis por diversos desmandos que em 
muito prejudicaram a Sé de Braga (CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 175; FERREIRA 
J.A, 1928-35, vol. II, p. 123). A situação chegou a ponto tal que o Papa João XXII se 
viu obrigado a intervir, privando os coadjutores nomeados pelo prelado de sua autori- 
dade e nomeando uma comissão para resolver a situação (Bula Ad Apostolatus Nostri 
de 25 de Março de 1323 — cf. FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, pp. 122-124; CUNHA 
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R. 1634-35, vol. II, p. 176). A solução encontrada passaria pela nomeação de D. Gon- 
çalo Pereira, até então Bispo de Lisboa, para Bispo Coadjutor. 

D. João Martins de Soalhães instituiu uma Capela de invocação de S. Martinho, na 
Sé de Braga, pedindo para nela ser enterrado e mandando, para esse efeito, af colocar 
seu sarcófago (CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 175). A Instituição dessa Capela, com 
a entrega de diversas propriedades e rendimentos para seu sustento e a determinação 
de três comemorações anuais por sua alma, é datada de 26 de Abril de 1319 (FER- 
REIRA J.A. 1928-35, vol. II, pp. 120-121; GEPB 1935-60, vol. XXIX, p. 305). A Ca- 
pela seria erguida junto do braço Norte do transepto da Sé de Braga. Seria essa estru- 
tura que, de acordo com a interpretação do Cónego Aguiar Barreiros, teria sido erguida 
em 1325-1326, logo depois da morte do prelado, por iniciativa do seu executor testa- 
mentário, Fr. João Esteves. A Capela foi erguida na zona onde, mais tarde, D. Diogo de 
Sousa mandaria erguer, em 1511, a Sacristia do Tesouro. Por essa altura o monumento 
funerário de D. João Martins de Soalhães seria destruído e substituído por outro mais 
recente, onde mandou gravar nova insc.: 

“Hunc translata sunt ossa Domini Joannis de Soalhães, Archiepiscopi Bra- 

carensis, anno salutis 1511” (cf, CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 177; FERREIRA 

J.A. 1928-35, vol. II, pp. 121-122). 

Monsenhor J. A. Ferreira revela que D. João Martins de Soalhães teria falecido a 
1 de Dezembro de 1325 (FERREIRA J.A. 1928-35, p. 124; GEPB 1935-60, vol. XXIX, 
p. 305). No entanto, atendendo à notícia da nossa insc., onde se lê claramente a data 7 
de Maio de 1325, é possível que essa data tenha de ser recuada. 


N.º 563 Est. CLXX, n.º 1a 3 
1326 


Local: Sé de Braga (Freg.: Sé; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 
Parad.: Sé de Braga. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: c. 40 cm. Alt.: 12 cm. 


Leitura: 
HANC : IPslus : OPerlS : I[...) / FUIT : AUT : OPÍ... ANNO DomiNI 
: M|/CCCº : XXVI 


Ref.: BELLINO 1895, pp. 46-47; BELLINO 1900, pp. 93-94; BARREIROS M.A. 
1922, p. 97; FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, p. 296, nota 2; ALMEIDA J.A.F. 1976, 
p. 146; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 65, n.º 1. 
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Inscrição comemorativa da conclusão das obras de construção da Capela de S. Mar- 
tinho, na Sé de Braga, instituída pelo Bispo D. João Martins de Soalhães e eleita por este 
para local de sua derradeira morada. A lápide encontra-se, hoje, embutida na face exte- 
rior da parede Leste da Capela de S. Geraldo, voltada à Rua de Nossa Senhora do Leite. 


A insc. de 1326, comemorando por certo o fim das obras da Capela de S. Martinho, 
no cumprimento do testamento do Bispo D. João Martins de Soalhães, de cuja vontade 
teria sido executor Fr. João Esteves, monge de Pombeiro, foi referida pelos mesmos au- 
tores que se reportaram ao letreiro que se lhe sobrepõe, a insc. de 1325. Por isso, e por- 
que o estudo de uma e outra lápide está umbilicalmente interligado, remetemos o lei- 
tor para o comentário que acompanha a insc. de 1325. Acrescentemos, apenas, que a 
lápide que agora aqui nos ocupa foi igualmente desenhada por Albano Bellino, em 1895 
e 1900, e que esse desenho, embora com as limitações que já lhe reconhecemos a pro- 
pósito da lápide de 1325, se revela um testemunho precioso. Efectivamente, Bellino 
teve oportunidade de analisar este letreiro em bastante melhor estado de conservação, 
podendo ainda reconhecer várias letras nos dois fragmentos do lado direito deste le- 
treiro, que hoje se apresentam quase ilegíveis. Assim, o desenho de Albano Bellino per- 
mitiu-nos completar, um pouco, a leitura desta segunda lápide. 


A insc. de 1326 deve ser associada, como defendemos no comentário à insc. de 
1325, à construção da Capela de S. Martinho na Sé de Braga, que se ergueu, outrora, 
à esquerda do braço Norte do Transepto da Sé, onde mais tarde, em 1511, D. Diogo de 
Sousa mandaria erguer a Sacristia do Tesouro. A data de 1326 deve corresponder ao 
fim das obras. 

A lápide de 1326, igualmente em calcário, deve ter sido encomendada na zona 
centro do País, possivelmente no mesmo atelier que um ano antes havia fornecido o 
primeiro letreiro. A lápide apresenta-se hoje partida em quatro fragmentos, sendo ape- 
nas razoavelmente legível o primeiro deles, a contar da esquerda. Os outros três frag- 
mentos (um deles de pequenas dimensões, no ângulo superior direito) revelam um 
anormal processo de desgaste, tendo os caracteres quase delidos. Pelo que revela o pri- 
meiro fragmento, a insc. de 1326 era bem mais curta que o outro letreiro, tendo apenas 
três regras, duas totalmente preenchidas, a terceira apenas com sete caracteres. O de- 
senho de Albano Bellino revela-nos que, à semelhança da insc. de 1325, também este 
letreiro estava datado pelo Anno Domini. Felizmente, e apesar de a insc. estar muito 
delida, sobram bem legíveis os caracteres finais deste letreiro, contendo os numerais 
da data e revelando o ano de 1326. 

Sobre D. João Martins de Soalhães e a Capela de S. Martinho vejam-se os ele- 
mentos coligidos a propósito da insc. de 1325 (Insc. N.º 562). 
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N.º 564 Est. CLXX, n.º 4 
1326, Outubro, 29 


Local: Igreja de S. Félix da Marinha (Freg.: S. Félix da Marinha; Conc.: Vila Nova de 
Gaia; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Félix da Marinha. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 131,5 cm. Alt.: 36 cm. Alt. média das letras: 
1.1: 6,5 cm; 1.2: 7 cm; 1.3: 6,5 cm. 


Leitura: 
Era : Mº: CCC: LX* IP : XXºIXº : DIE : OC/TOBriS : IOHANnES 
: DE : GARCIA : FU/IT : COnFIRMATus : Hi(c) : In : RECTOREm : 


Publ.: CASTRO A.P.S. 1973, p. 34. 
Ref.: LIMA A.M. 1986, p. 91. 


Inscrição comemorativa da confirmação de João de Garcia como Reitor da Igreja 
de S. Félix da Marinha, onde se encontra embutida na face exterior da parede Norte da 
Sacristia. O templo de S. Félix da Marinha é uma construção moderna, pelo que a lá- 
pide se encontra evidentemente reaproveitada. 


A insc. do Abade João de Garcia foi publicada uma única vez, em 1973, por An- 
tónio Paes de Sande e Castro, que registou: 

“Na actual Igreja de S. Félix existe, colocada numa das paredes exteriores, 

uma velha lápide com inscrição latina, cuja leitura, em Português, deve ser a 

seguinte: 

Em 1364 — 29º dia de Outubro João de Cardia (ou Garcia ?) foi confirmado 
Reitor desta Igreja” 

(CASTRO A.P.S. 1973, pp. 34-35). 

Acrescentava o referido autor que a tradição pretendia que a insc. seria procedente 
da Igreja de Brito, uma informação para a qual não apresenta documentos comprova- 
tivos. Não vemos, portanto, motivos para continuar a sustentar essa posição, que não 
encontra qualquer eco fundamentado. Pelo contrário, todos os elementos parecem 
apontar para que se trata de uma insc. oriunda do templo mediévico que presidia aos 
destinos desta paróquia, mesmo que ele não se implantasse no mesmo local que o 
hodierno. 
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Depois da referência de Sande e Castro, a insc. de S. Félix da Marinha seria refe- 
rida por António Manuel Lima, em breve resenha das inscs. medievais do concelho de 
Gaia (LIMA A.M. 1986, p. 91). 


A insc. de S. Félix da Marinha é um produto local, feito por artífice pouco fami- 
liarizado com a técnica epigráfica, o que se espelha directamente na modesta qualidade 
do letreiro. A insc. apresenta algum desgaste dos seus caracteres, os quais foram em 
época recente pintados com tinta negra. Este facto, por si só negativo, encontra-se agra- 
vado pelo facto de alguns caracteres terem sido deficientemente avivados, o que nos 
obrigou a corrigir alguns traçados com carvão (por exemplo, nos dois CC terminais da 
Era e no U de FUIT). Outros erros houve, no entanto, que não foi possível corrigir (os 
CC de OCTOBriS, GARCIA, COnFIRMATus e RECTOREm avivados como OO por 
má compreensão da morfologia desta letra gótica; o F de FUIT avivado como P). 


A igreja de S. Félix da Marinha era, na Idade Média designada Igreja de Sanfins 
(Sam Fijnz, Sancto Feliz) de Serzedo ou Cerzedo, ou simplesmente S. Félix da Terra 
de Santa Maria, sendo assim referida em documentos do séc. XIl e XIII, e com um ter- 
ritório que se distribuía pelas actuais freguesias de Serzedo e S. Félix da Marinha. Uma 
parte da Igreja de S. Félix seria doada, em 1125, por Fernando Sangides à Sé do Porto 
(CCSP, pp. 206-207), sendo o gesto seguido por Paio Álvares que, nesse mesmo ano 
de 1125, entregou outra parte à Sé do Porto (CCSP, pp. 207-208). No entanto, uma 
parte significativa dos direitos patronais ficaria ainda na posse do Mosteiro de Moreira 
da Maia. Assim, os párocos da Igreja de S. Félix foram, numa primeira fase, de apre- 
sentação do Mosteiro de Moreira da Maia, sendo essa nomeação normalmente confir- 
mada pelo Bispo do Porto. No entanto, em 1298 (CCSP, pp. 75-76) e em 1306 (CCSP, 
pp. 223-227; GEPB 1935-60, vol. XXVII, p. 461), e no quadro de acordos entre o Mos- 
teiro de Moreira da Maia e o Bispo do Porto, os direitos de padroado passaram para O 
Bispo e com eles o direito de apresentação do prelado: 

“. in perpetuum concedimus et donamus iura patronatus in ecclesijs Sancti 

Ffelicis de terra Sanctae Mariae ...” (CCSP, p. 75, de 1298; CCSP, p. 225, de 

1306; vd. tb. CCSP, p. 343) 7º. 

Assim, por via das nomeações e confirmações, conhecem-se os nomes de diver- 
sos prelados que estiveram à frente dos destinos desta paróquia, quer nomeados pelos 


270 OQ templo de S. Félix da Marinha foi ainda objecto de prolongadas disputas entre diversos nobres e enti- 
dades eclesiásticas pela posse dos direitos patronais, o que deu origem a diversos documentos ao longo dos últimos 
15 anos do séc. XIII, transcritos no CCSP (pp. 209-228) e também em MATTOSO, KRUS e ANDRADE 1993 (docs. 
n.º 75, 80, 83, 107, 108e 111). 
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monges de Moreira da Maia, quer pelo Bispo do Porto: em 1284 e 1292 era seu Abade 
D. Domingos Anes (CCSP, pp. 209-210, pp. 215-216 e pp. 217-218); em 1306 D. João 
Esteves (GEPB 1935-60, s.v. “São Félix da Marinha”, vol. XXVIL, pp. 460-461). 

Em 20 de Junho de 1329 o Bispo do Porto D. Julião escreveu aos paroquianos 
de S. Félix comunicando-lhes a nomeação de D. Lopo Soares para reitor da sua Igreja: 
“.. instituimus in Rectorem eiusdem ecclesiae Lupum Suarij ...” (doc. transcrito em 
CCSP, p. 208). Assim, sabemos que D. João Garcia, que a insc. nos revela ter sido in- 
vestido nas funções de Reitor de S. Félix em 1326, não esteve muitos anos à frente dos 
destinos desta paróquia, tendo sido substituído três anos depois por D. Lopo Soares. 
A este sucedeu D. João Anes, cónego da Sé do Porto, na pessoa de quem D. Lopo 
Soares abdicaria: 

“Johannes Iohannis Canonicus Portugalensis (...) Vicarius dilectis suis par- 
rochianis eeclesiae santi felicis in domino lhesu Xpisto - Noveritis quod Lupus 
Suarij quondam Rector ipsius ecclesiae renunciavit eidem in manibus meis et ego 
recepi renuntiationem suam ...” (cf. CCSP, pp. 208-209). 

A insc. do Abade João de Garcia é, no mínimo, singular no seu género, já que é 
a única que conhecemos em Portugal a comemorar a nomeação e confirmação de um 
pároco para o seu cargo. Não sabemos se, por trás da criação deste letreiro, não poderá 
ter estado o facto de D. João Garcia ter sido o primeiro pároco a ser nomeado pelo 
Bispo do Porto. Efectivamente, essas nomeações apenas se tornaram possíveis depois 
do acordo de 1306, sendo portanto plausível (ou, pelo menos, não sendo de todo im- 
possível) que D. João Garcia tenha sido o primeiro a ser nomeado pela nova entidade 
tutelar do templo paroquial. Se assim fosse, a criação da lápide poderia ter um novo 
sentido. Se não, ela permanecerá como caso singular e inexplicável, já que nunca a no- 
meação ou confirmação de um sacerdote para um templo paroquial teve significado su- 
ficiente para que fosse evento comemorado por inscrição. 


N.º 565 E Est. CLXXI, n.º 1 


1326, Novembro, 30 


Local: Igreja da Graça (Freg.: St. Cruz (Coimbra); Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 655. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 47-49 cm. Alt.: 55,5-57 cm. Esp.: 9,5 cm. 
Campo Epigráfico: Comp.: 45,5 cm. Alt.: 26,5 cm. Alt. média das regras: r.1: 3,8 cm; 
r2:4,1 cm;r.3:3,9 cm; r.4: 4,2 cm. £.5: 3 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,7 em; 1.2: 3 cm; 
13: 2,8 cm; 1.4: 2,9 cm; 1.5: 3 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,8 a 1 cm. 
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Leitura: 

+ Era Mº : CCC? : LXINI : ANoS : DIA : De : SANTanDre : POSTU- 
MEYRO : / DIA : De : NOVEMBRO : PAS(s)OU : SIMHOn : IOHan- 
neS : CLerlGO : /De : MIS(s)A : NATURAL : De : TENTUGAL : Que 
: AQUI: IAZ : /: E PELos : SEus : BEEnS : MAnDOu : FAZer : Fº: 
CAPeLA : NO ALTA(r : De SAN : / (DO AndrE : Que : CAnTEm : P 
: MIS(s)A : PerÃ : SEmPre : Por : S(a) ALMA : O Q(ua)L : AnImA : 
REQ(uJA : /com : DEus : AMEN : 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 578, n.º 13; BARROCA 1991(a), p. 217, n.º 111. 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 16, n.º 65; CORREIA V. 1941, p. 30, n.º 44; 
SANTOS R. 1948, vol. I, p. 20 e fig. 32; SANTOS R. S/D, vol. I, p. 283. 


Inscrição funerária de Simão Joanes, clérigo natural de Tentúgal, que se encon- 
trava junto da Sacristia da Igreja do Colégio da Graça, em Coimbra, de onde transitou 
em data desconhecida (entre 1877 e 1911) para o acervo do Museu Nacional Machado 
de Castro, onde hoje se conserva. 

O Dia de St.” André comemora-se a 30 de Novembro, o que corresponde real- 
mente ao postumeiro dia desse mês. 


A insc. de Simão Joanes foi referida pela primeira vez em 1877, por João Correia 
Ayres de Campos, no seu Catálogo dos Objectos do Museu do Instituto de Coimbra, 
publicado ao longo de diversos números na revista O Instituto. A sua inclusão entre o 
espólio desse Museu, que estaria na origem do Museu Nacional Machado de Castro, 
não significa, no entanto, que no ano de 1877 a lápide já então aí estivesse recolhida. 
João Correia Ayres de Campos apenas o regista porque dera entrada nessa instituição 
um molde feito pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, o autor do efémero An- 
tiguário Conimbricense, onde certamente pensava vir a publicar mais esta inscrição. 
João Correia Ayres de Campos esclarecia, em 1877, que a insc. 

“Acha-se, bem conservada, em uma casa proxima à sachristia da egreja do 
collegio da Graça na rua da Sophia de Coimbra, para onde foi transferida de ou- 

tra Egreja ou claustra.” (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 578). 

A leitura que então publica, que permaneceu até 1991 como a única alguma vez 
divulgada, é quase correcta. Apenas salientaremos, primeiro, a adopção de critérios 
pouco coerentes, ao desdobrar algumas abreviaturas, preservando outras. Assim, por 
exemplo, regista “SSANTDRE” com traço horizontal sobre o T, quando na lápide se 
encontra gravado SANTD com traço sobre o T e sinal de abreviatura depois do D, 
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equivalente, portanto, a SANTanDre. O mesmo se diga do facto de desdobrar sempre 
D* em DE, ou PEL” em PELOS, ou SE” em SEUS, mantendo simultaneamente outras 
abreviaturas. Por outro lado, J. Correia Ayres de Campos equivocou-se em dois pon- 
tos: na 1.5, ao ler “OANE” (em vez de OAE ou, como nós entendemos SAN / (DO 
A(ndr)E); na parte terminal, ao ler 

“O QUAL ATA : REQUIA : / MUS : DEUS : AMEN” 
em vez de 

O Qual : AnImA : REQuIA : com : DEus : AMEN 

Depois da leitura de Ayres de Campos, a insc. de Simão Joanes seria referida por 
diversos autores mas quase sempre sem apresentarem leitura. O primeiro seria Antó- 
nio Augusto Gonçalves, que a incluiu em 1911 no seu catálogo do Museu de Anti- 
guidades do Instituto de Coimbra (GONÇALVES A.A. 191I(a), p. 16, nº 65). Por 
essa breve passagem ficamos a saber que nessa altura já a lápide de Simão Joanes 
tinha dado entrada no acervo do Museu. António Augusto Gonçalves, no entanto, não 
avança com qualquer elemento significativo para o estudo deste exemplar. O mesmo 
se diga do Catálogo organizado por Vergílio Correia, em 1941, e que veio actualizar 
o de António Augusto Gonçalves (CORREIA V. 1941, p. 30, n.º 44). Poucos anos de- 
pois, em 1948, a insc. funerária de Simão Joanes seria referida por Reinaldo dos San- 
tos, por via do seu campo historiado (SANTOS R. 1948, vol. I, p. 20; SANTOS R. 
S/D, vol. I, p. 283). 

Mais recentemente, tivemos oportunidade de publicar leitura deste epitáfio no Ca- 
tálogo da Exposição “Aux Confins du Moyen Age”, organizada no quadro da Europá- 
lia 91. A lição que aí subscrevemos afasta-se da actual em três pontos: lemos, então, 
no início da 1.5, “OAE (?)”, enquanto que hoje desdobramos em SAN / (DO A(ndnE; 
desdobramos, de seguida, “Q(u)l” entendendo que o sinal de abreviatura seria um I so- 
erguido, e hoje pensamos tratar-se antes de Que, abreviado na forma de Q”; por fim, 
não conseguimos desdobrar “Com”, pelo que optamos por propor “[em]”, atendendo 
ao sentido geral do voto terminal: 

“.. O Q(ua)L A(n)I(m)A REQ(UJIA [em] DE(us) AMEN” 
(cf. BARROCA 1991(a), p. 217, nº 111). Nestes aspectos nos corrigimos aqui. Esta foi 
a segunda vez, ao longo de mais de um século, que o conteúdo da lápide seria publi- 
cado, depois do esforço pioneiro de João Correia Ayres de Campos. 


A lápide de Simão Joanes apresenta campo bipartido: em cima um registo icono- 
gráfico com cena Mariana; em baixo, campo epigráfico, com o texto que nos ocupou. 
O campo superior apresenta, esculpido em baixo relevo em encavo, ao centro a Virgem 
sentada em trono, segurando o Menino sentado no seu joelho direito e aleitando-O. 
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A Virgem apresenta-se coroada e nimbada, ostentando véu comprido que lhe desce 
quase até aos pés. Ladeando a cena, e dispostos com simetria, encontram-se dois an- 
jos. São figuras aladas e nimbadas, de porte majestoso, que foram retratadas em pé, o 
do lado esquerdo espargindo incenso com um turíbulo, o do lado direito erguendo um 
círio. À esquerda, entre o Anjo e o Trono, ajoelhado, encontra-se retratado o próprio 
Simão Joanes, erguendo as mãos em sinal de prece. Em diversos pontos do relevo são 
visíveis os negativos da utilização da escoda pelo pedreiro-escultor. 

A insc. de Simão Joanes, clérigo natural de Tentúgal, é um curioso testemunho da 
devoção Mariana no aro de Coimbra, e que se traduziu na produção de mais dois exem- 
plares com cenas da Virgem com o Menino: a lápide de Honórico de Cantanhede, de 
1282 (Insc. N.º 397) e a lápide de Maria Fernandes, de 1300 (Insc. N.º 448). São co- 
nhecidas mais duas lápides produzidas pelos escultores da zona de Coimbra, algo mais 
tardias, mas nelas os temas iconografados deixariam de ser exclusivamente Marianos 
para optarem pela cena da Crucifixão: a insc. dos pais de Domingos Aparício, de 
[1330-1339], com dois campos, cada um com seu tema (Insc. N.º 575); e a lápide de 
Mor Peres e Maria Gonçalves, do séc. XIV, exclusivamente com a Crucifixão (Insc. N.º 
695). Sublinhemos, por fim, que em quatro destas cinco lápides encontramos o retrato 
dos encomendadores ou defuntos, facto que pouca tradição encontraria em Portugal. 

A insc. de Simão Joanes, apesar de todo o cuidado que foi posto na execução do 
campo superior, iconografado, revela algumas deficiências do ponto de vista epigrá- 
fico. Não tanto pelo alfabeto utilizado, que é elegante e equilibrado, mas sobretudo 
pelo mau planeamento da distribuição do seu texto. Efectivamente não se compreende 
que, numa lápide desta qualidade, que certamente seria um exemplar caro e portanto 
com um público circunscrito, apresente uma solução de recurso para que todo o texto 
do epitáfio coubesse no espaço disponível. Referimo-nos à subdivisão do terço final da 
1.5 em duas regras, onde se gravaram letras com uma altura correspondente a metade 
do módulo. 

Na parte terminal do epitáfio salientemos, ainda, a utilização do sinal específico 
de abreviatura graficamente semelhante a “'”, que no fim das palavras equivale à ter- 
minação -US e que no início vale COM-, e que seria aqui utilizado isoladamente, no 
voto final, quando se regista “O [Sic] QUAL ANIMA REQUIA COM DEUS AMEN”, 
ou seja, “A Qual Alma descanse com Deus, Amen”. Foi este sinal de abreviatura, aqui 
utilizado de forma pouco comum, que induziu em erro J. C. Ayres de Campos em 1877 
e nós próprios, em 1991. 


A figura de Simão Joanes, clérigo de missa natural de Tentúgal, permanece obs- 
cura, e não conseguimos encontrar mais elementos para a sua biografia para além da- 
queles que nos são revelados pelo seu epitáfio. 
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N.º 566 Est. CLXXI, n.º 2 
1327 


Local: Castelo de Castelo de Vide (Freg.: St.” Maria da Devesa; Conc.: Castelo de Vide; 
Dist.: Portalegre). 

Parad.: Castelo de Castelo de Vide. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Demasiado elevada para ser possível obter medidas. 


Leitura: 
“EM: NOME: DE: DEUS: AMEN: ERA :/DE: MIL CCC LXV ANNOS 
: SE: FEZ: ESTE: / CASTELO: ERA: SENHOR: O: MUI: NO / BRE 
: REI: D: AFFONSO: DE: PORTUGAL : / FILHO : DO MUI: NOBRE 
: REI: D: DIONIS” 


Publ.: KEIL 1943, p. 36; RODRIGUES M.C.M. 1979, pp. 63 e 54. 
Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Castelo de Vide”, vol. VI, p. 197. 


Inscrição comemorativa de obras no sistema defensivo de Castelo de Vide, por in- 
tervenção régia de D. Afonso IV. Encontra-se registada em lápide de mármore que os- 
tenta, ao centro as Armas de Portugal inscritas em campo quadrado, e que foi embu- 
tida sobre a Porta de acesso ao Castelo de Castelo de Vide, que se rasga voltada a Leste, 
junto da Rua Direita do Castelo. 

Como o seu estado de conservação e a grande altitude a que se encontra não nos 
permitiram uma leitura segura do seu conteúdo, adoptamos aqui a versão pioneira de 
Luís Keil. 


A insc. de Castelo de Vide foi lida e publicada pela primeira vez por Luís Keil, 
em 1943, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal (KEIL 1943, p. 36). Aqui se 
regista a versão deste letreiro que aqui adoptamos, referindo o autor que a lápide se en- 
contra embutida sobre a porta de acesso ao Castelo de Castelo de Vide. A leitura de 
Luís Keil seria adoptada por Maria Conceição Monteiro Rodrigues, que poucos ele- 
mentos adiantaria para o estudo deste exemplar (RODRIGUES M.C.M. 1979, p. 63). 
A autora referiu-se a ela escrevendo: 

“Uma inscrição em mármore colocada sobre a entrada (...) diz que o Castelo 

foi construído no reinado de D. Afonso IV, filho do rei D. Dinis, no ano de 1365” 

(RODRIGUES M.C.M. 1979, p. 54) 
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Sublinhemos que Maria Conceição Rodrigues esqueceu-se de descontar os 38 
anos para adaptar a Era ao Anno Domini, não reparando que em 1365 já D. Afonso IV 
tinha falecido havia oito anos. 

Entre a versão de Luís Keil, de 1943, e a de Maria Conceição Rodrigues, de 1979, 
seria ainda feita uma curta referência à existência deste letreiro, que passaria quase des- 
percebida, nas páginas da GEPB, quando se refere que as obras do castelo de Castelo 
de Vide teriam sido concluídas em 1327, como revelaria a lápide (GEPB 1935-60, vol. 
VI, p. 197). 

Assim, a lição de Luís Keil permanece, até hoje, como a única alguma vez realizada. 


À insc. de Castelo de Vide conserva-se embutida a grande altura, sobre o arco ogi- 
val da Porta de acesso ao burgo medieval de Castelo de Vide que se ergue entre-muros, 
junto da Rua Direita do Castelo encontrando-se, portanto, colocada sobre a entrada que 
se opõe diametralmente à Porta de S. Pedro. A insc. apresenta sinais evidentes da pro- 
longada exposição ao tempo, estando hoje em bastante mau estado de conservação. 
Apesar de não termos conseguido estabelecer uma leitura integral deste letreiro, o que 
nos obrigou a seguir a interpretação de Luís Keil (única versão que conhecemos), ti- 
vemos oportunidade de conferir algumas passagens e, sobretudo, de verificar que a pa- 
ginação adoptada por este autor não corresponde à realidade. Assim, a lápide apresenta 
cinco regras em cima, ordenadas da forma mais usual, e em baixo ostenta um Escudo 
Nacional inscrito em campo quadrangular, com os cinco escudetes dispostos em cruz. 
No entanto, contornando este Escudo, encontramos mais três regras, que aparente- 
mente não foram lidas por Luís Keil, o que eleva o número total de regras deste letreiro 
para as oito linhas. Por outro lado, não podemos deixar de sublinhar as semelhanças 
que, quer do ponto de vista da disposição das regras deste letreiro, quer na forma adop- 
tada pelo Escudo Nacional, une esta lápide de Castelo de Vide com a insc. de Assumar 
(cf. Insc. Nº 579, de 1332). Semelhanças que, inclusive, nos levam a pensar que ambas 
poderão ter saído das mãos do mesmo autor. 


Castelo de Vide teria recebido Foral das mãos de D. Pedro Anes em 1180 (GEPB 
1935-60, vol. VI, p. 196), uma informação que não conseguimos confirmar. Em Maio 
de 1273 a posse de Vide foi doada por D. Afonso III ao Infante D. Afonso. Este, que já 
era Senhor de Portalegre, Arronches e Marvão (por doação de 1271), alegara junto do 
monarca que lhe eram infligidos prejuízos (“magnum torto”) no seu senhorio de Mar- 
vão por Vide. O diploma de D. Afonso III esclarece: 

“(...) Faço saber que eu vi huma Carta de Foro de Marvão, em que erão con- 
teudos os Termos dessa Villa de Marvão, e achei por essa Carta, que a Vide com 
seus Termos jazia em Termo de Marvão; e meu filho Infante Dom Affonso Senhor 
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de Marvão, pediomi por mercê, que mi prouguesse, que lhi leixasse ir filhar essa 

Vide, que jazia em Termo de Marvão, cá prendia della grão torto, e eu outor- 

gueilhe: E como a el filhasse, e eu achasse que jazia em Termo de Marvão, como 

de suso he dito, eu em sembra com a Regna Dona Beatriz filha do mui nobre Rey 

de Castella e de Leon, e com meus filhos Infante Dom Deniz, e Dona Branca, e 

Dona Sancha, dou, e outorgo a esse Dom Affonso meu filho a dita Vide, com to- 

dos seus Termos, e pastos, e montes, e fontes, e entradas e saidas, e com todas sas 

perteenças: e se hi alguum dereito ei, eu devo aver, douho, e outorgoo a esse Dom 

Affonso meu filho, segundo as condições que som conteudas no Privilegio, que a 

el dei do Castello, e dos Termos de Marvão (...).” (ANTT, Gav. 18, Maço 11, n.º 7; 

transc. por COELHO P.M.L. 1924, p. 85) 

A posse dos Senhorios de fronteira pelo Infante D. Afonso — mormente Portale- 
gre, Marvão e Vide, num posicionamento estratégico importante, junto da fronteira 
com Castela — nunca foi muito bem vista por D. Dinis, como já tivemos oportunidade 
de sublinhar no comentário à insc. de Marvão (cf. Insc. N.º 494A, de 1301) ou no co- 
mentário à insc. funerária do Senhor de Portalegre (cf. Insc. N.º 525, de 12 de Novem- 
bro de 1312). Assim, não será de estranhar que o monarca tenha aproveitado sempre os 
momentos de certa fraqueza do Infante D. Afonso para lhe ir impondo uma política de 
trocas de Senhorios, afastando-o da zona fronteiriça e confiando-lhe póvoas de bem 
menor interesse estratégico. O primeiro desses momentos viria pouco depois de D. Di- 
nis ter assumido o trono e envolveu directamente Vide. Efectivamente, pouco depois da 
morte de D. Afonso II (1279), as discórdias entre os dois irmãos subiram de tom, 
quando o Infante D. Afonso decide contestar o direito e legitimidade de D. Dinis ao 
trono nacional. A questão agudiza-se e culmina em conflito aberto em 1281, quando o 
Infante D. Afonso empreendeu obras de amuralhamento em Vide. O monarca levanta- 
ria cerco a Vide a partir dos meados de Abril de 1281 (BRANDÃO F. 1650, pp. 60-62 
v.º; LOPES FF. 1964, p. 198; ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.6. 
1984, pp. 113-114). Esta operação de cerco deve ter-se prolongado por mais do que um 
mês, já que são conhecidos diplomas de D. Dinis aí assinados entre 22 de Abril e 30 
de Maio de 1281 (RAU 1962, p. 16). Em fins de Maio de 1281 as duas partes chega- 
riam a um primeiro acordo, o que tornou possível que o cerco fosse levantado (LOPES 
F.F. 1964, p. 198). As negociações entre os dois irmãos prolongaram-se, no entanto, 
por mais alguns meses e a paz seria apenas alcançada em finais desse ano e inícios de 
1282, através de uma concórdia assinada em 14 de Novembro de 1281 e ratificada em 
31 de Janeiro de 1282 (LOPES FF. 1964, p. 198). No quadro dessas negociações o In- 
fante comprometeu-se, por documento datado de 8 de Fevereiro de 1282, a derrubar as 
obras que empreendera no castelo de Vide (e que incluíam uma Torre e muros), e que 
tinham sido motivo aparente para o início do conflito: 
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“.euo Infante D. Afonso, senhor de Marvão, de Portalegre e de Aronches, 
prometo de boa fee a vos mui nobre senhor D. Dinis pela graça de Deos rei de 
Portugal e do Algarve, derribar desde dia de Paschoa até dia de Pentecoste este 
primeiro que vem, todo aquello que de novo foi feito na torre de Vide e no muro 
desse logar ...” (BRANDÃO F 1650, p. 62 vº). 

Esta passagem revela-se importante já que nos revela que em 1281-82 já o Senhor 
de Portalegre começara a empreender obras de fortificação em Vide ou, pelo menos, a 
remodelar o seu sistema defensivo. Com a passagem do senhorio desta vila para a co- 
roa portuguesa, esta viria a dar corpo a essa necessidade, iniciando trabalhos de remo- 
delação do sistema defensivo. Segundo alguns autores, esses trabalhos ainda terão sido 
empreendidos por D. Dinis (GEPB 1935-60, vol. VI, p. 196; COSTA A.C. 1706-12, 
vol. IH, p. 561; RODRIGUES M.C.M. 1979, pp. 53-54). Segundo outros, o protagonista 
terá sido D. Afonso IV, o que parece ser corroborado pela presente lápide, que confere 
maior crédito a esta última posição. No contexto dos problemas que rodearam a posse 
do Senhorio de Vide, em 1281 e nos anos seguintes, não pode deixar de ser significa- 
tivo que D. Afonso IV neste letreiro se intitule, expressamente, “Senhor” de Vide: 

“.. SE FEZ ESTE CASTELO ERA SENHOR O MUI NOBRE REI D. 

AFFONSO DE PORTUGAL ...”. 

O senhorio de Vide seria doado, mais tarde, em 1372, por D. Fernando à Ordem 
de Cristo, recebendo a Coroa em troca Castro Marim, que fora a primeira sede da nova 
Ordem militar (KEIL 1943, p. 84; GEPB 1935-60, vol. VI, p. 196). 


N.º 567 Est. CLXXI, n.º 3 
1327 


Local: Igreja da Comenda de S. João Baptista de Távora (Freg.: Távora; Conc.: Arcos 
de Valdevez; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Capela de S. Tomé da Igreja da Comenda de Távora. 

Insc. registada em silhares. Granito. Comp.: (1) 50 cm; (2) 69 cm. Alt.: (1) 37 cm; (2) 
37 cm. Alt. média das letras: 17 cm. 


Leitura: 
ERA M CCC LX V 


Publ.: PEREIRA FA. 1925-26, p. 17; BARREIROS M.A. 1926, p. 91, nota 1. 
Ref.: GRAF 1986, vol. II, p. 45. 
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Inscrição registada em dois silhares da fachada Ocidental da Capela de S. Tomé 
da Igreja da Comenda de S. João Baptista de Távora, comemorando possivelmente a 
sua construção. Os silhares encontram-se à direita do Portal Ocidental, na fiada ime- 
diatamente abaixo do modilhão destinado a sustentar uma estrutura de madeira entre- 
tanto desaparecida (coberto ou alpendre). 

As letras encontram-se em relevo, tendo esse efeito sido conseguido por rebaixa- 
mento das áreas envolventes, em encavo. 


À insc. da Capela de S. Tomé foi lida e publicada pela primeira vez por Félix Al- 
ves Pereira, no seu clássico estudo consagrado à Ermida de Távora (PEREIRA FA. 
1925-26, p. 17). Segundo este autor, a insc. resumir-se-ia a uma data, dizendo: 

“M + CCC-LX-V” 

(PEREIRA F.A. 1925-26, p. 17). A nossa interpretação, embora formalmente diferente, 
não conduz a outra data. Apenas nos parece que o letreiro abre com a palavra ERA, 
que Félix Alves Pereira não regista, e que não foram representados pontos de separa- 
ção entre os diferentes grupos de numerais. No entanto, devemos sublinhar que a lei- 
tura desta insc. é algo ingrata, pela presença de musgo e liquenes, e pelo facto de nunca 
se conseguir obter luz rasante sobre todo o letreiro simultaneamente (dada a presença 
do já referido modilhão). No seu estudo, Félix Alves Pereira apontava a possibilidade 
de a data nela registada ser referente à conclusão da construção desta capela funerária 
que se ergue adossada a Sul da Ermida de Távora, conclusão que nos parece continuar 
a ser válida. As leituras e interpretações das diversas insc. de Távora, da autoria de Fé- 
lix Alves Pereira, seriam transcritas pelo Cón. Manuel de Aguiar Barreiros em nota es- 
crita depois de concluída a redacção do seu estudo sobre o Românico da Ribeira-Lima, 
onde inicialmente havia dado como ilegíveis as inscs. da Ermida de Távora e da Capela 
de S. Tomé (BARREIROS M.A. 1926, pp. 90-91, nota 1). 

Depois dos estudos de 1925-26 e 1926, a insc. de Ermida de Távora seria de novo 
referida por Gerhard Graf, em 1986, em curta passagem que, sem publicar a lição do 
letreiro, o apresenta como gravado no tímpano da capela funerária de S. Tomé (GRAF 
1986, vol. II, p. 45). 


A insc. da Capela de S. Tomé revela-se modesta na qualidade epigráfica embora 
a sua técnica em encavo denuncie algumas pretensões do lapicida. Salientemos, ape- 
nas, a singular forma adoptada pelo X, com círculo central, no ponto de intercepção 
entre os dois segmentos de recta, e ainda outros quatro círculos nas extremidades des- 
tes. Por seu turno, o Le o V apresentam o corpo das suas letras subdivido por seg- 
mentos de recta gravados. 
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A Ermida de Távora já se encontra representada neste Corpus pelas inscs. N.º 166 
(de 1180) e N.º 429 (de 1294), onde registámos alguns elementos para a caracterização 
do itinerário deste templo mediévico da Ribeira-Lima que, tal como Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida sublinhou, teve uma forte motivação funerária (ALMEIDA C.A.F. 
1978, vol. II, pp. 272-273; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 65-66). 


N.º 568 Est. CLXXII, n.º 1 
1327 


Local: Quinta de S. Jorge de Favaios (Freg.: Favaios; Conc.: Alijó; Dist.: Vila Real). 
Parad.: Capela de S. Jorge de Favaios. 
Insc. gravada em lápide. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 

IOham MARTInZ : CAVALEIRO : DE [m] / ONDEGO : Que ESTE IAZI- 
GOO :/ MANDOU: FAZER: E: MANDOU :/I: DEITAR: SEU CORPO 
: E: MANDOU / AO : Que FICAR : Com SEU (h)AV(er) DEPOIR [Sic] : 
SA / MORTE : Que : LE MANTENHA : HUm : CA / PELAm : Que : 
CANTE: Por ELE Por AQ(u) / ELLES A QuEm TUDO PerA SENPrE NOn 
NO / COmPrIDOO FIQue A CADA HUm DO SEU / LINAGEm POS(s)A 
COmPrlr AS(s)I COMO E COn / TEUDO NO SUA [Sic] TESTAMENTO 
Era DE / MIL E T(re)ZE(n)TOS E LX TA V / [a]NnOS 


Publ.: VASCONCELOS J.L. 1909, pp. 49-50. 


Inscrição funerária de D. João Martins, Cavaleiro de Mondego, que se encontra, 
hoje, guardada na Capela de S. Jorge de Favaios. Apesar dos esforços desenvolvidos, 
não nos foi possível analisar esta insc. que se conserva no interior da Capela da Quinta 
de S. Jorge (a qual não nos foi aberta). Por isso, todos os elementos que possuímos re- 
sultam da análise da fotografia que, amavelmente, nos foi cedida pelo Prof. Doutor Rui 
M. S. Centeno, e que aqui reproduzimos. 


A insc. de S. Jorge de Favaios foi publicada por José Leite de Vasconcelos, em 
1909, nas páginas do seu Archeólogo Português, em pequeno artigo que passaria rapi- 
damente ao esquecimento (VASCONCELOS J.L. 1909. pp. 49-50). A sua leitura deste 
complicado e ingrato epitáfio, sem desdobramento dos sinais de abreviatura, apresenta 
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as seguintes divergências em relação à nossa proposta: na 1.5 leu “DEPOIS”, quando 
na insc. foi gravado, certamente por lapso, DEPOIR; na 1.11 “SUN” em vez de SUA; 
por fim, na data, 1.12-13, leu apenas 


quando nós conseguimos progredir mais nesta passagem: 
“MIL E TZETOS E LX TA V / (a)NOS :”. 

De qualquer forma, e atendendo às características específicas deste epitáfio, que o 
tornam um dos mais ingratos de ler entre todos os que conhecemos para a Idade Média 
portuguesa, devemos sublinhar que a leitura de José Leite de Vasconcelos é quase cor- 
recta. Depois do estudo de Leite de Vasconcelos, a insc. de Favaios não seria de novo 
publicada. 


O epitáfio de D. João Martins é um curiosíssimo exemplar no que respeita à sua 
paleografia. Ele deve ser o produto de um artífice local, pouco familiarizado com as 
técnicas epigráficas, que não só não utilizou qualquer ordinatio como criou um dos le- 
treiros onde é mais flagrante a negação frontal de toda e qualquer prévia preparação da 
tarefa do lapicida. A insc. começou a ser gravada ao sabor dos caprichos do seu autor, 
que foi dispondo o texto em função da própria morfologia do suporte, deficientemente 
preparado e por isso ainda com algumas irregularidades na sua superfície. Isto levou- 
-o a acompanhar algumas linhas de fractura da lápide, torcendo as linhas e criando um 
texto onde, graças à sua disposição arqueada e não rectilínea, uma das primeiras difi- 
culdades que se colocam ao leitor é acompanhar a sequência natural das regras. Por ou- 
tro lado, e como se tal não fosse suficiente, o lapicida começou por utilizar um alfa- 
beto de duplo traço, quase como se pretendesse criar um epitáfio com caracteres em 
relevo. No entanto, a partir da 1.5 abandonou totalmente essa opção, passando a um al- 
fabeto linear simples. De qualquer forma, numa e noutra “fase” deste epitáfio, o tipo 
de letra utilizado afasta-se de todos os que eram comuns na época, sendo profunda- 
mente marcado por características que nos atreveríamos a classificar de naifs. Por fim, 
assinalemos que a primeira metade do epitáfio (1.1 a 7) se apresenta de conteúdo facil- 
mente intelegível mas que, a partir da 1.7, as dificuldades interpretativas aumentam 
consideravelmente. Tudo parece apontar para que, a partir de então, o lapicida tenha 
avançado diversas partes de texto, tornando a sua compreensão integral mais difícil 
embora o sentido geral não seja afectado. 


D. João Martins designava-se, a si próprio, Cavaleiro de Mondego. Tratava-se, por- 
tanto, de um elemento da pequena Nobreza local. Mondego é microtopónimo ainda hoje 
existente, que fica a pouca distância de S. Jorge de Favaios, ambos locais implantados 
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nos limites da actual povoação de Favaios. De resto, Mondego ainda fica dentro do ho- 
rizonte visual de quem se encontra junto da Capela da Quinta de S. Jorge de Favaios. 
A biografia deste nobre permanece muito mal caracterizada. Apenas conhecemos uma 
referência documental para ele, quando, em 3 de Janeiro de 1327 doou à Sé de Braga, 
na pessoa do seu Arcebispo D. Gonçalo Pereira, os direitos de Padroado que detinha 
em várias Igrejas de Trás-os-Montes ocidental, sobretudo concentradas na zona das 
Terras de Chaves, Panóias e Aguiar da Pena. A lista desses templos não pode deixar de 
nos surpreender pelo seu número relativamente elevado: são referidas as Igrejas de 
Tresminas, Vilarinho, Sanfins, St.” Maria de Outeiro e S. Clemente, Arminde, Macedo 
de Cavaleiros, Olmos, Calvão, Vilar de Perdizes, Requeixo, Medeiros e Vilaça (ADB, 
Livro das Cadeias, n.º 84)77!, A identificação destas igrejas oferece algumas dificulda- 
des que não conseguimos superar totalmente: Tresminas é freg. do conc. de Vila Pouca 
de Aguiar; Vilarinho deve ser uma das freg. com esse nome no conc. de Macedo de Ca- 
valeiros, Alijó ou Chaves; Sanfins deve ser a freg. do conc. de Valpaços; Macedo de 
Cavaleiros não oferece dificuldades, sendo hoje sede de concelho; Olmos é freg. do 
conc. de Macedo de Cavaleiros; Calvão é freg. do conc. de Chaves; Vilar de Perdizes 
é freg. do conc. de Montalegre. Não conseguimos localizar Arminde nem Requeixo, 
nem conseguimos identificação segura para St.* Maria de Outeiro e S. Clemente. Su- 
pomos, ainda, que Medeiros é hoje lugar da freg. de Chãs, conc. de Montalegre; e que 
Vilaça é hoje lugar da freg. de Contim, conc. de Montalegre. A doação de 3 de Janeiro 
de 1327 constitui o único dado documental que conseguimos encontrar para a biogra- 
fia de D. João Martins, para além do seu epitáfio. 


N.º 569 
1328, Fevereiro, 23 
Local: Igreja de S. Salvador (Freg.: Torres Novas; Conc.: Torres Novas; Dist.: Santarém). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 
Leitura: 
“ ERA : M: CCC: LXV/I: ANOS : XXI : DI/AS : DE FEVEREI 


/ RO : PAS(s)OU : M(a)RTI/M : GOMEZ : CAVA / LEIRO : TAS : SO 
ES/TA : ERA : DEus : SE : / AMERCEE : D/ EL AME(n) :” 


271 Agradecemos ao Dr. José Augusto Pizarro esta informação procedente de documento que permanece inédito. 
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Publ.: AZEVEDO P.A. 1903. p. 229; GEPB 1935-60, s.v. “Torres Novas”, vol. XXXII, 
p. 269; SEQUEIRA 1949, p. 131. 


Inscrição funerária de D. Martim Gomes, Cavaleiro, que se encontrava gravada 
em pequena lápide aparecida antes de 1758 e hoje desaparecida. Adoptamos, aqui, uma 
versão baseada nas diversas leituras conhecidas (sobretudo AZEVEDO PA. 1903 e 
GEPB 1935-60), adaptando-as aos nossos critérios e corrigindo pequeno lapso, como 
teremos oportunidade de justificar. 


A insc. de D. Martim Gomes foi referida pela primeira vez nas Memórias Paro- 
quiais de 1758, de que Pedro A. de Azevedo publicou, ao longo de diversos números 
de O Archeólogo Português, extractos com elementos de índole arqueológica. Entre es- 
ses excertos conta-se a notícia do aparecimento desta lápide na Igreja de S. Salvador, 
em Torres Novas: 

“Quando se abrio a parede para se fazer a Capella de São Francisco de 

Paula se achou huma pedra lavrada da largura e tamanho de meya folha de pa- 

pel como o letreyro como nella se vê e forma de letra he a seguinte: 

: ER :M: CCC:LXV: 
Iº : IINOS : XXIII : DI 
AS : DE FEVEREI 

RO : PASOU : MRTI 

M : GOMEZ : CIIVA 
LEIRO : EAS : SO ES 

TA : ORA : DE9 : SE: 
AMERCEE : D 

EL AME ?” 

(AZEVEDO PA. 1903, p. 229). 

Esta versão apresenta diversas deficiências de fácil detecção: logo na 1.1 “ERIP” 
em vez de ERA; na 1.2 “TINOS” em vez de ANOS; na 1.5 “CIIVA / LEIRO” em vez de 
CAVA / LEIRO; na 1.6 “EAS” em vez de IAS; na 1.7 “ORA” em vez de ERA e “DE 9” 
em vez de DEus (sendo “9” o resultado de deficiente interpretação do sinal específico 
de abreviatura da terminação -US). 

Depois desta primeira referência, a insc. de D. Martim Gomes foi de novo refe- 
rida na GEPB, onde se registaram as informações contidas nas Memórias Paroquiais, 
transcrevendo-se o epitáfio e corrigindo-se todos os lapsos de 1758 excepto “ORA” 
(em vez de ERA), que se manteve (GEPB 1935-60, vol. XXXH, p. 269). Por fim, em 
1949, Gustavo de Matos Sequeira publicou uma referência a este epitáfio, localizando-o 
por lapso na Igreja de S. Salvador, em Tomar (SEQUEIRA 1949, p. 131). A sua versão 
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deste epitáfio, retirada igualmente das Memórias Paroquiais de 1758, foi transcrita em 
linguagem corrente, com evidente prejuízo do letreiro: 
“Era de 1366, aos 23 Dias de Fevereiro, Passou Martim Gomes, Cavaleiro, 

e Jaz sob esta. Ora a Deus que se Amercie dele. Amen.” (SEQUEIRA 1949, p. 131). 

Gustavo de Matos Sequeira não compreendeu igualmente o sentido da palavra 
ERA (por lapso transcrita “ORA” em 1758), tomando-a por tempo do verbo Orar, 
como nos indica a pontuação que introduziu. No entanto, parece evidente que a pala- 
vra que se encontrava gravada no epitáfio não era ORA mas sim ERA, utilizada como 
sinónimo de “Inscrição”: 

“Na Era de M CCC LX VI Anos, XXIII dias de Fevereiro Passou Martim Gomes, 
Cavaleiro, [que] Jaz sobre esta Era (ou inscrição). Deus se Amercê dele. Amen.” 

Não se trata, de resto, do único exemplo da utilização da palavra ERA com o sen- 
tido de epígrafe. Encontramos abundantes exemplos ao longo do Livro das Kalendas 
e, entre as inscrições deste Corpus, podemos referir a insc. de Tomar, de 1321 (Insc. 
N.º 548) e a insc. de Évora, de 1340 (Insc. N.º 595), onde a palavra foi igualmente uti- 
lizada como sinónimo de epígrafe. 


Infelizmente não sobrevive qualquer testemunho desta lápide, por certo destruída 
depois de 1758. Por fim, registemos que não conseguimos encontrar elementos para a 
biografia de D. Martim Gomes. 


N.º 570 Est. CLXXIH, n.º 2 
1329, Janeiro, 28 


Local: Igreja do Mosteiro de St.* Maria de Landim (Freg.: Landim; Conc.: Vila Nova 
de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Adro da Igreja do Mosteiro de Landim. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp.: 211 cm. Alt. Média: 64 cm (71 
cm na cabeceira, 54 cm aos pés). Alt. média das regras: r.l: 12 cm; 1.2: 12 cm; 1.3: 12 
cm; r.4: 12 cm. Alt. média das letras: 1.1: 7,5 cm; 1.2: 7,5 cm; 1.3: 7,3 cm; 1.4: 7,5 cm. 


Leitura: 
Era : Mº : CCCº 2XVII : Q(u)INT(as) : KaLendaS : FeBruaRII /: 
OBIT : LAURE(n)Clus : ROD(er)ICI : /: Q(uon)DA(m) (?) : ABbas : 
S(an)C(bI : IACOBI : M(o)NT/: IS (2) : ULVARI : REQ(u)IESCAT : 
In PACE : 
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Publ.: BARROCA 1987, pp. 421-422, n.º 25, e p. 483, n.º 44. 
Ref.: SANTOS J.R. 1976, p. 11; GRAF 1986, vol. II, p. 36. 


Inscrição funerária de D. Lourenço Rodrigues, Abade de S. Tiago de “Montis Ul- 
varis”, que se conserva, avulso e fora de contexto, no Adro da Igreja monástica de St. 
Maria de Landim. 

À tampa esteve até um passado recente no átrio do templo, onde a vimos por di- 
versas vezes, tendo sido removida para o jardim que se criou a Norte da Nave da Igreja 
de Landim, onde se conserva hoje, lado a lado com outros elementos pétreos avulsos. 


A insc. do Abade D. Lourenço Rodrigues encontra-se gravada na zona central da 
sua tampa sepulcral. Esta apresenta uma enorme cruz losangular de braços curvos re- 
matados por motivos florais, munida de pé alto que percorre todo o eixo central da 
tampa e que remata, no topo dos pés, em base semi-circular. O pé-alto desta cruz de- 
fine dois campos, cada um contendo duas regras. A existência desta tampa foi noti- 
ciada por J. Ribeiro dos Santos, em 1976, sem que fornecesse leitura do epitáfio (SAN- 
TOS J.R. 1976, p. 11). O mesmo aconteceu com Gerhard Graf, que em 1986 se 
reportou a uma insc. funerária de Landim, sem referir a data ou dar leitura do seu con- 
teúdo, declarando que apresentava relevos góticos que permitiam a sua atribuição ao 
séc. XIV (GRAF 1986, vol. II, p. 36). Trata-se, sem dúvida, da nossa insc. de 1329. 
À única leitura até hoje divulgada para este epitáfio foi a que apresentámos, quando in- 
cluímos esta tampa sepulcral entre os materiais funerários mediévicos de Entre-Douro- 
-e-Minho (BARROCA 1987, pp. 421-422 e p. 483). A leitura que então apresentámos 
está quase correcta, mas hoje conseguimos progredir um pouco mais na interpretação 
de algumas dificuldades que então registámos. Em 1987 publicámos a seguinte versão 
deste epitáfio: 

“E: M: CCC LXVII: QINT: KLS : FBRI 
: OBIT : LAURENCI : RODICI : 
QIOI : ABS : STE IACOBI : O(?)S 


No comentário que então lhe consagrámos desenvolvemos as abreviaturas 
Q(u)INT(as), LAUREnCIus, ROD(er)ICI e S(anc)TE. Nesta versão equivocámo-nos 
em “REQUIEST'IT” (em vez de REQUIESCAT), por deficiente compreensão da gra- 
fia do A, em SCE (entendendo que se tratava de TE geminados) e em “QIOII” (em vez 
de QuonDAm). Por outro lado, não havíamos conseguido resolver satisfatoriamente a 
última palavra da 1.3 e primeira da 1.4, que hoje entendemos ser “M(o)NT /: IS (2): 
ULVARI” ou, em alternativa, “M(o)N(as)T / ERI : ULVARP. 


1531 


A palavra “Quintas” encontra-se abreviada em QINT estando o I incluso dentro 
do Q. Encontramos outros exemplos de letras inclusas neste epitáfio, sempre em torno 
da letra T: o 1 final de LAUREnCIus, de ROD(er)ICI e de S(an)C(DI foram incluídos 
dentro do espaço gráfico dos CC precedentes; por outro lado, o | de REQUIESCAT foi 
representado incluso no Q. Não podemos deixar de sublinhar, aqui, esta pouco usual 
profusão de letras inclusas num epitáfio já tão tardio. Por outro lado, as letras TE de 
STE (= SancTE) encontram-se geminadas. Mantemos algumas dúvidas quanto à pala- 
vra “Quondam”, que estaria abreviada na forma de QDA. No entanto, atendendo ao 
contexto e ao sentido geral do letreiro, não encontramos alternativa mais válida, nem 
sequer nos parece demasiado forçado o desdobramento dessa abreviatura. 

Já em 1987 tínhamos sublinhado que D. Lourenço Rodrigues devia ter exercido 
o seu cargo noutro local que não no Mosteiro de Landim. Efectivamente, isso nos in- 
dicava o facto de se indicar que fora “Abade de Santiago”, quando se tratava de um 
Mosteiro Agostinho (portanto com Prior) e tendo por Orago Santa Maria (BARROCA 
1987, p. 422). Como proposta de trabalho, sugeríamos então que D. Lourenço Rodri- 
gues poderia ter sido pároco da vizinha freguesia de Santiago de Areias, no conc. de 
St.º Tirso, designada nos tempos medievais pelo mesmo topónimo de Landim e que 
fora, outrora, sede de um mosteiro (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 35). O facto de termos 
conseguido progredir um pouco na leitura do resto do topónimo, leva-nos a afastar esta 
última hipótese. Efectivamente, e como referimos, depois de S(an)C(bI IACOBI en- 
contram-se gravadas as letras MNT. Infelizmente o início da quarta regra está em 
muito mau estado de conservação. Deixamos duas alternativas de leitura: 

S(an)C()I IACOBI M(o)NT / IS ULVARI 
ou 
S(an)C(DI IACOBI M(o)N(as)T / ERI ULVARI 

De qualquer forma ainda não conseguimos identificar D. Lourenço Rodrigues nem 

Santiago de Oliveira (que não deve ser a freg. desse nome do conc. de Póvoa de Lanhoso). 


N.º 571 Est. CLXXH, n.º 3; Est. CLXXII, n.º 1 a 3 
1329, Julho, 12 


Local: Igreja de St.º Amaro (Freg.: Beja; Conc.: Beja; Dist.: Beja). 

Parad.: Igreja de St.” Amaro, Beja. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Mármore. Comp.: 207 cm 72. Alt.: 32 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 2,5 cm; 1.2: 2,3 em; 1.3: 2 em; 1.4: 2,3 cm. 


272 « 
272 A insc. ocupa apenas 126 cm. 
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Leitura: 
: ERA: DE: MIL: CCC: LX: VII: ANOS: AQUI: IAZ IOANNE MEEN 
/ DEZ : Q(u)E FOI: G(u)ARDA : DEL REI: DOM : DENIS E SEU DE 
CRIAC/ON: E PAS(s)OU : DIA : DE SAN: BEENTO :: DOZE: DIAS DO 
MES DE IULHO / DEUS : SE: AMERCEE : DA SA : ALMA AMEN 


Publ.: VIANA 1944-47, vol. II, pp. 240-241; VIANA 1949, p. 143; ALMEIDA D.F. 
1962, p. 188; ESPANCA 1992, t. 1, pp. 98 e 199. 


Ref.: TORRES €. 1993, p. 21. 


Inscrição funerária de D. João Mendes, que como o próprio epitáfio revela fora 
educado (“de criação”) por D. Dinis e fora seu Guarda. Encontra-se gravado ao longo 
da sua tampa sepulcral, que se conserva, hoje, embutido em Arcossólio na Capela-Mor 
da Igreja de St.” Amaro, em Beja, na parede do lado Norte ou do Evangelho. 


A insc. de D. João Mendes foi, tanto quanto sabemos, publicada pela primeira 
vez por Abel Viana no catálogo da Secção Lapidar do Museu Regional de Beja, uma 
obra que foi publicando ao longo de diversos números da revista Arquivo de Beja 
(VIANA 1944-47, vol. II, pp. 240-241). A sua lição apresenta pequenas divergências 
em relação à nossa proposta: na 1.1-2 leu “IOANEMEN / DES” em vez de IDANNE 
MEEN / DEZ, na 1.2 transcreveu “QUFON” em vez de Q(u)E FOI; e na 1.3 “DOSE” em 
vez de DOZE. Para além destes três pormenores, suprimiu um sinal de separação de 
palavra, logo no início, e acrescentou outros, na 1.3, onde não existem. No comentário 
que lhe consagra, Abel Viana declara que o monumento funerário de D. João Mendes 
seria procedente da Capela de St.” Amaro, onde estava metido numa das edículas da 
abside (VIANA 1944-47, vol. II, pp. 240-241). Escassos cinco anos mais tarde, por 
ocasião do XVI Congresso Internacional de História da Arte, que se reuniu em Coim- 
bra em 1949, Abel Viana teria oportunidade de voltar a publicar a mesma versão do 
epitáfio de D. João Mendes, pouco acrescentando ao que anteriormente já havia escrito 
e incorrendo nos mesmos lapsos de leitura acima referidos (VIANA 1949, p. 143). Al- 
guns anos mais tarde, em 1962, D. Fernando de Almeida, no seu clássico estudo dedi- 
cado à Arte Visigótica em Portugal, referia de novo este túmulo ao abordar os ances- 
trais testemunhos da Igreja de St.º Amaro. A leitura deste autor apresenta as seguintes 
deficiências: na 1.1 “JAZ” em vez de IAZ; na 1.2 “DES” em vez de DEZ (de 
MEEN/DEZ) e “QUFOI em vez de Q(u)E FOI; na 1.3 “DOSE” em vez de DOZE 
(ALMEIDA D.F. 1962, p. 188). Quase todos estes reparos resultam, portanto, de um 
deficiente entendimento da letra Z, confundida sistematicamente com S. Sobre a origem 
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e paradeiro deste monumento, D. Fernando de Almeida apenas refere que o moimento 
seria proveniente de St.” Amaro e que fora recolhido no Museu Regional de Beja. Por 
fim, registemos a terceira e última leitura deste epitáfio. O seu autor foi Túlio Espanca, 
que a exarou no Inventário Artístico de Portugal, fornecendo duas versões com ligeiras 
diferenças entre si (ESPANCA 1992, t. 1, p. 98 e 199). Na primeira versão, Túlio Es- 
panca equivocou-se em “IOANE” (em vez de IOANNE, na 1.1), “DES” (em vez de 
DEZ, na 1.2, de MEEN/DEZ), e “QUFOI” (em vez de Q(u)E FOI, na 1.2), “DOSE” (em 
vez de DOZE, na 1.3) e “JULHO” (em vez de IULHO, na 1.3). Na segunda versão trans- 
creveu “JOANE” (em vez de IOANNE) e MEN/DES (em vez de MEEN/DEZ), “QU- 
FOI” (em vez de Q(u)E FOD, “DOSE” (em vez de DOZE) e “AMEM” (em vez de 
AMEN). Nesta segunda leitura Túlio Espanca estabelece uma enorme confusão, iden- 
tificando a arca de D. João Mendes como sendo 

“A tampa armoriada e sepulcral de Rui Martins Raposo, com o brasão es- 
quartelado de um lobo trepante e cinco faixas (...) [com] espada posta em banda 
e inscrição de caracteres góticos na cabeceira.” (ESPANCA 1992, t.1, p. 199)??. 
Esta seria a derradeira vez que a insc. de St.” Amaro seria publicada. Mais recen- 

temente, com a edição do Catálogo do Núcleo Visigótico, de novo instalado na Igreja 
de St.” Amaro, Cláudio Torres referiu-se a este monumento pondo em causa a sua ori- 
gem, escrevendo: 

“Não seguimos Abel Viana quando, baseando-se na inscrição do sarcófago 
de João Mendes, considera que o corpo da capela-mor com as suas edículas fu- 
nerárias seria datável do séc. XIV. Esta bela arca tumular de João Mendes, com 
inscrição de 1329, pode não ter sido feita para este local. É certo que um defici- 
ente inventário antigo do Museu Regional indica que este sarcófago teria sido re- 
tirado de Santo Amaro em 1921. Porém, quatro anos antes, o perspicaz Vergílio 
Correia não o referia. Porque não admitir que o sarcófago de João Mendes teria 
vindo de outro local, por exemplo da capela dos túmulos de S. Francisco, essa 
sim, obra coeva do segundo quartel de trezentos?” (TORRES C. 1993, p. 21). 

O mesmo autor sugeria ainda que o arcossólio onde hoje se encontra embutido o 
monumento de D. João Mendes, com características tardias, dos fins do séc. XV ou iní- 
cios do séc. XVI, poderia ser antes associado a Estêvão de Brito, Alcaide-Mor de Beja, 
de acordo com uma referência do Tombo da Confraria de Nossa Senhora da Graça 
(TORRES C. 1993, pp. 21-22). 


273 Sobre a insc. funerária de Rui Martins Raposo e sua mulher, D. Branca Lopes, veja-se VIANA 1944-47, 
t. TI, p. 240, n.º 77 (onde se apresenta leitura). 
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O Dia de S. Bento comemora-se a 21 de Março. No entanto, o epitáfio acrescenta 
que D. João Mendes falecera a 12 de Julho. Assim, a festa de S. Bento a que se refere 
deve ser a festa da Trasladação de S. Bento, que era comemorada a 11 de Julho (cf., 
por exemplo, LKal., vol. II, p. 28, “Vº Idus Iulii” ou ACMA, p. 787). Mesmo assim, 
há uma discrepância de um dia entre a data indicada e a festa religiosa. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de D. João Mendes revela boa qualidade, 
adoptando alfabeto gótico típico da época. Salientemos, apenas a tendência para a re- 
presentação dos SS muito estirados, quase colocados na horizontal, e a forma como o 
lapicida desenhou os ZZ, induzindo em erro todos quantos leram esta insc. até hoje, e 
que normalmente os confundiram com SS. O “campo epigráfico” desta insc., se assim 
se pode chamar, foi definido pela colocação à esquerda, de um escudo de armas e de 
uma espada, que delimitam a mancha gráfica que o lapicida ocupou com o letreiro. E, 
dentro desta mancha, a distribuição do texto fez-se de forma equilibrada, esgotando 
todo o espaço disponível e sugerindo que o autor deste letreiro deve ter planeado con- 
venientemente o seu trabalho antes de o materializar no suporte. 


A tampa do sarcófago de D. João Mendes apresenta, à esquerda, o seu brasão, um 
escudo de tipo peninsular com dois Leões rampantes (um no 1.º quadrante, outro no 4º) 
e duas Flores-de-Lis (no 2º e 3º quadrantes). Desconhecemos a coloração adoptada por 
cada elemento deste brasão. Estas Armas, de notável equilíbrio heráldico e belo efeito 
estético, são idênticas às utilizadas pela família Madureira (cf. ZUQUETE 1961, pp. 
329-330), embora tal não deva passar de mera coincidência. Efectivamente, não con- 
seguimos encontrar elementos que permitam estabelecer a ligação entre João Mendes 
e essa linhagem. Sublinhemos, por outro lado, que D. Dinis recrutou diversos elemen- 
tos da sua Casa na cidade de Beja, e que a família que adoptou o nome dessa cidade 
para seu apelido utilizou por Armas um escudo com cruz cantonada por quatro flores 
de lis (ZUQUETE 1961, p. 90). Embora sem comprovação documental, parece ser 
mais credível a associação de João Mendes a esses elementos da Casa de D. Dinis. 

Por baixo deste Escudo de Armas, e posicionada obliquamente, foi representada 
uma espada embainhada, com notáveis pormenores iconográficos. Salientemos, aqui, 
o pomo circular com duas faces planas, típico desta época, o punho envolvido por en- 
trelaçado (possivelmente de couro ou tecido), e as guardas da espada, bem como, a ní- 
vel da bainha, os diversos travessões metálicos que davam coesão à bainha e a sua 
ponteira metálica. 


274 No Livro das Eras encontra-se o seguinte registo analístico: “Era Mº, CCC". LXII”. undecima. die mensis 
Julii, scilicet, translatio Sancti Benedicti. Obijt Donna Ysabet infans Hlustrissimi Donni Alfonsi Regis Portugalie et 
Algarbii filia et Regine Donne Beatricis.” (ACMA, p. 78). 
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A conjugação destes dois elementos — brasão e espada — como únicos elementos 
decorativos da arca feral não pode deixar de ter sido intencional, procurando D. João 
Mendes, ou os seus descendentes, sublinhar a sua condição nobilitada. De igual modo, 
não terá sido inocente a referência a que fora “de criaçom” de D. Dinis e membro da 
sua guarda 2º. Devia, no entanto, pertencer à Baixa Nobreza. Infelizmente, não conse- 
guimos encontrar elementos para a biografia de D. João Mendes. 


N.º 572 Est. CLXXIV, n.º 1 e 2 
[1329-1335] 


Local: Igreja do Convento de S. Domingos de Santarém (Freg.: Santarém; Conc.: San- 
tarém; Dist.: Santarém). 

Parad.: MC, Lisboa. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: 220,5 cm. Alt.: 9 cm. “Campo 
epigráfico”: Comp.: 103,5 em. Alt.: 9 cm. Alt. média das letras: 1.1: 7 em. 


Leitura: 
AQ(u)I TAZ DO[m] [fernajM SANCThes] 


Publ.: PEREIRA FM.E. 1932-34, pp. 112-115; SOUSA J.M.C. 1936, pp. 18-19; 
SOUSA J.M.C. 1940, p. 188, n.º 473; J.M.C. 1964, pp. 181-186. 


Inscrição funerária de D. Fernão Sanches, Bastardo de D. Dinis, gravada na orla 
(secção ou espessura) da tampa do seu túmulo, ao longo do lateral direito. Assim, nas 
dimensões que apresentamos o “Comp.” corresponde ao comprimento total do moi- 
mento (220,5 cm) enquanto que a “Alt” corresponde à espessura da tampa (9 cm). 
O seu monumento é decorado com cena de Montaria e a tampa apresenta o Jacente do 
Bastardo Régio. O túmulo encontrava-se em S. Domingos de Santarém, tendo apare- 
cido na demolição de uma parede, e foi levado para Lisboa por Possidónio da Silva, 
em 1866, dando então entrada no Museu da Real Associação dos Architectos Civis e 
Archeólogos Portugueses, onde ainda hoje se conserva. 


275 Conhecemos pelo menos outro elemento da Guarda de D. Dinis - Domingos de Basto, de “minha guarda”, 
que foi contemplado com doação régia em 21 de Julho de 1309 (cf. RIBEIRO J.P. 1836, p. 385; Chanc. D. Dinis, Liv. 
3.º, 1. 60 v.º). 
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A datação crítica adoptada teve em conta os dados documentais compilados na 
biografia de D. Fernão Sanches e que o apontam como vivo em 1 de Maio de 1329 e já 
falecido em 1 de Março de 1335. Salientemos, desde já, que estamos perante uma insc. 
realizada em momento muito posterior ao óbito e à criação do monumento funerário, 
que ali foi gravada talvez pelos meados do séc. XV. 


À insc. de D. Fernão Sanches foi referida e publicada pela primeira vez por Fran- 
cisco Maria Esteves Pereira em 1918, no Apêndice IV que escreveu para a edição do 
Livro da Montaria de D. João I que preparou e que nesse ano foi publicada em Coim- 
bra. Este texto seria recuperado por Cordeiro de Sousa que, para o retirar do esqueci- 
mento, o reeditou em 1932-34, nas páginas do primeiro volume da sua Revista de Ar- 
queologia, onde o fez acompanhar por um desenho realizado expressamente para o 
efeito pelo Pintor Carlos Botelho (PEREIRA EM.E. 1932-36, pp. 112-115). Curiosa- 
mente, o túmulo já tinha sido referido e estudado antes de 1918 por diversos autores, 
nomeadamente por Possidónio da Silva (que o identificou como sendo o túmulo de 
D. Afonso Sanches — cf. SILVA J.P.N. 1880-82, pp. 169-170), sem que a insc. fosse al- 
guma vez lida ou sequer referida. A versão de Francisco Maria Pereira Esteves, sem re- 
constituição das zonas afectadas pelos entalhes posteriores que mutilaram esta notável 
arca tumular, é relativamente correcta: 

“AQUI JAZ [escudo] DOM [rôço] SANCH filegívelP”. 

O único reparo vai para a “JAZ”, em vez de IAZ, como nos parece mais correcto. 

Francisco Maria Esteves Pereira acrescentaria que o túmulo fora encontrado 
“. na antiga Capela do Rosário de N. S. da Oliveira, fundada em 1222, 
junto da qual, depois de 1225, foi edificado o convento de S. Domingos em San- 
tarém. O túmulo estava embebido em uma parede, mas na sua face direita tinham 
sido abertos rôços para entrar o tardoz das duas ombreiras de uma porta fingida 

que estava deante dele.” (PEREIRA FM.E. 1932-34, p. 113). 

Depois do estudo de F. M. Esteves Pereira, a insc. de D. Fernão Sanches seria de 
novo publicada por Cordeiro de Sousa, em 1936, quando procedeu ao estudo dos tes- 
temunhos epigráficos portugueses recolhidos no Museu do Carmo (SOUSA J.M.C. 
1936, pp. 18-19, n.º IX). Aqui apresentaria dois versões do epitáfio, primeiro tal como 
ele chegou aos nossos dias: 

“AQIIAZ DO .... M. SANC ...” 
e depois com ensaio de reconstituição do texto desaparecido: 

“AQI TAZ DO(m ferna)M SANC(hes)P” 
(respectivamente SOUSA J.M.C. 1936, pp. 18 e 19). A primeira versão seria incluída 
nas suas Inscrições Portuguesas de Lisboa, valorizando o paradeiro actual do túmulo 
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e não o local de origem, já que este nada tem a ver com Lisboa (SOUSA J.M.C. 
1940(a), p. 188, n.º 473). Mais recentemente, em 1964, Cordeiro de Sousa voltaria a 
abordar o túmulo do Bastardo de D. Dinis, publicando de novo as duas versões da insc. 
(SOUSA J.M.C. 1964, p. 182). 

Assim, é à laia de conclusão, poderíamos dizer que a insc. de D. Fernão Sanches, 
apesar de só ter sido lida numa fase já relativamente tardia (1918), mais de meio sé- 
culo depois de ter dado entrada no Museu do Carmo, foi objecto de leituras sempre 
correctas, do que poucos monumentos epigráficos portugueses se podem orgulhar. No 
entanto, o que nenhum autor sublinhou, é que a insc. resulta de uma intervenção muito 
posterior à realização do sarcófago. 


Efectivamente, o sarcófago com jacente de D. Fernão Sanches devia ser, na sua 
origem, um monumento anepígrafo. A secção lateral direita da sua tampa apresenta 
uma verdadeira “estratigrafia” que importa abordar. No momento em que a tampa do 
moimento foi esculpida, a secção lateral direita — desde sempre a que se destinou a fi- 
car voltada ao público, como nos documenta a estátua jacente, com o Bastardo em 
decúbito lateral direito, e a cena da caçada ao javali — devia apresentar apenas uma 
decoração heráldica. Hoje sobrevivem cinco pequenos brasões, o primeiro, do lado 
esquerdo, uma composição circular, talvez por influência esfragística, os restantes 
apresentando clássicos escudos de tipo peninsular. Em todas as representações encon- 
tramos as mesmas Armas: escudo esquartelado em aspa (ou franchado) e, em cada qua- 
drante assim definido, os cinco escudetes ou quinas dispostos em cruz. Trata-se, por- 
tanto, das Armas do Bastardo de D. Dinis. Atendendo à distância média que separa o 
1.º do 2.º brasão e a que separa os dois brasões sobreviventes seguintes, diríamos que 
a Arca apresentava originalmente sete brasões, tendo dois deles sido mutilados pelos 
“rôços” rasgados em Época Moderna. Esquematizando e numerando os pequenos bra- 
sões, e distinguindo a negro os que ainda sobrevivem, teríamos: 

1 2 3 4 a 6 7 


Sobrevivem, portanto, os brasões 1, 2, 4, 5 e 7, faltando os 3.º e 6.º. A insc. que 
aqui nos ocupa desenvolve-se entre o 1.º e o 4.º brasão, aproveitando o espaço entre es- 
sas figurações heráldicas. A distância entre os brasões 1-2 e 4-5 é sensivelmente igual. 
Tomando esse valor médio como padrão podemos facilmente verificar a ausência dos 
dois escudos a que aludimos (3.º e 6.º). 

Originalmente a tampa deveria ostentar apenas os sete pequenos brasões, encon- 
trando-se o espaço entre eles liso, tal como ainda se pode observar na metade direita 
da arca, depois do 4.º brasão. Num momento posterior decidiu-se gravar a legenda que 
aqui nos ocupa, e que procurou esclarecer e memorizar a identidade de tão distinto 
defunto. O alfabeto utilizado, Gótico Anguloso ou “Alemão”, é típico de uma época 
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muito mais avançada que os inícios do segundo quartel do séc. XIV, altura em que 
morre D. Fernão Sanches. Por outro lado, se a insc. tivesse sido gravada logo aquando 
da criação da tampa, certamente que o escultor teria distribuído os brasões em função 
da legenda e, obviamente, utilizaria um alfabeto Gótico Redondo, em uso na época, e 
nunca um Gótico Anguloso ou “Alemão”, que apenas viria a ser utilizado na centúria 
seguinte. Atendendo a que o Bastardo real não deixou descendência, e que o letreiro 
foi criado mais de um século depois da sua morte, julgamos que a iniciativa deve ter 
pertencido aos próprios frades de S. Domingos, que assim não descuraram os benefí- 
cios que daí podiam retirar. 


D. Fernão Sanches era, como referimos, Bastardo de D. Dinis (LL, 7 D 2). Casou 
com D. Fruilhe Anes de Briteiros, filha de D. João Rodrigues de Briteiros e de D. Guio- 
mar Gil, de cuja união não resultou descendência (cf. LL, 23 B 2; BRANDÃO F 1650, 
polis ve): 

À primeira referência documental que se conhece para D. Fernão Sanches re- 
monta a 6 de Novembro de 1290 (Chanc. D. Dinis, Livro 1.º, fl. 283-283 v.º) 77º. Se- 
gundo Fr. Francisco Brandão e Francisco Maria Esteves Pereira, D. Dinis teria con- 
templado este seu filho com diversas doações: de Recardães e de outras aldeias na zona 
do Vouga (em 1294), da herdade da Orta de Numão (em 1300), da Lezíria dos Pastos, 
junto a Santarém (em 1303)?” e do Reguengo de Oliveira do Conde (em 1306) 
(BRANDÃO F. 1650, p. 175 v.º; PEREIRA EM.E. 1932-34, p. 113). Maria Angela 
Beirante refere, por seu turno, uma doação de D. Dinis datada de 1292, em que o mo- 
narca entrega a seu filho um herdamento em Santarém, no Bairro que fora de D. So- 
eiro Pais e que trouxera D. Martim Dade (BEIRANTE 1980, p. 197). De acordo com 
João Pedro Ribeiro, D. Fernão Sanches recebeu ainda por doação de seu Pai, D. Dinis, 
datada de 3 de Agosto de 1296 os “herdamentos chamados o prestamo da Chancellaria”, 
“como os tragia a minha Chancellaria” (RIBEIRO J.P. 1836, p. 370; Chanc. D. Dinis, 
Liv. 2.º, fl. 124 v.º). José Anastácio de Figueiredo refere, por seu turno, que D. Fernão 
Sanches teria recebido Fonte Arcada das mãos da Ordem do Hospital, em troca dos di- 
reitos de padroado que detinha sobre essa Igreja, e por diversas herdades nas Terras de 
Panóias e Lamego que rendiam ao todo 150 libras por ano (FIGUEIREDO J.A. 1800, 
Parte II, p. 48). Segundo o mesmo autor os direitos de padroado em Fonte Arcada ti- 
nham chegado às mãos de D. Fernão Sanches por meio de um escambo que este fizera 


276 Agradecemos as informações baseadas em documentação que permanece inédita ao nosso Colega e Amigo, 
Dr. José Augusto Pizarro. 


27 Qu Lezíria dos Portos, seg. Fr. Francisco Brandão (BRANDÃO F. 1672, p. 11), doada em 29 de Agosto 
de 1303. 
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em 1297 com o Abade de Salzedas, entregando a esse Mosteiro a Igreja de Castro Rei 
(FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 48). O escambo com a Ordem do Hospital deve 
ter ocorrido logo nesse mesmo ano de 1297 já que Fr. Francisco Brandão revela que 
o monarca seu pai autorizara esse escambo em 1297 (BRANDÃO F. 1650, p. 252 v.º). 
D. Fernão Sanches teria deixado as suas herdades no termo de Santarém para seu meio- 
-irmão, D. Afonso IV, o qual teria por sua vez doado à Rainha D. Beatriz (BRANDÃO 
F. 1650, p. 175 v.º; PEREIRA FME. 1932-34, p. 113). Ainda segundo os mesmos au- 
tores, em 31 de Janeiro de 1323 Fernão Sanches e D. Fruilhe Anes teriam doado todos 
os seus bens que possuíam em Miranda do Douro, Bragança, Vilarinho da Castanheira, 
S. Lourenço de Riba Pinhão, Paredes, Sanfins, Almodovar e Algarve a D. João Afonso, 
outro bastardo de D. Dinis, na altura Alferes-Mor do Rei, e que viria a ser executado, 
em 4 de Junho de 1326, por ordem de seu irmão D. Afonso IV, pouco depois de este 
subir ao poder (cf., entre outros, LL, 7 D 2 e ACMA, p. 79). Mais tarde, em 13 de 
Novembro de 1327, D. Fernão Sanches doaria todos os bens que ainda lhe restavam 
a D. Afonso IV (BRANDÃO F. 1650, p. 176; PEREIRA FM.E. 1932-34, p. 113). 

Sabemos que D. Fernão Sanches ainda era vivo em 1 de Maio de 1329 (cf. AD- 
Viseu, Perg., M. 25, n.º 30) e que já teria falecido em | de Março de 1335 (ANTT, Gav. 
XIV, M. 4, n.º 3). Por isso, atribuímos esta insc. a datação crítica de [1329-1335] ape- 
sar de, como já sublinhámos, ela resultar de uma intervenção posterior. Entendia Fran- 
cisco Maria Esteves Pereira que D. Fernão Sanches devia ter morrido pouco depois de 
Novembro de 1327, na sequência de ferimentos recebidos numa caçada ao javali na 
zona de Almeirim (PEREIRA FEM. E. 1932-34, p. 113). A data de Novembro de 1327 
deixa de fazer sentido já que, como vimos, em 1 de Maio de 1329 ainda D. Fernão San- 
ches estava vivo. Resta abordar o motivo de sua morte. Já Possidónio da Silva vira, na 
cena venatória do lateral maior, uma ilustração do “acidente de Almeirim”, que o Bas- 
tardo régio teria sofrido, tendo falecido na seguência dos ferimentos aí sofridos (SILVA 
J.P.N. 1880-82, pp. 169-170). Esta teoria seria retomada, mais recentemente, por Cor- 
deiro de Sousa que, embora ressalvando tratar-se de uma “tradição”, aceitaria essa ex- 
plicação e contribuiria assim, com o seu prestígio, para a preservação dessa versão 
(SOUSA J.M.C. 1964). As mesmas pisadas seguiria Margarida Ribeiro dois anos de- 
pois (RIBEIRO M. 1966, p. 37). No entanto, devemos sublinhar que não há bases do- 
cumentais seguras que sustentem esta ideia que parece ser fruto, apenas, do imaginá- 
rio popular, sempre fértil. Pretendia, igualmente, a tradição que o facto de D. Fernão 
Sanches ter sido retratado de lado, em decúbito lateral, seria uma forma de se escon- 
derem os ferimentos recebidos pela investida do javali, outra explicação mítica que não 
tem qualquer fundamento. 

D. Fernão Sanches foi enterrado em S. Domingos de Santarém, onde apareceu o 
seu túmulo, e onde, na Idade Média se comemorava o seu aniversário. Efectivamente, 
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sabemos por um diploma datado de 15 de Novembro de 1376, que em 1349 o Mosteiro 
de S. Domingos recebera de D. Afonso IV diversos bens na ribeira do Alviela destina- 
dos a pagar as comemorações dos aniversários por alma de seu meio-irmão: 

“.. E diserom que ElRey don Affonso que Deus perdoe, deu e leixou ao dito 
Moesteiro de Sam Domjngo huuns Casaes que som na Ribeira d"Alvella termo 
da dita vila pera se en el fazeren aniversairos certos pola alma de dom Fernam 
Sanchez e que per bem da dita doaçom o dito Moesteiro des vinte e sete annos 
aa ca esteve e esta em posse dos ditos casaes con sas pertenças ...” (PCDom., 
doc. n.º 79, pp. 74-75). 


O túmulo de D. Fernão Sanches era um magnífico exemplar da escultura tumular 
portuguesa da primeira metade do séc. XIV, apresentando estátua jacente em posição 
de decúbito lateral direito, trajando vestes de Corte, longos cabelos e barbas enroladas 
de acordo com a moda da época. A sua cabeça é enquadrada por baldaquino e apoia-se 
em dupla almofada. Ao longo da tampa, à direita do seu corpo, estirada, encontra-se a 
sua espada, resguardada pela respectiva bainha. Aos pés foi esculpido um galgo ou mas- 
tim, hoje em mau estado de conservação. Embora a representação do Jacente em posi- 
ção lateral não seja a mais comum, devemos registar que existem dois outros exemplos 
de opção idêntica em Portugal: o Jacente de D. João Afonso de Albuquerque, no Mos- 
teiro de Pombeiro, e o Jacente de Domingos Joanes, em Oliveira do Hospital. 

A iconografia da arca tumular é mais diversificada, alternando temas religiosos 
com um tema profano, os primeiros reveladores de devoção religiosa, este último es- 
pelho da cultura cavaleiresca da época. Os temas religiosos concentram-se nos topos 
menores da arca, enquanto que a cena de temática cavaleiresca se desenvolve ao longo 
do lateral maior. No topo da cabeceira foi iconografada uma cena da Crucifixão, com 
Cristo ao centro, na Cruz, ladeado à esquerda da Virgem Maria e à direita de S. João. 
No topo dos pés do moimento foi esculpida uma Anunciação: ao centro grande vaso 
bojudo definindo o eixo da cena, o Arcanjo à direita e a Virgem à esquerda, tudo en- 
quadrado por motivos de escultura arquitectónica (para esta cena veja-se ALMEIDA 
C.A.F. 1983(a), n.º 13, pp. 13-14). No lateral maior do lado direito foi iconografada 
uma cena venatória, uma caçada ao javali, com dois cavaleiros e diversos peões. O pri- 
meiro cavaleiro, a contar da esquerda, segura um falcão, evocação da caça de altanaria, 
ocupando, no entanto, posição relativamente secundária nesta composição. Já o mesmo 
não acontece com o segundo cavaleiro, possivelmente o próprio D. Fernão Sanches 
atendendo às semelhanças com a estátua jacente, que segura lança em riste, espetando- 
-a num javali (numa técnica designada pelos especialistas por “matar de justa”) (cf., 
para esta cena, RIBEIRO M. 1966, pp. 35-37). As actividades venatórias tornaram-se, 
ao lado dos torneios e justas, uma das actividades cavaleirescas por excelência a partir 
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dos meados do Séc. XIII, desde que a empresa da Reconquista terminou. Assim, a re- 
presentação de cenas venatórias nos laterais de sarcófagos constituiu uma forma de su- 
blinhar a nobilidade de quem jazia nesse túmulo, lado a lado com a representação da 
espada e esporas (atributos exclusivos do cavaleiro) e dos brasões. A representação 
deste tema no lateral do túmulo de D. Fernão Sanches não pode deixar de ser assim en- 
tendida. Infelizmente esta cena, de magnífica qualidade plástica, foi duramente afec- 
tada pela intervenção moderna que lhe rasgou dois profundos e largos sulcos, mutilando 
igualmente a tampa. A presença de cenas venatórias em túmulos medievais portugue- 
ses não se circunscreveu ao túmulo de D. Fernão Sanches. Poderiam ser aqui referidos 
os moimentos do Conde D. Pedro, em S. João de Tarouca; o sarcófago vulgarmente 
atribuído a sua mulher D. Branca de Sousa, no Museu de Lamego, cuja identificação 
nos merece a maior das desconfianças; o túmulo de D. Gomes Martins, na Matriz de 
Monsaraz; o túmulo de D. Vasco Esteves Gato, em S. Francisco de Estremoz; e o de- 
saparecido túmulo de D. Afonso, Senhor de Portalegre (cf. Insc. N.º 525). 

Sobre o túmulo de D. Fernão Sanches, e para além da bibliografia já citada, veja- 
-se ainda CORREIA V. 1924, pp. 173-174; SOUSA J.M.€C. 1946, p. 11; SANTOS R. 
1948, vol. I, p. 27; e DIAS P. 1986, p. 127. 


N.º 573 
1330, Fevereiro, 21 


Local: Igreja de S. Martinho (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor-o-Velho; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Calcário (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“ERA : M: CCC: LX: VII : ANOS : XXI/DIA : DE : FEVEREIRO 
: FINOU : IO / HAm : SANCHIZ : IRMAÃO : DE : VAA / SCO : 
DO(mingu)IZ : PRIOR : DECTA : EIGRE/IA : DE : SAM : MARTINHO 
: À QUAL / ALMA : DEUS : PERDOE : AMEn :” 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 578-579. 


Inscrição funerária de D. João Sanches, que o Cónego Manuel da Cruz Pereira 
Coutinho encontrou na Igreja de S. Martinho, em Montemor-o-Velho, onde hoje não 
há qualquer vestígio. 
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Adoptamos a leitura de João Correia Ayres de Campos, a única conhecida, des- 
dobrando as abreviaturas em IOHAm, em DO(mingu)IZ e em AMEn. 


A insc. de D. João Sanches foi publicada pela primeira, e única vez, por João Cor- 
reia Ayres de Campos, no Catálogo dos Objectos do Museu do Instituto de Coimbra, 
onde dera entrada um molde realizado pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, 
o autor de O Antiqguário Conimbricense. A existência deste molde faz supor que o Có- 
nego Pereira Coutinho tencionava vir a incluir esta lapide entre os materiais epigráfi- 
cos que divulgou nessa publicação pioneira entre nós. Hoje, na Igreja de S. Martinho 
não quedam traços deste epitáfio, pelo que a leitura de João Correia Ayres de Campos 
permanece como documento insubstituível. No curto comentário que antecede a sua 
publicação, Ayres de Campos registava que se tratava de insc. 

“Sepulchral, em gothico maiusculo e minusculo com algumas lettras con- 
junctas, de João Sanches, fallecido aos 21 de Fevereiro da era de 1368, anno de 
1330, Existe, em boa conservação, na Egreja de S. Martinho de Montemor-o-Ve- 
lho.” (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 578-579, n.º 14). 


Não conseguimos identificar nem João Sanches nem seu irmão Vasco Domin- 
gues, que a insc. revela que era Prior da Igreja de S. Martinho e a quem, certamente, 
se deve o facto de o primeiro aí ter sido enterrado. 


A Igreja de S. Martinho de Montemor-o-Velho já se encontra representada neste 
Corpus pelas Inscs. Nº 6 (de 982), Nº 7 (de c. 982), Nº 65 (de 1130) e Nº 125 (de 1167). 


N.º 574 Est. CLXXIV, n.º 3 
1330, Agosto, 7 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Sé de Évora. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 61 cm. Alt.: 74 cm. Alt. média das letras: 
4 cm. 


Leitura: 
AQ(u)L : IAZ : GIRAL : MARTI(n)Z : TOSC/ ANO : E : MORG)EO : 
E(ra) : M: HILX : V/NI ANOS : DIA : DE SAN MAMEDE 
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Publ.: BARATA 1876(a), p. 200 (= BARATA 1876(b), p. 28); ESPANCA 1966, p. 28. 


Inscrição funerária de D. Giral Martins Toscano, gravada em três regras na orla 
do seu Escudo de Armas, que se conserva na Sé de Evora, no 6.º Pilar da Nave, do lado 
Sul (portanto, à direita de quem entra no templo), voltado a Sudeste. 


A imsc. de D. Giral Martins Toscano foi publicada apenas duas vezes: primeiro 
por António Francisco Barata, depois por Túlio Espanca. A leitura de António Fran- 
cisco Barata, erudito eborense formado na Escola de Coimbra, foi publicada no seu es- 
tudo pioneiro dedicado à Sé de Évora, que conheceu duas edições no mesmo ano, pri- 
meiro nas páginas de O Instituto, depois em edição autónoma. No que respeita a esta 
insc., ambas as leituras são idênticas e, genericamente correctas. Anotemos, apenas, 
que A. F. Barata transcreveu “AQUI” (em vez de AQI ou AQ(u)D, “TOSCAO” com N 
sobre a última letra, simulando a disposição dessa letra na insc. medieval, e que leu 
“MORREU” (em vez de MOREO ou MOR(rjEO) e que “MEMEDE” (em vez de MA- 
MEDE, sendo agui traído pelas semelhanças tipológicas do A com os EE) (BARATA 
1876(a), p. 200; BARATA 1876(b), p. 28). No comentário que antecede a divulgação 
deste versão, António Francisco Barata diz que a insc. se encontra em coluna em frente 
da Capela de S. Lourenço e que ostenta as Armas dos Oliveiras. 

Depois da referência de A. F. Barata seria necessário aguardar 90 anos para que a 
insc. fosse de novo publicada. Coube o mérito a Túlio Espanca, que a incluiu entre os 
materiais que reuniu no Inventário Artístico de Portugal. A versão de Túlio Espanca, 
sem desenvolvimento de abreviaturas, é quase correcta apenas diferindo da nossa ao 
registar “AQUI” (em vez de AQI ou AQ(u)D e “JAZ” (em vez de IAZ) (ESPANCA 
1966, p. 28). 


A insc. de D. Giral Martins Toscano revela-se um interessante documento epi- 
gráfico e heráldico. Apresenta, ao centro, ocupando a maior parte do espaço disponí- 
vel, o Brasão do defunto, trabalho de magnífica qualidade plástica revelador da mes- 
tria do lapicida: um escudo de tipo peninsular, com espigão, ostentando ao centro uma 
árvore e uma bordadura de 24 escudetes com três faixas. A insc. começou a ser gra- 
vada no lado esquerdo, contornando o brasão em três lados seguindo o sentido inverso 
dos ponteiros do relógio. O lapicida utilizou um alfabeto “Gótico Redondo” ou “Mo- 
nacal”, de relativa qualidade. Em dois pontos as letras saem fora do alinhamento geral 
da insc., ambas na 1.2: em TOS / CANO, onde o N foi gravado soerguido, coroando o 
O; e em MOREO, onde as duas últimas letras, para contornar o espigão do Escudo, 
descem em relação ao alinhamento geral da regra. 
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O Dia de S. Mamede, que a nossa lápide indica ter sido o do óbito de D. Giral 
Martins Toscano, comemorava-se na Idade Média portuguesa a 7 de Agosto (cf., por 
exemplo, LKal., vol. IL, p. 77, s.v. “VII Idus August”). No entanto, devemos sublinhar 
que alguns Calendários moçárabes também o comemoravam a 16 de Julho ?* e que no 
Martirológio Romano surge referido a 17 de Agosto (FÁBREGA GRAU 1953, p. 234). 
O seu culto foi, aparentemente, introduzido na Península Ibérica em época moçárabe, 
uma vez que só surge referido nos calendários religiosos a partir de então (GARCIA 
RODRIGUEZ 1966, p. 197). No entanto, e tendo em atenção que em Portugal os 
Calendários indicam a sua festa sempre a 7 de Agosto, atribuímos essa data à nossa 
inscrição. 


Os Toscanos seriam família oriunda da Toscânia e que teriam vindo para Portugal 
no reinado de D. Afonso III, tendo-se fixado em Évora (ZUQUETE 1961, p. 528; 
TÁVORA 1989, p. 338). Curiosamente, as Armas que estes autores registam são dis- 
tintas das que vemos na Sé de Évora. Segundo o Armorial Lusitano e o Marquês de 
Abrantes, a família Toscano tinha por Armas um escudo 

“De vermelho, com leão de prata, armado e lampaçado” (LUQUETE 1961, 

p. 528; TÁVORA 1989, p. 338). 

Apesar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos identificar D. Giral Martins 
Toscano que supomos ser elemento da segunda geração dos Toscanos em Portugal, tal- 
vez descendente directo do cavaleiro referido pelos heraldistas e que seria, assim, um 
D. Martim Toscano. A alcunha deste, evidentemente retirada da zona geográfica de 
onde era oriundo, haveria de se transformar em nome de família. Curiosamente, o seu 
nome é ignorado pelo Livro III de Aniversários, Obituário da Sé de Évora mandado 
executar pelo Chantre da Sé D. Martim Vasques e concluído em 21 de Maio de 1470 
(Arg. do Cabido, 4-XVIT) (cf. LOURO 1965-67, pp. 65-92). Mas o mesmo não acon- 
tece com elementos da mesma família que escolheram igualmente a Sé de Évora para 
derradeira morada. No fl. 90 refere-se “Roy Martins Toscano” que “Jaz ante Ssam 
Martinho” e que supomos ser irmão de Giral Martins Toscano ?”, e no fl. 48 regista-se 
o aniversário por “Maria Anes Toscana” que “Jaz ante o Altar de S. Martinho e tem 
uma campa broeira” (LOURO 1965-67, pp. 85-86). 


278 Mas nem em todos, já que no Calendário moçárabe de Córdova, que Dozy atribuía a 961, ele nos surge re- 
ferido em 7 de Agosto: 
“In ipso est Christianis festum Mames sepulti in civitate Cesarea.” (DOZY R. 1873, p. 125). 


219 Rui Martins Toscano foi, juntamente com Fernando Esteves Chanoca, o representante do Concelho de Évora 

às Cortes de Elvas de 1361 (cf. Cortes D. Pedro, p. 96). No Séc. XV, entre os bens do Concelho de Évora, registava-se: 
“H. as erdades da Abobeda e de Machede que ficarom no testamento de Ruy Martins Toscano e de sua 

mulher Tareja Anes pera se per ellas cantar hua capella perpetua e fazer os cirios da missa de Santa Maria da 
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Sublinhemos, apenas, que no 7.º pilar Sul da Nave, último antes do Transepto, 
nos 3.º e 4.º tambores, se encontra gravada a seguinte legenda em caracteres do séc. 
XV ou XVI: 

ALTAR / DE SAM : MA / RTINHO 

Assim, e como o escudo de D. Giral Martins Toscano, apesar de embutido no 
6.º pilar, se encontra voltado para Sudeste, ficamos a saber que seria neste recanto 
da Sé de Évora que se localizava o “Panteão” funerário dos elementos da família 
Toscano e onde repousavam pelo menos três elementos (Giral Martins, Rui Martins 
e Maria Anes). 


Nº:575 Est. CLXXV, n.º 1 


[1330-1339] 


Local: Sé Velha de Coimbra (?) (Freg.: Sé Nova (7); Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNAA, Lisboa. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 50 cm. Alt.: 65 cm 2º. 


Leitura: 

: +: HIC: IACET : / DO(m)NA : IUSTA : / UXOR : DOmNI :/ 
APARICII : MA / TER : DomiNICI : / APARICII : CLE / RICI : Q(u)I 
: HEC : / FECIT : FIERI : / Q(u)E : OBHT : VII : / IDus : Ma(r)CII 
: CUlus : / AnImA : REQ(u)IES / CAT : IN PACE : / [a]Men : Era : Mº 
: CCC* : 2XVIFP /[...]/[...)/[...] / ET : PAT[er domini]/CI : APARICII 
: /CLERICI : SUP(rMA / DICTI : QUI: /OBIIT : Xº VIIº : / KaLendaS 
: AUGusTI : /Era: Mº: CCC": /2XXº : VIP: 


Ref.: SANTOS R. 1948, vol. I, Est. CI; EXPO 1949, n.º 12; SANTOS R. S/D, vol. I, 
p. 283. 


qual o dito Ruy Martins leixou a ministraçom ao dito Concelho ... e estam agora em posse das erdades Aldonça 

Martins filha do dito Ruy Martins Toscano e Ruy Dias Lobo filho da dita Aldonça Martins.” (Doc. Évora, 

1.º Parte, doc. LXXV, p. 102). 

No mesmo documento se acrescentou posteriormente: “Esta Capella anda nos Barões d'Alvito como descen- 
dentes de Aldonça Martins e seu marido Alvaro Mendes." (Doc. Évora, 1.º Parte, doc. LXXV, p. 102). 


280 Dimensões constantes do verbete do Catálogo da Exposição do XVI Congresso Internacional de História da 
Arte — cf. EXPO 1949, n.º 12. 
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Inscrição sepulcral de D. Justa e de D. Aparício, pais de Domingos Aparício, gra- 
vada em lápide que resulta da encomenda do próprio Domingos Aparício. A lápide 
pertenceu à Colecção do Comandante Ernesto Vilhena, e faz hoje parte do acervo do 
Museu Nacional de Arte Antiga. 

Desconhece-se o local de origem, mas pelas características e pelo contexto histó- 
rico não temos dúvidas em afirmar que é proveniente de Coimbra ou, quando muito, 
do aro urbano desta cidade. Julgamos mesmo que há bases suficientemente sólidas 
para supor que foi destinada à Sé Velha de Coimbra. 

A datação crítica que adoptamos tem por base o facto de ser seguramente poste- 
rior à morte de D. Justa, ocorrida em 9 de Março de 1330, e anterior ao falecimento de 
D. Aparício, que teve lugar a 16 de Julho de 1339. 


A insc. de D. Justa e de D. Aparício nunca foi verdadeiramente publicada, já que 
em nenhum lado encontramos divulgado o conteúdo do letreiro. Foi, no entanto, refe- 
rida por três vezes. A primeira, em 1948, por Reinaldo dos Santos que, na Escultura 
em Portugal, publicaria uma fotografia desta lápide, legendando-a da seguinte forma: 

“Lápide Funerária de Domingos Aparício (Era de 1377). Lisboa. Colecção 

Ernesto de Vilhena” 

(SANTOS R. 1948, vol. I, Est. CI). 

Trata-se, de resto, da Estampa que reproduzimos fotograficamente neste Corpus. 
Curiosamente, Reinaldo dos Santos não se refere ao exemplar ao longo do texto da sua 
obra. 

No ano seguinte, em 1949, por ocasião do XVI Congresso Internacional de His- 
tória de Arte, a lápide seria exposta em Coimbra, no Museu Nacional Machado de Cas- 
tro, onde foi outra vez apresentada como sendo a lápide de Domingos Aparício (EXPO 
1949, n.º 12). Posteriormente, seria de novo dada à estampa por Reinaldo dos Santos, 
nos Oito Séculos de Arte Portuguesa (SANTOS R. S/D, vol. 1, p. 283; fot. p. 284). 
Aqui, Reinaldo dos Santos ao abordar as lápides funerárias esculpidas referiu-se ex- 
plicitamente à lápide de Simão Anes, do MNMC (Insc. N.º 565, de 1326), e à insc. “de 
Domingos Aparício, a mais bela, de 1377, pertencente à rica Colecção Vilhena” 
(SANTOS R. S/D, vol. I, p. 283). Incorreria, assim, em duas imprecisões: primeiro ao 
classificar a lápide como sendo “de” Domingos Aparício; depois ao indicar o ano de 
1377 (em vez de, quando muito, a Era de 1377, A.D. 1339). 


Em nenhuma destas três referências encontramos publicado o texto do epitáfio 
nem, tão pouco, os autores devem ter procedido à sua leitura pois, se assim tivesse 
acontecido, não a teriam classificado de “lápide de Domingos Aparício”. Na realidade, 
o texto é bem claro: trata-se da lápide funerária de D. Justa, mulher de D. Aparício, e 
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do próprio D. Aparício, ambos pais de Domingos Aparício, clérigo da Sé de Coimbra. 
A lápide, como se revela nas 1.7-8, foi resultado de uma encomenda deste clérigo (“Qul 
HEC FECTT FIERP”. Há, no entanto, um pormenor interessante que se revela funda- 
mental para a proposta de datação que aqui defendemos. O texto começou a ser gra- 
vado depois de 9 de Março de 1330, data da morte de D. Justa. Deve ter sido na se- 
quência do seu óbito que o filho, Domingos Aparício, decidiu mandar executar esta 
lápide esculpida para assinalar o local de sepultura de seus pais. No entanto, o seu pai, 
D. Aparício, ainda era vivo. A solução encontrada foi a de mandar gravar todo o texto 
até à linha 21, ou seja, deixando de lado os elementos cronológicos do falecimento de 
D. Aparício, então ainda desconhecidos. Efectivamente, um olhar minimamente atento 
permite verificar que até à palavra OBIIT (1.21), o tipo de letra é idêntico e homogéneo. 
Todo o texto até então foi gravado pela mesma mão. Há, no entanto, uma modificação 
sensível a partir dessa linha, precisamente na parte relativa à data da morte de D. Apa- 
rício. As letras são um pouco maiores e algo mais irregulares, de menor qualidade, de- 
nunciando a presença de mão distinta nesta fase terminal. Assim, podemos distinguir 
duas fases na criação deste epitáfio duplo: uma primeira, quando a lápide foi esculpida, 
em que se deixaram em branco quatro linhas e meia (da segunda metade da 1.21 até à 
1.25), destinadas a preencher mais tarde, quando se verificasse a morte de D. Aparício; 
uma segunda fase, onde se concluiu a gravação do epitáfio acrescentando-se a data da 
morte de D. Aparício (“XVIIº : / KaLendaS : AUGusTi : /Era: Mº: CCC? :/2 XXº 
: VIP :. De resto, só assim se explica a presença da 1.25, que se deixou ficar em 
branco, e que não faria sentido caso todo o texto do epitáfio tivesse sido, desde início, 
facultado ao escultor. 

Assim, esta insc. funerária começou a ser executada depois de 9 de Março de 
1330, mas antes de 16 de Julho de 1339, quando se criaram os quatro campos icono- 
gráficos e a primeira fase do texto epigráfico (1.1 a 21), sendo apenas concluída pouco 
depois desta data quando se gravaram os elementos cronológicos relativos ao faleci- 
mento de D. Aparício (1.21-24). 


A lápide de D. Justa e D. Aparício apresenta a sua superfície repartida em seis 
campos rectangulares, dois deles epigrafados e quatro iconografados. 

A superfície da lápide foi repatida em três bandas verticais de largura equidis- 
tante, e cada uma dessas bandas subdividida em duas partes, num total de seis campos 
de dimensões variáveis. Na primeira banda, em cima, encontramos a primeira parte do 
epitáfio, com o texto relativo ao óbito de D. Justa (1.1 a 1.13). Em baixo, no campo in- 
ferior esquerdo, foi esculpido o seu retrato, em genuflexão e erguendo as mãos em 
sinal de prece, voltada para a Virgem Maria e o Menino. Na banda central, no campo 
superior foi iconografada uma Crucifixão, com Cristo na Cruz ladeado pela Virgem 
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Maria (à esquerda, com mãos em posição de prece) e por S. João (segurando com a 
mão esquerda o Livro e colocando a mão direita sobre o coração, em sinal de dor). 
Toda a cena da Crucifixão é enquadrada por motivo arquitectónico, uma arcada trilo- 
bada. No campo inferior, foi iconografada a Virgem Maria coroada e com manto des- 
cendo até ao solo, sentada no trono e segurando o Menino sobre o joelho esquerdo. 
Trata-se de um tema igualmente enquadrado por motivo arquitectónico, à semelhança 
da Crucifixão. Na banda do lado direito, o campo superior foi ocupado com a segunda 
parte deste epitáfio duplo, referente a D. Aparício (1.14 a 1.25). No ângulo inferior di- 
reito encontramos o último campo, onde foi esculpido o retrato de D. Aparício, com 
vestes compridas, também em genuflexão e erguendo as mãos em prece, dirigindo-se 
para a Virgem Maria. 


Conforme a insc. nos revela, D. Justa, mulher de D. Aparício e mãe de Domingos 
Aparício, faleceu a 9 de Março de 1330. D. Aparício, marido de D. Justa e pai de Do- 
mingos Aparício, faleceu a 16 de Julho de 1339. O filho de ambos, Domingos Aparí- 
cio, presbítero de Cantanhede, faleceu em 1362, conservando-se o seu epitáfio no Mu- 
seu Nacional Machado de Castro, em Coimbra (cf. Insc. N.º 629). Este epitáfio, como 
teremos oportunidade de analisar, revela-nos que o presbítero de Cantanhede teria sido 
enterrado na Capela de S. Julião, no Claustro da Sé Velha de Coimbra, onde instituiu 
uma missa diária e um aniversário por sua alma e pela de seus pais, e outros beneficia- 
dos. Ora, nessa epígrafe determinava-se que os presbíteros que rezassem missa fossem 
sobre a sua sepultura e sobre a de seus pais, com Cruz e Água Benta. Este pormenor 
indica-nos que a sepultura de seus pais, se não estava no interior da Capela de S. Julião 
estaria, pelo menos, na Sé Velha de Coimbra. Por isso, e apesar de a lápide dos pais de 
Domingos Aparício ser de proveniência desconhecida, julgamos haver motivos de sobra 
para supor que é oriunda do edifício da Sé Velha de Coimbra. 


N.º 576 Est. CLXXV, n.º 2 
1331 (2) 

Local: Capela de S. Martinho de Óbidos (Freg.: Óbidos; Conc.: Óbidos; Dist.: Leiria). 
Paradeiro: Capela de S. Martinho de Óbidos. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Encontra-se embutida a cota demasiado elevada para 


se medir. 


Leitura: 


1549 


CAPELA JAZ PerO FERnandeZ [...] DE / TOR(r)ES VEDRAS [...]/[...] 
HUA LAMPADA COM / [...]/[...]/[...] EN/ CARGO [...] 


Ref,: SEQUEIRA 1955, p. 90. 


Inscrição funerária de Pero Fernandes, instituidor da Capela de S. Martinho, ca- 
pela funerária que se ergue fronteira à Igreja de S. Pedro de Óbidos. A lápide, colocada 
sobre a porta de entrada, encontra-se hoje em muito mau estado de conservação, sendo 
virtualmente ilegível. Apenas conseguimos decifrar algumas letras, a maior parte das 
quais não fazem sentido por a leitura ser demasiado truncada. 


A insc. da Capela de S. Martinho foi apenas referida por Gustavo de Matos Se- 
queira no Inventário Artístico de Portugal, no volume consagrado ao distrito de Leiria, 
onde chamou a atenção para a “fina escultura dos capiteis do pórtico de arcaturas, e 
a longa inscrição gótica que fica sobre ele”, acrescentando que a Capela fora insti- 
tuída em 1331 (SEQUEIRA 1955, p. 90). Tanto quanto sabemos, nenhum autor pro- 
curou ou conseguiu ler este letreiro. Apesar dos esforços desenvolvidos (que passaram 
pela realização de diversas fotografias nocturnas, única forma de se conseguir obter o 
efeito de luz rasante à distância a que o letreiro se encontra), e das várias horas dis- 
pendidas a analisar os registos fotográficos, não conseguimos avançar muito na sua lei- 
tura. À lápide encontra-se, efectivamente, em muito mau estado de conservação, tendo 
sido submetida a processo de erosão de difícil explicação. Conseguimos ler, sem difi- 
culdade, o início da epígrafe: “CAPELA JAZ, PerO FERnandeZ”. Como alternativa 
poderemos admitir que em vez de JAZ esteja gravado FEZ, mas não temos certeza. Sa- 
lientemos que em qualquer das situações falta uma palavra ao início do letreiro: 
“NESTA” ou “ESTA”, consoante a situação. Depois do nome de Pero Fernandes, co- 
meçam as dificuldades, que não conseguimos resolver a nosso contento. Apenas acres- 
centaremos que as últimas letras dessa regra parecem ser DE. No início da segunda 
regra, apesar de muito delido, conseguimos ler TORES VEDRAS ou, desdobrando, 
TOR(MES VEDRAS. A posterior localização de algumas referências documentais a 
Pero Fernandes, instituidor desta Capela, veio dar mais credibilidade a esta nossa lei- 
tura, apesar de não a conseguirmos enquadrar no restante texto. Na regra seguinte, a 
terceira, na parte terminal, conseguimos ler claramente HUA LAPADA, com traço ho- 
rizontal sobre o primeiro A, que desdobramos HUA LAMPADA. A maior parte do res- 
tante texto deste letreiro organizado em sete regras é hoje ilegível. 


À Capela de S. Martinho é referida em diversos autores como tendo sido instituída 
por Pero Fernandes no ano de 1331, acrescentando-se normalmente que Pero Fernandes 


1550 


fora Prior de Santiago de Torres Vedras (por exemplo, GEPB 1935-60, s.v. “Óbidos”, 
vol. XIX, p. 103). Outros autores, como Silvestre José Seabra, pretendem, pelo con- 
trário, que foi fundada em 1320 e que o ano de 1331 seria o da instituição de um mor- 
gado (SEABRA 1985, p. 107). Segundo este autor, Pero Fernandes era natural de Óbi- 
dos e fora Prior da Igreja de Santiago de Torres Vedras, vigário da Igreja da Lourinhã 
e beneficiado da Sé de Lisboa. Esclarece ainda Silvestre José Seabra que 

“Nesta Capela instituiu no ano de 1369 [Sic - Era 1369, A.D. 1331] um mor- 

gado com obrigação de dois capelães que dissessem missa quotidiana e ofício di- 

vino na dita ermida de 8. Martinho, com o ordenado de quarenta e cinco libras 

portuguesas cada um. E cada ano se dizia um aniversário pela sua alma, para o 

que manda dar trinta soldos. E para a festa de S. Martinho deixou aos padres de 

S. Pedro trinta soldos. Mandou que a capela tenha todos os ornamentos, vesti- 

mentas, cálix e uma alâmpada anualmente acesa.” (SEABRA 1985, p. 107). 

Manuela Santos Silva, que estudou mais exaustivamente a documentação de Óbi- 
dos, revela ainda que em 20 de Setembro de 1331 fora pedido um treslado da Ordena- 
ção desta Capela, o qual fora realizado em 9 de Outubro desse ano (SILVA M.S. 1987, 
pp. 120-121). Assim, esse treslado seria anterior à instituição do “morgado”, que se- 
gundo Silvestre J. Seabra teria ocorrido em 20 de Novembro de 1331. 

As referências documentais que coligimos, sobretudo a passagem de S. J. Seabra 
onde se refere a obrigação de manter lâmpada acesa, levam-nos a pensar que o letreiro 
que se colocou sobre o portal da Capela de S. Martinho deveria reproduzir, resumindo, 
o diploma de 1331 onde Pero Fernandes instituiu o referido morgado. 


N.º 577 Est. CLXXVI, n.º 1 
1331, Dezembro, 22 


Local: Igreja do Carmo (?) (Freg.: Braga; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 

Parad.: MPXII, Braga, S/Nº. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 45,5 cm. Alt.: 30 cm. Esp.: 3 cm. Alt. mé- 
dia das regras: r.l: 2,6 cm; r.2: 3 cm; 1.3: 3 cm; r.4: 2,8 cm; r.5: 2,9 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 2,5 cm; 1.2: 2,8 cm; 1.3: 2,7 cm; 1.4: 2,5 cm; 1.5: 2,6 cm. Alt. média dos es- 
paços interlineares: 0,4 cm. 


Leitura: 
HIC : IACET : EGEAS : LAURENCius] /OLIN CANTOR : BRACARENSsis 
: QUI] / DECESSIT : BRACARE XXII : DIE : /MENSIS : DECemBRis 
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: Era : Mº: CCC*: LXIXº : CUlus / ANIMA : REQUIESCAT : IN : 
PACE : AMEN 


Inédita ?*!. 


Inscrição funerária de D. Egas Lourenço Barroso, Chantre de Braga, falecido a 22 
de Dezembro de 1331, que teria aparecido na Igreja do Carmo, em Braga, onde foi re- 
colhida pelo Cónego Luciano Afonso dos Santos que a levou para o Museu Pio XII, do 
Seminário Maior de Braga, onde se conservava à data da sua morte ainda sem número 
de inventário. 


A insc. de D. Egas Lourenço Barroso, que permaneceu inédita até hoje, é um 
exemplar de singular qualidade no panorama da Epigrafia Medieval Portuguesa e, tanto 
quanto temos conhecimento, caso único na organização iconográfica que apresenta, 
Trata-se de uma pequena lápide, de nobres proporções e belo efeito estético, que apre- 
senta a sua superfície repartida em duas zonas: na metade superior encontra-se o seu 
epitáfio, estruturado em cinco regras e gravado com belos caracteres góticos redondos 
ou monacais; em baixo, ocupando um pouco menos de metade da superfície da lápide, 
foi incluído o retrato a corpo inteiro de D. Egas Lourenço, a traço simples, quase re- 
cordando os Jacentes. O Chantre foi representado deitado em decúbito supino, como 
era usual na estatuária funerária, trajando longas vestes eclesiásticas, erguendo as mãos 
em sinal de prece. A cabeça repousa sobre almofada, representada na forma de um rec- 
tângulo. A lápide devia destinar-se a ficar embutida na parede, junto do local da sepul- 
tura (certamente uma campa rasa) do Chantre D. Egas Lourenço. 

O Cónego Luciano Afonso dos Santos revelou-nos que esta lápide aparecera na 
Igreja do Carmo, em Braga. No entanto, julgamos que esse não devia ter sido o primeiro 
paradeiro dela. Efectivamente, e como teremos oportunidade de ver, D. Egas Lourenço 
Barroso pediu em testamento para ser enterrado na Sé de Braga. É, portanto, possível 
que tenha sido esse o verdadeiro local para o qual se destinou esta lápide. Em data que 
desconhecemos e por motivos que permanecem obscuros, teria sido levada para a Igreja 
do Carmo, onde o Cónego Luciano Afonso dos Santos a veio a recolher. 


281 Já depois de concluída a redacção desta dissertação tivemos acesso ao estudo do Cónego Luciano Afonso 
dos Santos — “D. Egas Lourenço, Chantre do Cabido de Braga (+ 1331)”, sep. de Homenagem à Arquidiocese Primaz 
nos 900 Anos da Dedicação da Catedral”, Lisboa, Academia Portuguesa de História, 1993, pp. 275-283 — onde se pro- 
cede à leitura da inscrição (uma leitura que, apesar de divergências pontuais nas grafias e nos desdobramentos, não al- 
tera o sentido da epígrafe) e se arrolam diversos elementos documentais sobre o Chantre bracarense. Entre estes, que 
permitem ampliar bastante a biografia do clérigo, encontra-se o seu testamento, redigido em | de Junho de 1330, com 
adenda datada de 13 de Dezembro de 1331, poucos dias antes e falecer. 
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D. Egas Lourenço Barroso era filho de D. Lourenço Viegas Barroso, cavaleiro de 
Penso, e de D. Maria Martins. Foi Clérigo do Rei, Cónego do Porto e de Braga, tendo 
chegado a Chantre nesta última diocese. No entanto, e como a insc. revela, já teria ab- 
dicado do cargo quando faleceu, em 22 de Dezembro de 1331. 

A sua Biografia tem andado confundida com outro religioso homónimo e con- 
temporâneo — D. Egas Lourenço Magro, filho de D. Lourenço Gonçalves Magro e de 
D. Teresa Godins de Coimbra (LD, 9 BD 6) 2. 


A maior parte dos elementos biográficos que possuímos para D. Egas Lourenço 
Barroso devemo-los à amabilidade do Dr. José Augusto Pizarro, que gentilmente nos 
facultou essas informações retiradas de documentação que permanece inédita. Segundo 
ele, D. Egas Lourenço Barroso encontra-se referido na documentação pelo menos 
desde 16 de Abril de 1298 (ADB, Gav. das Prop. Particulares, n.º 775). Teria sido, para 
além de Clérigo do Rei, Abade de Lagoa. Em 6 de Março de 1311 era referido como 
Clérigo do Rei e Cónego do Porto (ADB, Gav. das Religiões, n.º 131), enquanto que 
em 16 de Fevereiro de 1324 se intitulava Cónego de Braga e do Porto (ADB, Gay. 1.º 
das Igrejas, n.º 222), cargos que terá ocupado simultaneamente. Em 1 de Junho de 
1330, quando ditou seu testamento, era Chantre de Braga (ADB, Livro 1.º de Testa- 
mentos, n.º 59). Neste diploma pediria para ser enterrado na Sé de Braga. 

As Inquirições de D. Dinis de 1307-11 revelam-nos que D. Egas Lourenço Bar- 
roso tinha casa em Penso, onde era responsável por alguns abusos de autoridade, im- 
pedindo nomeadamente desde há cinco anos a entrada do Porteiro em Corneiros, na 
Veiga de Penso: 

“Eu Apariço Gonçalviz cheguey ao Couto de Bragaa e achey polos Porteyros 

e pelos homens boons que avya hi muytos logares em que soya entrar o Porteiro 

d'el Rey e que nom entrava ora hi... Item em Corneyros na Veigas de Penso 

nom entra o Porteyro des V anos aca poer Egas Lourenço creligo del Rey” 

(PIZARRO J.A. 1990, p. 246). 

A última referência que conhecemos para D. Egas Lourenço Barroso, então ainda 
Chantre, é de 14 de Novembro de 1330, quando assiste ao Sínodo de Braga reunido por 
D. Gonçalo Pereira: 


282 D. Egas Lourenço Magro foi igualmente Clérigo do Rei, o que contribui para avolumar as confusões entre 
ambos, mas ocupou os cargos de Cónego de Coimbra e depois de Lisboa (VENTURA 1992, vol. II, p. 665). Segundo 
o Livro do Deão terá chegado a Deão de Lisboa (LD, 9 BD 6). Já se encontra documentado como “Canonico et Decano 
Ecclesie Ulixbonenis” em 1296 (ChUP, vol. I, doc. 15, de 30 de Janeiro de 1296). É certamente por confusão com 
D. Egas Lourenço Barroso que o Conde D. Pedro, no seu Livro de Linhagens, apresenta D. Egas Lourenço Magro 
como tendo sido “Chantre de Braga” (LL, 36 AF 9). 
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“.. Presentes os honrrados baroens Dom Egas Lourenço Chantre e o Cabi- 
doo de Bragaa ...” (Syn. Hisp., vol. II, pp. 45-46). 
Deve, portanto, ter abdicado do cargo de Chantre no último ano de sua vida, já 
depois de 14 de Novembro de 1330, uma vez que em 22 de Dezembro de 1331, quando 
morre, se diz que fora outrora Chantre (“OLIM CANTOR”). 


N.º 578 Est. CLXXY, n.º 3 
1332 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 34,5 cm. Alt.: 15,5 cm. Alt. média das le- 
tras: 2,2 cm. 


Leitura: 
HIC : IACET : RODerlICus : GALE / ANI : PreSBiteR : D(e) C(an)TA- 
BRO (?) : HUlus : / ECClesiE : PORCIONARIus : /Era : Mº: CCC": 
Lº: XX 


Publ.: SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 18; CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, p. 65 (da 2.º 
ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 1927, p. 25, n.º XIII (da 2º ed., de 1935); SOUSA 
J.M.C. 1940, p. 76, n.º 193. 


Inscrição funerária do Presbítero Rodrigo Galeano, Porcionário da Sé de Lisboa, gra- 
vada em pequena lápide de calcário que se encontra embutida na parede do Claustro que 
se desenvolve entre as duas capelas do topo Sul da Ala Leste do Claustro da Sé de Lisboa. 


À insc. de D. Rodrigo Galeano foi publicada pela primeira vez por Fr. Francisco 
de S. Luís, Cardeal Saraiva, que apresentou uma versão com diversas deficiências, al- 
gumas graves. Na sua interpretação, o letreiro diria: 

“HIC JACET RODERICUS GALENI, PRESBITER OPTIMUS VIR HUJUS 
ECCLESIAE PORTIONARIUS. ERA 1351.” 

(SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, N.º 18, de 20 de Agosto de 1857). 

Na sua versão salientemos a má interpretação do patronímico de D. Rodrigo e, so- 
bretudo, a passagem “OPTIMUS VIR”, que não tem qualquer fundamento, e a deficiente 
datação. A sua versão haveria, no entanto, de encontrar algum eco junto do segundo 
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autor que publicou este letreiro. Efectivamente, Cordeiro de Sousa refere uma leitura 
do Abade Castro (aliás Abade António Dâmaso de Castro e Sousa), publicada no 2.º vol. 
do Boletim da Real Associação dos Architectos Civis e Archeólogos Portugueses (que 
não conseguimos consultar), que não deveria ser muito diferente da do Cardeal Sa- 
raiva, já que Cordeiro de Sousa comenta: 

“O Abade Castro leu Galeni e depois da palavra Presbiter, que leu bem, 

fantasiou um Optimo Viro, que evidentemente lá não está.” (SOUSA J.M.C. 1927, 

p. 25, n.º XII, da 2.º ed., de 1935). 

Depois da versão do Cardeal Saraiva (de 1857) e do Abade Castro e Sousa (de 
1877-79), a insc. do Presbítero Rodrigo seria registada por Júlio de Castilho, na 1.º ed. 
da sua Lisboa Antiga, onde publicou “GULE ...MI” em vez de GALEANI (1.º ed., 
tomo III, p. 283 — cit. por SOUSA J.M.C. 1927, p. 25, n.º XIII). No entanto, como uti- 
lizamos aqui a 2.º ed. da Lisboa Antiga, revista por Augusto Vieira da Silva, e como 
este confiou as matérias respeitantes a epígrafes portuguesas a Cordeiro de Sousa, que 
reviu as leituras de Júlio de Castilho, a versão que aí encontramos é idêntica às que 
Cordeiro de Sousa haveria de publicar noutras obras (CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, 
p. 65, da 2.º ed., de 1934-38). A leitura de Cordeiro de Sousa, sem desenvolvimento 
de abreviaturas, apresenta uma única grande divergência em relação à nossa versão: 
na 1.3 leu “DETUABO (?)” (em vez de DE CanTABRO), interrogando-se, na tradu- 
ção do letreiro, se “PSBR DE TUABO” poderia ser “Presbítero do Tesoureiro” (in 
CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, p. 65, da 2.º ed., de 1934-38). A mesma leitura seria 
reproduzida no estudo das Inscrições Sepulcrais da Sé de Lisboa (SOUSA J.M.C. 
1927, p. 25, N.º XIID e nas Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.€. 1940, 
p. 76, n.º 193), sem serem acrescentados elementos significativos para o estudo desta 
lápide. Depois destes estudos terem sido editados, a lápide de D. Rodrigo Galeano 
passaria ao esquecimento. 


A insc. funerária do Presbítero D. Rodrigo Galeano é um exemplar de modesta 
qualidade, organizado em quatro regras, com o texto concentrado nas três primeiras Ii- 
nhas e a última reservada para os elementos cronológicos. A sua leitura não oferece di- 
ficuldades na maior parte do epitáfio, apenas surgindo em C(an)TABRO, por haver uma 
pequena mutilação que impede a leitura integral. Há, no entanto, um pormenor que es- 
capou a todos os autores que estudaram esta lápide. É que ela resulta de uma encomenda 
prévia, feita pelo próprio Presbítero, tendo a sua data sido completada depois do seu fa- 
lecimento. Efectivamente, seria nessa altura que se acrescentaram os dois XX terminais 
da Era, que denunciam a presença de mão de lapicida distinto e, de resto, pouco caute- 
loso. Ao longo do texto, salientemos a abreviatura específica de -ER em RODerICus, 
assim como a usual terminação -US em RODerICus, HUlus e PORTIONARIus. 
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D. Rodrigo Galeano foi, como o seu epitáfio nos revela, Presbítero de Cantabro 
(7) e Porcionário da Sé de Lisboa. Testemunha, em 1314, os Estatutos assinados a 14 
de Agosto desse ano pelo Deão D. Egas Lourenço Magro e pelos Cónegos da Sé de 
Lisboa (doc. referido por duas vezes nos Livros do Cartório da Sé — DHCL 1954, pp. 
35-36 e p. 97). Nessa altura já era Porcionário da Sé, testemunhando ao lado de Fran- 
cisco Vicente, que o era também. Nos Livros do Cartório da Sé, manuscrito redigido 
entre 1710 e 1716, o seu nome foi traduzido por “Rodrigo Galvão” (DHCL 1954, pp. 
36 e 97). Julgamos que poderá ser a mesma pessoa que é referida em diversos diplo- 
mas da época como “Roy Galvã Raçoeyro da Egreia de Lixboa” (Doc. BNL, N.º XVI, 
de 12 de Maio de 1317; N.º III, de 22 de Abril de 1321; N.º XIV, de 14 de Junho de 
1327; N.º IV, de 18 de Março de 1330) ou simplesmente como “Clerigo” (Doc. BNL, 
N.º XIII, de 7 de Abril de 1321). 


N.º 579 Est. CLXXVI, n.º 2 
1332 


Local: Castelo de Assumar (Freg.: Assumar; Conc.: Monforte; Dist.: Portalegre). 
Parad.: Torre do Relógio da Igreja Paroquial de Assumar. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se embutida a cota demasiado elevada 
para se medir. 


Leitura: 
EN NOME : DE DEUS : AMEN : /ERA : DEMIL : CºCºCº: LXX*: 
ANOS : / SE FEZ : ESTE : CASTELO : EN SE / NHORIO : DO MUI 
NOBRE : R : / EY [Sic] : DOm AFOnSO : DE PorTUGAL : /: E DO 
ALGUARVE [Sic] : FILHO / : DO MUI NOBRE : REI: DON/: DENIS 
: M(estn)E : F(r)ANCISCO : Me : FeCit : 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Assumar”, vol. I, p. 646; LEAL 1873-90, s.v. “As- 
sumar”, vol. T, p. 247, GEPB 1935-60, s.v. “Assumar”, vol. XXXVIII, p. 605; KEIL 
1943, pp. 103-104. 


Inscrição comemorativa da construção ou reformulação do sistema defensivo de 
Assumar, que se encontrava outrora sobre a porta de entrada da Vila e que foi daí remo- 
vida quando se procedeu à demolição das muralhas medievais. A lápide encontra-se ac- 
tualmente embutida na face Sul da Torre do Relógio da Igreja Paroquial de Assumar, com 
as suas letras pintadas a verde (embora com algumas deficiências por omissão). 
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O primeiro autor a publicar a insc. de Assumar foi o Pº Luís Cardoso, em 1747, 
que ainda teve oportunidade de analisar a lápide na sua primitiva implantação, refe- 
rindo-a “... sobre a Porta Principal da Villa, aberto em huma pedra branca com suas 
molduras em roda” (CARDOSO L. 1747-51, vol. I, p. 646). No entanto, Luís Cardoso 
ignoraria a última regra, transcrevendo em Português corrente o essencial das sete pri- 
meiras linhas: 

“Em Nome de Deos Amen, Era de Mil Trezentos e Setenta se fez este Castello 
em Senhorio do Muito Nobre Rey D. Affonso de Portugal, filho do Muy Nobre Rey 

D. Diniz.” (CARDOSO L. 1747-51, vol. I, p. 646). 

Um século mais tarde, Pinho Leal apresentaria uma versão idêntica deste letreiro, 
com a mesma grafia, certamente retirando do Dicionário de Luís Cardoso os elementos 
que apresenta. A única diferença é que Pinho Leal regista “Mui” em vez de “Muito”, 
e transcreve a data em números árabes, em vez de a pôr por extenso (LEAL 1873-90, 
vol. I, p. 247). A informação de Pinho Leal de que a insc. se encontrava sobre a porta 
de entrada da vila não é segura, já que se deve ter baseado em Luís Cardoso e não numa 
observação directa da lápide. 

Já no século XX a insc. de Assumar seria publicada por Luís Keil, no volume do 
Inventário Artístico de Portugal consagrado ao Distrito de Portalegre. A sua leitura, 
preocupando-se mais com a fidelidade ao original, apresenta mesmo assim muitas di- 
vergências. Abstraindo o posicionamento dos sinais de separação de palavras, onde 
Luís Keil elimina alguns e acrescenta outros, salientemos os seguintes lapsos: na 1.1 
“AMEM?” (em vez de AMEN); na 1.3 “FES” (em vez de FEZ) e “E : SE” (em vez de 
EN SE); na 1.5 acrescenta a palavra “REY” depois de AFOnSO, a qual não consta do 
original mediévico; na 1.6 leu “ALGARVE” (em vez de ALGUARVE, como figura na 
lápide); na 1.8 leu “DIONIS” (em vez de DENIS), “O.Mº?” (em vez de M(estr)E) e 
“FES” (em vez de FeCit) (KEIL 1943, pp. 103-104). Alguns anos mais tarde, a insc. 
de Assumar seria uma última vez transcrita, num dos volumes de actualização da 
GEPB, onde se deu uma leitura mais correcta mas, mesmo assim, não isenta de erros: 
na 1.2 “ANNOS” (em vez de ANOS); na 1.3 “EM” (em vez de EN); na 1.5 “AFFONSO” 
(em vez de AFOnSO); na 1.6 “ALGARVE” (em vez de ALGUARVE); na 1.8 “DENIZ” 
(em vez de DENIS) e omissão de FC (= FeCit). A divisão das regras é também deficien- 
temente assinalada (GEPB 1935-60, vol. XXXVIII, p. 605). 


A insc. de Assumar é, plasticamente, um exemplar bem sucedido, apresentando 
as cinco primeiras regras em cima, com disposição normal, e as restantes contornando, 
da esquerda para a direita, um Escudo Nacional que se gravou na metade inferior da 
lápide. O Escudo Real tem a particularidade de apresentar as peças em campo qua- 
drado, com os cinco escudetes em cruz, ao centro, cada um carregado de cinco quinas 
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ou besantes, e, em torno destes, uma bordadura de 24 castelos, delimitando um campo 
quadrado. A insc. apresenta alfabeto de relativa qualidade, que foi recentemente pin- 
tado a verde para facilitar a sua compreensão (altura em que se não pintou a metade di- 
reita do M uncial da Era e o primeiro A de ALGUARVE). Na parte terminal, assinala- 
-se o nome do Mestre responsável pela construção ou reconstrução — Mestre Francisco. 
A abreviatura de “Mestre” não oferece dúvidas: trata-se de um M coroado por um pe- 
queno E. De seguida, FNCISCO (ou seja FraNCISCO) e depois M FC que desdobra- 
mos por “Me FeCit”. Registemos esta mudança de língua, numa inscrição toda redi- 
gida em Português, mas que é explicável pelo facto de o autor do texto ou o lapicida 
se ter socorrido de um formulário ainda típico da época. 


A vila de Assumar, designada Zuma em 1226 e Azoma em 1260 (AZEVEDO P.A. 
1937, p. 60), teve Foral outorgado por D. Dinis em 1296 ou 1298 (cf. respectivamente 
GEPB 1935-60, vol. II, p. 573, e vol. XXXVIII, p. 605). As suas muralhas foram des- 
truídas em época que desconhecemos, seguramente depois de 1747, data em que Luís 
Cardoso ainda as regista. É possível que a insc. de 1332 diga respeito a obras de re- 
modelação dos sistemas defensivos desta vila e não propriamente à sua construção. No 
entanto, não vemos qualquer motivo para supor que a lápide é “muito posterior” ao 
evento que comemorava, como o fez o articulista da GEPB. Pelo contrário, todos os 
elementos apontam no sentido de se tratar de uma insc. coeva. 


N.º 580 
1332, Janeiro, 25 


Local: Igreja de S. Francisco de Lamego (Freg.: Almacave; Conc.: Lamego; Dist.: Viseu). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em suporte de natureza e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 

“Anno Domini 1332, Vigesima Quinta Die Mensis Ianuarij Obiit Ioannes 
Ioannis, Bonae Memoriae, Quondam Abbas Ecclesiae Sancti Petri de 
Aguias, Cancellarius Domini Martini Comitis Portugaliae & Postmodum 
Domini Fernandi Sanctij Filij Dionysij Regis Portugaliae:; Qui Fecit Perfici, 
Fieri, & Cooperiri Ecclesiam Istam, & Fecit Istam Ousiam, & Est Hic 
Sepultus in Habitu B. Francisci, Ubi Ipse Elegit Sepulturam. Cuius Anima 
Requiescat in Pace” 
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Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. 1, p. 235; ESPERANÇA 1656-66, 1.º Parte, p. 624; 
JESUS MARIA JOSÉ 1754-60, Tomo II, p. 216. 


Ref.: AZEVEDO J. 1877, pp. 294-295; COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 568. 


Inscrição funerária de D. João Anes, que Fr. Manuel da Esperança refere como 
tendo estado na Igreja de S. Francisco, em Lamego, acrescentando, em 1656, “que hoje 
não apparece”. A lição que adoptamos é a deste autor. 


A primeira versão que conhecemos desta insc. é da autoria de George Cardoso 

que, no Agiológio Lusitano, registou que 
“O templo [de S. Francisco de Lamego] o edificou loanne Annes, Abbade de 

S. Pedro das Águias, como se vê da inscripção gravada em pedra, que alli nova- 

mente se achou, que contem o seguinte: 

An. 1432. 25. Die Mensis Ianuarij Obijt loannes loannis Bonae Memoriae 
Quondam Abbas S. Petri de Aguias, Cancellarius D. Martini, Comitis 
Portugalliae, et Postmodum Domini Fernandi Sancij, Filij Dionysii Regis 
Portugaliae, qui Fecit Perfici, Fieri, Cooperari Ecclesiam istam Aveiam, et 
est hoc Sepultus in Habitu S. Francisci, ubi ipse Elegit Sepulturam, cujus 
Anima Requiescat in Pace.” 

(CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 235). 

Como se pode comprovar, trata-se de uma versão menos correcta que a de Fr. Ma- 
nuel da Esperança, e que por isso preterimos em relação à desse autor. Sublinhemos o 
erro da data, adiantando um século, e algumas imprecisões mais flagrantes como, por 
exemplo, “Aveiam” em vez de “Ousiam”. Poucos anos depois de George Cardoso ter 
divulgado o letreiro pela primeira vez, a insc. de D. João Anes seria de novo publicada 
por Fr. Manuel da Esperança, que a exarou em 1656 na sua História Seráfica, onde re- 
feria que as “palavras [da insc.] achamos noutros livros viciadas”, talvez uma refe- 
rência a Cardoso (ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 624). Se confiarmos nas pala- 
vras de um e outro autor, poderíamos dizer que a insc. era visível em 1652 ou pouco 
antes, mas que já não o era em 1656. A versão de Fr. Manuel da Esperança, como re- 
ferimos, é a que aqui adoptamos. 

Depois de Fr. Manuel da Esperança, a insc. seria igualmente transcrita por Fr. Pe- 
dro Jesus Maria José, em 1760, na sua Chronica da Santa, e Real Provincia da Imma- 
culada Conceição de Portugal, da mais Estreita e Regular Observancia do Serafim 
Chagado S. Francisco ..., onde exarou uma lição idêntica à de Fr. Manuel da Espe- 
rança, de onde deve ter retirado (JESUS MARIA JOSÉ 1754-60, Tomo II, p. 216). Este 
Cronista facultaria ainda uma tradução deste epitáfio: 
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“No Anno do Senhor de 1332 aos 25 dias do mez de Janeiro faleceu Joanne 

Annes de boa memoria, Abbade que foi da Igreja de S. Pedro das Aguias, Can- 

cellario do Conde D. Martinho, e depois de D. Fernando Sanches, filho de Diniz 

rei de Portugal, o qual fez acabar, fazer, e cubrir esta Igreja, e aqui está sepul- 
tado no habito do bemaventurado S. Francisco, onde elegeo sua sepultura, cuja 

alma descance em Paz.” (JESUS MARIA JOSÉ 1754-60, Tomo II, p. 216). 

Fr. Pedro de Jesus Maria José debruçar-se-ia igualmente sobre a datação pelo Ano 
do Senhor, sublinhando que, apesar de nessa época ser mais comum a utilização da Era 
Hispânica, esta contagem erudita não era de todo ignorada pelo que não constituía mo- 
tivo para dúvidar da veracidade do letreiro. 

Mais recentemente, a insc. seria referida, mas não publicada, por Joaquim de 
Azevedo na História Ecclesiástica da Cidade e Bispado de Lamego (AZEVEDO J. 
1877, pp. 294-295). Este autor refere a propósito da Igreja de S. Francisco de Lamego, 
que 

“A Igreja foi erigida de novo em 1332 por João Annes, Abbade de S. Pedro 
das Águias, Cancellario do Conde D. Martinho e de D. Fernando Sanches, filho 
do rei D. Diniz, e foi sepultado no hábito de S. Francisco na oussia, que é a ca- 

pella-mor” (AZEVEDO J. 1877, pp. 294-295). 

Como se pode facilmente verificar, D. Joaquim de Azevedo, apesar de não trans- 
crever a insc., tinha conhecimento do seu conteúdo. 

Por fim, registemos ainda que a insc. foi referida por Manuel Gonçalves da Costa, 
atribuindo-a a 25 de Janeiro de 1332 (COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 568). Este au- 
tor, no entanto, na mesma obra já havia atribuído essa insc. ao ano de 1433, transcre- 
vendo mesmo algumas passagens (COSTA M.G. 1977-79, vol. II, pp. 490-491). 


A presença de Franciscanos na zona de Lamego já se encontra referenciada em 
1258, quando nas Inquirições de Afonso III se regista a sua presença em Fafel, nas mar- 
gens do Douro, “ubi Fratres Minores morati sunt” (cit. por COSTA M.G. 1977-79, vol. 
I, p. 566). Assim, a fundação desta comunidade teria acompanhado o primeiro surto 
de fundações franciscanas em Portugal **. No entanto, o seu estabelecimento dentro da 
cidade apenas teria ocorrido depois da saída das Freiras de St.? Clara que, antes de 
1271, se mudam para Santarém, deixando as instalações livres para os Franciscanos aí 
se virem a instalar (cf. COSTA M.G. 1977-79, vol. II, pp. 565-566). Segundo este au- 
tor, a mudança dos Frades Franciscanos não deve ter ocorrido antes de 1280, havendo 


283 Alenquer, Lisboa e Guimarães, fundados em 1217; Coimbra em 1221; Leiria em 1231; Porto, em 1234; 
Covilhã e Guarda, em 1235; Santarém, em 1242 (para apenas referir fundações da 1.º metade da centúria, anteriores 
a 1258). 
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referências a legados pios para as obras na Igreja de S. Francisco pelo menos até aos 
finais da centúria. Um dos beneméritos teria sido, como a nossa insc. revelava, D. João 
Anes que teria subsidiado uma parte significativa das despesas, nomeadamente ao ní- 
vel da Ousia e da cobertura do templo. 

D. João Anes fora, como o seu epitáfio elucidava, Abade de S. Pedro das Águias 
e Chanceler de D. Martim, “Conde de Portugal”, e depois de D. Fernão Sanches. 

O “Conde de Portugal” D. Martim, era D. Martim Gil de Riba de Vizela (ou de 
Sousa), filho de D. Martim Gil de Riba de Vizela (ou da Maia) e de D. Mélia Fernan- 
des de Castro, uma nobre de origem galega, neta de D. Fernão Guterres de Castro (cf. 
LL, 11H8;LL, 16 F 5-7). D. Martim Gil de Riba de Vizela (IT) casou com D. Violante 
Sanches, filha de D. João Afonso de Albuquerque e de D. Teresa Sanches. Assim, 
D. Martim Gil alcançou o título condal por via do matrimónio, herdando-o de seu so- 
gro, D. João Afonso, Conde de Barcelos, que fora o primeiro a assumir esse título no- 
biliárquico em Portugal (pelo menos na sua concepção tardo-medieval, que nada tem 
a ver com os velhos títulos Condais da formação da Nacionalidade) (cf. FREIRE A.B. 
1921, vol. II, pp. 226-227 e 241-242). Assim, na passagem da insc. de D. João Anes, 
D. Martim não deve ser entendido como “Conde de Portugal”, no sentido literal do 
termo, mas sim como “o Conde [que então existia] em Portugal”. Ele era, realmente, 
o Conde em Portugal (cf. Insc. N.º 522-A, onde traçamos a biografia do Conde). Aten- 
dendo à sua condição de Chanceler do Conde D. Martim Gil, não é de estranhar que 
D. João Anes seja nomeado como um dos testamenteiros do Conde, embora seja aí re- 
ferido na sua qualidade de Clérigo (e não de Chanceler): 

“E mando, & rogo a Dom Reimon de Cardono meu coirmão que seja meu 
testamenteiro (...) & a Martim Affonso, & a Martim Gomes Taaveira meu vassalo, 

& a Fernam Vasques meu Mordomo, & a Frey Vicente Frade Meor, & a Estêvão 

Domingues Arunho meu vassalo, & a Joane Anes meu Clerigo que sejam meus 

testamenteiros ...” (BRANDÃO F 1672, p. 582; idem, p. 188). 

Depois do falecimento de D. Martim Gil, ocorrido algures entre 23 de Novembro 
de 1312. e 12 de Fevereiro de 1313 (cf. Insc. N.º 522-A), D. João Anes foi ainda Chan- 
celer de D. Fernão Sanches, filho bastardo de D. Dinis, cuja biografia também já tra- 
çámos neste Corpus (cf. Insc. N.º 572, de [1329-1335]). 

D. João Anes devia nutrir especial devoção por S. Francisco já que pediu para 
ser enterrado na Capela-Mor da Igreja de S. Francisco trajando o hábito dos francis- 
canos. 
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N.º 581 Est. CLXXVI, n.º 3 
1332, Junho, 23 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 58,5 cm. Alt.: 46,5 cm. Alt. média das re- 
gras: 2,9 cm. Alt. média das letras: 2,6 a 2,7 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 
0,9 cm. 


Leitura: 

: Era: MM: CCC: VIP: DIE [... K]aLendaS : IUNIH : OBIT : 
FAMULA : Del : DOmNA : STEPHanlA : FerNANDI : / AVIA : 
DOmNI : FerNANDI : PETri : CANOnlICI : COLImBriENsis : : [Sic] 
Era: Mº: CCC? : XXIII : VII : DIE : / MEnSIS : AUGusTI : [obiit] 
: FAMULA : DEI : SAnCIA : MarTINI : FILIA : DiCtE : STEPH]ania] 
/ MATER : DiCtI : CANOnICI : : [Sic] Era: Mº: CCC": XLº: IP: 
PRIMA : DIE : MEnSIS : NO / VEmBriS : OBIT : FAMULus : DEI: 
PETRUS : LAUREnCII : VIR : DiCtE : / SAnCIE : MarTINI : ET: 
PATER : DiCtI : CANONICI : QUOrum : OSSA : / FUERUnT : 
PORTATA : DE MOnTE : MAIORI : VETERI: ET: TRAnS/ LATA : 
IN : HOC : MONUMENTO : Per : DiCtuM : FILIUm : SUUm : XXHI 
: DIE / MEnSIS : IUNI : DE : Era: M': CCC": LXXº : ET: AD 
REVEREnCIAM : ET : / HONOREm : DICTOrum : PARENTUm : 
SUOrum : ELEGIT : SIBI : SEPULTU / RAm : AD : PEDES : SUOS 
: IUXta : ALTARE : HUIUS : CAPELLE : QUOrum / AnlmE : IN 
PACE : Per : DEI : MISERICORDIAm : REQuIESCANT : 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19. 


Inscrição comemorativa da trasladação das ossadas de D. Estefânia Fernandes, 
D. Sancha Martins e D. Pedro Lourenço, respectivamente Avó, Mãe e Pai de D. Fer- 
nando Peres, Cónego da Sé de Coimbra. A lápide encontra-se embutida na parede Sul 
da Capela que se rasga ao centro da Ala Sul do Claustro da Sé Velha de Coimbra. 


A insc. encomendada pelo Cónego Fernando Peres foi lida e publicada uma única 
vez, em 1947, por Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves, numa versão absoluta- 
mente correcta, que apenas difere da nossa em dois aspectos: primeiro pela utilização 
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de diferentes critérios de transcrição; em segundo lugar porque nós conseguimos pro- 
gredir um pouco mais na leitura de algumas partes. Devemos desde já sublinhar que a 
parede Sul desta Capela do Claustro da Sé Velha se encontra, desde há muito, sujeita a 
escorrimento de humidade, o que conduziu à formação de liquenes e a um desgaste da 
lápide que não a torna particularmente fácil de ler. Os problemas e as dificuldades de 
leitura concentram-se, como é óbvio, sobretudo nas primeiras regras, as que estiveram 
desde mais cedo sujeitas ao efeito da humidade e as que se afastam mais do olhar do lei- 
tor. De qualquer forma, e apesar das dificuldades oferecidas, conseguimos decifrar al- 
gumas passagens que Vergílio Correia e o P*º Nogueira Gonçalves não tiveram a felici- 
dade de conseguir. Assim, enquanto que estes autores transcreveram, no início da 1.1, 

“: Era): Mº: CCC: VII: S:.. II: OBHT:” 
nós conseguimos ler: 

: Era: Mº: CCC? : VIP: DIE [... KJaLendaS : TUNII : OBIIT :”. 

No que respeita ao nome da Avó de D. Fernando Peres, V. Correia e A. Nogueira 
Gonçalves leram: 

“DON ...... PHIA : F(er)NANDI :” 
enquanto que nós avançamos mais: 
“DOmNA : STEPHanlA : FerNANDI :”. 

O mesmo se diga no fim da 1.3, onde V. Correia e A. Nogueira Gonçalves leram 
“STEP..” e nós “STEPHanlA”. Por fim, na 1.2 Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçal- 
ves não conseguiram ler o nome do Cónego de Coimbra, transcrevendo: 

“AVIA ... : .... PET(r)L : CANO()ICI : COLI(m)B(ri)EN(sis)” 
enquanto que nós deciframos: 
“AVIA : DOmNI : FerNANDI : PETri : CANOnICI : COLImBRiENsis” 

Para além destes desenvolvimentos, a única divergência que encontramos é no 
início da 1.6, onde os autores de Coimbra leram “SA(n)CI(e)” e nós SAnCIE, encon- 
trando-se o E bem visível. De qualquer forma devemos sublinhar que a leitura de Ver- 
gílio Correia e A. Nogueira Gonçalves é globalmente correcta, não apresentando erros. 


A insc. da Sé Velha de Coimbra é um exemplar de boa qualidade, criado sem dú- 
vida no atelier que abastecia a cidade, revelando um perfeito domínio da técnica epi- 
gráfica: regras bem marcadas, com alturas regulares, espaços interlineares uniformes, 
texto bem distribuído ao longo da mancha gráfica disponível. Acrescentemos, ainda, o 
bom domínio dos sistemas de abreviaturas, que tornam a leitura deste texto agradável 
e que, pela utilização de sinais específicos, não criam grandes dificuldades ou ambi- 
guidades. Referimo-nos, por exemplo, à utilização dos sinais específicos de abreviatura 
das terminações -ORUM ou -US. 
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Na primeira parte desta epígrafe sublinhemos que o lapicida assinalou a separa- 
ção das notícias obituárias com a colocação de um duplo sinal de separação de pala- 
vras, “: :”, e que nós assim transcrevemos (1.2 e 1.4). 


A insc. comemorava a trasladação das ossadas de D. Estefânia Fernandes, D. San- 
cha Martins e D. Pedro Lourenço, que tinham sido enterrados primeiro em Montemor- 
-o-Velho, para a Sé de Coimbra, por ordem de D. Fernando Peres, Cónego na Sé. À tras- 
ladação ocorreu no dia 23 de Junho de 1332 (“XXIII Die Tuni de Era Mº CCCº LXXº”). 
As mortes, no entanto, tinham tido lugar muito antes: D. Estefânia Fernandes falecera 
algures entre 16 de Maio e 1 de Junho de 1269 (uma vez que apenas conseguimos de- 
cifrar “... KaLendaS IUNIV?. D. Sancha Martins, sua filha, falecera a 8 de Agosto de 
1286. O marido desta, D. Pedro Lourenço, a 1 de Novembro de 1304. Ambos eram os 
Pais de D. Fernando Peres, Cónego da Sé e protagonista da cerimónia de trasladação. 
Esta ocorreu 28 anos depois da morte de D. Pedro Lourenço, numa altura em que o 
Cónego Fernando Peres já teria ultrapassado os cinquenta anos de idade (tendo em 
conta o ano da morte da sua Mãe). Assim, a partir dos elementos facultados pela insc. 
poderíamos reconstituir o seguinte esquema genealógico: 


D. Estefânia Fernandes 
(+ 1269) 


D. Martim [...] 


D. Sancha Martins 
(+ 8 Agosto 1286) 


D. Pedro Lourenço 
(+ | Novembro 1304) 


D. Fernando Peres 
(Cónego da Sé de Coimbra) 


Infelizmente, nenhum deles se encontra referido no Livro das Kalendas, o Obi- 
tuário da Sé de Coimbra, e não conseguimos encontrar outros elementos para a sua 
Biografia. 


1564 


N.º 582 Est. CLXXVIL n.º 1 
1333 


Local: Igreja do Divino Salvador de Joane (Freg.: Joane; Conc.: Vila Nova de Famali- 
cão; Dist.: Braga). 

Parad.: MPXII, Braga, SL N.º 51. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 47,5 cm. Alt.: 42 cm. Esp. máx.: 27,5 cm. Alt. 
média de letras: 1.1: 5 cm; 1.2: 6 cm; 1.3: 6,5 cm; 1.4: 6 cm. 


Leitura: 
Era M CCCº L XX FP [...]/ REQ(U)IESCATS [...]/AB(D)AS : DE [...]/ 
JOANE : FE[cit] [...] 


Inédita. 


Inscrição funerária do Abade S[...], pároco de Joane, gravada em silhar de granito 
que se conserva, hoje, na colecção epigráfica da Secção Lapidar do Museu Pio XII, do 
Seminário Maior de Braga. 


À presente epígrafe foi oferecida ao Museu Pio XII e ao seu director, o Cónego 
Luciano Afonso dos Santos, pelo Cónego Lino e pelo Dr. Adão Salgado (cf. ROSÁRIO 
1973, p. 61,nº 51). O único elemento conhecido sobre a sua origem dá-a como oriunda 
da Residência Paroquial de Joane. 

O epitáfio teria sido gravado em silhares da parede da Igreja, assinalando possi- 
velmente a localização do sepulcro do Pároco. Pelo texto que conseguimos ler parece 
evidente que o epitáfio se prolongava para o silhar vizinho, à sua direita. 


Não conseguimos identificar o Pároco de Joane, de cujo nome apenas sobrevive 
a primeira letra, um S (= Soeiro 2). 

À Igreja de Joane, documentada desde pelo menos 1059 (COSTA 1959, vol. HI, p. 
504; PMH, DC 420) e 1065 (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 28; PMH, DC 445), já se en- 
contra representada neste Corpus pelas insc. N.º 379 (de 1272), N.º 382 e N.º 384 (de 
1273), e N.º 453 (do Séc. XIII). 
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N.º 583 Est. CLXXVII, n.º 2 
1333 


Local: Igreja de Nosso Senhor dos Mártires (Freg.: Alcácer do Sal; Conc.: Alcácer do 
Sal; Dist.: Setúbal). 

Parad.: Capela dos Mestres da Igreja de Nosso Senhor dos Mártires. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 55,5 cm. Alt.: 32 cm. Alt. média das regras: 
3,1 cm. Alt. média das letras: 2,6 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 cm. 


Leitura: 
AD : LAUDEM : et: HONOREm : DEI: et: / BEATISSIME : MARIE 
: VIRGINIS : S/UE : MATRIS : MAGISTER : DONNus / GARCIA : 
PETRI : FECIT : ISTAM : / DOMUm : FUNDARI : et : EDIFICAVIT : 
IB(i) / ALTARE : BARTOLOMEO : APPostoLO : et: ELEGIT : /IBI: 
SePULTURAmM : S(ib)l : et: FratRI : S(u)O : MaGistRO : DONNO : / 
PETRO : SCACHO : TUNC : Era: Mº: CCC": LXXI 


Publ.: CORREIA V. 1924(g), p. 148; VIANA 1948, p. 35; FARIA J.C. e FERREIRA 
M. 1988, pp. 44-45. 


Inscrição comemorativa da Fundação e construção da Igreja de Nosso Senhor dos 
Mártires, que D. Garcia Peres mandara erguer nesse ano de 1333 em louvor de Deus 
e da Virgem Maria, que elegeu para local de sua sepultura e de seu irmão D. Pero Es- 
cacho, seu antecessor no Mestrado da Ordem de Santiago. A lápide encontra-se, hoje, 
na Capela dos Mestres, um edifício de planta octogonal anexo à Igreja de N.º S.” dos 
Mártires. 

Na nossa transcrição substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a 
“7”, equivalente a ET, pelo respectivo desdobramento. 


O primeiro autor a transcrever e publicar a insc. de Alcácer do Sal foi Vergílio 
Correia, nos seus Monumentos e Esculturas, onde apresentaria uma versão realizada a 
partir da cópia do séc. XIX que então era visível na Capela dos Mestres, esclarecendo 
Vergílio Correia que o fazia por o original mediévico se encontrar encoberto pelo 
“espaldar dos arcazes” (CORREIA V. 1924(g), p. 148). Assim, não admira que a sua 
leitura apresente diversas deficiências, as quais, verdadeiramente, devem ser imputa- 
das à cópia do séc. XIX e não propriamente ao erudito Professor de Coimbra. Na ver- 
são que então apresenta, e para além do desdobramento da Nota Tironiana, salientemos 
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as seguintes divergências em relação ao original: na 1.2 “BEATISIME” (em vez de BE- 
ATISSIME) e “MARIAE” (em vez de MARIE); na 1.3 “SUAE” (em vez de SUE), 
“MATRIX” (em vez de MATRIS) e “DONNO” (em vez de DONNus); na 1.5 “FUN- 
DAVTT” (em vez de FUNDARI) e “AEDIFICAVIT” (em vez de EDIFICAVIT); na 1.8 
“SEÃCH” (em vez de SCACHO). No entanto, o maior lapso é, sem dúvida a omissão 
de todo o texto da 1.7. Efectivamente, na versão de Vergílio Correia, a lápide diria 

“. ET ELEGIT DONNO PETRO SEÂCHº ..” 
em vez de 

“et: ELEGIT : /IBI: SePULTURAM : S(ib)l: et: FratRI: S(u)O : 

MaGistRO : DONNO : / PETRO : SCACHO ...”. 

Muitos anos mais tarde, em 1948, Abel Viana voltaria a publicar as inscs. do Se- 
nhor dos Mártires de Alcácer. No entanto, e porque a insc. de 1333 continuava “na 
maior parte oculta pelo espaldar de um arcaz”, Abel Viana optou por transcrever a li- 
ção de Vergílio Correia, com todas as limitações que acabamos de reconhecer (VIANA 
1948, p. 35). 

Depois de Vergílio Correia e de Abel Viana, a insc. de Alcácer do Sal permanece- 
ria por muitos anos no esquecimento, sendo apenas de novo editada em 1988, por João 
Carlos Faria e Marisol Ferreira. A leitura apresentada por estes autores, realizada pelo 
Prof. José Geraldes Freire, é globalmente correcta, pese embora o facto de as separa- 
ções de palavras serem por vezes mal indicadas (por exemplo, “S(E)PPULTURA(M)S 
(IBDET” em vez de S(eJPULTURA(m) S(ibi) ET) e de se indicar por lapso a Era “Mº 
CCC”. No entanto, na tradução que estes autores apresentam, atribuem correctamente 
a insc. à Era de 1371, A.D. 1333. O comentário que tecem a esta lápide, João Carlos 
Faria e Marisol Ferreira assinalam a ausência da 1.7 na leitura de Vergílio Correia e 
Abel Viana (um lapso que, como referimos, deve ser imputado à versão do séc. XIX à 
qual Vergílio Correia teve acesso, e não propriamente a este autor). Por outro lado, na 
tradução do letreiro que apresentam, J. C. Faria e M. Ferreira transcrevem o nome do 
Mestre de Santiago referido na lápide nas 1s.7/8 — DONNO PETRO SCACHO - por 
“Dom Pedro Sancho”. Acrescentam, ainda, que 

“A palavra SCACHO em vez de SANCHO, parece ser um erro do gravador, 
por troca do lugar das letras CA : AC e falta da nasal.” (FARIA J.C. e FER- 

REIRA M. 1988, p. 44-45). 

Ora, na lápide é claro que se encontra gravado SCACHO, com o O soerguido e 
colocado no espaço gráfico do H minúsculo que o antecede, aproveitando o ângulo su- 
perior direito. É óbvio que não é necessário encontrar explicações para um eventual 
lapso do gravador, porque a lápide se refere a D. Pedro Escacho (e não D. Pedro San- 
cho), Mestre da Ordem de Santiago. 
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A lápide da Igreja do Senhor dos Mártires apresenta uma boa qualidade epigráfica, 
com letras de traçado elegante e claro, de fácil leitura, e com o texto disposto de forma 
equilibrada e ocupando a mancha gráfica disponível. Se associarmos a estes aspectos a 
regularidade de módulo das letras, das regras e dos espaços interlineares, teremos todos 
os sintomas da presença de uma ordinatio cuidada e respeitada pelo lapicida. A epígrafe 
apresenta-se enquadrada por uma volumosa moldura, de forte presença plástica. 

Salientemos, ainda, que para além de datar a fundação e a construção deste templo 
a insc. nos revela ainda que nele D. Garcia Peres mandara erguer um Altar em honra de 
S. Bartolomeu e que elegera o edifício para local de sua sepultura e de seu irmão. 


D. Pedro Escacho sucedeu a D. Lourenço Anes como Mestre Provincial da Or- 
dem de Santiago em Portugal, encontrando-se documentado nesse cargo entre 1319 e 
1329 (CUNHA M.R.S. 1991, p. 163 e ss.; Idem, p. 200). Foi, assim, o terceiro Mestre 
Provincial eleito pelo ramo português da Ordem de Santiago depois de D. João Fer- 
nandes (1290-1293) e D. Lourenço Anes (1315-1317), e o segundo depois da separa- 
ção do ramo português da tutela da ordem castelhana, protagonizada precisamente por 
D. Lourenço Anes (CUNHA M.R.S. 1991, pp. 156 e ss.; Idem, p. 200). 

Antes de entrar para a Ordem de Santiago, D. Pedro Escacho fora casado, conhe- 
cendo-se desse matrimónio pelo menos uma filha, D. Sancha Pires (CUNHA M.R.S. 
1991, p. 164). Esta, segundo o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, teria casado 
com D. Rui Pais de Paiva: 

“E Roi Paaez foi casado com dona Sancha Perez, filha de Perez Chacho, 
que foi boo cavaleiro, e depois foi mestre da Ordem de Santiago em Portogal ...” 

(LL, 26 F 6). 

O primeiro documento em que Pedro Escacho é referido como Mestre de Santi- 
ago data de 1 de Setembro de 1319 (CUNHA M.R.S. 1991, p. 164; ANTT, Ordem San- 
tiago, Livro dos Copos, fl. 175 v.º). Foi durante o Mestrado de D. Pedro Escacho que 
a Sede da Ordem se transferiu de Mértola para Alcácer do Sal, cujo convento tinha co- 
meçado a ser erguido pelo seu antecessor. A julgar pelo que nos revela a insc. de Al- 
cácer do Sal que aqui nos ocupa, teria falecido antes de 1333, o que é corroborado pe- 
las referências documentais que coligimos. Efectivamente, Mário Cunha revela que em 
19 de Maio de 1329 já não ocupava o cargo (CUNHA M.R.S. 1991, p. 200). Por seu 
turno, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora regista um selo de D. Pedro Escacho em 
documento de D. Afonso IV datado de 8 de Maio de 1329, pelo qual o monarca fazia 
escambo, com o Mestre de Santiago, de Odemira e da Quintã de Niza, pelo senhorio 
da vila de Arruda, com seu termo (TÁVORA 1983, N.º 365, pp. 266-267). Assim, e a 
acreditar nessas duas referências documentais, poderíamos balizar a morte de D. Pedro 
Escacho entre os dias 8 e 19 de Maio de 1329. 
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No posto máximo da hierarquia da Ordem de Santiago sucedeu-lhe seu irmão 
D. Garcia Peres. Os limites cronológicos do seu Mestrado permanecem mal caracte- 
rizados. Se a nossa interpretação está correcta, terá ascendido pouco depois da morte 
de seu irmão, ou seja pouco depois de [8-19] de Maio de 1329. Sabemos, pela nossa 
insc., que já ocupava esse posto em 1333. Por outro lado, por um documento da 
Chancelaria de D. Afonso IV datado de 26 de Abril de 1341, ficamos a saber que 
nessa altura ainda estaria à frente dos destinos da Ordem (Chanc. Afonso IV, vol. II, 
doc. 324, pp. 154-163). 


N.º 584 
1334, Abril, 5 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em suporte de natureza e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 

“Era M. CCC LXX TI. Em 5 de Abril o Mui Alto Principe Senhor Dom 
Afonso 4. Pela Graça do Senhor, Rey de Portugal & dos Algarves, Filho do 
Mui Nobre Rey Dom Dynis, Por Essa Mesma Graça Rey dos Sobreditos 
Reynos, Mandou & Fez Edificar, & Acabar à Sua Custa Esta Capella com a 
Charola, & Todas as de Detras Capellas de Redor d'Ella, à Honra & Louvor 
de Deos, & da Sagrada, & Gloriosa S. Maria, & do Martyr S. Vicente, 
Padroeiro, & Coluna de Pedra dos Reynos de Portugal, & dos Algarves, e 
dos Naturaes, & Moradores dos Ditos Reynos, na qual Capella o Dito 
Senhor Rey Elegeo Sepultura, com a Raynha Dona Brites sua Molher, 

- Para Si, & Para Seus Filhos, & Para os Outros de Seu Sangue, Que Delles 
Descenderem Por Direita Linha, os Quaes Senhores, Rey e Rajnha, e Seus 
Filhos Mantenha Deos em Seu Serviço, & os Leve, Desque Deste Mundo 
Sairem, Para o Seu Santo Reyno do Paraiso. Amen” 


Publ.: CUNHA R. 1642, fl. 242; CASTILHO J. 1884-90, vol. V, pp. 200-201 (da 2.º ed., 
de 1934-38). 


Ref.: Crón. Reis de Port., pp. 114-115; JESUS R. 1683, p. 340. 


1569 


Inscrição comemorativa da conclusão das obras de reconstrução da cabeceira da 
Sé de Lisboa, de que foram encomendadas e custeadas por D. Afonso IV. 

À insc., de que não resta qualquer vestígio, sobrevive através da transcrição de 
D. Rodrigo da Cunha, uma versão que, apesar das legítimas dúvidas que suscita, so- 
mos obrigados a utilizar aqui (CUNHA R. 1642, p. 242). 


À primeira referência que conhecemos para este letreiro remonta ao ano de 1536, 
quando Cristóvão Rodrigues Acenheiro mencionou a presença deste letreiro no fim da 
sua Crónica de D. Afonso IV: 

“. Como este Rey Dom Affonso fose magnanimo cavaleiro, segundo dito he, 
nom menos catollico na fé de Christo, e amtes que fose na Batalha do Sallado, 

que foi no anno de mil trezentos e quarenta e de Cesar mil trezentos e setenta e 

oito, já no ano de myl trezentos setenta e dous, aos simquo dias d"Abril, mandara 

fazer e acabar à sua custa e fumdar esta capella maior darredor delle aa omrra 
de Deos e de Samta Maria sua Madre, e do Martir Sam Vicente, Padrão e colluna 
dos reinos de Portugal, na qual capella o dito Rei se mandou sepulltar e a Rainha 

Dona Brites sua molher: disto está litireiro nas costas da capella maior da See 

de Lisboa, quamdo a ella entrão da parte direita: hi se verá, onde dizem cada dia 

officyos devinos, e muitas mercearias de homens, mulheres omrradas com espritais 
destes e casas junto à mesma See; e cada dia nas ditas capellas se dizem muitas 
misas camtadas polla alma do dito rei, de que dotou gramdes remdas e asym 

lugares darredor da cydade de Lixboa ...” (Crón. Reis de Port., pp. 114-115). 

Ou seja, a insc. encontrava-se, no séc. XVI, embutida na Sé, sendo visível quando 
se entrava no templo a partir do Claustro pelo lado Norte. 

D. Rodrigo da Cunha foi, tanto quanto sabemos, o único autor a apresentar leitura 
deste letreiro, na forma que aqui seguimos (CUNHA R. 1642, fl. 242), sendo a sua ver- 
são mais recentemente transcrita por Júlio de Castilho na sua Lisboa Antiga (CASTI- 
LHO J. 1884-90, vol. V, pp. 200-201, da 2.º ed., de 1934-38). Escreveu D. Rodrigo da 
Cunha, ao reportar-se ao Bispo D. João Afonso de Brito (1326-1342), que 

“Em seu tempo começou, & acabou a obra da Capella Mor desta Sé, que 
com hum grande terremoto tinha caido, El Rey D. Afonso o quarto, escolhendo-a 
para sua sepultura, da Raynha D. Brites sua molher, & dos Reys, que depoes delle 
fossem, como se lê no padrão, que está na Charola detras da Capella Mor 

(CUNHA R. 1642, p. 242). 

Depois de D. Rodrigo da Cunha, a insc. foi ainda referida por Fr. Rafael de Jesus, 
na Monarquia Lusitana, o qual, no entanto, dava uma interpretação um pouco distinta, 
atribuindo o ano de 1334 ao início dos trabalhos de construção da Charola, e não à sua 
conclusão. Escrevia Fr. Rafael de Jesus que, desde 1147, 


Fa 
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“Cento, oytenta & sete annos tinha corrido o tempo, quando um espantozo 
terromoto arruinou a Capella mayor; com tanto perigo de cahir todo o corpo do 
templo, que se teve por milagre, esperar o ameasso da ruina, que se lhe acudisse 
com o remedio; & pella zelosissima pressa, & generozidade, com que el Rey 
D. Affonso o Quarto accudio ao reparo, e ao remedio, mostrando nelle sua 
custumada magnificencia & fervor. (...) Em hua pedra encaxada na costam da 
Capella mayor, que olha para o meyo dia, se lê, como en cinco de Abril de 1334 
anos deu principio à redificação della, até se por em sua ultima perfeyção, el Rey 
D. Affonso o Quarto, correndo todo o despendio da obra por conta da fazenda 
Real. (...) Não damos à estampa o letreiro allegado, porque o IHlustrissimo senhor 
D. Rodrigo da Cunha o traz impresso na segunda parte do Cathalogo dos 
Prelados de Lisboa (...).” (JESUS R. 1683, p. 340). 


O texto desta insc. suscita-nos as maiores dúvidas sobre a sua fidelidade em rela- 
ção ao original medieval, parecendo evidente que esta versão se afastou dele em diver- 
sas passagens. No entanto, julgamos que é perfeitamente crível que tenha existido um 
letreiro na Sé de Lisboa comemorando o fim das obras ordenadas por D. Afonso IV. 

Sublinhemos que D. Afonso IV mostrou sempre particular interesse por este tem- 
plo, que escolheu para sua derradeira morada, e onde jazia em túmulo “com huma fi- 
gura de pedra que o representa, deitada sobre a dita sepultura” (DHCL 1954, p. 4), 
colocado na Capela-Mor à “mão do Evangelho” (ou seja, do lado Norte) (CUNHA R. 
1642, p. 242). E, efectivamente, sabemos que D. Afonso IV foi o responsável por obras 
importantes ao nível da cabeceira da Sé de Lisboa, devendo-se a ele, nomeadamente, 
a organização desta parte do edifício em Charola com nove capelas radiais. Se a ver- 
são de D. Rodrigo da Cunha está correcta, e a insc. de 1334 comemorava a conclusão 
da Charola, então é provável que essas obras tenham sido uma conseguência do grande 
Terramoto de 1321 que afectou Lisboa e que deixou marcas profundas na Sé, um edi- 
fício que certamente já estaria afectado e fragilizado por outros abalos ocorridos num 
passado recente, nomeadamente em 1309 e 1318. Essa ocasião seria aproveitada para 
se remodelar essa parte do edifício, actualizando as suas formas e adequando-as ao 
gosto da época. 

O Terramoto de 1321, que num espaço de três horas apresentou três abalos telú- 
ricos de crescente intensidade, encontra-se vivamente registado no Livro das Eras de 
St.* Cruz de Coimbra: 

“Era Mº. CCC% Lº VHIF. Vº Idus mensis decembris. Novem transmigratis 
diebus predicti mensis, silicet die sancte Leocadie virginis aurora rutilatem 

Terremotus nom magnus sed maximus factus fuit per tocius spacium orbis 


' 
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terrarum ita quod omnes atoniti ac etiam obstuperfacti permanserunt tamquam si 

morti repente omnes traderentur et eodem tempore Dominus donnus Dionisius 

Rex Portugalie et Algarbij permanebat in civitate Samtarene et eius filius donnus 

Alfonsus in Civitate Colinbriensi et lix et discordia non modica erat inter eos. Et 

dictus motus orbis terram fuit per spacium trium horam sed primus motus 

magnus, secundus maior, vero tercius maximus.” (ACMA, pp. 77-78). 

Não nos parece, portanto, muito difícil de aceitar que em 1334, mais de uma dé- 
cada volvida sobre os trágicos eventos de 1321, se estivessem a dar por concluídas as 
obras da remodelação da cabeceira da Sé de Lisboa, agora organizada em charola. 

Os dados revelados pela insc. de 1334 são importantes já que, se a versão de 
D. Rodrigo da Cunha está correcta, ela nos documenta a conclusão das obras da pri- 
meira Charola em 1334, quando a maior parte dos Historiadores de Arte entendem que 
a remodelação da Capela-Mor românica e a sua substituição pela Charola gótica ape- 
nas teria ocorrido na sequência do Terramoto de 1337 (DIAS P. 1986, pp. 58-59; 
CHICÓ 1954, p. 131 e ss.; SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 15). 

No entanto, as obras que se concluíram em 1334 não durariam muito tempo. Logo 
em 1337 novo terramoto, no dia de Natal, afectou o templo lisbonense: 

“Era Mº CCCS LXXº Vº et na Noyte Vigilia de Natal ante galo tremeu a 
terra” (ACMA, p. 77). 

E em 1344 mais um sismo levaria à derrocada da zona da Capela-Mor. Efectiva- 
mente, o testamento de D. Afonso IV, datado de 1345, revela que nesse ano decorriam 
obras na Capela-Mor da Sé, que ele próprio ordenara que: 

“.. fosse edificada por minhas proprias despezas na Igreja Cathedral de 

Lisboa u o corpo do Bem Aventurado S. Vicente jaz, a ousia principal da ditta 

Igreja, com outras Capellas darredor, a qual ousia eu hey por minha Capella, e 

em esta Capella recolha-se por devação minha sepultura.” (CHICÓ 1954, p. 131). 

Certamente que as obras da nova Charola, que D. Afonso IV refere em 1345, se 
prolongaram por muitos anos. Na realidade, ainda em 1375 se procedia a obras na Cha- 
rola da Sé de Lisboa, custeadas por D. Fernando, havendo mesmo um Vedor nomeado 
para essas obras: 

“.. Joham datouguia veedor das nossas obras e scripvam por nos da obra 
da see dessa cidade ...” (ANTT, Chanc. D. Fernando, Livro 1, fl. 176 — cit. por 
PRADALIÉ 1972, pp. 106-107 e nota 39). 

Assim se justificam alguns aspectos tardios de que se reveste essa zona da Sé de 
Lisboa. 


1572 


N.º 585 Est. CLXXVII, n.º 3 
1334, Julho (?), 25 


Local: Igreja de S. João de Mocharro (Freg.: Óbidos; Conc.: Óbidos; Dist.: Leiria). 
Parad.: Igreja de S. João de Mocharro (actualmente designada Igreja de N.º S.º do 
Carmo), Óbidos. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Comp.: 226 cm. Alt.: 79 cm. Esp.: 25 
cm. Campo Epigráfico: Comp.: 57 cm. Alt.: 34 cm. Alt. média das regras: r.1: 5,6 em; 
r.2: 5,6 cm; r.3: 5,6 cm; r4: 5,6 cm: [.5: 5,7 cm; r.6: 5,7 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
3,5 cm; 1.2: 4 cm; 1.3: 4,2 cm; 1.4: 4 cm; 1.5: 4 cm; 1.6: 4 cm. 


Leitura: 
: E(ra): M: CCC: LXXII :/ XXV: DIAS : DE IU(IDO /: PAS(s)OU : 
PERO : DO(mingu)IZ : / RAZOEIRO : DAQ(u)i : E LE / IXOU : HUmA : 
VINA : DA / NIVERSARIO 

Inédita. 


Inscrição funerária de D. Pero Domingues, Raçoeiro da Igreja de S. João de 
Mocharro, gravada na sua tampa de sepultura em pequeno campo epigráfico no ân- 
gulo inferior direito. A tampa de Pero Domingues não apresenta qualquer elemento 
decorativo. 

Mantemos dúvidas quanto ao desdobramento do mês — IUO — que desdobramos 
como IU(liJ)O mas que também poderá ser IU(nh)O. 


O templo de S. João de Mocharro, que se ergue extra-muros, na vertente Noro- 
este do morro onde se construiu Óbidos, encontra-se hoje desactivado do culto, per- 
manecendo em desolador estado de abandono. No seu interior, o pavimento foi remo- 
vido, permanecendo hoje em terra batida e a uma cota mais baixa do que o previsto na 
Idade Média. É possível que a tampa de Pero Domingues tenha sido retirada do pavi- 
mento do templo por essa ocasião, quando S. João de Mocharro sofreu esse duro revés 
para o seu estado de conservação. Hoje a tampa encontra-se pousada sobre terra, junto 
da Porta lateral Sul da Igreja, servindo de degrau. É, por isso, no mínimo surpreendente 
que este pequeno epitáfio tenha chegado até nós inédito, o que apenas se pode com- 
preender se atendermos ao cada vez menor número de visitantes que se deslocam a es- 
sas ruínas, mal sinalizadas e de acesso pouco convidativo. 
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A insc. de Pero Domingues, Raçoeiro de S. João de Mocharro, é um exemplar de 
qualidade modesta mas regular, que se socorre de caracteres Góticos Redondos ou Mo- 
nacais, de escassas abreviaturas e que utiliza círculos como sinais de separação de pa- 
lavras (a abrir um único exemplo de três círculos sobrepostos, depois sempre dois cír- 
culos). O seu lapicida materializou as regras no calcário mas utilizou uma curiosa 
solução na parte terminal, encerrando a regra logo após a última letra de ANIVERSA- 
RIO. Este pormenor revela-se interessante por dois aspectos. Primeiro, porque nos de- 
monstra que o lapicida deve ter materializado o regramento na pedra com um elemento 
cromático (que sabemos por outros exemplos que poderia ter sido ocre, carvão ou gra- 
fite), e que só depois de planeado (e talvez gravado) o texto do epitáfio é que gravou 
as regras na pedra. Só assim se explica que o seu traçado encerre logo depois da última 
letra do epitáfio. Houve, portanto, uma inversão na ordem de operações, já que normal- 
mente aquilo a que assistimos é à gravação do campo epigráfico, em campo rectangular 
perfeito, e depois ao preenchimento das regras assim delimitadas com o texto, podendo 
quedar uma porção livre, às vezes mesmo mais do que uma linha, no fim da inscrição. 
E, com este aspecto, prende-se o segundo aspecto curioso desta solução. É que com 
esta inversão de ordem no epitáfio de S. João de Mocharro, o lapicida acabou por trans- 
formar as regras (elementos de apoio técnico) em moldura (elemento eminentemente 
estético). 


O templo gótico de S. João de Mocharro era servido a partir da Porta da Telhada, 
uma das portas que se rasgava na vertente Noroeste das muralhas de Óbidos. As suas 
origens permanecem obscuras e muito mistificadas, sendo do primeiro quartel do séc. 
XIII, do reinado de D. Afonso II, a primeira referência documental segura (cf. DHCL 
1954, pp. 176-177; vd. tb. SEABRA S.A. 1985, pp. 131-139). Segundo Manuela San- 
tos Silva, em torno deste templo desenvolveu-se um dos núcleos mais antigos do po- 
voamento de Óbidos (SILVA M.S. 1987, pp. 16-17). O seu declínio começaria a dese- 
nhar-se a partir do séc. XVII com a transferência do mercado de Óbidos, que se reunia 
em torno de S. João de Mocharro, para a Porta da Vila, no extremo oposto de Óbidos 
(SILVA M.S. 1987, p. 88). A Igreja de S. João de Mocharro passaria, então, a ser de- 
signada Igreja da N.º S.º do Carmo, o que acontece a partir do segundo quartel do séc. 
XVII. Efectivamente, no séc. XVII, quando se verifica a transferência do mercado para 
a Porta da Vila, a Colegiada de S. João de Mocharro haveria também de se transferir, 
mudando-se para a antiga Ermida de S. Vicente, construída nos inícios do séc. XIV 
junto da Gafaria de Óbidos e não longe da Porta da Vila (SILVA M.S. 1987, p. 110). 
Com esta transferência, que Silvestre António Seabra diz ter ocorrido em 1640 (SEA- 
BRA S.A. 1985, p. 279; vd. tb. pp. 280-281), a Colegiada levou consigo a designação. 
Assim, o que hoje é conhecido como “Igreja de S. João de Mocharro” correspondia, na 
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Idade Média, à Ermida de S. Vicente, e a actual “Igreja de N.º S.º do Carmo” era, na 
Idade Média, a Igreja de S. João de Mocharro (como de resto bem elucida a nossa 
insc.). Depois do Terramoto de 1755 o templo de S. João de Mocharro (aliás N.º S.º do 
Carmo) não seria reconstruído por já então estar abandonado. 


Nos Livros do Cartório da Sé, manuscrito copiado entre 1710 e 1716, transcreve- 
-se um documento fundamental para o estudo desta lápide, datado de 12 de Janeiro de 
1322. Trata-se de uma carta pela qual o Cabido da Sé de Lisboa entrega precisamente a 
Pero Domingues a “raçom” da Igreja de S. João de Mozarro ou Mocharro, em Óbidos: 

“.. na Era de 1360, convem a saber, feira terça, 12 dias do mes de Janeyro, 
na cidade de Lixboa, dentro da Sée, no lugar soem fazer o Cabido ... entendendo 

e conciderando proveito e honra da Igreja de Lixboa e da Igreja de São Joane de 

Mozarro de Obbidos, que hé do Cabido de Lixboa e outro sim, vendo e conci- 

rando que Pedro Domingues, clerigo de missa, sobrinho de Pedro Paes vigario 

perpetuo da dita Igreja de São João Obbidoz hé homem idoneo, derão e outro- 
garam ao dito Pedro Domingues huma raçom que vagara na dita igreja por morte 
de Domingues Vidaes, em outro tempo raçoeyro desta mesma, e logo o dito mes- 
tre Matheos, por mandado e por consentimento do dito mestre Matheos, envestio 

o dito Pedro Domingues da dita raçom por seo barreto em todos seos direitos e 

pertenças e esse Cabido mandou e deo todo o seo comprido poder ao dito Pedro 

Paez, vigario perpetuo da dita igreja de São Joane de Obbidos, que meta o dito 

Pedro Domingues em corporal possesion da dita raçom com todos seos direitos e 

pertenças assim como hé uzo e costume da dita igreja e que o mantenha e defenda 

em ella e que chame para esto se mester for o ajudar do braço seccullar... (DHCL 

1954, pp. 106-107). 

Ficamos, portanto, a saber que Pero Domingues permaneceu por 12 anos como 
Raçoeiro de S. João de Mocharro. Pelo seu epitáfio sabemos que faleceu em 1334 e 
que deixou uma vinha a S. João de Mocharro para que rezassem um aniversário por 
sua alma. Desconhecemos o nome do seu sucessor, mas sabemos que também não es- 
teve na posse do cargo mais do que 11 anos, já que em 1345 era nomeado Raçoeiro de 
S. João de Mocharro Sebastião Domingues (DHCL 1954, p. 110). 


N.º 586 Est. CLXX VII, n.º 1 e 2 


1336 


Local: Largo do Andaluz (Freg.: Coração de Jesus; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
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Parad.: Chafariz do Largo do Andaluz. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 106,5 cm. Alt.: 47 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 53 cm. Alt.: 47 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 3,8 cm; 1.3: 3,8 cm; 1.4: 
3,8 cm; 1.5: 3,8 cm; 1.6: 3,5 em; 1.7: 3,4 em; 1.8: 3 cm. 


Leitura: 
+ Era: Mº: CCC": LXX : HII: O: CON/CELHO : DA CIDADE : DE 
/ LISBOoOA : MAnDOU : FAZer : ES/TA : FOnTE : A SerVIÇO : De : 
DeuS : /E : De: NOS(s)O : SENHor : REY : DOm : AfonsO : / Per : 
GIL : STEVEEnNnZ : THESOURE / YRO : DA : DITA : CIDADe : E 
AfonsO : SOA / RIZ : ESCREVAM : DeO : GRAtiasS : 


Publ.: OLIVEIRA E.F. 1882-1911, vol. XVII, pp. 247-248; SOUSA J.M.€. 1940, p. 
257, n.º 663; SOUSA J.M.€C. 1953(b), pp. 33-35; EXPO 1983, pp. 278-279. 


Ref.: SEQUEIRA 1916, p. 39 e 41; CORREIA V. 1927, pp. 247-248. 


Inscrição comemorativa da construção do Chafariz do Largo do Andaluz, obra er- 
guida em 1336 por iniciativa do Concelho e da Câmara de Lisboa. A lápide, apresen- 
tando à esquerda um campo com a Brasão medieval da Cidade e à direita a epígrafe, 
encontra-se hoje embutida no Chafariz do Largo do Andaluz. O conjunto é coroado por 
um Escudo Nacional **. 


Uma das mais antigas leituras que se conhece da insc. do Chafariz do Largo do 
Andaluz data de 1769 quando, no quadro de uma deliberação da Câmara, Joaquim José 
Moreira de Mendonça, “escrivão proprietario do tombo dos bens e propriedades do 
senado da camara desta cidade de Lisboa e do hospital de San-Lazaro”, foi enviado 
ao Chafariz para transcrever o letreiro que aí se encontrava. A escolha recaiu sobre este 
certamente porque o letreiro já era, então, pouco intelegível para a maioria das pessoas 
que sabiam ler e porque, como o próprio Joaquim José Moreira de Mendonça confes- 
sava, ele era, por via da sua profissão, pessoa com “inteligência ... de lettras antigas”. 
O resultado dessa diligência foi publicado por Eduardo Freire de Oliveira, nos seus 
Elementos para a História do Município de Lisboa: 

“ Certifico aos que a presente virem que, por ordem do Exmº. Senado da 

Camara desta cidade, fui ao chafariz de Andaluz para effeito de copiar o lettreiro 


284 No Museu de História da Cidade de Lisboa conserva-se uma moldagem do conjunto lapidar do Chafariz do 
Largo do Andaluz (escudo real, escudo municipal e insc.). 
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antigo que se acha na parede do dito chafariz, o qual é formado em lettras 

antigas romanas, excepto algumas que têem caracter diverso e commum, com 

algumas abreviaturas e supprimento de lettras com o til, cujo lettreiro contém 

o seguinte: 

Era Mil e Trezentos e Setenta e Quatro o concelho da cidade de Lisboa 
mandou fazer esta fonte a serviço de Deus e de nosso senhor rei Dom 
Affonso por Gil Soevees thesoureiro da dita cidade e Affonso Soares 
escrivão de obras.” 

(OLIVEIRA E.F. 1882-1911, vol. XVII, pp. 247-248, nota 3) 

A leitura de Joaquim José Moreira de Mendonça, em Português corrente da 
época, é quase correcta no que respeita ao conteúdo, não fosse o lapso no patronímico 
do Tesoureiro da Câmara e a interpretação de “DO GRAS” como “DE OBRAS” (em 
vez de Deo GRAtiaS). Acrescentava o mesmo autor que 

“O lettreiro que se acha por cima do Chafariz de Andaluz, é de dificil lei- 
tura, assim pelo caracter de algumas lettras, que é muito diverso das que usamos 
de presente, como pelos muitos breves e faltas de lettras que tem, que supprem 
como til na parte superior do logar em que faltam lettras, e também o faz mais 
embaraçado a mistura que tem de lettras romanas maiores com outras pequenas 
portuguêsas, o que nasceu da impericia de quem fez abrir o dito lettreiro ..” 

(OLIVEIRA E.F. 1882-1911, vol. XVII, p. 248). 

Depois deste curioso testemunho do Séc. XVIII, a insc. do Chafariz do Largo do 
Andaluz só seria de novo publicada em 1940. Na realidade, a lápide tinha sido entre- 
tanto referida por Gustavo de Matos Sequeira, em 1916, tendo inclusive sido então pu- 
blicado desenho do conjunto escultórico (SEQUEIRA 1916: desenho na p. 39; ref.º na 
p. 41). Alguns anos mais tarde, em 1927 Vergílio Correia também se reportou a este 
“padrão”, como então o designou, ao abordar a Iconografia Vicentina (CORREIA V. 
1927, pp. 247-248) *º. No entanto, para encontrarmos de novo publicação do seu con- 
teúdo (verdadeiramente, a primeira “leitura epigráfica” que se realizou), seria necessário 
aguardar pela saída de dois estudos de Cordeiro de Sousa: as Inscrições Portuguesas 
de Lisboa (SOUSA J.M.C€. 1940, p. 257, nº 663) e um pequeno estudo monográfico de- 
dicado à “Inscrição da Bica do Andaluz”, publicado pela primeira vez em 1944 nas pá- 
ginas da Olisipo e depois reeditado na Colectânea Olisipinense (SOUSA J.M.C. 1953(b), 
pp. 33-35). A primeira versão editada, sem desdobramentos, revela-se integralmente 


285 A insc. do Chafariz do Largo do Andaluz foi ainda referida ou publicada nos seguintes estudos, que apesar 
dos esforços não conseguimos consultar: Veloso de Andrade, Memória sobre Chafarizes, Bicas, Fontes e Poços Publi- 
cos de Lisboa, Belém e muitos lugares do Termo, Lisboa 1851; e Quirino da Fonseca, “O Novo Brasão da Cidade de 
Lisboa”, Diário de Notícias, de 3 de Dezembro de 1920. 
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correcta, apenas omitindo o sinal de abreviatura que se gravou sobre os dois últimos 
EE de STEVEEZ (SOUSA J.M.€. 1940, n.º 663), o qual nos obrigou a desdobrar essa 
passagem em STEVEEnZ. Na segunda publicação, quando estudou monograficamente 
esta lápide, Cordeiro de Sousa apresentaria a mesma versão sem desdobramentos, 
desta vez já assinalando o sinal omisso em 1940, e de seguida publica uma “leitura” 
em português corrente. Neste estudo encontramos, igualmente, diversas referências 
históricas relativas ao Chafariz do Andaluz, ou a “fonte dagoa dandalusos” (como era 
conhecida e designada em 1513), e que ajudam a traçar a evolução deste ponto de abas- 
tecimento de água (SOUSA J.M.C. 1953(b), pp. 34-35). Mais recentemente, a versão 
de Cordeiro de Sousa em Português corrente seria novamente publicada no Catálogo 
do Núcleo da Madre de Deus da XVII Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura 
(EXPO 1983, pp. 278-279). 


O conjunto epigráfico do Chafariz do Largo do Andaluz é integrado por três ele- 
mentos distintos: em cima, e em pedra autónoma, um Brasão com as Armas Reais. 
Trata-se de escudo de tipo peninsular, com cinco escudetes dispostos em cruz e carre- 
gados de cinco besantes, com uma bordadura de treze castelos. Em baixo deste escudo 
foi embutida uma lápide com a sua superfície dividida em duas metades rigorosamente 
idênticas. Na metade da esquerda foram esculpidas as Armas da Cidade, uma “galé ta- 
lhada no canon dos navios do século XII, ainda sem acastelados nas extremidades” 
(SEQUEIRA 1916, p. 41; CORREIA V. 1927, p. 248; EXPO 1983, p. 278), apresen- 
tando, na proa e na pôpa, os dois Corvos tão intimamente ligados à Iconografia de 
S. Vicente. Na metade da lápide do lado direito foi registado o nosso letreiro. Do ponto 
de vista epigráfico, este revela boa qualidade, com paginação bem conseguida e carac- 
teres elegantes. A utilização de sinais específicos de abreviatura, como por exemplo 
para as letras -ER, revelam-nos que o lapicida, certamente um elemento do atelier es- 
cultórico responsável pelas Armas da cidade, era pessoa familiarizada com a técnica 
epigráfica, e que nada teria da “impericia” de que o acusava Joaquim José Moreira de 
Mendonça em 1769. 


A insc. do Chafariz do Largo do Andaluz, para além do interesse histórico e ico- 
nográfico intrínseco que apresenta, deve ser também aqui registada como um dos pri- 
meiros monumentos epigráficos da nossa Baixa Idade Média erguidos para memorizar 
o empenho de uma Câmara na realização de obras de interesse público. Ela é, assim, 
verdadeiramente um testemunho de consagração do poder autárquico, e, nesse sentido, 
a presença das Armas municipais de Lisboa revela-se extremamente significativa. No 
entanto, e de acordo com as identificações que ensaiamos para os dois funcionários re- 
feridos na lápide — Gil Esteves e Afonso Soares — julgamos que para a realização desta 
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obra também terão concorrido dinheiros públicos, da Coroa. Assim, a presença do Es- 
cudo Real neste conjunto escultórico ganha igualmente outro sentido. 


Efectivamente, todos os elementos parecem apontar no sentido de estarmos pe- 
rante um oficial do Rei e um funcionário da Câmara. Julgamos que Gil Esteves, que na 
nossa insc. é referido como “THESOUREYRO DA DITA CIDADE”, será o mesmo a 
quem D. Afonso IV se dirige em 29 de Maio de 1338 designando-o “Gil Stevez meu 
ssacador en Lixboa” (Chanc. Afonso IV, vol II, doc. 104). Ele seria, assim, um oficial 
do Monarca. Já no que respeita a Afonso Soares, que a lápide diz simplesmente ser 
“ESCREVAM”, ele encontra-se referido, seis anos mais tarde, como “estprivam [Sic] 
do concelho” numa carta datada de 23 de Agosto de 1342 (LPAnt., p. 46, “Carta dos 
Corretores”). 


N.º 587 Est. CLXXVIII, n.º 3 
1336, Março, 5 

Local: Arco do Bom Sucesso (Freg.: Santarém; Conc.: Santarém; Dist.: Santarém). 
Parad.: MAMS, Santarém, Inv. N.º 64. 


Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 46,5 cm. Alt.: 39 cm. Esp.: 12 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 3,1 cm. 


Leitura: 
Era : D(e) : MIL: CCC": L/XXHII : V: DIAS : D(e)/ MARCO : 
POSER / ON : AQ(u)I : ESTES : / SINAAES : PER : MA / NDADO : 
DO CONCE / LHO : Era ProQaRD(o)R [Sic] : PerO : GIR[aldes ...] 
Inédita. 


Inscrição comemorativa de obras ordenadas pelo Concelho (Câmara) de Santa- 
rém, gravada em lápide proveniente do demolido Arco do Bom Sucesso, e que se con- 
serva hoje no Museu Arqueológico Municipal de Santarém, na Igreja de S. João de Al- 
porão, com o N.º de Inv. 64. 


Tanto quanto sabemos, esta lápide permaneceu inédita até aos nossos dias. As 
indicações do Catálogo manuscrito do Museu Arqueológico de S. João de Alporão, 
elaborado por Laurentino Veríssimo, revelam que seria procedente do Arco do Bom 
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Sucesso, tendo aparecido com a sua demolição, ocorrida em 1875. Não é, no entanto, 
forçoso que tivesse sido, na origem, para aí concebida e colocada. Recordemos apenas 
que o Museu de S. João de Alporão possui uma outra insc. procedente do mesmo Arco 
do Bom Sucesso, o epitáfio de Fr. Domingos Vieira (Insc. N.º 549, de 1322), que foi 
concebido inicialmente para o Claustro da Igreja de S. Domingos, onde ainda era re- 
ferido nos inícios do séc. XVII. 


A insc. de 1336 revela, globalmente, uma boa qualidade epigráfica, com letras 
elegantes e bem desenhadas e uma paginação relativamente correcta. Há, no entanto, 
sintomas de ter tido duas fases de gravação e duas mãos distintas, já que a partir da pa- 
lavra CONCE / LHO se nota uma diminuição acentuada da qualidade do letreiro. O ân- 
gulo inferior direito encontra-se parcialmente mutilado, o que nos impede de decifrar 
com total segurança as derradeiras palavras. Aí conseguimos ler: um E coroado por A 
aberto estilizado (que desdobramos por Era); P cortado na haste inferior, sinal especí- 
fico de abreviatura de Pro (que assim transcrevemos); um Q coroado por A aberto es- 
tilizado, seguido de um R e depois um B coroado por outro R, de módulo pequeno; de- 
pois destas letras (cujo sentido já não conseguimos descortinar, a menos que seja uma 
forma anómala de registar a palavra ProCURADOR) segue-se um sinal de separação 
de palavras, constituído pelos usuais três pontos sobrepostos de que apenas se podem 
ver os dois superiores; a palavra seguinte foi abreviada numa letra única, que parece 
ser um P coroado por O (PerO ?), mas que também poderia ser um T coroado por um 
O (TelO 7); logo depois encontramos um novo sinal de separação de palavra; e final- 
mente, um conjunto de três letras onde apenas se pode adivinhar a metade superior dos 
caracteres, e que parecem ser GIR. Para esta passagem não conseguimos encontrar sen- 
tido seguro, mas ela não pode deixar de recordar a figura de Pero Giraldes, que em di- 
versos documentos da Chancelaria de D. Afonso IV surge como “Porcurador” do mo- 
narca, normalmente em situações de litígio (vd. Chanc. D. Afonso IV, vol. II, doc. 8, 
27,29,41,43 46, 48, 49, 84,94, 166, 224, 226, 227 e 229; Chanc. D. Afonso IV, vol. 
HI, doc. 266 a 268; 270; 274 a 278; 280; 286; 289 a 291; 293; 326; 398; 401). Subli- 
nhemos, ainda, que em alguns desses diplomas se refere Pero Giraldes como “proca- 
dor” do Rei. Em outros diplomas D. Pero Giraldes é apontado como Sobrejuiz do Mo- 
narca (Chanc. D. Afonso IV, vol. II, doc. 56, 164, 193; Chanc. D. Afonso IV, vol. III, 
doc. 342 e 395; vd. tb. HOMEM A.L.€C. 1990, pp. 374-375). Ora, todas estas referên- 
cias documentais testemunham a sua passagem por cargos da confiança do Monarca 
mas não nos elucidam sobre a sua origem geográfica. Mas há um outro testemunho que 
não pode deixar de ser aqui referido e que nos ajuda a caracterizar um pouco melhor 
este aspecto. Nos Capítulos Especiais de Santarém, apresentados às Cortes de Évora de 
1325, refere-se logo de início: 
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“Don Affonsso pela graça de Deus Rey de Portugal e do Algarve À vos Con- 
celho de Santarem saude. Vi a carta de creença que mj envyastes per Pedro Gi- 
raldiz, Viçente Perez, Vaasco Perez e Pedro Perez vossos vezinhos e procuradores 
.. (Cortes D. Afonso IV, p. 13). 

Esta pequena passagem elucida-nos, portanto, sobre a origem geográfica de Pero 
Giraldes, revelando-nos que ele fora, antes de iniciar a sua carreira na Burocracia Ré- 
gia, Procurador do Concelho de Santarém. Esta circunstância ajuda a conferir alguma 
credibilidade à nossa proposta de interpretação da derradeira passagem deste letreiro, 
a qual, portanto, diria: 

... per mandado do Concelho Era Procurador Pero Giraldes ... 

Assim, € atendendo a que os limites cronológicos da sua carreira de Sobrejuiz se 
situam entre 1336 e 1341 (dados revelados por Armando Luís de Carvalho Homem in 
HOMEM A.L.C. 1990, p. 374), é possível que a lápide de Santarém, datada de 1336, 
seja um dos derradeiros testemunhos da sua carreira local, antes de ser nomeado 
Sobrejuiz. 

Sublinhemos, por fim, que a palavra SINAAES se encontra aqui certamente como 
sinónimo de Letras ou Inscrição. 


Desconhecemos qual o tipo de obras que se comemoravam com esta lápide em- 
bora, por certo, fossem de iniciativa municipal. 


N.º 588 Est. CLXXIX, n.º 1 
1336, Maio, 14 


Local: Igreja de Leça do Balio (Freg.: Leça do Balio; Conc.: Matosinhos; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja do Mosteiro de Leça do Balio. 

Insc. registada em lâmina metálica. Bronze. Comp.: 116,5 cm. Alt.: 54,5 cm. Alt. mé- 
dia das regras: 3 cm. Alt. média das letras: 2 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 
c. l cm. 


Leitura: 
ORDINE - BAUTISTE - DIGNUS - PRIOR - EXTITIT - ISTE « / 
QUY - MANET - IN LAPIDE - TU - SUA - FACTA - VIDE / 


VIX - POTERIT - NAS(c)Y - STEP(hANO - MORIENTE - VALASCY / 
QUI - IAM + SIT - MELIOR - QUAM - FUTT - IPSE - PRIOR -/ 
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PIGMENTEL - SCRIPTUS - IN STRIPE [Sic] - SUA - BENEDI(c)TUS / 
MORIBUS - ET - VITA - NEMO - FACETUS - ITA + / 

FORTIS - FORMOSUS - CONSTANS + TERRAS - GENEROSUS / 

PRO - MELIORE - TRANSIIT - ATQUE - MARE - / 

ABSQUE +« PRIORATU - BALYUAS - QUMQUE [Sic] - NUMERA - TU / 
QUAS - DEDIT - ORDO - SIBI - PAPA - SEDEBAT - IBY -/ 

SUNT - SIMUL - ET - GRATIS - SARTAGO + LECIA « CRATIS / 

ET - IRIVUS - MEDIUS - FLORIDA + FAYA - PRIUS -/ 

CLERICE + TU - FINTA - PRIOR * EXTITIT - IPSE - TRIGINTA / 

ANTE - BONUS - FRATER - TRES - NUMERA(n)DO - QUATER * / 


EC(c)LESIAM - FUNDANS - ISTAM - PERFECIT - HUNDANS - / 

ET - TUMULAM [Sic] POSUIT - HIC - UBI - PLUS - PLACUTT - / 

UT - DUO - QUOTIDIE - CANTENT - SBU [Sic] - HONORE - MARIE + / 
TOUGUES - CONSOCIIS - IPSE - RELIQUIT - HIIS + / 

REX - SIBI - CONCESSIT - ET - PAPA - MAGISTER - ADHESIT - / 

SI* CONTRA * FUERIT - QUIS - MALEDICTUS - ERIT / 

TEMPORE + VIVENDI - CONPLEBAT [Sic] + OPUS - MISERENDI / 

* SIT QUE - MISERTUS - EI - FILIUS - IPSE - DEY + / 

UT - ROSA - FLOS + FLORUM * FUIT - S(ic) *: PRIOR - ISTE - PRIOR(um) * / 
* CARMEN * IN TUMULO - SIT - SIBI - PRO * TITULO / 

MIL - TERCENTENTT [Sic] - ET - SEPTUA + GINTA [Sic] - QUATERNIS - / 
HIC - OBIIT - MADIO « MENSE - QUASY - MEDIO 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. HI, p. 253; SANTA CATARINA 1734, pp. 373- 
-374; FIGUIREDO J.A. 1800, Parte II, pp. 354-355; BARBOSA A.C.V. 1852, pp. 57- 
-58; BARBOSA LV. 1861(a), p. 259; LEAL 1873-90, s.v. “Leça do Balio”, vol. IV, 
p. 67; VITERBO FM.S. 1896(a), pp. 149-151; CARNEIRO J.A. 1899, pp. 28-29; 
VITORINO 1936-38, pp. 308-309; DUARTE 1940, pp. 29-30; MARTINS M. 1958, 
p. 12; MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 105-107. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 127; DIAS E. 1899-1900, p. 335; FRONTEIRA 1945-46, 
nº 9, Jan. 1946, p. 207; GONÇALVES F. 1956, p. 142; OLIVEIRA S. 1972, pp. 36-38; 
ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 316; MARÇAL 1981, p. 31; ALMEIDA C.A.F. 1983(a), 
pp. 12-13; BARROCA 1987, pp. 473-474. 


Inscrição funerária e laudatória de D. Estêvão Vasques Pimentel, registada em 
texto rimado, e com caracteres em relevo, em Lâmina de Bronze que se encontra, hoje, 


1582 


cravada na parede Sul da Capela lateral Norte da Igreja de Leça do Balio, a chamada 
Capela do Ferro ou de Nossa Senhora do Rosário. 
Os sinais de separação das palavras são constituídos por pequenas rosetas de qua- 


0 
. 


tro pétalas, que por dificuldades gráficas aqui substituímos por “+”. 


A Lâmina de Bronze de Leça do Balio é, na realidade, uma peça constituída por 
duas folhas de metal. A paginação deste epitáfio fez-se em três partes autónomas, de 
resto de acordo com a própria estrutura do epitáfio, também ele passível de ser divi- 
dido em três partes. Nas duas primeiras regras, em cima e centradas, a leitura realiza- 
-se de forma contínua e normal; nas restantes regras, primeiro deve ser lida a metade 
correspondente à folha do lado esquerdo (1.3 a 14), e só depois a metade da direita (1.15 
a 26). A separar os dois corpos de texto foi incluído, na junção das duas folhas metá- 
licas, um pequeno friso vegetalista ondulante. Esquematizando e numerando as regras, 
teríamos: 


F 21 
r 10 22 
-ll 23 
ri2 24 
r 13 25 
-I4 26 


Como referimos, esta paginação do texto teve em atenção a sua própria estrutura do 
epitáfio. Assim, as duas primeiras linhas podem ser consideradas como um texto intro- 
dutório, convidando à leitura das restantes regras. O segundo grupo (1.3 a 14) constituem 
a “biografia”, se assim se pode dizer, de Fr. Estêvão Vasques Pimentel. O grupo da di- 
reita (1.15 a 26) diz essencialmente respeito à sua actuação em relação a Leça do Balio e 
às disposições que deixou ordenadas para as comemorações funerárias por sua alma. 


A Lâmina de Bronze de Leça do Balio foi publicada numerosas vezes, desde a lei- 
tura pioneira de George Cardoso, em 1666, até Mário Martins, em 1969. No entanto, e 
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curiosamente, esta inscrição rimada teve direito a poucas leituras realizadas de raiz, isto 
é, feitas a partir do original. Na realidade, e da vasta plêiade de autores que a referem 
ou publicam, apenas quatro deles a leram verdadeiramente: George Cardoso (em 1666), 
Fr. Lucas de St.? Catarina (em 1734), A. do Carmo Velho Barbosa (em 1852) e Sousa 
Viterbo (em 1896). Todos os demais autores aqui referidos se limitaram a transcrever 
leituras de outros (normalmente a de George Cardoso) ou a apresentar a tradução do seu 
conteúdo (na maior parte das vezes a versão de A. do Carmo Velho Barbosa). Assim, e 
para economia de espaço e por uma questão de lógica de exposição, limitar-nos-emos 
primeiro a comentar, do ponto de vista da leitura, essas quatro versões originais. 


A primeira versão foi publicada, como referimos, por George Cardoso, em 1666. 
Apesar de ser uma das mais deficientes, ela seria igualmente uma das mais vezes ci- 
tada e utilizada, exercendo uma influência marcante nos autores que se lhe seguiram. 
George Cardoso transcreveu “QUI” (em vez de QUY, na 1.2), “NASCI” (em vez de 
NASY ou NAS(c)Y, na 1.3), corrigindo ainda STEPHANO (em vez de STEPANO ou 
STEP(h)ANO, na 1.3) e “VALASCI” (em vez de VALASCY, na 1.3); mais adiante 
transcreveu, corrigindo, “STIRPE” (em vez de STRIPE, na 1.5); na 1.8 acrescentou uma 
palavra, lendo “MELIORE NAMQUE TRANSIIT” (em vez de MELIORE TRAN- 
SIT); na 1.9 corrigiu “BAILIAS” e “QUINQUE” (em vez de BALYUAS e QUMQUE, 
como figura no original); na 1.10 leu “IBI” (em vez de IBY); na 1.11 “CARTAGO” (em 
vez de SARTAGO); na 1.12 corrigiu “IRIVUS” (em vez de IRIWS, o que de resto nós 
também corrigimos); na 1.14 “NUMERANDO” (em vez de NUMERADO ou NU- 
MERA(n)DO); na 1.15 “ABUNDANS” (em vez de HUNDANS): na 1.16 leu “TUMU- 
LUM” (em vez de TUMULAM, como realmente figura no original) e “POSSUTT” (em 
vez de POSUIT); na 1.18 “TOUGES” (em vez de TOUGUES); na 1.19 transcreveu 
“MAGISTRO” (em vez de MAGISTER); na 1.21 corrigiu “COMPLEBAT” (em vez de 
CONPLEBAT); na 1.22 leu “DEI” (em vez de DEY); na 1.23 esqueceu-se de transcre- 
ver a palavra ISTE, desdobrando a abreviatura S em Stephano; na 1.25 leu “TERCEN- 
TENIS” (quando na insc. por erro do autor, se encontra TERCENTENTT); e, por fim, 
na 1.26 transcreveu “QUASI” (em vez de QUAS Y). Como se pode verificar, apesar de 
tudo muitos dos lapsos apontados a George Cardoso resultam, afinal, de correcções in- 
troduzidas pelo autor. 

Mais infeliz seria a tentativa de Fr. Lucas de St. Catarina, que em 1734 apresen- 
tou a segunda versão deste epitáfio. A sua leitura afasta-se do original em vários pon- 
tos, faltando quatro palavras e alterando diversas outras. Assim, na 1.1 leu “EXTETIT” 
(em vez de EXTITIT); na 1.3 omitiu “VIX”, corrigiu “NASCI” (em vez de NASY ou 
NAS(c)Y) e “VALASCTI” (em vez de VALASCY); na 1.4 leu “JAM” (em vez de IAM) 
e omitiu a palavra “FUIT”; na 1.5 leu “BENDICTUS” (em vez de BENEDICTUS); na 
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1.6 substituiu ET por “&” (o que volta a acontecer na 1.11) e leu “FACTUS” (em vez 
de FACETUS); na 1.7 leu “FERMOSOS” (em vez de FORMOSUS); na 1.9 transcreveu 
“BALIVAS” (em vez de BALYVAS) e “QUINQUE” (em vez de QUMQUE, como por 
lapso realmente figura na lápide); na 1.10 corrigiu “IBI” (em vez de IBY); na 1.13 leu 
“EXTETIT” (em vez de EXTITIT) e esqueceu-se da palavra IPSE; na 1.14 corrigiu 
“NUMERANDO” (em vez de NUMERADO ou NUMERA(n)DO); na 1.16 transcre- 
veu “TUMULUM” (em vez de TUMULAM, como está na Lâmina): na 1.17 corrigiu 
“SUB” (em vez de SBU) e “MARIAE” (em vez de MARIE); na 1.18 “CUM SOCHS” 
(em vez de CONSOCIIS); na 1.19 “ADEST” (em vez de ADHESIT); na 1.20 esqueceu- 
se de transcrever a última palavra, ERIT; na 1.21 corrigiu “COMPLEBAT” (em vez de 
CONPLEBAT, como por lapso está na lâmina); na regra seguinte corrigiu “DEV”; na 
123 leu “FUIT” (em vez de SUIT), omitiu S e corrigiu “PRIORUM” (em vez de 
PRIOR(um)). Por fim, na data leu “TERCENTENIS” (em vez de TERCENTENTIT) e 
“QUAST” (em vez de QUASY). 

O terceiro autor a realizar uma leitura original do epitáfio de D. Estêvão Vasques 
Pimentel foi A. do Carmo Velho Barbosa, nos meados do séc. XIX. A sua versão seria 
muito mais feliz que a dos seus dois antecessores, aproximando-se bastante da exactidão. 
No entanto, ainda se registam alguns lapsos; na 1.3 leu “ULIX”, “NASP e “VALASY” 
(em vez de VIX, NAS(c)Y e VALASCY): na 1.5 corrigiu “STIRPE” (em vez de 
STRIPE); na 1.12 equivocou-se ao ler “CRIWS” (em vez de IRIWS ou IRIVUS); e na 
1.25 leu “TERSENTENTT” (em vez de TERCENTENIT). A. do Carmo Velho Barbosa 
anotaria, ainda, oito lapsos do autor deste letreiro, preservando-os no texto original mas 
corrigindo-os em nota (“Quinque”, “Accedebat”, “Abundans”, “Tumulum”, “Sub”, 
“Cum Sociis”, “Complebat” e “Priorum”). Por fim, registemos que apresenta uma pro- 
posta de tradução, que exerceria uma influência decisiva nos autores vindouros: 

“Este, que descança n'esta sepultura, foi um digno Prior da Ordem do Bap- 
tista: Agora conhece quaes foram as suas acções: 


Depois da morte de Estêvão Vasques, com difficuldade apparecerá quem 
seja melhor Prior do que elle foi. Pela sua família chamou-se Pimentel, mas 
pela sua vida e costumes chamou-se Abençoado. Ninguém era mais galho- 
feiro do que elle, nem tão forte, formoso e constante: tendo em vista o que 
era melhor. Viajou por muitas terras, e atravessou muitos mares. Sem con- 
tar o Priorado, teve cinco Commendas, que a sua Ordem lhe deu, e o Papa 
n'isso consentio, são as Commendas, a Certan, que foi Commenda de 
Graça, Leça, Crato, Riomeão e a flórida Faya, que foi a primeira. Oh! tu 
que és instruido, faz esta conta, elle foi Prior trinta annos, tendo sido antes 
bom Freire, contando tres vezes quatro. 
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Fundou esta Igreja, e dotou-a generosamente, e pôz o seu sepulchro aqui, 
aonde melhor lhe agradou. Determinou, que dous Capellaes cantassem to- 
dos os dias Missas em honra de Maria Sanctissima: para isto se cumprir, 
applicou-lhe as rendas da freguezia de Tougues, com suas pertenças, tendo 
para isso precedido licença Régia, approvação do Papa, e consentimento do 
Gran-Mestre. Seja amaldiçoado de Deos, quem se oppozer a esta determi- 
nação. Em quanto viveu, desempenhou todas as obras de misericórdia, 
queira tambem o Filho de Deos compadecer-se d'elle. Assim como a rosa é 
a melhor das flores, assim este Prior foi o melhor dos Priores: sirvam-lhe 
estes versos de epitaphio: elle morreu quasi no meio do mez de Maio da era 
de mil trezentos e setenta e quatro.” (BARBOSA A.C.V. 1852, p. 58; tb. 
transcrita por MARTINS M. 1958, p. 12). 


Depois do ensaio de A. do Carmo Velho Barbosa seria a vez de Francisco Mar- 
ques de Sousa Viterbo apresentar, em 1896, a sua versão deste epitáfio. Uma leitura 
que, devemos desde já sublinhar, foi a mais correcta de todas as realizadas até hoje, po- 
dendo ser considerada como perfeita (VITERBO F.M.S. 1896(a), pp. 149-150). Sousa 
Viterbo revelou uma total atenção em relação ao original, não corrigindo nenhum dos 
lapsos do autor do epitáfio senão em nota de pé-de-página, e mantendo, assim, uma fi- 
delidade absoluta em relação ao original. Apenas na 1.4 leu “JAM” em vez de IAM. 
Mas trata-se de um pormenor de somenos importância, pelo que podemos dizer que o 
epitáfio de Fr. Estêvão Vasques Pimentel encontrou, na versão de Sousa Viterbo, a sua 
leitura perfeita. Este autor adoptaria, ainda, a tradução de A. do Carmo Velho Barbosa 
(VITERBO F.M.S. 1896(a), pp. 150-151). 


Abordadas as quatro leituras deste letreiro, resta-nos agora referir os demais au- 
tores que se reportaram a esta Lâmina de Bronze e que se serviram de uma ou outra 
versão. Depois de George Cardoso (1666) e de Fr, Lucas de St.º Catarina (1734), a insc. 
de Fr. Estêvão Vasques Pimentel seria referida, como não podia deixar de ser, por José 
Anastácio de Figueiredo na sua Nova Malta, onde se reportou a 

“. huma bem expressa inscripção que se acha em duas lâminas de bronze 
unidas (orladas com várias figuras, divididas ou entr'espaçadas com as Armas 
de Portugal de onze castellos e com 5 grandes cruzes de Malta [...]), na parede 
fronteira à sua sepultura, que escolheo e fez construir na Capella da Senhora do 

Rosário, a que chamam do Ferro, na Igreja de Santa Maria de Leça, por elle fun- 

dada ...” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 354). 

José Anastácio de Figueiredo apresentou, apenas, uma tradução livre do conteúdo 
deste epitáfio (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, pp. 354-355), não o tendo transcrito. 
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Alguns anos mais tarde, em 1819, era a vez de João Pedro Ribeiro se reportar a ela, re- 
gistando a sua existência mas sem apresentar também qualquer leitura (RIBEIRO J.P. 
1819, p. 127). 

Depois da leitura de A. do Carmo Velho Barbosa (1852), a Lâmina de Bronze de 
Leça do Balio seria referida por I. Vilhena Barbosa em 1861 nas páginas do Archivo 
Pittoresco, onde, no entanto, se limitou a reproduzir a tradução de A. do Carmo Velho 
Barbosa e, mesmo desta, apenas a parte correspondente às primeiras 14 linhas (BAR- 
BOSA LV. 1861(a), p. 259). O mesmo fez Pinho Leal, que, em 1874, registou a tradu- 
ção das primeiras 14 linhas, em versão idêntica à de Velho Barbosa e de I. Vilhena Bar- 
bosa (LEAL 1873-90, vol. IV, p. 67). 

Logo após o contributo decisivo de Sousa Viterbo (1896), a lâmina de Fr. Estêvão 
Vasques Pimentel seria comentada por Epiphânio Dias, que sublinhou que este epitáfio 

“. foi aberto por individuo em extremo negligente, que chegou a por o nu- 
meral septuaginta em duas palavras, interpondo um ponto entre septua e ginta. 

É pois às vezes difficil, senão impossivel, reconhecer o que estava no original que 

o abridor tinha diante de si.” (DIAS E. 1899-1900, p. 335). 

Epiphânio Dias acrescentaria ainda que 

“O Epitaphio é em distichos de hexametros e pentametros leoninos. No verso 

3 devia estar nascy segundo exige o sentido e a rima (com Valascy). No verso 8 

foram saltadas duas syllabas entre meliore e transiit, sendo a primeira breve, e a 

segunda longa e final de palavra. Duvido absolutamente da exactidão da palavra 

terras no verso 7. Deve encobrir o nominativo de um adjectivo. Os versos 10 a 14 

são obscurissimos. Velho Barbosa diz que no verso 10, em lugar de Papa Sedebat 

Iby devia ser talvez Papa Accedebat Iby. Não pode ser porque ficaria o verso 

errado (...). No verso 12 a segunda palavra era no original indubitavelmente 

Rivus. W não é doble V germanico, senão as letras vu (em caracteres maiusculos 

VV) enlaçadas. Que o i anteposto ao r é devido a erro do abridor da inscripção, 

prova-o a métrica (...). No verso 14 é obvio que devia estar Numerando. (...) No 

verso 23 S é abreviatura de Sic. No verso 25 tercentenit por ter centenis é 

evidentemente erro do abridor” (DIAS E. 1899-1900, p. 335). 

No mesmo ano em que Epifânio Dias publicava os seus comentários, José Au- 
gusto Carneiro editava a sua Resenha Histórica, onde publicaria, uma vez mais, a tra- 
dução de A. do Carmo Velho Barbosa do epitáfio versificado e, à semelhança de I. Vi- 
lhena Barbosa e de Pinho Leal, apenas na parte respeitante aos primeiros 14 versos, 
portanto a metade esquerda da Lâmina de Bronze que encerra os principais dados bio- 
gráficos de Fr. Estêvão Vasques Pimentel (CARNEIRO J.A. 1899, pp. 28-29). Acres- 
centa José Augusto Carneiro que a sepultura de Fr. Estêvão Vasques Pimentel estivera 
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primitivamente colocada em frente da porta travessa da Igreja, tendo passado por or- 
dem de Fr. Luís Álvares de Távora, Balio falecido em 1644, para o actual lugar (CAR- 
NEIRO J.A. 1899, p. 130), uma informação que A. do Carmo Velho Barbosa já tivera 
oportunidade de rebater e de demonstrar não ter qualquer fundamento. Já no nosso sé- 
culo, Pedro Vitorino reportou-se a esta lâmina apresentando uma resenha das diversas 
leituras e referências, e publicando a tradução “de Sousa Viterbo e Epifânio Dias” (VI- 
TORINO 1936-38, pp. 308-309). Na realidade, trata-se da tradução de A. do Carmo 
Velho Barbosa, que como vimos Sousa Viterbo adoptara, mas na qual Pedro Vitorino 
contempla algumas das correccções sugeridas por Epifânio Dias, nomeadamente ao 
traduzir os versos 15 e 16 por: 

“Fundou esta Igreja, e dotou-a generosamente e poz o seu sepulchro aqui, 
onde mais lhe aprouve” 

em vez de, como Velho Barbosa sugerira: 

“Fundou esta Igreja, e dotou-a generosamente, e pôz o seu sepulchro aqui, 

aonde melhor lhe agradou.”; 
e ao traduzir no verso 18: 

“Aplicou-lhe as rendas da freguezia de Tougues com as mais pertenças” 

em vez da solução de Velho Barbosa: 

“Aplicou-lhe as rendas da freguezia de Tougues, com as suas pertenças”. 
No entanto, em toda a restante tradução, a versão de Pedro Vitorino é coincidente 

com a proposta de A. do Carmo Velho Barbosa. 

Em 1940 o P* Arnaldo Duarte publicou, uma vez mais, a tradução de Velho Bar- 
bosa (DUARTE 1940, pp. 29-30), enquanto que em 1946 Joaquim Fronteira remeteria 
o leitor para a versão de Sousa Viterbo (FRONTEIRA 1945-46, p. 207). Por fim, re- 
gistemos que Mário Martins, em 1969, incluiu a Lâmina de Bronze de Leça do Balio 
entre os materiais funerários que estudou, publicando a leitura de George Cardoso 
(uma opção algo infeliz dadas as deficiências já apontadas e o facto de haver versões 
mais recentes e bem mais correctas), e apresentando uma nova proposta de tradução 
que, sublinha, apenas procura dar o “sentido geral” dos versos: 

“Este, que aqui jaz sepultado, foi um digno Prior da Ordem de S. João Bap- 
tista. Após a morte deste Prior Estêvão Vasques, com dificuldade haverá outro 
melhor do que ele. Chamava-se Pimentel, era de estirpe abençoada e ninguém 
tão amável na vida e nos costumes. Esforçado, galhardo e constante, cheio de co- 
ragem percorreu as terras e os mares, por amor de coisas melhores. Além do Pri- 
orado, deu-lhe a Ordem cinco Bailiados, com licença do Papa, ao mesmo tempo 
e de graça: Sertã, Leça, Crato, Rio Meão e a florida Faia. Tu, que és instruído, 
faze a conta: Foi ele Prior trinta anos, tendo sido antes Freire durante doze. 
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Construindo esta Igreja, enriqueceu-a de rendas abundantes e pôs aqui o seu tú- 
mulo, onde melhor lhe pareceu. Deixou as rendas de Tougues aos seus compa- 
nheiros, para que dois cantassem missa diária em louvor de Santa Maria, tudo 
com licença do Rei e confirmação do Papa e do Grão-Mestre. Se alguém for con- 
tra isto, maldito seja. Em vida, cumpriu ele as obras de misericórdia. Tenha com- 
paixão dele o próprio Filho de Deus. Assim como a rosa é a flor das flores, as- 
sim foi ele o Prior dos Priores. Que esta inscrição, leitor, te sirva de recordação. 
Morreu quase a meio do mês de Maio, da Era de 1374.” (MARTINS M. 1969, 
vol. II, pp. 106-107). 
Depois da saída do estudo de Mário Martins a insc. de Fr. Estêvão Vasques Pi- 
mentel seria referida em diversos estudos mas não mais o seu conteúdo seria publicado. 


A Lâmina de Bronze de Leça do Balio é, do ponto de vista iconográfico, um no- 
tável exemplar. Já diversos autores tiveram oportunidade de o sublinhar, desde Pedro 
Vitorino até, mais recentemente, Carlos Alberto Ferreira de Almeida (VITORINO 
1936-38, pp. 310-313; GONÇALVES F. 1956, p. 142 e ss.; ALMEIDA C.A.F. 1983(a), 
pp. 12-13; BARROCA 1987, pp. 473-474). Enquadrando o campo epigráfico, pode- 
mos distinguir diversos campos iconográficos: 

— à esquerda, e na vertical, encontramos 3 campos rectangulares apresentando, 

sucessivamente, S. João Baptista, S. Paulo e S. Tiago; 

— em posição simétrica, à direita, encontramos outros três campos rectangulares, 
com S. João Evangelista, S. Pedro e S. Bartolomeu; 

— em cima, e à esquerda, em três pequenos campos rectangulares, dois Anjos la- 
deando a Santíssima Trindade; 

— no lado oposto, um único campo rectangular, de dimensão equivalente aos três 
antes referidos, apresenta uma Anunciação, que Flávio Gonçalves e Carlos Al- 
berto Ferreira de Almeida estudaram e valorizaram (GONÇALVES F. 1956, pp. 
142-145 e 171-173; ALMEIDA C.A.F. 1983(a), pp. 12-13); 

— entre estes dois campos, e correspondendo ao espaço ocupado pelas linhas 1 e 
2, sobrepondo-se a elas, foram representadas 14 figuras (os 12 Apóstolos e mais 
dois Discípulos de Cristo), treze dos quais enquadrados dentro de molduras cir- 
culares; 

— em baixo, duas bandas de motivos heráldicos, acompanhando igualmente a 
mancha gráfica da insc., e divididas pela junção das duas folhas desta lâmina; 
nas extremidades de cada banda foram incluídos quadrados-lobados com a re- 
presentação codificada dos quatro Evangelistas (na banda da esquerda, a abrir a 
Águia de S. João e a fechar o Homem, simbolizando S. Mateus; na banda do 
lado direito, a abrir o Leão de S. Marcos, e a fechar o Boi, símbolo de S. Lucas); 
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entre estes campos foram representadas duas sequências de três escudos herál- 
dicos, uma na banda do lado esquerdo, outra no lado direito; em ambas, a se- 
quência é idêntica: o primeiro escudo com as Armas Nacionais, o segundo com 
a cruz dos Hospitalários e o terceiro com a mesma cruz cantonada por quatro 
vieiras (ou seja, as Armas do Reino, as Armas da Ordem do Hospital, e as pro- 
váveis Armas de D. Estêvão Vasques Pimentel **); entre os diversos escudos 
heráldicos foram representados músicos e um guerreiro, todos montando ani- 
mais míticos. 

Trata-se, portanto, de um complexo programa iconográfico, sem dúvida o mais 
elaborado de entre todos os que temos conhecimento para Lâminas de Bronze em Por- 
tugal. A Lâmina de Leça do Balio foi outrora pintada, como ainda registava em algu- 
mas zonas A. do Carmo Velho Barbosa nos meados do séc. XIX, quando se reportou 
ao Anjo da Anunciação, declarando: 

“.. sahindo um letreiro da bôca do Anjo com as palavras - AVE MARIA - em 
letras gothicas, pintadas de vermelho; toda a taboa, parece que foi pintada de cor 

alvadia ...” (BARBOSA A.C.V. 1852, p. 56); 


ou quando se refere às cruzes dos escudos em baixo, dizendo: 


e 


. estas cruzes foram em outro tempo douradas, de que ainda conservam 
claros vestígios, e parece que também as figuras e as armas o foram ...” (BAR- 
BOSA A.C.V. 1852, p. 56). 


A Lâmina de Bronze de Leça do Balio deve resultar, como vários autores já tive- 
ram oportunidade de sublinhar, de uma encomenda protagonizada pelo sucessor de Fr. 
Estêvão Vasques Pimentel, o seu sobrinho-neto D. Álvaro Gonçalves Pereira, que foi 
eleito Prior do Hospital aos 18 anos, em 1336 (cf. LL, 21 G 15). Trata-se, na realidade, 
de um trabalho de origem francesa ou flamenga que deve ter sido encomendado depois 
de 1336 e talvez antes dos meados do século (cf. VITORINO 1936-38, p. 314; GON- 
ÇALVES F. 1956, p. 173; ALMEIDA C.A.F. 1983(a), p. 13). Assim sendo, D. Álvaro 
Gonçalves Pereira (ou qualquer que fosse o encomendador) deve ter fornecido ele- 
mentos precisos, nomeadamente, e pelo menos, no que respeita ao texto do epitáfio e 
aos Brasões. É mesmo possível que tenha dado alguma indicação quanto ao programa 


286 Recordemos que as Armas dos Pimentéis eram compostas por cinco vieiras dispostas em sautor com uma 
bordadura de oito cruzes páteas. Não nos custa muito admitir que D. Estêvão Vasques Pimentel, procurando fazer uma 
simbiose entre as armas de família e as armas da Ordem do Hospital, tivesse adoptado como Brasão pessoal a cruz do 
Hospital cantonada por quatro vieiras. Infelizmente D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora não regista qualquer selo 
de Fr. Estêvão Vasques de Pimentel na sua obra consagrada à Sigilografia (TÁVORA 1983), pelo que este aspecto 
permanece por esclarecer. 
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iconográfico, mas aqui as bases são mais frágeis. Ora, é precisamente o facto de o texto 
epigráfico ter sido registado na Lâmina em local muito distante daquele onde foi cria- 
do ou concebido, que ajuda a explicar os diversos lapsos que nele podemos encontrar 
e, sobretudo, que explica o facto de não ter havido possibilidade de os emendar. 

Registemos alguns dos lapsos que se verificam ao longo deste epitáfio, a maioria 
dos quais A. do Carmo Velho Barbosa, Sousa Viterbo e Epifânio Dias já tiveram opor- 
tunidade de anotar, e que por fidelidade à grafia do texto não corrigimos na leitura da 
insc. que apresentamos neste Corpus: 

Na 1.5 grafou-se STRIPE em vez de STIRPE. 

Na 1.9 encontra-se QUMQUE em vez de QUINQUE, e NUMERA + TU em vez 

de NUMERATU. 

Na 1.10 está SEDEBAT em vez de ACCEDEBAT. 

Na 1.12 IRIVUS encontra-se grafado na forma IRIWS, com duplo V. 

Na 1.15 encontra-se HUNDANS em vez de ABUNDANS. 

Na 1.16 está, distintamente, TUMULAM, em vez de TUMULUM. 

Na 1.17 foi gravado SBU em vez de SUB. 

Na 1.21 encontramos CONPLEBAT em vez de COMPLEBAT. 

Na 1.25 TERCENTENTT em vez de TERCENTENIS, e SEPTUA + GINTA em 

vez de SEPTUAGINTA. 

Por fim, sublinhemos que na 1.13 a expressão “CLERICE” deve ser entendida, 
nesse contexto, como sinónimo de “Instruído” ou “Culto” (cf. VITERBO J.S.R. 1798- 
-99, s.v. “Clérigo”, vol. II, p. 109), por oposição a Laico, leigo, ignorante, inculto. 


O texto da lâmina de Leça do Balio apresenta rima interna em quase todas as suas 
regras (1.3 a 1.26), apenas quebradas nas duas primeiras linhas, que não ostentam qual- 
quer rima. Há, no entanto, e como Epifânio Dias já sublinhou no início do século, per- 
turbações na métrica, o que talvez recomende que se considere este como mais um caso 
de cursus leonino *”. 


Fr. Estêvão Vasques Pimentel era filho de D. Vasco Martins Pimentel, Meirinho- 
-Mor do Reino (em 1277) e Donzel de D. Afonso III (VENTURA 1992, vol. II, p. 685 e 
ss.) e de sua segunda mulher, D. Maria Gonçalves de Portocarreiro (LL, 35 G 1; vd. tb., 
por exemplo, FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 108; BARBOSA A.C.V. 1852, p. 54). 

D. Estêvão Vasques Pimentel casou com D. [?] Pires de Elvas, filha de Domingos 
Pires de Elvas (ou de Achelas), de quem teve um filho, D. Vasco Martins Pimentel, 


287 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda os esclarecimentos prestados. 
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conhecido pela alcunha de o Patinho (cf. LL, 35 H 2). Teria, assim, professado na Or- 
dem do Hospital apenas depois de ter enviuvado (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte 1, 
p. 274; BARBOSA A.C.V. 1852, p. 54). 

D. Estêvão Vasques Pimentel era um dos homens de confiança de D. Dinis. Foi 
por duas vezes embaixador do rei junto do Papado (primeiro com Clemente V e depois, 
em 1321-22, com João XXII). Em ambas as ocasiões acompanhou-o como embaixa- 
dor seu sobrinho D. Gonçalo Pereira. Assistiu, em 1322, em Avinhão, à eleição do 
Grão-Prior dos Hospitalários (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, pp. 372-373; BAR- 
BOSA A.C.V. 1852, p. 55). Seria um dos testamenteiros de D. Dinis, nomeado pelo 
monarca no seu segundo testamento, datado de 20 de Junho de 1322, e onde surge re- 
ferido ao lado da Rainha St.” Isabel, de D. Afonso Sanches, filho bastardo do monarca, 
de Fr. João, monge de St.º Tirso, confessor do rei e capelão, de D. Estêvão da Guarda, 
vassalo do rei, e de D. Gonçalo Pereira, seu sobrinho, então Deão da Sé do Porto e clé- 
rigo do rei. Nesse testamento o monarca designa-o “Fr. Steves Vaasquez que agora he 
Prior da Orden do Spital nos meus Reynos” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 374; 
BARBOSA A.C.V. 1852, p. 55). Quer D. Gonçalo Pereira quer Fr. Estêvão Vasques Pi- 
mentel estavam, então, ausentes do reino, em Avinhão. No terceiro testamento do mo- 
narca, assinado em 31 de Dezembro de 1324, Fr. Estêvão Vasques Pimentel continua- 
ria a merecer a confiança do Monarca, sendo de novo indicado como seu testamenteiro. 
Depois da sua morte assistiu à coroação de D. Afonso IV (FIGUEIREDO J.A. 1800, 
Parte II, p. 382; BARBOSA A.C.V. 1852, p. 55; CARNEIRO J.A. 1899, pp. 129-130). 

Atendendo aos elementos cronológicos revelados pelo seu epitáfio, e sabendo que 
sucedeu a Fr. Garcia Martins, falecido em 5 de Janeiro de 1306 (cf. Insc. N.º 505), fica- 
mos a saber que D. Estêvão Vasques Pimentel teria entrado para a Ordem em 1294, tendo 
permanecido doze anos como Freire, e ascendido ao Priorado em 1306, cargo que deteve, 
efectivamente, por trinta anos, vindo a morrer em 1336, a 14 de Maio. A Ordem come- 
çou por lhe confiar a Comenda de Sertã, e depois foi-lhe entregando sucessivamente as 
Comendas de Leça do Balio, do Crato 2, de Rio Meão e a Comenda da Faia ?*º, 


288 Onde se ergueria o Convento da Flor da Rosa, que seria, depois de 1351, elevado a sede da Ordem pelo seu 
sucessor e sobrinho, D. Álvaro Gonçalves Pereira. Estaria o nome deste convento relacionado de alguma forma com a 
expressão utilizada na 1.23 do epitáfio versificado de Fr. Estêvão Vasques Pimentel (“UT ROSA FLOS FLORUM FUIT 
S(ic) PRIOR ISTE PRIOR(um)”)? Julgamos que sim, sendo talvez uma indicação (ténue, é certo) de que Fr. Álvaro 
Gonçalves Pereira pode ter sido o autor do texto do epitáfio versificado da Lâmina de Bronze. Teríamos, assim, a uti- 
lização de uma mesma expressão em duas situações distintas, mas cronologicamente próximas. De resto, e como Jorge 
Rodrigues e Paulo Pereira sublinharam, a Rosa não anda de todo arredada da simbólica da Ordem do Hospital. Sobre 
a Flor da Rosa veja-se, entre outros, RODRIGUES J. e PEREIRA P. 1986 (onde, sobre a origem do convento e do to- 
pónimo, consultem-se as pp. 23-26 e 38-39). 


289 A Ordem do Hospital herdou a Comenda da Faia das mãos da Condessa D. Elvira Gonçalves de Sousa ou 
da Faia — cf. Insc. N.º 236. Em 1220, nas Inquirições de D. Afonso II, a Ordem do Hospital era já a maior proprietária 
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Foi durante o seu priorado que se construiu a Igreja gótica de Leça do Balio, obra 
lançada em 1330 e que estaria concluída em 1336. Segundo Joaquim Fronteira, a Torre 
defensiva que ainda hoje se pode admirar junto do templo seria obra anterior, tendo 
sido por então adaptada a Torre sineira. 

Fr. Estêvão Vasques Pimentel instituiu, a 8 de Maio de 1336, escassos seis dias 
antes de falecer (BARBOSA A.C.V. 1852, p. 56), a Capela de N.º S.º do Rosário (mais 
tarde, e na sequência de episódio lendário, memorizada popularmente como Capela do 
Ferro), deixando legado para Missas quotidianas. Sobre o processo de aquisição dos 
direitos de padroado em Tougues, que Fr. Estêvão Vasques Pimentel adquire a D. Pero 
Peres de Ponteval e sua mulher, a D. Domingos Giraldes, Cónego do Porto, e a D. Mem 
Rodrigues de Vasconcelos, veja-se FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 392. Segundo 
o P* Arnaldo Duarte, o seu legado teria sido ampliado em 1363 por Fr. Afonso (DU- 
ARTE 1940. p. 30). 

Fr. Estêvão Vasques Pimentel morreu a 14 de Maio de 1336, como a insc. docu- 
menta ao dizer que faleceu “quase a meio” do mês, e como consta do Agiológio Lusi- 
tano, na entrada relativa a 14 de Maio, onde se regista que “ainda hoje mana de seu se- 
pulchro (...) um licor aromático à maneira de balsamo ...”, interpretado como indício 
seguro da sua Santidade. 


A Lâmina de Bronze deve ter sido encomendada por seu sobrinho-neto, D. Álvaro 
Gonçalves Pereira, que lhe sucedeu no Priorado dos Hospitalários (BARBOSA A.C.V. 
1852, p. 56; VITORINO 1936-38, p. 309; DUARTE 1940, p. 30; OLIVEIRA S. 1972, 
p. 38; BARROCA 1987, p. 473). A sua árvore genealógica, simplificada, ajuda a es- 
clarecer o grau de parentesco entre ambos: 


em Santiago da Faia (com um total 18 casais) (PMH, Inq., p. 244). A supremacia da Ordem do Hospital acentuou-se, 
e em 1258 foi dito aos inquiridores de D. Afonso II que os bens do Hospital nessa freguesia (ao todo 22 casais) ti- 
nham chegado à posse da Ordem por testamento, esclarecendo-se que “fuerunt Comitisse Domne Elvire” (cf. PMH, 
Ing., p. 662). 
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Vasco Martins Pimentel 
E | 
Maria Anes de Fornelos 
=2 
Maria Gonçalves de Portocarreiro 


Atonso Martim Rui Afonso Sancha 
Martim Urraca Fernão Estêvão Aldara 
Vasques Vasques 
Pimentel Pimentel 
= (Prior do 
Gonçalo Hospital) 
Pereira 


D. Gonçalo Pereira 
(Arcebispo de Braga) 


Tareja Pires Vilarinha 


Álvaro Gonçalves Pereira 
(Prior do Hospital) 


D. Álvaro Gonçalves Pereira era filho de D. Gonçalo Pereira, de uma ligação que 
este mantivera em Salamanca nos tempos de sua juventude (cf. LL, 21 G 14). Diz o Li- 


vro de Linhagens do Conde D. Pedro que 
“Dom Alvaro Gonçalvez de Pereira (...) foi metido na Ordem do Esprital 
muito moço. Este fez-se i tam bem ensinado e conversador com os cavaleiros da 
Ordem, que o enlegerom em priol despos morte do priol dom Estevam Vaasquez 
Pimentel, seendo el d'idade de XVII annos.” (LL, 21 G 15, p. 239). 


N.º 589 


1336, Julho, 4 


Local: Igreja do Mosteiro de Santa Clara-a-Velha (Freg.: Santa Clara; Conc.: Coimbra; 


Dist.: Coimbra). 
Parad.: Desaparecida. 
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Insc. gravada em suporte de natureza e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 

“Pra M. CCC. LXXITII. Die Quarta Mensis Iulii in Castro de Estremos Obiit 
Inclyta Domina Elisabetha Regina Portugaliae, & Fuit Sepulta XII. Die Dicti 
Mensis in Hoc Monasterio Sanctae Clarae Quod Ipsamet Fieri Jussit, & 
Dotavit: & Fuit Uxor Domini Dionisii Illustrissimi Regis Portugaliae, & 
Filia Regis Domini Petri Aragoneae, & Regina Domnae Constantiae, Atque 
Mater Domini Alfonsi Strenuissimi Regis Portugaliae, & Dominae 
Constantiae Reginae Castellae, Fuitque Avia Regis Domini Alfonsi 
Castellae, & Reginae Domnae Mariae Uxoris Suae. Hos Timuit, Hos 
Honoravit, His Benedixit, Cujus Anima Requiescat in Pace.” 


Publ.: ESPERANÇA 1656-66, Parte 2º, pp. 313-314; SOUSA A.C. 1735-48, vol. 1, pp. 
139-140; GASCO 1805, pp. 160-161; LA FIGANIARE 1859, p. 206; FIGUEIREDO 
A.CB. 1886, p. 94. 


Inscrição funerária da Rainha St.* Isabel, que se encontraria junto do seu túmulo 
em St.? Clara-a-Velha e de que se desconhece o actual paradeiro. O seu desapareci- 
mento não parece estar relacionado com a transferência do Mosteiro para as novas ins- 
talações, em St.º Clara-a-Nova, fugindo às inundações do Mondego (como pretendia 
La Figaniêre), já que as referências de alguns autores parecem apontar no sentido de a 
insc. ainda ser visível nos meados do séc. XVIII, junto do sepulcro da Rainha. 

Como teremos oportunidade de desenvolver, julgamos que este epitáfio pode ter 
sido redigido depois de 12 de Julho de 1336 e antes de 1347. 

Adoptamos, aqui, a versão de D. António Caetano de Sousa (SOUSA A.C. 1735- 
-48, vol. I, pp. 139-140). 


A insc. funerária de St.º Isabel encontra-se referida pela primeira vez no manus- 
crito de António Coelho Gasco sobre Coimbra, um original redigido na primeira me- 
tade do séc. XVII (já que o seu autor morre em 1666), e apenas editado em 1805. Se- 
gundo Coelho Gasco tratava-se de 

“.. hum marmore negro, escrito com letras de ouro antigas, que está mettido 

na parede em cima da Porta, que vai para o Sacrário ...” (GASCO 1805, p. 160). 

A versão que este autor apresenta difere da de D. António Caetano de Sousa em 
pequenos pormenores: logo na abertura, na data regista a “Era M. CCC. XXX VT” (evi- 
dente lapso, por confusão da Era de 1374 com o A.D. de 1336); depois, no nome da 
Rainha St.” Isabel adopta a versão “Elisabella”; quanto ao dia em que a Rainha foi 
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sepultada, em vez de “XII Die Dicti Mensis” (como A. Caetano de Sousa) prefere “Die 
Dominici dt. Mens.”; mais adiante, quando se reporta a D. Dinis, regista “Ilustris” em 
vez de “Illustrissimi”; já em relação a D. Afonso IV repete “Tlustris” em vez de “Stre- 
nuissimi”, como D. António Caetano de Sousa refere; a seguir à referência a D. Afonso 
IV e antes da estereotipada formula “Cujus Anima Requiescat in Pace”, António Coe- 
lho Gasco regista apenas as palavras “Et D. Reginae Castellae”, enquanto que D. An- 
tónio Caetano de Sousa refere “& Dominae Constantiae Reginae Castellae, Fuitque 
Avia Regis Domini Alfonsi Castellae, & Reginae Domnae Mariae Uxoris Suae. Hos 
Timuit, Hos Honoravit, His Benedixit”. 

Sensivelmente na mesma altura, em 1666, Fr. Manuel da Esperança debruçava-se 
igualmente sobre o moimento da Rainha Santa, deixando-nos pormenores interessan- 
tes. Apesar de algo extensas, vale a pena aqui registarmos duas passagens da sua His- 
tória Seráfica: 

“O sobredito sepulcro, em que está depositada, & que ella mandou fazer, he 
hiia arca de pedra assentada em leões, ornada toda à roda com figuras de relevo, 
entre as quaes aparece S. Clara, & dez freiras, todas com livros abertos, como 
que estão rezando pela bemdita Rainha, que restaurou o mosteiro. Esta arca se 
cobre com hua pedra, na qual está revelada sua S. Imagem com o habito, manto 
& cordão da Ordem de St.º Clara. Tem na cabeça hu veo, & a coroa real; as mãos 
ambas cruzadas sobre o peito, & entre ellas hum livro fechado em sinal de deva- 
ção. Por baixo do braço dereito vai decendo hum bordão: na cinta da outra 
banda, hiia bolsa guarnecida d"hiia concha; por memoria destas mesmas duas 
peças, que lhe deu o Arcebispo de Santiago na primeira romaria. Pela parte da 
cabeça a acompanha hum nicho, nas costas do qual se ve ainda hum Anjo com 
toalha estendida em as mãos, & nella a sua Alma. A os lados lhe ficão outros dous 
Anjos, que parecem incensalla: mais abaixo, dous cachorros: a os pés, outros 
maiores pelejando sobre os ossos, que roem. Finalmente, por hua, e outra banda 
os brasões d'Aragão & Portugal, gravados em seus escudos. Toda esta obra es- 
teve descolorida, somente com a alvura natural da mesma pedra, & nesta nossa 
idade lhe forão dadas as cores: a o hábito, de pardo: a o veo, de preto; & tudo o 
mais, conforme são as figuras.” (ESPERANÇA 1656-606, Parte 2.º, pp. 310-311). 
Fr. Manuel da Esperança continua revelando que à volta lhe pintaram igualmente 

uns versos, enaltecendo as suas virtudes, e que são visivelmente obra moderna, talvez 
contemporâneos da pintura que o monumento sofreu um pouco antes de 1666 (ESPE- 
RANÇA 1656-66, Parte 2.º, p. 311). E acrescenta: 

“Estava d"antes a arca, como ainda esta, assentada em leões, mas postos no 

pavimento d'aquella mesma tribuna, donde hoje vai correndo a Igreja. Depois de 
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se impedir a tresladação do corpo pera a outra de prata, se melhorou esta mais, 
por industria da insigne Abadessa D. Antónia de Menezes. Ficou levantada em 
hum estrado de pedra, a o qual se sobe por tres degraos, que pelo pé se fecharão 
com hiias grades de ferro. Em sima, tudo he prata: a saber as outras grades, que 
cercão de mais perto o sepulcro: o sobreceo, & balaustes (seis em numero) que 
lhe formão hua figura de leito; & sobre o mesmo sepulchro, pera mais veneração, 
se lança hu cobertor, ficando só a cabeça desouta. Aqui perto, num pilar, se acha 
hu epitáfio, escrito com letras d'ouro sobre pedra azulada, que também noutros 
lugares não anda bem tresladado: mas contém estas palavras. 
Era M. CCC. LXXIV, Die 4 Mensis Iulii in Castro de Stremoz Obiit Inclvta 
D. Elisabeth Regina Portugaliae, & Fuit Sepulta XH Die Dicti Mensis in 
Hoc Monasterio S. Clarae, quod Ipsamet Fieri Jussit, & Dotavit: & Fuit 
Uxor D. Dionysii Hlustrissimi Regis Portugaliae, & Filia Regis D. Petri de 
Aragonia, & Regine D. Constantiae, Atque Mater D. Alfôsi Strenuissimi 
Regis Portugaliae, & D. Constantiae Reginae Castellae, Fuitque Avia Regis 
D. Alfonsi de Castella, & Regine D. Marie Uxoris Sue. Hos Timuit, Hos 
Honoravit, His Benedixit. CUius Anima Requiescat in Pace. 
Quer dizer em portuguez: Na Era de 1374 (que foi o Anno de Christo 1336), 

a quatro do mez de lulho faleceo no Castello de Estremoz a Gloriosa Rainha de 

Portugal D. Isabel, & aos doze lhe foi dada sepultura neste mosteiro, que ella 

mandou fazer, & dotou. Foi molher do Ilustrissimo Rei de Portugal D. Dinyz: Fi- 

lha dos Reis de Aragão D. Pedro, & D. Constança: Mae do muito esforçado D. 

Afonso Rei de Portugal, & de D. Constança Rainha de Castella: Avó delRei de 

Castella D. Afonso, & de sua Molher a Rainha D. Maria. À estes temeo, a estes 

honrou, a estes abendiçoou. Cuja Alma descançe em paz.” (ESPERANÇA 1656- 

-66, Parte 2.º, pp. 313-314). 

Depois de António Coelho Gasco e de Fr. Manuel da Esperança, o epitáfio de St. 
Isabel foi publicado por D. António Caetano de Sousa, na versão que aqui adoptamos. 
Este autor esclarece, igualmente, que no Mosteiro existiam então dois textos distintos. 
Um, que se encontra “... em huma pedra dourada escrito em letras negras ...”, e que 
seria um texto moderno (SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 139), outro, que diz encon- 
trar-se “... na parede da Igreja, da parte da cabeceira do Sepulchro huma pedra, em 
que se gravou com letras de ouro em caracteres antigos ...” (SOUSA A.C. 1735-48, 
vol. 1, pp. 139-140). Este último apresentaria o texto que acima reproduzimos e adop- 
tamos. Sublinhemos, desde já que tanto A. Coelho Gasco como A. Caetano de Sousa 
referem que se tratava de uma insc. antiga, declarando o primeiro que eram “letras de 
ouro antigas”, o segundo que eram “caracteres antigos”. 


1597 


Mais de um século depois, em 1859, a insc. de St. Isabel seria referida e publi- 
cada de novo, por Frederico Francisco de La Figaniêre que dizia que “... num pilar de 
pedra azulada, que se colocou à cabeceira do mesmo [túmulo] se gravou em letras 
douradas o seguinte epitáfio ..” (LA FIGANIARE 1859, p. 206). A versão que apre- 
senta aproxima-se bastante da de D. António Caetano de Sousa, apenas substituindo 
“Quarta” por “4”, abreviando sempre “Domina”, “Dominae” ou “Domini” em “D”, e 
apresentando pequenas variações (por exemplo, “Stremoz” em vez de “Estremos”, e 
“Elisabeth” em vez de “Elisabetha”). No entanto, são tudo variações de somenos im- 
portância, e que nos revelam que a sua leitura deve ter sido retirada da História Será- 
fica de Fr. Manuel da Esperança. Em nota, Frederico F. de La Figaniêre esclarece que 
a insc. estava separada do túmulo e que se teria perdido com a mudança do antigo para 
o novo mosteiro o que, como vimos, parece colidir com as informações dos autores 
precedentes, que aparentemente ainda viram o epitáfio. 

Mais recentemente, a insc. ainda seria transcrita por António Cardoso Borges de 
Figueiredo, mas a partir da lição de Coelho Gasco (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 94). 


Este epitáfio de St.º Isabel, referido por diversos autores e hoje perdido, poderia 
ser uma inscrição medieval realizada em época posterior ao desenlace da Rainha, que 
como se sabe ocorreu em Estremoz em 4 de Julho de 1336. Uma vez que se trata de 
um exemplar desaparecido, e na impossibilidade de uma análise paleográfica, resta 
averiguar se do ponto de vista do seu texto se encontram anacronismos ou provas evi- 
dentes de que se tratava de obra moderna ou até invenção dos autores que o registaram. 

Comecemos pelo suporte. As referências bibliográficas indicam que se tratava de 
uma lápide de cor escura (preta ou azulada, segundo as diferentes versões) que se en- 
contrava embutida em pilar junto da cabeceira do sarcófago da Rainha, e que as letras 
eram pintadas de dourado. Já vimos igualmente que dois dos autores sublinham que as 
letras eram “antigas”. Até aqui nada de muito anormal que justifique a eliminação deste 
letreiro do rol das inscrições medievais portuguesas. É provável que a insc. não fosse, 
na origem, pintada mas que a cor dourada das suas letras tivesse sido fruto igualmente 
da intervenção seiscentista, quando se pintou todo o túmulo da Rainha. A lápide pode- 
ria ter sido criada em pedra escura (basalto ou mármore) ou poderia ter sido registada 
em suporte calcário, abundante na zona, e depois pintado de cor escura (negro ou azul) 
no séc. XVI. 

Analisemos, então, aspectos internos, primeiro de grafia, depois de conteúdo. A 
grafia do nome da Rainha — Elisabeth ou Elisabetha — não oferece grandes problemas, 
Já que se conhecem outras inscrições onde o seu nome foi grafado de forma semelhante 
(vd. Insc. N.º 516, do Claustro de Alcobaça, de 1308, onde surge HELISABETH). As 
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terminações em AE, em que D. António Caetano de Sousa e outros autores tanto in- 
sistem, mais do que espelho de erudição monástica, devem ser o resultado de correc- 
ções introduzidas pelos autores modernos. Outro tanto se diga dos desdobramentos de 
“D” em “Domini”, “Dominae” ou “Domina”. Mas essas correcções ou alterações não 
impedem que existisse um original mediévico. De resto, nenhuma palavra suscita mo- 
tivos de dúvida, sendo plausíveis em epitáfio medieval. 

Analisemos, por fim, os aspectos históricos revelados pelo texto para verificarmos 
se existem anacronismos. A data da morte da Rainha — 4 de Julho de 1336 — e o local 
do óbito — Estremoz — estão absolutamente conformes aos dados conhecidos, nomea- 
damente através de registos analísticos e cronísticos. A trasladação do seu corpo para 
Coimbra e o funeral a 12 de Julho, oito dias depois da morte, encontram igualmente 
eco nas fontes coevas e nas mais antigas versões da sua Vida. São, inclusive, conheci- 
dos os preparativos feitos para que o corpo aguentasse a viagem de oito dias entre Es- 
tremoz e Coimbra, e que passaram pelo embalsamamento e a colocação de ervas aro- 
máticas. 

Por outro lado, as referências genealógicas estão absolutamente correctas, me- 
recendo alguma atenção. A inscrição começa por referir que St.” Isabel fora mulher 
de D. Dinis, rei de Portugal. Efectivamente, e como é do conhecimento geral, o ca- 
samento celebrou-se em 1282. Indica-se, de seguida, que era filha de D. Pedro e da 
rainha D. Constança. Realmente, St.” Isabel era filha de Pedro III de Aragão e de sua 
mulher, D. Constança de Navarra. À inscrição continua referindo que fora mãe do rei 
D. Afonso IV, de Portugal, e de D. Constança, Rainha de Castela. Na realidade, sua 
filha, D. Constança, casou com D. Fernando IV de Castela, estando, assim, correcta 
a indicação de que fora “rainha de Castela”. Por último, indicava a inscrição que St. 
Isabel fora avó do rei D. Afonso de Castela e da rainha D. Maria, sua mulher. A re- 
ferência está uma vez mais correcta já que ambos, D. Afonso XI de Castela e D. Ma- 
ria, eram netos de St.” Isabel: o monarca castelhano por ser filho de D. Fernando IV 
e de D. Constança (filha de D. Dinis e St.” Isabel), a rainha D. Maria por ser filha de 
D. Afonso IV e D. Beatriz. 

O esquema genealógico que apresentamos de seguida, ajuda a compreender me- 
lhor os laços de parentesco que uniam os diversos elementos referidos no epitáfio da 
Rainha St.” Isabel (cujos nomes vão assinalados a negro). 
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D. Afonso HI D. Pedro III de Aragão 
(12112 - 1279) (1239 - 1285) 
D. Beatriz D. Constança de Navarra 
(12412 - 1303-4) 
| D. Dinis 
(1261 - 1325) 


D. Isabel de Aragão 


(1269? - 1336) 
D. Constança D. Afonso IV 
(1290 - 1313) (1291 - 1357) 
D. Fernando IV de Castela D. Beatriz 
(1285 - 1312) (1293 - 1359) 
Maria Afonso Dinis Pedro I Isabel João Leonor 


(1313-1357) (1315-9) (1317-1318) (1320-1367) (1324-1325) (1326-1327) (1328-1348) 


Afonso XI Constança Pedro IV 
- de Castela Manuel de Aragão 
(1311-1350) (1319-1387) 


As omissões que se podem detectar afiguram-se interessantes. Primeiro, o silên- 
cio a que são votados os genros da Rainha, D. Fernando IV de Castela (marido de D. 
Constança) e D. Beatriz (mulher de D. Afonso IV). Em segundo lugar, a omissão dos 
restantes netos da Rainha Santa. É referida D. Maria, na altura já Rainha de Castela (o 
casamento com Afonso XI celebrou-se em 1328), mas ignoram-se os nomes de D. 
Afonso, D. Dinis, D. Pedro (futuro D. Pedro 1), D. Isabel, D. João e D. Leonor. Para o 
silêncio a que são votados D. Afonso, D. Dinis, D. Isabel e D. João a explicação é ób- 
via: já todos tinham então morrido. Mas não deixa de ser interessante que não se refira 
o nome de D. Pedro, na altura o herdeiro da Coroa (como veio a acontecer) ou o nome 
de D. Leonor, que viria a casar com D. Pedro IV de Aragão. Para o caso de D. Pedro, 
deverá ter pesado de forma decisiva o facto de seu pai, D. Afonso IV, se encontrar ainda 
vivo e à frente dos destinos da Coroa. No caso de D. Leonor deve ter ponderado de 
forma decisiva o facto de ela contar, na altura do falecimento de St. Isabel, apenas 6 
anos de idade. Se atendermos a que o epitáfio de St.” Isabel deve ter sido redigido 
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pelas monjas de St." Clara, compreendemos que ele procure, através das referências e 
omissões, valorizar não tanto a família mas sobretudo os seus membros reais. Para o 
mosteiro de St.º Clara, interessava mais sublinhar os laços de realeza do que os laços 
de sangue. E os dois netos da Rainha Santa na altura vivos e não mencionados no epi- 
táfio ainda não tinham atingido esse estatuto quando a inscrição foi realizada. 


Este conjunto de circunstâncias permite igualmente avançar um pouco mais na 
datação crítica da redacção do epitáfio. Apesar de serem referidas expressamente as da- 
tas de 4 de Julho (óbito da Rainha) e 12 de Julho de 1336 (trasladação do seu corpo 
para Coimbra), o epitáfio é posterior a qualquer dessas datas. Poderemos dizer que ele 
foi redigido depois de 12 de Julho de 1336 e antes de 1347, data do casamento de D. 
Leonor com D. Pedro IV de Aragão. Efectivamente, se ele tivesse sido redigido depois 
de 1347, certamente que seria mencionada D. Leonor que, por via do seu casamento, 
se tornou Rainha de Aragão. 


N.º 590 Est. CLXXIX, n.º 2e 3 
[1338-1350] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Domingos de Santarém (Freg.: Santarém; Conc.: San- 
tarém; Dist.: Santarém). 

Parad.: MAMS, Santarém, Inv. N.º 29. 

Insc. registada em tampa de sepultura. Basalto. Comp. máx.: 53 cm. Larg.: 132 cm. 
Esp.: 10 cm. Alt. média das regras: 7 cm. Alt. média das letras: 4,5 cm. 


Leitura: 
[...] [SJENHOR DON DENIS REY / DE POR[tugal] [...] 


Publ.: CORREIA V. 1924(a), p. 148; SEQUEIRA 1949, p. 70. 


Inscrição funerária de D. Maria Afonso, filha bastarda de D. Dinis, e de D. João 
de La Cerda, registada na orla da tampa do seu monumento funerário. A insc. apresenta 
os seus caracteres rebaixados no basalto e posteriormente revestidos com lâminas de 
bronze, cravadas em diversos pontos, e de que ainda sobrevivem vestígios significati- 
vos. A tampa é proveniente do Convento de S. Domingos de Santarém, e encontra-se 
hoje no Museu Arqueológico Municipal de Santarém, instalado na Igreja de S. João de 
Alporão, onde já se encontrava em 1924. 
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Como apenas resta a parte inferior da tampa, o comprimento apresentado é o má- 
ximo sobrevivente no actual estado de conservação. No entanto, os valores indicados 
para a largura e a espessura do monumento correspondem às dimensões originais. 

A insc. funerária de D. Maria Afonso e de D. João de La Cerda, por se encontrar 
muito mutilada, não apresenta datação. Fomos, assim, obrigados a estabelecer uma da- 
tação crítica a qual aponta para um período posterior a 1338, data em que D. Maria 
Afonso e D. João de La Cerda ainda se encontram documentados como vivos. Como 
Julgamos que o monumento pertence à primeira metade da centúria, definimos uma da- 
tação crítica balizada entre 1338 e 1350. 


A insc. de D. Maria Afonso e de D. João de La Cerda foi publicada pela primeira 
vez por Vergílio Correia, no seu clássico estudo Três Túmulos, onde referiu a existên- 
cia deste fragmento de tampa proveniente de S. Domingos de Santarém e, já então 
(1924), depositado no Museu Municipal de Santarém. A leitura de Vergílio Correia re- 
vela-nos que a tampa já se encontrava no actual estado de conservação. Efectivamente, 
aquele erudito apenas conseguiu ler: 

“.. ENHOR DON DENIS REY DE PORT ..” 

(CORREIA V. 1924(a), p. 148). Trata-se, portanto, de uma versão inteiramente cor- 
recta. Vergílio Correia sublinhava, ainda, a presença de duas flores-de-lis “aos pés das 
figuras” (na realidade apenas ladeando os pés de D. João de La Cerda), sublinhando 
que elas faziam igualmente parte “do selo privativo da Bastarda dionisiana” (COR- 
REIA V. 1924(a), p. 148). No entanto, o texto de Vergílio Correia não deixa entrever a 
qualidade da ornamentação da tampa nem o facto de as letras, e certos elementos de- 
corativos, terem recebido folha de cobre. 

Depois da referência de Vergílio Correia o fragmento da tampa de D. Maria 
Afonso e de D. João de La Cerda seria referido por Gustavo de Matos Sequeira, no In- 
ventário Artístico de Portugal (SEQUEIRA 1949, p. 70). Este autor apenas reconhe- 
ceu a presença de uma flor-de-lis, à esquerda de D. João de La Cerda (não reparando 
que há vestígios seguros de outra em posição simétrica, à direita do retrato de D. João 
de La Cerda), e registou uma versão mais incompleta da insc.: 

“.. D. DENIS REY DE PORTUGAL ..” 


(SEQUEIRA 1949, p. 70). Depois desta referência a insc. não mais seria referida ou lida. 


À tampa sepulcral de D. João de La Cerda e de D. Maria Afonso revela-se um mo- 
numento singular no panorama artístico da época sendo, tanto quanto sabemos, o pri- 
meiro exemplo da utilização da técnica de revestimento a lâmina metálica em Portugal. 
Efectivamente, a tampa socorre-se de duas técnicas distintas, apresentando motivos 
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ornamentais gravados e outros rebaixados no basalto. Foram gravados a traço simples 
os retratos, à maneira de jacentes, de D. Maria Afonso (à esquerda) e de D. João de La 
Cerda (à direita). Tanto quanto nos é dado hoje a perceber, estes retratos não recebe- 
ram outros acabamentos, sendo apenas definidos por traço gravado. Os restantes moti- 
vos foram rebaixados no basalto e o campo assim definido recebeu uma folha de co- 
bre ou bronze, cravada em diversos pontos. Assim aconteceu com as duas linhas que 
definem as regras e delimitam o tema central, e com todas as letras do epitáfio. Solu- 
ção idêntica foi utilizada nos três colunelos que faziam parte de duas arcaturas que en- 
quadravam os dois retratos, e nas duas flores-de-lis que, como referimos, foram colo- 
cadas à esquerda e à direita dos pés de D. João de La Cerda. A maior parte desses 
elementos de cobre ou bronze foram retirados em épocas posteriores, mas da sua pre- 
sença ficaram testemunhos iniludíveis, nomeadamente os chumbadoiros e os cravos 
utilizados para fixar a folha de cobre. 

O paralelo mais estreito que conhecemos para este monumento é a tampa de se- 
pultura de D. André Anes, Chantre da Sé de Coimbra e sobrinho de Acúrsio, que fale- 
ceu em 1345 e foi enterrado à entrada da Sé Velha de Coimbra. A tampa da sua sepul- 
tura, que o Livro das Kalendas diz que era uma “campana de ere ubi sunt leones et 
galli figurati” (LKal., vol. II, p. 131), era uma tampa de basalto, negra, tendo motivos 
rebaixados e preenchidos com embutidos de metal. Hoje apenas sobrevive a tampa de 
basalto, tendo todas as folhas de metal sido removidas (cf. Insc. N.º 608, de 3 de Se- 
tembro de 1345). 

O epitáfio de D. João de La Cerda e D. Maria Afonso devia prolongar-se pelos 
quatro lados da tampa. Apesar de muito incompleto, não é difícil adivinhar que o le- 
treiro declararia que D. Maria Afonso era filha do “SENHOR DON DENIS REY DE 
PORTUGAL”. 


D. Maria Afonso era, efectivamente, filha bastarda de D. Dinis, fruto da sua liga- 
ção a D. Marinha Gomes, mulher nobre de Lisboa (cf. BRANDÃO F. 1650, p. 187; 
BRANDÃO F. 1672, p. [91]). Fr. Francisco Brandão, a propósito da identificação da 
mãe de D. Maria Afonso, publica uma passagem de um documento de 1328, perten- 
cente ao Cartório do Convento de Santos, onde se registava que esse diploma fora es- 
crito em Lisboa 
“em Valverde nas casas hu pouzava Dona Marinha Gomez, madre de Dona 
Maria, filha que foi delRey Dom Dinis, & mulher de Dom loão de Lacerda” 
(BRANDÃO F. 1650, p. 187). 
Num outro diploma, D. Marinha Gomes intitulava-se 
“Dona Marinha Gomez, madre de Dona Maria Afonso, filha delRey Dom 
Dinis” (BRANDÃO F. 1650, p. 187). 
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Ambas as passagens dissipam dúvidas que poderiam surgir a espíritos mais cép- 
ticos. D. Maria Afonso não deve, assim, ser confundida com a sua irmã e homónima, 
igualmente bastarda de D. Dinis, que foi freira de Odivelas e que já tivemos oportuni- 
dade de tratar neste Corpus (cf. Insc. n.º 526, de [1312-1320]). De resto, Fr. Francisco 
Brandão, ao tratar dos filhos bastardos de D. Dinis regista as duas irmãs homónimas, 
individualizando-as claramente: 

“. Dona Maria casada com Dom loão de Lacerda. Outra Dona Maria 

monga [Sic] no Mosteiro de Odivellas.” (BRANDÃO F. 1650, fl. 174 v.9. 

D. Maria Afonso casou, um pouco antes de 3 de Abril de 1319, com D. João de 
La Cerda. O diploma de 3 de Abril de 1319, um escambo que D. Maria Afonso assina 
com D. Marinha Martins, Abadessa de St.” Clara de Santarém, encontra-se autenticado 
com o selo de D. Maria Afonso, que D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora regista no 
seu estudo sobre a Sigilografia (TÁVORA 1983, pp. 260-261, ex. N.º 351). Significa- 
tivamente, o selo apresenta como armas de D. Maria Afonso, em campo circular, os 
cinco escudetes em cruz (armas de Portugal, por via de seu Pai) e, em baixo, duas flo- 
res-de-lis (as armas de seu marido, D. João de La Cerda). A legenda diz apenas: 

+ S: MARIE : ALFONSI: FILIE : DNI : DIONISI : REGIS: PORTUGA- 
LIAE: ET : ALGARBI + 
(cf. TÁVORA 1983, p. 261). Assim, a própria composição das armas de D. Maria 
Afonso torna-se uma indesmentível prova de que o seu casamento com D. João de La 
Cerda já se verificara. D. Maria Afonso ainda era viva em 25 de Novembro de 1338, 
altura em que é contemplada no testamento de sua mãe, D. Marinha Gomes (ANTT, 
Santos-o-Novo, C. 25, Cx. 9, Maço único, n.º 17 (745))?”. 


D. João de La Cerda (ou D. Juan Alonso de La Cerda) era o terceiro filho de 
D. Afonso de La Cerda e de D. Mafalda de Narbonne. Era, portanto, neto de D. Fer- 
nando de La Cerda e de D. Branca de França, e bisneto de D. Afonso X, o Sábio, e de 
D. Violante de Aragão. Ele próprio se intitulava, em 1319, “filius serenissimi D. Alfonsi 
Hispani” (BRANDÃO F. 1672, p. 290). Foi Senhor de Guibraleon, Guelva, Manzana- 
res e Deça, por doações de seu Pai (cf. GEPB 1935-60, s.v. “Lacerda”, vol. XIV, p. 500; 
TÁVORA 1983, p. 261). Em 3 de Abril de 1319, como vimos, já se encontra docu- 
mentado como casado com D. Maria Afonso (BRANDÃO F. 1672, p. 290 e p. 357; 
ANTT, Gav. LM. 1, n.º 7), o que levou Fr. Francisco Brandão a defender que o ca- 
samento teria ocorrido em 1318, quando D. Dinis foi a Santiago de Compostela 


290 Esta informação, tal como a referente ao diploma de 1338, foi-nos gentilmente cedida pelo Dr. José Augusto 
Pizarro, a quem estamos gratos. 
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(BRANDÃO F. 1672, p. 268). O dote de D. Maria seria, de resto, assinado pelo mo- 
narca em Santarém em Abril de 1318, e seria em Santarém que se teria realizado a ce- 
rimónia de casamento (cf. respectivamente BRANDÃO F. 1672, p. 275 e p. 277). D. 
João de La Cerda testemunha diploma régio em 1320 (BRANDÃO F. 1672, p. 401) e 
encontra-se documentado ao lado do monarca em 1322 (Idem, p. 417), 1323 (Idem, p. 
447) e 1324 (Idem, p. 458 e p. 468) aquando da contenda que opôs o monarca ao her- 
deiro do trono (1319-1324). Ainda era vivo em 1336, quando assiste, em Évora, ao ca- 
samento do Infante D. Pedro com D. Constança Manuel (BRANDÃO F. 1672, p. 277) 
e em 25 de Novembro de 1338, altura em que é contemplado no testamento de D. Ma- 
rinha Gomes (ANTT, Most. de Santos-o-Novo, €C. 25, Cx. 9, M. único, n.º 17 (745)). 
Esta última referência serviu de base para a determinação da datação crítica que aqui 
adoptamos. 


N.º 591 
1339 


Local: Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens (Freg.: S. Gens; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“E(ra) DE M CCC L XX V II/ OBHTT [SIC] GO(n)CALO L(ob)jO” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 110. 


Inscrição funerária de D. Gonçalo Lobo, que foi registada por Francisco Xavier 
da Serra Craesbeeck, em 1726, e que entretanto desapareceu. A versão que apresenta- 
mos é a de Francisco X.S. Craesbeeck, adaptada por M. A. Norton, responsável pela 
edição das Memórias Ressuscitadas em 1992. 


A insc. de D. Gonçalo Lobo foi registada, como vimos, por Francisco Xavier da 
Serra Craesbeeck que, em 1726, escrevia: 
“Mais adiante, defronte da traseira da Sacristia da Irmandade do Senhor, 
está outra sepultura, nesta forma ...” 
(CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 110). Segue-se a leitura do epitáfio na versão que 
aqui adoptamos. Infelizmente a edição de 1992 não nos faculta o desenho fac-símile 
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de Craesbeeck, pelo que poucos elementos poderemos acrescentar quanto ao seu as- 
pecto físico. O mesmo autor sublinhava, ainda, que D. Gonçalo Lobo teria casado com 
D. Urraca Pais e que teria instituído Morgado e Capela com 25 missas por ano, no 
Mosteiro de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo, por diploma de 15 de Maio de 
1309, para seu filho D. João Gonçalves Lobo e descendentes, acrescentando que fora 
seu administrador D. Álvaro Gonçalves de Freitas, filho de João Gonçalves Lopo 
(CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 110). 
Não conhecemos mais elementos para este epitáfio. 


Julgamos que Francisco Xavier da Serra Craesbeeck se terá equivocado ao decla- 
rar que D. Álvaro Gonçalves de Freitas era filho de João Gonçalves Lobo. Efectiva- 
mente, D. Álvaro Gonçalves de Freitas era filho de Gonçalo Martins de Freitas, neto 
de Martim de Freitas, bisneto de João de Freitas e trineto de Estevão Anes de Freitas. 
Não conseguimos encontrar elementos para a biografia de D. Gonçalo Lobo. 


N.º 592 Est. CLXXX, n.º 1 
1340 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Sé de Évora. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 128 cm. Alt.: 57 cm. Alt. média das letras: 
2,8 cm. 


Leitura: 
Era : Mº : [CCC] LXXº : [VIII anos Rei Abe]JNAMARIm : SENHOR : 
DA : ALEm : DO : MAR : conFIAnDO DE : SI: ce :/ DO : SEU: 
GRAnDE : [ha]VER : [e poJDER : PASSOU : A : AQUEm : DO : MAR 
: conNA : FORRA FILHA : Do : R/ EY : DE : TUNIZ : PerA : 
PerSEG(u)i(r) : e : DES[truir] : OS : XPTAAOS : CERCOU : TARIFA : 
e: O: SEU : PODER : Era : TANTO : Que : Non : PODERom / OS 
M(oradores) (?) : COn TAnTO : PODER : e : POYS : REY : DOm : 
AFonsO [de casteJLA : VIU : Que : Non : PODE : SEER : CERTO : 
(OUVE : RECEO : e: Per: SI: VEO : A: PORT(ugal) / DEMANDAR 
: AJUDA : AO : QuarTO : AFonsO : REY : DE : PORT(ugal) : SEU : 
[sogro e] A EL : ProUG(u)E : MUTTO : DE LHA : FAZER : COm : SEU 
: CORPO : e COm : / SEU : PODER : LOGO : SEm : TarDAnçÇA : 
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comPEÇOU : O : CAMINHO : PerA : A : FRONTEIRA : e: MAnDOU 
: Que : OS : SEus : SE : FOSSEm : EN : PO/S EL : DEVORA : 
LEVOU : C : CAVALeiROS : e : MiL : PEOenS : GOnÇALO : 
STEVEEZ : CARVOEIRO : FOI : Por : ALFEREZ : LIDARom : com / 
OS : MOUROS : e : ELREI : DE : PORTUGAL : ENTENDEU : EN : 
REI: DE : GRA(n)ADA : e: REI: DE: CASTELA : EN : RE/I: 
ABENAMARIN : e : MERCEE : FOI: DE : DEUS : Que : NUnCA : 
MOURO : TORNOU : ROST(r)o : e : MORREROm : DELOS : TAN / 
TOS : A : Que : Non : PODEROm : DAR : conTA : REI : 
ABENAMARIm : e : REI: DE : GRA(nADA : FUGIROM : NO : 
AR(rnAIAL : DE : REI: A/ BENAMARIM : ACHAROM : GRANDE : 
(NAVER : EN : OURO : e: EN : PRATA : e : (NOUVEO : REI: DE 
: CASTELA : MAT/AROÓM : 1: A FOR(IMA : e: MUITAS : RICAS : 
MOURAS : e : OUTRAS : MOURAS : MUITAS : e : MENINos : En 
FlI(n)Dos (?) / CATIVAROm : HUUm : FILHO : DE : ABENAMARIm : 
e: HUUm : SEU : SOBRINHO : e : HUmA : SUA : NETA : DEUS / 
SEIA : PERA : TODO : SEmPRE : BEENTO : POR : TAnTA : 
MERCEE : QUANTA : FEZ : AOS : XPLAAOS : AMEM : 


Publ.: RESENDE A. 1553, fl. 45 vº-46 vº; FONSECA F. 1728, p. 61; AZEVEDO M.C. 
1739, pp. 329-330; LEAL 1873-90, s.v. “Évora”, vol. II, p. 106; BARATA 1876(a), p. 
202 (= BARATA 1876(b), pp. 29-31): MENDEIROS 1953, pp. 16-17; ESPANCA 
1966, p. 25: EXPO 1983, pp. 229-230; FONSECA L.A. 1991, p. 188, n.º 72. 


Ref.: Crón. Reis de Port., pp. 107-108:; GEPB 1935-60, s.v. “Évora”, vol. X, p. 678, e 
s.v. “Carvoeiros”, vol. VI, pp. 97-98. 


Inscrição evocativa da vitória cristã na Batalha do Salado, mandada executar por 
Gonçalo Esteves Carvoeiro, Alferes de D. Afonso IV nesse evento militar. A lápide de 
mármore encontra-se embutida no pilar que separa a Capela-Mor da Sé de Évora da 
primeira Capela lateral Sul, voltada a esta. 

O texto encontra-se afectado nas cinco primeiras regras por pequenas fissuras do 
mármore, que seguem o veio oblíquo da pedra. A lápide resulta de um reaproveita- 
mento. Efectivamente, nas Is.J1 e 12 encontramos, à esquerda, um orifício circular, 
provavelmente para encaixe de eixo de porta ou similar, que já existia antes de o texto 
ter sido gravado, e que é contornado por este. 

Substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a “7” (aqui adoptando 
configuração curva, idêntica aos TT minúsculos), utilizada por vinte vezes ao longo 
deste letreiro, pelo respectivo desdobramento, no caso vertente “e”. 
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A Memória do Salado foi publicada pela primeira vez em 1553, por André de Re- 
sende, na História das Antiguidades da Cidade de Évora, onde referia a existência de 
“uã memória que está na Sé, em o esteio defronte da capela da Cruz” (RESENDE A. 
1553, fl. 45 v.º-46 v.º da 3.º ed., de 1783) 7!. Os elementos que Resende fornece quanto 
à localização da lápide no interior da Sé de Évora revelam-se interessantes já que eles 
vão de encontro ao que Cristovão Rodrigues Acenheiro havia registado cerca de 1536, 
quando redigiu as suas Crónicas dos Senhores Reis de Portugal, onde referia a propó- 
sito do Salado: 

“Consta per letreiro em pedra Marmore que esta na Cee dÉvora, quamdo 
entrão por a porta pryncipal da Cece [Sic] da mão direita o derradeiro esteo do 
cruzeiro da Porta de Santa Cruz: diz a letra o caso todo, e que da nobre cidade 
dÉvora forão a esta batalha sem cavalleiros e mil piães; e que Gonçalo Esteves 
Carvoeiro ia per Allferez; e que a Batalha fora destes reis Mouros Era de Mil e 
Trezentos e Setenta e Oito.” (Crón. Reis de Port., pp. 107-108; parcialmente cit. 
por MENDEIROS 1953, pp. 17 e 24). 

Ora, a lápide ainda é referida “em hum esteio que está junto à capella da Cruz 
em 1739, por Amador Patrício (aliás Martim Cardoso de Azevedo), sendo apenas re- 
gistada na actual posição, no pilar que separa a Capela-Mor da Capela do Santíssimo 
Sacramento, a partir de Pinho Leal (1874). 

A versão de André de Resende, em Português corrente da época, é relativamente 
fiel ao original, apenas se afastando dele em três pequenos aspectos. Primeiro na pas- 
sagem correspondente às 1s.3-4, onde leu 

“eo seu poder era tanto, que se nom pode somar ..” 

em vez de 

e: O: SEU: PODER : F(ra) : TANTO : Que : Non : PODERom / OS 

M(oradores) (2) : COn TAnTO : PODER 
Depois na 1.13, onde leu 

“. e com seu sobrinho ...” 

em vez de 

e: HUUm : SEU : SOBRINHO 

Por fim, ao esquecer-se de referir a palavra AMEM, que encerra a Memória do 
Salado (que no caso vertente foi grafada com M no fim e não na usual forma de 
AMEN). São, portanto, pequenos pormenores que não retiram o mérito a André de Re- 
sende. De resto, a sua interpretação das três primeiras letras da 1.4 — OSM, com sinal 


, 


21 A História da Antiguidade da Cidade de Évora foi, mais recentemente, reeditada nas Obras Portuguesas de 
André de Resende, Lisboa, 1963, pp. 1-69, onde a leitura da insc. consta das pp. 58-60. 
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de abreviatura sobre o M — que desdobrou em “somar”, haveria de fazer escola e exer- 
cer influência decisiva nos autores vindouros. 

Depois da versão de André de Resende, a insc. do Salado seria novamente refe- 
rida em 1728 por Francisco da Fonseca na sua Évora Gloriosa, onde apresenta, uma 
vez mais, uma versão em Português corrente da época (FONSECA F. 1728, p. 61). 
Trata-se, no entanto, de uma versão mais infeliz que a de André de Resende. Francisco 
da Fonseca, ao longo de todo o texto, designa ABENAMARIM por “Aben Amorim” 
(1s.1, 9,10, 11 e 13); na 1.1 entendeu “Senhor de Alem do Mar”, quando na insc. está 
claramente DA ALEM DO MAR. Por outro lado, na polémica passagem das 1s.3-4, 
Francisco da Fonseca leu de forma idêntica a André de Resende, entendendo “E o seu 
poder era tanto, que se nom podia somar”. No fim da 1.4, quando a lápide diz que o 
monarca castelhano veio a Portugal, F. Fonseca acrescenta, entre colchetes “[A Jero- 
menha)”. Na 1.7 em vez de STEVEEZ leu “Pires”. Na 1.8 diz que o Rei de Portugal se 
entendeu “com” (em vez de EN) o rei de Granada, e que o rei de Castela se entendeu 
“com” (em vez de EN) o rei “Aben Amorim”, Por fim, na 1.11 inverte a ordem das pa- 
lavras OURO e PRATA e na 1.13 leu “AMEN” (em vez de AMEM). 

Escassos 11 anos mais tarde, era a vez de Martim Cardoso de Azevedo apresen- 
tar a sua versão, na História das Antiguidades de Évora publicada em 1739 sob o pseu- 
dónimo de Amador Patrício. A sua versão incorre no mesmo lapso na 1.1 que Fonseca, 
lendo “De” em vez de DA; depois, na 1.2 entende que o nome da filha do rei de Tunes 
seria Naforra, lendo “Com Naforra” em vez de COnNA FORRA (= com a Forra); na 
1.3-4 repete a interpretação de Resende e de Fonseca, lendo “e o seu poder era tama- 
nho, que se não pode somar”; na 1.4 esqueceu-se de “DE CASTELLA”; nas 1s.6-7 leu 
“apos elle” em vez de EN POS EL, embora não altere o sentido; na 1.7 omitiu “GON- 
ÇALO”; na 1.8, à semelhança de Fonseca, leu “com” em vez de EN; na 1.12 volta a ler 
“Naforra” (em vez de FORRA) e entende “Infinitos” (em vez de En FIK(n)DOS); por 
fim, esquece-se de registar a palavra AMEM, que encerra a lápide eborense. 

Pinho Leal inaugura, em 1874, a sequência de leituras modernas da Memória do 
Salado, apresentando-a no seu Dicionário em versão corrente (LEAL 1873-90, vol. HI, 
p. 106). Apesar de não o revelar, julgamos que essa versão terá sido retirada de Fran- 
cisco da Fonseca, atendendo ao tipo de lapsos que apresenta, nomeadamente por cha- 
mar “Gonçalo Pires Carvoeiro” a Gonçalo Esteves Carvoeiro. Pinho Leal acrescentava, 
ainda, que D. Afonso IV teria instituído a Confraria de Nossa Senhora da Vitória, na 
Sé de Évora, em acção de graças pela vitória militar alcançada, atribuindo ainda ao mo- 
narca a responsabilidade de ter encomendado a insc. que aqui nos ocupa (LEAL 1873- 
-90, vol. II, p. 106). Ora, pelo seu conteúdo parece ser claro que ela deve resultar, an- 
tes, de uma encomenda de Gonçalo Esteves Carvoeiro. 
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Mais importante e decisivo seria o contributo de António Francisco Barata que, 
em 1876, apresenta pela primeira vez uma “leitura epigráfica” do letreiro, preocu- 
pando-se em respeitar a grafia registada na pedra. A sua versão merece lugar de desta- 
que já que, para além de ser pioneira, é também quase absolutamente correcta (equi- 
vocando-se apenas em “TUNIS” (em vez de TUNIZ, na 1.3), omitindo um dos IH em 
“En FlI(n)Dos”, na 1.12, e lendo “AMEN” em vez de AMEM). Assinalemos, ainda, que 
António Francisco Barata preferiu primeiro não desdobrar qualquer sinal de abrevia- 
tura nem substituir a Nota Tironiana (BARATA 1876(a), p. 202; BARATA 1876(b), p. 
30), o que faz apenas numa segunda versão. No comentário, esclarece que ABENA- 
MARIM seria Aly Abul Hasan ben Otman ben Jacub ben Abdellac de Beni Merim, en- 
quanto que o rei de Granada era, então, Juzef Abul Hegiag. Em relação à falha de texto 
que se verifica na 1.1, António F. Barata defendia que estariam ausentes as palavras 
“XXX : DE : OUTUBRO º”. 

Depois do contributo decisivo de A. Francisco Barata, a insc. do Salado seria ape- 
nas de novo lida em 1953, pelo Cónego José Filipe Mendeiros. Entre uma e outra lei- 
tura, a lápide seria referida na GEPB, sendo aí indicado que a insc. comemorava a Ba- 
talha do Salado, ocorrida em 1340, mas que a lápide ostentava a data de 1378 (Sic) e 
que ostentava o nome de Gonçalo “Anes” Carvoeiro (GEPB 1935-60, vol. X, p. 678). 
A leitura do Cónego Mendeiros, publicada em 1953, pode ser considerada como glo- 
balmente correcta, embora o autor se equivoque em diversos pormenores: na 1.1 ao ler 
“DE ALEM” (em vez de DA ALEM), e separando incorrectamente a regra (CSI: / E: 
DO :” em vez de SI: e / DO :); na 1.2 leu “AQUEM” (em vez de A : AQUEM) e “COM 
: A” (em vez de COnNA); na 1.3 “TUNIS” (em vez de TUNIZ) e “PARA” (em vez de 
PerA); na 1.4 pela primeira vez é sugerido o desdobramento de OSM em OS M(orado- 
res); na 1.6 leu “COMEÇOU” (em vez de comPEÇOU); na 1.7 leu “STEVES” (em vez 
de STEVEEZ); na 1.11 “E OURO” (em vez de EN OURO) e na 1.13 leu “HUUMA” 
(em vez de HUmA) e “AMEN” (em vez de AMEM). Por fim sublinhemos que o crité- 
rio de transcrição do Cón. José Filipe Mendeiros nem sempre se apresenta uniforme, 
mantendo algumas abreviaturas e desdobrando outras. 

Mais recentemente a lápide seria de novo publicada por Túlio Espanca, no Inven- 
tário Artístico de Portugal, onde apresenta os seguintes lapsos: na 1.1 “ANNOS” na re- 
constituição do texto ausente, onde deveria figurar pelo menos mais a palavra “Rei”; 
na mesma 1.1 “ABENAMARS” (em vez de ABENAMARIm) e “9FIZADO” (em vez 
de 9FIÃDO ou conFIAnDO); na 1.2 leu “A : QUE” com til sobre o E (em vez de A: 
AQUEM); na passagem da 1.2 para a 1.3 leu “R / BY” (em vez de R / EY); na 1.3 en- 
tendeu ser “TUNIS” (em vez de TUNIZ) e “XPTTAAOS” (em vez de XPTAAOS, sem 
duplo TT), esquecendo-se da palavra “PODER” em E O SEU PODER ERA TANTO; 
na 1.4 leu “CERT” em vez de CERT?º; na 1.5 “Q : TO” e “AF” em vez de QTO (ou 
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QuarTO) e AFº (ou AFonso); na 1.7 leu “ETEVEES” em vez de STEVEEZ; na 1.9 
“ROST” e “MORRERAO” em vez de ROST(r)o e MORREROm; no fim da 1.10 es- 
queceu-se de transcrever o À de A / BENAMARIM; por fim, na 1.13 leu “CATIVA- 
ROU” (em vez de CATIVAROm) e “AMEN” (em vez de AMEM). 

Aquando da XVII Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura, José Mattoso 
assinou uma versão em Português corrente desta insc. (EXPO 1983, pp. 229-230). Os 
únicos reparos a esta versão centram-se em “Puge” (em vez de ProUG(u)E, como te- 
remos oportunidade de justificar) e em “Feridos” (em vez de En FIInDos, que julga- 
mos estar aí com sentido bem diverso). 

A última vez que a insc. do Salado foi publicada foi por ocasião da Europália '91, 
onde figurou uma moldagem deste letreiro na exposição Aux Confins du Moyen Age, € 
onde Luís Adão da Fonseca voltou a publicar a leitura de Túlio Espanca, que já tive- 
mos oportunidade de comentar (FONSECA L.A. 1991, n.º 72, p. 188). 


A inscrição do Salado, na Sé de Évora, é um curioso exemplar sobre diversas 
perspectivas, nomeadamente histórica, linguística, e paleográfica. Já tivemos oportuni- 
dade de sublinhar que a insc. foi registada sobre uma lápide de mármore feita a partir 
de material reaproveitado. Efectivamente, assim nos garante o facto de o texto não ser 
truncado pelo orifício circular que se pode ver no quadrante inferior esquerdo, tendo, 
pelo contrário, contornado este. Não se trata de caso único, mas é um pormenor que 
vem chamar a atenção para os custos elevados que envolvia a criação de uma insc., 
mesmo que numa zona onde essa nobre pedra era relativamente abundante, dada a pro- 
ximidade geográfica das mais importantes pedreiras portuguesas de mármore. A Me- 
mória do Salado resulta, certamente, de uma encomenda feita por Gonçalo Esteves 
Carvoeiro, atendendo ao relevo que é dado à sua pessoa e que só assim se pode enten- 
der. O autor deste letreiro era, por certo, pessoa familiarizada com as técnicas paleo- 
gráficas, como o denuncia a utilização de diversos tipos de abreviaturas e, nomeada- 
mente, a utilização de sinais específicos. Referimo-nos à utilização de pelo menos 
cinco sinais bem conhecidos dos meios da escrita: 

— o sinal graficamente semelhante a “9” que, colocado no início das palavras vale 
por COM- ou CON- (por exemplo, 9FIADO = conFIAnDO; 9TRA = conTRA; 
9TA = conTA; 9PEÇOU = comPEÇOU); 

— idêntico sinal que, colocado no fim das palavras, equivale a -US (neste caso, e 
tratando-se de uma insc. em Português, em algumas situações mais correcto 
será dizer em -OS), como por exemplo em SE' = SEus ou em MENIN'" = ME- 
NINos (para referir apenas um caso em cada situação); 

— a abreviatura de PRO na forma do P cortado por linha sinuosa em baixo (por 
exemplo em ProUG(u)E), distinta da abreviatura de PER, igualmente conhecida; 
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— a abreviatura de PER na forma de P com a haste vertical cortada por segmento 
de recta, em baixo (por exemplo, em PerSEG(u)I(r) ou PerA); 

— a Nota Tironiana graficamente semelhante a 7 ou, neste caso, aos TT minúsculos 
com a haste inferior “enrolada”, e que se pode desdobrar por ET ou, aqui, por E. 

A abundância de casos em que estes sinais são utilizados, e a correcção com que 

isso é feito, são indícios seguros de que o autor do texto ou da ordinatio era pessoa bem 
familiarizada com os meios da escrita. O lapicida era, por sua vez, pessoa experiente 
nas suas funções como nos garante a regularidade das letras e o seu correcto traçado, 
e isto apesar de ser um texto relativamente longo, onde poderia haver uma menor qua- 
lidade na parte final. O texto deve ter sido previamente paginado, e ocupou a quase to- 
talidade do espaço disponível. Sobrou apenas o equivalente a quatro letras, no fim da 
última regra, que o lapicida ocupou com pequena secção de friso vegetalista, com caule 
ondulante ladeado por três pequenas folhas, alternadas. 

Do ponto de vista da linguagem, três expressões merecem alguma atenção: 

— na 1.5 «ProUG(u)E», como obriga a presença da abreviatura específica de PRO 
gravada no P de PUGE, e que a maioria dos autores entenderam deficientemente. 
Diz-nos Fr. Joaquim de St Rosa Viterbo que “Prouguer” era sinónimo de “(...) 
ter por bem, ser contente, agradar-se de alguma cousa. (...) No indicativo dire- 
mos: me praz, te praz, lhe praz; no pretérito perfeito: me prugue ou me prougue, 
lhe prougue, etc. (...)” (VITERBO 1798-99, s.v. “Prouguer”, vol. II, p. 499). 

-— na 1.8 «ENTENDEU» - de Tender, que segundo Viterbo significaria “Entender, 
trabalhar, ocupar-se” (VITERBO 1798-99, s.v. “Tender”, p. 602). 

— na 1.12 «En FIInDOS» — forma do verbo Fiir que segundo Viterbo seria sinó- 
nimo de “Finar, acabar, morrer”, derivado de Finire e que teria sido utilizado 
sobretudo no séc. XIV (VITERBO 1798-99, s.v. “Fiir”, vol. 1, p. 271). 


A Batalha do Salado, que teve lugar a 30 de Outubro de 1340, foi um dos princi- 
pais acontecimentos militares da Reconquista cristã peninsular e, sem dúvida, um 
acontecimento militar marcante para o devir do séc. XIV. Nela, as forças cristãs, enca- 
beçadas por D. Afonso IV e por D. Afonso XI de Castela, enfrentaram vitoriosamente 
as forças muçulmanas comandadas por Abu-l-Hassan Ali, sultão benimerin de Fez 
(1331-1351), e por Yusuf I, rei de Granada (1333-1354). A pressão norte-africana co- 
meçou a fazer-se sentir em 1338, altura em que passou a estar iminente uma nova in- 
vasão da Península pelo sultão Abu-l-Hassan Ali, tendo em vista reconquistar posições 
que os muçulmanos vinham a perder desde há séculos. D. Afonso XT, então ainda em 
guerra com Portugal (1336-1339), assina acordos com Aragão para a fiscalização 
marítima do Estreito, realizada por barcos aragoneses e castelhanos. No entanto, essa 
defesa precária não evitaria a invasão da Península por Abu-l-Hassan, que se deve ter 
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começado a processar em Junho de 1340 e que em 14 de Agosto de 1340 já se encontra 
em posição de levantar poderoso cerco a Tarifa. Afonso XI, desde 1339 em Paz com Por- 
tugal, reconhecendo a superioridade dos efectivos muçulmanos, pede auxílio a seu So- 
gro, D. Afonso IV. A reação cristã, que se não fez esperar, resultou na Batalha do Salado, 
travada a 30 de Outubro de 1340 nas margens do rio Salado (cf., entre outros, LOMAX 
1984, pp. 216-217; relato tb. em JESUS R. 1683, pp. 437-487). O contingente português, 
para além da presença de D. Afonso IV, contava ainda, segundo A. H. de Oliveira Mar- 
ques, com os contributos do Arcebispo de Braga, D. Gonçalo Pereira, já então de pro- 
vecta idade; de seu filho, D. Álvaro Gonçalves Pereira, Prior da Ordem do Hospital; de 
D. Garcia Peres, Mestre de Santiago; de D. Fr. Gonçalo Vaz, Mestre de Avis; e dos no- 
bres D. Lopo Fernandes Pacheco, Gonçalo Gomes de Sousa e de outros (cf. MARQUES 
A.H.O. 1987, pp. 500-501; tb. JESUS R. 1683, p. 471). Segundo os cálculos mais cor- 
rentes, a força portuguesa integraria entre 4.000 e 5.000 efectivos, entre os quais, como 
a nossa lápide revela, 100 cavaleiros e 1.000 peões eram oriundos de Évora. 

As circunstâncias do evento, bem relatadas na lápide de Évora, que apesar da des- 
vantagem numérica dos efectivos envolvidos conduziram a uma esmagadora vitória das 
forças cristãs, encontram-se memorizadas em diversos outros escritos da época, nomea- 
damente nos Anais Quatrocentistas de St.º Cruz de Coimbra, que discretamente registam: 

“Era de Mjl HJºs. LXXBIJ. XXIX Dias Doutubro. Foy este Rey Dom Afomso 

aa Batalha dos Mouros que jaziam sobre Tarifa porque veo elRey de Castella a 

Portugal rogallo que o ajudasse e foram vencidos os Mouros.” (ACMA, p. 91). 

No entanto, os mais vivos e pormenorizados relatos encontram-se no Livro de Li- 
nhagens do Conde D. Pedro (LL, 21 G 15, pp. 241-256) e na Crónica dos Sete Pri- 
meiros Reis de Portugal (Crón. Sete Reis, vol. II, Cap. LXII, pp. 338-349). O relato do 
Livro de Linhagens encontra-se exarado na parte final da biografia de D. Álvaro Gon- 
çalves Pereira, Prior do Hospital, fazendo portanto parte dos acrescentos introduzidos 
com a refundição operada cerca de 1380-83 por alguém da esfera do Prior e da Ordem 
do Hospital (cf. MATTOSO 1981, p. 46; MATTOSO 1985, pp. 314-315; e MATTOSO 
in LL, vol. 1, pp. 41-42). A passagem da Crónica dos Sete Reis será, segundo tudo in- 
dica, obra de Rui de Pina, tendo por base elementos anteriormente compilados por Fer- 
não Lopes (cf. SOUSA B.V. 1989, p. 28). 

A antevisão de D. Álvaro Gonçalves Pereira, de que D. Afonso IV seria o pri- 
meiro a ganhar graças à Relíquia da Vera Cruz de Marmelar, que os Portugueses con- 
sigo transportaram para o campo de Batalha ?2, levaria a que mais tarde, em acção de 


292 Sobre a presença da Relíquia da Vera Cruz de Marmelar no Salado diz o relato do Livro de Linhagens que 
D. Afonso IV “Disse [a] Dom Alvaro Gonçalvez Pereira, prior da Ordem da Cavalaria de Sam Joham no reino de 
Portugal, que fezesse mostrar a Vera Cruz do Marmelar que lhi mandara trager” (LL, 21 G 15, p. 244). 
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graças, uma parte dessa Relíquia fosse levada para Évora (cf. MENDEIROS 1953, pp. 
13 e ss.). Recordemos que a Relíquia da Vera Cruz se conservava no Mosteiro do Mar- 
melar desde os tempos de Fr. Afonso Peres Farinha (cf. Insc. N.º 368, de 1268). No en- 
tanto, a Relíquia da Vera Cruz que foi para Évora na sequência da vitória do Salado, 
não se destinou desde logo à Sé. Foi primeiro para a Capela ou Ermida de S. Vicente, 
de onde foi, um século depois, transferida para a Sé de Évora (1468). Deve ter sido para 
esse primeiro monumento que foi concebida a lápide que nos ocupa, e que foi execu- 
tada por certo pouco depois de 1340 por iniciativa de D. Gonçalo Esteves Carvoeiro. 
Depois da transferência para a Sé de Évora, a lápide esteve primeiro junto do “esteo do 
cruzeiro da Porta da Santa Cruz”, onde como já vimos é referida em 1535, e só mais 
tarde seria transferida para a actual localização, talvez por iniciativa de D. Miguel de 
Távora (1739-1759) (vd. MENDEIROS 1953). 

Para comemorar a Victoria Christianorum de 1340 seria mesmo instituída uma 
Festa litúrgica, que Bernardo de Vasconcelos e Sousa regista poucos anos depois de 
1340 em Coimbra, em 1383 em Sintra, no séc. XV em Braga, Leiria e Óbidos e no séc. 
XVI em Évora (SOUSA B.V. 1989, p. 32; vd. tb. MENDEIROS 1953, pp. 21-22). 

É conhecida uma carta - Mente Leta — que o Papa Bento XII enviou a 16 de Maio 
de 1341 a D. Afonso IV congratulando-se pela “gloriose victorie” que os monarcas 
cristãos tinham alcançado na Batalha do Salado (Mon. Henr., vol. I, doe. n.º 87, pp. 
199-201). A notícia tinha sido transmitida ao Papa por D. Lopo Fernandes Pacheco, D. 
Lourenço Gomes de Abreu e pelo Bispo de Évora, D. Martinho, que no regresso ao 
Reino trouxeram consigo, para além da referida Carta, mais três bulas datadas de 30 de 
Abril de 1341 que reflectem igualmente a satisfação do Papa pela vitória sobre os “per- 
fidos agarenos” (Mon. Henr., docs. n.º 84, 85 e 86). 


Gonçalo Esteves Carvoeiro seria filho de Domingos Esteves, homem rico do Re- 
dondo que viveu no tempo de D. Dinis (GEPB 1935-60, vol. VI, pp. 97-98). Segundo 
o articulista da GEPB, é provável que tivesse sido nomeado para o cargo de Alferes- 
-Mor no Salado por impedimento de seu cunhado, D. Gonçalo Gomes de Azevedo. Esta 
tese é aceite por D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora que refere que os Carvoeiros 
descendem de 

“Gonçalo Esteves Carvoeiro que esteve na Batalha do Salado, durante a 
qual exerceu as funções de Alferes-mor do Rei D. Afonso IV em representação de 

um seu cunhado” (TÁVORA 1989, p. 132). 


A premunição miraculosa de D. Álvaro Gonçalves Pereira também não foi esquecida do relato do Livro de Li- 
nhagens, como de resto não podia deixar de ser: 

“Aqui se compriu o que disse o Priol dom Alvaro de Pereira a el rei dom Afonso, que el, pelu Santa Vera Cruz 
e pelos nobres fidalgos, havia de vencer primeiro” (LL 21 G 15, p. 249). 
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Efectivamente, é comum apontar-se o nome de D. Gonçalo Gomes de Azevedo 
como tendo sido o Alferes-Mor de Afonso IV na Batalha do Salado (vd., por exemplo, 
FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 415; Idem, vol. II, p. 196). Ora, a insc. de Évora, que se 
pode considerar um registo relativamente coevo dos eventos, ao que julgamos fruto de 
encomenda do próprio Gonçalo Esteves, é bem clara ao apresentar este como tendo 
sido o Alferes das forças portuguesas. Não acreditamos que fosse possível haver erro 
ou distorção da realidade nesta lápide, que se destinava a ficar em local público, po- 
dendo ser lida por todos. De resto, ela constitui, ao que supomos, o testemunho portu- 
guês mais antigo da vitória do Salado. Pelo contrário, parece ser mais plausível que o 
lapso esteja nas fontes que apontam D. Gonçalo Gomes de Azevedo como o Alferes- 
-Mor, e que serão todas muito mais tardias que a lápide. 

Gonçalo Esteves Carvoeiro era, certamente, irmão de D. Mor Esteves de Évora 
que, segundo nos confiou o Dr. José Augusto Pizarro, teria casado com D. Gonçalo Go- 
mes de Azevedo. Seria ela, assim, a “filha duu carvoeiro” que o Conde D. Pedro nos 
diz que teria casado D. Gonçalo Gomes de Azevedo: 

“Este Gonçalo Gomez foi casado em Evora com ua filha duu carvoeiro, na 

Estremadura” (LL, 30 L 8). 


N.º 593 
1340, Janeiro, 18 


Local: Igreja do Mosteiro de St.* Maria de Oliveira (Freg.: Oliveira (St. Maria); Conc.: 
Vila Nova de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide ou silhar (2). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“XV. Kal. Feb. Obijt D. Ferdinandus Petri Prior In E. M CCC LXX VP” 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 741; SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 
317; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 144. 


Inscrição funerária de D. Fernando Pires, que fora Prior do Mosteiro de St. Ma- 
ria da Oliveira, tendo renunciado ao cargo e falecido em 18 de Janeiro de 1340. A insc. 
encontrava-se, outrora, numa das paredes do Claustro do Mosteiro. Não sabemos, as- 
sim, se seria uma lápide ou se teria sido gravada em silhar. 
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Adoptamos, aqui, a leitura de George Cardoso, por ser a mais antigas de todas. 
No entanto, nenhuma das três versões conhecidas apresenta diferenças substânciais 
entre si. 


O primeiro autor a publicar a insc. do Prior D. Fernando Pires foi, como referi- 
mos, George Cardoso que, no seu Agiológio Lusitano refere a sua existência no Mos- 
teiro de Oliveira “junto ao rio Ave, no Julgado de Vermoim” (CARDOSO G. 1652-66, 
vol. III, p. 741). Como dissemos, a sua versão é a que apresentamos neste Corpus. Es- 
cassos dois anos mais tarde, em 1668, era a vez de Fr. Nicolau de St.“ Maria também 
se reportar a este letreiro, dizendo-nos que se tratava de uma 

“.. sepultura alta metida na parede [da Claustra] que está pera a parte da 

Igreja, com estas letras na pedra que fica em cima do tumulo, que já quasi estão 

gastadas: 

XV Kal. Feb. Obijt D. Ferd. P Prior Era 1378” 

(SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 317). 

A sua leitura do epitáfio não difere, portanto, muito da de George Cardoso. O 
mesmo se pode dizer da versão apresentada por Fr. Timóteo dos Mártires, na sua Cró- 
nica de St.“ Cruz, um manuscrito que o autor começou a redigir em 1650 e no qual 
ainda trabalhava em 1684, dois anos antes de falecer. A Crónica seria apenas publicada 
em 1955-60 por iniciativa de José Pinto Loureiro (MÁRTIRES 1955-60). Aqui se re- 
gista que D. Fernando Pires fora Prior pelos anos de 1299, e que mais tarde teria re- 
nunciado ao cargo, tendo falecido em 18 de Janeiro de 1340. 

“Foy lhe dada sepultura na Claustra, metida na parede, tem estas letras: 

XV: Kalen. Februa. Obiit D. Ferdinandus Petri Prior : Era M. CCC, LXXVIIP 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 144). 

Fr. Timóteo dos Mártires acrescenta, ainda, que a sepultura fora encontrada de 
novo em 1556 pelo Prior Castreiro D. Afonso Rodrigues, tendo então sido aberta e sido 
encontrado o corpo incorrupto do Prior, sinal de Santidade. 

Não conhecemos mais referências a este epitáfio, mas não encontramos nele qual- 
quer elemento que suscite dúvidas quanto à autenticidade destas versões, exaradas em 
obras distintas e todas com conteúdos relativamente uniformes. 


N.º 594 Est. CLXXX, n.º2e3 
1340, Março, 16 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Dinis de Odivelas (Freg.: Odivelas; Conc.: Loures; 
Dist.: Lisboa). 
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Parad.: Sala do Capítulo do Mosteiro de S. Dinis de Odivelas. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Comp.: 245,5 cm. Larg.: 126 cm. Alt. 
média das regras: 6,5 cm. Alt. média das letras: 4 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CCCº: LXXVIN [: in :] VI: X[: die :] MENSIS : Mfartii] 
: / OBhilT : VENERAbilis] D(om)N(a) : ORRACA : PELA [gii] 
BE[nemeren]S : ABBATISA : MON(asterii) : DE : ODIVELII(s) : Q(uae) 
: QuiD : / E(m) [sic] : AB(b)ATISA : AB(b)ATISAVIT : XXIH : [annis) 
: ET: SE/PTEN : MEn)SIBus : IN : DITO : MONasterio : E [t : iacet 
: hic : SJEPULTA : AnlmA : [eijus : R(equiescat) : IN : P(ace) : A[men] 


Publ.: FIGUEIREDO A.C.B. 1888(b), p. 53; FIGUEIREDO A.C.B. 1889(a), p. 96; 
VITERBO FM.S. 1919, p. 10; SOUSA J.M.C€. 1960(b), p. 45, n.º 2. 


Ref.: CORREIA V. 1924(a), p. 147. 


Inscrição funerária de D. Urraca Pais de Moles, Abadessa do Mosteiro de S. Di- 
nis de Odivelas, gravada na orla da tampa de sua sepultura. Trata-se de uma tampa de 
notáveis dimensões, com quase 2,5 metros de comprimento total, e que se encontra 
embutida no solo da Sala do Capítulo. 

O seu estado de conservação é, hoje, muito mau, sendo visível o processo de de- 
gradação que a tampa sofreu no último século, desde que António Cardoso Borges de 
Figueiredo a registou em desenho (1888), até aos nossos dias. A tampa já fora afectada 
antes quando diversas Abadessas de Odivelas escolheram ser igualmente enterradas na 
sepultura de D. Urraca Pais, fazendo gravar os respectivos epitáfios nos espaços livres 
da tampa medieval ou mandando embutir lápide na tampa. 

Pela sua disposição e dimensões foi impossível obter um bom registo fotográfico 
desta tampa. Vimo-nos, assim, forçados a fazer fotografias sectoriais, para trabalho, de 
que reproduzimos a referente ao ângulo superior esquerdo da tampa (Est. CLXXX, n.º 
2), e a adoptar o desenho de Borges de Figueiredo para ilustração geral desta notável 
tampa (Est. CLXXX, n.º 3). 


A tampa de D. Urraca Pais de Moles foi publicada pela primeira vez por António 
Cardoso Borges de Figueiredo, em 1888, altura em que divulgaria o desenho que aqui 
reproduzimos. A sua leitura deste epitáfio é correcta, apenas diferindo da nossa por 
Borges de Figueiredo ter encontrado a insc. em muito melhor estado, quase integral- 
mente legível, o que nos permitiu reconstituir muitas das falhas de que hoje enferma 
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esta tampa. A única divergência que Borges de Figueiredo apresenta é quase no fim da 
1.2 quando leu “ODIVELL(is)” e nós ODIVELII(s), sendo ainda hoje bem visíveis as 
três letras finais -LII (FIGUEIREDO A.C.B. 1888(b), p. 53). Trata-se, no entanto, de 
um pequeno pormenor que não invalida o mérito de Borges de Figueiredo. Pelo facto 
de o estado de conservação desta tampa se ter degradado bastante, e de hoje serem le- 
gíveis menos letras do que eram há um século atrás, vale a pena registarmos aqui a ver- 
são de Borges de Figueiredo: 
ez EC: Me: CCC: LXXVIHP [E IN GJ VI: Xº: MENSIS : M(ar)Tit :/ 
OBIHT : VENERABI[IL(is) :] D(omi)N[A] : ORRACA : PELA[Gl(i) : 
BENJEMEI[RIE(n)S : ABBATISA : MON(asterii) : DE : ODIVELL(is) : 
OQ(uae) Q(uid) / EM : ABATISA : ABATISAVIT : XXHI : A[NNIS] : ET : 
SE / PTEN : ME(n)SIB(us) : IN DITO : MON(asterio) : EIT] : HACET : 
HIJC : SEPULTA : A[NHIMI]A : [Elus)] : R(equiescat) : IN : Pface) : 
AME(n) : “ 
(FIGUEIREDO A.C.B. 1888(b), p. 53). 

Logo no ano seguinte, em 1889, Borges de Figueiredo voltou a publicar a sua lei- 
tura deste epitáfio, numa versão em tudo semelhante à de 1888 (cf. FIGUEIREDO 
A.C.B. 1889(a), p. 96). 

A insc. de D. Urraca Pais haveria de lhe merecer, então, alguns comentários, mas 
sem acrescentar qualquer elemento novo ao que já anteriormente dissera. 

Em 1919 era a vez de Francisco M. Sousa Viterbo voltar a publicar a insc. de D. 
Urraca Pais de Moles, mas optando por uma versão em português corrente, sem preo- 
cupações de edição epigráfica (VITERBO FM.S. 1919, p. 10). A sua tradução, sem 
trair o teor informativo do letreiro, haveria, no entanto, de se afastar algo do conteúdo: 

“Na Era de 1378, no dia dezesseis de Março falleceu a Venerável D. Orraca 

Pais, benemérita Abbadessa do Mosteiro de Odivellas; a qual Abbadessa verda- 

deiramente como tal governou durante vinte e três annos e sete mezes no dicto 

mosteiro, e jaz aqui sepultada. Descance em paz a sua Alma. Assim seja.” (VI- 

TERBO FM.S. 1919, p. 10) 

Sousa Viterbo sublinhava, ainda, que se tratava da mais antiga insc. sepulcral de 
Odivelas, o que é perfeitamente correcto. Na realidade Odivelas possui uma epígrafe 
que é mais antiga que esta, a insc. de D. Maria, bastarda de D. Dinis, mas que não é de 
conteúdo funerário (cf. Insc. N.º 526, de [1312-1320]). Poucos anos mais tarde, Vergi- 
lio Correia referiu-se a esta tampa sepulcral no seu clássico estudo Três Túmulos, iden- 
tificando a Abadessa como sendo a filha de D. Paio de Moles Correia (CORREIA V. 
1924(a), p. 147) e apresentando uma reprodução do desenho de Borges de Figueiredo 
retocada, onde foram eliminadas as intervenções setecentistas e reconstituída a lápide 
original nessas zonas (CORREIA V. 1924(a), p. 146). 


1618 


Por fim, a insc. de D. Urraca Pais seria ainda publicada por José Maria Cordeiro 
de Sousa, quando este autor se ocupou da colecção epigráfica do Mosteiro de S. Dinis 
de Odivelas (SOUSA J.M.€. 1960(b), p. 45, N.º 2). A sua leitura, sem reconstituição 
das partes ausentes, revela-se globalmente correcta, embora incorra no mesmo lapso de 
Sousa Viterbo ao ler “ODIVELL'” (SOUSA J.M.C€. 1960(b), p. 45, n.º 2). 


A tampa de D. Urraca Pais de Moles apresenta, ao centro, em desenho de traço 
simples mas de belo efeito estético, o retrato a corpo inteiro, um pouco à maneira dos 
jacentes, da Abadessa. D. Urraca foi retratada com vestes compridas, caindo em pre- 
gueado realista, com a cabeça com véu, segurando o báculo abacial com a mão direita 
e o Livro com a mão esquerda. Na orla da tampa, em regra definida por duplo traço, 
foi gravada a insc., repartida por quatro regras, correspondentes a cada um dos lados 
da tampa. Do ponto de vista artístico, e como Vergílio Correia teve oportunidade de su- 
blinhar, o traço seguro com que foi concebido este monumento e a qualidade do dese- 
nho tornam-no “... comparável aos bons trabalhos que ao tempo se faziam em Espanha, 
França ou IHália” (CORREIA V. 1924(a), p. 147). O monumento de D. Urraca Pais 
conseguiu sobreviver por diversos séculos sem grandes alterações, embutido na zona 
central da Sala do Capítulo do Mosteiro, o que, nunca será demais sublinhar, constituía 
um espaço de eleição dentro dos edifícios monásticos. No entanto, a partir do séc. 
XVIII a situação começou a alterar-se e, no curto espaço de 30 anos, a tampa recebe- 
ria quatro novos epitáfios (três de Abadessas e um de uma Freira), que muito a vieram 
desvirtuar. À primeira Abadessa que optou por ser enterrada no moimento de D. Ur- 
raca Pais foi D. Teresa de Macedo, que faleceu em 1760. O seu epitáfio foi gravado em 
pequena lápide de mármore que seria embutida na zona inferior do retrato de D. Ur- 
raca Pais, mutilando a pregas inferiores do seu trajo. Nessa lápide lê-se: 

AQUI TAS * A M(ui)TO RILI(gi)Osa / M(adr)je * D(ona) - TEREZA DE 
MAC(ejdo * A [Quem] / A NATUREZA + NÃO + AVARA / REPARTIO * 
PRODIGA - E FI/COU - UFANA * FAL(e)c(ejo * A 15/ DE IAN(ei)ro * DE 
1760 

Depois de D. Teresa de Macedo várias outras Abadessas e religiosas lhe seguiriam 
o exemplo, transformando o monumento funerário de D. Urraca Pais num verdadeiro 
Panteão das Abadessas de Odivelas. 

Em 1768 seria a vez de D. Paula Teresa da Silva, religiosa de Odivelas. O seu epi- 
táfio, de regra única, foi gravado na vertical, junto do ângulo inferior esquerdo da 
tampa, encontrando-se hoje parcialmente mutilado pelas duas primeiras regras da insc. 
de D. Luísa da Conceição (de 1789), tendo ficado localizado no respectivo espaço in- 
terlinear. Ele nos diz, em letras quase ilegíveis: 

E DA RR(e)L(igios)A D. PAULA TEREZA DA S(ilv)A 
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Segundo Borges de Figueiredo, D. Paula Teresa da Silva, amante favorita de D. 
João V, teria falecido em 22 de Abril de 1768 (FIGUEIREDO A.€.B. 1888(b), p. 54). 
Julgamos que apenas a sua condição de amante do Monarca pode explicar a presença 
da sua sepultura em local de tão grande destaque. 

Dez anos depois da morte de D. Teresa Paula seria a vez de aqui ser enterrada D. 
Luísa Antónia de Sousa, falecida em 21 de Janeiro de 1778. O seu epitáfio seria gra- 
vado no ângulo superior direito, no espaço que quedava livre acima do ombro do re- 
trato de D. Urraca Pais. Nele se lê, já com alguma dificuldade: 

AQUI AS A ILL(ustrissi)ma * E - EX(celentissi)ma - S(e)N(hor)a / D(ona) 
LUIZA + AN(toni)A DE SOUZA / AB(adess)a * Q(ue) FOI DESTE RE /AL 
MOST(ei)Ro 4 AN(o)s / 2 MESES + 12 DIAS - F(a)L(eceu) / À 21 DE 
[ianeiro de 1778] 

Como o seu epitáfio se encontra já irremediavelmente mutilado em certas passa- 
gens, fomos obrigados a completar as partes ausentes, sobretudo na zona final, com a 
versão de A.C. Borges de Figueiredo. 

Por fim, em 1789 seria neste monumento enterrada D. Luísa da Conceição. O seu 
epitáfio, no ângulo inferior direito (mutilando, como referimos, o de D. Teresa Paula), 
está também hoje seriamente afectado pelo estado de conservação. Nele se lê: 

AQUI IAS [A Muito) R(eligiosa)] M(adre) D(ona) LUZIA DA 
CONC(eiç)AM / EXZ [Sic] ABB(adess)JA DESTE MOST(ei)Ro AMOU A 
TODAS / COM MATERNAL CARID(ade) E VIVEO COM / SINGULAR 
EZEMPLO [Sic] DE ZELO E DE SANTI(da)De / E NELA MOR(rEO 
AOS 3 DE ABRIL DE 1789 


D. Urraca Pais de Moles era filha de D. Paio de Moles (LL, 56 J 7) e de D. Maria 
Martins, filha de D. Martim, o copeiro de D. Afonso III?*. Seria, portanto a Abadessa 
de Odivelas de nome desconhecido referida pelo Conde D. Pedro em LL, 56J 7: 

“Este Paai de Moles foi casado com dona - Martiiz, filha de Martim Co- 
peiro, que foi copeiro d'el rei dom Afonso, padre d'el rei dom Dinis, a que Deus 
perdoe, e fez em ela 

Lourenço Paaez de Moles 

e ua filha que ouve nome dona -, que foi abadessa de Vairam, 

e outra filha que houve nome dona -, que foi abadessa de Vila Cova, 

e outra que foi abadessa de Odivelas, 

e houve outra filha que houve nome dona -, e foi comendadeira de Santos, 


293 Sublinhemos, no entanto, que Leontina Ventura não encontra nenhum Copeiro de D. Afonso III de nome 
Martim, mas apenas dois de patronímico Martins (entre os quatro identificados para esse cargo): Pero Martins, Copeiro 
entre 1249 e 1256, e Gonçalo Martins, Copeiro entre 1265 e 1267 (cf. VENTURA 1992, vol. II, p. 1044). 
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e houve outra filha que houve nome dona Maria Paaez, que foi casada com 
Martim Moelha, e nom houve semel” 
(LL, 56 J 7, p. 87). 


À primeira referência documental que conhecemos para D. Urraca Pais de Moles 
remonta a 5 de Dezembro de 1288, altura em que assina partilhas com seus irmãos ?”. 
D. Urraca Pais teria sido, antes de ingressar em Odivelas, freira no Mosteiro do Lor- 
vão. Em 3 de Novembro de 1308 encontra-se documentada como freira de Lorvão 
(ANTT, Lorvão, €.25, Gav. 4, m. 14, n.º 12), onde ainda permanecia em 11 de Agosto 
de 1315. Em 4 de Maio de 1318 surge já referida como Abadessa de Odivelas (ANTT, 
Odivelas, €.25, tomo XVIII, fl. 341), o que confirma os cálculos cronológicos possi- 
bilitados pelo seu epitáfio. Efectivamente, este revela que D. Urraca Pais ocupou o 
cargo de Abadessa de Odivelas por 23 anos e sete meses, ou seja, e atendendo à data 
da sua morte, desde Agosto de 1316. 

Deve ter granjeado grande prestígio em vida e, depois de falecer, fama de Santi- 
dade. Assim se explicariam, por um lado, as dimensões extraordinárias da sua tampa, 
com que as freiras de Odivelas que com ela conviveram quiseram distinguir e home- 
nagear esta Abadessa, e por outro lado o facto de, ao longo do séc. XVIII, diversas 
Abadessas terem escolhido ser enterradas neste monumento, mandando gravar os seus 
epitáfios em diferentes partes da tampa medieval. 

Segundo António Cardoso Borges de Figueiredo, D. Urraca Pais de Moles teria 
sido a quarta Abadessa a ocupar esse posto em Odivelas. Efectivamente, a primeira Aba- 
dessa foi D. Elvira Fernandes, freira do Convento de S. Bento de Évora, que assinou a 
escritura fundacional de 1295; sucedeu-lhe D. Constança Lourenço de Valadares, filha 
de D. Lourenço Soares de Valadares e de D. Sancha Nunes de Chacim, que fora antes 
freira de Arouca (LL, 38 O 9), e que foi, assim, a segunda Abadessa de Odivelas; a esta 
senhora sucedeu no cargo máximo do Convento D. Constança Martins de Basto (LL, 30 
B 5). Teria sido a esta que sucedeu D. Urraca Pais quando foi eleita Abadessa em 1316. 


N.º 595 Est. CLXXXI, n.º 1 
1340, Julho, 1, Sábado 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 


294 Esta informação, tal como as seguintes que se baseiam em documentação inédita, foram-nos gentilmente ce- 
didas pelo nosso colega e Amigo Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos. 


Parad.: Capela de S. Pedro ou do Fundador, Claustro da Sé de Évora. 
Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 65,5 cm. Alt.: 60 cm. Esp.: 7 cm. Alt. mé- 
dia de letras: 3,6 cm. 


Leitura: 

Era: M: CCC? : LXXº : VIP : ANnOS : SABADO : P(riM / EIRO : 
DIA : DE : IULHO : PAS(s)OU : DOM : P(erjo : BisPO/ : DEVORA : 
ELLeiTO : Que : FOI: DE: CONCA : O QUAL/: FOI: BisPO : XVII 
: ANOS : e: X: MESES : e: VII: DI/AS : e: FUNDOU : ESTA : 
CRASTA : e: MANDO /U : FAZER : ESTA : CAPELA : e: ESTE : 
MUIMenTO : / EN Que : IAZ : ENTERRADO : AO : QUAL : BisPO : 
DE/US : PerDOE : e : RECEBA : ASA : ALMA : COnNO/S : SEUS 
: SANTOS : NA : GLorlA : DO : PARAI/ SO : AMEn : ESTA : ERA 
: MA(n)DOU : POER : MAR / TIN ORTIZ : CRIADO : DO BISPo : 
DoM : P(er)O 


Publ.: BARATA 1876(a), p. 154 (= BARATA 1876(b), p. 23); VITERBO FM.S. 1899- 
-1922, vol. T, p. 292; BARATA 1903, p. 63, n.º 158; CORREIA V. 1924(a), pp. 131 e 
171; CHICÓ 1946, p. 39; CHICÓ 1954, p. 127 e pp. 145-146; GONÇALVES A.N. 
1957, p. 292; ESPANCA 1966, pp. 38-39. 


Inscrição funerária do Bispo D. Pedro de Évora, o segundo prelado desse nome 
que a Diocese contou, que se encontra gravado em lápide de mármore colocada na Ca- 
pela de S. Pedro ou do Fundador, no Claustro da Sé de Évora. Como a insc. encomen- 
dada pelo seu criado Martim de Ortiz sublinha, a Capela de S. Pedro fora erguida por 
sua iniciativa, onde colocara o moimento que mandara executar em vida. Portanto, ape- 
nas o epitáfio seria realizado depois da sua morte, ocorrida a 1 de Julho de 1340. A lá- 
pide repousa, avulsa, na referida Capela. 

O dia 1 de Julho coincidiu, nesse ano de 1340 (que foi ano bissexto), com um Sá- 
bado, tal como se indica na lápide. 


A insc. do Bispo D. Pedro foi lida e publicada pela primeira vez por António 
Francisco Barata, na sua Memória Histórica sobre a Fundação da Sé de Évora e suas 
Antiguidades, um trabalho que conheceu duas edições (BARATA 1876(a) e BARATA 
1876(b)). No que respeita a esta insc. não se registam diferenças entre as duas versões. 
A leitura de António Francisco Barata, sem desdobramento das abreviaturas e com ma- 
nutenção dos sinais respectivos, revela-se quase correcta, apenas falhando em três pe- 
quenos pormenores: na colocação dos sinais de separação de palavras (acrescentando 
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um na 1.3 e esquecendo-se do primeiro da 1.4); na leitura de “SUA” (em vez de SA, na 
1.8); e quando transcreveu “CON O / S” (nas Is.8-9) esquecendo-se do sinal de abre- 
viatura sobre o N, que obriga a transcrever-se COnNOS = CON OS (BARATA 1876(a), 
p. 154; BARATA 1876(b), p. 23). 

Depois de Barata, a lápide seria referida e publicada por F. M. Sousa Viterbo, no 
Dicionário de Arquitectos ..., quando tratou da biografia de Martim Domingues, que 
no Livro dos Aniversários da Sé de Évora, no fólio relativo a 29 de Novembro, é refe- 
rido como tendo sido mestre das obras da Sé de Évora (VITERBO EM.S. 1899-1922, 
vol. I, p. 292). A sua versão não difere muito da de António Francisco Barata, embora 
incorra em maior número de imprecisões. Tal como esse autor, Sousa Viterbo não des- 
dobraria as abreviaturas. Incorreria em peguenos lapsos na 1.3 (omitindo sinal de se- 
paração de palavra no início e acrescentando um a mais no fim); na 1.7, ao ler “JAZ” 
(em vez de IAS); na 1.8 ao transcrever “SUA” (em vez de SA) e “CON : O “ (em vez 
de COnNO/S); e na 1.11 ao registar MAR / TIM (em vez de MAR / TIN). Apesar de 
publicar uma versão globalmente correcta desta insc., Sousa Viterbo esclarece, surpre- 
endentemente, que 

“. entre 1380 e 1388 o Bispo D. Pedro fundava a Crasta, instituindo duas 

capellas, numa das quais jaz ...” (VITERBO FM.S. 1899-1922, vol. I, p. 292). 

Alguns anos mais tarde, em 1903, António Francisco Barata voltava a reportar-se 
a esta insc. no Catálogo do Museu de Évora, a propósito de um Jacente desse Museu, 
publicando apenas as três linhas do epitáfio (até DEVORA), sem qualquer erro de 
maior (BARATA 1903, p. 63, n.º 158). Em 1924 seria a vez de Vergílio Correia se re- 
portar a este prelado, referindo e publicando a insc. a partir da versão de António Fran- 
cisco Barata, mas também sempre em versões incompletas, primeiro até EVORA, de- 
pois até ALMA (CORREIA V. 1924(a), respectivamente p. 131 e p. 171). 

Só em 1946, com Mário Tavares Chicó, a insc. da Sé de Évora voltaria a ser pu- 
blicada. A sua leitura, no entanto, não se preocuparia com a grafia adoptada pelo le- 
treiro, tendo apresentado uma versão corrente quase completa (transcrevendo até 
“AMEM”) (CHICÓ 1946, p. 39). Em 1954 o mesmo autor voltaria a apresentar este 
letreiro em duas passagens distintas do seu trabalho, em ambas com transcrições par- 
ciais e em português corrente (CHICÓ 1954, p. 127 e pp. 145-146). 

Em 1957 a insc. seria abordada e publicada por A. Nogueira Gonçalves quando 
este autor tratou de alguns exemplos ambíguos de datação em epígrafes (GONÇAL- 
VES A.N. 1957, pp. 292-293). O P* Nogueira Gonçalves apresentaria uma versão 
parcial do letreiro, interrompendo em DIAS (no início da 1.5) e retomando apenas na 
110 em ... ESTA ERA, seguindo então até ao fim do letreiro. É pena que, portanto, te- 
nha deixado de parte quatro regras (1.5 a 1.9). No texto que então publica apenas se 
pode apontar um pequeno lapso, quando leu “Y” em vez de “e” (confundindo a Nota 
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Tironiana equivalente a “e” ou “et” com um Y). No comentário que então desenvolve, e 
valorizando o facto de a insc. revelar que D. Pedro fora Bispo eleito de Cuenca (na fron- 
teira de Castela com Aragão), Nogueira Gonçalves procura esclarecer se a datação se fez 
pela Era de César (em uso em Portugal e Castela) ou pelo Anno Domini (já então em uso 
em Aragão) (GONÇALVES A.N. 1957, p. 293). Trata-se, parece-nos, de uma questão 
meramente académica, já que o texto foi criado em Portugal, para a Sé de Évora, e por- 
tanto seria naturalmente conforme às regras adoptadas em Portugal. De resto, Cuenca 
ainda era parte do Reino de Castela e, portanto, se assim fosse, seria datada também pela 
Era de César. No entanto, D. Pedro foi Bispo Eleito de Cuenca, mas não confirmado. Por- 
tanto não se deve ter deslocado sequer para essa Diocese. Por outro lado, o P.* Nogueira 
Gonçalves associa inicialmente a referência aos 17 anos, 10 meses e 8 dias de episco- 
pado, ao Bispado de Cuenca, quando na realidade ela se reporta, claramente, ao seu exer- 
cício como Bispo de Évora, hipótese que, de resto, acaba por ventilar ao concluir que 
“.. todavia o período episcopal indicado na inscrição poderá já não abran- 
ger a época castelhana e designar exclusivamente o tempo de Évora” (GON- 

ÇALVES A.N. 1957, p. 293). 

Por fim, registemos que Túlio Espanca em 1966 publicaria de novo a insc. do 
Bispo D. Pedro, na primeira versão integral conhecida desde António Francisco Barata 
(1876) e Sousa Viterbo (1899). A sua leitura, sem registar os sinais de abreviatura e 
sem os desdobrar, é quase correcta, apenas falhando em “SUA” (em vez de SA, na 1.8) 
e “CON : O” (em vez de COnNNO /S, na 1.8-9). Por outro lado, Túlio Espanca substi- 
tuiu sempre a Nota Tironiana graficamente semelhante a “7” por “&” (quando nos pa- 
rece preferível transcrever por “e”). Esta seria, tanto quanto sabemos, a derradeira oca- 
sião em que o epitáfio de D. Pedro foi publicado. 


A insc. do Bispo D. Pedro, encomendada pelo seu criado Martim Ortiz, é um 
exemplar de boa qualidade epigráfica, utilizando um alfabeto gótico elegante e adop- 
tando nalguns casos contornos sinuosos e movimentados (caso dos XX e das Notas Ti- 
ronianas, por exemplo). A regularidade de módulo que a lápide ostenta ficou a dever- 
-se à utilização de ordinatio, sendo ainda visíveis as regras marcadas a traço fino, 
directamente na superfície do mármore. O afastamento que se verifica entre as duas úl- 
timas palavras — DoM : P(er)o — indica que a pequena lasca que se pode observar junto 
do ângulo inferior direito já então existia. Efectivamente, foi a sua presença que obri- 
gou o lapicida a afastar essas duas palavras. Assim, a lasca resulta do processo de corte 
da lápide, e não de uma acção pós-oficinal, se assim se pode dizer. 


D. Pedro foi o sucessor do Bispo D. Geraldo Domingues, assassinado em Estre- 
moz a 5 de Março de 1321, como já tivemos oportunidade de registar (cf. Insc. Nº 547). 
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Era filho de D. Justa Peres que, como se declara no Livro das Kalendas, faleceu a 13 
de Março de 1281 tendo sido enterrada na Sé de Coimbra, junto do Portal Ocidental, 
no 3.º monumento de pedra que aí se encontrava (cf. LKal., vol. I, p. 147). Para come- 
moração do aniversário por Alma de sua mãe, o Bispo D. Pedro entregou à Sé de Coim- 
bra uma vinha “in Varzena cum quarta parte sui torcularis” (LKal., vol. E, p. 147). 

A insc. eborense permite corrigir o limite do seu episcopado, que o P.º Miguel de 
Oliveira apresenta como tendo sido entre 1322 e 1341 (OLIVEIRA M. 1940, p. 438) e 
corrigir a enorme confusão que Fortunato de Almeida apresenta a propósito dos prela- 
dos eborenses entre 1321, ano da morte de D. Geraldo Domingues, e 1340, ano da 
morte de D. Pedro (ALMEIDA F. 1971, vol. I, pp. 271 e 504; vd. tb. GEPB 1935-60, 
vol. XX, pp. 821-822). 


N.º 596 Est. CLXXXI, n.º 2 
1341 


Local: Paço da Audiência de D. Dinis, Estremoz (Freg.: Estremoz (St.* Maria); Conc.: 
Estremoz; Dist.: Évora). 

Parad.: Paço da Audiência de D. Dinis, Estremoz. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se embutida a cota demasiado elevada 
para se medir. 


Leitura: 
: Era): DE: M: ET: CCC: LXX: IX: ANOS : REGNANDO : DON 
: AFONSO : O QuarTO : FILHO : DO : / MU : I [Sic] NOBRE : DON 
: DENIS : REX : DE : PORT(ugal) : ESTE : REI : A(fons)o / De(u)s 
D(ê8) T(o)D(a) D(efens)a (2) / : Em : QuaNTAS : LIDES : FOI : TODAS 
: VEnCEO : Em : eSTe : TemPO 


Publ.: GEPB 1935-60, s.v. “Estremoz”, vol. X, p. 551; MENDEIROS 1956, p. 73; ES- 
PANCA 1975, p. 101; RAPOSO M.T. 1995, p. 201. 


Inscrição laudatória gravada na orla de lápide colocada sobre a porta de entrada 
da Sala das Audiências do Paço de D. Dinis, na Alcáçova de Estremoz. 


Tanto quanto sabemos, a insc. de Estremoz foi publicada pela primeira vez na 
GEPB, onde era apresentada a seguinte versão, em português corrente: 
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“Era de 1379, reinando D. Afonso o 4º filho do nobre D. Dinis Rei de Por- 
tugal. Este rei Afonso deu esta Bandeira em quantas lidas que foi todas venceu 

em este tempo.” (GEPB 1935-60, vol. X, p. 551). 

Esta leitura, apesar das evidentes deficiências que apresenta, exerceu uma influ- 
ência decisiva nos restantes autores que publicaram o letreiro. Assim aconteceria com 
a versão apresentada pelo Cónego José Filipe Mendeiros, que se aproxima bastante da 
da GEPB, apesar de já transcrever “Do Mui Nobre D. Dinis” (MENDEIROS 1956, p. 
73). O Cónego Mendeiros preservaria, no entanto, a passagem “... Este Rei D. Afonso 
deu esta bandeira ..”, que não tem qualquer correspondência com o que se encontra re- 
gistado na lápide. Alguns anos mais tarde, Túlio Espanca publicou nas páginas do /n- 
ventário Artístico de Portugal uma leitura idêntica à de José Filipe Mendeiros, com pe- 
quenas variações ortográficas (“Diniz”, por ex.), indicando que se tratava da leitura de 
Afonso de Ornelas (ESPANCA 1975, p. 101). Apesar dos esforços, não conseguimos 
identificar o local onde Afonso de Ornelas a publicou. Nesta versão continua a figurar 
a passagem “Este Rei D. Afonso deu esta bandeira ...”. Mais recentemente, Maria Te- 
resa Raposo voltou a publicar esta insc., transcrevendo, sem citar a fonte, uma versão 
em tudo igual à de Túlio Espanca, e que assim julgamos ter sido retirada do Inventá- 
rio Artístico de Portugal (RAPOSO M.T. 1995, p. 201). 


Nenhum dos autores que se debruçaram sobre esta insc. se preocupou muito com 

o facto de a solução encontrada para a 1.3 não apresentar qualquer correspondência 
com as letras que figuram na lápide e não fazer qualquer sentido no contexto em que 
se insere. Devemos confessar que essa polémica passagem, que se encontra na lápide 
em posição invertida, na orla inferior, nos levantou muitas dúvidas. Julgamos, no en- 
tanto, poder avançar com uma sugestão interpretativa. Na metade da esquerda encon- 
tra-se gravada uma única letra —- um D — e por cima dele, em caracteres menores, as 
letras ES. Desdobramos este conjunto por “De(u)s”. Na metade da direita foram gra- 
vadas as letras D T D D, sendo o último D coroado por um pequeno A indicador da 
abreviatura. Este é, de resto, o único sinal de abreviatura que se regista nesta passagem 
da lápide. Desdobramos essas letras por “D(ê) T(o)D(a) D(efens)a”. Embora tenhamos 
mantido, de início, algumas reservas, devemos confessar que quanto mais meditamos 
sobre esta passagem e quanto mais analisamos a insc. medieval, mais nos parece que a 
solução encontrada é a correcta. O sentido geral seria, portanto, 

«A Este Rei Afonso Deus dê toda a defensa» 
ou 

«A Este Rei Afonso Deus dê toda a protecção» 
(cf. VASCONCELOS C.M. 1922, s.v. “Deffenson”, p. 25). 
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A insc. do Paço da Audiência de Estremoz foi gravada na orla de uma lápide, 
acompanhando a sua moldura toreada, começando no ângulo superior esquerdo e se- 
guindo o sentido dos ponteiros do relógio, da esquerda para a direita. No centro dessa 
lápide encontramos diversos motivos retratados em tímido relevo: ao centro, e defi- 
nindo o eixo da peça, uma árvore com copa frondosa, segundo a maioria das interpre- 
tações um tremoceiro, plantado numa estreita faixa de terra, de onde brotam outras ár- 
vores de pequeno porte. Sobre a árvore principal, ao centro, encontramos o Escudo 
Real, com os cinco escudetes em cruz, ao centro, e uma bordadura de sete castelos. À 
esquerda destes temas centrais, e em baixo, um rectângulo de interpretação duvidosa; 
por cima deste um castelo e mais acima uma estrela de oito pontas e a representação 
da Lua. Na metade da direita, os motivos repetem-se com pequenas diferenças: em 
baixo, de novo um rectângulo; por cima deste novo castelo, em tudo idêntico ao pri- 
meiro; e mais acima uma estrela de oito pontas e o Sol (também com oito raios). Já vá- 
rios autores (nomeadamente a GEPB e José Filipe Mendeiros) tiveram oportunidade de 
associar esta representação com as Armas de Estremoz. Efectivamente, a correspon- 
dência é grande. Segundo o parecer da Associação dos Arqueólogos Portugueses, 
transcrito entre outros pela GEPB, as Armas de Estremoz seriam: 

“De vermelho com tremoceiro de verde frustado de ouro e ladeado de dois tan- 
ques quadrangulares de prata, tudo assente sobre uns rochedos plantados de peque- 
nos tremoceiros da sua cor; cada tanque encimado por um castelo de ouro de três tor- 
res, e, em chefe, o escudo de Portugal (D. Afonso IV), entre uma Lua e um Sol de ouro 
e duas estrelas de oito raios, também de ouro.” (GEPB 1935-60, vol. X, p. 551). 

A correspondência é flagrante e tudo parece indicar, portanto, que estamos perante 
a mais antiga representação das Armas de Estremoz. Sublinhemos, apenas, que os “tan- 
ques” (como lhes chama a GEPB e a Associação dos Arqueólogos Portugueses) mais 
parecem ser a representação de documentos medievais dobrados e encerrados, onde não 
faltaria sequer a representação das fitas. Ora, se fossem realmente representações de do- 
cumentos, poderíamos num dos casos estar perante uma alegoria à carta de foral con- 
cedida aos povoadores de Estremoz por D. Afonso III em 1258 (PMH, Leges, pp. 679- 
-683). Mas para a segunda representação a sua identificação é mais problemática. 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Estremoz não oferece matéria para 
grandes comentários. Anotemos, apenas, que os SS de ANOS e AFONSO (ambos na 
1.1) e de De(u)s (na primeira metade da 1.3) foram gravados invertidos. 


Tal como José Filipe Mendeiros já teve oportunidade de sublinhar, a lápide do 
Paço da Audiência de Estremoz deve estar, de alguma forma, relacionada com a vitó- 
ria do Salado, batalha que, como se sabe, foi travada em 30 de Outubro de 1340 (cf. 
Insc. N.º 592). 
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Ni897 
[1341] 


Local: Igreja de Oliveira do Hospital (Freg.: Oliveira do Hospital; Conc.: Oliveira do 
Hospital; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em suporte de natureza e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“No Nome de Deus, e da Virgem Santa Maria Sua Madre, Domingos Joanne, 
Cavalleiro de Oliveira, Fez Esta Capella Para Si, e Para Sua Mulher Na Era 
de 1279 Annos [Sic]” 


Publ.: GASCO 1805, pp. 200-201; MOREIRA AJ. 1864, p. 208; GASCO 1909-12, 
vol. XII, p. 69; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 158. 


Inscrição comemorativa da construção da Capela dos Ferreiros, na Igreja Matriz 
de Oliveira do Hospital, mandada construir por Domingos Joanes, que se encontraria 
gravada na parede exterior dessa Capela, hoje desaparecida. Adoptamos a leitura de 
António Coelho Gasco, único autor que parece ter tido oportunidade de a ver. 

Parece evidente o lapso de datação, já que a Era de 1279 (A.D. 1241) é absoluta- 
mente inverosímil para o conjunto escultórico da Capela dos Ferreiros, obra de Mestre 
Pero. Deve ter havido lapso de leitura de Coelho Gasco, que terá confundido a Era de 
M CCC LXXI(A.D. 1341) com a Era de M CC LXXI (A.D. 1241). Por isso lhe atri- 
buímos a datação crítica de [1341]. 


A insc. da Capela dos Ferreiros foi registada pela primeira vez por António 
Coelho Gasco, na sua Conquista, Antiguidade e Nobreza da Mui Insigne e Inclita Ci- 
dade de Coimbra, um manuscrito redigido no séc. XVII mas que apenas seria editado 
em 1805. Aí se refere a existência, na parede exterior da Capela dos Ferreiros, de um 
letreiro com o conteúdo acima transcrito (GASCO 1805, pp. 200-201 (da 2.º ed., de 
1807)). O mesmo autor apresentaria uma versão sensivelmente semelhante na Pri- 
meira Parte das Antiguidades da Mui Nobre Cidade de Lisboa ..., um outro manus- 
crito seu, redigido entre 1627 e 1633, e que apenas seria publicado entre 1909 e 1912. 
Nesse manuscrito, ao descrever a estátua do Cavaleiro de Oliveira do Hospital, por 
apresentar Armas heráldicas semelhantes às dos Alpoins na Sé de Lisboa, Coelho 
Gasco diz: 
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“.. elle armado com elmo serrado com hua massa encostada sobre o hom- 
bro direito, soberbo cavallo, com este letreyro que diz 

NOME DE DEOS AMEN, E DA VIRGEM SANCTISSIMA SUA MADRE 

DOMINGOS JOANNES CAVALEYRO DE OLIVEYRA FEZ ESTA CAP- 

PELLA Pº. SY, E SUA MOLHER NA ERA DE 1279 ANNOS.” 

(GASCO 1909-12, vol. XII, p. 69). 

A insc. de Oliveira do Hospital permaneceria por muitos anos no esquecimento, 
sem dúvida potenciado pelo facto de entretanto ter desaparecido. Nos meados do Séc. 
XIX António Joaquim Moreira haveria de transcrever a leitura de Coelho Gasco, mas, 
por deficiente interpretação do texto deste autor acabaria por atribuir a insc. à Igreja da 
Graça, em Lisboa (MOREIRA A.J. 1864, p. 208). O seu manuscrito, intitulado Col- 
lecção de Epitaphios, Inscripções e Lettreiros ..., em 9 volumes, que se conserva na Bi- 
blioteca da Academia de Ciências de Lisboa, começou a ser escrito em 1845 e foi con- 
cluído em 1864. No entanto, permanece na sua quase totalidade inédito, tendo sido 
apenas publicada uma ínfima parte (MOREIRA AJ. 1864). 

Mais recentemente, a insc. seria de novo transcrita por Vergílio Correia e A. No- 
gueira Gonçalves, no Inventário Artístico de Portugal, que sublinham que a insc. se en- 
contrava desaparecida e que não tinham aparecido vestígios dela nas últimas obras que 
o templo sofrera. Os autores ventilavam a possibilidade de ela se encontrar “no topo 
oculto pela Torre”, sublinhando que “não parece lícito duvidar de que tivesse existido” 
embora possam “suscitar-se, muito legitimamente, dúvidas acerca da exacta transcri- 
ção do milésimo ou se ele se refere ao ano ou, como diz, à Era” (CORREIA V. e GON- 
CALVES A.N. 1952, p. 158). 


Como já tivemos oportunidade de sublinhar, é impossível que a insc. referisse a 
Era de 1279 (A.D. 1241). A hipótese ventilada pelos dois Professores de Coimbra, de 
poder ser o A.D. 1279, também parece pouco provável, sobretudo tendo em atenção os 
elementos conhecidos para Domingos Joanes e Domingas Sabachais e tendo em aten- 
ção o facto de estarmos perante um conjunto escultórico, integrado pela Estátua do Ca- 
valeiro e pelos dois Jacentes, da autoria de Mestre Pero. Assim, julgamos que o mais 
provável é Coelho Gasco ter-se equivocado na leitura dos numerais das centenas, re- 
duzindo um século. Um lapso que até poderia ser relativamente compreensível se os 
numerais das centenas estivessem interligados, como por vezes ocorre. Seria, assim, 
uma insc. da Era de 1379, A.D. 1341. 


O conjunto escultórico da Capela dos Ferreiros é atribuído à oficina de Mestre 
Pero, o mais destacado mestre da escultura do primeiro Gótico coimbrão. Integram 
esse conjunto os túmulos de Domingos Joanes e de sua mulher Domingas Sabachais, 
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com estátuas jacentes, a estátua do Cavaleiro e um retábulo com seis imagens, tudo ta- 
lhado em calcário oriundo das pedreiras de Portunhos (como esclarece uma insc. ainda 
sobrevivente — cf. Insc. N.º 598). 

As duas arcas com as estátuas jacentes de Domingos Joanes e de sua mulher, D. 
Domingas Sabachais, têm a particularidade de apresentar ambos em posição de decú- 
bito lateral direito, o que não é muito comum entre a estatuária jacente portuguesa 
(apenas se documentando num dos jacentes de Pombeiro e no túmulo de Fernão San- 
ches). No seu jacente, Domingos Joanes veste capa comprida, segura uma espada den- 
tro de sua bainha e é ladeado por Anjos. Aos seus pés repousa um lebreu. A sua cabeça, 
descoberta, possui cabelos compridos e barbas tratadas à moda da época. Aliando o 
pormenor da espada e do lebreu, podemos dizer que Domingos Joanes escolheu, para 
figurar na sua capela funerária, uma iconografia de sentido eminentemente senhorial. 
Uma conotação que é ainda mais reforçada se atendermos à estátua do Cavaleiro Me- 
dieval, que não pode ser entendida de outra forma senão como uma poderosa afirma- 
ção da sua condição nobilitada. 

Ao seu lado, Domingas Sabachais apresenta-se igualmente com vestes compri- 
das, mãos cruzadas sobre o ventre e cabeça coberta por véu, com pequeno cão aos pés, 
mas, como é normal num túmulo de uma senhora, com uma carga simbólica muito me- 
nor. Ambos os túmulos apresentam diversos grafitos, alguns já da segunda metade do 
séc. XV, onde cumpre salientar aqueles onde se registam os nomes dos defuntos, num 
esforço de personalização dos enterramentos. 

A estátua do Cavaleiro é, do ponto de vista iconográfico, um elemento de espe- 
cial importância. Nela, Domingos Joanes surge representado com vestes militares, de 
armadura e com a cabeça protegida por celada, ostentando massa de armas, espada, es- 
cudo (ornado com o seu brasão) e esporas, ou seja, todos os atributos que de alguma 
forma caracterizam um elemento da Nobreza. O cavalo, com gualdrapas, apresenta o 
focinho igualmente protegido por armadura. Com todas estas características, o Cava- 
leiro de Oliveira do Hospital revela-se um extraordinário documento para a definição 
da Nobreza de Trezentos. É que ele não se encontra representado enquanto Guerreiro 
(como seria natural se ainda estivéssemos em época de Reconquista) mas antes prepa- 
rado para Torneio ou Justa (a principal actividade do exercício militar dos nobres em 
tempo de paz, lado a lado com a caça). A estátua de Oliveira do Hospital revela-se, as- 
sim, um expressivo documento da nova situação que de uma maneira geral, desde 
1249, a Nobreza portuguesa enfrentava. 

No escudo do Cavaleiro encontramos as Armas de Domingos Joanes: um escudo 
partido por cruz em aspa cantonada por quatro flores de lis. Este brasão, como D. Luís 
Gonzaga de Lancastre e Távora e José Mattoso, entre outros, já tiveram oportunidade 
de sublinhar, apresentam muitos pontos em comum com as Armas de Bartolomeu 
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Joanes, na Sé de Lisboa, sendo possível que algum laço de parentesco unisse os dois 
(cf. Inscs. N.º 559 e 560, de 1324). 


António Augusto Gonçalves descrevia o retábulo da Capela dos Ferreiros dizendo 

apresentar 
“A Virgem com o Menino ao meio, aos lados os doadores e dois anjos 
turiferando, inclusos em decoração e sob arco ogival ornado com cardinas. (...) 

A Virgem que ocupa o nicho sobreposto é uma duplicação sem sentido.” 

(GONÇALVES A.A. 1930, p. 36). 

Efectivamente, o Retábulo apresenta duas imagens da Virgem segurando o Me- 
nino, uma integrando o conjunto escultórico do Altar, outra colocada sobre este, num 
nicho rasgado na parede. É possível que esta última estátua tenha sido deslocada do lo- 
cal de origem, o que explicaria melhor essa duplicação que António Augusto Gonçal- 
ves dizia não fazer sentido. Acrescentemos, ainda, que no suporte que serve de fundo 
ao retábulo se podem admirar um Sol (à esquerda da Virgem) e uma Lua (à direita), e 
que são claramente visíveis diversos grafitos tardo-medievais, da segunda metade do 
séc. XV, coevos dos que figuram nas estátuas jacentes. 


A nova cronologia definida para a insc. que Coelho Gasco viu, e que aqui nos 
ocupa, permite escalonar a produção de Jacentes que sabemos terem saído da oficina 
de Mestre Pero. Sabemos, efectivamente, que terá sido ele o autor de diversos monu- 
mentos funerários cobertos com estátuas jacentes, que poderiam ser assim ordenados: 
— e. 1330 — Jacentes de St.” Isabel e de sua neta, D. Isabel, ambos em St.” Clara 
de Coimbra, encomendados pela própria Rainha Santa a Mestre Pero, e que D. 
Gonçalo Pereira deve ter visto quando se deslocou a Coimbra em 1330, tendo 
estado na origem da sua encomenda de 1334; 

— 1334 — Jacente de D. Gonçalo Pereira, de que se conhece o documento da en- 
comenda, que foi divulgado por Alberto Feio; nesse documento datado de 11 de 
Junho de 1334 D. Gonçalo Pereira encomendava o seu moimento a “Meestre 
Pero morador en Coimbra” e a “Tello Garcya morador en Lixboa”, ambos tra- 
tados como “Meestres das hymageeys” (FEIO A. 1925); o monumento devia ser 
executado “dess Julho meyado primeiro que vem en deante”; a arca foi obra de 
Mestre Pero enquanto que o contributo de Mestre Telo Garcia se deve ter cir- 
cunscrito à estátua jacente (cf. BARROCA 1987, pp. 454-456; DIAS P. 1986, 
p. 117); pelo que conhecemos do ritmo de trabalho neste tipo de peças, sobre- 
tudo a partir da insc. de 1440 do túmulo de Fernão Gomes de Góis, o túmulo de 
D. Gonçalo Pereira deve ter sido executado entre Julho de 1334 e os meados de 
1335; 
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— 1335-36 — Jacente de João Anes Gordo, cavaleiro do Hospital e Almoxarife de 
D. Dinis e D. Afonso IV na cidade do Porto, que se conserva na Capela de S. 
João Evangelista, anexa à Sé do Porto; João Anes Gordo, que ainda era vivo em 
1331, sendo então o Almoxarife do rei na cidade do Porto (Chanc. Afonso IV, 
vol. I, doc. 245), deve ter falecido em 1333; no entanto, o seu monumento só 
deve ter sido executado algum tempo mais tarde (cf. BARROCA 1987, pp. 465- 
-466): julgamos que ele deve ter sido a produção que ocupou o atelier de Mes- 
tre Pero depois da conclusão do Jacente de D. Gonçalo Pereira, tendo sido por- 
tanto executado entre os meados de 1335 e 1336; 

— 1336-37 — Jacente de D. Vataça, na Sé Velha de Coimbra, de que se conhece um 
recibo datado de 29 de Janeiro de 1337, que nos permite, assim, fixar com al- 
guma segurança o fim dos trabalhos (cf. DIAS P. 1986, p. 116; SANTOS R. 
S/D, vol. I, p. 260); eles teriam, assim, decorrido entre os meados de 1336 e os 
inícios de 1337; 

— entre 1337 e 1340 — monumento de Santarém de um elemento da linhagem do 
Casal, talvez Rui do Casal, que Vergílio Correia estudou monograficamente 
(CORREIA V. 1924(a), pp. 181-199); deve ter sido produzido depois do jacente 
de D. Vataça e antes dos monumentos da Capela dos Ferreiros; 

— 1341 — Jacentes de Domingos Joanes e Domingas Sabachais, em Oliveira do 
Hospital, de acordo com a nova datação atribuída à insc. que Coelho Gasco viu 
e que hoje, infelizmente, desapareceu. 

A insc. que aqui nos ocupa é, assim, duplamente importante: por nos permitir da- 

tar as esculturas da capela dos Ferreiros, e por nos revelar que elas devem ter sido das 
derradeiras obras a serem executadas por Mestre Pero. 


Pelo impressionante conjunto escultórico que nos legaram na sua Capela funerá- 
ria, Domingos Joanes e sua mulher deviam ser pessoas de bastantes posses. Bastará, 
neste sentido, ter em atenção que o monumento de D. Gonçalo Pereira, encomendado 
em 1334, custou ao prelado bracarense 200 libras, para compreendermos a quantia que 
não deve ter sido dispendida por Domingos Joanes apenas no que respeita ao trabalho 
escultórico de Mestre Pero. No entanto, e estranhamente, nenhuma referência docu- 
mental coeva se conhece para ambos, o que levou José Mattoso a escrever que des- 
cenderiam provavelmente “de uma família de nobreza recente e de origens obscuras” 
(EXPO 1983, p. 234). A menos que seja a ele e a Domingas Sabachais que se repor- 
tam dois documentos que José Anastácio de Figueiredo refere, a propósito da Comenda 
de Vila Nova a Coelheira. No primeiro, um Domingos Joanes, com sua mulher, doam 
à Ordem do Hospital a sua herdade em Figueiredo “a so a Igreia de Françe”, enquanto 
que pelo segundo diploma o mesmo Domingos Joanes, com a mulher, doam ao Hospital 
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todos os herdamentos que possuíam na “agra de Padinha aalem escontra o rryo de 
Vouga” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 519). 


N.º 598 Est. CLXXXI, n.º 3 
[1341] 


Local: Igreja de Oliveira do Hospital (Freg.: Oliveira do Hospital; Conc.: Oliveira do 
Hospital; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Capela dos Ferreiros, anexa à Igreja Matriz de Oliveira do Hospital. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 31 em. Alt.: 29 cm. Alt. média das letras: 
2523 cem. 


Leitura: 
ESTAS : PEDRA /S : DE: ESTAS : LI/ MASIES : VEEROm / DE : 
PURTUNAS 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 159; DIAS P. 1979, pp. 115-116. 
Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Portunhos”, vol. XXII, p. 889. 


Inscrição gravada em pequena lápide de calcário, embutida na face interna da pa- 
rede Norte da Capela dos Ferreiros, anexa à Igreja Matriz de Oliveira do Hospital, re- 
velando a origem das pedras utilizadas nas esculturas dessa Capela funerária. 

Apenas os primeiros 13 cm da lápide foram ocupados pela epígrafe. 


A insc. da Capela dos Ferreiros foi, tanto quanto sabemos, lida e publicada ape- 
nas duas vezes. Primeiro por Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves, nas páginas do 
Inventário Artístico de Portugal, onde apresentaram uma versão absolutamente cor- 
recta deste letreiro, revelando que se encontrava na parede Norte da Capela, onde ainda 
hoje se pode ver (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 159). Vergílio Correia 
entendia, a partir da informação fornecida por esta insc., que seria em Portunhos que 
Mestre Pero teria a sua oficina de escultura. Alguns anos mais tarde, Pedro Dias vol- 
tou a publicar este letreiro quando estudou a condição social dos artistas de Coimbra, 
mas com algumas imprecisões. Efectivamente, este autor declarava em 1979: 

“Tratava-se — pois o original perdeu-se e só se conserva uma reprodução em 
gesso no Instituto de História da Arte da nossa Universidade — de uma pequena 
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lápide que estava engastada na parede da Capela dos Ferreiros na Igreja Matriz 
de Oliveira do Hospital, onde repousam os restos mortais do cavaleiro Domingos 
Joanes e de sua mulher D. Domingas Sabanchais. As tampas dos túmulos incluindo 
os jacentes, um pequeno retábulo e a célebre escultura do Cavaleiro de Oliveira são 
obras saídas indubitavelmente das mãos e oficinas de Mestre Pero. Dizia o letreiro: 
ESTAS : PEDRAS : DE : ESTAS : LIMASIES : VEERO ... : DE: PORTUNAS” 
(DIAS P. 1979, pp. 115-116). 
Ora, não só a lápide continua visível, embutida na parede Norte da Capela, como 
a leitura que Pedro Dias então apresentou, certamente por defeito da moldagem em que 
se baseou, apresenta pequeno lapso em “PORTUNAS” (em vez de PURTUNAS). 
Registemos, finalmente, que a GEPB se reportou a este letreiro, sem no entanto 
dar leitura do seu conteúdo, quando tratou de Portunhos, defendendo que teria sido daí 
que teriam ido as imagens da Capela dos Ferreiros, em Oliveira do Hospital (GEPB 
1935-60, vol. XXII, p. 889). 


Se a dedução de Vergílio Correia — de que a oficina de Mestre Pero se devia im- 
plantar em Portunhos — pode estar correcta, já as conclusões da GEPB nos parecem ser 
pouco prováveis. Efectivamente, é credível que a oficina de Mestre Pero se localizasse 
nas proximidades das pedreiras de calcário brando de Ançã-Portunhos, de onde saía a 
maior parte da matéria-prima que aquele escultor utilizou para as suas obras. Esse cal- 
cário adaptava-se bem às necessidades plásticas do trabalho de escultura, sendo essas 
qualidades, de resto, sublinhadas por diversos autores como, por exemplo, Duarte Nu- 
nes de Leão: 

“No lugar de Anaã [Sic] junto com Coimbra ha hua pedra branquissima, 
nam tão lustrosa como marmore, mas densa como gesso. He esta pedra tão molle 

& aparelhada para se lavrar, que com scropos a lavrão os pedreiros & sculpto- 

res como madeira rapando, & cortando, & não batendo, pelo que fazem della 

obras tam delicadas & miudas que de madeira ou de cera se não podem fazer 

mais.” (LEÃO D.N. 1610, p. 45). 

No entanto não parece seguro que, do conteúdo da lápide, se possa deduzir que as 
imagens e estátuas da Capela dos Ferreiros tenham sido levadas de Portunhos para Oli- 
veira do Hospital, como o fez o articulista da GEPB. Pelo contrário, e atendendo a que 
a lápide nos diz que “Estas Pedras de estas Imagens vierão de Portunhos” (e não “Es- 
tas imagens vierão de Portunhos”), parece ser mais aceitável que se deduza que as pe- 
dras foram, em bruto ou em tosco, para Oliveira do Hospital e que aí foram trabalhadas. 
Compreende-se, de resto, que assim tenha sido: é que seria menos arriscado levar os blo- 
cos de pedra do que levar as estátuas já esculpidas. O escultor evitava, assim, que a sua 
obra, depois de concluída, estivesse sujeita a sofrer fracturas durante o transporte. 
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N.º 599 Est. CLXXXII, n.º 1 
1341, Abril, 6 


Local: Igreja Paroquial de St.* Maria do Castelo, Monsaraz (Freg.: St.” Maria do Cas- 
telo (Monsaraz); Conc.: Reguengos de Monsaraz; Dist.: Évora). 

Parad.: Igreja Paroquial de Monsaraz (Museu Paroquial). 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 54 cm. Alt.: 30,5 cm. Esp.: 8 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 51 cm. Alt.: 23,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,5 cm; 1.2: 2,5 cm; 
13: 2,5 cm; 1,4: 2,5 cm; 1.5: 2,2 cm: 1.6:2 cm; 1.7: 1,8 cm. 


Leitura: 
AQUI : IAZ : MARTIN : SIL/ VESTRE : HOMEN : BOON : E / FEZ 
: MUYTO : BEN: EN: ESTA : / TERRA : E PASSOU : SEX : DI/AS 
: DABRIL : Era: Mº: CCC": LXXIX : ANOS : / Go(me)Z : Ma(rt)I(n)Z 
: SEU : FILHO : MANDOU : FAZER : / ESTA : CAPELA 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Monsaraz”, vol. V, p. 432; ESPANCA 1978, p. 369. 


Inscrição funerária de Martim Silvestre, gravada em pequena lápide de mármore, 
que se conserva avulsa no Museu Paroquial de Monsaraz, uma pequena estrutura mu- 
seológica que se encontra instalada nas traseiras da Igreja Matriz de Monsaraz, no pri- 
meiro andar, esquecida ou ignorada da maioria das pessoas. 


A insc. de Martim Silvestre foi registada pela primeira vez por Pinho Leal, no seu 
Portugal Antigo e Moderno, onde declara que se encontrava então (1875) embutida no 
solo, no interior da Igreja, junto da sepultura de D. Tomás Martins. A sua leitura apre- 
senta alguns lapsos, os mais graves em “HOBRA” (na 1.4, em vez de TERRA) e “TO- 
MAZ” (na 1.6, em vez de Go(me)Z): 

“AQUI JAZ MARTIM SILVESTRE, HOMEM BOOM, E FEZ MUITO BEN 
EM ESTA HOBRA, E PASSOU VJ DIAS D'ABRIL, ERA M CCC LXXXJ. 
TOMAZ MARTINS, SEU FILHO, MANDOU FAZER ESTA CAPELLA” 
(LEAL 1873-90, vol. V, p. 432). 

Depois desta leitura, a insc. de Martim Silvestre seria apenas de novo publicada 
por Túlio Espanca, em 1978, numa lição quase absolutamente correcta, com pequeno 
lapso em “HOMEM?” (em vez de HOMEN, na 1.2) e esquecendo-se de EN (na 1.3) (ES- 
PANCA 1978, p. 369). No entanto, os problemas avolumam-se quando Túlio Espanca 
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revela que a lápide estivera outrora embutida na edícula tumular da Capela da Santís- 
sima Trindade, fundada por Gomes Martins Silvestre, Mestre Falcoeiro de D. Afonso III, 
e que a lápide que aqui nos ocupa seria de seu Pai. A simples cronologia revelada pelo 
epitáfio parece desaconselhar esta identificação. 

Depois de Túlio Espanca, tanto quanto sabemos, mais nenhum autor se ocupou 
deste letreiro. 


A lápide de Martim Silvestre apresenta, em cima, fora da moldura que define o 
seu campo epigráfico, os vestígios de um friso decorativo, ornamentado com um tema 
que, por se encontrar muito fracturado, se torna de difícil compreensão. Sublinhemos 
que a lápide apresenta vestígios de ter tido as suas letras preenchidas com massa de cor 
escura, como se pode ainda verificar na primeira palavra, AQUI, e numa ou noutra pas- 
sagem do epitáfio. 


Como o próprio texto sublinha, a lápide resulta de uma encomenda de Gomes 
Martins, filho de Martim Silvestre. De resto, o caracter elogioso e laudatório com que 
o defunto é tratado, dizendo-se que “FEZ MUITO BEN EN ESTA TERRA” permite 
deduzir que não se trata de uma encomenda do próprio mas antes de alguém que lhe 
era próximo e lhe queria bem. Infelizmente, poucos elementos conseguimos encontrar 
para a biografia de Martim Silvestre, homem bom de Monsaraz, ou para seu filho Go- 
mes Martins. Registemos, apenas, que em 19 de Abril de 1317, quando a vila de Mou- 
rão foi a leilão, no alpendre da Igreja de St.* Maria do Tojal, a pessoa que a comprou 
foi D. Martim Silvestre, mercador de Monsaraz, que ofereceu nada menos do que 
11.000 libras para ficar na posse desta vila (cf. DAVID H., BARROS A. e ANTUNES 
J. 1987, p. 75 e Apend. Doc., Nº 4, pp. 80-85; COSMEJ.S.R. 1992, p. 389, onde se re- 
fere outra bibliografia). Uma posse que, no entanto, seria efémera, já que D. Dinis lhe 
ordenou que vendesse à coroa a vila pelo mesmo preço que a tinha comprado: 

“Jo dito Martim Sillvestre disse que elle comprara Mourom a Abrill 

Vicemte porteyro de nosso senhor El Rey assy como era comtheudo em esta carta 

que mostrava e que pois ho El Rey queria tamto por tamto porque era no seu 

senhorio a ell prazia de lho leixar por tamto quamto o ell comprara e que lho 
leixava e que todo dereito e jur e senhorio e jurdiçom e propriedade e posse que 

ell avia em Mourom e em seu termo assy no temporall como no spirituall que o 

leixava a El Rey e que tolhia todo de sy e que o poiinha em elle e que quitava ho 

dito comcelho e a dita villa de seu senhorio e que lhis mamdava que recebessem 
por seu senhor El Rey. (...) E que recebemdoo por senhor que lhis quitava 
menagem se a aviam feita em razom de senhorio a ell ou a outrem por elle e que 
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esto fazia por homze mill livras que recebera d'El Rey das quaes se dava por bem 

pagado.” (DAVID H., BARROS A. e ANTUNES J. 1987, doc. 4, p. 85) ?%. 

Este dado isolado da biografia de Martim Silvestre revela-se, no entanto, signi- 
ficativo por nos dar uma boa imagem do poder económico deste “Homem Rico” de 
Monsaraz. 


N.º 600 Est. CLXXXII, n.º 2 
1342 


Local: Muralha do Castelo de Leiria (Freg.: Leiria; Conc.: Leiria; Dist.: Leiria). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. (7) destruída. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era de Mil Trezentos e Oitenta Anos o Muy Nobre Rey Don Affom Ffilho 
do Muy Nobre Rey Don Denis e da Muy Ssancta Reijna Dona Isabel 
Mandou Ffazer Esta Parede” 


Publ.: SARAIVA 1930, p. 34; GEPB 1935-60, s.v. “Leiria”, vol. XIV, p. 838; CRIS- 
TINO L.C. 1983, p. 183. 


Ref.: SEQUEIRA 1955, p. 59; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 318. 


Inscrição (ou grafito 7) comemorando a construção de uma porção do Muro do 
Castelo de Leiria por iniciativa de D. Afonso IV, que se podia ver, outrora, junto da 
Porta dos Castelinhos da Muralha do Castelo de Leiria, onde José Saraiva a leu e re- 
gistou em desenho em 1930. Não conseguimos encontrar vestígios deste letreiro, que 
Julgamos ter sido destruído. Adoptamos, aqui, a leitura de José Saraiva (SARAIVA 
1930, p. 34). 


O presente letreiro — insc. ou grafito — foi publicado pela primeira vez por José 


Saraiva, que registou e sintetizou quase todos os elementos necessários à valorização 
deste testemunho: 


295 Sobre o processo de compra de Mourão veja-se ainda o comentário à insc. N.º 604, de | de Março de 1343, 


1637 


“Numa cortina adjacente à primeira Torre, que se encontra depois da Porta 
dos Castellinhos na direcção do Nascente, existe um grafito em que ainda se pode 
ter o seguinte: 

«Era de Mil Trezentos e Oitenta Anos o Muy Nobre Rey Dom Affom Ffilho 

do Muy Nobre Rey Dom Denis e da Muy Ssancta Reijna Dona Jsabel 

Mandou Ffazer Esta Parede» 

Poderia alguém tomar d'aqui fundamento para supor que D. Affonso IV 
mandou fazer ou reformar a cêrca da villa. (...). O paramento d'este pedaço de 
muro semelhante aos da Torre de Menagem, muito diferente dos que lhe ficam 
ligados, mostra bem que se trata apenas de um remendo devido a qualquer 
circunstância occasional ...” (SARAIVA 1930, p. 34). 

Depois desta notícia, o grafito de Leiria seria de novo registado e publicado na 
GEPB (GEPB 1935-60, vol. XIV, p. 838) e por Luciano Coelho Cristino (CRISTINO 
1983, p. 183), sempre a partir dos elementos facultados por José Saraiva. Entre uma e 
outra referência seria ainda citado, mas não transcrito, no Inventário Artístico de Por- 
tugal (SEQUEIRA 1955, p. 59) e nos Tesouros Artísticos de Portugal (ALMEIDA 
J.A.F. 1976, p. 318). Destas duas breves referências devemos apenas reter que é bem 
possível que Gustavo de Matos Sequeira já não tenha tido oportunidade de analisar o 
referido grafito (SEQUEIRA 1955, p. 59). 


O desenho que José Saraiva publicou em 1930 (Est. CLXXXII, n.º 2), mostra-nos 
a parte terminal do grafito: 
“e da Muy Ssancta Reijna Dona Isabel Mandou Ffazer Esta Parede” 
omitindo toda a primeira metade: 
“Era de Mil Trezentos e Oitenta Anos o Muy Nobre Rey Don Affom Ffilho do 
Muy Nobre Rey Don Denis”. 
Aparentemente, e tanto quanto se deduz desse desenho, o grafito estaria organi- 
zado numa linha única, e escrito em letra gótica. A tipologia do seu alfabeto aproxima 
mais este letreiro dos domínios da Paleografia do que da Epigrafia. 


A presença deste letreiro no Castelo de Leiria, para além de revelar mais elemen- 
tos para a cronologia das reformas do seu sistema defensivo, não pode deixar de ser 
posto em paralelo com a insc. dionisina da Torre de Menagem, de 1324 (Insc. N.º 557), 
que, como já tivemos oportunidade de sublinhar, comemorava apenas o arranque das 
obras nessa Torre, as quais se devem ter desenrolado maioritariamente já durante o rei- 
nado de D. Afonso IV. No entanto, as obras referidas em cada letreiro (1324 e 1342) 
são bem distintas. Efectivamente, e se a análise do aparelho construtivo feita por José 
Saraiva foi correcta, a intervenção de 1342 circunscreveu-se a uma pequena superfície, 
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talvez fruto de alguma derrocada, não podendo ser associada às obras que arrancaram 
em 1324. Mesmo em termos de implantação, os letreiros encontravam-se em locais 
muito distintos: a insc. de 1324 na Torre de Menagem, em plena Alcáçova (onde ainda 
hoje se conserva, embora truncada); o grafito de 1342 junto da Porta dos Castelinhos, 
a Porta do recinto inferior aberta na parede Norte, que dá acesso até junto da Igreja de 
S. Pedro. 


N.º 601 
1342, Maio, 14 


Local: Igreja de S. Lourenço de Carnide (Freg.: Carnide; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Cópia moderna de insc. medieval desaparecida. 


Leitura: 
ERA De 1380 14 DE MAYO / O BisPo DOm IOAO MANDOU EDI / 
FICAR ESTA IGREIA POR P(erjo SAN /CHES CHAnTRE DE L(i)X(bo)a 
A HOnRA DE / SAm L(ourenjCo E DEU A IOAO DOR(?) SEU / 
CAPELLAM 24 DIAS DO DITO MES / E PAS(s)OU O DITO B(is)Po 24 
DE IULHO / DA DITA ERA AO QUAL DEus / PERDOE . AMEN . ISTO 
DE / CLARA O QuE DIS A PEDRA / ANTIGA COMR()ESPOMDENTE 


Publ.: PEREIRA G. 1898, p. 12 (= PEREIRA G. 1910, p. 70); SOUSA J.M.C. 1940, 
p. 149, N.º 379. 


Inscrição moderna, copiando conteúdo de um original medieval desaparecido, 
que Gabriel Pereira declarava que se encontrava outrora embutida na fachada Ociden- 
tal do templo, mas que em 1898 também já não era visível. Adoptamos, agui, a leitura 
de Cordeiro de Sousa adaptada aos nossos critérios de transcrição. 


A insc. de Carnide foi referida pela primeira vez por Gabriel Pereira, no seu es- 
tudo O Lindo Sítio de Carnide, publicado em 1898 e reeditado em 1910 na sua colec- 
tânea Pelos Suburbios e Visinhanças de Lisboa, onde apresentou uma versão com de- 
senvolvimento de abreviaturas e convertida em Português corrente (PEREIRA G. 
1898, p. 12; PEREIRA G. 1910, p. 70). Aí localiza o letreiro moderno “na frontaria 
[da Igreja] à direita”. Nas suas palavras, 
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“A Egreja Parochial de S. Lourenço de Carnide está agora bem reparada; é 
antiga como mostra a sua orientação e disposição. Todavia pouco resta á vista 
dos seu primeiros tempos. Na frontaria á direita ha uma pedra que é precioso 
monumento.” (PEREIRA G. 1910, p. 70). 

Na sua versão deste letreiro, Gabriel Pereira propunha “DOUREM” como solu- 
ção para o desdobramento do patronímico do Capelão João — grafado na forma de DOR 
com sinal de abreviatura por cima de OR. No entanto, é um desdobramento que não 
parece convencer muito, e que não encontra confirmação na documentação da época. 
Depois de Gabriel Pereira, a epígrafe seria apenas registada por Cordeiro de Sousa, nas 
Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1940, p. 149, n.º 379). 


A insc. de Carnide reportava-se ao Bispo D. João Afonso de Brito, que ocupou a 
cadeira episcopal de Lisboa entre 1326 e 1342, depois de ter sido Deão da Sé de Évora 
(cf. ALMEIDA F. 1971, p. 511). D. João Afonso de Brito sucedeu, na orientação da 
diocese de Lisboa, a D. Gonçalo Pereira, quando este se deslocou para Braga no fim 
do governo de D. João Martins de Soalhães. Teria sido eleito a 6 de Maio de 1326 (cf. 
RIBEIRO J.P. 1836, p. 172). D. João Afonso de Brito teria instituído dois morgados, um 
em 17 de Agosto de 1329 e outro em 12 de Março de 1336 (DHCL 1954, p. 47 e 48). 
Segundo a lápide que aqui nos ocupa teria mandado edificar a Igreja de S. Lourenço 
de Carnide em 14 de Maio de 1342, por intermédio do Chantre Pero Sanches, tendo-a 
doado ao seu capelão D. João D'Ourém (27), em 24 de Maio de 1342. Faleceu, como 
esclarecia o letreiro, a 24 de Julho de 1342, data que é confirmada por uma referência 
dos Livros do Cartório da Sé de que em 28 de Julho de 1342 (portanto quatro dias de- 
pois da sua morte), teriam sido entregues diversos bens aos seus testamenteiros, os Có- 
negos Gil Martins e Mestre Afonso, e o raçoeiro Pedro Esteves (DHCL 1954, p. 76). 
No entanto, devemos sublinhar que João Pedro Ribeiro registava a sua morte nos 7 Idos 
de Julho da Era de 1380 (9 de Julho de 1342), citando o Obituário de S. Vicente de Fora 
(RIBEIRO J.P. 1836, p. 172), uma informação que, apesar de ser diferente da da insc. 
de Carnide, não colide com o apontamento dos Livros do Cartório. De qualquer forma, 
e mesmo mantendo em aberto as duas datas para a morte de D. João Afonso de Brito, 
parece ser pouco credível a referência que Fortunato de Almeida transmite, de que o 
prelado teria falecido a “25 de Julho de 1541” (Sic — certamente por gralha tipográfica, 
em vez de 1341), baseando-se em autores antigos (ALMEIDA F. 1971, vol. 1, p. 511). 


D. Pedro Sanches encontra-se documentado como “cantori magister” da Sé de 
Lisboa em 4 de Junho de 1338 (DHCL 1954, p. 108). 
Não conseguimos identificar o Capelão D. João. 
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N.º 602 
1342, Julho, 7 


Local: Igreja de S. Martinho de Sande (Freg.: Sande; Conc.: Marco de Canaveses; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em Ara de Altar. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era. M. CCC. LXXX . VII De Iulho Me Sagrou o Bispo D. Vasco. Esta 
Pedra d'Era S. Martinho de Sande no Tempo de Gil Vas Abbade” 


Publ.: CUNHA R. 1623, pp. 147-148; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 81. 


Inscrição comemorativa da Sagração do Altar da Igreja de S. Martinho de Sande, 
que D. Rodrigo da Cunha e Manuel Pereira de Novais viram e publicaram, e de que 
hoje não restam vestígios. Adoptamos, aqui, a leitura de D. Rodrigo da Cunha por nos 
parecer mais correcta (CUNHA R. 1623, pp. 147-148). 


A insc. de S. Martinho de Sande foi registada, primeiro, por D. Rodrigo da Cu- 
nha que a propósito da biografia do Bispo do Porto D. Vasco Martins revelava que 

“As últimas memórias achamos em huma pedra de Ara na Igreja de S. Mar- 
tinho de Sande deste Bispado, & Comarca de Riba Tamega; a pedra he de laspe, 
& por estar bem tratada, se le claramente o letreiro que tem à roda, & diz...” 
(CUNHA R. 1623, pp. 147-148). 

Segue-se a versão deste letreiro que, como referimos, aqui adoptamos. À versão 
de D. Rodrigo da Cunha difere um pouco da do P.º Manuel Pereira de Novais que, no 
Episcopológio, refere este letreiro apresentando-o como último testemunho conhecido 
da biografia de D. Vasco Martins no bispado do Porto: 

“La ultima accion de su vida en este obispado se alla en una Ara que 
consagró en 7 de Julio del Ao de 1342 antes que se partiesse a la ciudad de 
Avifion, y está en la Iglesia de San martifio de Sande, en la Comarca de Sobre el 
rio Tamaga, y en una Ara de Alabastro, escripta a la superficie de su lanura en 
quadro ...” (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 81). 

A sua proposta de leitura é a seguinte: 

“ERA. M. CCC. LXXX. VIH DIE JULI ME SAGROU DON VASCO, OBISPO, 

SENDO ABBADE GIL VAS.” 

(NOVAIS M.P. 1916-18, vol. HI, p. 81). 
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Para além da “castelhanização” da linguagem do letreiro, verificamos, desde já, 
uma diferença ao nível do conteúdo, sendo a versão de D. Rodrigo da Cunha um pouco 
mais completa. Ambos os autores concordam na atribuição da insc. à Era de 1380, A.D. 
1342, e ao dia 7 de Julho. Julgamos que a leitura dessa passagem estará correcta uma 
vez que o dia 7 de Julho coincidiu, efectivamente, em 1342 com um Domingo, o dia 
apropriado para ter lugar uma cerimónia de sagração de um Altar. 

A nossa opção recaiu sobre a leitura de D. Rodigo da Cunha por apresentar texto 
mais completo que o do Pº Novais, e por a sua estrutura ser plausível (atendendo ao 
que se conhece da Epigrafia da época). D. Rodrigo da Cunha apresenta, no entanto, 
uma deficiente pontuação do texto epigráfico e confundiu a palavra ARA com “Era” 
(que não faz sentido nesse contexto). Salientemos, por fim, que D. Rodrigo da Cunha 
entendia que a Ara seria uma pedra de Jaspe, enquanto que o Pº Manuel Pereira de 
Novais dizia ser uma “ara de Alabastro”. Ambos os autores se devem ter equivocado, 
sendo mais plausível que fosse, simplesmente, uma ara de mármore. 


O Bispo D. Vasco Martins ocupou a cadeira episcopal portuense a partir de 17 de 
Agosto de 1325 (ALMEIDA F. 1971, pp. 513-514) ou a partir de inícios de 1328 (OLI- 
VEIRA M. 1940, p. 446). É difícil saber quem tem razão nesta divergência cronoló- 
gica quanto ao início do governo de D. Vasco Martins. Efectivamente, João Pedro Ri- 
beiro refere a 17 de Agosto de 1325 D. Vasco Martins como Bispo do Porto, mas de 
seguida, a 17 de Novembro de 1325, 22 de Abril de 1326, 17 de Novembro de 1326 e 
10 de Abril de 1327 volta a referir D. João Gomes como Bispo do Porto, indicando 
mesmo a sua morte a 5 de Dezembro de 1327 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 180). É possí- 
vel, portanto, que a referência isolada de 17 de Agosto de 1325 não passe de um di- 
ploma mal datado. De acordo com os documentos que João Pedro Ribeiro compulsou, 
D. Vasco Martins encontrar-se-ia eleito e confirmado a 11 de Novembro de 1328 (RI- 
BEIRO J.P. 1836, p. 180). Segundo o mesmo autor, surgiria como sagrado pela pri- 
meira vez em 10 de Junho de 1329 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 181) e teria falecido em 24 
de Agosto de 1342 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 181). Este último elemento não colide com 
o teor da nossa inscrição. 


N.º 603 Est. CLXXXH, n.º 3 e 4 
1342, Setembro, 8 


Local: Padrão ou Cruzeiro de Nossa Senhora da Oliveira (Freg.: Oliveira do Castelo 
(Guimarães); Conc.: Guimarães; Dist.: Braga). 
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Parad.: MAS, Guimarães, Inv. T-21. 
Insc. gravada em lâmina metálica. Bronze. Comp.: 21 cm. Alt.: 21,5 cm. 


Leitura: 

AA (hONRA |+| De + DEUS + E De +/ SanCtA + MARIA + E POR + 
ES / TA + VILA + MAIS + (h)ONRA / DA + SEER + E O POBOO + F/ 
EZ + FAZER + ESTA + OBR / A + PERESTEVEZ + De + GU / 
IMARAAES + MERCADOR + / MORADOR + EN + LIXBOA / FILHO + 
De + STEVAm + GarCI/A + E De + MarTA + PerEZ + NA + Era /+ Mº + 
CCC! + Lº XXXº + ANOS +/ VIII + DIAS + De + SeTENBRO +/+ ML. 
A FEX + 


Pub.: ESTAÇO 1625, p. 156; COSTA A.C. 1706-12, vol. 1, p. 44, BARBOSA 1.V. 
1861(b), p. 355; BELLINO 1900, pp. 124-127; VITERBO F.M.S. 1904-06, pp. 312- 
-313; GONÇALVES A.T. 1925, pp. 201-206; DGEMN 1981, pp. 15-16. 


Inscrição comemorativa da construção do Cruzeiro de Nossa Senhora da Oliveira, 
gravada em lâmina de bronze que esteve, durante muito tempo, embutida no fuste 
desse monumento, em campo especialmente preparado, e onde ainda é bem visível a 
argamassa de fixação (Est. CLXXXII, n.º 4). Foi, num passado relativamente recente, 
removida para o Museu Alberto Sampaio, onde se conserva. 

As letras foram gravadas a buril na lâmina de bronze, e depois preenchidas com 
massa escura. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por cruzes. 


Nas quatro faces laterais do fuste oitavo do Cruzeiro, nas superfícies correspon- 
dentes aos chanfros e em cima, junto do capitel, encontramos as iniciais de quatro 
nomes: 

G(onçalo / P(er)o / ST(evão) / M(ar)T(a) 

Na face principal do Cruzeiro foi gravada uma sigla que se repete na parte ante- 
rior do fuste, por baixo da abreviatura de ST(evão), e que voltamos a encontrar por 
duas vezes na lâmina de bronze, sensivelmente a meio das duas molduras verticais 
(Est. CLXXXII, n.º 3). 


A insc. do Cruzeiro de Nossa Senhora da Oliveira foi publicada pela primeira vez 
por Gaspar Estaço, em 1625, nas suas Várias Antiguidades de Portugal, onde apresen- 
tou uma versão sem desdobramentos de abreviaturas e quase integralmente correcta. 
A única observação que ela merece encontra-se na última regra, já gravada na moldura 
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inferior, onde se regista a autoria da lâmina, e onde Gaspar Estaço leu “+M.L.A O 
FEX +”, escrevendo um O a mais (ESTAÇO 1625, p. 156). Em tudo o resto a sua lei- 
tura é correcta. Gaspar Estaço teve igualmente oportunidade de divulgar um documento 
intimamente relacionado com esta lâmina, e que se encontrava no Arquivo da Cole- 
giada de Guimarães: 

“Sehior. Affonso Peres taballiam na nossa villa de Guimarães faço saber a V. 

M. que na Era de M. CCC. LXXX annos oito dias de Setembro foi posta a Cruz 

na Alvaçaria de Guimarães, a a aduceu hi Pero Steves nosso natural, filho que foi 

de Stevo Garcia em outro tempo mercador de Guimarães, e a qual Cruz Gº, 

Steves irmam do ditto Pº. Steves diz que foi vontade de Deus, que lhe deu a 

entender, que fosse a Normandia Anafrol, e que comprasse a ditta Cruz, e a 

ducesse a este lugar de Guimarães hu está assentada a par da oliveira, a qual 

oliveira quando esta cruz a par della assentaron era seca, e da quel dia a tres 
dias começou a reverdecer e deitar ramos, e eu Aº. Peres taballiam esto escrevi.” 

(ESTAÇO 1625, p. 156). 

Depois de Gaspar Estaço, a insc. do Padrão da Oliveira seria publicada de novo 
por António Carvalho da Costa, numa leitura que, apesar de mais incorrecta, exerceria 
maior influência nos autores vindouros que a versão correcta de Estaço. Carvalho da 
Costa referia, em 1706, que 

“Na hastia da cruz da parte donde está a imagem do Senhor crucificado, & 
abaixo das imagens, que estão ao seu pé, se vê o seguinte letreiro esculpido em 

huma lâmina de bronze” (COSTA A.€. 1706-12, vol. I, p. 44). 

A sua leitura afasta-se do original em diversos pontos: logo na abertura, por re- 
gistar “A AONRA” (em vez de AA (h)ONRA); depois por substituir regularmente “E” 
por “&”; por fim, por adoptar grafias ligeiramente diferentes das que encontramos na 
lâmina (“VILLA” em vez de VILA; “PERO STEVES” em vez de PERESTEVES; 
“GUIMARAENS” em vez de GUIMARAAES; “LISBOA” em vez de LIXBOA; 
“ANNOS” em vez de ANOS; e “SETEMBRO” em vez de SETENBRO). No que res- 
peita à última regra, A. Carvalho da Costa leu “+M.L.R.OFE.X +”, afastando- 
-se igualmente da versão correcta (COSTA A.C. 1706-12, vol. I, p. 44). O Pº Carva- 
lho da Costa copia igualmente o documento que Gaspar Estaço já registara em 1625. 
A versão de Carvalho da Costa seria adoptada por Inácio de Vilhena Barbosa com 
uma única excepção, na abertura, quando este autor leu “A ONRA” (BARBOSA LV. 
1861(b), p. 355). 

Em 1900 Albano Bellino, na sua Archeologia Christã, voltou a referir a lâmina de 
bronze, descrevendo-a ainda no Padrão da Oliveira: 
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“Na faceta da frente da columna oitavada do Cruzeiro gothico que se le- 
vanta sob a abobada do Padrão de Nossa Senhora da Victoria, mandado cons- 
truir no reinado de Affonso IV, em frente à porta principal da Collegiada, está em- 
bebida uma pequena lâmina com esta inscripção gravada em caracteres gothicos 
miudos...” (BELLINO 1900, p. 124). 

A sua leitura, sem reproduzir os sinais de abreviaturas e sem as desdobrar, é glo- 
balmente correcta. Albano Bellino seria, ainda, o primeiro autor a registar os quatro no- 
mes que, abreviadamente, se gravaram nos chanfros do fuste oitavado, lendo: 

Gº-Pº-.ST-MT 

e desdobrando: 

“Gonçalo - Pero - Estêvão - Martha” 

(BELLINO 1900, pp. 124-125). No comentário que tece, e para além de transcrever o 
documento que G. Estaço encontrara no Arquivo da Colegiada, salientemos ainda que 
Albano Bellino identifica Anafrol com Huneflorium, a cidade de Honfleur, na Nor- 
mandia, onde, segundo o citado documento, a cruz fora adquirida. 

Em 1905 Sousa Viterbo adoptaria a versão de Carvalho da Costa, acrescentando 
a referência aos quatro nomes no fuste do Cruzeiro, que identifica com Gonçalo e Pero 
Esteves e com os pais destes, Estêvão e Marta (VITERBO E.M.S. 1904-06, p. 312). Al- 
guns anos mais tarde, Aloísio Tomás Gonçalves publicaria nova leitura da Lâmina do 
Padrão da Oliveira, com pequenos erros em “A AONRA” e em “PERES TEVEZ”, lo- 
calizando-o junto da Igreja de S. Francisco de Guimarães e designando-o por Padrão 
da Vitória ou de S. Gualter (GONÇALVES A.T. 1925, pp. 201-6). Por fim, em 1981 
Eugénio Andrea da Cunha e Freitas assinou a mais recente leitura desta insc., apenas 
divulgada em Português corrente (DGEMN 1981, pp. 15-16). 


A Lâmina do Padrão da Oliveira apresenta campo epigráfico quase quadrangular, 
delimitado por uma singela moldura com friso de duas fitas enlaçadas. Este friso foi 
gravado depois de todo o letreiro ter sido registado, como nos testemunha o facto de 
ele se interromper em baixo, para dar lugar à última regra, e nos lados, para dar lugar 
às siglas já referidas. 

A Lâmina do Padrão da Oliveira deve ser resultado de manufactura nacional, di- 
ríamos mesmo vimaranense, e não, como alguns autores têm sugerido por deficiente 
interpretação do documento divulgado por Gaspar Estaço, obra realizada na Norman- 
dia. Efectivamente, o que esse documento nos revela é que Pero Esteves, mercador de 
Guimarães residente em Lisboa, teria encomendado e adquirido a Cruz na Normandia, 
por intermédio de seu irmão Gonçalo Esteves, certamente também mercador. E, efec- 
tivamente, a Cruz é de manufactura muito distinta do restante conjunto arquitectónico, 
não tendo correspondência na Arte portuguesa de então. Mas, há outros elementos que 
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corroboram a nossa interpretação: o facto de surgirem duas siglas gravadas no fuste de 
granito do Cruzeiro (este de clara manufactura regional), siglas essas que, como refe- 
rimos, se repetem na Lâmina de Bronze, na moldura ornamental que a enquadra. Esta 
sigla, possivelmente sinal pessoal do escultor que aí trabalhou, assegura-nos que fuste 
e lâmina de bronze saíram das mãos do mesmo autor. 

Por outro lado, alguns autores insistiram na associação do Padrão da Oliveira com 
a Vitória do Salado, em 30 de Outubro de 1340 (cf., por exemplo, GUIMARÃES A. 
1940, pp. 103-105). No entanto, e para além da relativa concordância cronológica, ne- 
nhum elemento nos garante a legitimidade dessa associação. 

Como Albano Bellino teve oportunidade de esclarecer, a povoação de “ANA- 
FROL”, referida no diploma divulgado por Gaspar Estaço como sendo o local onde te- 
ria sido adquirida a Cruz, corresponde hoje à cidade de Honfleur, junto a Le Havre, na 
Normandia. 


N.º 604 Est. CLXXXII, n.º 1e 2 
1343, Março, 1, Domingo [Sic] 


Local: Castelo de Mourão (Freg.: Mourão; Conc.: Mourão; Dist.: Évora). 

Parad.: Porta da Torre do Castelo de Mourão. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se a cota demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 

(A) 

ERA : DE MIL : CCC : OITEENTA : E I- ANOS / < D(oming)o > 
PRIMO : DIA : DE MARCO : DON AFOnSO O : QUAR / TO REI DE 
PORTUGAL : MANDOU COMECAR : E : / FAZER ESTE CASTELO 
: D(e) MOUROm : e O MEEST(r)e / QUE O FEZIA : (h)AVIA - NOME 
: JOAO : A(fons)o : Q(u)AL REY F/ OI FILHO : DO MUI NOBRE REY 
: DON DENIS : E: /DA RAINHA : DONA : ISABEL : AOS QUAAES 
: / DEUS : PerDOE : O QUAL : REI: SHA : CASADO : COm:/A 
RAYNHA : DONA : BEATRIX : E (h)AVIA : POR FILHO / 


(B) 
(MERDEY / RO : O IN/ FANTE : / DOM : / PEDRO : 
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Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 521; LEAL 1873-90, s.v. “Mourão”, vol. V, 
p. 574; VITERBO F.M.S. 1899-1922, s.v. “Affonso (João)”, vol. 1, p. 4; GUERREIRO 
1963, p. 14; ESPANCA 1978, pp. 170-171; COSMEJ.S.R. 1992, p. 402. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Mourão”, vol. XVIII, p. 26; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 409. 


Inscrição comemorativa do início da reforma gótica do Castelo de Mourão, orde- 
nada por D. Afonso IV, e que teria começado a 1 de Março de 1343. A insc., gravada 
em lápide de mármore, encontra-se embutida a grande altura, por cima do arco da Porta 
da Torre, a porta de acesso ao interior do Castelo medieval que se rasga junto da Torre 
de Menagem e que a ela foi buscar o seu nome. 

A insc. utiliza diversos tipos de sinais de separação de palavras desde os usuais 
três pontos sobrepostos até aos dois pontos e ao ponto isolado. 

Sublinhemos que no ano de 1343, o dia 1 de Março coincidiu com um Sábado e 
não com um Domingo. No entanto, como teremos oportunidade de referir, a palavra 
“Domingo” deve resultar de um acrescento posterior. Por isso, vai assinalada na nossa 
transcrição com o respectivo código. 


A insc. do Castelo de Mourão foi gravada numa lápide de mármore de grande 
comprimento, que apresenta a sua superfície repartida em dois campos: a metade da 
esquerda, destinada integralmente à epígrafe — onde foi gravado o texto (A); a metade 
da direita ostentando as Armas Nacionais, onde, por imperativo de ausência de espaço, 
foi gravada a parte final da insc. — com o texto que aqui designamos (B). 


A insc. do Castelo de Mourão foi referida pela primeira vez por George Cardoso, 
no Agiológio Lusitano, onde apresentou uma versão que haveria de causar certa influ- 
ência nos restantes autores. Registava G. Cardoso, a propósito da Torre de Menagem 
do castelo de Mourão (que dizia ser uma das mais famosas de Portugal), que se pre- 
servava uma insc. que diria: 

“E. MCCCLXXXI. ANNOS AO PRIMEIRO DIA DE MARÇO DOM 
AFONSO IV. REI DE PORTUGAL, MANDOU COMEÇAR A FAZER ESTE 
CASTELLO DE MOURON. O MESTRE Q O FAZIA AVIA NOME IOÃO 
AFONSO. O QUAL REI FOI FILHO DO MUI NOBRE REI DOM DINYZ, 
& DA RAINHA DONA ISABEL, AOS QUAES DEOS PERDOE, 1 ELLE FOI 
CASADO COM A RAINHA DONA BEATRIZ, AVI FILHO HERDEIRO O 
INFANTE DOM PEDRO.” 
(CARDOSO G. 1652-66, vol. IH, p. 521). 
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A lição de G. Cardoso, em português corrente, apresenta-se com desdobramento 
de abreviaturas. Salientemos logo na 1.1 o facto de o autor ter transcrito “M CCC 
LXXX T” (quando no original figura MIL CCC OITEENTA E I ANOS). Por outro 
lado, e talvez por reconhecer a incompatibilidade cronológica entre o dia do mês e o 
dia da semana, G. Cardoso optou por transcrever “AO” em vez de D(oming)o, apesar 
de o D ser clara e inequivocamente legível no início da 1.2. No restante, a sua versão 
afasta-se do original epigráfico na grafia adoptada, por ser em Português corrente, mas 
não se afasta do seu conteúdo (CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 521). A leitura de 
George Cardoso seria, mais tarde, utilizada por Pinho Leal (LEAL 1873-90, vol. V, p. 
574) e por Sousa Viterbo (VITERBO EM.S. 1899-1922, vol. I, p. 4). 

Mais recentemente, Jerónimo de Alcântara Guerreiro assinaria uma nova leitura 
deste letreiro, quando coligiu elementos históricos sobre Mourão (GUERREIRO 1963, 
p. 14). A sua versão apresenta pequenos lapsos de pormenor: na 1.1 “OITENTA” em vez 
de OITEENTA; na 1.4 “MOURÓ” em vez de MOUROm:; na 1.5 “FAZIA” em vez de 
FEZIA, e “JOA” em vez de IOAo; na 1.7 “QUAEES” em vez de QUAAES; na 1.8 “R” 
em vez de REI; na 1.10 esqueceu-se de transcrever a primeira letra da regra, o artigo “A”. 

Quinze anos mais tarde, em 1978, a lápide seria alvo de nova leitura, por parte de 
Túlio Espanca, que a incluiu entre os materiais referidos no Inventário Artístico de Por- 
tugal (ESPANCA 1978, pp. 170-171). Na sua leitura anotemos os seguintes lapsos: na 
1.1 acrescentou “E” em “CCC E OITENTA”, e omitiu um dos E de OITEENTA; na 1.4 
transcreveu a Nota Tironiana como “S” e equivocou-se na palavras “MESTRE” (em 
vez de MEESTrE); na 1.5 leu “FAZIA” em vez de FEZIA; e, por fim, na 1.8 leu “R” em 
vez de REI. 

Registemos, por fim, que em 1992 a leitura de Jerónimo Guerreiro seria citada por 
João dos Santos Ramalho Cosme (COSME J.S.R. 1992 p. 402). 


A lápide do Castelo de Mourão é uma peça monolítica, apesar das suas dimen- 
sões relativamente grandes (sobretudo no que respeita ao comprimento). Apresenta, 
como referimos, a sua superfície dividida em dois campos de dimensões sensivelmente 
iguais, o da esquerda com a insc. e o da direita com as Armas Nacionais. No campo do 
lado direito pode-se ver, ao centro, um escudo de tipo peninsular, carregado com cinco 
escudetes dispostos em cruz grega; a ladear este escudo, em baixo, foram representa- 
dos o Sol (à esquerda) e a Lua (à direita); aproveitando a superfície livre, à esquerda 
do escudo nacional encontramos a parte terminal do texto da insc., que não coube no 
espaço originalmente destinado (ou seja, o texto (B)). Registemos, uma curiosa parti- 
cularidade: a bordadura de castelos, que normalmente se coloca na orla do escudo, foi 
aqui deslocado para a moldura do campo rectangular. Aqui se representou a bordadura 
de doze castelos. 
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Em termos de paginação, não podemos deixar de sublinhar que a palavra Do- 
mingo, abreviada em “Dº”, que abre a 2.º linha, se encontra gravada fora da mancha 
gráfica desta insc., sendo a única que assim se apresenta. Por outro lado, o dia 1 de 
Março de 1343 coincidiu, nesse ano, com um Sábado. Todos os elementos parecem 
convergir, assim, para que pensemos que essa palavra terá sido gravada mais tarde, de- 
pois de todo o restante letreiro, sendo, por isso, assinalado na transcrição com o código 
relativo às interpolações. 

Por fim, sublinhemos que o texto da insc. foi gravado todo encostado à margem 
direita, deixando livre uma faixa vertical à esquerda (onde se gravou, mais tarde, o 
“D” de Domingo). No entanto, o lapicida equivocou-se ao desperdiçar essa superfície. 
Efectivamente, na parte terminal da insc. faltou-lhe espaço, e as derradeiras palavras ti- 
veram de ser gravadas no campo do lado direito. Por este pequeno pormenor ficamos 
a saber que esse “campo heráldico” já estaria esculpido quando se procedeu à grava- 
ção da insc., pois a parte final do texto obedece, em termos de paginação, ao espaço 
que quedava livre em torno do Escudo Nacional. 


A insc. de Mourão documenta-nos o empenho de D. Afonso IV na reforma de 
mais uma fortificação de fronteira. Mourão tinha recebido uma primeira carta de foral 
em 1226, das mãos de D. Gonçalo Viegas, Prior da Ordem do Hospital (GARCIA J.€. 
1986, p. 67). Alguns anos mais tarde, em 1298, D. Dinis doaria a vila de Mourão a 
D. Teresa Gil: 

“.. pela qual o dito Senhor Rei deo a huma D. Tareyia Gil, para todos os 
dias de sua vida, a Vila de Mourom que he em termho de Moura, com todos seus 
direitos e termos, e com todas suas pertenças, para tudo haver quando ella tinha 
esse logar del Rei Dom Sancho” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 62; GAR- 
CIA J.€. 1986, p. 67; COSMEJ.S.R. 1992, pp. 3877-389). 

Trata-se de D. Teresa Gil de Riba Vizela, que fora barregã de Sancho IV de Cas- 
tela (LL, 16F 5 e 16 G 6), de quem recebera o senhorio da vila de Mourão entre 1285- 
-1288. No documento desta doação, datado de 15 de Julho de 1298, D. Dinis refere: 

“(...) querendo fazer graça e mercee a vos Dona Tareyia Gil douvos que te- 
nhades de mim por en todos vossos dias a vila de Mourom que he termho de 
Moura com todos seus dereitos e todos seus termhos e com todas sas perteenças 
e que ajades ende as rendas e todolos outros dereitos assi como as aviades 
quando tiinhades esse logar d'El Rey Dom Sancho (...)” (DAVID H., BARROS 
A. e ANTUNES J. 1987, Apend. Doc., N.º 1, p. 78). 

Assim, D. Dinis limitou-se a confirmar a posse dessa vila e dos direitos senhori- 
ais daí decorrentes depois de assinado o Tratado de Alcanises. Alguns anos mais tarde, 
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depois da morte de D. Teresa Gil (ocorrida em 1307), Mourão seria adquirida (7) por 
D. Raimundo de Cardona que, para o efeito, teve de contrair um empréstimo de 6.500 
libras (cf. BRANDÃO F. 1650, p. 265; DAVID H., BARROS A. e ANTUNES J, 1987, 
pp. 74-75; COSME J.S.R. 1992, p. 389). Esta é a versão tradicional, apoiada na refe- 
rência de Fr. Francisco Brandão. Há, no entanto, um diploma datado de | de Agosto de 
1313 que testemunha a doação de Mourão a D. Raimundo de Cardona, por iniciativa 
de D. Dinis: 

“(...) querendo fazer graça e mercee a don Reymon de Cardona meu vassalo 

e a dona Beatriz sa molher doulhis a mha villa de Mourom com todo seu termho 

ecoa saz perteenças e com todos aqueles dereitos que eu hy ey e de dereito devo 

aver e com todo jur real por verdade pera todo senpre so tal preito e condiçom 

que a sa morte doles [Sic] fique a Don Guilhamon seu filho (...)” (DAVID H., 

BARROS A. e ANTUNES J. 1987, Apend. Doc., N.º 3). 

Este diploma tem ainda, a particularidade de o monarca estipular: “E eles nom de- 
vem hy fazer nemhua forteleza.”. 

Ora, o conteúdo deste diploma parece contradizer a passagem de Fr. Francisco 
Brandão que referia a compra de Mourão por D. Raimundo de Cardona, tendo tido para 
o efeito necessidade de contrair um empréstimo de 6.000 libras. Assim, seríamos leva- 
dos a pensar que se trata de dois acontecimentos independentes: o senhorio de Mourão 
chegou-lhe por via de doação de D. Dinis, em | de Agosto de 1313; o empréstimo de 
6.000 libras (aliás 6.500 libras), contraído junto do Rabi-Mor dos Judeus em Abril de 
1313, teria sido motivado por outras necessidades de D. Raimundo de Cardona. No en- 
tanto, e perante a impossibilidade de poder cumprir as cláusulas do empréstimo, de que 
apenas pagou uma parte, D. Raimundo de Cardona viu-se obrigado a vender bens, 
tendo a opção recaído sobre a Vila de Mourão. Assim, Mourão seria leiloada em 19 de 
Abril de 1317, no Alpendre de St. Maria do Tojal: 

“.. dez e nove dias amdados d"Abrill da era de mil e trezemtos e cinquoemta 

e cimquo annos em presença de mym Martim Dominguez pubrico tabelliom de 

Mourom so o alpendre de Samta Maria de Mourom ..” (DAVID H., BARROS A. 

e ANTUNES J. 1987, p. 81). 

Foi então adquirida por Martim Silvestre, mercador e homem rico de Monsaraz 
(cf. já referimos a propósito do seu epitáfio — Insc. N.º 599, de 6 de Abril de 1341), que 
por ela pagou a quantia de 11.000 libras. Uma posse efémera, já que D. Dinis não lhe 
permitiria a posse de uma póvoa de fronteira, ordenando-lhe por carta de 15 de Maio de 
1317 que vendesse Mourão à Coroa pela mesma quantia por que a comprara (DAVID 
H., BARROS A. e ANTUNES J. 1987, p. 75 e doc. N.º 4, pp. 80-85; COSME J.S.R. 
1992, p. 389). O diploma de D. Dinis, de 15 de Maio de 1317, fornece pormenores in- 
teressantes sobre o complexo processo. O monarca revela que 
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“Abrill Vicemte meu porteyro me disse que el vemdera a Martim Silvestre 
mercador vizinho dessa villa ho lugar de Mourom que era de dom Reymon por 
homze mill livras por divida que esse dom Reymon devia a Guedelha meu arraby 
moor” (DAVID H., BARROS A. e ANTUNES J. 1987, doc. 4, p. 80) 

Por outro lado, o monarca deixa bem claro o seu “vivo interesse” na posse de 
Mourão pela Coroa: 

“E porque Mourom he no meu senhorio eu deva o aver de tanto por tanto 
porque vos mando que digades da minha parte a esse Martim Silvestre que mo 
leixe por tanto quanto por ell deu e se o fazer nom quiser emprazadeo que do dia 
que lhe esta minha carta mostrades a dous nove dias venha perante a minha corte 
respomder e fazerme dereito sobr'ellas ditas cousas e a minha corte veera este 
feito e fara hi o que for de dereito (...)” (DAVID H., BARROS A. e ANTUNES J. 
1987, p. 81). 

Não é de estranhar que, perante estas palavras, Martim Silvestre tenha achado por 
bem ceder à vontade do monarca, entregando-lhe Mourão pelo preço que lhe custara 
um mês antes. 

No contexto dos elementos históricos conhecidos, torna-se por demais estranha a 
referência da GEPB que atribuía a construção de um “castelo de três torres” em 1298 
a D. Dinis, acrescentando que a Torre de Menagem era da iniciativa de D. Afonso IV, 
datando de 1343 (GEPB 1935-60, vol. XVIII, p. 26). Efectivamente, o texto da nossa 
insc. parece indicar que a reforma gótica do castelo de Mourão terá sido da iniciativa 
de D. Afonso IV, o que parece estar de acordo com a evolução da posse do senhorio da 
vila, que acabamos de traçar. De resto, é mesmo possível que a obra de D. Afonso IV 
tenha sido mais radical, atendendo à passagem do diploma de D. Dinis, de 1 de Agosto 
de 1313, quando entrega Mourão a D. Raimundo de Cardona, que este e sua mulher ou 
herdeiros “nom devem hy fazer nemhua forteleza”. De qualquer forma, nada na insc. 
de 1343 nos garante que a obra afonsina tenha incidido na Torre de Menagem. 


N.º 605 Est. CLXXXITII, n.º 3 
1343, Novembro, 11 


Local: Igreja do Convento de S. Domingos de Lisboa (Freg.: St.º Justa e Rufina; Conc.: 
Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro da Igreja do Convento de S. Domingos de Lisboa. 

Insc. gravada em sarcófago. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 134 cm. Alt.: 41 cm. 
Alt. média das letras: 1.1: 5,1 cm; 1.2: 4,8 em; 1.3: 5,1 cm; 1.4: 4,9 cm; 1.5: 5 cm. 
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Leitura: 
: AQUI : IAZ : DONA : SANCHA : MOLHEr : /: QUE: FOY : DE: 
DON : IOANE : ANES : PA : /: LHA : VAA : QUE : DEUS : PERDOE 
: HE: P:/: AS(S)OU : XI: DIAS : DE : NOVENBRO : DA : /: ERA 
: DE: MIL: CCC: LXXX : 1: ANOS : P(ate)r : N(ostejr : 


Publ.: GUIMARÃES R. 1874, pp. 159-160; SOUSA J.M.C. 1940, p. 121, Nº 301; 
SOUSA J.M.C. 1953(c), pp. 25-26; DHCL 1954, p. 256. 


Ref.: MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 135-136. 


Inscrição funerária de D. Sancha Pires, mulher de D. João Anes Palhavã (ID), que 
se encontra gravada no lateral maior do seu sarcófago, um moimento de pequenas pro- 
porções coberto com estátua jacente que se conserva em S. Domingos. A arca tumular 
de D. Sancha, um dos poucos monumentos funerários medievais que sobrevive em 
S. Domingos de Lisboa, repousa hoje na única ala que sobrevive do Claustro desse 
convento (a Ala Norte), um espaço arquitectonicamente muito desvirtuado, que serve 
de apoio a actividades sociais relacionadas com a Terceira Idade. 


A insc. de D. Sancha Pires foi registada nos Sumários de Lousada, apontamentos 
coligidos por Gaspar Álvares de Lousada (1554-1634), de que se publicaram alguns 
excertos em 1954 (DHCL 1954, pp. 215-282). Este autor registava, então, que 

“No Mosteiro de São Domingos, em huma capella que vai pera a Sanchris- 
tia, defronte da Porta, em hum sepulchro está o letreiro seguinte: 

AQUI JAZ DONA SANCHA, MOLHER QUE FOI DE DOM JOÃO ANNES 

PALHAVÃA, QUE DEUS PERDOE. PASSOU A ONZE DIAS DE NOVEM- 

BRO DA ERA DE 1381 ANNOS” 

(DHCL 1954, p. 256). 

A sua leitura, sem “preocupações epigráficas”, vertendo o texto para o Português 
da época, não apresenta nenhuma divergência significativa em relação ao original me- 
diévico. Registemos, apenas, que não transcreveu o voto final — Pater Noster — que na 
insc. se encontra abreviado nas primeiras letras, P N, coroadas pelo sinal específico da 
terminação em -R. 

Só muitos anos depois de Gaspar Álvares de Lousada ter lido esta insc. é que ela 
seria publicada. O mérito coube a Ribeiro Guimarães que, no entanto, assinou uma ver- 
são que se afasta ainda mais do original medieval. Ribeiro Guimarães, em 1874, en- 
controu o sarcófago no lado da Epístola do Cruzeiro, portanto na parte Sul do Tran- 
septo, e descreveu-o nos seguintes termos: 
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ce 


« uma figura de mulher, de medonha esculptura; estava de mãos postas, 
mas quebraram-lh'as, assim como o nariz: tem o seguinte epitaphio, mais legivel: 
AQUIL : JAS : DONA : SANCHA : MULHER QUE FOI : DE : DON: 
JOANNE : ANNES : PALHAVAN : QUE DEOS : PERDOE : HE : PASSOU 
: AOS : XI: DIAS : DE NOVEMBRO : DA ERA : DEMIL: CCC: L XXX 
:T: ANOS: Pe Nº 
(GUIMARÃES R. 1874, pp. 159-160). 
Mais recentemente, a insc. seria registada por duas vezes por José Maria Cordeiro 
de Sousa: primeiro nas Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1940, p. 
121, n.º 301), depois em pequeno estudo monográfico sobre os túmulos de S. Domin- 
gos de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1953(c), pp. 25-26). Ambas as versões são idênticas e 
correctas, seguindo os critérios do autor e não apresentando qualquer desdobramento 
de abreviaturas. Cordeiro de Sousa sublinhava, ainda, que a sepultura de D. Sancha Pi- 
res se encontrava em S. Domingos porque seu marido, D. João Anes Palhavã, já fale- 
cido em 1343, havia herdado de D. Maria Soares, mulher de D. Martim Pires Palhavã, 
uma Capela em S. Domingos de Lisboa (SOUSA J.M.C€. 1953(c), p. 26). Cordeiro de 
Sousa, no entanto, confunde Pai e Filho, homónimos, associando a D. João Anes Pa- 
lhavã II, referido na insc. de sua mulher, D. Sancha Pires, com o pai homónimo fale- 
cido em 1310 (Insc. N.º 522). 


A insc. de D. Sancha Pires encontra-se gravada ao longo do lateral direito da sua 
arca feral, um monumento singelo, de esquinas chanfradas e com tampa ostentando 
estátua jacente. De acordo com alguns testemunhos antigos, a estátua representava 
D. Sancha Pires de mãos erguidas em sinal de prece, tendo estas sido mutiladas em 
data desconhecida, talvez em consequência do Terramoto de 1755 que tão duramente 
afectou o Convento de S. Domingos. A estátua apresenta D. Sancha Pires deitada, com 
a cabeça apoiada em dupla almofada e coberta por véu, trajando vestes compridas que 
lhe caem com pregas algo artificiais (esculpidas como se D. Sancha estivesse de pé e 
não deitada). Pelas suas características, o túmulo de D, Sancha Pires não pode deixar 
de recordar o monumento da Infanta D. Constança (filha de D. Afonso, Senhor de Por- 
talegre, e de D. Violante Manuel), que se conserva na Sé de Lisboa (cf. Insc. N.º 439, 
de [1296-1297]). 

À insc. funerária foi gravada ao longo do lateral visível com evidente cuidado, de- 
monstrando uma paginação que só pode ter sido o resultado de uma ordinatio cuida- 
dosamente respeitada. Salientemos, por um lado, a distribuição regular das letras ao 
longo de todo o espaço disponível, esgotando-o de forma harmoniosa, sem necessidade 
de recorrer a letras de módulos menores ou de as letras terminarem cada vez mais aper- 
tadas, como por vezes sucede. Por outro lado, salientemos que o lapicida utilizou os 
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sinais de separação de palavras, constituídos pelos usuais três pontos sobrepostos, para 
assinalar o início e fim das regras, com um evidente sentido estético. Efectivamente, 
estes sinais alinham-se na vertical, quase à maneira de moldura, marcando os extremos 
do campo epigráfico. Para que assim acontecesse, o lapicida não hesitou em colocar 
esses sinais mesmo que eles, por vezes, ficassem posicionados no meio das palavras, 
sempre que estas são afectadas com mudanças de regra. Do ponto de vista paleográ- 
fico, o alfabeto revela-se elegante, sendo de assinalar a forma adoptada pelos II, com 
ponto intermédio, e a silhueta movimentada dos RR, XX, YY e ZZ. No que toca a abre- 
viaturas, este epitáfio utiliza muito poucas abreviaturas, o que contribuiu para que fosse 
sempre correctamente interpretado. Apenas ocorrem três abreviaturas, todas assinala- 
das pelo mesmo símbolo — o sinal específico de terminação em -R (no fim da 1.1 em 
MOLHEr, e no final da 1.5, em P(ate)r N(oste)r). 


Como já tivemos oportunidade de referir, muitos autores estabeleceram confusão 
entre D. João Anes Palhavã I, falecido em 1310, e D. João Anes Palhavã II, seu filho, 
casado com D. Sancha Pires. Um dos autores que incorreu nesse lapso foi, precisa- 
mente, Cordeiro de Sousa. Na realidade, e como também tivemos oportunidade de jus- 
tificar no comentário a outras inscrições da família Palhavã (nomeadamente na Insc. 
N.º 438, de 1296, onde apresentámos a Árvore Genealógica desta família, e na Insc. 
N.º 522, de 1310), quem morreu em 1310 foi D. João Anes Palhavã I, tendo o seu filho 
homónimo, D. João Anes Palhavã II, sobrevivido muitos mais anos a sua mulher. A coin- 
cidência de ambos terem nomes iguais e a possibilidade de se interpretar a expressão 
“Que Deus Perdoe”, do epitáfio de 1343, como sendo referente a D. João Anes Palhavã 
II (dando, portanto, ideia de que este falecera antes de 1343), quando na realidade ela 
é relativa a D. Sancha Pires, facilitou o lapso e as confusões. Efectivamente, D. João 
Anes Palhavã II sobreviveu muitos anos a sua mulher, como nos garantem diversas re- 
ferências documentais coevas que se estendem até pelo menos 1359. Encontra-se do- 
cumentado como Alvazil Geral entre 5 de Outubro de 1345 (CAETANO M. 1951, p. 
136) e 28 de Setembro de 1355 (CAETANO M. 1951, p. 137). Em 11 de Janeiro de 
1356 é intitulado Juiz da cidade (CAETANO M. 1951, p. 138) e, de acordo com os 
apontamentos de Gaspar Álvares de Lousada (nem sempre dignos de inteira confiança) 
ainda seria vivo em 1359 (DHCL 1954, p. 215-216). 

Sobre D. Sancha Pires não conseguimos coligir mais elementos para a sua bio- 
grafia para além daqueles que nos são facultados pela sua insc. funerária. Sabemos, as- 
sim, que teria casado com João Anes Palhavã II, Alvazil da cidade de Lisboa, e que te- 
ria falecido em 11 de Novembro de 1343. 

Sobre o monumento de D. Sancha Pires veja-se SOUSA J.M.C. 1953(c) p. 26 € 
SOUSA J.M.C. 1946, p. 11. 
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N.º 606 
1344, Novembro, 18 


Local: Igreja de St.º André de Mafra (Freg.: Mafra; Conc.: Mafra; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em suporte de natureza e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Aqui Jaz D. Diogo de Sousa, Senhor Que Foy Desta Villa, e Se Passou em 
Coimbra a 18 de Novembro da Era de 1382” 


Publ.: SOUSA A.C. 1735-48, vol. XII, p. 161; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 278. 
Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 381. 


Inscrição funerária de D. Diogo Afonso de Sousa, que estaria outrora na Igreja de 
St.º André de Mafra, e que já tinha desaparecido em 1879. Adoptamos a leitura de D. 
António Caetano de Sousa (SOUSA A.C. 1735-48, vol. XII, p. 161) igual à de Estácio 
da Veiga (citada por Anselmo Braamcamp Freire - FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 278). 


A insc. funerária de D. Diogo Afonso de Sousa foi registada pela primeira vez por 
D. António Caetano de Sousa, na sua História Genealógica da Casa Real Portuguesa, 
onde exarou a leitura da insc. que aqui transcrevemos (SOUSA A.C. 1735-48, vol. XII, 
p. 161). À insc. deve ter sido destruída algures entre os meados do séc. XVIII, em que 
D. António Caetano de Sousa ainda a parece ter visto, e 1879, quando Estácio da Veiga 
a tentou, em vão, analisar. Efectivamente, Sebastião Philippes Estácio da Veiga trans- 
creveu a insc. de D. Diogo de Sousa, numa versão em tudo idêntica à de D. António 
Caetano de Sousa, nas suas Antiguidades de Mafra (1879, p. 67), um estudo que infe- 
lizmente não nos foi possível consultar. Anselmo Braamcamp Freire cita a versão de 
Estácio da Veiga sublinhando que este autor, em 1879, já não conseguira encontrar o 
original. Anselmo Braamcamp Freire deslocou-se a St.” André de Mafra em 1914 e 
também não conseguiu encontrar a insc. (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 278). Nós pró- 
prios não tivemos melhor sorte. 

Nos Tesouros Artísticos de Portugal refere-se a existência de túmulos góticos em 
St.º André de Mafra, entre os quais o de D. Diogo de Sousa, falecido em 1344, mas 
certamente que essa informação teve por base referências antigas (ALMEIDA J.A.F. 
1976, p. 381). 


1655 


D. Diogo Afonso de Sousa era filho de D. Maria Pires Ribeira e de D. Afonso Di- 
nis, bastardo de D. Afonso III (FREIRE A.B. 1921, vol. I, pp. 274-276). O seu paren- 
tesco com os Sousas, dos quais descende por via feminina (Sousas de Arronches), e 
com a família real portuguesa, da qual descende por bastardia, torna-se mais facilmente 
intelegível se atendermos ao seguinte Esquema Genealógico: 


D. Pedro Anes de Portel D. Afonso IN 


D. Constança Mendes de Sousa Marina Pires de Enxara 


D. Afonso Dinis Co 


D. Maria Pires Ribeira 


Doo 4 


D. Pedro D. Rodrigo D. Diogo D. Garcia D. Gonçalo 
Afonso de Sousa Afonso de Sousa Afonso de Sousa Afonso de Sousa Afonso de Sousa 
D. Violante 
Lopes 
Pacheco 
D. Branca D. Álvaro D. Lopo 

de Sousa Dias de Sousa Dias de Sousa 
= (Prior da Ordem de Cristo) 


D. Pedro Afonso 
(Conde de Barcelos) 


D. Diogo Afonso de Sousa (de Arronches), foi criado por sua Tia-Avó, D. Maria 
Anes de Aboim, irmã de seu Avô D. Pedro Anes de Portel. D. Maria Anes de Aboim, 
no seu testamento, datado de 30 de Julho de 1337, deixa-lhe diversos bens: 

“(...) A Diago Affomso meu criado as mhas villas de Mafara e da Eyricejra 
asy como mhas deu El Rey e lhe Eu ia delas fiz doaçõ” (FREIRE A.B. 1921, vol. 

IL pp. 277-278). 

Foi, assim, Senhor de Mafra, Ericeira e Enxara dos Cavaleiros. 

D. Diogo Afonso de Sousa casou com D. Violante Lopes Pacheco, filha de D. 
Lopo Fernandes Pacheco e de sua primeira mulher, D. Maria Gomes Taveira (FREIRE 
AB. 1921, p. 279; PZARRO JA. 1987, p. 259; GEPB 1935-60, s.v. “Sousa (Diogo 
Afonso de)”, vol. XXIX, p. 781). Deste casamento nasceram pelo menos três filhos, 
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nomeadamente D. Branca de Sousa, que casou com o Conde D. Pedro, e D. Lopo Dias 
de Sousa, que foi Mestre da Ordem de Cristo. 

D. Diogo Afonso de Sousa assinou testamento em 30 de Julho de 1337 (SOUSA 
A.C. 1735-48, vol. XII, p. 161), tendo falecido em 18 de Novembro de 1344 em Coim- 
bra. Foi sepultado, de acordo com a sua vontade, em St.º André de Mafra, terra de que, 
como vimos, era Senhor. 


N.º 607 
1345, Março, 30 


Local: Mosteiro de S. Jorge (Freg.: Castelo Viegas; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
NI : KaLendaS : APRILIS : OBIIT : DO(m)NUS : / PETRUS : 
LAUREnCII : RECT / OR : EC(cOLESIE : DE GOOES : C/ UIUS : 
ANIMA : REQ(u)IESCAT : IN/ PACE : HIC : EST : SEPULTUS : 
CUm : P/ATRE : SUO : LAUREnCIUS : STePHanl: M/ILES : DE 
VILA : LOBOS : ERA : DE/MIL: C:C:C: LXXX: II: ANOS 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 579, n.º 15. 
Ref.: S.A. 1853, pp. 156-157. 


Inscrição funerária de D. Pedro Lourenço, Reitor da Igreja de Góis, que faleceu 
em 30 de Março de 1345, e que foi enterrado, certamente por sua expressa vontade, 
Juntamente com seu Pai, Dom Lourenço Esteves, Miles de Vila Lobos. A lápide, que 
se encontrava no Mosteiro de S. Jorge, a par de Coimbra, é hoje de paradeiro desco- 
nhecido. A lição que adoptamos é a leitura de João Correia Ayres de Campos, norma- 
lizada para os nossos critérios de transcrição epigráfica. 


A insc. de D. Pedro Lourenço foi referida pela primeira vez em 1853, quando o 
autor anónimo de uma memória sobre o Mosteiro de S. Jorge (Miguel Ribeiro de Vas- 
concelos 7), escreveu: 
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“Existe ainda um pequeno resto da segunda egreja, onde espontaneamente 
crescem plantas inuteis; em uma das suas paredes, que serve de dique ao monte, 
disposto a alargar o edificio, vimos imbebida uma pequena lapida sepulcral, an- 
nunciando a quem a souber ler, que Pedro Lourenço reitor de Goes deixou a com- 
panhia dos mortaes na era de 1383 (anno de 1345)” (S.A. 1853, pp. 156-157). 
Depois desta referência isolada, a insc. de D. Pedro Lourenço seria publicada uma 

única vez, por João Correia Ayres de Campos, no “Catálogo dos Objectos existentes no 
Museu de Archeologia do Instituto de Coimbra”, onde se conservava um molde reali- 
zado pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho. É provável que o autor de O An- 
tigquário Conimbricense tivesse intenção de aqui vir a publicar esta lápide, o que não 
veio a acontecer. Correia Campos diz que se trata da 

“Sepulchral, em gothico maiusculo, de D. Pedro Lourenço, reitor da Egreja 
de Goes, fallecido aos 30 de Março da Era de 1383, anno de 1345. Copiada da 
pequena lápide, que ainda ha annos existia nas ruínas do mosteiro de S. Jorge de 
Coimbra.” (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 579, n.º 15). 

Depois da versão de J.C. Ayres de Campos, a insc. de D. Pedro Lourenço não vol- 
taria a ser publicada. Procuramos, no que resta hoje do Mosteiro de S. Jorge, vestígios 
deste letreiro, mas apesar dos esforços desenvolvidos não fomos bem sucedidos. Não 
encontramos traços dela no actual templo, fábrica moderna, nem nas dependências 
claustrais. Tão pouco as pessoas que habitam na Quinta de S. Jorge se recordam das 
referidas ruínas do antigo templo monástico. 


O Mosteiro de S. Jorge, que se ergue na margem Sul do Mondego, no sopé do 
monte onde, outrora, se ergueu o Castelo Viegas (que deu nome à freguesia), é hoje 
propriedade particular. O itinerário desta instituição é obscuro e mal conhecido. A pri- 
meira referência remonta a 23 de Abril de 1084, quando o Bispo D. Paterno lançou a 
primeira pedra das construções monásticas (cf. CASTRO A.M.S. 1867, p. 243), ou, de 
acordo com a memória anónima de 1853, apenas a 1136, quando Salvator Guimariz é 
referido como diácono de 

“. illa heremitica ecclesia Sancti Georgii ... quae est constructa in finibus 

Colimbriae supre ripam fluminis Mondeci, cum turri quae dicitur de Caniardo” 

(S.A. 1853, p. 155). 

O seu templo medieval, de três naves (S.A. 1853, p. 156), seria substituído nos 
inícios do séc. XVI por um novo edifício, de nave única. De acordo com Augusto Men- 
des Simões de Castro a iniciativa da demolição do templo medieval para dar lugar ao 
novo edifício teria sido de D. Martinho de Portugal, que era o Prior no ano de 1526 
em que essa decisão foi tomada e consumada (CASTRO A.M.S. 1867, p. 243). Este 
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templo, por sua vez, seria mais recentemente substituído por um terceiro edifício, do 
séc. XVII ou XIX (S.A. 1853, p. 156), aquele que hoje sobrevive em mau estado de 
conservação, minado por profundos problemas de infiltração de humidade. 

Segundo a GEPB, o nome da freguesia, Castelo Viegas, 

“.. provém certamente de ter sido um dos numerosos lugares fortificados 
dos arredores de Coimbra e de Salvador Viegas, que em 1166, por morte de sua 
mulher, D. Aldonça, doou quanto tinha ao mosteiro de S. Jorge, onde professou.” 
(GEPB 1935-60, vol. VI, p. 175). 

Na realidade, e como referimos, coroando o monte no sopé do qual se ergueu o 
mosteiro de S. Jorge esteve implantada uma fortificação medieval, Castelo Viegas, de 
que são bem visíveis vestígios topográficos. Ora, o autor da memória anónima de 1853 
sobre o Mosteiro de S. Jorge referia que 

“Quando desfizeram o primeiro templo, para fabricar o segundo, encontraram 
na claustra daquelle um tumulo de pedra branca, com este brevissimo epitaphio 

= Hic jacet Salvator hujus monasterii fundator = 

Dizem que era a sepultura de Salvador Guimariz fundador do mosteiro. Foi 
encerrado n'um caixão de cedro e depositado debaixo do altar da então nova 
egreja.” (S.A. 1853, p. 157). 

Não sabemos se esta insc. se referia a D. Salvador Guianas como se entendia 
em 1853, ou se se reportava a D. Salvador Viegas, que nos é referido pela GEPB. 

Sobre a história do Mosteiro de S. Jorge veja-se S.A. 1853, pp. 153-157 e 175-178. 


N.º 608 Est. CLXXXIV, n.º 1 
1345, Setembro, 3 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 656. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 37 cm. Alt.: 28,5 cm. Esp.: 4,5 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 35 cm. Alt.: 27,5 cm. Alt. média das regras: r.1: 4,2 cm; r.2: 4,4 cm; 
r3: 4,5 cm; r4: 4,3 cm; r.5: 4,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3,8 cm; 1.2: 3,7 cm; 1.3: 
3,9 cm; 1.4: 3,7 em; 1.5: 3,9 em. Alt. média dos espaços interlineares: 0,8 a 1 cm. 


Leitura: 
: HIº : DIE : MENsis : SepTemBRis : DE : Era: M : CCC*/ LXXXIN* 
: OBIIT : DO(m)Nus : ANDREAS : IOHannlS : CAN/ TOR : HUlus : 
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ECClesiE : NEPOS : DOmNI : ACCURSII : ET : / DOmNI : GUI- 
LHeLml : MILITUm : MAgistROS : IN IUR(e) : CA / NOnICO : ET CI- 
VILI : CUlus : AnImA : REQ(uiESCAT : IN PACE : 


Publ.: COUTINHO M.C.P. 1841-42, n.º 4, pp. 26-27; CASTRO A.M.S. 1867, p. 194; 
CASTRO A.M.S. 1881, p. 20; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 130; COSTA MJL.A. 
1962, p. 252. 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 15, n.º 63; VITORINO 1934, pp. 219-220; COR- 
REIA V. 1941, p. 30, n.º 38; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 16; EXPO 
1983, p. 215. 


Inscrição funerária do Chantre D. André Anes (ou Andrea di Giovanni), gravada 
em pequena lápide que se encontrava, outrora, embutida no primeiro pilar da Sé Velha 
de Coimbra, à mão direita de quem entra. A lápide assinalava o local de sua sepultura, 
no solo, coberta por uma tampa negra, de basalto, que teve embutidos de bronze ou co- 
bre, entretanto retirados. A lápide foi removida do templo para o Museu Nacional Ma- 
chado de Castro, onde já se encontrava em 1911. 


O primeiro autor a publicar a insc. do Chantre André Anes foi o Cónego Manuel 
da Cruz Pereira Coutinho, nas páginas de O Antiquário Conimbricense, a primeira pu- 
blicação periódica portuguesa dedicada exclusivamente a antiguidades medievais que 
foi editada entre nós, e que teve vida efémera conhecendo apenas 9 números. No nú- 
mero correspondente ao mês de Outubro de 1841, o Cónego Pereira Coutinho publi- 
cou esta inscrição, apresentando igualmente desenho fac-símile. Por esse desenho fi- 
camos a saber que já então a lápide estava partida, e que essa fractura nada teve a ver 
com a operação de remoção do local de origem, quando foi transferida para o Museu 
Nacional Machado de Castro. No desenho publicado n'O Antiguário Conimbricense 
devemos registar dois lapsos do desenhador: o primeiro, no brasão do ângulo superior 
direito, onde se inverteu a posição do Leão; o segundo, na 1.3, em ACCURSII, onde 
desenhou o S em posição invertida, quando no original está correctamente gravado. 
O Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho descrevia a lápide dizendo: 

“Da parte de cima da cornija da primeira columna da nave do lado es- 
querdo da Igreja da Sé Velha, e sobranceira ao Arco da Capella de N.º S.º da Pi- 
edade (outrora de S. Miguel) está embebida na parede uma lapide de dous pal- 
mos de comprimento, e um e meio de largo, em que se lê a inscripção seguinte 
..” (COUTINHO M.C.P. 1841-42, p. 27). 
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À leitura do Cónego Pereira Coutinho pode ser considerada como correcta, tendo 
o autor desdobrado os numerais por extenso e substituído os II com valor consonântico 
por JJ. Para além desses pormenores, os únicos lapsos encontram-se em “SETEMBRIS” 
(em vez de SEPTEMBRIS) e “JOHANIS” (em vez de IDHANNIS). O Cónego Pereira 
Coutinho apresentaria, de seguida, uma primeira proposta de tradução deste epitáfio: 

“No dia tres de Setembro da Era de mil trezentos e oitenta e tres morreo 

Dom André João Cantor desta Igrejam, Neto de Dom Accursio e de Dom Gui- 

lhelme, Cavalleiros e Mestres de Direito Canónico, e Civil; a alma do qual des- 

cance em paz.” (COUTINHO M.C.P. 1841-42, p. 27). 

A sua leitura exerceu uma influência marcante nos autores do séc. XIX, sendo 
adoptada por Augusto Mendes Simões de Castro em duas ocasiões distintas (CASTRO 
AM.S. 1867, p. 194; CASTRO A.M.S. 1881, p. 20), sem que fossem acrescentados 
novos elementos ao estudo da lápide. 

Em 1886 António Cardoso Borges de Figueiredo apresentou uma nova leitura 
deste letreiro, desta vez sem transcrever os numerais romanos por extenso e sem des- 
dobrar as abreviaturas, assinando uma versão que podemos considerar como total- 
mente correcta e mais perfeita que a do Cónego Pereira Coutinho (FIGUEIREDO 
A.C.B. 1886, p. 130). Sublinhemos, apenas, que em 1886 a lápide ainda se encontrava 
embutida na Sé Velha. A próxima referência que lhe conhecemos, sem leitura do con- 
teúdo do epitáfio, é de António Augusto Gonçalves, que em 1911 a arrolou já entre os 
materiais do Museu Nacional Machado de Castro (GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 15, 
n.º 63). A transferência teve, portanto, lugar entre 1886 e 1911, provavelmente por oca- 
sião dos trabalhos de restauro da Sé Velha de Coimbra dirigidos no final do Séc. XIX 
pelo Doutor António de Vasconcelos. 

Em 1934 o conjunto sepulcral de D. André Anes seria referido por Pedro Vitorino 
que, num estudo dedicado às lâminas de bronze. Este autor, citando Sousa Viterbo 
(CArtes e Artistas em Portugal”, 2º ed., Lisboa 1920, p. 60), refere a tampa da sepultura 
do Chantre de Coimbra como sendo uma lâmina de bronze, a partir da notícia do Li- 
vro das Kalendas, que dizia tratar-se de uma “campana de ere ubi sunt leones et galii 
figurati” (VITORINO 1934, pp. 219-220). Na realidade, e como já tivemos oportuni- 
dade de registar, a tampa é de basalto e teve embutidos de metal, que foram lamenta- 
velmente arrancados. Não se trata, portanto, verdadeiramente de um caso de lâmina de 
bronze mas sim de uma tampa de pedra onde os motivos decorativos eram em bronze, 
cravados no suporte pétreo. 

Em 1941 a insc. do Museu Nacional Machado de Castro seria de novo inventariada 
por Vergílio Correia, sem leitura da epígrafe (CORREIA V. 1941, p. 30, n.º 38). O mesmo 
autor reportou-se de novo a este monumento no Inventário Artístico de Portugal, no 
volume que assinou juntamente com o P.* António Nogueira Gonçalves: 
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“Junto à porta ocidental encontra-se uma campa de pedra negra, outrora 
incrustrada de bronze, com a indicação do rebaixe da figura e da cercadura, sob a 
qual foi sepultado o Chantre André Anes (fal. a 3-Set.-1345), cuja lápide se encontra 
no Museu Machado de Castro.” (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 16). 
Mais recentemente, nas vésperas das comemorações do VII Centenário da morte 

de Acúrsio, Mário Júlio Brito de Almeida Costa dedicou ao Chantre André Anes um pe- 
gueno estudo monográfico, voltando a publicar a insc. em lição com desdobramentos 
das abreviaturas, que se afigura integralmente correcta (COSTA MJ.A. 1962, p. 252). 

Por fim, registemos que a lápide fez parte dos materiais seleccionados para a 
XVII Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura, onde mereceu comentário do 
Professor José Mattoso que constitui, juntamente com o estudo de Mário Júlio Brito de 
Almeida Costa, o texto que melhor valoriza e enquadra esta lápide (EXPO 1983, p. 
215). Nele se refere que 

“André Anes, Cónego da Sé de Coimbra em 1317 e Professor de Direito 
Civil e Canónico, sobrinho ou neto do célebre jurista italiano Acúrsio, morreu em 
3 de Setembro de 1345 e foi sepultado solenemente na Sé de que era Cónego. À 
campa tinha a sua figura em bronze, que desapareceu, ficando apenas a pedra 
negra que lhe servia de suporte. Conserva-se porém a inscrição comemorativa do 
seu falecimento, em lápide outrora colocada junto de uma das colunas da Sé e 
que depois foi retirada para se guardar no Museu da Cidade. A lápide recorda, 
justamente, a origem lombarda de André Anes e o parentesco com Acúrsio, o 
Jurista autor da Magna Glosa, compilação final dos «Glosadores» do Direito 
Justinianeu.” (EXPO 1983, p. 215). 

Apenas corrigiríamos dois pequenos pormenores: o primeiro relativo ao grau de 
parentesco que unia André Anes a Acúrsio, de quem seria antes neto ou bisneto; em se- 
gundo lugar, que não é a insc. que recorda a origem lombarda de D. André Anes mas 
sim a notícia obituária do Livro das Kalendas. 


O conjunto funerário do Chantre André Anes era integrado por dois elementos: a 
tampa de sepultura, embutida no pavimento do templo, e a insc., gravada em pequena 
lápide de calcário. O requinte colocado em cada um desses elementos revela-nos as 
posses e o prestígio que o Chantre devia ter granjeado em vida. Efectivamente, e como 
já referimos, a sua tampa de sepultura, em basalto, com embutidos de metal (segundo 
o Livro das Kalendas com Leões e Galos representados), não pode deixar de ser con- 
siderado um monumento de excepção. Por outro lado, a lápide de calcário foi origi- 
nalmente pintada a ocre, apresentando ainda vestígios de ter sido revestida a folha de 
ouro e de as letras terem sido preenchidas com massa de cor preta ou muito escura. Era, 
assim, uma epígrafe onde se tinha colocado particular cuidado na sua execução. 
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À insc. apresenta dois pequenos brasões nos ângulos superiores, ambos com as 
mesmas Armas, constituídas por um Leão rampante. 


André Anes (ou Andrea di Giovanni) era, como se elucida na notícia obituária do 
Livro das Kalendas, originário da Lombardia e foi Mestre em Direito Civil e Canónico 
(COSTA M.J.A. 1962, p. 252). Foi Arcediago de Penela (cf. LKal., vol. I, p. 75). Em 
1317 já era Cónego (COSTA M.J.A. 1962, p. 252; EXPO 1983, p. 215), tendo depois 
chegado à dignidade de Chantre da mesma Sé, cargo que desempenhava quando fale- 
ceu, em 1345. Acúrsio, de quem Mestre André Anes se declarava descendente, foi o cé- 
lebre Jurista de Bolonha nascido entre 1181 e 1185 e falecido entre 1259 e 1263, au- 
tor da Magna Glosa (COSTA MJ.A. 1962, p. 251, nota 1). Mestre Guilherme, também 
referido no epitáfio de Coimbra como antepassado de André Anes, seria, segundo Má- 
rio Júlio Brito de Almeida Costa, Guglielmio d'Accursio, um dos quatro filhos de 
Acúrsio. Guilherme teria nascido em 1246 e ensinado, tal como seu Pai, Direito Civil 
e Canónico na Universidade de Bolonha (COSTA MJ.A. 1962, p. 254). Assim, e de 
acordo com as duas alternativas levantadas por Mário J. B. Almeida Costa, o Chantre 
de Coimbra seria neto de Acúrsio e sobrinho de Guilherme ou, hipótese que nos parece 
mais provável, bisneto de Acúrsio e neto de Guilherme (COSTA M.J.A. 1962, p. 254). 
O Chantre André Anes seria, assim, mais um exemplo de um clérigo de além-Pirinéus 
a desempenhar funções de responsabilidade na hierarquia da Igreja portuguesa, sur- 
gindo em Coimbra precisamente numa altura em que aqui conviviam diversos estran- 
geiros, tendo alguns deles desempenhado mesmo as funções episcopais (cf., por exem- 
plo, DAVID P. 1943(a)). No entanto, e apesar do prestígio que por certo tinha, são 
muito escassos os elementos que conhecemos para a sua biografia. 

No Livro das Kalendas, no fólio correspondente às 1] Nonas Septembris (certa- 
mente por lapso, já que a insc. é bem clara em referir o 3.º dia de Setembro, portanto 
as II Nonas Septembris), regista-se a comemoração por alma de D. André Anes: 

“Hic debet fieri anniversarium pro anima venerabilis virti Domni Andree 

Iohannis cantoris olim Colimbriensis oriundus de Lombardia per quinquaginta 

solidos dividendos quolibet anno inter presentes minutos et infirmos per domus 

que sunt in vico Figulnee Veteris que quidem domus fuerunt olim Petri Sira civis 

Colimbriensis [...]. Qui quidem Cantor iacet intus in Ecclesia Colimbriensis 

versus Portam Occidentalem sub campana de aere ubi sunt leones et galli 

figurati; qui obiit anno Domini Mº, CCCº. XLº. Vº” (L.Kal., vol. II, p. 131). 

Na realidade, não se tratava de uma campa de bronze (que Pedro Vitorino tomou 
à letra como sendo mais um exemplo de Lâmina de Bronze). Tratava-se, sim, e como 
Já referimos, de uma tampa de sepultura em basalto, negra, com motivos rebaixados e 
com embutidos de folha de metal, certamente bronze. Assim, o monumento funerário 
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de D. André Anes não deve ser aproximado das Lâminas de Bronze mas, com muito 
mais propriedade, deve ser posto em paralelo estreito com o monumento funerário de 
D. João de Lacerda e D. Maria Afonso, proveniente de S. Domingos de Santarém e que 
se conserva no Museu de S. João de Alporão (cf. Insc. N.º 590, de [1338-1350]). Este 
túmulo, recordemos, foi concebido em basalto e recebeu, igualmente, decoração re- 
baixada e preenchida com folhas de metal, de que ainda sobrevivem alguns testemu- 
nhos. As afinidades entre os dois monumentos, na técnica, na matéria-prima e até na 
cronologia, não pode deixar de sugerir que ambos tenham saído das mesmas mãos. De 
resto, são escassos os afloramentos de basalto em Portugal, o que restringe as possibi- 
lidades de terem saído de oficinas diferentes. 


N.º 609 Est. CLXXXIV, n.º 2 
1345, Novembro, 11 


Local: Sé do Porto (Freg.: Sé; Conc.: Porto; Dist.: Porto). 

Parad.: Claustro Velho da Sé do Porto. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 80 cm. Alt.: 32 cm. Alt. média das regras: r.1: 
6 cm; r.2:5 cm; r.3:5 cm;r.4: 5 cm; r.5: 5 cm; r.6: 6 cm. 


Leitura: 
AQUI : IAS : DOMINGOS : AFON/SO : PADRE : DE : LOUTrenço d] 
/OMINGES : E : PAS(s)OU : XI: [dias de no] / VENBRO : ERA : DE 
: MIL : [ccceoit]/ ENTA : E: II: ANOS : DE[us se ame] / RCEE : 
[da sua alma amen] 


Publ.: BASTO 1934, vol. I, p. 187; GONÇALVES F. 1948, pp. 4-5. 


Inscrição funerária de Domingos Afonso, que se encontra gravada em silhar do 7.º 
Arco funerário do chamado Claustro Velho da Sé do Porto. O silhar faz parte da face 
interna do Arco, do lado Sul (à mão direita do observador), assinalando a cabeceira do 
sepulcro. Imediatamente abaixo encontram-se representadas duas siglas funerárias, de 
configuração quase idêntica. 

A insc. encontra-se hoje em muito mau estado de conservação, sendo quase ile- 
gível em algumas passagens, sobretudo na parte terminal das regras, à direita, onde a 
erosão se faz sentir com mais intensidade. 
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A insc. funerária de Domingos Afonso foi publicada pela primeira vez por Artur 
de Magalhães Basto, em 1934, na sua História da Santa Casa da Misericórdia do 
Porto, onde divulgou uma versão que é, nos seus traços gerais, correcta e que nos aju- 
dou a reconstituir as zonas entretanto destruídas pela desagregação do granito. 

A lição proposta por Artur de Magalhães Basto é a seguinte: 

“AQUI JAZ DOMINGOS AFON / SO PADRE DE LOURENÇO D / 
OMINGUES E PASSOU XI DIAS DE NO / VEMBRO ERA DE MIL 
CCC E OIT / ENTA E TRES ANOS DEUS SE AME / RCEE DA SUA 
ALMA À À E Q” 

(BASTO 1934, vol. I, p. 187). 

Nesta leitura sublinharíamos os seguintes lapsos: na 1.1 “JAZ” (em vez de IAS); 
na 1.3 “PASSOU” (em vez de PAS(s)OU); na 1.3-4 “NO / VEMBRO”, com M (em vez 
de NO / VENBRO, com NJ); na 1.5 “TRES” (em vez de III). Por fim registemos que, 
embora essa zona esteja hoje já ilegível, por degradação do suporte, nos parece ser 
mais provável que a insc. encerrasse com a palavra “AMEN” em vez de “A À E O”, 
como sugeriu Artur de Magalhães Basto, e que não faz grande sentido neste contexto. 
No entanto, não é hoje possível esclarecer em definitivo quem tem razão. No comentário 
que tece a este letreiro, Magalhães Basto sublinha que o epitáfio de Domingos Afonso, 
de 1345, constituía prova da anterioridade do chamado Claustro Velho em relação ao 
Claustro Gótico da Sé do Porto. Efectivamente, o Claustro Gótico estava a ser erguido 
em 1385, altura em que a Câmara contribuiu com mil pedras lavradas, sendo em 10 de 
Junho de 1386 designado “crasta nova da Ssee” (CCLP, vol. VI, fasc. 5, p. 27). 

Por outro lado, Artur de Magalhães Basto sublinhava que no Censual do Cabido 
da Sé do Porto se encontrava referido um “Dominicus Alffonsi”, presbítero da Sé, num 
documento de 1315 (CCSP, p. 533), e que num outro diploma, datado de 1372, era re- 
ferido um “Laurentio Dominici crelico chori” (CCSP, p. 540). No entanto devemos su- 
blinhar que nenhum elemento garante que qualquer destes dois possam ser os mencio- 
nados na insc. do Claustro Velho. 

Depois de Artur de Magalhães Basto, a insc. da Sé do Porto seria de novo referida 
por Flávio Gonçalves, no seu estudo consagrado às “Inscrições da Sé do Porto”, onde 
este autor transcreveu a leitura de A. Magalhães Basto (GONÇALVES F. 1948, pp. 4-5). 


A insc. de Domingos Afonso encontra-se hoje em muito mau estado de conser- 
vação, sobretudo devido ao facto de o seu suporte se encontrar em acelerado processo 
de desagregação. Isto significa que a breve prazo o letreiro tornar-se-á virtualmente ile- 
gível. De resto, nos dias de hoje ele já apresenta a sua metade direita ilegível, sobre- 
tudo nas zonas terminais. Valeu-nos, como referimos, a leitura integral ensaiada por 
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Magalhães Basto, para procedermos à reconstituição dessas passagens. No entanto, e 
apesar do seu deficiente estado de conservação, este epitáfio não oculta totalmente a 
relativa qualidade que ostentou de início, quando foi criado. De resto, são ainda bem 
visíveis as regras marcadas pelo seu lapicida, que dividiu a superfície disponível do si- 
lhar em seis regras com alturas uniformes. Por outro lado, é sensível a paginação cui- 
dadosa do texto, repartido uniformemente por forma a esgotar a totalidade do espaço 
disponível. Tudo aspectos que testemunham um certo cuidado que o lapicida colocou 
na sua execução. 


O sétimo arco do Claustro Velho da Sé do Porto, tal como a maioria dos outros 
arcos deste espaço, alberga dois sepulcros antropomórficos, posicionados lado a lado. 
Na parede correspondente às cabeceiras dos sepulcros encontram-se gravadas, na ter- 
ceira fiada de silhares, duas siglas funerárias quase idênticas, com a seguinte configu- 
ração: 


Este tipo de siglas, que já tivemos oportunidade de associar aos sinais, sensível- 
mente idênticos, que figuram no Obituário da Sé do Porto (BARROCA 1987, pp. 314- 
-316), repartem-se na Sé do Porto pelo Claustro Velho (com um total de 13 sinais dis- 
tintos, mais 2 gravados em sarcófagos) e pelo Claustro Gótico (com um total de 4 
exemplares, embora aqui outros possam ter sido destruídos por obras posteriores). Eles 
serviam para personalizar os enterramentos e para que estes fossem mais facilmente 
identificados nos dias em que se devia proceder a comemorações de aniversário, tendo 
os religiosos de ir sobre o túmulo lançar Água Benta e rezar. No caso específico do 
arco onde figura a insc. de Domingos Afonso, as siglas são quase iguais, apenas dife- 
rindo pelo facto de o sinal do lado direito apresentar mais um segmento de recta. Ora, 
este tipo de “variações” corresponde, na realidade, a uma diferenciação de siglas, que 
desde os estudos de Santos Graça sobre as siglas poveiras sabemos ser usual para dis- 
tinguir elementos de uma mesma família, nomeadamente os pais dos filhos. Assim, no 
caso do sétimo arco do Claustro Velho da Sé do Porto poderíamos dizer que a sigla 
mais simples, do lado esquerdo, que é coroada pela insc. de 1345, corresponderia a Do- 
mingos Afonso, enquanto que a do lado direito poderia ser destinado a algum parente 
próximo, nomeadamente para a sua mulher ou, mais provavelmente, para seu filho, 
Lourenço Domingues. 


1666 


N.º 610 Est. CLXXXIV, n.º 3 
1346, Novembro, 30 


Local: Igreja de St." Clara (Freg.: Santarém; Conc.: Santarém; Dist.: Santarém). 
Parad.: MAMS, Santarém, Inv. N.º 80. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 66 cm. Alt.: 50 cm. 


Leitura: 
AQUI + IAZ + SANCHA + / GARCIA + DO + CASAL / DONA + DE + 
SANTA + CLA / RA + E AMIGA + DE + SAN + BE / RTOLAMEU + 
Q(u)E + PAS(s)OU + DI/ A + DE SA(n)TA(n)DRE + XXX + DI/AS + DE 
NOVE(m)BRO + DA + ER /A + D(e) + M + CCC LXXX / HII + CUI(a) 
ALMA / VIVA + CO(m) D(eu)S + 


Publ.: ESPERANÇA 1656-66, 1.º Parte, p. 535; CORREIA V. 1924(a), pp. 191-192; 
SEQUEIRA 1949, p. 71. 


Inscrição funerária de D. Sancha Garcia do Casal, professa do Mosteiro de St. 
Clara de Santarém, que se encontra gravada em lápide hoje recolhida no Museu Ar- 
queológico Municipal de S. João de Alporão, em Santarém. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por pequenas cruzes definidas 
por traço contínuo, quase recordando rosetas de quatro pétalas, que aqui substituímos 
por “+”. 

O Dia de St.” André corresponde a 30 de Novembro pelo que a festividade reli- 
giosa está correctamente assinalada. 


A lápide, de esmerada execução, apresenta uma larga moldura com decoração ve- 
getalista, cantonada nos quatro ângulos por pequenos escudos de armas onde se repete 
o mesmo brasão (com cinco flores-de-lis tratadas em relevo e dispostas em sautor). 
O campo epigráfico, que ocupa um pouco mais de dois terços do espaço disponível, 
apresenta-se estruturado em 10 regras, sendo as três últimas interrompidas, a meio, por 
escudo de armas semelhante aos que encontramos nos ângulos da moldura. À direita 
deste campo epigráfico, e aproveitando a superfície disponível, foi iconografada, em 
relevo sobre fundo liso, a figura de S. Bartolomeu, em pé, de vestes longas e erguendo 
a mão direita em sinal de benção. Esta imagem ainda apresenta evidentes sinais de po- 
licromia. 
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A insc. funerária de D. Sancha Garcia do Casal foi publicada pela primeira vez 
por Fr. Manuel da Esperança, na sua História Seráfica da Ordem dos Frades Menores 
de S. Francisco, onde refere que D. Sancha Garcia “floreceo entre as freiras” do Con- 
vento de St.* Clara de Santarém, tendo granjeado fama de ser “santissima”. Esclarece, 
ainda, o Cronista que era “devota por estremo do Apostolo São Bertholamew” e que a 
“pedra de sua cova (...) estava no Claustro mais levantada de todas” (ESPERANÇA 
1656-66, 1.º Parte, p. 535). E acrescentava: 

“Noutra pedra, entranhada na parede, à vista da mesma cova, estava viva 
tambem a sua lembrança. Representa a figura do mesmo Santo Apostolo, com 
singuo flores de lis, que seu Pae tinha por armas, & a Era de seu glorioso tran- 
sito, a qual corria no anno de 1346” (ESPERANÇA 1656-66, 1.º Parte, p. 535). 
A leitura apresentada por este autor, em Português corrente da época, não se 

afasta muito do conteúdo do epitáfio medieval. Registemos, apenas, as diferentes for- 
mas ortográficas de “JAZ” (em vez de IAZ), “DOMNA” (em vez de DONA), “SATA” 
(em vez de SANTA), “BERTHOLAMEU” (em vez de BERTOLAMEU), “SANTO 
ANDRE” (em vez de SAnTAnDRE), “CUJA” (em vez de CUIa), e “COM DEOS” (em 
vez de COm DeusS), bem como a transcrição de todos os numerais em caracteres ára- 
bes. No entanto, apenas se pode apontar um verdadeiro erro de leitura, o qual se en- 
contra na 1.4, quando entendeu “DEVOTA” em vez de AMIGA. 

Depois da referência de Fr. Manuel da Esperança, a insc. de D. Sancha Garcia do 
Casal cairia no esquecimento por muitos anos, sendo apenas de novo publicada, tanto 
quanto sabemos, por Vergílio Correia em 1924. Este autor apresentaria uma leitura 
quase correcta, mas com uma evidente distracção: leu “XXXI DIAS” quando o mês de 
Novembro apenas tem 30 dias e a festa de St.º André se comemora a 30 de Novembro 
(CORREIA V. 1924(a), p. 192). Um lapso que, de resto, encontra eco no desenho que 
acompanha o seu estudo (CORREIA V. 1924(a), p. 192). Para além deste aspecto, sa- 
lientemos ainda a diferente transcrição em “JAZ” (em vez de IAZ). Vergílio Correia 
classificava a insc. de D. Sancha Garcia como sendo “decorada ao gosto de Coimbra”. 

Mais recentemente, o epitáfio de D. Sancha Garcia do Casal foi de novo publi- 
cada por Gustavo de Matos Sequeira, em 1949, nas páginas do Inventário Artístico de 
Portugal (SEQUEIRA 1949, p. 71). A sua leitura, perpetuando o lapso de Vergílio Cor- 
reia (em “XXXI”, deve ter sido retirada do estudo do Professor de Coimbra ou, pelo 
menos, directamente inspirada pela sua versão. Gustavo de Matos Sequeira, no en- 
tanto, identificava a figura do lado direito como sendo o Salvador. 


À insc. de D. Sancha Garcia do Casal é obra de escultor experimentado, que co- 
locou empenho e brio na sua execução, e que conseguiu um resultado final feliz. De 
todo o conjunto, de resto, a parte que apresenta aspecto mais modesto (o que não deve 
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ser entendido necessariamente como sinónimo de menor qualidade) é o texto epigráfico, 
que foi gravado a traço simples. No entanto, o seu alfabeto gótico revela alguma qua- 
lidade, e a paginação é correcta e bem conseguida, mesmo com as dificuldades criadas 
pela inclusão do escudo de armas na parte terminal. Por todos os aspectos — técnicos e 
estéticos — trata-se visivelmente de uma peça de eleição, que deve ter sido encomen- 
dada pouco depois da morte de D. Sancha Garcia do Casal, talvez em função de dis- 
posições definidas pela própria (atendendo à presença da representação de S. Bartolo- 
meu). A encomenda de uma peça desta qualidade destinada a assinalar o local de seu 
moimento, aliada ao facto de a sua sepultura se destacar das demais que se encontra- 
vam no Claustro de St. Clara de Santarém, deve ser entendida como um reflexo do 
prestígio que D. Sancha Garcia do Casal alcançara em vida, do qual Fr. Manuel da Es- 
perança ainda fazia eco em 1656. 

Salientemos, ainda, a utilização da expressão “AMIGA” como sinónimo de De- 
vota, que foi mal compreendida por Fr. Manuel da Esperança. 


Para além da insc. de D. Sancha Garcia do Casal, o Museu de S. João de Alpo- 
rão possui ainda um fragmento de um sarcófago de outro elemento da mesma linha- 
gem, executado certamente na oficina de Mestre Pero, de que se ocupou monografi- 
camente Vergílio Correia (CORREIA V. 1924(a), pp. 186-199). Na primeira edícula, 
a contar da esquerda, pode-se ver um anjo segurando um escudo de armas idêntico ao 
que foi repetido por cinco vezes na insc. de D. Sancha Garcia do Casal. Supomos ha- 
ver boas possibilidades de este fragmento, proveniente do Mosteiro de S. Domingos 
de Santarém, ser de seu irmão, D. Rui Garcia do Casal que, como veremos, assina tes- 
tamento a 19 de Julho de 1347, favorecendo o Mosteiro de S. Domingos de Santarém 
com um legado de 200 libras em dinheiro e mais 100 libras em rendas (cf. PCDom., 
doc. N.º 43). O brasão de Sancha e de Rui Garcia do Casal seria, como refere Fr. Ma- 
nuel da Esperança, idêntico ao utilizado pelo pai de ambos. 

A qualidade da insc. de D. Sancha Garcia do Casal, aliada ao facto de o monu- 
mento funerário de seu irmão, Rui Garcia, ter sido criado na oficina de Mestre Pero, 
leva-nos a colocar a possibilidade de também o epitáfio da dona de St.º Clara ter saído 
dessa prestigiada oficina de Coimbra que marcou de forma tão carismática o nosso pri- 
meiro Gótico. 


D. Sancha Garcia do Casal devia ser filha de D. Garcia Martins do Casal, que é 
referido no Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, onde se regista que casou com uma 
“boa dona de Santarém” (LL, 26 F 5). O Nobiliário fornece alguns elementos para a 
reconstituição genealógica desta família, que cotejados com os dados fornecidos por 
outros autores, nomeadamente Vergílio Correia, permitem ensaiar o seguinte esquema: 
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Pedro Afonso do Casal 


? 


Estêvão Pires do Casal Martim Pires do Casal 


Grácia Fernandes Portugal 


| 


Rui Martins do Casal Garcia Martins do Casal 


“uã boa Dona de Santarém” 


Guiomar Garcia do Casal Rui Garcia do Casal I Sancha Garcia do Casal 


Estêvão Pais de Paiva ? 


Afonso Rodrigues do Casal 


Teresa Gonçalves da Fonseca 


Rui Garcia do Casal II Pero Afonso do Casal Maria Afonso do Casal 


Segundo Vergílio Correia, D. Martim Pires do Casal era filho de D. Pedro Afonso 
do Casal, e casou com D. Grácia Fernandes, filha de D. Pedro Fernandes de Portugal 
(CORREIA V. 1924(a), p. 193). Encontra-se documentado já em 1229, quando teste- 
munha uma doação de direitos patronais sobre St. Maria de Campanhã, que seu irmão, 
“Stephanus Petri miles de Cassali”, faz em favor da Sé do Porto (CCSP, pp. 104-105; 
OLIVEIRA A.R. 1992, p. 434). Da união de D. Martim Pires do Casal com D. Grácia 
Fernandes nasceram dois filhos: Rui Martins do Casal e Garcia Martins do Casal. Am- 
bos testemunham documento de 9 de Janeiro de 1289, passado em Santarém (COR- 
REIA V. 1924(a), p. 195; BRANDÃO F. 1650, p. 144; OLIVEIRA AR. 1992, p. 434). 
O primeiro, Rui Martins do Casal, encontra-se documentado desde 1286 (OLIVEIRA 
A.R. 1992, p. 433). Não parece ter sido casado mas teve duas filhas ilegítimas de 
sua relação com D. Aldonça Martins de Resende, Abadessa de Tarouquela: D. Inês e 
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D. Salustrina Rodrigues do Casal (cf. CORREIA V. 1924(a), p. 194; LL, 29 € 4,39 B 
6€e62M 11). Ambas foram legitimadas por D. Dinis, a primeira em 12 de Abril de 
1300, a segunda em 5 de Fevereiro de 1310, tendo Vergílio Correia transcrito da Chan- 
celaria de D. Dinis as respectivas cartas de legitimação (CORREIA V. 1924(a), pp. 
194-195; OLIVEIRA A.R. 1992, pp. 433-434; tb. ref. por BRANDÃO F. 1650, p. 285 
vº e BRANDÃO F 1672, p. 147, respectivamente). D. Rui Martins do Casal foi ainda 
trovador conhecendo-se, de sua autoria, 3 Cantigas de Amigo e 3 Cantigas de Amor. 
Alguns desses textos apresentam referências que fazem supor a sua participação em 
campanhas militares no Al-Andaluz (OLIVEIRA A.R. 1992, p. 434; DLMGP 1993, 
pp. 585-586). Morreu em inícios de 1312 no Mosteiro de Tarouquela, onde tinha che- 
gado enfermo (OLIVEIRA A.R. 1992, p. 434). 

De D. Garcia Martins do Casal, que mais directamente nos interessa aqui, sabe- 
mos que foi vassalo de D. Dinis (CORREIA V. 1924(a), p. 196), embaixador do mo- 
narca junto do rei de Castela em 1311 (BRANDÃO F. 1672, pp. 159-160), e que em 
1313 continuava ao seu serviço (Idem, p. 206). D. Garcia Martins do Casal casou com 
“uma rica dona de Santarém”, portanto possivelmente uma pessoa não nobilitada mas 
detentora de bom património. Pelo patronímico comum deduzimos que Guiomar, Rui 
e Sancha Garcia do Casal seriam irmãos, todos filhos de Garcia Martins do Casal. 
O facto de serem sensivelmente contemporâneos reforça a nossa suposição. D. Guiomar 
Garcia do Casal casou com Estêvão Pais de Paiva, conforma se regista no Livro de Li- 
nhagens (LL, 26 F 5). De Rui Garcia do Casal, o primeiro desse nome (já que houve 
um neto homónimo), diz o Conde D. Pedro que foi “boo cavaleiro, de gram fazenda” 
(LL, 66 P 6). Sabemos, ainda, que foi da casa do Infante D. Afonso, futuro Afonso IV, 
e que teve Paços em Rio Maior (respectivamente CORREIA V. 1924(a), p. 196 e 197). 
Em 1320 encontra-se referido ao lado do Infante D. Afonso, ao seu serviço (BRAN- 
DÃO F. 1672, p. 372). Mais tarde seria nomeado Alcaide-Mor de Lisboa, cargo que 
mantinha em 1331, aquando das Cortes de Santarém (Cortes Afonso IV, p. 84). Redi- 
giu o seu testamento, nas suas casas em Santarém, a 19 de Julho de 1347 (cf, PCDom., 
doc. Nº 43, pp. 45-46), pelo que parece legítimo pensar que morreu pouco depois dessa 
data, mas seguramente antes de 7 de Fevereiro de 1351, quando seu filho se intitula 
“Affonso Rrojz do Cassal filho de Roj Garcia do Casal cavaleiro ia passado” 
(PCDom, doc. n.º 45, p. 47; veja-se ainda o doc. n.º 46, pp. 47-48). Para além dos Pa- 
ços de Rio Maior, referidos por Vergílio Correia, e das suas casas em Santarém onde 
redige o seu testamento, D. Rui Garcia do Casal tinha ainda uma Capela em Rio Maior, 
como revela no seu testamento. 

O seu filho, Afonso Rodrigues do Casal, que era morador em Rio Maior e foi tes- 
tamenteiro de seu Pai (PCDom, doc. n.º 45), casou com Teresa Gonçalves da Fonseca 
(LL, 66 P 6). Tiveram pelo menos três filhos: Rui Garcia do Casal II (que toma o nome 
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de seu avô), Pero Afonso do Casal e Maria Afonso do Casal, que casou com Rodrigo 
Álvares de Pereira, filho de D. Álvaro Gonçalves Pereira, Prior da Ordem do Hospital 
(LL, 66 P 6), e portanto irmão do Condestável D. Nuno Álvares Pereira. 

De D. Sancha Garcia do Casal, omitida no Nobiliário do Conde D. Pedro certa- 
mente por não ter tido descendência, sabemos apenas que já era dona de St.” Clara de 
Santarém em 27 de Julho de 1324 (ANTT, Most. de St.º Clara de Santarém, C.25, 
M.12, n.º 850) 2. Como a nossa insc. revela, morreu a 30 de Novembro de 1346. 


N.º 611 
1346, Dezembro, 31, Domingo 


Local: Igreja de S. Brás ou de St. Luzia de Lisboa (Freg.: Santiago (Lisboa); Conc.: 
Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Igreja de St. Luzia (7). 

Insc. gravada em lápide. 


Leitura: 

“AQUI : IAZ : FREI : LOURENCO : GIL : FREIRE : DA : ORDEN : 
DO : ESPITAL / COMENDADOR : Que : FOI: DESTA : BAILIA : DE 
: SAN : BRAS : DE : LIXBOA : E / FOI: FILHO : DE : GIL: 
AFONSO : HO : FILHO : DELREI : DOM : AFONSO : OP/ADRE : 
DELREI : DOM : DINIS : E PAS(s)OU : DOMI(N)GO : XXXI : DIA / 
S : ANDADOS : DE : DEZEMBRO : DA ERA : DE: MILCCC : LXXX 
: (INI: ANOS : AO : QUAL : DEUS : PERDOE : PATER : NOSTER 
: / POR: SA : ALMA :” 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 220; SANTA CATARINA 1734, p. 273; SOUSA 
A.C. 1735-48, vol. 1, p. 114; SOUSA J.M.C. 1935, pp. 69-70; SOUSA J.M.C. 1940(a), 
p. 60, N.º 148. 

Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 127. 


Inscrição funerária de Fr. Lourenço Gil, freire da Ordem do Hospital, filho de D. Gil 
Afonso, bastardo de D. Afonso III. Encontra-se gravada em lápide embutida na face 


E Informação inédita amavelmente cedida pelo Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos. 
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interna da parede do lado Norte da Igreja de S. Brás, ou de St.* Luzia (como é popu- 
larmente conhecida). Ao que supomos, o original continua a sobreviver, apesar de ter 
sido profundamente restaurado. No entanto, como o templo de S. Brás ou de St.” Lu- 
zia se encontra encerrado para restauro, tendo sido impossível analisar esta epígrafe, 
fomos obrigados a adoptar, aqui, a versão de Cordeiro de Sousa (SOUSA 1.M.C. 1935 
e SOUSA J.M.C. 1940(a)), apenas a adaptando aos nossos critérios no que respeita ao 
desenvolvimento das escassas abreviaturas. 

O dia 31 de Dezembro coincidiu, realmente, nesse ano de 1346 com um Domingo. 


A insc. de Fr. Lourenço Gil encontra-se desde há muito registada na bibliografia 
nacional. A primeira notícia que para ela encontramos é a referência que a ela faz Fr. 
António Brandão, na Monarquia Lusitana, quando registou que “na parede esquerda 
pouco adiante da Porta principal” se encontrava uma insc. que dizia: 

“Aqui Jaz Frey Lourenço Gil Freyre da Ordem do Espital, Comendador que 
foi desta Capella de S. Bras de Lisboa, & foy filho de Gil Afonso o filho del Rey 
D. Afonso o Padre del Rey Dom Diniz. E passou Dom Lourenço XXXJ Dias 
Andados de Dezembro da Era de Mil CCC . LXXXIHI . Annos, ao qual Deos 
Perdoe. Pater Noster por sua Alma.” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 220). 

A sua versão, vertida em Português corrente da época (portanto necessariamente 
com diferente ortografia), não apresenta grandes divergências de conteúdo em relação 
ao que Cordeiro de Sousa encontrou exarado na pedra. Apenas salientaremos que Fr. 
António Brandão em vez de “BAILIA” leu “CAPELLA?”, e em vez de “DOMInGO” 
entendeu “Dom Lourenço”. Este último lapso torna-se facilmente compreensível se 
atendermos à forma mais usual de se abreviar o nome Lourenço na Idade Média (“Lço”), 
o que explica a confusão de “DOMIGO” com “DOM LCO” (“Dom Lourenço”). 

Depois da referência de Fr. António Brandão, a lápide de Fr. Lourenço Gil seria 
de novo referida por Fr. Lucas de St." Catarina que nos deixou mais pormenores: 

“Da parte da terra, no meyo da parede da Igreja, se vê embebida nella huma 
grande pedra lisa, e no meyo della o seguinte escudo [...]. Correm por baixo do 
escudo humas letras gothicas, mas tão desfeitas, e apagadas, que se valeo a ad- 
vertencia de algum zeloso, de huma pequena taboa, em que se tresladarão (... ): 

Aqui Jaz D. Fr. Lourenço Gil Freire, da Ordem do Hospital, Commendador 

que foy desta Igreja de S. Braz de Lisboa, e foy filho de Gil Affonso filho del- 

Rey D. Affonso, o pay del Rey D. Diniz.” 

(SANTA CATARINA 1734, p. 273) 

O desenho do escudo publicado por Fr. Lucas de Santa Catarina mostra-nos um 
escudo de tipo francês com uma Cruz de Malta ao centro e, na bordadura, oito escudos 
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carregados com cinco besantes ou quinas cada um. A descrição de Fr. Lucas de St.' Ca- 
tarina é importante por nos fornecer elementos sobre o deficiente estado de conserva- 
ção do original medieval. Mas a sua leitura apresenta-se incompleta (ignorando todos 
os elementos cronológicos relativos ao óbito e o voto final), sendo igualmente defici- 
ente no que respeita à ortografia da parte transcrita. Salientemos, ainda, a manutenção 
do lapso “IGREJA” em vez de “BAILIA”, já cometido por Fr. António Brandão um sé- 
culo antes, embora este autor adoptasse “CAPELLA”. 

Logo depois da publicação do estudo de Fr. Lucas de St.º Catarina, a insc. de 
S. Brás seria de novo editada por D. António Caetano de Sousa, na sua História Ge- 
nealógica da Casa Real Portuguesa (SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 114). A sua ver- 
são aproxima-se bastante da de Fr. António Brandão, seguindo os seus dois principais 
lapsos (“CAPELLA” e “D. LOURENÇO” em vez de, respectivamente, “BAILIA” e 
“DOMInGO”). 

Nos inícios do séc. XIX a lápide seria referida por João Pedro Ribeiro, nos do- 
cumentos que acompanham a sua Dissertação XV, sobre a Paleografia em Portugal, 
mas sem apresentar leitura do seu conteúdo. Ficamos apenas a saber que se trata da 
“Sepulchral de D. Fr. Lourenço Gil” e que se encontrava registada em “Alemam Ma- 
juscula” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 127). 

Já no nosso século, seria a vez de Cordeiro de Sousa proceder à leitura desta insc. 
ao estudar as sepulturas de St.º Luzia, em 1935. Cordeiro de Sousa referia a presença 
desta insc. na Igreja de S. Brás, mais conhecida por St.º Luzia, e esclarecia que se tra- 
tava de uma “lousa” que estava embutida na parede do lado do Evangelho, em “ca- 
racteres monacais” e que tinha sido objecto de um “pretencioso restauro” (SOUSA 
J.M.C. 1935, p. 70). A sua leitura, como referimos oportunamente, é a que adoptamos 
neste Corpus, com quatro pequenas diferenças: na 1.2 “Q” coroado por til (que desdo- 
bramos por Que); na 1.4 “PASOU” (que desdobramos por PAS(s)OU) e “DOMIGO” 
(que desdobramos por DOMInGO); na 1.5 “DEZEBRO” com til sobre o E (que des- 
dobramos por DEZEmBRO). 

Escassos cinco anos mais tarde, o mesmo autor voltaria a publicar esta insc., in- 
cluindo-a entre as suas Inscrições Portuguesas de Lisboa, onde faculta leitura em tudo 
semelhante à de 1935 (SOUSA J.M.C. 1940(a), N.º 148, p. 60). 


Conforme Cordeiro de Sousa teve oportunidade de sublinhar, Fr. Lourenço Gil, 
neto de D. Afonso III por via bastarda, é personagem mal conhecida. A sua lápide re- 
vela alguns dos principais elementos biográficos que conhecemos para a sua vida. Era 
filho de D. Gil Afonso, bastardo de D. Afonso III e meio-irmão de D. Dinis, pessoa tão 
mal conhecida quanto seu filho. Não deixa de ser interessante registarmos a forma 
como na lápide se exprime essa relação de parentesco, revelando indirectamente como 
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o epitáfio foi redigido em pleno reinado de D. Afonso IV. Por isso se esclarece que 
era “Filho de Gil Afonso ho Filho delRei Dom Afonso, o Padre delRei Dom Dinis”, 
por forma a não haver confusões possíveis entre D. Afonso II e seu neto, D. Afonso 
IV. Não parece haver, portanto, lugar a dúvidas quanto à condição de bastardo régio 
de D. Gil Afonso 2”. De resto, o seu nome figura no testamento de D. Afonso II, pelo 
qual foi contemplado com 1000 libras: “Item Egidio Alfonsi filio meo mille libras” 
(BRANDÃO A. 1632(b), p. 285). 

O epitáfio da Igreja de S. Brás revela, ainda, que Fr. Lourenço Gil foi Freire da 
Ordem do Hospital, tendo sido Comendador da Bailia de S. Brás, em Lisboa. José 
Anastácio de Figueiredo, na Nova Malta, revela que a Bailia de S. Brás teria sido uma 
das cinco que formavam “particularmente o territorio e pertenças uteis do Grão-Prio- 
rado” (lado a lado com as de Sertã, Crato, Flor da Rosa e Belver) (FIGUEIREDO J sÃs 
1800, Parte III, pp. 52-53). Acrescentava, ainda, que D. Fr. Lourenço Gil tinha sido seu 
Comendador, e que tinha falecido em 31 de Dezembro de 1346 e sido enterrado em S. 
Brás de Lisboa. Apesar de não se referir ao epitáfio, é provável que José Anastácio de 
Figueiredo tivesse conhecimento da sua existência. Noutra passagem do seu estudo, Fi- 
gueiredo refere um documento de 19 de Julho de 1340 onde era mencionado “Lauren- 
tij Egidij Comendatoris domus Ulixbonem eiusdem Ordinis” (FIGUEIREDO J.A. 
1800, Parte I, p. 191). Acrescenta, ainda, que teria sido igualmente Comendador de 
Poiares, sendo assim referido num documento não datado pelo qual D. Guiomar 
Afonso, moradora em Canelas, fazia doação à Ordem do Hospital de todos os herda- 
mentos que tinha em 

“ Canelas et en seu termho et entrega que lhj fez dhiias casas que hj está 
en Canellas et meteo em posse Frey Lº. Gil Comendador de Poiares” (FIGUEI- 

REDO J.A. 1800, Parte I, p. 295). 

Por fim, registemos que José Anastácio de Figueiredo refere, ainda, que D. Gil 
Afonso, o bastardo régio de Afonso III, também fora Freire do Hospital e que desem- 
penhara igualmente as funções de Comendador de S. Brás (cargo que ocuparia em 
1262), tal como viria a acontecer mais tarde com seu filho (FIGUEIREDO J.A. 1800, 
Parte II, p. 184, nota 67). Trata-se de uma informação que, de resto, também encontra 
eco em Fr. António Brandão (BRANDÃO A. 1632(b), p. 220) ?*. Este aspecto não 


297 No entanto, o seu nome não costuma surgir mencionado entre o dos bastardos de Afonso III. Veja-se, por 
exemplo, Leontina Ventura, que aborda D. Leonor Afonso, D. Martim Afonso Chichorro, D. Rui Afonso e D. Urraca 
Afonso, mas não refere o nome de D. Gil Afonso (cf. VENTURA 1992, vol. IL, pp. 545-553). 


298 Q que em parte esvazia de sentido a anotação crítica da edição fac-similada da Monarquia Lusitana, quando 
se procura retirar o protagonismo de D. Gil Afonso na Bailia de S. Brás e como cavaleiro do Hospital, atribuindo essas 
qualidades ao filho, D. Lourenço Gil — cf. BRANDÃO A. 1632(b), p. [99], nota crítica n.º 455. 
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deixa de ser interessante já que Fr. António Brandão registava que na Igreja de S. Brás, 
em Lisboa, estava também enterrado um outro bastardo de D. Afonso III, D. Fernão 
Afonso, também muito mal conhecido e ignorado na maioria dos estudos, cujo epitá- 
fio estaria na “parede exterior da parte do mar”, esclarecendo 
“.. que mal se lê já por estar a pedra muy gastada, mas que ainda se 

alcança bastantemente que foi este Principe filho delRey D. Afonso Terceiro” 

(BRANDÃO A. 1632(b), p. 220). 

Não deixa de ser interessante registarmos que à Igreja de S. Brás, nos finais do 
séc. XIII e primeira metade do séc. XIV, estiveram ligados dois bastardos régios de 
Afonso III e um neto seu por via bastarda. 


N.º 612 Est. CLXXXV, n.º 1 
1347 


Local: Castelo de Beja (Freg.: Beja; Conc.: Beja; Dist.: Beja). 

Parad.: Castelo de Beja. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 48 cm. alt.: 67 cm. Esp.: 11 cm. Alt. média 
das letras: 1,5 cm. 


Leitura: 
(A) 
Elra de] Mfil] : E/CCCL XXX : V/A [nos] [...] [...]/[..] S : [...]NO/ 
[..]: M: DOMING / IHIZ : DE : BEJA / VEEDEOR : EI [. JE A/ 
FONSO MEnDES / MANDA ROM : FA / ZER ESTO / OBRA 
(B) 
A/[L.J/[..] 

Inédita. 


Inscrição comemorativa de obras régias na cerca defensiva de Beja, que se en- 
contra gravada em lápide conjugando as Armas reais com as Armas municipais de 
Beja. A insc. (A) foi gravada dentro do Escudo Real, aproveitando a superfície lisa do 
fundo, entre os cinco escudetes. A insc. (B), hoje virtualmente ilegível, foi gravada fora 
desse Escudo, no ângulo inferior direito, sobre o dorso do Touro. A lápide conserva-se, 
avulsa e fora de contexto, na praça d'armas do Castelo de Beja, à direita de quem en- 
tra, entre muitas outras pedras de diferente valor histórico. 
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A lápide de Beja apresenta em cima, ocupando quase toda a sua superfície, um 
Escudo de tipo Peninsular, com campo carregado de cinco escudetes dispostos em 
cruz, cada um com cinco besantes ou quinas. Na bordadura, hoje em mau estado de 
conservação, é possível distinguir 10 castelos. Em baixo deste escudo foram represen- 
tados, em relevo tímido, dois Touros, voltados à esquerda. O Touro era, como se sabe, 
símbolo municipal de Beja. Efectivamente, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora re- 
gista um selo municipal de Beja, que se encontra a autenticar documento de 1345, onde 
as Armas da cidade são compostas por um pano de muralhas, ameadas e com torres, à 
frente do qual corre um Touro (TÁVORA 1983, N.º 383, p. 275). Os Touros que figu- 
ram na nossa lápide têm uma posição mais estática mas preservam, evidentemente, o 
mesmo valor simbólico que no selo de 1345. 

A insc. de Beja permaneceu inédita até aos nossos dias. No entanto, a solução grá- 
fica encontrada, gravando-se o texto no interior do Escudo Real, “cantonando” os cinco 
escudetes, não é de todo inédita, ocorrendo já noutros exemplares, nomeadamente na 
insc. de Beja de 1307 (cf. Insc. N.º 509). 

Dado o mau estado de conservação desta insc. e as dificuldades de leitura que ela 
oferece, julgamos útil apresentar em esquema a distribuição dos caracteres pelos dife- 
rentes espaços do campo, o que ajuda a compreender melhor a sua paginação e as la- 
cunas de texto que não conseguimos superar. 


Era de Mil: E 
CCCL XXX : V 
Anos... Ee 
S :...NO 
: M : DOMING 
IHIZ:DE: BEJA 
VEEDEOR : Rem EA 
FONSO MEnDES 
MANDA ROM : FA 
ZER ESTO 
OBRA 
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Os responsáveis pelas obras de 1347 teriam sido, de acordo com o que nos revela 
o letreiro, Domingos Joanes de Beja, Vedor, e Afonso Mendes. No entanto, não encon- 
tramos rasto deles na Chancelaria de D. Afonso IV nem os conseguimos identificar. 


N.º 613 


1348 


Est. CLXXXV, n.º 2 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Capela de S. Lourenço, no Claustro da Sé de Lisboa. 


Insc. gravada em sarcófago. Calcário. 


Leitura: 


299 


(A) 

+ AQ(u)I : TAZ : LO(u)RENSO : EANES : HOME(m) : DO : DA/AO : 
CIDADAAO : DE : LIXBOA : E : SOBRINHO : DO : EM/: LEITO : 
DOm : MIG(u)EEL : VIVAS : Q(ue) : MA(n)DOU : FAZER : ESTA : / 
PELO : SEU : (h)AVER : PERA SI: E: PERA : OS: DE: SEU: LI/ 
NHAGEm : E MA(n)DOU : Que : (h)AIA : DE : (ha)VEER : SEmPRE 
: HUm : HOME(m)/: MAIS : CHEGADO : DO SEU : LIGNAGE(m) : 
E : AINDA : Que : SEIA / : POBRE : Que : LHA : NOm : TOLHAm : 
E O CABIDOO : DE : LIXBOA / LHE : HA : DE : FAZER : Em : 
CADA : HUUm : ANO : PERA : TODO : / SEmPRE : XII : 
ANIVERSARIOS : COnVEm : A SABER : CADA / : MES : HUUM : 
ASI: COMO : HE : ESCRITO : NO : LIVRO : DA /: PRECIOSA : E 
: (MAm : LHE : DE : FAZER : HUA : FEESTA : DE : VI/: CAPAS : 
E : COm : [...ICOS : E : COm : TODO O : AL : SEGUNDO : CU / 
STUME : DA : [...] EGREIA : DE : LIXBOA : AA : HOnRA : +/ 


(B) 

DE : SA(o) : L(ourenç)O /E : SA OYT/AVA : E: P/ELAS [Sic] : ANI 
/ VERSARIOS / E : FESTAS / HA : DAVE(r) / PELLOS : B/ EEnS : DO 
: DiCTo / L(ouren)CO : ANES : L/: E: VI: LIVRAS / Elm) : CADA 
: HUUm : ANO 


299 Não nos foi possível ter acesso à Capela de S. Lourenço, no Claustro da Sé de Lisboa, onde se encontra en- 
cerrado o sarcófago, pelo que não conseguimos obter as dimensões. 
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(C) 

: SE : FAZEREM : OS : ANIVERSARIOS : CO(m) : FESTA : COMO 
: DITO : IE : SE : NO [Nom ...] (h)AIAM : NADA : E(h)A SE: DE : 
MAnTEER : HUU(m) : CAPELA(o) : EN : CADA : / HUUM : ANO : 
NA : DITA : CAPELA : CANTE : POLO : DITO : L(ouren)CO [Anes...] 
CADA : DIA : MIS(s)A : DE : REQ(u)IEM : E: O : CAPELA(o) : QUE 
: CA(N)TAR : EN : 


(D) 

ESTA : CAPELA : / SEIA : REZIDENTE : AS : (hO/ RAS : Em: O 
CORO : E : O : / QUAL : L(ouren)CO : ANES : / PAS(s)OU : NA : 
PESTE / LENÇA : DA : ERA : DE / MIL: E : TREZENTOS : /: 
OYTEENTA : SEIS : /ANNOS : DE SAA : AL/MA : DEUS : PERDOE 
/ AMEN : 


Ref.: S.A. 1986(a), p. 182; SUMMAVIELLE 1986, p. 18. 


Inscrição funerária de D. Lourenço Anes, falecido em plena epidemia da Peste 
Negra, em finais de 1348, e que foi gravada ao longo do seu sarcófago. Este, que per- 
maneceu desaparecido por muitos anos, foi encontrado há mais de 10 anos, em 22 de 
Janeiro de 1985, com as obras de restauro no Claustro da Sé de Lisboa. Encontrava-se 
enterrado no sub-solo da Capela de S. Lourenço, no Claustro da Sé, afinal a capela em 
que D. Lourenço Anes fora enterrado, como se refere amplamente no seu epitáfio. 


O aparecimento do sarcófago de D. Lourenço Anes, em 22 de Janeiro de 1985 (cf. 
SUMMAVIELLE 1986, p. 18, nota 8), foi apenas noticiado no Diário de Lisboa, na 
sua edição de 25 de Janeiro de 1986, uma notícia que seria recuperada e transcrita na 
Informação Arqueológica (S.A. 1986(a), p. 182). A notícia do jornal esclarece que o 
túmulo aparecera por baixo do madeiramento do soalho da Capela de S. Lourenço (a 
segunda capela do lado Norte do Claustro da Sé, a contar de Oeste, logo depois da 
Capela de S. João Evangelista), e que no seu interior teriam aparecido “ossos, um bo- 
cado de tecido e duas moedas (ceitis) do tempo de D. Afonso IV” [Sic] (S.A. 1986(a), 
p. 162). Há evidente lapso nesta passagem já que se as moedas eram coevas do óbito, 
e portanto do reinado de D. Afonso IV, teriam de ser, obviamente, dinheiros. Os ceitis 
apenas começam a ser cunhados no reinado de D. Afonso V, sendo a primeira referên- 
cia documental conhecida datada de 1449. A notícia atribui ainda o momento de ocul- 
tação da arca aos restauros filipinos do séc. XVII, quando a capela teria sido restaurada 
dos estragos causados pelo Terramoto de 1531. Sensivelmente na mesma altura em que 
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saía a notícia pública do aparecimento deste sarcófago, Elísio Summavielle referia o 
achado em curta passagem do guia da Sé de Lisboa nesse ano editado pelo IPPC 
(SUMMAVIELLE 1986, p. 18). Tanto quanto sabemos, depois destas duas passagens 
a arca de D. Lourenço Anes não mais seria referida ou publicada. No entanto, o Diário 
de Lisboa anunciava, em Janeiro de 1986, que a insc. havia sido lida por Justino Mendes 
de Almeida. 


Julgamos que não é necessário sublinhar a importância desta insc. inédita, pela 
simples razão de se tratar de mais um elemento a acrescentar às parcas referências do- 
cumentais que possuímos para a Peste Negra em Portugal. Pelas cronologias mais vul- 
garmente aceites para a entrada desta epidemia em Portugal, que apontam o seu início, 
pelo menos no centro do país, pelo S. Miguel de Setembro, poderíamos circunscrever 
a morte de D. Lourenço Anes aos últimos meses do ano de 1348. Efectivamente, uma 
das mais importantes referências que conhecemos para esta epidemia parece corrobo- 
rar esta nossa suposição. No Livro das Eras de St.* Cruz de Coimbra regista-se: 

“Y Era de mil e trezentos e oytenta e seys anos foy grande mortaydade polo 
mundo assy que ygualmente morrerom as duas partes das gentes. Esta mortay- 
dade durava na terra por spaço de tres meses. E as mays dores das doenças eram 
de levacoens que tijnham nas verilhas e so os bracos. E as mays das gentes tam- 
bém as que morrerom como as que ficarom todos ouverom estas doores.” 
(ACMA, pp. 80-81). 

Ora, à margem deste registo analístico anotou-se: 

“Por Sam Miguel de Setenbro se compeçou esta pestilençia.” (ACMA, p. 81). 
Há, no entanto, autores que entendem que a Peste terá penetrado no reino antes 

de Setembro, talvez mesmo já em Março ou Abril de 1348. 


A inscrição de D. Lourenço Anes é um curioso exemplar que, pela forma como 
se apresenta paginado, revela o ritmo de gravação do epitáfio. Julgamos mesmo que 
houve dois momentos distintos na concepção desta arca. Atentendo ao relativo cuidado 
que o sarcófago e sua tampa ostentam, julgamos que eles devem ter sido realizados an- 
tes da morte de D. Lourenço Anes. Não nos parece que, no último trimestre de 1348, 
quando o reino era flagelado pela epidemia de Peste Negra, com os níveis elevados de 
mortalidade que são conhecidos, se tivesse o tempo e o cuidado de criar um túmulo 
com estas características. O túmulo de D. Lourenço Anes apresenta, no lateral maior, 
dois escudos de armas com banda axadrezada, criados com cuidado e esmero pelo seu 
escultor. Na tampa encontramos outros símbolos de natureza social, que certamente fo- 
ram ali colocados para dar a conhecer que a pessoa enterrada seria nobre. Ao longo da 
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tampa vemos, alinhados de forma paralela ao eixo principal da peça, uma lança, um es- 
cudo (ou estandarte ?) e uma espada dentro de sua bainha. Todos os elementos, quer 
da arca quer da tampa, apontam, portanto, para a condição nobilitada de D. Lourenço 
Anes, que talvez não fosse mais do que um cavaleiro de um escudo e uma lança. Ora, 
atendendo à disposição destes elementos iconográficos, ficaram definidos diversos 
“campos” epigráficos, que o lapicida foi ocupando com o extenso epitáfio de D. Lou- 
renço Anes. À maneira como esses campos se organizam e a sequência que adoptam, 
revelam a forma como a insc. foi gravada. 

Dada a complexidade deste epitáfio, repartido por quatro campos distintos e ocu- 
pando um total de 38 regras, achamos por bem apresentar em esquema a distribuição 
das suas regras, numerando-as sequencialmente de 1 a 38. O leitor poderá, assim, com- 
preender melhor a paginação deste epitáfio, e compreender como ele foi sendo pro- 
gramado à medida que ia progredindo o próprio trabalho de gravação, sem qualquer 
planeamento prévio. Dividindo o lateral do sarcófago e da sua tampa em grandes uni- 
dades, teremos assim: 


E (O) 
28 — 1- 14 — 
29 — 2- 15 -— 
30 — 3- l6— 
31 — 4- 17 — 
32 — 5- I8 — 
33 — 6- 19 — 
34 - (D) Am (A) 20 — (B) 
35 — 8 — 21 — 
36 — 9- 22 — 
37 -— 10 — 23 - 
38 -— 11 - 24 - 
12 — 25 — 
13 — 


O campo (C) corresponde à secção lateral da tampa do sarcófago. Os campos (A), 
(B) e (D) repartem-se pelo lateral maior do sarcófago, sendo separados entre si pela in- 
clusão de dois grandes escudos com o Brasão de D. Lourenço Anes. A designação que 
atribuímos a cada campo foi, obviamente, a definida pela sequência de leitura. Assim, 
ficamos a saber que o responsável pela gravação do epitáfio deve ter pensado, inicial- 
mente, que era possível registá-lo integralmente no campo central, o campo aqui 
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designado (A). No entanto, e face à impossibilidade material de o fazer, passou depois 
para o campo (B). Esgotado este espaço, e vendo que o texto que ainda tinha de ser 
gravado era demasiado extenso para uma superfície sensivelmente igual — a do nosso 
campo (D) —, decidiu aproveitar a secção da tampa — campo (C) — concluindo o traba- 
lho no campo (D) à esquerda do primeiro brasão. Desta forma, o próprio ritmo de aber- 
tura do epitáfio revela-nos que o lapicida não procedeu a qualquer planeamento prévio 
mas que, pelo contrário, o foi paginando à medida que o ia gravando. Só assim se com- 
preende que não tenha optado por uma sequência natural — começando por (C), e pas- 
sando depois a (D), (A) e (B) — mas que tenha optado por esta sequência sui generis. 


As armas de D. Lourenço Anes eram constituídas por um escudo de espigão, com 
sistema de suspensão em cima, apresentando campo com uma banda xadrezada de cinco 
ordens, sendo a do meio lisa. Apesar de nos faltaram os elementos cromáticos, funda- 
mentais para a análise heráldica, não podemos deixar de sublinhar que estas armas (abs- 
traindo a sua coloração) são idênticas às da família Nogueira. No entanto, não possuímos 
qualquer elemento que nos assegure a ligação de D. Lourenço Anes com essa linhagem. 

Conhecemos poucos elementos para a biografia de D. Lourenço Anes, a maioria 
dos quais proveniente da própria insc. que aqui nos ocupa. Efectivamente, pelo seu epi- 
táfio sabemos que era Homem do Deão, Cidadão de Lisboa, sobrinho de D. Miguel Vi- 
vas e que faleceu em plena epidemia da Peste Negra, em finais de 1348. 

Sabemos que D. Miguel Vivas teve uma irmã, de seu nome Catarina Vivas (DHCL 
1954, p. 40), e diversos irmãos: D. Vicente Vivas, que casou com Domingas Giraldes, 
e que é referido em documento de 1330 (Doc. BNL, n.º TV, pp. 6-7); D. João Vivas, do- 
cumentado em 1325 (DHCL 1947, p. 154 e p. 165), em 1327 (DHCL 1947, pp. 155- 
-156 e p. 175) e em 1328 (DHCL 1947, p. 177 e p. 179). É possível que fosse igual- 
mente seu irmão D. Domingos Vivas, documentado em 1285 (DHCL 1947, p. 104), 
embora o desfasamento cronológico nos leve a ter mais dúvidas. D. Lourenço Anes po- 
deria ser filho de D. Catarina Vivas ou de D. João Vivas, uma vez que o seu patroní- 
mico parece afastar a hipótese de ser filho de D. Vicente ou de D. Domingos Vivas. No 
entanto, não conseguimos identificar mais elementos para a sua biografia. 


D. Miguel Vivas, de origem aragonesa, foi Clérigo de D. Afonso IV, cargo que já 
detinha em 1325 (DHCL 1954, p. 134), sendo depois referido como Chanceler ou Ve- 
dor da Chancelaria de D. Afonso IV. Em 4 de Fevereiro de 1325 é referido como “Mi- 
guel Vivas, seu creligo veedor da Chancelaria” (DHCL 1947, p. 166). Assim subscreve 
os Capítulos Especiais das Cortes de Évora, de 1325, onde é designado “clerigo veedor 
da Chancelaria” (Cortes Afonso IV, p. 17). Com as mesmas atribuições é referido em 
diplomas da Chancelaria do monarca, nesse mesmo ano de 1325: 
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“El Rey o mandou per Megueel Vivas seu clerigo veedor da chancelaria.” 
(Chanc. Afonso IV, vol. I, doc. T, p. 24; Idem, vol. II, doc. 237, p. 368). 

Na qualidade de Chanceler ou de Vedor da Chancelaria subscreve vinte cartas, 
entre 1325 e 1328 (HOMEM A.L.C. 1990, pp. 369-370). 

Na carreira eclesiástica, e para além de ser clérigo do monarca, foi ainda Cónego 
de Braga e de Lisboa entre 1326 e 1328 (cf. HOMEM A.L.C. 1990, pp. 369-370). 
Seria, depois, eleito Bispo de Viseu, cargo em que sucede a D. Gonçalo (1323-1328). 
A sucessão ocorreu seguramente depois de 23 de Agosto de 1328, data da última refe- 
rência a D. Gonçalo (RIBEIRO J.P. 1836, p. 202). Em 1331, nas Cortes de Santarém, 
é referido na qualidade de Bispo Eleito e na de Chanceler de D. Afonso IV, quando é 
apresentado um traslado dos Capítulos Especiais das Cortes de Lisboa: 

“. Eu Domjngos Martjnz Tabalyom de Lixboa per mandado e d outoridade 
de dom Migueel Vyvas Ellecto de Viseu e Chançeler do dito Senhor Rey todas 
estas cousas en este Iyvro screvy.” (Cortes Afonso IV, p. 84). 

Não conhecemos qualquer documento em que D. Miguel Vivas seja referido 
como prelado de Viseu senão na qualidade de “Eleito”, a qual, de resto, é ainda a re- 
gistada na inscrição de seu sobrinho, muitos anos mais tarde. Assim, tudo parece apon- 
tar no sentido de nunca ter sido confirmado nesse cargo. Por outro lado, logo em 1333 
encontramos nomeado D. João como bispo de Viseu (RIBEIRO J.P. 1836, p. 202). As- 
sim, a sua passagem pelos destinos da diocese de Viseu parece ter sido relativamente 
efémera. Armando Luís Gomes de Carvalho Homem, que tão bem caracterizou a bio- 
grafia e a carreira de D. Miguel Vivas, encontra-o nomeado em 1338 ainda como Chan- 
celer, sendo a última referência conhecida (HOMEM A.L.C. 1990, p. 370). 


N.º 614 
1348 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: Leiria). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Desaparecida. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era MCCCLXXXI [Sic] XX ... Domnus Joannes Martini XII Abbas 
Alcobaciae Qui XVI Annis Et Mensibus III... Anno Quo Dira Pestis 
Devastavit Humanum Genus In Toto Orbe” 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 178. 
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Inscrição funerária de D. João Martins, Abade de Alcobaça, que se encontrava 
gravada na tampa da sua sepultura, certamente na Sala do Capítulo de Alcobaça, e que 
hoje desapareceu. 


A insc. de D. João Martins foi divulgada por Fr. Fortunato de S. Boaventura na 
sua História Chronológica e Crítica da Real Abbadia de Alcobaça, onde apresentou a 
versão que acima transcrevemos (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 178). Esta encerra 
um lapso evidente na datação, talvez devido a erro tipográfico, por omissão de “V?, 
Efectivamente, a Peste Negra ocorreu na Era de M CCC L XXXVI, pelo que o óbito 
de D. João Martins terá ocorrido nesse ano e não em M CCC L XXXI. Esta correcção 
é corroborada pelos dados históricos conhecidos, que apontam para a eleição do seu 
sucessor, Fr. Vicente Geraldes, em Fevereiro de 1349 (cf. DHIP, vol. I, p. 99). 


Segundo é vulgarmente aceite, Fr. João Martins teria sido eleito Abade de St.” 
Maria de Alcobaça em 1331, sucedendo a D. Estêvão Pais (1327-1331) (cf. DHIP, vol. 
I, p. 99). No entanto, e de acordo com o texto da nossa insc. desaparecida, teria sido 
Abade de Alcobaça por 16 anos e 4 meses, o que, mesmo partindo do princípio que te- 
ria falecido no inícios da epidemia, em finais de Setembro ou inícios de Outubro de 
1348, remete a sua eleição para o mês de Maio de 1332. A menos que a referência 
“Anno Quo Dira Pestis Devastavit Humanum Genus In Toto Orbe” não deva ser en- 
tendida como um sintoma de que o Abade D. João Martins faleceu com Peste mas ape- 
nas que faleceu no ano da Peste. No entanto, e para além da coincidência cronológica 
que convida a que assim interpretemos, devemos sublinhar que Fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura também considerava que o Abade alcobacense teria falecido em consequência 
da epidemia. De resto, Fr. Fortunato de S. Boaventura refere que Fr. António Brandão 
anotara num manuscrito Alcobacense (Ms. CDXLVI), que com a Peste Negra teriam 
falecido 150 monges de Alcobaça, e que isso vira em “livro autêntico”, embora não 
esclarecesse qual. Assim, todos os elementos parecem convergir para que estejamos 
perante mais um testemunho epigráfico, este infelizmente desaparecido, do terrível 
flagelo que assolou toda a Europa em 1347-48. 


N.º 615 Est. CLXXXV, n.º 3 
1348 


Local: Postigo do Carvão (Freg.: S. Nicolau; Conc.: Porto; Dist.: Porto). 
Parad.: CMP, Inv. N.º 47 (em depósito no MNSR, Porto). 
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Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 118 cm. Alt.: 44 cm. Esp.: 33 cm. Campo Epi- 
gráfico: Comp.: 110,5 cm. Alt.: 33,5 cm. Alt. média das regras: 1.1: 94 cm; r.2: 9 cm; 
r3:9 cm; r4: 9,4 cm. Alt. média das letras: 5 a 5,5 cm. 


Leitura: 
: E(m) NOME : DE : D(eu)S : AME(n) : E(ra) : M :/: CCC: LXXX : 
VI: ANOS : VEE/ DOR(e)S (7) : [...] TES (2) : [2]: GAIA : /PER: P 
[... ?....] CAREGACOM : 


Publ.: VITORINO 1925, pp. 9-10, n.º 1; DGEMN 1936(b), pp. 15-16, Fig. 42; MUSEU 
1941, p. 14, n.º 37; VITORINO 1942, pp. 312-314; FONSECA J.L.L. 1953, p. 146 € 
p. 188; COUTINHO B.X. 1962, p. 528; EXPO 1983, p. 113, N.º 336; GUIMARÃES 
1.A.G. 1993, pp. 130-131; EXPO 1994, p. 110, N.º 16. 


Inscrição do Postigo do Carvão, o único postigo sobrevivente da Muralha Gótica 
do Porto. A insc. foi gravada em silhar de granito que se encontrava outrora embutido 
sobre o arco desse Postigo. Dado o seu estado de conservação é difícil definir a natu- 
reza do acontecimento que pretendia comemorar. Em 1906 Rocha Peixoto mandou re- 
colher a pedra para o então designado Museu Municipal do Porto, que se encontrava 
instalado no Claustro da Biblioteca Pública Municipal do Porto, onde esteve exposta 
por vários anos. No seu local de origem foi então colocado um novo silhar. Com a ex- 
tinção do Museu Municipal do Porto, a insc. do Postigo do Carvão seria incorporada 
na colecção lapidar da Câmara Municipal do Porto (onde recebeu o N.º de Inv. 47), 
conservando-se em depósito no Museu Nacional Soares dos Reis. 


À insc. do Postigo do Carvão foi publicada pela primeira vez por Pedro Vitorino, 
em 1925. Nesse estudo, Pedro Vitorino começa por transcrever a lição de José Júlio 
Gonçalves Coelho, que se encontrava registada em placa esmaltada a servir de legenda 
ao silhar no Museu portuense. A versão deste autor, muito fantasiada, viria no entanto 
a exercer uma influência grande em Pedro Vitorino e, a partir deste, em todos os res- 
tantes autores. Entendia José Júlio Gonçalves Coelho que a epígrafe diria: 


“Em Nome de Deus Amen. Era de M ./CCCCL XXX... : ... [D. Mel 7] 
(M)andou Ve / dores Ver As Ancras A Gaya / Para Pôr Uma Cadêa e 
Amarração.” 


O Dr. Pedro Vitorino, a partir de um calco que executou, corrigiu esta versão para: 
“: EM NOME : (de) DE(u)S AME(m) : E(ra) : M:/: CCC: LXXX : 
VI: (mA(MDOS(e) : VEE / DOR(e)S : VE(r) AS ANC(UAS : A : GAIA 
: / PAR(a) : P(or) : U(m)A : CADEA E A(ma)RASOM :” 

(VITORINO 1925, pp. 9-10, N.º 1). 
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Pedro Vitorino, confundindo a Era Hispânica com o Anno Domini, escrevia no 
comentário que lhe consagrou que “A data corresponde a D. João Ie ao ano de Cristo 
de 1348” [Sic]. A grande novidade da leitura de Pedro Vitorino reside no facto de re- 
cuar da Era deste letreiro em 100 anos, passando a ler “M CCC L XXX VI” em vez 
de “M CCCC LXXX ..” (como lera José Júlio Gonçalves Coelho). À nova cronolo- 
gia, para além de se adequar ao tipo de letra (de utilização impensável no último quar- 
tel do Séc. XV), é absolutamente segura na parte relativa às centenas, já que ainda 
hoje são bem visíveis os três CCC enquadrados por dois sinais de separação logo no 
início da 1.2. Os restantes numerais da Era encontram-se hoje em pior estado de con- 
servação do que estavam em 1925, podendo eventualmente suscitar algumas dúvidas. 
O agravamento do estado de conservação depois que a pedra saiu do extinto Museu 
Municipal do Porto, ficou a dever-se ao facto de ela passar a estar ao ar livre, na Cerca 
do Museu Soares dos Reis, o que potenciou os efeitos de erosão. No entanto, encon- 
tra-se publicada no Boletim da DGEMN uma boa fotografia que permite verificar a 
correcção da leitura de Pedro Vitorino no que respeita a esta passagem. Mas devemos 
sublinhar que há passagens bastante polémicas na leitura de Pedro Vitorino, como, por 
exemplo, quando leu “(m)A(n)DOS(e)” em vez de ANOS (como se lê com segurança 
no letreiro), sugerindo, de resto, um desdobramento de abreviatura perfeitamente anó- 
malo em Epigrafia Medieval. No entanto, e certamente fruto das dificuldades que a 
leitura da insc. oferece, a sua versão seria a adoptada por quase todos os autores até 
aos nossos dias. 

Depois da versão de 1925, a insc. do Postigo do Carvão foi referida no Boletim 
da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais que, apesar de não fornecer 
uma leitura integral do letreiro, refere o seu conteúdo perfilhando a versão de Pedro Vi- 
torino (DGEMN 1936(b), pp. 15-16, com croguis na p. 16, cheio de imperfeições, e 
com fotog. na Fig. 42). Em 1936 a pedra ainda se encontrava no Claustro da Biblioteca 
Municipal do Porto, pelo que a transferência para o Museu Nacional Soares dos Reis 
ocorreu entre 1936 e 1941. 

Alguns anos mais tarde, em 1941, a leitura de Pedro Vitorino seria ainda a utili- 
zada no Catálogo da Secção Lapidar do Museu Nacional Soares dos Reis, onde a nossa 
insc. surge inventariada com o n.º 37 (MUSEU 1941, p. 14, n.º 37). No ano seguinte 
era a vez do próprio Pedro Vitorino voltar a divulgar a sua primeira leitura, em pequeno 
estudo que consagrou às Inscrições das Muralhas do Porto, onde apresenta mais alguns 
elementos para a caracterização do itinerário desta peça (VITORINO 1942, pp. 312- 
-314). Aí se refere que a iniciativa de remover a pedra do seu local original tinha par- 
tido de Rocha Peixoto, em 1906, numa altura em que este autor desempenhava as fun- 
ções de Conservador do Museu Municipal do Porto. Na década seguinte, em 1953, J. 
L. Lebois da Fonseca, em longo artigo consagrado a algumas das insc. existentes na 
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cidade do Porto, haveria de reproduzir a leitura de Pedro Vitorino em dois locais dis- 
tintos do seu artigo (FONSECA J.L.L. 1953, p. 146 p. 188). No entanto, nenhum ele- 
mento novo é acrescentado ao estudo deste letreiro. Em 1962 era a vez de Bernardo 
Xavier Coutinho, na História da Cidade do Porto, reproduzir a leitura da insc. do Pos- 
tigo do Carvão, voltando a optar pela lição de Pedro Vitorino, de 1925, e não facul- 
tando qualquer dado inovador para a compreensão deste letreiro (COUTINHO B.X. 
1962, p. 528). 

Recentemente, a insc. do Postigo do Carvão seria publicada mais três vezes. Pri- 
meiro, em 1983, no catálogo da Exposição O Porto e a Europa do Renascimento, 
onde a insc. figurou, tendo-se optado pela lição de Pedro Vitorino (EXPO 1983, p. 
113, N.º 336). Depois por Joaquim A. Gonçalves Guimarães, que a incluiu na sua Dis- 
sertação de Mestrado, apresentando uma leitura graficamente diferente da de Pedro 
Vitorino mas que, no fundo, nenhum elemento novo trouxe. Entendeu este autor que 
a lápide diria: 

“ EN NOME. DES. AME .E.M. 

. CCC. LXXX . VI. ADOS . VEE 

DORS. VE. AS. ANCAS . A. GAIA. 

PAR. P.VA.CADEA E ARACOM 
desdobrando: 

“Em Nome de Deus Amem Era M 

CCC L XXX VI Mandou-se Verca- 

dores Ver As Ancoras a Gaia 

Para Pôr uma Cadeia e Amarração.” 
(GUIMARÃES J.A.G. 1993, pp. 130-131). 

Por fim, e mais recentemente, a insc. foi uma última vez publicada, no Catálogo 
da Exposição Henrique, o Navegador (EXPO 1994, p. 110, N.º 16), onde, uma vez mais 
se optou pela reprodução da leitura de Pedro Vitorino, de 1925. 

Assim, poderíamos dizer que apesar de muitas vezes publicada, a insc. do Postigo 
do Carvão conheceu, verdadeiramente, apenas duas leituras: a de José Júlio Gonçalves 
Coelho, que constava da lápide esmaltada que acompanhava o silhar no Museu Muni- 
cipal do Porto, plena de deficiências; e a de Pedro Vitorino, ensaiada em 1925, e que 
tantas vezes seria citada. A única diferença entre a versão de Pedro Vitorino (de 1925) 
e as restantes (incluindo-se aqui a de Vitorino em 1942) encontra-se na última palavra, 
onde começou por ler “AMARASOM” e depois corrigiu para “AMARACOM”. 


A insc. do Postigo do Carvão levanta-nos as maiores dúvidas e suscita problemas 


para os quais não conseguimos encontrar uma resposta totalmente satisfatória. As difi- 
culdades de leitura, derivadas do seu muito deficiente estado de conservação, levaram, 
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de resto, quase todos os autores a optarem pela transcrição da mesma leitura, sem que 
fosse ensaiada outra solução. No entanto, a leitura de Pedro Vitorino está longe de ser 
correcta. Já tivemos oportunidade de sublinhar que este autor lera “Mandou-se” em vez 
ANOS. Há, no entanto, muitos outros problemas de leitura, que se concentram sobre- 
tudo nas linhas 3 e 4 deste letreiro. Do ponto de vista epigráfico, a leitura que Pedro 
Vitorino realizou para as duas últimas linhas baseia-se em desdobramentos forçados de 
abreviaturas. Nunca a Idade Média abreviou “Mandou-se” em “ADOS”, como esse au- 
tor pretendia, nem “Amarraçom” em “ARACOM”. Por outro lado, temos por vezes di- 
ficuldades em encontrar correspondência entre as letras que se conseguem ver no ori- 
ginal epigráfico e as que Pedro Vitorino diz ali constarem. Por fim, devemos 
acrescentar um dado novo que nunca foi ponderado pelos diferentes autores que se de- 
bruçaram sobre esta inscrição, e que torna ainda mais legítimas as nossas dúvidas 
quanto à leitura de Pedro Vitorino: é que é muito estranho que se mandasse colocar 
uma inscrição medieval comemorando uma visita de vedores a Gaia, que ali teriam ido 
com a missão de ver umas âncoras onde se colocaria uma “cadeia” (ou seja, uma cor- 
rente). Não nos parece que o tema fosse suficientemente significativo para que na Idade 
Média alguém se desse ao trabalho de mandar gravar uma inscrição num silhar destas 
dimensões. E, se o motivo “comemorado” nesta insc. parece estranho, não menos es- 
tranho seria o local privilegiado para se colocar tão singular monumento: sobre o Pos- 
tigo do Carvão, um dos Postigos ribeirinhos da cidade do Porto. Acrescentemos, ape- 
nas, que no seu vizinho Postigo da Praia (depois ampliado nos inícios da Época 
Moderna e baptizado de “Porta Nobre” ou “Nova”), o local correspondente ao da nossa 
insc. era ocupado por um escudo com as Armas Reais de D. Afonso IV (hoje recolhido 
na Secção Lapidar do Museu Nacional Soares dos Reis — cf. MNSR 1941, p. 16, n.º 42). 
Onde teria José Júlio Gonçalves Coelho, e por sua influência Pedro Vitorino, ido bus- 
car a ideia da Cadeia e da Amarração”? Julgamos que a explicação se encontra num do- 
cumento de 12 de Dezembro de 1359 que esses autores deviam conhecer já que fora 
referido por João Pedro Ribeiro (RIBEIRO J.P. 1795, p. 49) e por Pinho Leal (LEAL 
1873-90, vol. VII, p. 290), e que se reporta precisamente à iniciativa régia de mandar 
erguer duas torres e entre elas colocar uma corrente de ferro, entre Gaia e o Porto, 
como forma de defender as duas vilas de incursões inimigas que poderiam chegar por 
via marítima. O diploma, que seria mais tarde publicado no Corpus Codicum, revela: 
“.. que nosso Senhor Elrej pera deffenssom das ditas villas do Porto e de 
Gaya mandou que sse ffezessem duas torres huma dhuma parte do Rjo de doiro 
e aoutra da outra no logar hu vissem majs convenhavil pera sse poer per elas 
huma cadea atraves do ditto Ryo pera nom vyrem per hj navyos que ffezessem mal 
nas ditas villas ...” (CCLP, vol. VI, pp. 69-72). 
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As duas torres deveriam ser edificadas uma em Gaia, nuns penedos que eram co- 
nhecidos pela designação de “o Bjcalho”, e outra na parte do Porto, no “logo que cha- 
mam ARabham”. Era o local onde, como se refere no documento, 

“.. avyam acordo com homeens sabedores de tal rrazom que ssegundo o 
ditto ryo era estreyto no ditto logar sse as torres hj fossem postas e trabuquetes 
em ellas, que elles hj entendem apoer e beesteiros, que nenhuum navyo lhjs nom 
poderia per hj passar ...” (CCLP, vol. VI, p. 71). 

Ora, não só a referência documental, de 12 de Dezembro de 1359 (embora trans- 
crevendo a dado passo um diploma de 22 de Novembro de 1359), é muito posterior à 
data da nossa insc., de 1348, como nem sequer nos assegura que essa iniciativa tivesse 
sido levada a cabo. Pelo menos, o diploma de 1359 indica-nos que nesse ano o projecto 
ainda não tinha sido executado e que estaria a suscitar algumas dúvidas e polémica. As- 
sim, é improvável que a insc. do Postigo do Carvão fizesse referência à visita dos ve- 
dores do Porto a Gaia. No entanto, devemos sublinhar que a leitura da palavra GAIA, 
no fim da 3.º regra, não oferece qualquer dúvida ou dificuldade de leitura. 


Apesar das dificuldades de leitura com que nos deparamos, e que como referi- 
mos não conseguimos resolver a nosso contento, julgamos que se poderá avançar um 
pouco mais na determinação da natureza do acto que se procurava comemorar com 
esta inscrição. Efectivamente, julgamos que a última palavra que figura na epígrafe é 
CAREGACOM = CAR(MEGAÇOM, ou, como hoje se diria, “Carreigação”, e que no 
Dicionário de Morais vem definido como sendo 

“Acção de Carregar Carga especialmente de embarcações. Transporte, 

condução de mercadorias, etc” (s.v. “Carreigação”, Vol. I, p. 492). 

Ora, a conjugação desta expressão com a localização da insc., sobre o Postigo do 
Carvão, uma das aberturas voltadas ao Rio Douro, e precisamente a zona mais antiga 
da Muralha Gótica, leva-nos a pensar que esta insc. talvez comemorasse o primeiro 
carrego de pedras para a Muralha, portanto, o início da sua construção. Como se tem 
vindo a verificar ao longo deste Corpus, o arranque de obras régias de defesa foi acon- 
tecimento que mereceu, com regularidade, a memorização em epígrafe (pelo menos a 
partir dos meados do séc. XIII). Deste modo, deixaria de ser estranho o teor comemo- 
rativo desta inscrição. E, assim sendo, a insc. do Postigo do Carvão ganharia um novo 
significado para a história do Porto, permitindo clarificar a cronologia da construção 
da Muralha Gótica, vulgarmente conhecida por Muralha Fernandina, tantas vezes re- 
ferida pelos investigadores nacionais mas que continua a suscitar problemas e a levan- 
tar dúvidas. Na realidade, a maior parte dos autores, seguindo a tradição corrente, re- 
fere que a Muralha Gótica teria sido iniciada por ordem de D. Afonso IV em 1336, na 
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sequência dos acontecimentos militares desse ano, quando no quadro do conflito de 
D. Afonso IV contra D. Afonso XI de Castela, a cidade do Porto foi devastada pelas 
forças inimigas comandadas por D. Fernando Rodrigues de Castro. No entanto, essa 
imagem não se espelha na documentação mediévica conhecida. Na realidade, os di- 
plomas que respeitam à construção da muralha gótica do Porto arrancam apenas em 
1356, prolongando-se com alguma regularidade até ao ano de 1376, quando a obra pa- 
rece ter ficado concluída. A primeira referência documental que conhecemos para as 
obras do “muro do Porto” é de 2 de Maio de 1356 (CCLP, vol. VI, fasc. II, p. 52), en- 
quanto que a última (pelo menos antes do ano de 1376), remonta a 9 de Fevereiro de 
1375 (CCLP, vol. VI, fasc. V, p. 11). 

Ora, se a nossa interpretação do conteúdo da insc. do Postigo do Carvão estiver 
correcta, e se ela comemorar realmente o início das obras de fortificação em 1348, ela 
permitirá fazer avançar doze anos o início da construção da Muralha Gótica (para aque- 
les que indicavam o ano de 1336 como o de início da obra) ou fazer recuar oito anos 
(para aqueles que preferem tomar as primeiras referências documentais como data do 
início da obra). Apesar de não encontrarmos na documentação coeva qualquer traço 
destes primeiros oito anos de hipotéticas obras (1348-1356), temos um argumento que 
podemos invocar em nosso favor. No Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, na parte 
correspondente aos acrescentos feitos aquando da refundição de 1380-83, por inicia- 
tiva de alguém da esfera de influência de D. Álvaro Gonçalves Pereira, regista-se o pa- 
pel do Prior do Hospital na defesa do Porto em 1355 contra a fúria do Infante D. Pedro 
(futuro D. Pedro 1), então em rebelião contra seu Pai, D. Afonso IV. Ora, o relato do 
Livro de Linhagens deixa entrever que as obras nas muralhas góticas já deviam estar a 
decorrer há alguns anos pois já existiam porções de muro construído, embora tivesse 
sido necessário erguer defesas provisórias onde estas não existiam: 

“Este Priol dom Alvaro foi o que pôs os pendões por muro, estando na vila 

do Porto pera a aguardar, per mandado deste rei dom Afonso, o quarto, porque o 

ifante dom Pedro andava alçado del, queimando e destroindo muitos logares do 

reino, fazendo mal e danando a Diego Lopez Pacheco e a dom Gil Vaasquez de 

Reesende e a Pero Coelho e a todos os que el culpava que forom conselheiros da 

ifante dona Enês de Crasto, que el rei seu padre matou. E a vila do Porto nom era 

murada em aquel tempo senom em poucos logares de mao muro, e o priol dom 

Alvaro fez muro de pendões das naos que i estavam, chantando as astas deles 

pelo campo a redor da vila, e percebendo sas gentes como defendessem os 

pendões. E o ifante dom Pedro esteve i acerca da vila XVI dias, com gram poder 
de fidalgos portugueses e de Galiza; estes fidalgos desejavam muito de cobrarem 

a vila, por a riqueza dela. Esto durou ataa que chegou el rei dom Afonso, o 

quarto, e o priol dom Alvaro entregou-lhe sa vila.” (LL, 21 G 15, p. 241). 
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O teor deste relato, com todas as dúvidas legítimas que suscita um registo feito 
tantos anos depois do eventos e com propósitos laudatórios da figura de D. Álvaro 
Gonçalves Pereira, não deixa de nos revelar que as obras da Muralha Gótica já esta- 
riam em 1355 em curso. É possível, portanto, que elas tivessem começado em 1348, 
sendo esse evento — os primeiros carregos de pedra — comemorado pela insc. do Pos- 
tigo do Carvão. Assim, o silêncio documental que rodeou a construção da Muralha do 
Porto nos seus primeiros oito anos pode ser apenas o espelho de uma ausência de con- 
flitos em torno desta obra régia. Só a partir de 1356, depois de servirem por oito anos 
nas obras, e vendo que elas se iriam arrastar por muito tempo, é que as populações do 
Termo do Porto teriam começado a oferecer alguma resistência, originando a docu- 
mentação que acima aludimos. No entanto, e sem uma leitura integral e satisfatória do 
conteúdo do letreiro, é muito cedo para se retirarem conclusões definitivas. 


N.º 616 Est. CLXXXVI, n.º 1 
1348, Agosto, 18 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Veiros (Freg.: Veiros; Conc.: Estremoz; Dist.: 
Évora). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Veiros. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 48 cm. Alt.: 38 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 41 cm. Alt.: 29,5 cm. Alt. média das regras: r.1: 3,8 cm; r.2: 3,8 cm; r.3: 4 cm; 
r.4: 3,5 cm; 1.5: 3,5 em; r.6: 3,5 em; 1.7: 3,7 cm; r.8: 3,5 cm. Alt. média das letras: 2,2 
a 2,5 cm. 


Leitura: 
AQ(u)I : TAZ : VICENTE : MARTI(n)Z / CURVO : HOMEN : BOON : 
eR/ICO : NO SEU : TENPO : O Q(ujaL : / MORGMEO : DEZ : VHI : 
DIAS : DA/GOSTO : E(ra) : M: CCC: LXXX : /e VI: ANOS : CUlus 
: ANIMA : RE / Q(ujESCAT IN PACE : AMEN/<L> 


Publ.: LOURO 1959, p. 18; ESPANCA 1975, p. 254. 
Inscrição funerária de Vicente Martins Curvo, que se encontra gravada em pe- 


quena lápide de mármore branco, embutida na face interna da parede Oeste da Igreja 
de S. Salvador de Veiros, na capela de S. João Baptista. 
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A insc. de Vicente Martins Curvo foi lida e publicada, pela primeira vez, pelo P. 
Henrique da Silva Louro, em 1959, quando este autor abordou os testemunhos epigrá- 
ficos de Veiros, fornecendo uma leitura em português corrente sem mais comentários 
(LOURO 1959, p. 18). A sua leitura, apesar de não respeitar integralmente a forma or- 
tográfica da insc., quase não se afasta do seu conteúdo. Há, no entanto, um pormenor 
onde a interpretação do Pº Henrique da Silva Louro falhou. A insc. diz que Vicente 
Martins Curvo morreu a DEZ VII DIAS DAGOSTO, e o P:* Louro transcreveu “Aos 
8 Dias Dagosto”, antecipando portanto em dez dias a morte de Vicente Martins Curvo. 
Bastantes anos mais tarde, em 1975, Túlio Espanca haveria de fornecer nova leitura 
deste letreiro de Veiros, procurando ser mais fiel à ortografia da lápide medieval. A sua 
versão apresenta diversos motivos de reparo. Logo na 1.1 leu “MARTIZ” em vez de 
MARTIIZ ou MARTII(n)Z; na 1.2 “HOMEM” em vez de HOMEN, e “BONE RI/ CO” 
em vez de BOON : ER/ICO ou, adoptando os nossos critérios de transcrição, BOON 
: €eR/ICO; na 1.3 corrigiu TENPO para “TEMPO”; na 1.4 transcreveu “MOREU” em 
vez de MOREO ou MOR(EO, e incorreu no mesmo erro do P.º Louro, ao entender 
que se gravou “AOS” em vez de DEZ, atribuindo portanto a lápide aos 8 de Agosto em 
vez de 18 de Agosto; por fim, tal como o P* Louro, desdobrou CUT (na 1.6) por 
“CUJO”, Na realidade, parece mais correcto desdobrar por CUIus, atendendo à pre- 
sença do sinal específico de abreviatura. De resto, não será de estranhar a presença de 
palavras em Latim num epitáfio redigido em Português: elas dizem respeito a um voto 
consagrado pela Litúrgia e que se manteve por muito tempo na sua versão latina. As- 
sim, em vez de se encerrar o epitáfio com o voto “A sua alma descanse em Paz. Amen”, 
preferiu-se manter a versão latina “CUTus ANIMA REQ(ujESCAT IN PACE. AMEN”. 
Salientemos, por fim, que Túlio Espanca se equivoca ainda ao atribuir a Insc. de Vi- 
cente Martins Curvo ao ano de 1386, quando na realidade se trata da Era Hispânica de 
1386, Anno Domini de 1348. 


Aos dois únicos autores que publicaram, até hoje, a insc. funerária de Vicente 
Martins Curvo escapou um pormenor interessante. A lápide apresenta campo epigrá- 
fico definido por traço linear simples, criando oito regras. No entanto, o texto ocupou 
apenas as sete primeiras linhas. As suas letras encontram-se preenchidas a negro, por 
forma a realçar melhor as letras gravadas do fundo alvo do mármore. Há, no entanto, 
uma letra gravada no início da 1.8, a última regra da lápide. Trata-se de um L, letra que 
não parece fazer grande sentido depois de o epitáfio ter sido rematado coerentemente 
com o voto final e a palavra AMEN, O facto de esta letra não se encontrar tão bem gra- 
vada como as restantes, de não fazer qualquer sentido, de não ter sido pintada, parece 
indicar que se trata de um acrescento posterior. E, no entanto, trata-se, pela sua confi- 
guração, de uma letra medieval. Por isso a registamos na nossa leitura, embora assina- 
lando-a com o código relativo aos acrescentos posteriores. 
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À inscrição de Vicente Martins Curvo, apesar de tão lacónica, fornece-nos alguns 
elementos para a sua biografia. Por ela ficamos a saber que faleceu a 18 de Agosto de 
1348. Apesar de não haver referências directas à Peste Negra, não podemos deixar de 
pensar nesse flagelo que atingiu Portugal em 1348, e que poderá ter vitimado Vicente 
Martins *º. O seu epitáfio trata-o por “Curvo”, que deveria ser uma alcunha, talvez de- 
rivada de algum defeito físico. Ele nos esclarece ainda que foi Homem Bom e Rico, ou 
seja, que seria pessoa abastada embora não fosse nobilitada. Devia fazer parte desse 
grupo de mercadores que, aproveitando-se da sua situação raiana, lançaram as bases de 
fortunas consideráveis, e que neste mesmo Corpus já tivemos oportunidade de contac- 
tar ao abordar a insc. funerária de Martim Silvestre, de Monsaraz (cf. Insc. N.º 599, de 
6 de Abril de 1341). Que a fortuna de Vicente Martins Curvo devia ser considerável 
testemunha-nos uma outra insc. da Igreja de Veiros, de 1602, que diz: 

“Esta capela instituiu Vicente Martins Curvo com dois capelães perpétuos 
fábrica e alâmpada e outras obrigações no ano de 1380. El-rei D. João o ter- 
ceiro acrescentou quatro capelães mais que mantem cada ano no colégio de 
Nossa Senhora da Graça de Coimbra que tem a administração perpétua por 
carta da Coroa de que toma conta os oficiais da Câmara e do que se mandou 
fazer esta memória como tombo no ano de 1602 anos” : 
(LOURO 1959, p. 20) 

No entanto, não conseguimos encontrar traços da sua actividade na documenta- 
ção da época. Assim, as duas lápides da Igreja de Veiros permanecem como a única 
memória de Vicente Martins Curvo. 


N.º 617 Est. CLXXXVI, n.º2e3 
1348, Novembro, 25 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Maria de Vila Boa do Bispo (Freg.: Vila Boa do Bispo; 
Conc.: Marco de Canaveses; Dist.: Porto). 


300 Efectivamente, é normal colocar-se a entrada da Peste Negra em Portugal pelo S. Miguel de Setembro, tendo 
em atenção uma celebrizada referência do Livro das Eras de St. Cruz de Coimbra (ACMA, p. 95). Já utilizamos neste 
Corpus esse mesmo limite para sugerir que as mortes de Lourenço Anes ou do abade alcobacense Fr. João Martins 
poderíam ter ocorrido nos últimos meses de 1348 (cf., respectivamente, as inscs. N.º 613 e 614). No entanto, nem todos 
os autores concordam em conceder a essa referência analística um valor absoluto, sublinhando que ela pode apenas 
indicar a penetração da epidemia no centro do País e no aro de Coimbra. Mário da Costa Roque e Humberto Baquero 
Moreno já sugeriram que a epidemia poderia ter entrado em Portugal bastante mais cedo, talvez pelos meses de Março 
ou Abril de 1348 (ROQUE M.C€. 1979, pp. 123-136 e sobretudo pp. 135-136; MORENO H.B. 1983, pp. 377-381). 
Assim, não será de todo descabido interrogarmo-nos se a morte de Vicente Martins Curvo não terá sido mais uma 
consequência da Peste Negra. 


1693 


Parad.: Igreja Paroquial de St.? Maria de Vila Boa do Bispo. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 187 cm*º!. Alt.: 14 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 3,4 cm; 1.2: 3,4 cm. 


Leitura: 
+ AQUI : TAS : DON : NICOLAO MARTI(n)S : PRIOR : QUE : FOY : 
DE : VILA : BOA : DO BISPO : E : PAS(s)OU : [a XXV]/ DIAS : DE 
: NOVENBRO : ERA : D(e): M: CCC: LXXXVI : ANOS : 


Publ.: CUNHA R. 1623, p. 432; SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, Livro VI, p. 289; 
COSTA A.C. 1706-12, vol. I, p. 352; GEPB 1935-60, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. 
XXXV, p. 368; MATTOS 1943(b), pp. 37-38; AGUIAR P.M.V. 1947, p. 143; BAR- 
ROCA 1987, pp. 461-463, n.º 10, e p. 483, n.º 47; COUTO A. 1988, pp. 95-98; SILVA 
J.B.P. 1990, pp. 83-98. 


Inscrição funerária de D. Nicolau Martins, Prior do Mosteiro de St.º Maria de Vila 
Boa do Bispo, que faleceu em plena epidemia da Peste Negra, em 25 de Novembro de 
1348. Encontra-se gravada na secção lateral direita da tampa de seu moimento, orna- 
mentada com estátua jacente, que repousa hoje na face interna da parede Norte da Nave 
da Igreja, em arcossólio criado pela DGEMN nos anos 40. Para a reconstituição do 
texto ausente por fractura (no fim da 1.º regra), tivemos em conta os elementos revela- 
dos por D. Rodrigo da Cunha (CUNHA R. 1623, p. 432), Fr. Nicolau de Santa Maria 
(SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 289) e o Pº António Carvalho da Costa 
(COSTA A.C. 1706-12, vol. I, p. 352), que ainda tiveram oportunidade de analisar a 
insc. sem essa mutilação. 


A insc. de D. Nicolau Martins foi lida pela primeira vez por D. Rodrigo da Cu- 
nha que, em 1623, no Catálogo e História dos Bispos do Porto, registava que 
“Na Ermida de Nossa Senhora a Velha, em que primeiro o Bispo D. Sesnando 
foi sepultado, estão outras sepulturas antigas. (...) Da parte do Evangelho estão 
duas, a que fica junto ao arco diz: 
Aqui Jaz D. Nicolao Martins, Prior que foi de Villa Boa do Bispo, & passou 
a 25. de Novembro, Era de M.C.C.C. LXXX. Annos.” 
(CUNHA R. 1623, p. 432). 


“01 Originalmente, deveria ter cerca de 204 cm de comprimento. No entanto, encontra-se mutilada na parte ter- 
minal, o que lhe afecta a primeira regra. 
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A outra insc. a que se reportava era a de D. Júrio Geraldes (cf. Insc. N.º 664, de 
1381), cuja sepultura acompanhava a de D. Nicolau Martins, no lado Norte da Ermida 
de Nossa Senhora a Velha. Em frente a elas, na parede do lado da Epistola, encontrava- 
-se o moimento de D. Salvado Pires (cf. Insc. N.º 721). A leitura que D. Rodrigo da 
Cunha apresenta da insc. de D. Nicolau Martins permite completar a parte terminal da 
1.º regra, hoje afectada por fractura, e onde este autor registou o dia 25 de Novembro. 
Há, no entanto, um evidente lapso na Era, onde refere a de M CCC LXXX (A.D. 1342), 
esquecendo-se dos numerais relativos às unidades, que permitem avançar essa data em 
seis anos. 

Depois da referência pioneira de D. Rodrigo da Cunha, a insc. de D. Nicolau Mar- 
tins seria referida por Fr. Nicolau de Santa Maria, que a encontrou no mesmo local 
onde antes a vira D. Rodrigo da Cunha, debaixo de um arco na parte do Evangelho. Fr. 
Nicolau de Santa Maria registou que D. Nicolau Martins permanecera como Prior en- 
tre 1316 e 1348, sublinhando que era irmão de D. Júrio Geraldes, corregedor de Entre- 
-Douro-e-Minho, e de D. Afonso Martins, Abade de Alpendurada (que é referido na 
Insc. de Alpendurada de 1382 — cf. Insc. N.º 667). A leitura de Fr. Nicolau de Santa 
Maria, em português corrente da época, não obedece, como é natural, aos critérios de 
transcrição epigráfica mas também não se afasta muito do conteúdo deste letreiro. O 
Cronista Regrante leu 

“Aqui Jaz Dom Nicolao Martins Prior que Foi de Villaboa do Bispo, &t Pas- 

sou a 25 dias de Novembro, Era M. CCC. LXXXVI” (SANTA MARIA 1668, 

Parte 1.º, Livro VI, p. 289). 

Sublinhemos que, pela primeira vez, a data seria correctamente interpretada. Se- 
ria uma versão em tudo idêntica a que, algumas décadas mais tarde, haveria de ser 
transmitida pelo P.º António Carvalho da Costa, que nenhum elemento novo acres- 
centa ao estudo deste epitáfio (COSTA A.C. 1706-12, vol. I, p. 352). Com Carvalho da 
Costa se encerra o “ciclo” das referências dos autores mais antigos. Para voltarmos a 
encontrar leituras do epitáfio de D. Nicolau Martins seria necessário aguardar quase 
dois séculos e meio. 

A primeira referência deste novo grupo de estudos encontra-se exarada na Grande 
Enciclopédia Portuguesa Brasileira, onde o articulista anónimo preferiu optar ainda 
pela leitura de Fr. Nicolau de Santa Maria, que transcreve (GEPB 1935-60, vol. XXXV, 
p. 368). Na altura em que o artigo foi redigido o monumento de D. Nicolau Martins 
encontrava-se, juntamente com os moimentos de Júrio Geraldes e D. Salvado Pires, de- 
baixo de uma escada, onde também os vira Armando de Mattos em 1943. Alguns anos 
mais tarde, em 1947, seria ainda a versão de Fr. Nicolau de Santa Maria a adoptada 
pelo P: M. Vieira de Aguiar na sua monografia dedicada ao Marco de Canaveses 
(AGUIAR PM.V. 1947, p. 143). Recuemos, no entanto, até 1943. 
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Armando de Mattos, nos seus Dois Estudos, saídos nesse ano, seria o responsá- 
vel pela leitura que se aproxima mais da ortografia do epitáfio medieval (pelo menos 
de todas as que até então tinham sido publicadas), mas seria também o responsável pela 
introdução de um erro de datação que afectou todos os autores que na sua esteira se 
debruçaram sobre este notável monumento. Efectivamente, a leitura de Armando de 
Mattos é relativamente fiel ao original, mas na Era este autor leu 

“. ERA : M: CCC: LXXX : HI : ANOS :” 
(MATTOS 1943, p. 37). Não se trata de um lapso tipográfico já que na página seguinte 
Armando de Mattos refere que Fr. Nicolau de Santa Maria lera “25 de Novembro de 
1386”, sublinhando a importância da referência ao dia e corrigindo este autor na Era 
(MATTOS 1943, p. 38). Trata-se, portanto, de um lapso de leitura, o que não será de 
estranhar já que, como podemos ver pela Est. CLXXXVI, N.º 3, não seria muito difícil 
confundir o numeral VI com III tendo condições de iluminação menos adequada, como 
era o caso. Nesse mesmo lapso incorremos nós próprios, em 1987, e depois António 
Couto e João Belmiro Pinto da Silva, em 1988 e 1990. No entanto, a mesma Est. 
CLXXXVI, Nº 3, permite esclarecer definitivamente todas as dúvidas, revelando como 
a leitura correcta é a Era de MCCCLXXXVI (A.D. 1348). 

Depois de Armando de Mattos a insc. de D. Nicolau Martins foi por nós abordada, 
em 1987, quando estudámos os vestígios funerários de Entre-Douro-e-Minho. Aqui se- 
guimos a datação de Armando de Mattos, e corrigimos Fr. Nicolau de Santa Maria na 
Era, entrando, portanto, no mesmo equívoco de atribuir a morte de D. Nicolau Martins 
ao ano de 1345 (BARROCA 1987, pp. 461 e 483). Da análise que então fizemos deste 
monumento devemos sublinhar que continuamos a perfilhar a interpretação cronoló- 
gica que ensaiámos, quando o aproximámos do monumento de seu irmão, D. Júrio Ge- 
raldes, e atribuímos ambos a uma encomenda feita pelo Corregedor na década de 60, 
um pouco posterior a 1362 (BARROCA 1987, p. 462). Efectivamente, as afinidades es- 
tilísticas dos dois túmulos com jacentes — o de D. Nicolau Martins e o de Júrio Geral- 
des — obrigam-nos a considerar que estas duas peças saíram da mesma oficina e das 
mesmas mãos. Ora, a análise da insc. de Júrio Geraldes permite determinar com segu- 
rança que se trata de uma encomenda prévia feita por este seguramente depois de 1362, 
e que a data do seu óbito foi mais tarde completada (cf. Insc. N.º 664, de 1381). A nova 
cronologia que encontramos para o epitáfio de D. Nicolau Martins corrobora ainda 
mais esta nossa interpretação. Falecido durante a Peste Negra, possivelmente em con- 
sequência desta epidemia, D. Nicolau Martins teria sido enterrado em monumento co- 
mum, Alguns anos mais tarde, cerca de 1362 ou pouco depois, seu irmão Júrio Geral- 
des decidiu mandar executar a sua sepultura e um novo monumento para seu irmão, 
mais condigno. Seriam então executados dos dois moimentos, tendo o de D. Nicolau 
Martins recebido um epitáfio todo ele gravado de uma só vez, enquanto que o epitáfio 
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de Júrio Geraldes, como veremos a seu tempo, foi gravado em duas fases, tendo os ele- 
mentos cronológicos sido acrescentados mais tarde, em 1381, quando se verificou o 
seu óbito. 

Depois da nossa análise de 1987, o monumento de D. Nicolau Martins seria pu- 
blicado por António Couto, que no que respeita à insc. se limita a transmitir os ele- 
mentos veiculados por Armando de Mattos em 1943 (COUTO A. 1988, pp. 97-98), 
atribuindo a sua morte ao ano de 1345. Por fim, sublinhemos que dois anos mais tarde, 
em 1990, fruto de uma polémica estéril, a insc. seria uma última vez publicada, por 
João Belmiro Pinto da Silva, sem que novos elementos significativos fossem acrescen- 
tados para o seu estudo (SILVA J.B.P. 1990, p. 83 e ss.). Este autor, que no que con- 
cerne à insc. se limita a transcrever o P* António Couto e Armando de Mattos, aceita 
a data de 1345 como sendo a da morte de D. Nicolau Martins. 


O túmulo de D. Nicolau Martins apresenta túmulo liso, apenas interrompido a 
meio por um brasão em relevo. Trata-se de um escudo partido, com duas sequências de 
3 + 3 rosas dispostas em pala. Estas armas foram estudadas por Armando de Mattos, 
que as articulou com os brasões do irmão do Prior, D. Júrio Geraldes, no claustro de 
Vila Boa do Bispo e no moimento deste, com as armas do primo de ambos, D. Salvado 
Pires, é com diversos testemunhos heráldicos da bacia do Douro (nomeadamente em 
Tarouquela e em Paço de Sousa) (MATTOS 1943, p. 47 e ss.). Na secção lateral direita 
da tampa de D. Nicolau Martins (ou seja, na sua espessura) foi gravado o epitáfio que 
aqui nos ocupa. A tampa apresenta volumosa estátua jacente onde o Prior surge ves- 
tido com hábito religioso, um manto comprido, caindo em largas pregas algo rígidas 
mas não totalmente alheadas de realismo. É ainda visível a estola, que D. Nicolau Mar- 
tins enverga, com os seus remates inferiores trapezoidais com franjas. Como se os atri- 
butos em causa — mitra, capa e estola — não fossem suficientes para sublinhar a sua con- 
dição de Prior, D. Nicolau Martins segura ainda entre as suas mãos um báculo. A sua 
cabeça mitrada apoia-se em volumosa e rígida almofada. Ao contrário do que Armando 
de Mattos e António Couto referem, D. Nicolau Martins não apresenta barba mas an- 
tes a cara lisa. É, no entanto, visível parte do cabelo, por trás da orelha do Prior, saindo 
fora da mitra. A sua expressão facial, pouco personalizada, transmite um ar de sereni- 
dade, com os olhos fechados e um quase-sorriso nos lábios. A escassa personalização 
da sua face não deve causar estranheza quer pelo contexto histórico em que esta está- 
tua foi produzida, quer pelo facto de ela ter sido realizada quinze ou mais anos depois 
da morte do Prior. Como já tivemos oportunidade de sublinhar em 1987, o tratamento 
plástico que foi dado à mitra de D. Nicolau Martins, com reticulado simulando a tex- 
tura dos tecidos, apresentando rosetas a meio e uma bordadura delimitando a peça, re- 
vela-nos a mão segura do seu escultor. Na globalidade, poderíamos dizer que o jacente 
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de D. Nicolau Martins é de boa qualidade, podendo ser colocado, juntamente com a 
tampa de Júrio Geraldes, entre as melhores peças ao nível da estatuária jacente de En- 
tre-Douro-e-Minho de produção autóctone e em granito. Isto sem prejuízo do reco- 
nhecimento do carácter demasiado estático e rígido que a estátua jacente adopta, limi- 
tações há muito ultrapassadas nas oficinas de escultura do Centro e Sul do País. A insc. 
deve ter sido executada no mesmo atelier de escultores que criaram o Jacente, reve- 
lando uma notável regularidade de módulo das letras e uniformidade tipológica dos 
caracteres. Apesar de o epitáfio não ocupar as duas regras de igual forma, sendo a se- 
gunda regra muito mais curta que a primeira (1.1 com 187 cm ou 204 cm na versão ori- 
ginal; 1.2 com apenas 111 cm), é indiscutível que o seu autor se preocupou com a qua- 
lidade estética da epígrafe. 


D. Nicolau Martins, como o seu epitáfio revela, foi Prior do Mosteiro de Vila Boa 
do Bispo, dos Cónegos Regrantes de St.º Agostinho, cargo que ocupou, de acordo com 
Fr. Nicolau de Santa Maria, entre 1316 e 1348 (SANTA MARIA 1668, Parte 1.º, 
p. 289). No entanto, não conseguimos encontrar mais elementos para a sua biografia. 
Como referimos, há boas possibilidades de a sua morte, em 25 de Novembro de 1348, 
se ter ficado a dever à Peste Negra, que nessa altura assolava o País. Esta interpretação 
adapta-se bem ao facto de ter sido primeiro tumulado em monumento comum e só mais 
tarde trasladado para o moimento que nos ocupou aqui. 


N.º 618 
1348, Dezembro, 13 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Veiros (Freg.: Veiros; Conc.: Estremoz; Dist.: 
Évora). 

Parad.: Desaparecida. 

Inscrição desaparecida, de que se desconhece natureza do suporte e dimensões. 


Leitura: 
“[...] /e Dona [...] Vaz ? sua mulher que faleceram aos 13 dias de Dezem- 
bro de 1386” 


Publ.: LOURO 1959, p. 16. 


Inscrição funerária de [...] e de sua mulher [...] Vaz, que o P* Henrique da Silva 
Louro regista no seu estudo consagrado às insc. de Veiros como estando na Igreja 
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Paroquial de Veiros, onde hoje não há vestígios. Adoptamos, aqui, a leitura do P.º Louro 
(LOURO 1959, p. 16). 


A insc. de [...] e de sua mulher [...] Vaz foi referida pelo Pº Henrique da Silva 
Louro sem, infelizmente, fornecer qualquer pormenor no que respeita ao seu suporte 
ou à sua localização dentro do templo. Efectivamente, o seu estudo limita-se a arrolar 
as inscrições de Veiros, apresentando as leituras sem qualquer comentário ou nota. Na 
visita que fizemos ao templo não conseguimos encontrar qualquer traço deste letreiro, 
do qual aparentemente nada sobrevive hoje em dia. Atendendo a que o P. Louro o terá 
visto em 1959 ou um pouco antes, quando andava a preparar o seu estudo, é possível 
que tenha ficado por baixo do estrado do novo Altar-Mor (a única obra de certo vulto 
que se realizou de 1959 até hoje e que poderia ter ocultado algum letreiro) ou, sim- 
plesmente, que tenha sido destruída. Infelizmente, as leituras do P. Henrique da Silva 
Louro foram apresentadas em Português corrente, o que servia perfeitamente aos seus 
propósitos de divulgação, mas que se adequa pouco aos critérios epigráficos. Assim, fi- 
camos com mais dúvidas no que respeita a este epitáfio. 


A acreditar na versão do Pº Louro, seria um epitáfio duplo, onde se assinalava o 
passamento de marido e mulher, dos quais apenas conhecemos o patronímico da mulher 
(e mesmo este com dúvidas), e que teriam falecido no mesmo dia — a 13 de Dezembro 
de 1348. Em situação normal, esta coincidência levar-nos-ia a encarar com precaução a 
leitura do epitáfio, já que seriam relativamente remotas as hipóteses de terem falecido 
no mesmo dia. No entanto, atendendo à cronologia por ele apontada, em plena crise de 
Peste Negra, esta informação torna-se mais verosímil. Esta circunstância torna ainda 
mais lamentável a perca desta epígrafe e os escassos elementos que para ela dispomos. 

Sublinhemos, apenas, que na Igreja Paroquial de Veiros se encontra o epitáfio de 
Vicente Martins Curvo, falecido em 18 de Agosto de 1348, provavelmente também 
com a Peste Negra (cf. Insc. N.º 616), o que nos ajuda a avaliar a intensidade de que a 
epidemia se deve ter revestido nesta aldeia alentejana. Esta segunda insc. de Veiros 
será, assim, o quinto testemunho epigráfico de que dispomos para a grande epidemia 
de Peste de 1348 em Portugal (cf. Inscs. N.º 613, 614, 616 e 617). 


N.º 619 Est. CLXXXVII n.º 1 
1349, Dezembro, 29 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
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Parad.: Capela de S. Cosme e S. Damião da Charola da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 100 cm. Alt.: 82 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 62 cm. Alt.: 67 cm. Alt. média das regras: 2,4 cm. Alt. média das letras: 2 cm. 
Alt. média dos espaços interlineares: 0,7 cm. 


Leitura: 

+: AQ(u)I : IAZ : LOPO : FERNANDEZ : PACHECO : SENHOR : DE 
/: FERQ)EIRA : E : MOORDOMO : MOOR : DO : IK(n)FANTe : DO / 
M : PEDRO : E: CHANCELER : DA : REINHA : DONA : BEATR /IZ 
: O QUAL : FOI: MERCEE : E : FEITURA : DELREI : DOM : AFO 
/NSO : O QuaRTO : E: FOI: COn EL: NA : LIDE : Que : (OUVE 
: COn : ELREI : D/E : GRA(n)ADA : HU : ESTE : REI : FOI: 
FAZER : AIUDA : A : ELREI : / DOM : AFOnSO : DE : CASTELA : 
QuaNDO : ELREI : DE : BENAMA / RIN : IAZIA : SOBRE : TARIFA 
: NA: ERA: DE:MIL:E:C CC: E:/L XX: E: VII: ANOS 
: AO : Qual : LOPO : FERNANDEZ : FOI : EN / AVINHON : DADA 
: COn : GRANDE : HOnRA : PeLO : PAPA : BE/ NEDITO : HUmA : 
ROSA : DOURO : QUE : ELE : CON : GRAnDE : / HONRA : POS : 
EN : ESTA : SEE : TANTO : Que : DALO : CHEGO /U : O QUAL : 
FOI: CASADO : CON : DONA : MARIA : FILHA / DE : DOM : RUI 
: GIL : DE : VILA : LOBOS : E: DE : DON/A : TARENA : 
SANCHEZ : Que : FOI: FILHA : DELREI : / DOM : SANCHO : DE 
: CASTELA : EFOI: EN: TERRA / DO : EN : ESTE : MONMENTO 
: XX: E: NOVE: DIAS : /DE : DEZENBRO : DA : ERA : DE : MIL 
:C CC: E: LXXX:/E: SETE: ANOS : 


Publ.: DHCL 1954, pp. 5-6; Idem, p. 281; SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 18, de 20 de 
Agosto de 1857; CASTILHO J. 1884-90, vol. V, pp. 242-243 (da 2.º ed., de 1934-38); 
PEREIRA G. 1895, pp. 14-16; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 118, nota 5; SOUSA 
IM.C. 1927, pp. 26-27, N.º XIV: SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 72: SOUSA J.M.C. 
1940(a), p. 77, N.º 194; SOUSA 1.M.C. 1956(a), pp. 125-127; TÁVORA 1982, p. 22; 
EXPO 1983, p. 192; BARROCA 1991(a), pp. 212-213, N.º 107. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 127. 
Inscrição funerária de D. Lopo Fernandes Pacheco, gravada em requintada lápide 


de calcário, com moldura toreada e campo epigráfico enquadrado por quatro represen- 
tações heráldicas com as Armas dos Pachecos. Encontra-se embutida na parede Norte 
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da Capela de S. Cosme e S. Damião, na Charola da Sé de Lisboa, coroando o monu- 
mento funerário de D. Lopo Fernandes Pacheco. 


Tanto quanto sabemos, a versão mais antiga da insc. de D. Lopo Fernandes Pa- 
checo encontra-se registada nos chamados Sumários de Lousada, apontamentos da au- 
toria de Gaspar Álvares de Lousada (1554-1634). Aí se esclarece que 

“Na Capella dos Cosmos [Sic] sita na Sé desta Cidade de Lixboa está o le- 

treiro seguinte: 

AQUI JAZ LOPO FERNANDEZ PACHECO, SENHOR DE FERREIRA E 
MORDOMO MOR DO INFFANTE DOM PEDRO E CHANÇAREL MOR 
DA RAINHA DONA BRITIS, O QUAL FEZ MERCE E FEITURA DE 
ELREY DOM AFFONSO O 4º E FOI COM ELLE NA LIDE QUE HOUVE 
COM ELREY DE GRADA A ESTE REY FEZ FAZER AYUDA A ELREY 
DOM AFFONSO DE CASTELLA QUANDO ELREY DE BENAMARY 
VIERA SOBRE TARIFA NA ERA DE 1378 ANNO, AO QUAL LOPO 
FERNANDEZ FOI EM AVINHÃO DADA COM GRANDE HONRA PELLO 
PAPA BENEDITO HUMA ROSA D[e] OURO QUE ELLE COM GRANDE 
HONRA PiS EM ESTA SEE, TANTO QUE A ELLA CHEGOU, O QUAL FOI 
CAZADO COM DONA MARIA FILHA DE RUY GIL DE VILLA LOBO E 
DE DONA TAREJA SANCHES QUE FOI FILHA DE ELREY DOM 
SANCHO DE CASTELLA. FOI ENTERRADO NESTE MOMENTO A 22 
DIAS DE DEZEMBRO DE 1387 ANNOS.” (DHCL 1954, p. 281). 

A leitura de Lousada não se afasta muito do original, apesar de não respeitar a sua 
ortografia e de revelar algumas incompreensões (por exemplo, quando transcreve 
“MOMENTO” em vez de MOIIMENTO). No entanto, como registamos a sua lição in- 
tegralmente, dispensamo-nos de assinalar aqui essas divergências. 

Outra das primeiras leituras do epitáfio de D. Lopo Fernandes Pacheco encontra- 
-se exarada nos Livros do Cartório da Sé, apontamentos redigidos entre 1710 e 1716 
possivelmente para servirem algum complemento da História Eclesiástica da Igreja de 
Lisboa de D. Rodrigo da Cunha (cf. DHCL 1954, p. V). Aí se refere que 

“Em a Cappella de São Cosme e São Damião estão douz tumulos de pedra 

levantados, com figuras de pedra em sima, huma que mostra ser de mulher, e 

outra de homem, e em sima da figura de homem está hum letreiro gotico o qual 

declara outro escripto em huma taboa cujo theor he o seguinte: 
AQUI JAZ LOPO FERNANDEZ PACHECO, SENHOR DE FERREIRA E 
MORDOMO MOR DO INFANTE D. PEDRO, CHANCELLER DA RAYNHA 
D. BEATRIS, MERCE E FEITURA DELREY D. AFFONSO 4º, E FOICOM 
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ELLE Á LIDE, QUE HOUVE COM ELREY DE GRANADA AONDE ESTE 
REY FOI FAZER AJUDA À ELREY D. AFFONSO DE CASTELA, QUANDO 
ELREY DE BENEMERI JAZIA SOBRE TARIFA, NA ERA DE 1378, O 
QUAL A LOPO FERNANDEZ VEIO DE AVINHÃO DADA COM GRANDE 
HONRA PELLO PP BENEDICTO HUMA ROZA DE OURO QUE ELLE 
COM GRANDE HONRA POS EM ESTA SE, QUANTO QUE ELLA 
CHEGOU, O QUAL LOPO FERNANDES FOI CAZADO COM D. MARIA, 
FILHA DE D. MIGUEL DE VILLALOBO E D. THERESA SANCHEZ QUE 
FOI FILHA DELREY DE CASTELA D. SANCHO, FOI ENTERRADO EM 
ESTE MOIMENTO EM 29 DE DEZEMBRO DE 1387 ANNOS.” (DHCL 
1954, pp. 5-6). 

Trata-se, como se pode verificar, de uma versão que corrige alguns dos lapsos de 
Lousada mas que incorre noutros, nomeadamente no que se refere a D. Rui Gil de Vila 
Lobos, aqui designado “D. Miguel de Villalobo”. Estas duas leituras, uma do séc. 
XVII, outra de inícios do séc. XVIII, estão no entanto muito longe de preencher as exi- 
gências de uma “leitura epigráfica”, tendo apenas um valor simbólico. 

Nos inícios do séc. XIX, a insc. de D. Lopo Fernandes Pacheco seria referida por 
João Pedro Ribeiro. Este, no entanto, não publicou o seu conteúdo mas limitou-se a re- 
gistar a sua existência “na Capella dos Affonsinhos ou Casa dos Armários da Basilica 
de Santa Maria de Lisboa” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 127). 

Seria necessário aguardar pelos meados do séc. XIX para voltarmos a encontrar 
propostas de leitura integrais do epitáfio da Sé de Lisboa. O seu responsável foi o Có- 
nego Luís Duarte Villela da Silva, em estudo pioneiro que consagrou à Sé de Lisboa, 
e que Fr. Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, editou, com emendas e anotações, em 
1857 (SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 18, de 20 de Agosto de 1857). Mas, uma vez 
mais, a sua leitura não preenche os requisitos de uma leitura epigráfica, registando o 
conteúdo do letreiro em versão corrente e truncada: 

“AQUI JAZ LOPO FERNANDES PACHECO, SENHOR DE FERREIRA, E 
MORDOMO MOR DO INFANTE D. PEDRO, CHANCELER DA RAYNHA 
D. BRITES, O QUAL FOI MERCÊ DELREY D. AFFONSO O QUARTO, E 
FOI COM EL NA LIDE QUE OUVE COM EL REY DE BENAMARIM 
JAZIA SOBRE TARIFA NA ERA DE MIL CCLXX [Sic] E VIII ANNOS, AO 
QUAL LOPO FERNANDES FOI EM AVINHON DADA COM GRANDE 
HONRA PELO PAPA BENEDICTO, HUMA ROZA DE OURO, QUE ELLE 
COM GRANDE HONRA POS EN ESTA SEE TANTO QUE DALI CHEGOU 
O QUAL FOI CAZADO CON D. MARIA FILHA DE D. RUY GIL DE VILLA 
LOBOS, E DE D. TAREINA SANCHES, QUE FOI FILHA DEL REY D. 
SANCHO DE CASTELLA, E FOI ENTERRADO EN ESTE MOIMENTO XX 
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DIAS DE DEZEMBRO DA ERA CCC E LXXX E SETE ANNOS.” (SÃO 
LUÍS 1857, Ano XII, n.º 18, de 20 de Agosto de 1857). 
Sublinhemos, desde já, que o Cardeal Saraiva ou o Cónego Vilela da Silva não 
transcreve diversas partes do letreiro: na 1.4 esquece-se de “E FEITURA”; na 1.8 equi- 
voca-se na data, assinalando um século a menos, em “MIL CCLXX E VIII” em vez da 
Era de 1378; na 1.17 esquece-se da palavra “NOVE”, atribuindo assim o enterro de D. 
Lopo Fernandes Pacheco a 20 de Dezembro; e na 1.18 não transcreve “DE MIL”. Por 
fim, acrescentemos que nas 1s.6-7 não regista uma passagem relativamente extensa do 
epitáfio, lendo 
“COM EL NA LIDE QUE OUVE COM EL REY DE BENAMARIM” 

em vez de 
.. COn EL : NA : LIDE : Que : OUVE : COn : ELREI : DE : 
GRA(n)ADA : HU : ESTE : REI: FOI: FAZER : AIUDA : A : ELREI 
: DOM : AFOnSO : DE : CASTELA : QuaNDO : ELREI : DE : 
BENAMARIN. ... 

As demais divergências são de pormenor ou de ortografia (por exemplo, quando 
transcreve “BRITES” em vez de BEATRIZ). Acrescentemos por fim que assumia, no 
seu estudo, que o túmulo fronteiro ao de D. Lopo Fernandes Pacheco seria o de sua 
mulher D. Teresa Maria, incorrendo em evidente confusão nesta identificação. 

Até aos anos oitenta do séc. XIX, o epitáfio de D. Lopo Fernandes Pacheco não 
conheceu, portanto, nenhuma leitura que se tivesse preocupado com a fidelidade à gra- 
fia medieval e que não lhe desvirtuasse um ou outro aspecto do seu conteúdo. 

Em 1884, era a vez de Júlio de Castilho registar, na sua Lisboa Antiga, a insc. de 
D. Lopo Fernandes Pacheco (CASTILHO J. 1884-90, vol. V, pp. 242-243 (da 2.º ed,, 
de 1934-38)). No entanto, como utilizamos aqui a 2.º edição desta obra, revista e cor- 
rigida por Augusto Vieira da Silva, e como este autor entregou todas as insc. referidas 
por Castilho à revisão técnica de José Maria Cordeiro de Sousa, a leitura que aí se en- 
contra exarada deve ser atribuída a Cordeiro de Sousa e não propriamente a Júlio de 
Castilho. A lição que encontramos na edição de 1936 coincide, efectivamente, com as 
diversas leituras publicadas por Cordeiro de Sousa em outras ocasiões, e que serão 
abordadas a seu tempo. A interpretação original de Júlio de Castilho, transcrita, por 
exemplo, por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 118, nota 5), 
revela-se relativamente fiel ao original, equivocando-se apenas em pequenos porme- 
nores: “RAINHA” (em vez de REINHA, na 1.3); “BANAMARIM” (em vez de BE- 
NAMARIM, na 1.7-8): “DOUS” (em vez de NOVE, na 1.18). Assim, a leitura de Júlio 
de Castilho seria a mais fiel de todas as que até então foram publicadas, e a primeira 
que teve preocupações de respeitar o original medieval na sua grafia e nos seus sistemas 
de abreviaturas. Poucos anos mais tarde, em 1895, Gabriel Pereira haveria de assinar 
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uma segunda “leitura epigráfica” deste letreiro, num pequeno estudo intitulado “Dois 
túmulos na Sé de Lisboa” (PEREIRA G. 1895, pp. 14-16). O esforço de Gabriel Pe- 
reira seria igualmente coroado de êxito, tendo alcançado uma versão que, embora le- 
vemente diferente da de Júlio de Castilho, se afigura correcta na generalidade. Tendo 
optado pelo registo sem desdobramentos de abreviaturas (tal como Castilho), a versão 
de Gabriel Pereira passou a constituir, lado a lado com a de Júlio de Castilho, a mais 
fiel versão deste epitáfio. Gabriel Pereira falhou apenas em três pormenores: na 1.3 
quando leu “RAINHA” em vez de REINHA, como consta do original; na 1.15 quando 
leu “TAREISIA” em vez de TAREIA; e na 1.17 quando transcreveu “DOUS” em vez 
de NOVE, antecipando portanto numa semana a cerimónia de enterro. No entanto, e 
exceptuando estes três lapsos, a versão de Gabriel Pereira é rigorosamente fiel ao ori- 
ginal mediévico. 

Chegados aos inícios do séc. XX, o epitáfio de D. Lopo Fernandes Pacheco seria 
transcrito por Anselmo Braamcamp Freire, nos seus Brasões da Sala de Sintra, tendo 
este autor optado por transcrever a versão de Júlio de Castilho (FREIRE A.B. 1921, 
vol. 1, p. 118, nota 5). 

Escassos seis anos mais tarde, Cordeiro de Sousa publicaria a primeira das suas 
versões deste epitáfio (SOUSA J.M.C. 1927, pp. 26-27, N.º XIV). A edição de 1927 
constitui um marco nas diversas leituras deste epitáfio já que se trata da mais correcta 
versão de todas até então conhecidas, onde apenas ocorre um lapso (“RAINHA” em 
vez de REINHA, na 1.3, como acontece com todos os autores até hoje) e que não ofe- 
rece matéria para grandes reparos. Razão tiveram Gustavo de Matos Sequeira e Rocha 
de Brito em optar por transcrever esta versão de Cordeiro de Sousa (SEQUEIRA e 
BRITO 1930, p. 72). No entanto, alguns anos mais tarde, em 1940, Cordeiro de Sousa 
apresentaria uma segunda versão, menos perfeita, nas suas Inscrições Portuguesas de 
Lisboa (SOUSA J.M.C€. 1940(a), p. 77, N.º 194). Nesta nova interpretação, igualmente 
sem desdobramento de abreviaturas, como foi desde sempre usual em Cordeiro de 
Sousa, registemos a forma menos perfeita de “JAZ” (em vez de IAZ, na 1.1), e as au- 
sências dos sinais de abreviatura em “CO” (na 1.5), nos “XX”, numerais das dezenas, 
na Era (1.9), e em “SEE” (na 1.12), para além da manutenção do lapso em “RAINHA” 
(na 1.3). São, portanto, lapsos de pequeníssima importância, mas que nos obrigam a 
preferir a lição de 1927 à de 1940. Cordeiro de Sousa haveria de voltar a tratar deste 
túmulo em diversas ocasiões, mas em nenhuma delas voltou a publicar integralmente 
o letreiro. Aconteceu assim em 1946, quando arrolou o túmulo de D. Lopo entre os mo- 
numentos da sua “Contribuição para uma Ementa dos Jacentes Portugueses” (SOUSA 
J.M.C. 1946, p. 12); de novo em 1951, quando estudou “Os Jacentes da Sé de Lisboa 
e a sua Indumentária” (SOUSA J.M.€C. 1951, pp. 10-11); e, finalmente, em 1956, quando 
corrigiu a data mais comummente aceite para o enterro de D. Lopo (22 de Dezembro 
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de 1349), perfilhada por diversos autores, sublinhando que na lápide se referia o dia 29 
de Dezembro desse ano (SOUSA J.M.€. 1956(a), pp. 125-127, estudo onde refere ou- 
tros ensaios de leitura de diversos autores, que permanecem até hoje em manuscritos 
inéditos). 

Mais recentemente, a lápide de D. Lopo Fernandes Pacheco foi publicada por D. 
Luís Gonzaga de Lancastre e Távora (TÁVORA 1982, p. 22). Na sua leitura assinale- 
mos onze lapsos: na 1.1 “JAZ” (em vez de IAZ) e “FERNANDEZ” com sinal de abre- 
viatura sobre o A (em vez de FERNANDEZ ou FERNADEZ); na 1.2 em “FERREIRA” 
(em vez de FEREIRA ou FER(MEIRA); na 1.3 quando leu “RAINHA” (em vez de REI- 
NHA); na 1.8 ao ler “SENAMARIM” (em vez de BENAMARIN); na 1.9 em “FER- 
NÁDES” (em vez de FERNADEZ ou FERNANDEZ); na 1.12 em “DALA” (em vez de 
DALO):; nas 1.13-14 quando se esqueceu de transcrever uma passagem relativamente 
prolongada de texto (omitindo: SANCHEZ : Que : FOI: FILHA : DELREI : / DOM 
: SANCHO :); na 1.17 “MOIMEITO” (em vez de MONMENTO); na 1.18 com “DE- 
ZEMBRO” (em vez de DEZENBRO); e por fim, a total omissão da 1.19, que se es- 
queceu de transcrever. Trata-se, portanto, de uma versão que está longe de ser perfeita, 
e que se afasta muito do que já havia sido alcançado por Cordeiro de Sousa ou até por 
autores mais antigos. 

Por fim, registemos que a lápide de D. Lopo Fernandes Pacheco esteve presente 
em duas exposições recentes: na XVII" Exposição de Arte, Ciência e Cultura (EXPO 
1983, p. 192), e na Exposição Aux Confins du Moyen Age, organizada no âmbito da 
Europália 91 (BARROCA 1991(a), pp. 212-213, N.º 107). Na primeira exposição foi 
apresentada uma leitura do epitáfio que embora não respeite integralmente a grafia 
da insc. medieval, não se afasta dela em termos de conteúdo. No entanto, do ponto 
de vista da transcrição epigráfica oferece matéria para diversos reparos. Na Exposi- 
ção da Europália, onde assinámos o verbete dessa peça, procuramos apresentar uma 
versão fiel desse epitáfio. Não o conseguimos por termos deixado escapar três lap- 
sos: na 1.1 “JAZ”, na 1.3 “RAINHA”, e na 1.12 “DALA” (em vez de, respectivamente, 
IAZ, REINHA e DALO). 

Assim, e concluindo, julgamos que podemos afirmar que a insc. de D. Lopo Fer- 
nandes Pacheco, amplamente referida e transcrita desde o séc. XVI ou XVII, que co- 
nheceu versões relativamente fiéis desde 1884 (Júlio de Castilho) e 1895 (Gabriel Pe- 
reira), melhoradas em 1927 pela mão experiente de Cordeiro de Sousa, nunca teve uma 
versão integralmente correcta, havendo sempre um ou outro motivo de paro nas di- 
ferentes propostas conhecidas. 


A lápide de D. Lopo Fernandes Pacheco é um exemplar que, do ponto de vista 
epigráfico, revela boa qualidade. Concebida certamente no atelier de escultores que foi 
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responsável pelo seu monumento com Jacente, não será de estranhar que assim tenha 
conseguido alcançar a qualidade plástica que se lhe reconhece. No entanto, devemos 
sublinhar que o campo epigráfico, delimitado e preparado a traço fino, ainda hoje per- 
ceptível, teve mais duas regras previstas e assinaladas no suporte, que nunca chegaram 
a ser utilizadas. Este aspecto, aliado ao facto de haver pequenos desacertos na margem 
direita das regras, sugere-nos um deficiente trabalho de paginação do texto, que talvez 
tenha sido feito apenas ao longo do epitáfio à medida que se ia procedendo à sua gra- 
vação. Este facto não impede, no entanto, que se considere esta epígrafe como espelho 
da boa qualidade atingida pelo atelier de escultores que servia a Sé de Lisboa e a capi- 
tal do Reino nestes meados da centúria, e que conheceu particular brilho precisamente 
no reinado de D. Afonso IV. 

A lápide apresenta uma moldura toreada que lhe delimita o campo epigráfico. 
Este é ladeado por duas bandas verticais, uma à esquerda, outra à direita, onde se es- 
culpiram em cada lado dois brasões de espigão, suspensos por cadeados de pregos 
devidamente assinalados, onde se podem divisar as Armas dos Pachecos: a caldeira 
veirada com asa rematada em cabeça de serpente, ou, como nos descrevem os espe- 
cialistas em Heráldica, 

“De ouro, com duas caldeiras de negro, uma sobre a outra, cada caldeira 
carregada de três faixas de veirado de ouro e de vermelho, com as asas veiradas 
dos mesmos esmaltes, serpentíferas de quatro cabeças de negro, duas para den- 
tro e duas para fora” (LUQUETE 1961, p. 411; descrição semelhante, mais sim- 
plificada, em TÁVORA 1989, p. 277). 

Ora, se este último pormenor, das quatro cabeças de serpente ou de serpe rema- 
tando a asa das caldeiras, não é visível na Lápide de Lopo Fernandes, já não foi total- 
mente esquecido nos grandes brasões que ornamentam os laterais da sua arca feral 
(onde de cada lado saem quatro corpos de serpente rematados com duas cabeças). De 
resto, as Armas dos Pachecos encontram-se registadas em diversos pontos do seu mo- 
numento funerário: na epígrafe, na arca, no pomo da espada que empunha, na bainha 
dessa espada (nas peças metálicas que a cintam e que se divisam nos espaços deixados 
livres pela faixa de tecido que se enrola em espiral), no remate metálico dessa faixa de 
tecido, na ponteira metálica da bainha, no bordado das mangas de sua túnica (alter- 
nando com rosetas de quatro pétalas). 

A arca de D. Lopo Fernandes Pacheco encontra-se soerguida por quatro colune- 
los de fustes oitavados, rematados por capitéis. Os três laterais visíveis do sarcófago 
(os topos menores e o lateral direito, já que a arca se encosta à parede pelo lateral es- 
querdo), apresentam uma decoração exclusivamente heráldica, com 1 + 4 + 1 brasões 
dos Pachecos. À estátua jacente apresenta D. Lopo Fernandes Pacheco deitado, com a 
cabeça repousando sobre duas almofadas. O seu cabelo, farto, longo e encaracolado, e 
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as suas longas barbas, caindo sobre o peito, bipartidas e tratadas com simetria, enro- 
lando-se em espirais, espelham a moda cortesã dos meados do séc. XIV e o que parece 
ter sido o gosto dominante da Corte de D. Afonso IV. O nobre veste uma túnica larga 
e comprida, e manto apanhado pelo antebraço esquerdo, caindo em amplas pregas tra- 
tadas com algum realismo. Calça sapatos ponteagudos, também à maneira da moda 
cortesã desses meados da centúria, e ostenta as esporas, um dos mais poderosos sím- 
bolos de Nobilidade. A sua mão esquerda segura uma espada embainhada, outro sím- 
bolo definidor da sua condição de Nobre, que Lopo Fernandes Pacheco segura pelo pu- 
nho, como que pronto a desembainhar. Aos pés, um grande lebreu ou alão recorda uma 
vez mais a posição social de quem ali repousa. 

O sarcófago com jacente de D. Lopo Fernandes Pacheco foi, como já referimos, 
produzido no atelier de escultores de Lisboa, de onde saíram outras obras que se con- 
servam na Sé de Lisboa e que ostentam as características afins. Referimo-nos ao mo- 
numento de Bartolomeu Joanes (algo anterior) e ao de D. Maria de Vilalobos (sensi- 
velmente contemporâneo do de seu marido). No seu conjunto, eles ajudam a definir a 
personalidade do atelier lisboeta, que servia a Corte régia, e que viria a exercer uma in- 
fluência marcante, cujos ecos mais distantes se podem detectar em Évora (no túmulo 
de Fernão Gonçalves Cogominho). Sem dúvida que a obra cimeira deste momento e 
atelier deveria ser o monumento funerário de D. Afonso IV, que se fez enterrar na Sé 
de Lisboa, arrastando consigo nesse gesto diversos elementos da sua Corte. Infeliz- 
mente, o seu sarcófago, com jacente, desapareceu com o Terramoto de 1755. 

A Capela de S. Cosme e S. Damião era encerrada na Idade Média por uma grade 
de ferro forjado, peça notável no panorama nacional, executada nos meados do séc. 
XIV, e onde no remate das numerosas espirais são visíveis diversos temas alguns de 
evidente ressonância heráldica (como sejam as cabeças de serpente, as cabeças de lobo 
ou as rosetas, em claras referências ao casal) (cf. já teve oportunidade de sublinhar 
TÁVORA 1982, p. 30). A grade foi originalmente dourada, subsistindo ainda vestígios 
desse acabamento. Sobre esta grade veja-se, entre outros, e apesar da datação irrealista, 
RIBEIRO E. 1931, pp. 80-89. Sobre o túmulo de D. Lopo Fernandes Pacheco veja-se 
ainda, e para além da bibliografia já referida, CORREIA V. 1924(a), pp. 1775-176; 
SOUSA J.M.€C. 1946, p. 12; SANTOS R. 1948, vol. I, p. 23; SOUSA J.M.C. 1951, pp. 
10-11; DIAS P. 1986, p. 124. 


A figura de D. Lopo Fernandes Pacheco é sobejamente conhecida, e os principais 
acontecimentos da sua biografia não foram esquecidos na epígrafe que assinala e no- 
bilita o seu monumento funerário. 

D. Lopo Fernandes Pacheco, 7.º Senhor de Ferreira das Aves, era filho de D. João 
Fernandes Pacheco e de D. Estevaínha Lopes de Paiva (LL, 50 A 6), e foi casado por 
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duas vezes: primeiro com D. Maria Gomes Taveira, depois com D. Maria Rodrigues 
de Vilalobos. A primeira mulher, D. Maria Gomes Taveira era filha de D. Gomes 
Lourenço Taveira e de D. Catarina Anes (irmã do Chanceler Estêvão Anes) (LL, 42 X 
9-10). O casamento ocorreu antes de 1329 (PIZARRO J.A. 1987, p. 312). Dessa união 
nasceram Diogo Lopes Pacheco (que casou com D. Joana Vasques de Pereira (LL, 21 
115) e que a História memorizou como um dos executores de D. Inês de Castro), e 
D. Violante Lopes Pacheco (que casou primeiro com D. Martim Vasques da Cunha 
(LL, 33 A 7), e depois com D. Diogo Afonso de Sousa (LL, 22 1 15)). 

A segunda mulher, D. Maria Rodrigues de Vilalobos, como a nossa Insc. escla- 
rece, era filha de Rui Gil de Vilalobos e de D. Teresa Sanches (filha de D. Sancho IV 
de Castela, o Bravo) (LL, 50 €C 7). Deste segundo casamento nasceu D. Guiomar Lo- 
pes Pacheco, que casou com o D. João Afonso Telo, 1.º Conde de Ourém e 4.º Conde 
de Barcelos (LL, 50 € 7). 

D. Lopo Fernandes Pacheco protagonizou, com o seu itinerário individual, a as- 
censão da linhagem dos Pachecos ao topo da hierarquia social. De resto, o próprio 
Conde D. Pedro esclarece que 

“Este Lopo Fernandez Pacheco foi rico-homem e muito honrado, e feze-o el 
rei dom Afonso, o quarto” (LL, SO C 7). 

Ou seja, a sua ascensão à categoria cimeira de Rico-Homem foi concretizada no 
reinado de D. Afonso IV, por vontade do monarca em reconhecimento dos muitos ser- 
viços prestados por D. Lopo Fernandes Pacheco (veja-se, por exemplo, FRANCO 
SILVA e GARCIA LUJAN 1989, p. 959). Efectivamente, D. Lopo foi um dos mais in- 
fluentes nobres de seu tempo, sendo difícil de igualar a sua carreira na Corte: foi Pri- 
vado de D. Afonso IV, homem de seu Conselho, e foi encarregado pelo monarca da 
educação dos infantes D. Pedro e D. Leonor. Um documento do Arquivo Ducal de 
Frias (Espanha), assinado por D. Afonso IV em 29 de Agosto de 1330, confirmando a 
posse do Senhorio de Ferreira das Aves por Lopo Fernandes Pacheco (e por D. Maria 
Gomes Taveira, ao tempo sua mulher) em reconhecimento dos serviços prestados ao 
monarca, revela o seu papel da educação dos filhos de D. Afonso IV e o seu papel de- 
cisivo na Diplomacia do Reino: 

“. por muytos serviços e en desvayradas maneyras que o dicto Lopo 
Fernandez e a dicta Dona Maria recebi, assi en criança do dito iffante Don 
Pedro, meu filho, come en criança da Iffanta Dona Leonor mha filha, e outrossi 
na Corte de Roma e en Castella e en Aragon hu o dicto Lopo Fernandez muytas 
vezes foy a meu serviço e en todalas outras cousas e logares que a mi comprirom 
e ao Reyno ... e quero e mando que d'aqui adeante seia o dicto Lopo Fernandes 
chamado Senhor de Fferreyra d'Avres ...” (cf. FRANCO SILVA e GARCIA 
LUJAN 1989, p. 977, Doc. 1). 
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Para além de ter educado os filhos de D. Afonso IV, D. Lopo foi ainda Mordomo- 
-Mor do Infante D. Pedro, e Chanceler da Rainha D. Beatriz. Segundo Armando Luís 
Gomes de Carvalho Homem, a sua carreira no Desembargo Régio encontra-se docu- 
mentada desde 15 de Maio de 1328 como Meirinho-Mor e Conselheiro do monarca, 
cargo que mantém ainda em Agosto de 1338 (Chanc. Afonso IV, vol. II, doc. 83 e 126) 
e em 23 de Outubro de 1338 (HOMEM A.L.C. 1990, p. 353). Surge documentado 
como Mordomo-Mor do Infante D. Pedro em 8 de Outubro de 1339 (HOMEM A.L.C. 
1990, p. 353). A nossa insc. acrescenta ainda o cargo de Chanceler da Rainha D. Bea- 
triz, que não se espelha em qualquer documento conhecido. Era, como bem sublinha 
Armando L. Carvalho Homem, 

“.. uma figura marcante da «sociedade política» afonsina, o que se com- 
prova pela sua frequente presença, entre 1328 e 1338, em actos confirmatórios 
de acordos entre o monarca português e os seus homónimos aragonês e caste- 
lhano.” (HOMEM A.L.C. 1990, p. 353). 

No entanto, o seu convívio com D. Afonso IV remontava já pelo menos ao ano 
de 1317, quando surge pela primeira vez documentado ao lado do Infante e herdeiro 
real (cf. PIZARRO J.A. 1987, p. 311). A sua fidelidade ao futuro monarca levou-o a 
estar do seu lado durante a Guerra Civil que opôs o Infante D. Afonso a seu pai D. Di- 
nis (1319-1324), e a assistir ao juramento de pazes feito em Pombal em 1322, como 
revela Rui de Pina (PIZARRO J.A. 1987, p. 311; FRANCO SILVA e GARCIA LU- 
JAN 1989, p. 959). 

D. Lopo Fernandes Pacheco foi, ainda, testamenteiro da Rainha St.º Isabel, 
nomeado no diploma redigido pela Rainha Santa em Coimbra em 22 de Dezembro 
de 1327 (PIZARRO J.A. 1987, p. 311; FRANCO SILVA e GARCIA LUJAN 1989, 
p. 959). 

A sua carreira de embaixador começou em 1328, quando toma parte activa em 
acordos firmados entre D. Afonso IV e D. Afonso XT de Castela (cf. PIZARRO J.A. 
1987, p. 312). Em 1330 seria enviado por D. Afonso IV pela primeira vez em embai- 
xada a Avinhão. Acompanhou, então, D. Jofre Tenorio (enviado de Afonso XI de Cas- 
tela), tendo ambos por missão solicitar em nome dos dois monarcas peninsulares ao 
Papa João XXII a concessão da 10,º Cruzada na luta contra o Infiel. A missão foi co- 
roada de sucesso, já que a Cruzada foi concedida em 5 de Fevereiro de 1330 pela Bula 
Dilecti Filij (Mon. Henr., t. 1, Doc. 76, p. 162). 

Em 1338 D. Lopo Fernandes Pacheco foi procurador de Afonso IV na negocia- 
ção das tréguas com Castela, onde, significativamente, o reino castelhano e D. Afonso 
XI foram representados por Fernão Rodrigues de Vilalobos (FRANCO SILVA e GAR- 
CIA LUJAN 1989, p. 960). Dois anos depois esteve ao lado de D. Afonso IV na Bata- 
lha do Salado, em 1340, como o seu epitáfio igualmente não se esqueceu de registar. 
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Como pessoa de confiança de D. Afonso IV foi por este escolhido para se deslocar pela 
segunda vez em embaixada até junto do Papa, em Avinhão. Desta vez a missão era dar 
ao Papa Bento XII a notícia da vitória do Salado e entregar os troféus e estandartes to- 
mados ao inimigo. Nessa viagem foi acompanhado por D. Juan Martinez de Leiva, en- 
viado de Afonso XI com a mesma missão. Uma Carta do Papa Bento XII, Mente Leta, 
datada de 16 de Maio de 1341 e enviada a D. Afonso IV, felicitando-o pela Vitória do 
Salado (a “gloriose victoria” obtida “contra ferocem hostem”, como escreve o Papa), 
revela-nos precisamente que a notícia lhe fora transmitida por D. Lopo Fernandes Pa- 
checo, “... Dilectum Filium Nobilem Virum Luppum Fernandi ...” (Mon. Henr., t. 1, 
Doc. 87, pp. 199-201). 

Em Avinhão, e por essa ocasião, o Papa distinguiu-o com a Rosa de Ouro, acon- 
tecimento que traduz bem o seu prestígio. Bastará referir que, até aos fins da Idade Mé- 
dia apenas uma outra pessoa em Portugal seria distinguida com igual gesto de um 
Papa: D. Afonso V, que recebeu a Rosa de Ouro do Papa Nicolau V em 13 de Abril de 
1454 (cf. VITERBO FM.S. 1919a), p. 30). Deste modo, D. Lopo Fernandes Pacheco 
foi o primeiro português a ser distinguido com esse presente papal “?. Não será, por 
isso, de estranhar que o nobre, ao regressar a Portugal, tenha depositado a Rosa de 
Ouro na Sé de Lisboa (como refere a insc. que aqui nos ocupa). De acordo com as dis- 
posições de D. Lopo, a Rosa de Ouro deveria ser colocada em Altar na sua Capela da 
Charola da Sé, motivo que poderá ajudar a compreender a necessidade da existência da 
grade de ferro forjado que já tivemos oportunidade de referir. 

Em 1346 Lopo Fernandes Pacheco terá estado nas negociações para o casamento 
de D. Pedro IV de Aragão com a filha de D. Afonso IV, tendo depois acompanhado 
D. Leonor na sua deslocação a Barcelona para o casamento (FRANCO SILVA e GAR- 
CIA LUJAN 1989, p. 961). 

A sua morte ocorreu em Dezembro de 1349, tendo sido enterrado, como a lápide 
que aqui nos ocupa testemunha, em 29 de Dezembro desse mesmo ano. Depois da sua 
morte são conhecidos alguns problemas que envolveram a sua herança. Efectivamente, 
um documento do Papa Inocêncio VI reflecte os problemas que surgiram com a con- 
firmação de doações e trocas que Lopo Fernandes Pacheco fizera com o Mestre de 
Cristo, o Mestre de Avis e o Prior de St.” Cruz de Coimbra, em favor de sua mulher, 
D. Maria de Vilalobos (cf. MPV, vol. 1, p. 364, Doc. 190). 


302 À Rosa de Ouro era uma rosa que era benzida e consagrada pelo Papa no 4.º Domingo da Quaresma, e que 
se documenta desde os meados do séc. XII. Era hábito o Papa entregar a Rosa de Ouro a uma pessoa que pretendesse 
distinguir e dignificar. Assim, esta concessão é espelho do máximo prestígio de D. Lopo Fernandes Pacheco. Em 
Portugal, e de acordo com o estudo de Francisco Marques Sousa Viterbo, foram distinguidos com igual gesto D. Afonso V 
(em 1454), D. Manuel! I (em 1506 e em 1514), D. João II (em 1525), e as Rainhas D. Catarina, D. Maria Il e D. Amélia 
(esta em 1892) (cf, VITERBO EM.S. 1919a), p. 28-30). 
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N.º 620 Est. CLXXXVII, n.º 2 
[1349] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Capela de S. Cosme e S. Damião da Charola da Sé de Lisboa. 
Insc. registada em Estátua Jacente. Calcário. Alt. média das letras: 3,4 cm. 


Leitura: 
AVE MA/ RIA GRA/ TIA PLE / NA DOMI / NUS 


Publ.: CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 241 (da 2.º ed., de 1934-38); EXPO 1940, 
p.9, Nº 14; SOUSA J.M.C. 1951, p. 11; TÁVORA 1982, p. 25; BARROCA 1991(a), 
pp. 212-213, N.º 107. 


Inscrição de cariz religioso que se encontra registada, com caracteres em relevo, 
na bainha da espada que D. Lopo Fernandes Pacheco ostenta, na estátua jacente de seu 
túmulo. A insc. encontra-se registada na faixa de tecido que, em espiral, se enrola em 
torno da bainha da espada que D. Lopo segura, pelo punho, como se estivesse na emi- 
nência de desembainhar. 

A datação crítica aqui sugerida tem em atenção a data da morte deste Nobre, for- 
necida no seu epitáfio (cf. Insc. N.º 619). 


A insc. da bainha da espada de D. Lopo Fernandes Pacheco, testemunho da sua 
devoção pela Virgem Maria, foi transcrita por escassos autores e com leituras diversas. 
À primeira versão encontra-se na Lisboa Antiga, de Júlio de Castilho (CASTILHO J. 
1884-90, vol. V, p. 241). No entanto, e como já tivemos oportunidade de sublinhar 
noutras ocasiões, servimo-nos aqui da 2.º ed., revista e corrigida pelo Olisipógrafo 
Augusto Vieira da Silva (1934-38). Ora, foi costume deste investigador entregar todas 
as insc. que Júlio de Castilho transcreveu, à revisão técnica de José Maria Cordeiro de 
Sousa, na época o mais prestigiado epigrafista português. Assim, é natural que a lei- 
tura que aí se regista seja a de Cordeiro de Sousa e não propriamente a de Júlio de 
Castilho. A versão que aí se exarou demonstra alguma incompreensão para a passa- 
gem terminal do letreiro: 

“AVE MARIA GRATIA PNA ... US ..” 
(CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 241). Depois desta versão, de 1936, a insc. seria de 
novo referida e integralmente lida no Catálogo da Exposição de Moldagens que Diogo 
de Macedo e Reinaldo dos Santos organizaram por ocasião das Comemorações dos 
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Dois Centenários (EXPO 1940, p. 9, nº 14). Nessa exposição o túmulo de D. Lopo Fer- 
nandes Pacheco figurou com uma moldagem da tampa, permitindo uma boa análise do 
Jacente. No verbete de comentário, onde se apresenta pequena biografia de D. Lopo, 
atribui-se, por lapso, a sua morte ao A.D. 1387, quando na realidade ele faleceu na Era 
de 1387, A.D. 1349, A leitura do curto letreiro devocional foi um pouco mais bem su- 
cedida, apesar de ainda não ser perfeita: 
“AVE MARIA GRATIA PLENA DOMI[NUS]” 

(EXPO 1940, p. 9, n.º 14). Na realidade, preservam-se todas as letras da palavra 
DOMINUS pelo que é desnecessário, e errado, assinalar “DOMI[NUS]”. 

Cordeiro de Sousa, que em 1927 havia dedicado a sua atenção às inscs. sepulcrais 
da Sé de Lisboa (com edição revista e ampliada em 1936), não se reportou então a este 
letreiro por ele não ser declaradamente funerário. No entanto, alguns anos mais tarde, 
em 1951, Cordeiro de Sousa teria oportunidade de assinar a sua versão quando estu- 
dou a Indumentária dos Jacentes da Sé de Lisboa (SOUSA J.M.C€. 1951, p. 11). A sua 
versão é, de todas as até então publicadas, a mais correcta, já que reconhece a existên- 
cia de todos os caracteres: 

“AVE : MARIA : GRATIA : PLENA : DOMINUS :..” 

Apenas não se deveriam ter assinalado as reticências que encerram a transcrição 
uma vez que não há qualquer sintoma de a frase ter tido continuação. Cordeiro de 
Sousa deveria estar a pensar na passagem da Bíblia, onde o Anjo Gabriel anuncia a Boa 
Nova à Virgem (Lucas, 1:28), e de que o texto que aqui nos ocupa é apenas o início. 

Mais recentemente, a insc. seria referida e lida por D. Luís Gonzaga de Lancas- 
tre e Távora, Marquês de Abrantes, que a transcrevia na seguinte forma: 

“AVE : MARIA : GRATIA : PNA : (DOMDNUS [...]” 
(TÁVORA 1982, p. 25). No mesmo estudo, o Marquês de Abrantes sugeria que a insc. 
“bordada ou cinzelada” [Sic], poderia ser “o mote ou a divisa” de D. Lopo Fernandes 
Pacheco (TÁVORA 1982, p. 25), o que nos parece ser pouco provável. 

Por fim, registemos que nós próprios, no Catálogo da Exposição Aux Confins du 
Moyen Age, organizada no quadro da Europália 91, tivemos oportunidade de publicar 
a legenda religiosa da espada de D. Lopo Fernandes Pacheco, em versão totalmente 
correcta, que apenas difere da aqui subscrita pelo facto de não assinalar as mudanças 
de “regras” (BARROCA 1991(a), pp. 212-213, N.º 107). 


A legenda religiosa da espada de D. Lopo Fernandes Pacheco encontra-se regis- 
tada, como já referimos, na faixa de tecido que se enrola, espiralada, em torno da bai- 
nha da espada daquele nobre. Tratava-se de uma solução ornamental relativamente co- 
mum para a época, se atendermos à frequência com que a vemos representada em 
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Jacentes ou em outras representações iconográficas, e que deveria ser utilizada sobre- 
tudo em ocasiões solenes, cortesãs. A espada de D. Lopo, esculpida na sua estátua ja- 
cente, constitui um magnífico testemunho iconográfico para este tipo de armas, forne- 
cendo pormenores sobre as diversas peças que integravam a sua bainha, desde as 
braçadeiras metálicas (onde figura a caldeira veirada dos Pachecos) até à sua ponteira 
terminal, e demonstrando como os pomos circulares de faces achatadas tiveram su- 
cesso em Portugal até uma época tardia. Foi, portanto, ao longo dessa faixa de tecido 
de funções eminentemente ornamentais, que se registaram em relevo as letras desta 
legenda religiosa, integrada pelas palavras que o Anjo profere à Virgem Maria na ceri- 
mónia da Anunciação. Ao contrário do que sugeriu o Marquês de Abrantes, não julga- 
mos que esta frase bíblica fosse o mote ou divisa de D. Lopo Fernandes Pacheco, não 
só por parecer um pouco precoce para esse tipo de soluções, como pelo facto de ela 
não surgir associada às representações heráldicas (como seria normal se fosse mote ou 
divisa). Efectivamente, o mote era 
“uma expressão consagrada (palavras ou frase), com valor simbólico, 
usada como divisa pelos cavaleiros ou aposta sobre o brasão de armas” 

(DLMGP, p. 467). 

Ora, nesse sentido, os motes ou divisas irão ter particular sucesso na centúria se- 
guinte, com a Dinastia de Avis, sendo amplamente utilizados pela sociedade de então 
(desde os membros da Inclita Geração até ao Condestável D. Pedro, D. Afonso, Conde 
de Ourém, ou D. Fernando de Menezes, Conde de Cantanhede, entre outros *º*). Pelo 
contrário, no caso de D. Lopo Fernandes Pacheco julgamos que a opção por esta frase 
deverá, apenas, traduzir uma particular devoção de D. Lopo pela Virgem Maria. 

A frase que se regista na bainha da espada de D. Lopo Fernandes Pacheco, como 
já tivemos oportunidade de sublinhar, é composta pelas primeiras palavras que o Anjo 
Gabriel dirige à Virgem Maria, na cena da Anunciação: 

“Ave, Maria, Gratia Plena, Dominus Tecum; Benedicta Tu in Mulieribus” 

(Lucas, 1:28). 


203 Sobre as Divisas dos Nobres do Séc. XV, assim como as suas Empresas, veja-se o quadro-síntese reunido 
por A. H. de Oliveira Marques (MARQUES A.H.0. 1987, p. 259). Aqui se referem as divisas e empresas dos Infantes 
D, Pedro, D. Henrique, D. João e D. Fernando, e ainda as de D. Afonso, Conde de Ourém, do Condestável D. Pedro, 
de D. João Gomes da Silva, de D. Martim do Sem, de D. Rui de Melo, de D. Vasco Martins de Albergaria, de D. Pe- 
dro de Meneses, Conde de Viana, e do Dr. Rui Gomes de Alvarenga. 
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N.º 621 
[1354-1375] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º André de Ancede (Freg.: Ancede; Conc.: Baião; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Igreja de St.º André de Ancede. 

Insc. gravada em cruz. Prata. 


Leitura: 
“DOM VASCO MARTINS DE BAIOM PRIOL DANSEDE” 


Publ.: GONÇALVES A.N. 1983, p. 7. 


Inscrição comemorativa da encomenda da Cruz Processional do Mosteiro de St. 
André de Ancede, feita pelo Prior Fr. Vasco Martins de Baião. 

Como este já se encontra documentado como Prior de Ancede em 1354 e aban- 
donou o cargo em 1375, a Cruz pode ser datada de [1354-1375], embora, devemos su- 
blinhar, o primeiro limite possa vir a ser recuado um pouco mais, quando se conhecer 
melhor o priorado de D. Vasco Martins de Baião. 


A Cruz de Ancede foi divulgada pela primeira (e única) vez pelo P.º António No- 
gueira Gonçalves, em pequeno estudo publicado em 1983 nas páginas do Mundo da 
Arte (GONÇALVES A.N. 1983, p. 7). Nas palavras deste autor, 

“A cruz do Dom Prior Vasco Martins de Baião, na Igreja paroquial de 

Ancede, está bem identificada pelo brasão e letreiro, gravados na base, na parte 

que forma a flor-de-lis. Numa tarja desenhando um losango, vê-se gravado o 

letreiro: DOM VASCO MARTINS DE BAIOM PRIOL DANSEDE. Dentro do 

losango alberga-se o brasão com duas cabras sotopostas, que era o dos Baiões 

(...)” (GONÇALVES A.N. 1983, p. 7). 

Trata-se de uma cruz processional com remates flor-de-lisados, como era usual 
nas cruzes da época, seguindo protótipo bem conhecido e cujo expoente máximo se en- 
contra na Cruz de Ouro de D. Sancho I, datada de 1214 e que era pertença do Mosteiro 
de St.* Cruz (cf. Insc. N.º 272). Este facto não pode deixar de ter influenciado decidi- 
damente a opção do Prior D. Vasco Martins. Na realidade, D. Vasco Martins começara 
a sua carreira regular no mosteiro crúzio de Coimbra pelo que podemos deduzir 
que conhecia bem a cruz criada em 1214 a expensas do testamento do monarca. 
Assim, não será de estranhar que, quase século e meio passados sobre a criação da cruz 
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de Coimbra, quando o Prior decidiu encomendar uma cruz para o Mosteiro de Ancede, 
tivesse ido buscar à prestigiada oferta de D. Sancho I o modelo, encomendando uma 
cruz de silhueta idêntica. A Cruz de Ancede apresenta o seu campo principal delimi- 
tado por moldura singela, que recorda de certa forma a solução adoptada na Cruz de 
D. Sancho I, e as extremidades rematadas em flor-de-lis. No espaço correspondente ao 
cruzamento dos braços da cruz apresenta campo quadrangular um pouco mais largo. 
No remate das suas extremidades ostenta, na face principal, um Anjo (em cima), Nossa 
Senhora e S. João (aos lados), e o brasão com a legenda que aqui nos ocupa (em baixo). 
A imagem de Cristo encontra-se cravada e a sua cabeça é coroada por filactera lisa, 
sem qualquer letreiro gravado. No reverso, as mesmas extremidades são ocupadas com 
a representação simbólica dos quatro Evangelistas, o Tetramorfo. A legenda que A. No- 
gueira Gonçalves publicou encontra-se gravada nos quatro lados do losango que orna- 
menta o remate flor-de-lisado inferior da cruz, no Anverso. Trata-se de uma moldura 
em losango enquadrando um pequeno brasão com duas cabras de negro, sotopostas. 


D. Vasco Martins de Baião, Prior do Mosteiro de Ancede, descendia, como ele 
próprio sublinhava, da família de Baião, uma das cinco Linhagens que formaram o 
tronco principal da Nobreza medieval portuguesa. Para além de utilizar esse nome de 
família, D. Vasco usava, ainda, as armas dos Baiões. Efectivamente, o brasão dessa 
linhagem era constituído, como se sabe, por um escudo de ouro com duas cabras de 
negro sotopostas. Um brasão que seria adoptado por outras famílias que a essa velha 
linhagem andam associadas (como por exemplo os Resendes, com brasão exactamente 
igual). No entanto, não podemos deixar de sublinhar que a ligação de D. Vasco Mar- 
tins à Linhagem de Baião oferece diversas dificuldades, que não conseguimos resolver 
a nosso contento. 

Esclarece o P* Nogueira Gonçalves que D. Vasco Martins tinha começado por 
ser Cónego de St? Cruz de Coimbra, tendo depois sido nomeado Prior de St.” André 
de Ancede. A primeira referência documental conhecida para D. Vasco Martins como 
Prior de Ancede remonta ao ano de 1354, quando assina documento no qual, para além 
de se declarar Prior do Mosteiro duriense se diz filho de D. Sancha Pires e neto de 
D. Pero Nunes de Baião *º. 

Manteve-se à frente dos destinos do Mosteiro de Ancede até ao ano de 1375, quando 
o Prior de St? Cruz, D. Afonso Pires, estando entrevado, tomou D. Vasco Martins de 


304 ANTT, Most. S. Domingos de Lisboa, C.25, Lº 27, fl. 371. Agradecemos esta informação ao nosso amigo 
Dr. José Augusto Pizarro, que gentilmente a cedeu. A figura de D. Vasco Martins de Baião será objecto de tratamento 
na sua Dissertação de Doutoramento, onde serão avançados novos elementos nomeadamente no que concerne aos pro- 
blemas suscitados pela sua identificação e seu enquadramento na Genealogia dos Baiões. 


Has 


Baião como coadjutor. Por morte de D. Afonso Pires (ocorrida em 26 de Fevereiro de 
1377), D. Vasco Martins seria eleito Prior de St. Cruz, onde se manteve até morrer, em 
17 de Fevereiro de 1393 (GONÇALVES A.N. 1983, p. 7). Na condição de Prior de St. 
Cruz assistiu às Cortes de 1385, onde assina o Auto de Eleição de D. João I. Nesse do- 
cumento é o primeiro religioso a ser mencionado depois dos diversos Bispos: “Vasco 
Priol de Santa Cruz de Coimbra” (CAETANO 1951, pp. 91-101). 

D. Vasco Martins de Baião mandou fazer uma cópia do Liber Ecclesiastici et 
Canonici Ordinis ... (BPMP, Stº Cruz 93; CRUZ A. 1964, p. 114 e ss.), cuja cópia 
terminou em 1380 ou 1382, como consta de uma nota que o encerra: 

“Este Ordinário mandou fazer o Prior de Sancta Cruz dom Vasco de Bayom 
[...J e foy acabado no mez de Janeiro Era de quatro Çentos e vinte anos. En este 
tempo era Vasco Gonçalves prior clastrairo cuius anima requiescat in pace 
Amen. Janeiro Era de quatro Çentos e XVHI foy acabado este ordinairo. Esto he 
verdade.” (cf. CRUZA. 1964, pp. 114-115). 

Nesse Ordinário encontra-se registada a seguinte nota biográfica e laudatória de 
D. Vasco Martins de Baião, espelho da sua actuação em St.* Cruz, que se pautou por 
inovações em diversos planos: 

“Jlhesus. A memoria dos boos nom he pera esqueçer. O prior dom Vasco de 
Bayom foy prior de Ansede. E despoys prior de Santa Cruz o qual deu aos coni- 
gos a rrenda da Emfermaria. Veendo que os conjgos morriam per desamparo por 
que os prellados os provjam da sua mesa mujto mal. E emclavavam as suas al- 
mas leixou a dicta Emfermaria E mandou se levar a Ansede E nam ouve hy quem 
o llevar. 

Este Dom Vasco prior deu aos conygos almoynha que e a Sam Lourenço que 
rendia XXV livras que era huu marco de prata. 

Item lhes deu lecença pera dormjrem em lençoees. 

Item manda ho ordenayro que as oras dos defuntos rezem des depoys de 
terça. E elle mandou que as rezassem quando acaba a noa em o veraao. Este 
prior dom Vasco çarrou a porta do do [Sic] palrratoryo por que era a clasta 
mujto devasa com moços. E que se corresem per a porta de espada da çimta. 

Este prior dom Vasco mandou poer aas matinas as câdeas em cada hua 
parte huu covodo.” (CRUZ A. 1964, p. 116, nota 14). 

Esta notícia revela-nos que o Prior, para além de ter alterado diversos costumes 
em St.º Cruz, manteve sempre uma profunda ligação ao Mosteiro de Ancede. Efecti- 
vamente, só assim se compreende que, depois de se ter afastado dessa instituição por 
quase 20 anos, tivesse pedido para aí ser enterrado. No entanto, depois da sua morte, 
em 1393, não houve disponibilidade para cumprir essa derradeira vontade (“E mandou 
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se levar a Ansede E nam ouve hy quem o llevar”, diz a memória). A letra desta nota 
exarada no Ordinário de D. Vasco Martins de Baião é dos meados do séc. XV (cf. 
CRUZA. 1964, p. 276). 


Deste modo, e de acordo com os elementos conhecidos para a sua biografia, a 
cruz de Ancede pode ser datada entre o ano de 1354 (ou um pouco antes), altura em 
que ocupava o cargo de Prior de Ancede, e o ano de 1375, data em que D. Vasco Mar- 
tins deixa de ser Prior desse Mosteiro para regressar de novo a St.” Cruz de Coimbra, 
primeiro como coadjutor, depois como Prior. 


A ligação dos Crúzios à zona de Baião começou com a sua fixação na Igreja Ve- 
lha de Ermelo, um templo gótico de que ainda sobrevivem ruínas interessantes (cf. 
PRATA 1981, pp. 145-150). Num Tombo de Ancede, do séc. XVIII, refere-se a posse 
de Ermelo pelo Mosteiro de Ancede: 

“Item, pertence ao convento a Igreja Velha de Ermelo que foi antigamente 
do Mosteiro dos cónegos onde residiam antes que se mudassem para este mos- 
teiro ..” (PRATA 1981, p. 146). 

A transferência de Ermelo para Ancede deu-se ainda no séc. XIV, tendo D. Vasco 
Martins já sido, no terceiro quartel dessa centúria, Prior de Ancede. É mesmo possível 
que a nossa cruz tivesse, de alguma forma, comemorado a transferência dos Crúzios 
para o Mosteiro de St.º André de Ancede. Mais tarde, o Mosteiro de Ancede seria unido 
in perpetuum ao Convento de S. Domingos de Lisboa, por Bula de Pio IV de 5 de Se- 
tembro de 1560. 


N.º 622 
1357, Maio, 28 (2) 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Capela-Mor da Sé de Lisboa. 
Insc. moderna, criada em substituição de original mediévico desaparecido. 


Leitura: 
ALPHONSUS NOMINE QUARTUS / ORDINE SEPTIMUS PORTU- 
GALIAE REX / OBIIT XXVIII MAI MCCCLVII / PRIORI TUMULO 
TERRAEMOTU EVERSO / HUC TRANSLATUS MDCCLXXXI 
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Publ.: SOUSA J.M.€. 1927, p. 66, N.º XLVIII (da 2.º ed., de 1935); SOUSA J.M.€C. 
1940, p. 96, N.º 237. 


Inscrição funerária de D. Afonso IV, criada em 1781 para substituir o original me- 
diévico que se perdeu irremediavelmente com o Terramoto de 1 de Novembro de 1755. 
Encontra-se na Capela-Mor da Sé de Lisboa, registada no cenotáfio setecentista. 


D. Afonso IV foi, como é bem sabido, o primeiro monarca português ** a esco- 
lher uma Sé para ser enterrado, quebrando uma tradição que levara a todos os seus an- 
tecessores a optarem por diferentes instituições monásticas (o Mosteiro de St.* Cruz de 
Coimbra, eleito por D. Afonso Henriques e D. Sancho I; a Abadia Cisterciense de Al- 
cobaça, escolhida por D. Afonso IL e D. Afonso II; o Mosteiro de S. Dinis de Odive- 
las, opção de D. Dinis). De resto, seria o único monarca da nossa primeira Dinastia a 
ser enterrado em Portugal numa Sé, já que D. Pedro escolheu de novo Alcobaça e D. 
Fernando preferiu ser enterrado em S. Francisco de Santarém. Esta opção do monarca 
levou a que a Sé de Lisboa fosse lugar de eleição para a nobreza cortesã do seu rei- 
nado, de que os exemplos mais significativos serão os támulos de D. Lopo Fernandes 
Pacheco e de sua segunda mulher, D. Maria Rodrigues de Vilalobos. Infelizmente, o 
túmulo de D. Afonso IV perdeu-se com o Terramoto de 1755, o que nos impede de co- 
nhecer aquele que deveria ser, sem dúvida, o monumento funerário mais significativo 
desses meados do séc. XIV, ajudando a fazer a ponte entre dois momentos grandes do 
nosso Gótico, o primeiro pautado pela obra de Mestre Pero na oficina de Coimbra e o 
segundo marcado pela execução dos túmulos de D. Pedro e D. Inês para Alcobaça. 


A insc. de 1781, publicada, entre outros, por Júlio de Castilho e José Maria Cor- 
deiro de Sousa, em versões correctas, indica que a morte de D. Afonso IV ocorrera a 
28 de Maio de 1357. Trata-se, de resto, de uma data aceite pela maioria dos Historia- 
dores *º. No entanto, no Livro das Eras de St.' Cruz de Coimbra regista-se o seu óbito 
a 29 de Maio de 1357: 

“Y Era de mille CCCº LX" et V annos [Sic] Feria II" XXIX dias de mes de 

Mayo passou o muy nobre e boa memoria Rey Dom Alfonso o quarto e filho do 

muy nobre Rey Dom Denis o qual Rey e Senhor nobre passou em a cidade de 

Lixboa e iaz en a See da dita cidade.” (ACMA, p. 81). 


395 Pelo menos entre os monarcas que foram enterrados em Portugal. Exceptuamos, aqui, D. Sancho II que, 
como é sabido, morreu no exílio e foi sepultado na Catedral de Toledo (1248). 


306 Cf., por exemplo, MARQUES A.H.0. 1986, p. 505: SOUSA A. 1993, p. 487. 
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Para além do evidente lapso na Era (onde se registou “M CCC LXV”, AD. 1327, 
em vez de M CCC LX"V, A.D. 1357), esta notícia analística suscita problemas ao defi- 
nir um dia distinto para a morte do monarca. E, no entanto, o dia 29 de Maio coincidiu 
realmente, nesse ano de 1357, com uma Segunda-Feira, tal como se memorizou no Livro 
das Eras. Este pormenor contribui para dar mais credibilidade a essa informação. Ora, de 
acordo com Fernão Lopes, D. Pedro começou a reinar apenas a 5 de Junho de 1357, ou 
seja 7 dias depois da morte de seu Pai. Efectivamente, Fernão Lopes escreve que 

“Morto elRei Dom Affonso, (...), reinou seu filho ho Iffante Dom Pedro, 
avendo entonces de sua hidade trinte e sete anos e huum mes e dezoito dias” 

(Crón. D. Pedro, p. 7). 

De acordo com o Livro das Eras, D. Pedro teria nascido a 18 de Abril de 1320: 

“G Era Mº. CCC Lº VII. In mense Aprilis decem et VIIP diebus transactis 
predicti mensis natus fuit Imfans Donnus Petrus filius Donni Alfonsi et Donne 

Beatricis qui infans natus fuit in feria VIº summo mane in civitate Calumbriensi.” 

(cf. ACMA, p. 77). 

Assim, ao afirmar que D. Pedro começou a reinar com 37 anos, | mês e 18 dias 
de idade, Fernão Lopes aponta o dia 5 de Junho de 1357 para o início do seu reinado. 
Ora, parece mais lógico que o novo monarca tivesse aguardado sete dias de luto ahtes 
de ser coroado, e não oito dias (como teria acontecido se D. Afonso IV tivesse falecido 
em 28 de Maio). Efectivamente, do ponto de vista da Liturgia da Morte, o 7.º dia era 
marcante no Ocidente, não o sendo o 8.º dia (cf. BARROCA 1987, p. 29). Assim, pa- 
rece ter algum fundamento a notícia dos anais de St.” Cruz de Coimbra, colocando a 
morte de D. Afonso IV em 29 de Maio de 1357. 

Fr. Rafael de Jesus, o cronista alcobacense que se ocupou do reinado do Bravo, 
não deixou a transcrição do seu epitáfio, que certamente ainda era visível quando re- 
digiu a sua obra, em 1683. Apenas escreveu que acabou os seus dias com “evidentes 
indicios de verdadeira penitência & firmes esperanças de perdao” (JESUS R. 1683, p. 
571), acrescentando que 

“Com os sufragios, & funeraes, costumados nas exequias dos Reys Portuguezes, 
foy sepultado o corpo de elRey D. Affonso no Coro da Se de Lisboa, em quanto 
na sua Capella senão colocavão o seu, & o tumulo da Rainha Dona Britis, na 
conformidade de seu testamento; ou porque as urnas não estavão obradas, ou 

porque a Capella Mayor ameaçava ruína.” (JESUS R. 1683, p. 572). 

Efectivamente, D. Afonso IV deixara registada em testamento a sua vontade de 
ser enterrado na Capela-Mor da Sé de Lisboa, local igualmente elegido por D. Beatriz. 
Apesar de Fr. Rafael de Jesus não nos ter legado leitura do epitáfio de D. Afonso IV, 
encontramos a lição de uma epígrafe anterior a 1781 nos Livros do Cartório da Sé, 
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manuscrito redigido entre 1710 e 1716, coligindo informações históricas possivel- 
mente destinadas a uma refundição da História do Bispado de Lisboa, de D. Rodrigo 
da Cunha. Nesses apontamentos dos inícios do séc. XVIII regista-se: 

“Na Capella Mor, da parte esquerda, está o mauzuleo de duas sepulturaz. 
Em huma está o corpo do Senhor Rey D. Affonso 4º, com huma figura de pedra 
que o reprezenta, deitada sobre a dita sepultura, e por baxo della, no mesmo 
caixão de pedra, varias figuras pequenas lavradaz com o letreiro seguinte: 

ALFONSUS NOMINE QUARTUS 

ORDINE SEPTIMUS PORTUGALIAE REX. 

Em outra sepultura do mesmo feitio está o corpo da Raynha D. Beatriz, mulher 
do dito Senhor Rey D. Affonso 4º, com huma figura de pedra deitada, sobre a dita 
sepultura, e tem tambem por baxo variaz figuraz pequenas, e hum letreiro que diz: 

BEATRIX PORTUGALIAE REGINA 

AFFONSI QUARTI UXOR 

Em sima de cada huma das sepulturaz estão dous paineis: Em hum se acha 
copiada a celebre Batalha do Sallado, e em outra a vinda da Raynha de Castella 
a este reino a pedir socorro ao Senhor Rey D. Affonso 4º, seo Pae, para a dita 
guerra. Em o alto destas sepulturas, no remate da talha, se ve levantada huma fi- 
gura com huma buzina em a mão, que o Senhor Rey D. Affonso 4º trouxe daquella 
sempre memoravel batalha por unico despojo della, e no remate da talha, mais 
abaixo da figura, está o distico seguinte: 

«Haec Tuba Qua Mauris Alfonsus Nomine Quartus Abstulit Ut Fama Primus In 

Orbe Foret. Dum Resonat Regem, Partum Que A Rege Triumphum Alfonsum 

Attmen Surgere Voce Jubet».” 

(DHCL 1954, pp. 4-5). 

Infelizmente, não podemos garantir que se tratasse do epitáfio mediévico de 
D. Afonso IV. Pelo contrário, a estrutura parece apontar para uma criação moderna, 
pós-medieval, e que poderia ter sido eventualmente criada no tempo do Arcebispo 
D. Fernando de Vasconcelos (1540-1564), quando a Capela-Mor da Sé de Lisboa so- 
freu obras, ou em qualquer outro momento anterior aos inícios do séc. XVIII. 


N.º 623 
[1357-1367] 


Local: Casa do Infante (Freg.: S. Nicolau; Conc.: Porto; Dist.: Porto). 
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Parad.: Casa do Infante (Arquivo Histórico Municipal do Porto). 
Insc. gravada em lápide. Granito. Encontra-se a cota demasiado elevada para ser medida. 


Leitura: 
Dom : P(edro) [...] 


Ref.: AZEVEDO Rg. 1960, pp. 24-26; ALFÂNDEGA 1990, p. 141, n.º 216; EXPO 
1994, p. 138. 


Inscrição gravada na base de um Escudo Real, hoje quase totalmente picada e des- 
truída, de que apenas sobrevivem as duas primeiras letras. Encontra-se embutida na 
fachada medieval da Alfândega do Porto, na sua parede Oeste, na zona do ângulo Su- 
doeste da Torre Norte do edifício mediévico. Hoje está incluída dentro do espaço da 
«Casa do Infante», onde se instala o Arquivo Histórico Municipal do Porto, na zona de 
Recepção junto da caixa de elevador. 

Os parâmetros da datação crítica aqui adoptados coincidem com os limites do rei- 
nado de D. Pedro I, embora estejamos convencidos que a insc. deve ser atribuída aos 
primeiros momentos do seu governo. 


O Escudo apresenta-se apenas delineado, a traço simples, nunca tendo sido con- 
cluído. São visíveis os cinco escudetes dispostos em cruz no campo central de um 
escudo de tipo peninsular, gravados em traço simples e sem sinais dos besantes. 
É igualmente possível distinguir a bordadura, definida por duas linhas paralelas, que 
permaneceu lisa, não se reconhecendo qualquer traço dos castelos que a integram nor- 
malmente. Assim, tudo parece apontar para que se trate de uma lápide inacabada, que 
por motivos que nos escapam nunca teria sido concluída, apesar de ocupar um lugar de 
destaque na fachada principal da Alfândega do Porto. A lápide de granito foi depois pi- 
cada na sua metade inferior, por motivos igualmente difíceis de entender, tendo-se per- 
dido irremediavelmente o texto desta epígrafe. Restam apenas os dois primeiros ca- 
racteres, D P, com traço sobre o D indicador da presença de abreviatura. Atendendo a 
que estamos perante uma obra de iniciativa régia, desdobramos por “Dom P(edro) 
[...]”. Os dados históricos conhecidos para a construção deste edifício não colidem com 
a nossa interpretação. Julgamos que poderia ser comemorativa do fim das obras de 
construção do edifício da Alfândega do Porto, erguido a partir dos inícios do segundo 
quartel do séc. XIV, por iniciativa de D. Afonso IV. 


A insc. do Escudo Régio da Alfândega do Porto nunca foi verdadeiramente lida 
embora tenha sido referida em diversas obras, nomeadamente no estudo que Rogério 


1721 


de Azevedo consagrou ao edifício da Alfândega em 1960 (AZEVEDO Re. 1960, pp. 
24-26), ou, mais recentemente, no Catálogo da Exposição A Alfândega do Porto e o 
Despacho Aduaneiro, organizada pelo A.H.M.P. em 1990, onde a pedra foi descrita nas 
seguintes palavras: 

“Escudo com as Armas Nacionais que encimava uma inscrição comemora- 
tiva (hoje picada), existente na fachada primitiva da Alfândega, construída por 
D. Afonso IV" (ALFÂNDEGA 1990, p. 141). 

No Catálogo da Exposição Henrique, o Navegador, a atribuição cronológica desta 
insc. ao início da obra da Alfândega e ao ano de 1325, é mais clara: 

“Infelizmente, não conhecemos a inscrição comemorativa da fundação da 
Alfândega (1325), outrora em evidência na parede Ocidental do edifício. Ela 
encontrava-se numa lápide gravada com o escudo da Coroa, a qual ainda hoje 
se encontra sensivelmente no local de origem, mas cuja parte inferior foi picada.” 
(EXPO 1994, p. 138). 

Não cremos, no entanto, que a insc. seja atribuível a D. Afonso IV e ao ano de 
1325, como nos dois Catálogos referidos se dá a entender, certamente tendo em conta 
que foi nessa altura que se iniciou a obra régia. Na realidade, julgamos que ela come- 
moraria antes a conclusão das obras neste edifício que marcou um momento crucial na 
afirmação do poder régio na cidade do Porto. Podemos invocar dois tipos de argu- 
mentos para defender a nossa posição. Em primeiro lugar porque as duas primeiras 
letras desta inscrição, as únicas sobreviventes, dificilmente se adaptam a uma insc. de 
D. Afonso IV, antes convidando a que se associe ao reinado de seu filho e herdeiro, 
D. Pedro I. Depois, porque nenhum elemento nos garante que a obra régia, iniciada 
efectivamente por D. Afonso IV em 1325, tenha sido concluída ainda em tempo do seu 
reinado. É bem possível que a obra do Almazem do Rei, apesar de ter sido maiorita- 
riamente erguida no reinado de D. Afonso IV, tenha sido concluída já no reinado de 
D. Pedro I. 


O processo de construção da Alfândega arranca com o início do reinado de D. 
Afonso IV, logo em 1325, com a aquisição de casas e terrenos nas Hortas por trás da 
Fonte Taurina, a Ocidente do Rio da Vila (limite do Senhorio Episcopal), destinados à 
implantação do Almazem do Rei (cf. ALFÂNDEGA 1990, p. 39). O processo de aqui- 
sição deu lugar a protestos do Bispo do Porto, por constituírem ameaça efectiva aos 
seus reivindicados direitos senhoriais sobre a zona ribeirinha do Porto, mas não tive- 
ram força suficiente para demoverem o monarca da sua iniciativa. Ora, por via desses 
protestos, apresentados pelos emissários do Bispo junto do estaleiro da obra régia em 
10 de Outubro de 1325, ficamos a saber que as obras arrancaram logo em 1325 (CCLP, 
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vol. II, pp. 164-166; ref. em RIBEIRO J.P. 1795, p. 25). A obra seria construída se- 
gundo traço de João Anes Melacho, o seu Arquitecto, cujo nome ficou memorizado 
numa outra insc. medieval (cf. Insc. N.º 723). Na interpretação de Rui Tavares 
(ALFÂNDEGA 1990, p. 40), o edifício da Alfândega estaria quase concluído em 1354, 
quando em 29 de Junho D. Afonso IV redige uma extensa exposição justificando a le- 
gitimidade da sua construção face às alegações do Bispo D. Pedro (CCLP, vol. I, pp. 
22-24; ref. em RIBEIRO J.P. 1795, p. 39). Em 1357, no início do reinado de D. Pedro, 
sabemos que foi solicitado ao monarca a cedência da água sobejante de uma fonte 
ou chafariz que se erguia dentro do Almazem, para que o Concelho fizesse chafariz 
público: 
“.. como eu tenho no meu Almazem desse logo hua Fonte dÃgoa com seu 

Chafariz... fizesse doaçam da dicta Agoa daquella que saya fora do dicto Cha- 

fariz e que fariam huu cano per esse meu Almazem per que tirassem a dicta agoa 

fora del sem dampno do dicto Almazem e pera a levarem a lugar hu visem que 

era prol do dicto concelho ...” (Chanc. Pedro I, Doc. 77, de 22 de Agosto de 1357; 

tb. CCLP, vol. T, p. 100; ref. em RIBEIRO J.P. 1795, p. 47). 

Embora esta resposta do monarca não nos garanta que a obra já estivesse concluí- 
da, ela permite adivinhar um edifício que estaria pelo menos em fase muito adiantada 
de construção, encontrando-se mesmo já em funcionamento. Assim, é possível que as 
obras tenham sido dadas por concluídas nos primeiros anos do reinado de D. Pedro 1, 
como parece sugerir o início da nossa lápide, portanto cerca de 1357. 

Não sabemos se para a colocação deste tipo de lápides, comemorando a conclu- 
são de obras e documentando o empenho régio, era costume a presença dos próprios 
monarcas. Se assim fosse, devemos sublinhar que, de acordo com os dados conhecidos 
do seu Itinerário Régio, D. Pedro I terá estado pela primeira vez no Porto em 26-27 de 
Junho de 1360 (cf. RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 161). 


N.º 624 Est. CLXXXVII, n.º 3; Est. CLXXXVIII, n.º 1 
[1357-1361], Setembro, 22 


Local: Castelo de Alter do Chão (Freg.: Alter do Chão; Conc.: Alter do Chão; Dist.: 
Portalegre). 

Parad.: Porta do Castelo de Alter do Chão. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se embutida a cota demasiado elevada 
para se medir. 
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Leitura: 
Era: Mº: CCC: E NOVEMI)TA : E [Sic] : ANOS / XXII: DIAS : DE 
SETENBRO : / O MUI: NOBRE: REI: DOM : PED/ RO: MANDOU : 
FAZER : ESTE: S/ EU: CASTELLO: DALTER : DO / CHAAO: 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Alter do Chão”, vol. I, p. 371; LEAL 1873-90, s.v. 
“Alter do Chão”, vol. I, pp. 166-167; GEPB 1935-60, s.v. “Alter do Chão”, vol. 38, p. 
193; KEIL 1943, p. 3; CALADO R.S. 1948, p. 12; SOUSA J.M.C€. 1958, p. 431. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 127; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 89. 


Inscrição comemorativa da reconstrução do Castelo de Alter do Chão, realizada 
por iniciativa de D. Pedro I, e que se encontra gravada em lápide de mármore, co- 
roando um Escudo Nacional, embutida sobre a porta de entrada do Castelo de Alter 
do Chão. 

A datação crítica foi definida tendo em conta o início do reinado de D. Pedro 1 
(1357) e o último ano da década de 90 da Era Hispânica, 1399 (A.D. 1361). 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por dois pontos sobrepostos. 


A insc. de Alter do Chão foi referida pela primeira vez pelo Cónego António Gon- 
çalves Novaes, que em 1635 publicou a Relação do Bispado de Elvas com um memo- 
rial dos senhores Bispos que o governaram (editada juntamente com as Constituições 
Sinodais do Bispado de Elvas, Lisboa, 1635). Infelizmente não conseguimos consultar 
esta obra, mas partes significativas foram transcritas por Rafael Salinas Calado (CA- 
LADO R.S. 1948), que aqui utilizamos. De acordo com D. António Gonçalves Novaes, 
D. Pedro I teria ido em 22 de Setembro de 1359 para a vila de Alter do Chão 

“. e nella esteve muitos dias, e ha tradição que pousava em humas casas que 
ainda duram onde chamam o Terreiro ...” (cit. por CALADO R.S. 1948, p. 6). 
Ainda nas suas palavras, 

“Nesse tempo mando el-Rey fazer os muros desta villa, porem nunca se aca- 
baram e ficaram em mea altura (como hoje estão) e mandou fazer o castelo de 
que deixou memoria em huma pedra branca com as Armas Reaes e hum letreiro 
que diz: 

Era de 1359 a 22 de Setembro mandou o Mui Nobre Rey D. Pedro fazer este 

seu Castelo de Alter do Chão.” 

(cit. por CALADO R.S. 1948, p. 6). 

A interpretação deste letreiro oferece diversas dificuldades, desde logo pelo facto 

de a Era de 1359 corresponder ao A.D. 1321, altura em que D. Pedro I nem sequer era 
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nascido. D. António Gonçalves Novaes parece ter aceite a data de 1359 como sendo 
Ano e não Era, embora não comente a situação. 

As afirmações de D. António Gonçalves de Novaes não encontram eco no ftine- 
rário de D. Pedro, traçado por Maria Teresa Campos Rodrigues, mas também não en- 
contra nele elementos contrários (cf. RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 163). Na reali- 
dade, se no mês de Setembro não se regista a presença do monarca em Alter do Chão, 
também é certo que nesse mês apenas sabemos que o monarca esteve em Lisboa os dias 
15 e 16, ignorando qualquer elemento para os restantes dias do mês. Este é, no entanto, 
um aspecto de somenos importância pois, como veremos mais adiante, a data de 22 de 
Setembro de 1359 é discutível. 

Um século mais tarde a insc. seria de novo referida, agora pelo P.º Luís Cardoso 
que em 1747, no seu Diccionário Geográphico, registou uma leitura deste letreiro em 
tudo semelhante à de D. António Gonçalves Novaes: 

“Era de 1359 a 22 de Setembro o Muy Nobre Rey D. Pedro Mandou Fazer 

Este Castello de Alter do Chão” (CARDOSO L. 1747-51, vol. 1, p. 371). 

O Pº Luís Cardoso continua a datar a insc. da Era de 1359, correspondente ao 
A.D. 1321, o que nos leva a pensar que, também ele, deveria julgar que se tratava de 
uma insc. datada pelo Anno Domini. Apesar de ser pouco comum para a época, esta 
seria a única forma de adequar a data referida com os limites temporais do reinado de 
D. Pedro I. No entanto, Luís Cardoso também não tece qualquer comentário a esta 
anomalia cronológica. 

Depois das referências de António Gonçalves Novaes e de Luís Cardoso, a insc. 
de Alter do Chão seria de novo referida por João Pedro Ribeiro. Este autor deve ter tido 
plena consciência dos problemas cronológicos suscitados pela forma como a data se 
encontra expressa nesta insc., tendo optado por registar a lápide na seguinte forma: 

“Er .... Sobre a Porta do Castello da villa d"Alter do Chão. Allemam majus- 

cula.” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 127). 

De outra forma não se compreenderia o facto de não ter assinalado a Era, prefe- 
rindo substituí-la por reticências. 

Depois desta referência, a insc. de Alter do Chão seria de novo publicada apenas 
meio século mais tarde, por Pinho Leal, que deve ter tido conhecimento da sua exis- 
tência através do estudo de António Gonçalves Novaes ou, mais provavelmente, pelo 
Dicionário de Luís Cardoso, já que apresenta uma versão rigorosamente igual: 

“Era 1359 a 22 de Setembro, o Mui Nobre Rei D. Pedro Mandou Fazer Este 

Castello de Alter do Chão” (LEAL 1873-90, vol. L, pp. 166-167). 

O mesmo se diga da Grande Enciclopédia Portuguesa Brasileira que, em volume 
de actualização, apresenta a mesma versão desta insc. (GEPB 1935-60, vol. 38, p. 193). 
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O articulista teria oportunidade de sublinhar que se tratava de uma utilização da pala- 
vra ERA com o sentido de A.D., solução encontrada para adequar a data referida aos 
limites do reinado de D. Pedro I, acrescentando: 

“Basta a data, com o ano de Cristo chamado «era», para se notar que a ins- 
crição é posterior ao acto de que fala, pelo que não tem qualquer valor compro- 
vativo de uma fundação original.” (GEPB 1935-60, vol. 38, p. 193). 

Apesar de a insc. não ter, realmente, “valor comprovativo de uma fundação origi- 
nal” (já vimos que se trata de uma reconstrução de D. Pedro 1), não temos argumentos 
sólidos para poder afirmar que a insc. comemorativa da intervenção ordenada por D. 
Pedro I tenha sido feita muito depois do ano que indica. De resto, se o articulista da 
GEPB tivesse visto a insc. (o que julgamos não ter acontecido) certamente que teria 
percebido que ela é uma epígrafe coeva do reinado de D. Pedro I. 

Luís Keil, em 1943, no volume inaugural do Inventário Artístico de Portugal, ha- 
veria de escrever sobre a porta principal do Castelo de Alter do Chão: 

“Essa Porta de volta perfeita, cuja cantaria se conserva, encerra outra de 
forma ogival, sobre a qual está incrustada uma lápide de mármore, com as Ar- 
mas Portuguesas da época (...) e uma inscrição em caracteres góticos: 

E:M: CCCL E NOVE ANOOS : AOS : XXII : 

DIAS : DE : SETENBRO : O MUI: NOBRE REI: 

DOM : PEDRO : MANDOU : FAZER : ESTE : 

SEU : CASTEELO : DALTER : DO : CHAAO” 

(KEIL 1943, p. 3). 

Esta leitura seria a primeira de todas até então divulgadas que se preocupou de al- 
guma forma com a grafia do original mediévico. No entanto, apresenta diversos pro- 
blemas, desde a paginação (reduzindo as 6 regras, que se podem observar no original, 
a apenas 4 regras), até alguns lapsos de leitura: para além dos problemas de datação, 
“ANOOS” (em vez de ANOS); “AOS” (que não consta na lápide); e “CASTEELO” 
(em vez de CASTELLO). Um pouco mais tarde, Rafael Salinas Calado publicou a sua 
interpretação do letreiro: 

“E:M CCC L NOVE ANOS : AOS YXII: [Sic] 

DIAS : DE SETEMBRO : O MUI: NOBRE: REI: 

DOM : PEDRO : MANDOU : FAZER : ESTE : SEU : CASTE : 

LO : DE : ALTER : DO : CHÃO 
(CALADO R.S. 1948, p. 12). 

Trata-se de uma versão com diversos problemas: desde logo, no início do letreiro, 
quando transcreve, como todos até então, “E : MCCCL NOVE ANOS”; depois, no 
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final da 1.º regra, quando mantem “AOS” (que no letreiro não existe) e quando surge a 
gralha “YX IP” (em vez de XXI); na linha seguinte transcreveu “SETEMBRO” em vez 
de SETENBRO,; por fim, na parte final transcreveu “CASTE : / LO” em vez de CAS- 
TELLO, e “DE : ALTER DO CHÃO” em vez de DALTER : DO : CHAAO. 

Cordeiro de Sousa, em 1958, ao abordar a insc. de Alter do Chão de 1432, teste- 
munhando a actuação do Conde de Arraiolos, D. Fernando, aproveitou a oportunidade 
para publicar a insc. de D. Pedro, dando a leitura de Rafael Salinas Calado, com as Ii- 
mitações reconhecidas: 

“E(ra de) : MCCCL NOVE ANOS : AOS : XXII : 
DIAS : DE : SETEMBRO : O MUI: NOBRE: REI: 
DOM PEDRO : MANDOU : FAZER ESTE : SEU 
CASTE : LO : DE ALTER : DO : CHÃO” 

(SOUSA J.M.€. 1958, p. 431). 

Preservando o lapso de ler “AOS” antes da indicação dos dias, que não consta da 
lápide medieval, Cordeiro de Sousa conserva os principais erros de Rafael Salinas Ca- 
lado: “SETEMBRO” (em vez de SETENBRO), “CASTE : LO” (em vez de CAS- 
TELLO), e “DE ALTER : DO : CHÃO” (em vez de DALTER : DO : CHAAO). 

Por fim, registemos que nos Tesouros Artísticos de Portugal, apesar de não se fa- 
zer qualquer referência directa à lápide, se declara que o Castelo de Alter do Chão foi 
construído por D. Pedro Iem 1359, em evidente remissão para o conteúdo desta lápide 
(segundo o texto fornecido pelas leituras conhecidas) (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 89). 


A lápide de Alter do Chão, em mármore, apresenta um Escudo de tipo Gótico, 
carregado com cinco escudetes dispostos em cruz, portadores, cada um deles, dos 
cinco besantes dispostos igualmente em cruz. Na faixa superior, ao longo de 6 regras, 
foi gravado o nosso letreiro. Curiosamente, este escudo não apresenta qualquer sin- 
toma de ter tido a bordadura de castelos. A lápide de mármore é enquadrada por uma 
moldura toreada concebida em granito. 

À insc. de Alter do Chão apresenta algumas dificuldades de leitura, sobretudo de- 
vidas à conjugação de dois aspectos: por um lado, a cota elevada a que se encontra; e 
por outro, o facto de os seus caracteres serem por vezes de difícil leitura, camuflados 
entre o branco do mármore ou a pátina escura. A estes aspectos acrescentemos ainda a 
presença da moldura, volumosa e saliente, que compromete a utilização de luz rasante. 
Estas circunstâncias ajudam a compreender o motivo porque a leitura de D. António 
Gonçalves Novaes e do P.º Luís Cardoso, realizadas em 1635 e 1747, apesar de ofere- 
cerem diversos motivos de reparo, conseguiram sobreviver até muito recentemente 
como as versões mais utilizadas (sobretudo por via da leitura de Luís Cardoso). 


1727 


No entanto, e apesar das dificuldades, conseguimos alcançar uma nova leitura da 
insc. do Castelo de Alter do Chão que, não resolvendo os problemas de datação, é 
segura e fiel ao original mediévico. Na leitura que obtivemos salientemos o facto de a 
primeira regra, contendo a Era, encerrar um lapso do lapicida, que se esqueceu de gra- 
var o numeral correspondente às unidades na Era: “M : CCC : E NOVENTA : E: 
ANOS”. Foi a presença desta anomalia, que D. António Gonçalves Novaes e o P.º Luís 
Cardoso não conseguiram resolver, que os levou a dizer que a insc. estava datada de 
1359. Na datação crítica que aqui adoptamos ponderamos e cruzamos os limites cro- 
nológicos da Era (que teria de estar compreendida entre a Era de 1390 e a Era de 1399, 
ou seja entre o A.D. de 1352 e o de 1361) com o início do reinado de D. Pedro I, ob- 
tendo assim o lapso cronológico compreendido entre 1357 e 1361. No restante texto a 
insc. de Alter do Chão não oferece dificuldades de maior na sua compreensão, sendo 
apenas de salientar que a palavra CHAAO foi gravada numa 6.º regra incompleta, po- 
sicionada à direita do escudete superior. Um aspecto que poderá indicar que houve um 
planeamento deficiente por parte do escultor, que não terá paginado todo o texto antes 
de começar a gravar. 


Se a colocação deste tipo de inscrições comemorativas da conclusão de obras em 
monumentos implicava a presença física do Monarca (o que não podemos garantir em 
absoluto), poderíamos avançar um pouco mais na caracterização cronológica desta lá- 
pide. Efectivamente, e de acordo com os elementos conhecidos do Itinerário de D. Pe- 
dro I, elaborado por Maria Teresa Campos Rodrigues, poderíamos afastar do rol das 
possibilidades o ano de 1357, onde a 22 de Setembro D. Pedro estaria em Soure (cf. 
RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 161). O mesmo se diga do ano de 1358, já que devia 
estar pela zona de Montemor-o-Velho, onde assina diploma em 24 desse mês (Idem, p. 
162), e do ano de 1360, em que andava pelo Alto Minho, estando em 15 de Setembro 
em Monção e em 23 desse mesmo mês em Valença (Idem, p. 165). Restariam, assim, 
duas possibilidades: os anos de 1359 e de 1361. Ora, em 1359 possuímos poucos ele- 
mentos para a caracterização do percurso de D. Pedro no mês de Setembro, sabendo 
apenas que nos dias 15 e 16 estaria em Lisboa (Idem, p. 163). Se é certo que nesse mês 
não conhecemos mais referências, devemos sublinhar que logo em 4 de Outubro o mo- 
narca estava na Roliça, junto a Óbidos. Motivo para que encaremos com alguma re- 
serva uma eventual presença do rei em Alter do Chão em 22 de Setembro. No entanto, 
em Setembro de 1361 D. Pedro I encontrava-se em Vila Viçosa (onde assina docu- 
mentos a 3, 7,9, 12 e 13 de Setembro) e depois em Évora (onde assina documento a 
16 de Setembro) (RODRIGUES M.T.C. 1972, pp. 166-167). Em Évora permanecia 
ainda em 7 de Outubro, quando volta a assinar documentos, desde então até ao dia 14 
de Novembro de 1361. Não nos repugna, portanto, admitir que a insc. de Alter do 
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Chão, de 22 de Setembro, assinalasse o ano de 1361 *7. O lapso do autor da insc. es- 
taria, de resto, mais explicado, já que se tratava da Era de 1399, sendo perfeitamente 
possível que se tivesse equivocado pensando, depois de gravar a palavra NOVENTA, 
que já tinha gravado a palavra NOVE. Trata-se de um lapso comum em escrita, e que 
poderia ter ocorrido igualmente ao lapicida. No entanto, não podemos garantir de uma 
forma absoluta que fosse costume a presença física do monarca, pelo que todo o nosso 
raciocínio não deve sair do limiar das probabilidades. 


A expressão “MANDOU FAZER ESTE SEU CASTELO”, utilizada nesta insc., 
deve ser entendida como sinónimo de “Mandou Reconstruir Este Seu Castelo” e não 
como uma indicação de que o Castelo de Alter do Chão tenha sido todo construído de 
raiz por D. Pedro 1. Efectivamente, há vestígios claros de uma fase muito antiga no 
Castelo de Alter do Chão, talvez dos tempos califais, que se detecta em quase toda a 
extensão do perímetro actual do Castelo, definindo-lhe uma planta sub-quadrangular 
com torreões de planta redonda nos ângulos. A fase antiga ocupa em média as primei- 
ras cinco fiadas de silhares, bem talhados, com aparelho de características califais, que 
contrastam fortemente com o aparelho de pedra miúda e informe que foi utilizado nas 
reconstruções posteriores. Na zona da entrada do Castelo de Alter do Chão, a inter- 
venção de D. Pedro I limitou-se a reduzir o vão da porta, sendo ainda visível o primi- 
tivo arco, de volta perfeita (com leves sintomas de ter sido ultrapassado, visíveis na 
ombreira direita)“. A intervenção do tempo de D. Pedro limitou-se, nesta zona, a criar 
uma porta de arco quebrado e a preencher com muro a diferença entre o vão antigo, 
mais amplo, e o novo. De resto, a lápide de D. Pedro I encontra-se embutida precisa- 
mente nesse espaço delimitado pela curvatura dos dois sistemas de entrada que se de- 
tectam na fachada principal do Castelo de Alter do Chão. 


O povoamento de Alter do Chão remonta a épocas recuadas. Como referimos, jul- 
gamos que as origens da fortificação que aqui nos ocupa se deve colocar em tempos 
califais (912-1030), talvez no prolongado e marcante governo de Abd Al-Rahman III 
(912-961). Na posse das forças cristãs desde a segunda década do séc. XII, Alter do 
Chão é referida na documentação cristã pelo menos desde Outubro de 1232, quando é 
povoada pelo Bispo da Guarda, Mestre Vicente: 


307 Sublinhemos que mesmo para os anos de 1362 a 1367 (por nós afastados tendo em atenção ao início da Era 
gravado na lápide) não encontramos mais qualquer possibilidade de D. Pedro I se ter deslocado a Alter do Chão no mês 
de Setembro, estando sempre nesses meses em zonas muito arredadas do Alto Alentejo. 

308 Não tem qualquer validade a tese de Rafael Salinas Calado de que este arco seria “romano” (CALADO R.S. 
1948), sendo indiscutível a sua origem medieval. 
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“Ego Domnus Vincentius Electus Egitaniensis volo Alter restaurare atque 
populare (...) do vobis foro et costume de Ablantes tam presentibus quam futuris 
 (PMH, Leges, p. 623). 

Nessa altura já existia um castelo em Alter do Chão, uma vez que D. Vicente 
dispõe que 

“.. duas partes dos cavaleiros vadant en fossado, et tercia parte remaneat 
in castello et una vice faciant fossado in anno” (PMH, Leges, p. 623). 

Em 24 de Março de 1260, através de uma Concordata, Alter do Chão passaria dos 
limites da Diocese da Guarda para a Diocese de Évora (cf. GEPB 1935-60, vol. 38, p. 
194). Recebeu novo Foral das mãos de D. Dinis em 26 de Agosto de 1292, confirmado 
e ampliado em 25 de Março de 1293 (Idem, p. 194). Alter do Chão foi distinguida com 
privilégio por D. Pedro I em 10 de Maio de 1362 (portanto poucos meses depois de o 
monarca por lá ter passado, se a nossa análise estiver correcta), tendo elevado de 400 
para 500 libras o valor dos bens que deveriam ter as pessoas do seu termo que eram 
obrigadas a servir o monarca com cavalo (Chanc. D. Pedro, doc. 639). 


N.º 625 Est. CLXXXVIII, n.º 2 
1359, Julho, 6 


Local: Muralha de Ponte de Lima (Freg.: Ponte de Lima; Conc.: Ponte de Lima; Dist.: 
Viana do Castelo). 

Parad.: Pátio fronteiro à Igreja da Matriz de Ponte de Lima. 

Insc. gravada em lápide. Granito. Comp.: 291,5 cm. Alt.: 143,5 cm. Esp.: 32 em *?. 
Campo epigráfico: Comp.: 70 em (1.1 a 1.7), 241 cm (1.8 e 1.9). Alt.: 71] cm. Alt. média 
das regras: r.1: 7,5 cm; r.2: 8 cm; r.3: 8 cm; r.4: 7,5 cm; 1.5: 7,5 em; r.6: 7,7 em; £.7:7,] 
em; r.8: 7,5 em; r.9: 8 cm. Alt. média das letras: 1.1: 5 cm; 1.2: 5,5 cm; 1.3: 5,3 em; 1.4: 
5 cm; 1.5: 5,2 cm; 1.6: 4,8 cm; 1.7: 4,8 cm; 1.8: 5 cm; 1.9: 5 cm. 


Leitura: 
REINA(n)T(e) : O MUI: NOBR /E: REY: DOM: PEDRO/NA : ERA : 
DE: MIL: ET/CCC: LXXXX: VII: A/NOS: MANDOU : CERQ/UAR 
: ESTA : VILA : E / FAZER : ESTAS : TOR(r) / ES : PER : ALVAR(O0) : 


309 Uma vez que o suporte não apresenta uma forma geométrica simples mas antes uma forma complexa, sem 
simetria perfeita, as medidas apontadas são as dimensões máximas da pedra. 
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PAEZ : Q(ue) : ERA : SEU : COR()EGEDOR : E: COMECARON : A Bri- 
TAR: A: PEDRA :/ VII: DIAS: DE [: maJRCO : E: COMECAROM : 
A: FUNDAR : VI (?): DIAS : DE: TULHO 


Publ.: RIBEIRO J.P. 1810(b), doc. CXIII, p. 392; CASTELO BRANCO C. 1882, vol. 
2, p. 296; PASSOS 1930, p. 47; LEMOS M.R.R. 1936, pp. 34-35; ALVES L. 1985(b), 
p. 73. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 127; LEMOS J. 1921, p. 509; PEREIRA FA. 1927-29, 
pp. 27-29; FERNANDES A.A. 1960, p. 150 ss.; ANDRADE A.A. 1990, p. 56, nota 25. 


Inscrição comemorativa do início das obras de fortificação da vila de Ponte de 
Lima, gravada em grande lápide de granito que se encontrava, outrora, embutida sobre 
o arco da “Torre Velha”, no fim da ponte medieval de Ponte de Lima. Depois de de- 
molido este arco, em 1858, a lápide foi colocada no parapeito da Ponte, e mais tarde 
daí recolhida, encontrando-se hoje depositada no pátio fronteiro à Igreja da Matriz de 
Ponte de Lima. 


O primeiro autor a publicar a insc. da muralha de Ponte de Lima foi João Pedro 
Ribeiro, nas suas Dissertações Chronológicas e Críticas, onde a haveria de publicar no 
Apêndice documental da Dissertação V, sobre o Idioma, Esthylo e Orthografia dos 
nossos Documentos e Monumentos (RIBEIRO J.P. 1810(b), doc. CXHI, p. 392). A lei- 
tura de João Pedro Ribeiro, sem desdobramentos de abreviaturas, apresenta algumas 
deficiências de leitura. A mais notada de todas será o lapso cronológico, quando o au- 
tor atribui a insc. à Era de «MIL ET CCC . LXXXVII» (Era 1387, A.D. 1349), recu- 
ando a data em dez anos. Julgamos que este erro, sublinhado por Camilo Castelo 
Branco, Félix Alves Pereira, Carlos Passos e Amélia Aguiar Andrade, não terá passado 
de uma gralha tipográfica já que, nove anos mais tarde, o mesmo João Pedro Ribeiro 
haveria de se voltar a referir a esta insc. datando-a da Era de 1397 (RIBEIRO J.P. 1819, 
p. 127). Há, no entanto, dois outros pormenores na leitura de João Pedro Ribeiro, de 
1810, que merecem reparo: na 1.8 leu “PAES”, quando julgamos estar gravado PAEZ; 
e na 1.9 leu “II DIAS DE JU...0”, quando nos parece estar VI DIAS DE IULHO. No 
entanto, não temos certeza absoluta quanto a este numeral, podendo muito bem ser IH 
como João Pedro Ribeiro e todos na sua esteira entenderam. A zona inferior da pedra 
encontra-se em mau estado de conservação, o que afecta a leitura desta e de outras pas- 
sagens da derradeira regra deste letreiro. Registemos, por fim, que João Pedro Ribeiro 
dizia que a insc. estava “Collocada em cima do Arco da Torre Velha no fim da Ponte 
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da Villa de Ponte de Lima”. Depois desta leitura, a insc. de Ponte de Lima seria referida 
em 1819 pelo mesmo autor, como já tivemos oportunidade de assinalar (RIBEIRO J.P. 
1819, p. 127). 

Em 1882, numa recensão crítica à Lisboa Antiga de Júlio de Castilho, e por este 
autor sublinhar que a figura de Álvaro Pais era relativamente desconhecida antes dos 
eventos da Crise, Camilo Castelo Branco citava a leitura de João Pedro Ribeiro da insc. 
de Ponte de Lima, escrevendo: 

“Já D. Pedro Io mandara [Álvaro Pais] presidir à construção da ponte e dos 
muros de Ponte de Lima quando a reedificou na Era de 1359 [Sic]. No Arco da 
Ponte que foi demolido em nossos dias, leu João Pedro Ribeiro, ou trasladou, a 
errada inscripção que lhe enviaram, e dizia assim ...” (CASTELO BRANCO €. 
1882, vol. II, p. 296). 

Sublinhemos, desde já, que não se trata da Era de 1359, mas sim a Era de 1397 / 
A.D. 1359. Por outro lado, não é líquido que D. Pedro tivesse mandado fazer “a ponte” 
e os muros de Ponte de Lima. A insc. apenas se reporta que mandou cercar a vila e fa- 
zer as torres. A inclusão da ponte no rol das obras de D. Pedro deve ter sido sugerida 
a Camilo Castelo Branco pela localização da epígrafe, mas não tem comprovação his- 
tórica. Depois de transcrever a lição de João Pedro Ribeiro, Camilo Castelo Branco 
acrescentava: 

“Admira que João Pedro Ribeiro não desse logo pelo anachronismo da data 
a inscripção. A Era 1387 corresponde ao Anno de Christo 1349. Neste anno 
ainda reinava Affonso IV que falleceu em 1357. D. Pedro mandou fazer os muros 
ea ponte por Álvaro Paes em 1359. Está por tanto errada a Era na inscripção, a 
que subtrahiram um X.” (CASTELO BRANCO C. 1882, vol. II, p. 296). 

Alguns anos mais tarde, Miguel Roque dos Reys Lemos (1831-1897) registaria 
nova leitura da insc. de Ponte de Lima num manuscrito intitulado “Estudos para os 
Anais Municipais de Ponte de Lima”, que já estava concluído em 1887, mas que ape- 
nas seria editado em 1936. Nos seus Anais, Miguel Roque dos Reys Lemos haveria de 
abordar esta insc. fornecendo mais elementos sobre a sua primitiva localização: 

“a lápide comemorativa, que primitivamente fora montada, como bandeira 
sobre a porta da Torre Velha, que existiu entre as duas pontes e foi, até ao nível 
do pavimento destas, demolida em 1858. Esta lápide, que os vereadores de 1869 
a 1870 salvaram da destruição, está assentada no amparo da Ponte mais mo- 
derna, onde se acha, voltada ao Sul. Tem ela, no lado direito e por baixo de um 
escudo das Armas Portuguesas, as cinco chagas cercadas de dezasseis castelos e 
a seguinte inscrição em caracteres góticos maiúsculos, quase completamente 


apagados nas últimas linhas ...” (LEMOS M.R.R. 1936, pp. 34-35). 
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A sua leitura apresenta uma deficiente marcação das mudanças de regras, e di- 
versos motivos de reparo, de que o principal se encontra na 1.5-6, quando leu “RENO- 
VAR” em vez de CERQUAR. Para além deste erro, que tem evidentes implicações na 
história de Ponte de Lima, salientemos ainda os seguintes erros: na 1.7-8 “TORRES” 
(em vez de TORIES); na 1.8 “ALVAR : PAES : SEU COREGEDOR” (em vez de AL- 
VAR(0) : PAEZ : Q(ue) : ERA : SEU : CORrEGEDOR); na mesma 1.8 “A BOTAR” 
(em vez de A BriTAR); na 1.9 “COMECAROM : A: AOS: III: DIAS: DE: JULHO” 
(em vez de COMECARON : A: FUNDAR : VI: DIAS: DE: IULHO). A. Matos Reis, 
nas notas críticas que escreveu à reedição da obra de Miguel Roque dos Reys Lemos 
(em 1977), refere que a lápide foi desse local removida para o Largo de Camões (LE- 
MOS M.R.R. 1936, p. 35). Hoje, como referimos, encontra-se guardada no pátio de 
uma casa em frente da fachada principal da Igreja Matriz. 

Já na nossa centúria, em 1921, a insc. de Ponte de Lima seria registada por Júlio 
de Lemos, no seu inventário do património do Distrito de Viana do Castelo (LEMOS 
J. 1921, p. 509). Este autor refere que 

“Em um dos amparos da Ponte existe uma [lápide] em caracteres góticos, 
que se refere ao acrescentamento e reforma da Ponte em 1397" (LEMOS J. 1921, 
p. 509). 

Trata-se, evidentemente, da nossa insc., mal interpretada no que respeita ao seu 
conteúdo. O testemunho de Júlio de Lemos indica-nos que mesmo depois de ter sido 
apeada do seu local de origem, a lápide permaneceu por muito tempo no local, colo- 
cada num dos parapeitos da ponte. É possível que tenha sido nessa altura que a lápide 
sofreu os desbastes que vieram alterar a forma geométrica simples, dando-lhe o con- 
torno que ainda hoje apresenta e que não deve ser de origem medieval. Alguns anos de- 
pois da lacónica referência de Júlio de Lemos, a insc. de Ponte de Lima seria de novo 
abordada por Félix Alves Pereira, em 1927-29, que corrige o lapso cronológico de João 
Pedro Ribeiro e que, não tendo tido oportunidade de analisar o letreiro in loco, se ba- 
seia em informações que lhe transmitira o Pº Cunha Brito, escrevendo: 

“Esta inscrição consigna que D. Pedro, na Era de 1397, mandou cercar a 
vila (de muros), fazer as tôrres da Ponte pelo seu Corregedor Álvaro Pais; a pe- 
dra começou a britar-se (B'TAR) em 8 de Março e a fundar (o alicerce) em 3 de 
Junho (ou Julho). Os seus dizeres ocupam nove linhas; sete destas são mais cur- 
tas que as duas restantes; estas prolongam-se por baixo do Escudo de Armas a 
dezasseis castelos, descoroado.” (PEREIRA FA. 1927-29, pp. 27-29). 
Sublinhemos, apenas, que o P.* Cunha e Brito entendia, tal como João Pedro Ri- 

beiro, tratar-se do dia 3 de Junho ou Julho, enquanto que, pese embora as dúvidas que 
essa passagem desgastada suscita, nos parece tratar-se antes do dia 6 de Julho. 
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Logo no ano seguinte, em 1930, Carlos Passos haveria de voltar a publicar a 
mesma insc., fornecendo uma versão integral do texto deste letreiro (PASSOS 1930, p. 
47). Nessa nova proposta de leitura salientemos, na 1.1 “REI NAT” (em vez de REI- 
NAT ou REINA(n)T(e)), na 1.8 “PAES” (em vez de PAEZ), e na 1.9 “II DE JU...0” 
(em vez de VI DE IULHO). Para além de ter corrigido o lapso da Era que João Pedro 
Ribeiro apresentara, fica-nos a impressão que no restante a leitura de Carlos Passos 
não passa de uma adopção da versão deste autor. Por outro lado, Carlos Passos parece 
aceitar a Era de 1397 como sendo o Anno Domini, datando sempre a insc. de 1397. 
Salientemos, ainda, que Carlos Passos refere no seu estudo uma outra leitura desta 
insc. de Ponte de Lima que não conseguimos consultar (no Almanak de Ponte de 
Lima, de 1907, p. 118). 

A versão de Reys Lemos, redigida antes de 1887 mas apenas editada em 1936, se- 
ria referida por A. de Almeida Fernandes na parte final do seu estudo consagrado a 
Ponte de Lima Altimediévica, onde comenta algumas passagens do letreiro, nomeada- 
mente quando, na versão de Reys Lemos, a epígrafe referia que D. Pedro mandara 
“RENOVAR” a vila (FERNANDES A.A. 1960, pp. 150-160). Ora, no contexto em que 
a expressão “RENOVAR” surgia, tal como Reys Lemos lera e Almeida Fernandes acei- 
tava — dizendo que D. Pedro “MANDOU : RENOVAR : ESTA : VILA : E FAZER : 
ESTAS : TOR(NES” — tinha evidentes implicações históricas. Efectivamente, “RE- 
NOVAR ESTA VILA” é muito diferente de “CERQUAR ESTA VILA”. Almeida Fer- 
nandes, depois de sublinhar que RENOVAR não poderia dizer respeito à vila em si mas 
apenas ao sistema fortificado (muralhas e torres) (FERNANDES A.A. 1960, p. 152), aca- 
bou por sugerir “povorar” como alternativa de leitura a essa polémica palavra, com uma 
não menos polémica argumentação (FERNANDES A.A. 1960, p. 157). Ora, face à nova 
leitura dessa palavra, onde em vez de RENOVAR lemos CERQUAR (de resto, já assim 
o fizera João Pedro Ribeiro, muitos anos antes), toda a prolongada argumentação de Al- 
meida Fernandes deixa de fazer sentido (FERNANDES A.A. 1960, pp. 150-160). 

Mais recentemente, a leitura de Miguel Roque dos Reys Lemos foi ainda trans- 
crita e citada por Lourenço Alves, que incorreria em todos os erros desse autor (AL- 
VES L. 1985(b), p. 73). Por fim, registemos que a insc. de Ponte de Lima seria refe- 
rida por Amélia Aguiar Andrade na sua monografia sobre Ponte de Lima mediévica 
(ANDRADE A.A. 1990, p. 56, nota 25). A autora, no entanto, não teve oportunidade 
de analisar a insc. a partir do original e, perante as diversas interpretações cronológi- 
cas (oscilantes entre 1349 e 1359), optou por não valorizar excessivamente o testemu- 
nho deste texto epigráfico. 


A insc. de Ponte de Lima encontra-se gravada em lápide de granito de notáveis 
dimensões. Ao centro dessa espessa lápide pode-se admirar um campo rectangular, 
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definido por uma moldura em meia-cana ornamentada com rosetas de quatro pétalas. 
Ao centro, suspenso de prego devidamente representado, encontra-se um escudo com 
as Armas Nacionais. Trata-se de um escudo de tipo francês, com o campo central car- 
regado com os cinco escudetes (também de tipo francês) dispostos em cruz e apresen- 
tando cada um cinco besantes. A bordadura apresenta-se carregada com 16 castelos. À 
esquerda deste campo rectangular, em campo epigráfico devidamente delimitado por 
linha vertical à esquerda, foram gravadas as primeiras sete regras deste letreiro, que 
não ocupam mais do que 70 cm de comprimento. As duas últimas regras, no entanto, 
aproveitando o pequeno espaço livre na orla inferior do Escudo de Armas, ocupam um 
total de 241 cm. A insc., gravada em caracteres góticos, é coeva da data indicada. A sua 
leitura não oferece grande dificuldade em quase toda a sua extensão, embora apresente 
mutilações pontuais a partir da quinta regra (que ajudam a compreender algumas das 
divergências de leitura de autores antigos) que se tornam mais extensas nas duas últi- 
mas regras, denunciando mutilações e um maior desgaste dos caracteres. Apesar de 
tudo, o seu conteúdo é integralmente compreensível, com única excepção para a dú- 
vida que mantemos no numeral de Julho (VI ou III). No que respeita aos sistemas de 
abreviatura, devemos sublinhar que estes foram utilizados em pequena escala neste 
letreiro, apenas por quatro vezes (em REINAT = REINAnTe; ALVAR = ALVARO; 
Q = Que; e B'TAR = BriTAR). 


O início das obras em Ponte de Lima encontra-se registado não só na nossa lá- 
pide, mas também em diploma de D. Pedro 1 do ano de 1360, quando o monarca de- 
clara que “mandara fazer cerca na dita vila” (cit. por FERNANDES A.A. 1960, p. 
154). Ou, mais tarde, em documento de 12 de Setembro de 1368, quando se diz ex- 
pressamente que na Era de 1397 (A.D. 1359), “se começara a cercar a dita villa de 
Ponte de Ljmha” (doc. publicado por BRITO M.J.C. 1907-08, pp. 184-186, Doc. IV; 
tb. ref. por FERNANDES A.A. 1960, p. 154). No entanto, e como Amélia Aguiar An- 
drade refere, a primeira referência directa à obra do muro de Ponte de Lima que se 
pode encontrar na Chancelaria de D. Pedro I remonta apenas ao ano de 1362, quando 
o monarca atende uma reclamação de “Dom Martinho filho de dom Joham Afomso d 
Albuquerque” que declarava que 

“.. os seus fureiros e lavradores e pobradores do seu couto e honrra de Souto 
de Rebordadãos recebem gram dapno dos que ham de veer o muro de Ponte de 

Lima porque os fazem hir a adua do dicto muro seendo elles sempre coutados e 

honrrados ...” (Chanc. D. Pedro, doc. 648, p. 302; ANDRADE A.A. 1990, p. 15). 

Uma queixa de conteúdo semelhante, apresentada pelo mesmo nobre, seria anali- 
sada em 1364, como se depreende de carta endereçada pelo monarca a D. João Peres, 
Corregedor do Rei no Entre-Douro-e-Minho: 
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“.. Dom Martinho d Albuquerque me envjou dizer que vos mandades cons- 
tranger e constrangedes os seus moradores do couto de Rebordãaos que paguem 
e servam na adua do lavor da cerca dessa villa e nas fintas e talhas que o con- 
celho do dito logo de Ponte de Lima antre ssy lança por esta razam ...” (Chanc. 
D. Pedro, doc. 892, pp. 410-411). 

Reys Lemos transcreve duas curtas passagens de documentos de D. Fernando que im- 
portam ao estudo das muralhas de Ponte de Lima por ajudarem a caracterizar o momento 
em que terminaram os trabalhos. O primeiro, datado de 19 de Maio de 1370, refere: 

“Don Fernando, etc., a vos Domingos Peres corregedor, etc., sabede que o 
conçelho e homeens boons da minha vjla de Ponte de Lima me enviaram dizer que 
no muro e cerca da dita vila estão nove casas torres que João Gil almoxarife quer 
tomar...” (LEMOS M.R.R. 1936, p. 34; tb. ref. por ANDRADE A .A. 1990, p. 15). 
A ausência de referências a obras em curso, e o facto de se darem as nove casas-tor- 

res (ocupando outras tantas torres da muralha da vila) como concluídas, leva-nos a pensar 
que as obras no muro também estariam já acabadas. De resto, em 1370 a Cerca de Ponte 
de Lima é classificada como “cerqua muy grande e muy forte” (cf. ANDRADE A.A. 
1990, p. 15), o que parece corroborar que a obra estaria concluída. Num documento de 14 
de Junho de 1372, reflectindo problemas de povoamento do espaço urbano, referia-se: 

“.. que o conçelho e homeens boons de Pomte de Lima nos enviaram dizer 
que a dita villa nom era povoada como compria, e que a cerca que nos hi man- 
damos fazer e acabar era grande e que era nosso serviço de se povoar milhor a 
dita villa ...” (LEMOS M.R.R. 1936, p. 34). 

Os dois documentos são, em diferentes perspectivas, elucidativos para a história 
das muralhas de Ponte de Lima. O de 1370, por referir a totalidade das nove torres do 
sistema muralhado do séc. XIV, e por não fazer eco de qualquer obra, retrata-nos um sis- 
tema defensivo concluído. E certamente concluído não há muito tempo. Por seu turno, 
o diploma de 1372 revela-se mais explícito quanto à conclusão das obras da muralha de 
Ponte de Lima, referindo directamente que D. Fernando as mandara “acabar”. Assim, 
podemos concluir que as muralhas góticas de Ponte de Lima teriam sido iniciadas em 8 
de Março de 1359 (altura em que se começou a britar a pedra destinada ao muro) e 3 ou 
6 de Julho de 1359 (quando a pedra começou a ser colocada no local), e que se concluí- 
ram no ano de 1370. Uma fábrica que se prolongou, portanto, por 11 anos, o que parece 
aceitável face ao que se conhece do ritmo de construção destas obras régias *º. 


310 Bastará ter em atenção o caso da construção da muralha gótica do Porto, bastante mais extensa, que se terá 
iniciado cerca de 1348 (cf. Insc. N.º 615), e que se terá prolongado até 1376. Note-se que a muralha gótica do Porto 
apresentava um perímetro de cerca de 2600 metros, enquanto que a de Ponte de Lima apenas contaria com cerca de 
1033 metros. 
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A insc. de Ponte de Lima revela-nos que Álvaro Pais era Corregedor do Rei no 
Entre-Douro-e-Minho em Março-Julho de 1359. Este dado revela-se de algum inte- 
resse já que nos ajuda a caracterizar um pouco melhor os primeiros momentos da car- 
reira deste Oficial Régio. Efectivamente, Armando Luís de Carvalho Homem, que teve 
oportunidade de traçar a biografia de Álvaro Pais, registou elementos a partir de 1362, 
quando o documenta a desempenhar as funções de Vedor da Chancelaria da Casa do 
Cível (onde se manteve entre 1362 e 1366) (cf. HOMEM A.L.C. 1990, p. 281; HO- 
MEM A.L.C. 1983-84, p. 95). Com o início do reinado de D. Fernando terá passado 
para o Desembargo, primeiro sem ser titular de qualquer cargo, depois, entre 1369 e 
1372, como Vedor da Chancelaria (HOMEM A.L.C. 1990, p. 282; HOMEM AL.L.C. 
1983-84, pp. 105 e 109-111). Em 4 de Fevereiro de 1371 verifica-se a última menção 
do seu nome no escatocolo de uma carta (cf. HOMEM A.L.€. 1990, p. 282; HOMEM 
A.L.C. 1983-84, p. 111). No entanto, em Fevereiro de 1372 ainda deveria desempenhar 
essas funções já que assim é referido em duas cartas de doação, pelas quais D. Fer- 
nando o aposenta “homrradamente” (publ. em HOMEM A.L.C. 1983-84, doc. 7 e 8, 
pp. 128-129). Depois de Fevereiro de 1372, e como escreveu Carvalho Homem, 

“.. é o silêncio quase total. Álvaro Pais desaparece do escatocolo das cartas 
régias em altura que contribui para dar razão ao Cronista na afirmação de que, 
mais do que a idade ou a doença, foram a «desomra delRei» e a «maa fama» 
daquela com quem estava em vias de casar os motivos do afastamento do até 
então Vedor da Chancelaria (...) As circunstâncias em que abandona o 
Desembargo não terão por certo deixado de lhe granjear uma notoriedade sem a 
qual a sua participação nos acontecimentos de Dezembro de 1383 seria 
dificilmente compreensível.” (HOMEM A.L.€. 1990, p. 282). 

Onze anos mais tarde, em Dezembro de 1383, a figura de Álvaro Pais volta a ser 
de novo conhecida, protagonizando alguns dos momentos cruciais da Revolução de 
1383. A referência da nossa insc. permite, assim, pormenorizar um pouco mais os pri- 
meiros momentos da sua carreira. 


N.º 626 
1359, Outubro, 25 
Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 


Parad.: Capela-Mor da Sé de Lisboa. 
Insc. moderna, criada em substituição de original mediévico desaparecido. 
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Leitura: 
BEATRIX PORTUGALIAE REGINA / ALPHONSI QUARTI UXOR / 
OBIT DIE XXV OCTOBRIS ANNO MCCCLIX / PRIORI TUMULO 
TERRAEMOTO EVERSO / HUC TRANSLATA MDCCLXXXI 


Publ.: SOUSA J.M.€. 1927, p. 66, N.º XLVIII (da 2.º ed., de 1935); SOUSA JM.€. 
1940, p. 96, N.º 237. 


Inscrição funerária da Rainha D. Beatriz, mulher de D. Afonso IV, falecida em 25 
de Outubro de 1359, criada em 1781 em substituição do original (medieval ou mo- 
derno) que se perdeu com o Terramoto de 1 de Novembro de 1755. Encontra-se na Ca- 
pela-Mor da Sé de Lisboa, junto do moimento moderno de seu marido. 


A insc. funerária da Rainha D. Beatriz, esquecida por Fr. Rafael de Jesus e outros 
cronistas que ainda tiveram oportunidade de observar o original que se perdeu em 
1755, encontra-se referida nos Livros do Cartório da Sé que descrevem os moimentos 
régios da Capela-Mor da Sé de Lisboa nos seguintes termos: 

“Na Capella Mor, da parte esquerda, está o mauzuleo de duas sepulturaz. 

Em huma está o corpo do Senhor Rey D. Affonso 4º (...). Em outra sepultura do 

mesmo feitio [com Estátua Jacente] está o corpo da Raynha D. Beatriz, mulher 

do dito Senhor Rey D. Affonso 4º, com huma figura de pedra deitada, sobre a 

dita sepultura, e tem tambem por baxo variaz figuraz pequenas, e hum letreiro 

que diz: 
BEATRIX PORTUGALIAE REGINA 
AFFONSI QUARTI UXOR” 

(DHCL 1954, p. 4). 

Trata-se de apontamentos coligidos por mão anónima entre 1710 e 1716, destina- 
dos a uma provável História da Diocese de Lisboa, que nunca terá sido concluída. A 
cronologia apontada para a redacção desses apontamentos garante-nos que esta versão 
do epitáfio de D. Beatriz terá sido a destruída com o Terramoto de 1755. No entanto, 
nada nos assegura que fosse o original mediévico. Pelo contrário, a sua estrutura pa- 
rece recomendar que se considere como um epitáfio moderno, talvez fruto de alguma 
das obras que se verificaram na Capela-Mor da Sé de Lisboa, que teve um itinerário 
atribulado. 

À insc. moderna, criada em 1781, que memoriza o óbito de D. Beatriz, foi lida 
por diversos autores, de que registamos aqui, a título de exemplo e sem a preocupação 
de sermos exaustivos, as versões (correctas) de Cordeiro de Sousa (SOUSA J.M.C€. 
1927, p. 66, N.º XLVIII (da 2.º ed., de 1935); SOUSA J.M.C. 1940, p. 96, N.º 237). 
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D. Beatriz, filha do Rei de Castela D. Sancho IV, o Bravo, nasceu em Toro em 
1293, tendo casado com D. Afonso IV em 1309. Durante o reinado de D. Afonso IV, o 
protagonismo mais destacado que teve foi como moderadora na contenda que envol- 
veu o seu marido e o Infante herdeiro, D. Pedro, depois da execução de D. Inês de Cas- 
tro. Do apoio discreto que sempre deu a seu filho, quer nessa ocasião difícil, quer nou- 
tros momentos, temos um reflexo na doação com que D. Pedro I a distingue dois anos 
antes de falecer, em 1357, entregando-lhe as vilas de Óbidos, Atouguia, Torres Novas, 
Ourém, Porto de Mós e Chilheiros, declarando o monarca que o fazia 

“.. consirando a mujta criaçom que me a Raynha dona Briatiz mjnha madre 
fez e como me foy sempre muy verdadeira amjga em todos meus fectos ..” 
(Chanc. D. Pedro, doc. 12, de 9 de Junho de 1357). 

No Livro das Eras de St.* Cruz de Coimbra regista-se a morte de D. Beatriz, desta 
vez (e ao contrário do que verificamos com seu marido, D. Afonso IV — cf. Insc. N.º 
622), em perfeita concordância com o texto da epígrafe de 1781: 

“Y Era de mil e trezento e noventa e sete annos. XXVº dias do mes dotubro 
pasou deste mundo a muy nobre e clara memoria Reyna de Portugal e do Algarve 
Dona Beatriz mulher que foy do muy nobre e Santa memoria Rey dom Alfonso o 
quarto Rey dos Alfonsos de Portugal e filha do muy nobre Rey dom Sancho de 
Castella a qual escolheo sa Sepultura em na See de Lixboa apar de seu marido. 
Requiescat in Pace. Amen.” (ACMA, p. 81). 

Ao eleger a Sé de Lisboa para local de sua sepultura, D. Beatriz seguiu o gesto de 
seu marido, tendo como recompensa deixado diversos bens em testamento à Sé, para 
benefício dos Cónegos e para as Mercearias que ela e o monarca tinham instituído (cf., 
entre outros, Chanc. D. Pedro, Docs. 318, 319, 349, 655, 1203, 1204 e 1205). 


N.º 627 
[1360-1394] 


Local: Igreja de S. Domingos de Santarém (Freg.: Santarém; Conc.: Santarém; Dist.: 
Santarém). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Hic Iacet Frater Gonçalvus de Calcinata Prior Provincialis Ordinis Praedi- 
catorum qui Obijt Anno Domini M. CCC. LX” [Sic] 


Publ.: SOUSA L. 1623, vol. I, p. 286. 
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Inscrição funerária de Fr. Gonçalo «de Calcinata» ou da Calçada, que se encon- 
trava outrora no Claustro de S. Domingos, junto da porta de acesso à Sala do Capítulo, 
fronteira à insc. de Fr. Domingos Vieira (cf. Insc. Nº 549, de 1322). Desconhecemos o 
seu paradeiro actual. A versão de Fr. Luís de Sousa (que aqui adoptamos por ser a única 
que conhecemos) encerra evidentes problemas de datação, já que Fr. Gonçalo de Cal- 
cinata ou da Calçada se encontra documentado vivo pelo menos até 1392, sabendo-se 
ainda que em 1394 já tinha, seguramente, falecido. Por isso nos vimos obrigados a 
adoptar uma datação crítica para este letreiro, a qual se baseia na análise da documen- 
tação disponível para a biografia de Fr. Gonçalo. 


A insc. de Fr. Gonçalo de Calcinata ou da Calçada foi referida pela primeira e 
única vez por Fr. Luís de Sousa, na sua História de S. Domingos, em 1623, quando este 
autor registou que 

“Na parede da Crasta, de huma e outra parte da entrada do Capítulo, se 
vem hoje duas pedras, ambas pequenas, e entalhadas de letras góticas miudas.” 

(SOUSA L. 1623, vol. I, p. 286). 

À primeira insc. referida é o epitáfio de Fr. Domingos Vieira, que se conserva hoje 
no Museu Arqueológico de Santarém e que já tivemos oportunidade de tratar neste 
Corpus (cf. Insc. N.º 549, de 1322). A segunda insc. era o epitáfio de Fr. Gonçalo, na 
versão que aqui registamos e adoptamos. É possível que Fr. Luís de Sousa tivesse in- 
terpretado deficientemente a data desta insc., já que o A.D. de 1360, por ele registado, 
é inverosímil: nem Fr. Gonçalo tinha morrido, nem sequer tinha atingido o cargo indi- 
cado no epitáfio. A nossa hipótese é a de que o epitáfio fosse uma encomenda prévia 
do próprio Fr. Gonçalo da Calçada. Assim, e dentro dessa hipótese, poderia ter gravado 
o Anno Domini de M CCC LX" (1390), sendo a insc. destinada a ser completada de- 
pois do óbito de Fr. Gonçalo da Calçada. Mas, por qualquer motivo, depois do seu de- 
senlace os freires dominicanos não teriam providenciado para que fosse concluída a 
data. Assim se compreenderia a data de 1360, apontada por Fr. Luís de Sousa quando 
em 1623 publicou este epitáfio, por deficiente interpretação de 1390. Se esta nossa hi- 
pótese se confirmasse, ela revelava-nos que Fr. Gonçalo da Calçada, em 1390, sentindo 
que os seus derradeiros dias se aproximavam, teria encomendado a insc. de sua sepul- 
tura. Como veremos, os elementos documentais conhecidos apontam para que a sua 
morte tenha ocorrido pouco depois de 1390. 


Efectivamente, os dados documentais conhecidos revelam-nos que Fr. Gonçalo da 
Calçada era Prior do Convento de S. Domingos de Santarém pelo menos em 12 de 
Abril de 1379: “... frey Gonçalo da Calçada natural de Santarem Prior e Doutor do 
dito Moesteiro ...” (PCDom., Doc. N.º 86, p. 80). Talvez já o fosse mesmo em 1377, já 
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que um documento de 1 de Maio desse ano refere “... frey Gonçallo priol do dito Mo- 
esteiro ...” (PCDom., Doc. N.º 82, p. 77). Durante vários anos Fr. Gonçalo da Calçada 
surge referido no cargo máximo dos Dominicanos de Santarém (PCDom., Docs. N.º 
92,93, 94, 96, 97, 98, 99, 100, 103, e 104, compreendidos entre 9 de Setembro de 1381 
e 11 de Abril de 1390). A derradeira referência documental que conhecemos para Fr. 
Gonçalo da Calçada em vida é de 18 de Março de 1392, quando empraza um casal que 
o Mosteiro de S. Domingos possuía nas “Moçarias” (PCDom., Doc. N.º 106, p. 92). 
Fr. Gonçalo da Calçada devia ser pessoa prestigiada e estimada entre os Freires Domi- 
nicanos e na cidade de Santarém. Disso é reflexo o facto de um dos documentos o de- 
signar como “Honrado” (PCDom., Doc. N.º 99), e por ter sido escolhido para testa- 
menteiro de diversas pessoas (nomeadamente em PCDom., Doc. N.º 96). Nos últimos 
documentos, sobretudo a partir de 1386, Fr. Gonçalo da Calçada surge frequentemente 
acompanhado de dois Doutores dominicanos, Fr. Gil Martins e Fr. Lopo. O primeiro, 
Fr. Gil Martins (II), suceder-lhe-ia no cargo. Ora, como Fr. Gil se encontra pela 
primeira vez referido como Prior de S. Domingos de Santarém em Maio de 1394 
(PCDom., Docs. N.º 107 e 108), podemos depreender que Fr. Gonçalo da Calçada 
teria falecido entre Março de 1392 e Maio de 1394. 


N.º 628 Est. CLXXXVIII, n.º 3 
[1361-1367] 


Local: Igreja do Mosteiro de St." Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alco- 
baça; Dist.: Leiria). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em sarcófago. Calcário. Comp. da regra: 13 cm. Alt. da regra: 1,7 cm. 
Alt. média das letras: 1,4 cm. 


Leitura: 
CA : E: A FIN: DO MU(n)DO 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 19; NATIVIDADE M.V. 1910, p. 71; FA- 
ZENDA P. 1910, p. 9; SANTOS R. 1924, pp. 88-90; VASCONCELOS C.M. 1925, p. 
163; VASCONCELOS A.G.R. 1927(a), pp. 102-107; NATIVIDADE J.V. 1929, p. 20; 
VASCONCELOS A.G.R. 1933, p. 94; GEPB 1935-60, s.v. “Túmulo”, vol. XXXHI, p. 
200; SANTOS R. S/D, vol. I, p. 266; COCHERIL 1978, pp. 288-290; COCHERIL 
1989, pp. 85 e 88-90; ALMEIDA C.A.F. 1991, p. 262. 
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Inscrição gravada em pormenor escultórico da Roda da Fortuna/Roda da Vida, es- 
culpida na forma de Rosácea na cabeceira do túmulo de D. Pedro I. A insc. encontra- 
-se na edícula XII (na numeração de Manuel Vieira Natividade) ou 12 (na numeração 
de Carlos Alberto Ferreira de Almeida), aquela que encerra toda a leitura das edículas 
trilobadas da orla exterior da Rosácea. Essa edícula é totalmente preenchida com a re- 
presentação de um túmulo com estátua jacente, tendo a insc. sido gravada no lateral do 
sarcófago. Como se sabe, o túmulo D. Pedro I encontra-se hoje depositado no transepto 
da Real Abadia de Alcobaça, na parte da Epístola (ou seja, no braço Sul). 


A curta e (até hoje) algo enigmática insc. do túmulo de D. Pedro I, gravada à ma- 
neira de legenda de um dos pormenores iconográficos da Roda da Fortuna/Roda da 
Vida, foi objecto de variadas interpretações e de acesas polémicas nas quais intervie- 
ram alguns dos mais prestigiados autores nacionais. Bastará recordar que sobre este le- 
treiro deram a sua opinião Manuel Vieira Natividade, António de Vasconcelos, Rei- 
naldo dos Santos, Carolina Michaelis de Vasconcelos ou, mais recentemente, Carlos 
Alberto Ferreira de Almeida. Assim, poder-se-ia supor que tudo quanto havia para se 
dizer a propósito deste pequeno letreiro já teria sido dito. No entanto, julgamos que 
ainda há margem para uma nova interpretação desta inscrição, o que aqui ensaiaremos. 


O primeiro autor a fornecer uma leitura deste letreiro gravado na cabeceira do tú- 
mulo de D. Pedro I, em posição invertida, foi Fr. Fortunato de São Boaventura, que nas 
Provas e Addições da sua História Chronologica e Crítica ..., defendeu que 

“. na cabeceira do túmulo se representa o Juizo Universal com a letra: 
ESTE HE O FIM DO MUNDO” 
(SÃO BOAVENTURA 1827, p. 19). Trata-se de uma interpretação que, porque não 
apresenta correspondência com o letreiro, seria rapidamente esquecida pelos autores 
do séc. XX que se debruçaram sobre este túmulo. Na realidade, e tendo em conta os 
caracteres que figuram no túmulo de Alcobaça, é difícil perfilhar essa versão. 

Depois da referência isolada de Fr. Fortunato de S. Boaventura, a insc. seria de 
novo lida apenas no nosso século, por Manuel Vieira Natividade, o primeiro autor a 
proceder a uma interpretação exaustiva da temática de cada cena iconografada na tes- 
teira do túmulo de D. Pedro. O seu estudo, Ignês de Castro e Pedro o Crú perante a 
iconografia dos seus túmulos, saído em 1910, haveria de constituir um marco na inter- 
pretação iconográfica deste monumento, exercendo uma influência marcante até aos 
nossos dias. Na perspectiva de Manuel Vieira Natividade, a Rosácea do túmulo de D. Pe- 
dro deveria ser encarada como uma Roda da Vida, “narrando” os principais momentos 
da vida do monarca e nomeadamente os seus amores por Inês de Castro. Na interpre- 
tação de Vieira Natividade, a edícula XII 
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“. deve ser o remate de todas as scenas representadas na rosacea. Vê-se 
nella a parte superior de um túmulo, sobre que avulta uma estátua jacente, de 
homem, envolta em longo manto que a envolve quasi completamente; na parte 
superior do túmulo, que é a parte visivel d'elle, lê-se o commovente, doloroso e 
supremo adeus: 

«Até a fim do mundo. »” 

(NATIVIDADE M.V. 1910, pp. 70-71). 

Mesmo que adaptássemos a sua proposta de leitura à grafia da epígrafe, teríamos: 

A(DE A FIN DO MU(n)DO 
Ora, se a abreviatura de MUNDO em MUDO, por contracção ou síncope, com a 

supressão do N de nasalização, é uma solução típica da Idade Média, sendo comum e 
perfeitamente aceitável, já a abreviatura de ATE em AE se afigura menos plausível. 
Com a agravante de, entre o A e o E, encontrarmos um claríssimo sinal de separação 
de palavras, constituído pelos usuais três pontos sobrepostos, que dificilmente se po- 
deria entender como o resultado de uma confusão do lapicida (que, por hipótese, em 
vez de T tivesse gravado :). De resto, trata-se de uma objecção que já foi levantada, 
com plena propriedade, por António de Vasconcelos (VASCONCELOS A.G.R. 1933, 
p. 94). Por isso, parece-nos que a versão de Vieira Natividade também será dificilmente 
aceitável. Ela seria, no entanto, perfilhada por diversos autores, nomeadamente por seu 
filho, Joaquim Vieira Natividade, outro estudioso de temas alcobacenses (NATIVI- 
DADE J.V. 1929, p. 20). Seria também uma versão bastante próxima a que adoptaria 
Pedro Fazenda, no mesmo ano de 1910 em que Vieira Natividade dava a público o seu 
estudo: 

“E n'essa consoladora esperança, mandou D. Pedro gravar no seu túmulo 
estas palavras simples, como um adeus de despedida breve: 

ATÉ A FIM DO MUNDO 

(FAZENDA P. 1910, p. 9). 

Esta era, de resto, uma versão que tinha a vantagem de aliar uma relativamente fá- 
cil intelegibilidade do seu conteúdo a um certo romantismo, bem adequado ao espírito 
dos inícios do século. 

Alguns anos mais tarde, Reinaldo dos Santos, num estudo que consagrou à ico- 
nografia dos dois túmulos de Alcobaça detendo-se particularmente nas cabeceiras dos 
monumentos *'!, sugeriu uma leitura alternativa para o letreiro, escrevendo: 


31 No que respeita à cabeceira do túmulo de D. Pedro, que aqui nos interessa, Reinaldo dos Santos haveria de 
valorizar sobretudo o aspecto simbólico da Rosácea, preferindo ver nela uma Roda da Fortuna em vez de uma Roda da 
Vida, como interpretara Vieira Natividade quando encontrara nela os passos da trágica vida amorosa de Pedro e Inês 
(vd. sobretudo SANTOS R. 1924, pp. 87-88). 
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“Essa legenda 
A:ZE:ZAFIN:DO MUDO 
que Natividade leu «Até a fim do Mundo», oferece sob o ponto de vista epigrá- 
fico uma leitura duvidosa, embora êsse adeus, fôsse poeticamente dum patético 
admirável. Abstraindo da forma «até», no século XIV menos frequente que «atá», 
não me parece possível ver no A ou no E, incluindo o T que evidentemente lhes 
falta, ou tomar os pontos que os separam por um êrro do canteiro que os tivesse 
gravado em lugar do T. A independência das duas letras é de tal maneira clara 
que somos forçados a tomá-las como pertencendo a palavras distintas. O E pode 
ter simplesmente um valor conjuntivo, mas o À deve representar a inicial duma 
palavra — ou um símbolo — correntes na epigrafia medieval. A, aparece muitas ve- 
zes em vez de O. e ligado a q para significar o principio de todas as coisas, como 
(O significa o fim segundo o simbolismo apocalíptico. Assim figurava em inscri- 
ções tumulares e entre nós, a par do crisma, em documentos do século XII. De 
acordo com a epigrafia da época e não esquecendo que fim era outr'ora femi- 
nino, a legenda poder-se-ia ler pois: 
O principio (A) e o fim do mundo, 
referindo-se ao ciclo da vida na terra representado na rosacea e em oposição ao 
ciclo da vida eterna, simbolizado no juízo final do túmulo de Inês.” (SANTOS R. 
1924, pp. 88-9) 
Ou seja, a proposta de Reinaldo dos Santos seria a de que a insc. de Alcobaça se 
interpretasse como 
A EA FIN DO MUnDO 
dando-se à primeira letra, A, o valor de um Alfa maiúsculo que, como se sabe, na sim- 
bologia apocalíptica significa “O Princípio” “2. Assim teríamos «o princípio e o fim do 
mundo», espécie de legenda-corolário da Roda da Fortuna. No entanto, a sua inter- 
pretação não seria aceite pela maioria dos investigadores. Logo no segundo número 
da Revista Lusitânia, dirigida por D. Carolina Michaelis de Vasconcelos, esta consa- 
grada autora haveria de classificar a hipótese de Reinaldo dos Santos de “hibrida e 
improbabilíssima fórmula”: 


“Agora (1924) a interpretação histórica da Rosácea e da legenda Até a Fim 
do Mundo foi substituída por outra simbólica por Reynaldo dos Santos no inte- 
ressante estudo (...) que publicou na Lusitânia. Lendo A E Fim do Mundo e to- 
mando A por Princípio, refere essa hibrida e improbabilíssima fórmula de A e 
Fim ao ciclo da vida na terra, ilustrada por episódios do Grande Desvairo. Hi- 
pótese que não me parece provável.” (VASCONCELOS C.M. 1925, p. 163). 


o “ RAS Rã E PEA gd n 
no Apoc. 1:8 — “Ego sum À et Q, principium et finis, dicit Dominicus.”. 
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Dois anos depois, em 1927, António Garcia Ribeiro de Vasconcelos dedicou à pe- 
quena legenda um artigo monográfico na Biblos onde, depois de passar em revista as 
diversas interpretações (VASCONCELOS A.G.R. 1927(a), pp. 102-104), haveria de 
propor nova leitura: 

“Agui : Espero : À FIN : DO MU(n)DO” 
(VASCONCELOS A.G.R. 1927(a), pp. 106-107). O mesmo autor perfilhou essa pro- 
posta em 1933, aquando da edição monumental e revista do seu estudo sobre Inês de 
Castro (que conheceu uma 3º edição, fac-similada da ed. de 1933, saída em 1983, e que 
aqui utilizamos). Nessa obra, quando se trata de abordar a insc. da cabeceira do túmulo 
de D. Pedro, António de Vasconcelos leu: 

“A(qui) * E(spero) * A FIN - DO MU(n)DO” 

(VASCONCELOS A.G.R. 1933, p. 94). Na sua interpretação, tratar-se-ia de uma 
“. inscrição sepulcral imitada das inscrições clássicas do mesmo género, 
mas formada com palavras portuguesas e não latinas ...” (VASCONCELOS 

A.G.R. 1933, p. 94, nota 1). 

Na sua opinião, a insc. seria sensivelmente equivalente a 

“Aqui Espero a Ressurreição Final” 
escrevendo: 
“Se a inscrição fosse latina, provavelmente havê-la-iam redigido aprovei- 

tando as próprias expressões do credo niceno-constantinopolitano, que o clero e 

o povo cantavam (e ainda hoje cantam) na Missa, e teriam gravado: 

H : E ; RESURRECTIONEM : MORTUORUM 

isto é, Hic Exspecto Resurrectionem Mortuorum.” (VASCONCELOS A.G.R. 

1933, p. 95, Nota 1). 

Apesar de a sua leitura ser uma das propostas mais vezes perfilhada até hoje 
quando se trata de ler a insc. de Alcobaça, esta interpretação também não se adapta 
bem ao que conhecemos do “sistema epigráfico” medieval. Efectivamente, não é co- 
mum abreviar-se as palavras AQUI e ESPERO nas suas primeiras letras, À e E respec- 
tivamente. 

As versões de Manuel Vieira Natividade (1910) e António de Vasconcelos (1927 
e 1933), seriam as referidas na Grande Enciclopédia Portuguesa-Brasileira (GEPB 
1935-60, vol. XXXIII, p. 200), enquanto que Reinaldo dos Santos, nos Oito Séculos de 
Arte Portuguesa, haveria de fazer eco dessas duas interpretações acrescentando ainda 
a sua intrepretação de 1924 (cf. SANTOS R. S/D, vol. 1, p. 266). 

Mais recentemente, a insc. de Alcobaça seria referida e publicada por duas vezes 
por D. Maur Cocheril, embora em ambas as ocasiões sem acrescentar novidades, limi- 
tando-se a citar e historiar as diversas interpretações (COCHERIL 1978, pp. 288-290; 
COCHERIL 1989, pp. 85 e 88-90). 
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Por último, a Roda da Fortuna/Roda da Vida do túmulo de D. Pedro I em Alco- 
baça seria objecto de um marcante e decisivo estudo de Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1991). Na interpretação deste autor, a grande rosácea do 
túmulo de Alcobaça deve ser enquadrada dentro de vários exemplos da escultura e ico- 
nografia tardo-mediévicas europeias onde o tema da Roda da Fortuna se “miscigena” 
(para usar a expressão deste autor) com o da Roda da Vida e o da Roda das Idades (AL- 
MEIDA C.A.F. 1991, p. 256). Na sua interpretação, na cabeceira do túmulo de D. Pe- 
dro encontramos dois níveis de narrativa, organizados de forma concêntrica, um ocu- 
pando o centro da rosácea (e que, atendendo ao que outros exemplos europeus 
ensinam, será o mais importante para a narrativa), outro organizado no segundo anel 
da rosácea, mais periférico (ALMEIDA C.A.F. 1991, p. 259). Por outro lado, e como 
o mesmo autor sublinhou, a leitura da narrativa deve ser feita de baixo para cima e da 
esquerda (de níveis de maior felicidade) para a direita (momentos de maior adversi- 
dade) (ALMEIDA C.A.F. 1991, p. 260). Apresentando narrativas relativamente afins, 
o campo central poderia aproximar-se mais de uma Roda da Fortuna, enquanto que o 
anel exterior se poderia aproximar de uma Roda da Vida (cf. ALMEIDA C.A.F. 1991, 
p. 263). De toda a interpretação que Carlos Alberto Ferreira de Almeida fez deste no- 
tável documento iconográfico, que não podemos aqui transcrever, salientemos apenas 
duas passagens que importam sobremaneira para a nossa interpretação do dístico do tú- 
mulo alcobacense. Por um lado, quando Carlos Alberto Ferreira de Almeida sublinha 
a frequência com que, nas Rodas da Fortuna, se costumam opor e interligar os dois re- 
gistos do eixo central, um em cima e outro em baixo, dando-lhes conotações igual- 
mente opostas: 

“Na iconografia mais divulgada da Roda da Fortuna é habitual haver qua- 
tro figurantes, sendo a figura do cimo a de um rei, acompanhada da legenda 
regno. Contrapõe-se-lhe, na parte inferior, a representação de um homem, sem 
coroa ou com ela caída, com o dístico: regnavit ou sum sine regno.” (ALMEIDA 
CA 1991, p. 256). 

Depois, quando interpreta os dois campos exteriores da Rosácea, os campos 6 e 
12 da sua numeração (correspondentes aos campos VI e XII de Vieira Natividade): 

“6 — Majestático, de pernas abertas, D. Pedro reina. Como o eixo semântico 
de qualquer roda da vida é o vertical, a esta cena opõe-se, no fundo, a de D. Pedro 
no túmulo. 

(...) 

12 —- D. Pedro jaz no seu túmulo até ao Juízo Final, conforme nos diz a ins- 
crição, inspirada no símbolo dos Apóstolos: A(qui) Espero) A FIN DO MUf(n)DO.” 
(ALMEIDA C.A.F. 1991, p. 262). 
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Assim, e concluindo, Carlos Alberto Ferreira de Almeida aceita, em 1991, a lei- 
tura que António de Vasconcelos havia proposto para a insc. de Alcobaça, a que me- 
lhor se adapta à interpretação iconográfica ensaiada. 


Depois de passarmos em revista as diferentes opiniões que este curto letreiro sus- 
citou, é chegado o momento de avançarmos com a nossa interpretação. 
A insc. da edícula 12 da Rosácea do túmulo de Alcobaça apresenta uma primeira 
letra, gravada em plano inclinado, que é fundamental para a compreensão do sentido 
deste curto dístico e que todos (ou quase todos) os autores que sobre ele dedicaram a 
sua atenção ignoraram e não repararam. Essa letra encontra-se gravada no plano incli- 
nado correspondente à representação escultórica do topo dos pés do túmulo de D. Pe- 
dro I, e é um C. Ora, com essa primeira letra, deixaremos de ter a enigmática frase 
A: E: À FIN: DO MUDO 

que se prestou a diferentes interpretações, para passarmos a ter 
CA: E: A FIN: DO MUDO 

o que, em português corrente e actual, poderia ser “traduzido” por 
«Que é o fim do mundo». 

Ou seja, tendo em mente os princípios narrativos deste tipo de Rodas, tão pa su- 
blinhados por Carlos Alberto Ferreira de Almeida, e tendo em atenção a oposição en- 
tre os dois registos do eixo central, obteríamos uma nova coerência no sentido deste le- 
treiro com a proposta de leitura aqui ensaiada: no campo central superior o Monarca 
sentado no trono, em posição majestática, reinando, ou seja, representado em vida e em 
pleno uso do seu poder; em baixo, o mesmo monarca jazendo no túmulo, onde se anun- 
cia que aí se representava o fim do mundo, ou seja, o destino de todos os seres vivos. 
Assim, a legenda da 12. e última edícula da Rosácea do túmulo de D. Pedro vem su- 
blinhar, ainda mais, o sentido culminante e final que esse espaço representa em toda a 
narrativa da cabeceira do túmulo do monarca. Acrescentaremos apenas, para dar maior 
consistência à nossa interpretação, o parecer de D. Carolina Michaelis de Vasconcelos 
sobre duas das mais polémicas palavras da nossa leitura do letreiro alcobacense, CA e 
FIN, retirado do Glossário que preparou para o Cancioneiro da Ajuda e publicado em 
1920 na Revista Lusitana: 

“Ca (qui, quid): conjunção integrante (que) empregada depois de verbos di- 
cendi et sentiendi como creer, cuidar, dizer, entender, saber.” (VASCONCE- 

LOS C.M. 1920, p. 15)º!º. 


313 José Joaquim Nunes no Glossário das Cantigas de Amigo dos Trovadores Galego-Portugueses regista igual- 
mente “Ca” como equivalente a Que (NUNES JJ. 1926-28, vol. IH, p. 592). 
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E, sobre o facto de «Fin» ser, na Idade Média, palavra de género feminino: 
“Fin (Fine): f. morte («boa fin»). Nos Livros de Linhagens e no Graal há 

«maa fin». Hoje mantem-se o género femenino na fórmula «Até a fim do mundo», 

nacionalizada por D. Pedro o Justiceiro.” (VASCONCELOS C.M. 1920, p. 39). 

Por fim, sublinhemos que do ponto de vista epigráfico a nova interpretação é 
aquela que melhor respeita os sistemas em uso na época, não obrigando a desdobra- 
mentos forçados de abreviaturas, o que, aparentemente, lhe confere maior credibili- 
dade. 

Dissemos, quando sublinhamos a presença dessa primeira letra, que todos (ou 
quase todos) os autores a haviam ignorado. É tempo de justificar essa ressalva. Na rea- 
lidade, Manuel Vieira Natividade, em 1910, dedicou uma das notas no fim do seu es- 
tudo à “Sigla do Auctor dos Túmulos (?)” (NATIVIDADE M.Y. 1910, pp. 106-107). 
Esse pequeno apontamento entraria rapidamente no esquecimento dos autores que, de- 
pois dele, se debruçaram de novo sobre os túmulos de Alcobaça. No entanto, ele diz 
respeito precisamente à letra C de que aqui nos ocupamos. Na realidade, Manuel Vi- 
eira Natividade não deixou de reparar na presença dessa letra, mas preferiu entender 
que se tratava de uma sigla de escultor, a assinatura portanto do autor dos túmulos: 

“Na edicula inferior da rosacea do túmulo de D. Pedro, junto à inscripção 

— até a fim do mundo, mas em face diversa, apparece um signal gravado que 

reputamos a sigla do auctor dos túmulos. Será essa a modesta assignatura de 

quem ali deixou tanta alma, e, sem duvida, a mais genial creação do seu talento? 

Assim o cremos. E se realmente essa é a graphia distincta do grande artista, não 

podia escolher melhor logar para a gravar: — junto do doloroso adeus do grande 

amante à sua amada, o mesmo, mas glorioso adeus do grande artista à sua obra.” 

(NATIVIDADE M.Y. 1910, pp. 106-107). 

No entanto, ao contrário do que supôs Manuel Vieira Natividade, que via agui a 
assinatura do autor dos túmulos que lhe eram tão queridos, julgamos que não se trata 
de qualquer sigla mas, apenas, da primeira letra do letreiro. 


Os túmulos de D. Pedro e D. Inês de Castro constituem duas obras maiores da 
nossa escultura funerária gótica que podem, e devem, ser colocadas a par do melhor 
que a Europa produziu nesses conturbados tempos pós-Peste Negra. Tendo sido ob- 
jecto de análises atentas de tantos investigadores, onde se incluem nomes como os de 
Manuel Vieira Natividade, António de Vasconcelos, Reinaldo dos Santos, Carlos Al- 
berto Ferreira de Almeida ou Pedro Dias, todos bem mais avalizados para o fazerem 
que nós, poucos elementos poderemos acrescentar. Sublinhemos, apenas, que os dois 
túmulos devem ter sido executados entre os anos de 1357 e de 1367, ou seja, dentro 
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dos limites do reinado de D. Pedro. Efectivamente, em 1367, quando redige o seu tes- 
tamento, D. Pedro I registou: 


“.. e mandamos deitar o nosso corpo dentro na Igreja do Mosteiro de Alco- 
baça, no logo hu temos a nossa sepultura ...” (SOUSA A.C. 1739-48, vol. I, p. 408). 


Este testemunho revela-nos que o seu moimento já estaria concluído nesse ano de 
1367. No Livro das Eras de Stº Cruz regista-se o óbito do monarca: 


“Era M€ CCC% VA XVII die Januarij in Sancte Prisce. Obijt donus Petrus 
Rex Portugalensis filius Doni Alfonsi et Regine Dona Beatrici et mortuus fuit 
adpud [Sic] Estremoz et iacet in Alcobacie.” (ACMA, p. 82). 


Atendendo a que a sua morte se verifica logo no início do ano, quase poderíamos 
circunscrever o terminus ad quem da nossa datação crítica ao ano de 1366. Ora, se 
tivermos em atenção que o túmulo de D. Inês de Castro terá sido o primeiro a ser 
executado, poderemos circunscrever melhor ainda o lapso cronológico da datação 
do monumento de D. Pedro. Efectivamente, o támulo de D. Inês de Castro terá sido 
executado forçosamente depois da sua execução, ocorrida em 1355 por ordem de 
D. Afonso IV *!4, e depois da subida de D. Pedro ao poder, em 1357. Por outro lado, 
sabemos que D. Inês terá sido trasladada de St.º Clara de Coimbra, onde recebera 
primeira sepultura, para o Mosteiro de Alcobaça em 1361 º!º. Assim, diríamos que 
o seu túmulo terá sido executado entre 1357 e 1361. No entanto, a trasladação deve 
ter sido decidida logo no início do reinado de D. Pedro I já que em 8 de Setembro 
de 1358, quando o monarca confirma as jurisdições e privilégios do Mosteiro de 
Alcobaça, declara que o faz 


24 No Livro das Eras de St? Cruz de Coimbra regista-se: 
“Era. Milesima. CCC. Nonagesima. HJº. VIJº Dies Januarij Decolata fuit Dona Enes per Mandatum 
Donni Regis Alfonsi HJ” (cf. ACMA, p. 79). 


315 O relato de Fernão Lopes da cerimónia de trasladação encontra-se na Crónica de D. Pedro (cf. Crón. D. Pe- 
dro I, Cap. XLIV, sobretudo pp. 200-201). A data de 1361, apontada vulgarmente pelos historiadores (vd., por exem- 
plo, DIAS P. 1986, p. 128 ou SANTOS M. 1710, p. 176), não encontra, no entanto, espelho no Itinerário de D. Pedro. 
Efectivamente, segundo o Itinerário deste monarca (que, como Maria Teresa Campos Rodrigues esclarece, foi feito ape- 
nas a partir dos dados da Chancelaria), D. Pedro só se documenta no Mosteiro de Alcobaça uma vez, em 24 de Outu- 
bro de 1366 (cf. RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 175; Chanc. D. Pedro, Doc. Nº 1141, pp. 540-541). No entanto, subli- 
nhemos que em Janeiro de 1361 o monarca se encontrava na zona de Santarém, estando aí documentado em 6 e em 9 
de Janeiro (RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 165). É, portanto, possível e plausível que a 6 ou a 7 de Janeiro de 1361 se 
tivesse deslocado a Coimbra, e a 8 de Janeiro, dia do sexto aniversário da morte de D. Inês, D. Pedro tivesse acompa- 
nhado a trasladação de St.* Clara para Alcobaça. Reparemos que no ano anterior, em Fevereiro de 1360, tinham tido lu- 
gar as execuções de dois dos nobres implicados na morte de D. Inês (Pero Coelho e Álvaro Gonçalves), e que em Ju- 
nho desse mesmo ano tinha sido pela primeira vez oficialmente proclamado que D. Pedro tinha casado com D. Inês de 
Castro. Assim, a trasladação do corpo de Inês de Castro para o Panteão Real de Alcobaça, surge no corolário de um 
processo de reabilitação da sua memória e da sua consagração como Rainha. 
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“.. outrossy como nos em el ajamos singular afeiçom e especial devaçom e 
como seia nosso proposito e entençom de nos mandar hi deitar e dona Jnes de 
Castro nossa molher e nosso filhos ...” (Chanc. D. Pedro, Doc. 324, p. 126). 
Assim, é provável que em 1358 já o monumento de D. Inês estivesse a ser exe- 

cutado ou que, pelo menos, a encomenda já tivesse sido feita *'*. Como o monumento 
de D. Pedro deve ter sido iniciado depois do túmulo de D. Inês de Castro ter sido con- 
cluído, e atendendo ao conteúdo do testamento do monarca, atribuiríamos a execução 
do túmulo de D. Pedro ao período compreendido entre 1361 e 1367. 

O túmulo de D. Pedro já se encontrava, em finais do séc. XVI, no braço Sul do 
transepto de Alcobaça. Aí o viu, em 1588-89, Fr. Hierónimo Roman e nessa altura era 
acompanhado pelo moimento de D. Inês de Castro (hoje colocado no centro do braço 
Norte ou do Evangelho, do Transepto de Alcobaça): 

“.. estan este Rei i Reina en la nave del crucero al lado de la epistola. estas son 
las sepulturas notables q ai dentro de la iglesia ...” (CORREIA V. 1929(b), p. 58). 


N.º 629 Est. CLXXXIX, n.º 1 
1362 (2) 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 671. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 48 cm. Alt.: 42 cm. Esp.: 10 a 12,5 cm. 
Campo Epigráfico: Comp.: 44,5 cm. Alt.: 38,3 cm. Alt. média das regras: r.1: 2 cm; r.2: 
2 cm; r.3:2 cm; r.4:2 cm; r.5:2 cm; r.6:2 cm; r.7: 2 cm; r.8: 1,8 cm; r.9: 1,8 cm; r.l0: 
1,8 cm; r.11:2 cm; r.12: 2 cm. Alt. média das letras: 1,6 a 1,8 cm. Alt. média dos es- 
paços interlineares: 1 cm. 


Leitura: 
+ : Hi(c) : IACet : D(om)i(ni)Cus : APARICII : PreSBITer : DE 
CAnTAnleDE : CUlus : AnImA : RE/ Q(ujESCAT : In PACE : AMen : 


316 António de Vasconcelos entendia que o monumento de D. Inês de Castro deveria ter sido executado depois 
do Verão de 1360, atendendo a que só assim se compreenderia a surpresa causada pelo Juramento de Cantanhede, 
quando D. Pedro I assume ter casado com Inês de Castro antes da execução de 1355 (VASCONCELOS A.G.R. 1933, 
pp. 64-65). Na perspectiva deste autor, se o monumento funerário já tivesse sido encomendado, o testemunho de Can- 
tanhede não teria causado surpresa. No entanto, a sua argumentação perde algum sentido tendo em atenção o diploma 
da Chancelaria de D. Pedro I, de 1358, pelo qual o monarca confirma os privilégios do Mosteiro de Alcobaça. 
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Et P(r)o : AnImA : SUA : D(eb)et : CELEBraRI : COTIDIE : / UNA : 
MIS(s)A : In ISTA : CAPELLA : BeaTI : IULIANI : Q(u)e : Sibl: FUIT 
: COnCESA : Per : DoMNum : / REIMUnDUm : EPiscopuM : 
COLImBriENsium : ESCIAm : In : ISTA : CAPEL(DA : DEBENT : 
RECITA(r)i : / HORE : CANONICE : ET : HORE : DEFUncTORUum : 
ET : CAPEL(I)ANus : SUus : D(eb)et : VENIRE : SupRa : SEPuLturA 
: /SUA : CUm : CrUCE : Et: AQ(u)a : BeNeDICTA : Et: ECIAm : 
PAT(rS : Et : MAT()S : ElusDEm : Et : STE / PHANI : DO 
LAMACAL : Et: DOMNE : IusTE : DE : LEMIDE : Et: OmnlA : Omnl 
: DIE : DEBEnT : ADIm/PLERI : ITem : P(r)o AnImA : CUlusL(ib)et : 
ISTORum : Omnl : ANnO : D(eb)et : Flerl : AN(n)IVerSARIUm : In 
TALI : DIE : SIC(ut) : / TPsI : MIGraVERunT : AD DOMinum : Et: 
Q(unDL(ib)et : MIS(S)A : D(eb)et : CAntAri : SOLLENTITer : P(r)o : 
AnImA : ISTlus : Et : / ALIORum : BeNEFACTORum : Per 
CAPEL(DANUm : SUUm : Et : Per SUCCES(sS)ORES : Elus : In : 
PerPETUUm : / ITA : UT : In : TESTAMenTI : SUI : LAClus : 
COnTINETUR : QUAm : SUPraDI(c)Tus : D(om)i(ni)Cus : APARICII : / 
OBIT : <Era:M: CCCC'º:> 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 24, N.º 14; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 143. 
Ref.: GONÇALVES A.A. 191 1(a), p. 15, N.º 64; CORREIA V. 1941, p. 32, N.º 58. 


Inscrição funerária de D. Domingos Aparício, presbítero de Cantanhede, que se 
encontrava outrora na Capela de S. Julião, no Claustro da Sé Velha de Coimbra, de 
onde foi retirada e levada para a Sé Nova. Em Agosto de 1874 foi oferecida e recolhida 
no Museu de O Instituto de Coimbra, por iniciativa do Cónego Fr. Francisco da Fon- 
seca Correia Torres. O acervo do Museu de O Instituto, como se sabe, deu origem mais 
tarde ao Museu Nacional Machado de Castro, onde a insc. se conserva (Inv. N.º 671). 


A insc. de Domingos Aparício foi publicada pela primeira vez por João Correia 
Ayres de Campos, em 1877, quando este autor elaborou o Catálogo dos Objectos do 
Museu de O Instituto, onde apresentou os principais elementos conhecidos para o iti- 
nerário deste peça (aos quais já tivemos oportunidade de aludir), e forneceu leitura in- 
teiramente correcta (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 24). A sua versão apenas difere da 
nossa por ter optado por critérios de transcrição distintos e por Ayres de Campos ter 
preferido manter algumas das abreviaturas sem desdobramento. No mais a sua lição 
pode ser considerada correcta. Ayres de Campos foi, também, o primeiro autor a referir 
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que a lápide seria oriunda da Capela de S. Julião, no Claustro da Sé Velha de Coimbra, 
que o Bispo D. Raimundo, tal como o letreiro recorda, concedera a D. Domingos 
Aparício. 

Depois da leitura de João Correia Ayres de Campos, e tanto quanto sabemos, a 
insc. seria apenas publicada uma outra vez, pela mão de António Cardoso Borges de 
Figueiredo, que divulgou uma versão igual à de Ayres de Campos, onde se deve ter ins- 
pirado (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 143). 

Para além destas duas ocasiões, a lápide foi referida nos diversos catálogos da 
Secção Lapidar do Museu Nacional Machado de Castro, mas sempre sem ser fornecida 
leitura do seu conteúdo. Assim aconteceu primeiro com o catálogo de António Augusto 
Gonçalves (GONÇALVES A.A. 191 (a), p. 15, nº 64), e depois com o de Vergílio Cor- 
reta (CORREIA V. 1941, p. 32, n.º 58). Em ambas as ocasiões a morte de Domingos 
Aparício seria atribuída ao ano de 1362, quando, na realidade, não sabemos se assim 
terá sido. Depois de 1941 a insc. não voltaria a ser referida, ficando no esquecimento, 
nos depósitos do Museu Nacional Machado de Castro. 


Sendo um exemplar bastante mais modesto do que aquele que o mesmo Domingos 
Aparício encomendou para seus Pais, D. Justa e D. Aparício, e que já tivemos oportu- 
nidade de analisar neste Corpus (cf. Insc. N.º 575, de [1330-1339]), a lápide funerária 
do Presbítero de Cantanhede não pode deixar de ser posta em paralelo estreito com 
esse outro monumento epigráfico. Efectivamente, as afinidades paleográficas entre um 
e outro exemplar não podem deixar de ser entendidas como sinal de que as duas lápi- 
des saíram do mesmo atelier e muito possivelmente das mesmas mãos. A lápide que 
Domingos Aparício encomendou para seus Pais deve ter sido a primeira a ser execu- 
tada, apresentando maiores cuidados ornamentais, com um registo central em dois 
campos com uma Cena de Crucifixão (em cima) e uma representação da Virgem Ma- 
ria sentada no Trono com o Menino (em baixo). Esses dois campos centrais são acom- 
panhados de dois campos laterais onde se representaram duas figuras — uma masculina 
(à direita) e outra feminina (à esquerda) — em atitude de prece, que devem ser os “re- 
tratos” de D. Justa e D. Aparício, os pais de Domingos Aparício. Só depois de esta lá- 
pide ter sido criada, destinando-se a nobilitar o local de sepultura dos seus pais na Sé 
Velha de Coimbra, é que Domingos Aparício deve ter encomendado a sua própria lápide 
sepulcral. Os poucos autores que sobre este exemplar se debruçaram não repararam, ou 
pelo menos não o assinalaram devidamente, que a lápide de Domingos Aparício resulta 
de uma encomenda prévia: todos os elementos cronológicos, contidos na 1.12, depois 
da palavra OBIIT, resultam de um acrescento posterior, feito certamente depois do 
desenlace de Domingos Aparício. As diferenças quer no traçado das letras (sendo as do 
acrescento de módulo maior), quer na profundidade do traço (mais superficial no 
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acrescento final), revelam-nos precisamente que estamos perante um texto gravado 
numa época posterior e por outra mão. Assim, a lápide de Domingos Aparício resultou 
de uma vontade do próprio Presbítero. Esta circunstância ajuda a explicar melhor o 
facto de um epitáfio tão extenso ser tão parco em elogios ao defunto, o que se com- 
preende se tivermos em atenção que deve ter sido o próprio Domingos Aparício a re- 
digir este epitáfio. A sua preocupação foi sobretudo para as condições que pretendia 
impor, nomeadamente para a periodicidade e natureza das comemorações religiosas 
que deviam ser celebradas em memória de sua alma, da de seus Pais (D. Justa e D. Apa- 
rício), e da de Estêvão do Lamaçal e D. Justa de Lemide: por um lado, uma missa quo- 
tidiana na Capela de S. Julião, que o Bispo D. Raimundo lhe concedera, por sua alma 
e que se recitassem todos os dias as Horas Canónicas e as Horas dos Defuntos por sua 
Alma e pela de seus Pais e de Estêvão de Lamaçal e Justa de Lemide, com saída de 
Cruz e Água Benta sobre os seus sepulcros; por outro lado, a instituição de um Ani- 
versário. Certamente que seria intenção de Domingos Aparício que para além do ano 
do seu óbito fosse igualmente gravado o dia e mês que ele ocorrera. Esses dados cro- 
nológicos seriam fundamentais para as comemorações do Aniversário que o próprio 
deixou expresso que pretendia que fosse comemorado em sua memória. No entanto, 
assim não aconteceu, e quem gravou o acrescento limitou-se a registar a Era. Ora, 
mesmo no que respeita a esta temos algumas dúvidas. Efectivamente, depois do último 
€ podemos observar uma sequência vertical de três pontos e depois vestígios seguros 
de outras letras, de diferente desenho, que parecem ser um H minúsculo e dois II (es- 
tes quase grafitados e de morfologia distinta, claramente posteriores). Não podemos sa- 
ber, portanto, se a Era está completa, e se Domingos Aparício faleceu realmente em 
1362, ou se o segundo lapicida, responsável por este acrescento, não se terá quedado a 
meio do seu trabalho de gravação. Infelizmente Domingos Aparício já não consta do 
Livro das Kalendas, o Livro de Aniversários da Sé de Coimbra, o que nos poderia aju- 
dar a determinar se a morte ocorrera realmente nesse ano de 1362. 


Do ponto de vista epigráfico não podemos deixar de anotar a profusão de letras 
inclusas (90 casos), letras geminadas (11 casos) e de abreviaturas utilizadas neste le- 
treiro, numa proporção já relativamente anómala para a cronologia tardia deste epitá- 
fio. Salientemos, nomeadamente, os sinais de abreviatura com sentido específico, 
como os correspondentes à terminação -ET (por exemplo em IACet, logo na 1.1) ou 
-ER (por exemplo, em PreSBITer ou em Flerl). 


As circunstâncias específicas que envolveram a criação do epitáfio dos Pais de 
Domingos Aparício revelam-nos que a encomenda dessa lápide terá ocorrido entre a 
morte de D. Justa (1330) e a de seu Pai (1339), tendo a data da morte deste sido já o 
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resultado de um acrescento (cf. comentário à Insc. N.º 575). Assim, a criação da lápide 
de Domingos Aparício deve ter ocorrido pelos anos 30 ou 40 do séc. XIV. O Presbítero 
de Cantanhede haveria, no entanto, de sobreviver bastantes anos a esse momento, tendo 
falecido apenas em 1362 ou cerca desse ano. 

A insc. da Capela de S. Julião revela que esse espaço teria sido concedido ao Pres- 
bítero Domingos Aparício por “D. Raimundo”. Trata-se de um dos dois Bispos homó- 
nimos de Coimbra, D. Raimundo de Ebrard I ou II, o primeiro documentado entre 1319 
e 1324 e o segundo entre 1325 e 1333. Atendendo ao ano da morte de D. Domingos 
Aparício (1362), seremos mais inclinados a pensar que esse gesto tenha sido protago- 
nizado por Raimundo de Ebrard II e mais próximo do fim do governo desse prelado. 
De qualquer forma, todos os dados apontam no sentido de D. Domingos Aparício ter 
falecido com provecta idade. Não conseguimos, no entanto, encontrar elementos para 
a sua biografia. 


N.º 630 Est. CLXXXIX, n.º 2e 3 
1362 (2) 

Local: Desconhecido. 

Parad.: MC, Lisboa, S/Inv. 


Insc. gravada em silhar (?). Calcário. Compr.: (A) 47,5 cm: (B) 40 cm. Alt.: (A) 10,5 
cm; (B) 10,5 cm. Alt. média de letras: 3 cm. 


Leitura: 

(A) 

[...]: PRIOR :/[...]: EFINO 

(B) 

Q(u)E : FOE : DE SA(n) [...]/ [...] ERA : CCCC 
Inédita. 


Inscrição funerária de Prior não identificado, que faleceu na Era de (MJCCCC, e 
que se encontra hoje reduzida a dois fragmentos, reaproveitados no Museu do Carmo 
em posição invertida, parcialmente enterrados no solo, servindo de “calço” a pedras 
modernas que, essas sim, se encontram em exposição. Encontram-se no topo Oeste da 
Nave lateral Sul. 
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Sobre estes dois fragmentos de uma insc. funerária, que certamente terão sido 
levados para o Museu do Carmo para figurarem em exposição mas que acabaram por 
ter um destino diferente, reaproveitados em função bem menos dignificante, nenhum 
elemento conseguimos coligir. Desconhecemos a procedência e a data de entrada no 
acervo do Museu da Associação dos Arqueólogos Portugueses, instalado nas ruínas 
do Carmo, tal como desconhecemos o nome do Prior que neles se encontra referido. 
A própria posição em que se encontram, parcialmente embebidos no solo e em posi- 
ção invertida, dificulta a leitura e interpretação dos restos deste epitáfio. No entanto, o 
seu conteúdo funerário ressalta imediatamente quando articulamos as regras corres- 
pondentes a cada um dos dois fragmentos e procedemos à sua leitura contínua: 


(A) (B) 
[...] : PRIOR : Q(u)E : FOE : DE SA(n) 
[...]: EFINOL...] ERA : CCCC 


Infelizmente não podemos avançar mais elementos no estudo desta inscrição fu- 
nerária. 


N.º 631 Est. CLXXXIX, n.º 4e 5 
1362, Fevereiro 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: MVC, Viana do Castelo, S/Inv. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp.: 225 cm (114 + 111 cm). Larg. 
máx.: 90 cm. Larg. min.: 78 cm. Esp.: 14 cm. Alt. média das letras: 1.1: 22 cm; 1.2: 12 
em; 1.3: 13 cm; 1.4: 10 cm. 


Leitura: 
+ AQ(u)i * TAS + L(ourenç)O [...] / [...] D(I)A +: DE / FEVEREIRO / DA * 
ERA - DE MIL +: CCCC 


Inédita. 


Inscrição funerária de Lourenço (...), gravada na tampa de sua sepultura, numa le- 
genda que se reparte por quatro zonas distintas. Desconhece-se a procedência desta 
tampa, que se encontra fragmentada mas completa e que se conserva no Museu de 
Viana do Castelo, depositada no Pátio. 
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A tampa do Museu de Viana é um exemplar de evidente manufactura popular, de 
traçado rude e formas grosseiras. Apresenta ao centro, acompanhando o eixo central da 
peça, uma cruz inserta em círculo definido por dupla linha, e munida de um pé alto que 
se ostenta a meio em duas pequenas aletas e que na base se alarga num pé prismático. 
Em torno deste elemento organiza-se o letreiro: a primeira regra, de grandes e descui- 
dadas proporções, arranca na base inferior da tampa e percorre-a no sentido ascendente 
à esquerda do motivo cruciforme. Aí se gravou uma grande cruz e as palavras: 

AQ(u)i * TAZ + L(ourenç)O * [...] 

Atingido o topo superior da tampa, a inscrição inflecte para a direita, criando-se 
a segunda regra: 

[...) D(DA + DE 

De seguida, e acompanhando a metade superior da Cruz pelo seu lado direito, foi 
gravada a terceira regra, onde se especifica o mês do óbito: 

FEVEREIRO 

Por fim, na secção lateral da tampa (bem visível na Est. CLXXXIX, n.º 5) foi gra- 
vada a Era: 

DA - ERA + DE MIL - CCCC 


A insc. da tampa vianense revela uma qualidade muito fruste, denunciando a sua 
origem popular e a mão de um pedreiro pouco experiente e pouco familiarizado com 
as técnicas epigráficas. A própria variação de módulo, tão pronunciada, com a primeira 
regra ocupando quase toda a superfície disponível e atingindo os 22 cm de altura, re- 
vela o cariz popular deste letreiro. Por outro lado, verifica-se uma ausência de planea- 
mento prévio do trabalho do pedreiro, que sem razões aparentes optou por gravar à Era 
na secção da tampa em vez de esgotar o espaço disponível da 3.º regra. Infelizmente a 
tampa deve ter estado em local de passagem, o que lhe ditou um desgaste pronunciado 
no ângulo superior esquerdo, apagando o patronímico de Lourenço (...). 

Por fim, salientemos que no reverso esta tampa apresenta, rebaixado, o sistema de 
encaixe para melhor apoio no sarcófago. 


N.º 632 Est. CXC, n.º 1 
1362, Julho, 5 
Local: Ferreira do Zêzere (Freg.: Ferreira do Zêzere; Conc.: Ferreira do Zêzere; Dist.: 


Santarém). 
Parad.: Edifício da Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere. 
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Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 58 cm. Alt.: 46. Campo epigráfico: Comp .: 
46,3 cm. Alt.: 35 cm. Alt. média das regras: r.l a r.4:3,5 cm: r.5 a 1.19:2,2 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1 a 1.4: 2,8 cm; 1.5 a 1.19: 2 cm. 


Leitura: 
(A) 
+ IN : [nomine : pJATRI : et: FILII : E(t) : SPE / RITUS : SANTI: 
AMEN : / ECCE : CRUCE : [...]/ IH(es)U : XPI: FILII: Df[...]/ 


(B) 

ESTES : PAAÇOS : FEZ : O MEESTRE : D(e)/ XPOS : DOM : NUNO 
: RODRIGUEZ : FILHO : D(e) : /ROI: FREIRE : DE : ANDRADE : 
HE : [de] : D(o)NA : ENES : / GONÇALVES : D(e) : SOU[to] : Mfaior] 
: HE : FORON : / COMECADOS : V : D[ias de julho] : ERA : D(e) : 
M : / CCCC : ANOS : [quando eram] ANDADOS : D(e) / SEU : 
MEESTRADO : [quatro] ANOS : E: VII: ME/SES : XXVI: DIAS : 
Ml[ais] QUANDO : REIN/AVA : EN : PORTUGAL : [o mJUY : NOBRE 
: REG) /: DON : PEDRO : [...] : QUANDO : / ERAN : ANT[dados] : 
DE : [seu] : REYNADO / CINQ(U)O : ANOS : E : XLII[i dia]S : 
MAIS : / ESTAS : LETERAS : PIN[tou gJONCALO / : TENREIRO : 
MOORDO[mo mJOOR : E : C/HANCELER : MOOR : DITO : S[enhor 
mee]STRE : 


Publ.: SANTOS M. 1727, pp. 422-423; BAIÃO A. 1908-17, pp. 148-151 (do vol. XIV, 
de 1909); FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 249; SEQUEIRA 1949, p. 36. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Ferreira do Zêzere”, vol. XI, pp. 198-199; ROSA 1965, vol. 
I, p. 69; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 265. 


Inscrição comemorativa do início da construção dos Paços de D. Nuno Rodrigues 
de Andrade, Mestre da Ordem de Cristo, que foi gravada em lápide de calcário que se 
encontra hoje embutida, em muito mau estado de conservação, no exterior da Câmara 
Municipal de Ferreira do Zêzere, na parede lateral do lado direito. 

Às quatro primeiras regras (1.1 a 1.4), com o texto que aqui designamos pela letra 
(A), foram gravadas na moldura da lápide. Assim, as dimensões que apresentamos 
como «Alt. das regras» correspondem às dimensões dessa moldura. O texto (B), com 
a insc. principal, ocupa o campo epigráfico no sentido clássico do termo. 


1757 


O primeiro autor a publicar uma leitura desta curiosa e importante lápide foi Fr. 
Manuel dos Santos, no oitavo volume da Monarquia Lusitana, quando deixou regis- 
tado que D. João, futuro Mestre de Avis, foi educado a partir dos três anos por D. Nuno 
Rodrigues Freire de Andrade e Sotomaior, Mestre da Ordem de Cristo. Fr. Manuel dos 
Santos, referindo que D. Nuno Rodrigues de Andrade sucedera a Fr. Rodrigo Anes, 
declarava: 

“oque consta de huma pedra, que o mesmo D. Nuno mandou por na 
fachada principal de hum Palacio seu no Lugar de Ferreira distante duas legoas 
do Convento de Tomar; e diz assim. 

Estes Paços fez o Mestre de Christus D. Nuno Rodriguez, filho de Ruy Freire 

de Andrade, e de Dona Ignez Gonçalves Sotomayor; e forão começados 
sinco dias de Julho, Era de 1400, quando erão andados de seu Mestrado 
quatro annos e sete mezes e vinte e seis dias mais; quando reinava em 

Portugal o muy nobre Rey D. Pedro 1. quando erão andados de seu Reino 

sinco annos, e dezenove dias mais; estas letras pintou Gonçalo Tenreiro 

Modomo mor, e Chãceller mor do Senhor Mestre.” 

(SANTOS M. 1727, pp. 422-423). 

Acrescentava o Cronista Alcobacense este curioso comentário: 

“So tivessemos muitas destas pedras, não haveria tanta razão de queixa 

contra o descuido dos nossos antigos” (SANTOS M. 1727, p. 423). 

Na versão de Fr. Manuel dos Santos sublinhemos, apenas, a divergência na data 
de início do reinado de D. Pedro, quando nos declara que eram andados 5 anos e 19 
dias, € na insc. nos parece estar registado 5 anos e 44 dias. Trata-se de um lapso com- 
preensível já que apenas teria havido deficiente interpretação do L, confundido com 
um V, lendo-se “XVTHI” em vez de XLIII. 

Depois desta referência de Fr. Manuel dos Santos, a insc. de Ferreira do Zêzere 
cairia no esquecimento, sendo apenas de novo publicada quase dois séculos mais tarde. 
O responsável por esta segunda referência foi António Baião, num extenso estudo de- 
dicado ao concelho de Ferreira do Zêzere que divulgou, ao longo de vários números, 
n'O Archeólogo Português. Aí regista, a dado momento, que 

“Em 5 de Julho de 1362, o Mestre da Ordem de Christo D. Nuno Rodrigues, 
que em alguns documentos se appellida também Andrade, lançou a primeira 
pedra para uns Paços que mandou edificar em Ferreira, seduzido certamente pelo 
lavado dos ares e largo horizonte que se desfrutava de tão poetico logar, como 
consta de uma inscripção que se lê na parede lateral dos actuaes Paços do 

Concelho, e que impassivel tem assistido às sucessivas transformações soffridas 

pelos velhos Paços de D. Nuno Rodrigues. Assim, um século depois, já elles 

precisavam de concerto, não pouco dispendioso, certamente, pois que esses 
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Paços de D. Nuno Rodrigues eram tão vastos que tinham no meio um claustro ..” 

(BAIÃO A. 1908-17, vol. XIV, pp. 148-149). 

António Baião começa por apresentar no seu estudo, em nota, a leitura que, em 
finais do séc. XVI, o Dr. Pedro Álvares propunha para esta lápide, numa versão que foi 
registada num manuscrito intitulado Livro da Compilação das Escripturas da Ordem 
de Christo. Nesse manuscrito, Pedro Álvares apresentava a seguinte proposta de inter- 
pretação: 

“Estes Paços fez o Mestre de Christo Do Nuno Rôiz Filho de Ruy Freire de 

Andrade e de Dona Enes Glz de Souto Maior. E forão começados cinco dias de 

Julho Era de 1400 Annos quando erão andados de seu Mestrado quatro annos e 

sete meses e vinte seis dias mais, quando reinava em Portugal o Muy Nobre Rey 

dom Pedro o primeiro, quando erão andados de seu reino cinguo annos e desa- 
nove dias mais. Estas letras pintou Gº. Tenrreiro Mordomo Moor e Chanceler 

Moor do Snôr Mestre.” 

(BAIÃO A. 1908-17, vol. XIV, p. 149, Nota 1). 

Esta versão dos finais do séc. XVI — já que o seu autor faleceu em 1597 — não se 
afasta do original epigráfico no que respeita ao seu conteúdo (excepto talvez quando, 
na 1.16, refere cinco anos e 19 dias, em vez de cinco anos e 44 dias, o que de resto, 
como teremos oportunidade de comentar mais adiante, é uma alternativa igualmente 
plausível). O Dr. Pedro Álvares deve ter encontrado a lápide em bom estado de con- 
servação, o que lhe facilitou a interpretação (genericamente correcta) deste letreiro. De 
resto, sublinhemos que a degradação da insc. de Ferreira do Zêzere se acentuou sobre- 
tudo nos últimos anos. Em inícios do século, quando António Baião a viu, ela ainda es- 
tava completa, e em 1949, quando Gustavo de Matos Sequeira a reproduziu fotografi- 
camente no Inventário Artístico de Portugal (por sinal, em posição invertida), a lápide 
ainda permanecia intacta, embora já fossem visíveis as fracturas que a atravessam de 
cima a baixo. A degradação do suporte, com a perca de diversos fragmentos na zona 
central, ao longo dessas linhas de fractura, e a mutilação da moldura, são portanto rea- 
lidades relativamente recentes, dos últimos quarenta anos. Mas, mesmo que a lápide 
estivesse em melhor estado de conservação, este facto não retira o mérito ao Dr. Pedro 
Álvares. 

Entre as duas versões antigas — a dos finais do séc. XVI e a de 1727 - e a de An- 
tónio Baião, dos inícios do nosso século, há ainda uma outra leitura que também se pre- 
servou até aos nossos dias em manuscrito inédito. Trata-se da versão de António Joa- 
quim Moreira, encerrada na sua Collecção de Epitaphios, Inscripções e Lettreiros, um 
manuscrito iniciado em 1845 e concluído em 1864, que a Academia das Ciências de 
Lisboa conserva na sua Biblioteca. De resto, António Joaquim Moreira fora 1.º Oficial 
da Secretaria da Academia, o que ajuda a explicar a presença deste manuscrito no 
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acervo da Academia. A sua obra, de valor muito irregular e oferecendo leituras de 

pouca confiança, regista no vol. II, fl. 624 v.º., a lápide de Ferreira do Zêzere: 
“ESTES PASSOS FES O MESTRE DE CHRISTO D. NUNO ROIZ FREIRE 
DE ANDRADA, FILHO DE RUY FREIRE DE ANDRADA E DE D. IGNES 
GONÇALVES DE SOUTTO MAIOR. FORÃO COMEÇADOS EM CINCO 
DIAS DE JULHO ERA DE 1400 ANOS QUANDO ERA DO SEU MES- 
TRADO QUATRO, SETE MESES E SEIS DIAS REYNANDO EM PORTU- 
GAL O MUY NOBRE REY D. PEDRO O PRIMEYRO, SENDO ANDADO 
DE SEU REYNADO CINCO ANNOS E DESANOVE DIAS. ESTAS LETRAS 
PINTOU GONÇALO TENRREIRO MORDOMOR MOR E CHANCELER 
MOR DO DITO SENHOR MESTRE”. 

Esta versão seria retirada do esquecimento por Anselmo Braamcamp Freire que a 
publica nos Brasões da Sala de Sintra embora sem identificar o local onde os Paços se 
erguiam ou onde o letreiro se encontrava nessa altura (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 249). 
Suspeitamos, mesmo, que Anselmo Braamcamp Freire ignoraria esses elementos. 

Assim, e resumindo, até à divulgação do estudo de António Baião, que começou 
a ser publicado em 1908, a lápide de Ferreira do Zêzere fora lida por três vezes: em 
duas versões que permaneciam inéditas (a do Dr. Pedro Álvares e a do António Joaquim 
Moreira) e uma única vez publicada, na versão de Fr. Manuel dos Santos (1727). 

António Baião, no entanto, não divulgaria em 1908 uma leitura sua, mas apenas 
a que lhe fora facultada por Vieira Guimarães, o qual entendia que a lápide diria: 

“+ EM NOME DO PADRE + E DO FILHO E DO ESPIRITO SANTO 
AMEN. EIS AQUI A CRUZ ONDE CRUCIFICARAM JESUS CHRISTO FI- 
LHO DE DEUS VIVO. 

ESTES PAÇOS FORAM DO MESTRE DE CHRISTO D. NUNO RODRIGO 
FILHO DE RUI FREIRE DE ANDRADE E DE D. IGNEZ GONÇALVES DE 
SOUTO MAIOR E FORAM COMEÇADOS EM OS CINCO DIAS DE JU- 
LHO, ERA DE MIL E QUATROCENTOS ANNOS, QUANDO HERAM AN- 
DADOS DO SEU MESTRADO 4 ANNOS, 7 MS. E 26 DIAS MAIS, 
QUANDO REINAVA EM PORTUGAL O MUI NOBRE REI D. PEDRO O 
PRIMEIRO, QUANDO HERÃO ANDADOS DE SEU REINADO 5 ANNOS 
HE XLIII DIAS MAIS. ESTAS LETRAS PINTOU GONÇALO TENRREIRO, 
MORDOMO-MOR, CHANCELER-MOR SENHOR DE SOURE” 

(BAIÃO A. 1908-17, vol. XIV, p. 151). 

A versão de Vieira Guimarães, na qual António Baião confiou, oferece diversos 
motivos de reparo. Desde logo pelo facto de o autor traduzir a legenda da moldura da 
lápide, que no original se encontra em Latim. Desvirtuou, assim, um dado que, como 
veremos, do ponto de vista cultural é importante. Por outro lado, por alterar inúmeros 
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pequenos pormenores ortográficos, apesar de estes não afectarem o sentido do letreiro. 
Por fim, um último reparo deve recair em pequenas alterações de conteúdo, por defi- 
ciente interpretação da epígrafe. Salientemos, dentro destas últimas, a passagem onde 
regista que “ESTES PAÇOS FORAM DO MESTRE DE CHRISTO” em vez de ES- 
TES PAAÇOS FEZ O MEESTRE DE XPO, como realmente figura no letreiro, o que 
é bem diferente do ponto de vista histórico; ou quando identifica Gonçalo Tenreiro 
como sendo “MORDOMO MOR; CHANCELER MOR, SENHOR DE SOURE” em 
vez de MOORDO[mo mJOOR : E : C/ HANCELER : MOOR : [do] DITO : 
S[enhor meeJSTRE : (com evidente lapso do lapicida ao esquecer-se da preposição 
“DO”). No entanto, devemos também sublinhar que Vieira Guimarães leu “O PRI- 
MEIRO” logo depois da menção do nome do rei D. Pedro, palavra que hoje é impos- 
sível de se ler por estar afectada pela fractura, e que se afigura uma reconstituição per- 
feitamente plausível. 

Depois da versão de Fr. Manuel dos Santos, do estudo pioneiro de António Baião 
(onde se transcreve a leitura de Pedro Álvares e de Vieira Guimarães) e da referência 
de Anselmo Braamcamp Freire (que transcreve a leitura de António Joaquim Moreira), 
a lápide de Ferreira do Zêzere seria referida na GEPB sem que fossem acrescentados 
elementos dignos de nota (GEPB 1935-60, s.v. “Ferreira do Zêzere”, vol. XI, pp. 198-9). 
Por fim, em 1949, seria referida por Gustavo de Matos Sequeira, no Inventário Artís- 
tico de Portugal, que não forneceu leitura da epígrafe mas que conheceu, sem dúvida, 
a versão de Vieira Guimarães publicada por António Baião (SEQUEIRA 1949, p. 36). 
Isso nos garante o facto de Gustavo de Matos Sequeira referir que Gonçalo Tenreiro, 
Mordomo-Mor e Chanceler-Mor do Mestre de Cristo, era “Senhor de Soure”, um lapso 
em que, como vimos, apenas incorrera aquele autor. Posteriormente, a insc. seria parcial- 
mente transcrita por Amorim Rosa, na sua História de Tomar, onde regista a existência 
do letreiro e transcreve as primeiras seis linhas do texto principal, sem acrescentar 
qualquer dado inovador (ROSA 1965, vol. I, p. 69). O esclarecimento de que D. Nuno 
Rodrigues de Andrade tivera Gonçalo Tenreiro por seu Mordomo-Mor e Chanceler-Mor, 
que Amorim Rosa presta, deve ter sido baseada em informação retirada do letreiro, em- 
bora o autor não chegue a transcrever essa parte da nossa inscrição. Na sua transcrição 
salientemos o facto de A. Rosa ter adoptado a data de “5 de Julho de 1362 Era de 
Cristo” quando, na realidade, a insc. está datada da Era Hispânica de 1400. 

A última referência que conhecemos para este letreiro, também sem apresentar 
grandes novidades, encontra-se nos Tesouros Artísticos de Portugal (ALMEIDA J.A.F. 
1976, p. 265). 


A insc. de Ferreira do Zêzere revela-se, a vários títulos, um exemplar de notável 
interesse. 
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Em primeiro lugar, ela apresenta-nos uma paginação cuidada e com originais 
soluções. O texto principal esgotou totalmente, e de forma equilibrada, o espaço dis- 
ponível no campo epigráfico central, demonstrando de forma indirecta que a sua gra- 
vação obedeceu a um planeamento prévio que o lapicida soube respeitar. Por outro 
lado, o texto (A) tem uma paginação interessante, que foge às soluções mais comuns: 
a primeira regra, gravada na moldura superior, lê-se da esquerda para a direita; a se- 
gunda regra, gravada na moldura do lado direito com os caracteres voltados para o 
campo epigráfico, deve ser lida de cima para baixo, portanto na continuação da pri- 
meira linha; a terceira regra está gravada na moldura do lado esquerdo, com as letras 
voltadas para fora, devendo ser lida igualmente de cima para baixo; por fim, a quarta 
regra, gravada na moldura inferior, tem as letras voltadas para fora, para baixo, lendo- 
-se igualmente da esquerda para a direita. Isto é: 


ls 
3 2 
E n) 
45 


Ou seja, as primeira e quarta regras correm paralelas e na horizontal, devendo ser 
lidas da esquerda para a direita, enquanto que as segunda e terceira regras, igualmente 
paralelas entre si, devem ser lidas na vertical, de cima para baixo. A paginação desta 
legenda gravada na moldura da lápide foge, assim, às soluções mais comuns, que adop- 
tam a leitura contínua, seguindo o sentido dos ponteiros do relógio, da esquerda para a 
direita. 

Por outro lado, não podemos deixar de sublinhar o facto de a insc. de Ferreira do 
Zêzere encerrar dois textos distintos, utilizando linguagens igualmente distintas: por 
um lado uma legenda devocional ou religiosa, redigida em Latim e gravada na moldura 
da lápide; por outro lado, um texto “civil” ou laico, totalmente independente do pri- 
meiro, redigido em Português, comemorando os acontecimentos que ocorreram nesse 
5 de Julho de 1362 e que no fundo motivaram a realização desta epígrafe. Assim, a lá- 
pide de Ferreira do Zêzere é mais um exemplo a demonstrar-nos como o Latim se con- 
servou como uma língua erudita, de utilização essencialmente circunscrita aos meios 
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eclesiásticos e aos domínios do Sagrado. Uma tendência que se torna cada vez mais 
evidente à medida que as línguas vernáculas, neste caso o Português, se vão divulgando 
e afirmando. Ora, esta tendência encontra eco em muitos outros textos ou documentos 
onde, por vezes, no meio de um texto redigido em Português, se utiliza o latim para as 
fórmulas religiosas ou para a indicação de Orações. Veja-se, a título de exemplo, o que 
acontece com alguns Obituários, como por exemplo no Livro de Aniversários da Igreja 
de St.” Marinha de Lisboa: 
“Era de mil e Ill e trinta e huum annos. Este dia se finou Bertholameu 
Vicente, cuius anima requiescat in pace, o qual deu e doou à egreja de Sancta 
Marinha ...” (PEREIRA LR. 1964, p. 11) 
ou 
“Este dia sse compeçam os XH aniversários do prior dom Joham Martinz 
(...) o qual deu e doou aa dicta egreja e prior e raçoeiros della pera todo senpre, 
por lhi fazerem os dictos XH aniversários e sairem sobrel depois de acabarem a 
missa do dia com + e psalmo De Profundis e oratio Omnipotens Sempiterne Deus 
(...)” (PEREIRA LR. 1964, p. 14). 


Por fim, não podemos deixar de sublinhar o facto de a insc. de Ferreira do Zêzere 
nos revelar o nome do autor do texto epigráfico. Nela se diz, nas últimas três linhas do 
seu campo principal, que 

ESTAS : LETERAS : PIN[tou gJONCALO : TENREIRO : MOORDO[mo 
mjJOOR : E : CHANCELER : MOOR : DITO : S[enhor meeJSTRE : 

Ora, a palavra LETERAS pode ser entendida num sentido lato, designando o con- 
junto epigráfico ou a inscrição. Mas ela também pode, e deve, ser entendida no seu sen- 
tido específico e particular, ou seja como sinónimo de caracteres. Efectivamente, é pro- 
vável que esta derradeira frase não pretenda indicar apenas que o autor do texto desta 
epígrafe (aquele que a redigiu), foi Gonçalo Tenreiro, como julgamos que deve ter sido, 
mas que também pretenda revelar que foi ele o responsável pela ordinatio da epígrafe. 
Assim, quando se diz que Gonçalo Tenreiro “PINTOU” as letras podemos entender 
essa expressão num sentido literal: foi ele que, tendo por base o suporte pétreo, mar- 
cou as regras e pintou, certamente com ocre ou carvão, como era usual, o traçado das 
letras que depois o escultor rebaixou e gravou. Assim, do ponto de vista da técnica epi- 
gráfica, a expressão “PINTOU” revela-se particularmente interessante. 

Ora, tendo sido Gonçalo Tenreiro a pessoa que redigiu o teor deste letreiro, e co- 
nhecendo-se as suas funções (Mordomo-Mor e, sobretudo, Chanceler-Mor do Mestre 
de Cristo), torna-se mais fácil de compreender que esta insc. encerre elementos crono- 
lógicos tão precisos. Nela se estabelece a correspondência do dia 5 de Julho de 1362 
com dois outros acontecimentos históricos: o início do Mestrado de D. Nuno Rodrigues 
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de Andrade e o início do reinado de D. Pedro. O conhecimento preciso das datas em 
que se iniciaram esses governos denuncia uma pessoa que tinha acesso aos registos his- 
tóricos e que manuseava bem a memória histórica, mesmo que esses acontecimentos 
não tivessem ocorrido há muito tempo. Denuncia, assim, uma pessoa com uma “cul- 
tura histórica” que não era acessível ao homem comum nesses tempos medievais. No 
entanto, talvez nem tudo estivesse certo na memória histórica que serviu de base a 
Gonçalo Tenreiro. Realmente, e de acordo com os elementos fornecidos pelo letreiro 
de Ferreira do Zêzere, o Mestrado de D. Nuno Rodrigues de Andrade teria começado 
a 8 ou 9 de Novembro de 1357 *!” enquanto que o início do reinado de D. Pedro I teria 
ocorrido a 21 ou 22 de Maio de 1357 (se lermos XLINI DIAS na 1.16) ou a 15 ou 16 
de Junho de 1357 (se lermos XVIII DIAS na 1.16). Se para o primeiro acontecimento, 
o início do mestrado de D. Nuno Rodrigues de Andrade, nos é possível verificar a ve- 
racidade da afirmação de Gonçalo Tenreiro, já para o segundo marco cronológico po- 
demos dizer, com relativa margem de segurança, que o Chanceler se enganou nas suas 
contas. Efectivamente, a 21 ou 22 de Maio de 1357 ainda D. Afonso IV era vivo, tendo 
falecido apenas a 28 ou, como cremos, a 29 de Maio desse ano (cf. comentário à Insc. 
N.º 622). Assim, o dia 5 de Julho de 1362 ocorreu 5 anos e 37 dias depois da morte de 
D. Afonso IV e 5 anos e 30 dias depois do início do reinado de D. Pedro I (atendendo 
à notícia de Fernão Lopes — Crón. D. Pedro, p. 7 — e aos cálculos que apresentamos no 
comentário à Insc. N.º 622). Torna-se, portanto, difícil compreender as razões deste 
lapso. Sublinhemos, no entanto, que há duas leituras alternativas para essa polémica 
passagem da 1.16: por um lado a versão de Vieira Guimarães, transmitida por António 
Baião, que entendera XLINI DIAS; por outro, a versão do Dr. Pedro Álvares, dos 
finais do séc. XVI, e de Fr. Manuel dos Santos, em 1727, que leram XVINI DIAS. Am- 
bas as soluções são igualmente possíveis, atendendo ao que se pode confirmar na lá- 
pide, no seu estado actual de conservação. No entanto, nenhuma das duas opções con- 
segue resolver os problemas cronológicos relativos ao início do reinado de D. Pedro 1 
e a contradição que se detecta entre a lápide e os elementos históricos conhecidos por 
outras fontes documentais credíveis. Mas, no que concerne ao mestrado de D. Nuno 
Rodrigues de Andrade os elementos são mais rigorosos e precisos, o que é perfeita- 
mente natural se atendermos a que Gonçalo Tenreiro era o Chanceler-Mor do Mestre 
da Ordem de Cristo devendo, por isso, ter mais presente o dia, mês e ano em que se 
iniciara o seu governo. E, efectivamente, a sua informação é confirmada por outra fonte 
da época. Anselmo Braamcamp Freire refere uma carta datada de 9 de Novembro de 


*7 A variação de um dia fica a dever-se ao facto de não sabermos se o Chanceler-Mor contou o próprio dia da 
eleição ou não. Se Gonçalo Tenreiro contou esse dia, então a eleição teria ocorrido a 9 de Novembro de 1357. Se não 
entrou em linha de conta com esse dia, a eleição teve lugar a 8 de Novembro de 1357. 
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1357 pela qual o Abade de Alcobaça reconhecia a eleição de D. Nuno Rodrigues de 
Andrade para Mestre de Cristo (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 247). Assim, é per- 
feitamente possível que essa eleição tivesse tido lugar a 8 de Novembro de 1357 (sendo 
menos plausível a data de 9 de Novembro) *!$. 

Um último e derradeiro aspecto gostaríamos de salientar aqui: o facto de esta lá- 
pide comemorar o início da construção dos Paços de D. Nuno Rodrigues de Andrade. 
Do ponto de vista do estudo da Casa Senhorial tardo-mediévica esta lápide ocupa, ne- 
cessariamente, um lugar especial, já que se trata de um dos primeiros exemplos que co- 
nhecemos para uma epígrafe relacionada com a construção de uma residência nobili- 
tada (juntamente com a insc. da Torre de Lourosa — Insc. N.º 527, de 1314). Ela espelha 
como o Paço, nesta segunda metade do séc. XIV, era cada vez mais encarado como um 
bem de fortuna e um reflexo directo da nobilidade e do poder de quem o eregia e o ha- 
bitava. Afinal, um espelho do prestígio social de D. Nuno Rodrigues de Andrade en- 
quanto membro da Nobreza e, sobretudo, Mestre da Ordem de Cristo *!º. 


D. Nuno Rodrigues de Andrade, ou D. Nuno Roiz Freire de Andrade, era filho de 
D. Rui Freire de Andrade e de D. Inês Gonçalves de Sotto Mayor, como a nossa insc. 
não se esquece de registar. Era, assim, um nobre de origem galega (cf. FREIRE A.B. 
1921, vol. II, p. 248). 

Apesar de ter seguido carreira na Ordem de Cristo, onde atingiu o cargo mais alto, 
D. Nuno Rodrigues de Andrade teve de Clara Martins dois bastardos: Rui Freire (ou 
Nunes), que foi cavaleiro de Santiago, e Gomes Freire, que foi cavaleiro de Avis e Pa- 
gem de D. João (futuro D. João 1) (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 248). A carta de le- 
gitimação do primeiro, onde é designado “Ruy Nunez filho de dom Nuno Freire Mees- 
tre da Cavalaria da Hordem de Jseu Christo e de Clara Martinz molher solteira ...”, 
foi passada por D. Pedro I em 12 de Setembro de 1361 e encontra-se exarada na Chan- 
celaria desse Monarca (cf. Chanc. D. Pedro, Doc. n.º 592, pp. 270-271). 

D. Nuno Rodrigues de Andrade foi eleito Mestre da Ordem de Cristo em 8 de No- 
vembro de 1357, como já tivemos oportunidade de sublinhar, a partir da informação 
contida na nossa inscrição *?º. A sua eleição seria confirmada e reconhecida pelo Abade 
de Alcobaça em carta de 9 de Novembro de 1357 (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. II, 


318 Amorim Rosa atribuiu a eleição ao dia ] de Novembro de 1357, sem fundamentar essa data (ROSA 1965, 
vol. I, p. 69). 

319 Na realidade, o que um documento de [1462] nos revela, é que esses Paços se transmitiram para outros 
Mestres da Ordem de Cristo e não para os filhos bastardos (mas legitimados) de D. Nuno Rodrigues de Andrade. 


320 À mesma que levou Anselmo Braamcamp Freire a dizer que a eleição tivera lugar a 7 de Novembo de 1357 
— cf. FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 247. 


1765 


p. 247). Para além de ter sido Mestre da Ordem de Cristo, D. Nuno Rodrigues era pes- 
soa da confiança de D. Pedro I, a ponto de o monarca lhe ter confiado a educação do 
seu filho bastardo, D. João, futuro Mestre de Avis (Crón. D. Pedro, Cap. XLIII, p. 195; 
SANTOS M. 1727, p. 422). Seria, de resto, D. Nuno Rodrigues de Andrade quem pe- 
diria a D. Pedro I, em 1364, o Mestrado de Avis para o Bastardo Régio, no que D. Pe- 
dro acedeu (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 247): 

“Deste moço [D. João] deu ElRei carrego a Dom Nuno Freire, meestre de 

Christus, que o criava e tinha em seu poder, e que criamdoo, el assi seemdo em 

hidade ataa sete anos, veosse a finar o meestre dAvis Dom Martim do Avelal. 

O meestre de Christus como isto soube, foisse logo a ElRei Dom Pedro, que 

estomçe pousava na Chamusca, e pediolhe aquel meestrado pera o dito seu filho, 

que levava em sua companhia, e elRei foi mui ledo do requerimento, e muito mais 

ledo de lho outorgar” (Crón. D. Pedro, p. 195). 

A confiança que D. Pedro nele depositava continuou a ser merecida pelo herdeiro 
do trono, D. Fernando, a ponto de este o ter tido por seu Chance!er-Mor, mesmo que 
aparentemente por pouco tempo. Efectivamente, Armando Luís de Carvalho Homem 
documenta D. Nuno Rodrigues como Chanceler-Mor de D. Fernando em dois docu- 
mentos, de 6 e 7 de Novembro de 1372, salientando que em 19 de Março de 1373, 
quando testemunha o Tratado de Santarém, assinado entre D. Fernando e Henrique II 
de Castela, volta a ser referido apenas como Mestre de Cristo (cf. HOMEM A.L.C. 
1990, p. 371). Esta última informação é importante, já que prova que em 1373 ainda 
era vivo, ao contrário do que entendia Braamcamp Freire que atribuía a sua morte ao 
ano de 1372 (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 247). Os diplomas de 6 e 7 de Novembro 
de 1372 dizem respeito à transferência da Sede da Ordem de Cristo, de Castro Marim 
para Tomar, já que, como então se alegou, a Ordem de Cristo não tinha capacidade para 
povoar e fortalecer Castro Marim como convinha a uma póvoa de fronteira (cf. BRAN- 
DÃO F. 1672, pp. 321-322). A Ordem de Cristo recebeu, então, Castelo de Vide em 
troca de Castro Marim (cf. HOMEM A.L.C. 1990, p. 371). A permanência de D. Nuno 
Rodrigues Andrade no cargo de Chanceler-Mor de D. Fernando devia ser de nomeação 
recente já que em 14 de Julho de 1372, quando reune o Capítulo da Ordem de Cristo, 
se declara apenas Mestre da Cavalaria da Ordem de Jesus Cristo (cf. doc. transcrito por 
ROSA 1965, vol. I, p. 69). 

Segundo uma referência de Fernão Lopes, a Rainha D. Leonor teria investido 
D. Lopo Dias de Sousa, ainda menor, no Mestrado da Ordem de Cristo por morte de 
D. Nuno Rodrigues de Andrade, o que nos revela que a sua morte terá ocorrido antes 
de 1383 (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 279). No entanto, Amorim Rosa diz-nos que 
a nomeação de D. Lopo Dias de Sousa ocorreu em 1381 por iniciativa de D. Fernando 
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(ROSA 1965, vol. I, p. 71). Assim, tudo parece indicar que D. Nuno Rodrigues sobre- 
viveu até às vésperas da Crise Dinástica, até c. 1381, tendo então falecido. No entanto, 
a derradeira referência documental que lhe conhecemos data, como Já vimos, de 19 de 
Março de 1373. 

D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora, Marquês de Abrantes, regista a existên- 
cia de um selo de cera de D. Nuno Rodrigues de Andrade no documento de 7 de No- 
vembro de 1372, ostentando ao centro a Cruz da Ordem de Cristo (cf. TÁVORA 1983, 
p. 285, N.º 404). 


António Baião, no seu estudo dedicado a Ferreira do Zêzere, teve oportunidade 
de transcrever parte de uma visitação da 2.º metade do século XV que importa para a 
valorização desta inscrição. Essa visitação não datada seria, segundo o referido autor, 
atribuível ao ano de 1462, portanto, cem anos depois do início da construção dos Pa- 
ços de D. Nuno Rodrigues de Andrade. Ora, nesse documento, encontramos uma des- 
crição desses Paços que nos pode ajudar a entrever a envergadura das obras iniciadas 
em 1362 e o estado de ruína a que haviam chegado um século depois: 
“. Emo dito lugar de Ferreira estam huns Paaços muy bem departidos que 
sam do Meestre e em Meo delles huma Castra em que estam muytas laranjeiras 
e outras muytas árvores em os quaaes pousa o dito Gomez Ferreira e am mester 
decedo repairados por que sam muyto delapidados e o seram muyto mais daqui 
em diante se lhe nom acudirem segundo em a disposiçam que estam. Item, huum 
pomar que esta junto com os ditos Paaços (...) Item junto com os ditos Paaços 
stam humas casas em que eram as strabarias as quaaes jazem todas em terra” 
(BAIÃO A. 1908-17, vol. XIV, pp. 149-150, nota 2). 


N.º 633 Est. CXC, n.º 2 
1362, Outubro, 20 


Local: Igreja Paroquial de Oliveira do Hospital (Freg.: Oliveira do Hospital; Conc.: 
Oliveira do Hospital; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja Paroquial de Oliveira do Hospital. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 52 em; (2) 62 em; (3) 50 em; (4) 44 cm; 
(5) 51 cm; (6) 70 cm. Alt.: (1) 32 cm; (2) 32 em; (3) 32 em; (4) 32 em: (5) 29,5 em; 
(6) 29,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 8 cm; 1.2: 8 cm; 1.3: 7 em; 1.4: 6,5 em; 1.5: 7 cm. 


1767 


Leitura: 
AQ(ui) : IAZ : VVAASCO : PAEZ : D(e) : PEREIRA : / FILHO : DE 
[:] PAYO : DO MONT(e) : E : COMe(n) / DADOR : D(e) MOURA : 
MORTA E DlÍ..] E PAS(s)JOU < XX / DIAS : D OITUBR(0) ERA / D(e) 
MIL : Illc > 

Inédita. 


Inscrição funerária de D. Vasco Pais de Pereira, Comendador de Moura Morta, 
que se encontra gravada ao longo de seis silhares de granito da face interna da parede 
Sul da Nave da Igreja Paroquial de Oliveira do Hospital. 

Na numeração que serviu de base para a apresentação das dimensões ordenamos 
os silhares epigrafados da esquerda para a direita e de cima para baixo. Em esquema 
teríamos: 


(1) (2) (3) (4) 


À inscrição funerária de D. Vasco Pais de Pereira encontra-se gravada ao longo de 
diversos silhares da parede Sul da nave, que foram postos à mostra em trabalhos de res- 
tauro relativamente recentes, talvez não há mais de duas décadas. Seguramente não 
eram visíveis quando Vergílio Correia e o P* A. Nogueira Gonçalves visitaram este 
templo, nos anos 40, para a recolha de elementos para o volume do Inventário Artís- 
tico de Portugal relativo ao distrito de Coimbra. Assim, não será de estranhar o silên- 
cio dessa obra no que respeita a este letreiro. 

À insc. encontra-se em mau estado de conservação, fruto das vicissitudes por que 
passou e sobretudo por ter estado encoberta por argamassa durante muito tempo. A sua 
leitura, hoje custosa em certas passagens, só se tornou integralmente possível ao cabo 
de diversas deslocações ao templo. No entanto, julgamos que ela se pode considerar 
segura. Apenas faltou ler uma pequena palavra, que não terá mais do que umas três ou 
quatro letras, na terceira regra, depois de MOURA MORTA, por ter sido mutilada e se 
encontrar irremediavelmente perdida. Salientemos a presença de duplo VV no início 
de VVAASCO, grafado com letras parcialmente sobrepostas, numa solução gráfica 
idêntica ao actual W. 

À insc. de D. Vasco Pais de Pereira, gravada em grandes caracteres góticos, apre- 
senta uma certa regularidade no módulo e tipo de letras até ao fim da 1.3, até à palavra 
PAS(s)OU (inclusive). No entanto, depois desta palavra notam-se diversas anomalias, 
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desde o módulo ao tipo de letra e até à forma como a insc. foi gravada, muito mais ir- 
regular. Notemos, ainda, que é a essa nova fase que corresponde todo o texto gravado 
nos silhares (5) e (6), que corresponde a uma paginação radicalmente distinta da que 
vinha sendo respeitada pelas três regras anteriores. Pensamos ser indiscutível que toda 
essa parte do epitáfio de D. Vasco Pais de Pereira, encerrando exclusivamente os ele- 
mentos cronológicos, resulta de um acrescento posterior, gravado num segundo mo- 
mento. Assim, o epitáfio de D. Vasco Pais de Pereira deve ser o resultado de uma en- 
comenda prévia do próprio Comendador de Moura Morta, que mandou gravar o texto 
todo até ao fim da 1.3, e que esperou que, depois de morto, alguém se preocupasse em 
completar os elementos cronológicos. E, efectivamente, assim aconteceu, mesmo que 
quem o tenha feito se tenha preocupado pouco com a qualidade epigráfica desse acres- 
cento e com a devida uniformidade paleográfica e de paginação. 

Por fim, sublinhemos apenas que o texto da insc. foi afectado pela prévia exis- 
tência de diversas siglas de pedreiro, algumas das quais acabaram por ficar no meio do 
epitáfio. Assim, sensivelmente a meio do silhar (2), mutilando parcialmente o O de 
PAIO, encontram-se os vestígios de uma sigla. De igual forma, é bem visível uma 
grande sigla no meio do silhar (3), por baixo das quatro primeiras letras de PEREIRA 
e por cima das letras “E : C” de E : COMENDADOR (que, de resto, assumiram um 
módulo levemente menor por força da presença dessa sigla). Por fim, no silhar (4), por 
cima dos dois XX (de acrescento posterior) pode-se ver um V que resulta também de 
uma sigla de pedreiro. 


O epitáfio de D. Vasco Pais de Pereira, fruste na sua qualidade epigráfica, revela-se 
um importante testemunho histórico, pelos elementos cronológicos que nos fornece. 

De acordo com o texto deste epitáfio, D. Vasco Pais de Pereira era filho de D. Paio 
do Monte. A diferença de patronímicos foi um dos motivos que nos levantou dificul- 
dades na compreensão dessa passagem do epitáfio, agravadas pelo deficiente estado de 
conservação. No entanto, depois de conseguida a leitura do apelido MONTE para seu 
pai, todos os elementos se tornaram mais claros. Efectivamente, D. Vasco Pais de Pe- 
reira, que é ignorado com esse patronímico pelos Nobiliários, surge neles registado 
pelo patronímico do pai. Ou seja, encontra-se referido como D. Vasco Pais do Monte 
e não como Vasco Pais de Pereira. Ora, não deixa de ser curioso e significativo que o 
próprio, no epitáfio que redige e manda gravar para si ainda em vida, tenha preferido 
memorizar o patronímico PEREIRA. Compreende-se que assim seja, dado o prestígio 
crescente da família Pereira nessa segunda metade do séc. XIV. A legitimidade da 
utilização desse nome de família fica mais clara quando analisamos o esquema ge- 
nealógico que é possível recriar a partir dos elementos exarados no Nobiliário do 
Conde D. Pedro (LL, 28 A 1): 
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Pero Rodrigues de Pereira 


Estevainha Ermiges da Teixeira 


Beatriz Peres de Pereira 


Pedro Anes do Monte 


| 
| id 


Martim do Monte Paio do Monte 
(Abade de Telões) 
Gomes Martins Gonçalo do Monte Vasco Pais 
(Freire do Hospital) (Freire do Hospital) 


José Anastácio de Figueiredo, na Nova Malta, refere-se a esta família nomeada- 

mente a 
“.. hum Gonçalo de Monte, Freyre do Hospital, filho de D. Martim de 

Monte, que foi Abbade de Tolões; com seu primo inteiro Vasco Paes, Freyre do 

Hospital, que antes que entrasse na Ordem teve dous filhos, o qual foi filho de D. 

Payo do Monte; sendo ambos netos de D. Beatriz Pires de Pereira, meia-irmã do 

sobredito Grão-Comendador por ter nascido do primeiro matrimónio de seu Pai 

. (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 290). 

José Anastácio de Figueiredo referia-se, obviamente, a D. Gonçalo Peres de Pe- 
reira, que se documenta como Mestre da Ordem do Hospital nos meados da segunda 
metade do séc. XIII, entre 1269 e 1291 (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 308), como 
por exemplo se testemunha num diploma de 20 de Julho de 1270: 

“.. grandis Comendatoris domni Gonsalvi Petri de Pereira in quinque reg- 

nis hyspanie...” (LBJP, nº 50). 

D. Gonçalo Peres de Pereira foi Pai, como se sabe, do Arcebispo de Braga D. 
Gonçalo Pereira. 

Como a nossa insc. revela, D. Vasco Pais do Monte, ou de Pereira, era Comenda- 
dor de Moura Morta, uma Comenda localizada na freguesia do mesmo nome do con- 
celho de Peso da Régua. Faleceu a 20 de Outubro de 1362. 
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N.º 634 Est. CXC, n.º 3 
[1362-1372] 


Local: Igreja de S. Pedro de Balsemão (Freg.: Sé; Conc.: Lamego; Dist.: Viseu). 
Parad.: Igreja de S. Pedro de Balsemão. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 35,5 cm. Alt.: 34 cm. Alt. média das regras: 
rlar.8: 2,5 cm. Alt. média das letras: 1.1 a 1.7: 2 cm. 


Leitura: 
HIC IACET DO(m)Nus ALFOn / Sus EPiscopuS PorTuGALensiuM Q(u)i 
FEC(it) / ET ConSaCraVit ECCLesIAB [Sic] ISTAm ET / VISITaVit 
SEPULCruM DomiNI / ET BASELICAaS APPostoLORUm / PETRI ET 
PAULI ET DE / CES(s)IT IN Era Mº CCCCº / 


Publ.: CUNHA R. 1623, p. 163; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 339; COSTA 
A.C. 1706-12, vol II, pp. 157-158; SIMÕES 1881, pp. 157-158; SIMÕES 1888(b), p. 
327, VASCONCELOS J. 1908, p. 95; PESSANHA J. 1916-17, Ano I, nº 6, p. 163; NO- 
VAIS 1916-18, vol. HI, p. 107; FERREIRA J.A. 1923-24, vol. I, p. 381; PESSANHA 
J. 1927, p. 6; GEPB 1935-60, s.v. “Balsemão”, vol. 4, p. 75; FRONTEIRA 1946, p. 67; 
DIAS A. 1949, p. 87; ALMEIDA D.F. 1962, p. 124; BOTELHO S.M. 1977, p. 9; 
COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 53; PESSANHA J. 1986, p. 11. 


Ref.: FERNANDES R. 1531, p. 575; RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 110: FRONTEIRA ]. 
1948, pp. 271-272. 


Inscrição funerária de D. Afonso Pires, Bispo do Porto, gravada em pequena lá- 
pide de calcário que se encontra embutida na primeira aduela do arco triunfal da Igreja 
de S. Pedro de Balsemão, sobre a imposta do lado Sul (ou da Epístola), na face voltada 
à nave. A lápide de calcário, que resulta de uma encomenda prévia feita pelo próprio 
D. Afonso Pires, deve ter sido produzida no “atelier” epigráfico de Coimbra. 

Na datação crítica que adoptamos — [1362-1372] — o primeiro parâmetro resulta 
do facto de a lápide ostentar a data incompleta de 1362 — Era M CCCC -, que se des- 
tinava a ser completada depois do passamento do Bispo. O terminus ad quem de 1372 
foi fixado em virtude de nesse ano se documentarem as últimas referências a este Pre- 
lado em vida. 


A insc. de S. Pedro de Balsemão foi numerosas vezes referida e/ou lida, desde o 
séc. XVI até aos nossos dias, quer por via da pessoa do Bispo D. Afonso Pires quer 
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pelo facto de se encontrar num dos mais celebrizados e importantes monumentos da 
arquitectura pré-românica portuguesa. 

À primeira referência que conhecemos para esta lápide, pese embora o facto de 
não apresentar leitura do seu conteúdo, encontra-se na Descrição do terreno em roda 
da Cidade de Lamego duas léguas, da autoria de Rui Fernandes. Trata-se de um origi- 
nal redigido em 1531 mas apenas editado no séc. XIX pela Academia Real das Ciên- 
cias de Lisboa e onde o autor, ao descrever Balsemão, refere: 

“Nesta aldea de Balsamão jaz enterrado o Bispo Dom Affonso, que foy 
Bispo do Porto, em hua Capella que mandou fazer nas casas de seu Pai, onde 
naceo. A qual capella he pequena, e muito bem obrada de pedraria, omde está a 
sua sepultura. (...) Este Bispo dom Affonso morreo na Era de mil e trezentos 
segundo o letreiro da Capella” (FERNANDES R. 1531, p. 575). 

Sublinhemos, apenas, o lapso do autor em atribuir a morte de D. Afonso Pires à 
Era de 1300, em vez da Era de 1400, como consta realmente no letreiro. 

Quase um século depois seria a vez de D. Rodrigo da Cunha se reportar a este le- 
treiro, quando escreveu a primeira síntese histórica sobre o Bispado do Porto, escre- 
vendo então sobre D. Afonso Pires: 

“Morreo no Couto da Régoa. Sepultaram-no na Igreja de S. Pedro de Bal- 
samão, que elle proprio edificara da parte do Evangelho, em sepultura alta, & 
com a sua estatua em pontifical sobre ella. No arco da Capella Môr fica huma 
pedra de marmore, & nella com letras góthicas, parte latinas, parte portuguesas, 
aberto o letreiro seguinte. 

HIC IACET DONUS ALFONSUS EPISCOPUS PORTUGALENSIS QUI 

FECIT ECCLESIAM ISTAM: ET VISITOU SEPULCHRUM DOMINI, ET 

BASILICAS SANCTORÚ PETRI ET PAULI; ET DECESIT IN ERA 1400” 
(CUNHA R. 1623, p. 193). 

Trata-se, na realidade, de uma insc. apenas redigida em Latim sendo a “parte por- 
tuguesa”, a que D. Rodrigo da Cunha alude, fruto de deficiente interpretação daquele 
autor quando leu “VISITOU” em vez de VISITaVit, como figura no letreiro. Para além 
deste pormenor sublinhemos, ainda, que D. Rodrigo da Cunha leu “PORTUGALEN- 
SIS” numa solução incompatível com a forma abreviada que se gravou na lápide — 
PTGALM -—e que obriga a que se desdobre em PorTuG ALensiuM. Por outro lado, pre- 
feriu omitir o início da 3º regra, que oferece dificuldades, saltando as palavras ET Con- 
SaCraVit. Para além destes três aspectos, D. Rodrigo da Cunha alterou um ou outro as- 
pecto de grafia. Nos inícios do séc. XVIII, em 1708, o P* Carvalho da Costa não se 
esqueceu de registar este letreiro na sua Corografia Portuguesa (COSTA A.C. 1706-12, 
vol. II, pp. 157-158). Não deixam de ser curiosas as palavras escolhidas pelo autor para 
descrever estas paragens dos arredores de Lamego, encaixadas no vale cavado do rio 
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Balsemão a 
“hum quarto de legoa de Lamego, (...) entre dous montes, de tal modo que 
olhando de alto mais parece covil de feras que habitação de homens” (COSTA 

A.C. 1706-12, vol. II, p. 157). 

Carvalho da Costa, no entanto, não apresenta leitura da insc., mas apenas uma 
“tradução no vulgar” que se afasta em muito do real conteúdo da lápide. Entendia o au- 
tor que a insc. poderia ser traduzida nas seguintes palavras: 

“Aqui jaz D. Affonso Bispo do Porto, morreo na Era de 1400. Instituidor do 

Morgado de Balsemão.” (COSTA A.C. 1706-12, vol. II, p. 158). 

Nos meados da centúria seguinte Fr. Tomás da Encarnação apresentaria outra ver- 
são do letreiro, com alterações mais profundas da grafia do que as já apresentadas por 
D. Rodrigo da Cunha, e com os mesmos problemas no que concerne ao início da ter- 
ceira regra e a outras passagens: 

“HIC JACET D. ALPHONSUS PORTUGALENSIS, QUI FECIT ECCLE- 
SIAM ISTAM, ET VISITAVIT SEPULCRUM DOMINI, ET BASILICAM 
SANCTORUM PETRI ET PAULI, ET DECESSIT IN ERA 1400” 
(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 339). 
A versão de Fr. Tomás da Encarnação, divulgada em 1763, está longe de ser cor- 
recta, embora pouco se afaste do conteúdo do letreiro. Sublinhemos, ainda, que Fr. To- 
más da Encarnação seria o primeiro autor a referir que a peregrinação de D. Afonso Pi- 
res, a que alude no seu epitáfio, teria tido lugar em 1358 e a reportar-se à fama milagrosa 
que, a partir de certa altura, passou a estar associada ao túmulo do Bispo do Porto (EN- 
CARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 339). Fr. Tomás da Encarnação confirma-nos, ainda, 
a informação de D. Rodrigo da Cunha de que a morte teria surpreendido D. Afonso Pi- 
res na Régua. Ainda no séc. XVIII devemos registar a versão de Manuel Pereira de No- 
vais, que não deixou de transcrever e comentar o letreiro de Balsemão na II* Parte do seu 
Anacrisis Historial, consagrado ao Episcopológio da Diocese do Porto. Aí se refere que 
“.. debaxo del arco del Evangelio [Sic] en la Capilla Mayor de San Pedro 
de Balsaman ...” se encontra o epitáfio 

“. en latin y portuguez em letras goticas: 
HIC JACET DOMNUS ALFONSUS EPISCOPUS PORTUGALENSIS, QUI 
FECIT ECCLESIAM ISTAM 

» luego en portuguez, dise assi: 
VISITOU 

» prosigue en Latin: 
SEPULCHRUM DOMINI ET BASILICAS SANCTORUM PETRI ET PAUL, 
ET DECESSIT IN ERA M CCCC” 

(NOVAIS M.P. 1916-18, vol. HI, p. 107). 
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Manuel Pereira de Novais seguiria, assim, de perto a versão de D. Rodrigo da Cu- 
nha, até mesmo quando leu “VISITOU”, atribuindo essa anomalia a uma mudança do 
discurso para português, perfeitamente inverosímil. Aceitaria, por outro lado, a data de 
1362 como a do falecimento do prelado, referindo a assinatura do testamento a 10 de 
Agosto de 1361 (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 106), e sublinhando que a morte 
ocorrera pouco tempo depois, a 8 de Setembro de 1362 (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. 
HI, p. 107). 

Nos inícios do séc. XIX, João Pedro Ribeiro registou a existência deste letreiro 
quando, ao referir-se à presença de erros em epígrafes, elegeu a de Balsemão como um 
dos exemplos: 

“A do Bispo D. Affonso Pirez o diz morto na Era de 1400, quando ainda 

vivia na de 1410.” (RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 110). 

No entanto, João Pedro Ribeiro também não forneceu leitura do epitáfio. 

Ao aproximarem-se os finais da centúria a insc. de D. Afonso Pires seria lida por 
Augusto Filipe Simões em dois estudos seus, onde apresentou versões idênticas 
(SIMÕES 1881, pp. 157-158; SIMÕES 1888(b), p. 327). A leitura de Augusto Filipe 
Simões não é excessivamente divergente do conteúdo do letreiro mas também não o 
respeita integralmente: 

“HIC JACET DOMINUS ALFONSUS EPISCOPUS PORTUGALENSIS QUI 
FECIT ET CONSECRAVIT ECCLESIAM ISTAM ET VISITAVIT SEPUL- 
CRUM DOMINI ET BASELICAS APPOSTOLORUM PETRI ET PAULI ET 
DECESSIT IN ERA MCCCC” 

(SIMÕES 1881, p. 158; SIMÕES 1888(b), p. 327). 

Trata-se, no entanto, da mais correcta versão divulgada até então, a qual, como te- 
remos oportunidade de verificar, exerceria uma influência marcante nos autores do 
Séc. XX. Registemos ainda a observação daquele investigador de Coimbra quando 
anotava que a insc. de Balsemão fora “elegante e cuidadosamente aberta numa pedra 
similhante ao calcareo de Ançã” (SIMÕES 1881, p. 157). Na realidade, e como tere- 
mos oportunidade de analisar, não é uma pedra apenas “semelhante”: trata-se de uma 
produção saída do atelier epigráfico de Coimbra, e portanto feita em Calcário de Ançã- 
-Portunhos. 

Vinte anos mais tarde, em 1908, Joaquim de Vasconcelos reportou-se à insc. de 
D. Afonso Pires num pequeno ensaio que consagrou à Igreja “Românica” de Balse- 
mão, dando uma versão que ainda se encontra longe de ser satisfatória: 

“HIC JACET DOMNUS ALFONSUS EPISCOPUS PORTUGALENSIS, QUI 
FECIT ECCLESIAM ISTAM: & VISITAVIT SEPULCHRUM DOMINI & 
BASILICAS SANCTORUM PETRI ET PAULI & DECESSIT IN ERA 1400” 
(VASCONCELOS J. 1908, p. 95). 
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Alguns anos mais tarde, D. José Pessanha, um dos primeiros autores a valorizar 
Balsemão como testemunho da nossa Arquitectura Pré-Românica, forneceu outra ver- 
são deste epitáfio, quedando-se em “ECCLESIAM ISTAM?” e optando por uma leitura 
próxima da de Augusto Filipe Simões (PESSANHA J. 1916-17, Ano I, nº 6, p. 163; re- 
editado em separata em 1927 — PESSANHA J. 1927, p. 6; parcialmente reeditado de 
novo em 1986 pelo IPPC — PESSANHA J. 1986, p. 11). 

Em 1923 Monsenhor José Augusto Ferreira voltaria a reportar-se a esta insc. 
dando leitura nas suas Memórias Arqueológico-Históricas da Cidade do Porto (FER- 
REIRA J.A. 1923-24, vol. I, p. 381). A sua leitura, semelhante à de Augusto Filipe Si- 
mões, em nada difere da deste autor de Coimbra. No curto comentário que lhe consa- 
gra, Monsenhor Ferreira considera a data como “falsa”, acrescentando que deveria 
dizer “MCCCCX” (FERREIRA J.A. 1923, vol. I, p. 381). Deste modo, e ao atribuir- 
-lhe um mero valor de falso, o autor não valorizou devidamente este pormenor da da- 
tação do epitáfio de Balsemão que revela que estamos perante uma encomenda prévia, 
feita pelo próprio D. Afonso Pires em 1362 ou pouco depois desse ano. A mesma in- 
terpretação, e a mesma leitura, seria assumida e transmitida pela Grande Enciclopédia 
Portuguesa Brasileira em artigo dedicado a Balsemão (GEPB 1935-60, s.v. “Balse- 
mão”, vol. 4, p. 75). O articulista sublinharia o “erro” da data, indicando que o Bispo 
se encontra documentado até 1372, bem como o facto de ele não ter “feito” nem “con- 
sagrado” S. Pedro de Balsemão. No entanto, a análise da GEPB é neste aspecto dema- 
siado simplista. É certo que a Igreja de S. Pedro de Balsemão apresenta testemunhos 
muito anteriores à segunda metade do séc. XIV que, desde que D. José Pessanha, Ver- 
gílio Correia e Marques de Abreu lhe dedicaram a sua atenção, sabemos serem Pré-Ro- 
mânicos. No entanto, tal facto não deve afastar do horizonte a possibilidade de D. Afonso 
Pires ter procedido a obras de reconstrução do edifício, podendo assim FECTT ser en- 
tendido num sentido mais amplo, como sinónimo de “Refez”. Por outro lado, a exis- 
tência de obras profundas num templo podia justificar perfeitamente a existência de 
uma nova Sagração. No caso vertente, poderíamos ainda ventilar a possibilidade de 
essa nova Sagração ter sido acompanhada da colocação de novas Relíquias no Altar de 
Balsemão, trazidas, quem sabe, do Oriente quando D. Afonso Pires visitou os Lugares 
Santos. No entanto, devemos sublinhar que estamos, aqui, no limiar das possibilidades, 
sem qualquer confirmação documental. Sensivelmente pela mesma altura, Joaquim 
Fronteira divulgaria o primeiro dos seus estudos onde a figura de D. Afonso Pires seria 
abordada, aproveitando a ocasião para divulgar, uma vez mais, uma leitura igual à de 
Augusto Filipe Simões (FRONTEIRA 1946, p. 67). Joaquim Fronteira reporta-se, ainda, 
ao facto de a lápide, “de calcário brando”, ter sido “em tempos dourada”, um pormenor 
interessante e do qual já não se conseguem encontrar vestígios seguros nos nossos dias. 
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Dois anos mais tarde o mesmo autor voltaria a abordar a figura de D. Afonso Pires para 
transmitir elementos genealógicos referentes à sua ascendência materna e paterna que 
lhe tinham sido transmitidos por D. António de Sousa Coutinho (FRONTEIRA J. 
1948, pp. 271-272). No entanto, neste novo estudo Joaquim Fronteira não apresentaria 
leitura do epitáfio de Balsemão. Pouco depois, em 1949, Augusto Dias publicaria novo 
estudo dedicado a este Prelado nO Tripeiro, a revista que já acolhera os dois estudos 
de Joaquim Fronteira. Nesse pequeno ensaio, Augusto Dias abordaria a vida de três 
bispos da diocese do Porto que foram naturais de Lamego e que se encontram unidos 
por laços de parentesco relativamente estreitos (D. Geraldo Domingues, D. Vasco Mar- 
tins e D. Afonso Pires), não se esquecendo de publicar uma versão do epitáfio deste úl- 
timo na legenda que acompanha a fotografia do seu moimento. Trata-se, no entanto, de 
uma leitura semelhante à de Augusto Filipe Simões e que, portanto, poucos comentá- 
rios merece (DIAS A. 1949, p. 87). 

Mais recentemente, em 1962 D. Fernando de Almeida reportou-se a este epitáfio 
quando tratou dos vestígios visigóticos em Portugal, atribuindo a Igreja de Balsemão 
ao Séc. VII (ALMEIDA D.F. 1962, p. 124). A sua leitura deste letreiro, certamente re- 
tirada ainda de Augusto Filipe Simões, apresenta duas evidentes gralhas quando trans- 
creve “CONSERVAVIT” (em vez de ConSaCraVit) e “DECEZIT” (em vez de DECESIT 
ou DECESsIT). O autor sublinhou o facto de D. Afonso Pires ter mandado “reparar” o 
templo (e não “fazer”), e que a sua origem seria muito anterior ao prelado, atribuindo 
a construção do templo ao séc. VII. Por outro lado, e para justificar a diferença entre a 
data assinalada na lápide e a da morte de D. Afonso Pires, 1372, D. Fernando de Al- 
meida sugeria a possibilidade de o epitáfio resultar de uma encomenda feita por um 
descendente do prelado portuense, um dos Morgados de Balsemão, que a teria man- 
dado gravar a um “bom artista de oficina de nome” (ALMEIDA D.F. 1962, p. 124). 
Assim, a data estaria errada (e não incompleta), e o motivo que originara esse lapso te- 
ria sido o afastamento temporal entre a morte do prelado e a realização do seu epitá- 
fio. Como já referimos, julgamos que a origem desta discrepância é muito diferente e, 
do ponto de vista da história das mentalidades, bastante mais interessante. Uma leitura 
idêntica à de D. Fernando de Almeida seria a apresentada por Simão Morais Botelho, 
em 1977, em pequeno estudo onde se fazem eco, ainda, alguns dos principais momen- 
tos da vida de D. Afonso Pires (BOTELHO S.M. 1977, p. 9). Por fim, registemos a ver- 
são de M. Gonçalves da Costa, na História do Bispado e Cidade de Lamego. Trata-se 
de uma versão incompleta, que ignora a passagem relativa à peregrinação de D. Afonso 
Pires à Terra Santa: 

“HIC JACET DOMNUS ALFONSUS EPISCOPUS PORTUGALENSIS QUI 
FECIT ET CONSECRAVIT ECCLESIAM ISTAM ERA 1400” (COSTA M.G. 
1977-79, vol. IL, p. 53). 
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M. Gonçalves da Costa apresenta diversos dados históricos sobre a instituição da 
capela e Morgado de Balsemão e sobre a data da morte de D. Afonso Pires, que tere- 
mos oportunidade de abordar e comentar ao traçar a Biografia do Prelado. 


A insc. funerária de D. Afonso Pires é mais um testemunho do prestígio que o ate- 
lier epigráfico coimbrão devia ter no reino, ajudando a definir o seu amplo espaço de 
influência e de “abastecimento”. Na realidade, a insc. de Balsemão, concebida em cal- 
cário de Ançã-Portunhos, apresenta todas as características do atelier epigráfico que 
abastecia a cidade de Coimbra. As regras, marcadas no suporte pétreo, foram aprovei- 
tadas com evidente sentido estético sendo definidas a triplo traço e terminando, fora da 
moldura que define o campo epigráfico, em pequenos e delicados remates semi-circu- 
lares. O campo epigráfico, definido com um rigor geométrico invulgar, onde todas as 
regras apresentam a mesma altura, apresenta uma linha em branco. Trata-se da oitava 
e última regra, que foi preparada para receber os elementos cronológicos referentes ao 
passamento de D. Afonso Pires (mês e dia, para além de se completar a Era), e que 
nunca chegaram a ser gravados. Este aspecto garante-nos, como já referimos, que se 
trata de uma encomenda prévia do próprio D. Afonso Pires, feita cerca ou depois de 
1362. É natural, portanto, que o Bispo do Porto estivesse seguro de que o primeiro ti- 
tular do Morgado de Balsemão, que ele próprio instituiu, teria o cuidado de gravar os 
elementos em falta. Por outro lado, é possível que D. Afonso Pires se tivesse deslocado 
a Coimbra para encomendar a sua lápide. Não podemos deixar de anotar, aqui, as se- 
melhanças que a sua arca feral apresenta com as produções do Gótico de Coimbra, o 
que revela uma possível influência directa. É provável que D. Afonso Pires tivesse le- 
vado desenhos para Lamego, apresentando-os ao escultor local que seria responsável 
por trabalhar este támulo em granito. De resto, compreende-se que assim tenha sido: 
era fácil deslocar uma pequena lápide de calcário com 35,5 x 34 cm, mas seria muito 
mais difícil e dispendioso fazer deslocar um túmulo com jacente da zona de Coimbra 
para os arredores de Lamego. Assim, compreende-se que a lápide seja oriunda de 
Coimbra mas que o seu sarcófago tenha sido feito no local. 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. de D. Afonso Pires, gravada em Gótico Re- 
dondo, apresenta alguns aspectos dignos de nota. Em primeiro lugar, a forma invul- 
garmente redonda do sinal específico de abreviatura da terminação -US, que pode ser, 
numa primeira análise, confundido com um O (por exemplo em DOmNus ou, sobre- 
tudo, em ALFOnSus). Notemos, ainda, a forma como se gravou ECCLeSIAm, com AB 
geminados no fim. Aqui só encontramos duas explicações: ou se trata de um lapso do 
responsável pela gravação (solução que nos parece mais legítima, atendendo aos dados 
disponíveis), ou de uma tentativa de gravar o M geminado ao A, adoptando-se uma 
solução anómala e sem paralelo na Epigrafia Portuguesa. Por fim, sublinhemos que a 
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solução de geminação do C e do V de ConSaCraVit pode induzir em erro o leitor mais 
desprevenido, podendo ser CV confundido com um M. No entanto, nem a presença de 
um M se poderia explicar facilmente neste contexto, nem a comparação com outros 
MM da insc. deixa grandes lugares a dúvidas (veja-se, a este título, por exemplo, o M 
de SEPULCruM). O mesmo se diga dos dois PP de APPostoLORUM que, por via da 
geminação, podem ser numa primeira análise confundidos com IP. 


D. Afonso Pires seria, segundo revelou Joaquim Fronteira, natural de Medelo, lugar 
da freguesia de Almacave, em Lamego (FRONTEIRA J. 1946, p. 67) e filho de D. Maria 
Martins e D. Afonso Pires (FRONTEIRA J. 1948, p. 272). Na sua carreira eclesiástica 
ocupou o cargo de Cónego da Sé do Porto antes de ser eleito Bispo da mesma Diocese 
por morte de D. Pedro Afonso. 

João Pedro Ribeiro revela-nos que D. Afonso Pires já ocupava a cadeira episco- 
pal portuense em 19 de Setembro de 1358 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 181; ALMEIDA F. 
1971, vol. I, p. 514). Segundo António Domingues de Sousa Costa, D. Afonso Pires te- 
ria sido nomeado Bispo do Porto por Inocêncio VI em carta de 26 de Outubro de 1355 
(MPV, vol. I, p. 79, nota 1). Efectivamente, em 1 de Maio de 1357 já D. Afonso Pires 
era designado pelo próprio Papa “Alfonso, tunc electo Portuensi” (MPV, vol. I. p. 311, 
nº 83). Segundo Fortunato de Almeida, em 1359 D. Pedro I confirmou-lhe a jurisdição 
cível nos coutos de Paramos, Crestuma, Loris e Régua (ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 
514), o que não tem eco na Chancelaria desse monarca (cf. Chanc. D. Pedro). 

A última referência conhecida para o seu episcopado remonta a 29 de Maio de 1372, 
altura em que ainda era vivo, sendo explicitamente referido como já tendo falecido em 
3 de Dezembro de 1372 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 182; ALMEIDA F. 1971, vol. 1, p. 514). 
Assim, a sua morte teria ocorrido entre 29 de Maio e 3 de Dezembro de 1372º?!. Aten- 
dendo aos dados revelados por M. Gonçalves da Costa, poderíamos sugerir que a sua 
morte teria ocorrido em 15 de Setembro de 1372. Efectivamente, e de acordo com 
aquele autor, no Martirológio da Sé de Lamego regista-se a sua morte: 


321 Joaquim Fronteira acreditava que a morte de D. Afonso Pires teria ocorrido em 1373, baseando-se num 
documento referido na Monarquia Lusitana (cf. SANTOS M. 1727, p. 202). Trata-se de uma carta da Chancelaria de 
D. Fernando datada de 27 de Março de 1373 onde se regista que os Cónegos da Sé do Porto haviam eleito D. Lourenço 
Pires para suceder a D. Afonso Pires: 

“.. Lourenço Vicente nosso Clérigo, Vedor de nossa Fazenda, eleito em concordia na Igreja do Porto, que 
n'outro dia vagou por morte do Bispo D. Afonso, que d'ella foy postrimeiro Bispo ..” (SANTOS M. 1727, p. 202; 
FRONTEIRA J. 1946, p. 67). 

O documento, também conhecido de João Pedro Ribeiro (cf. RIBEIRO J.P. 1836, p. 182), não permite no entanto 
que se afirme peremptoriamente que a sua morte ocorreu nesse ano de 1373, apenas retratando uma situação de Sede 
Vacante na Diocese do Porto que se prolongou por alguns meses. Assim, os limites cronológicos propostos por J.P. 
Ribeiro, e que acima referimos, continuam válidos. 
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“Era 1409, 15 Sptember, Obiit Domnus Alfonsus Portugalensis Episcopus 
qui mandavit pro suo anniversario quinque libras per suas hereditates; debet 
celebrare missas cum omnibus horis mortuorum et dicere responsum cum Aqua 
Benedicta super Martinus Dominici Patri olim Domni Velascii [Sic] 
Portugalensis Episcopi.” (COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 53). 

Esta passagem, transcrita por M. Gonçalves da Costa, merece duas observações. 
Primeiro, referente à data. A leitura proposta, Era de 1409, A.D. 1371, não confere com 
Os elementos documentais acima referidos, sendo provável que encerre pequeno lapso 
(mais natural na Era do que no dia, atendendo à função do Martirológio). A segunda 
observação vai para o “[Sic]” que M. Gonçalves da Costa colocou depois da referên- 
cia ao pai de D. Vasco, Bispo do Porto. Entendeu este investigador haver lapso do co- 
pista, e que se deveria tratar do pai de D. Afonso Pires. No entanto, é correcta a refe- 
rência do Martirológio: D. Martinho Domingues era pai de D. Vasco Martins, que 
ocupou a cadeira episcopal portuense entre 1328 e 1342. Assim, D. Afonso Pires 
pedia que se lançasse Água Benta sobre a sepultura de seu avô materno, certamente o 
seu parente mais próximo que se encontrava sepultado na Sé de Lamego. O esquema 
genealógico ajuda a compreender melhor os laços de parentesco entre os diferentes 
intervenientes referidos na notícia do Martirológio da Sé de Lamego: 


Pe 


Martim Domingues D. Geraldo Domingues 
= Bispo do Porto (1300-1308) 
Maria Estêvão Bispo de Évora (1314-1321) 


(cf. Insc. N.º 547) 


D. Vasco Martins Maria Martins 
Bispo do Porto (1328-1342) =] 
Pedro Esteves de Alvelos 
=2 
Afonso Pires 


D. Afonso Pires Margarida Gonçalo 
Bispo do Porto (1358-1372) 


D. Afonso Pires teria feito testamento em 1361, em Balsemão, instituindo vínculo 
com parte dos seus bens e o Padroado da Igreja de Balsemão, tendo sido o primeiro 
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beneficiado seu sobrinho D. Gonçalo Pires (cf. GEPB 1935-60, vol. 4, p. 75; BOTE- 
LHO S.M. 1977, p. 11). É M. Gonçalves da Costa quem nos presta melhores esclare- 
cimentos sobre o teor deste diploma de 10 de Agosto de 1361, e que tem evidente im- 
portância para a valorização da nossa inscrição. Efectivamente, este autor revela que 
D. Afonso Pires mandou construir dentro da Basílica de S. Pedro de Balsemão uma Ca- 
pela de invocação de St.” Maria, cabeça de um vínculo que instituiu 

“.. por escritura lavrada na sua Quinta da Régua, perante o Ouvidor João 

Vicente, a 10 de Agosto de 1361, nas notas do Tabelião do Porto, João dos Selos, 

com declaração expressa de que o fazia não como Bispo, mas como D. Afonso 

Pires Pinto. Nomeou primeiro administrador a Gonçalo Pires Pinto, filho de 

Vivião e de Juliana Pires, sua prima, e depois deles a seu sobrinho Gonçalo 

Cachofer Pinto e sucessores, obrigados a usarem o apelido «Pinto».” (COSTA 

M.G. 1977-79, vol. H, p. 52). 

Deste modo, quase seríamos tentados a considerar que a insc. que aqui nos ocupa 
teria sido encomendada em Coimbra pouco depois de lavrado esse documento, pelo 
qual D. Afonso Pires assegurava o cumprimento das suas últimas vontades. Acrescenta 
ainda o mesmo autor que 

“Encontramos eco do carácter cenobita desta paróquia num documento do 

Papa Urbano V (1362-1370) autorizando o bispo do Porto D. Afonso Pires a 

construir uma capela para sua sepultura «in ecclesia rurali ermitagii nuncupati 

S. Petri de Balsemon».” (COSTA M.G. 1977-79, vol. II, pp. 50-51). 

Certamente que a origem coimbrã da lápide de D. Afonso Pires não deverá ser de 
todo estranha à evidente influência que a escultura tumular gótica de Coimbra exerceu 
sobre a arca tumular do prelado. Na realidade, os seus laterais maiores, estruturados 
por edículas estreitas e altas, recordam a escultura tumular de Coimbra, nomeadamente 
a organização assumida por arcas ferais saídas da oficina de Mestre Pero, como as de 
D. Isabel de Aragão, de João Anes Gordo ou de D. Gonçalo Pereira. No caso da arca 
de S. Pedro de Balsemão, essas semelhanças são flagrantes, por exemplo, no lateral di- 
reito onde podemos ver, ao centro, uma figuração da Última Ceia coroada por uma se- 
quência de 13 edículas (uma por cada figura presente à Cerimónia) e ladeada por dois 
nichos autónomos enguadrando representações de S. Pedro e S. Paulo. De resto, essas 
influências do Gótico de Coimbra não deixaram de ser assinaladas por Pedro Dias 
(DIAS P. 1986, pp. 127-128). 


O sucessor de D. Afonso Pires nos destinos da Diocese do Porto foi D. João, que 
ocupava a cadeira episcopal de Silves (1365-1373) e foi transferido para o Porto em 
Fevereiro de 1373 por Gregório IX (cf. MPV, vol. I, p. 311, nota 1), tendo governado 
a Diocese portuense até 1389. 
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N.º 635 Est. CXCL n.º 1e2 
1363 


Local: Igreja Paroquial de Glória do Ribatejo (Freg.: Glória do Ribatejo; Conc.: Sal- 
vaterra de Magos; Dist.: Santarém). 

Parad.: Igreja Paroquial de Glória do Ribatejo. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 46 cm. Alt.: 64 cm. Alt. média das letras: 
4,5 em. 


Leitura: 


ERA : DE : MIL: CCCC: AN/ OS : FERIA : SECUMDA : X/XX : 
DIAS : DE : MAIO : FO/1: EDIFICADA : ESTA : EG/REIA : PER : 
O MUI: NOB/RE: REI: DOM : PEDRO : QU/E: EM: ELA : POSE 
: À PRI/ MEIRA : PEDRA : À QUA /L : MANDOU : FAZER : À G/ 
OMEZ : L(ourenc)O ALMUXARIFI / E A : VAASCO : MARTI(n)Z : / 
ESCRIVAM : E FOI : ACABA / DA : EM : HUU : ANO : 


Publ.: REDOL A. 1937, p. 170; RIBEIRO M. 1963, p. 37; CHARRÉU 1994, pp. 20-21. 
Ref.: SEQUEIRA 1949, pp. 59-60. 


Inscrição comemorativa da construção da Igreja da Glória do Ribatejo, cuja pri- 
meira pedra foi lançada por D. Pedro I em 30 de Maio de 1362 e que se concluiu um 
ano depois, em 1363. A lápide, criada em 1363, quando o edifício estava acabado, en- 
contra-se hoje embutida na fachada principal do templo, à direita do Portal Ocidental. 
À esquerda deste encontra-se um Escudo Nacional, certamente coevo da lápide de 
1363 (Est. CXCI, N.º 2). 


Tanto quanto sabemos, o primeiro autor a publicar esta insc. de Glória do Ribatejo 
foi Alves Redol, que a incluiu no seu estudo etnográfico Glória, uma Aldeia do Ribatejo, 
editado pela primeira vez em 1937. Alves Redol deixa registado que a Igreja de Glória 
do Ribatejo resulta de uma reconstrução ordenada por D. Maria I em 1783, mas que 

“. na frontaria, do lado direito da placa da primeira rainha, em pedra car- 

comida pelo tempo e que pincel impiedoso bordou de cal, um canteiro gravou: 
Era de 1400 anos, féria segunda, XXX dias de Maio, foi edificada esta igreja 
por o mui nobre rei D. Pedro que em esta pôs a primeira pedra, a qual 
mandou fazer a Tomás [ilegível] Vasco Martins, escrivão, e foi acabada em 
um ano.” (REDOL A. 1937, p. 170). 
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A versão de Alves Redol, vertida em Português actual, apresenta um lapso de lei- 
tura, quando o Escritor interpreta “Tomás [ilegível] Vasco Martins” em vez de GOMEZ 
L(ourenç)O ALMUXARIFI E A VAASCO MARTII(n)Z. Alves Redol regista, ainda, a 
lenda local que atribui a fundação da Ermida de N.º S.º da Glória a um desastre de caça 
de D. Pedro I, do qual o monarca foi milagrosamente salvo quando invocou a Virgem 
Maria (REDOL 1937, pp. 169-170). 

A insc. da Igreja da Glória do Ribatejo foi mais tarde referida por Gustavo de Ma- 
tos Sequeira, no Inventário Artístico de Portugal, onde o autor registou a presença da 
epígrafe e do brasão na fachada do actual templo, tendo datado a primeira do ano de 
1360 (SEQUEIRA 1949, pp. 59-60). Gustavo de Matos Sequeira reportou-se, também, 
à lenda que atribui a origem da Ermida de N.º S.º da Glória a um desastre de caça de 
D. Pedro I, a que Redol já aludira. Depois desta referência, sem leitura do seu conteúdo 
e com equívoco na datação, a insc. da Igreja da Glória do Ribatejo seria publicada na 
forma de fotografia, sem indicação da proveniência e sem qualquer tentativa de leitura, 
na Arquitectura Popular em Portugal, ilustrando a introdução à Zona 4, estudada pe- 
los Arquitectos Nuno Teotónio Pereira, António Pinto de Freitas e Francisco da Silva 
Dias (vol. II, Lisboa, 1961, p. 15). 

Alguns anos mais tarde, a lápide mereceria a atenção de Margarida Ribeiro, que 
nos estudos que consagrou a esta aldeia ribatejana haveria de assinar a primeira tenta- 
tiva de leitura rigorosa do seu conteúdo (RIBEIRO M. 1963, p. 37). Esta autora apre- 
sentou uma versão quase correcta deste letreiro, onde anotaremos as seguintes diver- 
gências em relação ao original e à nossa interpretação: na 1.2 “SEGUNDA” (com G e 
N), em vez de SECUMDA; na 1.10 “LQ (7)” em vez de L(ourenç)O; e, por fim, na 
mesma 1.10 “ALMOXARIFE” em vez de ALMUXARIFI. No comentário que acom- 
panha a sua leitura, Margarida Ribeiro espelha as dificuldades que a abreviatura “LQ” 
lhe tinha causado ao escrever que “A construção foi entregue ao almoxarife Gomes Lg 
(?) e ao escrivão Vasco Martins ...” (RIBEIRO M. 1963, p. 36). No entanto, e depois 
de salientar que a morfologia da segunda letra recomendava a opção pelo Q em vez do 
Ç, Margarida Ribeiro acabava por sugerir a possibilidade de se tratar de uma abrevia- 
tura de “Lourenço”, como realmente julgamos ser correcto. 

Mais recentemente, a lápide de Glória do Ribatejo seria objecto de estudo mono- 
gráfico da autoria de Leonardo Charréu, que apresentou uma lição não muito distinta 
da de Margarida Ribeiro, mantendo alguns dos lapsos e acrescentando outros. Assim, 
na 1.2 leu “SECUNDA” (corrigido no C mas não no M); no início da 1.4 esqueceu-se 
de “1” (lendo “FO / EDIFICADA” em vez de FO / 1 : EDIFICADA); na 1.10 man- 
teve a forma “LQ” (em vez de L(ourenç)O), tal como Margarida Ribeiro; e, por fim, 
transcreveu “ALMUXARIBI” em vez de ALMUXARIFI na 1.10 (CHARRÉU 1994, 
pp. 20-21). 
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A insc. de Glória do Ribatejo apresenta poucas particularidades dignas de nota. 
À sua paginação foi relativamente bem conseguida, salvo na última linha, onde sobrou 
algum espaço, em parte compensado com o maior afastamento das letras da derradeira 
palavra. Ao nível paleográfico salientemos, apenas, dois aspectos que estão intima- 
mente relacionados com as dificuldades de leitura que afectaram os ensaios de Marga- 
rida Ribeiro e Leonardo Charréu. A primeira observação vai para a sigla ou abreviatura 
de L(ourenç)O. Na realidade, na lápide parece estar gravado um Q, mas no contexto 
em que a letra é utilizada apenas se poderá entender como um lapso do escultor, que 
se enganou, gravando Q em vez de O. Há, de resto, uma leve diferença entre este “Q” 
da 1.10 (com traço horizontal recto) e o Q de QUE na 1.6 (onde o traço inferior é mais 
semelhante a um til). Como teremos oportunidade de demonstrar adiante, trata-se de 
uma referência a Gomes Lourenço, Almoxarife do Rei em Santarém, pelo que a sigla 
apenas poderá ser entendida como LO = LourençO. A segunda observação vai para a 
palavra ALMUXARIFI, no fim da 1.10. Margarida Ribeiro leu “ALMOXARIFE”, afas- 
tando-se flagrantemente da grafia da palavra. É bem claro que se usou um U e não um 
O, e que a última letra é um I. Leonardo Charréu preferiu “ALMUXARIBI”, apro- 
ximando-se mais da realidade, compreendendo correctamente quer o U quer o I. No 
entanto, equivocou-se na penúltima letra, optando por um B. Na realidade, na lápide 
foi gravado ALMUXARIFI. Os dois autores foram certamente traídos pela diferente ti- 
pologia da maioria dos FF desta epígrafe, nomeadamente em FERIA, EDIFICADA e 
FAZER (respectivamente nas 1s.2, 4 e 9). No entanto, o F de ALMUXARIFI é idêntico 
ao F da palavra “FOI” (na 1.12), que nesta palavra não ofereceu qualquer dificuldade 
de leitura a estes autores. 


A lápide de 1363 é um dos poucos elementos que nos sobrevive deste templo er- 
guido por iniciativa e empenho de D. Pedro I, profundamente alterado por uma reforma 
moderna datada de 17783. Para além da epígrafe, embutida à direita do Portal principal, 
há dois outros elementos coevos da obra do século XIV reaproveitados no actual edi- 
fício: um Escudo Nacional, embutido à esquerda do Portal (Est. CXCI, N.º 2), e uma 
mísula sustentada por cabeça de felino, gótica, e que se encontra embutida na Parede 
Leste da Capela-Mor **. Tanto quanto é dado observar hoje em dia, são estes os úni- 
cos elementos coevos da obra de 1362-63. Tudo o mais foi destruído com a ampliação 
e reforma ordenada por D. Maria I, cerca 1783, se é que o não tinham sido já antes (cf. 
REDOL A. 1937, p. 170; SEQUEIRA 1949, pp. 59-60). 


*22 Foi em torno desta cabeça de felino que se criou a lenda do desastre de caça de D. Pedro. Conta esta que 
o monarca, entusiasmado pela caçada a um veado, se afastou dos seus homens e se viu, subitamente, confrontado 
com um felino ameaçador que apenas desistiu do ataque quando o Rei invocou a protecção da Virgem (REDOL A. 
1937, p. 169-170). 
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O dia 30 de Maio de 1362, em que D. Pedro I procedeu ao lançamento da pri- 
meira pedra neste templo, coincidiu nesse ano com uma Segunda-Feira. 

D. Pedro I, apesar de ter permanecido pelo menos por quatro vezes em Salvaterra 
de Magos, não se encontrava aqui documentado em 1362 quando a lápide nos diz que 
esteve presente na cerimónia de lançamento da primeira pedra. Efectivamente, D. Pe- 
dro I esteve em Salvaterra de Magos pela primeira vez entre 12 e 14 de Março de 1360 
(cf. Chanc. D. Pedro, doc. nº 443 e 429; RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 164). Deslocou- 
-se aqui uma segunda vez em 1361, onde se encontrava a 15 de Março (Chanc. D. Pedro, 
docs. nº 1138 e 1139; RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 165). A terceira deslocação do 
monarca a Salvaterra de Magos ocorreu em 1364, entre 17 e 20 de Fevereiro (cf. Chanc. 
D. Pedro, docs. Nº 876, 877, 878, 879 e 875; RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 171). 
E, por fim, uma derradeira vez em 1365, estando aqui documentado a 4 de Dezembro 
(cf. Chanc. D. Pedro, docs. nº 1059 e 1060; RODRIGUES M.T.C. 1972, p. 174). Jul- 
gamos, no entanto, haver bons motivos para acreditar que, como a lápide refere, o mo- 
narca esteve presente na cerimónia de lançamento da primeira pedra da Igreja de Gló- 
ria do Ribatejo, no dia 30 de Maio de 1362. Efectivamente, D. Pedro I encontra-se 
documentado em Santarém entre 10 de Maio e 16 de Junho de 1362 (cf. RODRIGUES 
M.T.C. 1972, p. 168). Por outro lado, devemos sublinhar que D. Pedro assina um do- 
cumento em Santarém em 29 de Maio de 1362 (Chanc. D. Pedro, doc. n.º 643) mas não 
se conhece qualquer documento outorgado no dia seguinte. Assim, quer pelo facto de 
se encontrar nas proximidades, quer pelo facto de não ter assinado qualquer documento 
em Santarém nesse dia 30 de Maio, tudo parece apontar para a veracidade da informa- 
ção contida na lápide, sendo perfeitamente plausível que o monarca se tivesse deslo- 
cado a Glória do Ribatejo para assistir à cerimónia em causa. 

Depois de ter presidido a essa cerimónia, D. Pedro incumbiu Gomes Lourenço e 
Vasco Martins de levarem a bom termo a construção da Ermida. Ambos são conheci- 
dos por outras referências documentais. Efectivamente, quando em 30 de Novembro de 
1365 D. Pedro assina em Santarém a Doaçam da Qujntaa da Corruja no termo de San- 
tarém, o acto é testemunhado por 

“.. Gomez Lourenço Almoxarife presente, Vasco Martjns scripvam do Al- 

moxarifado da dicta vjlla ...” (Chanc. D. Pedro. doc. n.º 1051, pp. 496-497). 

Assim, Vasco Martins seria o Escrivão do Almoxarifado, estando, portanto, ligado 
ao Almoxarife Gomes Lourenço por laços profissionais estreitos. É bem provável que 
este Vasco Martins, Escrivão do Almoxarifado, fosse o mesmo Vasco Martins a quem 
D. Pedro faz doação de um olival em Santarém “a par de Sam Domingos”, em 4 de 
Março de 1361. Por esse diploma ficamos a saber que o cargo de Almoxarife do Rei em 
Santarém era então ainda desempenhado por Gil Anes (Chanc. D. Pedro, doc. n.º 510, 
p. 206). Assim, Gomes Lourenço apenas teria sido nomeado para Almoxarife em 1361 


1784 


ou mesmo em 1362. Gomes Lourenço era morador em Santarém, sendo detentor de 
bens relativamente importantes nessa cidade. Em 6 de Março de 1384 assinaria uma 
doação de vinhas, olivais e “doutras cousas dos seus beens” a seu filho Estêvão Gomes 
e a outras pessoas. O documento foi assinado 
“. no quintaal das cassas da morada de Gomez Lourenço que ffoy Almo- 
xhariffe delRey na dita vjla ...” (PCDom., doc. n.º 95, de 6 de Março de 1384). 


N.º 636 
1364 


Local: Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens (Freg.: S. Gens; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, gravada em tampa de sepultura, de que se desconhecem as dimen- 
sões. 


Leitura: 
“ERA . M.C.C.C.C.l. OBIT EIMARAGUS” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 109. 


Inscrição funerária de “Eimaragus” (Aymarus ?), gravada na tampa de sua sepul- 
tura, que se encontraria embutida no Adro da Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens de 
Montelongo, onde foi vista por Francisco Xavier da Serra Craesbeeck. A leitura que 
adoptamos aqui é a sua. 


A presente insc. funerária de S. Gens de Montelongo foi registada uma única vez, 
em 1726, por Francisco Xavier da Serra Craesbeeck. Este autor assinalou a presença 
da tampa sepulcral “no chão”, junto da insc. de 1164 (cf. Insc. N.º 114). Ou seja, a 
tampa de 1364 estaria embutida no solo do Adro, a Oeste da Porta lateral Sul do tem- 
plo. É possível que tenha havido deficiente leitura do nome próprio por parte de Fran- 
cisco Craesbeeck, tal como deve haver lapso em “OBTT” (no original talvez OBHT). 
Como hoje não sobrevivem quaisquer vestígios desta tampa sepulcral não podemos 


progredir muito mais no seu estudo. 
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N.º 637 Est. CXCI,n.º%3e4 
1364 


Local: Igreja do Convento de S. Francisco de Évora (Freg.: Évora; Conc.: Évora; Dist.: 
Évora). 

Parad.: MRE, Évora. 

Cópia (?) moderna de insc. medieval (7). 


Leitura: 
AQ(u)I . IAZ . O MUITO . HOMRADO . FERNAmM . GonçaLveZ . 
COGOMINHO . SenhOR Que FOI. DAS VI / LAS . DAGUIAR . E 
ORIOLA INSTITUIDOR / DO MORGADO . DA TORRE DOS 
COELHEIROS . EIDALGO [sic] . DEL REY . DOm . AfonsO . O 
QUARTO . FA / LECEO . NA . ERA . DE 1364 ANNOS 


Publ.: COSTA A.C. 1706-12, vol. HI, p. 441; BELÉM 1750-58, vol. 1, p. 49; EXPO 
1940, n.º 15, pp. 9-10; MONIZ 1959, pp. 205-206. 


Inscrição moderna de D. Fernão Gonçalves Cogominho, gravada na secção late- 
ral da tampa de sua sepultura, que se encontrava outrora na Capela do Espírito Santo 
da Igreja do Convento de S. Francisco de Évora e que hoje se encontra no Museu Re- 
gional de Évora. 


A insc. de D. Fernão Gonçalves Cogominho que hoje se pode observar na secção 
lateral da tampa com Jacente, ao longo do lateral maior direito e no topo da cabeceira, 
é uma obra de época moderna, criada no Séc. XVII ou, quando muito, na viragem do 
Séc. XVII para a centúria seguinte. Não sabemos se ela copiou o conteúdo de algum 
epitáfio medieval, talvez gravado em lápide avulsa e entretanto desaparecida, ou se ela 
foi integralmente criada no Séc. XVII. Temos alguns motivos para acreditar mais nesta 
última possibilidade, sobretudo tendo em mente três aspectos. Primeiro, ao facto de se 
datar o seu óbito pela “ERA DE 1364 ANNOS”, sendo certo que faleceu no ano de 
1364 e não no ano de 1326 (Era de 1364); assim, se fosse baseada num original me- 
dieval, deveria ser datada da “ERA DE 1402”. Em segundo lugar, o facto de não se re- 
ferir o protagonismo de D. Fernão Gonçalves Cogominho na Batalha do Salado, o que 
certamente nenhum autor mediévico, que tivesse vivido nesse terceiro quartel do séc. 
XIV, se tivesse de criar um epitáfio para este Nobre não deixaria de registar. Pelo con- 
trário, preferiu-se registar o seu papel como instituidor de um vínculo de Morgadio, 
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mais significativo para a época do novo letreiro, do que referir a sua participação nesse 
evento bélico tão marcante para a sociedade cristã peninsular dos meados do séc. XIV. 
Em terceiro lugar, por o Morgado ser designado “Torre de Coelheiros”, quando na 
Idade Média, quando foi instituído, era conhecido por “Fonte de Coelheiros”. No en- 
tanto, uma vez que estes três argumentos podem não ser considerados decisivos para 
se afastar esta insc. do rol dos epitáfios de origem medieval, preferimos manter o le- 
treiro no nosso Corpus. 


A insc. de D. Fernão Gonçalves Cogominho foi referida por António Carvalho da 
Costa, que em 1712, na sua Corografia Portuguesa, registou que aquele nobre 

“. Está sepultado na Capella do Espirito Santo na Igreja de S. Francisco 
da cidade de Évora, em magnifica sepultura, com o letreyro que diz: 

Aqui Jaz o Muyto Honrado Fernão Gonçalves Cogominho, Senhor que foy 

das Villas de Aguiar, & Oriola, Fidalgo da Casa del-Rey D. Affonso IV. & 

Instituidor do Morgado da Torre dos Coelheyros; Faleceo na Era de 1364.” 
(COSTA A.C. 1706-12, vol. HI, p. 441). 

Para além da inversão de ordem de algumas passagens do letreiro (referindo pri- 
meiro que era Fidalgo da Casa de D. Afonso IV e só depois que instituíra o Morgado, 
o que na insc. se encontra pela ordem inversa), e de algumas alterações da grafia de 
certas palavras, a leitura de António Carvalho da Costa não merece grandes reparos, 
sendo relativamente fiel ao original. Esta situação não é de estranhar já que, como vi- 
mos, o letreiro foi criado pouco antes do P.º Carvalho da Costa escrever a sua Coro- 
grafia, pelo que a leitura da insc. não devia oferecer qualquer dificuldade ao autor. De 
resto, a referência de Carvalho da Costa revela-nos, precisamente, que em 1712 já o 
letreiro que hoje conhecemos estava criado, sendo portanto obra do Séc. XVII ou, 
quando muito, do primeiro decénio do Séc. XVIII. Alguns anos mais tarde, pelos 
meados do séc. XVIII Fr. Jerónimo de Belém voltou a publicar a insc. de D. Fernão 
Gonçalves Cogominho, fornecendo mais pormenores sobre a sua localização na Igreja 
de S. Francisco: 

“À entrada da mesma Igreja, da parte direita, na Capella do Espirito Santo, 
que he dos Cogominhos, Morgados da Torre dos Coelheiros (...) está huma nobre 
sepultura de Marmore, com três covados de altura e duas varas de comprido, e 
na frontaria as imagens dos Sagrados Apostolos, com seu escudo de armas da- 
quella familia, que são cinco chaves; e no alto está huma veneranda figura da 
mesma pedra, que representa Fernão Gonçalves Cogominho, armado cavalleiro, 
que assistio na Batalha do Sallado em tempo de D. Affonso IV com seu letreiro, 
que diz assim: 
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Aqui Jaz o Muito Honrado Fernão Gonçalves Cogominho, Senhor que foy 
das Villas de Aguiar, e Oriolla, Instituidor do Morgado da Torre dos Coe- 
lheiros, Fidalgo de ElRey Dom Affonso o Quarto. Falleceo na Era de 1364.” 

(BELÉM J. 1750-58, vol. I, p. 49). 

Trata-se, como se pode verificar, de uma versão mais correcta do que a de Antó- 
nio Carvalho da Costa, que tem ainda a particularidade de fornecer elementos mais pre- 
cisos sobre a localização da Capela do Espírito Santo, que se situaria à entrada do tem- 
plo de S. Francisco, à direita. Hoje, a invocação do Espírito Santo é desconhecida 
naquela Igreja. 

Já no nosso século, Vergílio Correia, ao inventariar o Jacente de Fernão Gonçalves 
Cogominho no seu clássico estudo Três Túmulos, apesar de não referir o epitáfio nem 
apresentar leitura dele, revela que o conhecia, atendendo às expressões que utiliza 
quando diz tratar-se do túmulo do “... velho Senhor de Aguiar, de Oriola e Torre dos 
Coelheiros, fidalgo da Casa de Afonso IV" (CORREIA V. 1924(a), p. 172). Pelo seu 
comentário ficamos a saber que em 1924 o sarcófago ainda se encontrava na Igreja de 
S. Francisco, já que Vergílio Correia refere que “... o moimento está encostado a um 
altar que lhe tapa a metade superior ..” sendo apenas visível o topo dos pés (COR- 
REIA V. 1924(a), p. 172). Alguns anos depois, o túmulo de D. Fernão Gonçalves 
Cogominho seria seleccionado para figurar na Exposição de Moldagens de Escultura 
Medieval Portuguesa, que Diogo de Macedo e Reinaldo dos Santos organizaram no 
contexto das Comemorações dos Dois Centenários, em 1940. A moldagem do monu- 
mento incluiu tampa e arca, sendo apresentada uma leitura da insc. no Catálogo (EXPO 
1940, pp. 9-10, N.º 15). A leitura, sem desdobramento de abreviaturas, é correcta. Por 
fim, registemos que Manuel Carvalho Moniz, em 1959, ao estudar o Convento de 5. 
Francisco, não se esqueceu de referir esta insc., apresentando leitura menos correcta em 
certas passagens: “JAZ “ em vez de TAZ, “MUI” em vez de MUITO, “HONRADO” 
em vez de HOMRADO, “SENHOR DE FOI” em vez de SenhOR Que FOI, “OURIOLA” 
em vez de ORIOLA, “IV” em vez de QUARTO e “FALECEU” em vez de FALECEO 
(cf. MONIZ 1959, pp. 205-206). 


O túmulo de D. Fernão Gonçalves Cogominho apresenta a arca ornamentada com 
o Apostolado, distribuído por seis edículas ao longo de cada lateral maior. Nas faces 
menores, correspondentes à cabeceira e aos pés, encontramos quatro representações 
heráldicas, num total de três escudos distintos. Na cabeceira pode-se ver, à esquerda, 
um Escudo delimitado por moldura com filete semeado, aqui e ali, de trevos de três fo- 
lhas (num total de 12), com o campo carregado com cinco vieiras dispostas em sautor. 
À direita, um Escudo com campo preenchido por cinco chaves dispostas também em 
sautor, que constituem as Armas da família Cogominho (cf. ZUQUETE 1961, pp. 168-9; 
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TÁVORA 1989, p. 142). No topo dos pés encontram-se dois outros escudos. O da es- 
querda repete as mesmas cinco chaves em sautor que já encontramos na cabeceira, e 
que constituem o Brasão dos Cogominhos. O da metade do lado direito ostenta no seu 
campo uma cruz floreada carregada com cinco vieiras, quatro dispostas nos braços e a 
quinta ao centro, no cruzamento. 

Na tampa pode admirar-se a estátua jacente de D. Fernão Gonçalves Cogominho. 
A cabeça, apoiada em dupla almofada, como era usual na época, apresenta cabelos lon- 
gos e simétricos e barbas bipartidas, dentro da moda da corte de D. Afonso IV, e que 
não podem deixar de recordar as do jacente de D. Lopo Fernandes Pacheco, na Sé de 
Lisboa. O nobre veste trajo comprido, com capa sobre os ombros, debruada em cima 
por pequeno bordado e presa à frente por firmal ricamente decorado. As vestes foram 
tratadas com algum cuidado, sobretudo patente no pregueado assimétrico e com preo- 
cupações realistas. D. Fernão Gonçalves Cogominho segura com a mão esquerda, e 
pela bainha, uma espada que repousa ao longo do seu corpo. Trata-se de uma espada 
de guardas rectas com pomo circular de faces achatadas, sendo estas ornamentadas. 
A sua mão direita, pousada sobre o pomo, deixa ver em pormenor o tratamento dado ao 
punho da espada (o que não acontece, por exemplo, com o jacente de Lopo Fernandes 
Pacheco, que por o nobre ter sido representado a desembainhar a espada, ocultando o 
punho da sua arma). A bainha da espada de Fernão Gonçalves Cogominho apresenta 
as extremidades protegidas por peças metálicas, em cima, à boca da bainha, e em 
baixo, na ponteira. Ao longo da bainha, e à semelhança do que acontece com a de Lopo 
Fernandes Pacheco, enrola-se uma fita de tecido decorada, no exemplo eborense, com 
trevos de três folhas. D. Fernão Gonçalves Cogominho apresenta pés calçados e espo- 
ras colocadas (embora apenas parcialmente visíveis). Os pés apoiam-se no dorso de um 
grande lebreu. Apesar de alguma desproporção entre a cabeça e o corpo, o Jacente de 
Fernão Gonçalves Cogominho pode ser, justamente, considerado uma das boas obras 
da nossa escultura funerária do séc. XIV. 


D. Fernão Gonçalves Cogominho era filho bastardo do Cónego da Sé de Lisboa, 
D. Gonçalo Fernandes Cogominho (LL, 30 AW 5-6) e, portanto, neto de D. Fernão Fer- 
nandes Cogominho (o primeiro a usar esse nome) e de D. Joana Dias (cf. Insc. N.º 390, 
de 1277). O Livro de Linhagens do Conde D. Pedro esclarece que 
“Gonçalo Fernandez, filho de Fernam Fernandez Cogominho e de dona 
Johana Diaz (...) foi creligo e coonigo de Lixboa, e houve de uã boa dona de 
Lixboa dous filhos: 
uu houve nome Fernam Gonçalvez 
e o outro houve nome Lourenço Gonçalvez. 
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Este Fernam Gonçalvez, suso dito, foi boo cavaleiro, privado e meirinho 
mor d'el rei dom Afonso de Portugal, filho d'el rei dom Dinis de Portugal. É este 
Fernam Gonçalves foi casado em Évora com uã boa dona que houve nome — e 
houverom semel, 

dom Joham Fernandez.” 

(LL, 30 AW 5-6). 
Assim, e de acordo com os elementos fornecidos pelo Nobiliário, poderíamos re- 
constituir a seguinte árvore genealógica: 


Fernão Fernandes Cogominho 
(Insc. N.º 390, de 1277) 


Joana Dias 
Fernão Nuno Gonçalo Afonso Martim Branca Sancha 
Fernandes Fernandes 
Cogominho Cogominho 


= | (Cón. Sé Lisboa) 
Alda Vasques == 
Pimentel E 
=2 
Margarida Albernaz 


Ro 


Fernão Maria Fernão Gonçalves Lourenço Gonçalves 
Nunes Nunes Cogominho Cogominho 
= (Freire de Santiago) 
Maria Anes de Évora 


Não podemos deixar de sublinhar, ao lado de uma forte influência eclesiástica 
na família “2, o facto de um tio de D. Fernão Gonçalves Cogominho, de seu nome 


*23 Reparemos que da geração dos filhos de D. Fernão Fernandes Cogominho e de D. Joana Dias, seguiram car- 
reiras eclesiásticas: D. Gonçalo Fernandes Cogominho, pai de Fernão Gonçalves, que foi Cónego da Sé de Lisboa; o ir- 
mão deste, portanto tio de Fernão Gonçalves, de seu nome Afonso Fernandes Cogominho, que foi Cónego e Tesoureiro 
da Sé de Lisboa antes de ser Cónego de Palença (LL, 30 AT 4); um outro irmão, D. Martim Fernandes, que foi frade fran- 
ciscano; as duas irmãs destes (portanto, tias de Fernão Gonçalves), D. Branca Fernandes e D. Sancha Fernandes, que fo- 
ram freiras no Mosteiro de Celas de Guimarães, a par de Coimbra (cf. LL, 30 AZ 4). Ou seja, em sete irmãos cinco se- 
guiram carreiras eclesiásticas, enquanto que outro — o primogénito, D. Fernão Fernandes Cogominho (IT) faleceu jovem 
e sem descendência, numa lide. Assim, apenas D. Nuno Fernandes Cogominho casou e teve descendência legítima. 

Por fim, acrescentemos ainda que D. Lourenço Gonçalves, irmão de D. Fernão Gonçalves Cogominho, foi Freire 
de Santiago. 
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Martim Fernandes Cogominho, ter sido frade franciscano, o que talvez tenha tido al- 
guma influência na opção que Fernão Gonçalves tomaria quanto ao local onde deveria 
ser enterrado. 

O Livro de Linhagens esqueceu-se de registar o nome da mulher de D. Fernão 
Gonçalves Cogominho, apenas esclarecendo que era natural de Évora. No entanto, se- 
gundo José Augusto Pizarro tratava-se de D. Maria Anes de Évora (PIZARRO J.A. 
1987, p. 46), o que é confirmado em documento da Chancelaria de D. Pedro (Chanc. 
D. Pedro, doc. 50, p. 17). Segundo nos confiou o mesmo autor, a primeira referência 
conhecida para D. Fernão Gonçalves remontaria a 26 de Fevereiro de 13182. Desde 
pelo menos Junho de 1334 é referido como “Fernam Gonçalvez Cogominho Vassalo 
do Rei” (cf. Chanc. D. Afonso IV, vol. I, docs. 354, 355, 359, 361, 362, 363, 368 e 371, 
vol. III, docs. 297 e 298). 

O Nobiliário do Conde D. Pedro refere, como vimos, que D. Fernão Gonçalves 
Cogominho foi “bom cavaleiro”, Privado do Rei e Meirinho Mor de D. Afonso IV. Ar- 
mando Luís de Carvalho Homem teve oportunidade de traçar a biografia deste nobre, 
caracterizando a sua actividade na Administração Central. Segundo este autor, D. Fer- 
não Gonçalves Cogominho surge referido na documentação como Cavaleiro desde 
1338, sendo nesse mesmo ano mencionado pela primeira vez como membro de Con- 
selho de D. Afonso IV (HOMEM A.L.€. 1990, p. 301). Como membro do Conselho 
do rei manter-se-á até ao ano de 1354 (HOMEM A.L.€. 1990, p. 301). Foi ainda De- 
sembargador e Procurador de D. Afonso IV, tendo participado como testemunha em al- 
guns actos significativos até 1355 (cf. HOMEM A.L.C. 1990, p. 302). Na parte final 
do reinado é apenas mencionado como Vassalo do Rei. 

Segundo José Augusto Pizarro, a estes cargos da Administração Central teremos 
de acrescentar o de Copeiro-Mor de D. Afonso IV, sendo Fernão Gonçalves Cogomi- 
nho referido nessa qualidade em diploma de 25 de Julho de 1347**. 

Por fim, sublinhemos que foi, ainda, embaixador de D. Afonso IV, tendo-se des- 
locado em embaixada ao Papa Clemente VI no ano de 1345, como o revelam diversas 
respostas do Papa onde é referido explicitamente como “Fernandus Gundisalvi, miles, 
Ambaxiator Regis Portugalie” (cf. MPV, vol. I, Docs. 84, 86-88, 91, 92, 105 e 106). 

Foi em 22 de Janeiro de 1357 que D. Fernão Gonçalves Cogominho instituiu o 
Morgado da Torre dos Coelheiros, referido pela insc. de seu túmulo. O diploma en- 
contra-se transcrito na Chancelaria de D. Pedro, apenso a documento de confirmação 


324 ANTT, Alcobaça, C.R. Cx. 9, M. 26, DP, n.º 38. Agradecemos esta informação inédita ao Dr. José Augusto 
Pizarro. 


325 ANTT, St? Maria de Aguiar da Beira, €. 25, M. 1, n.º 11. Informação amavelmente cedida pelo Dr. José 
Augusto Pizarro, a quem agradecemos. 
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do monarca datado de 15 de Fevereiro de 1357, o qual seria por sua vez de novo con- 

firmado em 5 de Julho de 1357 (Chanc. D. Pedro, doc. 50, pp. 16-21). Nesse interes- 
sante diploma, Fernão Gonçalves Cogominho considerando que 

“. a partiçom das heranças antre os herdeiros era aazo de nom poderem os 

filhos manteer a honrra dos padres e dos seus avoos e os linhageens ficavam em 

gram mjngoa e cayam dos stados e honrras que antijgamente ouverom e esguar- 

dando que os moorgados em Purtugal eram muj compridoiros ao serviço de Deus 

e dos reis e ao bem e defensom do regno ...” 
instituia 

“. huu moorgado antre vivos de toda a quintaa da Fonte dos Coelheiros 
termo d Evora com todos seus djreitos e perteenças casas vinhas torre pumar fon- 
tes ribeiros azinhal soveral matos a qual quintaa com todas suas perteenças qujse 

e mandou que nunca fosse partida mais que despois de seu finamento pera sem- 

pre andase junta e asiiada e a lograse e posujse e ouvese hiia pesoa soomente ...” 

(Chanc. D. Pedro, doc. 50, p. 17). 

A instituição deste morgado fazia-se com o outorgamento e consentimento de sua 
mulher, D. Maria Anes, sendo nomeado beneficiário seu filho, João Fernandes Cogo- 
minho, e a mulher deste, D. Leonor Rodrigues de Vasconcelos, passando depois aos 
seus descendentes segundo regras definidas ao pormenor nesse diploma. Não deixa de 
ser curioso registar que a quintã, conhecida inicialmente por “Fonte de Coelheiros”, 
passasse a ser identificada mais tarde por “Torre dos Coelheiros”, certamente em re- 
ferência à Torre que já ali se erguia no tempo de D. Fernão Gonçalves Cogominho, 
como o diploma esclarece. Esta não era, no entanto, a única morada de D. Fernão 
Gonçalves Cogominho, já que o diploma de 22 de Janeiro de 1357 foi feito em Évora 
“.. nos paaços de Fernam Gonçallvez Cogomjnho ...” (Chanc. D. Pedro, doc. 50). 

Por outro lado, a posse de Oriola e Aguiar por João Fernandes Cogominho seria 
confirmada por D. Pedro I em carta de 8 de Janeiro de 1366 onde se revela que 

“Joham Fernandez Cogomjnho vizinho e morador na cidade d Evora me 

dise que elle tem Oriolla e Agujar de que eu e el rrey dom Afomso meu padre a 

que Deus perdoe fizemos graça e mercee a Fernam Gonçallvez Cogomjnho seu 

padre ...” (Chanc. D. Pedro, doc. 1070). 

Este diploma revela-se importante para o estudo da nossa insc. porque nos de- 
monstra que em inícios de 1366 Fernão Gonçalves Cogominho já tinha falecido. Pelo 
teor do documento, tal devia ter acontecido pouco antes. Assim, e tendo em conta que 
o nobre se encontra documentado vivo ainda em 1357, parece legítimo supor que o seu 
óbito tenha ocorrido no ano de 1364, como a nossa insc. pretende. 
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N.º 638 Est. CXCIL n.º le 2 
1364 


Local: Faro (?) (Freg.: Faro; Conc.: Faro; Dist.: Faro). 

Parad.: MNAE, Lisboa, S/Inv. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 51 cm. Alt.: 66 cm. Esp.: 15 cm. Alt. média 
das letras: 1.1: 3,5 cm; 1.2: 3,2 cm; 1.3: 4 cm; 1.4: 3,5 cm. 


Leitura: 
: Era: De:/MIL ENIN/E: TT: ANOS: FOI: FEITA: SE(n)D/ O: 
ALMOX(a)R()FI : I(ohã)o AF[onsjo : EST(eve)Z : ESTIVA : 


Inédita. 


Inscrição gravada na orla inferior de lápide de calcário onde se encontram repre- 
sentadas as Armas Nacionais. Apesar de ser de proveniência desconhecida, é provável 
que esta lápide seja oriunda de Faro, onde se recolheram outros materiais que se con- 
servam no Museu Nacional de Arqueologia, todos enfermando do mesmo problema de 
falta de esclarecimento quanto às suas proveniências exactas. 


A insc. do MNAE permaneceu inédita até hoje, facto que deve ter sido poten- 
ciado por se ignorar o local de origem, o que, obviamente, reduz a sua importância 
histórica. Foi gravada na orla inferior da lápide, aproveitando o espaço que queda livre 
entre o escudo nacional e o remate inferior da lápide. A primeira e segunda regras 
interrompem-se a meio para dar lugar à zona inferior do escudo, sendo as duas outras 
regras contínuas e normais. A leitura deste letreiro não oferece dificuldades de maior 
em quase toda a sua extensão. No entanto, algumas mutilações na orla inferior vieram 
afectar a interpretação das derradeiras palavras desta inscrição, na parte relativa aos no- 
mes dos responsáveis pela execução desta obra régia. Se a leitura da parte correspon- 
dente ao Almoxarife João Afonso nos parece ser segura e indiscutível, já a parte ter- 
minal desta insc., onde lemos EST(eve)Z ESTIVA, nos merece algumas reservas. 


O escudo apresenta os cinco escudetes dispostos em cruz, carregados com cinco 
quinas ou besantes cada um. Na orla, uma bordadura de 14 castelos. Neste escudo 
nacional sublinhemos duas particularidades: por um lado, as quinas dos escudetes 
centrais apresentavam-se preenchidas com massa escura (que ainda sobrevive em 
oito exemplos); por outro lado o facto de, na bordadura, os castelos apresentarem, 
alternadamente, porta rasgada ou andar térreo fechado. 
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A presença deste escudo obriga-nos a considerar que a obra que o letreiro come- 
morava era de iniciativa régia. Assim sendo, inclinamo-nos a pensar que se trataria de 
alguma obra de fortificação. Ora, a identificação do Almoxarife João Afonso permite 
sugerir que essas obras fossem localizadas nas muralhas de Faro. Efectivamente, João 
Afonso era Almoxarife do Rei em Faro, como nos testemunham três diplomas da 
Chancelaria de D. Pedro 1. No primeiro o monarca refere uma 

“. carta de Joham Affomso meu almoxarife e do meu scripvam do dicto 
logo de Faarom ...” (Chanc. D, Pedro, doc. 945, de 7 de Outubro de 1364). 
No segundo diploma régia alude-se de novo a uma 

“. carta de Joham Afomso Almoxarife e do meu scripvam de Faarom ..” 

(Chanc. D. Pedro, doc. 1154, de 9 de Outubro de 1366). 

Em 9 de Dezembro de 1366 o monarca volta a referir-se a 

“. Joham Afomso meu almoxarife do dicto logo ...” [Faarom] (Chanc. D. Pe- 

dro, doc. 1155). 

É, portanto, provável que a insc. do MNAE seja oriunda de Faro e dissesse res- 
peito a trabalhos nos muros da cidade. 


Depois da conquista de Faro, em 1249, a cidade deve ter recebido melhoramentos 
nos seus sistemas defensivos ainda no reinado de D. Afonso II, ou já no de D. Dinis. 
D. Afonso II outorgar-lhe-ia carta de foral em Agosto de 1266 (PMH, Leges, p. 737) 
e aos mouros forros de Faro em 1269 (PMH, Leges, pp. 715-716). Atendendo aos es- 
cassos elementos disponíveis, é possível que a insc. de 1364 se reporte a alguma reforma 
pontual das defesas de Faro (talvez nalguma porta da cidade), ordenada por D. Pedro 
I, ou a uma reforma mais profunda do sistema defensivo da cidade, à semelhança do 
que aconteceu com outros núcleos urbanos sensivelmente pela mesma época. 


N.º 639 Est. CXCH, n.º 3 
1366 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Ribavizela; Conc.: 
Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Claustro do Mosteiro de Pombeiro. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 91 cm. Alt.: 39,5 cm. Alt. média das re- 
gras: r.l: 12 em; r.2:9,5 cm; r.3: 10 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6,5 cm; 1.2: 6,5 em; 
13: 5,5 cm. 
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Leitura: 
[hi]C : IACET : IOHaNniS : PE / [tr] : Q(u)i: FUIT : PRIOR :ISTI:/ 
[m]ONasterii : Era: Mº*: CCCº<C-III> 


Publ.: BARROCA 1987, p. 483, n.º 49. 


Inscrição funerária de D. João Peres, Prior Crasteiro de St.* Maria de Pombeiro, 
que se encontra gravada em silhar embutido na parede da Ala Leste do Claustro do 
Mosteiro de St.” Maria de Pombeiro, e que esteve até muito recentemente encoberta 
pelo revestimento de azulejos barrocos. Por esse motivo apenas foi publicada uma vez, 
por nós próprios, em 1987, quando procedemos ao estudo dos vestígios funerários de 
Entre-Douro-e-Minho de época medieval. 


A leitura que apresentámos em 1987 coincide no essencial com a actual, apenas 
diferindo desta por não apresentar desdobramento de abreviaturas e por não termos 
ensaiado a reconstituição do texto ausente, à esquerda do silhar (BARROCA 1987, 
p. 483, n.º 49). 


A insc. de D. João Peres apresenta-se levemente truncada à esquerda, em toda a 
altura do silhar, o que afecta o início de cada regra. No entanto, e como se pode veri- 
ficar, essa mutilação afectou apenas uma ou duas letras, sendo possível reconstituir o 
texto ausente com toda a segurança: 

[hijC : IACET : IOHaNnis : PE 
[tr]l: Q(u)ji : FUIT : PRIOR : ISTI: 
[m]JONasterii : Era: Mº: CCCC* - HI 

Esta mutilação revela-nos que o silhar não se encontra no local de origem. Na rea- 
lidade, a pedra foi cortada à esquerda quando foi reaproveitada na parede onde hoje a 
podemos ver. A presença de uma junta viva coincidindo com o limite direito do silhar 
revela-nos o motivo que esteve por detrás desse corte: houve necessidade de se adap- 
tar a pedra ao espaço disponível dessa parede, que terminava logo depois, à direita, 
com um cunhal. 


Por outro lado, uma análise minimamente cuidada das letras deste epitáfio per- 
mite, igualmente, verificar que estamos perante mais um caso de uma encomenda pré- 
via. Efectivamente, a insc. apresenta uma certa uniformidade ao longo de todo o le- 
treiro até aos três primeiros numerais das centenas da Era, ou seja, até “Mº : CCC”. No 
entanto, há uma clara diferença nos cinco últimos caracteres, “C + III”, que revelam 
uma mão diferente na sua gravação. Estes resultam de um acrescento feito em época 
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posterior, e por isso estão assinalados na nossa leitura com o respectivo código. Assim 
trata-se de mais um caso de encomenda prévia de um epitáfio, feita certamente pelo 
próprio, e pelo menos cinco anos antes de falecer. Na realidade, o letreiro foi enco- 
mendado antes de 1362 tendo sido ainda gravada apenas a “Era M CCC” (enguanto 
que se tivesse sido criado depois de 1362, certamente se gravaria logo “E M CCCC”). 


A insc. de D. João Peres ofereceu-nos algumas dificuldades no que respeita à sua 
identificação e à caracterização da sua biografia. A primeira dificuldade (aparente) re- 
side no facto de D. João Peres ser tratado como Prior. Assim, e atendendo a que se trata 
de um Mosteiro Beneditino, governado por Abade, somos levados a pensar que se tra- 
taria do Prior Crasteiro do Mosteiro de Pombeiro. Não cremos que seja plausível a hi- 
pótese de a pedra ter sido deslocada de outro local para Pombeiro pois, nessa circuns- 
tância, os monges certamente não deixariam visível uma insc. que referia um Prior 
“deste” mosteiro. Por outro lado, também não se afigura possível que a palavra PRIOR 
possa ser aqui entendida como sinónimo de Abade. Não cremos que fosse possível uma 
tal imprecisão terminológica numa instituição beneditina como Pombeiro. De resto, o 
nome de D. João Peres é ignorado na lista de Abades estabelecida por aqueles que mais 
directamente se debruçaram sobre a história do Mosteiro de St. Maria de Pombeiro. 
Na realidade, nem Fr. Leão de S. Tomás nem Fr. António da Assunção Meireles regis- 
taram D. João Peres entre os governantes desta casa, como seria natural se a palavra 
PRIOR estivesse utilizada no seu epitáfio como sinónimo de Abade. Fr. Leão de S. To- 
más refere D. Vasco Lourenço como Abade de Pombeiro documentado na Era de 1402 
(A.D. 1364), e depois regista D. Martim Giraldes, Abade pela Era de 1404 (A.D. 1366) 
(SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 73). Por seu turno, Fr. António da Assunção Mei- 
reles refere o Abade D. Vasco Lourenço documentado igualmente em 1364 e como seu 
sucessor indica D. Martim Giraldes, que afirma estar documentado nessas funções en- 
tre 1364 e 1367-82 (MEIRELES 1942(b), pp. 28-29). Assim, e atendendo aos elemen- 
tos divulgados por estes autores, D. João Peres terá sido Prior Crasteiro de St.” Maria 
de Pombeiro pelo menos no abaciado de D. Vasco Lourenço e nos primeiros tempos 
do abaciado de D. Martim Giraldes. Apesar dos esforços não conseguimos encontrar 
mais elementos para a biografia de D. João Peres. 

Registemos, por fim, que não deixa de ser curioso e significativo que este epitá- 
fio, de um religioso e certamente redigido na sua instituição monástica (talvez pelo 
próprio), esteja redigido em Latim, numa altura onde a maioria das insc. já eram, desde 
há muito, redigidas em Português. 
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N.º 640 
[1366-1402] 


Local: Loulé (Freg.: Loulé; Conc.: Loulé; Dist.: Faro). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. desaparecida, de que se desconhecem suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Era de Mil Quatrocentos e Quatro Anos Foi Feita Esta Obra” 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Loulé”, vol. IV, p. 446; GEPB 1935-60, s.v. “Loulé”, vol. 
XV, p. 483. 


Inscrição comemorativa da construção de um Chafariz em Loulé, hoje perdida. 


A insc. do Chafariz de Loulé foi publicada pela primeira vez por Pinho Leal, em 
versão levemente diferente, e pela Grande Enciclopédia Portuguesa Brasileira, na ver- 
são que aqui adoptamos. 

Pinho Leal reportou-se a um chafariz que teria sido erguido no Largo do Con- 
vento das Freiras, em Loulé, onde por baixo de uma pedra com as Armas da Vila e do 
Reino, haveria uma insc. em “letra onceal e alguma romana restaurada” que diria: 

“ERA DE MIL QUATRO CENTOS E QUARENTA ANNOS FOI FEITA 
ESTA OBRA”. 

(LEAL 1873-90, vol. IV, p. 446). 

Segundo o mesmo autor, o Chafariz teria sido demolido em 1838. Muitos anos 
mais tarde, a Grande Enciclopédia Portuguesa Brasileira voltaria a referir-se ao Cha- 
fariz que outrora se erguera no Largo do Convento de N.º S.º da Conceição, em Loulé, 
esclarecendo que se tratava de 

“. um chafariz com as Armas de Portugal, e a par delas as da Vila, que são 
um castelo de três torres, tendo a torre do meio um loureiro. Por baixo do Escudo 

de Armas estava um letreiro que dizia ...” (GEPB 1935-60, vol. XV, p. 483). 

Segue-se a versão da insc. que acima adoptamos. O articulista anónimo da GEPB 
acrescentava, ainda, que o chafariz fora demolido no séc. XIX e que se mandara erguer 
outro, a uns 12 metros de distância, onde se colocara a lápide. Hoje é de paradeiro des- 
conhecido. 

Em face dos escassos elementos disponíveis, e atendendo à divergência cronoló- 
gica que se verifica entre as duas leituras conhecidas deste letreiro, somos obrigados a 
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adoptar uma datação crítica balizada entre 1366 (data referida pela GEPB) e 1402 (data 
da leitura de Pinho Leal). 


N.º 641 Est. CXCHI, n.º 1 
1367, Janeiro 


Local: Elvas (Freg.: Elvas; Conc.: Elvas; Dist.: Évora). 

Parad.: ME, Elvas, S/Inv. 

Insc. registada em lápide. Mármore. Comp.: 79 cm. Alt.: 84 cm. Esp.: 18 cm. Campo 
epigráfico (A): Comp.: 49 cm. Alt.: 6,5 cm. Campo epigráfico (B): Comp.: 36 cm. Alt.: 
7,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6,5 cm; 1.2: 7,5 cm. 


Leitura: 
(A) 
Era : Mº: Wllc: V: ANOÍs...]/ 


(B) 
IANEIRO : COMECOU 


Publ.: LAVADINHO 1948, pp. 22-24; NABAIS et alii 1991, p. 24. 


Inscrição comemorativa do início de construção da Torre da Cadeia, de Elvas, re- 
gistada com caracteres em relevo na orla de uma lápide com as Armas medievais do 
município de Elvas. Estava, outrora, na parede Sul da Torre da Cadeia, de Elvas, de 
onde foi retirada em Dezembro de 1907 (LAVADINHO 1948, p. 24). Faz hoje parte do 
acervo do Museu Municipal de Elvas, embora esteja depositada no Pátio da Biblioteca 
Municipal, à semelhança de outros materiais lapidares daquela instituição museoló- 
gica. Por isso passa normalmente despercebida aos visitantes do Museu. 


A insc. de Elvas foi parcialmente lida pela primeira vez por António Tomás Pires, 
em 1924, num estudo intitulado As Ruas de Elvas, que infelizmente não tivemos opor- 
tunidade de consultar. A sua lição seria referida mais tarde por Domingos Lavadinho 
quando, em 1948, este autor estudou as Pedras de Armas do Museu Municipal de Elvas. 
O exemplar mediévico foi aí inventariado, sendo registada a opinião de A. Tomás Pires 
que julgara ter decifrado na insc. o ano de 1405 e as palavras “D. João 1 comecarô ...” 
(LAVADINHO 1948, p. 22). Depois de Domingos Lavadinho, a interpretação de 
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António Tomás Pires seria perfilhada, mais recentemente, por António Nabais, Natália 
Pinto e Mário Pereira, quando estes autores procederam a um estudo global dos siste- 
mas defensivos de Elvas (NABAIS et alii 1991, p. 24). Estes autores, no entanto, limi- 
tam-se a citar A. Tomás Pires a partir de Domingos Lavadinho, não acrescentando ele- 
mentos novos para o estudo desta peça. No referido estudo fazem eco da tradição 
popular que procura ver no cavaleiro montando cavalo, que integra o escudo munici- 
pal de Elvas, uma representação de Gil Fernandes, o Alcaide-mor de Elvas entre 1384 
e 1390, que teria comandado o destacamento de Elvas nas Batalhas de Atoleiros, Al- 
jubarrota e Valverde, assinando actos de heroísmo (NABAIS et alii 1991, pp. 22-23). 
Na realidade, esta explicação lendária não tem qualquer fundamento já que o escudo 
medieval de Elvas que aqui nos ocupa é anterior a esses eventos, e não posterior, como 
entendia A. Tomás Pires e, na sua esteira, os restantes autores. 


Efectivamente, a leitura da insc. de Elvas feita por António Tomás Pires não é a 
mais correcta, encerrando dois erros cruciais para a correcta interpretação histórica 
desta lápide. O primeiro diz respeito à data: não é o Ano de 1405 que aí se encontra re- 
ferido, mas a Era de 1405, correspondente ao Ano do Senhor de 1367. Assim, a insc. 
não respeita ao reinado de D. João I mas sim aos últimos dias do reinado de D. Pedro 
I (falecido, como se sabe, a 18 de Janeiro de 1367) ou aos primeiros momentos do rei- 
nado de D. Fernando. O apagamento dos últimos caracteres da primeira regra dificulta 
o esclarecimento do dia de Janeiro a que se reportava a lápide e impossibilita a atri- 
buição deste exemplar a um ou outro reinado. No entanto, é claro que a insc. não pode 
dizer respeito ao reinado de D. João I. O segundo erro em que incorre A. Tomás Pires 
diz respeito à pretensa menção do nome de D. João I na lápide. Na realidade, onde 
António Tomás Pires pensava ter lido “D. João I”, encontra-se registada a palavra 
IANEIRO. O contexto histórico deste letreiro é, portanto, muito diferente, sendo cla- 
ramente anterior aos eventos que se atribuem a Gil Fernandes. De resto, esta represen- 
tação das Armas de Elvas está de acordo com o selo municipal que já era usado um sé- 
culo antes, nos meados do séc. XIII, conforme nos testemunha e assegura um selo de 
cera vermelha pendente em documento de Novembro de 1258 que D. Luís Gonzaga de 
Lancastre e Távora teve oportunidade de arrolar no seu estudo dedicado à Sigilografia 
medieval portuguesa (TÁVORA 1983, p. 199, N.º 211). A existência deste selo era, de 
resto, do conhecimento de Domingos Lavadinho (LAVADINHO 1948, p. 24) e de An- 
tónio Nabais (NABAIS et alii 1991, p. 24). 


A lápide de Elvas apresenta no campo central, quadrangular, uma representação de 
um cavaleiro montando cavalo com gualdrapas onde se representaram, em relevo, os 
cinco escudetes dispostos em cruz das Armas Nacionais. O cavalo apoia-se nas patas 
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traseiras, com as patas dianteiras levantadas, em pose de ataque. O cavaleiro, de pés 
fincados nos estribos, veste trajo militar (de difícil discriminação no actual estado da 
lápide), cabeça protegida por capacete, e segura com a mão esquerda lança com es- 
tandarte e um escudo ornamentado com os cinco escudetes dispostos em cruz. A mão 
direita empunha espada de guardas rectas e pomo circular achatado, tudo em pose emi- 
nentemente atacante e vitoriosa. O quadro central apresenta uma moldura larga com a 
insc. que aqui nos ocupa registada, com caracteres em relevo, nas duas secções hori- 
zontais: em cima o campo epigráfico (A), e em baixo o campo epigráfico (B). Nas duas 
molduras verticais podem-se distinguir duas sequências de quatro castelos cada. En- 
quadrando o conjunto foi esculpida uma moldura toreada de forte presença plástica. 
Como referimos, trata-se de uma representação das Armas municipais de Elvas que 
adopta o tema já em uso nos meados da centúria precedente, em pleno reinado de 
D. Afonso II (cf. TÁVORA 1983, N.º 211), e que não pode deixar de recordar as ar- 
mas municipais de Évora, tão conhecidas pela representação que se conserva no andar 
superior do Claustro da Sé de Évora, mas igualmente presente na Sigilografia 
(TÁVORA 1983, N.º 199, pp. 193-194). Assim, a insc. de Elvas de 1367 testemunha- 
-nos O protagonismo do Município na construção (ou restauro) da Torre da Cadeia, 
onde a lápide se encontrava embutida até Dezembro de 1907. 


Elvas foi reconquistada definitivamente por D. Sancho Il em 1226, tendo recebido 
das mãos deste monarca carta de Foral em 1229 (PMH, Leges, pp. 619-620). Os seus 
sistemas defensivos medievais compreendem vestígios importantes de época almóada 
(como a Porta do Poço de Alcalá e diversos trechos em taipa), e reformas profundas e 
importantes do tempo de D. Dinis e de D. Fernando. A Torre da Cadeia erguia-se na 
zona Sul da cidade, no lado oposto ao Castelo de Elvas. 


N.º 642 Est. CXCII, n.º 2 e 3 
[1367-1383], Janeiro, 1 

Local: Coimbra — Prov. Desc. (Freg.: Coimbra; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 10130 e 10073. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: (1) 54 cm; (2) 51 cm. Alt. máx.: (1) 26 
cm; (2) 25,5 cm. Esp.: (1) 8,5 cm; (2) 8,5 cm. Alt. média das regras: 2,8 a 3 cm. Alt. 


média das letras: 2,3 cm. 


326 Em ambos os fragmentos, contando com a moldura, a espessura total passa a ser de 12 cm. 


1800 


Leitura: 
(A) 
+ ERA De mil] E QU[a] / TRO : CENTOS : [e ...] ANOS : PR[imei] / 
RO : DIA DE O MES [de JANEIRO : O M[ui] / NOBRE : REI: DOM 
F[erJNANDO : FILHO DO [mui n] / OBRE : REI : DOM [: pedr] O : 
MANDOU : FAZler]/[...] 
(B) 
[...h]/O(n)RRA : FE [z : f| AZER : Per : SEU : MANDA / DO : MAR- 
TIN : ALVERNAZ : SEU : VAS(S)ALO : E / [sJOBRE : IUIZ : AO 
QUAL : D(eu)S : DE : AL [...]/[...]: ESUA : GLORIA 

Inédita. 


Inscrição comemorativa de obras régias, certamente na Muralha de Coimbra, de- 
cididas por D. Fernando. Este monarca incumbiu D. Martim Albernaz, seu Sobrejuiz 
na cidade, da sua execução. Desta lápide, de proveniência desconhecida, conservam-se 
três fragmentos no Museu Nacional Machado de Castro, todos em muito mau estado 
de conservação: um primeiro fragmento correspondente ao ângulo superior esquerdo 
da lápide, que recebeu o N.º de Inventário 10130, e cujo texto nós aqui designamos 
pela letra (A) (Est. CXCIII, N.º 2); dois fragmentos correspondentes ao ângulo inferior 
direito, que receberam o N.º de Inventário 10073 (comum aos dois) e cujo texto aqui é 
designado pela letra (B) (Est. CXCIII, N.º 3). 

Uma vez que a insc. está mutilada na parte referente à Era, o que impossibilita 
uma datação exacta, fomos obrigados a adoptar uma datação crítica cujos limites coin- 
cidem com os do reinado de D. Fernando (1367-1383). Estamos, no entanto, conven- 
cidos que a sua correcta datação andará mais próxima dos primeiros anos do governo 
desse monarca do que dos derradeiros. 


A presente insc., que se conserva no MNMC desde momento que desconhece- 
mos, não possui proveniência exacta, embora seja certamente oriunda da cidade de 
Coimbra. O facto de se ignorar a sua proveniência exacta, associado ao seu deficiente 
estado de conservação, levou a que, tanto quanto sabemos, a insc. tivesse permanecido 
inédita até aos nossos dias. Apesar de tudo é possível reconstituir uma boa parte do seu 
texto e mesmo entrever o seu aspecto original. Efectivamente, os três fragmentos apre- 
sentam uma volumosa moldura, que era ornamentada com tema de difícil compreen- 
são no seu actual estado. No entanto, a presença destes elementos assegura-nos que es- 
tamos perante uma parte significativa da lápide. 
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O primeiro fragmento, MNMC Inv. N.º 10130, corresponde ao ângulo superior 
esquerdo do letreiro, e deve estar quase completo na sua extensão total, apenas faltando 
a moldura vertical à direita. O texto está, no entanto, mutilado na parte terminal, o que 
obriga a algumas reconstituições. Este fragmento, que deve corresponder sensivel- 
mente à metade superior da lápide, apresenta cinco regras e vestígios de uma sexta, 
hoje ilegível e mutilada. Não possuía qualquer elemento ornamental interrompendo o 
seu texto. 

Os dois fragmentos da metade inferior, MNMC Inv. N.º 10073, correspondem ao 
ângulo inferior direito mas possuem igualmente o texto quase completo na extensão 
máxima da epígrafe. Na realidade, o posicionamento dos dois escudos com as Armas 
dos Albernaz, que tinham uma posição simétrica no contexto da lápide, revelam-nos 
que à esquerda destes fragmentos também pouco deverá faltar para além da espessura 
correspondente à moldura vertical. Estes fragmentos inferiores apresentam quatro re- 
gras relativamente legíveis, e testemunho de uma outra linha, hoje ilegível. Como esta 
regra não pode corresponder à última linha (igualmente ilegível) do fragmento supe- 
rior, a insc. teria, no mínimo, 11 linhas. 

Simulando a disposição gráfica das regras compreendem-se melhor as reconsti- 
tuições ensaiadas: 


1/ + ERA Dle mil] E QUIa] / 

2/ TRO : CEM)TOS : [e ...] ANOS : PR[imei] / 

3/ RO : DIA DE O MES [de iJANEIRO : O Mfui] / 

4/ NOBRE : REI : DOM FferJNANDO : FILHO DO [mui n) / 
5/ OBRE : REI: DOM [: pedr] O : MANDOU : FAZ[er] / 
6/1...) 

UH l.h]/ 

8/ O(n)RRA : FE [z : f]| AZER : Per : SEU : MANDA / 

9/ DO : MARTIN : ALVERNAZ : SEU : VAS(S)ALO : E/ 
10/ [SJOBRE : IUIZ : AO QUAL : D(eu)S : DE : AL [...]/ 
11/[...]: E SUA : GLORIA 


Nos dois fragmentos inferiores da lápide, que integram o MNMC Inv. N.º 10073, 
apresentam, em baixo, junto dos ângulos inferiores do campo epigráfico, dois escudos 
com o brasão dos Albernaz. Trata-se de escudos de tipo clássico ou lanceolado, es- 
quartelados apresentando cada quadrante com uma árvore. Segundo a descrição dos 
heraldistas, as armas desta família seriam: 

“Esquartelado de azul e de prata, com quatro carapeteiros de um no outro” 

(ZUQUETE 1961, p. 38) 
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ou 
“Escudo esquartelado de: os primeiros e quarto, de azul, com um carrapeteiro 
de prata; e os segundo e terceiro iguais aos anteriores mas com os esmaltes das 

peças e do campo trocados.” (TÁVORA 1989, p. 70). 

Esclarece-nos o Dicionário de Morais que um carapeteiro é uma espécie de pe- 
reira brava. Ora, na realidade, as peças que preenchem os quadrantes dos dois escudos 
da insc. coimbrã apresentam-nos árvores (portanto provavelmente carapeteiros), em- 
bora com apenas cinco braços cada (e não com sete braços, como refere Zuquete, no 
Armorial Lusitano). São armas que, afinal, concordam com as que figuram no túmulo 
de D. Margarida Albernaz, a segunda mulher de D. Nuno Fernandes Cogominho (cf. 
LL, 30 AU 5 e 45 N 8), cuja arca feral com jacente se conserva na Capela de Nossa 
Senhora da Misericórdia, no Claustro da Sé de Lisboa (cf., entre outros, TÁVORA 
1982, pp. 35-37). 


A figura de Martim Albernaz (ou Alvernaz *?7) encontra-se documentada através 
de algumas referências coevas que permitem conhecer um pouco o seu itinerário pro- 
fissional mas que poucos dados nos fornecem sobre a sua origem. Ignoramos a sua fi- 
liação, embora julguemos que poderia ser irmão de D. Margarida Albernaz, que acima 
referimos, ou pelo menos ser seu parente chegado (se não irmão, pelo menos sobri- 
nho). Não sabemos se o nosso Martim Albernaz (ou Alvernaz) poderá ser identificado 
com o pai de D. Afonso Martins Albernaz, personagem sensivelmente contemporânea 
e com percurso bastante mais bem conhecido. Analisemos, primeiro, as parcas refe- 
rências conhecidas para Martim Albernaz ou Alvernaz, e depois os abundantes dados 
documentais conhecidos para Afonso Martins Albernaz, seu possível filho. 


Armando Luís de Carvalho Homem teve oportunidade de registar a figura de 
Martim Albernaz como Sobrejuiz de D. Pedro 1, documentado entre 1363 e 1366 atra- 
vés de duas cartas (HOMEM A.L.C. 1990, p. 366). São essas as únicas referências do- 
cumentais conhecidas para a sua carreira. A nossa insc. demonstra que terá mantido 
esse cargo pelo menos até aos inícios do reinado de D. Fernando, sendo ainda referido 
como Sobrejuiz na epígrafe coimbrã que nos assegura, igualmente, o seu papel nas 
obras encomendadas pelo monarca. À parte terminal da insc., embora afectada pelo 
facto de estar truncada, parece sugerir que já teria falecido quando se criou a lápide que 
aqui nos ocupa. Quer por esta circunstância, quer pelo facto de Afonso Martins Alber- 
naz ser, nos inícios do reinado de D. Fernando, Juiz do Rei na cidade de Coimbra, 


227 Grafia que parece recomendada quer pela nossa insc. quer pelo Livro de Linhagens quando trata de D. Mar- 
garida Alvernaz. 
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julgamos que a insc. coimbrã poderá ter sido encomendada pelo seu [filho], Afonso 
Martins Albernaz, já depois do falecimento de D. Martim Albernaz. Assim se explica- 
riam duas circunstâncias singulares neste fragmentado letreiro: a parte final do texto, 
que parece encerrar um voto pelo bom destino da alma de Martim Albernaz, e o facto 
de esta lápide, comemorando uma obra de iniciativa régia, ter em lugar de destaque e 
por duas vezes o brasão da família Albernaz. Neste aspecto, se Martim Albernaz fosse 
vivo, certamente mandaria executar uma insc. sem as Armas da família, optando antes 
pelas Armas do Reino. Há, assim, uma subtil contradição nesta lápide, comemorando 
obra régia mas ostentando símbolos de família, que apenas se poderá entender correc- 
tamente se tivermos em conta o facto de a lápide ter sido encomendada já depois da 
morte de D. Martim Albernaz. O seu papel seria mais o de memorizar o papel de Mar- 
tim Albernaz nas obras régias do que comemorar a iniciativa do monarca. 


No que respeita a D. Afonso Martins Albernaz, que julgamos poder ser o filho de 
D. Martim Albernaz e o encomendador da nossa lápide, sabemos que era, em 5 de Ou- 
tubro de 1345, um dos Alvazis do Crime de Lisboa, quando o cargo de Alvazil Geral 
era ocupado por João Anes Palhavã (cf. CAETANO M. 1951, p. 136). A julgar pelas 
múltiplas referências em toda a segunda metade do século, deveria estar então no iní- 
cio de carreira. Em 9 de Novembro de 1352 ainda desempanhava as mesmas funções 
(CAETANO M. 1951, p. 136). No entanto, em 7 de Junho de 1355 era referido como 
Alvazil do Concelho (CAETANO M. 1951, p. 137) e em 11 de Janeiro de 1356 como 
Juiz da Cidade (CAETANO M. 1951, p. 138). Em 20 de Maio de 1359 surge-nos re- 
ferido como Juiz por El-Rei em Coimbra (GOMES S.A. 1988, Doc. 67, p. 152 e ss.). 
Ainda permanecia nessas funções de Juiz de D. Pedro I na cidade de Coimbra em 6 de 
Junho de 1360 (cf. MADAHIL 1942-43, Doc. XIV, pp. 316-319). De resto, manter-se- 
-ja no cargo de Juiz por diversos anos, estando documentado como Juiz do Rei em San- 
tarém em 8 de Junho de 1362 (PCDom., Doc. N.º 60; HOMEM A.L.€. 1983-84, doc. 
1), em 15 de Julho de 1362 (PCDom., Doc. N.º 61) e 16 de Setembro de 1362 (PCDom., 
Doc. N.º 62). Em 7 de Dezembro de 1362 surge referido como Sobrejuiz da Casa do 
Cível (HOMEM A.L.C. 1983-84, Doc. 2), cargo que continua a exercer em 21 de No- 
vembro de 1366 (HOMEM A.L.C. 1983-84, Doc. 6, p. 128). Em 14 de Abril de 1368 
encontra-se de novo documentado no cargo de Juiz do Rei em Coimbra (ChUP, t. 1, 
doc. n.º 255, pp. 274-276**; CRUZ A. 1938, p. 63, aqui identificado, por lapso, como 
“Afonso Miranda Albornoz”), cargo que, segundo Carvalho Homem, ainda desempe- 


*28 No Chartularium Universitatis Portucalensis encontra-se publicada uma certidão de D. Fernando, datada de 
27 de Dezembro de 1369, respeitante a um “Afonso Martins Alvernaz, scolar morador em Lisboa” (ChUP, t. 1, doc. 
269, p. 289). Será um filho homónimo? 


1804 


nharia entre 1374 e 1376 (HOMEM A.L.C. 1990, p. 272). Em 7 de Abril de 1376 subs- 
creve, como Juiz, o diploma de D. Fernando que nomeia as localidades que devem con- 
tribuir para as obras nas muralhas de Coimbra (cf. MADAHIL 1949, p. 91). No en- 
tanto, em 17 de Novembro de 1377 é Conservador do Rei à Universidade e Estudo de 
Lisboa (PCDom., Doc. N.º 83; HOMEM A.L.C. 1990, p. 272). Segundo Armando Luís 
de Carvalho Homem, seria ainda Ouvidor régio e Corregedor de Entre-Douro-e-Minho 
(HOMEM A.L.C. 1990, p. 272). É na qualidade de Corregedor de Entre-Douro-e-Mi- 
nho que é referido na Procuração do Concelho do Porto às Cortes de Santarém de 1383 
(Cortes D. Fernando, vol. II, p. 287). Depois de um hiato sem referências documentais, 
por certo consequência do seu posicionamento na Crise de 1383-85 (cf. BEZERRA 
1785-91, vol. I, p. 402), ressurgirá como Corregedor de Lisboa entre 1391 e 1401 (HO- 
MEM A.L.C. 1990, p. 272; LPAnt., p. 123, de 14 de Dezembro de 1394). Anselmo 
Braamcamp Freire acrescenta que Afonso Martins Albernaz (ou Alvernaz) fora pro- 
prietário da Quinta dos Calvos (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 480). 


N.º 643 Est CXCIV, nº] 
1368 


Local: Sé de Braga (Freg.: Sé; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 
Parad.: Sé de Braga. 
Insc. gravada em silhar. Granito. Encontra-se a cota demasiado alta para se medir. 


Leitura: 
ESTE ARCO : MANDOU : / FAZER LOPO AFONSO :/ CONEGO : DE 
BRAGA : /ERA:Mº: CCCCevVI 


Publ.: BELLINO 1900, p. 90. 


Inscrição comemorativa da construção do Arco da Capela da Boa Memória, junto 
da Capela de S. Crispim, na Sé de Braga, por iniciativa do Cónego D. Lopo Afonso. 

Na leitura que apresentamos substituímos a Nota Tironiana semelhante a “7” 
(aqui adoptando configuração curva) pelo respectivo desdobramento, “e”. 


À insc. de Braga foi lida pela primeira vez por Albano Bellino, em 1900, que es- 
creveu: 
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“No alto da parede interior da Capella da Boa Memória, do lado esquerdo, 
pude ler (...) esta inscripção lapidar em caracteres gothicos, embebida junto de 
um arco de pedra que se dirigia da parede da Cathedral para o referido claustro: 

ESTE ARCO : MANDOU : 

FASER : LOPO AFONCO : 

CONEGO : DE BRAGA : 

ERA : M CCCC 9 VI” 

(BELLINO 1900, p. 90). 

Na sua leitura, Albano Bellino incorre em pequenas imprecisões: ao transcrever 
“FASER” em vez de FAZER, “AFONCO” em vez de AFONSO e na Era ao não en- 
tender correctamente a Nota Tironiana que foi gravada na parte terminal, e que obriga 
a que se desdobre essa passagem em “ERA : Mº CCCC e VT”. A Capela da Boa Me- 
mória, onde Albano Bellino diz ter visto esta insc., era a segunda capela de um con- 
junto de três que se erguiam adossadas à parede Norte da Capela de Nossa Senhora do 
Livramento (ou de S. Crispim), a Leste do Claustro da Sé de Braga. Encontrava-se en- 
quadrada pela Capela de St.º Amaro (a Leste) e a Capela da Santíssima Trindade (a 
Oeste, a única de que ainda sobrevivem testemunhos). Estas capelas foram mais tarde 
demolidas, e a insc. de D. Lopo Afonso foi transferida para o Arco de S. Geraldo, que 
se ergue junto da Capela de S. Geraldo, não muito longe do seu paradeiro inicial. 

Depois da referência pioneira de Albano Bellino, a insc. de Braga caiu no esque- 
cimento e, tanto quanto sabemos, não foi mais publicada. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de D. Lopo Afonso apresenta característi- 
cas algo tardias, podendo ser posterior à data que nela se exarou. Anotemos, apenas, 
que todos os NN (em MANDOU, AFONSO e CONEGO) estão gravados em posição 
invertida, e que os RR de ARCO e de FAZER não apresentam a haste vertical à es- 
querda, um pouco como se tratasse de letras geminadas. 


O Cónego D. Lopo Afonso, que manda executar o arco da Capela da Boa Memó- 
ria, deve ser a mesma pessoa que foi distinguida com o canonicato e prebenda de 
Viseu pelo Papa Urbano V em 30 de Dezembro de 1362, por pedido de D. Guilherme 
de La Garde, outrora Arcebispo de Braga (1349-1361) e na altura já nomeado Arce- 
bispo de Arles: 

“. Lupi Alfonsi, qui fuit vicarius suus in terra de Panoyas Bracharensis 
diocesis, de canonicatu sub expectatione prebende in ecclesia Visensi ...” (MPV, 

vol. I, p. 418, doc. 24). 

No entanto, não conseguimos encontrar mais referências documentais para traçar 
a sua biografia. 
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N.º 644 
1368, Novembro, 12 


Local: Mosteiro de S. Vicente de Fora (Freg.: S. Vicente de Fora; Conc.: Lisboa; Dist.: 
Lisboa). 

Parad.: Mosteiro de S. Vicente de Fora. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Desaparecida. 


Leitura: 
“Agui Jaz o Prior Gonçalo Garcia, a Cuja Alma Deos Queira Perdoar, & 
Todos Aquelles que a Deos por Elle Fizerem Oração, Desse Mesmo Deos 
Ajão Salvação. Deus Propitius Esto Mihi Peccatori. Passou Anno Dni 1368. 
Aos 12 de Novembro? 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 499; SANTA MARIA N. 1668, Parte 2º, p. 144. 


Inscrição funerária de D. Gonçalo Garcia, Prior de S. Vicente de Fora, que foi re- 
gistada por, entre outros, George Cardoso e Fr. Nicolau de St. Maria, em versão que 
deve estar adulterada na grafia e talvez mesmo no conteúdo. Adoptamos, aqui, a lição 
de George Cardoso, de resto idêntica à de Fr. Nicolau de St.” Maria. 


A insc. funerária de D. Gonçalo Garcia foi publicada pela primeira vez por Ge- 
orge Cardoso, no Agiológio Lusitano, em 1652, na versão que, como referimos, aqui 
adoptamos (CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 499). Alguns anos mais tarde, em 1668, 
Fr. Nicolau de St.º Maria voltaria a reportar-se a este letreiro, fornecendo alguns por- 
menores sobre a sua localização. O letreiro encontrava-se no Claustro de S. Vicente de 
Fora, nas imediações da entrada para a Sala do Capítulo, e nas palavras do Cronista dos 
Regrantes, estaria gravado na tampa da sua sepultura 

“.. onde se mostra sobre a pedra da campa a effigie do dito Prior com Mitra, 

& Bago, com este epitáfio em torno da mesma campa: 

AQUI JAZ O PRIOR DOM GONÇALO GARCIA, A CUJA ALMA DEOS 
QUEIRA PERDOAR, & TODOS AQUELLES QUE A DEOS POR ELLE 
FIZEREM ORAÇÃO, DESSE MESMO DEOS HAJÃO SALVAÇÃO. AMEN. 
DEUS PROPITIUS ESTO MIHI PECCATORI. PASSOU NO ANNO DO 
SENHOR DE 1368. A 12 DE NOVEMBRO.” 

(SANTA MARIA N. 1668, Parte II, p. 144). 
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Aparentemente, a tampa de sepultura de D. Gonçalo Garcia, e juntamente com ela 
o seu letreiro, terão desaparecido, talvez com o Terramoto de 1755. Se não fossem os 
termos da descrição de Fr. Nicolau de St." Maria, seríamos tentados a considerar este 
letreiro como cópia posterior ou até epitáfio criado na sua totalidade em época mais re- 
cente. No entanto, o tipo de monumento que Fr. Nicolau de St.? Maria descreve, com 
o retrato do Prior gravado em campo central e a insc. registada na orla, é conhecido na 
época, sugerindo, assim, que poderia ser uma insc. coeva do séc. XIV. Efectivamente, 
a tampa de D. Gonçalo Garcia pode ser posta em paralelo com diversos monumentos 
do século XIV, nomeadamente: 

— a pequena lápide de D. Egas Lourenço Barroso, de 22 de Dezembro de 1331 (cf. 
Insc. N.º 577) 

— a tampa de D. João de La Cerda e de D. Maria Afonso, proveniente de S. Do- 
mingos de Santarém, de [1338-1350] (cf. Insc. N.º 590) 

— a tampa de D. Urraca Pais de Moles, Abadessa de Odivelas, que se conserva 
nesse Mosteiro, datada de 16 de Março de 1340 (cf. Insc. N.º 594) 

— a tampa de de Mestre Estêvão, que se conserva em $S. João de Alporão (Insc. N.º 
743) e monumentos mais tardios como o de D. Leonor de Menezes, na Igreja 
da Graça de Santarém (de 1455), ou a tampa de D. Isabel de Menezes, na Igreja 
de S. João Evangelista (Lóios) de Évora (de 1482). 


D. Gonçalo Garcia ascendeu ao cargo de Prior de S. Vicente de Fora em 1348 ou 
(mais provavelmente) em 1349, em consequência da epidemia de Peste Negra de 1348 
que afectou duramente esse Mosteiro de Lisboa, vitimando entre outros o Prior D. Pe- 
dro Domingues. Sabemos a circunstância da sua eleição através da resposta do Papa 
Clemente VI a uma carta que D. Afonso IV lhe escrevera comunicando que o Mosteiro, 
vacante desde a Pestilência, havia eleito D. Gonçalo Garcia para Prior, solicitando ao 
Papa a confirmação. O Papa Clemente VI respondeu em 20 de Abril de 1350, através 
de um documento publicado por António Domingues de Sousa Costa e onde se refere 
a dado passo: 

“.. quod anno pestilentie vacante monasterio sancti Vincentii extra muros 

Ulixbon., ordinis Sancti Augustini (...) per mortem Petri Dominici, prioris ultimi 

eiusdem, canonici monasterii antedicti, Gonçalvum Gartie, canonicum regularem 

eiusdem monasterii expresse professum et concorditer electum [presentavit] et 

ordinarius ipsum in priorem dicti monasterii confirmavit ...” (MPV, vol. Ip. 185, 

doc. 365, de 20 de Abril de 1350). 
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N.º 645 Est. CXCIV,n.º2e3 
1369 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Capela de S. Bartolomeu da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Comp. máx.: 155 cm. Larg.: 113 cm. 
Esp.: 17 cm. Alt. média das regras: 9 cm. Alt. média das letras: 6,5 cm. 


Leitura: 
AQ(u)I : [...] ES : ALMOXATrif] /E : Q(u)E : FOI: DELREI : E: SA 
: MHOHER [Sic] : [...]/[...]/T...] COONIGO : DEVORA : CONTADOR 
: DELREI : /E PAS(sou) [...]: MM: E: CCCC: E: VII:/XH(2) 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1927, Nº XV, pp. 28-29: SOUSA J.M.C. 1940(a), Nº 195, p. 77. 
Ref.: TÁVORA 1982, p. 12. 


Insc. de [...Jes, Almoxarife do Rei em Lisboa, e de sua mulher, gravada na orla da 
tampa da sepultura de ambos, de que se conserva um fragmento correspondente a 
pouco mais de metade da parte superior da tampa, na Capela de S. Bartolomeu da Sé 
de Lisboa. 


A insc. da Sé de Lisboa foi lida e publicada apenas por duas vezes, e ambas pela 
mão de José Maria Cordeiro de Sousa, o investigador que mais sistematicamente estu- 
dou a Epigrafia medieval portuguesa e as inscrições de Lisboa. As duas leituras de Cor- 
deiro de Sousa são quase iguais, com uma única diferença: em 1927, ao estudar as ins- 
crições sepulcrais da Sé de Lisboa, leu, a abrir este epitáfio, 

EO LHE IC... S : ALMOXARTI.... 
enquanto que em 1940, quando publicou a sua clássica colectânea de inscrições olisi- 
ponenses, optou antes por 

“AQU:..... C...S: ALMOXARI...l”. 

Dos dois, o estudo mais marcante foi o primeiro, onde o autor teve oportunidade 
de tecer alguns comentários a esta insc. de ingrata decifração por estar tão truncada e 
em tão mau estado de conservação. Nas suas Inscrições Sepulcrais da Sé de Lisboa, 
Cordeiro de Sousa divulgou o primeiro ensaio de leitura deste letreiro, quase coinci- 
dente com a nossa proposta: 
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“AQUI: ..... TO antas S : ALMOXARI...l 

-. E: QE: FOL: DEL REI: ESA MHOHER..... 

a COONIGO : DEVORA : COTADOR : DEL : REI: 
E: PAS:..:M : E: CCCC: E: VM 

(SOUSA J.M.C. 1927, N.º XY, p. 28). 

No comentário que acompanha esta proposta de leitura, Cordeiro de Sousa des- 
crevia este fragmento como sendo uma 

“.. campa, infelizmente mutilada, vendo-se-lhe em volta parte de uma 
inscrição de rudes caracteres unciais e ao centro, em relevo, uma espada que tem 
de um lado um pendão com uma vieira e uma flor de lis, e do outro, suspenso de 
enorme cravo, um escudo em cuja forma se quis porventura representar uma 
caldeira, com umas armas muito semelhantes às que ornamentam o túmulo de 

Bartolomeu Joanes.” (SOUSA J.M.€C. 1927, p. 28). 

Na realidade, trata-se de um escudo de espigão ou ponteira, suspenso por correia 
de um cravo, com o campo atravessado por uma banda carregada com cinco vieiras *?. 
No campo do escudo, como vimos dividido em duas metades pela banda, podem ver- 
-se 3 + 3 flores-de-lis. O brasão que se encontra representado nesta tampa sepulcral é 
muito semelhante ao de Bartolomeu Joanes (cf. Insc. N.º 559, de 1324), tal como Cor- 
deiro de Sousa sublinhou e, mais recentemente, o Marquês de Abrantes teve oportuni- 
dade de realçar (TÁVORA 1982, p. 12). Depois de Cordeiro de Sousa, a tampa seria 
referida por D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora, que registou a presença do epitá- 
fio gravado na orla da tampa, sublinhando que se tratava de “caracteres unciais de 
transição” que não tivera oportunidade de decifrar. Equivocou-se, no entanto, quando 
declarou, em nota, que 

“Cordeiro de Sousa, aliás, nem sequer intentou efectuar a leitura desta le- 
genda, certamente por já se lhe depararem os mesmos obstáculos que encontrá- 

mos.” (TÁVORA 1982, p. 12, nota 19). 

Efectivamente, e como acabamos de verificar, Cordeiro de Sousa apresentou uma 
leitura correcta do que sobrevive do epitáfio do Almoxarife. 


À insc. de [...Jes, Almoxarife de Lisboa, possuía pelo menos seis regras: uma em 
cada face do rectângulo pétreo, com uma quinta regra na zona da cabeceira e início de 
sexta no arranque do lateral direito. Assim, correndo ao longo do topo superior da 


29 " N ' 
+29 No pomo circular da espada, que se pode ver à esquerda do escudo de armas, podemos observar igualmente 
uma vieira gravada. 
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tampa encontramos gravado: 

AQ(u)L : [...] ES : ALMOXATrif] 

Ao longo do lateral direito da tampa foi gravado: 

E: Q(u)E : FOI: DELREI: E : SA : MHOHER [Sic] : [...] 

À tampa encontra-se fracturada na parte inferior, pelo que não conhecemos o fim 
da segunda regra, toda a terceira regra, que corria no topo dos pés, e o arranque da 
quarta regra, que percorre o lateral esquerdo da tampa. Os dois últimos terços desta 
quarta regra, ainda sobreviventes, dizem: 

[...] COONIGO : DEVORA : CONTADOR : DELREI : 

O epitáfio continua no topo da cabeceira, numa segunda linha que foi gravada 
imediatamente abaixo da primeira regra, e onde se lê, sem dificuldade: 

E PAS(sou) [...]) : MM: E: CCCC: E: VII: 

Por fim, na vertical, correndo paralela à segunda regra, ao longo do lateral direito da 
tampa, encontramos o arranque de uma sexta regra, onde apenas se gravou o numeral: 

XH (2) 

Este numeral diz certamente respeito ao dia do óbito. Esta derradeira passagem 
foi deficientemente interpretada por Cordeiro de Sousa que pensou ver aqui o fim da 
palavra ALMOXARI..., escrevendo: 

“As letras que completam a última palavra da 1º linha devem ter sido 
gravadas depois da mutilação do canto superior da lousa.” (SOUSA J.M.C. 
1927, pv 28): 

Trata-se de uma solução e de uma explicação que não convencem. 

Sublinhemos o lapso do lapicida quando gravou MHOHER, como Cordeiro de 
Sousa transcreveu e como é bem visível na Est. CXCIV, N.º 2. 


A semelhança entre o brasão da tampa que aqui nos ocupa e o que figura no tú- 
mulo de Bartolomeu Joanes não pode deixar de sugerir que o Almoxarife de Lisboa 
fosse parente de Bartolomeu Joanes. A única diferença reside nas cinco vieiras colo- 
cadas na banda, que no túmulo de Bartolomeu Joanes se apresenta lisa. É óbvio que a 
terminação do patronímico do Almoxarife — ...ES — sugere igualmente que o seu nome 
fosse [...] Anes. No entanto, é difícil proceder a uma identificação segura, e a sonda- 
gem que fizemos na documentação da época (publicada) não surtiu grande efeito. Não 
parece tratar-se de Lopo Esteves, Almoxarife da Alfândega de Lisboa, que foi prove- 
dor e administrador da Capela de Bartolomeu Joanes na Sé de Lisboa, por duas cir- 
cunstâncias decisivas: primeiro por não haver espaço suficiente para que o seu nome 
estivesse gravado na tampa; em segundo lugar porque ainda era vivo em 1379 (DHCL 
1954, p. 262). Conhecemos também um Lourenço Anes, Almoxarife de Lisboa, que se 
encontra documentado na Chancelaria de D. Pedro I desde 6 de Setembro de 1358 
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(Chanc. D. Pedro, doc. 323), e que era em 30 de Março de 1363 Almoxarife das Obras 
(Chanc. D. Pedro, doc. 791). É possível que seja ele o Almoxarife das obras do Rei em 
Lisboa, que se encontra documentado vivo em 1389, altura em que arrenda uma casa 
na freguesia de S. Mamede em Lisboa (cf. Doc. BNL, doc. n.º XXX, pp. 42-43), e 
sendo assim é impossível que seja a ele que respeita a nossa inscrição. Outras possibi- 
lidades, como a de se tratar de Martim Mendes, Almoxarife do Rei em Lisboa (Chanc. 
D. Pedro, doc. 28, de 1357; e doc. 402, de 1359), não encontram confirmação. 


N.º 646 Est. CXCV, n.º 1 
1371, Março, 3 


Local: Igreja de S. Leonardo de Atouguia da Baleia (Freg.: Atouguia da Baleia; Conc.: 
Peniche; Dist.: Leiria). 

Parad.: Igreja de S. Leonardo de Atouguia da Baleia. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Comp.: 263 cm. Larg.: 116 cm. Alt. mé- 
dia das regras: 9 a 10 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6 cm; 1.2: 6,3 cm; 1.3: 5,8 cm; 1.4: 
6,5 cm. 


Leitura: 
AQ(u)I : TAZ : DOMINGOS :/ BERTOLOMEU : VAS(S)ALO : DEL REI: 
E SEU COR(rMEGEDOR NA : ESTR / EMADURA : E : PAS(s)OU : EN 
LIS / BOA: TRES: DIAS: DE MARCO : ERA: DE: MIL: E: CCCC: 
E: NOVE: ANOS: 


Ref.: SEQUEIRA 1955, p. 102. 


Inscrição funerária de Domingos Bartolomeu, Vassalo do Rei e seu Corregedor na 
Estremadura, gravada na orla da sua tampa de sepultura, que se encontra embutida no 
chão da nave da Igreja de S. Leonardo de Atouguia da Baleia, à esquerda da entrada 
Ocidental. 


A insc. funerária de Domingos Bartolomeu permaneceu inédita até aos nossos 
dias, sem nunca ter sido lida, embora tenha sido referida por Gustavo de Matos Se- 
queira, no Inventário Artístico de Portugal (SEQUEIRA 1955, p. 102). No entanto, 
este autor não só não publicou leitura do epitáfio, como o interpretou erradamente, re- 
ferindo-o como sendo do tempo de D. João II: 
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“No pavimento há várias sepulturas, algumas brasonadas, e outras com sim- 
ples inscrições. Uma delas refere-se a Domingos Bartolomeu, vassalo de D. João 

II, falecido em 149?” (SEQUEIRA 1955, p. 102). 

Gustavo de Matos Sequeira foi traído por um pequeno entalhe que eliminou a 
metade superior das últimas letras deste epitáfio, no canto superior esquerdo da tampa. 
Na realidade, a tampa de Domingos Bartolomeu refere que este morreu na Era de M 
CCCC E NOVE ANOS, ou seja, A.D. 1371. Assim, seria Vassalo de D. Fernando e não 
de D. João II. De resto, nem pelo tipo de letra, nem pela referência à Era Hispânica, 
nem sequer pelo espaço disponível para gravar a parte final da data, seria possível a 
atribuição desta insc. aos finais do séc. XV. 


A insc. de Domingos Bartolomeu encontra-se gravada na moldura da tampa de se- 
pultura deste Corregedor. Trata-se de uma tampa de dimensões assinaláveis que, infe- 
lizmente, espelha bem os efeitos da erosão a que se encontra sujeita por estar embutida 
no solo do templo, numa zona de passagem. Assim, as letras começam já a ficar 
bastante delidas, sobretudo no que respeita à terceira regra, gravada no topo dos pés. 
À insc. apresenta a primeira regra gravada na moldura do topo superior, da cabeceira, 
seguindo depois o sentido dos ponteiros do relógio, da esquerda para a direita, sempre 
com os caracteres voltados para o centro da tampa. Do ponto de vista paleográfico, a 
insc. não apresenta grandes novidades, enquadrando-se bem dentro das epígrafes deste 
terceiro quartel do séc. XIV, com esmagador predomínio para as letras góticas redon- 
das, unciais. Assinalemos, apenas, a particularidade de os EE nunca apresentarem traço 
horizontal ao meio, adoptando assim uma morfologia muito próxima dos CC. 


Ao centro da tampa foram representadas as Armas de Domingos Bartolomeu: um 
grande escudo de espigão ou ponteira, suspenso de enorme corrente lisa (sem cravo). 
Esta solução heráldica (escudo de ponteira, suspenso), é como temos vindo a registar, 
característica da segunda metade do séc. XIV, sendo portanto também adequada à data 
do epitáfio. O escudo é atravessado por espada de guardas rectas, com pomo circular 
de faces achatadas, que ultrapassa o brasão nas duas dimensões, em cima e em baixo. 
Sobrepondo-se ao escudo e à espada encontramos as peças que integram o brasão de 
Domingos Bartolomeu: quatro aves, duas em cima e duas em baixo, e ao centro uma 
estrela de seis pontas. 


Apesar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos encontrar elementos docu- 
mentais para a biografia de Domingos Bartolomeu. Esta fica, assim, reduzida aos ele- 
mentos que são facultados pelo seu epitáfio: foi Vassalo do Rei e Corregedor da Estre- 
madura, e faleceu em Lisboa em 3 de Março de 1371. No entanto, e atendendo ao cargo 
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que ocupou, julgamos que não será difícil, num futuro próximo, completar um pouco 
mais este quadro. 


N.º 647 Est. CXCV, n.º 2 
1372 


Local: Igreja Velha de S. Pedro de Ossela (Freg.: Ossela; Conc.: Oliveira de Azeméis; 
Dist.: Aveiro). 

Parad.: Igreja Velha de S. Pedro de Ossela. 

Insc. moderna gravada em lápide. Granito. 


Leitura: 

IOÃO L(ouren)CO BUEL CAVALEIRO InSTITUIO CAPELA NESTA / 
IGREIA ONDE TINHA SEU MUIMENTO LEVANTA / DO NA ERA DE 
1410 COM DOUS CAPELÃES E POR / NÃO BASTAREM OS BENS 
QUE DELE FICARÃO SE DI / ZEM SOMENTE 220 MIS(s)AS SAINDO 
COM AGOA / BENTA SOBRE SUA SEPULTURA QUE SE REDEFICOU 
/ NO ANNO DE 1624 HE DA COROA E HE ADMINISTRA / DOR EM 
VIDA POR CARTA MIGUEL BRANDÃO / FIDALGO DA CAZA DO 
DITO SENHOR . 1629 


Inédita. 


Inscrição criada em 1629, reportando-se à morte de D. João Lourenço Buval, ca- 
valeiro, falecido em 1372, e cujo texto pode ter sido criado a partir de algum epitáfio 
medieval desaparecido, de onde se terão retirado os elementos históricos. 


A insc. da Igreja Velha de Ossela permaneceu inédita até aos nossos dias, tendo 
conseguido passar despercebida aos investigadores nacionais. Encontra-se embutida na 
face interna da parede Sul da nave do pequeno templo de Ossela, desde há alguns anos 
preterido em favor de outro mais recente e amplo. Confessamos que mantivemos mui- 
tas dúvidas quanto à legitimidade de incluir esta insc. seiscentista no presente Corpus 
Epigráfico, tão ténues e discutíveis são os argumentos que se podem invocar em seu 
favor. Na realidade, é possível que o letreiro de 1629 tenha sido redigido tendo em 
atenção informações contidas em algum epitáfio mediévico mas o certo é que, se esse 
eventual texto existiu, ele apenas terá servido para fornecer elementos cronológicos. 
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Certamente que nenhuma parte do seu texto terá sido transcrita para o novo suporte, 
onde a insc. apresenta uma estrutura que é integralmente moderna. Decidimos, no 
entanto, incluir este exemplar, com as devidas reservas, apenas tendo em atenção a 
informação histórica por ele veiculada. 


D. João Lourenço Buval encontra-se referido no Livro de Linhagens do Conde 
D. Pedro sob duas formas: como João Lourenço “Bubal” ou como João Lourenço “de 
Sella” (respectivamente, LL, 42 H 11 e LL, 43 W 7). Esta segunda forma deriva, ob- 
viamente, dos seus interesses patrimoniais em Ossela, onde, de resto, se fez enterrar e 
instituiu capela. 

De acordo com o velho Nobiliário, D. João Lourenço era filho de D. Lourenço 
Martins “de Sella” (ou seja, de Ossela ou Buval) e de sua mulher, D. Teresa Martins 
do Avelar (cf. LL, 43 W 7). Teve pelo menos três irmãos: D. Martim Lourenço, D. Rui 
Lourenço e D. Leonor Martins (LL, 43 W 7; vd. tb. PIZARROJ.A. 1987, pp. 119-120 
e pp. 319-320). Ainda segundo o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, D. João Lou- 
renço Buval casou com D. Leonor Gonçalves Velha (LL, 42 H 11). Na lista de Natu- 
rais do Mosteiro de Grijó, que se encontra na parte final do Livro das Campainhas, es- 
clarece-se no entanto que foi casado por duas vezes, quando se refere: 

“Item Joham Lourenço Buval ha tres filhos e filhas da outra molher e desta 

molher hiia filha” (LCamp., p. 66; PIZARRO J.A. 1987, p. 83). 

No entanto, apenas conhecemos o nome de uma das suas mulheres. 

Segundo nos confiou o Dr. José Augusto Pizarro, a primeira referência documen- 
tal conhecida para D. João Lourenço Buval remonta ao ano de 1340 quando, a 8 de Ju- 
lho, testemunhou uma compra feita por seus pais (ANTT, Most. S. Pedro de Arouca, 
C.2,M.4, N.º 22). 

D. João Lourenço Buval foi Guarda-Mor de D. Pedro I, tendo recebido das mãos 
deste monarca a doação das rendas da Alcaidaria do Porto por carta datada de 8 de Ju- 
nho de 1357 (Chanc. D. Pedro, doc. 7, p. 6). Em 1365 é um dos nomeados como Na- 
tural do Mosteiro de Grijó, tendo direito a comedoria (cf. PIZARRO J.A. 1987, pp. 83 
e 320). Mantinha-se ainda como Guarda-Mor do monarca em 6 de Março de 1361, al- 
tura em que testemunha uma procuração que D. Pedro I passa a D. Martim do Avelar, 
Mestre de Avis, para tratar da Paz com Aragão (Chanc. D. Pedro, doc. 512, pp. 207- 
-208). A 1 de Abril de 1365 D. Pedro I couta-lhe duas herdades, uma em Évora outra 
em Samora Correia, que lhe tinham ficado por morte de D. Fernão Gonçalves Cogo- 
minho (Chanc. D. Pedro, doc. 994, pp. 465-466). Atendendo a esse diploma, José Au- 
gusto Pizarro sugere a possibilidade de a sua mulher cujo nome ignoramos pudesse ser 
filha de D. Fernão Gonçalves Cogominho, o que explicaria que esses bens tivessem 
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chegado às suas mãos. A última referência documental conhecida remonta a 26 de Fe- 
vereiro de 1369, quando compra bens no Julgado de Benviver (cf. ANTT, Most. S. Pe- 
dro de Arouca, C. 2, Gav. 6,M.4,N.º 3)*º, 

Fernão Lopes regista, na sua Crónica de D. Fernando, que D. João Lourenço de 
Buval morreu em 1372 quando, “em hum logar escuso”, combatia os Castelhanos que 
tinham invadido o Entre-Douro-e-Minho, ao lado de D. Henrique Manuel, D. Fernando 
Gonçalves de Meira e D. Nuno Viegas o Velho, com resultados desastrosos para o lado 
português: 

“E foi alli morto Joham Lourenço Bubal e preso Nuno Veegas e Fernam 
Gonçallvez de Meira e Anrrique Manuell fugio pera Ponte de Lima; e forom 
presos d'homeens d'armas e de pee ataa cento e mais alguuns cidadãos do Porto 
«. (cf. Crón. D. Fernando, Cap. LXXVIII, p. 272). 

Esta notícia vem confirmar a data que se registou, em 1629, na insc. moderna de 
Ossela. A confiar nas informações fornecidas pelo nosso letreiro, D. João Lourenço 
teria instituído capela na Igreja de Ossela, onde se mandou enterrar em “muimento 
levantado”, isto é, em sarcófago. Teria, ainda, deixado disposições claras sobre as 
comemorações por sua alma, as quais em 1629 já não podiam ser respeitadas por falta 
de rendas. Ainda de acordo com o letreiro de 1629, a capela teria sido reedificada em 
1624, altura em que se deve ter destruído o moimento medieval. 


N.º 648 Est. CXCV, n.º 3 e 4 
1373, Maio 


Local: Capela de S. Vicente da Granja (Freg.: Nespereira; Conc.: Cinfães; Dist.: Vi- 
seu). 

Parad.: Capela de S. Vicente da Granja. 

Insc. gravada em silhares. Xisto. Comp.: (1) 77,5 cm; (2) 92 em. Alt.: (1) 25 em; (2) 
25 cm. Alt. média das regras: (1) r.l: 11 cm; r.2: 8,5 cm; r.3: 5 cm; (2) r.l: 9,2 cm. Alt. 
média das letras: (1) 1.1: 5,5 a 3,8 cm; 1.2: 5,5 cm; 1.3:4,5 a 3,5 cm: (2) 1.1: 5,5 cm; 1.2: 
4,5 cm; 1.3:4a 3,5 cm. 


*30 Informação gentilmente cedida pelo Dr. José Augusto Pizarro, a quem estamos gratos. 
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Leitura: 
I(n) NOminE : DomiNI : NostRI : IHesU : CHristi: / ET : BeaTaE : 
MarlE : VI()GINIS : et SanctI : IoHannlsS / [...] A(lfons)us (2) : ABbaS 
: FEciT : ISTA : EC(c)LeslA : / Qui : VOCATUR : Sanctl : VICentI : 
MaRtiris : / ERA MIL CCCC XI / MENSE : MADII 


Publ.: MATTOS 1946-48, vol. V, p. 25, n.º 5. 
Ref.: GUIMARÃES B.D. 1954, p. 89; COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 384. 


Inscrição comemorativa da construção da Capela de S. Vicente da Granja, erguida 
pelo Abade [...] Afonso em nome de Nosso Senhor, da Virgem Maria e de S. João. 
A insc. encontra-se gravada ao longo de dois silhares de xisto, reaproveitados na actual 
construção junto do cunhal direito da fachada principal, um junto do outro mas em se- 
quência invertida. O silhar (1) encontra-se embutido na parede Sul da nave, junto da 
esquina com a fachada Ocidental. O silhar (2) foi reaproveitado na fachada Ocidental, 
à direita da porta e junto da esquina com a parede Sul da Nave. A leitura e o registo fo- 
tográfico desta segunda pedra encontra-se dificultada por ter sido encostado, à sua 
frente, um poste de electricidade. 


Tanto quanto sabemos, a insc. de S. Vicente da Granja foi lida e publicada uma 
única vez, por Armando de Mattos, quando este autor procurou inventariar as inscri- 
ções do Douro Litoral. A sua versão é, no entanto, muito deficiente, quer na leitura e 
interpretação do texto, quer na própria datação. Efectivamente, e no que respeita a este 
último aspecto, Armando de Mattos leu “ERA MIL CCCC IX” em vez de ERA MIL 
CCCC XI, atribuindo, assim, a lápide ao ano de 1371 e não a 1373, como realmente é 
o caso. Por outro lado, Armando de Mattos concluía a leitura deste letreiro com as pa- 
lavras “MENSE : MAII DIE II :”, datando a lápide de 11 de Maio de 1371, quando 
nós apenas conseguimos ler duas palavras, MENSE : MADII. Por isso, atribuímos ape- 
nas ao mês de Maio de 1373, sem precisar o dia em que ocorreu a cerimónia. De qual- 
quer forma, mesmo que estivesse indicado “DIE II”, como Armando de Mattos julgava, 
deveria ser atribuída ao dia 2 de Maio e não a 11 de Maio. No entanto, a versão de Ar- 
mando de Mattos não peca apenas por encerrar erros nestas duas passagens. As defici- 
ências da sua leitura são mais profundas, afectando todo o texto e mesmo o seu sen- 
tido. Na realidade, Armando de Mattos leu nesta lápide: 

“IN NOMINE : DOMINI : NOSTRI : IHU (= IESUS) : AMEN : FUIT : 
BEATAE : MARIAE : VIRGINIS : CONSACRATI : IOHANIS LAU- 
RENSUS (2?) ALFONSUS ABBAS FECIT : ISTA : ECLESIAM QUI : 
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VOCATUR : SANCTI : VICENCII : MARTIRIS : ERA MIL CCCCIX 
MENSE : MAII DIE II :” 

(MATTOS 1946-48, vol. V, p. 25, N.º 5) *!. 

A tradução que oferece de seguida confirma as deficiências de intrepretação do 
texto epigráfico: 

“Em Nome de Jesus Nosso Senhor Amem. O Abade Afonso fez esta Igreja cha- 
mada do Martir São Vicente, a qual foi consagrada por João Lourenço (?) à Beata Vir- 
gem Maria no dia 11 do mês de Maio da Era de Mil Quatrocentos e Nove (A.D. 1371)” 

Anotemos os principais desvios de leitura e as razões que explicam alguns deles. 
Logo na 1.1 entendeu “AMEN” onde figura um € com H incluso, que desdobramos por 
CHristi. Depois, onde está ET entendeu “FUIT”. Na parte final da 1.1, Armando de 
Mattos confundiu a Nota Tironiana semelhante a “7” (equivalente a ET ou E) com o 
sinal específico de abreviatura “9” que, colocado no início das palavras vale por CON- 
ou COM-, depreendendo, assim, que se deveria desdobrar “9 Si” em CONSACRATI. 
Na realidade, será apenas “et S(anct)i”. Este lapso de interpretação levou-o a aceitar 
que haveria duas pessoas envolvidas na obra: um João Lourenço e um Abade Afonso. 
Na realidade, trata-se de uma referência a S. João. Ou seja, a construção da Capela de 
S. Vicente da Granja fez-se em nome de Cristo, da Virgem Maria e de S. João. Não sa- 
bemos quais os fundamentos em que se baseou Armando de Mattos para ler “LAU- 
RENSUS ALFONSUS”. A parte correspondente a essa passagem, no início da segunda 
regra, encontra-se hoje delida e mutilada. Apenas conseguimos identificar, na parte ter- 
minal dessa passagem, um A com o sinal específico da terminação -US, que desdobra- 
mos por A(lfons)us. Porque, apesar de tudo, mantemos reservas quanto a esta solução, 
decidimos manter a proposta de leitura de A. Mattos tendo em mente o facto de este 
autor ter analisado o letreiro em melhor estado de conservação do que ele se encontra 
hoje em dia. De seguida, Armando de Mattos leu “ECLESIAM” em vez de ECcLesIA. 
Por fim, na última linha, incorreu em interpretações distintas das nossas, com as con- 
sequências ao nível de datação que já tivemos oportunidade de sublinhar. No verbete 
que acompanha esta insc. classifica o tipo de letra de “Gótica e inicial” em vez de 
“Gótica e Uncial”, o que certamente se ficou a dever a gralha tipográfica. 

Depois desta leitura tão deficiente, a insc. de S. Vicente da Granja seria referida 
por mais dois autores: por Bertino Daciano Guimarães, na sua monografia de Cinfães 
(GUIMARÃES B.D. 1954, p. 89) e mais recentemente por Manuel Gonçalves da 
Costa, ao traçar a História do Bispado e Cidade de Lamego (COSTA M.G. 1977-79, 
vol. IL, p. 384). Ambos os autores aceitariam a proposta de leitura e de cronologia de 
Armando de Mattos, pouco acrescentando ao estudo desta lápide. 


*l Nesta transcrição abdicamos, por dificuldades gráficas, de indicar os complicados códigos de transcrição de 
Armando de Mattos, reduzindo a sua leitura a letras maiúsculas. 
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A insc. da Capela de S. Vicente da Granja foi gravada ao longo dos dois silhares 
de xisto, concebidos para serem colocados um ao lado do outro, fazendo-se a leitura 
em continuidade. Assim, a primeira regra do silhar da esquerda prolonga-se na pri- 
meira regra do silhar da direita, seguindo-se a segunda regra do silhar da esquerda e as- 
sim sucessivamente. Deste modo, ao silhar (1) corresponde o texto: 

I(n) NOminE : DomiNI : NostRI : IHesU : CHristi :/ 
[...] A(Ifons)us (?) : ABbaS : FEciT : ISTA : EC(c)LeslA : / 
ERA MIL CCCC XT/ 
enquanto que no silhar (2) foi gravado: 
ET : BeaTaE : MarlE : VI(r)GINIS : et Sanctl : IoHannlsS / 
Qui : VOCATUR : Sanctl : VICentI : MaRtiris : / 
MENSE : MADII 


Do ponto de vista epigráfico, a insc,. revela-se de modesta qualidade, mesmo 
tendo em atenção o facto de ser gravada em xisto, uma matéria-prima que por ser tão 
branda torna fácil o trabalho de gravação. Se, do ponto de vista paleográfico, o letreiro 
se revela de pouco interesse, já o mesmo não se poderá dizer no que respeita ao ponto 
de vista histórico e cultural. Por um lado, não deixa de ser interessante sublinharmos 
que se trata de um letreiro redigido em Latim, numa altura em que, nos meios civis, se 
utilizava já, desde os fins do século XII, a língua vernácula. Ora, a presença deste le- 
treiro em latim, perdido na zona mais montanhosa da freguesia de Nespereira, apenas 
se poderá compreender se tivermos em conta que ele terá sido encomendado (se não 
mesmo redigido) pelo Abade [...] Afonso, a quem se ficou a dever a iniciativa da cons- 
trução da Capela de S. Vicente da Granja. Por outro lado, a epígrafe de S. Vicente da 
Granja revela-nos a cronologia precisa da construção desta pequena Capela rural, uma 
informação que infelizmente está muito desvalorizada pelo facto de não subsistir qual- 
quer vestígio arquitectónico coevo. Efectivamente, o edifício que aí se ergue hoje é 
resultante de uma reforma moderna. 

Já tivemos oportunidade de referir que Armando de Mattos lia, depois da indica- 
ção do mês de Maio, “DIE II”, que entendeu ser 11 de Maio. Referimos igualmente 
que, quando muito, poderia ser 2 de Maio. No entanto, não encontramos qualquer ves- 
tígio dessa passagem, que julgamos ter resultado de deficiente interpretação da palavra 
MADII. Na realidade, Armando de Mattos entendia que seria “MAI DIE II”, desdo- 
brando as letras IE de DIE. Assim, o que vira na lápide seria “DII”, que desdobrou em 
DIE JI, e que são, obviamente, as últimas letras de MADII. No entanto, e para além da 
ausência de vestígios dessa passagem na insc. actual, temos outros argumentos que afas- 
tam ambas as datas do rol da possibilidades. Efectivamente, nenhum desses dias coin- 
cidiu em 1373 com um Domingo, dia indicado se tivesse tido lugar alguma cerimónia 
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litúrgica: o dia 2 de Maio foi uma Segunda-Feira, enquanto que o dia 11 de Maio coin- 
cidiu com uma Quarta-Feira. Em Maio de 1373 foram Domingos os dias 1,8, 15,22 e 
29. Ora, apesar de não ser explícito estarmos perante a insc. de Sagração da Capela de 
S. Vicente da Granja, parece-nos que não nos afastaremos muito da realidade se assim 
o entendermos. Na realidade, parece plausível que a colocação desta insc. na fachada 
da Capela de S. Vicente da Granja tenha ocorrido quando as obras se deram por con- 
cluídas, portanto talvez aquando da sua consagração e entrada ao culto. 


N.º 649 
1374, Janeiro, 2 


Local: Torres Novas (Freg.: Torres Novas (St.? Maria do Castelo); Conc.: Torres Novas; 
Dist.: Santarém). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide de natureza desconhecida e hoje desaparecida. 


Leitura: 
“ERA : CCCCXII : /AOS II: DE IANE/IRO : SE COMECO : ES/ TA 
: OBRA L: PAZ/DE SANTAREM : IUZ/ POR EL R :” 


Publ.: VITERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Paes (Estevam)”, vol. II, pp. 237-238; AZE- 
VEDO PA. 19083, p. 224; GEPB 1935-60, s.v. “Torres Novas”, vol. XXXI, p. 270; SE- 
QUEIRA 1949, p. 127. 


Ref.: GONÇALVES A. 1987, p. 34. 


Inscrição comemorativa do início de obras no sistema defensivo de Torres Novas, 
que se encontrava gravada em lápide outrora colocada sobre a Porta da Praça, de St.º 
António ou dos Martírios, da muralha de Torres Novas. A referida Porta foi demolida 
em 1876. No entanto, é possível que esta insc. se tenha perdido ainda antes dessa data, 
como teremos oportunidade de ver. 

Adoptamos, aqui, a versão que se encontra transcrita nas Memórias Paroquiais de 
1758, aparentemente mais fiel ao original que a outra versão conhecida. 


O conhecimento do teor da insc. de Torres Novas ficou a dever-se a duas fontes: 
por um lado, ao Dicionário Geográphico, manuscrito setecentista que se conserva no 
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Arquivo Nacional da Torre do Tombo, e de que apenas foram publicadas as letras A-C, 
por Luís Cardoso (CARDOSO 1747-51); por outro, ao zelo do Pároco de Torres No- 
vas que respondeu ao Inquérito Paroquial de 1758, que procurou avaliar os estragos do 
Terramoto de 1755 e suprir a perda, irremediável, do grande Inquérito organizado em 
1721 pela Real Academia da História Portuguesa. 

A leitura do Dicionário Geográphico foi divulgada por Francisco Martins de 
Sousa Viterbo, no seu Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos, Engenhei- 
ros e Construtores Portugueses, na entrada que consagrou a Estêvão Pais (VITERBO 
EM.S. 1899-1922, vol. II, pp. 237-238). Trata-se, na realidade, de uma entrada que se 
baseia num lapso de interpretação, já que a insc. de 1376 não refere qualquer Estêvão 
Pais como Mestre da obra de Torres Novas (cf. Insc. N.º 655). Aí se regista a leitura do 
desaparecido letreiro de 1374, exarada no tomo XXXVII do Dicionário Geográphico, 
fl. 794: 


“Era de mil quatrocentos e doze aos dois dias do mes de Janeiro se come- 
çou esta obra. Por Lourenço Pirez de Santarem. Juiz por El Rei.” (VITEBO 
FM.S. 1899-1922, vol. II, p. 238). 

Não sendo fiel na grafia, esta lição não apresenta grandes divergências de conteúdo. 

Por seu turno, nas Memórias Paroquiais de 1758 regista-se, a dado passo que 

“Esta muralha mandou fazer El Rey Dom Fernando unico deste nome como 
consta de hum letreyro que em huma taboa de pedra se acha sobre a Porta que se 
acha conjunto a Igreja do Salvador. E na Porta que dá cerventia para a Praça es- 
tava hum letreyro que continha o seguinte: 

ERA : CCCC XII : 

AOS HH : DE IANE 

IRO : SE COMECO : ES 

TA : OBRA L : PAZ 

DE SANTAREM : IUZ 

POR ELR: 

O que deste letreyro que diz he: Era de Mil quatrocentos e doze anos aos 
dois dias do mez de Janeiro se começou esta obra por Lourenço Paiz de Santa- 
rém Juiz por el Rey.” (AZEVEDO PA. 1903, p. 224). 

Esta preciosa passagem das Memórias Paroquiais de 1758, com referência às duas 
insc. das muralhas de Torres Novas — a insc. da Porta do Salvador e a insc. da Porta da 
Praça — foi salva do esquecimento por Pedro A. de Azevedo, que a deixou transcrita nas 
páginas d'O Archeólogo Português. Trata-se, na realidade, da mais fiel das duas leitu- 
ras conhecidas do letreiro de 1374 feitas a partir do original mediévico. É possível, no 
entanto, que em 1758 a insc. já tivesse desaparecido já que no Inquérito se refere que 
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nessa Torre “estava” um letreiro, utilizando o verbo no Passado. É, portanto, perfeita- 
mente plausível que o desaparecimento desta lápide tenha sido mais uma conseguên- 
cia do Terramoto de 1755. No entanto, se o letreiro não foi destruído nos meados do 
séc. XVII então foi-o por certo com a demolição da Torre da Praça, em 1876. Todas 
as restantes versões conhecidas resultam de transcrições desta leitura ou de adaptações 
do seu texto ao Português actual. Assim aconteceu com a Grande Enciclopédia Portu- 
guesa Brasileira, que se limitou a transcrever a passagem das Memórias Paroquiais, 
apresentando a mesma versão (GEPB 1935-60, vol. XXXII, p. 270), enquanto que 
Gustavo de Matos Sequeira, em 1949, no Inventário Artístico de Portugal, preferiu 
apresentar uma versão com grafia actualizada (SEQUEIRA 1949, p. 127). Mais recen- 
temente, Artur Gonçalves referiu-se ao letreiro na sua monografia de Torres Novas, 
mas sem apresentar leitura do conteúdo (GONÇALVES A. 1987, p. 34). 


O texto das Memórias Paroquiais de 1758 faz referência a duas insc. de Torres 
Novas: uma que estava sobre a Porta junto da Igreja do Salvador, onde se nomeava D. 
Fernando como responsável pela iniciativa; outra, que estava na Porta que dava ser- 
ventia para a Praça, e que memorizava o momento do início da obra. A primeira insc. 
a que se reportam as Memórias Paroquiais é a epígrafe de 1376, que teremos oportu- 
nidade de abordar mais adiante, e que comemora a conclusão das obras da muralha de 
Torres Novas (cf. Insc. N.º 655). A segunda, da Porta da Praça, a que aqui nos ocupa. 
No seu conjunto, ambas permitem conhecer o ritmo de trabalho nas muralhas de Tor- 
res Novas: começadas em 2 de Janeiro de 1374 e concluídas dois anos depois, em 
1376. A muralha de Torres Novas, comportando ao todo onze torreões adossados, era 
servida por quatro portas ou postigos: a Porta da Praça, assim designada por dar acesso 
a esse espaço; uma Porta que se rasgava junto da Igreja de St.” Maria do Castelo; um 
Postigo voltado ao rio e conhecido como o Arco do Vento; e, por fim, a Porta do Sal- 
vador, que se abria junto da Igreja de S. Salvador. 


A lição das Memórias Paroquiais de 1758 encerra pelo menos um erro de leitura. 
Na realidade, na insc. medieval da Porta da Praça não deveria estar referido “L PAZ”, 
como se pretende, mas sim “L PEZ” como se regista na insc. de 1376, onde o P pos- 
sui a haste vertical cortada, em baixo, por segmento de recta, sinal específico de abre- 
viatura de ER, e que obriga a que se desdobre por PerEZ. Assim, o Juiz de Santarém 
que D. Fernando incumbiu das obras seria Lourenço Peres. Apesar dos esforços de- 
senvolvidos, não conseguimos encontrar mais elementos para a biografia deste Juiz, 
que ainda ocupava o cargo em 1376 (cf. Insc. N.º 655). 
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N.º 650 
1374, Julho, 24 


Local: Torre Nova ou Torre das Mulheres, Muralha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; 
Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 662. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 102 cm. Alt.: 78 cm. *? 


Leitura: 
“ERA : DE: MIL: CCCC: XII: ANOS : XXIII /DIAS : DE : JULHO 
: FOI : COMEÇADA : AQUESTA : / TORRE : NOVA : QUE : HORA 
: COM : ESTA : OBRA : MANDOU : FAZER : / O : MUI: NOBRE : 
REI: D: FERNANDO : DE : PORTUGAL : E: DO : /ALGARVE ..” 


Publ.: BARATA 1873, p. 61, Nota 16; CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 21-22, N.º 12; FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, p. 243; LARCHER 1935, pp. 77, 147 e 178; CARVALHO 
FA.M. 1942, p. 69; MADAHIL 1949, p. 97; VENTURA 1979, pp. 51-52, Nota 2. 


Ret.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 127; CAMPOS J.C.A. 1862(a), p. 217; CAMPOS J.C.A. 
1877, pp. 579-580, N.º 16; GONÇALVES A.A. 1911, p. 13, N.º 48; CORREIA V. 1941, 
p.31,N.º48. 


Inscrição comemorativa da construção da Torre Nova ou Torre das Mulheres, da 
muralha de Coimbra, erguida por iniciativa de D. Fernando. A Torre foi demolida em 
1773, tendo a lápide sido transferida, juntamente com outros materiais, para junto da 
Capela da Universidade de Coimbra. Aqui permaneceu até que, em 1873, deu entrada 
nas colecções do Museu de O Instituto, que estiveram na origem do Museu Nacional 
Machado de Castro, onde hoje se preserva. 

Na impossibilidade de procedermos a uma leitura directa do letreiro adoptamos, 
aqui, a interpretação do Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, na versão transcrita 
por João Correia Ayres de Campos (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 21-22, N.º 12). Subli- 
nhemos que há uma fotografia desta lápide reproduzida na História de Portugal, Dir. 


332 Apesar desta lápide fazer parte do acervo do MNMC, não nos foi possível localizá-la entre os materiais da 
colecção lapidar desse Museu. Por isso, não tivemos oportunidade de medir o exemplar, o que nos obriga a adoptar, 
aqui, as dimensões constantes da ficha do Museu Nacional Machado de Castro e apresentadas a público por João 
Correia Ayres de Campos em 1877 (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 21-22, N.º 12). 
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Damião Peres, ed. de Barcelos (vol. II, p. 467) que, no entanto, devido à sua deficiente 
qualidade não permite leitura. 


Tanto quanto sabemos, a insc. da Torre Nova ou Torre das Mulheres da muralha 
de Coimbra foi referida pela primeira vez, sem divulgação do seu texto, por João Pe- 
dro Ribeiro, na Dissertação XV que consagrou à Paleografia Portuguesa (RIBEIRO 
J.P. 1819, p. 127). Nessa breve referência, João Pedro Ribeiro apenas regista que se 
tratava de uma insc. da Era de 1412, presente no “Castelo” de Coimbra, em letras 
“Alleman Majuscula com letras conjunctas e abbreviaturas”. No entanto, e de acordo 
com os dados divulgados por João Correia Ayres de Campos, em 1819 já a insc. se en- 
contrava, desde há quase 50 anos, no terreiro da Universidade, junto da Capela, pelo 
que deve ter sido aí que João Pedro Ribeiro a viu. Na realidade, em 1862 João Correia 
Ayres de Campos divulgava o seu estudo consagrado às inscrições do Castelo de Coim- 
bra que se conservavam no Terreiro da Universidade, e aí refere a insc. de 1374 sem 
que, no entanto, conseguisse apresentar leitura integral do seu conteúdo. O estudo de 
Ayres de Campos elucida-nos que as demolições na zona da Couraça de Lisboa, em 
1773, se destinaram à construção do Observatório da Universidade de Coimbra, criado 
por diploma de 11 de Outubro de 1772 (CAMPOS J.C.A. 1862, p. 216). Teria sido por 
essa ocasião que a Torre Nova ou das Mulheres foi destruída, tendo a sua insc. sido co- 
locada no Pátio da Universidade. No entanto, quando refere esta insc. o autor não es- 
conde as dificuldades de leitura que encontrou na sua interpretação: 

“.. nem a data nem o facto que este monumento devia commemorar é hoje 
possível determinar exactamente (...). Na inscripção fizeram-na inintelligível as 
muitas falhas da pedra e a fractura, que a corta quasi pelo meio, deixando 
apenas decifrar alguns caracteres avulsos, taes como XXHII na primeira linha, e 
o DE. PORT. E. DO no fim da quarta. Alem disto, outros restos de lettras de 
uma quinta linha não permittem duvidar de que o letreiro continuava ainda.” 
(CAMPOS J.C.A. 1862, p. 217). 

Que se trata da nossa insc. não restam dúvidas, por dois motivos: primeiro, pela 
concordância entre as escassas zonas de que Ayres de Campos nos dá leitura com o que 
figura na lápide; em segundo lugar, pela descrição que o autor faz da epígrafe, nomea- 
damente quando refere que ela apresenta, em cima, dois escudos, o da esquerda liso e 
o da direita com as Armas do Reino. Embora tenha invertido aqui a ordem dos escu- 
dos (o do lado esquerdo é o Nacional, o do lado direito, o pleno ou liso), a descrição 
não deixa margem para dúvidas. De resto, Ayres de Campos levantava a possibilidade 
de que esta lápide fosse a mesma referida por João Pedro Ribeiro em 1819, e atribuída 
por este autor à Era de 1412/A.D. 1374. Por fim, registemos que Ayres de Campos 
cita, em nota, dois documentos de D. Fernando, um de 1373, outro de 1376, onde se 
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referia a construção de uma Torre em Coimbra, e que o autor se inclinava para que fosse 
a Torre Nova ou das Mulheres (CAMPOS J.C.A. 1862, pp. 217-218, nota 2). O primeiro 
diploma, de 29 de Julho de 1373, determinava que os lugares do termo de Coimbra que 
eram da Rainha e de outros poderosos não deviam ser isentos de pagar as fintas, talhas 
e serviços para “os lanços dos muros e torres e barbacãs” e outras obras “compridou- 
ras à dita cidade de guisa que eses lavores se fação com a maior aguça que se fazer 
poderem” (CAMPOS J.C.A. 1862, p. 218). O diploma de 6 de Abril de 1376 especifi- 
cava quais eram “aquellas villas e julgados que el-rey tomou pera servirem na obra da 
torre que o dito Senhor manda fazer” (CAMPOS J.C.A. 1862, p. 218). Ora, essa Torre, 
que os documentos classificam de “formosissima e sumptuosa”, deve ser a Torre Nova 
ou Torre das Mulheres, que D. Fernando manda erguer na muralha de Coimbra. 
Assim, e atendendo a que Ayres de Campos, no estudo de 1862, pouco avançou 
na leitura da insc., o primeiro autor que conseguiu contornar as dificuldades que a lá- 
pide oferecia foi o Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho. A divulgação do seu en- 
saio de leitura foi da responsabilidade de António Francisco Barata, nas Notas Críticas 
que escreveu para a nova edição da História Breve de Coimbra, de Bernardo de Brito 
Botelho. Efectivamente, esta obra, publicada pela primeira vez em 1773, conheceu 
uma edição corrigida e anotada por António Francisco Barata, saída em 1873, um sé- 
culo depois da primeira edição. Ora, a versão que António Francisco Barata aí trans- 
creveu foi a do Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho. Trata-se de uma versão que 
é correcta nas suas linhas gerais, e onde apenas faltou assinalar os sinais de separação 
das palavras: 
“Era de Mil CCCC XIH Anos XXHII 
Dias de Julho Foy Começada Aquesta 
Torre Nova q Hora (?) Com Esta Obra Mandou Fazer 
O Mui Nobre Rei D. Fernando de Portugal e do 
Algarve ....... E 
(BARATA 1873, p. 61, Nota 16). 
De resto, sabemos que o Cónego Pereira Coutinho realizara um molde dessa insc., 
o qual mais tarde daria entrada no Museu de O Instituto, sendo registado no respectivo 
inventário por Ayres de Campos (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 579-580, N.º 16). A lei- 
tura do Cónego Pereira Coutinho foi marcante, tendo sido depois utilizada pela totali- 
dade dos autores que publicaram esta lápide. Assim aconteceu em 1877 quando João 
Correia Ayres de Campos organizou o primeiro catálogo dos objectos do Museu de O 
Instituto, onde descreveu a lápide e apresentou uma leitura idêntica à do Cónego Pe- 
reira Coutinho, mas já com a colocação dos sinais de separação de palavras: 
“Compõe-se este monumento de dois escudos a par, em branco o da Rainha 
D. Leonor Telles à esquerda, o do Reino à direita com nove castellos e quatro 
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quinas sómente, por se haver perdido o remate superior .... Por baixo dos escudos 

enxerga-se em monachal ou gothico redondo maiusculo, com algumas abrevia- 

turas, a inscripção, que o autor das Diss. Chron. citou apenas no tomo IV, Parte 

1 p. 120, e o sr. Manuel da Cruz Pereira Coutinho decifrou pela forma seguinte 

(CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 21-22, Nº 12)º%. 

A versão que transcreve é, como já referimos, a que aqui adoptamos. Ayres de 
Campos concluiu o verbete desta peça do Museu de O Instituto com a referência aos 
dois diplomas de D. Fernando a que já aludira no seu estudo de 1862. No aditamento 
ao Catálogo de 1877, Ayres de Campos dava notícia da entrada no mesmo acervo mu- 
seológico do molde realizado pelo Cónego Pereira Coutinho (CAMPOS J.C.A. 1877, 
pp. 579-580, n.º 16). 

Depois do Catálogo de 1877, a lápide seria publicada por António Cardoso Borges 
de Figueiredo, em 1886, na sua Coimbra Antiga e Moderna, onde exarou uma versão 
igual à de Pereira Coutinho (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 243). O mesmo se diga do 
General F. A. Martins de Carvalho, que adaptou a lição do Cónego Pereira Coutinho, 
eliminando os sinais de separação de palavras. Os seus estudos, publicados primeiro na 
Gazeta de Coimbra, conheceriam uma edição conjunta em 1942 (CARVALHO F.A.M. 
1942, p. 69). 

Jorge Larcher, ao estudar os Castelos do Distrito de Coimbra, divulgaria ainda a 
versão de Pereira Coutinho (LARCHER 1935, p. 77), não se esquecendo de transcrever 
as passagens da Breve História de Coimbra (LARCHER 1935, p. 147) e de F. A. Martins 
de Carvalho (LARCHER 1935, p. 178) relativas a este letreiro. Finalmente, António 
Gomes da Rocha Madahil ao publicar, em 1949, a insc. da Torre das Mulheres optaria, 
uma vez mais, pela lição do Cónego Pereira Coutinho (MADAHIL 1949, p. 97). 

Entretanto, a lápide seria referida, sem leitura, nos diversos catálogos da Secção 
Lapidar do MNMC, nomeadamente no organizado por António Augusto Gonçalves 
(GONÇALVES A.A. 1911, p. 13, N.º 48) e no de Vergílio Correia (CORREIA V. 1941, 
p. 31, N.º 48). Mais recentemente, a insc. seria de novo publicada por Leontina Ventura, 
- quando esta autora publicou o seu estudo consagrado às referências documentais à mu- 
ralha de Coimbra. A versão escolhida por esta autora foi ainda a do Cónego Pereira 
Coutinho (VENTURA 1979, pp. 51-52, Nota 2). 


O estudo que gostaríamos de ter feito desta insc. de Coimbra encontra-se em grande 
parte comprometido pelo facto de não termos conseguido localizar o seu paradeiro no 


*33 Ayres de Campos mantém, aqui, o lapso que já detectamos em 1862, descrevendo os escudos em posição 
inversa. Na realidade, o escudo do lado esquerdo é o Brasão Nacional, e o do lado direito o brasão pleno, talvez de 
D. Leonor Teles. 
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interior do Museu Nacional Machado de Castro. Infelizmente, a fotografia reproduzida 
na História de Portugal, ed. monumental de Barcelos, é de deficiente qualidade, não 
permitindo leitura integral do seu conteúdo mas apenas o reconhecimento de algumas 
letras, sobretudo na parte terminal das primeiras regras. Assim, fomos obrigados a 
adoptar a versão do Cónego Pereira Coutinho, apesar de, pelo menos na última pala- 
vra da segunda regra, que Pereira Coutinho entende ser AQUESTA, termos sérias dú- 
vidas. A fotografia permite, no entanto, a visualização do tipo de monumento em 
causa: uma lápide rectangular, com os dois terços superiores ocupados a toda a largura 
por dois escudos, ambos de ponteira ou espigão: o do lado esquerdo com as Armas do 
Reino, o do lado direito um escudo pleno, sem qualquer peça. Este pode muito bem 
corresponder às Armas de D. Leonor Teles já que, como se sabe, o brasão dos Mene- 
ses (antigo) era constituído por um escudo pleno, de ouro. No terço inferior da lápide, 
foi gravado um campo epigráfico com cinco regras, a última das quais quase toda ile- 
gível. A lápide encontra-se mutilada na orla superior (o que afecta a bordadura de cas- 
telos e o primeiro escudete do brasão nacional), e está fracturada em duas partes sen- 
sivelmente pelo meio. 


A construção da Torre Nova da muralha de Coimbra, decidida por D. Fernando e 
iniciada em 24 de Julho de 1374 encontra eco, como já vimos, em dois diplomas fer- 
nandinos referidos em primeira mão por João Correia Ayres de Campos (CAMPOS 
J.C.A. 1862, pp. 217-218, Nota 2; CAMPOS J.C.A. 1877, p. 51, Nota V). Ao conteúdo 
do primeiro já tivemos oportunidade de aludir acima. O segundo diploma referido por 
Ayres de Campos, datado de 6 de Abril de 1376, é um extenso documento, composto 
por três tiras de pergaminho, com um total de 2 metros de comprido e 17,5 cm de lar- 
gura, onde se registaram os nomes das povoações “daguem e dalem Mondego” que de- 
veriam contribuir para as obras de fortificação de Coimbra, e foi publicado por A. G. 
da Rocha Madahil em Um Conceito Medieval de Terras do Mondego (1949) (Arg. 
Mun. Coimbra, Perg. Avulsos, n.º XXXI (MADAHIL 1949). Um terceiro documento 
relativo às obras de Coimbra encontra-se parcialmente transcrito por Fr. Manuel dos 
Santos. Trata-se de um documento de 7 de Fevereiro de 1376, que espelha os proble- 
mas e conflitos de interesses que se desenvolviam em torno das obras de fortificação 
de Coimbra: 

“D. Fernando. A vós Gomes Martins nosso vassallo, e Vedor da nossa Fa- 
zenda, e a outros quaesquer que isto houverem de ver, saude. Sabede que os Ve- 
readores, Procuradores, e homens bons do Conselho da Cidade de Coimbra nos 
enviarão dizer que nosso talante era a dita Cidade ser afortalezada de torres, 
barbacãa, e cava; e como o dito Conselho para isto lançara grandes fintas, e ta- 
thas; e fazião grandes despezas; e lhe deramos, e outorgaramos a Adua daredor 
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dessa Cidade doze leguas; e que ora vós lhe tomastes, e mandastes tomar para 

as obras da nossa torre, que hi mandamos fazer a terceira parte da Adua dessa 

Cidade, e Termo; e isso mesmo da outra das Comarcas ao redor; por qual rezão, 

dizem, que os lavores, que elles hão de fazer, senão fazem, nem podem fazer pela 

guisa que cumpre por nosso serviço” (SANTOS M. 1727, p. 193). 

Concluía o monarca decidindo que 

“Manda que se lhe dê a Adua toda da Cidade, e seu Termo; e das Comarcas 
ao redor, as duas partes; e a outra terceira parte que sirva na sua Torre.” (SAN- 

TOS M. 1727, p. 193). 

O teor deste diploma não deixa de ser interessante, por nos retratar um momento 
de intensa actividade construtiva nos sistemas defensivos de Coimbra, protagonizados 
por diferentes entidades. Efectivamente, embora a decisão de ambas as obras tivesse 
sido do monarca — “nosso talante era a dita cidade ser afortalezada” — uns trabalhos 
tinham sido entregues à iniciativa do Concelho de Coimbra (muro, barbacã e cava), en- 
quanto que o empenho directo da Coroa se concentrava apenas na construção da Torre. 
O diploma de Fevereiro de 1376 revela-nos, ainda, que havia alguma colisão entre as 
duas entidades protagonistas dessas obras, nomeadamente no que respeita às “fontes 
de financiamento”. Esta perspectiva é corroborada pelo extenso e interessante perga- 
minho que Rocha Madahil publicou em 1949, o qual, datado de 7 de Abril de 1376, 
deixa expressa de forma bem clara a existência de duas obras nas defesas urbanas de 
Coimbra com diferentes entidades responsáveis. Na realidade, o documento, organi- 
zado pelo Juíz Afonso Martins de Albernaz, fixa as localidades que devem servir nas 
obras dos muros, sublinhando que para além dessas haveria ainda outras que partici- 
pavam na construção da Torre das Mulheres: 

“Estas son as villas e Julgados q ham de servir e pagar nas obras q e Rey 
manda fazer na cidade de Cojnbra afora aquellas villas e Julgados q el-Rei to- 

mou pera serviram na obra da Torre ...” (MADAHIL 1949, p. 88). 


N.º 651 
1375 
Local: Torre de Menagem do Castelo de Braga (Freg.: Sé; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar. Granito. Dimensões desconhecidas. 
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Leitura: 
“O MOI NOBRE REI D. FERNANDO MADOU FAZER ESTE 
CASTELLO. ERA M CCCC XHJ” 


Publ.: CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 217; BELLINO 1895, p. 66; FERREIRA J.A. 
1928-35, vol. II, p. 100; FEIO 1956. 


Inscrição comemorativa da construção do Castelo de Braga, a Alcáçova desta 
muralha urbana, ordenada por D. Fernando, e que se encontrava gravada em silhar 
com as Armas do Reino colocado na Torre de Menagem. Desconhecemos o seu para- 
deiro actual. 

Adoptamos, aqui, a versão de D. Rodrigo da Cunha, a mais antiga e a mais citada 
pela bibliografia. 


O Dr. João de Barros registou, na sua Geografia de Entre-Douro-e-Minho, redi- 
gida no séc. XVI, que Braga fora 

“... cercada em tempo del Rey dom Fernando, e tem bom muro e cinco torres 
mui grandes, e tem hum Castello mui nobre e forte com hua torre de omenagem 
mui alta e fermosa ...” (BARROS J. 1919, p. 56) 

No entanto, não encontramos neste texto qualquer referência, directa ou indirecta, 
à insc. que aqui nos ocupa. Assim, seria necessário aguardar pelo segundo quartel do 
séc. XVII para encontrarmos a primeira leitura desta epígrafe. Efectivamente, a insc. 
do Castelo de Braga foi publicada pela primeira vez por D. Rodrigo da Cunha, em 
1635, na sua História Eclesiástica dos Arcebispos de Braga (CUNHA R. 1634-35, vol. 
H, p. 217). Ao procurar averiguar a antiguidade do Castelo de Braga, D. Rodrigo da 
Cunha regista: 

“Quem fosse o primeiro fundador deste Castello, que hoje dura em Braga, 
se não pode facilmente averiguar, já nos pareceo obra do Conde D. Henrique, & 
outras vezes del Rey D. Dinis. Em hua pedra delle está o letreiro seguinte: 

O MOI NOBRE REY D. FERNANDO MADOU FAZER ESTE CASTELLO. 

ERA M CCCC XIIJ.” 

(CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 217). 

Acrescentava que a obra parecia ser mais antiga e apenas “mandada refazer” por 
D. Fernando, sublinhando ainda o empenho e a iniciativa de D. Diogo de Sousa na 
construção das barbacãs e baluartes de Braga, como se testemunhava pela presença do 
seu escudo “no baluarte que fica sobre a fonte do Cavalinho”, lado a lado com as Ar- 
mas de D. Manuel I (CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 218). 
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Depois de um prolongado hiato, no qual a insc. de Braga permaneceu no esque- 
cimento, ela seria de novo referida e publicada por Albano Bellino em 1895, que citou 
a leitura de D. Rodrigo da Cunha, localizando a insc. na Torre de Menagem (BELLINO 
1895, p. 66). A sua referência teve, portanto, como único mérito o ter retirado este le- 
treiro do esquecimento, não acrescentando novidades ao que D. Rodrigo da Cunha es- 
crevera. O mesmo se diga de Monsenhor José Augusto Ferreira, que apenas alterou a 
grafia de “MON” para a forma “MUI”, mais natural e plausível (FERREIRA J.A. 1928- 
-35, vol. II, p. 100). Na perspectiva deste autor, o Castelo de Braga seria, no entanto, 
uma construção da iniciativa de D. Dinis, tendo sido erguido em 1300, pelo que a obra 
de D. Fernando diria apenas respeito a alguma reparação ou restauro. 

Alguns anos depois, em 1956, Alberto Feio haveria de se reportar à insc. de 
D. Fernando numa das suas crónicas intituladas “Coisas Memoráveis de Braga”, for- 
necendo pormenores importantes que permitem precisar melhor a origem e o itinerário 
desta epígrafe. Efectivamente, segundo Alberto Feio, D. Fernando teria melhorado a 
cerca, alteado a Torre de Menagem e feito uma nova cortina na parte oriental da cidade, 
onde se abria a Porta da Traição, demolida alguns anos antes de 1956 para “arranjo do 
Restaurante Peninsular”. No que respeita à Torre de Menagem, A. Feio escrevia que: 

“.. consegui retirar de cima desta porta a pedra de armas de D. Fernando, 
coberta de espesso reboco, que em volta tem a inscrição: 
«O moi nobre Rey D. Fernando mandou fazer este castello. Era M CCCC X 
HI».” (FEIO A. 1956). 
Desconhecemos o paradeiro actual desta epígrafe. 


A muralha de Braga é, seguramente, muito anterior à insc. de 1375, estando do- 
cumentada já nos meados do séc. XII em diversos documentos do Liber Fidei. Alberto 
Feio teve oportunidade de registar as referências documentais a diversas Portas da sua 
cerca em 1151 eem 1155 (FEIO A. 1956), e em 12 de Junho de 1161 a Igreja de S. João 
do Souto era situada “juxta muros ipsius civitatis ad partem orientalem” (LFidei 486; 
MARQUES J. 1983, p. 45; MARQUES J. 1986, p. 7). 

Esta velha cerca românica teria sido restaurada e ampliada por iniciativa de D. Di- 
nis, em 1300 (FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, p. 100; FEIO A. 1956). É possível que 
fosse para custear parcialmente essas obras que se destinaram, em Sínodo de 77 de Se- 
tembro de 1301, parte de certas multas que eram aplicadas aos clérigos para as obras 
dos muros da cidade (cf. Syn. Hisp. p. 35; MARQUES J. 1983, p. 46: MARQUES J. 
1986, p. 7). As obras nos muros de Braga ultrapassaram em muito os inícios do séc. 
XIV, estando documentados trabalhos ainda em 1316. No reinado de D. Pedro I, em 24 
de Outubro de 1359, o monarca lançava uma sisa para pagamento de dívidas do con- 
celho e para custear os trabalhos de defesa: “pera affortelezamento que se faz na dita 
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cidade” (MARQUES J. 1986, p. 9). Assim, em 1359 os trabalhos ainda prosseguiam, 
devendo estar longe de concluídos uma década depois. Assim se explicam as referências 
às precárias condições de defesa quando a cidade é tomada pelas forças castelhanas no 
quadro do primeiro conflito fernandino (1369-71). Como referia Fernão Lopes, “... o lo- 
gar era gramde e mal cercado, sem aver hi mais d"huuma torre, em logar ainda que nom 
prestava ...”, com muro baixo e mal provido de defensores (“... e pero o muro fosse baixo 
e os de dentro mui mall armados ...”), o que tornava o lugar “bem aazado pera se tomar” 
(Crón. D. Fernando, Cap. XXXII, p. 109; vd. tb. MARQUES J. 1986, p. 10). 

Assim, as obras ordenadas por D. Fernando, de que fazia eco o Dr. João de Bar- 
ros e que se espelham na insc. que aqui nos ocupa, de 1375, devem ser entendidas 
como uma consequência directa do conflito fernandino e das deficiências e fraquezas 
que, nessa ocasião, o sistema defensivo bracarense demonstrou ter. No entanto, deve- 
mos sublinhar que as obras fernandinas dos meados da década de setenta não foram as 
responsáveis pela construção do Castelo de Braga. De acordo com os documentos da 
Confraria de S. João do Souto, divulgados por José Marques, a construção do Alcácer 
ou Castelo de Braga deve ser atribuída ao reinado de D. Dinis, como garante a primeira 
referência documental conhecida, datada de 1315, que alude ao “novo castellum” 
(MARQUES J. 1983, p. 46; MARQUES J. 1986, p. 8; doc. publicado por este autor 
em PCSouto, Doc. N.º 31, pp. 68-69). 

As obras comemoradas pela insc. de 1375 devem ter sido apenas de reforma e res- 
tauro do Castelo de Braga, talvez mais concretamente da sua Torre de Menagem. Na 
realidade, os trabalhos nos muros prolongaram-se muito depois de 1375, havendo no- 
tícias documentais de três mestres que, em 1380, trabalhavam nas obras defensivas de 
Braga: João Mouro, Pero Sanaschais e João Pedreiro (documentos divulgados por José 
Marques - MARQUES J. 1986, Doc. 2, 3 e 4, pp. 25-28). Ora, como esses documen- 
tos são recibos de verbas pagas aos mestres pedreiros pelo Deão e Cabido de Braga, fi- 
camos a saber que as obras que se realizavam no Verão de 1380 eram da iniciativa da 
Sé de Braga. Assim, e à semelhança do que aconteceu em Coimbra, onde a Torre Nova 
foi erguida pelo monarca mas as obras na cerca foram custeadas pelo Concelho, é pos- 
sível que em Braga a situação tenha sido semelhante: a Torre de Menagem reformada 
por D. Fernando (que aí colocou a insc. como testemunho da sua iniciativa), enquanto 
que as obras da cerca, mais morosas e mais dispendiosas, foram confiadas à iniciativa 
do Senhorio Episcopal. 

Escassos vinte e três anos depois das obras ordenadas por D. Fernando, já o Cas- 
telo de Braga necessitava de reparações tendo D. João I delegado no Arcebispo de Braga 
o poder de as realizar e de nomear o Alcaide: 

“Dom Joham pela graça de Deus rey de Portugal e do Algarve. A quantos 
esta carta virem fazemos saber que nos damos lecença e lugar a dom Martinho 
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enleyto confirmado do Arcebispado de Bragaa que el possa mandar reparar e 

correger o Castello da dicta cidade de Bragaa e que possa hy poer huum Alcaide 

de sua mãao protestando por esto non seer fecto perjuizo a nos nem a nossos so- 
cessores a alguum direito se o no dicto Castelo avemos. E porem mandamos que 

o possa fazer assy sem outro enbargo nenhuum que lhe sobr'elo seja posto ...” 

(publ. por MARQUES J. 1986, doc. 4, pp. 28-29: e por CUNHA R. 1634-35, vol. 

H, p. 217). 

A maioria da cerca medieval de Braga foi demolida em 1905-06, apesar do alerta 
lançado por Manuel Monteiro (MONTEIRO M. 1906, pp. 58-67). Salvou-se, no en- 
tanto, a Torre de Menagem de onde, de acordo com o seu próprio testemunho, Alberto 
Feio fez retirar a insc. que aqui nos ocupa, deslocando-a para paradeiro que desconhe- 
cemos. 


N.º 652 Est. CXCVI, n.º 1 
1375 


Local: Porta da Mouraria da Muralha Fernandina de Lisboa (Freg.: Socorro; Conc.: 
Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Fachada do Prédio N.º 12 da Rua da Mouraria. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 110 em. Alt.: 80 cm **. 


Leitura: 
O MUI : NOBRE : E : MUI : ALTO : REI: DON : FERNANDO : De 
PUR/ TUGAL : E : FILHO : DO MUI : NOBRE : REI: DON PEDRO 
: E: NETO : D/ O : MUI: NOBRE : REI : DON : AFONSO : 
OOLHANDO : COMO : A MUI/ NOBRE : SUA : CIDADE : DE 
LIXBOA : SEIHA : HUA : DAS : MAIS : / NOBRES : CIDADES : 
QUE : HA : EN TODALAS : PARTES : DO MUNDO / E COMO : 
ES(s)A : CIDADE : A MAIS : NOBRE FOS(s)E : FORA : DA CERCA 
: V/ ELHA : QUE SEUS : BIS : AVOOS : GUANHAROM : AOS : 
MOROS : POREM / : MANDO(u) : FAZER : ESTA : CERCA : NOVA 
: EFOI: COMENCADA : ERA : DE/MIL : E CCCC : ONZE : ANOS 
: SE : ACABOU EN : QUATRO : CCCC : TREZE : A/ NOS : PER : 


334 Como a insc. se encontra a uma cota demasiado elevada para se medir, registamos aqui as dimensões reve- 
ladas por SALES 1925, p. 115 e por ARAÚJO N. 1945, p. 32. 
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SEU : MANDADO : FOI: DELA : REGEDOR : GOMEZ : MarTI(n)Z 
: D/E : SETUVAL : Que : FOI : SEU : CAPITAN : EN : SEUS : 
REINOS : E : SEU : VAS /(s)ALO : E OUVIDOR : NA SUA : CORTE 
: E : COR(MEGEDOR : POR EL : NA : / DITA : CIDADE : E: 
LOURENCO : DURAEZ : ESCRIVAN : DO CON / CELHO : E : 
IKo)HAN : FERNANDIZ : E VASCO : BRAS : MEESTRE/S : DO : 
DITO : MURO 


Publ.: MOREIRA AJ. 1838, p. 339; BARBOSA LV. 1862, p. 328; LEAL 1873-90, s.v. 
“Lisboa”, vol. IV, p. 147; NOGUEIRA J.M.A, 1880, pp. 34-35; VITERBO FM.S. 
1899-1922, s.v. “Braz (Vasco)”, vol. [, p. 135; SALES 1925, p. 115; SOUSA J.M.C. 
1940(a), p. 258, N.º 664; ARAÚJO N. 1945, p. 32; SILVA A.V. 1948-49, vol. I, pp. 45- 
-47; SOUSA J.M.€. 1961(b), p. 116. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 127; GEPB 1935-60, s.v. “Braz (Vasco)”, vol. V, p. 66; 
Idem, s.v. “Lisboa”, vol. XV, p. 221; SILVA A.V. 1954-60, vol. I, p. 333. 


Inscrição comemorativa da construção da Muralha Fernandina de Lisboa, gravada 
em lápide de apreciáveis dimensões que se encontra hoje embutida na fachada do Pré- 
dio N.º 12 da Rua da Mouraria. A lápide encontrava-se outrora junto da Porta de S. Vi- 
cente da Mouraria que, depois das obras de alargamento de 1674, destinadas a facili- 
tar o trânsito dos coches por essa zona, passou a ser conhecida sob a designação de 
Arco do Marquês de Alegrete. Encontrava-se embutida na própria muralha fernandina, 
Junto de uma Capela dos Passos, ligada à Procissão dos Passos da Graça. A lápide es- 
tava embutida à direita do portal dos Passos, como se pode observar em gravura publi- 
cada primeiro por Inácio Vilhena Barbosa (BARBOSA LV. 1862, p. 377) e, mais tarde, 
reeditada por Augusto Vieira da Silva (SILVA A.V. 1948-49, vol. I, p. 42). Capela e 
Arco seriam demolidos em Fevereiro de 1901 para dar lugar às Escadinhas da Saúde e 
a um novo arranjo urbano nessa zona, tendo a insc. sido retirada e embutida na parede 
do Prédio acima referido, então edificado. Por baixo da lápide, e logo acima da porta 
que leva o Nº 12, encontra-se uma insc. coeva da mudança de 1901 explicando o local 
onde a insc. se encontrava embutida. 


Uma das primeiras referências à insc. fernandina da cerca gótica de Lisboa foi a 
de João Pedro Ribeiro, na sua Dissertação dedicada à Paleografia portuguesa, onde re- 
gistou a existência de uma insc. da “Er. 1413 Ao Arco do Marquez de Alegrete, em Lis- 
boa” com letra “Alemam Majuscula” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 127). No entanto, e tanto 
quanto sabemos, a primeira leitura a ser publicada foi a de António Joaquim Moreira, 
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o Secretário da Academia Real das Ciências de Lisboa que dedicou especial atenção 
à Epigrafia Portuguesa, e que, em 1838, publicou um estudo sobre as antigas portas de 
Lisboa. Aí se regista a insc. da Porta da Mouraria, em “letra monacal ou alemã”, com 
uma versão relativamente correcta. Para além do facto de não ter registado mudanças 
de regra nem ter respeitado totalmente o posicionamento dos sinais de separação de pa- 
lavras, sublinhemos, apenas, a existência de erros de menor importância: substituiu di- 
versos II por JJ; na 1.4 transcreveu “SEJA” em vez de SEIHA; na 1.5 leu “EM : TO- 
DALAS” em vez de EN TODALAS; na 1.7 “GANHARON” em vez de GANHAROM; 
na 1.9 entendeu “MIL E QUATRO CEMTOS ONZE ANOS” em vez de MIL E CCCC 
ONZE ANOS; na mesma linha, em vez de QUATRO CCCC TREZE ANOS transcre- 
veu “QUATRO CEMTOS TREZE ANOS”; na 1.10 leu “GOMES” em vez de GOMEZ, 
como realmente figura na insc.; e por fim, na 1.12 registou “OVIDOR : DA” em vez de 
OUVIDOR NA, por deficiente interpretação dos dois VV, um com valor de vogal ou- 
tro de consoante (MOREIRA AJ. 1838, p. 339). Como se pode verificar, a versão de 
António Joaquim Moreira não se afasta do original senão em pequenos pormenores 
que em nada afectam o conteúdo histórico do letreiro. A sua leitura pioneira exerceria 
uma influência decisiva nos autores que, na segunda metade do séc. XIX, transcreve- 
ram o conteúdo da lápide, na maior parte dos casos sem revelar a fonte de onde retira- 
vam essa versão. 

O primeiro desses autores seria Inácio de Vilhena Barbosa que, em 1862, nas pá- 
ginas do Archivo Pittoresco, publicou um estudo intitulado “Fragmentos de um Roteiro 
de Lisboa (Inédito)”. Aí se chama a atenção para a insc. fernandina de Lisboa “... que 
se pode ver no pedaço da muralha que existe no Paço do Boi Formoso próximo ao Arco 
do Marquez de Alegrete ...” (BARBOSA LV. 1862, p. 328). A sua versão, apesar de não 
o confessar, deve ter sido retirada de António Joaquim Moreira. Assim o denuncia o 
facto de apresentar os mesmos lapsos que Moreira havia cometido, transcritos fiel- 
mente por Vilhena Barbosa, nomeadamente os característicos erros da 1.4 (“SEJA”), da 
1.5 (“EM : TODALAS”), nas duas datas da 1.9 (“MIL E QUATRO CEMTOS ONZE” 
e “QUATRO CEMTOS TREZE”), na 1.10 (“GOMES”) e na 1.12 (“OVIDOR DA”) (cf. 
BARBOSA 1.V. 1862, p. 328). A lição de Vilhena Barbosa tem, apenas, um lapso a 
mais que a de António Joaquim Moreira: na 1.1 quando transcreveu “ALTO” em vez de 
MUI ALTO. 

Doze anos mais tarde, em 1874, Pinho Leal haveria de se socorrer ainda da ver- 
são de António Joaquim Moreira, também sem o confessar, quando transcreveu a insc. 
do Largo da Mouraria no seu Portugal Antigo e Moderno, incorrendo nos mesmos lap- 
sos que o Secretário da Academia das Ciências de Lisboa (LEAL 1873-90, s.v. “Lis- 
boa”, vol. IV, p. 147). Na versão de Pinho Leal, para além dos lapsos que já registamos 
nos autores anteriores, surgem dois erros originais em que não incorreram António J. 
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Moreira nem I. Vilhena Barbosa, quando Pinho Leal transcreveu “LISBOA” em vez de 
LIXBOA (1.4) e “BRAZ” em vez de BRAS (na 1.14). 

Em 1880, José Maria António Nogueira divulgou um novo estudo sobre a Porta 
da Mouraria onde a insc. não podia deixar de ser referida (NOGUEIRA J.M.A. 1880, 
pp. 34-35). José Maria António Nogueira localiza a insc. junto do Arco do Marquês de 
Alegrete, outrora Porta da Mouraria, transcrevendo a lição de António Joaquim Mo- 
reira, que escrevia: 

“Um pouco afastado dela se vê embebida na parede da muralha que vem do Cas- 
telo, por S. Lourenço, uma grande pedra oblonga, na qual está exarada em letra mo- 
nacal ou alemã maiúscula a inscrição que exacta e cuidadosamente transcrevemos ...” 
(NOGUEIRA J.M.A. 1880, p. 34). 

Na realidade, a transcrição não é tão “exacta e cuidadosa” quanto pretendia o au- 
tor. A sua versão foi apresentada em português corrente, com as inevitáveis alterações 
de grafia e sem sinais de separação de regras ou de palavras. Assim, apenas pode ser 
verificada a fidelidade de conteúdo em relação ao original epigráfico. 

Quase no virar de século, em 1899, Sousa Viterbo registou a lápide da Mouraria 
no seu Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos ..., na entrada relativa a 
Vasco Brás, um dos Mestres da cerca fernandina que é mencionado na lápide (VI- 
TERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Braz (Vasco)”, vol. I, p. 135), dispensando-se de vol- 
tar a transcrever a epígrafe quando trata de outro mestre, João Fernandes, em cuja en- 
trada remete para a primeira (cf. VITERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Fernandes (João)”, 
vol. I, p. 333). A leitura de Francisco Marques Sousa Viterbo é a segunda que, verda- 
deiramente, foi realizada a partir do original, já que, como tivemos oportunidade de su- 
blinhar, todos os autores até então se limitaram a utilizar a versão de António J. Mo- 
reira. Sousa Viterbo seria ainda o último autor a ter possibilidade de analisar o letreiro 
no seu local de origem, embutido na muralha fernandina, já que esse troço seria de- 
molido dois anos mais tarde, em 1901. A leitura de Sousa Viterbo é mais correcta que 
a de António Joaquim Moreira, corrigindo uma boa parte dos erros em que este autor 
caíra. No entanto, apresenta quatro pequenas deficiências: na 1.1 leu “DOM : FER- 
NANDO” em vez de DON : FERNANDO; na 1.4 manteve “SEJA” em vez de SEIHA; 
na 1.7 leu “AUVOS” em vez de AVOOS; e na 1.9 leu “CUATRO” em vez de QUATRO. 
Trata-se, portanto, de uma versão que se pode considerar quase correcta. 

Depois da demolição de Fevereiro de 1901 a insc. da Porta da Mouraria seria 
transferida para a fachada do prédio urbano n.º 8-16 da rua da Mouraria, por essa oca- 
sião erguido, onde foi embutida sobre a Porta N.º 12. Como referimos, na bandeira 
dessa porta, imediatamente abaixo da insc. medieval, foi incluída uma nova lápide re- 
velando a antiga localização do letreiro. 
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O primeiro autor a publicar este letreiro depois da transferência de local foi o P.º 
Ernesto Sales, ao tratar o Senhor dos Passos da Graça. Realmente, e como já referimos, 
a insc. medieval estava, outrora, embutida nas imediações de um dos Passos relacio- 
nado com essa Procissão. A versão do P.: Ernesto Sales é, de todas as até então co- 
nhecidas, a mais correcta. Apenas dois pequenos lapsos: no fim da 1.3 leu “O MU” em 
vez de A MUI; e na 1.4 leu “SEJA” em vez de SEIHA, No restante, a sua versão, sem 
desdobramentos de abreviaturas e com alguns II substituídos por JJ, é correcta (SALES 
1925, p. 115). Alguns anos mais tarde, a GEPB referiu-se ao letreiro quando traçou a 
biografia de Mestre Vasco Brás, mas não apresentou leitura, preferindo remeter para 
António Joaquim Moreira e para Sousa Viterbo (GEPB 1935-60, s.v. “Braz (Vasco)”, 
vol. V, p. 66). A lápide seria ainda referida na mesma Enciclopédia no longo artigo de- 
dicado a Lisboa, quando se trata do Arco do Marquês do Alegrete, mas igualmente sem 
leitura (GEPB 1935-60, s.v. “Lisboa”, vol. XV, p. 221). 

Mais recentemente, a insc. seria referida e transcrita por alguns dos mais ilustres oli- 
sipógrafos: por Cordeiro de Sousa, por Augusto Vieira da Silva e por Norberto de Araújo. 

José Maria Cordeiro de Sousa registou-a nas suas Inscrições Portuguesas de Lisboa, 
onde adoptou a leitura de José Valentim de Freitas (SOUSA J.M.€. 1940(a), p. 258, 
N.º 664). Nessa versão registemos dois lapsos: na 1.1-2 “POR / TUGAL” em vez de 
PUR/ TUGAL,; e na 1.4 o usual lapso “SEJA” em vez de SEIHA. No restante, a versão 
pode ser considerada correcta. Nos meados dessa década, Norberto de Araújo transcre- 
veu uma versão quase integralmente correcta no segundo fascículo do seu Inventário 
de Lisboa, onde o único lapso é o da 1.4 “SEJA” em vez de SEIHA (ARAÚJO N. 1945, 
p. 32). Por fim, Augusto Vieira da Silva referiu-se a este letreiro por duas vezes. Pri- 
meiro ao abordar o “Sítio e Palácio do Marquês de Alegrete” (estudo publicado origi- 
nalmente em 1947), onde fez referência à lápide mas não transcreveu o seu conteúdo: 

“Na mesma parede da Capela do Passo, do lado direito ou Sul, esteve embe- 
bida até 1901 a lápide com a inscrição comemorativa da construção da cerca fer- 

nandina, já muito reproduzida e conhecida.” (SILVA A.V. 1954-60, vol. 1, p. 333). 

No ano seguinte, Vieira da Silva voltaria a debruçar-se sobre esta insc. no seu 
clássico estudo da Cerca Fernandina de Lisboa onde apresentou uma leitura que deve 
ser a de Sousa Viterbo, dada a quase total concordância de erros: na 1.4 “SEJA” em vez 
de SEIHA; na 1.7 o característico erro “AUVOS” em vez de AVOOS (em que apenas 
Sousa Viterbo incorreu) (SILVA A.V. 1948-49, vol. I, pp. 45-47). No entanto, Vieira da 
Silva declara que a leitura que adopta é a de José Valentim de Freitas, realizada em 
1852 e que se conserva manuscrita na Associação dos Arqueólogos Portugueses. Uma 
revelação surpreendente já que a sua versão não coincide com a de Cordeiro de Sousa, 
que, como vimos, em 1940 adoptara a leitura José Valentim de Freitas, mas sim com a 
de Sousa Viterbo. 
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Por fim, Cordeiro de Sousa voltaria a reportar-se à insc. da cerca fernandina em 
1961, num pequeno artigo monográfico consagrado à “Porta de S. Vicente” (SOUSA 
J.M.C. 1961(b), pp. 115-116). A versão aqui apresentada, corrigindo os dois pequenos 
lapsos em que incorrera em 1940 (“PORTUGAL” e “SEJA”), acrescenta outros quatro 
lapsos: na 1.2 onde leu “PEDR” (em vez de PEDRO); na 1.11 onde leu “SETUBAL” 
(em vez de SETUVAL); na 1.12 onde leu “DA : SUA : CORTE” (em vez de NA : SUA 
: CORTE); e na l. 14/15 onde leu “MESTRE/S” (em vez de MEESTRE/S). O artigo, 
de reduzidas dimensões, não acrescenta grandes novidades. 

Depois dos inícios da década de sessenta, e tanto quanto sabemos, a insc. da Porta 
da Mouraria não voltou a ser publicada. 


À insc. comemorativa da construção da muralha fernandina encontra-se embutida 
sobre a porta do prédio da Rua da Mouraria, N.º 12, a uma cota relativamente elevada, 
o que dificulta a sua análise e impossibilita a obtenção de dimensões. Por outro lado, 
a parte superior da lápide encontra-se afectada por enegrecimento motivado pela polui- 
ção atmosférica, o que dificulta a leitura das cinco primeiras regras. A primeira linha 
está hoje virtualmente ilegível e as quatro seguintes apresentam a zona central dura- 
mente afectada. Para contornar os problemas de leitura suscitados pelo actual estado 
de conservação fomos obrigados a utilizar fotografias antigas, onde a lápide se apre- 
sentava ainda relativamente limpa. 

À insc. fernandina da cerca de Lisboa foi registada em grande lápide de calcário 
(ou mármore, como alguns autores preferem), tendo o lapicida tido evidente cuidado 
na sua execução. No entanto, por detrás da sua realização não deve ter estado qualquer 
ordinatio ou planeamento. Efectivamente, a mancha epigráfica ocupa apenas uma parte 
da lápide, sobrando, em baixo, espaço suficiente para a gravação de mais umas três 
ou quatro linhas. Assim, tudo parece apontar no sentido de a lápide ter sido cortada e 
criada num momento, tendo sido desde logo esculpida a moldura respectiva, enquanto 
que o texto só deve ter sido gravado em ocasião posterior. Só assim se compreende que 
o escultor, terminado o seu trabalho, não tivesse tido o cuidado de cortar a banda infe- 
rior da lápide, que quedava livre. Do ponto de vista paleográfico, a insc. não oferece 
novidades dignas de nota, enquadrando-se perfeitamente dentro das tendências desses 
meados da segunda metade do séc. XIV. 


Do ponto de vista histórico, a insc. da Porta da Mouraria não pode deixar de cons- 
tituir um interessante documento. Em primeiro lugar, por nos datar com alguma preci- 
são o ritmo de construção da muralha gótica de Lisboa, ordenada por D. Fernando: co- 
meçada em 1373 e dada por concluída em 1375. Em segundo lugar, por nos revelar os 
nomes dos mais directos intervenientes, nomeadamente dos funcionários encarregados 
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de promover a obra régia (Gomes Martins de Setubal, Corregedor do Rei na cidade, e 
Lourenço Durães, escrivão), e os seus mestres ou arquitectos (João Fernandes e Vasco 
Brás). Por fim, por nos revelar como, desde muito cedo, as obras na capital tiveram 
sempre uma atenção especial por parte do Poder em Portugal. Atentemos, neste aspecto, 
que nenhuma outra cerca gótica em Portugal foi construída em tão pouco tempo. E, no 
entanto, também nenhuma ultrapassou em perímetro a cerca fernandina de Lisboa, 
com os seus 5180 metros de perímetro (o dobro da muralha “fernandina” do Porto que, 
com 2600 metros de perímetro, demorou quase trinta anos a ser construída — 1348- 
-1376) 8. 

A construção da cerca de Lisboa, não só por respeitar à capital do reino mas tam- 
bém pelo esforço grandioso que espelhava, mereceu destaque na Crónica de D. Fer- 
nando, onde Fernão Lopes lhe dedicou um capítulo autónomo. Efectivamente, o capí- 
tulo 88 dessa Crónica intitula-se “Como El-Rrei Dom Fernando mandou cercar a 
cidade de Lixboa” (Crón. D. Fernando, pp. 307-310). Apesar de não ser nosso propó- 
sito registar aqui todo o conteúdo desse capítulo, não podemos deixar de transcrever 
algumas passagens mais significativas, até pelo paralelismo que se pode detectar entre 
a redacção de Fernão Lopes e o texto da epígrafe em causa. Na realidade Fernão Lo- 
pes regista, na Crónica, que o monarca 

“.. começou de cuidar no mall e dano que o poboo da cidade avia rrecebido 
per duas vezes dos castellãaos, e como especiallmente ouverom gram perda os 
moradores de fora da cerca em grandes e fremosas casas e muitas alfayas e outras 
rriquezas que levar nom poderom conssigo quando el-Rrei de Castella veo sobre 
ella; e esto porque muitas das mais rricas gentes moravom todos fora, em huu 
grande e espaçoso arravalde que avia arredor da cidade, des a Porta do Ferro atá 

a Porta de Santa Catellina e des a Torre d'Alfama atá a Porta da Cruz. E veendo el- 

-Rrei como esta soo cidade era a melhor e mais poderosa de sua terra e que em ella 

principalmente estava a perda e defenssom de seu rreino, desi como fora danificada 

dos emmiigos per fogo e outros malles que avia rrecebidos, de que el tinha grande 
sentido, determinou em sua voontade de a cercar toda arredor de boa e defenssavel 
cerca, de guisa que nehuu Rrei lhe podesse empeecer salvo com grande multidom 

de gente e fortes arteficios de guerra.” (Crón. D. Fernando, p. 387). 

Para custear a obra, D. Fernando 


335 A diferença nos ritmos de construção é bem patente se estabelecermos a média anual de muro erguido. 
A muralha de Ponte de Lima, com 1033 metros de perímetro, demorou 11 anos a ser erguida (1359-1370), o que 
equivale a uma média de 93,9 metros por ano. A muralha do Porto, com 2600 metros de perímetro, demorou 28 
anos (1348-1376), a uma média de 92,8 metros de muro erguidos por ano. A muralha de Lisboa, com 5180 metros 
de perímetro, foi erguida em dois anos (1373-1375), o que equivale a uma média de 2590 metros por ano. 
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“.. mandou que servissem em ella per corpos ou per dinheiro, pera seer a 
pressa cercada, estes seguintes logares, scilicet, da parte do mar, Almadaa, 
Sezimbra, Palmella e Setuvall, Couna e Benavente e Camora Correa e todo 
Rribatejo; e da parte da terra, Sintra, Cascaaes e Torres Vedras e Alanquer e 
Aarruda e Aatouguia e a Lourinhã, Tilheiros e Mafra, Poboos e Cornagua, e Aldea 
Gallega, assi os moradores dos logares come dos termos; e huus serviam per adua 
e outros davom certas fornadas de call, a quall tragiam aa sua custa aa cidade em 
barcas ...” (Crón. D. Fernando, p. 308). 

Continua o cronista revelando que 

“.. foi logo acordado que começassem de cercar primeiramente da Porta 
de Martim Moniz viindo pera a Porta de Santo Andre, desi per Santo Agustinho 
e per Sam Vicente de Fora, e assi pela Rribeira atá a Torre de Sam Pedro ...” 
(Crón. D. Fernando, p. 308). 

Sobre o ritmo dos trabalhos, escreveu Fernão Lopes: 

“.. e começarom de lavrar o muro della postumeiro dia de Setembro da Era 
em cima escripta de quatrocentos e onze anos, e deu el-Rrei carrego pera a mandar 
fazer a Gomez Martinz Corregedor na dita cidade ... Foi de todo mui cedo cercada, 
ca ella foi começada em quatrocentos e onze e acabou-sse em quatrocentos e treze 
. (Crón. D. Fernando, p. 309). 

Estas passagens de Fernão Lopes revelam pormenores importantes para o conhe- 
cimento da Muralha Fernandina de Lisboa: apontam os nomes de algumas das povoa- 
ções e termos que tiveram de contribuir para a fábrica da muralha de Lisboa; fornecem 
elementos sobre o itinerário que seguiram os trabalhos; corroboram os elementos cro- 
nológicos contidos na nossa insc. relativos ao início e fim da obra, precisando ainda o 
dia em que começaram, no postumeiro dia de Setembro de 1373. Mas há um outro as- 
pecto no Capítulo 88 que gostaríamos de sublinhar. Trata-se da passagem em que Fer- 
não Lopes escreve: 

“.. veendo el-Rrei como esta soo cidade era a melhor e mais poderosa de 
sua terra ..” 

Esta frase não pode deixar de recordar o texto da nossa insc. quando, nas linhas 
3-5, se regista: 

OOLHANDO : COMO : A MUI / NOBRE : SUA : CIDADE : DE 

LIXBOA : SEIHA : HUA : DAS : MAIS : / NOBRES : CIDADES : 

QUE : HA : EN TODALAS : PARTES : DO MUNDO / 

Por outro lado, a passagem de Fernão Lopes em que o cronista regista que algu- 
mas das mais ricas casas e famílias de Lisboa estavam fora da cerca, num amplo arra- 
balde, também não pode deixar de recordar outra passagem do letreiro: 
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E COMO : ES(s)A : CIDADE : A MAIS : NOBRE FOS(s)E : FORA : 
DA CERCA : V/ ELHA : 

Estes aspectos levam-nos a pensar que Fernão Lopes terá tido conhecimento di- 
recto do texto desta insc. da muralha de Lisboa, o qual deve ter feito parte dos ele- 
mentos históricos e documentais que coligiu tendo em vista a redacção das suas Cró- 
nicas. De resto, o facto de o Cronista ter lançado mão de epígrafes, encarando-as como 
fonte documental digna de crédito, já foi sublinhado por diversos autores, nomeada- 
mente por João Gouveia Monteiro (MONTEIRO J.G. 1988, p. 88). 


D. Gomes Martins foi, como a lápide regista, Regedor da obra da Muralha Fer- 
nandina de Lisboa, missão que lhe foi confiada pelo monarca. A insc. regista ainda 
mais pormenores da sua carreira pública: Vassalo do Rei, Capitão nos seus reinos, Ou- 
vidor na Corte e Corregedor de D. Fernando na cidade de Lisboa. A preocupação em 
referir tão detidamente o curriculum de D. Gomes Martins apenas se pode compreen- 
der se se tiver em conta que a insc. deve ter sido encomendada por ele próprio. Na rea- 
lidade, se tivesse sido fruto de encomenda de outra pessoa por certo apenas se regista- 
ria que fora DELA REGEDOR GOMEZ MARTINZ DE SETUVAL. No entanto, no 
nosso letreiro o espaço ocupado com a descrição do itinerário de Gomes Martins ao 
serviço do monarca é muito mais extenso: são destinadas a esse fim quase 3 linhas 
completas, ou seja cerca de 20 % do texto epigráfico. Esta preocupação em memorizar 
a sua carreira funciona, julgamos nós, como verdadeira identificação do encomenda- 
dor deste letreiro. 

Armando Luís de Carvalho Homem teve oportunidade de registar alguns dos mo- 
mentos principais da carreira deste funcionário régio: foi Sobrejuiz entre 1368 e 1373, 
Corregedor de Lisboa entre 1373-77, Ouvidor do Crime em 1379 e Ouvidor entre 1377 
e 1381 (cf. HOMEM A.L.C. 1990, pp. 312-313; tb. CAETANO M. 1951, p. 103). 


No que respeita a Lourenço Durães poucos são os elementos que conseguimos co- 
ligir. Sabemos que testemunhou em 12 de Abril de 1361 um treslado “em linguagem” 
(ou seja, em português) do Foral de Lisboa outorgado por D. Afonso Henriques 
(DHCL 1947, Doc. 2, p. 19). Podemos igualmente acrescentar que já no ano de 1362 
se encontra referido como Escrivão do Concelho de Lisboa (tal como é registado na 
insc.): “.. Lourenço Duraaez e Fernam D[e] Airas escrivaaes do conçelho ...” (DHCL 
1947, doc. 5, p. 34, de 5 de Agosto de 1362). 

No entanto, sobre João Fernandes e Vasco Brás, os Mestres ou Arquitectos da 
obra militar, não conseguimos encontrar mais elementos para a sua biografia. 
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N.º 653 Est. CXCVI,n.º2€e3 
1375, [Maio 2], 2 


Local: Porta de Santiago de Santarém (Freg.: Santarém (Salvador); Conc.: Santarém; 
Dist.: Santarém). 

Parad.: Porta de Santiago da Muralha de Santarém. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Encontra-se a cota demasiado elevada para se medir. 


Leitura: 
(A) 
ERA : DE: MIL: E D(e)/CCCC: XII: ANOS / DOUS (?): DIAS : DE 
A PEA A A RA E E 


(B) 
Lab ted Bopp LE Las A ol 


Ref.: SEQUEIRA 1949, p. 61. 


Inscrição comemorativa da construção da cerca fernandina de Santarém, que se 
encontra gravada em lápide de calcário embutida sobre o arco da Porta de Santiago da 
muralha de Santarém, pela face externa. 


A insc. da Porta de Santiago da muralha de Santarém permaneceu, tanto quanto 
sabemos, inédita até aos nossos dias, talvez fruto do seu muito deficiente estado de 
conservação, tendo sido apenas referida por Gustavo de Matos Sequeira. Efectiva- 
mente, este investigador teve oportunidade de registar a existência deste letreiro no Zn- 
ventário Artístico de Portugal, quando escreveu que a Porta de Santiago, 

“.. na parte interna, sobre a ogiva, tem uma lápide com um escudo de Por- 

tugal, ladeada por legenda mutilada, agora ilegível” (SEQUEIRA 1949, p. 61). 

Gustavo de Matos Sequeira, no entanto, não dava qualquer pista sobre o conteúdo 
deste letreiro, que tem evidente importância para a história de Santarém e para o co- 
nhecimento das reformas militares empreendidas no reinado de D. Fernando, um mo- 
mento que cada vez mais se afigura fundamental para a compreensão da evolução da 
nossa arquitectura militar gótica. 


A insc. da Porta de Santiago encontra-se embutida sobre o arco quebrado dessa 
Porta, pela banda de fora, ostentando volumosa moldura toreada semelhante a tantas 
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outras que já nos habituámos a encontrar na epigrafia portuguesa do séc. XIV. A lápide 
apresenta duas manchas epigráficas distintas, aqui designadas pelas letras (A) e (B), se- 
paradas ao centro por um grande escudo nacional. Trata-se de um curioso brasão onde 
os cinco escudetes dispostos em cruz, que ocupam o campo central, são “cantonados” 
por quatro grandes castelos que assumem proporções maiores do que é usual encontrar 
nestas peças quando se limitam a ocupar a bordadura do campo central. Há no entanto, 
outros quatro castelos que, posicionados na direcção dos braços da cruz de escudetes, 
possuem as proporções mais comuns. Assim, poderíamos dizer que este escudo apre- 
senta uma bordadura de oito castelos onde os dos ângulos assumem proporções maio- 
res. Tanto quanto hoje é dado perceber, os escudetes centrais são lisos, não apresen- 
tando quinas ou besantes. O primeiro campo epigráfico, que designamos pela letra (A), 
encontra-se à esquerda deste grande escudo nacional. O seu espaço apresenta-se estru- 
turado em sete regras, das quais apenas conseguimos ler as três primeiras. Supomos 
que o campo (B), à direita do escudo, tenha recebido outras sete regras, mas ele é hoje 
totalmente ilegível. 


A origem dos sistemas fortificados mediévicos de Santarém é relativamente ne- 
bulosa. É provável, mas não seguro, que tivesse recebido muralha no tempo do Emi- 
rato de Córdova. Uma passagem de Ahmed Arrazi, cronista árabe do séc. X, sublinhava 
como o monte onde Santarém se implantava era “mui alto e mui forte” (BEIRANTE 
1980, p. 32). No entanto, esta passagem pode ser interpretada como uma mera refe- 
rência às condições naturais de defesa da zona da Alcáçova. 

Neste sentido, é importante a referência de Edrisi que, no séc. XII, escrevia que 
Santarém não possuía muralha (MACHADO J.P. 1964, p. 32; BEIRANTE 1980, p. 
32). Teria a (hipotética) cerca emiral sido destruída por ordem de Abd al-Rahman HI, 
quando este toma o poder e funda o Califado Omíada de Córdova” É sabido que o 
monarca, pouco depois de ter assumido o poder (em 912), procedeu ao desmonte 
de diversos sistemas defensivos no Sul da Península, com receio de revoltas internas. 
O certo é que com os meados do Séc. XII voltamos a encontrar referências ao sistema 
defensivo de Santarém, erguido talvez pelo último governador árabe de Santarém 
(BEIRANTE 1980, p. 36). Aquando da conquista de 1147 a cidade possuía indubita- 
velmente muralha, e seria esse sistema defensivo que, com alguns melhoramentos, 
chegaria aos meados do séc. XIV. Com as guerras fernandinas, os sistemas defensivos 
portugueses demonstraram, maioritariamente, estar obsoletos o que originou um pro- 
fundo movimento de reformas das cercas urbanas. A decisão de D. Fernando reformar 
o sistema defensivo de Santarém encontra eco em Fernão Lopes, quando o cronista re- 
gista que o rei 
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“.. como Lixboa foi cercada, mandou logo rrepayrar a alcaçeva de Santarem 
de boa e fremosa cerca com que foi mui deffensavell, e assi outros logares pello 
rreino que nom curamos de dizer” (Crón. D. Fernando, p. 310; BEIRANTE 1980, 
p. 62). 

Esta passagem de Fernão Lopes revela que as obras de Santarém apenas foram 
iniciadas depois de Lisboa ter sido cercada de novo muro. Ora, na realidade a nossa 
insc. revela que as obras de Santarém começaram em 1375, precisamente o ano em 
que, como vimos com a insc. da Porta da Mouraria (Insc. N.º 652), o muro de Lisboa 
foi dado por concluído. 

Num documento de 1372 os habitantes da Alcáçova de Santarém declaravam que 

“a alcaçeva da dicta villa he lugar mais forte que ha em ella e mais com- 
pridoyro pera se proveer e repairar ...” (BEIRANTE 1980, p. 62). 

Assim, tudo parece indicar que o monarca, em 1372, já teria tomado a decisão de 
reformular as muralhas de Santarém mas que as dúvidas ainda pairavam sobre qual a 
área mais adequada a receber esses melhoramentos. De resto, nos Capítulos Especiais 
de Santarém aprovados nas Cortes de 1371 encontramos eco do início eminente dos 
trabalhos, ou, pelo menos, da sua necessidade: 

“Outrossy no que nos emviastes dizer que esse Conçelho avya muytos 
emcarregos em fazer muros e torres e barbacãa e cava e pontes e calçadas e outros 
muytos emcarregos por a qual razom o dicto Conçelho levou outrosy de sempre 
quando este avya mester, aduas e fintas e talhas, e que os logares [Montargil, 
Golegã e Baralha] sempre em ello servirom e pagarom nos dictos emcarregos. E 
pediades nos por merçee que mandassemos que pagassem nos dictos emcarregos 
e servissem nas dictas aduas com esse Conçelho ...” (Cortes D. Fernando, vol. I, 
pp. 73-74; vd. igualmente p. 76). 

As obras devem ter começado quatro anos depois, em 1375, como a nossa insc. o 
testemunha e comemora. Para o esforço de construção da nova muralha contribuíram 
diversas povoações do termo de Santarém, entre as quais (e para além das três já refe- 
ridas) se encontrava Alcobaça, como se regista em documento citado por Fr. Joaquim 
de St.? Rosa Viterbo e furtado ao esquecimento por Maria Ângela Beirante: 

“. eque ora foy nosa merçee de mandarmos dar nosa carta ao Concelho e 
homens boos da dicta villa de Samtarem em que mandavamos que elles e todollos 
moradores dalcobaça fosem servir nas obras dalcaçova da dicta villa de 
Samtarem atee que acabadas fosem ...” (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. I, p. 302: 
BEIRANTE 1980, p. 62). 

Esta passagem do Privilégio de Isenção de 30 de Agosto de 1375 permite deduzir 
que, se a nossa insc. respeitava ao início das obras, como julgamos que assim era, então 
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o mês indicado na 1.4, hoje delido e ilegível, seria um dos primeiros oito meses do ano 
de 1375. Atendendo ao espaço disponível na lápide, inclinamo-nos para o mês de 
Maio, mas é necessário aguardar por mais elementos para se poder aceitar esta pro- 
posta como certa. 

Não sabemos quem foi a pessoa encarregada pelo monarca de promover as obras 
da muralha de Santarém. É possível que também aqui estivesse envolvido o Juiz de 
Santarém, D. Lourenço Peres, que se encontra referido nas duas inscrições de Torres 
Novas como promotor da iniciativa de D. Fernando (cf. Inscs. N.º 649 e 655). No en- 
tanto, não conseguimos encontrar referências documentais que o comprovem. 


N.º 654 Est. CXCVH, n.º 1 e 2 
1375, Outubro 


Local: Castelo de Óbidos (Freg.: Óbidos; Conc.: Óbidos; Dist.: Leiria). 

Parad.: Torre de Menagem do Castelo de Óbidos. 

Insc. gravada em aduela. Calcário. Comp.: 45 cm. Alt.: 100 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 34 cm. Alt.: 37 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3,4 cm; 1.2: 3 cm; 1.3: 2,8 cm; 1.4: 
2,7 cm; 1.5: 2,8 cm; 1.6: 2,8 cm; 1.7: 2,8 cm; 1.8: 2,8 cm; 1.9: 2,8 cem; 1.10: 2,9 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CCCC: XIIP : A(n)o: S [Sic]: / NO: MES * DOITUBRO :/: 
FOI: COMECADA : ES/ TA : TOR(G)E : Per MANDADO : / DEL: REI: 
DOm : FERNAn / DO : DA : Q(u)AL : FOI: VEE / DOR : L(ourenç)o : 
M(art)I(n)Z : DA : TOU / G(ullA : E: FOI: DELA : M(estrje : /: Io(ham) 
: DO(mingue)Z : E: FOI: FEITA :/ A: CUSTA : DO : DITO : 


Publ.: CORDEIRO 1895, p. 10, Nº II; VITERBO EM.sS. 1899-1922, s.v. “Domingues 
(João)”, vol. 1, pp. 289-290; SOUSA J.M.C. 1928, pp. 67-68 (da Ed. de 1983); 
DGEMN 1952, pp. 7-8; SEABRA 1985, pp. 25-26. 


Ref.: LARCHER 1933, p. 148; GEPB 1935-60, s.v. “Domingues (João)” vol. IX, p. 
235; SEQUEIRA 1955, p. 82. 


Inscrição comemorativa da construção da Torre de Menagem do Castelo de Óbidos, 
ordenada por D. Fernando e começada em Outubro de 1375, que se encontra gravada 
na primeira aduela do lado esquerdo da porta da referida Torre. A torre encontra-se 
hoje incluída dentro do perímetro da Pousada de Óbidos. 
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A insc. de Óbidos foi publicada pela primeira vez por Luciano Cordeiro, na 
primeira série das suas “Inscripções Portuguezas” (CORDEIRO 1895, p. 10, N.º II). 
A sua leitura seria acompanhada por ilustração realizada por João Christino da Silva, 
que viria a tornar-se um clássico na iconografia desta epígrafe, e que aqui reproduzi- 
mos igualmente (Est. CXCVII, N.º 2). A versão de Luciano Cordeiro é a seguinte: 

“E(ra) 1413 Annos, no Mez d(e) Outubro, foi Começada esta Tor(r)e, P(or) 

Mandado delRei Dom Fernando, da a(ua)l foi Védor D(iog)o M(art)i(n)s da 

Tougia, e foi della M(estr)e Jo(ão) Do(mingue)s, e foi feita à custa do dito.” 

(CORDEIRO 1895, p. 10). 

Trata-se, como se pode verificar, de uma lição com muitas divergências de por- 
menor em relação ao original (embora elas não prejudiquem a compreensão do sentido 
global da epígrafe). Por isso, e porque seria fastidioso estar a nomear um a um todos 
os pormenores, sublinharemos apenas algumas das principais divergências. Primeiro, 
a substituição na Era dos numerais romanos por algarismos árabes; por outro lado, a 
adulteração da grafia das palavras, adaptando-a à grafia dos fins do séc. XIX; ainda o 
incorrecto desdobramento de “P(or)”, quando o que figura na insc., o sinal específico 
de abreviatura constituído por um P com haste vertical cortada por segmento de recta 
horizontal, obriga a que se desdobre em “Per”; por fim, o lapso no nome do Vedor da 
obra, onde leu “D(iog)o” em vez de L(ourenç)o. Este último lapso traiu todos quantos, 
depois dele, publicaram a inscrição. No comentário que a insc. lhe merece, Luciano 
Cordeiro refere uma leitura desta lápide que teria sido ensaiada por F. e H. Giner de los 
Rios no livro Portugal, impressiones para servir de guia al viajero (p. 221), uma obra 
que lhe fora indicada por Sousa Viterbo e que nós não tivemos oportunidade de con- 
sultar. Essa versão, a julgar pelas correcções apontadas por Luciano Cordeiro, seria 
bastante deficiente. Apesar de não respeitar integralmente a inscrição, a versão de Lu- 
ciano Cordeiro não lhe adultera o sentido, sendo fiel na informação histórica (com ex- 
cepção do nome próprio do Vedor). Talvez por isso, e por ter sido a primeira tentativa 
de leitura a ser publicada, ela seria citada por diversos autores, que a transcreveram nos 
seus trabalhos. Assim aconteceu quatro anos depois, em 1899, com Francisco Marques 
de Sousa Viterbo que, no Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos ..., trans- 
creveu a leitura de Luciano Cordeiro (VITERBO EM.S. 1899-1922, vol. I, p. 290). 
Nesse mesmo verbete de Dicionário, Sousa Viterbo publicaria ainda o desenho de João 
Christino da Silva e referiria a versão deste letreiro publicada por F. e H. Giner de los 
Rios, cujo conteúdo, “bastante erróneo”, já transmitira a Luciano Cordeiro em 1895. 

Já no nosso século, a leitura de Luciano Cordeiro seria, naturalmente, a referida 
por seu filho, José Maria Cordeiro de Sousa, quando incluiu esta insc. nos seus Apon- 
tamentos de Epigrafia Portugesa, O primeiro (e até hoje único) tentame de Manual de 
Epigrafia Portuguesa (SOUSA J.M.C. 1928, pp. 67-68 da ed. de 1983). No entanto, 
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Cordeiro de Sousa teve consciência das limitações dessa leitura, publicando uma ver- 
são bastante diferente da de seu pai: 

“E:M:CCCC:XIH:Aº:S: 

N.O: MES: DOITUBRO : 

FOI: COMECADA : ES: 

TA : TORE : P(ER) MADADO 

DEL : REI: DÔ : FERNÃ 

DO: DA: Q'L: FOI: VEE 

DOR : Dº: MIZ: DE TOU 

GrA : FOI: DELA : Me 

A: TI: DÓZ: FOI: FEITA : 

A: CUSTA: DO: DITO 

(SOUSA J.M.€. 1928, pp. 67-68). Trata-se de uma versão bastante distinta da de Lu- 
ciano Cordeiro, onde José Maria Cordeiro de Sousa corrige algumas das mais flagran- 
tes divergências (os numerais da Era, as palavras “P(ER)”, “DOITUBRO”, etc). No en- 
tanto, devemos sublinhar três pequenos lapsos de Cordeiro de Sousa: no início da 2.º 
linha, “N . O” em vez de NO; na 8º linha “GrA” com o R em expoente, em vez de GiA, 
com I em expoente, como realmente figura na lápide; por fim, o usual lapso no nome 
de Lourenço Martins de Atouguia, onde manteve a versão de Luciano Cordeiro, “Dº”. 
Estes três lapsos de Cordeiro de Sousa denunciam a forma como este autor procedeu à 
leitura da insc. de Óbidos. Na realidade, Cordeiro de Sousa não deve ter lido a partir 
do original mas sim a partir do desenho de Christino da Silva que seu pai, Luciano Cor- 
deiro, tinha publicado em 1895 e que Sousa Viterbo reproduziu igualmente em 1899. 

Cinco anos depois, em 1933, Jorge Larcher referiu a existência desta lápide no 
seu estudo dedicado aos Castelos do Distrito de Leiria: 

“Mais tarde, no reinado de D. Fernando, procedeu-se a várias restaurações, 
atribuindo-se-lhe a construção da Torre de Menagem porque no cunhal direito da 
porta existe uma inscrição que diz que esta Torre foi começada por mandado de 
El-Rei D. Fernando em Outubro do Ano de 1413” (LARCHER 1933, p. 148). 
Duas imprecisões: a primeira, ao localizar a insc. no cunhal direito quando ela se 

encontra gravada na primeira aduela do lado esquerdo; depois quando atribui a insc. ao 
Ano de 1413 em vez da Era Hispânica de 1413. Pouco depois, a insc. seria referida na 
Grande Enciclopédia Portuguesa-Brasileira, embora não tenha sido publicada leitura 
(cf. GEPB 1935-60, s.v. “Domingues (João)”, vol. IX, p. 235). 

Em 1952, no Boletim da DGEMN que ficou a assinalar o restauro do Castelo de 
Óbidos e a respectiva adaptação a Pousada, a insc. da Torre de Menagem seria referida, 
sendo uma vez mais transcrita a leitura de Luciano Cordeiro (DGEMN 1952, pp. 7-8). 
Três anos depois, em 1955, Gustavo de Matos Sequeira revelaria o conteúdo da insc. 
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no Inventário Artístico de Portugal, atribuindo a construção da Torre de Óbidos a D. 
Fernando, apontando o nome de Diogo Martins de Atouguia como Vedor das Obras e 
o de João Domingues como Mestre, mas também não apresentaria leitura (SEQUEIRA 
1955, p. 82). 

Registemos, por fim, a versão de Silvestre José Seabra, dos meados do Séc. XIX, 
incluída em manuscrito que permaneceu por muitos anos inédito e que foi publicado 
em 1985 por João Trindade (SEABRA 1985, pp. 25-26). A leitura deste erudito obi- 
dense é relativamente correcta: 

“.. D. Fernando mandou reformar o Castelo, levantando mais a parede e as 

Torres do lado Norte, e fez outras mais reformas no mesmo castelo, como foi no 

Torreão do Poço, o que consta de um letreiro que está no umbral de uma porta 

do mesmo torreão que diz: 

E:M: CCCC: RI: ASS 
NO : MES : DOITUBRO 
FOI: COMEÇADA : ES 

TA : TORE : P: MÂDADO 
DEL : REI: DÔ : FERNÃ 
DO: DA: QuL: FOIVEE 
DOR: Dº: MIZ: DA: TOU 
GiA: E: FOI: DELA : Me 
Jº: DOZ: E: FOI: FEITA 
A: CUSTA : DO : DITO” 

(SEABRA 1985, pp. 25-26). 

No comentário que o letreiro lhe mereceu, Silvestre José Seabra comenta que a 
data de 1443 (entendendo o R como numeral valendo 40), era incompatível com o rei- 
nado de D. Fernando, encerrando anacronismo evidente (SEABRA 1985, p. 26). Nas 
notas críticas que escreveu para a edição de 1985, João Trindade sublinha que a Era de 
1443 corresponde ao A.D. 1405, acrescentando: 

“De facto, parece estar um R (= 40), onde deveria estar um X (= 10), para 
indicar a era de 1413 (ano de 1375), época em que D. Fernando restaurou diversos 

castelos, por causa das guerras com Castela.” (in SEABRA 1985, p. 26, nota a). 


Ora, na realidade, o que figura na insc. é um X e não um R. 


A insc. de Óbidos é mais um monumento epigráfico a documentar-nos o impor- 
tante momento de reforma dos sistemas defensivos portugueses encetado por D. Fernando 
nos meados da segunda metade do séc. XIV. Por ela ficamos a saber que o monarca 
empreendeu a construção ou reforma da Torre de Menagem do Castelo de Óbidos, 
tendo nomeado para Vedor dessa obra Lourenço Martins de Atouguia. O Arquitecto 


1847 


responsável pela construção militar foi, como o letreiro não se esquece de referir, Mes- 
tre João Domingues. Há, no entanto, uma passagem do letreiro que tem passado des- 
percebida a todos quantos sobre ele se debruçaram, e que revela um pormenor interes- 
sante. Referimo-nos às últimas linhas deste letreiro, quando se declara: 

E: FOI: FEITA :/A: CUSTA : DO: DITO : 

Ou seja, revela-se que a construção da Torre de Menagem foi feita à custa do mo- 
narca. A necessidade de se exarar essa passagem no letreiro apenas se torna compre- 
ensível se, eventualmente, decorressem outras obras em Óbidos que não fossem custea- 
das pelo monarca. E assim julgamos que aconteceu. Na realidade, o facto de todos os 
epigrafistas que se debruçaram sobre o letreiro terem ignorado o contributo da docu- 
mentação da época, e por outro lado, os historiadores que estudaram Óbidos a partir da 
documentação terem dado pouca importância à nossa epígrafe, levou a que este aspecto 
tivesse passado despercebido. No entanto, parece-nos claro que decorriam em Óbidos 
duas obras distintas, com vedores diferentes e com fontes de financiamento indepen- 
dentes. Manuela Santos Silva, que na última década tem dedicado especial atenção ao 
itinerário mediévico de Óbidos, teve oportunidade de registar a existência de uma carta 
de D. Fernando, endereçada em Julho de 1376 a João Eanes do Pó, Vedor da constru- 
ção da Cerca Nova de Óbidos, onde o monarca refere que os habitantes de algumas po- 
voações dos Coutos de Alcobaça eram obrigados a servir 

“.. per corpos e per adua na Cerca Nova que ora mandamos fazer em 

Óbidos” (SILVA M.S. 1987, p. 43; SILVA M.S. 1988, p. 76 = SILVA M.S. 1994, 

pp. 30-31, nota 31). 

O diploma de 1376 encontra-se copiado em dois livros distintos (ANTT, Estre- 
madura, Lº 1, fls. 107v.-108; ANTT, Chanc. D. Manuel, Lº. 29, fl. 10). Ora, esta pas- 
sagem revela-nos um Vedor distinto do que é referido na nossa inscrição. Na realidade, 
enquanto que D. Fernando se dirige a João Eanes do Pó, a insc. regista Lourenço Mar- 
tins de Atouguia. Ora, a insc. é bem clara quando refere que a obra de que Lourenço 
Martins de Atouguia fora Vedor era a Torre, enquanto que a carta enviada por D. Fer- 
nando é igualmente clara em registar que João Eanes do Pó era seu Vedor na obra da 
Cerca Nova. Assim, nos meados do séc. XIV decorriam duas obras distintas em Óbi- 
dos: a da Torre de Menagem, de que foi Vedor Lourenço Martins de Atouguia, e que 
foi custeada pelo monarca, como o letreiro refere; e a da Cerca Nova, de que foi Vedor 
João Eanes do Pó, e que seria erguida à custa do contributo, físico e monetário, das po- 
pulações locais. Afinal, um esquema que já encontramos noutros locais, nomeada- 
mente em Coimbra e em Braga (cf. Inscs. N.º 650 e 651), onde o monarca custeou a 
construção de obras mais localizadas e prestigiantes, enquanto que o Senhorio Episco- 
pal (em Braga) ou o Concelho (em Coimbra) se viram obrigados a custear as obras das 
Cercas urbanas, mais amplas e mais caras. 
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Manuela Santos Silva esclarece-nos que João Eanes do Pó se encontra documen- 
tado como Alcaide de Óbidos em 20 de Janeiro de 1377 e em 1 de Março de 1381 (cf. 
SILVA M.S. 1987, p. 169). Ainda ocuparia o cargo de Alcaide de Óbidos em 1382 
(SILVA M.S. 1993, p. 119). Seria, por certo, irmão de Fernando Eanes do Pó que se 
encontra referido como Juiz geral de Óbidos e Procurador Especial às Cortes de 1383 
(cf. Cortes D. Fernando, vol. II, p. 233). Infelizmente não conseguimos encontrar ele- 
mentos para a biografia de Lourenço Martins de Atouguia, que é referido na nossa insc. 
e que mais directamente nos interessa. O seu nome próprio foi abreviado na primeira 
letra, L, coroado por pequeno O. Trata-se de uma forma usual na Idade Média para 
abreviar o nome Lourenço. A maioria dos autores foi traído pela forma do L, tendo lido 
em seu lugar D e desdobrado “D(iog)o”. No entanto, uma simples análise atenta dessa 
passagem da lápide, bem como a comparação com outros LL da epígrafe (nas 1s.5 e 6), 
esclarece as dúvidas e confirma a nossa opção. 


N.º 655 Est. CXCVII, n.º 3; Est. CXCVII, n.º 1 
1376 


Local: Torres Novas (Freg.: Torres Novas (St.? Maria do Castelo); Conc.: Torres Novas; 
Dist.: Santarém). 

Parad.: MMTN, Torres Novas. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 41 cm. Alt.: 51 cm. Esp.: 22 cm. Campo 
Epigráfico: Comp.: 32 cm. Alt.: 42 cm. Alt. média das letras: 1.1 a 1.11: 2,6 cm; 1.12: 2 
a 2,2 cm. 


Leitura: 
O MUI : NOB()E : / REI: DO(m) : FERNA(n)D / O : MA(n)DOU : 
FAZER : EST/A : OBRA : A L(ourenço) PerEZ : DE : SA / NTAREN 
: IUIZ : POR : (EL: E FOL: ACABAD/A : ERA: DE: MIL: E: 
/Illc : E: CATORZE : A/NNOS : E: DESTA : OB/RA : FOI: 
Mestre : ST(evão) : DO(mingu)IZ : P/ EDREIRO : Q(ue) : ESTO : 
FE/Z : E: LAVROU : 


Publ.: VITERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Paes (Estêvão)”, vol. IH, pp. 237-238; AZE- 
VEDO P.A. 1903, p. 224; GEPB 1935-60, s.v. “Torres Novas”, vol. XXXII, p. 270; SE- 
QUEIRA 1949, p. 127. 
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Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Domingues (Estêvão)”, vol. IX, p. 234; ALMEIDA J.A.F. 
1976, p. 558; GONÇALVES A. 1987, p. 36. 


Inscrição comemorativa da conclusão da muralha gótica de Torres Novas, que se en- 
contrava outrora embutida sobre a Porta do Salvador, que se abria junto da Igreja do 
mesmo nome. A Porta foi demolida em 1864, tendo a insc. permanecido avulsa desde en- 
tão. Hoje conserva-se entre os materiais lapidares do Museu Municipal de Torres Novas. 


A primeira versão conhecida para esta insc. de Torres Novas encontra-se exarada 
no Dicionário Geográphico, manuscrito setecentista que se conserva no ANTT e do 
qual apenas foram publicadas, por Luís Cardoso, as entradas relativas às letras A-C 
(CARDOSO L. 1747-51). A leitura registada nesse manuscrito, que foi transcrita por 
Francisco Marques de Sousa Viterbo, apresenta no entanto grandes deficiências de in- 
terpretação na parte final: 

“O Muy Nobre Rey Dom Fernão mandou fazer esta obra a Lourenço Pirez 
de Santarem. Juiz por El Rei e foy acabada na Era de mil quatrocentos e quatorze 
annos e desta obra foy Mestre Estêvão Dominguez, Pedreiro, e Estêvão Paez e 
João Rodriguez.” 

(ANTT, Dicionário Geográphico, vol. XXXVII, fl. 792, transc. por VITERBO 

EM.S. 1899-1922, vol. II, pp. 237-238). 

O erro de interpretação da parte terminal do letreiro levou Sousa Viterbo a criar 
uma entrada no seu Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos, Engenheiros 
e Construtores Portugueses consagrada a “Paes (Estevam)”, identificado como um dos 
Mestres construtores do castelo de Torres Novas. Na realidade, esse Estêvão Pais 
nunca existiu. Trata-se de uma deficiente interpretação das duas últimas linhas da insc., 
que levou a que se entendesse 

“Mestre Estêvão Dominguez, Pedreiro, e Estêvão Pais e João Rodriguez” 

onde na lápide se diz 

M(estrje : ST(evão) : DO(mingu)IZ : P/ EDREIRO : Q(ue) : ESTO : 

FE/Z : E: LAVROU : 

Cotejando as duas soluções é fácil verificar onde o manuscrito do séc. XVIII in- 
correu em erro: leu Q(ue), abreviado na letra Q, como sendo “E”; entendeu-se ESTO 
FEZ como Estêvão Paez; e desdobrou-se LAVROU em duas palavras: LAV entendida 
como sendo “TAO” (= loão), e ROU como “ROD” (= Rodriguez). 

Depois da versão do Dicionário Geográphico, a lápide de Torres Novas seria de 
novo lida pelo Pároco que respondeu ao inquérito paroquial de 1758. Essa leitura, que 
também permaneceu inédita por muito tempo, seria transcrita por Pedro A. de Aze- 
vedo, nas páginas de O Archeólogo Português: 
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“Na Porta que esta conjunta a Igreja do Salvador esta huma antiga imagem 
de Nossa Senhora com o titulo da Luz e da parte de fora em hiia táboa de pedra 
hum letreyro com as letras seguintes: 

O MUI : NOBRE : REI 

DO : FERNOO : MADO : 

FAZER : ESTA : OBRA : 

AL PAZ: DE : SAN 

TAREM : IUIZ : PORE 

L: E FOIACABA 

DA : ERA : DE : ML: 

E :HI: E: CATOR 

ZE : ANNOS : E : 


DESTA : OBRA : 

FOI: Me ST: DOIZ: 

PEDREIRO : E 

ESTO : PAZ: E 

IMS ROD : “ 
Traduzindo: 


“O muy nobre Rey Dom Fernão mandou fazer esta obra a Lourenço Paez de 
Santarém, Juiz por ele foy acabada era de mil trezentos e quatorze annos e desta 
obra foy mestre Estêvão Dominguez Pedreiro Estêvão Paes e João Rodrigues” 
(AZEVEDO P.A. 1903, p. 224). 

Para além dos mesmos problemas de interpretação da parte terminal do letreiro, 
semelhantes ao manuscrito setecentista do ANTT, sublinhemos ainda a transcrição da 
Era de “ML E IIP” (em vez de MIL E IIc) e a manutenção do lapso na tradução (“Tre- 
zentos” em vez de Quatrocentos). A versão das Memórias Paroquiais de 1758 seria 
ainda transcrita na GEPB (GEPB 1935-60, vol. XXXII, p. 270), enquanto que a lição 
do Dicionário Geográphico foi referida (mas não transcrita) na mesma obra, a propó- 
sito de Estêvão Domingues (GEPB 1935-60, vol. IX, p. 234). 

Atendendo a que até aos meados do nosso século todas as versões conhecidas do 
letreiro de Torres Novas de 1376 partiram de uma das duas obras setecentistas que até 
aqui nos ocuparam, somos obrigados a considerar a leitura de Gustavo de Matos 
Sequeira, publicada no Inventário Artístico de Portugal em 1949, como sendo verda- 
deiramente o primeiro ensaio de leitura deste letreiro feito nas duas últimas centúrias. 
A interpretação de Gustavo de Matos Sequeira é mais correcta que as anteriores, so- 
bretudo no que respeita à passagem final, mas mesmo assim apresenta algumas diver- 
gências: na 1.2 leu “FERNÃO” em vez de FERNAÃD ou FERNAnD / O; na 1.4-5 leu 
“SAN / TAREM” em vez de SAN / TAREN, na 1.6 entendeu “ELI” em vez de EL, por 
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deficiente compreensão da forma do L; na 1.8 transcreveu o €, colocado em expoente 
sobre os III, como sendo um Á; e, por fim, na 1.11 transcreveu “P / EDREIROS” (no 
plural) em vez de P / EDREIRO (SEQUEIRA 1949, p. 127). 

Depois de Gustavo de Matos Sequeira, a insc. de Torres Novas foi referida nos Te- 
souros Artísticos de Portugal e por Artur Gonçalves, na sua recente monografia de Tor- 
res Novas, mas em ambos os casos sem transcrição ou leitura e sem acrescentarem 
grandes novidades ao seu estudo (cf. ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 558; GONÇALVES 
A. 1987, p. 36). 


A insc. de Torres Novas repousa, hoje, no jardim do Museu de Torres Novas, 
anexo à Biblioteca Municipal, colocada sobre uma lápide que deve ter saído também 
da muralha da vila. Trata-se de uma grande lápide rectangular, com moldura toreada, 
apresentando ao centro um Escudo Nacional, de espigão, apresentando ao centro os 
cinco escudetes dispostos em cruz e com uma bordadura de seis castelos. Dispondo-se 
simetricamente em relação a este elemento encontramos dois escudos lisos (junto dos 
ângulos superiores esquerdo e direito) e duas representações de um castelo coroado por 
ameias e duas torres e com porta de perfil árabe rasgada ao centro. Ao contrário do que 
seria de supor, esta composição não coincide com as Armas do Concelho de Torres No- 
vas, pelo menos no que respeita ao exemplo registado por D. Luís Gonzaga de Lan- 
castre e Távora no seu estudo sigilográfico (cf. TÁVORA 1983, N.º 225, de 1263). 

A lápide onde se gravou a insc. apresenta uma pequena moldura lisa e um perfil 
pentagonal (corpo rectangular colocado ao alto com as duas esquinas superiores chan- 
fradas). Este formato peculiar levou a que a primeira e segunda regras fossem um 
pouco menores que as restantes, e que antes da primeira regra o lapicida tivesse dei- 
xado livre um espaço que se prestava apenas à gravação de três ou quatro letras. A gra- 
vação do letreiro não deve ter obedecido a um planeamento muito cuidado já que é vi- 
sível que na parte final o seu autor lutou com falta de espaço: a última linha não devia 
estar programada, e o facto de ter sido necessária a sua criação obrigou a uma diminui- 
ção de módulo das letras. De resto, ela apenas seria gravada até meio, constituindo um 
claro exemplo de uma solução de recurso. 


A lápide de Torres Novas tem a particularidade de registar o nome do seu autor 
material. Na realidade, a parte final do letreiro diz-nos que: 
DESTA : OB/ RA : FOI: Mfestrje : ST(evão) : DO(mingu)IZ : P/ 
EDREIRO : Q(ue) : ESTO : FE/Z : E: LAVROU : 
Julgamos que “ESTO” se deve reportar ao letreiro e que, assim, ele teria sido criado 
pelo próprio Mestre da obra militar fernandina. Por outro lado, quando Mestre Estêvão 
Domingues especifica que “ESTO FEZ E LAVROU” é possível que se reporte à criação 
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do texto epigráfico e à sua gravação na lápide. Em nada nos repugna aceitar que o Mes- 
tre ou Arquitecto da obra régia tivesse sido também o redactor da epígrafe, já que pela 
sua profissão ele devia ser pessoa letrada. 


N.º 656 Est. CXCVII, n.º 2 
1376 


Local: Elvas (Freg.: Elvas; Conc.: Elvas; Dist.: Évora). 

Parad.: ME, Elvas. 

Insc. registada em lápide. Mármore. Comp.: 93 cm (com moldura); 58 cm (sem mol- 
dura). Alt.: 129,5 cm (com moldura); 94,5 cm (sem moldura). Campo epigráfico: 
Comp.: 42 cm. Alt.: 31 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3 cm; 1.2: 3 cm; 1.3: 3,5 em; 1.4: 
3 cm; 1.5: 3,2 cm; 1.6: 3,5 cm. 


Leitura: 
ERA | DE MIL E QUATRO CE / NTOS | E XIII ANOS | REINA / NDO 
| O | NOBRE REI DOM F / ERNANDO | COMECARAM E / STA 
OBRA E FOI [...]/ STRE (?) STevAm (?) PerES [...] 


Inédita (2). 


Inscrição registada com caracteres em relevo na metade superior de uma lápide 
de mármore que se conserva na Biblioteca-Museu «António Thomaz Pires», de Elvas. 
A lápide encontra-se depositada, juntamente com outros materais lapidares, no pátio 
da Biblioteca. 


Desconhecemos qualquer referência bibliográfica a esta lápide, que julgamos 
ter chegado até aos nossos dias inédita. De igual modo não temos elementos sobre a 
sua proveniência rigorosa, embora seja obviamente oriunda da muralha fernandina 
de Elvas. 

Depois da insc. de Janeiro de 1367 (Insc. N.º 641), é este o segundo elemento epi- 
gráfico oriundo das defesas góticas de Elvas. No entanto, se a insc. de 1367 parece re- 
tratar o empenho do Concelho na construção de uma Torre (dada a presença das armas 
municipais no centro da lápide), já no presente caso a situação parece ser bem dife- 
rente. Na realidade, no centro da lápide encontramos um brasão de Portugal, que tes- 
temunha o empenho régio nas obras comemoradas. 
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A insc. de Elvas apresenta-se esculpida em duas lápides de mármore branco so- 
brepostas, e enquadradas por uma volumosa moldura toreada, de granito. A lápide 
apresenta uma curiosa composição: ao centro, ocupando a metade inferior, um escudo 
de ponteira, ou espigão, com o campo central preenchido com cinco escudetes dispos- 
tos em cruz. Cada escudete apresenta-se carregado dos usuais cinco besantes ou qui- 
nas. No entanto, e é aqui que reside a originalidade desta peça, a bordadura dos caste- 
los não foi colocada bordejando o escudo mas sim transposta para a periferia da lápide. 
Assim, a bordadura de castelos ultrapassa os limites do brasão e contorna igualmente 
o campo epigráfico, em cima, apresentanto ao todo 26 castelos. A insc. foi registada 
com caracteres em relevo, oferecendo hoje alguma dificuldade de leitura na parte res- 
peitante à metade direita das duas últimas linhas. 


N.º 657 Est. CXCIX, n.º 1 
1376 


Local: Igreja do Convento de S. Francisco de Évora (Freg.: Évora; Conc.: Évora; Dist.: 
Évora). 

Parad.: MRE, Évora. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 73,5 cm. Alt.: 108 cm. Esp.: 6 cm. Alt. mé- 
dia das regras: 6 cm. Alt. média das letras: 4 cm. 


Leitura: 
: DON : FERNAND'AFONSO : D(e) : MORAES : / COMENDADOR : 
D(e) : MO(n)T(e) : MOOR : MA(n)DOU : FAZer : ESTA CRAS/TA : 
A FreY : IOHA(m) : D'ALCOBACA : CUSTÓDIO : /A FreY : A(fons)o 
: D(e) : MO(n)T(e) : MOOr : G(ua)RDIA(o) : NA : GR(ande) : FAME 
: Era: M: CCCC: XINM + 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 703; BELÉM J. 1750-58, Parte I, p. 31; BA- 
RATA 1903, p. 32, N.º 49; MONIZ 1959, p. 243; ESPANCA 1966, p. 124. 


Inscrição comemorativa da construção do Claustro de S. Francisco de Évora, 
encomendado por D. Fernando Afonso de Morais e erguido por Fr. João de Alcobaça. 
A lápide, feita em época claramente posterior à data indicada, esteve outrora no Claus- 
tro de S. Francisco, colocada na parede junto da Portaria, tendo sido daí removida e le- 
vada para o Museu de Évora, onde já se encontrava em 1903. 
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O primeiro autor a publicar uma leitura desta insc. de Évora foi George Cardoso 
que, em 1657, no seu Agiológio Lusitano, registou uma versão resumida do seu con- 
teúdo, reduzido às informações consideradas essenciais para os seus propósitos: 

D. FERNÃO DAFÕÔSO DE MORAES, 

COMENDADOR DE MONTEMOR, 

MANDOU FAZER ESTA CRASTA. E. 

1414 
(CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 703). Apesar das claras divergências entre esta 
versão e o conteúdo da lápide, eliminando quase toda a 3.º regra e uma boa parte da 
4.º regra, a sua leitura haveria de alcançar algum sucesso, sendo ainda utilizada um 
século depois. Efectivamente, Fr. Jerónimo de Belém, em 1750, registava a propósito 
de S. Francisco de Évora: 

“O claustro do Convento mandou fazer Fernando Affonso, cavalleiro da 

Ordem de Santiago, como consta da inscripção, que se acha gravada em huma 

pedra, que está em hum lanço do mesmo claustro, junto à Portaria em letra 

gotica, que diz: 
D. Fernando Affonso de Moraes, 
Commendador de Montemor; 
Mandou fazer esta Crasta. 
Ial4.” 

(BELÉM J. 1750-58, vol. I, p. 31). 

Trata-se de uma versão muito próxima da de George Cardoso, e que deve ter sido 
retirada da sua obra, tendo apenas sido adaptada a grafia à época da nova referência bi- 
bliográfica. 

Para encontrarmos nova leitura deste letreiro seria necessário aguardar pelos iní- 
cios do séc. XX, quando, encontrando-se a lápide já depositada no Museu de Évora, 
foi incluída no Catálogo dessa instituição organizado por António Francisco Barata. 
À sua interpretação, a primeira que respeita o original, é quase integralmente correcta, 
apenas diferindo da nossa por não apresentar desdobramento das abreviaturas e em três 
pequenos pormenores: na 1.1 leu “MORAIS” em vez de MORAES; na 1.2 “MOR” em 
vez de MOOR e “MDOU” em vez de MADOU ou MAnDOU (BARATA 1903, p. 32, 
N.º 49). No entanto, a sua versão constituiu um marco nas interpretações deste letreiro. 
No comentário que a peça lhe mereceu, António Francisco Barata classificou o seu tipo 
de letra de “Gothico-Monachaes”, esclarece a sua proveniência de S. Francisco de 
Évora e sublinha que o escudo, com uma espada, uma amoreira e um castelo, consti- 
tui as armas da família Morais (BARATA 1903, p. 32). 

Mais recentemente, a lápide seria publicada por Manuel Carvalho Moniz, em 
versão totalmente correcta (excepto em “MANDOU”, onde seria preferível optar por 
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“MADOU” ou “MAnDOU”, sem necessidade de preservar o sinal de abreviatura uma 
vez que a resolveu) (MONIZ 1959, p. 243). Por fim, registemos que em 1966 Túlio Es- 
panca adoptou, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, uma versão em tudo 
idêntica à de António Francisco Barata (ESPANCA 1966, p. 124). 


A lápide de S. Francisco de Évora apresenta, ao centro, um escudo de ponteira ou 
espigão, suspenso de cadeado liso, com espada de lâmina larga e guardas rectas colo- 
cada ao centro, na vertical, dividindo o campo em duas partes. À sua direita pode-se 
ver uma árvore arrancada (uma amoreira, na identificação de António Francisco Ba- 
rata), e à esquerda um castelo com porta gótica trilobada, silhares marcados a traço 
fino, e coroado de três torreões, o central mais elevado. Em baixo, a toda a largura do 
escudo, encontram-se representadas três linhas de ondas, simbolizando a presença de 
água. Como referimos, António Francisco Barata teve oportunidade de identificar es- 
tas armas com as da família Morais. No entanto, não estamos perante as armas clássi- 
cas dessa linhagem. Os especialistas de Heráldica descrevem as armas de Morais (an- 
tigas) nos seguintes termos: 

“Partido: o primeiro de vermelho, com uma torre de prata, aberta, ilumi- 
nada e lavrada de negro, assente sobre um rio; o segundo de prata, com uma 
amoreira arrancada de verde.” (LUQUETE 1961, p. 377; descrição semelhante 
em TÁVORA 1989, p. 258). 

Assim, e como podemos verificar, o escudo de S. Francisco de Évora apresenta, 
a mais, a espada colocada na vertical, partindo o campo. Ora, a forma do pomo dessa 
espada não pode deixar de recordar a tipologia dos pomos das espadas utilizadas 
como símbolo da Ordem de Santiago. A informação de Fr. Jerónimo de Belém, de que 
D. Fernando Afonso teria sido cavaleiro da Ordem de Santiago (BELÉM J. 1750-58, 
vol. I, p. 31), ajuda a compreender o significado dessa peça do escudo de S. Francisco 
de Évora. 

À insc. foi gravada na moldura lisa da lápide, aproveitando apenas parte da sua su- 
perfície disponível. Efectivamente, a moldura apresenta, em média, 8 cm de largura, e 
as regras, marcadas a traço fino, apenas ocupam 6 cm (tendo as letras, em média, 4 cm). 

Referimos, na introdução a esta insc., que estamos perante uma obra claramente 
posterior à data nela referida. Efectivamente, a insc. de S. Francisco de Évora apre- 
senta-se escrita em alfabeto Gótico Minúsculo Anguloso, ou “Alemão”, que é estranho 
a estes finais do séc. XIV, e que apenas seria adoptado pela Epigrafia Portuguesa a par- 
tir dos finais da primeira década do séc. XV (1409-10). Há, portanto, um anacronismo 
no tipo de letra que apenas se pode explicar se tivermos em conta que a lápide deve ter 
sido encomendada já no séc. XV, talvez quando se concluiu a fábrica desse claustro, 
para perpetuar o nome do encomendador e a data de início da obra. 
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A insc. de S. Francisco de Évora revela-nos uma série de pormenores interessan- 
tes. Primeiro, que foi D. Fernando Afonso de Morais, Comendador de Montemor-o- 
-Novo, que mandou executar esta obra, em 1376. Depois, que foi responsável pelo seu 
traço Fr. João de Alcobaça, monge-arquitecto oriundo dessa Abadia cisterciense. Por 
outro lado, que a obra foi “custodiada” (CUSTODIO A = custodiou-a) por Fr. Afonso 
de Montemor-o-Novo. Aqui devemos ressalvar que a palavra CUSTÓDIO pode ser to- 
mada em dois sentidos, ambos esclarecidos pelo Dicionário de Morais: um primeiro, 
mais comum, como sinónimo de “Que guarda, que defende, que protege”; um segundo, 
mais específico, como sinónimo de “Frade franciscano que, na ausência do provincial, 
o substituía” (Dic. Morais, vol. I, s.v. “Custódio”). Por fim, a lápide esclarece que esse 
Fr. Afonso de Montemor-o-Novo fora “Guardião” na grande fome. A grande fome a que 
a insc. alude pode ser uma das várias crises que assolaram esses meados da segunda me- 
tade do séc. XIV. A. H. de Oliveira Marques regista crises frumentárias em 1371-72 e 
em 1374-76 (MARQUES A.H. O. 1962, p. 43; MARQUES A.H.0. 1986, pp. 31 e 95), 
que por serem as mais próximas da data da nossa insc. apresentam maior probabilidade 
de serem a “grande fame” a que se refere o nosso letreiro. 


Infelizmente não conseguimos encontrar elementos documentais para caracterizar 
melhor a biografia de D. Fernando Afonso de Morais, que sabemos ter sido cavaleiro 
da Ordem de Santiago e Comendador de Montemor-o-Novo. António Alberto Banha 
de Andrade, que dedicou a sua atenção à história de Montemor-o-Novo, regista-o ape- 
nas como Comendador de Montemor-o-Novo em 1376, sem indicar a fonte de infor- 
mação, que é bem possível que tenha sido a própria insc. de S. Francisco de Évora 
(ANDRADE A.A.B. 1977, p. 22). 


N.º 658 
1377 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. registada em sino. Bronze. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
(A) 
“HEC IN CAMPANA DICUNTUR COMMODA SANA / 
LAUDO DEUM VERUM VOCO PLEBEM CONGREGO CLERUM / 
DEFUNCTOS PLORO SATAN FUGO FESTA DECORO / 
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(B) 

ANGELE QUI MEUS ES CUSTOS PIETATE SUPERNA / 
ME TIBI COMMISSUM SANA DEFENDE GUBERNA / 
MENTEM SANCTAM SPONTANEAM HONOREM / 
DEO ET PATRIE LIBERATIONEM / 


(C) 

EN NA ERA De MCCCCXV ANNOS FOY FEYTO ESTE SINO DO RE / 
LOGIO [da] MUY NOBre CIDADE DE LIXBOA POR MANDADO DO / 
MUY NOBRE REY DOM FERNANDO DE PORTUGAL ET DO MUYTO 
HONRADO CABIDO DA DICTA CIDADE DE LIXBOA X DOS HOMES 
! BOOS [da] DICTA CIDADE MAISTRE IOHAM FRANCES ME FES” 


Publ.: SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, N.º 22, de 17 de Setembro de 1857; SOUSA A.D.C. 
1868, p. 92; LEAL 1873-90, s.v. “Lisboa”, vol. IV, p. 361; CASTILHO J. 1884-90, vol. 
VI, p. 82; FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), pp. 176-178; VALDEZ 1910, pp. 35-36. 


Inscrições (A e B rimadas) que se encontravam registadas, com caracteres em re- 
levo, e ao longo de três sequências de anéis concêntricos, no Sino Fernandino da Sé de 
Lisboa, mandado executar pelo monarca e pelo Cabido da Sé e destinado à Torre do 
Relógio. Era conhecido como “Sino das Horas” e perdeu-se com o Terramoto de | de 
Novembro de 1755. 

Adoptamos aqui a leitura de António Cardoso Borges de Figueiredo (FIGUEI- 
REDO A.C.B. 1890(a), pp. 176-178). 


À insc. do sino fernandino da Sé de Lisboa foi, tanto quanto sabemos, registada 
pela primeira vez pelo Beneficiado Bento Morganti, em memória manuscrita datada de 
1754, de que se perdeu o rasto. Ela seria pela primeira vez registada em publicação 
pelo Cónego Luís Duarte Vilela da Silva (1791-1842/3) na sua «Memória Acerca da Sé 
de Lisboa». Trata-se de um manuscrito que o Cónego Vilela da Silva deixou inédito à 
data da sua morte, e que começou a ser publicado uma década mais tarde, em 1853, 
nas páginas da Revista Universal Lisbonense, onde apenas foi divulgado o seu início. 
À publicação crítica desse manuscrito ficou a dever-se a Fr. Francisco de S. Luís, Car- 
deal Saraiva, que o deu a público em versão corrigida e comentada em 1857 na mesma 
Revista Universal Lisbonense, onde finalmente a insc. do sino fernandino seria divul- 
gada (SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, N.º 22, de 17 de Setembro de 1857). A versão do 
Cónego Vilela da Silva é, no entanto, bastante deficiente. No que respeita à primeira 
seguência, que aqui designamos pela letra (A), o Cónego Vilela propunha: 
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“SXE MTANIPANA DICUNTUR COMO DA 

SANA LAUDO DE UM VERUM VOCO PO- 

PULUM CONGREGO CLERUM DEFUNCTOS 

PLORO STHAMEUGO FESTO DECORA” 

Para o texto (B) sugeriu: 

“ANGELE : QUI: MEUS : ES : CUSTOS : 

PIETATE : SUPREMA : ME : TIBI: 

COMI: SUM : SANA : DEFENDE : 

GUBERNA : MENTEM : SANTAM : 

SPONTANEAM : HONOREM DEO : ET: 

PATRIE : ET LIBERATIONEM :” 

Por fim, para o texto (C), que aparentemente terá sido aquele que o Cónego me- 

lhor compreendeu, propôs: 

“ENNA : ERA : MIL: IN CCC XVe :: 

ANNO FOI ESTE : SINO : DO RELOGIO 

MUI NOBRE CIDADE : DE LISBOA : POR : 

MANDADO : DO MUI NOBRE REI : DOM 

FERNANDO : DE PORTUGAL : ET: MUITO 

HONRADO : CABIDO : DA DICTA : CIDADE : 

MARTRE IOAM : FRANCES : ME FES” 
(SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, Nº 22, de 17 de Setembro de 1857). São muitas as diver- 
gências entre os textos propostos por Vilela da Silva e a versão de Borges de Figuei- 
redo que aqui seguimos. Como ambas as propostas se transcrevem aqui na íntegra, dis- 
pensamo-nos de assinalar essas divergências. Sublinhemos apenas, na última 
passagem, o erro da Era, onde deveria estar M CCCC XV (A.D. 1377) e não “M II 
CCC XVe”, como propôs o autor. O Cónego Vilela deve ter tido acesso a algum ma- 
nuscrito anterior ao Terramoto de 1755, já que na sua Memória indicava dimensões: o 
Sino tinha 7 palmos e polegada e meia de altura, e de diâmetro apresentava 8 palmos 
e polegada e meia (pelo exterior) e 6 palmos e 5 polegadas (pelo interior) **º. No en- 
tanto, o Cónego Vilela, nascido em Celorico da Beira em 1761, nunca teve oportuni- 
dade de ver este sino, atendendo a que ele foi destruído quando a Torre do Relógio da 


336 Tendo em conta que o palmo andaria pelos 22 cm e que a polegada equivalia a 2,54 cm, teríamos as seguin- 
tes dimensões para o sino da Sé de Lisboa: 157,8 cm de altura; 144,7 cm de diâmetro interior e 179,8 cm de diâmetro 
exterior. É possível que as medidas estivessem relativamente correctas se o diâmetro exterior fosse a dimensão tomada 
em baixo, à boca do sino, e o diâmetro interior fosse a dimensão interna da campânula (estando, portanto, nos 35 cm 
de diferença entre ambas as medidas incluido o rebordo do sino). Sublinhemos, por outro lado, que António Joaquim 
Moreira, no seu manuscrito, esclarecia que a altura apresentada ia apenas até às “presilhas” do sino, não incluindo, por- 
tanto, o volumoso sistema de suspensão. 
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Sé de Lisboa ruiu com o Terramoto de 1755. Deve, por isso, ter tido acesso a alguma 
fonte anterior a 1755. Ora, apenas conhecemos referências a um manuscrito que trans- 
creve o sino e é anterior a 1755: trata-se da descrição do Beneficiado Bento Morganti, 
exarada na Collecção dos Papeis Anonymos (pp. 25 a 31), datada de 1754, e da qual 
António Joaquim Moreira retirou a leitura desta insc. para o seu manuscrito da Acade- 
mia das Ciências de Lisboa (cf. FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 177). Deve ter sido, 
portanto, nesse manuscrito de Morganti (que de resto apresenta igualmente dimensões 
do sino), que o Cónego Vilela se baseou para apresentar a sua proposta. 

Alguns anos mais tarde, em 1868, o Abade António Dâmaso de Castro e Sousa 
(vulgarmente conhecido como Abade de Castro), publicou igualmente a insc. do Sino 
Fernandino da Sé de Lisboa, nas páginas do Archivo Pittoresco, apresentando uma li- 
ção em tudo idêntica à do Cónego Vilela (corrigindo pequenos pormenores como “CO- 
MODA” e “DEUM”, que o Cónego Vilela transcrevera “COMO DA” e “DE UM”). 
Para além de apresentar as mesmas dimensões que o Cónego Vilela fornecera, e de su- 
blinhar o lapso da Era, o Abade de Castro acrescentava apenas uma novidade, quando 
escreveu que 

“.. nos vãos que ficavam entre os letreiros tinha diversos escudos d'armas 

e alguns sellos” (SOUSA A.D.C. 1868, p. 92). 

Escassos seis anos mais tarde, em 1874, Pinho Leal registou exactamente a 
mesma versão do letreiro, retirando-a, portanto, do estudo do Cónego Vilela ou, mais 
provavelmente, do do Abade de Castro (LEAL 1873-90, vol. IV, p. 361). Equivocou- 
-se, no entanto, nas dimensões quando apresentou como diâmetro exterior 24 palmos 
e meio (qualquer coisa como 539 cm), impossível, apesar de nas outras dimensões 
subscrever valores idênticos aos apresentados pelos autores até agora citados. 

Em 1884-90 Júlio de Castilho registaria, na sua Lisboa Antiga, a insc. do sino fer- 
nandino da Sé de Lisboa “segundo Vilela e outros”. A sua versão seria, no entanto, bas- 
tante distinta da do Cónego Vilela, que já acima registámos. Na realidade, Castilho 
omitia a primeira regra da lição de Vilela, certamente por não perceber o seu sentido; 
alterava a sequência dos três textos, colocando primeiro (A), depois (C) e finalmente o 
texto (B); e alterava diversas grafias, embora mantendo o erro cronológico, continu- 
ando a acreditar que seria um sino da Era de 1315, A.D. 1277. O texto proposto por 
Castilho é o seguinte: 

“LAUDO DEUM VERUM, PLEBUM VOCO, CONGREGO CLERUM, 
DEFUNCTUS PLORO, SATTAN FUGO, FESTA DECORO 

EN A ERA DE MIL HH CCC XV ANNOS (ano 1237) [Sic] FOY ESTE SINO 
DO RELÓGIO ... DA MUY NOBRE CIDADE DE LISBOA PER MANDADO 
DO MUY NOBRE REY D. FERNANDO DE PORTUGAL ET MUY HON- 
RADO CABIDO DA DITA CIDADE. MAITRE JOAM FRANCEZ ME FEZ. 
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ANGELE, QUI MEUS CUSTOS PIETATE SUPREMA ME TIBI ..... SANA, 
DEFENDE, GUBERNA, MENTEM SANCTAM SPONTANEAM HONOREM 
DEO ET PATRIAE LIBERATIONEM.” 

(CASTILHO J. 1884-90, vol. VI, p. 82). 

Trata-se, como se pode verificar, de uma versão distinta da que o Cardeal Saraiva 
publicou quando divulgou os manuscritos do Cónego Vilela da Silva, a qual deverá re- 
sultar da influência que outros autores exerceram em Castilho. Infelizmente não sabe- 
mos quem seriam esses outros autores, embora o leque de possibilidades seja relativa- 
mente reduzido. 

Em 1890 era dado a público o estudo de António Cardoso Borges de Figueiredo 
dedicado às insc. versificadas, e que constituiu um marco nos estudos epigráficos por- 
tugueses. Aqui, Borges de Figueiredo apresentou uma reconstituição crítica da insc. a 
partir das diversas versões conhecidas, nomeadamente as de António Joaquim Moreira 
feita a partir de Morganti (Ms. da Academia das Ciências de Lisboa, vol. III, fl. 622 
v.º), do Cónego Vilela, e de Júlio de Castilho. A versão alcançada por Borges de Fi- 
gueiredo é, como referimos, a que elegemos para figurar neste Corpus (FIGUEIREDO 
A.C.B. 1890(a), pp. 176-178, N.º 11). Comentando as diversas passagens deste sino, 
Borges de Figueiredo sublinhava a presença de fórmulas comuns a sinos europeus (no 
texto A), a oração do Anjo Custódio nas 1.1 e 2 do texto (B) e a referência a St.” Ágata 
de Catânia nas Is. 3 e 4 do texto (B). Por fim, acrescentava: 

“.. note-se o fundidor francês Mestre João, que vivia em Portugal em 1377, 
não sendo provavel que o sino fosse mandado fazer em França, pela difficuldade 

do transporte.” (FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 178). 

Finalmente, em 1910, Ascensão Valdez publicou pela última vez este letreiro, 
numa versão quase idêntica à de Borges de Figueiredo de onde, de resto, diz ter reti- 
rado (VALDEZ 1910, p. 35). Ascensão Valdez transcreve, ainda, passagem de João 
Bautista de Castro, retirada do Mapa de Portugal, sobre a destruição das torres sinei- 
ras da Sé de Lisboa em 1755 (VALDEZ 1910, pp. 35-36). 


O Sino Fernandino da Sé de Lisboa devia ser uma peça de apreciável qualidade, 
atendendo não só ao monumento a que se destinava — a Catedral da capital do Reino — 
mas também ao facto de, para a sua execução, se terem conjugado os esforços do mo- 
narca e do Cabido da Sé. A própria participação de um Mestre sineiro francês, que 
como Borges de Figueiredo bem sublinhou, deve ter vindo a Portugal tratar da fundi- 
ção do sino, revela o cuidado posto na sua execução. O sino da Sé de Lisboa é o ter- 
ceiro exemplar que temos oportunidade de registar neste Corpus, depois do de Almos- 
ter, de 1292 (Insc. Nº 421) e do da Sé de Évora, de 1294 (Insc. Nº 428). Em relação a 
estes dois exemplares, o sino de Lisboa destacava-se não só pelas suas dimensões mas 
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também pelo teor da sua inscrição. Efectivamente, o sino de Lisboa é o primeiro a os- 
tentar o nome do Mestre Sineiro que o executou. Por outro lado, no texto (B), que corria 
o sino a meia altura, encontramos o início da Oração ao Anjo da Guarda, de evidente 
sentido apotropaico, que não registamos em mais nenhum sino mediévico português. 
A segunda metade desse texto (B) encerra a já nossa conhecida fórmula “MENTEM 
SANCTAM SPONTANEAM HONOREM DEO ET PATRIE LIBERATIONEM”, li- 
gada a St? Ágata de Catânia e que, desde os inícios do séc. XIII, passou a ser muito 
comum nas legendas dos Sinos europeus (FAVREAU 1982(b): vd. comentário à Insc. 
N.º 421, de 1292, do Sino de D. Berengária Aires de Gosende, em Almoster). 

O texto (A) apresenta rima interna (Campana / Sana, Verum / Clerum, Ploro / De- 
coro), enquanto que o texto (B) opta por rima emparelhada (Superna / Guberna, Ho- 
norem / Liberationem). 


Como Ascensão Valdez teve oportunidade de referir, o Sino Fernandino da Sé de 
Lisboa era designado “Sino das Horas”, uma expressão que espelha bem as funções a 
que estava destinado, e que se reflectem igualmente na forma como a própria insc. o 
designa: tratava-se do “SINO DO RELOGIO”. Assim, o Sino da Sé de Lisboa fazia 
parte do mecanismo do Relógio da Sé, que, como A. H. de Oliveira Marques subli- 
nhou, foi o primeiro mecanismo desta natureza a ser instalado em Portugal (MAR- 
QUES A.H.0. 1986, p. 66). Efectivamente, este Historiador refere que o primeiro re- 
lógio a aparecer em Portugal 

“.. foi provavelmente instalado na cidade de Lisboa, numa das torres da Sé, 
em 1377, devendo-se à iniciativa conjunta do rei, do cabido e da edilidade de en- 
tão (...). Veio de França ou foi seu autor em Portugal um «Mestre João Francês». 

O relógio, que não teria certamente, no começo, um mostrador mas que dispunha 

de um sino de bronze (o sino da colhença, de colher ou de correr) ligado ao seu 

mecanismo, funcionou durante cerca de dois séculos e meio.” (MARQUES 

A.H.O. 1986, p. 66). 

No Livro de Posturas Antigas encontra-se registado um Regimento do Sineiro que 
estava encarregado precisamente do Sino da Torre do Relógio da Sé de Lisboa, defi- 
nindo os toques do Sino de Correr para os meses de Verão e para os meses de Inverno: 

“Item, hordenarom e mandarom que o syneyro que tem carrego de tanjer o 

ssyno da colher que nos bj meses do Verãao .s. março abrill mayo junho julho e 

agosto tanja hua ora e começaraa de tanjer as IX oras e acabaraa como derem 

as dez oras E em bj meses do Jnverno tanjeraa como derem biij oras e acabaraa 
de tanjer como derem IX oras e se elle o contrayro fezer nam aja mantimento da 

cidade. e avera o mantimento ordenado da cidade.” (LPAnt., p. 197). 
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Ainda em 1763 João Bautista de Castro escrevia a propósito dos sinos da Sé de 
Lisboa, que 
“. Havia outra torre chamada do relógio separada da egreja patriarchal, 
cujos sinos tocavam em dia de festa, etc. (...) Porém tudo lastimosamente pereceu 
com o incendio do primeiro de novembro de 1755.” 
acrescentando que, juntamente com outras partes da Igreja, que ruíram, 
“.. Ao mesmo tempo cahiu a torre da parte do mar, em que estava o relogio, 
a qual com alguns sinos se fez em pedaços.” (cit. por VALDEZ 1910, p. 36). 
Na realidade, algumas representações iconográficas da Sé de Lisboa, nomeada- 
mente a planta de Jorge Braúnio de fins do séc. XVI, apresentam o relógio na Torre Sul 
da fachada Ocidental da Sé de Lisboa. 


N.º 659 Est. CXCIX, n.º 2 
1378 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Domingos (Freg.: Évora; Conc.: Évora; Dist.: Évora). 
Parad.: MRE, Évora. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 86 cm. Alt.: 62 cm. Esp.: 18 cm. Campo 
central: Comp.: 71 cm. Alt.: 47 cm. Campo epigráfico: Comp.: 49 cm. Alt.: 26 cm. Alt. 
média das letras: 2,5 cm. 


Leitura: 
: ESTA : CAPELA : MANDOU : FAZER : /: FERNAN : GONCALVIZ 
: DARCA : /: SCUDEIRO : E COMECOUA : HE : / : ACABOUA : 
FRANCISCO : DOmingulZ : /: MEESTRE : DOBRAS : DE : PEDR / 
ARIA : HE : FOI: ACABADA : ERA : /: DE: MIL: HE: CCCC: E 
: XVI: ANOS 


Publ.: BARATA 1903, pp. 23-24; VITERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Domingues 
(Francisco)”, vol. 1, p. 558; ESPANCA 1966, p. 124. 


Inscrição comemorativa da construção de uma Capela na Igreja do Mosteiro de 
S. Domingos de Évora, de que foi promotor D. Fernão Gonçalves de Arca, tendo sido 
seu Mestre Francisco Domingues. A obra ficou concluída em 1378. 
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A insc. esteve em S. Domingos de Évora até o Convento ser demolido em 1839, 
de onde transitou para a Biblioteca de Évora e, depois, para o Museu (cf. BARATA 
1903, p. 23). 


A insc. de S. Domingos de Évora foi publicada pela primeira vez por António 
Francisco Barata, no seu romance Monja de Cister, que não tivemos oportunidade de 
consultar. Assim o refere Sousa Viterbo, o segundo autor a divulgar esta insc., no seu 
Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos ... (VITERBO F.M.S. 1899-1922, 
vol. I, p. 558). A versão de Sousa Viterbo, posto que correcta na datação, não está no 
entanto livre de lapsos: de novo o esquecimento dos sinais de separação de palavras 
com que abrem todas as regras; na 1.2 transcreveu “FERNAM” (em vez de FERNAN) 
e “GONCALVIS” (em vez de GONCALVIZ); por fim, na 1.5 optou por “MESTRE” 
(em vez de MEESTRE) (cf. VITERBO F.M.S. 1899-1922, vol. I, p. 558). Quatro anos 
depois, no Catálogo do Museu de Évora, António Francisco Barata voltaria a publicar 
uma leitura desta insc., numa versão quase correcta. Há, no entanto, alguns reparos a 
fazer: o esquecimento dos sinais de separação de palavras no início de todas as regras 
(bem como no fim da 4.º linha); a transcrição de “GONCALVIS” em vez de de GON- 
CALVIZ, com Z, na 1.2; de “MESTRE” em vez de MEESTRE no início da 1.5; de 
“TIE” em vez de HE, na 1.6 (certamente por gralha tipográfica já que na lápide se usa 
um H minúsculo, dificilmente confundível com dois II); e, por fim, o lapso mais grave, 
na datação, onde transcreveu a Era de “MIL : HE : CCCC : E: XV” em vez de MIL 
: HE: CCCC: E: XVI: ANOS (BARATA 1903, pp. 23-24). Desta forma, António 
Francisco Barata atribuiu a lápide ao ano de 1377 e não a 1378, como é correcto. Este 
autor esclarece que a lápide, em mármore e gravada com caracteres “gothico-mona- 
chaes”, veio do Convento de S. Domingos, demolido em 1839, e que Fernão Gonçal- 
ves de Arca fora soldado de D. João I na tomada de Ceuta (BARATA 1903, pp. 23-24). 
Depois da lição de António Francisco Barata, a insc. de 1378 seria de novo lida e pu- 
blicada apenas uma vez, por Túlio Espanca, no Inventário Artístico de Portugal (ES- 
PANCA 1966, p. 124). No entanto, também a sua versão apresenta motivos de reparo: 
esquecimento de todos os sinais de separação de palavra que iniciam as diversas regras; 
leitura de “GONCALLVIS” em vez de GONCALVIZ; “ROIZ” em vez de DOIZ ou 
DOmingulZ; e esquecimento da última palavra, ANOS (ESPANCA 1966, p. 124). As- 
sim, a insc. de 1378, apesar de não oferecer qualquer dificuldade de leitura, teve a má 
sina de ser sempre deficientemente lida. 


A lápide de S. Domingos apresenta uma moldura toreada e o campo central divi- 
dido em três zonas distintas: um campo epigráfico, com sete regras, junto do ângulo 
superior esquerdo; um escudo com brasão, suspenso de cadeado, no ângulo superior 
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direito; e duas bandas de motivos vegetalistas (ramos de videiras ondulantes com fo- 
lhas de parra e cachos) em baixo. 

O escudo apresenta as armas de D. Fernão Gonçalves de Arca. Trata-se de um es- 
cudo de ponteiro ou espigão, suspenso de cadeado com o cravo de fixação devidamente 
assinalado. O seu campo principal apresenta-se esquartelado com enxaquetado de três 
por três nos quadrantes 1 e 4, e com duas faixas nos quadrantes 2 e 3, Curiosamente, 
trata-se de uma representação invertida das armas da linhagem Arca, tal como elas são 
descritas pelos Heraldistas: 

“Esquartelado: o primeiro e o quarto de ouro, faxia de vermelho; o segundo 

e o terceiro com cinco pontos de vermelho interpolados a quatro de ouro.” (ZU- 

QUETE 1961, p. 60) 

Ora, este tipo de situação, com a inversão dos brasões, denuncia a origem do mo- 
delo de que se serviu o escultor: foi sem dúvida a matriz sigilar de D. Fernão Gonçal- 
ves de Arca, que tinha as suas armas propositadamente invertidas para que, depois da 
impressão, os selos de cera ou lacre que autenticavam os documentos apresentassem as 
armas correctas. No fundo, o mesmo motivo que leva a que, nas matrizes sigilares, as 
legendas sejam invertidas e retrógradas. 


Infelizmente, não restam vestígios da Capela que Fernão Gonçalves de Arca man- 
dara erguer no Convento de S. Domingos e que terá sido demolida, de acordo com o 
testemunho de António Francisco Barata, em 1839. 

À figura de Fernão Gonçalves de Arca é relativamente bem conhecida. Zuquete re- 
gistou-o como sendo o primeiro de sua linhagem conhecido em Portugal, declarando que: 

“.. viveu no reinado de D. Pedro I de Portugal, o qual lhe coutou a herdade 
de Sousel, em Évora. Por morte do Rei D. Fernando tomou o partido do Mestre de 
Avis, e era tão estimado pelos moradores de Évora que, nas Cortes de Coimbra, 
o elegeram por capitão e pediram ao soberano que o tomasse por seu conselheiro 
.” (ZUQUETE 1961, p. 60; tb. GEPB 1935-60, vol. II, pp. 116-117). 

A primeira referência que conhecemos para D. Fernão Gonçalves de Arca encon- 
tra-se na Chancelaria de D. Pedro, onde o monarca, por diploma de 13 de Janeiro de 
1366, lhe couta a referida Herdade de Sousel: 

“.. Sabede que Fernam Gonçallvez da Arca meu vasallo morador em essa 
cidade me dise que elle tem hua sua herdade que he em termo dessa cidade em 
logo que chamam Sousel (...) e que a dicta herdade lhe stava descoutada e lhe pa- 
ciam em ella gaados contra sua vontade. E pedio me por mercee que lhe coutase 
e outorgase a dicta sua herdade por coutada que lhe nom pacesem em ella nem 
fizesem dapno nehuu. E eu veendo o que me pedia e querendo lhe fazer graça e 
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mercee tenho por bem e mando que a dicta sua herdade seia coutada ...” (Chanc. 

D. Pedro, Doc. 1076, pp. 505-506). 

Em 22 de Fevereiro de 1407 D. João I voltaria a passar carta de coutada da her- 
dade em Sousel e da quinta de Fiuza a D. Fernão Gonçalves [de Arca] (Chanc. D. João 
I Lº.3, fl. 90 vº; sumariado em HFAC, vol. I, doc. 284). Pensamos, no entanto, que este 
novo diploma é feito a um seu filho homónimo, como adiante teremos oportunidade de 
justificar. Quase um século depois de D. Pedro I ter, pela primeira vez, coutado essa 
herdade, ainda permanecia na memória das pessoas que essa herdade fora propriedade 
de um Fernão Gonçalves de Arca, como revelam dois diplomas de D. Afonso V, um de 
1443 e outro de 1450”. 

Segundo nos confiou o Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos esta in- 
formação, Fernão Gonçalves de Arca já se encontra documentado como escudeiro em 
6 de Outubro de 1371, altura em que testemunha o testamento de Rodrigo Afonso de 
Sousa (B.P. Évora, Conv. S. Domingos, Pasta de Pergaminhos, N.º 9). Nessa categoria 
social seria referido em 1378, na nossa insc. eborense. Em 2 de Julho de 1380 surge 
referido em diploma do Hospital de Jerusalém, uma das instituições de assistência de 
Évora, na qualidade de Confrade. Na realidade, nesse documento passado no Paço do 
Hospital figuram 

“.. Lopo Fernandes Lobo escudeiro alcaide do Hospital, Vasco Martins e 

Gomes Peres mordomos, Fernão Gonçalves d'Arca e Diogo Lopes escudeiros, 

Rodrigo Martins Fuseiro, Alvaro Vasques, Vasco Durães, Diogo Martins, confra- 

des, e outros homens bons.” (Doc. Évora, 1.º Parte, doc. LXXVII, p. 104). 


Em [1381] o seu nome volta a ser referido, quando num documento da Alberga- 
ria do Corpo de Deus de Santo Antoninho, de Evora, se regista que 


“Affonso Peres Galego ... mora a par de Fernão Gonçalves d'Arca” (Doc. 
Evora, 1.º Parte, doc. LXXVII, p. 110). 


Pouco depois, o nome de Fernão Gonçalves de Arca volta a ser referido em di- 
versos eventos da Crise de 1383-85, onde o Escudeiro se posicionou, desde a primeira 
hora, ao lado do Mestre de Avis. Na Crónica de D. João I, Fernão Lopes regista que 
quando o Alcaide de Évora tentou tomar voz pela Rainha, o povo e os notáveis de 
Évora se levantaram a favor do Mestre: 


*37 Cf. Doc. Chanc. Reais, vol. [, Doc. N.º LXXXIV, de 17 de Janeiro de 1443, pp. 547-548; Idem, vol. I, Doc. 
CCCXVII, de 27 de Fevereiro de 1450, pp. 363-364, ambos referentes a pedido de Martim Esteves Boto, que estivera 
em Tanger, no Palanque, para que lhe fosse concedida carta de coutada para a sua herdade em Sousees, no termo da 
cidade de Évora, a qual jazia entre duas herdades coutadas: “... hiia que foy de Fernam Gonçallvez da Arca e outra de 
Gonçalo Casco ...”. Sublinhemos, no entanto, que é mais provável que se trate de uma memória de Fernão Gonçalves 
de Arca II, filho do que aqui nos ocupa. 
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“E como sse todos lamçarom demtro, e foi sabudo pella cidade, logo em esse 
dia Diego Lopez Lobo, e Fernam Gomçallvez dArca, e Joham Fernamdez seu 
filho, que eram huus dos gramdes que hi avia, com todo o poboo da cidade, se 
levamtarom comtra elles, e forom combater o castello, sobimdo em çima da See, 
e isso mesmo do açougue, que ssom logares altos dhu lhe podiam empeeçer aas 
beestas; e dalli tiravom muitos virotões, aos que estavom no castello, o quall era 
mui forte de torres e muro, e çerco de cava, e mui maao de tomar sem grande 
trabalho.” (Crón. D. João 1, Parte 1, Cap. XLIV, p. 77). 

Por isso o seu nome não seria esquecido quando o Cronista regista, em capítulo 
próprio, os nomes daqueles que ajudaram o Mestre a defender o Reino, sendo logo o 
primeiro a ser registado em Évora: 

“DEvora: Fernam Gomçallvez dArca, o velho ...” (cf. Crón. D. João I, Parte 
I, Cap. CLIX, p. 300). 

Não será de estranhar, portanto, que Fernão Gonçalves de Arca tenha sido um dos 
escolhidos para Regedor da cidade de Évora em 1384, como se depreende de docu- 
mento onde se sente bem a atmosfera que se vivia nesses conturbados tempos: 

“Saibham todos que na Era de mill e quatrocentos e vinte e dous annos, 
vinte e cinquo dias de Fevereiro na cidade d'Évora no Paaço do Concelho sendo 
hi Fernam Gonçalves Darca e Fernam Martins Brandam, scudeiros, Regedores 
da dita cidade, e Martim Vicente scolar Juiz em essa mesma, e Steve Anes Pro- 
curador do Concelho, e a mayor parte da outra companha que ora na dita cidade 
estava assy de homens fidalgos como de cidadãos ...” (Doc. Évora, 1.º Parte, doc. 
LI, p. 78). 

Em consequência das posições que assumiu desde cedo, e que levou a que fosse 
nomeado Regedor da cidade, seria igualmente um dos escolhidos para Procurador do 
concelho de Évora às Cortes de 1385. Nessa qualidade é referido no Auto de Eleição 
de D. João 1: 

“. Luis Gonçalvez e Ffernam Gonçalvez dArca procuradores da Çidade 
dEvora ..” (CAETANO M. 1951(a), p. 92) “8. 

D. Fernão Gonçalves de Arca seria ainda um dos três nomes apontados em 1385, 
de entre as várias hipóteses sugeridas ao Mestre de Avis, para fazer parte do Conselho 
do Rei. Efectivamente, para além de Prelados, Fidalgos e Letrados, era sugerido ao 


*38 Não deixa de ser significativo que o seu nome não seja referido na Procuração do Concelho de Évora às 
Cortes de 1383 (cf. Cortes D. Fernando, vol. II, pp. 131-136), já que não parece que possa ser identificado com o 
“Fernam Gonçallvez mercador” aí referido. Este seu afastamento das últimas Cortes reunidas por D. Fernando pode 
pressagiar já o seu posicionamento na Crise Dinástica que em breve se seguiria, 
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Mestre de Avis que escolhesse um representante por cada uma das quatro principais 
cidades do Reino (Lisboa, Porto, Coimbra e Évora). Estes seriam os representantes dos 
Cidadãos no Conselho do Rei. Na carta de 10 de Abril de 1385 eram sugeridos três no- 
mes por cada uma dessas quatro cidades para que o monarca seleccionasse um nome. 
Ora, por Évora um dos nomes apontados seria precisamente o de D. Fernão Gonçalves 
de Arca: 

“.. E dEvora doutros tres hum, a saber, Fernam Gonçalves Darca, ou Luis 
Gonçalves ou Pero Sanches.” (cf. CAETANO M. 1951(a), doc. 4, p. 109; tb. 
Crón. D. João I, Parte II, p. 5). 

No entanto, o monarca apenas confirmaria seis nomes (um Prelado, dois Nobres 
e três Letrados), não tendo dado qualquer indicação no que respeitava aos represen- 
tantes dos Cidadãos, o que sugere que essa pretensão não terá sido aceite pelo novo 
monarca. De resto, Armando Luís G. de Carvalho Homem nunca regista a presença de 
Fernão Gonçalves de Arca no Conselho de D. João I (vd. HOMEM A.L.C. 1987). 

Não sabemos quando faleceu, mas julgamos que tal deve ter ocorrido pelos finais 
da centúria. Na realidade, uma referência de 10 de Julho de 1402 revela-nos não só o 
nome de sua mulher como também indica que já teria falecido: 

“.. ante as casas em que mora Moor Peres mulher que foi de Fernão Gon- 
çalves Darca cavalleiro ...” (Doc. Évora, 2.º Parte, Doc. 1, p. 4). 

Por isso, e tendo em atenção esta referência de 1402, pensamos que o diploma 
da Chancelaria de D. João 1, de 22 de Fevereiro de 1407, que acima referimos, deve 
ter sido passado a um filho seu homónimo e não ao próprio escudeiro. De resto, as- 
sim se compreende que Fernão Gonçalves de Arca seja designado como “o Velho” por 
Fernão Lopes (Crón. D. João I, Parte I, Cap. CLIX, p. 300). Por outro lado, na sua 
Crónica da Tomada de Ceuta, Gomes Eanes de Zurara menciona D. Fernão Gonçal- 
ves de Arca como um dos nobres participantes na expedição a Ceuta, em 1415 (cf. 
Crón. Tom. Ceuta, Cap. L, p. 154). Ora, esta referência deve dizer respeito a seu filho 
homónimo, e não ao pai. Seria pouco provável a participação deste na conquista de 
Ceuta, 49 anos depois da primeira referência documental conhecida (na qual era, por 
certo, já adulto). 

Assim, todos os elementos parecem apontar para que Fernão Gonçalves de Arca 
(1), que casou com D. Mor Peres, tenha falecido nos finais da centúria, e que tenha tido 
um filho homónimo. Este recebeu em 1407 carta de D. João I confirmando os privilé- 
gios que seu Pai detinha relativamente à herdade de Sousel, e esteve presente na con- 
quista de Ceuta em 1415. 


1868 


N.º 660 
[1378] (2) 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Dimensões e natureza do suporte desconhecidos. 


Leitura: 
“Jacet in Domino Reverendus in Christo Pater Dominus Fernandus Episco- 
pus Ulyxbonensis” 


Publ.: CASTRO J.B. 1745-58, vol. II, pp. 117-118 (da 2.º ed., revista e aumentada). 


Inscrição funerária do Bispo de Lisboa D. Fernando Álvares, que João Bautista 
de Castro regista e que se perdeu com o Terramoto de 1755 ou por essa altura. Adop- 
tamos a leitura dada por João Bautista de Castro, única disponível. 

A datação crítica adoptada tem em consideração a data da morte deste prelado, 
em 1378, quando se encontrava à frente dos destino da Diocese de Sevilha. 


João Bautista de Castro, no seu Mappa de Portugal, regista, a dado passo, que o 

bispo de Lisboa D. Fernando 
“.. se mandara sepultar nesta Cathedral. Fundamo-nos para assim o dizer, 

porque quando o memorável, e fidelíssimo rey D. João V mandou aperfeiçoar o 

pavimento da Capella Mór da antiga Sé pelos annos de 1743, bolindo-se em 

algumas sepulturas, se achou em huma campa, que estava à entrada do arco da 
parte da Epistola, insculpida na mesma lapida huma figura de relevo com habito 

episcopal e em roda humas letras goticas, que dizião ...” (CASTRO J.B. 1745-58, 

vol. II, pp. 117-118). 

Esta curta passagem encerra todas as informações que dispomos para este monu- 
mento, que não deve ter estado muito tempo visível: redescoberto em 1743, seria per- 
dido irremediavelmente em 1755 ou por essa altura. Tanto quanto sabemos, mais ne- 
nhum autor se reportou a ele, o que se compreende facilmente: antes de J. B. Castro 
por o monumento estar encoberto, depois dele por se ter perdido. No entanto, a des- 
crição de João Bautista de Castro fornece pormenores suficientes para acreditarmos na 
antiguidade deste monumento: as letras eram “góticas” e estavam gravadas na orla ou 
moldura da tampa, e esta era ornamentada com o retrato do bispo de Lisboa esculpido 
ou gravado, obedecendo a uma tipologia de moimentos que se detecta em diversos 


1869 


pontos do país, desde pelo menos 1331. Trata-se, portanto, de mais um exemplo a 
acrescentar aos conhecidos e que já tivemos oportunidade de referir (cf. comentário à 
Insc. N.º 644, de S. Vicente de Fora). 


O Bispo D. Fernando Álvares Albornoz governou a Diocese de Lisboa entre 1370 
e 1371 (ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 511; RIBEIRO J.P. 1836, p. 173). A 9 de Junho 
de 1371 foi transferido para Sevilha, onde foi substituir o Bispo D. Pedro Gomes Bar- 
roso, que fora na véspera promovido a Cardeal. Sublinhemos que o seu antecessor, 
D. Pedro Gomes Barroso, tivera um itinerário semelhante: começara igualmente por 
ser Bispo de Lisboa (1364-1369), tendo sido transferido para Sevilha em 3 de Junho 
de 1369, e sido eleito Cardeal em 8 de Junho de 1371. Em ambas as ocasiões seria 
substituído por D. Fernando Álvares Albornoz: primeiro na Diocese de Lisboa, depois 
na de Sevilha. D. Fernando Álvares Albornoz faleceu em 1378, tendo-lhe sucedido na 
orientação dos destinos da Diocese de Sevilha D. Pedro Álvares Albornoz (1379-1390) 
(cf. DHEE, s.v. “Sevilha”, vol. IV, p. 2457). Assim, a sua tampa deveria ser de 1378 ou 
um pouco mais tardia. 


N.º 661 Est. CC, n.º 1 
1379 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Freixo (Freg.: Freixo de Baixo; Conc.: 
Amarante; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Freixo de Baixo. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 65 cm. Alt.: 37 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
5,5 em; 1.2: 5,8 cm; 1.3: 5,8 cm; 1.4: 5 cm. 


Leitura: 
AQ(u)L : IAZ : O PRIOR :/: DOM : AFONSO : / Q(u)E : SE [passou 
WNA/Era:M: CCCC:X:V: 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 223-224. 
Inscrição funerária do Prior D. Afonso, gravada em silhar embutido na parede Sul 


da Nave da Igreja de Freixo de Baixo, na 3.º fiada de pedras acima da sapata, à direita 
do Portal Lateral. 
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A insc. de Freixo de Baixo foi referida apenas por Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida, que na sua Dissertação de Doutoramento registou a sua existência: 

“Uma inscrição, difícil de ler, que está na parede Sul, é paleograficamente 

gótica.” (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 223-224). 

Trata-se de uma insc. em muito mau estado de conservação, que apesar de tudo 
se consegue ler na sua quase totalidade, embora se levantem alguns problemas de lei- 
tura na terceira linha. No entanto, essa passagem não afecta, em nada, a compreensão 
do seu conteúdo histórico. É claro o nome do Prior D. Afonso e a data da sua morte. 
Aparentemente, a passagem que não conseguimos ler teria apenas uma palavra, que 
poderia ser “Passou” ou “Finou”, atendendo ao contexto. 

Do ponto de vista epigráfico sublinhemos a modéstia deste letreiro, certamente 
gravado com o silhar na actual posição. As suas letras não apresentam novidade em re- 
lação ao que era usual na época. Salientemos, apenas, os II da Era com pequeno seg- 
mento horizontal intermédio. 

O local onde o silhar se encontra era, na Idade Média, voltado ao Claustro do 
Mosteiro, pelo que o Prior teria sido aí enterrado, como era recomendável. 


O Mosteiro de S. Salvador do Freixo encontra-se documentado desde 1090 (cf. 
MARQUES J. 1988, p. 619) e 1091 (MOREIRA D.A. 1984, pp. 84-85, N.º 182; PMH, 
DC 746). O itinerário desta instituição monástica é profundamente obscuro. Sabemos 
que começou por ser dos Cónegos Regrantes de St.º Agostinho até que, em 1552, foi 
anexado ao Mosteiro Dominicano de S. Gonçalo de Amarante (cf. DGMEN 1958(a), 
pp. 10-11 e Doc. N.º 6, pp. 25-26). No entanto, de concreto muito pouco mais se sabe 
no que respeita aos tempos medievais: figura nas Inguirições do Séc. XII e XIV e no 
arrolamentos das Igrejas de 1321, teve uma sentença desfavorável de D. Afonso IV 
(Chanc. D. Afonso IV, vol. II, Doc. N.º 78, de 16 de Janeiro de 1337). Não será de es- 
tranhar, por isso, que não tenhamos encontrado qualquer elemento para a biografia do 
seu Prior D. Afonso, que faleceu em 1378. 


N.º 662 Est. CC, n.º 2 
1379 
Local: Igreja do Mosteiro de S. Miguel de Vilarinho (Freg.: Vilarinho; Conc.: St.º 


Tirso; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja do Mosteiro de S. Miguel de Vilarinho. 


1871 


Insc. gravada em aduela. Granito. Comp.: 36 a 39 cm. Alt.: 70 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 33,5 cm. Alt.: 52,5 em. Alt. média das letras: 1.1: 5 cm; 1.2: 6 cm; 1.3: 6 cm; 1.4: 
5 cm; 1.5: 5,5 cm; 1.6: 5 cm; 1.7: 5,5 cm. 


Leitura: 
E(ra) : M : CCCC : / XVII DOm : / IoHAm * G(onca)LveZ / P(r)IOL 
DEST(e) / MONasterio : FEZ : / EST(e) : CANP / ANAIRO : 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1º, p. 319; LEAL 1873-90, s.v. “Vilarinho”, vol. 
XI, p. 1323; GEPB 1935-60, s.v. “Vilarinho”, vol. XXXV, p. 890; MATTOS 1946-48, 
vol. V, p. 24, N.º 4; SANTARÉM 1953-56, vol. IV, N.º 3, p. 281, Insc. N.º 28. 


Inscrição comemorativa da construção do Campanário do Mosteiro de S. Miguel 
de Vilarinho, mandado erguer pelo Prior D. João Gonçalves em 1379. Encontra-se gra- 
vada na primeira aduela do lado esquerdo da Porta do Campanário, na Ala Sul do 
Claustro de Vilarinho. 


A insc. de D. João Gonçalves foi publicada pela primeira vez por Fr. Nicolau 
de St.? Maria, na sua Crónica dos Regrantes, onde subscreveu uma versão muito defi- 
ciente. Na perspectiva deste autor, a insc. seria da Era de 1443 (A.D. 1405), e diria: 

“NA ERA DEM. CCCC. XLII MANDOU FAZER ESTE CAMPANARIO 
D. IOÃO GONÇALVEZ DOM PRIOR” (SANTA MARIA N. 1668, Parte 
1º, p. 319). 

Para além do lapso na datação (onde tomou a metade esquerda do V por um L, e 
a metade direita da mesma letra por um 1, obtendo assim “XLIII”), Fr. Nicolau de 
St.” Maria moderniza a grafia e inverte a sequência das palavras, adulterando profun- 
damente o letreiro. 

No entanto, regista correctamente o nome do Prior: D. João Gonçalves (que diz 
ser “da Câmara”). Apesar das evidentes deficiências que a sua versão apresenta, ela se- 
ria utilizada por Pinho Leal, no seu Portugal Antigo e Moderno, sem que tenha reve- 
lado a fonte (LEAL 1873-90, vol. XI, p. 1323). O mesmo se diga da Grande Enciclo- 
pédia Portuguesa-Brasileira que ainda transcreveu essa leitura, embora aqui referindo 
a sua paternidade (GEPB 1935-60, vol. XXXV, p. 890). 

Assim, seria necessário aguardar pela saída do inventário das insc. do Douro Li- 
toral, que começou a ser publicado por Armando de Mattos em 1946, para encontra- 
mos uma primeira versão correcta deste letreiro (MATTOS 1946-48, vol. V, p. 24, 
n.º 4). Armando de Mattos desdobrou, no entanto, IHA em IoHAne, quando nós pre- 
ferimos IoHAm. Por outro lado, ao classificar a insc. como sendo do “Século XV”, 
Armando de Mattos deixa-nos duas alternativas: ou revela que atribuía a insc. ao A.D. 
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1417 e não à Era de 1417 (A.D. 1379); ou então demonstra que persistia em determi- 
nar os séculos das insc. a partir da Era e não do A.D., a exemplo do que aconteceu com 
outras insc. por este autor anteriormente publicadas. 


Por fim, registemos que Carlos Faya Santarém publicou uma versão integralmente 
correcta no seu inventário das insc. do concelho de St.º Tirso, sem desdobramento de 
abreviaturas (SANTARÉM 1953-56, vol. IV, fasc. N.º 3, p. 281, Insc. N.º 28). 


A insc. do Prior D. João Gonçalves foi gravada na primeira aduela da porta da 
torre do Campanário de Vilarinho, do lado esquerdo, imediatamente acima da imposta. 
Nessa aduela foi levemente rebaixado um campo epigráfico aproveitando as dimensões 
máximas disponíveis, com os limites superior, inferior e esquerdo em linha recta e ar- 
ticulados sensivelmente a 90º. Apenas a linha do lado direito descreve uma curvatura 
semelhante ao intradorso do arco. Nesse campo epigráfico, a insc. foi gravada em po- 
sição inclinada. A sua leitura não oferece dificuldades de maior. 


O Mosteiro de S. Miguel de Vilarinho, dos Cónegos Regrantes, encontra-se do- 
cumentado desde 1120 (MARQUES J. 1988, p. 619; CCSP, p. 4). D. João Gonçalves 
sucedeu no Priorado de S. Miguel de Vilarinho a D. Lourenço Esteves, encontrando-se 
referido nessa dignidade pela primeira vez em 23 de Janeiro de 1372. Ainda ocupava o 
cargo em 14 de Julho de 1388, mas em 3 de Abril de 1399 José Marques já documenta 
à frente dos Regrantes de Vilarinho o seu sucessor, D. Vasco Afonso (1399-1429) 
(MARQUES J. 1988, p. 768). 

O arco da Torre do Campanário de Vilarinho é decorado com motivo floral de 
quatro pétalas, tratado volumetricamente, quase à maneira das pontas de diamante. As 
afinidades tipológicas entre esta decoração e a que ocorre no arcossólio do claustro de 
Vilarinho (adossado à parede do templo), recomendam a contemporaneidade de ambas 
as obras. Assim, e como já tivemos oportunidade de sublinhar (BARROCA 1987, 
p. 451, N.º 25), o arcossólio de Vilarinho pode ser datado de c. 1379. É possível que 
tenha sido erguido por iniciativa de D. João Gonçalves, para albergar e dignificar a sua 
sepultura, ou pela comunidade monástica. Esta tinha, sem dúvida, boas razões para 
estimar este Prior, depois dos problemas que tivera com o seu antecessor, D. Lourenço 
Esteves (cf. MARQUES J. 1988, pp. 767-768). 


N.º 663 Est. CC, n.º 3 
1380, Abril, 16, Segunda-Feira 


Local: Igreja da Graça (Freg.: Santarém (Marvila); Conc.: Santarém; Dist.: Santarém). 
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Parad.: Igreja da Graça, Santarém. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 49,5 em. Alt.: 49,5 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 42,5 cm. Alt.: 42,5 cm. Alt. média das letras: 2,5 cm. 


Leitura: 

ESTE : MOESTEYRO : MANDO /U : FAZER : O CONDE : DOUREM 
: / DOM : IHOAN [Sic] : AFONSO : E : A CON/ DES(s)A : DOMNA 
: G(u)IUMAR : SUA / MOLHER : E FOY POSTA EM E / LA: 
PRIMEIRA PEDRA : SEGUN / DA FEIRA : DEZ E SEYS DIAS : DO / 
MES : DABRIL : DA : ERA : DE: MIL E /CCCC XVII ANNOS : e 
ERA VEED / OR DESTA OBRA IHOAM [Sic] : AFON / SO SEU 
CRIADO e ALMOXARIFE / O QUAL AQ(u)i IAZ ENT[errJADO e SUA / 
MOLHER CLARA LOURENÇO 


Publ.: PURIFICAÇÃO 1642-56, vol. HI, fl. 233, col. 4.º; CARDOSO G. 1652-66, vol. 
I, p. 175; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 119. 


Ref.: DGEMN 1951, p. 8€ Fig. 70. 


Inscrição comemorativa da fundação do templo de Nossa Senhora de Graça, em 
Santarém, mosteiro dos Eremitas de St.” Agostinho, cuja primeira pedra foi colocada 
por D. João Afonso Telo, 4.º Conde de Barcelos e 1.º Conde de Ourém, e por D. Guio- 
mar Lopes Pacheco, sua mulher, em 16 de Abril de 1380. A mesma lápide, certamente 
encomendada pelo Vedor dessas obras, o Almoxarife João Afonso, ou por alguém que 
lhe era próximo, comemora igualmente a morte deste funcionário e de sua mulher, 
Clara Lourenço, assinalando o local de suas sepulturas. 

A lápide encontra-se embutida no pilar que separa a Capela-Mor da primeira ca- 
pela lateral do lado da Epístola (Sul). 

Na leitura que apresentamos substituímos a Nota Tironiana graficamente seme- 
lhante a 7 (nesta lápide gravada na sua configuração curva), pelo respectivo desdobra- 
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mento (neste caso, e porque estamos perante uma insc. em vernáculo, “e”). 


A insc. da Igreja da Graça foi publicada pela primeira vez em 1652, pela mão de 
George Cardoso, no Agiológio Lusitano, onde apresentou uma versão correcta no con- 
teúdo histórico (embora incompleta, por se interromper na indicação da Era de 1418), 
mas não na forma (dado que altera profundamente a grafia do texto): 

“Este Mosteiro mandou fazer o Conde de Ourem D. loão Afôso, & a Condessa 

D. Guiomar sua mulher, & foi posta em el a primeira pedra Segunda Feira 16. 

dias do mes de Abril da E. 1418.” (CARDOSO G. 1652-66, vol. 1, p. 175). 
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Alguns anos mais tarde, em 1656, Fr. António da Purificação publicou uma ver- 
são semelhante. Efectivamente, este autor registou, na Chrónica da Antiquissima Pro- 
vincia de Portugal da Ordem dos Eremitas de S. Agostinho ..., a existência deste le- 
treiro na “Igreja de St.º Agostinho de Santarém”, fornecendo a seguinte leitura do seu 
conteúdo: 

“Este Mosteiro mandou fazer o Conde de Ourem dom loão Affonso & a Cô- 
dessa Dona Guiomar sua mulher; & foy posta em el a primeira pedra segunda 
feira 16. dias do mes de Abril da Era de 1418 annos, etc.” (PURIFICAÇÃO 
1642-56, vol. II, fl. 233, col. 4.º). 

Trata-se, como se pode verificar, de uma versão relativamente parecida com a de 
George Cardoso, devendo este autor ter exercido alguma influência sobre Fr. António 
da Purificação. De resto, a lição de George Cardoso seria das duas a mais conhecida, 
sendo a eleita por Anselmo Braamcamp Freire para figurar nos seus Brasões da Sala 
de Sintra (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 119). 

Estranhamente, depois destas três referências bibliográficas, que afinal dizem 
respeito apenas a duas propostas de leitura, ambas incompletas e pouco fiéis na or- 
tografia, a lápide da Igreja da Graça caiu no esquecimento, não mais sendo referida 
pelos autores portugueses. A única excepção encontra-se no Boletim da DGEMN 
que ficou a assinalar o restauro do monumento, na década de 40 e inícios de 50. Aqui 
se refere, a dado passo, a existência da insc. fundacional, mas não só não se publica 
qualquer leitura como se declara que o início dos trabalhos, com a colocação da pri- 
meira pedra, teve lugar a “uma sexta-feira, 15 de Abril da Era de 1418 (ano cristão 
de 13580)” (DGMEN 1951, p. 8). No entanto, a nossa lápide é bem clara em afirmar 
que a cerimónia teve lugar numa “SEGUNDA FEIRA DEZ E SEYS DIAS DO MES 
DABRIL”. 


À inscrição fundacional da Igreja da Graça, templo dos Eremitas Agostinhos em 
Santarém, deve resultar de uma encomenda feita pelo Vedor das Obras, João Afonso, 
que era Criado do Conde D. João Afonso Telo, e Almoxarife, ou por alguém das suas 
relações. Só assim se compreende a passagem final, onde se regista que o Vedor das 
Obras e Almoxarife ali jaz enterrado, juntamente com sua mulher, Clara Lourenço. De 
resto, a lápide quase parece uma colagem de dois textos independentes, e por isso 
mesmo, quer George Cardoso quer Fr. António da Purificação optaram por reproduzir 
apenas a primeira parte, a “mais nobre”, referente à fundação da obra. 

Diz a lápide que a cerimónia de lançamento da primeira pedra teve lugar numa 
Segunda-Feira, 16 de Abril de 1380. Ora, como tivemos oportunidade de confirmar, o 
dia 16 de Abril coincidiu realmente nesse ano com uma Segunda-Feira, pelo que a in- 
formação da epígrafe é correcta. 
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A lápide apresenta uma moldura de concepção cuidada e de bom efeito estético, 
com três filetes que correm paralelos mas que, em três pontos de cada face, se cruzam. 
Aparentemente, a moldura superior, que hoje se encontra em muito mau estado de con- 
servação, seria um friso vegetalista. 

A epígrafe da Igreja da Graça deve ter sido criada pouco depois de 1380, talvez 
ainda antes de fins de 1381. Na realidade, a referência final ao local de sepultura do 
Almoxarife e Vedor João Afonso e de sua mulher Clara Lourenço (nas linhas 12 e 13) 
parece indicar que a insc. teria sido concebida depois da morte do Vedor das Obras. No 
entanto, ainda não se faz qualquer referência à morte do Conde D. João Afonso, a qual 
ocorreu pelo Natal de 1381, como regista Fernão Lopes, e que com redobradas razões 
deveria ser aí aludida se já tivesse ocorrido: não só D. João Afonso Telo fora o mece- 
nas que custeara a construção do templo e colocara a primeira pedra, como este edifí- 
cio foi eleito por ele, e por seus descendentes, para Panteão da sua poderosa linhagem. 
Acrescentemos, por outro lado, que não há qualquer diferença paleográfica sensível 
entre o texto das 1.1 a 1.11 (que poderia ser considerado um texto autónomo, uma “pri- 
meira parte”) e as duas últimas linhas (1.12-13) que justifique que pensemos que esta 
derradeira parte tenha sido resultado de um acrescento. Pelo contrário, as treze regras 
parecem ter sido concebidas pela mesma mão. Assim, e concluindo, somos levados a 
considerar que a lápide terá sido feita num único momento, o qual deverá ter ocorrido 
entre 16 de Abril de 1380 e o Natal de 1381. 


O Conde D. João Afonso Telo era filho de D. Afonso Teles Raposo e de D. Be- 
rengária Lourenço de Valadares, tendo casado com D. Guiomar Lopes Pacheco, filha 
de D. Lopo Fernandes Pacheco (cf. Insc. Nº 619, de 1349) e de D. Maria Rodrigues de 
Vilalobos. Este casamento deve ter ocorrido em fins de 1353 ou pouco depois, sendo 
conhecida uma súplica endereçada ao Papa Inocêncio VI pelo Infante D. Pedro, her- 
deiro régio, a favor do seu Conselheiro João Afonso Telo para este casar com D. Guio- 
mar Lopes Pacheco. Essa súplica recebeu resposta favorável do Papa em 29 de Outu- 
bro de 1353 (MPV, vol. I, Inocêncio VI, Doc. 39), pelo que o casamento deve ter tido 
lugar pouco depois, em fins de 1353 ou já em 1354. 

Tendo começado por ser Conselheiro de D. Pedro enquanto Príncipe Herdeiro 
(assim expressamente designado em 1353), D. João Afonso Telo encontra-se referido 
na documentação desde 1355 como Vassalo da Casa de D. Pedro I (PIZARRO J.A. 
1987, p. 240), de quem foi Alferes-Mor (Idem, Ibidem; FREIRE A.B. 1921, vol. III, p. 
243; assim designado em Chanc. D. Pedro I, doc. 167) e depois seu Mordomo-Mor 
(HOMEM A.L.C€. 1987, p. 28; assim designado em Chanc. D. Pedro I, docs. 651, 792, 
1005 e 1006). 
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Foi 4.º Conde de Barcelos por mercê de D. Pedro I, desde 10 de Outubro de 1357: 
“.. querendo fazer graça e mercee ao conde dom Joham Afomso meu vasallo 

e alferez moor por que o fiz conde e por mujto serviço que me fez e grandes divi- 

dos que teem na minha mercee dou lhe a mjnha villa de Barcellos com seu termo 

e com todollos djreitos que eu hj ey e de djreito devo d aver e com toda Jurdiçom 

«. € por outras quaaesquer maneiras e condições que as avja e dellas husava e 

posuya o conde Dom Pedro meu tio no tempo que a dicta villa era sua ...” (Chanc. 

D. Pedro I, Doc. 167, p. 64; vd. tb. FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 117 e vol. II, p. 

243; TAVARES M.J.P.F. 1983, p. 59; PIZARRO J.A. 1987, pp. 25 e 240). 

As festas que assinalaram a elevação de D. João Afonso a Conde de Barcelos, or- 
denadas pelo próprio monarca, foram sumptuosas, tendo merecido de Fernão Lopes 
um pormenorizado e impressionante relato (Crón. D. Pedro I, Cap. XIV, pp. 61-63). D. 
João Afonso foi múltiplas vezes beneficiado por D. Pedro I com doações: em 14 de Ja- 
neiro de 1358 com a doação da Honra de Paço de Aguiar, em Riba Douro, que fora do 
Conde D. Pedro (Chanc. D. Pedro I, doc. 243): em 6 de Fevereiro de 1358 com a Honra 
de Tuías, que também fora do Conde D. Pedro (Chanc. D. Pedro I, doc. 254); antes de 
5 de Março de 1359 com a Honra de Britiande, outrora detida pelo Conde D. Pedro 
(Chanc. D. Pedro 1, doc. 367); em 10 de Fevereiro de 1360 com a doação de Aguda 
(Chanc. D. Pedro I, doc. 423); em 16 de Junho de 1362 com herdades nas lezírias da 
Azambuja (Chanc. D. Pedro I, doc. 651); com a quinta de Londrosa, a par de Santarém, 
em 6 de Dezembro de 1362 (Chanc. D. Pedro I, docs. 724 e 767); com a jurisdição em 
Couce, Avelal e Repoula, por carta de 29 de Março de 1363 (Chanc. D. Pedro I, doc. 
792); e com a doação da quinta de Mouta Bela, em Penela, em 7 de Abril de 1364 
(Chanc. D. Pedro I, doc. 891). 

Em 1365 é ele quem abre a lista de Naturais do Mosteiro de S. Salvador de Grijó 
(LCamp., p. 63; PIZARRO J.A. 1987, p. 240). 

Continuou a ser distinguido com benesses régias no reinado de D. Fernando, pri- 
meiro com a jurisdição crime e cível de Britiande e com a doação da lezíria de Galego 
(em 1367): com a doação do padroado de S. Lourenço de Bairro e a doação de Pães na 
Terra da Nóbrega (em 1368); com a doação de direitos e bens em Ois da Ribeira e Re- 
queixo (em 1369); com a doação de Peral, da vila de Cadaval e da vila de Ançã (em 
1371); e, finalmente, com a doação do Julgado de Freitas, na Terra de Guimarães (em 
1372) (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 117, nota 3; TAVARES M.J.P.F. 1983, p. 59). 

D. João Afonso Telo foi nomeado 1.º Conde de Ourém por carta de D. Fernando 
passada entre 5 de Janeiro de 1370 e 25 de Dezembro de 1371 (FREIRE A.B. 1921, 
vol. HI, p. 244; PIZARRO J.A. 1987, pp. 25 e 240; GEPB 1935-60, vol. IV, p. 219). 
Em 5 de Janeiro de 1370 recebeu Ourém em “pagamento de sua contia”, e em 25 de 
Janeiro do mesmo ano Torres Novas e seu termo (TAVARES M.J.P.F. 1983, p. 59). 
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Segundo Fernão Lopes, o Conde D. João Afonso terá falecido pelo Natal de 1381, 
ou seja, pouco mais de ano e meio depois de fundar a Igreja da Graça em Santarém, onde 
foi sepultado (cf. Crón. D. Fernando, Cap. 134, p. 471; vd. tb. PIZARRO J.A. 1987, p. 
240; TAVARES M..PF. 1983, p. 59; GEPB 1935-60, vol. IV, p. 219). Seria, portanto, 
certamente por devoção particular à Virgem que o seu aniversário era comemorado, no 
Mosteiro de S. Domingos de Santarém, a 15 de Agosto, como se regista no Livro de Ani- 
versários desse mosteiro, que Hermínia Vilar teve oportunidade de publicar: 

“Tali dje celebrandum est Anjversarium in Beato Augustino pro domini 

Johane Alfonsi Comitte d'Ourem ho est in Festo Assunpcionis Domine Nostre 

Beate Virginis.” (VILAR H.V. 1990, p. 400). 

A sua sepultura, uma campa rasa localizada na Capela-Mor da Igreja da Graça, 
teria tido uma insc. mandada executar na segunda metade do séc. XV por sua neta, 
D. Guiomar de Castro, Condessa de Atouguia (+ 1473), a qual diria: 

“Aqui Jaz o muito nobre e virtuoso Barôm D. loão Afonso Tello de Menezes, 

Conde de Ourem, que por seus grandes merecimentos foi o mais prezado, e 

honrado vassalo, que o mui claro, e excellente Rei D. Afonso de Portugal o IV teve, 

o qual da mui nobre, e virtuosa Condessa D. Guiomar de Villalobos, bisneta del Rei 

D. Sancho de Castella sua mulher, que aqui nesta presente sepultura está sepultada, 

ouve dous filhos, que em sua vida por seus merecimentos forão feitos Condes; o 

primeiro ouve por nome D. loão Afonso Tello de Menezes, que foi Conde de Viana; 

e o outro chamado D. Afonso, que foi Conde de Barcellos; e hiia filha, chamada 

D. Leonor, casada com D. Pedro de Castro, primogénito de D. Alvaro Pires de 

Castro, o qual D. Pedro ouve da ditta D. Leonor filhos mui nobres e honrados, 

entre os quaes foi a muito honrada, e prezada D. Guiomar de Castro, Condessa 

d"Attouguia, que por ser neta lidima do ditto Conde, e Condessa, e por herdar, e 

merecer sua benção os mandou honradamente sepultar.” (CARDOSO G. 1652- 

-66, vol. I, pp. 175-176; tb. citada por FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 119). 

Este epitáfio, lido por George Cardoso em 1652, já não se encontrava no local em 
1740, quando o P. Inácio da Piedade Vasconcelos deu a público a primeira versão co- 
nhecida do epitáfio moderno: 

“Aqui laz o muito nobre, e virtuoso Senhor Dom João Affonso Tello de Menezes, 

Conde de Ourem, e a muito nobre, e virtuosa Senhora Condessa Dona Guiomar de 

Villa-Lobos, bisneta delRey D. Sancho de Castella, sua mulher: os quaes edificarão 

e dotarão este mosteiro.” (VASCONCELOS LP. 1740, vol. I, p. 133) **. 


339 Para além da conhecida versão de George Cardoso (CARDOSO G. 1652-66. vol. I. pp. 175-176), a insc. 
quatrocentista de D. João Afonso Telo e de D. Guiomar Lopes Pacheco, criada por sua neta D. Guiomar de Castro, 
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A mulher do Conde D. João Afonso Telo, D. Guiomar Lopes Pacheco, era filha 
de D. Lopo Fernandes Pacheco e de sua segunda mulher, D. Maria Rodrigues de Vila- 
lobos, e portanto meia-irmã de D. Diogo Lopes Pacheco, um dos executores de D. Inês 
de Castro. Ainda era viva em 22 de Agosto de 1404 (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 
118, e vol. HI, pp. 244-245; PIZARRO J.A. 1987, p. 240). 


N.º 664 Est. CCI, n.º 1e 2 
1381, Janeiro, 30 


Local: Igreja do Mosteiro de Vila Boa do Bispo (Freg.: Vila Boa do Bispo; Conc.: 
Marco de Canaveses; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de Vila Boa do Bispo. 

Insc. gravada na secção lateral de tampa de sepultura. Granito. Comp. das regras: r.l: 
202 cm; r.2: 201 cm. Alt. média de letras: 1.1: 3,4 cm; 1.2: 3,4 cm. 


Leitura: 
+ AQUI : IAZ : IURIO : GIRALDEZ : VAS(s)ALO : QUE : FOY : 
DELREY : DON : FERNANDO : E : SEU : COR()EGEDOR : / 
DANTRE : DOIRO : E : MINHO : E : PAS(s)OU : < XXX : DIAS > 
: DE : < IANEIRO > : ERA : DE : CCCC : <XIX >: ANOS : 


Publ.: CUNHA R. 1623, p. 432; SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 289; COSTA 
A.C. 1706-12, vol. 1, p. 353; GEPB 1935-60, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XXXV, p. 368; 
MATTOS 1943(b), pp. 36-39; AGUIAR P.M.V. 1947, p. 143; BARROCA 1987, p. 462, 
N.º 11,e p. 484, N.º 50; COUTO A. 1988, p. 98; SILVA J.B.P. 1990, pp. 100-102. 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XI, p. 672. 


Inscrição funerária de D. Júrio Geraldes, Corregedor de D. Fernando no Entre- 
-Douro-e-Minho, que se encontra gravada na secção lateral direita da tampa de seu moi- 
mento, ornamentada com estátua jacente. O túmulo repousa, hoje, na nave da Igreja de 
Vila Boa do Bispo, na parede Norte, enquadrada por arcossólio. 


foi lida ainda num manuscrito anónimo dos inícios do séc. XVIII publicado no Boletim da DGEMN (cf. DGEMN 
1951, pp. 8-9). 

À cópia setecentista, seguramente anterior a 1740, foi também publicada por Joaquim Veríssimo Serrão (SER- 
RÃO J.V. 1959, p. 159) e referida por Gustavo de Matos Sequeira (SEQUEIRA 1949, p. 64). 
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O letreiro, tal como todo o monumento, deve resultar de uma encomenda prévia 
feita pelo próprio Corregedor, como teremos oportunidade de justificar. Por isso, na 
nossa transcrição vão devidamente assinalados com o respectivo código as passagens 
do epitáfio que resultam de acrescento posterior, quando se completou a data do óbito 
do Corregedor. 


A insc. funerária de D. Júrio Geraldes foi publicada pela primeira vez por D. Ro- 
drigo da Cunha, em 1623. Nesses finais do primeiro quartel do séc. XVII o túmulo de 
D. Júrio Geraldes encontrava-se ainda depositado na “Ermida de Nossa Semhora a Ve- 
tha em que primeiro o Bispo D. Sesnando foi sepultado”, onde estava colocado junto 
à porta. No interior dessa Ermida encontravam-se, ainda, os monumentos de D. Sal- 
vado Pires e de D. Nicolau Martins, um depositado do lado da Epístola (Sul), outro do 
lado do Evangelho (Norte) (CUNHA R. 1623, p. 432). A leitura de D. Rodrigo da Cu- 
nha, embora não respeite integralmente a ortografia da epígrafe, é fiel ao seu conteúdo: 

“Aqui Jaz lurio Giraldes, Vassalo q Foi del Rey D. Fernando, & seu Corre- 
gedor de Entre Douro e Minho, & Passou a 30. de Ianeiro, Era de CCCC.XIX. 

Annos” (CUNHA R. 1623, p. 432). 

Alguns anos mais tarde, em 1668, o epitáfio seria de novo publicado, desta feita 
por Fr. Nicolau de St.? Maria, na Chronica da Ordem dos Conegos Regrantes do Pa- 
triarcha St.º Agostinho (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 289). A sua versão é 
quase idêntica à de D. Rodrigo da Cunha, com três pequenas excepções: “TAZ”, 
“TURO” e, na Era, o acrescento do M de milésima que no epitáfio não figura e que D. 
Rodrigo da Cunha também não incluiu (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 289). 
Nesse ano o túmulo continuava à porta da Ermida, onde já o vira D. Rodrigo da 
Cunha. Seria ainda aí que o P.º António Carvalho da Costa teve oportunidade de o 
registar, em inícios do séc. XVIII, quando assina nova leitura deste epitáfio (1706). 
A grande diferença nesta nova versão, posta em Português corrente, encontra-se no 
nome próprio do Corregedor, que pela primeira vez é transcrito “JULIO” (COSTA 
A.C. 1706-12, vol. I, p. 352). Depois desta publicação, o epitáfio ficaria no esqueci- 
mento por 180 anos, sendo apenas de novo referido em 1886 por Pinho Leal que, no 
entanto, não nos facultou a sua interpretação da insc. (LEAL 1873-90, vol. XI, p. 672). 
Este foi, tanto quanto sabemos, o único momento ao longo do séc. XIX em que o mo- 
numento foi referido. 

Já na nossa centúria, a insc. seria publicada pela GEPB, mas certamente que o ar- 
ticulista não deve ter tido oportunidade de analisar o monumento. Assim se compre- 
ende que considere o monumento como não tendo jacente, e que faculte a leitura do 
epitáfio de Fr. Nicolau de St.* Maria, sublinhando que “JURO” seria uma forma de “Jú- 
tio, Júrio, Juiro, Juro” (GEPB 1935-60, vol. XXXV, p. 368). Na altura em que o artigo 


1880 


foi escrito já os monumentos tinham sido retirados da Ermida de N.º S.º e estavam co- 
locados “sob a escada que conduz à Torre da Igreja”, onde os viria a encontrar e foto- 
grafar Armando de Mattos em 1943. 

Armando de Mattos foi o primeiro autor a apresentar uma leitura epigráfica do le- 
treiro, apenas falhando em três pequenos pormenores: “JAS” (em vez de IAZ), *“JU- 
LIO” (em vez de IURIO) e “CORREGEDOR” (em vez de COREGEDOR) (MATTOS 
1943(b), p. 39). Por outro lado, e por uma interpretação apressada dos autores mais an- 
tigos, Armando de Mattos concluía que os túmulos, então colocados por baixo da es- 
cada de acesso à Torre Sineira, tinham sido retirados do interior da Igreja (MATTOS 
1943(b), p. 35), quando na realidade saíram da Ermida de N.º S.º a Velha. No seu es- 
tudo, Armando de Mattos regista ainda o facto de o túmulo de D. Júrio Geraldes ter 
sido utilizado em 1900 para sepultura do Dr. António Carneiro Geraldes, que seria 
ainda descendente de Júrio Geraldes (MATTOS 1943(b), p. 38). 

Alguns anos depois, em 1947, PM. Vieira de Aguiar reportou-se ao túmulo dando 
leitura relativamente semelhante à de António Carvalho da Costa (AGUIAR PM.V. 
1947, p. 143). 

Mais recentemente, a insc. e o túmulo de D. Júrio Geraldes seriam abordados por 
três autores. Primeiro, por nós próprios quando em 1987 estudámos os vestígios fune- 
rários de Entre-Douro-e-Minho (BARROCA 1987, p. 462, Nº 11; Idem, p. 484, nº 50). 
Esta nossa leitura apresenta dois erros: “JULIO” (em vez de IURIO) e “VERATE- 
DOR” (em vez de COREGEDOR). Tivemos oportunidade de corrigir ambos os lapsos 
na versão destinada a publicação e entretanto nunca editada. Por outro lado, devemos 
sublinhar que seria aqui que, pela primeira (e única) vez, seria defendida a teoria da en- 
comenda deste monumento feita pelo próprio Corregedor, tendo sido ainda avançada 
uma proposta uma datação crítica, com o ano de 1362 como terminus a quo (BAR- 
ROCA 1987, p. 462). 

Depois do nosso estudo, a insc. seria publicada por António Couto, numa versão 
em tudo idêntica à de Armando de Mattos, de onde deve ter sido retirada, e que não 
acrescenta novidades ao que esse autor havia deixado escrito (COUTO A. 1988, p. 98). 
De resto, o estudo de Armando de Mattos exerceria uma decisiva influência sobre a 
obra do P. Couto (vd., por ex., COUTO A. 1988, p. 99, nota 263 e MATTOS 1943(b), 
p. 38). Uma longa passagem do texto de António Couto contendo a leitura da insc. de 
Júrio Geraldes seria, por sua vez, transcrita por João Belmiro Pinto da Silva (SILVA 
J.B.P. 1990, vol. II, p. 100), que publicou uma dura análise crítica da obra de António 
Couto, nem sempre totalmente correcta. Anotemos, apenas, que a sua identificação das 
três rosas dispostas em pala (no túmulo de D. Nicolau Martins) ou em barra (no túmulo 
de Júrio Geraldes), como sendo as armas dos Martins [Sic], não tem qualquer funda- 
mento ou verosimilhança (SILVA J.B.P. 1990, vol. II, pp. 96-97 e 102). O autor toma 
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um patronímico como nome de família, “criando” uma linhagem “dos Martins”, suge- 
rindo inclusive que o escudo partido de D. Nicolau Martins poderia ser explicada “por 
uma simples questão de filiação nessa linhagem [dos Martins - Sic] por duas vias: pa- 
terna e materna” [Sic] (SILVA J.B.P. 1990, vol. II, pp. 96-97). De igual forma, a sua 
teoria de D. Nicolau Martins ser o pai de D. Júrio Geraldes (SILVA J.B.P. 1990, vol. 
H, pp. 97 e 102), também carece de fundamento, nem sequer se adequando ao patro- 
nímico Geraldes. 


O túmulo de D. Júrio Geraldes revela-se um monumento-chave para a compreen- 
são de uma série de obras do Douro-Litoral, nomeadamente o conjunto de moimentos 
de Vila Boa do Bispo e a lápide de Alpendurada (Insc. N.º 667). A avaliação dessa im- 
portância passa pela compreensão dos laços de parentesco que uniam D. Júrio Geral- 
des a D. Nicolau Martins e a D. Afonso Martins, e por outro lado pela articulação e 
comparação de diversos monumentos. 

Armando de Mattos teve oportunidade de sublinhar que D. Júrio Geraldes era 
irmão de D. Nicolau Martins, Prior de Vila Boa do Bispo (cf. Insc. N.º 617, de 1348), 
e de D. Afonso Martins, Prior de Alpendurada mencionado na insc. de 1382 (cf. Insc. 
N.º 667) (MATTOS 1943, p. 44). Embora estes laços de parentesco devam ser encara- 
dos com algum cuidado, até prova em contrário podemos tomá-los em consideração. 
As diferenças de patronímicos entre o primeiro e estes dois últimos (que constituem a 
principal dificuldade na teoria de A. Mattos) levaram António Machado Faria, na 
recensão crítica que escreveu ao estudo de Armando de Mattos, a propor como alter- 
nativa que os três fossem meios-irmãos, filhos de Mãe comum mas de casamentos 
distintos (FARIA A.M. 1943-50(a), p. 71). Esta solução, perfeitamente plausível 
(embora por ora também sem base documental), permitiria contornar as dificuldades 
suscitadas pela diferença de patronímicos que se verifica entre Júrio Geraldes e os 
seus dois irmãos. Assim poderíamos ter: 


[2] 
=| 
Martim [...] 

=2 
Geraldo [...] 


Nicolau Martins Afonso Martins Júrio Geraldes 
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Sublinhemos, apenas, que a ordem dos casamentos e a sequência dos três irmãos 
pode ser outra, e que continuamos a não passar do limiar das possibilidades. 

Como já tivemos oportunidade de sublinhar em 1987 (BARROCA 1987, pp. 461- 
-463) e neste Corpus quando tratámos da insc. de D. Nicolau Martins (cf. Insc. Nº 617, 
de 25 de Novembro de 1348), os dois monumentos funerários de Vila Boa do Bispo 
devem ter sido encomendados por D. Júrio Geraldes depois de 1362 junto do mesmo 
atelier: o primeiro monumento, o jacente de seu irmão falecido em 25 de Novembro de 
1348, em plena Peste Negra, foi personalizado com uma insc. completa; o de Júrio Ge- 
raldes, também encomendado por essa altura, ficou com a insc. inacabada, apresen- 
tando espaços em branco destinados a serem completados depois da morte. Simulando 
graficamente, a parte terminal da segunda regra do seu epitáfio, destinada ao registo 
dos elementos cronológicos relativos à morte de D. Júrio Geraldes, apresentava-se à 
data da conclusão do monumento na seguinte forma: 


[...] : PASOU : EDE POC CC CR ERA: DE: 
CCCC : : ANOS : 


Só mais tarde, depois da morte de D. Júrio Geraldes, esses espaços deixados em 
branco foram preenchidos. O autor desse acrescento procurou utilizar uma letra seme- 
lhante mas não conseguiu ser perfeito na imitação: no primeiro acrescento, com a in- 
dicação “XXX : DIAS”, as letras são maiores que os caracteres da primeira fase do le- 
treiro; a palavra “IANEIRO”, correspondente ao segundo acrescento, teve de ser 
gravada com letras mais pequenas para caber no espaço que lhe estava destinado, sendo 
esta a parte onde o novo lapicida mais se aproximou da perfeição; mas no terceiro 
acrescento, na parte respeitante à Era, os numerais “XIX” alargaram-se de novo de- 
masiado em relação ao módulo das letras do letreiro inicial. Assim, depois desta se- 
gunda intervenção, essa passagem passou a dizer: 

[...] : PASOU : XXX : DIAS : DE : TANEIRO : ERA : DE : CCCC 
: XIX : ANOS : 

Ora, este pormenor epigráfico é típico de uma situação de encomenda prévia de 
um sarcófago, feita pelo próprio ainda em vida, e onde se gravou o máximo possível 
do epitáfio escolhido. Assim, podemos dizer que a encomenda foi feita em 1362 ou de- 
pois desse ano, uma vez que o lapicida não teve dúvidas em registar a “ERA DE 
CCCC”, sabendo que a pessoa em causa já ultrapassara esse ano. Este pormenor per- 
mite saber que o túmulo de D. Nicolau Martins, coevo do de D. Júrio Geraldes, foi exe- 
cutado pelo menos 14 anos depois da morte do Prior de Vila Boa do Bispo. Deve ter 
sido precisamente a vontade de dar um túmulo condigno a seu irmão, falecido na Peste 
Negra e certamente enterrado primeiro em moimento singelo, que levou Júrio Geral- 
des a encomendar os dois monumentos. Ora, há um outro aspecto que se revela da 
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maior importância. Já Armando de Mattos, e na sua esteira António Couto, haviam su- 
gerido a possibilidade de a execução dos monumentos de Vila Boa do Bispo ter sido 
da autoria de Mestre João Garcia de Toledo, o arquitecto responsável pela obra gótica 
no claustro de Alpendurada encomendada pelo Abade D. Afonso Martins (que, como 
vimos, seria irmão dos primeiros) (MATTOS 1943, pp. 44-47, sobretudo p. 46; 
COUTO A. 1988, p. 100). A hipótese tem verosimilhança, embora não seja necessário 
cair no extremo de se declarar: 

“as duas figuras [da insc. de Alpendurada] apresentam tão profundas seme- 
lhanças com as estátuas jacentes de D. Nicolau Martins e de Júlio Geraldes, que 
nos atrevemos a vaticinar ter saido tudo da mente de D. Afonso Martins e da mão 
do famoso mestre, João Garcia” (COUTO A. 1988, p. 100). 

Julgamos que a possibilidade de as estátuas de Vila Boa do Bispo terem saído da 
oficina deste Mestre é uma hipótese que não deve ser de todo afastada até porque, 
como em 1987 tivemos ocasião de sublinhar, os dois moimentos de Vila Boa do Bispo 
se podem incluir entre o que de melhor se produziu no domínio da estatuária jacente 
no Entre-Douro-e-Minho e, de uma forma geral, em toda a estatuária de granito de Por- 
tugal, revelando uma qualidade invulgar (BARROCA 1987, p. 461). No entanto, a en- 
comenda não deve ter sido protagonizada por D. Afonso Martins mas sim, como de- 
fendemos em 1987 e aqui, por D. Júrio Geraldes. Há um outro aspecto que deve ser 
sublinhado e que corrobora a atribuição das estátuas jacentes de Vila Boa do Bispo à 
oficina de Mestre João Garcia, de Toledo. É que as inscs. funerárias de Vila Boa do 
Bispo (a de D. Nicolau Martins na sua totalidade e a de D. Júrio Geraldes na sua 1.º 
fase) foram feitas pela mesma pessoa que criou a insc. do Claustro de Alpendurada de 
1382, tais são as afinidades paleográficas que unem estes três monumentos. No en- 
tanto, devemos igualmente sublinhar que, ao contrário do que pensaram Armando de 
Mattos e António Couto, as inscs. não devem ter sido feitas pelo próprio Mestre João 
Garcia de Toledo, mas sim por alguém da sua oficina. Efectivamente, as semelhanças 
paleográficas entre as duas inscs. de Vila Boa do Bispo (a Insc. N.º 617 e esta que aqui 
nos ocupa) e a insc. de Alpendurada (Insc. N.º 667, de 1382), revelam a indiscutível 
presença de um mesmo artista. Embora todo o alfabeto revele grandes afinidades, aten- 
temos à forma adoptada pelos MM unciais, ou os ZZ, particularmente significativos 
neste aspecto. Ora, há uma outra obra de Mestre João Garcia de Toledo também ela as- 
sinalada por uma epígrafe: as obras joaninas na Igreja de St.? Maria da Oliveira, em 
Guimarães (cf. Insc. Nº 673). No entanto, a lápide mediévica de N.º S.º da Oliveira, que 
se conserva hoje no Museu Alberto Sampaio, não tem as mesmas afinidades com as 
três inscs. do Douro Litoral (Alpendurada e Vila Boa do Bispo), como seria natural 
se por detrás delas tivesse estado sempre a mesma pessoa (por hipótese, Mestre João 
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Garcia de Toledo). Assim, e sendo o Mestre seguramente comum (pelo menos nas 
obras de Guimarães e Alpendurada), as diferenças entre a insc. vimaranense e as do 
Douro Litoral apenas podem ser espelho de trabalho de mão distinta, embora por certo 
da mesma oficina. 


O Jacente de D. Júrio Geraldes representa-o de longos cabelos e farta barba, tra- 
tados um pouco à moda da Corte dos meados do séc. XIV, com a cabeça repousando 
sobre volumosa almofada. Traja vestes compridas, civis, caindo com largo pregueado 
assimétrico e com algumas preocupações realistas (nunca muito bem sucedidas dada a 
rudeza do granito). Segura uma espada que se apoia ao longo do seu corpo, com a mão 
direita colocada sobre o punho, e a mão esquerda sobre a bainha. O pomo da espada é 
um pomo circular de faces achatadas como era típico e esmagadoramente maioritário 
nas espadas portuguesas do séc. XIV (e como o foi até à afirmação da espada de “guar- 
das portuguesas”, no séc. XV, com os seus pomos poligonais facetados). A bainha da 
espada, tal como já encontramos nos jacentes de D. Lopo Fernandes Pacheco e de 
D. Fernão Gonçalves Cogominho, apresenta uma fita enrolada em espiral com rosetas 
(peça das Armas do Corregedor), ornamentando a bainha numa opção igualmente cor- 
tesã. Do seu cinto pende, levemente inclinada, uma fivela gótica magnificamente tra- 
tada. Aos pés de D. Júrio Geraldes foi esculpido um lebreu, outro símbolo de nobilidade 
tão glosado nestes anos de Trezentos. O único reparo que esta obra merece é a leve des- 
proporção que se sente entre o corpo, demasiado pequeno, e a zona da cabeça, com uma 
volumetria que é ainda mais acentuada pelos longos cabelos e pela volumosa almofada. 

A arca tumular é lisa, apenas com dois escudos heráldicos em relevo. São escu- 
dos esquartelados apresentando, no primeiro quadrante um pé de milho, no segundo e 
terceiro quadrantes três rosetas alinhadas em barra, e no quarto quadrante uma cabra. 
A origem deste escudo deve residir em alguma matriz sigilar, o que ditou que o pé de 
milho (peça heráldica utilizada pela família duriense Milhaço, e presente também em 
túmulos de Paço de Sousa e de Tarouguela) tenha sido representado em posição inversa 
(com a barba da espiga de milho, mais volumosa que as folhas, voltada para a direita, 
enguanto que normalmente o é para a esquerda). O mesmo se diga da cabra (peça he- 
ráldica de famílias do Douro Litoral, como Baiões e Resendes), normalmente voltada 
à esquerda, e neste túmulo colocada em posição inversa. De resto, no Armorial Lusi- 
tano descrevem-se as armas dos Milhaços como sendo: 

“Esquartelado: o primeiro de prata, com um pé de milho de sua cor, folhado 
de três peças; o segundo e o terceiro de prata com três rosas naturais de sua cor 
com folhas e pés de verde, alinhadas em banda; o quarto de prata, com uma ca- 
bra passante de sua cor” (LUQUETE 1961, pp. 367-368). 
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Ou seja, tudo parece indicar que o escultor teve presente uma matriz sigilar, de 
onde copiou as diversas peças, corrigindo o posicionamento dos quadrantes mas es- 
quecendo-se de inverter a orientação das peças (cf. MATTOS 1943(b), p. 55). De resto, 
e como Armando de Mattos já sublinhou, no Claustro de Vila Boa do Bispo (hoje pro- 
priedade particular), encontramos armas absolutamente idênticas às de Júrio Geraldes, 
mas correctamente representadas (MATTOS 1943(b), pp. 48 e 50). As peças que inte- 
gram o escudo de armas de D. Júrio Geraldes são idênticas às que aparecem, isolada- 
mente, nos moimentos de D. Nicolau Martins (com escudo partido e duas sequências 
de três rosas em pala) e de D. Salvado Pires (escudo esquartelado, com o primeiro e 
quarto quadrantes com dois peixes, e os segundo e terceiro quadrantes com pés de mi- 
lho), testemunha, afinal, dos estreitos laços de parentesco que os uniam. 


D. Júrio Geraldes foi Corregedor de D. Fernando no Entre-Douro-e-Minho, como 
ele próprio mandou registar no seu epitáfio. No entanto, a sua carreira começou antes, 
já com D. Pedro I, e é ao reinado deste monarca que dizem respeito todos os elemen- 
tos documentais que conseguimos encontrar para a sua figura. Também, e curiosa- 
mente, nunca se encontra referido como “Corregedor de Entre Douro e Minho” mas 
sempre como “Corregedor de Entre Douro e Tejo” (entre 1359 e 1367) e como Juiz (em 
1367). A sua passagem para Corregedor de Entre-Douro-e-Minho terá ocorrido, por- 
tanto, no reinado de D. Fernando, aquele que, porque a Chancelaria ainda permanece 
inédita, mais dificuldades ofereceu para a consulta de diplomas. 

O primeiro documento que conseguimos localizar remonta ao ano de 1359, onde 
em diploma de 12 de Dezembro, onde se menciona entre os presentes “Juriom Giral- 
diz” (CCLP, vol. VI, pp. 69-72, Doc. 53 do Livro I de Pergaminhos), voltando a ser 
mencionado em documento de 20 de Janeiro de 1362 (CCLP, vol. VI, Fase. IV, p. 7, 
doc. 1 do Livro IH de Pergaminhos). Sabemos que foi ele o oficial régio que presidiu à 
Assembleia Judiciária que, reunida a partir de 29 de Junho de 1365 no Mosteiro de S. 
Salvador de Grijó, deu origem ao Livro das Campainhas. Em documento de D. Pedro 
I datado de 17 de Junho de 1365, enviado a Júrio Geraldes e transcrito nesse códice, o 
monarca trata-o como “Corregedor por mim na Comarca da Beiira” (LCamp., p. 12). 
Na acta de 29 de Junho de 1365 Júrio Geraldes é tratado como “Vassallo d'el Rey e 
Corregedor por el Antre Doiro e Tejo e em Riba Coa” (LCamp., p. 11), sensivelmente 
igual à forma como ele próprio se intitula em 24 de Junho de 1365: “Corregedor por 
el Antre Doiiro e Teijo e en Riba Coa” (LCamp., p. 13). 

No entanto, a sua actuação não se encontra apenas registada no Mosteiro de Grijó: 
nesse mesmo ano de 1365 D. Júrio Geraldes, “Corregedor de Entre Douro, Tejo e Riba 
Coa”, passa uma Sentença ao Mosteiro de Pedroso a propósito dos casais de Arrabalde 
e Nogueira e da Aldeia de Bordonhos, em Lafões (Perg. do Arq. Univ. Coimbra, 1880, 
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p. 56). Em 1 de Fevereiro desse mesmo ano de 1365 o monarca envia-lhe uma carta 
onde o trata por “Jurgo Giraldez corregedor por mjm na correicom dantre doyro e teio 
e em riba de Coa” (Chanc. D. Pedro I, doc. 980, p. 459). Por fim, Armando L. Carva- 
lho Homem teve oportunidade de publicar um documento datado de 12 de Junho de 
1366 onde se refere “Jurio Giraldez, Corregedor por mim na comarca da Beira” 
(HOMEM A.L.C. 1983-84, Doc. 5, p. 121). 

Em 1367 encontramos a última referência que conseguimos localizar, a “Jurie 
Giraldez que ah; ffoj Juiz” (CCLP, vol. VI, Fasc. IV, p. 34, Doc. 18 do Livro II de Per- 
gaminhos). Sublinhemos, no entanto, que temos esperança de ver em breve esta bio- 
grafia ampliada e completada, sobretudo no que respeita aos últimos 13 anos de sua 
vida, quando se publicar a Chancelaria de D. Fernando. 

Pelo teor da nossa insc. ficamos a saber que faleceu em 30 de Janeiro de 1380. 


N.º 665 
1381, Abril, 19 


Local: Igreja Velha de Benfica (Freg.: S. Domingos de Benfica; Conc.: Lisboa; Dist.: 
Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que desconhecemos suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Aqui Jaz Pero Rodriguez, / Senhor D' Azambuja, & do / Marmelal, o qual 
em sua Vi / da fez Obras de Bom Christão / Morreo a 19 de Março / E. 
1419” 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. II, pp. 235-236; MARTINS M. 1969, vol. II, p. 136. 


Inscrição funerária de Pedro Rodrigues, Senhor da Azambuja, que se encontraria 
na Igreja Velha de Benfica e que se perdeu antes de 1657. Adoptamos a versão de Ge- 
orge Cardoso, única conhecida. 


A insc. de D. Pedro Rodrigues, Senhor da Azambuja, foi publicada pela primeira 
vez por George Cardoso em 1657, no segundo volume do seu Agiológio Lusitano, 
quando se reportou à Igreja Velha de Benfica, declarando que o epitáfio “se perdeu co 
a nova reedificação” mas que “conservase porem no Livro das Famílias deste Reino 
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de Damião de Goes” (CARDOSO G. 1652-66, vol. II, pp. 235-236). Ainda segundo 
George Cardoso, D. Pedro Rodrigues teria nascido em 1367, uma informação que 
parece ser difícil de aceitar e de compatibilizar com o teor do seu epitáfio. Depois da 
referência de Cardoso, a insc. funerária de D. Pedro Rodrigues seria apenas de novo 
publicada por Mário Martins, na sua Introdução Histórica à Vidência do Tempo e da 
Morte, onde citou a versão de George Cardoso embora sem indicar o local de sepul- 
tura de Pedro Rodrigues (MARTINS M. 1969, vol. II, p. 136). 


A insc. funerária de D. Pedro Rodrigues, de que não sobrevivem vestígios, apre- 
senta um formulário pouco comum para a época, sobretudo na parte em que declara “O 
qual em sua vida fez obras de Bom Christão”. No entanto, apesar de mantermos dúvi- 
das, não encontramos elementos suficientemente sólidos para a afastar do rol das pos- 
síveis insc. medievais portuguesas. Como não encontrámos elementos para a biografia 


de D. Pedro Rodrigues, não conseguimos progredir no esclarecimento dessas dúvidas. 


N.º 666 Est. CCI, n.º 3 
1382 


Local: Igreja do Convento de S. Francisco de Évora (Freg.: Évora: Conc.: Évora; Dist.: 
Évora). 

Parad.: MRE, Évora. 

Insc. registada em lápide. Mármore. Comp.: 125 cm. Alt.: 91,5 cm. Esp.: 24 cm. 
Campo epigráfico: Comp.: 125 em. Alt.: 5 cm. Alt. média das letras: 4 cm. 


Leitura: 
(A) 
AQ(u)I : IAZ : RUI : PIReZ : ALFAGEME : FRADE : DA : TerCEIRA 
: ORDEN : E(ra) : Illc XX : 


(B) 
AVE : MARIA : GRiatia ...] 


(C) 
“ECCE ANCILLA DOMINI FIAT MIHI ..” 


Publ.: SIMÕES 1868(a), p. 362; BARATA 1903, p. 28, N.º 36; ESPANCA 1966, p. 120. 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1983(a), p. 14, N.º 15. 
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Inscrição funerária de Rui Pires, Alfageme, falecido em 1382, registada com ca- 
racteres em relevo na orla inferior de uma placa marmórea com um relevo apresen- 
tando a Anunciação. É proveniente do Claustro de S. Francisco de Évora de onde foi 
retirada antes de 1868, tendo sido recolhida primeiro na Biblioteca de Évora, tendo de- 
pois sido transferida para o Museu Arqueológico (anexo a essa Biblioteca) que esteve 
instalado no Templo Romano de Évora, e finalmente para o Museu Regional de Évora, 
de cujo acervo faz hoje parte. 

À insc. que aqui designamos pela letra (A), contendo o texto principal, encontra- 
-se registada na moldura inferior do relevo. A insc. (B) figura na filactera que o Anjo 
segura. A insc. (C) encontra-se nos dois fólios do Livro que se pode ver ao centro da 
Anunciação. Nos dois primeiros textos apresentamos leituras nossas mas no texto (C) 
seguimos a versão de Augusto Filipe Simões, por motivos que adiante sublinharemos. 


À insc. de Rui Pires Alfageme foi publicada pela primeira vez por Augusto Filipe 
Simões, numa breve nota divulgada nas páginas do Archivo Pittoresco, um texto que, 
apesar de curto, se revela importante em dois aspectos. Primeiro, e antes de tudo, por 
ser o único local onde se esclarece a proveniência desta peça. No que concerne a este 
aspecto, Augusto Filipe Simões é claro ao escrever que: 

“Descrobiu-se ha alguns annos entaipado n'uma parede do claustro do 
convento de S. Francisco, onde serviu de memoria sepulchral” (SIMÕES 
1868(a), p. 362). 

Pouco depois de ter sido encontrada, a insc. de Rui Pires foi recolhida na Biblio- 
teca Pública de Évora, por iniciativa de Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, que era 
aí bibliotecário. Segundo Augusto Filipe Simões revela, em Dezembro de 1867 teria 
sido transferida para o Templo Romano de Évora, onde então se encontravam recolhi- 
dos diversos materiais lapidares do Museu Arqueológico que se estava a organizar 
(contando, nesse ano de 1868, com cerca de 50 exemplares). No entanto, este estudo 
de Augusto Filipe Simões merece destaque por outro motivo: não só foi o primeiro lo- 
cal onde se divulgou a leitura das inscrições da Anunciação, mas também foi o único 
trabalho que procurou interpretar as três legendas do relevo (ao contrário dos restantes 
autores que se contentam com a leitura da insc. (A) ou, quando muito, incluindo o texto 
(B)). Augusto Filipe Simões forneceu as seguintes leituras, que se podem considerar 
como globalmente correctas: 

“Na parte inferior do baixo-relevo lê-se em caracteres gothicos: 

AQUI JAZ RUY PIRES ALFAGEME, FRADE DA TERCEIRA ORDEM. ERA 

DE 420. 

A fita que o anjo segura nas mãos contém o seguinte nos mesmos caracteres 
maiusculos: 
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AVE MARIA GRATIAE ... 
No livro aberto entre as duas figuras lê-se em gothico minusculo: 
ECCE ANCILLA DOMINI FIAT MIHI ...” 

(SIMÕES 1868(a), p. 362). 

Trata-se, como referimos, da primeira tentativa de leitura das legendas do relevo 
da Anunciação. Augusto Filipe Simões apresenta uma versão quase correcta no texto 
(A), apenas diferindo na grafia de diversas palavras: “JAZ” em vez de IAZ, “RUY” em 
vez de RUI, “PIRES” em vez de PIReZ, “ORDEM” em ORDEN. No que respeita ao 
texto (B), o autor completou a última palavra, de que apenas foram registadas as duas 
primeiras letras, GR. Por fim, relativamente ao terceiro letreiro, aquele que hoje ofe- 
rece maiores dificuldades de leitura, Augusto Filipe Simões apresenta a versão que 
adoptamos neste Corpus. Na realidade, como o texto se encontra algo delido, sendo de 
interpretação difícil em certas passagens, decidimos adoptar a leitura de Augusto Fi- 
lipe Simões, até porque ela se afigura perfeitamente plausível. A primeira palavra, 
ECCE, na primeira linha do fólio da esquerda, é claramente legível. Temos algumas 
dúvidas no que respeita a outras passagens, mas na impossibilidade de apresentarmos 
uma alternativa segura preferimos manter a versão de Augusto Filipe Simões. 

Depois do estudo de Augusto Filipe Simões, a insc. de Rui Pires seria de novo pu- 
blicada apenas em 1903, por António Francisco Barata, no seu Catálogo do Museu Ar- 
cheológico, anexo à Biblioteca de Évora. Nessa publicação A. F. Barata apresentou 
uma versão do texto principal, sem desdobramento das abreviaturas, que se pode con- 
siderar como absolutamente correcta: 

“AQI : IAZ : RUI: PIRZ : ALFAGEME : FRADE : DA : T'CEIRA : / 

ORDEN : E : Ile XX :” 
(BARATA 1903, p. 28, N.º 36). António Francisco Barata esclarecia, ainda, que na fi- 
lactera que o Anjo S. Gabriel segura, estaria gravada a legenda: 

“AVE : MARIA : GR :” 
(BARATA 1903, p. 28). António Francisco Barata, no entanto, não referiu sequer a 
existência do texto que se registou no Livro ao centro da composição. Depois desta se- 
gunda edição, a legenda funerária de Rui Pires seria ainda publicada por Túlio Es- 
panca, no Inventário Artístico de Portugal, numa versão em tudo idêntica à de A. F. Ba- 
rata (ESPANCA 1966, p. 120). Túlio Espanca optou, igualmente, por apenas registar a 
insc. principal e a legenda da filactera, omitindo o texto do Livro. Registemos, por fim, 
que a Anunciação do Museu de Évora foi estudada por Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida quando, em 1983, este autor se debruçou sobre a iconografia desta cena (AL- 
MEIDA C.A.F. 1983(a), p. 14). Nas palavras deste autor, trata-se de 
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“um relevo tumular, em mármore, que devido ao seu aspecto e tamanho 
seria destinado a cobrir, apenas, os ossos ou as cinzas de Rui Pires Alfageme, 
falecido em 1382. Sob três arcadas quebradas, e trilobadas, está uma Anun- 
ciação. Na direita Gabriel, de aspecto demasiadamente juvenil, ajoelha e nas 
mãos levanta a flâmula que ocupa, com o cântaro, a estante e o livro, o espaço 
da arcada intermédia. Na esquerda, sentada e em posição quase frontal para o 
espectador, Maria, com manto a cair desde a cabeça, mão direita sobre o ventre 
e esquerda levantada, é expectante. O artífice revelou-se relativamente inábil. 
Não conseguiu colocar o anjo correcta e naturalmente ajoelhado, o livro e sua 
estante têm perspectivas contrárias, e a Senhora não patenteia qualquer relação 
com ele. (...)” (ALMEIDA C.A.F. 1983(a), p. 14). 

Apoiando-se em argumentos iconográficos, Carlos Alberto Ferreira de Almeida su- 
blinha ainda que o relevo do Museu de Évora deve ser obra do séc. XV, correspondendo 
portanto a um cenotáfio, posterior à data nele exarada (ALMEIDA C.A.F. 1983(a), p. 14). 
Sublinhemos apenas que esta interpretação cronológica do relevo eborense está não só de 
acordo com a tradição (atendendo a que ele é vulgarmente conhecido como o “cenotáfio 
de Rui Pires Alfageme”) mas também com o que nos revela a paleografia das suas ins- 
crições. Na realidade, se os dois letreiros mais conhecidos — o da filactera do Anjo e o da 
orla inferior do relevo — optam por letras góticas redondas, que são características do Séc. 
XIV e dos primeiros anos do Séc. XV, já o letreiro do Livro, de que apenas se ocupou Au- 
gusto Filipe Simões, opta por letras góticas minúsculas angulosas, que apenas se come- 
çam a detectar na Epigrafia Portuguesa a partir dos finais da primeira década do Séc. XV 
(1409-1410). Assim, poderíamos situar a criação deste relevo algures no primeiro quartel 
do Séc. XV, num momento onde, apesar de já ser conhecido o alfabeto Gótico Anguloso, 
ou Alemão, ainda não se tinha posto de todo de parte o alfabeto Gótico Redondo. 


A lápide de Évora apresenta-se estruturada por um enquadramento arquitectónico 
gótico, composto por uma sequência de três arcos trilobados apoiados nas extremida- 
des em duas colunas e ao centro em duas mísulas (por forma a não interromper o 
campo onde se registou a cena da Anunciação). A parte superior do registo, acima des- 
tes arcos, foi decorada com temas vegetalistas. Há, no entanto, um pormenor que tem 
passado despercebido até aos nossos dias: a presença de dois pequenos escudos herál- 
dicos colocados simetricamente, quase centrados pelos pontos de encontro dos arcos. 
Estes escudos apresentam armas que se repetem em baixo, no bojo do Vaso, e na mol- 
dura inferior, no embasamento do colunelo do lado esquerdo. A cena da Anunciação 
foi descrita por Carlos Alberto Ferreira de Almeida na passagem acima transcrita, o 
que nos dispensa de aqui voltarmos a registar os elementos que a integram. Saliente- 
mos apenas que o relevo apresenta três legendas distintas: 
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— a insc. funerária, gravada na moldura inferior do monumento, que foi transcrita 
neste Corpus como texto (A) por ser o texto principal (contrastando em certa 
medida com os dois outros letreiros, legendas da cena da Anunciação); 

— a insc. na filactera que o Arcanjo ergue, onde se registou a clássica legenda AVE 
: MARIA : GR, que pode ser completada sem dificuldade: “Ave Maria Gratia 
Plena Dominus Tecum ...” (S. Lucas, 1:28); 

— e, por fim, a legenda registada com os caracteres em relevo (como as duas 
anteriores), que se encontra exarada no Livro que se representou, junto do Vaso 
de Açucena, aberto e pousado em estante. Esta terceira legenda é, sem dúvida, 
a passagem que oferece maiores dificuldades de interpretação por as letras 
estarem um pouco delidas. É indiscutível que a primeira palavra do fólio do 
lado esquerdo é ECCE. Este terceiro letreiro regista a resposta de Maria ao 
Arcanjo, quando soube da Boa Nova e lhe disse: “Ecce Ancilla Domini: fiat 
mihi secundum verbum tuum” ou seja, “Eis a Serva do Senhor; faça-se em mim 
segundo a tua palavra.” (S. Lucas, 1:38). 


Alfageme, segundo José Pedro Machado, deriva do árabe al-hajjam e significa «o 
que aplica ventosas; sangrador, circuncidor, barbeiro» (MACHADO J.P. 1991, p. 53). 
No Dicionário de Morais o termo vem definido como sinónimo de “Fabricante e afia- 
dor de espadas e alfanjes. Barbeiro. Físico” (Dic. Morais, vol. I, p. 139) enquanto que 
Fr. Joaquim de St. Rosa Viterbo, nos fins do séc. XVIII, registou o termo como de- 
signação sinónima de “sangrador, circuncidador, barbeiro”, acrescentando que com a 
evolução passou a designar o espadeiro ou o barbeiro, sempre aplicado, portanto, a 
quem lidava com lâminas (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. I, p. 339). A partir de certo 
momento, passou a ser designação comum para os cirurgiões, e seria por certo nesta 
derradeira acepção que o termo foi aplicado na insc. de Rui Pires. 

Não conseguimos encontrar elementos documentais para caracterizar a biografia 
de Rui Pires. 


N.º 667 Est. CCI, n.º 1 
1382 
Local: Claustro do Mosteiro de Alpendurada (Freg.: Alpendurada e Matos; Conc.: 


Marco de Canaveses; Dist.: Porto). 
Parad.: Claustro do Mosteiro de Alpendurada. 
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Insc. gravada em lápide. Granito. Comp.: 74 cm. Alt: 59 cm. Campo epigráfico.: 
Comp.: 32 cm. Alt.: 52 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3,5 cm; 1.2: 3,5 cm; 1.3: 3,5 cm; 
1.4: 3,3 em; 1.5: 3,1 em; 1.6: 3,2 em; 1.7: 3 em; 1.8: 3 em; 1.9: 3 em; 1.10: 2,6 cm; 1.11: 
3 em; 1.12: 2,6 cm; 1.13: 2,9 cm; 1.14: 3 cm; 1.15: 3,2 cm. 


Leitura: 
ERA : DE MIL: E: CCCC: E- XX / ANOS : DON : AFONSO / 
MARTI(n)Z : ABADE : D / ESTE : MOOSTEIRO : / MANDOU : 
FAZER : A/ OBRA : DESTA : CRA/ASTRA : PORSTARM/AA : E 
FOI FEITA : PER : / MAAO : DE : IOH(a)N GARC/IA : DE TOLEDO 
: MEST/RE : E: VEEDOR : DAS OB/ RAS : DELREY : DON FE / 
RNANDO : PATER NOS / TER / AVE MariA 


Publ.: RIBEIRO J.P. 1810(b), Doc. CXIV, p. 393; VITERBO FE.M.S. 1899-1922, s.v. 
“Garcia de Toledo (João)”, vol. I, p. 411; FIGUEIREDO J. 1908, p. 64; GEPB 1935- 
-60, s.v. “Alpendurada (Convento de)”, vol. II, p. 125; MATTOS 1943(b), pp. 44 e 45; 
PRADALIÉ 1972, p. 121, nota 61; SILVA J.B.P. 1990, vol. II, p. 74. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 128; FARIA A.M. 1943-50(a), pp. 67-68; PAMPLONA 
F. 1954-59, s.v. “Garcia (João)”, vol. II, p. 115; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 86; DIAS 
P. 1986, p. 75; DIAS P. 1994, p. 129. 


Inscrição comemorativa das obras no Claustro do Mosteiro de Alpendurada, que 
tinham sido ordenadas pelo Abade D. Afonso Martins e que foram erguidas sob o traço 
e a orientação de Mestre João Garcia de Toledo. A lápide encontra-se hoje fora de con- 
texto, embutida na parede Leste do Claustro, no 1.º Andar, junto do acesso à Sacristia. 

A insc. encontra-se hoje pintada a negro mas quem recorreu a este lamentável 
processo de realçar as letras não compreendeu integralmente o letreiro, o que o levou 
a cometer alguns erros (nomeadamente nas 1s.4, 7,9, 11,12 e 13). 


A insc. de Alpendurada foi referida pela primeira vez por João Pedro Ribeiro, que 
foi também o primeiro autor a publicar um ensaio de leitura. Na Dissertação que con- 
sagrou, em 1810, ao Idioma e Ortografia dos nossos documentos, João Pedro Ribeiro 
apresentou a primeira versão conhecida para esta insc., que merece apenas reparo no 
que respeita à total omissão dos sinais de separação de palavras, de divisão de regras 
ou de desdobramento de abreviaturas. Em tudo o mais, a sua versão pode ser conside- 
rada correcta (RIBEIRO J.P. 1810(b), doc. CXIV, p. 393). Há, no entanto, um porme- 
nor da máxima importância que deve ser abordado mais detalhadamente. João Pedro 
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Ribeiro deve ter tido oportunidade de observar a insc. de Alpendurada sem esta apre- 
sentar as letras pintadas a negro. Teve, assim, ocasião de proceder a uma leitura do le- 
treiro sem ser induzido em erro por interpretações de outros, até porque era o primeiro 
a publicar esta lápide. Ora, João Pedro Ribeiro leu na 1.7/8 que a obra gótica fora feita 
“POR STAR MAA”, ou seja, por a Claustra anterior estar em deficiente estado de con- 
servação. Na lápide, hoje com as letras pintadas a negro, figura “POR SUALMAA”, 
tal como se encontra registado nas leituras da GEPB e de Armando de Mattos. No en- 
tanto, parece ser Ribeiro quem tem razão. Analisámos atentamente esta passagem do 
letreiro, e devemos sublinhar três aspectos que conferem maior credibilidade à inter- 
pretação de João Pedro Ribeiro: 

— por um lado, o “U” de SUALMAA não se assemelha em nada ao U de MAN- 
DOU (na 1.5), antes parecendo um T minúsculo, como tantos outros utilizados 
ao longo deste texto (nas 1s.3, 4, 6, 7,8, 10 e 14); 

— por outro lado, o “L” de SUALMAA apresenta vestígios de traços que não fo- 
ram avivados a tinta negra, e que podem fazer parte de um R (embora não seja 
de todo pacífico que assim seja); 

— por fim, a terminação com duplo AA, muito comum em MAA como forma de 
abrir esta letra, não é tão justificável em ALMA. 

Assim, somos inclinados a dar mais crédito à versão de João Pedro Ribeiro ape- 
sar de na lápide ser hoje visível que a obra se fez «POR SUALMAA». Este pormenor, 
para além de corrigir algumas das leituras mais recentes, permite delimitar um pouco 
melhor o momento em que se procedeu à pintura deste letreiro com tinta de óleo ne- 
gra, o que deve ter ocorrido por ocasião das leituras de Armando de Mattos e da GEPB 
(ou imediatamente antes, influenciando estas leituras, ou imediatamente depois, tendo 
então sido o “pintor” o influenciado por A. Mattos e pela GEPB). 

Depois da sua leitura pioneira, João Pedro Ribeiro voltou a referir-se a este le- 
treiro no final da mesma década mas desta feita apenas registando a sua existência (RI- 
BEIRO J.P. 1819, p. 128). 

Depois de João Pedro Ribeiro seria necessário aguardar quase um século para vol- 
tarmos a encontrar nova proposta de leitura. Assinou-a Sousa Viterbo, no seu Dicioná- 
rio Histórico e Documental dos Arquitectos ..., no verbete que dedica a Mestre João 
Garcia de Toledo, onde não se esquece de registar a lápide de Alpendurada, adoptando 
a versão de João Pedro Ribeiro, como de resto assinala devidamente (VITERBO 
EM.S. 1899-1922, s.v. “Garcia de Toledo (João)”, vol. I, p. 411). Sousa Viterbo teve, 
ainda, o mérito de ser o primeiro a associar três inscs. de Mestre João Garcia de Toledo, 
a de Alpendurada, de 1382 e as duas de Nº S.º da Oliveira, em Guimarães, de 1387 e 
1401, o que permitiu conhecer um pouco melhor a actividade deste arquitecto toledano 
no Norte de Portugal. A leitura de Sousa Viterbo seria transcrita e publicada em 1972 
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por Gérard Pradalié, quando este autor estudou o Convento de S. Francisco de Santa- 
rém e ventilou a possibilidade de o túmulo de D. Fernando ter sido igualmente criado 
por Mestre João Garcia de Toledo (PRADALIÉ 1972, p. 121, nota 61). 

Em 1908 era a vez de José de Figueiredo se debruçar sobre o Mosteiro de Alpen- 
durada, registando a presença da lápide do Claustro, onde identificou nos relevos late- 
rais o retrato do Abade Afonso Martins (à esquerda) e do Mestre João Garcia (à direita) 
(FIGUEIREDO J. 1908, pp. 63-64). A sua versão, muito presa à leitura de João Pedro 
Ribeiro e Sousa Viterbo, apresenta mais lapsos que as destes autores sobretudo por ter 
sido vertida em português corrente. Assim, publica “DOM” (em vez de DON); “MAR- 
TINS” (em vez de MARTInZ); “MOSTEIRO” (em vez de MOOSTEIRO); “CRAAS- 
TAA” (em vez de CRAASTRA); “ESTAR MA” (em vez de STAR MAA); “POR” (em 
vez de PER) e “VEDOR” (em vez de VEEDOR) (FIGUEIREDO J. 1908, p. 64). 

Alguns anos mais tarde, na década de 30, a GEPB apresentou uma nova proposta 
de leitura do letreiro onde se pretendia corrigir os erros que acompanhavam as “duas” 
tentativas de leitura conhecidas (sem que indique quais eram). A versão da GEPB, em- 
bora seja apresentada como a “leitura exacta”, não conseguiu deixar de incorrer em pe- 
quenos lapsos: “MARTIS” (em vez de MARTIZ ou MARTInZ) e “SA ALMAA” (em 
vez de STAR MAA) (GEPB 1935-60, s.v. “Alpendurada (Convento de)”, vol. II, p. 
125). Sublinhemos que esta leitura constituiu um marco no panorama das interpreta- 
ções da insc. de Alpendurada, já que foi a primeira a sugerir que em vez de STAR 
MAA se deveria ler “SA ALMAA”. Na realidade, nunca poderia estar na insc. “SA 
ALMAA” mas, quando muito, “SU ALMAA”. Alguns anos mais tarde, Armando de 
Mattos transcreveu e estudou a lápide de Alpendurada, relacionando-a com as insc. de 
Vila Boa do Bispo e assinalando os laços de parentesco que uniam D. Afonso Martins, 
Abade de Alpendurada, com D. Nicolau Martins, Abade de Vila Boa (cf. Insc. N.º 6177) 
e com o Corregedor D. Júrio Geraldes (cf. Insc. Nº 664). A versão de Armando de Mat- 
tos é totalmente coincidente com a da GEPB pelo que nos dispensamos de sublinhar 
as suas deficiências (MATTOS 1943(b), p. 45). A sua versão seria, mais recentemente, 
citada e perfilhada por João Belmiro Pinto da Silva (SILVA J.B.P. 1990, vol. II, p. 74). 
A leitura de Armando de Mattos seria objecto de crítica de António Machado Faria que 
corrigiu o autor em alguns passos, sempre em crítica severa mas nem sempre com a ra- 
zão de seu lado. Efectivamente, António Machado Faria corrigiu Armando de Mattos 
na 1.5, onde Armando de Mattos lera “FAZER” e Machado Faria entendia dever ser 
“FASER” (FARIA A.M. 1943-50(a), p. 67). Na realidade, António Machado Faria foi 
traído pelo deficiente avivamento a tinta, tendo confundido o Z de FAZER (absoluta- 
mente igual ao Z de MARTInZ) com um S. Era, portanto, Armando de Mattos quem 
tinha razão nesta passagem. Por outro lado, corrige A. Mattos, que desdobrara JOHN 
por IOHANES, assinalando Machado Faria que deveria ter duplo NN, portanto 
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IOHANNES (FARIA A.M. 1943-50(a), p. 68). Se a correcção a Armando de Mattos é 
legítima (já que IDHANNES pede duplo NN), não cremos que se aplique neste caso. 
Efectivamente, tendo em atenção a época desta lápide e mesmo a forma como Mestre 
João Garcia assina noutras inscrições, julgamos que IOHN deverá ser apenas desdo- 
brado em IOH(a)N (= loão, João). De resto, já assim o entendera João Pedro Ribeiro. 
Por fim, Machado Faria levanta algumas dúvidas quanto à legitimidade da versão de 
Armando de Mattos no que concerne à polémica passagem “SA ALMAA”, embora 
não negando em absoluto a versão de Armando de Mattos. Escrevia Machado Faria: 

“O Dr Armando de Mattos diverge de Sousa Viterbo lendo na sétima linha 
SAALMA, em vez de STARMAA. Pela fotogravura parece boa a lição do Dr. Ar- 
mando de Mattos, se o avivamento das letras está bem feito. Analisando o sen- 
tido que umas e outras palavras imprimem à inscrição não sabemos por quais se 
deva optar. 

Mandar FASER : A OBRA : DESTA : CRAASTRA : POR SAALMA : é, 
talvez, um pouco estranho, porque a alma pede obras espirituais e não materiais. 
Se em troca da feitura do claustro houvesse missas ou ofício parece que se deve- 
ria ter referido esta circunstância. Podemos tomar o PATER NOSTER e a AVE 
MARIA, pedidos no fim da inscrição aos seus leitores, como benefício espiritual 
recebido pela obra do claustro? 

FASER : A OBRA : DESTA : CRAASTRA : POR STARMAA : é também 
aceitável e contra este sentido não vemos nenhuma oposição grave. É, mesmo, fa- 
vorecido pela palavra OBRA, porque não existindo anteriormente outro claustro 
era mais natural dizer-se na lápide: mandou faser esta craastra. O facto de se 
mencionar o nome do mestre da obra não invalida a suposição de ter havido ou- 
tro claustro, arruinado, pois apenas prova que não foi compostura, senão obra 
feita de novo.” (FARIA A.M. 1943-50(a), p. 68). 

Embora o seu argumento de que “a alma pede obras espirituais e não materiais” 
não tenha qualquer sustentação à luz dos múltiplos exemplos conhecidos, julgamos 
que as dúvidas levantadas por António Machado Faria acabam por ser legítimas, 
indo ao encontro do que acima defendemos para a interpretação desta passagem 
mais polémica. 

Registemos, por fim, que a existência da insc. de Alpendurada foi assinalada, sem 
qualquer tentativa de leitura, em diversas obras saídas num passado relativamente re- 
cente: no Dicionário de Pintores e Escultores Portugueses ou que trabalharam em Por- 
tugal de Fernando Pamplona (PAMPLONA F. 1954-59, vol. II, p. 115), nos Tesouros 
Artísticos de Portugal (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 86, tomando-se a Era de 1420 pelo 
Ano, sem se descontarem os indispensáveis 38 anos) e em diversos estudos de Pedro 
Dias (DIAS P. 1986, p. 75; DIAS P. 1994, p. 129). 
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A lápide de Alpendurada, único testemunho do Claustro gótico erguido no aba- 
ciado de D. Afonso Martins, é um curioso exemplar que ostenta duas imagens escul- 
pidas em relevo, apoiadas em pequenas mísulas, que lhe definem o campo epigráfico. 
A imagem do lado esquerdo, com mitra, báculo e capa, tem sido vulgarmente identifi- 
cada com o Abade de Alpendurada responsável pela obra. A figura do lado direito, de 
vestes compridas mas sem mitra ou báculo, foi associada a Mestre João Garcia de 
Toledo (A. Mattos, GEPB). No entanto, a ausência de qualquer dos símbolos que nor- 
malmente se utilizaram, durante a Idade Média, para distinguir iconograficamente o 
Arquitecto, parece recomendar alguma precaução nesta identificação. A presença des- 
tas duas imagens ajuda a conferir alguma monumentalidade a esta pequena insc. co- 
memorativa, distinguindo-a dentro do pobre panorama português (onde este tipo de 
lápides, com relevos, se revela pouco comum). 

Enguadrada por estas duas imagens a insc. reparte-se de forma pouco feliz, reve- 
lando as deficiências da paginação do texto, pouco compreensíveis atendendo à quali- 
dade que se procurou imprimir com os relevos laterais. Na realidade, a primeira regra 
prolonga-se demasiado para a direita, ocupando a superfície disponível mas provo- 
cando algum desequilíbrio na mancha gráfica. As regras seguintes revelam-se mais fe- 
lizes, ocupando uma mancha uniforme enquadrada entre as duas imagens. No entanto, 
na última regra voltamos a encontrar testemunhos directos das dificuldades com que o 
lapicida se debateu. Depois da referência ao rei D. Fernando, o lapicida decidiu incluir 
um apelo à oração: PATER NOSTER e AVE MARIA. No entanto, o espaço disponível 
era já demasiado escasso, o que o obrigou a colocar a última sílaba de NOSTER desa- 
linhada, numa regra de recurso, por baixo da imagem do lado direito. O convite à ora- 
ção AVE MariA seria gravado em posição simétrica, por baixo da imagem do lado es- 
querdo, num esforço de se voltar a encontrar o equilíbrio perdido. No entanto, se o 
equilíbrio gráfico foi reforçado, esta solução de recurso não deixa de criar algumas per- 
turbações na sequência normal de leitura desta inscrição. 

Do ponto de vista paleográfico, e como já tivemos oportunidade de sublinhar a 
propósito do epitáfio de D. Júrio Geraldes (Insc. N.º 664), esta insc. apresenta afini- 
dades tão profundas com os epitáfios de Vila Boa do Bispo (mormente os de D. Ni- 
colau Martins e de D. Júrio Geraldes) que nos convida a pensar que o responsável pela 
abertura deste letreiro de Alpendurada tinha trabalhado antes em Vila Boa do Bispo. 
Nesta perspectiva, são particularmente significativas algumas letras, como os ZZ, os 
MM ou os LL. 


D. Afonso Martins encontra-se documentado como Abade do Mosteiro de S. João 
de Alpendurada (ou Pendorada) desde pelo menos 1367 (SÃO TOMÁS 1644-51, 
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vol. II, p. 230). No entanto, a sua ascensão ao cargo máximo de Alpendurada, que deve 
remontar aos inícios da década de 60, não se fez sem que tivesse de contornar alguns 
problemas, para o que contou com a ajuda régia. Efectivamente, sabemos que em 25 
de Junho de 1359 D. Pedro I intercedeu junto do Papa Inocêncio VI para que este au- 
torizasse a ascensão de D. Afonso Martins, então prior claustral de S. João de Alpen- 
durada, ao cargo de Abade, apesar do impedimento de ilegitimidade (MPV, vol. I, p. 
349, doc. 162). Nesse diploma se declara que Fr. Afonso Martins já era professo do 
Mosteiro de Alpendurada há 20 anos. Podemos, portanto, concluir que terá entrado 
para o Mosteiro c. de 1339. A ascensão ao cargo máximo dentro da hierarquia do mos- 
teiro deve ter ocorrido pouco depois do pedido ter sido endereçado ao Papa. Ainda ocu- 
pava esse cargo em 1385, como testemunha uma referência de Fr. Leão de S. Tomás: 
“Em tempo deste Abbade, Dom Frey Álvaro Gonçalves Camelo, Prior do 

Hospital deu à execução hua carta delRey Dom loão primeyro, pella qual conce- 

deo a Affonso Martins Abbade de Pendorada, & a seus socessores, que sejão Ca- 

pellães del Rey, por carta passada em Coimbra, em Abril da era mil & quatro- 

centos & vinte & tres” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 230). 

D. Afonso Martins assistiu à eleição de D. João I, em Coimbra, em 6 de Abril de 
1385, apesar de o seu nome ter sido alvo de equívoco do tabelião, que registou, na aber- 
tura do documento, a presença de “Ffrey Joham abade de Sam Joham dalpendorada” 
(CAETANO M. 1951, doc. I, p. 91). No entanto, nas subscrições desse documento fi- 
gura correctamente assinalado o nome de “Alphonsus Abbas Sancti lhoannis dependo- 
rata” (CAETANO M. 1951, doc. 1, p. 100). D. Afonso Martins faleceu antes de 1406 
já que nessa data se começa a documentar o seu sucessor, D. Estêvão Martins (SÃO 
TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 230). 


O mosteiro de S. João de Alpendurada encontra sua primeira referência docu- 
mental em 1059 (PMH, DC 419; MATTOSO 1968, p. 28) e foi secularizado em 1834 
(Idem, p. 29). O claustro gótico de Alpendurada, erguido no tempo de D. Afonso Mar- 
tins, ainda existia em 1651, quando Fr. Leão de S. Tomás escreveu o segundo volume 
da sua Benedictina Lusitana, como se depreende das suas palavras: 

“Este Dom Affonso Martins mandou fazer a Claustra do Mosteyro tal qual 

he pella era de mil & quatrocentos & vinte.” (SÃO TOMÁS 1644-511, vol. II, 

p. 230). 

Sobre o arquitecto D. João Garcia de Toledo, Vedor das obras de D. Fernando e 
depois arquitecto régio de D. João I, por este encarregado das obras em N.º S.* da 
Oliveira, vejam-se os elementos que coligimos no comentário à insc. de 1387 (Insc. 
N.º 673). 
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N.º 668 Est. CCN, n.º 2 
1382, Julho, 25 


Local: Sé de Viseu (Freg.: Sé (Viseu); Conc.: Viseu; Dist.: Viseu). 
Parad.: Sé de Viseu. 
Insc. gravada em lápide. Granito. Comp.: 46 cm. Alt.: 67 cm. 


Leitura: 
ESTA : OBRA : DEST/A : TORRE : FOICOM / ECADA : [...]/ EIRA 
: DIA : DE: S/ THIAGO : ERA : DE : MIL/CCCCXX : A QUAL : 
OBRA : / TE [...]) : B(is)PPO : / DOM : IOH(a)N : [..]/[..]/BI.I]/A 
LJ/L.J/E[.]/O[.]DE/AQI: [...] 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Viseu”, vol. XI, p. 1578; AZEVEDO PA. 1911, p. 415; 
BEIRÃO 1944, pp. 338 e 340. 


Inscrição comemorativa, gravada em lápide de granito que se encontra embutida 
na fachada Ocidental da Sé de Viseu, à direita do Portal, e no espaço da torre sineira 
Sul do templo, a chamada Torre do Relógio. Encontra-se hoje em muito mau estado de 
conservação, com o granito em avançado processo de desagregação. O seu deficiente 
estado de conservação, aliado ao facto de possuir uma volumosa moldura que impos- 
sibilita a fotografia com luz rasante, dificultam sobremaneira o estudo desta lápide. 


A insc. da Sé de Viseu foi referida por Pedro Augusto Ferreira, Abade de Mira- 
gaia, amigo e continuador de Pinho Leal no seu Portugal Antigo e Moderno, que nesse 
dicionário escreveu a propósito da Sé de Viseu: 

“Em uma inscrição antiga que se encontra no fundo da torre actual do 

Relógio (a da frente da Sé, entrando á direita) da qual inscrição, segundo a 

leitura de Berardo, consta que em 5 de Abril da Era de 1320 (Anno 1282) foi 

principiada a construção de uma abobada na Sé, dando-se por finda ma Era de 

1400 (Anno 1362) no dia 4 de Julho. Durou pois nada menos de 80 annos a 

construção da dicta abobada, o que nos leva a crer que as obras estiveram 

interrompidas algum tempo, mesmo porque a citada inscripção diz: - A Qual 

Obra Querendo-se Acabar ...” (LEAL 1873-90, vol. XII, p. 1578). 

O Abade de Miragaia, ao citar a “leitura de Berardo”, referia-se ao P.º José de 
Oliveira Berardo (1805-1862), erudito viseense que se preocupou em registar a leitura 
de diversas inscs. da zona de Viseu e que legou à Câmara dessa cidade uma Memória 
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manuscrita, datada de 1834, onde facultava a sua interpretação deste letreiro. Não há, 
no entanto, qualquer correspondência aparente, nem em termos de conteúdo, nem em 
termos cronológicos, entre a proposta do P.* Berardo e o pouco que conseguimos de- 
cifrar hoje. Alguns anos depois do P.º Berardo ter tentado ler a insc. da fachada da Sé 
de Viseu, Alexandre Herculano registou, em 1853, a existência da “inscripção illegivel 
na Torre da Porta da Sé” em Viseu (cf. AZEVEDO P.A. 1911, p. 415). Mais recente- 
mente, António da Motta Beirão, em estudo publicado em 1944 na Beira Alta, voltaria 
a abordar esta insc., salvando do esquecimento a leitura que o P. Berardo deixara nos 
seus manuscritos. Segundo este autor, a insc. diria: 

“Esta obra de sua Abobeda foi começada em 5 de Abril na Véspera do 

Famulo de Deus S. Timoteo Ano de 1282, a qual obra querendo-se acabar o Rvº, 

D. João, que é o bom e honrado Bispo João Martinho e o... (a concluiu ?) em dez 

anos no dia da ... (dedicação ?) da Basilica onde jaz S. Martinho de Tours no 

tempo em que governava a Santa Igreja Inocêncio VI aos 4 de Julho do Ano do 

Senhor de 1362” (BEIRÃO 1944, p. 338) 

António da Motta Beirão facultaria ainda uma outra versão quase idêntica do 
mesmo letreiro, desta vez registada em manuscrito por Francisco Manuel Correia, em 
cujo entender a insc. diria: 

“Esta obra de sua abobeda foi começada em 5 de Abril em vespera do 

Famulo Dei Temotheo era de M CCC XX a qual obra querendo-se acabar o Rd”. 

Dom João que é o bom e honrado Bispo de S. Martinho ... 10º ano o da Sagração 

da Basilica ubi requiescit Beatus Martinus Turonensis: omnem Sanctam Eclesiam 

Regente lonne Sancti Nominis [Papa João 22 que foi de 1316 a 1334] mes setimo 

e 4 de Julho Domini Generatione ...” (BEIRÃO 1944, p. 338). 

Qualquer das duas versões não apresenta a mínima correspondência com o que se 
consegue ler no original, sendo resultado de interpretações muito fantasiosas que, por 
certo, exerceram influência mútua. O próprio teor das propostas de leitura parece ser 
suficiente para que, face ao que se conhece das insc. do séc. XIII ou XTV, se afastem 
estas versões do rol das possibilidades. Sublinhemos, apesar de tudo, três aspectos que 
alicerçam melhor a nossa posição. Por um lado, o formulário proposto afasta-se dras- 
ticamente do que se conhece para a epigrafia da época pretendida (quer ela fosse 1282, 
quer 1362). Por outro lado, o texto proposto em qualquer das suas versões é dema- 
siado extenso para o espaço disponível. Por último, a véspera da festa de S. Timóteo 
poderia ser 23 de Janeiro ou 21 de Agosto, mas nunca 5 de Abril, como pretenderam 
o Pº José de Oliveira Berardo ou Francisco Manuel Correia. Efectivamente, no Calen- 
dário do Livro das Kalendas da Sé de Coimbra, no fólio relativo às 9 calendas de Fe- 
vereiro (24 de Janeiro) regista-se a festa da Natividade de S. Timóteo, discípulo do 
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Apóstolo S. Paulo (LKal., vol. I, p. 65), que era igualmente comemorado nas 11 ca- 
lendas de Setembro (22 de Agosto) (LKal., vol. II, p. 106). No entanto, não há qual- 
quer motivo para que a insc. pudesse referir-se a 5 de Abril como sendo a “Véspera de 
S. Timóteo”. 

António da Motta Beirão, que aceita na generalidade o conteúdo desta insc. não 
optando claramente por nenhuma das versões, associou-a à construção da abóbada do 
Baptistério, que ficava dentro da Torre Sul da Sé de Viseu (BEIRÃO 1944, p. 342). 


A insc. da Sé de Viseu não pode deixar de recordar a insc. da Igreja de Escama- 
rão, junto do Douro, um pouco mais tardia, e que deve ter sido feita pelo mesmo ar- 
tista, atendendo quer ao tipo de letra quer à moldura. Não tendo sido possível obter 
uma leitura integral do seu conteúdo, conseguimos, mesmo assim, progredir algo na 
sua interpretação, sobretudo ao nível das primeiras regras, mais protegidas das intem- 
péries pela moldura superior. Felizmente, essas primeiras linhas ajudam a definir o teor 
do letreiro. Assim, a leitura alcançada, que julgamos poder classificar de segura nas 
passagens acima transcritas, permite constatar que estamos perante a insc. comemora- 
tiva do início da construção da Torre Sul da Sé de Viseu, que se começou a erguer no 
dia de Santiago da Era de 1420, ou seja, a 25 de Julho de 1382. 

O dia 25 de Julho coincidiu em 1382 com uma Sexta-Feira, talvez a passagem que 
não conseguimos ler na 1.3, o que permitira reconstituir essa passagem na forma: 

“FOI COM / ECADA : [sexta f]/ EIRA : DIA : DE : S/ THIAGO ...”. 

Na 1.7-8 conseguimos ler, sem margem para dúvidas, uma referência ao “... 
B(is)PO / DOM IOH(a)N ..”. No Episcopológio da Sé de Viseu, os meados da se- 
gunda metade do séc. XIV correspondem a um período problemático e algo nebu- 
loso. O P*º Miguel de Oliveira apontava um Bispo D. Gonçalo, documentado em 
1373, ao qual teria sucedido D. João Martins, cujo início de episcopado não precisa 
e que teria falecido em 1378 (OLIVEIRA M. 1948, p. 447). No entanto, devemos su- 
blinhar, em primeiro lugar, que a data de 1378 é secundada por um ponto de interro- 
gação, e, por outro lado, que se desconhece o início do episcopado do seu sucessor, 
D. Pedro Lourenço (... - 1385) (OLIVEIRA M. 1948, p. 447), que apenas se sabe ter 
sido demitido de funções por bula papal datada de 1385 (ALMEIDA F. 1971, vol. 1, 
p. 520). Assim, e em face do teor da insc. da Sé de Viseu, poderíamos ser obrigados 
a ampliar o episcopado de D. João Martins para além do ano de 1378. Infelizmente, 
as listagens de João Pedro Ribeiro não nos auxiliam neste aspecto, já que este Eru- 
dito não registou qualquer referência documental para a diocese de Viseu entre os 
anos de 1373 e 1389 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 202). No entanto, e em abono da nossa 
possibilidade podemos citar Fortunato de Almeida, que ao tratar da figura de D. João 
Martins, escrevia: 
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“Ignoramos se era este o Bispo de Viseu D. João, que em 1381 [aliás 1383] 
assistiu ao concílio de Santarém. Alguns supõem-no falecido em 1378, outros 
prolongam-lhe a vida até 1388.” (ALMEIDA F. 1971, vol. 1, p. 520). 


N.º 669 Est. CCHI, n.º 1a3 
1383, Outubro, 22 


Local: Igreja do Convento de S. Francisco de Santarém (Freg.: Santarém; Conc.: San- 
tarém; Dist.: Santarém). 

Parad.: MC, Lisboa. . 

Insc. gravada na secção lateral de tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: (A) 240 cm; 
(B) 104,5 cm; (C) 292,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 7,8 cm; 1.2: 7,8 cm; 1.3: 7,8 em. 


Leitura: 
[aqui iaz o) MUY : NOBRE : REY : DON FERNANDO : FILHO DO 
MUI NOBRE : REY : DON PEDRO : E [:] DA YNFANTE : DON/A 
CO(nSTANCA : FILHA : DE DON YOHAN MANUHEL : /: Q(u)E 
FYNOU EN LYXBOA : NO (NABYTO DE SAN FRANCISCO : FERIA 
Q(u)YNTA : XXIIDYAS DE OBTUBRO [Sic] : ERA DE MYL : ECCCC 
E XXY ANOS : 


Publ.: ESPERANÇA 1656-66, Parte I, pp. 467-468; SANTOS M. 1727, p. 403; 
SOUSA A.C. 1735-48, vol. 1, p. 257; VASCONCELOS I.P. 1740, 2.º Parte, pp. 197-198; 
SILVA J.P.N. 1875, p. 122; STEBLOVO 1913, p. 53; DORNELAS A. 1915, pp. 142-145; 
SOUSA J.M.C. 1936, pp. 22-23, N.º XII; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 188, N.º 474; 
SERRÃO J.V. 1959, p. 144; PRADALIÉ 1972, p. 120, nota 43; BARROCA 1987, 
pp. 279-280. 


Inscrição funerária de D. Fernando, registada com caracteres em relevo no seu 
túmulo. Trata-se de uma insc. medieval mas claramente posterior à data nela referida, 
que deve ter sido realizada já no séc. XV. O monumento, proveniente de S. Francisco 
de Santarém, conserva-se hoje no Museu da Associação dos Arqueólogos Portugue- 
ses, no Convento do Carmo, em Lisboa, para onde foi levado por Joaquim Possidónio 
Narciso da Silva. 

Nas dimensões apresentadas designamos pela letra (A) o lateral direito do sarcó- 
fago, onde se registou a primeira regra, pela letra (B) o topo dos pés, que é ocupado 
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pela segunda regra, e pela letra (C) o lateral esquerdo do sarcófago, onde se exarou a 
terceira regra. 


Tanto quanto sabemos, a insc. funerária de D. Fernando foi lida e registada pela 
primeira vez por Erich Lassota de Steblovo, no seu Diário redigido entre 1580-1584 
quando este polaco andou por Portugal ao serviço de Filipe II de Espanha (I de Portu- 
gal). Na realidade, nas notas que tomou em fins de Outubro de 1581, quando esteve em 
Santarém, Erich Lassota de Steblovo escreveu: 

“En el Coro superior del Convento de San Francisco se halla el tumulo de 
Fernando, Rey de Portugal, con la seguiente inscripcion: 

Aqui yaz ho moy nobre rey Don Fernando filho do muy alto rey Don Pedro 

et da Infanta Donna Constanza, filha de Don Joham Manuel, que fino em 

Lizbona, no abito de San Francesco, feria quinta XXII dios de Octobre. Era 

de Myle CCCC e XXV Annos” 

(STEBLOVO 1913, p. 53). 

No entanto, e como o Diário de Erich Lassota de Steblovo se manteve inédito até 
ao ano de 1913, quando foi editado por ordem da Universidade de Coimbra, podemos 
com plena justiça afirmar que a primeira leitura a ser publicada foi a de Fr. Manuel da 
Esperança. Este autor incluiu o letreiro na sua História Seráfica, embora ressalvando 
que apenas divulgava parte do seu texto por o túmulo “estar encostado à parede”. Na 
sua versão depreende-se que, para além de ter sido impossível a leitura de toda a ter- 
ceira regra, encoberta pela parede, o Cronista deve ter encontrado algumas dificulda- 
des no entendimento da passagem final da segunda linha, correspondente ao topo dos 
pés do moimento, onde ignora quase metade do texto. Efectivamente, Fr. Manuel da 
Esperança lia apenas: 

“AQUI JAZ O MUI NOBRE REI D. FERNANDO, FILHO DO MUI 

NOBRE REI D. PEDRO & DA INFANTA D. CONSTANÇA” 

(ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 467). Fr. Manuel da Esperança esclarece-nos, 
ainda, que o monumento estivera outrora no meio do Coro Velho, tendo sido daí des- 
locado para a Igreja. Nessa ocasião, ao abrir-se o túmulo, encontrou-se dentro um 
caixão de madeira onde estava o corpo do monarca: 

“Estava todo inteiro, vestido no nosso habito & cordão de linhas finas, 
muito alvas, com hiia cota de armas em sima desta mortalha. (...) e tudo estava 
cheio de saquinhos de canelia & de cravo, & outras aromaticas especies (...)” 
(ESPERANÇA 1656-66, Parte 1, p. 468). 

O pormenor da presença de pequenos sacos, com especiarias e outras ervas aro- 
máticas, que é também sublinhado por Inácio da Piedade Vasconcelos em 1740, revela- 
-se interessante. Na realidade, este uso verificava-se na Idade Média em duas situações: 
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ou quando entre o momento do desenlace e o de enterro mediava um lapso de tempo 
maior do que o costume (como foi o caso da Rainha D. Isabel, em 1336, cujo corpo 
teve de ser transportado de Estremoz para Coimbra) ou quando se tratava de uma tras- 
ladação de ossada. Ambas as situações se podem adaptar ao caso de D. Fernando. Na 
realidade, D. Fernando faleceu em Lisboa, e foi depois transportado até Santarém para 
ser enterrado no monumento que mandara executar e que o aguardava no Convento de 
S. Francisco dessa cidade **º. Os sacos poderiam ser, portanto, o resultado da prepara- 
ção do corpo do monarca para a viagem entre Lisboa e Santarém. Há, no entanto, mar- 
gem suficiente para supormos que o túmulo que aqui analisamos possa ser um cenotá- 
fio posterior, pelo que os pequenos sacos também poderiam ter sido introduzidos 
aguando da trasladação. 

Depois da referência pioneira de Fr. Manuel da Esperança, a insc. do monarca se- 
ria registada por Fr. Manuel dos Santos, na Monarquia Lusitana, quando este autor tra- 
tou do falecimento de D. Fernando (SANTOS M. 1727, pp. 402-403). Fr. Manuel dos 
Santos regista que o desenlace ocorreu em Lisboa, no Palácio dos Infantes, embora por 
lapso o atribua ao dia 21 de Outubro de 1383 (e não a 22, como é correcto). O Cronista 
alcobacense transcreve, ainda, a notícia do seu passamento que se registou na Chance- 
laria de D. Fernando e a notícia do Livro das Eras de St.* Cruz (SANTOS M. 1727, p. 
402). No que respeita à nossa insc., Fr. Manuel dos Santos faculta uma versão em tudo 
idêntica à de Fr. Manuel da Esperança, de onde suspeitamos que deve ter sido retirada 
(SANTOS M. 1727, p. 403). O mesmo se diga de D. António Caetano de Sousa que, 
em 1735, no primeiro volume da sua História Genealógica da Casa Real Portuguesa, 
ao reportar-se à morte do monarca, ocorrida no dia 22 de Outubro de 1383, uma Quinta- 
-Feira, transcreveu uma versão do epitáfio idêntica à de Fr. Manuel da Esperança 
(SOUSA A.C. 1735-48, vol. 1, p. 257). Em 1739, ao dar à estampa o primeiro volume 
das Provas da sua obra, D. António Caetano de Sousa transcreveria também (tal como 
fizera Fr. Manuel dos Santos) o “assento do finamento delRey D. Fernando sepultado 
em S. Francisco da Cidade” que encontrou da Torre do Tombo, onde se declarava: 


340 À passagem de Fernão Lopes não é muito clara no que respeita ao local onde tiveram lugar as cerimónias fú- 
nebres, dando a entender que se trata de S. Francisco de Lisboa: 

“Em outro dia foi posto em huuas andes cubertas de pano preto e levado em collos de frades ao moes- 

teiro de Sam Francisco; e foi com elle pouca gente e doo ...” (Crón. D. Fernando, Cap. CLXXII, p. 592). 

Para ser levado “em collos de frades” parece que a distância seria pequena. No entanto, e como sabemos pelo 
seu testamento de 1383 que o monarca possuía o seu túmulo em S. Francisco de Santarém, é possível que a seguir às 
exéquias em S. Francisco de Lisboa tenha ocorrido o cortejo funebre até Santarém, para se cumprir a derradeira von- 
tade do monarca. À menos que o mosteiro de S. Francisco referido pelo Cronista seja sempre o de Santarém, apesar de 
o texto de Fernão Lopes não dar ideia da distância percorrida pelo féretro. 
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“Era 1421 Annos Quinta Feira 22 dias de Outubro ao serão antre a sete e 
outo horas, se finou este nobre Rey D. Fernando a quem Deos perdoe e foi enter- 
rado a sesta feira no Mosteiro de São Francisco de Lisboa. He anno de Xpº de 
1383.” (SOUSA A.C. 1739-48, vol. 1, p. 425). 

No ano seguinte, em 1740, Inácio da Piedade Vasconcelos, ao abordar o Convento 
de S. Francisco de Santarém, descreveu o monumento com as seguintes palavras: 

“. no coro está no espaldar delle, por baixo do espelho entre as cadeiras, 
hum fermoso e grande caixão de boa pedra branca, o qual sustentão huns 
grandes leons, em cujo ataúde depositou a Casa Real os mortais despojos delRey 
D. Fernando, athé aqui único do nome, e os de sua mãy a Infanta Dona Constança. 
Na frente deste túmulo se estão vendo entalhados huns escudos com as quinas 
reays: outros com as armas da sobredita Infanta, nas quais se ve huma aza com hum 
braço, e huma espada empunhada, contra a qual está hum feroz leão batalhando. 
Na cabeceira se acha huma representação de figuras pequenas em relevo, que 
significão a impressão que fes Cristo Senhor Nosso de suas santissimas chagas 
na carne do Seráfico Padre 8. Francisco, de cuja Regra Terceira este Rey era filho 
professo. No mesmo túmulo se ve hum letreiro que o cinge de todos os lados, o 
qual diz estas seguintes palavras: 

AQUI JAZ O MUY NOBRE REY D. FERNANDO, FILHO DO MUY NOBRE 

REY D. PEDRO, E DA INFANTA DONA CONSTANÇA. 

Esta sepultura estava antigamente no meyo do Coro antigo, como já fica es- 
crito nesta Segunda Parte Liv. I Cap. 16 [Sic]. E quando o mudarão para este, 
que hoje existe, ficou esta sepultura junto à parede ao pé do espelho deste dito 
coro, que por esta razão se não podem ler todas as letras ...” (VASCONCELOS 
LP. 1740, 2:º Parte, pp. 197-198). 

Sublinhemos, desde já, que em 1740 ainda o túmulo era “de boa pedra branca”. 
Podemos, deste modo, afirmar que o escurecimento do túmulo, que em nada o valori- 
zou ou dignificou, se ficou a dever a intervenção recente que datará da segunda metade 
do séc. XVIII ou do séc. XIX. 

Muito mais recentemente, a arca seria levada por Joaquim Possidónio Narciso da 
Silva para Lisboa, para ingressar nas colecções da Real Associação dos Architectos Ci- 
vis e Archeólogos Portugueses, onde ainda se conserva hoje. A assinalar esta mudança 
ficou um pequeno estudo de Possidónio da Silva, onde este revela as degradantes 


34! Trata-se, na realidade, do Cap. 17, p. 189, onde Inácio da Piedade Vasconcelos revela que o caixão tinha 
sido daí transferido no ano de 1588. Esta informação parece correcta já que, como vimos, em Outubro de 1581, Erich 
Lassoto de Steblovo ainda o viu no centro do Coro Velho, tendo tido oportunidade de ler a totalidade da sua inscrição. 
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condições em que foi encontrar o támulo do monarca, servindo de “cavallete para as 
sellas velhas dos cavallos do Regimento de Cavalaria”, que se encontrava instalado 
no Convento. Nesse estudo, Possidónio da Silva defendia ainda que fora 

“o ilustre genro d'el-Rei D. Fernando, o conde de Gijon e de Noronha, 

D. Affonso, filho bastardo d'el-Rei D. Henrique II de Castella, e esposo de D. Isabel, 

filha natural do primeiro destes soberanos, (...) quem mandou fazer este tumulo, 

muito tempo depois do óbito do monarcha, e para constar quem fôra que 
ordenara esta obra, collocaram o seu brazão nas faces lateraes do cofre deste 

tumulo.” (SILVA J.P.N. 1875, p. 122). 

Possidónio da Silva acreditava, portanto, que o monumento que fizera transportar 
para o Museu do Carmo era um cenotáfio quatrocentista, uma opinião que seria 
seguida pela maioria dos autores mas que não está isenta de polémica. A concluir o 
autor apresenta a sua lição do epitáfio, uma versão quase correcta, apenas maculada 
por três lapsos: na 1.1 quando leu “MANUEL” (em vez de MANUHEL), na 1. 3 quando 
leu “OUTUBRO” (em vez de OBTUBRO), por fim, na mesma linha, quando leu 
“CCC” em vez de CCCC (SILVA J.P.N. 1875, p. 122). 

Já na nossa centúria, Afonso de Dornelas voltaria a publicar lição integral do 
epitáfio, ao estudar os testemunhos heráldicos do Museu do Carmo, incorrendo em 
pequenos lapsos: ao ler “FILHO DU MUI NOBRE” (grafando DU em vez de DO), 
“MANUEL” (em vez de MANUHEL, como realmente figura no letreiro), “OUTUBRO” 
(em vez de OBTUBRO), e, finalmente, “MIL E CCC E XXY ANOS” (em vez de 
MIL E CCCC E XXY ANOS, reduzindo por lapso cem anos à Era) (cf. DORNELAS 
A. 1915, p. 145). Uma lição que não se afasta muito da que Possidónio da Silva já 
divulgara quarenta anos antes. 

Em 1936 José Maria Cordeiro de Sousa publicou a edição definitiva do seu catá- 
logo das insc. portuguesas do Museu do Carmo, onde a insc. funerária de D. Fernando 
não podia deixar de figurar (SOUSA J.M.C. 1936, pp. 22-23, N.º XII). Sublinhando que 
“esta inscrição tem sido publicada sempre com inexactidões, posto que seja de muito 
fácil leitura”, Cordeiro de Sousa apresentaria a sua versão que, também ela, não esta- 
ria isenta de lapsos. Assim, na 1.1 incorreu no mesmo lapso de Afonso de Dornelas, 
lendo “DU MUT” (em vez de DO MUI); mais à frente entendeu “INFANTE” (em vez 
de YNFANTE); e, por fim, leu “LIXBOA” (em vez de LYXBOA). No curto comentá- 
rio que lhe dedica, Cordeiro de Sousa escreveria: 

“Diz-se que foi Afonso Henriques, o irrequieto bastardo de Henrique II de 

Castela, casado com D. Isabel, bastarda também do nosso Rei Fernando, quem 

mandou fazer este precioso moimento. De facto assim se justificam as referências 

heráldicas à ascendência materna do Rei Formoso, pois os bastardos esposos am- 

bos eram netos de filhos dos seus dois matrimónios.” (SOUSA J.M.C. 1936, p. 23). 
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Cordeiro de Sousa, acompanhando de perto a opinião de Possidónio da Silva, ti- 
nha em atenção a tradição corrente que atribuía a criação do sarcófago a um momento 
posterior à morte do monarca, pretendendo-se que estivera primeiro enterrado no tú- 
mulo de sua mãe, D. Constança Manuel. A leitura de Cordeiro de Sousa seria eleita e 
transcrita por Gerard Pradalié na monografia que, em 1972, este autor consagrou ao 
Convento de S. Francisco de Santarém, e que recentemente foi editada entre nós (PRA- 
DALIÉ 1972, p. 120, nota 43). 

Alguns anos depois, em 1940, ao publicar as suas Inscrições Portuguesas de 
Lisboa, Cordeiro de Sousa apresentaria uma leitura quase idêntica, apenas corrigindo 
o lapso de “INFANTE” (agora YNFANTE). No entanto, manteria todos os demais 
motivos de reparo (SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 188, N.º 474). Acrescentemos ainda 
que, não sendo costume deste eminente Epigrafista desdobrar as abreviaturas, a sua 
transcrição “CONSTANCA” pode ser entendida como mais um lapso, já que deveria 
estar antes “COSTANCA” ou, quando muito, assinalar o desdobramento da primeira 
sílaba. 

Posteriormente, Joaquim Veríssimo Serrão divulgaria a leitura quinhentista de 
Lassota de Steblovo, realizada em 1581, e que já tivemos oportunidade de registar 
(SERRÃO J.V. 1959, p. 144). A versão de Erich Lassota de Steblovo é, evidentemente, 
muito deficiente, valendo apenas pelo facto de ter sido a primeira a ser realizada e por 
este autor ter tido oportunidade de analisar o sarcófago em todas as suas faces, lendo 
o epitáfio integralmente, o que não ocorreria à maioria dos autores que se lhe segui- 
ram. No entanto, e para além de múltiplos erros derivados da actualização ou alteração 
da grafia, devemos sublinhar dois lapsos por deficiente interpretação do letreiro: no dia 
do óbito, apresentado como tendo sido “XVII” (em vez de XXII) e no ano (CXXV”, 
em vez de XXI ou XXY). Veríssimo Serrão transcreveria, ainda, a versão truncada de 
Inácio da Piedade Vasconcelos realizada em 1740. 

Como já tivemos oportunidade de referir, Gerard Pradalié elegeu, em 1972, a li- 
ção de Cordeiro de Sousa (1936) ao publicar a insc. funerária do último monarca da Tº 
Dinastia (PRADALIÉ 1972, p. 120, nota 43). Pradalié teria ocasião de desenvolver 
uma das mais importantes análises feitas até hoje, quer em relação ao Coro Alto do 
Convento de S. Francisco de Santarém, onde o monumento repousou durante vários sé- 
culos junto com o túmulo da mãe do monarca, D. Constança Manuel, quer no que res- 
peita ao próprio sarcófago régio (PRADALIÉ 1972, pp. 99-122). Dessa análise rete- 
nhamos que Gerard Pradalié atribuiu, com argumentação convincente, a construção do 
Coro Alto de S. Francisco de Santarém a uma iniciativa régia de D. Fernando concre- 
tizada a partir de 1374-1376 (PRADALIÉ 1972, p. 104) e que estaria concluída em 
1383, quando o monarca redige o seu derradeiro testamento. No que respeita à análise 
do túmulo de D. Fernando, que Gerard Pradalié entende ser obra encomendada pelo 
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próprio monarca e realizada ainda em sua vida (PRADALIÉ 1972, pp. 111 e ss.), tere- 
mos oportunidade de analisar os seus argumentos com outro pormenor mais adiante. 

Por fim, refira-se que, mais recentemente, quando tratámos dos vestígios funerá- 
rios de Entre-Douro-e-Minho, tivemos oportunidade de também publicar esta insc., 
mas a nossa versão também não esteve livre de erros. Assim, hoje corrigiríamos “DU 
MUTI para DO MUI; “INFANTA” para YNFANTE; “LIXBOA” para LYXBOA; e 
“OUTUBRO” para OBTUBRO (BARROCA 1987, pp. 279-280). 


A insc. funerária de D. Fernando, gravada na secção lateral da tampa do seu tú- 
mulo, foi registada com os caracteres em relevo, utilizando-se um alfabeto Gótico An- 
guloso, predominantemente com letras minúsculas, que é desconhecido na epigrafia 
portuguesa à época da morte do monarca. Na realidade, quando D. Fernando morreu, 
em 1383, o alfabeto que era conhecido e utilizado nas oficinas epigráficas portuguesas 
era o Gótico Redondo, já com várias décadas de tradição. Os primeiros exemplos se- 
guros de utilização do novo tipo de letra remontam apenas a 1409 pelo que podemos 
dizer, com segurança, que o epitáfio de D. Fernando foi criado na segunda década do 
séc. XV ou mesmo mais tarde. Colocam-se, deste modo, duas possibilidades: ou foi 
um epitáfio encomendado para tentar remediar uma situação pouco digna de um mo- 
narca, que permanecia enterrado em túmulo anónimo, não epigrafado; ou o monu- 
mento em causa é um cenotáfio criado no séc. XV e o epitáfio é seu contemporâneo. 
Ora, em face dos elementos conhecidos, qualquer das iniciativas (criação de epitáfio 
em monumento anónimo ou encomenda de cenotáfio) pode ter partido de alguém 
relacionado com a família real portuguesa (quer fosse D. João I, seu meio-irmão, ou 
outro elemento), ou então do seio do próprio Convento de S. Francisco de Santarém 
(hipótese que nos parece mais plausível). 

Do ponto de vista epigráfico, salientemos o escasso número de abreviaturas que a 
insc. utiliza (apenas quatro casos: em CO(n)STANCA, Q(u)E, Q(u) YNTA e (N)ABYTO) 
e, ainda, a presença de dois lapsos do lapicida (quando escreveu MANUHEL e 
OBTUBRO). 


O relato que Fernão Lopes nos deixou da morte de D. Fernando serviu-nos, em 
1987, para ilustrar um exemplo de uma morte diferindo radicalmente do modelo clás- 
sico da “Morte Santa”, de que um paradigma poderia ser a morte de D. Isabel de Ara- 
gão ou, como Armindo de Sousa tão bem sublinhou e explorou, a morte de D. João 1 
(SOUSA A. 1984). Devemos sublinhar, à partida, que a descrição que o Cronista nos 
legou está longe de poder ser considerado um quadro fidedigno e “independente”, sendo 
antes um bom exemplo de um discurso comprometido, obedecendo a claros princípios 
laudatórios da nova Dinastia, de onde, de resto, saíra a encomenda da Crónica. Assim, 
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dificilmente Fernão Lopes nos poderia transmitir um modelo de “Morte Santa” no caso 
de D. Fernando, que deixou o Reino numa situação particularmente difícil. No entanto, 
a sua descrição, rica em pormenores, não pode deixar de impressionar o leitor. Trata- 
-se de uma morte angustiada, ensombrada pela consciência de um dever não cumprido, 
onde o monarca, remetido para o papel de actor principal de um drama que deveria se- 
guir um rumo bem conhecido, acaba por se afastar drasticamente desse comportamento 
estereotipado: 

“. ali jouve el-rrei per dias doente, mui desasemelhado de quando ell 
começou a rreinar; ca ell estonce parecia rrei antre todollos homees ainda que 
conhecido nom fosse, e agora era ssi mudado que de todo ponto nom pareçia 
aquelle. E sentindo sua morte muito acerqua, seendo ja menfestado, rrequerio 
que lhe dessem ho sacramento; e quamdo lhe foi apresentado, e contarom os 
artiigoos da fe como he costume, dizendo-lhe se criia assi todo e aquell santo 
sacramento que avia de rreceber, rrespondeo ell e disse: «Todo esso creo como 
fiell christaão, e creo mais que ele me deu estes regnos pera os manteer em 
dereito e justiça, e eu por meus pecados o fiz de tall guisa que lhe darei d'elles 
mui maao conto»; e em dizendo esto chorava mui de voontade, rrogando a Deus 
que lhe perdoasse, e choravom com piedade d'elle todollos que presentes eram; 
e assi com gram rreverença e denaçom rrecebeo o santo sacramento, jazendo 
vestido no avito de Sam Francisco.” (Crón. D. Fernando, pp. 591-592)**. 
Mesmo que o discurso do Formoso no leito da morte tenha sido criado por Fer- 

não Lopes (como deve ter sido o caso), devemos sublinhar que todo o relato da morte 
de D. Fernando se afasta muito do que seria normal acontecer. Um Rei que chora an- 
gustiado e arrependido no momento da sua morte é um monarca que está longe de 
cumprir o quadro da “Morte Santa”. Mas, afinal, ele também fisicamente já não se pa- 
recia muito com um monarca: perdera a nobreza de traços que lhe era reconhecida em 
novo e que se memorizou no seu cognome. E, nesse quadro, não era apenas o monarca 
que fugia ao comportamento estereotipado. Também os que assistiam aos seus derra- 
deiros momentos foram invadidos por sentimentos de piedade pouco adequados ao 
comportamento que lhes seria requerido numa situação normal. Efectivamente, o Cro- 
nista diz-nos que os presentes “choravam com piedade d'elle”. Por todos os motivos, 
a morte de D. Fernando está muito longe de poder ser considerada uma “Morte Santa”. 
Nesse aspecto, o relato da morte de D. João I, contrastando tão fortemente com o de 
D. Fernando, não deixa de ser significativo. 


*42 É possível que Fernão Lopes tivesse visto o monumento, e lido o epitáfio, como o parece sugerir esta derra- 
deira passagem, onde declara que o monarca envergava o hábito dos Franciscanos. 
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Ora, um monarca que ao morrer deixou o reino numa situação tão difícil, exau- 
rido por três conflitos com Castela e na eminência de perder a própria independência, 
não podia ser recordado com “boa memória”. Por isso, o relato do seu funeral também 
espelha um quadro pouco comum para um funeral de um monarca: uma notada ausên- 
cia da Rainha, uma aparente ausência dos Nobres de sua Corte (cujos nomes, pelo me- 
nos, são omitidos por Fernão Lopes), apenas a presença de monges franciscanos e de 
poucas pessoas. E, mesmo estas com pouca pena do monarca que ía a enterrar (“e foi 
com elle pouca gente e doo”). Enfim, como diz o Cronista, “forom suas exequias e so- 
poltura muito simprezmente feitas” (Crón. D. Fernando, Cap. CLXXII, p. 592). 

O corpo de D. Fernando seria transportado de Lisboa para Santarém, tendo sido 
enterrado no sarcófago que ele próprio encomendara e que o aguardava em S. Fran- 
cisco de Santarém. Na realidade, e como Fr. Manuel dos Santos registou, a referência 
do Livro da Chancelaria quando diz 

“. que foy enterrado no Convento de São Francisco de Lisboa, se deve 
entender que foy em deposito; porque de Lisboa foy levado a Santarém à sua 
própria sepultura, que elle mandou lavrar em vida no Convento de S. Francisco 
daquella Villa” (SANTOS M. 1727, p. 402). 

Deve ter sido nessa passagem da Chancelaria de D. Fernando que se baseou 
D. António Caetano de Sousa que, como acima registámos, acreditava que D. Fer- 
nando tinha sido inumado em S. Francisco de Lisboa. 

Ora, esta passagem de Fr. Manuel dos Santos merece alguma atenção, sobretudo 
quando o Cronista diz que fora o monarca a mandar lavrar a sua sepultura em vida. É 
tradição corrente que o corpo de D. Fernando, quando foi levado para Santarém, foi de- 
positado no sarcófago de sua mãe, D. Constança Manuel, que segundo Fernando Pam- 
plona teria sido executado por João Garcia de Toledo (PAMPLONA 1954-59, vol. II, 
p. 115), e que só muito mais tarde é que lhe teria sido feito um cenotáfio, que seria o 
monumento que aqui nos ocupa. Esta ideia seria difundida por autores recentes, no- 
meadamente por J. Possidónio da Silva, por Cordeiro de Sousa e por Diogo de Macedo. 
Nas palavras de Gerard Pradalié, 

“Possidónio da Silva, há um século atrás, e Diogo de Macedo, mais recente- 
mente, consagraram-lhe algumas páginas. Ambos foram de opinião que o túmulo 
régio seria posterior à morte de D. Fernando. Possidónio da Silva pretendeu ver 
nos brasões da arca os do conde de Gijón, genro do rei, que teria dirigido a obra 
para oferecer ao sogro. Diogo de Macedo formulou a hipótese de que, inicialmente, 
o soberano teria sido sepultado no túmulo do Museu do Carmo conhecido por “tú- 
mulo de Constança” antes de o ser no seu túmulo definitivo. Estas duas interpreta- 
ções não resistem à comprovação. Não só o comportamento do conde de Gijón não 
traduz um grande apego à família real portuguesa, como os brasões da arca tumular 
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são inteiramente os dos Manuel — tal como o confirma, indirectamente, a leitura da 

inscrição. Quanto ao “túmulo de Constança” — de que já desapareceu metade da 

tampa sepulcral — ostentando em estátua jacente um guerreiro barbado, basta um 
simples olhar para se perceber que a arca e a tampa não pertencem à mesma obra: 

o corte, a qualidade da pedra e a decoração são diferentes. 

De facto, o túmulo do rei D. Fernando foi esculpido na mesma altura em que 
estava a ser construído o Coro Alto, e em vida do monarca. No testamento de 
1383, 0 rei refere-se-lhe como obra acabada e o facto de fazer questão em cobri- 
-lo com um pano confirma em absoluto que se trata de um túmulo sem jacente. 
(...) devia estar concluído desde 1382. A inscrição não deve colocar qualquer tipo 
de problema: só terá sido gravada no sítio previsto, após a morte do monarca.” 
(PRADALIÉ 1972, p. 113). 

O principal argumento de Pradalié é uma passagem do segundo testamento de 
D. Fernando, datado de 1383, e assinado em Santarém, onde o monarca refere que os 
rendimentos de alguns reguengos seriam destinados 

“.. pera repairarem os ornamentos e porem outros quando comprir e mester 
for... e pera comprerem cera e panos e estrados assy pera cobrirem o meymento 
da nossa sopoltura como outros estramentos fazer pera a dita capella e capellaens 
i hornamentos estarem bem e honrradamente manteudos ...” (ANTT, St.” Clara de 
Santarém, Maço 8, n.º 417-418 — cit. por PRADALIÉ 1972, p. 121, nota 52). 
Vale a pena registar, aqui, a passagem do primeiro testamento de D. Fernando, as- 

sinado em 28 de Agosto de 1378, onde o monarca dispõe nomeadamente: 

“.. e mandamos que o nosso corpo seia deytado no Moesteiro de San Fran- 
cisco de Santarem na nossa Capella que hi mandámos fazer ...” (ARNAUT S.D. 
1959, doc. 7, p. 292). 

A conjugação destas duas passagens permite-nos retirar algumas conclusões. Pri- 
meiro, que em 1378 o monarca já tinha decidido ser enterrado em S. Francisco de San- 
tarém. Vimos que Gerard Pradalié, convincentemente, aceita que as obras do Coro Alto 
tiveram início entre 1374-1376, o que está de acordo com o testamento de 1378. Como 
esse Coro Alto comportava altar (PRADALIÉ 1972, pp. 105-106), não é difícil aceitar 
que a “capella” a que o monarca se referia em 1378 fosse esse Coro Alto. No entanto, 
não há ainda qualquer referência directa ao túmulo. Pelo contrário, em 1383 D. Fer- 
nando fala explicitamente em panos para cobrir o seu moimento **. Assim, e tendo em 


343 Era relativamente comum os túmulos medievais estarem cobertos por panos. D. Duarte deu ao Mosteiro de 
St? Clara “huum panno douro muym honrado pera lançarem em cima do moymento honde jaz a Sancta Raynha Dona 
Ysabel dAragam” (ACMA, p. 94). Por seu turno, D. Gonçalo, Prior de St.º Cruz, “mandou fazer o coruchell e mandou 
poer dous panos sobre elRey Dom Afonso Anriquiz e outro sobre Dom Sancho seu filho vermelhos de laa ...” (ACMA, 
pp. 104-105; Idem, p. 126). 
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atenção estes dois diplomas, poderíamos dizer que o monumento funerário foi criado 
depois de 1378 e antes de 1383. Colocam-se, então, duas possibilidades: ou o túmulo 
encomendado pelo monarca era liso, e por isso ele se preocupou em adquirir panos 
para o cobrir; ou já era o moimento que hoje conhecemos. Na primeira hipótese pode- 
ríamos supor que o túmulo original, eventualmente liso, teria sido substituído mais 
tarde pelo actual monumento. Este seria, assim, um cenotáfio. No quadro desta possi- 
bilidade, e atendendo ao tipo de letra da legenda que aqui nos ocupa, poderíamos su- 
gerir que este cenotáfio seria obra do Séc. XV, posterior à primeira década da centúria. 
Na segunda hipótese, o túmulo que hoje repousa no Museu do Carmo seria a obra en- 
comendada pelo monarca. Deste modo, a iconografia do monumento — predominante- 
mente heráldica mas com uma poderosa referência franciscana — seria o resultado de 
uma encomenda do próprio monarca. Efectivamente, as duas superfícies maiores e a 
secção dos pés, quer do sarcófago, quer da sua volumosa tampa, são integralmente pre- 
enchidas com temas heráldicos, alternando os escudos dos Manuéis (da parte de sua 
Mãe) com os escudos de Portugal, uns erguidos por monges (nos laterais do túmulo) 
outros por Anjos (na secção dos pés). A valorização das Armas maternas, de linhagem, 
em pé de igualdade ao lado das armas de Portugal, que lhe vinham pelo lado paterno, 
não pode deixar de ser equacionada no contexto da personalidade de D. Fernando. Na 
realidade, D. Fernando nunca viu com bons olhos a reabilitação da figura de Inês de 
Castro e as tentativas de D. Pedro I de oficializar o seu casamento, como forma de le- 
gitimar a sua sucessão, sobretudo por isso se fazer em detrimento da memória de sua 
mãe, D. Constança, a legítima esposa **. A única excepção à figuração heráldica que 
predomina esmagadoramente no seu túmulo encontra-se no topo da cabeceira, onde se 


34 Veja-se, por exemplo, o primeiro testamento de D. Fernando, onde o monarca diz, explicitamente que 

“.. pera tirar duvida dizemos que dom Joham e dom Doniz e dona Beatriz sua irmaa e molher que foy 
do conde Don Sancho de Castella nom son nossos irmaaos legitimos nem podem nem devem de direito nem per 
costume destes Regnos vyr naa dita sobcessom por quanto antre elRey don Pedro nosso padre a que Ds perdoe 

e dona Ines madre dos sobreditos non foy matrimonio em vida do dito nosso padre nem foy ende voz nem fama 

ante foy bem fama pubrica que era barregaa do dito nosso padre e por tal foy avuda ata o dia que morreu a 

dita dona Ines e se alguns disserom depois da morte da dita dona Ines que o dito nosso padre casara com a dita 

dona Ines em sua vida esto foy por conprir voontade do dito nosso padre que avya de fazer legitimos os ditos 

dom Joham e dom Doniz e dona Beatriz...” (ARNAUT S.D. 1959, doc. 7, p. 294). 

Para além das óbvias implicações legais que esta disposição acarretava, afastando os bastardos da linha suces- 
sória e da herança, esta passagem não pode deixar de revelar também o estado de espírito de D. Fernando, que via o tú- 
mulo de sua mãe, D. Constança, quase esquecido em S. Domingos de Santarém, e que assistia à promoção de D. Inês 
de Castro, barregã de D. Pedro, transformada aos olhos de muitos em esposa legítima e com direito a figurar no Pan- 
teão Real de Alcobaça. Por isso, não pode deixar de ser significativa a trasladação de D. Constança Manuel para o Con- 
vento de S. Francisco de Santarém, ordenada por D. Fernando e realizada a 25 de Junho de 1375, numa ocasião onde 
o rei já decidira que seria aí sepultado. Quase que diríamos que com essa medida D. Fernando procurava dar nova dig- 
nidade ao seu túmulo, colocando-o num segundo Panteão Régio. 
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iconografou o mais clássico tema franciscano: S. Francisco, no Monte Alverno, rece- 
bendo as Cinco Chagas de Cristo. Um tema perfeitamente adequado a um rei que 
tinha, ao longo da sua vida, demonstrado por diversas vezes o seu especial fervor por 
S. Francisco de Assis e que insistiu em falecer envergando o hábito franciscano. Subli- 
nhemos, por fim, que D. Fernando foi o único monarca português que, desde que sur- 
giu entre nós a moda dos túmulos com estátua jacente **, não optou por esse tipo de 
monumento **. 

Ora, se este monumento foi o encomendado por D. Fernando entre 1378 e 1383, 
não podemos deixar de registar que a sua insc. é claramente posterior. Na realidade, 
a utilização do alfabeto Gótico Anguloso começa apenas a ocorrer na epigrafia portu- 
guesa a partir dos fins da primeira decada do séc. XV. Assim, no quadro desta segunda 
hipótese, seríamos levados a pensar que a insc. funerária teria sido criada quase 30 
anos depois do desenlace. Uma situação que não seria de estranhar se tivermos em 
atenção os condicionalismos que rodearam a sua sucessão, com a Crise Dinástica. Do 
mesmo modo que não se deve estranhar que o seu epitáfio seja tão lacónico, sobre- 
tudo tendo em atenção a sua condição de Rei: apenas realçando os laços de sangue e 
declarando-o “MUY NOBRE”, e não reservando qualquer palavra para a sua actua- 
ção enquanto Rei, ao longo de 16 longos e decisivos anos. Um epitáfio singularmente 
lacónico se compararmos, por exemplo, com o de seu meio-irmão, D. João I, funda- 
dor da nova Dinastia. 

Sublinhemos, por fim, que Diogo de Macedo e Fernando de Pamplona sugeriram 
que João Garcia de Toledo tivesse sido não só o autor do monumento de D. Constança 
Manuel mas, também, do túmulo de D. Fernando criado de raiz para descanso dos seus 
restos mortais (cf. PAMPLONA F. 1954-59, vol. II, p. 115). A teoria destes autores se- 
ria, mais recentemente, retomada por Gerard Pradalié que escreveu: 

“.. sabemos que D. Fernando teve ao seu serviço um certo Juan Garcia de 

Toledo, que, em 1382, é referido como “veedor das obras del rey don Fernando”. 

As afinidades entre a decoração de Toledo e a do túmulo de D. Fernando indu- 

zem-nos a identificá-lo como o mestre do túmulo.” (PRADALIÉ 1972, p. 114). 


345 0 primeiro Jacente de que temos notícia em Portugal e que sobreviveu até nós é o monumento funerário de 
D. Urraca, mulher de D. Afonso IH, falecida em 1220, e enterrada em Alcobaça (onde o moimento se conserva com uma 
insc. moderna atribuindo-o, erradamente, a D. Beatriz). 


346 Em 1987, perfilhando a opinião de Diogo de Macedo de que o túmulo de D. Fernando teria sido criado de- 
pois da sua morte, entendemos que essa ausência de jacente seria um reflexo das difíceis condições em que D. Fernando 
deixara o reino, mergulhado em profunda crise dinástica (BARROCA 1987, p. 280). No novo quadro interpretativo, 
tendo em atenção que o monumento pode ter sido encomendado pelo próprio D. Fernando em vida, teremos de aceitar 
que essa opção, conscientemente tomada pelo próprio monarca, deve ser espelho da sua religiosidade. 
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No entanto, as afinidades que Gerard Pradalié encontra entre as duas obras — so- 
bretudo a utilização de medalhões quadrilobados enquadrando os brasões — parecem- 
-nos ser demasiado frágeis para se levar até tão longe a hipótese sugerida. O mesmo se 
diga dos paralelismos que o autor encontra na obra de N.º S.º da Oliveira, nomeada- 
mente no janelão que coroa o portal ocidental do templo (PRADALIÉ 1972, pp. 114- 
-115), onde sabemos que João Garcia de Toledo terá trabalhado (cf. Insc. N.º 673, de 
1387). Por fim, diga-se que também carece de fundamento a ideia de Pradalié de que 

“Juan Garcia foi, antes do mais, um escultor: foi a esse título que trabalhou 

em 1382 no claustro do mosteiro de Alpendurada” (PRADALIÉ 1972, p. 115). 

A insc. de Alpendurada de 1382 não permite afirmar que João Garcia de Toledo 
tenha aí trabalhado sobretudo como escultor, antes revelando que era Mestre e Vedor 
das Obras de D. Fernando (cf. Insc. N.º 667, de 1382). Terá sido, portanto, o arquitecto 
responsável pela reforma do claustro. 


O túmulo de D. Fernando foi referido por, entre outros, Nogueira de Brito 
(BRITO N. 1929, p. 40), Reinaldo dos Santos (SANTOS R. 1948, vol. I, p. 30; SAN- 
TOS R. S/D, vol. I, p. 267), Pedro Dias (DIAS P. 1986, pp. 124-125) e Vitor Serrão 
(SERRÃO V. 1990, p. 42), e estudado por Gerard Pradalié (PRADALIÉ 1972, pp. 
108-116). 


No Livro das Eras de St.* Cruz de Coimbra regista-se a notícia da sua morte, dei- 
xando-se incompleta a passagem referente ao dia: 

“G Era de Mile CCCC. centos e XX e huum Anos vinte e [...] dias do mes 
doutubro se passou deste Mundo o Muy Nobre Rey dom FERNANDO (filho de 
Elrey dom PEDRO e Da Infanta dona Constança.” (ACMA, p. 86). 

No entanto, e apesar das dúvidas lançadas por alguns autores ao referirem o dia 
21 de Outubro para o seu óbito, é seguro que a morte do monarca ocorreu a 22 de Ou- 
tubro de 1383, como refere Fernão Lopes (Crón. D. Fernando, p. 592) ou a insc. do seu 
túmulo, De resto, foi o dia 22 de Outubro que coincidiu com uma Quinta-Feira nesse 
ano de 1383, como se refere na nossa inscrição **”. 


*47 Nos manuscritos de St.* Cruz chega-se a apontar o dia 23 de Outubro para a morte do monarca: “Era de mjl 
iiijês. xxj annos xxilj dias do mes dOctubro morreo ElRey Dom Fernando.” (ACMA, p. 92). 
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N.º 670 
1385 


Local: Igreja do Convento de S. Francisco de Estremoz (Freg.: St.º André de Estremoz; 
Conc.: Estremoz; Dist.: Évora). 

Parad.: Desaparecida (7). 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Anno de 1423 . Affonso Peres, e Sua Mulher Constança Sanches, Fizerão 
Este Coro, Reynando ElRey D. Fernando. E Foi Acabado Reynando ElRey 
D. João o I de Portugal” 


Publ.: BELÉM J. 1750-58, Parte 1.º, p. 95; ESPANCA 1975, p. 118. 


Inscrição comemorativa da construção do Coro do Convento de S. Francisco de 
Estremoz, obra custeada por D. Afonso Pires e sua mulher D. Constança Sanches, que 
se encontrava gravada em lápide de mármore outrora colocada no Coro, depois trans- 
ferida para outro local e hoje de paradeiro desconhecido. Na impossibilidade de apre- 
sentarmos leitura nossa, seguimos aqui a versão de Fr. Jerónimo de Belém, por ser a 
versão mais antiga e, possivelmente, a única feita a partir do original. 


O primeiro autor a reportar-se a esta lápide foi Fr. Jerónimo de Belém, na Chronica 
Seráfica da Santa Provincia dos Algarves ..., quando escreveu: 

“No meyo desta Igreja estava o Coro, que à sua custa fizerão Affonso Peres, 

e sua mulher, Constança Sanches, como mostra huma pedra, que delle se tirou, 

quando foy demolido, a qual se acha em hum arco do dormitório, que corre para 

a parte da Horta, com esta inscripção: 

Anno de 1423. Affonso Peres, e sua mulher Constança Sanches fizerão este 
Coro, reynando ElRey D. Fernando, e foy acabado reynando ElRey D. João 
o Ide Portugal.” 

(BELÉM J. 1750-58, Parte 1.º. p. 95). 

Depois desta referência de Fr. Jerónimo de Belém, publicada em 1750, a insc. de 
Estremoz seria apenas de novo registada por Túlio Espanca, que nas páginas do Zn- 
ventário Artístico de Portugal forneceu elementos sensivelmente idênticos aos já co- 
nhecidos (ESPANCA 1975, p. 118). Segundo este autor, o antigo Coro de S. Francisco 
de Estremoz teria sido concluído em 1385, como o atestaria uma lápide “hoje no 
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dormitório, na parede voltada para a Horta”. A leitura apresentada é idêntica à de Fr. 
Jerónimo de Belém, com pequenas diferenças na pontuação (onde eliminou as vírgu- 
las, colocou dois pontos depois de “Coro” e ponto depois de “Fernando”), e tendo eli- 
minado as duas últimas palavras. Túlio Espanca esclarecia, ainda, que o Coro do séc. XIV 
teria sido substituído por outro nos inícios do séc. XVIII, o que parece estar de acordo 
com as informações transmitidas por Fr. Jerónimo de Belém. Temos, no entanto, mui- 
tas dúvidas no que respeita à leitura de Túlio Espanca. Efectivamente, tivemos oportu- 
nidade de visitar demoradamente o Convento de S. Francisco de Estremoz, onde hoje 
se encontra instalado o Quartel do Regimento de Cavalaria, guiados por pessoa co- 
nhecedora do monumento, e não conseguimos encontrar qualquer vestígio desta insc., 
nem tão pouco da sua existência havia memória entre os oficiais do Regimento. Parece, 
portanto, estranho que Túlio Espanca a tivesse visto pouco antes de 1975, quando an- 
dou a preparar o volume oitavo do Inventário, e que hoje não haja qualquer memória 
da sua existência. Pelo contrário, todos os elementos parecem apontar para que Túlio 
Espanca tenha retirado essa informação da obra de Fr. Jerónimo de Belém. 


Não conseguimos encontrar elementos para a biografia de Afonso Pires e Cons- 
tança Sanches. Os conventos franciscanos portugueses encontravam-se estruturados 
em duas províncias: a Província de Portugal Antiga e a Província dos Algarves. O Con- 
vento de S. Francisco de Estremoz, que fazia parte desta última, encontra-se docu- 
mentado desde 1239. 

N.º 671 

1385 (2) 

Local: Castelo de St.” Maria da Feira (Freg.: Feira; Conc.: Feira; Dist.: Aveiro). 
Parad.: Desaparecida (). 


Insc. gravada em silhar (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 


Ref.: VASCONCELOS J.L. 1905, pp. 397-398. 


Inscrição referida em notícia publicada no Diário de Notícias e transcrita por José 
Leite de Vasconcelos nas páginas de O Archeólogo Português. A notícia localizava o 
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letreiro em causa “sobre a Porta dos Campos ou da Traição”, onde hoje não consegui- 
mos encontrar qualquer testemunho. 


A notícia do achado desta insc. foi publicada no Diário de Notícias, na sua edi- 
ção de 9 de Agosto de 1905, e salva do esquecimento por José Leite de Vasconcelos, que 
a transcreveu n'O Archeólogo Português desse mesmo ano, acrescentando pequeno co- 
mentário. Conforme se revela no relato do jornal de Lisboa, no dia 6 de Agosto de 1905 
os Dr.“ Gonçalves Coelho e Vaz Ferreira teriam descoberto três inses. no Castelo da 
Feira, duas modernas, do séc. XVI, e uma insc. medieval, do séc. XIV. No que respeita 
a esta última, o Diário de Notícias escrevia: 

“Sobre a porta chamada dos campos ou da traição tambem descobriram os 

mesmos senhores a data de 1385, em pedra que se afigura mais antiga do que a 

cantaria adjacente. Deve ser a data da tomada do castello pelos do Porto, 

quando se alastrava pelo país a consequência da heroica batalha de Aljubar- 

rota.” (VASCONCELOS J.L. 1905, pp. 397-398). 

Não conseguimos encontrar vestígios desta insc., apesar de termos analisado de- 
talhadamente toda essa zona do castelo da Feira. 


Em 10 de Setembro de 1372 D. Fernando doara a Terra de St.* Maria a D. João 
Afonso Teles de Meneses, Conde de Barcelos (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 109). 
Este, como se sabe, tomou partido por Castela, e, seguindo o seu gesto, também o cas- 
telo de St.” Maria tomaria voz por Castela (cf. Crón. D. João I, Parte 1, p. 117), sendo 
seu Alcaide D. Martim Correia (Idem, Parte I, p. 303). Seria em 1385 conquistado pe- 
los partidários do Mestre, e a Terra de St.* Maria foi entregue a D. Álvaro Pereira pelo 
novo Monarca por carta de 8 de Abril de 1385 (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 310). 

A associação da data de 1385, pretensamente mencionada na insc., com eventos 
relacionados com a Crise Dinástica, nomeadamente com a tomada do castelo da Terra 
de St.” Maria por partidários do Mestre de Avis, e a sua posterior entrega pelo monarca 
a D. Álvaro Pereira (primo do Condestável), foi ensaiada por diversos autores mas não 
sabemos se com mais algum fundamento que o da simples coincidência cronológica. 


N.º 672 Est. CCI, n.º 3 
1385 (2) 


Local: Igreja de Escamarão (Freg.: Souselo; Conc.: Cinfães; Dist.: Viseu). 
Parad.: Igreja de Escamarão. 
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Insc. gravada em lápide. Granito. Comp.: 78 cm. Alt.: 44 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 68 cm. Alt.: 33 cm. Alt. média das letras: 3 cm. 


Leitura: 
+: ERA:M:CCCC: XX: [..J/l/l//[.)/[..]/[...] 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 128; MATTOS 1943(a), p. 11. 


Inscrição de conteúdo desconhecido, gravada em lápide, que se encontra embu- 
tida na parede Ocidental da Igreja de Escamarão, à direita do Portal e um pouco acima 
da cota das suas impostas. Atendendo ao seu estado de conservação, esta insc. é hoje 
virtualmente ilegível. 


A insc. de Escamarão foi referida pela primeira vez por João Pedro Ribeiro que, 
na sua Dissertação XV, dedicada à Paleografia em Portugal, ao analisar a “variação dos 
caracteres em algumas inscripções que nos restão em Portugal”, registou a existência 
de uma insc. da Era de 1423 na Igreja de Escamarão, Bispado de Lamego, utilizando 
alfabeto Gótico Redondo (o que esse autor normalmente designa por “Alemam Majus- 
cula”) (RIBEIRO J.P. 1819, p. 128). Muitos anos mais tarde, em 1943, Armando de 
Mattos assinaria a segunda referência a esta lápide, ao reportar-se nas suas Nótulas 
Epigráficas a uma insc. de Escamarão da Era de 1333 (MATTOS 1943(a), p. 11). Esta 
referência, apesar de curta e lacónica, encerra três erros. Primeiro, por considerar que 
se trata de uma insc. da Era de 1333 (quando ela é, na realidade, à Era de 1423, A.D. 
1385). Em segundo lugar, por atribuir a insc. “da Era de 1333” ao Séc. XIV [Sic], como 
de resto este autor fez abundantemente, determinando o Século em função da Era e não 
do Ano do Senhor. Em terceiro lugar, por pretender que a palavra ERA se encontra 
abreviada na primeira letra, “E”, quando na realidade está gravada por extenso. Se 
compararmos a data proposta por Armando de Mattos (não na sua versão em números 
árabes mas escrita em numerais romanos), com a nossa proposta de leitura, compreen- 
deremos facilmente que o lapso de Armando de Mattos se resumiu à deficiente inter- 
pretação de um numeral, confundindo C com X, lendo 

E M CCC XXX II 
em vez de 
ERA M CCCC XX TI. 


A insc. da Igreja de Escamarão apresenta-se hoje em muito deficiente estado de 
conservação, sendo quase totalmente ilegível. Deslocamo-nos por diversas vezes a Es- 
camarão, fizemos abundantes fotografias com luz rasante, em diferentes ocasiões do 
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dia (para obtermos diferentes efeitos de luz) e mesmo de noite (por forma a ser apenas 
visível o efeito de luz artificial), e realizámos inclusive uma moldagem, mas todos os 
esforços foram infrutíferos. A única progressão conseguida foi ao nível da primeira re- 
gra, que se conseguiu preservar um pouco em melhor estado por estar protegida pela 
moldura superior e por ter ficado encoberta por musgo durante muito tempo. Assim, 
quando procedemos à limpeza da insc., por baixo do musgo surgiram letras um pouco 
mais legíveis, que permitiram reconstituir a quase totalidade dessa primeira linha, con- 
firmando plenamente a leitura proposta por João Pedro Ribeiro. Nas restantes zonas da 
insc., a conjugação do granito em desagregação e dos efeitos da erosão tornaram o seu 
texto ilegível. Acrescente-se que a sua volumosa moldura dificulta a utilização de luz 
rasante para realçar o que resta das suas letras, criando sombras que prejudicam a sua 
análise. 

Pelo pouco que nos é dado perceber neste letreiro, ele foi gravado com recurso ao 
alfabeto Gótico Redondo, típico desta centúria. 


N.º 673 Est. CCIV, n.º 1 e 2; Est. CCV, n.º 1 e2 
1387, Maio, 6 


Local: Igreja de N.º S.º da Oliveira (Freg.: Oliveira do Castelo (Guimarães); Conc.: 
Guimarães; Dist.: Braga). 

Parad.: MAS, Guimarães. 

Insc. gravada em lápide. Granito. Comp.: 155 cm. Alt.: 53 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 124 cm. Alt.: 25 cm. 


Leitura: 

ERA DE MIL e CCCC E XXV ANOS : SEIS DIAS : DO MES : DE : 
MAYO : FOI COMEECADA : ESTA : OBRA : / POR : MANDADO : 
DELREY : DOM IOHAN : DADO : PELA GRACA : DE : DEOS : A 
ESTE REINO DE : PORTUGAL / FILHO DO MUY : NOBRE : REY : 
DON PEDRO : DE : PORTUGAL : ESTE BOm REY : DON IOHAN : 
(MO(u)VE : BATAL / HA REYAL : EN CANPO : COm ELREY : DON 
IOHAO DE CASTELLA NOS CAMPOS : DE : ALIUBAR(MOTA : e: 
FO/Y : DELA VENCEDOR : e : A HONRA DA VITORIA : QUE LHE 
DEU A VIRGEm S(anta) MARIA MANDOU FAZER Elsta] : / OB(MA : 
DA QUAL FOY MEESTRE POR SEU MANDADO : IOHAN GARC(ia) : 
MESTRE : EN PEDRfaria : e:]FO/Y : ACABADA : DIAS : DO 
MES : DE : : ERA DE : MIL: e: CCCCe : ANOS : 
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Publ.: ESTAÇO 1625, p. 178; COSTA A.C. 1706-12, vol. I, p. 127, CRAESBEECK 
1726, vol. I, p. 124; BARBOSA LV. 1861(b), p. 355; SANDOVAL 1872, p. 267; VI- 
TERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Garcia de Toledo (João)”, vol. I, pp. 411-412; BEL- 
LINO 1900, p. 98; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 133; DGEMN 1981, p. 12. 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Guimarães”, vol. III, p. 351; GEPB 1935-60, s.v. “Guima- 
rães”, vol. XII, p. 887. 


Inscrição comemorativa do início de obras na Igreja de N.º S.* da Oliveira, em 
Guimarães, ordenadas por D. João I em cumprimento de voto de graça pela vitória al- 
cançada em Aljubarrota, e de que foi Mestre João Garcia de Toledo. A lápide medieval, 
que preserva os espaços em branco na parte respeitante à data da conclusão das obras, 
encontra-se hoje recolhida no Museu Alberto Sampaio (Est. CCIV, N.º 1 e 2)**. 

Em 1608, quando a insc. medieval começou a ficar menos legível, o Cabido da 
Colegiada mandou fazer e colocar, por cima do original mediévico, uma cópia mo- 
derna que transcreve parcialmente o seu conteúdo (Est. CCV, Nº 1 e 2). A lápide mo- 
derna ficou, assim, posicionada entre a insc. medieval e o nicho com o Escudo Real 
segurado e coroado por anjos, sendo as suas dimensões ditadas pelo espaço disponí- 
vel. A lápide medieval seria, já no nosso século removida da fachada e recolhida no 
Museu Alberto Sampaio, de cujo acervo faz parte. Ainda é visível, na estereotomia 
da parede, a marca da primitiva implantação da lápide medieval, centrada com a lá- 
pide moderna e imediatamente abaixo desta, onde ocupava a altura de duas fiadas de 
silhares (Est. CCV, N.º 1). 

Na leitura deste letreiro substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a 
“7”, aqui adoptando a sua configuração curva e utilizada por cinco vezes (uma vez nas 
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1.1,1.4€ 1.5; duas vezes na 1.7), pelo respectivo desdobramento, “e”. 


Porque diversos autores preferiram publicar a insc. moderna, de 1608, em vez da 
insc. mediévica, de leitura bastante mais ingrata, importa apresentar, antes de passar à 
análise das diferentes interpretações da insc. de N.º S.º da Oliveira, o conteúdo da lápide 
mandada criar pelo Cabido da Colegiada nesse ano de 1608. Trata-se de uma lápide de 
granito, de dimensões sensivelmente iguais às do original medieval (apenas um pouco 
mais alta), que se encontra embutida na fachada principal do templo enquadrada por 
uma volumosa moldura. A insc. seiscentista diz: 


348 Apesar da terrível distorção óptica que a Est. CCIV, N.º 2 apresenta, por se tratar da colagem de duas foto- 
grafias, decidimos manter esta ilustração por ser fundamental para o confronto da nossa leitura com o original. 
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ERA DE MIL E CCCC E XXV ANNOS SEIS DIAS DO MES DE / MAIO 
FOI COMEÇADA ESTA OBRA POR MANDADO / DELREI DOM IOAM 
DADO POLA GRAÇA DE DEOS A / ESTE REINO DE PORTUGAL 
FILHO DO MUI NOBRE REI DOm / PEDRO DE PORTUGAL - ESTE 
REI DOM IOAM (h)OUVE / BATALHA REAL COM ELREI DOM IOAM 
DE CASTELLA / NOS CAMPOS DE ALGIBARROTA E FOI DELLA 
VENCE / DOR - E À HONRA DA VICTORIA QUE LHE DEU SAN / TA 
MARIA MANDOU FAZER ESTA OBRA * 


O primeiro autor a reportar-se à insc. vimaranense foi Gaspar Estaço, em 1625, 
nas Várias Antiguidades de Portugal, onde, a propósito do templo de N: S.º da Oli- 
veira, registou a presença de um 

“.. letreiro que está junto à porta principal delle da parte de fora, o qual por 
estar ia meio gastado do tempo, o Cabido por conservar a memoria o mandou 
renovar no anno de 1608, e diz assi: 

ERA DE MIL CCCC XXV ANNOS SEIS DIAS DO MES DE MAIO FOI 

COMEÇADA ESTA OBRA POR MANDADO DEL REI DOM IOAM DADO 

POLA GRACA DE DEOS A ESTE REINO DE PORTUGAL. ESTE REI 

DOM IOAM HOUVE BATALHA REAL COM EL REI DOM IOAM DE 

CASTELLA NOS CAMPOS DE ALGIBARROTA, E FOI DELLA 

VENCEDOR. E A HONRA DA VITTORIA, QUE LHE DEU SANTA 

MARIA, MANDOU FAZER ESTA OBRA.” 

(ESTAÇO 1625, p. 178). 

O confronto da versão de Gaspar Estaço com as duas versões conhecidas deste le- 
treiro — a medieval e a de 1608 — não deixa margem para dúvidas: Estaço limitou-se a 
ler a insc. encomendada, escassos dezassete anos antes, pelo Cabido da Colegiada. 
Mas, nem pelo facto de se tratar de uma inscrição contemporânea, o autor conseguiu 
encontrar uma versão exacta. Na realidade, confrontando a sua versão com a insc. de 
1608 verifica-se que Gaspar Estaço se enganou ao ler a parte central do letreiro, omi- 
tindo todo o texto referente à filiação de D. João I (1.4-5) e transcrevendo “VITTORIA 
“ em vez de VICTORIA. O primeiro lapso deve ter ficado a dever-se ao facto de a pa- 
lavra PORTUGAL ser utilizada por duas vezes nesta insc., primeiro na 1.4 e depois na 
1.5, sensivelmente na mesma posição, tendo o autor omitido, por distracção, todo o 
texto entre a primeira e a segunda palavra, tomando-as por uma única. 

Nos inícios do séc. XVIII, em 1706, era a vez de António Carvalho da Costa nos 
apresentar a sua versão do letreiro de Guimarães, descrevendo o escudo de armas que 
se admirava por cima (É... iluminado & dourado entre dous anjos & por timbre hum 
serafim, sustentando com as mãos a Coroa Real ...”) e fornecendo uma versão do seu 
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conteúdo que parece corresponder a uma tentativa de leitura da insc. medieval, embora 
não respeite nem uma nem outra: 

“Era de M. CCCCXXV annos 6. do mez de Mayo foy começada esta obra 
por mandado delRey Dom João dado pela graça de Deos a este Reyno de Portu- 
gal: este Rey Dom João houve Batalha Real com elRey Dom João de Castella nos 
campos de Aljubarrota, & foy della vencedor, & à honra da Victoria, que lhe deu 
Santa Maria, mandou fazer esta obra por João Garcia, Mestre de Pedraria” 
(COSTA A.C. 1706-12, vol. E p. 27). 

Trata-se de uma versão “híbrida”, onde se omitem os elementos relativos à filia- 
ção do monarca, e cujo conteúdo se parece aproximar da insc. moderna, mas que se 
afasta desta em dois aspectos: ao registar “PELA” (como figura na insc. medieval) em 
vez de “POLA” (como está na lápide moderna), e ao acrescentar, na parte final, uma 
referência ao Mestre João Garcia, que a insc. de 1608 ignora. Apesar das limitações 
que apresenta, a versão de António Carvalho da Costa desempenhou um papel decisivo 
nas publicações seguintes, pelo menos até aos finais do séc. XIX. 

Vinte anos mais tarde, em 1726, Francisco Xavier da Serra Craesbeeck divulgou 
uma versão bastante semelhante à de António Carvalho da Costa, de onde deve ter re- 
tirado, alterando apenas em alguns pontos a ortografia (CRAESBEECK 1726, vol. 1, 
p. 124). Craesbeeck equivoca-se, ainda, ao declarar que a lápide de 1608 fora colocada 
por baixo do letreiro medieval, quando na realidade foi embutida imediatamente acima 
do original mediévico. Ainda dentro do Séc. XVIII, o beneditino Manuel Pereira de 
Novais, no Episcopológio que escreveu em suplemento à sua obra Anacrisis Historial, 
divulgaria uma leitura do letreiro semelhante à de António Carvalho da Costa, de onde 
julgamos que terá igualmente retirado (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. HI, p. 133). Seria 
ainda a versão de António Carvalho da Costa a que I. Vilhena Barbosa utilizou em 
1861, quando dedicou, nas páginas do Archivo Pittoresco, um artigo à Igreja de Nossa 
Senhora da Oliveira (BARBOSA I.V. 1861(b), p. 355). Não faltou sequer a referência 
aos vestígios de tinta no escudo de armas (que, diz, “mostram terem sido iluminadas 
e doiradas”). Em 1872 era a vez de C. Ximenez de Sandoval registar a sua leitura da 
insc. moderna, criada em 1608, escrevendo: 

“En su fachada principal, y á la derecha de la puerta segun se la mira, está 
enclavada en el muro la pequeiia inscripcion gótica que consigna la obra de 
D. Juan |, sobre la cual, juzgandola ya algo borrada ó de dificil lectura en 1608, 
hizo el cabildo colocar otra más arriba, de gran tamafio y em caracteres romanos, 
poniendo encima el escudo que tenta la primitiva con las armas de Portugal, 
sustenido por dos querubines, y la corona Real, tenida por un ángel. Copiada 
fielmente, dice ast: 
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ERA DE MIL. E CCCC. E XXV. ANNOS SEIS DIAS DO MES DE 

MAIO FOY COMEÇADA ESTA OBRA POR MANDADO 

DEL REI DOM IAM DE PORTUGAL FILHO DO MUI NOBRE REI DÔ 
PEDRO DE PORTUGAL. ESTE DOM IAM OUVE 

BATALHA REAL COM EL REI DOM IAM DE CASTELLA 

NOS CAMPOS DE ALGIBARROTA E FOI DELLA VENCE 

DOR. EA HONRA DA VICTORIA QUE LHE DEU SAN 

TA MARIA MANDOU FAZER ESTA OBRA.” 

(SANDOVAL 1872, pp. 266-267). 

A leitura que Sandoval transcreve é, portanto, a da insc. de 1608, e não propria- 
mente a mediévica, afastando-se assim desta em algumas passagens. O autor coteja, 
ainda, a sua leitura com a versão de Estaço, sublinhando as diferenças, nomeadamente 
na passagem relativa a D. João I, ressalvando que desconhecia se a interpretação de 
Gaspar Estaço poderia ter sido feita a partir da insc. gótica. Em 1874, Pinho Leal refe- 
riu a existência desta insc., datando-a de 1396 [Sic], mas não divulgou leitura do seu 
conteúdo (LEAL 1873-90, vol. II, p. 351). 

Assim, e chegados aos fins do séc. XIX, não era conhecida qualquer leitura rigo- 
rosa da insc. medieval de N.º S.º da Oliveira, tendo todos os autores preferido publicar a 
lápide moderna ou copiar a versão apresentada por António Carvalho da Costa em 1706. 

O responsável pela primeira tentativa de leitura da insc. medieval foi João Gomes 
de Oliveira Guimarães, Abade de Tagilde, que transmitiu a sua interpretação a Fran- 
cisco Marques de Sousa Viterbo. Este autor publicou a lição do Abade de Tagilde em 
1899, nas páginas do primeiro volume do seu Diccionário Histórico e Documental dos 
Arquitectos ..., no verbete que dedicou a Mestre João Garcia de Toledo (VITERBO 
EM.S. 1899-1922, vol. I, pp. 411-412). Segundo o Abade de Tagilde revelou a Sousa 
Viterbo, a insc. ainda se encontrava na fachada da Igreja de N.º S.º da Oliveira. A sua 
versão é quase correcta, respeitando a divisão de regras, assinalando correctamente 
os sinais de separação de palavras, e incorrendo apenas em três pequenos lapsos: na 
1.1 leu “COMECADA” em vez de COMEECADA; na 1.2 leu “IOHÃO” em vez de 
IOHAN; e, por fim, na 1.4 entendeu “AGILBAROTA” em vez de ALIUBAR()OTA 
(VITERBO FM.S. 1899-1922, vol. I, p. 411). Sublinhemos que, nos comentários que 
tece a este letreiro, Sousa Viterbo escrevia que “na 4º linha é duvidosa a 2º lettra da 
palavra AGILBAROTA, mas deve ser um G” (VITERBO FM.S. 1899-1922, vol. I, p. 412). 
Equivocava-se o eminente autor com a ortografia desta palavra, já que no original não 
se gravou nenhum G mas sim um I que deve ser entendido com valor consonântico, 
portanto ALIUBAROTA, equivalente a ALJUBARROTA. 

Logo no ano seguinte, em 1900, Albano Bellino divulgou a segunda versão do le- 
treiro medieval, convencido de que a apresentava em primeira mão (BELLINO 1900, 
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p. 97). Trata-se de uma leitura que também não se afasta muito do original mediévico 
mas que oferece mais motivos de reparo que a do Abade de Tagilde e Sousa Viterbo. 
Desde já assinalemos que Albano Bellino não compreendeu o valor da Nota Tironiana 
semelhante a “7”, tendo transcrito sempre por I (por exemplo, “MILICCCCEXXV”, 
repetindo o lapso nas 1.4, 5, 6 e 7). Por outro lado, em diversos pontos falhou ao assi- 
nalar a mudança de regras (incorrectamente posicionadas nas 1s.4, 5 e 7) e na colocação 
de sinais de separação de palavras (acrescentando nuns pontos e suprimindo noutros). 
Do ponto de vista da leitura, Albano Bellino enganou-se em quatro passagens: quando 
entendeu “COMECCADA” em vez de COMEECADA (na 1.1): “IOHÃO” em vez de 
IOHAN (na 1.2): “OBRA” em vez de OBrA (dando o R como existente na insc.) (1.6); 
e, finalmente, na última regra, quando confundiu diversos sinais de separação de pala- 
vras com “3” (em “3 DIAS” e na Era ao transcrever “MIL : ICCCC3T”. Albano Bel- 
lino escrevia a propósito deste letreiro: 

“Esta inscripção é hoje pela primeira vez publicada na integra. [Sic] As 
cópias conhecidas são imperfeitas como a que o Cabido de 1608 mandou gravar 
em granito, um pouco acima da primitiva, que se acha bastante gasta do tempo 
e de tal modo mutilada na extremidade inferior que já hoje é inteiramente 
impossível conhece-se ao certo o anno e o mez da conclusão da obra em que se 
empregaram 100 homens castelhanos que el-Rei fez prisioneiros. O Altar-Mor foi 
sagrado a 23 de Janeiro de 1400.” (BELLINO 1900, p. 98). 

Enganava-se Albano Bellino em três pontos: a sua versão não foi a primeira a ser 
conhecida ou publicada; a insc. não estava desgastada na parte terminal a ponto de ser 
ilegível o mês e o ano da conclusão das obras (na realidade, os espaços ficaram em 
branco, nunca tendo sido completados, facto que Bellino não compreendeu e que, por- 
tanto, não valorizou devidamente); e, por fim, a Sagração não ocorreu a 23 de Janeiro 
de 1400 mas sim um ano depois, em 23 de Janeiro de 1401 (cf. Insc. N.º 732). 

Pelos meados do séc. XX, a GEPB referia-se às obras joaninas de N.º S.º da Oli- 
veira transcrevendo a parte final da insc. de 1608 referente à Batalha de Aljubarrota 
(GEPB 1935-60, vol. XII, p. 887). Mais recentemente, Eugénio Andrea da Cunha e 
Freitas, autor da notícia histórica que acompanha o Boletim da DGEMN relativo ao 
restauro da Igreja de N.º S.º da Oliveira, apresentou nova leitura do letreiro medieval 
(DGEMN 1981, p. 12). O autor, no entanto, não deve ter procedido a leitura a partir do 
original, mas deve ter confiado na versão de Albano Bellino. Denunciam esta situação 
diversos aspectos. Primeiro, pelo facto de declarar que a lápide figura na fachada do 
templo, quando o original mediévico, que transcreve, se encontra depositado no Museu 
Alberto Sampaio. Em segundo lugar pela presença de alguns lapsos típicos do ensaio 
de leitura de Albano Bellino. Efectivamente, nenhum outro autor leu, na parte terminal 
do letreiro, “Foi Acabada ... 3 dias do mes de ... Era de 14... Anos”. Esta versão, 
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publicada por Cunha e Freitas, é idêntica à de Albano Bellino, denunciando a sua ori- 
gem. De resto, à semelhança de Bellino, também Cunha e Freitas entendeu que a lá- 
pide estaria desgastada na parte final, o que impossibilitava a leitura do mês e ano em 
que as obras se concluíram: 
“A impossibilidade de ler a parte final da inscrição, não permite conhecer 
a data em que se concluiu a obra, sabendo-se apenas, por outros documentos, 
que ainda não estava acabada em 1413.” (DGEMN 1981, p. 12). 


A lápide da Igreja de N.º S.º da Oliveira apresenta campo epigráfico ao centro, rec- 
tangular e largo, onde se registou o texto alinhado em sete regras, enquadrado por uma 
larga moldura. Nesta moldura podem admirar-se, em cima e em baixo, acompanhando 
toda a largura do campo epigráfico, duas sequências de oito folhas de videira, com cinco 
pontas e pedúnculo, enquadradas dentro de medalhões circulares formados por duas fi- 
tas contínuas que se vão entrecruzando sucessivamente. Nas molduras verticais, se- 
guindo um esquema semelhante, encontramos três escudos reais da Dinastia de Avis en- 
quadrados dentro de três campos quadrilobados formados pelas mesmas fitas 
entrecruzadas. O escudo real é formado pelo Escudo de Portugal (campo central com os 
cinco escudetes em cruz, carregados de cinco besantes cada, enquadrado por uma bor- 
dadura de sete castelos) disposto sobre a cruz de Avis, da qual se podem admirar apenas 
as quatro extremidades. A insc. de 1387 apresenta, assim, pontos de contacto com di- 
versos outros elementos da fachada da Colegiada. No que respeita ao Escudo, ele segue 
o mesmo tipo do Escudo Real que é erguido por dois Anjos e que um terceiro coroa, 
composição que se conserva ainda na fachada da Colegiada, por cima da insc. moderna 
de 1608 (Est. CCV, N.º 1). Este conjunto foi seguramente concebido pelo atelier de João 
Garcia de Toledo. Sublinhemos que o Mestre optou por utilizar calcário nas várias pe- 
ças que compõem o Escudo Real (escudetes e castelos), embutindo-as depois no granito, 
numa curiosa solução técnica para conseguir dar o pormenor escultórico devido às dife- 
rentes peças do Escudo Nacional. Mas a insc. de 1387 apresenta, ainda, pontos de con- 
tacto com a lápide de 1401, comemorativa da Sagração do templo, nomeadamente no 
peso que a moldura assume em relação ao conjunto epigráfico, na utilização alargada das 
folhas de videira como tema ornamental dessa moldura e na aplicação de fita entrecru- 
zada definindo medalhões circulares que enquadram os escudos de armas (na lápide de 
1401 apenas colocados no registo superior) (Insc. N.º 732). No entanto, não deixa de ser 
curioso verificarmos, pela comparação entre estas duas lápides saídas do mesmo atelier, 
a evolução do gosto e técnica que se verificou nos treze anos que medeiam entre ambas. 


A insc. de 1387 utiliza alfabeto Gótico Redondo, típico na época, agora já na sua 
fase terminal de utilização. A insc. não apresenta muitos pormenores dignos de nota, 
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socorrendo-se de escassas abreviaturas, e sendo as principais dificuldades de leitura re- 
sultado do seu deficiente estado de conservação. No entanto, merece destaque o facto 
de esta lápide apresentar, na sétima regra, espaços em branco para se completar a data, 
o que nunca chegou a acontecer. Albano Bellino e, na sua esteira, Eugénio Andrea da 
Cunha e Freitas não entenderam que a data estivesse incompleta, atribuindo antes a au- 
sência de numerais ao deficiente estado de conservação. No entanto, estamos aqui pe- 
rante uma solução típica da Idade Média, e que já encontramos por diversas vezes neste 
Corpus, quando as insc. são realizadas antes de ocorrerem os eventos que pretendem 
comemorar. Assim acontece frequentemente com as inscs. funerárias que resultam de 
encomendas prévias feitas pelos próprios em vida, e que o lapicida deixa em branco es- 
paços para depois se completarem os elementos cronológicos. A única diferença é que 
nessas inscs. funerárias a data é normalmente completada mais tarde, sendo essa situa- 
ção detectada por diferenças (por vezes subtis) na tipologia ou traçado das letras. O que 
aconteceu na Colegiada da Oliveira é que esses espaços nunca chegaram a ser comple- 
tados, certamente por a lápide se encontrar embutida a altura demasiado elevada. 


A insc. de 6 de Maio de 1387 assinala o início das obras joaninas na Igreja de 
N.º S.º da Oliveira, que vieram reformular a arquitectura deste velho templo. Como o 
letreiro memoriza, as obras foram ordenadas e custeadas por D. João I em cumpri- 
mento de voto de agradecimento pela vitória alcançada na Batalha de Aljubarrota. Fer- 
não Lopes refere a deslocação de D. João I a pé, até Guimarães, em peregrinação de 
agradecimento à S.º da Oliveira: 

“.. E el, segumdo o voto que prometido tinha ante que emtrasse em Castella, 

partio logo de pee pera Santa Maria dOliveira, que era dally huumas XXX. 

legoas na villa de Guimarães, por cumprir sua romaria.” (Crón. D. João I, Cap. 

CXV, p. 238). 

Atendendo ao Itinerário de D. João I estabelecido por Humberto Baquero Mo- 
reno, a peregrinação de D. João I pode ter tido lugar em Janeiro de 1387 (altura em que 
o rei está em Guimarães, embora seja uma época do ano pouco indicada para a reali- 
zação de peregrinações) ou em Junho de 1387 (quando D. João 1 está em Trancoso, de 
onde o Cronista pretende que o rei partiu). No entanto, os elementos disponíveis apon- 
tam sempre no sentido de o monarca não ter estado presente no momento em que 
as obras de N.º S.º da Oliveira tiveram início. Na realidade, segundo os Itinerários de 
D. João 1, em 1387 o monarca terá estado em Guimarães entre os dias 7 e 30 de Janeiro 
(MORENO H.B. 1988, pp. 32 e 240-241), mas nunca em 6 de Maio já que, de acordo 
com a documentação disponível, nessa altura se encontrava no Arraial de Valdeiras, em 
Castela, onde assina diversos diplomas (cf. MORENO H.B. 1988, p. 241). Parece, por- 
tanto, provável que o monarca tenha ordenado a realização das obras em Janeiro de 
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1387, quando esteve em Guimarães, embora elas só tenham tido início a 6 de Maio de 
1387 (dia que nesse ano coincidiu com uma Segunda-Feira). No entanto, D. João I deve 
ter seguido com particular interesse as obras de N.º S.º da Oliveira. Reparemos que 
uma parte significativa das ocasiões em que o monarca esteve em Guimarães coinci- 
dem com o período em que decorriam obras no templo (que foram sagradas em 23 de 
Janeiro de 1401 mas que se prolongaram até depois de 1413). Humberto Baquero Mo- 
reno documenta-o em Guimarães por nove vezes: 

— em 1385 (nos dias 8 a 17 de Maio; 23 de Maio a 8 de Junho; 16 de Outubro a 

16 de Novembro) (MORENO H.B. 1988, pp. 231 e 234); 

— em 1386 (em 2 de Novembro) (MORENO H.B. 1988, p. 240); 

— em 1387 (7 a 30 de Janeiro) (MORENO H.B. 1988, pp. 240-241):; 

— em 1389-90 (entre 21 de Dezembro e 2 de Janeiro) (MORENO H.B. 1988, 

p. 251); 
— em 1400-01 (entre 13 de Dezembro e 7 de Fevereiro) (MORENO H.B. 1988, 
pp. 293-294); 

— em 1402 (entre 5 e 31 de Janeiro) (MORENO H.B. 1988, p. 297); 

— e em 1409 (entre 16 e 21 de Agosto) (MORENO H.B. 1988, p. 320). 

Assim, as deslocações de D. João I ou são anteriores às obras da Oliveira (anos 
de 1385, 1386 e 1387) ou coincidentes com estas, mas não se conhece qualquer des- 
locação do rei depois das obras terem sido concluídas. Os elementos facultados pelos 
Itinerários de D. João I revelam-nos, ainda, que o Rei terá certamente assistido pes- 
soalmente à cerimónia de Sagração, no dia 23 de Janeiro de 1401. 


As obras joaninas de N.º S.º da Oliveira foram orientadas por João Garcia de 
Toledo, um arquitecto que já encontramos neste Corpus quando tratámos da insc. do 
Claustro do Mosteiro de Alpendurada, obra encomendada pelo Abade D. Afonso Mar- 
tins (cf. Insc. N.º 667, de 1382). Por esse letreiro de 1382, que constitui a mais antiga 
referência explícita e datada para este arquitecto régio **?, ficamos a saber que João 
Garcia de Toledo era, ao tempo, Vedor das Obras de D. Fernando. Já desempenhava, 
portanto, funções junto da coroa portuguesa. Como tivemos oportunidade de sublinhar 
quando tratámos das inscrições de D. Nicolau Martins (Insc. Nº 617) e de D. Júrio 
Geraldes (Insc. Nº 664), é possível que os monumentos funerários destes dois irmãos 


349 Armando de Mattos escreveu que Fr. Leão de S. Tomás referia notícias de João Garcia de Toledo desde o ano 
de 1367 (MATTOS 1943(a), p. 47, Nota 2). Essa opinião seria perfilhada por, entre outros, Fernando de Pamplona 
(PAMPLONA F. 1954-59, vol. II, p. 115). Trata-se, na realidade, de uma deficiente interpretação do texto do Cronista 
Beneditino por parte de Armando de Mattos, já que Fr. Leão de S. Tomás quando regista o ano de 1367 refere-se, sim, 
à mais remota notícia conhecida do Abade de Alpendurada, D. Afonso Martins, e não a João Garcia de Toledo (SÃO 
TOMÁS 1644-51, vol. IL, p. 230). 
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tenham sido executados por João Garcia de Toledo (atendendo não só à qualidade que 
os monumentos revelam, como sobretudo à semelhança entre os alfabetos das respec- 
tivas inscrições e a lápide de Alpendurada). Assim se poderia compreender um pouco 
melhor o circuito destas encomendas: é possível que D. Júrio Geraldes, Corregedor de 
D. Fernando no Entre-Douro-e-Minho, tenha tido enquanto funcionário do Rei algum 
contacto com João Garcia de Toledo, Vedor das Obras de D. Fernando, e que lhe tenha 
encomendado a realização dessas duas sepulturas com jacentes para Vila Boa do Bispo. 
O irmão de D. Júrio Geraldes, D. Afonso Martins, Abade em Alpendurada, terá ficado 
bem impressionado com a obra do Mestre e encomendou as obras do Claustro de Al- 
pendurada, realizadas um pouco depois da conclusão dos moimentos de Vila Boa do 
Bispo. Passada a Crise Dinástica de 1383-85, e tendo João Garcia de Toledo conse- 
guido manter-se próximo da coroa, servindo agora o novo monarca, seria incumbido 
por D. João I de realizar as obras na Igreja de N.º S.º da Oliveira, à frente de cujo es- 
taleiro se manteve pelo menos entre 6 de Maio de 1387 (início das obras) e 23 de Ja- 
neiro de 1401 (Sagração do edifício, onde ainda é mencionado como Mestre da Obra 
— cf. Insc. Nº 732). Segundo Diogo de Macedo (citado e seguido por Fernando de Pam- 
plona), João Garcia de Toledo teria sido o responsável pelo monumento funerário de 
D. Constança Manuel, onde primeiro foi sepultado D. Fernando, e depois pela criação 
do túmulo que foi concebido especialmente para o monarca (cf. Insc. N.º 669), tendo 
tomado igualmente parte na obra do Convento do Carmo, em Lisboa, encomenda de 
D. Nuno Álvares Pereira (PAMPLONA 1954-59, s.v. “Garcia (João)”, vol. II, p. 115; 
Idem, s.v. “Garcia de Toledo (João)”, vol. II, p. 117). 


N.º 674 Est. CCV, n.º 3 e Est. CCVI, n.º 1a 3 
1387, Novembro 


Local: Igreja do Convento de S. Domingos de Santarém (Freg.: Santarém; Conc.: San- 
tarém; 

Dist.: Santarém). 

Parad.: MAMS, Santarém, Inv. Nº 35. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Comp. das regras: (1) e (3) 86 cm; (2) 
e (4) 219 cm. Alt. média das regras: 7 cm. Alt. média das letras: 5 cm. 


Leitura: 
+: AQ(u)L : TAZ : O DOUTOR : DOM : GIL : / DOSEM : CAVALEIRO 
: QUE : FOE: DA : FALA : E: DO CONSELHO : DO MUI NOBRE : 
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REY : / DOM - IOHAM : DE PORTUGA /L : Que PAS(s)OU : NA ERA 
: DE: MIL: E: CCCC: E: XX: E:Vº: ANOS: NO: MES: DE : 
NOVENBRO : + 


Publ.: MARTINS O. 1893, Nota 716, p. 369; FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 376; GEPB 
1935-60, s.v. “Sem (Gil do)”, vol. XXVIII, pp. 195-196; SERRÃO J.V. 1959, p. 141. 


Ref.: SEQUEIRA 1949, p. 72. 


Inscrição funerária do Doutor Gil do Sem (ou de Ocem, do Cem ou Dosem), gra- 
vada na secção lateral da tampa do seu moimento, que se encontrava outrora deposi- 
tado na Capela de S. Pedro do Convento de S. Domingos de Santarém, de onde foi 
transferido para o Museu Arqueológico de S. João de Alporão, de cujo acervo faz parte. 


Apesar de ser pessoa bem conhecida da nossa História, e de ter desempenhado pa- 
pel central na Crise Dinástica dos fins do Séc. XIV, a insc. do Doutor Gil do Sem foi 
publicada escassas vezes. Ao longo do nosso levantamento bibliográfico tivemos opor- 
tunidade de registar apenas quatro versões. O primeiro autor que a publicou foi Oli- 
veira Martins, que em 1893, nas Notas da sua Vida de Nun'Álvares, se reportou a este 
letreiro declarando-o já em S. João de Alporão. A leitura de Oliveira Martins é correcta, 
apenas falhando num ou noutro sinal de separação das palavras (na 1.2), e utilizando 
critérios nem sempre uniformes: desdobrando algumas abreviaturas (“Aqui” em vez de 
AQI ou AQ(u)N) mas não outras (“q” em vez de Que) e corringindo a ortografia de al- 
gumas palavras (“Novembro” em vez de NOVENBRO), mas respeitando o original 
noutras passagens (quando transcreve “Pasou” em vez de PAS(s)OU). No entanto, de- 
vemos sublinhar que a versão de Oliveira Martins se pode considerar como global- 
mente correcta. 

Depois da versão de Oliveira Martins, o epitáfio seria de novo referido e publi- 
cado por Anselmo Braamcamp Freire, em 1921, no seu clássico estudo sobre as famí- 
lias representadas no tecto da Sala dos Brasões do Paço Real de Sintra (FREIRE A.B. 
1921, vol. II, p. 376). A sua versão, sem desdobramento de abreviaturas, é totalmente 
correcta pelo que não merece qualquer reparo. No entanto, o autor regista que a insc. 
é em “letra gótica maiúscula moderna” [Sic], quando, na realidade se trata de Gótica 
Redonda ou “Gótica Maiúscula”, como alguns autores preferem designar. Anselmo 
Braamcamp Freire refere o túmulo ainda na Capela de S. Pedro do Convento de S. Do- 
mingos de Santarém, onde deve ter tido oportunidade de o analisar. Assim, e confron- 
tando esta informação com a de Oliveira Martins (que em 1893 já o encontrara em 
S. João de Alporão), parece poder deduzir-se que a leitura de Anselmo Braamcamp 
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Freire fora realizada bastante antes da edição da sua obra. A leitura de Braamcamp 
Freire seria divulgada pela GEPB, que não oferece assim motivos de reparo (GEPB 
1935-60, vol. XXVIII, p. 196), enquanto que Joaquim Veríssimo Serrão registaria uma 
versão quase igual, com um único lapso, de somenos importância (“NOVEMBRO” em 
vez de NOVENBRO) (SERRÃO J.V. 1959, p. 141). Assim, apesar de ter sido poucas 
vezes publicada, a insc. funerária de D. Gil do Sem teve o privilégio e a felicidade de 
ser quase sempre correctamente interpretada e divulgada. 

Apesar de não divulgar leitura do seu epitáfio, o túmulo de Gil do Sem mereceu 
ainda uma referência de Gustavo de Matos Sequeira, no Inventário Artístico de Portu- 
gal (SEQUEIRA 1949, p. 72). 


A insc. funerária do Doutor Gil do Sem foi gravada, em caracteres góticos re- 
dondos, ao longo da secção lateral da tampa do seu monumento. Trata-se de uma tampa 
lisa, com secção hexagonal, apresentando a parte superior organizada em dois planos 
inclinados e com uma larga superfície aplanada ao centro. Oliveira Martins descre- 
via-a dizendo que tinha a forma de “cofre apainelado”, apoiando-se sobre leões 
(MARTINS O. 1893, p. 369). Aproveitando a secção lateral da tampa, relativamente 
alta, registou-se uma regra, definida por traço fino, na qual se gravaram, em posição 
centrada, as letras do epitáfio. A insc. apresenta um reduzido número de abreviaturas, 
como de resto foi normal neste último quartel do séc. XIV, pelo que não oferece gran- 
des dificuldades de interpretação. Salientemos que, criada depois da Crise Dinástica de 
1383-85, a insc. não podia deixar de dar mais relevo ao desempenho do Doutor Gil do 
Sem junto do novo monarca, como membro do Conselho do Rei, apesar de a maior 
parte da sua carreira ter sido ao serviço de D. Fernando. Na realidade, a insc. não se 
esquece de referir que o Doutor Gil do Sem foi “DA FALA E DO CONSELHO DO 
MUI NOBRE REY DOM IOHAN DE PORTUGAL”, de que fez parte durante uns 
dois anos, silenciando por completo a sua carreira ao serviço de D. Fernando, que 
durara pelo menos doze anos. 

A arca apresenta-se ornamentada unicamente com o brasão do Doutor Gil do 
Sem, que se repete por sete vezes (três vezes em cada lateral maior e uma vez no 
topo da cabeceira). Trata-se de um escudo de tipo ogival ou francês, suspenso de um 
prego de cabeça quadrada por cadeado liso. No escudo podemos admirar, sobre 
campo liso, um leão rampante, voltado à esquerda, e, em seu redor, seis vieiras dis- 
postas em 3 + 3. Estas armas não correspondem rigorosamente às armas dos do Sem 
referidas pelos heraldistas, onde o número de vieiras se eleva a oito e se encontram 
postas em bordadura: 

“De vermelho, com leão de ouro, armado e lampassado de azul; bordadura 

cosida de azul, carregada de oito vieiras de prata.” (LZUQUETE 1961, p. 498). 
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De todos os escudos que se representaram no sarcófago do Doutor Gil do Sem 
apenas o da cabeceira do moimento parece ter recebido os acabamentos (e talvez ape- 
nas parcialmente). Na realidade, é o único escudo que apresenta as vieiras com as ner- 
vuras bem marcadas, enquanto que nos restantes escudos as vieiras são lisas. Por ou- 
tro lado, o seu leão ostenta a face tratada e a juba parcialmente gravada, o que também 
não acontece com os outros (na maioria apenas com os olhos assinalados). Sublinhe- 
mos, por fim, que o escultor optou por um relevo tabular, em dois planos, que certa- 
mente seria corrigido e diluído depois de se terem esculpido os motivos de pormenor. 
Assim, tudo parece indicar que estamos perante uma obra que se quedou inacabada, 
pelo menos ao nível da ornamentação heráldica. Todos os escudos apresentam o leão 
rampante voltado à esquerda, excepto no primeiro escudo do lateral direito, onde por 
lapso (certamente por inversão involuntária da matriz do desenho) se esculpiu o leão 
rampante voltado à direita. Sublinhemos, por fim, que todos os escudos do lateral di- 
reito apresentam apenas cinco vieiras, enquanto que os escudos da cabeceira e do late- 
ral esquerdo ostentam seis vieiras. 


O Doutor Gil do Sem é figura relativamente bem conhecida da nossa Historio- 
grafia. Era filho de João do Sem ou de João Pires do Sem (“Johannis Petri dicti de 
Senssu”, MPV, vol. I, doc. 394, de 15 de Junho de 1350), e neto de Pero do Sem 
(FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 374). Dos três o mais bem documentado e estudado é 
sem dúvida Pero do Sem, cujo nome anda associado à Torre de Pero do Sem (hoje vul- 
garmente conhecida por Torre de Pedro Cem), no Porto, junto ao Palácio de Cristal, e 
que foi Desembargador de D. Afonso IV, seu Ouvidor dos Feitos (em 1328) e depois 
seu Chanceler (entre 1336-1341) (cf. HOMEM ALL. €. 1990, pp. 3776-377). 

O Doutor Gil do Sem foi casado com D. Branca Anes Nogueira, filha do Doutor João 
das Leis, de quem teve pelo menos três filhos (D. Martim do Sem, D. Catarina do Sem e 
D. Guiomar do Sem), que são mencionados vivos no testamento de D. Branca Anes, da- 
tado de 1404 (FREIRE A.B. 1921, vol. II, pp. 377-378). Do Doutor Martim do Sem con- 
serva-se, em S. João de Alporão, também proveniente de S. Domingos de Santarém, a arca 
funerária com estátua jacente e com epitáfio datado de 8 de Fevereiro de 1431. 

Sabemos que o Doutor Gil do Sem serviu D. Fernando, tendo sido seleccionado, 
em Abril de 1371, para ir com D. Afonso Gomes da Silva em embaixada a Castela, re- 
ceber o juramento de pazes de D. Henrique II, na sequência da Paz de Alcoutim 
(FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 374; GEPB 1935-60, vol. XXVII, p. 195; HOMEM 
A.L.C. 1987, p. 52). Em 22 de Junho de 1371 D. Fernando doou-lhe a Barca do Porto 
de Muje (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 374). Em 1379 voltou a estar envolvido em ac- 
tos internacionais, como embaixador de D. Fernando (MPV, vol. IH, p. CCCLXXV). 
Em 1380 teria voltado a Castela, ainda como embaixador de D. Fernando, desta vez 
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acompanhado do Bispo da Guarda e de D. Henrique Manuel de Vilhena, para tratar do 
casamento de D. Beatriz com o primogénito de D. João I de Castela, D. Henrique 
(FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 374; GEPB 1935-60, vol. XXVIII, p. 195: HOMEM 
AL.C. 1987, p. 52; MPV, vol. IH, p. CCCLXXVIID. 

O Doutor Gil do Sem foi um dos convocados por D. Fernando, no Verão de 1382, 
para Rio Maior, para aconselhar o monarca sobre qual Papa a Coroa portuguesa devia 
apoiar (se o de Avinhão ou o de Roma) (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 375; GEPB 
1935-60, vol. XXVII, p. 195). 

Depois da morte de D. Fernando, o Doutor Gil do Sem manteve-se, num primeiro 
momento, ao lado da Rainha viúva D. Leonor Teles, que acompanhou até Santarém em 
Janeiro de 1384 (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 375; GEPB 1935-60, vol. XXVII, p. 
195). Aqui seria um dos oficiais régios que, em Setembro de 1384, assiste à chegada 
do rei de Castela (HOMEM A.L.C. 1987, p. 52; Crón. D. João I, vol. I, Cap. LXVI, p. 
112). No entanto, ainda antes do final do ano de 1384 passa a apoiar o partido do Mes- 
tre de Avis (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 375; GEPB 1935-60, vol. XXVIII, p. 195; 
HOMEM A.L.C. 1987, p. 52; Crón. D. João I, vol. I, p. 304). Participa nas Cortes de 
Coimbra de 1385 (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 375; GEPB 1935-60, vol. XXVIII, p. 
195; HOMEM A.L.C. 1987, p. 52) sendo então nomeado por D. João I para fazer parte 
do Conselho Régio, como um dos representantes dos Letrados (CAETANO M. 1951, 
doc. 4, p. 109; FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 375; MPYV, vol. II, pp. CCCLXVIIHIX). 
No Conselho do Rei manteve-se pelos anos de 1385 e 1386 (HOMEM A.L.C. 1987, p. 
53). Teve ainda oportunidade de participar em alguns dos mais relevantes eventos bé- 
licos da crise dinástica, nomeadamente na Batalha de Trancoso, na Batalha de Alju- 
barrota e no cerco de Chaves (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 375; GEPB 1935-60, vol. 
XXVIII, p. 195; Crón. D. João I, Parte 2.º, Cap. XXXIX, p. 89). No Arraial sobre Cha- 
ves recebe, das mãos de D. João I a renovação da mercê da Quinta de Vinhó, no termo 
de Gouveia (FREIRE A.B. 1921, vol. IL, p. 375; GEPB 1935-60, vol. XXVII, p. 195). 
Em 18 de Abril de 1386 D. João I faz-lhe doação em préstamo do Mordomado de San- 
tarém (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 375; GEPB 1935-60, vol. XXVIII, p. 195). Em 
26 de Março de 1387 testemunha ainda a doação de D. João de Gant ao Mestre de Avis 
(FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 376; GEPB 1935-60, vol. XXVIH, p. 195). Deve ter fa- 
lecido em inícios do mês de Novembro de 1387 (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 376; 
HOMEM A.L.€. 1987, p. 53). Foi enterrado no Convento de S. Domingos de Santa- 
rém, que a família elegera para seu panteão, e onde se encontravam outras sepulturas 
dos do Sem, nomeadamente a arca tumular com jacente do Doutor Martim do Sem, 
falecido em 3 de Fevereiro de 1431 (MAS, Inv. n.º 39), e do Doutor João do Sem, fa- 
lecido em 1442 (MAS, s/N.º 2), e de D. Guiomar do Sem, talvez de 1454 (MAS, Inv. 
N.º 919), todas hoje recolhidas no Museu de S. João de Alporão. 
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O apelido desta família de legistas e letrados tem suscitado algumas dúvidas, 
tendo sido defendidas grafias como “do Sem”, “do Cem” ou “de Ocem”. No entanto, 
atendendo à forma mais comum como o nome era registado nos documentos medie- 
vais (sobretudo tendo em mente a lista, relativamente farta, de cartas copiadas na Chan- 
celaria de D. Afonso IV onde é referido Pedro do Sem), parece indiscutível ser mais 
correcta a grafia “do Sem” *º. A forma latina adoptada pelo Doutor Pero do Sem para 
assinar os documentos onde é referido ajuda a compreender o sentido desse apelido. 
Efectivamente, Pero do Sem assinava vulgarmente como “Petrus de Sensum” (ou com 
pequenas variantes: “Petrus do Sensus”, “Petrus de Senssu” ou “Petrus de Ssunssu”). 
Ou seja, “Sem” deve ser entendido como equivalente a “Senso”, como Fr. Joaquim de 
St? Rosa Viterbo regista no seu Elucidário (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 554), 
ou como equivalente a “Bom Senso”, como D. Carolina Michaelis de Vasconcelos atri- 
bui no Glossário do Cancioneiro da Ajuda (VASCONCELOS C.M. 1922, p. 84) e José 
Joaquim Nunes regista no Glossário das Cantigas de Amigo (NUNES J.J. 1973, vol. II, 
p. 684) e no Florilégio de Literatura Portuguesa Arcaica (NUNES J.J. 1932, p. 168). 
Sobre o assunto veja-se, também, Anselmo Braamcamp Freire que entendia ser sinó- 
nimo de “Siso”, “Prudência” (FREIRE A.B. 1921, vol. II, pp. 369-370) **. 


N.º 675 Est. CCVII, n.º 1 


[1389-1397] 


Local: Igreja do Convento de St.* Maria do Carmo (Freg.: Sacramento; Conc.: Lisboa; 
Dist.: Lisboa). 

Parad.: MC, Lisboa. 

Insc. gravada em colunelo. Calcário. Alt. do fuste: 28 cm. Diam. do fuste: 12 cm. Alt. 
média das letras: 1,5 cm. 


Leitura: 
GOMEZ 


350 A forma mais comum é “Pero do ssem” ou “Pero do Sem” (Chanc. D. Afonso IV, vol. I, docs. 128, 132, 133, 
136, 342; vol. II, docs. 9, 14, 30, 50, 60, 116, 119, 122, 146, 156, 157, 232, 243; vol. III, docs. 262, 283, 306 e 335). 
Apenas por uma vez é escrito “Pero d ossen” (Chanc. D. Afonso IV, vol. I, doc. 143). 


351 Nas Anedotas Portuguesas e Memórias Biográficas da Corte Quinhentista ..., que Christopher Lund editou, 
regista-se a seguinte passagem que denota já a incompreensão sobre a verdadeira origem e significado deste nome de 
família, reflectindo igualmente a utilização de diferentes grafias: 

“Pº Docem fº de Antº Docem viveo no reynado delRey D. João o 3º e fox fidalgo mt”. mizeravel, em razão 

de q lhe chamavão no Paço Pº do Sen ...” (Aned. Port., p. 84). 
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Publ.: SOUSA J.M.C. 1949, pp. 5-8; S.A. 1984, p. 44. 


Inscrição gravada em colunelo da Capela lateral Norte da Igreja do Convento do 
Carmo, hoje incluída dentro do espaço do Museu da Associação dos Arqueólogos Por- 
tugueses. 


A insc. do Convento do Carmo foi publicada pela primeira vez por José Maria 
Cordeiro de Sousa, em 1949, tendo este autor lido “GOMZ” e sublinhado que o nome 
“Gomez” era, na Idade Média, “umas vezes escrito assim, outras sem o e: GOMZ” 
(SOUSA J.M.C. 1949, p. 7). Julgamos, no entanto, que o nome do Mestre se encontra 
integralmente gravado no colunelo, pelo que não é necessária argumentação para jus- 
tificar a abreviatura. Cordeiro de Sousa sugeriu, então, que a insc. poderia ser a assi- 
natura do arquitecto do templo, relacionando o curto letreiro com um “Mestre Gomes 
Martins” que testemunha um escambo do Condestável, em 1399, assinando-o na qua- 
lidade de “Mestre da Obra do Conde” (SOUSA J.M.€. 1949, p. 6). A insc. do colunelo 
do Convento do Carmo encontra-se ainda referida no Guia do Museu do Carmo, que a 
Associação dos Arqueólogos Portugueses editou, onde se divulga a leitura “Gomes” 
(em vez de GOMEZ, como nos parece preferível) (S.A. 1984, p. 44). 


Trata-se de uma assinatura de Arquitecto, certamente relacionada com Gomes 
Martins, que sabemos ter sido um dos Mestres que se ocuparam das obras do Convento 
do Carmo. A insc., curta e lacónica, não oferece motivos para grandes reparos, excepto 
talvez o remate final, em linha sinuosa, imitando as assinaturas e dando algum aspecto 
“cursivo” a este letreiro, quase simulando a presença de ductus. 


O Convento de St." Maria do Carmo foi erguido por iniciativa de D. Nuno Álva- 
res Pereira, que obteve autorização papal por Breve datado de 8 de Dezembro de 1389. 
Sabemos que os primeiros frades se estabeleceram aqui em 1397, pelo que depreende- 
mos que as obras no templo estariam então em fase adiantada. Por isso nos servimos 
dessas duas datas para estabelecer os parâmetros da nossa datação crítica. 

Para além de Gomes Martins, a quem Pedro Dias atribui o plano original do tem- 
plo (DIAS P. 1986, p. 76; DIAS P. 1994, p. 145), são conhecidos outros nomes de mes- 
tres que se ligaram à fábrica do Carmo, nomeadamente os irmãos Afonso Anes, Gon- 
çalo Anes e Rodrigo Anes, ou os mestres pedreiros Lourenço Gonçalves, Estêvão 
Vasques, Lourenço Afonso e João Lourenço (DIAS P. 1986, p. 76; DIAS P. 1994, p. 
145). Sousa Viterbo entendia, no entanto, que estes seriam apenas pedreiros, e que Go- 
mes Martins foi o Mestre ou Arquitecto da obra de D. Nuno Álvares Pereira (VI- 
TERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Martins (Gomes)”, vol. II, pp. 144-145). É ainda 
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Sousa Viterbo quem refere um documento relativo ao Convento do Carmo, de 1399, 
onde é citado o Mestre Gomes Martins (Idem, Ibidem), certamente o diploma referido 
por Cordeiro de Sousa no já citado estudo. 


N.º 676 
1391 


Local: Convento de S. Bento de Cástris (Freg.: Évora; Conc.: Évora; Dist.: Évora). 
Parad.: Igreja da Misericórdia de Mora. 
Insc. gravada em Sino. Bronze. 


Leitura: 
“ERA DE: MIL: E CCCC: XXIX : ANOS : ME MÃDO : FAZER :D:+ 
/(DA : MAIOR : ABADESA : MECTEM : SANCTA) +” 


Publ.: ESPANCA 1975, p. 415 e Est. 70. 
Ref.: COCHERIL 1978, pp. 385-6. 


Inscrição comemorativa da encomenda do Sino do Convento de S. Bento de Cástris, 
protagonizada pela Abadessa D. Maior, em 1391. O Sino encontra-se hoje na Igreja da 
Misericórida de Mora, para onde foi transferido em data que desconhecemos. 


Tanto quanto sabemos, a insc. do Sino de S. Bento de Cástris foi publicada ape- 
nas por Túlio Espanca, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, quando tratou 
da Igreja da St.º Casa da Misericórdia de Mora, declarando que nela se podia admirar 
um dos mais antigos sinos fundidos do Sul de Portugal (ESPANCA 1975, p. 415). Nas 
suas palavras, trata-se de um sino 

“Proveniente do extinto Convento de S. Bento de Cástris, de Évora, (...) peça 
medieval, do ano de 1391, decorado por siglas de fabricante e por dois selos 
relevados da Ordem de S. Bernardo de Alcobaça, com bordadura de caracteres 
góticos e efígie do padroeiro sobrepujante ao brasão dos Perdigões (?), talvez 
símbolo familiar da Abadessa. Envolentes e rebordantes, duas regras em português 

e latim arcaico, com a inscrição seguinte e algumas letras dobradas que deve ser 

lida inversamente, isto é, de baixo para cima.” 


(ESPANCA 1975, p. 415). 
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Na realidade, e tanto quanto nos foi permitido conferir pelo confronto da sua lei- 
tura com a fotografia que Túlio Espanca publicou (ESPANCA 1975, vol. VIII, Est. 70), 
a insc. do Sino de Évora encontra-se registada em dois anéis, um em cima, junto do sis- 
tema de suspensão do Sino, onde de gravou a invocação de St.? Ágata, outro, em baixo, 
junto da boca do Sino, com os elementos cronológicos. Seguindo as leituras propostas 
por Espanca, na primeira regra lê-se: 

“DA : MAIOR : ABADESA : MECTEM : SÂNCTA +" 
enquanto que em baixo, junto da base do sino, se registou: 
“ERA DE: MIL: ECCCC: XXIX: ANOS : ME MADO : FAZER : D: +” 

Assim, e tal como Túlio Espanca entendia, a leitura deve começar pela regra de 
baixo, concluindo em cima. No entanto, a leitura de Túlio Espanca não está isenta de 
erros. Pelo que revela a fotografia publicada pelo autor na Est. 70, na primeira linha 
devemos transcrever “MEnTEM” em vez de “MECTEM”. 

Trata-se do início da legenda MENTEM SANCTAM, SPONTANEAM HONO- 
REM DEO ET PATRIE LIBERATIONE, ligada ao culto de St." Ágata e que, desde os 
inícios do séc. XIII se tornou uma das legendas mais comuns nos sinos ocidentais (cf. 
comentário à Insc. N.º 421, de 1292). 

* Depois da notícia de Túlio Espanca, o sino de S. Bento de Cástris seria referido por 
D. Maur Cocheril, no seu Roteiro das Abadias Cistercienses. Este autor entendia que o 
sino seria de 1429 (na realidade, Era de 1429, A.D. 1391), sublinhando, ainda, que se 
desconhece a forma como o sino foi parar à Igreja de Mora (COCHERIL 1978, p. 386). 


O Convento de S. Bento de Cástris, da Ordem de Cister, terá sido fundado em 
1278, quando foi atendido favoravelmente um pedido da superiora D. Domingas Soeiro 
para fundar aí uma casa feminina da Regra de S. Bernardo (cf. MARQUES M.A.F. 
1991, p. 176, nota 46 e p. 178). Outros autores, no entanto, recuam a fundação para os 
anos de 1274 ou 1275 (BRANDÃO A. 1632(b), fls. 247-248 v.º; OLIVEIRA M. 1951, 
p. 38; COCHERIL 1978, p. 381; ESPANCA 1984, p. 84). Segundo D. Maur Cocheril 
e Túlio Espanca, a primeira igreja de S. Bento de Cástris terá sido sagrada em 1328 
COCHERIL 1972, p. 148; ESPANCA 1984, p. 84). Para além de D. Domingas Soeiro, 
é conhecido o nome de outra das Abadessas desta instituição: D. Joana Peres, parente 
de D. Leonor Teles, que foi morta de forma particularmente violenta pelo povo de Évora 
em plena Crise Dinástica, em 1384, por ter tomado o partido de Castela (COCHERIL 
1978, p. 382). Pelo relato de Fernão Lopes sabemos que a Abadessa e algumas reli- 
giosas, com receio da guerra, se tinham refugiado numas casas que o seu Convento 
possuía em Évora, junto da muralha, mas que no momento em que o povo a procurou se 
encontrava na Catedral de Évora assistindo a ofício religioso (Crón. D. João I, Parte 1, 
Cap. XLV, pp. 79-80). 
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Sabemos, pela insc. do Sino de S. Bento de Cástris, que em 1391 era sua Aba- 
dessa D. Maior, que julgamos poder ser a mesma pessoa que D. Mor Pais, parente de 
D. Nuno Álvares Pereira, que em 1384 teria ficado no Convento, juntamente com outras 
freiras fiéis ao partido do Mestre de Avis, tendo assim escapado à sorte de D. Joana 
Peres (COCHERIL 1978, p. 382). 

O convento foi extinto em 1890, quando faleceu a sua última religiosa (COCHERIL 
1978, p. 385; ESPANCA 1984, p. 85). 


N.º 677 Est. CCVII, n.º 2 
1393 


Local: Ermida de S. Jorge de Aljubarrota (Freg.: Aljubarrota; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Ermida de S. Jorge de Aljubarrota. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 55,5 cm. Alt.: 31,5 cm. Alt. regras: r.1: 3,4 
cm; 1.2:3,3 cm; r.3: 3,3 cm; r.4:3 cm; r.5:3 cm; r.6:3 cm; r.7:3 cm; r.8:4cm;r.9:3,5 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 3 cm; 1.2: 3 cm; 1.3: 3 cm; 1.4: 2,6 cm; 1.5: 2,6 cm; 1.6: 
2.6. cm; 1.7: 2,7 em; 18: 3,2 em; 1.9: 2,8 em. 


Leitura: 

ERA : DE MIL : E QUATRO : CENT(os) / E TRINTA : E HUU(m) : 
ANOS : : [Sic] NUNAL / VAREZ : PerEIRA : CONDE : ESTABre / 
MANDOU : FAZER : ESTA : CAP / EELA : A (hONRA : DA : 
VIRGEm : MARIA : POR / QUE : ENO: DIA : QUE : SE: FEZ: 
AQ(u)l : A BA / TALHA : QUE : ELREY : DE : PORTUGAL : 
(NOUVE : COm : ELREY / DE : CASTELA : ESTEVE : EN : ESTE 
: LOGAR : A BAnDEI/ RA : DO : DITO : CONDE : ESTABRE 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 692; SANTANA 1657, tomo 1.º, pp. 475-476 
(da ed. de 1745); SANTA MARIA A. 1707-23, tomo III, p. 300; SILVA J.S. 1731, vol. 
H, p. 750; SANDOVAL 1872, p. 269; MARTINS O. 1893, Nota 803, p. 375; SOUSA 
J.M.C. 1960(c), p. 526; DGEMN 1965, p. 7 e Fig. 25; RAMOS 1971, p. 48. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 128; LEAL 1873-90, s.v. “Porto de Mós”, vol. VII, p. 576; 
SEQUEIRA 1955, p. 119; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 167; EXPO 1983, p. 234. 
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Inscrição comemorativa da fundação da Capela de S. Jorge, erguida no Campo de 
Batalha de Aljubarrota por iniciativa do Condestável do Reino, D. Nuno Álvares Pe- 
reira, em voto de agradecimento pela vitória aí alcançada sobre as forças castelhanas. 
Encontra-se gravada em lápide de calcário hoje embutida na fachada ocidental da 
capela, à direita do portal principal. Foi concebida inicialmente para ficar “apoiada” 
sobre o arco ogival da entrada da Ermida, como se pode documentar pelo entalhe 
que se realizou na parte inferior da lápide, ao centro. 


A insc. de S. Jorge de Aljubarrota foi publicada pela primeira vez em 1657, pela 
mão de dois autores: por George Cardoso, no 2.º volume do seu Agiológio Lusitano, 
saído nesse ano de 1657; e por Fr. José Pereira de Sant” Ana, na Chrónica dos Carme- 
litas, cuja primeira edição saiu nesse mesmo ano. No entanto, das duas versões a mais 
antiga parece ser a de George Cardoso, que declara que a viu e leu em 1640: 

“.. & assim se mandou levantar no meio do campo, em que foi conseguida 

a victoria, hua Igreja de sua invocação [S. Jorge] na qual vimos o seguinte 

letreiro anno 1640 que copiamos com grande trabalho, por estar a pedra muito 

alta & quasi de todo gastada.” (CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 692). 

A sua leitura afasta-se da epígrafe em diversas passagens embora, no que respeita 
ao conteúdo, se possa considerar que George Cardoso foi relativamente fiel: 

“E. 1431 Annos Nunalvez Pereira Condestable, mandou fazer esta capella à 

honra da V. Maria, & do M. 8. Jorge, porque em o dia, q se fez aqui a Batalha, q 

el Rei de Portugal ouve cô el Rei de Castella, estava em este lugar a Bandeira do 

ditto Condestable.” (CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 692). 

Abstraindo as alterações de grafia, o principal reparo vai, evidentemente, para a 
passagem onde George Cardoso refere que a Ermida foi erguida à honra da Virgem 
Maria “& do M. S. Jorge”, sendo esta última uma invocação que não figura no letreiro. 
O facto de Cardoso sublinhar que lera a insc. com dificuldade, por ela se encontrar a 
grande altura, revela-nos que nesse ano de 1640 a lápide da Ermida de S. Jorge ainda 
estaria colocada sobre a porta ocidental do templo, na sua posição original. Fr. José 
Pereira de Sant” Ana referiu a mesma invocação de S. Jorge quando, nesse mesmo ano 
de 1657, publicou o letreiro, declarando-o “no alto da mesma igreja”: 

“Em a Era de Mil Quatrocentos e Trinta e Hum Nuno Álvares Pereira 

Condestabre mandou fazer esta Capella à honra da Virgem Maria, e do Martyr 

S. Jorge; porque emo dia que se fez aqui a Batalha, que elRey de Portugal ouve 

com elRey de Castella, estava em este lugar a bandeira do dito Condestabre.” 

(SANTANA 1657, tomo 1.º, pp. 475-6 (da ed. de 1745)). 
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Meio século mais tarde, em 1711, quando Fr. Agostinho de Santa Maria voltou a 
publicar a insc. de S. Jorge de Aljubarrota, no seu Santuário Mariano, subscreveu uma 
versão muito próxima da destes dois autores, insistindo na referência ao “Martyr São 
Jorge” que o letreiro medieval ignora (SANTA MARIA A. 1707-23, tomo III, p. 300). 
À semelhança dos dois autores que o antecederam, também a leitura de Fr. Agostinho 
de Santa Maria não é integralmente fiel ao letreiro, alterando a ortografia de algumas 
palavras, mas não se afastando drasticamente do seu conteúdo. Vinte anos mais tarde, 
em 1731, era a vez de José Soares da Silva voltar a publicar o letreiro de S. Jorge de 
Aljubarrota nas suas Memórias para a História de Portugal que comprehendem o Go- 
verno del Rey D. João o I, onde subscreveu uma versão que, apesar de não acrescentar 
a invocação de S. Jorge, como haviam feito todos os autores até então, se esqueceu de 
registar a palavra CONDE ESTABre (1.3) (SILVA J.S. 1731, vol. II, p. 750). É ainda 
José Soares da Silva quem nos regista o teor de uma memória que diz ter visto, a qual 
revelaria que 

“No ano de 1430 aos 23 dias de Agosto se lançou a primeira pedra desta 

Ermida e foi bento tudo pelo Prior da Igreja de São Pedro da Vila de Porto de 

Mós, que então era por iia provisão do bispo de Lisboa D. João, o q tudo consta 

de papeis q estão no cartório da Igreja de São Pedro.” (SILVA J.S. 1731, vol. II, 

p. 748). 

Parece óbvio que houve lapso nesta memória quando se registou o ano de 1430, 
em vez da Era de 1431, A.D. de 1393, para o lançamento da primeira pedra da Ermida. 
No entanto, a notícia acrescenta pormenores interessantes, que não sabemos se serão 
fidedignos: que a Ermida foi iniciada a 23 de Agosto (que nesse ano de 1393 coincidiu 
com uma Sexta-Feira), e que foi benzida pelo Prior da Igreja de S. Pedro de Porto de 
Mós, em cuja jurisdição se erguia a obra. 

O estudo de José Soares da Silva marca o fim das leituras e interpretações antigas 
do letreiro da Ermida de Aljubarrota. Depois da sua obra, a lápide seria referida por 
três autores, que se podem considerar como os autores que estabelecem a transição en- 
tre o grupo de leituras antigas e o núcleo das leituras modernas. O primeiro desses au- 
tores foi João Pedro Ribeiro, que a registou na sua Dissertação XV, mas não publicou 
leitura do seu conteúdo (RIBEIRO J.P. 1819, p. 128). Da curta referência de João Pe- 
dro Ribeiro devemos salientar que pela primeira vez a lápide é localizada “Ao lado da 
Porta da Capella de S. Jorge”, revelando que a fachada ocidental da Ermida já tinha 
sido reformulada, e a insc. colocada ao lado da porta. 

Em 1872 era a vez de C. Ximenez de Sandoval publicar a insc. da Ermida de 
S. Jorge quando, no seu estudo monográfico consagrado à Batalha abordou os monu- 
mentos comemorativos da vitória portuguesa (SANDOVAL 1872, Cap. V). No entanto, 
Sandoval adoptaria a leitura de José Soares da Silva (SILVA J.S. 1731, vol. HI, p. 748) 
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alegando não ter conseguido ler ele próprio o letreiro por estar encoberto pelo reboco 
do templo: 

“. pues yo no pude leerla por estar completamente blangueada por el 
revoque exterior de la fachada de la ermita, en cuyo muro se halla: 

Era de mil e quatro centos e trinta e hum annos Nuno Álvares Pereira 

mandou fazer esta capella a honra da Virgem Maria: porg em o dia q se fez 

aqui a batalha, q el Rey de Portugal houve com el Rey de Castella, esteve 
neste lugar a bandeira co Condestable.” 

(SANDOVAL 1872, p. 269). 

O mesmo autor acrescentaria: 

“Atendiéndonos á este dato epigráfico, resulta que la obra debió empezarse 
el afio de 1393, y que la voluntad del fundador fué dedicarla á la Virgen. La 
circunstancia de levar él en su bandera, con la imágen de María, otra de San 
Jorge, que desde 1381 venía siendo patron de las tropas portuguesas, para que al 
aclamarlo en las batallas no se confundiera con Santiago, á quien apellidaban 
los castellanos, le indujo á mandar poner tambien de buto en la capilla las dos 
imágenes cuando estuvo concluida; y de ahí se originó que prevaleciese en el 
vulgo intitularla por el Santo.” (SANDOVAL 1872, p. 269). 

Em 1876 Pinho Leal voltaria a reportar-se à insc. da Ermida de S. Jorge da Bata- 
lha, atribuindo o letreiro à Era de 1430 (A.D. 1392) e não apresentando leitura do seu 
conteúdo (LEAL 1873-90, s.v. “Porto de Mós”, vol. VII, p. 576). Por fim, Oliveira 
Martins, em. 1893, nas Notas que fez acompanhar a sua Vida de Nun'Álvares, trans- 
creveu a insc. da Ermida de S. Jorge mas a partir de Fr. José Pereira de Sant Ana, que 
cita (MARTINS O. 1893, Nota 803, p. 375). 

Depois destas referências do séc. XVIN e XIX, a insc. de Aljubarrota só seria 
de novo lida em 1960, por José Maria Cordeiro de Sousa, que é, deste modo, o pri- 
meiro autor a ensaiar uma leitura moderna deste letreiro, seguindo critérios epigráfi- 
cos. Escassos anos antes, a lápide tinha sido referida por Gustavo de Matos Sequeira, 
no Inventário Artístico de Portugal, mas sem ensaio de leitura e sem que fosse acres- 
centado qualquer elemento digno de nota (SEQUEIRA 1955, p. 119). Cordeiro de 
Sousa, que em 1960 dedicou um pequeno estudo monográfico a este letreiro, subscre- 
veu uma versão correcta, sem desdobramento de abreviaturas (excepto no caso de 
“P(er)EIRA”, que preferiu desdobrar), onde não encontramos motivos para grandes 
reparos (SOUSA J.M.C. 1960(c), p. 526). Sublinhemos apenas que não transcreveu o 
duplo sinal de separação de palavras que se encontra gravado na 1.2 desta insc., assi- 
nalando o fim da primeira parte do letreiro, onde se registaram os elementos cronoló- 
gicos. Considerando que se trata de um “documento lapidar que é, acaso, o mais an- 
tigo testemunho do acontecimento”, Cordeiro de Sousa realça ainda o facto de este 
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permanecer pouco estudado e escassas vezes publicado. No entanto, ao pretender fa- 
zer um balanço das leituras conhecidas, Cordeiro de Sousa esteve longe de ser exaus- 
tivo, referindo apenas os ensaios de leitura de Fr. Agostinho de Santa Maria e de José 
Soares da Silva. Acrescentou, no entanto, uma referência bibliográfica que não tivemos 
oportunidade de consultar: a leitura de Fr. Domingos Teixeira, na Vida do Condestável 
Nuno Álvares Pereira, que sabemos ter sido editada em Lisboa em 1749, onde a lápide 
é transcrita na p. 568. 

Cinco anos mais tarde, em 1965, a insc. seria de novo publicada no Boletim que 
ficou a assinalar a intervenção da DGEMN no monumento (DGEMN 1965, p. 7). Tra- 
tou-se da segunda intervenção de restauro efectuada na Ermida de S. Jorge no nosso 
século, depois de um restauro efémero orientado pelo Arquitecto Ernesto Korrodi nos 
inícios do século. A leitura divulgada no Boletim da DGEMN seria a de Cordeiro de 
Sousa, sendo, por isso, idêntica à de 1960. O balanço das várias interpretações conhe- 
cidas é, no entanto, mais completo que o de Cordeiro de Sousa de 1960, registando-se 
já a existência dos ensaios de George Cardoso, de Fr. José Pereira de Sant" Ana, de Fr. 
Agostinho de Santa Maria (por lapso sempre designado “Fr. Agostinho de St. Cruz”), 
Fr. Domingos Teixeira, Pinho Leal e Oliveira Martins. Por fim, registemos que o mais 
recente ensaio de leitura foi assinado por Luciano Justo Ramos, em 1971, quando este 
autor publicou uma versão menos feliz deste letreiro, equivocando-se em “E DOS” (na 
12, em vez de ANOS), em “CAP/PELA” (em vez de CAP/EELA, na 1.4-5) e em 
“AQUI” (em vez de AQI ou AQ(u)N) (RAMOS 1971, p. 48). 

Depois deste ano a insc. da Ermida de Aljubarrota foi referida, sem que o seu 
texto tenha sido publicado, nos Tesouros Artísticos de Portugal (ALMEIDA J.A.F. 
1976, p. 167) e no Catálogo da Exposição Os Antecedentes Medievais dos Descobri- 
mentos, enquadrada dentro da XVII" Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura 
(EXPO 1983, p. 234). 


A insc. da Ermida de S. Jorge encontra-se gravada numa pequena lápide de cal- 
cário de contorno rectangular e com entalhe em A na orla inferior, sensivelmente ao 
centro da placa. Este pormenor, como Cordeiro de Sousa a seu tempo já teve oportu- 
nidade de realçar (SOUSA J.M.C. 1960(c), pp. 523-24), revela-nos que a insc. esteve 
inicialmente colocada sobre o portal da Ermida, encostando-se à aduela de fecho do 
arco ogival. Assim, esse entalhe resulta da adaptação da lápide ao extradorso da aduela 
de fecho. O facto de o entalhe não cortar as letras, mas antes ditar a interrupção do 
texto da 1.9, revela que a insc. foi desde a origem concebida para se colocar sobre o arco 
ogival do Portal Ocidental. Ou que, pelo menos, já se encontrava feito quando se gra- 
vou a parte terminal do letreiro. Na realidade, o texto desta lápide denuncia a presença 
de duas fases, gravadas certamente em momentos distintos e por mãos diferentes. 
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A primeira fase, que se estende pelas cinco primeiras regras, até ESTA CAPEELA, 
revela a mão de um mesmo lapicida, ostentando evidentes afinidades entre as diversas 
letras. No entanto, a partir da primeira palavra da 5.º regra há uma nítida quebra da qua- 
lidade dos caracteres, que passam a ter um desenho menos cuidado, mais esguio e que 
começam a ser gravados de forma mais apertada. Isso levou a que a partir de então, as 
regras passassem a ter um texto maior, que se pode verificar facilmente na nossa lei- 
tura comparando-se a extensão do texto das linhas 1 a 4 com o das linhas 5 a 8. Deste 
modo, a mudança que se detecta a partir do início da 1.5 revela-nos que a insc. da Er- 
mida foi criada em duas fases distintas: primeiro registaram-se os elementos referen- 
tes à fundação do templo, ao seu Orago e ao protagonista dessa fundação; para uma se- 
gunda fase reservou-se a metade inferior da lápide, certamente destinada ao registo da 
data de conclusão da obra e da sua entrada ao culto. No entanto, quem completou o 
texto acabou por optar por outro conteúdo, mais laudatório para o Condestável e si- 
lenciando o momento em que a Ermida entrou ao culto. É esse segundo texto o que 
apresenta letras mais irregulares, mais esguias e mais apertadas, revelando mão de 
lapicida distinto. É possível, portanto, que o entalhe na orla inferior da lápide seja 
posterior à criação do início desta insc. mas anterior à gravação desta segunda parte. 
Esta, no entanto, foi gravada antes de 1431-1436 (como se depreende das notícias da 
Crónica do Condestável). 


À construção da Ermida de Aljubarrota encontra-se registada em duas passagens 
da Crónica do Condestabre, obra anónima redigida no Séc. XV, algures entre 1431 e 1436 
(cf. demonstrou Adelino de Almeida Calado in Crón. Condestável, pp. LXXI-LXXIV). 
A primeira referência encontra-se no Capítulo LX, quando se escreve: 

“E o Condestabre se foy a Evora e de hy se foy afforrado a terra d'Ourem e 
de Porto de Moos e mandou hedificar huua igreja de Sancta Maria e de Sam 
Jorge em aquelle lugar meesmo honde a sua bandeyra esteve ho dya da batalha 
rreal. E apos esta, mandou hedificar e fazer o moesteyro de Sancta Maria do 
Carmo de Lixboa ...” (Crón. Condestável, Cap. LX, pp. 147-148). 

A segunda referência encontra-se no Capítulo LXXX, onde se apresenta uma sú- 
mula das acções de D. Nuno Álvares no domínio religioso, e onde não se esquecem as 
fundações de templos ou as obras feitas à sua custa: 

“Fez çertas ygrejas aa sua propria despesa, convem a saber, a ygreja de 
Sancta Maria e de Sam Jorge, que elle fez honde foy a batalha rreal, naquele 
lugar honde a sua bandeira esteve, e o moesteiro de Sancta Maria do Carmo de 
Lixbõa, de que ja en cima esta estoria faz mençom, E fez mais a ygreja de Sancta 
Maria de Villa Viçosa e a ygreja de Sancta Maria de Monsaraz e a ygreja de 
Sancta Maria de Portell e a ygreja de Sancta Maria de Sousel. E acabou a ygreja 
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de Sancta Maria dos Martes d'Estremoz, a quall el rey dom Fernando começou, 

e ficou a mayor parte della por fazer. E fez a capella do moesteiro de Sancto 

Agostinho de Villa Viçosa e outras muytas obras meritorias.” (Crón. Condestável, 

Cap. LXXX, pp. 198-199) 

Destas duas passagens ressalta, desde logo, a extraordinária semelhança da estru- 
tura dos textos que se dedicam à Ermida de Aljubarrota, ambos referindo que a Ermida 
fora erguida “em aquelle lugar meesmo honde a sua bandeyra esteve ho dya da bata- 
tha rreal” (Cap. LX), ou “honde foy a batalha rreal, naquele lugar honde a sua ban- 
deira esteve” (Cap. LXXX). Parece seguro que o autor anónimo desta Crónica deve ter 
tido conhecimento do teor da nossa insc., e que utilizou essa informação quando redi- 
giu a Crónica do Condestável do Reino. Assim, e atendendo à cronologia crítica esta- 
belecida por Adelino de Almeida Calado para texto da Crónica, podemos dizer que a 
segunda fase do letreiro da Ermida deve ter sido registado antes de 1431-1436. No en- 
tanto, do ponto de vista paleográfico é possível determinar que a execução desta se- 
gunda fase da insc. da Ermida de Aljubarrota deve ter sido anterior a 1409-1410. É que 
a partir desta data se começou a utilizar o alfabeto Gótico Anguloso, ou “Alemão”. 


A insc. da Ermida de Aljubarrota refere apenas a sua consagração à Virgem Ma- 
ria, pelo que podemos deduzir que a ermida foi, numa primeira fase, dedicada à Vir- 
gem, sendo essa a vontade de D. Nuno Álvares Pereira. De resto, e como Adelino de 
Almeida Calado sublinha na edição crítica da Crónica do Condestabre, D. Nuno Álva- 
res Pereira envolveu-se apenas na edificação de igrejas dedicadas à Virgem Maria, no 
que parece ter sido uma opção intencional, certamente espelho da sua particular devo- 
ção pela Virgem (cf. Crón. Condestável, p. 199) *2. No entanto, todos os autores do 
séc. XVII e XVII insistem que o letreiro da Ermida declararia que foi erguida em 
honra da Virgem e de S. Jorge. Assim, a mudança do orago da Ermida, de St.* Maria 
(que terá sido a única invocação quando Nuno Álvares Pereira a decidiu erguer) para 
St? Maria e S. Jorge, e mais tarde para apenas S. Jorge, teve lugar seguramente antes 
dos meados do séc. XVII. Pela referência da Crónica do Condestável, redigida entre 
1431 e 1436, julgamos que a associação dos oragos St.” Maria e S. Jorge deve ter ocor- 
rido desde muito cedo, ainda mesmo em vida do Condestável. Sublinhemos que já Fer- 
não Lopes se refere à Ermida como sendo de S. Jorge: 
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352 A Crónica do Condestabre refere as Igrejas de Stº Maria de Aljubarrota, Stº Maria do Carmo, St.* Maria de 
Vila Viçosa, Stº Maria de Monsaraz, St." Maria de Portel, St.* Maria de Sousel e a Igreja de St. Maria dos Mártires de Es- 
tremoz (Crón. Condestável, Cap. LXXX, p. 199). Apenas a Capela do Mosteiro de St.” Agostinho de Vila Viçosa parece 
escapar a essa coerência, embora se possa admitir que fosse alguma capela anexa, dedicada à Virgem. A devoção de D. 
Nuno Álvares Pereira pela Virgem encontra-se reflectida ainda noutro acontecimento: foi a 15 de Agosto (do ano de 1423), 
dia da Assunção ou Dormição da Virgem, que se recolheu ao Convento de St? Maria do Carmo, onde viria a falecer. 
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“. E quamdo os virom estar na estrada homde ora he feita a jgreja de Sam 

Jorge, nom quiseram pelleiar com elles de rostro ...” (Crón. D. João I, Parte 1, 

Cap. XXXIV, p. 72) 
ou 

“. Eo primeiro logar hu começarom de pellejar foy jumto com a bamdeira 

do Comdestabre, homde ora estaa huuma pequena jgreja de Sam Jorge, que el 

depois mandou fazer” (Crón. D. João 1, Parte II, Cap. XLII, p. 98). 

Rapidamente o culto de S. Jorge acabaria por se sobrepor, passando a Ermida a 
ser conhecida apenas como “Ermida de S. Jorge” e esquecendo-se a invocação de St. 
Maria. Por isso os autores do séc. XVII e XVIII insistiram tanto em acrescentar a re- 
ferência a S. Jorge no texto da insc. fundacional da Ermida. Seria dificilmente com- 
preensível que a “Ermida de S. Jorge” (como então já seria conhecida) tivesse uma 
insc. onde se fizesse apenas referência à sua consagração à Virgem. A opção do Con- 
destável compreende-se, também, se tivermos em mente que o culto a S. Jorge, em- 
bora fosse conhecido em Portugal desde há alguns séculos (vd., por exemplo, LKal., 
vol. 1, p. 137), só se teria difundido significativamente a partir do Séc. XIV, sobre- 
tudo graças às forças inglesas que participaram nos conflitos fernandinos e na Bata- 
lha de Aljubarrota. É, portanto, uma devoção que se amplia e difunde sobretudo com 
a Segunda Dinastia. Até então o Santo invocado em actos militares era sobretudo 
Santiago, patrono da empresa da Reconquista, ou, quando muito, S. Miguel, o chefe 
das milícias celestes. 


A figura de D. Nuno Álvares Pereira, Condestável do Reino, é sobejamente co- 
nhecida para necessitar de uma biografia pormenorizada e, por isso, registaremos aqui 
apenas os principais elementos cronológicos. Filho bastardo de D. Álvaro Gonçalves 
Pereira, Prior da Ordem do Hospital, e de D. Iria Gonçalves do Carvalhal, teria nascido 
próximo da Sertã, nos Paços de Bonjardim em 24 de Junho de 1360, tendo sido legiti- 
mado por D. Pedro I por carta de 24 de Julho de 1361 (Chanc. D. Pedro I, doc. 840). 
Casou com D. Leonor Alvim, de quem teve uma filha, D. Beatriz de Pereira, e de quem 
enviuvou em 1387. Foi nomeado 7.º Conde de Barcelos por D. João 1, por carta de 8 
de Outubro de 1385, em reconhecimento da sua actuação nos eventos de 1383-85, onde 
desempenhou papel militar preponderante. Em 15 de Agosto de 1423 professou no 
Convento de St.? Maria do Carmo, que fundara em 1389, e onde viria a falecer em 1 
de Abril de 1431. 

A Ermida de S. Jorge de Aljubarrota foi erguida, como o nosso letreiro o indica, 
no lugar onde esteve instalada, em 14 de Agosto de 1385, a Bandeira do Condestável 
durante a Batalha de Aljubarrota. Pelos dados revelados pelas escavações arqueológi- 
cas, a Bandeira do Condestável esteve colocada atrás das linhas de covas-de-lobo e 
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protegida, pela rectaguarda e lados, pela estrutura do “grande fosso” (cf., entre outros, 
PAÇO A., VEIGA A.B.€C. e MATOS G.M. 1958; PAÇO A. 1959; PAÇO A. 1965; 
BESSA C. 1988). 


N.º 678 Est. CCVII, n.º 3 
1395 


Local: Igreja de S. Miguel de Armamar (Freg.: Armamar; Conc.: Armamar; Dist.: Viseu). 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Miguel de Armamar. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 122 cm. Alt.: 36,5 cm. Alt. média das letras: 
11:9cm;1.2:9 cm; 1.3:9 cm. 


Leitura: 
ERA : DE MIL/CCCC: XXXI/IH 


Inédita, 


Inscrição gravada em silhar de granito, na face interna da parede Norte da nave 
da Igreja, à esquerda da Porta Lateral Norte. 


A insc. de Armamar, que se limita a ostentar a data de 1395, deve pretender co- 
memorar alguma fase de obras neste templo paroquial. O letreiro, registado em grande 
silhar de granito (com 122 cm de comprimento), foi gravado ao longo de uma exten- 
são máxima de 66 cm. É possível que tenha sido criado um pouco depois da data que 
memoriza, atendendo ao tipo de letra que utiliza — alfabeto Gótico Minúsculo Angu- 
loso, ou Alemão — que se encontra documentada de forma segura na FEIErAnA Portu- 
guesa apenas a partir de 1409-1410. 


O templo de S. Miguel de Armamar encontra-se documentado pelo menos 
desde os fins do séc. XII ou inícios do séc. XIII. Na realidade, é possível que a refe- 
rência de 1194, que A. Almeida Fernandes registou, diga respeito a um templo cons- 
truído em local diverso da actual implantação, como esse autor já teve ensejo de subli- 
nhar. Essa referência esclarece que se trata da Igreja de S. Miguel do Castelo (“Sancto 
Michaele de Castello”), que se podia erguer dentro do perímetro da fortaleza (FER- 
NANDES A.A. 1963, p. 67). No entanto, a referência de 1211 é bem clara ao mencio- 
nar a Igreja de S. Miguel de Ermamar, sugerindo que nesse ano já poderia ter a actual 
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implantação (FERNANDES A.A. 1963, p. 67; DGEMN 1956, p. 28). Assim, se a insc. 
de 1395 for comemorativa, ela terá de ser relacionada com alguma intervenção ou 
reforma arquitectónica do templo, que lhe seria bastante anterior mas onde já não 
são visíveis testemunhos coevos dos finais do séc. XII. 

A Igreja de S. Miguel de Armamar foi objecto de restauro pela DGEMN, de cuja 
intervenção ficou testemunho em volume do Boletim (DGEMN 1956). No entanto, 
nesse Boletim não se faz qualquer referência ao aparecimento desta inscrição, que deve 
ter ocorrido quando se picaram os rebocos do templo. 


N.º 679 Est. CCVHI, n.º 1 
1397, Janeiro, 22 


Local: Castelo de Beja (7) (Freg.: Santiago Maior; Conc.: Beja; Dist.: Beja). 

Parad.: Castelo de Beja. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 49 cm. Alt.: 61,5 cm. Esp.: 20 cm. Alt. mé- 
dia das regras: 5 cm. Alt. média das letras: 3 cm. 


Leitura: 
E(ra) . D(e) Mi(l) / CCCC X/ XXV AnoS / XX E II D(e) IA(neiro) 


Inédita. 


Inscrição comemorativa de alguma reforma do sistema defensivo da cidade de 
Beja, gravada em escudo de armas que se conserva avulso e fora de contexto junto da 
entrada do Castelo de Beja, no espaço da Barbacã, junto da porta de acesso. 


A insc. de Beja, apesar de se encontrar depositada em local bem visível, pousada 
no solo da Barbacã, junto da porta de entrada do Castelo de Beja, chegou até aos 
nossos dias inédita, não sendo sequer referida por Túlio Espanca no recente volume do 
Inventário Artístico de Portugal (ESPANCA 1992). A insc. de 1395 encontra-se gra- 
vada ao longo de duas regras, no campo principal do escudo, aproveitando as superfí- 
cies livres dos quatro quadrantes. Trata-se de um escudo que apresenta uma curiosa 
disposição das suas peças. Na realidade o escudo, de tipo peninsular, apresenta o 
campo central preenchido com cinco escudetes em cruz, cada um carregado de cinco 
besantes igualmente dispostos em cruz. No entanto, estes escudetes não apresentam a 
disposição clássica, que nos habituámos a ver nas Armas do Reino. Pelo contrário, os 
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três escudetes centrais foram gravados em posição invertida, com a superfície curva 
voltada para cima, enquanto que os dois escudetes horizontais foram representados 
voltados para fora. Ou seja, todos em posição diametralmente oposta ao que seria nor- 
mal e de esperar num escudo com as Armas de Portugal. No primeiro e segundos qua- 
drantes, em cima, encontram-se representados dois castelos, com três torres cada um, 
e com uma porta trilobada rasgada a meio da fachada. Trata-se, portanto, de um escudo 
muito diferente das Armas da cidade, que já encontramos neste Corpus com a insc. de 
1347 (Insc. N.º 612). 

A insc. de Beja de 1395, gravada com letras Góticas Redondas, foi exarada nos 
quatro quadrantes do escudo da forma mais normal: uma regra em cada quadrante, 
seguindo a ordem normal de leitura (da esquerda para a direita e de cima para baixo). 
Assim, cada regra corresponde ao seu quadrante: a 1.1 ao primeiro quadrante, a 1.2 
ao segundo, etc. 


O facto de se tratar de uma peça avulsa, sem contexto conhecido, diminui signi- 
ficativamente a importância desta lápide, já que não podemos garantir, de forma pe- 
remptória, que a data assinalada comemorasse obras nos sistemas defensivos da cidade. 
No entanto, julgamos que esta hipótese permanece como a mais plausível. A cidade de 
Beja, reconquistada definitivamente pelas forças cristãs em 1232-34, sofreu diversas 
reformas ao longo do séc. XIV, nomeadamente uma reforma grande ordenada por 
D. Fernando em 1372 (cf. ESPANCA 1992, tomo XII, vol. I, p. 72). Estaria a nossa 
insc. de alguma forma relacionada com o fim dessas obras? 


N.º 680 Est. CCVHI, n.º 2 
1398 

Local: Capela de N.º S.º da Piedade, Eira Pedrinha (Freg.: Condeixa-A-Velha; Conc.: 
Condeixa-A-Nova; Dist.: Coimbra). 


Parad.: Capela de N.º S.º da Piedade, Eira Pedrinha. 
Insc. gravada em retábulo. Calcário. Comp.: 121 cm. Alt.: 70 em 5. 


352) Retábulo encontra-se a uma cota demasiado elevada para se medir. Por isso, adoptamos aqui as dimensões 
que são facultadas por Vergílio Correia e António Nogueira Gonçalves. 
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Leitura: 
GONCALO : PALMEIRO : MANDOU : FAZER : ESTA : OBRA : ERA 
: MIL: CCCC: XXX: VI: ANOS 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, pp. 83-84; DIAS P. 1979, p. 116; 
GONÇALVES A.N. 1980, pp. 2904-295. 


Inscrição comemorativa da encomenda e oferta do Retábulo de S. Jorge, que Gon- 
çalo Palmeiro mandou executar para a Capela de N.º S.º da Piedade, em Eira Pedrinha. 
Encontra-se gravada na moldura inferior deste Retábulo. 


A insc. do Retábulo de Eira Pedrinha foi publicada pela primeira vez, tanto quanto 
sabemos, por Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves, no Inventário Artístico de Por- 
tugal, no volume que estes autores dedicaram à Arte do Distrito de Coimbra. A sua lei- 
tura é absolutamente correcta, apenas sendo de anotar a ausência dos sinais de separa- 
ção das palavras, um pormenor que em nada reduz o seu mérito (CORREIA V. e 
GONÇALVES A.N. 1952, pp. 83-84). Nas suas palavras, o Retábulo 

“Representa, em alto relevo, de pedra, S. Jorge dominando o dragão, que já 

a donzela segura por uma correia; enquadra e serve de fundo à cena uma forta- 

leza em cujas abertas das ameias aparecem figuras; lateralmente, em dois nichos, 

formados pelos matacães, encontram-se Santa Bárbara e S. Sebastião.” (COR- 

REIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 84). 

Na opinião destes dois investigadores, o Retábulo de Eira Pedrinha seria dos “fi- 
nais do séc. XIV”, o que nos revela que ambos se inclinavam para aceitar a data de 1436 
como sendo da Era Hispânica (portanto, A.D. 1398). Alguns anos mais tarde, em 1979, 
Pedro Dias publicou pela segunda vez esta legenda do Retábulo de Eira Pedrinha, mas 
não adiantando qualquer elemento novo aos problemas cronológicos que a peça pode- 
ria suscitar (DIAS P. 1979, p. 116). Seria o Pº António Nogueira Gonçalves quem, em 
1980, voltando a debruçar-se sobre o conteúdo desta insc., haveria de lançar as dúvi- 
das sobre a sua verdadeira cronologia. No seu novo estudo, Nogueira Gonçalves abor- 
daria alguns exemplos ambíguos de insc. portuguesas onde é possível interpretar as da- 
tações apontadas como sendo pela Era Hispânica ou pelo Anno Domini. São sobretudo 
dúvidas suscitadas por exemplares do período cronológico onde se sobrepõem os dois 
sistemas de datação (1422-1460). Ora, logo a abrir os exemplos de letreiros de escul- 
turas coimbrãs onde o P.º Nogueira Gonçalves julga encontrar datações que, apesar de 
declararem ser pela Era devem ser entendidas como sendo pelo Ano do Senhor, figura 
precisamente a insc. do Retábulo de Eira Pedrinha. Escreveu o Autor: 
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“Era 1436 anos. O relevo que foi pequeno retábulo medieval da Capela de 

Eira Pedrinha, povoação da freguesia de Condeixa-a-Velha, representa a Vitória 

de S. Jorge sobre o dragão. Nas obras de reparação do templozinho no ano de 

1934 foi descido, o que nos permitiu examinar convenientemente a legenda que 

corre no listel da base, escrita em capitais góticas, cavadas (...) O estilo da 

escultura, a própria armadura do cavaleiro, sugestionavam época anterior e a 

recondução à era de César; nós próprios nos equivocámos.” (GONÇALVES 

A.N. 1980, pp. 294-295). 

Assim, depois de em 1952 ter entendido que o Retábulo seria de 1398, o P* No- 
gueira Gonçalves corrigia agora a proposta de datação, passando a entender que ele de- 
via ser atribuído ao ano de 1436. Julgamos, no entanto, que a insc. de Eira Pedrinha 
deve ser considerada como um caso normal de datação pela Era Hispânica, e que por- 
tanto, deve ser atribuída ao A.D. 1398, tal como haviam feito, em primeira mão, Ver- 
gílio Correia e A. Nogueira Gonçalves. Na realidade, não só o tipo de armadura que 
podemos admirar no S. Jorge, iconografado como cavaleiro, assim o recomenda, como 
do ponto de vista paleográfico, o alfabeto utilizado nesta insc. — Gótico Redondo ou 
Maiúsculo — torna impossível que se possa atribuir ao A.D. 1436 (onde já apenas era 
utilizado alfabeto Gótico Anguloso). Assim, a primeira proposta de datação, quando se 
atribuiu este Retábulo ao ano de 1398, é a que nos parece correcta. 


O Retábulo de Eira Pedrinha apresenta, ao centro, S. Jorge, trajando como cava- 
leiro do séc. XIV, investindo de lança em riste sobre o Dragão, que é atingido na boca 
pela arma. Trata-se da mais clássica iconografia de S. Jorge. Enquadrando esta cena foi 
esculpida a silhueta de uma fortificação urbana ameada, onde se distinguem três torres 
e onde, entre as várias ameias ou merlões, se podem ver pequenas figuras humanas 
como se estivessem assitindo ao desenrolar do combate. À esquerda da cena principal 
vemos uma Dama enquadrada por arco. Outros Santos foram esculpidos nas extremi- 
dades do Retábulo. À esquerda, a figura de uma Santa erguendo espada na mão direita 
e segurando uma torre com a mão esquerda, que o P.º Nogueira Gonçalves identificou 
com St. Barbara. À direita, a figura de S. Sebastião, atado ao tronco, com marcas das 
setas do martírio no corpo. 


Como o letreiro do Retábulo de Eira Pedrinha nos revela, trata-se de uma enco- 
menda realizada por Gonçalo Palmeiro, que não conseguimos identificar, certamente 
em agradecimento de alguma graça recebida. O Retábulo da Capela de N.º S.º da Pie- 
dade de Eira Pedrinha constitui um novo documento da difusão crescente que o culto 
a S. Jorge alcançou entre nós depois de Aljubarrota. 
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A Capela de Eira Pedrinha sofreu uma reforma renascentista, no Séc. XVI, de que 
sobrevive um arco e um nicho (com uma Piedade), e nova intervenção em 1723 (cf. 
CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, pp. 83-84). 


N.º 681 
1399 


Local: Capela de S. Salvador do Mundo (Freg.: Guimarães; Conc.: Guimarães; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“ERA . DEM CCC XXX VII./ MANDOU . FAZER . ESTA ./ OBRA . O 
. REVERENDO ./ CABIDO . A. HONRA ./ DO. NOME . DE. DEOS * 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 142. 


Inscrição comemorativa da construção da Capela de S. Salvador do Mundo, que 
se erguia na Rua do Salvador e cujas obras foram custeadas pelo Cabido da Colegiada 
de Guimarães. A versão adoptada é a de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck 
(CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 142). 


A insc. da Capela de S. Salvador do Mundo foi publicada por Francisco Xavier 
da Serra Craesbeeck, nas suas Memórias Ressuscitadas, manuscrito datado de 1726, 
onde este autor, ao reportar-se à cidade de Guimarães registou, na Rua de S. Salvador, 
fora dos muros mediévicos da cidade, a existência de uma Capela, dedicada ao Salva- 
dor, onde teria tido oportunidade de ver a insc. que acima transcrevemos. Nas palavras 
de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, 

“He capella grande, com sua alpendrada, e hum pulpeto de pedra, perto da 
parte de fora, da banda do Sul, junto do qual está huma pedra com hum letreiro 
gothico, mas contem a seguinte memória ..” (CRAESBEECK 1726, vol. 1, 
p. 142). 

Não sobrevivem vestígios desta lápide mas não temos qualquer problema em 
acreditar na informação veiculada por Craesbeeck, um autor que se revelou fidedigno 
em outras situações já abordadas neste Corpus. 
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Tendo em atenção os dados conhecidos, a obra teria sido realizada, ou pelo me- 
nos concluída, no priorado de D. Nuno Fernandes, que governou os destinos da Cole- 
giada de Guimarães entre 1396 e 1401. 


SÉCULO XIV 
SEM DATAÇÃO 
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N.º 682 Est. CCVIII, n.º 3 
[Séc. XIV] 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador da Várzea (Freg.: Várzea; Conc.: Arouca; Dist.: 
Aveiro). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador da Várzea. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 54 cm. Alt.: 39 cm. Alt. média das letras: 
8 em (=D). 


Leitura: 
DOM /I... 


Ref.: GONÇALVES A.N. 1991, p. 106. 


Inscrição gravada em silhar, hoje embutido na parede Ocidental da Igreja de 
S. Salvador da Várzea, à direita do Portal, e que devido ao seu estado de conservação 
se torna difícil determinar o tipo de acontecimento que memorizava. 


A insc. de S. Salvador da Várzea foi referida uma única vez, pelo P.*º António No- 
gueira Gonçalves, no volume do Inventário Artístico de Portugal que consagrou à zona 
Nordeste do Distrito de Aveiro, e onde registava que “ao lado da porta há restos de pe- 
quena inscrição de que se lêem poucas letras” (GONÇALVES A.N. 1991, p. 106). 

Pelo tipo de letra julgamos que pode ser atribuída ao Séc. XIV. Pelo seu estado de 
conservação, delida e truncada, poucos mais elementos se podem avançar. 


N.º 683 Est. CCIX, n.º 1 


[Séc. XIV] 


Local: Proveniência Desconhecida (Freg.: ?; Conc.: Barcelos; Dist.: Braga). 
Parad.: MAB, Barcelos. 
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Insc. gravada em tampa de sepultura (?). Granito. Comp. máx.: 76 cm. Alt. máx.: 43,5 
cm. Esp.: 18 cm. Alt. média das letras: 1.1: 5 cm; 1.2:7 cm. 


Leitura: 
DE [Chavão] /: IOH(a)N(ni)S 


Publ.: BARROCA 1987, p. 347, N.º 9; ALMEIDA C.A.B. MILHAZES M.C€. e AN- 
TUNES J.V. 1991, p. 82. 


Inscrição funerária (?), gravada em fragmento de tampa de sepultura (?), que se 
conserva no Museu Arqueológico de Barcelos e que, apesar de ser de proveniência des- 
conhecida, sabemos ter sido recolhida no concelho de Barcelos. 


A insc. da tampa (?) do Museu Arqueológico de Barcelos foi publicada pela 
primeira vez por nós, em 1987, quando estudámos os vestígios funerários de Entre- 
-Douro-e-Minho, e onde publicámos uma versão sem desdobramentos (BARROCA 
1987, p. 347, N.º 9). Nessa ocasião tivemos oportunidade de sugerir que a tampa do 
Museu Arqueológico de Barcelos poderia ser procedente da freguesia de S. João Bap- 
tista de Chavão ou das suas proximidades, valorizando o símbolo terminal da 1.1, que 
pode ser entendido como uma tentativa de representação de uma chave. Entendemos, 
portanto, que a tampa do Museu de Barcelos diria respeito a um João de Chavão, que 
seria natural dessa freguesia do concelho de Barcelos e que poderia, ou não, ter sido 
enterrado na Igreja Paroquial de Chavão. Na realidade, “Chavão” poderia estar apenas 
utilizado como indicador do local de origem de João, não sendo forçoso que ele tivesse 
falecido e sido enterrado aí. Alguns anos mais tarde, Carlos Alberto Brochado de Al- 
meida, Maria Cláudia Milhazes e João Viana Antunes publicaram lição não muito dis- 
tinta da nossa, também sem desdobramentos, e aceitando a interpretação que havíamos 
conferido a este exemplar (ALMEIDA C.A.B., MILHAZES M.C. e ANTUNES J.V. 
1991, p. 82). Esta foi a última vez que este exemplar foi publicado. 


Devemos confessar que, há distância de oito anos, já não temos tantas certezas 
como tivemos em 1987 quando nos debruçámos pela primeira vez sobre este monu- 
mento. Na realidade, e não colocando definitivamente de lado a interpretação funerá- 
ria que sugerimos em 1987, hoje levantamos a possibilidade de ele poder ter sido um 
marco de delimitação do Adro, de freguesia ou de propriedade. Assim, a referência se- 
ria apenas à paróquia ou freguesia de S. João Baptista de Chavão. Sublinhemos, em 
abono desta nova interpretação, que os dois “campos epigráficos” onde se gravaram as 
palavras se encontram rematados à direita, indicando que aparentemente a insc. está 
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completa, e apontando para que a peça esteja, também, quase completa. Se assim fosse, 
faltaria apenas a zona de fixação ao solo, lisa, que poderia ser sido cortada quando se 
removeu a peça da sua posição inicial. 


N.º 684 Est. CCIX, n.º 2 
[Séc. XIV 2] 


Local: Igreja de St.” Maria de Adaúfe (Freg.: Adaúfe; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 
Parad.: Residência Paroquial de St.* Maria de Adaúfe. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp.: 189 cm. Larg.: 68 cm. Esp.: 12 cm. 
Alt. média das letras: 1.1: 12 cm; 1.2: 8 cm. 


Leitura: 
[...] [PJETRO MUNIONIS / [...] L [...] PELAGIUS 


Inédita. 


Inscrição funerária, gravada em tampa de sepultura, que esteve durante muitos 
anos embutida no Adro da Igreja de St.* Maria de Adaúfe, numa zona de passagem. 
Esta circunstância justifica o seu estado de conservação actual, apresentando-se o le- 
treiro muito delido. Sabemos, na realidade, que esta tampa esteve embutida no solo do 
Adro, junto do primeiro degrau da escadaria, à esquerda de quem entra no templo e que 
só num passado recente (no fim dos anos 70), e por louvável iniciativa do actual 
Pároco de Adaúfe, foi removida para a antiga zona claustral de Adaúfe, hoje integrada 
dentro do perímetro da Residência Paroquial, onde se conserva avulsa. 


A insc. de Adaúfe permaneceu inédita até aos nossos dias, facto que se deve ter 
ficado a dever em boa medida ao seu estado de conservação, que deve ter desencora- 
Jado as tentativas de leitura, e hoje certamente também potenciado pelo local recatado 
onde se conserva, afastada do olhar da maioria das pessoas. À tampa de Adaúfe apre- 
senta legenda correndo ao longo do lateral direito, com letras de grandes dimensões, e 
onde lemos: 

[...] [PJETRO MUNIONIS 

Por baixo desta regra, e com letras de módulo menor, talvez fruto de um segundo 

momento de gravação, encontra-se uma segunda linha onde nos parece estar registado: 
[...] L [...] PELAGIUS 
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À primeira regra, mais antiga, pode ser facilmente completada: 
[Hic Iacet] [pPJETRO MUNIONIS 

Na segunda linha é provável que o L possa corresponder à abreviatura do nome 
Lourenço (talvez na forma LÇO ou LCO), o que atendendo ao espaço disponível pa- 
rece ser perfeitamente plausível. 

Passando agora à análise dos elementos ornamentais que se registaram nesta 
tampa, podemos distinguir igualmente duas fases distintas. Assim, à esquerda da 
tampa, e ocupando parte significativa da superfície disponível, encontra-se represen- 
tada uma espada de guardas rectas e pomo circular, definidora do estatuto nobilitado 
de quem ali jazia. Julgamos que esta espada se deve relacionar com Pedro Moniz, ou 
seja, com a primeira insc. da tampa. No ângulo inferior esquerdo foi gravada uma pe- 
quena cruz inserta em círculo, munida de pé alto, aqui de pequena dimensão. Esta 
cruz, gravada com orientação inversa da espada, talvez se deva relacionar com a se- 
gunda regra. Seria, assim, o resultado de uma reutilização desta sepultura. Pelo tipo 
de letra parece-nos possível que esta tampa seja exemplar do séc. XIV, embora não 
seja de pôr de parte a possibilidade de a “primeira fase” poder remontar aos fins da 
centúria anterior. 


A Igreja de St.” Maria de Adaúfe já foi abordada neste Corpus quando tratámos 
dos restos da insc. do Bispo D. Pedro (cf. Insc. N.º 33). Infelizmente não conseguimos 
identificar D. Pedro Moniz que, como vimos, a presença da espada parece indicar ter 
sido membro da Nobreza. 


N.º 685 Est. CCIX, n.º 3 
[Séc. XIV] 


Local: Capela de N.º S.º da Glória, na Sé de Braga (7) (Freg.: Sé; Conc.: Braga; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Claustro da Sé de Braga. 

Insc. registada na secção lateral de Mesa de Altar (7). Calcário. Comp. máx.: 84 cm. 
Alt.: 11 cm. Alt. média das regras: r.l: 4 cm; r.2: 4,2 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
3,8 cm; 1.2: 3,8 cm. 


Leitura: 
+IN E. JE [..JIE : D[..] PIENS (2) : OCURRERE : MATRI[...]/C[...] 
ET : IN SOLIO : SUPER : OMNIA : SIDERA : [...] 
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Inédita. 


Inscrição registada, com caracteres em relevo, na secção lateral de uma Mesa de 
Altar (portanto na zona correspondente à espessura da Mesa), de que sobrevivem di- 
versos fragmentos que se conservam no andar superior do Claustro da Sé de Braga, 
juntamente com outros materiais lapidares. 


No andar superior do Claustro da Sé de Braga conservam-se 9 fragmentos de uma 
placa de calcário, com 11 cm de espessura, que julgamos ter sido uma Mesa de Altar. 
Entre esses 9 fragmentos há dois que apresentam restos de uma insc., registada em ca- 
racteres Góticos Redondos ou Maiúsculos, que não permitem a reconstituição do seu 
texto nem, tão pouco, a articulação entre os dois fragmentos. O primeiro é de peque- 
nas dimensões, mostrando à esquerda uma porção lisa, sem qualquer letra esculpida. 
Trata-se, assim, do primeiro fragmento desta Mesa de Altar, o que permite determinar 
as primeiras letras de cada regra. Infelizmente trata-se de uma reduzida porção, onde 
apenas se consegue ler, na 1.1 “+ IN” e na 1.2 “C”. Um pouco mais extenso é o segundo 
fragmento, ilustrado neste Corpus (Est. CCIX, N.º 3). 


Atendendo às características das letras, utilizando um alfabeto Gótico Redondo 
ou Maiúsculo, julgamos que se tratava de uma Mesa de Altar do Séc. XIV. Ora, na Sé 
de Braga e dentro desta centúria, não podemos deixar de pensar na Capela de N.º S.º 
da Glória, que D. Gonçalo Pereira instituiu em 27 de Abril de 1334 (COELHO M.H-.C. 
1990(a), p. 407). Essa Capela funerária foi erguida ao lado da Capela de S. Geraldo, 
no local onde outrora estavam umas casas que o Arcebispo adquiriu ao Concelho de 
Braga. D. Gonçalo Pereira mandou colocar o seu moimento, executado pelos Mestres 
Pero e Telo Garcia, o qual deveria ser depositado em frente do Altar-Mor. Como o Ar- 
cebispo deixou disposto, a Capela de N.º S.º da Glória deveria contar com quatro alta- 
res: o principal dedicado à Virgem Maria, outro em honra do Apóstolo St.º André, um 
terceiro em honra de St. Maria Madalena e um quarto Altar consagrado aos Mártires 
S. Lourenço e Vicente (cf. COELHO M.H.C. 1990(a), p. 409; Idem, Doc. I, p. 427 e 
Doc. II, p. 446) *“. O Cónego Aguiar Barreiros refere que o interior da Capela foi ob- 
jecto de profunda transformação renascentista e, mais tarde, de outra intervenção da- 
tada de 1789. Numa dessas ocasiões os seus altares góticos foram suprimidos. O Altar 
principal que hoje se pode admirar no interior da Capela, que continua consagrado a 


*54 Assim, parece não ter fundamento a posição do Cónego Manuel Aguiar Barreiros. que entendia que a Capela 
de N.º S? da Glória teria um único Altar, consagrado à Virgem Maria (BARREIROS M.A. 1922. p. 102). 
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Nossa Senhora, deve, pela sua talha e organização, ser coevo desta última intervenção. 
Deste modo, é possível que os fragmentos que se conservam dispersos pelo andar su- 
perior do Claustro da Sé de Braga sejam procedentes do Altar-Mor gótico da Capela 
de N.º S.º da Glória. 


N.º 686 
2º Quartel do Séc. XIV 2] 


Local: Torre de Penegate (Freg.: Carreiras (S. Miguel); Conc.: Vila Verde; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Torre de Penegate. 

Insc. gravada em silhar. Granito. 


Leitura: 
ESTA CA/ SA [...]/[...] 


Ref.: ABREU L. 1963, p. 43. 


Inscrição gravada em silhar de granito, que conhecemos por intermédio de uma 
fotografia divulgada por Leonídio de Abreu (ABREU L. 1963, p. 43). A fotografia pu- 
blicada por este autor apresenta o silhar pintado a branco e as letras avivadas a negro. 
É, no entanto, claramente visível que o autor desse processo de avivamento nem sem- 
pre respeitou o que estava gravado, adulterando algumas letras e avivando mal outras, 
numa situação que se agrava sobretudo na terceira regra. Apesar dos esforços que de- 
senvolvemos e das diversas deslocações a Penegate, não conseguimos visitar O interior 
da Torre de Penegate, onde o letreiro se encontra. Não nos foi, portanto, possível obter 
fotografia desta insc. ou as suas dimensões, nem tão pouco corrigir a leitura que en- 
saiamos a partir da fotografia de Leonídio de Abreu. 


Apesar de o seu sentido permanecer obscuro, o alfabeto utilizado nesta insc. re- 
comenda a sua inclusão dentro do séc. XIV. É bem possível, portanto, que seja um le- 
treiro coevo de D. Mem Rodrigues de Vasconcelos que, como se sabe, foi o responsá- 
vel pela construção desta Torre (BARROCA 1989, pp. 45-48). 

D. Mem Rodrigues de Vasconcelos, filho de D. Rodrigo Anes de Vasconcelos e 
de D. Mécia Rodrigues de Penela, foi Meirinho-Mor de Entre-Douro-e-Minho entre 
1311 e 1324 (cf. PIZARROJ.A. 1987, pp. 197-198; BARROCA 1989, p. 46) e Alcaide 
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do Castelo de Guimarães (cf. LL, 7 D 4; BARROCA 1989, p. 46). Durante a contenda 
que opôs D. Dinis e o herdeiro real, o Infante D. Afonso (futuro Afonso IV), D. Mem 
Rodrigues de Vasconcelos defendeu os interesses do monarca, demonstrando ser me- 
recedor da confiança que D. Dinis depositara em si. Nesse contexto, viu-se no centro 
dos eventos da fase mais crítica do conflito, precisamente quando o Infante levantou 
cerco a Guimarães, em inícios de 1322, onde D. Mem Rodrigues se encontrava: 
“. e guardava a vila e o castelo uu cavaleiro que chamavam Meem Rodri- 

guez de Vasconcelos, e defendeo-lha mui bem ...” (LL, 7 D 4). 

A paz entre D. Dinis e o Infante D. Afonso seria assinada em Maio de 1322, mas 
D. Mem Rodrigues de Vasconcelos deve ter continuado a sentir ameaçada a sua segu- 
rança e a dos seus familiares, certamente pelos nobres de Entre-Douro-e-Minho que ti- 
nham apoiado o Infante. Assim se compreende que, detendo a Torre de Vasconcelos 
(St? Maria de Ferreiros, Amares), onde devia residir habitualmente, D. Mem Rodri- 
gues de Vasconcelos se tenha dirigido a D. Dinis pedindo-lhe autorização para erguer 
uma casa fortificada em Penegate. A esse pedido respondeu o monarca em 5 de Outu- 
bro de 1322, concedendo autorização para erguer 

“.. hua casa forte en'a sa herdade do Couto de Penagati pera teer hy o corpo 

em salvo quando lhy comprisse e outrossy pera teer hy a molher e os filhos que 

nom possam receber danos daqueles que hy a el mal querem polo meu serviço. E 

que nom podia fazer essa casa forte sem meu outorgamento porque eu ei deffeso 

que nem huum homeem nom possa fazer casa forte no meu senhoryo sem meu 

mandado ...” (Chanc. D. Dinis, Liv. 3.º, fl. 46 v.º; BARROCA 1989, p. 46). 

Parece claro que D. Mem Rodrigues de Vasconcelos não pensava ir viver defini- 
tivamente para a Torre de Penegate mas que apenas queria ter um refúgio onde se pu- 
desse recolher, juntamente com os seus, em caso de ameaça (“pera teer hy o corpo em 
salvo quando lhy comprisse”). Por outro lado, a carta do monarca deixa entender que 
D. Mem Rodrigues sentia ameaças pela sua actuação ao serviço do rei (“que hy a el 
mal querem polo meu serviço”), certamente na sequência do seu posicionamento no 
quadro dos recentes eventos. Por fim, esta resposta permite saber que D. Dinis tinha 
proibido a construção de Torres fortificadas (“porque eu ei deffeso que nem huum ho- 
mem nom possa fazer casa forte no meu senhorio”), fazendo depender essa construção 
de autorização régia. Este diploma, que ocupa um lugar central no estudo da residên- 
cia senhorial fortificada em Portugal, permite-nos ainda saber que a construção da 
Torre de Penegate deve ter começado pouco depois de Outubro de 1322. Assim, a insc. 
da Torre de Penegate pode ser considerada como posterior a 1322, talvez atribuível ao 
segundo quartel do séc. XIV. 
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N.º 687 Est. CCX, n.º 1 
[Séc. XIV] 


Local: Casa Particular de Bragança (Freg.: Bragança; Conc.: Bragança; Dist.: Bragança). 
Parad.: Casa da Rua Trindade Coelho, N.º 42 (antiga Rua da Costa Grande). 
Insc. gravada em aduelas. Granito. Alt.: 45 cm. Alt. média das letras: (A) 7 cm; (B) 10 cm. 


Leitura: 
(A) 
ERA/DEM”/.. XIW/... 


(B) 
GARCIA Mf(estre) 


Publ.: LOPO 1896, pp. 287-288; ALVES EM. 1934, p. 125. 


Inscrição comemorativa da construção de casa, gravada em duas aduelas do arco 
da sua porta principal. O texto (A), certamente avivado e adulterado em época mais 
recente, encontra-se gravado na quarta aduela a contar da esquerda, enquanto que o 
texto (B), de conteúdo mais inteligível, se encontra gravado na sétima aduela a contar 
da esquerda. 


As duas partes da insc. da Casa N.º 42 da Rua da Costa Grande (hoje denomi- 
nada Rua Trindade Coelho), quase ao chegar junto do castelo de Bragança, foram pu- 
blicadas por Albino Pereira Lopo e, mais tarde, por Francisco Manuel Alves, Abade 
de Baçal. 

O primeiro autor a divulgar este letreiro foi Albino Pereira Lopo, no segundo vo- 
lume do Archeólogo Português, onde referiu a existência deste letreiro gravado nas 
aduelas do arco da porta de uma casa “ao cimo da Rua da Costa Grande e do lado di- 
reito, a quem vae da cidade para a cidadela”. Albino Pereira Lopo não ensaiou qual- 
quer leitura da insc., optando por fornecer desenho à maneira de fac-simile onde se re- 
flectem algumas das dificuldades que o autor encontrou na interpretação da primeira 
parte desta epígrafe. Tendo em atenção a decoração do arco, Albino Pereira Lopo su- 
geria, ainda, que ele poderia ter pertencido a alguma Capela: 

“O arco da Porta é todo de granito grosseiro e apresenta um trabalho em 
ornatos que faz suspeitar ter servido para alguma Capela, suspeita que ainda se 
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torna maior em presença de certos indícios que ainda se divisam nas paredes da 

casa. (...) Seria a nossa casa o 3º templo que Duarte Darmas, por um erro de 

perspectiva tão triviais nas suas plantas, colocou no interior da Fortaleza, da en- 

trada da qual dista apenas 60 passos?” (LOPO 1896, pp. 287-288). 

A. Pereira Lopo sublinhava ainda que se tratava da única insc. medieval conhecida 
na cidade de Bragança (LOPO 1896, pp. 287-288), o que permanece correcto. 

Depois deste estudo pioneiro, a insc. de Bragança seria de novo publicada por 
Francisco Manuel Alves, Abade de Baçal, que nas suas Memórias se reportou a este le- 
treiro nos seguintes termos: 

“No cimo da rua chamada Costa Grande, em Bragança, à mão direita de 
quem sobe, há uma casa com a porta em arco, vendo-se em duas aduelas desta 
os restos de uma inscrição em letra gótica. Falta parte do letreiro, que devia estar 
na aduela do meio, restando apenas o gravado nas duas extremidades ...” 
(ALVES EM. 1934, p. 125). 

Na sua interpretação, a insc. da aduela do lado esquerdo diria “E dz / do / XP, 
enquanto que a aduela do lado direito diria “Gar / cia / M”. Francisco Manuel Alves 
entendia, ainda, que o X de XIII era plicado ou aspado, devendo valer por 40. Depois 
do estudo do Abade de Baçal, a insc. de Bragança não voltaria a ser publicada. 


A insc. de Bragança oferece diversas dificuldades, sobretudo no que respeita ao 
primeiro texto, gravado na aduela do lado esquerdo. Da sua análise fica-nos a impres- 
são de estarmos perante um letreiro que foi avivado ou copiado por alguém que não o 
compreendeu, e que portanto alterou irremediavelmente o desenho das letras e o seu 
conteúdo. Nesta perspectiva, parece-nos possível que a primeira regra desta aduela ti- 
vesse, no original, a palavra “ERA” (onde no E faltou avivar um dos traços verticais, 
o R foi mal compreendido e transformado em P e o À foi mais profundamente alte- 
rado). Na segunda linha encontramos “DE” (onde no E faltou gravar ou avivar o traço 
horizontal e um dos traços verticais), e a possível metade esquerda de um M uncial. Na 
terceira linha encontramos o numeral XIII, que não oferece dificuldades, e onde a 
plica, que o Abade de Baçal viu, nos parece ser discutível. Se a nossa perspectiva esti- 
ver correcta, esta primeira aduela conteria parte dos elementos cronológicos referentes 
à construção desta casa (os quais deveriam continuar pela aduela à sua direita). À certa 
altura, porque as letras já deviam estar muito delidas, foi ordenado o avivamento deste 
letreiro. Quem o fez não devia compreender minimamente o sentido da insc., tendo 
adulterado profundamente as letras. 

Já no que respeita à segunda aduela, do lado direito, o seu conteúdo é bastante 
mais claro. Nela se registou o nome de Mestre Garcia, por certo o arquitecto ou mestre 
pedreiro responsável pela obra. Também este letreiro foi avivado em época posterior, 
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como nos garante a comparação do nome GARCIA com o M, gravado a traço bem 
menos nítido e profundo. No entanto, porque se encontrava em melhor estado de con- 
servação, o responsável pelo avivamento compreendeu melhor o seu conteúdo e res- 
peitou as letras. 


A insc. de Bragança encontra-se gravada nas aduelas de um arco de volta perfeita 
que apresenta um friso singelo, alternando pérolas e rosetas de quatro pétalas, que per- 
corre as aduelas junto ao intradorso. O mesmo tema, passando a alternar rosetas, pé- 
rolas e motivos florais de quatro pétalas, prolonga-se pelas ombreiras da porta. A pre- 
sença de algumas irregularidades na curvatura interna do arco sugere que ele foi apeado 
e remontado, podendo ter sido então alterada a sua configuração original (talvez apon- 
tada) para a forma actual. No entanto, não cremos que existam motivos sólidos para 
sustentarmos, como fez Albino Pereira Lopo, a sua possível origem em alguma capela. 


N.º 688 Est. CCX, n.º 2 
[Séc. XIV] 


Local: Igreja Paroquial de N.º S.º da Natividade de Azinhoso (Freg.: Azinhoso; Conc.: 
Mogadouro; Dist.: Bragança). 

Parad.: Igreja Paroquial de N.º S.º da Natividade de Azinhoso. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 49 cm. Alt.: 33 cm. Alt. média das letras: 11 cm. 


Leitura: 
ERA 


Publ.: ALVES EM. 1934, p. 120. 


Inscrição gravada em silhar de granito, que se encontra embutido na fachada 
ocidental da Igreja Paroquial de Azinhoso, à direita do Portal e não muito longe do 
cunhal Sul. 


A insc. de Azinhoso foi publicada uma única vez, por Francisco Manuel Alves, 
Abade de Baçal, que registou a propósito desta Igreja: 
“Na esquina Sul, à altura de um homem, há gravada numa pedra em carac- 
teres góticos, a palavra ERA mas não foi possível encontrarmos os numeros cor- 
respondentes.” (ALVES F.M. 1934, p. 120). 
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Na realidade, e como o Abade de Baçal sublinhava, não se encontram vestígios 
dos numerais desta Era, o que nos leva a colocar duas possibilidades: ou a insc. ficou 
inacabada, nunca se tendo completado a data, ou foi removida do local de origem, e 
apenas se preservou o silhar com a palavra ERA, tendo-se perdido os outros. Com um 
conteúdo tão lacunar, este letreiro poucos elementos nos pode fornecer. 


N.º 689 Est. CCX, n.º 3 
[Séc. XIV] 


Local: Capela do Divino Salvador da Fraga ou do Santo Cristo da Fraga (Freg.: Castro 
Vicente; Conc.: Mogadouro; Dist.: Bragança). 

Parad.: Capela do Divino Salvador da Fraga ou do Santo Cristo da Fraga. 

Insc. gravada em pilar. Mármore. Alt.: 144 cm. Larg.: 44 cm. Esp.: 22 cm. Alt. média das 
letras: 1.1:3,8a 4 cm; 1.2:3 a 3,4 cm; 1.3:3a3,2 cm;1.4:2,8a3 cm;1.5:2a2,6 cm. 


Leitura: 
[...] +/[...] COM /[...] DESTA / EIGREI(a) * L ERA / ABADE AIMO (?) 


Ref.: AFONSO 1984, p. 683. 


Inscrição medieval gravada na extremidade de uma estela romana de assinaláveis 
proporções, que foi reaproveitada em posição invertida no pilar do lado esquerdo 
(Norte ou do Evangelho) do arco triunfal da Capela do Divino Salvador ou Senhor 
Cristo da Fraga. Quando foi reaproveitada neste local, e porque a peça ultrapassava as 
dimensões desejadas, uma parte foi enterrada no solo. Esta situação ocultava as três 
primeiras regras do primeiro epitáfio romano, impedindo a sua leitura. Hoje é inte- 
gralmente visível porque se quebrou a tijoleira em seu redor e se removeu a terra. De- 
vemos o conhecimento da existência desta insc. ao Professor Doutor José d”Encarna- 
ção, a quem agradecemos. 


A insc. de Castro Vicente foi referida por Belarmino Afonso, em 1984, quando 
este autor publicou as duas insc. romanas encomendadas por Valéria Rufina, e que se 
gravaram na extremidade oposta deste pilar (AFONSO 1984, p. 680) **. Depois de 


255 No que respeita às leituras propostas para as insc. romanas sublinhemos, apenas, que no primeiro letreiro nos 
parece estar referido CARISTO e não “RISIO (?)”, como entendera Belarmino Afonso. 
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abordar os dois epitáfios romanos, Belarmino Afonso regista a presença da insc. me- 
dieval que aqui nos ocupa, reproduzindo-a fotograficamente (AFONSO 1984, Fig. 2) 
e levantando a possibilidade de esta utilizar “caracteres visigóticos” (AFONSO 1984, 
p. 683). Trata-se, na realidade, de uma insc. que utiliza alfabeto Gótico Redondo ou 
Maiúsculo, e que deve corresponder ao Séc. XIV. O seu deficiente estado de conser- 
vação não permite, no entanto, uma leitura integral do seu conteúdo, sendo sobretudo 
prejudicado o texto das duas primeiras linhas, hoje quase ilegíveis. Apesar dos esfor- 
ços desenvolvidos, não conseguimos resolver integralmente esta leitura. 


A Capela do Divino Salvador da Fraga revela outros curiosos testemunhos me- 
dievais, que importa aqui registar. O primeiro prende-se com o facto de o arco triunfal 
apresentar marcas claras de ter recebido, em determinada ocasião, uma porta. Trata-se, 
assim, de mais um exemplo a acrescentar aos da Igreja de Tresminas (Vila Pouca de 
Aguiar) e da Capela de N.º S.º de Mileu (Guarda), onde se verificam situações seme- 
lhantes e que nos testemunham ritmos de obras muito lentos. Os programas construti- 
vos, demasiado ambiciosos para os meios disponíveis, obrigaram em qualquer dos ca- 
sos que, depois de erguida a Capela-mor, esta se tivesse mantido por algum tempo 
como único espaço construído. Como estas entraram desde logo ao culto, os responsá- 
veis pela obra foram obrigados a colocar uma porta aproveitando o arco triunfal, que 
momentaneamente funcionou, portanto, como arco Ocidental. 

O segundo aspecto prende-se com a presença de frescos tardo-medievais que 
passaram despercebidos até aos nossos dias. Na realidade, por trás do Altar moderno 
desta capela — um saboroso altar de talha, marcadamente popular mas obedecendo aos 
esquemas dos altares de talha barrocos — é possível observar a existência de frescos 
de duas épocas distintas. Do lado esquerdo encontramos um S. Sebastião atado à ár- 
vore, com o corpo crivado de setas. Trata-se de um fresco moderno, que julgamos po- 
der ser datado do séc. XVI ou, quando muito, do séc. XVII. No entanto, na zona in- 
ferior deste fresco são visíveis vestígios de um fresco anterior, seguramente medieval, 
onde se pode distinguir uma figura ajoelhada disparando uma besta. É possível, por- 
tanto, que o fresco medieval já iconografasse o Martírio de S. Sebastião. Do lado di- 
reito do Altar, pode-se ver a figura de um Anjo, com as suas asas, que será coevo do 
fresco de S. Sebastião, e que, portanto, se pode atribuir ao séc. XVI ou XVIL Os fres- 
cos da Capela do Divino Salvador da Fraga foram já objecto de estudo de Belarmino 
Afonso (AFONSO 1985). 
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N.º 690 
[Primeiro quartel do Séc. XIV] 


Local: Convento de St.º Clara (Freg.: St.” Clara; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 6036 / 0-7. 

Insc. gravada em Relicário. Prata e Coral. Dimensões máx.: 52,6 cm x 20 cm. Peso: 
1312 gr. 


Leitura: 
GLORIA TIBI TRINI/ TAS EQUALIS UNA / DEITAS ET ANTE 


Publ.: GONÇALVES A.N. 1940, N.º 7, p. 5: GONÇALVES A.N. 1983(a), p. 16; GON- 
ÇALVES A.N. 1984, p. 112; ROSAS 1991, Peça N.º 161, p. 253. 


Inscrição piedosa, reproduzindo parte de Oração medieval, gravada em pequeno 
anel de prata que estabelece a ligação entre dois fragmentos de coral do Relicário do 
Santo Lenho do Tesouro da Rainha Santa Isabel, que se conserva no Museu Nacional 
Machado de Castro. 


A insc. do Relicário da Rainha Santa Isabel foi, tanto quanto sabemos, apenas pu- 
blicada pela mão de dois autores, em quatro trabalhos distintos. O primeiro autor foi o 
Pº António Nogueira Gonçalves, que transcreveu esta insc. piedosa em três estudos 
seus, sempre com versões correctas: primeiro no Catálogo da Secção de Ourivesaria do 
Museu Nacional Machado de Castro, único local onde assinalou a divisão das regras 
(embora com leve diferença em relação à nossa opção, ao dividir a segunda regra em 
“UN/ A”) (GONÇALVES A.N. 1940, p. 5, Peça N.º 7); depois no pequeno estudo mo- 
nográfico que dedicou ao Tesouro da Rainha Santa, e que o próprio MNMC editou 
(GONÇALVES A.N. 1983(a), p. 16); mais recentemente, nos seus Estudos de Ourive- 
saria, onde teve oportunidade de analisar um pouco mais pormenorizadamente este 
Relicário, descrevendo a peça nos seguintes termos: 

“A base é uma cruzeta de duas hastes sobrepostas em X, postas ao alto, que 
se fixam em dois leões em pé. Ao centro, como seu eixo, dois encaixes circulares, 
tendo num dos lados, em esmalte, o escudo de Aragão e ao outro as quinas de 
Portugal. Nas extremidades da mesma cruzeta fixam-se dois encaixes de prata, 
em prisma hexagonal, onde novamente se gravam só a buril os cinco escudetes. 
A consolidar as hastes de coral, há diversas anilhas; grava-se numa, em três 
linhas, a inscrição litúrgica: 
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GLORIA TIBI TRINITAS EQUA(LJIS UNA DEITAS ET ANTE 

(cujo complemento corresponderia a — omnia saecula et nunc et in perpetuum). 

O remate, em hastes rectangulares; a central direita e as duas bifurcadas, como 

era usual neste tipo de relicário, conservam as mísulas em que assentavam as 

esculturinhas de Cristo crucificado, da Senhora e de S. João; decoradas na 
frente, em esmalte, de flores amarelas, e de fundo azul, e, no verso, gravados, 

ramos de vinha, ondulados e com folhas. Na haste média está incluído o 

receptáculo da relíquia, em forma de caixa circular, ornada na parte de trás dum 

entrelaçamento de folhas de vinha, em sugestão de disposição espontânea 

naturalista.” (GONÇALVES A.N. 1984, pp. 110-112). 

Devemos sublinhar que a leitura do Prof. Nogueira Gonçalves é absolutamente 
correcta e que já em 1940 este autor havia proposto idêntica reconstituição do texto au- 
sente desta inscrição. 

Mais recentemente, Lúcia Rosas teve oportunidade de registar a insc. do Relicá- 
rio do Santo Lenho no verbete que assinalou a presença desta peça na exposição Aux 
Confins du Moyen Age, organizada no quadro da Europália 91, onde forneceu leitura 
igualmente correcta (ROSAS 1991, Peça n.º 161, p. 253). 

A insc. do Relicário do Santo Lenho transcreve parte da Oração da Santíssima 
Trindade. Pode, assim, de alguma forma ser posta em paralelo com outras insc. que nos 
transmitem orações medievais, nomeadamente a insc. do Jacente de D. Constança, na 
Sé de Lisboa, com o Miserere (Insc. N.º 439), a insc. do Jacente de D. Maria de Vila- 
lobos, onde encontramos o Pater Noster e o início da Ave Maria (Insc. N.º 709) ou a 
insc. quinhentista do lateral do túmulo de Pero Mestre, cujo sarcófago se encontra em- 
butido em arcossólio junto da Porta do Sol da Sé de Évora, e onde se registou o Credo. 


O Relicário do Santo Lenho, como bem elucidam os Brasões que ostenta (com as 
armas de Portugal e Aragão), pertenceu a D. Isabel de Aragão e é uma das peças que 
integra o chamado Tesouro da Rainha Santa. Trata-se de um conjunto de peças deixa- 
das em testamento pela Rainha ao Convento de St.* Clara de Coimbra, e que hoje 
fazem maioritariamente parte do acervo do Museu Nacional Machado de Castro. Ao 
Relicário do Santo Lenho que aqui nos ocupa (MNMC, Inv. N.º 6036), devemos 
acrescentar a Estátua-Relicário de Nossa Senhora com o Menino, em prata (MNMC, 
Inv. N.º 6034), a Cruz Processional de Ágata (MNMC, Inv. N.º 6035) e o Colar de Ouro 
da Rainha, uma das raras jóias civis medievais portuguesas (MNMC, Inv. N.º 6037). 
Este núcleo completa-se com o Bordão de Peregrina, que se conserva ainda em Stº 
Clara-a-Nova, e que deve ter sido oferecido à Rainha pelo Arcebispo de Compostela, 
quando D. Isabel, já viúva, aí se deslocou em peregrinação em 1327. Nesse mesmo ano 
de 1327, a 22 de Dezembro, a Rainha assinou o seu segundo testamento pelo qual 
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deixa diversas peças em prata e ouro ao Convento que ajudara a erguer (nomeadamente 
cruzes, cálices, turíbulos e outros elementos). Apesar de nesse documento não se con- 
seguirem individualizar as peças que hoje sobrevivem *º, parece claro que elas se de- 
viam incluir entre este importante legado testamentário. Assim, a criação destas peças 
pode ser atribuída, com relativa segurança, ao primeiro quartel do séc. XIV, cronologia 
de resto já sugerida pelo P* A. Nogueira Gonçalves e por Lúcia Rosas. 


D. Isabel de Aragão, filha de D. Pedro III e de D. Constança, nasceu em 1270. 
Onze anos mais tarde, em 11 de Fevereiro de 1281, casou com D. Dinis, tendo depois 
vindo para Portugal. Viria a falecer em Estremoz em 4 de Julho de 1336, tendo sido le- 
vada para Coimbra e enterrada em St.º Clara-a-Velha no moimento que ela própria ha- 
via encomendado, cerca de 1330, a Mestre Pero. 


N.º 691 Est. CCXI, n.º 1 
[Séc. XIV ?] 


Local: Ermida de St. Comba (Freg.: Coimbra; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 646. 

Insc. gravada em baixo relevo. Calcário. Comp.: 64.5 cm. Alt.: 88 cm. Esp.: 18 cm. 
Campo epigráfico: Alt.: 5,6 cm. Alt. média de regra: 3,7 cm. Alt. média de letras: 2,5 cm. 


Leitura: 
(A) 
IHeSus : NAZARENUS : REX : JUDEORUm : 


(B) 
Híic) : Est : VESTIM[...] : V(in)GO : M(aria) : ATTULIT / S(an)c(DO 
ILDEFONSO 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 19-20, N.º 9; SIMÕES 1888(c), pp. 218-219; 
FIGUEIREDO A.C.B. 1886, pp. 222-223. 


356 A única excepção poderá ser a Estátua-Relicário de Nossa Senhora com o Menino, que pode ser a “... Santa 
que eu mandava poer às noivas que casavão de minha casa ...”, que D. Isabel de Aragão refere no seu testamento e 
que deixa ao Convento de St.* Clara com a condição de que “... a Abbadesa as empreste a aquelas que casarem e que 
lhas tornem depois.”. ) 
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Ref.: GONÇALVES A.A. 1911, p. 10, N.º 36; CORREIA V. 1941, p. 29. 


Inscrição gravada a traço muito fino, quase grafitado, na moldura superior do 
baixo relevo que, procedente da Ermida de St.' Comba, se conserva hoje no Museu Na- 
cional Machado de Castro. A insc. legenda o seu programa iconográfico. 


À insc. do baixo relevo da Ermida de St.º Comba foi lida pela primeira vez por 
João Correia Ayres de Campos no Catálogo dos Objectos do Museu do Instituto, edi- 
tado em 1877, onde já teve oportunidade de arrolar esta peça como pertença dessa ins- 
tituição. Na realidade, Ayres de Campos revela que o baixo relevo se encontrava, ou- 
trora, na Sacristia da Capela de St.” Comba de Coimbra, tendo sido oferecido pelo 
Cabido da Sé de Coimbra ao Museu do Instituto em Dezembro de 1874 (CAMPOS 
J.C.A. 1877, pp. 19-20, N.º 9). A leitura que Ayres de Campos publicou, sem desdo- 
bramentos de abreviaturas, é globalmente correcta. Entendia este autor que no campo 
da esquerda se podia ler: 

TAS : NAZARENUS : REX : IUDEORU : 
enquanto que no campo do lado direito se encontrava: 

H: E: VESTIM .... : VIRGO : M : ATTULIT 

SCO : ILDEFONSO : 

(CAMPOS J.C.A. 1877, Nº 9). A sua leitura seria transcrita, pouco depois, por Augusto 
Filipe Simões, no seu estudo consagrado à “Archeologia Conimbricense” (SIMÕES 
1888(c), pp. 218-219). Sublinhemos, por fim, que em 1886 António Cardoso Borges 
de Figueiredo, na sua Coimbra Antiga e Moderna, tinha publicado uma versão deste 
letreiro em tudo idêntica à de Ayres de Campos, de onde deve ter sido retirada (FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, pp. 222-223). 


O baixo relevo da Ermida de St.? Comba apresenta o seu campo bipartido, com 
dois registos individualizados por moldura arquitectónica composta por dois arcos tri- 
lobados. O texto (A) encontra-se gravado na primeira metade da placa, do lado es- 
querdo, e legenda-nos o campo onde se iconografou a Crucifixão. A insc. (B), gravada 
na metade direita da placa, ocupa duas regras e constitui a legenda desse campo ico- 
nográfico. A primeira regra deste texto (B) foi gravada na moldura superior, à seme- 
lhança do que acontece com o texto (A). No entanto, o texto não coube todo nesse es- 
paço, tendo o escultor sido obrigado a criar uma “segunda regra”. Na falta de espaço 
adequado, esta segunda regra foi gravada nos espaços que quedavam livres por cima 
do arco trilobado. Separando os textos (A) e (B) foi gravado, a meio, um pequeno seg- 
mento de recta vertical. 
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A zona onde a insc. foi gravada foi objecto de um tratamento “bicromático”, cer- 
tamente aplicado por alguém que quis ler estes letreiros. Por isso, as manchas epigrá- 
ficas se apresentam enegrecidas. 

O campo iconográfico do lado esquerdo apresenta uma Crucifixão: Cristo na 
cruz, com dois anjos segurando a coroa, ladeado, em baixo, por Nossa Senhora e 5. 
João. A legenda que se gravou na moldura superior é, no fundo, a mesma que, tantas 
vezes, encontramos abreviada nas suas iniciais: INRI. No campo iconográfico do lado 
direito a cena é um pouco mais complexa ou, pelo menos, menos usual na nossa Arte 
Medieval, e talvez tenha sido este o motivo que levou o escultor a legendar os baixos 
relevos. À direita podemos ver Nossa Senhora, coroada, sentada em trono e com o Me- 
nino no seu joelho esquerdo. Na metade direita deste registo, por trás de um Altar, en- 
contra-se a figura mitrada de St.º Ildefonso, Arcebispo de Toledo, recebendo de um 
Anjo alado as vestes sacerdotais com que terá sido contemplado por Nossa Senhora em 
recompensa por ter defendido a Sua virgindade. A essa cena se refere a legenda supe- 
rior, apenas truncada a meio por pequena mutilação. 


St. Ildefonso, Arcebispo de Toledo que morreu a 26 de Janeiro de 667, escreveu 
um tratado consagrado à Virgindade de Maria — De Virginitate Sanctae Mariae. A sua 
festa é, curiosamente, silenciada no texto árabe do Calendário de Córdova, sendo 
apenas referida no texto latino (DOZY R. 1873, pp. 34-35). No Livro das Kalendas, 
Obituário da Sé de Coimbra, regista-se a sua festa no fólio relativo às X Kalendas 
Februarii (23 de Janeiro), fazendo-se eco do seu empenho na defesa da Virgindade de 
Maria: 

“.. in Hispaniis natale sancti patris nostri Ildefonsi episcopi et confessoris 
qui in laudem sancte Marie more sinonimorum edidit quasdam lecciones de 
perpetua virginitate adversos ereticos qui dicebant eam detrimentum virginitatis 
passam.” (LKal., vol. I, p. 63). 


N.º 692 Est. CCXI, n.º 2 
[Séc. XIV] 

Local: Claustro de S. João de Almedina (Freg.: Almedina; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 


Parad.: MNMC, Coimbra. 
Insc. gravada em colunelo. Calcário. 
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Leitura: 
EU (2) : JAS [...] / DO : AQ(U)T:: PE[...] / MAI [...]/ CABO [...] 


Inédita. 


Inscrição muito truncada, gravada em colunelo do Claustro ou Alpendre de 
S. João de Almedina, que se conserva hoje reconstruído no Museu Nacional Machado 
de Castro. 


À insc. do colunelo de S. João de Almedina encontra-se gravada ao longo de qua- 
tro curtas regras exaradas na parte superior do fuste, imediatamente abaixo do colari- 
nho do capitel. A insc. apresenta caracteres bem gravados e utiliza os usuais três pon- 
tos sobrepostos para assinalar a divisão de palavras. Não se trata, portanto, de um 
grafito, mas sim de uma inscrição, no sentido pleno da palavra. Pelo que dela sobre- 
vive podemos adivinhar o seu conteúdo funerário. Infelizmente o letreiro encontra-se 
afectado na metade direita por uma série de marcas lineares profundas, espelho do há- 
bito de aqui se afiarem lâminas. 

Este costume ou ritual veio mutilar irremediavelmente este letreiro, tornando-o ir- 
recuperável. Pelo tipo de letra, enquadrável dentro do Séc. XIV, é claro que a insc. foi 
gravada muito depois de esta galeria ter sido erguida. Como é sabido, os especialistas 
em Arte Medieval atribuem a criação da arcaria de S. João de Almedina aos fins do séc. 
XI(REAL M.L. 1974, pp. 49-52), fins do séc. XI ou inícios do séc. XII (CORREIA V. 
1946-78, vol. I, p. 59) ou aos meados da primeira metade do séc. XII (ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), p. 116; GONÇALVES A.N. 1938, pp. 9-11). 


N.º 693 Est. CCXI, n.º 3 
[Séc. XIV] 


Local: Desconhecido (Freg.: 7; Conc.: ?; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 10093. 

Insc. gravada em silhar (?). Calcário. Comp.: 40 cm. Alt.: 12 cm. Alt. média das regras: 
2 cm. Alt. média das letras: 1,5 cm. 


Leitura: 
[...] BRI[...] OLAS [...] IC / OLIMBRIENSIS : EI (?)/ COLIS : RE [...]/ 
E(ra) : M: [...]/[...] WII [...]/ [...) 
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Inédita. 


Insc. de proveniência desconhecida, que se encontra gravada em silhar (?) de cal- 
cário em muito mau estado de conservação, espelhando de forma profunda a degrada- 
ção do seu suporte por exposição prolongada às intempéries. A insc. foi gravada numa 
das secções menores do silhar, na única face talhada em plano inclinado, sendo difícil 
de compreender o local para o qual esta pedra foi concebida já que, pela inclinação que 
essa face apresenta e pelo sentido de leitura das regras, se deverá afastar a possibili- 
dade de se tratar de uma aduela de arco ou de rosácea. O campo epigráfico apresenta 
seis regras marcadas a traço simples, mas apenas nas cinco primeiras encontramos tra- 
ços de ter sido gravado texto (e mesmo na quinta regra, apenas na parte inicial). Julga- 
mos que dificilmente se poderá progredir mais na leitura deste letreiro. 


N.º 694 Est. CCXH, n.º 1 
[1º Quartel do Séc. XIV 2] 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 4015. 

Insc. gravada em nicho com estátua. Calcário. Alt.: 42 cm. Larg.: 22,5 cm. Esp.: 12 cm. 
Campo epigráfico: Comp.: 22,5 cm. Alt.: 2,5 cm. Alt. média das letras: 1,5 cm. 


Leitura: 
SANTANTAM 


Inédita. 


Inscrição gravada na base de nicho com estátua de St.º Antão, legendando o con- 
junto e identificando o Santo. Faz parte do acervo do Museu Nacional Machado de 
Castro, onde recebeu o N.º de Inv. 4015. Vergílio Correia, no Catálogo da Secção de 
Arte e Arqueologia que organizou em 1941, refere que a peça teria sido adquirida em 
Coimbra (CORREIA V. 1941, p. 27, N.º 18). 


O pequeno nicho apresenta-se enquadrado por arco apontado, sustentado por dois 
colunelos com bases e capitéis lisos, de que os do lado direito se conservam em bom 
estado. Ao centro podemos admirar uma estátua de St.” Antão com o Santo represen- 
tado com hábito monástico — vestes longas, distinguindo-se cógula e capa — e por cima 
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um capuz ou gorro que lhe cobre cabeça e ombros, deixando apenas livre a face. Se- 
gura na sua mão esquerda o Livro e um pequeno sino ou chocalho. A mão direita en- 
contra-se ausente, por mutilação, sendo possível que segurasse o báculo (como é usual 
na iconografia deste Santo e como parece corroborar a base que sobrevive no ângulo 
inferior esquerdo do conjunto). Aos seus pés, do lado direito, devia estar esculpido um 
pequeno cordeiro ou porco, hoje mutilado, mas do qual sobrevivem igualmente vestí- 
gios. Ambas as soluções — porco ou cordeiro — são legitimadas pelo que se conhece da 
iconografia deste Santo. O conjunto ainda apresenta vestígios evidentes de ter recebido 
policromia. Na base, aproveitando a sua secção lisa, foi grava a legenda que aqui nos 
ocupa — SANTANTAM ou SANTºANTAM - à qual se segue uma sigla: 


É provável que esta sigla estivesse de alguma forma ligada ao escultor responsá- 
vel por esta estátua. O conjunto parece poder ser atribuído ao séc. XIV, embora certa- 
mente anterior à entrada em funcionamento da oficina de Mestre Pero, devendo, por- 
tanto, ser do primeiro quartel da centúria. 


O culto a St.º Antão, anacoreta do Egipto, afirma-se de forma mais precoce na 
Igreja Oriental mas encontra-se documentado no Ocidente pelo menos desde o Séc. IX, 
embora ainda seja ignorado no Calendário de Córdova, que Dozy entendia ser de 961 
(DOZY R. 1873, pp. 30-31). No Livro das Kalendas já encontramos testemunho da sua 
festa, exarada no fólio das XVI Kalendas Februarii (17 de Janeiro): 

“In Egipto apud Thebaidem beati Antonii monachi ...” (LKal., vol. 1, p. 47). 


N.º 695 Est. CCXII, n.º 2 
[Séc. XIV] 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 659. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 33,5 cm. Alt.: 38,5 cm. Campo Epigráfico: 
Comp.: 13 cm. Alt.: 34 cm. Alt. média das regras: r.l: 3,4 cm; r.2: 3,3 cm: 1.3: 3 cm; 
r4:3 cm; r.5: 3,1 cm; r.6: 3,2 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,5 cm; 1.2:2,4 cm; 1.3:2,2 
em; 1.4: 2,3 cm; 1.5: 2,3 cm. 
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Leitura: 
: AQUI : IAZ : / DONA : MOOR/: PEREZE DO/ NA : MARIA :/ 
GONCALVIZ : /: 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911, p. 13; N.º 52; CORREIA V. 1941, p. 30, N.º 42. 


Inscrição funerária de D. Mor Peres e D. Maria Gonçalves, gravada em lápide onde 
se pode admirar, na metade direita, e a toda a altura, uma Crucifixão. Ignora-se a pro- 
veniência desta peça que, desde inícios do nosso século, faz parte do acervo do MNMC. 


Surpreendentemente, a insc. de D. Mor Peres e D. Maria Gonçalves permaneceu 
inédita até aos nossos dias, tendo sido apenas referida — sem que a leitura do seu texto 
fosse publicada — nos diversos catálogos da Secção Lapidar do Museu Nacional Ma- 
chado de Castro. Assim aconteceu primeiro com António Augusto Gonçalves, em 1911 
(GONÇALVES A.A. 1911, p. 13, n.º 52), e depois com Vergílio Correia (CORREIA V. 
1941, p. 30, N.º 42). O silêncio que lhe reserva Ayres de Campos no Catálogo de 18777 
parece indicar que a sua incorporação nas colecções do Museu de O Instituto (que de- 
pois, por sua vez, estiveram na origem do Museu Nacional Machado de Castro) deve 
ter ocorrido depois dessa data. Sublinhemos que foi esta a lápide a escolhida para ilus- 
trar a capa da mais recente edição do manual de epigrafia portuguesa de Cordeiro de 
Sousa (cf. SOUSA J.M.C. 1928 — 3.º ed., Coimbra 1983). 


A lápide do MNMC apresenta, na metade esquerda da sua superfície, um campo 
rectangular com 34 cm de altura, onde apenas os primeiros 17 foram utilizados. Foram 
assinaladas seis regras, materializadas no suporte, mas destas apenas as cinco primei- 
ras foram preenchidas. Na sexta regra apenas se gravaram os três pontos sobrepostos, 
sinal de separação de palavras. Certamente que esta insc. resulta de uma encomenda 
prévia, feita por estas duas senhoras, sendo destinada a assinalar o local de sepultura 
de ambas. Assim o indica o facto de o epitáfio estar incompleto na parte respeitante aos 
elementos cronológicos dos dois óbitos, e o facto de apresentar apenas metade da sua 
superfície epigrafada. 

Na metade do lado direito foi iconografada uma Crucifixão em baixo-relevo em 
encavo. Ao centro, com os braços muito erguidos por forma a adaptar-se ao pouco es- 
paço disponível, foi representado Cristo na cruz. A ladeá-Lo foram esculpidas duas fi- 
guras femininas: à esquerda Nossa Senhora (com cabeça coberta por véu e com as 
mãos cruzadas no peito em sinal de dor), à direita Stº Maria Madalena (com véu 
cobrindo igualmente a cabeça, segurando um Saltério na mão esquerda, em sinal de 
penitência, e elevando a mão direita à face, em sinal de dor). Ambas as figuras estão 
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soerguidas por supedâneos. O conjunto apresenta, ainda evidentes sinais de ter rece- 
bido policromia. 


Apesar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos identificar D. Mor Peres e 
D. Maria Gonçalves. Pelas características da lápide, não podemos deixar de pensar que 
deveriam ser pessoas de certas posses, possivelmente nobilitadas, e que poderiam ser 
freiras de alguma instituição coimbrã, certamente unidas por profunda amizade, um 
pouco à semelhança do que aconteceu com D. Alda Vasques e D. Urraca Ermiges (cf. 
Insc. N.º 476). A sua lápide deve ser enquadrada dentro do conjunto, relativamente pe- 
queno, de lápides com campos historiados (cf. Inscs. Nº 397, de 1282; Nº 448, de 1300; 
N.º 565, de 1326; e N.º 575, de [1330-1339)). 


N.º 696 Est. CCXXII, n.º 3 
[Séc. XIV 2] 


Local: Convento de S. Francisco (Freg.: Évora; Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: MRE, Évora. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Mármore. Larg.: 73,5 cm. Alt. máx.: 47 cm. Alt. 
média das letras: 2 cm. 


Leitura: 
[...] FILHO : DE : MarTIN BARVA : NETO : DE : VAASCO : MArTInZ 
: DE : REESENDe : E [...] 


Publ.: BARATA 1903, p. 20, N.º 15; BARATA 1909, p. 55; ESPANCA 1966, p. 124. 


Inscrição funerária de D. Rui Martins Barba (?), que se encontra gravada na orla 
do escudo de armas que ornamenta a tampa de sua sepultura. Dessa tampa sobrevive 
apenas uma porção central, não permitindo a leitura integral do texto. O nome de D. Rui 
Martins Barba, que não figura na tampa, foi deduzido a partir dos elementos genealó- 
gicos que conseguimos reunir. 


O fragmento que resta da insc. de D. Rui Martins Barba foi lido pela primeira vez 
por António Francisco Barata, que teve oportunidade de o publicar no Catálogo do Museu 
Arqueológico da Cidade de Évora, editado em 1903. Este autor divulgava, então, que se 
tratava de uma insc. procedente do Convento de S. Francisco de Évora, e que pertencia a 
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“um filho de Inês Vasques de Resende (que casara com Martim Barba), fi- 
lha do quinto avô do Mestre André de Resende, de nome Vasco Martins de Re- 
sende” (BARATA 1903, p. 20, N.º 15). 

A sua leitura, sem desdobramentos de abreviaturas, enferma de dois pequenos er- 
ros de pormenor: “MARTIZ” (em vez de MArTInZ ou MATIZ); e “RESEEND” (em 
vez de REESENDe). Seis anos mais tarde, o mesmo autor teria oportunidade de voltar 
a publicar esta insc. numa obra que recebeu o curioso título de Evora Antiga. Notícias 
colhidas com Afanosa Diligência (BARATA 1909). Esta nova versão apenas difere da 
anterior por acrescentar o lapso “VAASCOO” (em vez de VAASCO) (BARATA 1909, 
p. 55). Depois de mais de meio século de esquecimento, a legenda funerária de D. Rui 
Martins Barba seria publicada mais recentemente por Túlio Espanca, que adoptou uma 
versão quase idêntica à primeira leitura de António Francisco Barata, lendo “MAR- 
TIZ” (em vez de MArTInZ) e “RESEND” (em vez de REESENDe) (ESPANCA 1966, 
p. 124). Sublinhemos, apenas, que nenhum dos autores conseguiu progredir na identifi- 
cação do neto de D. Vasco Martins de Resende, não avançando com qualquer sugestão. 


Antes de passarmos à descrição do fragmento da tampa importa tentar esclarecer 
a identidade de quem jazia nesse monumento. Como referimos, o Museu Regional de 
Évora possui apenas uma porção central da coberta desse moimento, onde se consegue 
distinguir um escudo de armas com legenda em seu redor e uma espada. A legenda en- 
contra-se mutilada na zona superior do escudo, o que afecta o princípio e o fim do epi- 
táfio. Ficamos, assim, privados da identidade de quem ali jazia e dos elementos crono- 
lógicos relativos ao seu óbito. É possível, no entanto, progredir na sua identificação já 
que o que sobrevive desse epitáfio revela o nome do Pai e do Avô de quem ali jazia: o 
primeiro era D. Martim Barba e o segundo D. Vasco Martins de Resende. Ensaiemos, 
então a reconstituição genealógica. 


D. Vasco Martins de Resende, nomeado no epitáfio que aqui nos ocupa como 
tendo sido Avô de quem ali fora enterrado, era filho de D. Martim Vasques Pimentel 
e de D. Constança Martins de Resende (LL, 35 A 2-3). Foi trovador *”, privado de 
D. Afonso IV e Senhor da Honra de Resende, tendo falecido antes de 1357 (cf. PZARRO 
J.A. 1987, p. 214). Casou três vezes, a primeira com D. Teresa Rodrigues Ribeiro (LL, 
35 A 3), uma segunda vez com D. Guiomar Martins (LL, 35 E 3), e por fim, terceira 


357 Como António Francisco Barata (1903) e Túlio Espanca (19665) anotaram, D. Vasco Martins de Resende foi 
antepassado de André de Resende. Assim se explica que a única composição conhecida da sua actividade trovadoresca, 
uma tenção de amor, se tivesse conservado através de uma cópia que pertencia à Biblioteca do Humanista Eborense (cf. 
TAVANI 1989, p. 326, N.º 153; OLIVEIRA AR. 1992, p. 437, N.º 56). 
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vez com D. Mécia Vasques de Azevedo (LL, 35 E 3). É o primeiro destes matrimónios 
que nos interessa, pela sua descendência. Na realidade, foi uma filha desse primeiro 
matrimónio — de seu nome D. Inês Vasques de Resende — quem casou com D. Martim 
Martins Barba, que no epitáfio de S. Francisco de Évora é referido como o Pai de 
quem ali jazia. Esse casamento encontra eco no Nobiliário do Conde D. Pedro, sendo 
facultada a descendência (cf. LL, 25 T 6). Assim, quem jazia nessa sepultura seria um 
filho de D. Martim Martins Barba e neto de D. Vasco Martins de Resende, o que de 
acordo com o Conde D. Pedro deixaria duas possibilidades: ou se tratava de D. Rui 
Martins Barba ou de D. Vasco Martins Barba (cf. LL, 25 T 6; somente o primeiro em 
LL, 35 B 4). 

Pelos elementos genealógicos conhecidos, revelados pelos Nobiliários, é possível 
ensaiar a seguinte reconstituição: 


Vasco Martins de Resende Martim Pires Botelho 
=1 5 


Teresa Rodrigues Ribeiro Joana Martins de Parada 


Gil Vasques de Resende Inês Vasques de Resende 


Martim Martins Barba 


— 


Rui Martins Barba Vasco Martins Barba Beatriz Martins Barba 


Iria Martins Alardo 


Julgamos que a pessoa a quem se referia o epitáfio seria D. Rui Martins Barba, 
atendendo a que casou com uma Alardo, família tradicional da zona de Évora, o que 
está mais de acordo com a presença do seu moimento no Convento de S. Francisco 
dessa cidade. Na realidade, e de acordo com Anselmo Braamcamp Freire, Rui Martins 
Barba casou com Iria Martins Alardo, tendo tido pelo menos uma filha, D. Maria Ro- 
drigues Barba, que viria a casar com D. João Afonso de Albuquerque (FREIRE A.B. 
1921, vol. II, p. 196). 


O fragmento de tampa apresenta, nos lados, moldura toreada singela e ao centro 
um escudo esquartelado com um brasão que, de acordo com a nossa proposta de iden- 
tificação, seria o de D. Rui Martins Barba: no primeiro e quarto quadrante uma cabra 
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voltada à esquerda, certamente da parte dos Resendes (que, como se sabe, tinham por 
brasão as duas cabras sotopostas, semelhante ao brasão dos Baiões); e nos segundo e 
terceiro quadrantes duas caldeiras com corpo ornamentado com faixa lisa ao centro en- 
quadrada por duas sequências de três arruelas em fila, uma em cima outra em baixo. 
As caldeiras apresentam as asas rematadas em cabeça de serpe *$. Ao lado direito da 
tampa corre uma espada embainhada, de que nos falta a parte correspondente às guar- 
das, punho e pomo. À bainha, única parte sobrevivente, apresenta uma fita enrolada em 
espiral, tal como era costume usar na Corte e em momentos mais solenes. 


N.º 697 Est. CCXIII, nº 1 e 2 
[2º metade do Séc. XIV] 


Local: Igreja Paroquial de St. Maria do Castelo de Monsaraz (Freg.: Monsaraz; Conc.: 
Reguengos de Monsaraz; Dist.: Évora). 

Parad.: Igreja Paroquial de St." Maria de Monsaraz. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Mármore. Comp.: 228 cm. Alt.: 7 cm. Alt. média 
das letras: 1,7 cm. 


Leitura: 
AQ(u)l : IAZ : GOMEZ : MARTI(n)Z : VAS(S)JALO DELREI : FILHO 
DE : MARTIN : SILVESTRE O QUAL : GOMEZ : MARTI(n)Z : 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Monsaraz”, vol. V, p. 432; ESPANCA 1978, p. 369. 


Inscrição funerária de D. Gomes Martins, gravada na secção lateral da tampa do seu 
sarcófago, ornamentada com a sua estátua jacente. A insc. quedou-se incompleta na parte 
terminal, espelho de que estamos perante mais uma encomenda prévia. O moimento con- 
serva-se na Igreja de St. Maria de Monsaraz, à direita de quem entra no templo. 


O primeiro autor a publicar a insc. de Monsaraz foi Pinho Leal, no seu Portugal 
Antigo e Moderno, no artigo que consagrou a Monsaraz, apresentando uma leitura 
quase correcta, não fora o erro de interpretação do nome próprio de D. Gomes Martins. 
Na realidade, Pinho Leal escrevia que o monumento 


*58 São Armas muito distintas das atribuídas à família Barba: “As armas que usam os Barbas portugueses são: 
De prata, com cruz florenciada e vazia de negro, contido entre dois ramos de hera verde, reunidos em pontas e no meio 
do chefe.” (LUQUETE 1961, p. 79). 
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“.. na borda da tampa tem uma inscrição gothica já bastante destruída pelo 
tempo, na qual apenas se pode ler: 

AQUI JAZ TOMAZ MARTINS, VASSALLO D'EL REY, FILHO DE MARTIM 

SILVESTRE, O QUAL TOMAZ MARTINS ....... ç 

(LEAL 1873-90, vol. V, p. 432). 

Na realidade, a insc. não se encontra “bastante destruída pelo tempo” mas foi, 
desde sempre, um letreiro incompleto, inacabado. Depois desta versão de Pinho Leal, 
a insc. de D. Gomes Martins seria apenas de novo referida e publicada por Túlio Es- 
panca, no Inventário Artístico de Portugal, onde apresentou uma versão correcta: 

“AQUI JAZ GOMEZ MARTINS VASALO DEL REI FILHO DE MARTIM 
SILVESTRE O QUAL GOMEZ MARTINS ...” 

(ESPANCA 1978, p. 369). 

Túlio Espanca identifica “Gomes Martins Silvestre” como tendo sido Mestre 
Falcoeiro de D. Afonso III, e revela que teria sido responsável pela fundação da Capela 
da SS. Trindade, onde instituiu panteão familiar, acrescentando que ainda seria vivo 
em 1289 (ESPANCA 1978, p. 369). No comentário ao sarcófago com jacente, Túlio 
Espanca associa o monumento ao atelier que produziu o jacente do Bispo D. Durando 
(+ 1283), na Sé de Évora, e o de D. Vasco Esteves Gato (+ 1401), em S. Francisco de 
Estremoz, certamente sem ter reparado na imensa diacronia que separa os dois moi- 
mentos (ESPANCA 1978, p. 369). Por fim, na legenda à fotografia que publica nesse 
volume, Túlio Espanca classifica-o como sendo o “Túmulo de Gomes Martins Silves- 
tre (Último quartel do séc. XII)” (Est. 38). 


Julgamos que Túlio Espanca se equivocou na sua identificação e datação. Em pri- 
meiro lugar porque D. Afonso III não teve qualquer Mestre Falcoeiro de nome “Gomes 
Martins Silvestre”. Leontina Ventura identificou apenas um Falcoeiro de D. Afonso II, 
de nome Pero Pais (cf. VENTURA 1992, vol. II, p. 1045). Por outro lado, sabemos que 
o pai de D. Gomes Martins — que a própria insc. do seu túmulo revela ter sido Martim 
Silvestre — faleceu em 6 de Abril de 1341 (cf. Insc. N.º 599), o que invalida igualmente 
que seu filho tivesse sido Falcoeiro de D. Afonso IJ. Poderia, quando muito, ter sido 
Falcoeiro de Afonso IV, mas mesmo para essa suposição não encontramos qualquer 
eco na Chancelaria de Afonso IV ou na documentação publicada que compulsámos. 
De resto, é provável que a tradição de ter sido Falcoeiro tenha sido criada a partir do 
relevo que se pode admirar no topo dos pés desta arca, onde se regista uma cena de 
caça de altanaria. 

Para a biografia de D. Gomes Martins apenas conhecemos uma referência docu- 
mental. Trata-se de um documento de 24 de Fevereiro de 1332, um processo que Go- 
mes Martins e João Lourenço, cavaleiros e vassalos do Rei, fizeram por causa de uma 
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contenda sobre os limites dos termos entre Moura e Arouche e entre Noudar e Monsaraz 
(GAVETAS, vol. VII, pp. 584-606). No processo é transcrita a procuração que D. Afonso 
IV tinha passado a ambos, datada de 2 de Fevereiro de 1332 (GAVETAS, vol. VII, pp. 
5817-588), e onde são designados “... Joham Lourenço de Monsaraz e Gomez Martiniz 
cavaleiros seus vassalos ...” (GAVETAS, vol. VII, p. 587). Acrescentemos, ainda, que 
como já vimos quando tratámos da insc. funerária de D. Martim Silvestre (Insc. Nº 599), 
foi D. Gomes Martins o responsável pela encomenda do epitáfio de seu Pai e pela cons- 
trução da Capela onde este foi sepultado, como de resto não se esquece de deixar assi- 
nalado na lápide: ... Go(me)Z : Ma(rt)K(n)Z : SEU : FILHO : MANDOU : FAZER 
: ESTA : CAPELA (cf. Insc. N.º 599). Por fim, sublinhemos que D. Gomes Martins 
devia ser pessoa de posses já que deve ter herdado a fortuna de D. Martim Silvestre. 
Recordemos apenas que seu Pai, rico mercador de Monsaraz, tinha protagonizado em 
Abril de 1317 a compra de Mourão em hasta pública, tendo dado pela posse da vila 
alentejana a módica quantia de 11 mil libras (cf. DAVID H, BARROS A. e ANTUNES 
J. 1987, p. 75 e Apend. Documental, Doc. 4; COSME J.S.R. 1992, p. 389). 


O monumento de D. Gomes Martins, fruto de encomenda prévia, certamente pro- 
tagonizada pelo próprio em vida, é um curioso documento iconográfico. Na tampa en- 
contramos a estátua jacente de D. Gomes Martins, com cabeça enquadrada por balda- 
quino e apoiada em almofada. O Cavaleiro foi retratado com os principais atributos que 
nos habituámos a encontrar quando se trata de caracterizar um nobre: segura espada, 
traja vestes longas e apresenta, aos pés, um lebreu ou mastim. Apesar de seu Pai, Mar- 
tim Silvestre, ter sido apenas um “rico homem” de Monsaraz, o filho, Gomes Martins, 
já foi tratado pelo monarca como sendo seu Vassalo e “cavaleiro”. É provável, por- 
tanto, que o processo de nobilitação tivesse ocorrido nesse virar de geração, como de 
resto parece sugerir a presença de escudo de armas na cena do lateral maior do seu sar- 
cófago, onde se podem ver três chaves dispostas em roquete que poderiam muito bem 
ser as Armas de D. Gomes Martins. 

A arca tumular de D. Gomes Martins é sustentada por três leões, como era relati- 
vamente usual na tumulária da sua época. 

No topo menor do sarcófago, na parte correspondente aos pés, encontramos ico- 
nografada uma cena de caça de altanaria. Nela se pode ver um cavaleiro com um fal- 
cão no punho, enguanto que outra ave voa para uma árvore, que se ergue à esquerda do 
registo. Em baixo, ao nível do solo, foram representados dois cães de caça. 

Ao longo do lateral maior, onde Pinho Leal via representados “14 Santos”, julga- 
mos estar iconografada uma cena bem distinta, bastante mais interessante e segura- 
mente mais importante. Na realidade, trata-se de uma cena de lamentação da morte, 
estruturada em duas partes: uma, ocupando quase dois terços da superfície, com 
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elementos religiosos, outra, ocupando o derradeiro terço, com elementos civis. Na 
parte do lado esquerdo encontramos oito personagens com vestes monásticas, todas 
compridas e algumas com as casulas claramente assinaladas. Pelas suas poses, estes 
oito personagens parecem estar em colóquio. Os sexto e sétimo monges apresentam ca- 
beça coberta pela casula e ostentam rosários pendentes da cintura (sendo, portanto, 
possivelmente mendicantes). Alguns erguem as mãos em sinal de benção, outros apon- 
tam. Separando este quadro do campo onde foram representados os personagens civis 
encontramos uma figura, proporcionalmente mais pequena, segurando uma cruz pro- 
cessional com pé alto, acolitada por duas figurinhas ainda mais pequenas. À direita 
destes três personagens encontramos um conjunto de seis pessoas, trajando vestes ci- 
vis, de nobre, mais curtas que as primeiras, um segurando um escudo com Brasão (os- 
tentando as três chaves dispostas em roquete), e que exteriorizam sentimentos de dor: 
uns puxam as barbas (nomeadamente o primeiro e terceiro personagem a contar da di- 
reita), outros erguem os braços até ao peito, em sinal de dor (quinto personagem a con- 
tar da direita). Trata-se, portanto, inequivocamente de uma cena de lamentação da 
morte de D. Gomes Martins, e não da representação de “14 Santos” como pretendia Pi- 
nho Leal, o que, de resto, nem sequer corresponde ao número de figurantes esculpidos 
(ao todo, 177 personagens). 


É possível que a encomenda deste Jacente tenha sido feita pelo próprio D. Gomes 
Martins e talvez na mesma ocasião em que encomendou o epitáfio de seu Pai (Insc. 
N.º 599) e ergueu a Capela onde este seria enterrado. Neste sentido, a iconografia do 
seu lateral maior, com uma das raras cenas de lamentação que conhecemos em Portu- 
gal, ganha ainda um maior interesse. 

Este não era, no entanto, o único monumento que apresentava uma cena deste tipo 
em Portugal. Já em 1987 tivemos oportunidade de sublinhar que o moimento de D. Gui- 
lherme de Cardona, que se encontrava outrora em St.? Clara-a-Velha, em Coimbra, 
também ostentava no seu lateral maior uma cena de lamentação, de resto na tradição 
de alguns moimentos aragoneses e catalães que certamente D. Guilherme de Cardona 
teria conhecido antes de vir para Portugal, onde se fixou (BARROCA 1987, p. 275). 
A descrição de Fr. Manuel da Esperança revela que o túmulo de St.º Clara-a-Velha 

“Era lavrado com singular artifício, de modo que vivamente estava repre- 
sentando na parte superior a pessoa deste mesmo D. Guilhelm, assi na gravidade 
do rosto como tambem na galante bizarria, com que puxava da espada, que tinha 
embainhada. Aparecião à roda, entre imagens, & insignias de Santos muitas fi- 
guras de molheres & de homens: aquellas, que arranhavão o rosto; estes, arre- 

pelando as barbas.” (ESPERANÇA 1656-66, Parte 2.º, p. 50). 
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Infelizmente desconhece-se o paradeiro do monumento de D. Guilherme de 
Cardona que talvez permaneça enterrado nos lodos que inundaram o piso térreo de 
St. Clara-a-Velha. Assim, e para além do moimento de D. Gomes Martins, apenas so- 
brevive outro monumento em Portugal onde podemos admirar uma cena de lamentação 
da morte. Trata-se do sarcófago de D. Urraca, mulher de D. Afonso II, que se conserva 
em Alcobaça, e onde no topo dos pés se encontra representada uma cena onde o Mo- 
narca e seus filhos choram a morte prematura da Rainha, exteriorizando a dor nas for- 
mas mais usuais para a época: puxando as barbas e colocando a mão sobre o coração 
(D. Afonso II), puxando os cabelos (os Infantes) (cf. GRAF 1986, vol. I, pp. 80-82; 
BARROCA 1987, pp. 273 e 401-402; BARROCA 1991(a), N.º 50, pp. 158-160, onde 
se refere outra bibliografia). 


N.º 698 Est. CCXHI, n.º 3 
[Séc. XIV] 


Local: Proveniência Desconhecida (Freg.: Lagos; Conc.: Lagos; Dist.: Faro). 

Parad.: MAL, Lagos. 

Insc. registada em estela discóide. Calcário. Diam.: 34 cm. Esp.: 10,5 cm. Alt. média 
de letras: 5,5 a 6 cm. 


Leitura: 
AVE MA / RIA 


Inédita. 


Inscrição registada, com caracteres em relevo, em estela discóide que se conserva 
no Museu Arqueológico de Lagos. Trata-se de uma peça de proveniência desconhe- 
cida, mas que se supõe ter sido recolhida em Lagos. 


A estela discóide do Museu de Lagos, que permanece inédita, apresenta na sua 
face principal, com os caracteres tratados em relevo, a singela insc. que acima regista- 
mos. Trata-se, visivelmente, de um pedido de oração endereçado a quem lê-se a insc., 
solicitando uma Ave Maria. Pelo tipo de letra, e até pelo período de máxima difusão 
deste tipo de elementos, julgamos poder ser atribuída ao séc. XIV. 

Da estela discóide do Museu de Lagos apenas sobrevive a parte superior, corres- 
pondente ao campo circular, faltando o espigão para fixação ao solo de que se conse- 
gue adivinhar o seu arranque. 
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N.º 699 Est. CCXIV, n.º 1 
[Séc. XIV] 


Local: Proveniência Desconhecida (Freg.: 2; Conc.: ?; Dist.: Faro). 

Parad.: MNAE, S/Inv. [Contentor N.º 2124]. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 33,8 cm. Alt. máx.: 15 cm. Esp.: 4 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 1,6 cm; 1.2: 1,6 cm; 1.3: 1,8 cm; 1.4: 1,7 cm. 


Leitura: 
[... aANTONIO : AQ(u)I : IAZ : Q(u)e : A : MUTTa : /: MInGUA : PAZ 
: P(ejr : Q(u)je : SEmPre : En NA : TerRA : /: METEO : PAZ: E: 
TIROU : G(ujerRA : DOM / EZIOS : MUI : FOrTES : HU SE : 
BASTECE /[...] : EL: De: SA: [...] 

Inédita. 


Inscrição funerária e laudatória de António, gravada em pequena lápide de már- 
more que, apesar de ser de proveniência desconhecida, se encontrava guardada no Con- 
tentor N.º 2124 do MNAE, o qual continha apenas materiais oriundos do Algarve. 
É, por isso, provável que seja oriunda dessa região, razão porque a atribuímos ao distrito 
de Faro, embora não tenhamos conseguido identificar a freguesia ou concelho. 


A insc. de António, parcialmente versificada, encontra-se fracturada, sobrevi- 
vendo apenas parte do seu texto. Na realidade, a lápide encontra-se completa quer em 
cima, quer nos dois lados, onde é possível ver os limites originais. No entanto, está cla- 
ramente fracturada na parte inferior, tendo-se perdido uma ou mais regras. Pelo que 
conseguimos decifrar, a lápide devia abrir com uma cruz ou outro símbolo (atendendo 
ao espaço disponível no início, antes do A de ANTONIO, que não excede as dimen- 
sões de uma letra), indicando-se logo de seguida o nome. A primeira parte forma verso, 
embora este possa ser meramente acidental: 

[... ANTONIO AQ(u)I TAZ 
Q(uje A MUITA MInGUA [de] PAZ 

O epitáfio continua com o elogio do defunto, salientando o seu empenho na paz: 
P(ejr Q(uje SEmPre En NA TerRA METEO PAZ E TIROU G(u)erRA 
DOMEZIOS MUI FOrTES 

A parte final afigura-se de mais difícil compreensão, já que o sentido sai empo- 
brecido pela mutilação que eliminou quase toda a 5.º linha. Na segunda metade da li- 
nha 4 e no início da quinta regra conseguimos ler: 
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HU SE BASTECE [...] EL De SA [...] 


Sublinhemos a presença de alguns sinais específicos de abreviatura ao longo desta 
insc., nomeadamente o característico sinal da abreviatura de -ER (em TerRA e em 
G(u)erRA), diferente do sinal específico da abreviatura de -RE (em SEmPre). 


Não conseguimos identificar quem foi António. No entanto, parece ter-se envol- 
vido em conflitos com adversários, inimigos ou criminosos bastante mais fortes que 
ele, como se deduz da expressão: SEmPre En NA TerRA METEO PAZ E TIROU 
G(ujerRA DOMEZIOS MUI FORTES. Ou seja, de Homezios muito fortes. Ora, de 
acordo com Fr. Joaquim de St." Rosa Viterbo, a palavra “Omezios” podia ser sinónimo 
de Homicídio ou Rancor (VITERBO J.S.R. 1898-99, vol. II, pp. 447-448), mas “Omi- 
ziám” ou “Omiziero” podia ser entendido como Adversário, Inimigo (VITERBO J.S.R. 
1898-99, vol. II, p. 448). Julgamos que a palavra DOMEZIOS ou D'OMEZIOS (= de 
Homezios), se encontra nesta lápide mais com este último sentido. Por outro lado, e 
como esclarece Walter Mettmann, no Glossário das Cantigas de Santa Maria, de 
Afonso X, o Sábio, “BASTECER” é sinónimo de urdir, tramar. 

Estaria a morte de António de alguma forma relacionada com os conflitos que 
estalaram, por diversas vezes, entre facções rivais da nossa Nobreza ao longo do séc. 
XIV? 


N.º 700 fic Est. CCXIV, n.º 2 


[Séc. XIV ?] 


Local: Igreja Paroquial de St? Maria Maior de Valhelhas (Freg.: Valhelhas; Conc.: 
Guarda; Dist.: Guarda). 

Parad.: Igreja Paroquial de St." Maria Maior de Valhelhas. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 175 cm; (2) 30 cm: (3) 84 cm). Alt.: 38 
cm. Alt. média das letras: 7 cm. 


Leitura: 
[...] IRO / [...] HI ANOS FOI FEITO ESTE [campanario] 


Inédita. 
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Inscrição gravada em silhares de granito, na base do Campanário da Igreja de St. 
Maria Maior de Valhelhas, na sua face Sul. O Campanário de Valhelhas, que é já gó- 
tico, foi erguido a Leste da Capela-Mor do templo. 


O letreiro de Valhelhas, de que sobrevive apenas a parte central, faltando o prin- 
cípio e o fim, apresentava-se estruturado em duas regras na zona inicial. No que res- 
peita à primeira regra sobram apenas as letras ... IRO. Se estivesse aqui a indicação do 
mês, como julgámos, poderíamos circunscrever a conclusão das obras no Campanário 
aos meses de Janeiro ou Fevereiro. Na segunda regra, que abria com a indicação da 
Era, apenas se conseguem ver os numerais das unidades e o restante texto: ... ITANOS 
FOI FEITO ESTE. Deduzimos, pela implantação da insc., gravada nos silhares do 
Campanário de Valhelhas, que seria a palavra “Campanário” a que se encontrava gra- 
vada de seguida. Dela sobrevivem, de resto, ténues vestígios das duas primeiras letras 
no silhar seguinte. Sublinhemos, apenas, que entre as palavras FEITO e ESTE se en- 
contra gravada uma sigla de pedreiro. 


A Igreja de St. Maria Maior de Valhelhas já se encontra representada neste Cor- 
pus pela Insc. de Maio de 1224, que ficou a comemorar a Sagração deste edifício. No 
comentário a essa insc. tivemos oportunidade de referir alguma da documentação que 
ajuda a caracterizar os primeiros passos de Valhelhas sob domínio da Coroa portu- 
guesa, nomeadamente desde que recebeu Foral em 1188 (cf. Insc. N.º 292). 


N.º 701 Est. CCXIV, n.º 3 

[2.º Metade do Séc. XIV] 

Local: Torre do Facho, Óbidos (Freg.: Óbidos; Conc.: Óbidos; Dist.: Leiria). 

Parad.: Desaparecida (º). 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Dimensões desconhecidas. 

Leitura: 
FOI: REFORMADA : ESTA / MURALHA : POR : D: SAN/ CHO : 
PRIMEIRO 

Publ.: CORDEIRO 1895, p. 10, N.º IV; SEABRA 1985, p. 13. 


Ref.: DGEMN 1952, p. 7; SEQUEIRA 1955, p. 81; SILVA M.S. 1987, p. 35. 


1985 


Inscrição comemorativa de obras de reforma do sistema muralhado de Óbidos, 
realizadas por D. Sancho 1, que se encontrava junto da Torre do Facho, onde a viram 
Silvestre José Seabra e Luciano Cordeiro. Apesar de ser uma insc. medieval, foi rea- 
lizada em época obviamente posterior ao reinado de D. Sancho 1. 


A insc. da Torre do Facho foi referida por Silvestre José Seabra, nas suas Memoó- 
rias Históricas e Diferentes Apontamentos Acerca das Antiguidades de Óbidos, um 
manuscrito que terá sido redigido na primeira metade ou meados do séc. XIX mas que 
apenas foi editado em 1985 (SEABRA 1985, p. 13). Aqui, o autor refere que 

“Pelos anos de 1186, El-Rei D. Sancho 1º veio a Óbidos e reformou parte 
das muralhas do lado Poente, sendo a maior porção do Jogo da Bola até à Torre 
do Facho (...). No reboco desta muralha se acha um letreiro gótico que diz: «Foi 

Reformada esta Muralha por D. Sancho Primeiro» 

(SEABRA 1985, p. 13). 

Depois desta referência, que permaneceu inédita, a insc. de Óbidos seria apenas 
vista e estudada por um outro investigador, Luciano Cordeiro, que a incluiu entre as 
epígrafes da primeira série das suas Inscripções Portuguezas onde, por felicidade, re- 
produziu um desenho dessa epígrafe (CORDEIRO 1895, p. 10, N.º IV). A leitura de 
Luciano Cordeiro, com desdobramento de “Dom”, é absolutamente correcta. No curto 
comentário que tece a esta insc., de apenas duas linhas, L. Cordeiro esclarecia que 

“Evidentemente não é coeva esta inscripção, em caracteres mixtos (goth. e 

red.).” (CORDEIRO 1895, p. 10). 

Na realidade, e como teremos oportunidade de justificar, Luciano Cordeiro tinha 
plena razão quando dizia que não se tratava de insc. coeva. Depois desta primeira pu- 
blicação, a insc. de Óbidos entraria novamente no esquecimento, só voltando a ser re- 
ferida em 1952. Nesse ano, a Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 
publicou o Boletim relativo ao restauro e adaptação do Castelo de Óbidos a Pousada, 
fazendo uma breve referência ao letreiro da Torre do Facho, mas não divulgando qual- 
quer ensaio de leitura (DGEMN 1952, p. 7). Tão pouco o faria Gustavo de Matos Se- 
queira que, em 1955, se limitou a referir que 

“D. Sancho I reformou a cinta fortalezada do lado Poente e a Torre do Facho, 

onde existe uma inscrição documental dessa obra.” (SEQUEIRA 1955, p. 81). 

Ficamos sem saber se a insc. ainda existiria, ou se o autor se limitava a confiar 
nas informações de Luciano Cordeiro e de Silvestre José Seabra. 

Mais recentemente, Manuela Santos Silva teve oportunidade de se reportar às 
obras de D. Sancho I no sistema muralhado de Óbidos, salientando que, se o troço da 
muralha entre o Postigo de Cima e a Torre do Facho era obra de D. Sancho I, como 
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normalmente se tem atribuído, então essa intervenção de iniciativa régia deveria ser co- 
locada em paralelo com a construção da Igreja de S. Pedro de Óbidos, que tem sido igual- 
mente atribuída ao protagonismo desse monarca (SILVA M.S. 1987, p. 35). No entanto, 
Manuela Santos Silva parece inclinar-se mais para considerar que a Torre do Facho fosse 
uma guarda avançada e isolada da vila de Óbidos, erguida para garantir o controle dos 
acessos pela banda de Sul. Assim, as obras realizadas por iniciativa de D. Sancho 1 de- 
veriam circunscrever-se à própria Torre, e não propriamente ao sistema muralhado. 


Apesar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos localizar a insc. da Torre do 
Facho. Felizmente Luciano Cordeiro registou-a em croquis, o que nos permite avançar 
um pouco mais na sua interpretação. Por esse desenho é possível verificar que se tra- 
tava de um letreiro que quase ignora as abreviaturas (com excepção de D = Dom), e 
que se encontrava organizado em três regras de curta extensão. Fica-nos, assim, a ideia 
de que estaria gravado em algum pequeno silhar. Por outro lado, e como Luciano Cor- 
deiro referiu, o tipo de letra revela-nos, de forma clara e inequívoca, que estamos pe- 
rante um letreiro concebido em época posterior. De resto, bastaria atender à forma 
como o monarca é tratado - SANCHO PRIMEIRO - para termos a certeza de que o 
letreiro é posterior: apenas depois de haver um segundo monarca do mesmo nome se 
tornaria legítima a designação. Assim, por este simples aspecto o letreiro teria de ser 
atribuído pelo menos ao segundo quartel do séc. XIII. Mas a paleografia deste letreiro 
pode levar-nos um pouco mais longe. As afinidades que se detectam entre o alfabeto 
utilizado neste letreiro e aquele que se pode admirar na insc. da Torre de Menagem do 
Castelo de Óbidos (Insc. Nº 654, de Outubro de 1375), levam-nos a avançar ainda mais 
a cronologia do letreiro da Torre do Facho. Julgamos, efectivamente, que a pessoa que 
criou esse letreiro de 1375 deve ter sido a mesma que gravou a insc. da Torre do Facho, 
que Luciano Cordeiro ainda teve oportunidade de ver em 1895. Assim, a insc. da Torre 
do Facho, apesar de referir o nome de D. Sancho I, deverá ser atribuída ao séc. XIV e, 
muito possivelmente, aos meados da segunda metade dessa centúria. 

Estaria este letreiro de alguma forma relacionado com esse enigmático registo 
atribuído por alguns autores ao ano de 1212 ou 1213 (cf. Insc. N.º 271), retratando am- 
bos um momento de obras nas muralhas de Óbidos? 


N.º 702 
[Séc. XIV] 


Local: Capela de S. Martinho de Óbidos (Freg.: Óbidos; Conc.: Óbidos; Dist.: Leiria). 
Parad.: Adro da Capela de S. Martinho. 
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Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: 197 cm. Alt.: 24 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 79 cm. Alt.: 24 cm. 


Leitura: 


Inédita. 


Inscrição funerária, infelizmente ilegível, que se encontra gravada na tampa de 
sarcófago que se conserva no exterior da Capela de S. Martinho de Óbidos, encostado 
à sua fachada principal. 


Esta insc. funerária, que é hoje irremediavelmente ilegível, encontra-se gravada 
na face inclinada de uma tampa em duas águas com vértice superior aplanado. O campo 
epigráfico foi registado no canto superior esquerdo da tampa. 

Ao longo do lateral maior do sarcófago é possível admirar um conjunto de cinco 
brasões que nos garantem o alto sangue de quem ali foi enterrado. Na realidade a arca 
apresenta três brasões de grandes dimensões, um em cada extremo da arca € outro ao 
centro, intercalados por dois outros escudos de armas, de menores dimensões, todos 
alinhados por cima. Os cinco escudos ocupam de forma equilibrada toda a superfície 
disponível. Nos três escudos maiores — os das extremidades e o central — repete-se o 
mesmo brasão, ostentando apenas um leão rampante. No escudo menor do lado es- 
querdo encontramos as Armas Nacionais, enquanto que no escudo menor do lado di- 
reito podemos ver três palas. 


N.º 703 Est. CCXXIV, n.º 4 
[Séc. XIV] 

Local: Capela de S. Martinho de Óbidos (Freg.: Óbidos; Conc.: Óbidos; Dist.: Leiria). 
Parad.: Adro da Capela de S. Martinho. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: 200 em. Alt.: 26 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 49 cm. Alt.: 26 cm. Alt. média das letras: 3,5 cm. 


Leitura: 


Inédita. 


1988 


Inscrição funerária que se conserva, em muito mau estado de conservação, gra- 
vada em tampa de sarcófago no exterior da Capela de S. Martinho de Óbidos. 

Esta segunda insc. da Capela de S. Martinho, em Óbidos, pelo seu estado de con- 
servação é hoje virtualmente ilegível. Pelos parcos elementos disponíveis é possível 
verificar que apresentava campo epigráfico estruturado em cinco regras. À semelhança 
da insc. anterior, também esta tampa apresenta a superfície superior em duas águas 
com a zona central aplanada (portanto, com três planos). Mas, ao contrário da insc. an- 
terior, esta tampa de sarcófago apresenta o campo epigráfico no canto superior direito, 
o que, como veremos, se revela pormenor da máxima importância. 

Julgamos que esta insc. não pode deixar de ser analisada em conjunto com a insc. 
precedente. Na realidade, ambos os sarcófagos repousam hoje no exterior da Capela de 
S. Martinho, alinhados junto da fachada principal do templo. No entanto, devem ter 
sido concebidos para repousar no interior da Capela de S. Martinho. O alinhamento dos 
campos epigráficos denunciam, de resto, a posição dos sarcófagos. O sarcófago prece- 
dente, com o seu lateral maior esquerdo decorado com temas heráldicos e com o 
campo epigráfico gravado no ângulo superior esquerdo da tampa, destinava-se a ficar 
encostado à parede Sul da nave da Capela de S. Martinho. Pelo contrário, o presente 
sarcófago, com o campo epigráfico gravado no ângulo superior direito da tampa, e com 
as letras voltadas para fora (portanto destinadas a ser lidas pelo lado direito), foi con- 
cebido para ficar encostado à parede Norte da nave da Capela de S. Martinho. Como, 
na actual posição, essa face se encontra voltada à parede da Capela de S. Martinho, im- 
possibilitando a análise do lateral do sarcófago, não sabemos se ele é também decorado 
com temas heráldicos, como o exemplar anterior. Simulando em esquema a disposição 
dos dois sarcófagos, um frente ao outro, encostados às paredes da nave da Capela de 
S. Martinho, com as cabeceiras voltadas a Oeste, como recomendavam as disposições 
canónicas, e com as insc. nessa zona do moimento, teríamos: 


Insc. N.º 702 Insc. N.º 703 
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N.º 704 Est. CCXV, n.º 1 
[Séc. XIV 2] 


Local: Igreja de S. Leonardo de Atouguia da Baleia (Freg.: Atouguia da Baleia; Conc.: 
Peniche; Dist.: Leiria). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Leonardo de Atouguia da Baleia. 

Insc. gravada em lápide (?). Calcário. Comp.: c. 60 cm. Alt.: 43 cm. 


Leitura: 


Ref.: SEQUEIRA 1955, p. 101. 


Inscrição de provável conteúdo funerário, que se encontra embutida na face exte- 
rior da parede Norte da nave da Igreja de S. Leonardo de Atouguia da Baleia. 


A insc. da Igreja de S. Leonardo de Atouguia da Baleia foi referida por Gustavo 
de Matos Sequeira, no Inventário Artístico de Portugal, que registou que “na fachada 
Norte está uma lápide gótica” (SEQUEIRA 1955, p. 101). Esta brevíssima passagem 
constitui tudo quanto foi publicado sobre a lápide (7) que aqui nos ocupa. 

Infelizmente, o seu estado de conservação é muito mau, em boa parte devido ao 
facto de estar embutida na parede do templo que se encontra mais exposta às intempé- 
ries. Esta circunstância, potenciada pelo facto de se encontrar embutida a grande alti- 
tude, dificulta a leitura do letreiro, que não conseguimos realizar e que julgamos ser já 
quase impossível. É, no entanto, claro que se trata de uma insc. organizada em oito re- 
gras e que, pelo local onde se encontra, deve ser de conteúdo funerário. 


N.º 705 Est. CCXV, n.º 2 
[Séc. XIV 2] 

Local: Mosteiro de Chelas (Freg.: Marvila; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 


Insc. gravada em silhar (7). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
Era) : D(e) : Mº[...] 
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Publ.: BARBOSA L.V. 1864, p. 380; LEAL 1873-90, s.v. “Chelas”, vol. 2, p. 292. 


Inscrição comemorativa de acontecimento de natureza indeterminada que se en- 
contrava gravada em pequeno silhar que Inácio Vilhena Barbosa deu a conhecer. Des- 
conhecemos o seu paradeiro actual, pelo que a leitura que apresentamos se baseia na 
interpretação do desenho deste autor. 


O primeiro autor a publicar a insc. do Mosteiro de Chelas foi Inácio Vilhena 
Barbosa que em 1864, nos seus “Fragmentos de um Roteiro de Lisboa”, divulgou a 
sua existência e o croquis que aqui reproduzimos (BARBOSA IV. 1864, p. 380). 
Este autor entendia que este letreiro “em letras gothicas” apresentava a data com- 
pleta, entendendo-o como prova documental do restauro do Mosteiro de Chelas em 
pleno domínio muçulmano. Dez anos mais tarde, Pinho Leal voltaria a referir o le- 
treiro, dizendo que 

“... em uma parede do mesmo quintal está uma pedra com três letras gothicas 

assim colocadas: E : D: Mº (LEAL 1873-90, vol. 2, p. 292). 

Pinho Leal referia-se ao “Quintal da Sacristia”, onde desde inícios do séc. XVII 
(1604) apareceram diversos testemunhos antigos, alguns sobejamente conhecidos. À 
semelhança de Vilhena Barbosa, também Pinho Leal entendia que a insc. estava com- 
pleta, e que portanto respeitava ao ano de 962 (cf. LEAL 1873-90, vol. II, p. 292, nota 
1). Depois destas duas curtas referências, a insc. de Chelas passaria ao esquecimento, 
não voltando a ser mencionada em trabalhos mais recentes, nem sequer no clássico es- 
tudo de José Maria Cordeiro de Sousa sobre as Inscrições Portuguesas de Lisboa (onde 
apenas se registam duas insc. provenientes de Chelas, ambas modernas — cf. SOUSA 
J.M.C. 1940(a), N.º 495 e 497). 


A presente insc. não pode, evidentemente, ser entendida como prova do restauro 
da vida monástica em Chelas em pleno domínio muçulmano, como pretendia Vilhena 
Barbosa, pela simples razão de que, paleograficamente, ela é muito posterior à data que 
esse autor pretendia aí ver. Na realidade, a insc. não é da Era de 1000, A.D. 962, como 
entendeu Vilhena Barbosa, aceitando que a insc. estava completa. Pelo contrário, deve 
ser uma insc. incompleta, que continuaria no silhar seguinte e que portanto seria bas- 
tante posterior. Pelo pouco que dela sobrevive torna-se difícil esclarecer qual a natu- 
reza do acontecimento que devia comemorar, embora haja boas possibilidades de ser 
comemorativa de alguma fase construtiva ou remodelação arquitectónica, ou de ser de 
natureza funerária. 
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N.º 706 
[Séc. XIV] 


Local: Igreja do Convento de S. Francisco de Lisboa (Freg.: N.º S.º dos Mártires; 
Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Hic Jacet Elvira Stephani Filia Quondam Stephani Ioafiis Repositarij & 
Ianitoris etc.” 


Publ.: ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 244. 
Ref.: CORREIA V. 1924(a), p. 148. 


Inscrição funerária de D. Elvira Esteves, filha de Estêvão Anes, Reposteiro-Mor 
e Porteiro-Mor de D. Dinis, que se encontrava gravada na tampa de sua sepultura a qual 
era visível no Claustro do Convento de S. Francisco de Lisboa em meados do séc. XVII. 


A insc. de D. Elvira Esteves foi publicada uma única vez, por Fr. Manuel da Es- 
perança, na História Seráfica da Ordem dos Frades Menores de S. Francisco ..., 
quando, depois de referir a sepultura dos Pais de D. Elvira, e a respectiva lápide, acres- 
centou: 

“A outra campa mostra o retrato d'hua filha do mesmo Estêvão Annes, de 

cujo epitáfio ficou só o que se segue.” (ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 244). 

À versão que apresenta é a que aqui adoptamos. Depois da curta referência de Fr. 
Manuel da Esperança, a insc. de D. Elvira Esteves seria apenas referida por Vergílio 
Correia que, como já tivemos oportunidade de salientar no comentário à insc. dos pro- 
genitores de D. Elvira Esteves, se equivocou na interpretação do texto de Fr. Manuel 
da Esperança, tomando a segunda parte do epitáfio de D. Estêvão Anes (relativo ao 
óbito de sua mulher, cujo nome desconhecemos, falecida em 19 de Novembro de 
1307), como sendo o de sua filha, D. Elvira Esteves (CORREIA V. 1924(a), p. 148). 

Não sabemos se, à semelhança de seus Pais (como nos dá a entender Fr. Manuel 
da Esperança), o epitáfio de D. Elvira Esteves estaria gravado em lápide ou se, pelo 
contrário, estava registado directamente na sua tampa de sepultura. Nesta, conforme o 
testemunho do Cronista, podia-se ver o retrato de D. Elvira. Também no que respeita 
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a este aspecto ficamos sem saber se seria jacente ou, como parece ser mais plausível, 
se seria apenas retrato gravado tal como encontramos em outros monumentos do séc. 
XIV e do séc. XV (cf. Inscs. N.º 577, 590, 594, 643, 660, entre outros exemplos). 

Já tivemos oportunidade de sublinhar que é provável que a insc. de D. Estêvão 
Anes e de sua mulher tivesse sido encomendada pela filha de ambos, D. Elvira Este- 
ves. Se assim foi, o carácter lacunar da insc. de D. Elvira Esteves revelaria que ela ti- 
nha sido fruto de uma encomenda prévia feita pela própria, talvez no mesmo momento 
em que mandou realizar o monumento dos seus Pais. O facto de estes terem um epitá- 
fio duplo (“Hic Iacent ..”) e a forma como se indicou o mês em que ambos faleceram 
(no primeiro indicando-se o “Mensis Novembris”, mas no segundo já remetendo para 
o “Supradicti Mensis”), revela que o epitáfio deve ter sido realizado depois do óbito 
dos dois, portanto pouco depois de 19 de Novembro de 1307. Assim, e se a nossa in- 
terpretação estiver correcta, é possível que o epitáfio de D. Elvira Esteves tivesse sido 
encomendado pouco depois dessa data, quando encomendou o monumento para os 
seus Pais (cf. Insc. N.º 512). 

Não conseguimos encontrar qualquer elemento para a biografia de D. Elvira Es- 
teves, pelo que desconhecemos a data da sua morte. 


N.º 707 Est. CCXV, n.º 3 
[Séc. XIV 2] 


Local: Igreja do Convento de S. Domingos de Lisboa (Freg.: St.” Justa e St.* Rufina; 
Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: MC, Lisboa. 

Insc. gravada em estela rectangular. Calcário. Comp.: 38,5 cm. Alt.: 52 cm. Esp.: 12 cm. 
Alt. média das letras: 4 cm. 


Leitura: 
+ AQ(u)L JAZ L / OPO GOMEZ 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1936, p. 15, N.º IV; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 191, N.º 484. 


Inscrição sepulcral de Lopo Gomes, que se encontra gravada na estela rectangu- 
lar que assinalava a cabeceira da sua sepultura. Foi recolhida no Adro de S. Domingos 
de Lisboa, e encontra-se hoje exposta no Museu da Associação dos Arqueólogos Por- 
tugueses, no Convento do Carmo. 
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A insc. de Lopo Gomes foi publicada por duas vezes por Cordeiro de Sousa, que, 
tanto quanto sabemos, foi o único autor a debruçar-se sobre esta estela. A primeira vez 
aconteceu em 1936, quando divulgou o seu catálogo das Inscrições Portuguesas do 
Museu do Carmo (SOUSA J.M.C. 1936, p. 15, N.º IV). Quatro anos mais tarde volta- 
ria a publicar a mesma leitura nas Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.C. 
1940(a), N.º 484, p. 191). Em ambas as ocasiões a insc. foi correctamente lida, faltando 
apenas assinalar a cruz que abria o curto epitáfio, e da qual sobrevive a quase totali- 
dade. No primeiro desses estudos, Cordeiro de Sousa esclarecia que a cabeceira de se- 
pultura aparecera em escavações realizadas no Adro de S. Domingos, e que quando foi 
encontrada ainda estava na posição original. Cordeiro de Sousa atribuía a insc. aos fins 
do séc. XIII ou inícios do séc. XIV. 


A estela rectangular de Lopo Gomes apresenta o anverso apenas ocupado pelas duas 
regras do seu singelo epitáfio, enquanto que no reverso ostenta gravada uma cruz com os 
braços rematados em flor-de-lis. O epitáfio, apesar de personalizar o enterramento, não 
apresenta qualquer elemento cronológico. Não conseguimos identificar Lopo Gomes. 


N.º 708 Est. CCXV, n.º 4 
[Séc. XIV] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Deambulatório da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 70 cm. Alt.: 29 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
6,5 cm; 1.2: 6 cm; 1.3: 5,7 cm. Sinal tabeliónico: Alt.: 19 cm. Larg.: 10 em. 


Leitura: 
V(icent)e : ANesS : T(abeli)am : E + / VAS(S)ALO - DEL / REI * 


Publ.: SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, N.º 18; CASTILHO J. 1884-90, vol. V, pp. 260-261 
(da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 1927, N.º XXI, p. 36; SOUSA J.M.C. 
1940(a), n.º 203, p. 79; TÁVORA 1982, p. 13. 


Inscrição funerária de Vicente Anes, Tabelião e Vassalo do Rei, que se encontra 
gravada em silhar de calcário do Deambulatório da Sé de Lisboa, no 3.º Pilar à esquerda 
(para quem entra no Deambulatório pelo lado da Epístola ou lado Sul), em frente da 
Capela de S. Sebastião. 
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A insc. de Vicente Anes foi publicada pela primeira vez por Fr. Francisco de S. 
Luís, que em 1857 divulgou, comentando, a memória do Cónego Luíz Duarte Vilella 
da Silva sobre a Sé de Lisboa. Nesse estudo se regista pela primeira vez que “colocada 
em uma pilastra, defronte da Capella de S. Sebastião que fica detraz da Capella de S. 
Vicente” estaria uma insc. que dizia: 

“VICENTE ANNES TABELLIÃO E VASSALLO DEL REY” 

(SÃO LUÍS 1857, Ano XII, N.º 18). 

Trata-se, portanto, de uma versão globalmente correcta, embora com pequenos 
desvios ortográficos (“(TABELLIÃO” em vez de T(abeli)am; “VASSALLO” em vez de 
VAS(sS)ALO; “REY” em vez de REI). Alguns anos mais tarde, em 1884, seria a vez de 
Júlio Castilho se voltar a reportar a este letreiro, na sua clássica Lisboa Antiga. Como 
já tivemos oportunidade de sublinhar diversas vezes ao longo deste Corpus, a edição 
que utilizamos foi a de 1936, revista por Augusto Vieira da Silva. Este autor teve por 
costume entregar a José Maria Cordeiro de Sousa a revisão das leituras das insc. por- 
tuguesas. Assim, na maioria dos casos, as leituras apresentadas na ed. de 1936 corres- 
pondem às interpretações de Cordeiro de Sousa e não propriamente à de Júlio de Cas- 
tilho. No entanto, no caso vertente julgamos que Cordeiro de Sousa respeitou a 
interpretação de Júlio de Castilho. Efectivamente, na Lisboa Antiga regista-se a leitura 
deste letreiro sem desdobramentos, absolutamente correcta, e logo de seguida a sua 
“tradução”. Aqui a interpretação é algo diferente da adoptada pela maioria dos autores. 
Castilho entendia que se deveria desdobrar a insc. do Deambulatório da Sé em “Vasque 
Anes, Tabelião e Vassalo de El-Rei”, identificando-o com o Vasque Anes que se intitu- 
lava em alguns documentos “Tabaliam Geerall do Senhor Rey em todo sseu Senhorio”, 
e que fora Tabelião nos reinados de D. Afonso IV e D. Pedro I (CASTILHO J. 1884- 
-90, vol. V, pp. 260-261). Ora, quando José Maria Cordeiro de Sousa publicou as Ins- 
crições Sepulcrais da Sé de Lisboa, em primeira edição (1927) e depois em segunda 
edição, revista, datada de 1935, sublinhou que apesar de Castilho ter registado que se 
tratava da insc. de Vasqueanes, Tabelião de D. Afonso IV e D. Pedro I, a abreviatura de 
V coroado por “e” era forma anómala para abreviar o nome próprio Vasco (SOUSA 
J.M.C. 1927, p. 36 — da 2º ed., de 1935). No entanto, Cordeiro de Sousa ainda não avan- 
çaria com a sugestão de se tratar de Vicente Anes. O mesmo se diga das suas Inscri- 
ções Portuguesas de Lisboa, dadas a público pela primeira vez em 1940, onde Cordeiro 
de Sousa volta a publicar uma versão correcta, sem desdobramentos de abreviaturas, e 
onde a ausência de qualquer comentário nos impede de saber qual o desenvolvimento 
que dava para o nome próprio do Tabelião (SOUSA J.M.C. 1940(a), n.º 203, p. 79). 
Assim, depois do estudo de Fr. Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, apenas D. Luís 
Gonzaga de Lancastre e Távora divulgou nova versão, idêntica à nossa. Na realidade, 
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o Marquês de Abrantes apresentou leitura correcta, primeiro sem desdobramentos, e 
logo de seguida desdobrou em: “Vicente Anes, Tabelião e Vassalo del Rei” (TÁVORA 
1982, p. 13). No comentário que lhe dedica, o Marquês de Abrantes sugeria a possibi- 
lidade de se tratar de mais um companhom de Bartolomeu Joanes, atendendo a uma re- 
ferência, não confirmada, de Júlio de Castilho que dava a insc. de Vicente Anes como 
tendo sido removida da Capela de S. Bartolomeu, a capela instituída por Bartolomeu 
Joanes (cf. Inscs. N.º 559 e 560). 


A insc. do Deambulatório da Sé de Lisboa apresenta boa qualidade epigráfica, 
com uma curiosa paginação: à esquerda, ocupando uma superfície de 19 x 10 cm, foi 
gravado um sinal de tipo tabeliónico, certamente aquele que Vicente Anes utilizou em 
vida para autenticar os documentos que foi criando. À direita deste sinal, em traço algo 
mais profundo, foi registado o epitáfio, organizado em três regras e ignorando os ele- 
mentos cronológicos relativos ao óbito. Do ponto de vista epigráfico, sublinhemos que 
a abreviatura V coroada com E minúsculo parece adaptar-se melhor a V(icent)e do que 
a V(asquje = Vasco. Há, por outro lado, comprovação documental que suporta esse 
desdobramento. 


Efectivamente, a figura de Vicente Anes, “escrivão d'elRey”, encontra-se docu- 
mentada em 1312 (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte TI, pp. 367-369). Quatro anos mais 
tarde, em 17 de Maio de 1316, Vicente Anes seria responsável pela redacção de novo 
diploma, assinando-o na qualidade de escrivão da Rainha St.* Isabel (GOMES S.A. 
1988, Doc. 48, pp. 122-124). E, em 6 de Maio de 1322 testemunha, como escrivão, 
uma carta de D. Dinis (ChUP, vol. I, doc. 101). 

Julgamos que deve ser pessoa distinta do Vicente Anes que redige duas confir- 
mações régias datadas de 1331, ambas passadas em Redondo (Chanc. D. Afonso IV, 
vol. I, docs. 226 e 227), e do homónimo que redige em 1358 três diplomas da Chance- 
laria de D. Pedro I (Chanc. D. Pedro, docs. 318, 319 e 1206). No primeiro caso, porque 
se trata dos únicos diplomas redigidos por um Vicente Anes o que, pelo facto de serem 
ambos redigidos em Redondo, sugere que este seria escrivão nessa vila alentejana. No 
segundo caso, pela cronologia dos diplomas, separados das primeiras referências do- 
cumentais por muitos anos de silêncio absoluto quanto à actividade de Vicente Anes. 
Temos, no entanto, de aguardar por novos elementos respeitantes ao tabelionado em 
Portugal para podermos aprofundar a biografia de Vicente Anes, cuja identificação será 
por certo facilitada se se tiver em conta o sinal tabeliónico que utilizou em vida e que 
foi gravado na sua insc. funerária. 
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N.º 709 Est. CCXVI, n.º 1 
[Séc. XIV] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Capela de S. Cosme e S. Damião da Charola da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em pormenor escultórico de estátua jacente. Calcário. Comp.: (A) 10 em; 
(B) 10 cm. Alt.: 14 cm. Alt. média das letras: 0,7 a 0,8 cm. 


Leitura: 
(A) 
PATer : NosteR : QuI ES : In / CELIS : SancTIFIC(e)T(ur) / NOMen : 
TUUm : AT / VENIAT : RegNUm :/ TUuM : FIAT : Vo / LUnNTAS : 
Tuas : SiCut : In / CeLO : et: In: TerRA : PANem / NosTRU(m) : 
QU(o)TIDIA(n)Um : DA / NoBis : HODIE : et DI / 


(B) 

MiI(c)Te : N(o)Bis : De : BITA / NostRA : SiCut : De NOS : DiMIc / TIMus 
: DEBITIBus : NostriS : eT/Ne: NoS: E: DS: E: CERTamen / 

AVE : Maria : GRAtia / PLENA : DomiNus : TecUM / BeNeDICTA : TU: 
In: MU / LIERIBus : et: BeNeDICTus / FRUcTus : VenTRIS : TUI 


Ref.: TÁVORA 1982, p. 27. 


Inscrição gravada no Livro de Orações que se esculpiu na estátua jacente de D. 
Maria Rodrigues de Vilalobos, e que esta senhora segura entre as suas mãos. A insc. 
foi gravada nos dois fólios em que o Livro foi aberto: o texto (A) no fólio do lado es- 
querdo, o texto (B) no do lado direito. A insc. começa por nos apresentar um Pai Nosso 
quase completo (1.1 a 1.13), ao qual se segue o início da Ave Maria (1.14 a 1.18). 


A insc. do Livro de Orações que se esculpiu entre as mãos da estátua jacente de 
D. Maria de Vilalobos permaneceu inédita até aos nossos, não sendo sequer referida 
por Cordeiro de Sousa quando este autor estudou as insc. funerárias da Sé de Lisboa 
(SOUSA J.M.C€. 1927), certamente por não ser uma insc. de conteúdo explicitamente 
funerário. Na realidade, apesar de nos surgir em contexto claramente funerário, a insc. 
do Livro de Orações deve ser entendida antes como uma insc. devocional. Pode, assim, 
ser colocada lado a lado com o Miserere que encontramos gravado no Livro de Ora- 
ções que D. Constança segura, no seu Jacente (cf. Insc. N.º 439, de [1296]). 
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A presença da insc. do moimento de D. Maria de Vilalobos seria apenas registada 
por D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora, quando este autor estudou a Heráldica 
Medieval da Sé de Lisboa, e onde referiu que 

“A dona aparenta estar lendo um livro que segura com ambas as mãos — 
sendo estas de dedos muito esguios, apenas esquematicamente delineados — 
aberto nas páginas do Pater Noster e da Ave Maria, e erguido sobre o peito.” 

(TÁVORA 1982, p. 27). 


Do ponto de vista cultural e religioso julgamos não ser necessário sublinhar a im- 
portância deste testemunho, que se pode considerar entre os mais antigos que se co- 
nhecem em Portugal para ambas as Orações. Na realidade, são relativamente escassos 
os elementos que possuímos sobre a forma como se rezava na Idade Média em Portu- 
gal e, no caso destas duas orações, a maioria das versões conhecidas são do Séc. XV. 
Mário Martins, um dos poucos autores que dedicou alguma atenção ao tema, teve opor- 
tunidade de compilar e estudar diversas versões do Pai Nosso até à época de Gil Vi- 
cente, registando uma pertencente ao séc. XIV (Catecismo de Alcobaça, atribuído vul- 
garmente a Fr. Zacarias de Paio de Pele), e as restantes todas da centúria seguinte. 
Trata-se quase sempre de versões vernáculas, contidas quer nas obras dos Príncipes de 
Avis (no Leal Conselheiro, de D. Duarte, e no Tratado da Virtuosa Benfeitoria, de D. 
Pedro) quer em manuscritos de Alcobaça, onde avulta a obra de Fr. João Claro (cf. 
MARTINS M. 1983, pp. 290 e ss.). Entre os testemunhos conhecidos, e tendo em aten- 
ção as duas orações parcialmente registadas no Livro de Orações do Jacente de D. Ma- 
ria de Vilalobos, cumpre realçar o Catecismo de Fr. Zacarias de Paio de Pele (Séc. 
XIV) e os escritos de Fr. João Claro (Séc. XV). Ambos textos foram editados em pri- 
meira mão por Fr. Fortunato de S. Boaventura (SÃO BOAVENTURA 1829), edição 
que utilizamos aqui. 

No chamado Catecismo de Doutrina Cristã, atribuído a Fr. Zacarias de Paio de 
Pele, encontramos um capítulo intitulado “Começam-se as sete petições, que nosso Se- 
nhor Jesu Cristo ensinou a pedir na Sancta Oração do Pater Noster” (SÃO BOA- 
VENTURA 1829, pp. 142-144). Neste texto, expurgando os acrescentos do autor do 
Catecismo, encontramos a seguinte versão do Pater Noster: 

“Pater Noster qui es in Coelis, 

Sanctificetur nomen tuum, 

Adveniat regnum tuum, 

Fiat voluntas tua sicut in coelo et in terra, 
Panem nostrum quotidianum da nobis hodie, 
Dimitte nobis debita nostra, 

sicut et nos dimittimus debitoribus nostris, 
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Et ne nos inducas in tentationem, 
Sed libera nos de malo, 
Amen.” 

(SÃO BOAVENTURA 1829, pp. 142-144). 
Nos Opúsculos de Fr. João Claro, monge alcobacense do séc. XV, encontramos 
igualmente uma versão glosada e explicada do Pai Nosso que, retirados os acrescentos 
da autoria de Fr. João Claro, nos permite conhecer a oração tal como seria rezada nessa 
centúria: 
“Pater Noster, qui es in coelis, 
Sanctificetur nomen tuum, 
Adveniat regnum tuum, 
Fiat voluntas tua, sicut in coelo et in terra, 
Panem nostrum quotidianum da nobis hodie 
et dimitte nobis debita nostra, 
sicut et nos dimittimus debitoribus nostris, 
et ne nos inducas in tentationem 
Sed libera nos a malo. 

— Amen? 

(SÃO BOAVENTURA 1829, pp. 215-218). 

Trata-se, portanto, de versão idêntica, que nos garante o relativo imobilismo deste 
tipo de texto, de resto perfeitamente previsível e natural. Há um outro texto do mesmo 
Fr. João Claro parafraseando o Pai Nosso, que Mário Martins publicou, e onde encon- 
tramos versão idêntica, com pequenas variantes ortográficas: 

“Pater Noster, qui es in celis, 
Sanctificetur nomen tuum, 
Adveniat regnum tuum, 
Fiat voluntas tua, sicut in celo et in terra, 
- Panem nostrum quotidianum da nobis hodie 
et dimicte nobis debita nostra, 
sicut et nos dimictimus debitoribus nostris, 
et ne nos inducas in temptacionem 
Sed libera nos a malo. 
Amen.” 
(MARTINS M. 1983, pp. 306-307). 

Para não prolongarmos excessivamente este comentário registaremos apenas que 

Mário Martins transcreve, ainda, um texto latino contendo uma versão glosada do 


1999 


Pater Noster, atribuído a D. Duarte (MARTINS M. 1983, p. 309)*º”, e parte de uns ver- 
sos de Luís Anriques, já dos inícios do séc. XVI, com glosas à mesma oração (MAR- 
TINS M. 1983, pp. 312-314). Em ambos casos não há grandes variantes a assinalar. 

A Oração do Pater Noster, que se manteve imutável até aos nossos dias, pode ser 
traduzida para: 

Pai Nosso que estás no Céu, 

Santificado seja o Teu nome, 

Venha a nós o Teu reino, 

Seja feita a Tua vontade, assim no Céu como na Terra. 

O pão nosso de cada dia nos dai hoje, 

E perdoa-nos as nossas dívidas, 

Assim como nós perdoamos aos nossos devedores. 

E não nos deixes cair em tentação, 

Mas livrai-nos do mal. 

Amen. 

Uma versão que, afinal, se aproxima muito da que ainda hoje é rezada. No Cate- 
cismo que se exarou no fim do Sínodo do Porto de 1496 encontramos uma versão por- 
tuguesa da oração do Pai Nosso que se afasta em diversas passagens da tradução mais 
usual da oração latina: 

“Padre nosso que és nos ceeos, santificado seja o teu nome, venha o teu 
regno, feita seja a tua vontade assi no ceeo como na terra, dá-nos oje o nosso pam 
de cada dia, e perdoa-nos nossos peccados como perdoamos aaquelles que nos 
errarom, e nom nos tragas em tentaçom, mas livra-nos do mal.” 

(Syn. Hisp., p. 414). 


Já no que respeita à Ave Maria, apenas conseguimos encontrar uma versão em 
Português corrente, que se registou no Sínodo do Porto de 1496, no fim do qual se 
transcreveu parte de um Catecismo (Syn. Hisp., pp. 405-414). O penúltimo título desse 
Catecismo, o 19.º, é precisamente consagrado às duas principais orações cristãs, o Pai 
Nosso e a Ave Maria, registadas em versões vernáculas. A oração da Ave Maria foi 
exarada na seguinte forma: 


359 Há duas outras versões, também glosadas, do Padre Nosso, em português, redigidas por D. Duarte e conti- 
das no Livro dos Conselhos de el-Rei D. Duarte (Livro da Cartuxa). Eliminados os comentários de D. Duarte podemos 
obter a seguinte versão: 

“Padre noso que es nos çeos. Santificado seja o Teu nome, Venha a nos o Teu Reyno, Seja feita a Tua 
vontade asy no çeo como na terra. O noso Pio de cada dia nos da oge, E perdoa nos as nosas dividas sy como 
nos perdoamos a nosos devedores, e non nos tragas em tentaçom mas livra nos do mal. Amen” 

(LCons. D. Duarte, p. 246; vd. tb. pp. 220-221, com versão um pouco distinta da que acima transcrevemos mas igual à 
do Leal Conselheiro, Cap. 93 — Leal Cons., pp. 402-403). 
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“Deos te salve Maria comprida de graça, ho Senhor hé contiguo, beenta és 
antre todallas molheres, e beento hé ho fructo do teu ventre. O Spiritu Sancto viva 
em tie a virtude do mui alto te asombrará, ex a serva do Senhor, seja feito a mim 
segundo tua palavra.” 
(Syn. Hisp., p. 414). Esta versão, curiosamente, associa num único texto parte da ora- 
ção da Ave Maria (“Deos te salve Maria comprida de graça, ho Senhor hé contiguo, 
beenta és antre todallas molheres, e beento hé ho fructo do teu ventre.”) e partes do 
texto da Anunciação, de acordo com o Evangelho de S. Lucas: “O Spiritu Sancto viva 
emtiea virtude do mui alto te asombrará” (adaptação de S. Lucas 1:35: “Descerá so- 
bre ti o Espírito Santo, e a virtude do Altíssimo te cobrirá com a sua sombra.?, e “ex 
a serva do Senhor, seja feito a mim segundo tua palavra.” (retirado de S. Lucas 1:38: 
“Disse então Maria: Eis aqui a serva do Senhor. Cumpra-se em mim segundo a tua pa- 
lavra.”). É certo que a oração da Ave Maria foi criada a partir do texto da Anunciação, 
tal como no-lo transmite S. Lucas e como se pode verificar a partir dos primeiros ver- 
sos da Oração, mas no entanto estas duas últimas passagens que encontramos no Ca- 
tecismo do Sínodo do Porto não costumam ser rezadas de forma tão próxima ao texto 
do Evangelho. ; 

Apesar de não conhecermos nenhuma versão latina da oração da Ave Maria em 
manuscrito nacional, não é difícil reconstituir o texto latino desta Oração: 

“Ave Maria, gratia plena, Dominus tecum, benedicta tu in mulieribus et 
benedictus fructus ventris tui Jesus. Sancta Maria, Mater Dei, ora pro nobis 
pectatoribus nunc, et in horae mortis nostrae. Amen.” 

Ou seja, 

Ave Maria, cheia de graça, o Senhor esteja contigo, bendita sejas Tu entre as 
mulheres, e bendito seja o fruto do Teu ventre, Jesus. Santa Maria, Mãe de Deus, 
ora por nós, pecadores, agora e na hora da nossa morte. Amen. 


Assim, e como se pode verificar, ambas as orações do Jacente da Sé de Lisboa es- 
tão truncadas, mas ambas apresentam uma parte muito substancial das respectivas ora- 
ções. Revelam-se, assim, documentos importantes por serem das mais antigas versões 
que conhecemos para estas duas orações em território nacional. 

As duas orações do Jacente de D. Maria de Vilalobos podem ser colocadas lado a 
lado com outros textos similares que a Epigrafia nos deixou memorizados, nomeada- 
mente o Miserere do jacente de D. Constança (Insc. N.º 439, de [1296]), a oração da 
Santíssima Trindade (Insc. N.º 690, do 1.º Quartel do séc. XIV), ou o Credo gravado 
no séc. XVI no lateral maior do sarcófago medieval de Pero Mestre, que se conserva 
na Sé de Évora, embutido em arcossólio, junto da Porta do Sol. Se é certo que se trata 
de um pequeno conjunto de inscs. a revelarem o texto de orações medievais, somos 
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obrigados a reconhecer que, por felicidade, ele encerra uma notável diversidade de tex- 
tos: em apenas quatro inscrições encontramos a quase totalidade (e no caso do Credo 
quinhentista, mesmo a totalidade) do texto de cinco orações. 


D. Maria Rodrigues de Vilalobos, filha de D. Rui Gil de Vilalobos e de D. Teresa 
Sanches (filha de Sancho IV, o Bravo) (LL, 50 € 7), foi a segunda mulher de D. Lopo 
Fernandes Pacheco (cf. Inscs. Nº 619 e 620). A biografia deste nobre já foi abordada no 
comentário à sua insc. funerária (Insc. N.º 619). Deste segundo matrimónio de D. Lopo 
Fernandes Pacheco nasceu uma filha, D. Guiomar Lopes Pacheco, que viria a casar 
com D. João Afonso Telo (cf. Insc. N.º 663, de 1380). Acrescentemos que D. Maria de 
Vilalobos sobreviveu muitos anos a seu marido, já que este faleceu em Dezembro de 
1349 e D. Maria de Vilalobos ainda era viva em 1367. Sabemos, de acordo com notí- 
cia dos Livros do Cartório da Sé (ms. de 1710-1716), que redigiu o seu testamento em 
7 de Dezembro de 1361, deixando à Sé de Lisboa a sua Quinta de Carnide com a obri- 
gação de lhe mandarem fazer um saimento todos os anos, no dia de Todos-os-Santos 
(cf. DHCL 1954, p. 37). No entanto, ainda sobreviveu alguns anos a essa data, já que 
em Junho e Outubro de 1367 D. Fernando mandou entregar-lhe os bens que tinham 
sido de D. Martinho de Albuquerque e que D. Pedro I havia confiscado (cf. PIZARRO 
J.A. 1987, p. 312; Cart. Stº Clara, doc. XX, de 8 de Junho de 1367; e doc. XXI, de 30 
de Outubro de 1367; FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 196, nota 2). Assim, D. Maria Ro- 
drigues de Vilalobos terá falecido depois dessa data, tendo sobrevivido pelo menos 
quase vinte anos a seu marido. Julgamos, no entanto, que a arca será anterior ao seu 
desenlace. Na realidade, as afinidades que se detectam entre o sarcófago de D. Lopo 
Fernandes Pacheco e o de D. Maria de Vilalobos, quer no que respeita aos laterais quer 
no que respeita aos colunelos que os sustentam, são tão profundas que nos levam a pen- 
sar que as duas peças terão saído do mesmo atelier e que terão sido produzidas num 
momento relativamente próximo. Tudo parece apontar, portanto, para que se trate de 
uma iniciativa de D. Maria de Vilalobos, que terá encomendado o sarcófago com ja- 
cente de seu marido, e a sua insc. funerária, pouco depois do falecimento deste, e que 
terá, na mesma altura, providenciado a execução do seu próprio monumento. Assim se 
compreende a organização, exactamente igual, dos laterais e topos das arcas, em am- 
bos casos com decoração exclusivamente heráldica e ostentando tão profundas afini- 
dades entre si, apesar dos brasões serem distintos. Assim se compreende, também, que 
a sepultura de D. Lopo Fernandes Pacheco tenha um epitáfio tão extenso (e com o con- 
teúdo que apresenta: salientando o seu segundo casamento e a filiação de D. Maria de 
Vilalobos, mas silenciando o primeiro casamento deste nobre, com D. Maria Gomes 
Taveira) e que, por seu turno, a sepultura de D. Maria Rodrigues de Vilalobos não te- 
nha sido personalizada com insc. funerária. Por fim, assim se compreende igualmente 
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melhor a legenda religiosa da bainha da espada de D. Lopo Fernandes Pacheco (Insc. 
N.º 620), que no fundo é mais um espelho da devoção de D. Maria de Vilalobos, e que 
deverá, neste sentido, ser colocada em paralelo com a insc. que aqui nos ocupa. 

Sobre o monumento de D. Maria de Vilalobos veja-se, entre outros, PEREIRA G. 
1895, pp. 15-16; TÁVORA 1982, pp. 27-29. 


N.º 710 Est. CCXVI, n.º 2 
[2.º Quartel do Séc. XIV] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Capela da primitiva Irmandade da Misericórdia, no Claustro da Sé de Lisboa. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Alt.: 205 cm. Larg.: 82 cm. Esp.: 25 cm. 
Alt, média das letras: 3 cm. 


Leitura: 
ESTIa sepultuJRA HE DE MARTIN VICENTE [...] 


Publ.: SOUSA J.M.€. 1927, p. 31, N.º XVII; SOUSA J.M.€. 1940(a), p. 78, N.º 197. 


Inscrição funerária de Martim Vicente que se encontra gravada na moldura su- 
perior da tampa de sua sepultura, a qual devia originalmente repousar na Capela de 
S. Bartolomeu da Sé de Lisboa, mas que hoje se encontra, avulsa e fora de contexto, 
na Capela da primitiva Irmandade da Misericórdia, no Claustro da Sé de Lisboa. 


A insc. de Martim Vicente foi, tanto quanto sabemos, apenas publicada por duas 
vezes, e ambas pelo mesmo autor. Efectivamente, a primeira referência que encontra- 
mos é de José Maria Cordeiro de Sousa, que a publicou em 1927 nas suas Inscrições 
Sepulcrais da Sé de Lisboa (SOUSA J.M.C€. 1927, p. 31, N.º VII — da 2.º ed., de 1935). 
A versão que então apresenta, sem reconstituição do texto ausente, é correcta: 

“EST assis RA HE DE MARTIN VICENTE”. 
Nesse seu estudo, Cordeiro de Sousa revela que 

“Esta breve inscrição está na cabeceira de uma campa em que se vê gra- 
vada, ao centro de uma linda composição arquitectural gótica, uma figura de face 

imberbe e mãos esguias em atitude de orar” (SOUSA J.M.C. 1927, p. 31). 

No que respeita à identificação de Martim Vicente, Cordeiro de Sousa avança com 
os principais elementos conhecidos: 
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“É Martim Vicente, «procurador na Audiencia dos vigários em Lisboa», que 

foi compadre e testamenteiro de Bartolomeu Joanes.” (SOUSA J.M.C€. 1927, p. 31). 

Alguns anos mais tarde, em 1940, Cordeiro de Sousa teria divulgaria versão idên- 

tica, sem reconstituição do texto perdido e sem qualquer comentário (SOUSA J.M.C. 
1940(a), p. 78, N.º 197). 


A insc. de Martim Vicente encontra-se, hoje, em muito mau estado de conserva- 
ção, profundamente desgastada pela erosão, o que denuncia a sua permanência durante 
muitos anos em local de passagem. O seu estado de conservação é de tal maneira fraco 
que, se não fosse a leitura de Cordeiro de Sousa, ela seria possivelmente dada como 
ilegível. No entanto, apoiados na versão de Cordeiro de Sousa, conseguimos confirmar 
a legitimidade da sua interpretação. Trata-se de um curto letreiro que apenas ocupa a 
moldura superior do moimento (não havendo sintomas de que tivesse sido gravado 
qualquer texto nem nas duas molduras verticais nem na moldura do topo inferior). 
À insc. utiliza alfabeto gótico redondo, típico da primeira metade do séc. XIV. 


A identificação de Martim Vicente já foi ensaiada, como referimos, por Cordeiro 
de Sousa, que teve oportunidade de assinalar que era Procurador na Audiência dos Vi- 
gários em Lisboa e que fora compadre e testamenteiro de Bartolomeu Joanes (cf. Inscs. 
N.º 559 e 560, de 1324). 

Na realidade, no Testamento de Bartolomeu Joanes, que o Marquês de Abrantes 
teve ocasião de publicar, encontramos indicados os seguintes testamenteiros e execu- 
tores das últimas vontades de Bartolomeu Joanes: 

“Gonçalo Domingues, sacador das dívidas de Nosso Senhor El-Rei meu 
compadre, e Pero Esteves, sobrinho de João Dias, Reposteiro de El-Rei, e João 
Pires de Chacun, e João Domingues e Lourenço Anes, meus companheiros, e 
Martim Vicente, procurador na Audiência dos Vigários de Lisboa, meu compadre, 
e meus amigos.” (TÁVORA 1982, p. 50). 

Martim Vicente seria contemplado no testamento de Bartolomeu Joanes com 400 
libras (TÁVORA 1982, p. 53). No entanto, esta não é a única referência conhecida para 
a sua pessoa. Na Chancelaria de D. Afonso IV encontra-se copiado um diploma de 
1340 onde, entre as testemunhas, são mencionados: 

“Martim Viçente Roy Periz procuradores da Audiençia dos Vigayros de 
Lixboa” 

(Chanc. D. Afonso IV, vol. III, doc. 258, p. 14). 

Aparentemente já teria falecido em 1361, uma vez que nessa altura se referem as 
suas casas como “casas que forom de Martim Vicente” (Chanc. D. Pedro, doc. 606) ou 
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“casas que foram de Martim Viçente Trigueyro” (Chanc. D. Pedro, doc. 1178). Por 
ambos diplomas ficamos a saber que teria morado na Rua da Sapataria da Correia, 
em Lisboa. No entanto, o seu nome ainda é referido em documento de 5 de Agosto 
de 1362 de que se conhece um treslado mais tardio: 

“. na Era de mil e quatroçentos anos cinque dias do mes de agosto na 
cidade de Lixboa na camara da salla sendo hi [...] e Martim Viçente e Vaasco 
Viçente mercadores e outros homens boons ...” (DHCL 1954, p. 34). 

No Testamento de Bartolomeu Joanes regista-se, a dada altura, a seguinte vontade 
deste rico mercador de Lisboa: 

“E mando e quero e me praz que se alguns de meus testamenteiros ou dos 
meus companhons ou o dito tabelião, se quiserem deitar e subterrar na dita 
minha Capela, outorgo e mando que se deitem e subterrem aí, que tal é minha 
vontade.” (TÁVORA 1982, p. 54). 

Apesar de não possuirmos confirmação inequívoca de que Martim Vicente aí se fez 
deitar, não conhecemos qualquer elemento que demonstre que Martim Vicente não apro- 
veitou a oportunidade para se fazer enterrar nessa rica capela da Sé de Lisboa. Pelo con- 
trário, as características metrológicas desta tampa, quando comparadas com as das duas 
inscs. seguintes, igualmente pertencentes a companhons de Bartolomeu Joanes, parecem 
recomendar que tenha sido criada para esse espaço funerário da Sé de Lisboa. Por fim, 
sublinhemos que se conhece uma referência a “Martin Vicente, hum dos testamenteiroz 
e administradores que Bartolomeu Joannez nomeou em seo testamento”, que consta num 
treslado do séc. XV referido nos Livros do Cartório da Sé (DHCL 1954, p. 211). 


N.º 711 | Est. CCXVI, n.º 3 
[2º Quartel do Séc. XIV] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Capela da primitiva Irmandade da Misericórida, no Claustro da Sé de Lisboa. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Alt. máx.: 177 cm. Larg.: 86 cm. Esp.: 
26 cm. Alt. média das regras: r.l: 7; r.2: 8 cm; r.3: 6,5 cm; r.4: 6,5 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 2;1.2: 6 cm; 1.3: 4,5 cm; 1.4: 4,5 cm. 


Leitura: 
[...]/ [...] RAL : D(e) SAM)TAREM : M(er)JCADOR : D(e) LIXBOA : A 
Q(uem) : D(eu)S : PerDOE : E COMPAN / HO(m) : D(e) : B(ar)TOLA- 
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MEU : I(o)H(ann)IS : E PA / S(s)OU : NA F(r)EGUESIA : DA MADA- 
LENA : E: PASSOU : ENO MES : DE NA : E(ra) 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1927, pp. 32-33, n.º XVIII; SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 72; 
SOUSA J.M.€. 1940(a), p. 78, N.º 198; TAVORA 1982, p. 39. 


Inscrição funerária de [Gilral (2) de Santarém, mercador de Lisboa e Companhom 
de Bartolomeu Joanes, que se encontra gravada na orla da sua tampa de sepultura. Trata- 
-se de uma insc. inacabada, na qual nunca chegaram a ser gravados os dados cronológi- 
cos do óbito. É, assim, o resultado de encomenda do próprio [Gilral de Santarém. 


A insc. de [Gilral de Santarém foi publicada pela primeira vez por José Maria 
Cordeiro de Sousa, nas suas Inscrições Sepulcrais da Sé de Lisboa, onde apresentou 
uma versão quase correcta, sem desenvolvimento de abreviaturas (excepto em 
“P(er)DOE”) e sem qualquer tentativa de reconstituição das porções de texto ausente 
(SOUSA J.M.C. 1927, pp. 32-33, N.º XVIII, da 2.º ed., de 1935). Cordeiro de Sousa 
lia, no que respeita ao nome do Mercador, “... RAL D SATAREM”, não sugerindo qual- 
quer reconstituição. Registaremos apenas um pequeno lapso na sua leitura, quando en- 
tendeu “BOTLAMEU” (em vez de BTOLAMEU ou BarTOLAMEU), por confusão do 
T minúsculo com o O e consequente inversão da ordem das letras. No comentário que 
lhe dedica, Cordeiro de Sousa sublinha que se trata de um Companhom de Bartolomeu 
Joanes, facto que é revelado no epitáfio por dar direito a ser sepultado na Capela de 
S. Bartolomeu, instituída por Bartolomeu Joanes (cf. Insc. Nº 560). Acrescentava ainda 
Cordeiro de Sousa que Companhom era sinónimo de Sócio e não propriamente de 
Companheiro. Assim, [Giral de Santarém e Bartolomeu Joanes seriam sócios na acti- 
vidade mercantil de grosso trato. 

Depois da publicação do estudo de Cordeiro de Sousa, a insc. da Sé de Lisboa se- 
ria de novo editada por Gustavo de Matos Sequeira e Nogueira de Brito sem grandes 
novidades já que estes autores transcreveram a lição de Cordeiro de Sousa (SE- 
QUEIRA e BRITO 1930, p. 72). Uma década mais tarde, em 1940, o próprio Cordeiro 
de Sousa voltou a publicar a insc., acrescentando novo lapso ao anterior: “SANTA- 
REM” (em vez de SATAREM ou SAnTAREM) e mantendo “BOTLAMEU” (em vez 
de BTOLAMEU ou BarTOLAMEU) (SOUSA J.M.€. 1940(a), p. 78, Nº 198). Por fim, 
registemos que D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora publicou a mais recente lição 
deste epitáfio, seguindo ainda a versão de Cordeiro de Sousa, mas introduzindo peque- 
nas alterações. Pela primeira vez procurou-se reconstituir o nome próprio do Mercador 
de Lisboa, sugerindo-se /Gijral. Por outro lado, o Marquês de Abrantes manteve 
“SANTAREM” (em vez de SAnTAREM) e acrescentou outra pequena incorrecção em 
“BOLIAMEU” (em vez de BTOLAMEU ou BarTOLAMEU) (TÁVORA 1982, p. 39). 
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A tampa de [Gilral de Santarém é bastante mais modesta que a de Martim Vi- 
cente, apresentando apenas uma moldura definida por duas singelas linhas com a insc. 
e, ao centro, no campo rectangular definido por essa moldura, repetida por duas vezes, 
uma sigla que personalizava o enterramento. É possível que fosse o sinal utilizado pelo 
Mercador em vida. Mas este tipo de sigla, que recorda de alguma forma os sinais ta- 
beliónicos, não pode deixar de ser posta em paralelo com as siglas que vemos metodi- 
camente registadas em alguns Obituários, nomeadamente no Obituário da Sé do Porto, 
e que ocorria nas tampas dos sepulcros, servindo para os identificar no momento das 
comemorações obituárias (cf. BARROCA 1987, pp. 313-315). 

À tampa de [Gilral de Santarém apresenta-se mutilada na zona da cabeceira, onde 
foi cortada a toda a largura, o que veio a eliminar a primeira regra do epitáfio. É pos- 
sível que o texto ausente fosse semelhante ao da primeira regra da insc. seguinte, aten- 
dendo a que ambas parecem ter seguido um formulário idêntico. Assim, poderíamos 
sugerir que nessa primeira linha estaria registado: “EM NOME DE DEUS AMEN 
AQUI AS / GIRAL ..”. 

As restantes linhas, revelando grande desgaste e estando em mau estado de con- 
servação, oferecem menos dificuldades de leitura do que o epitáfio de Martim Vicente. 
Há, no entanto, diversas afinidades entre esta tampa e a de Martim Vicente, tal como 
com o exemplar seguinte, desde as dimensões e o desgaste, até à própria forma como 
a insc. foi gravada. Todos estes pormenores recomendam que se atribua a criação des- 
tas tampas a um mesmo atelier e por certo a momentos relativamente próximos. O facto 
de todas as inscs. serem resultado de encomendas prévias, feitas pelos próprios, que 
nunca chegaram a ser completadas depois dos respectivos óbitos, sugere que Martim 
Vicente e [Gilral de Santarém e o mercador desconhecido da tampa seguinte terão en- 
comendado, pouco depois de 1324, a sua sepultura, aproveitando a permissão que Bar- 
tolomeu Joanes deixara exarada no seu testamento que autorizava os seus companhons 
a serem enterrados na Capela de S. Bartolomeu. 

Do ponto de vista epigráfico, a insc. de [Gilral de Santarém não revela grandes 
novidades. Utiliza alfabeto gótico redondo, típico da época, semelhante ao da insc. pre- 
cedente. Mais interessantes são os elementos veiculados pela análise do seu texto. Na 
realidade, ele parece resultar da colagem de pelo menos três textos autónomos, quase 
como se fossem acrescentos sucessivos, decididos em função do espaço disponível. 
Reparemos que há uma certa unidade na primeira parte, quando se diz: 

[..]/[...] RAL : D(e) SAM)TAREM : M(er)JCADOR : D(e) LIXBOA : A 
Q(uem) : D(eu)S : PerDOE : 

Depois temos um primeiro acrescento, deficientemente articulado com o texto 

precedente, e que se explica pela passagem do testamento de Bartolomeu Joanes onde 
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este limitava o direito de sepultura na Capela de S. Bartolomeu aos seus companhons, 
condição que era sublinhada por essa passagem: 
E COMPAN / HO(m) : D(e) : B(ar)/TOLAMEU : I(o)H(ann)IS : E PA / 
S(s)OU : NA F(r)EGUESIA : DA MADALENA : 
Por fim, um terceiro acrescento destinado aos elementos cronológicos, com uma 
desnecessária repetição da palavra PASSOU, e onde se deixaram espaços em branco 
para se registar mais tarde o dia e mês do óbito e a Era em que ele se verificou: 


E : PASSOU : EN O MES : DE NA : E(ra) 


Já tivemos oportunidade de sublinhar quando traçamos a biografia de Bartolomeu 
Joanes, que este era detentor de enorme fortuna, como se espelha no seu testamento. 
Acrescentamos que nesse documento se encontra uma referência que talvez ajude a ex- 
plicar a origem dessa fortuna. Esclarecia Bartolomeu Joanes, a dado passo, que “me- 
tia” os seus testamenteiros na posse de todos os seus bens: 

“.. Os meto em posse corporal de todos os ditos bens, tão bem os moveis 
como os de raiz, em qualquer expressa maneira e coisas que possam ser achadas, 
assim em Portugal como em França e em Flandres ..” (TÁVORA 1982, p. 53). 
Esta passagem parece explicar a origem dos seus amplos bens, revelando-nos que 

seria mercador de grosso trato com relações comerciais privilegiadas com a França e a 
Flandres. Assim, [Gilral de Santarém, que a nossa insc. revela ter sido mercador em 
Lisboa, era companhom (ou seja, sócio) de Bartolomeu Joanes nesse comércio com al- 
gumas das paragens mais ricas da Europa. Por outro lado, ao sublinhar que era com- 
panhom, [Gilral de Santarém adquiria direito a ser enterrado na Capela de S. Bartolo- 
meu, que Bartolomeu Joanes instituíra em 1324. Na realidade, Bartolomeu Joanes 
esclarecia, no seu testamento, que 

“.. mando e quero e me praz que se alguns de meus testamenteiros ou dos 
meus companhons (...). se quiserem deitar e subterrar na dita minha Capela, ou- 
torgo e mando que se deitem e subterrem ai, que tal é minha vontade.” (TÁVORA 
1982, p. 54). 

Infelizmente não conseguimos encontrar elementos para a biografia de [Gilral de 
Santarém, para além daqueles que o seu epitáfio nos fornece. Seria, como o seu nome 
indica, natural de Santarém, mas residente em Lisboa, por certo na freguesia da Ma- 
dalena, onde declarava que falecera. Como se trata de uma tampa encomendada pelo 
próprio, ainda vivo, esta referência apenas se pode compreender se aceitarmos que era 
nessa freguesia que tinha a sua residência, e onde esperava vir a morrer. 
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Como Cordeiro de Sousa sublinhou (SOUSA J.M.C. 1927, p. 32), Fr. Joaquim 
de Santa Rosa Viterbo registou no Elucidário que Companhom seria o mesmo que 
“Sócio, companheiro, camarada” (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. H, p. 119). D. Ca- 
rolina Michaelis de Vasconcelos por sua vez registava, no seu Glossário do Cancio- 
neiro da Ajuda, que Companhon seria sinónimo de companheiro (VASCONCELOS 
C.M. 1922, p. 20). 


N.º 712 Est. CCXVII, n.º 1 
[2º Quartel do Séc. XIV] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Ala Sul do Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Alt.: 207 cm. Larg.: 109 cm. Esp.: 19 
cm. Alt. média das regras: 8 cm. Alt. média das letras: 6,5 a 7 cm. 


Leitura: 
E(m) NOME : DE : D(eu)S : AME(n) : AQUI : IAS : [..]/ [..] E 
[coJNPANHO(m) : D(e) : B(ar)TOLA / MEU : I(o)H(ann)S : e: 
MORADYlor] [...JA : NA : FREEGUE/ SIA : DISA [...] [pasJSOU : EN 
O MES : DE: DE: M: CCC: [aJNOS 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1927, pp. 32-33, N.º XIX; SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 72; 
SOUSA J.M.€. 1940(a), p. 78, N.º 199. 


Inscrição funerária de mais um companhom de Bartolomeu Joanes, de nome des- 
conhecido, que se encontra gravada na moldura que enquadra a sua tampa de sepultura. 
Esta repousa hoje, avulsa e fora de contexto, na Ala Sul do Claustro da Sé de Lisboa. 


A insc. desta tampa de sepultura foi publicada pela primeira vez por Cordeiro de 
Sousa (SOUSA J.M.C. 1927, pp. 32-33, N.º XIX — da 2.º ed. de 1935). A sua versão, 
sem desdobramento de abreviaturas nem reconstituição de texto ausente, é quase cor- 
recta e coincidente com a nossa. O principal reparo vai para a última regra, onde Cor- 
deiro de Sousa leu “M : CCCC :”, onde nós apenas conseguimos encontrar três CCC. 
Assim, e tratando-se de uma insc. inacabada, onde se deixaram espaços em branco para 
serem completados os elementos cronológicos relativos ao óbito (quer no que respeita 
ao dia e mês, quer no que respeita à Era), a proposta de leitura de Cordeiro de Sousa 
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obrigava a considerar esta tampa como posterior a 1362 (Era de 1400). Bastaria ter em 
atenção os restantes casos de companhons de Bartolomeu Joanes que repousavam na 
Capela de S. Bartolomeu, e a própria cronologia do monumento deste rico mercador 
de Lisboa (falecido em 1324), para se compreender a dificuldade em aceitar essa data 
tão desfasada. Pelo contrário, a nossa leitura revela que este monumento é perfeita- 
mente coerente com os restantes monumentos oriundos desta Capela, e que devem per- 
tencer ao segundo quartel do séc. XIV. 

Depois da leitura pioneira de Cordeiro de Sousa, a insc. voltaria a ser publicada 
em 1930, pela mão de Gustavo de Matos Sequeira e Nogueira de Brito, que se limitam 
a citar Cordeiro de Sousa (SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 72), e mais recentemente de 
novo pelo próprio Cordeiro de Sousa, que subscreveu versão igual (SOUSA J.M.C€. 
1940(a), p. 78, n.º 199). 


A tampa da Sé de Lisboa apresenta valores metrológicos e características tipoló- 
gicas que obrigam a associar este monumento com os dois anteriores, todos de com- 
panhons de Bartolomeu Joanes. Repare-se nas dimensões dos monumentos, e sobre- 
tudo nas suas espessuras generosas e invulgares, com respectivamente 25, 26 e 19 cm, 
pouco comuns para tampas que se destinavam a ficar embutidas no solo (como o de- 
nuncia o pronunciado desgaste que as três ostentam). Repare-se, ainda, na forma como 
o lapicida decidiu registar os epitáfios, utilizando sempre o mesmo tipo de moldura 
definida por linhas rectas, enquadrando as letras. Por fim, sublinhemos o desgaste que 
todas apresentam, denunciando terem estado em local de passagem ou relativamente 
frequentado (como o seria por certo a Capela de S. Bartolomeu, por força das come- 
morações instituídas por Bartolomeu Joanes e pelos outros mercadores que aí se fize- 
ram enterrar). 

A comparação deste epitáfio com o precedente denuncia a inspiração em formu- 
lário similar, ambos referindo o nome da freguesia como local de óbito (o que é uma 
opção singular na nossa epigrafia). Como tivemos oportunidade de sublinhar, este por- 
menor apenas se compreende se atendermos que estamos perante tampas encomenda- 
das pelos próprios, que deixaram ficar em branco dois espaços destinados, o primeiro 
ao registo do dia e mês do Óbito, o segundo para a Era. Até neste pormenor, a tampa 
que aqui nos ocupa deve ser colocada em paralelo com o exemplar precedente. Ela 
pode ser, assim, levada em consideração para a possível reconstituição da primeira re- 
gra desse epitáfio, como referimos ausente por fractura. 

Infelizmente, o nome deste companhom de Bartolomeu Joanes encontra-se ile- 
gível, o que impossibilitou a sua identificação e a procura de elementos para a sua 
biografia. É possível que fosse algum dos nomeados no testamento de Bartolomeu 
Joanes, mas também poderia ser outro, não referido nesse extenso diploma, tal como 
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já verificamos com a insc. anterior, de [Gilral de Santarém, que é omitido no testa- 
mento de Bartolomeu Joanes. 


N.º 713 Est. CCX VII, n.º 2 
[Séc. XIV] | 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Ala Leste do Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em silhares. Calcário. Comp.: 130 cm. Alt. média das letras: 1.1: 5,5 cm; 
1.2: 5 cm; 1.3: 5 cm. 


Leitura: 
AQ(u)I : TAZ: [...] : ANES : SOBRINO / D(e) : M(estr)e : [...] S : M(artin)S 
(7): TABALEON/SE [...] 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1927, p. 35, N.º XXI; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 79, N.º 201. 


Inscrição funerária de [...] Anes, que se encontra gravada em silhares da arcada 
central do Claustro da Sé de Lisboa, na Ala Leste, no espaço correspondente ao se- 
gundo vão, por baixo do primeiro arco. 


A insc. de [...] Anes foi publicada apenas por um autor, José Maria Cordeiro de 
Sousa, em duas ocasiões distintas. Primeiro, quando estudou as inscrições funerárias 
da Sé de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1927, p. 35, N.º XXI), depois quando inventariou as 
inscs. portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 79, N.º 201). Em ambas as 
ocasiões Cordeiro de Sousa subscreveu a mesma leitura, embora na primeira versão 
tenha registado as duas primeiras letras da terceira regra, que em 1940 ignorou. Subli- 
nhemos, apenas, que em relação a essa leitura a nossa apenas difere no início da se- 
gunda regra, onde lemos um D e um sinal de separação de palavra (desdobrando em 
D(e) :), que Cordeiro de Sousa não reparou. Por outro lado, Cordeiro de Sousa também 
não desdobrou MS em M(artin)S, preferindo manter a abreviatura. 


A insc. de [...] Anes apresenta uma curiosa paginação, com a sua primeira regra 
gravada na escócia da moldura da arcada central do Claustro da Sé de Lisboa, e com 
as duas regras seguintes gravadas nos silhares imediatamente abaixo, na face voltada à 
Galeria Leste. Infelizmente a insc. encontra-se mutilada por terem sido substituídos os 
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silhares da zona central, um na zona da moldura, reconstituindo o perfil, outro ime- 
diatamente abaixo deste. Assim, parte do seu conteúdo perdeu-se irremediavelmente. 
As duas primeiras linhas, com 130 cm de comprimento, apresentam idêntica extensão, 
revelando alguma preocupação do lapicida em criar uma mancha gráfica uniforme. 
No entanto, a terceira regra devia ser bastante mais curta, quedando-se na zona onde 
se substituiu o silhar já que não encontramos vestígios de qualquer letra à direita desta 
pedra nova. 

Não conseguimos identificar quem ali foi enterrado. Apenas sabemos que seria 
[...] Anes e que era Sobrinho de Mestre [...] e talvez de [...]S MartinS, Tabelião. Man- 
temos dúvidas quanto ao desdobramento de MS em M(artin)S, mas não encontramos 
alternativa mais plausível. 


N.º 714 Est. CCXVII, n.º 3 
[Séc. XIV] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em aduela de fresta. Calcário. Comp. máx.: 45 cm. Alt.: 26 cm. Alt. média 
das letras: 1.1: 3,5 cm; 1.2: 4,5 cm; 1.3: 4,5 cm. 


Leitura: 
AQ(u)i SE : COM[e] / COU A FAZer / [0] EsPrY TAL (?) 


Publ.: SOUSA J.M.€. 1940(a), p. 80, N.º 204. 


Inscrição comemorativa do início da construção de um Hospital (?) junto da Sé 
de Lisboa, que foi gravada em aduela de fresta. Conserva-se, avulsa, no Claustro da Sé 
de Lisboa, ignorando-se a sua proveniência exacta. 


A presente insc. chegou até aos nossos dias quase inédita, apenas referida por 
Cordeiro de Sousa no seu inventário das Inscrições Portuguesas de Lisboa. Aqui, Cor- 
deiro de Sousa publicou uma leitura deficiente deste letreiro, sem qualquer tipo de co- 
mentário. Entendia o ilustre epigrafista que a insc. diria: 

“AQi SE COM ... 
COV A PAZ 
Fai "E PVTA” 
(SOUSA J.M.€C. 1940(a), p. 80, N.º 204). 
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Salientemos que Cordeiro de Sousa colocava o “i” de AQi soerguido, coroando o 
Q, e que sobre o E da terceira linha colocou sinal de abreviatura, que aqui não conse- 
guimos reproduzir por dificuldades gráficas. A leitura de Cordeiro de Sousa incorre em 
pequenas imprecisões em “PAZ?” (em vez de FAZer) e em “E P'VTA” (em vez de Es- 
PrYTAL). Depois desta curta referência, a insc. caiu no esquecimento. 


Apesar de as suas letras se encontrarem em relativo bom estado de conservação, 
a leitura desta insc. oferece algumas dificuldades, sobretudo no que respeita à terceira 
regra. Efectivamente, não podemos deixar de assinalar as dúvidas que se nos oferece o 
desdobramento de EsPrYTAL. Na insc. encontram-se gravadas as letras EPYTAL, 
onde as letras AL são geminadas e onde sobre o E e o P se encontram sinais de abre- 
viatura. Desdobramos em EsPrYTAL, apesar de esta solução oferecer algumas dúvi- 
das. No entanto, não encontramos alternativa mais aceitável e cremos que a solução 
proposta é legitimada pelas formas ortográficas adoptadas pela palavra na Idade Mé- 
dia. Atendendo a esta leitura, não podemos deixar de pensar num dos vários hospitais 
medievais que se ergueram nas imediações da Sé de Lisboa, nomeadamente o que foi 
instituído por D. Teresa Anes de Toledo, mulher do Conde D. Pedro, por seu testa- 
mento assinado nos Paços de Landim em 7 de Dezembro de 1348 (cf. FERRO M.J.P. 
1973, p. 375 e ss.). Na realidade, e como Maria José Pimenta Ferro escreveu, 

“D. Teresa, em pleno uso de todas as suas faculdades «temendo Deus e 
temendo aquel dia pavoroso da morte» e como «cristaa verdadeira e dereita», 
ordena que, nas casas de D. Grácia, em Lisboa, se estabeleça um hospital para 
pobres, para benefício da sua alma e da do conde D. Pedro. Apesar de a sua 
instituição se ter dado em 1348, é provável que só tenha começado a funcionar 
em data posterior a 27 de Maio de 1350, altura em que D. Teresa, encontrando-se 
«em sa cama doente», pede um treslado do seu testamento, e 26 de Janeiro de 
1351, data da carta de procuração do infante a Pero Esteves, seu vedor e futuro 
provedor do Hospital ...” (FERRO MJ.P. 1973, p. 376). 

Esta instituição de assistência, que se erguia junto da Sé de Lisboa, nas casas que 
outrora tinham pertencido a D. Grácia Froiaz, mãe do Conde D. Pedro (cf. Insc. N.º 
551, de 22 de Dezembro de 1322), passaria rapidamente a ser conhecida como o “Hos- 
pital do Conde D. Pedro”. Ora, não pode deixar de ser significativo que D. Teresa Anes 
peça que 
“. se faça huum espital nas mhas casas de Lixboa que forom de dona 

Graçia ...” (FERRO M.J.P. 1973, p. 379), 
adoptando uma grafia para a palavra espital muito semelhante à do nosso letreiro. De 
resto, no mesmo estudo de Maria José Pimenta Ferro encontramos citada uma 
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passagem de outro diploma do séc. XIV que legitima a nossa interpretação, quando se 
diz que “os beens dos espritaaes eram cousa de propriedade e perteençem ao bispo” 
(FERRO M.J.P. 1973, p. 383). Sublinhemos, ainda, que para além da forma esprital 
que vemos utilizada neste diploma do séc. XIV, a Idade Média utilizou igualmente a 
forma espital para designar “hospital” (cf. NUNES J.J. 1928-29, p. 37) *º. 


Em 1500, quando já não estava em funções, o Hospital do Conde D. Pedro, ins- 
talado nos antigos paços de D. Grácia Froiaz, seria avaliado em 8500 libras e, nas pa- 
lavras de Maria José Pimenta Ferro, 

“Era constituído por quinze divisões: cinco térreas e dez sobradadas, no 
andar superior. Tinha ainda uma torre com dois compartimentos sobradados, 
sobrepostos, e uma entrada descoberta. No andar térreo, havia um patim com 
uma cisterna, e no andar sobradado, um quintal, além de uma varanda em 
redor do edifício.” (FERRO M.J.P. 1973, p. 379). 

O diploma que esta autora transcreve parcialmente em nota descreve-o nos se- 
guintes termos: 

“..e tem de longo a entrada sete varas e de largo ao levante duas varas e ao 
poente tres varas, e hua das ditas logeas tem de longo dez varas e de largo çcinquo 
varas e terça, e a outra logea tem de longo seys varas e de largo quatro varas e 
mea, a outra logea tem de longo quatro varas e mea e de largo outras tantas, e a 
outra logea tem de longo sete varas e mea e de largo tres, e o patio da cisterna tem 
de longo sete varas e mea e de largo seis e quarta, e huua das casas sobradadas 
tem de longo nove varas e mea e de largo seis, e a outra tem de longo çinquo varas 
e de largo outras tantas, e a outra tem de longo seis varas e de largo quatro varas 
e mea, e a outra tem de longo quatro varas e duas terças e de largo quatro varas 
e quarta, e a outra tem de longo quatro varas e terça e de largo huua vara e terça, 
ea outra tem de longo quatro varas e mea e de largo duas e mea, e a outra tem de 
longo çinquo varas e de largo duas varas e mea, e a outra tem de longo sete varas 
e duas terças e de largo tres, e a outra tem de longo quatro varas e quarta e de 
largo duas, e a outra tem de longo seis varas e sesma e de largo duas varas e 
quarta, e a varanda tem de longo em redor dez varas e tres quartas de largo huua 
terça, e o quintal da parreira tem de longo oyto varas e de largo quatro e tres 
quartas de cinquo palmos vara.” (FERRO MJ.P. 1973, pp. 379-380, nota 27). 


360 José Joaquim Nunes distingue, nos fins do séc. XIV e inícios do séc. XV, a forma espital (= hospital) (NU- 
NES J.J. 1928-29, p. 37) das formas esperital, esprital e sperital (= espiritual) (cf. respectivamente, NUNES J.J. 1928- 
-29, pp. 36, 37 e 73). No entanto, devemos sublinhar que esprital é igualmente utilizado em documentos medievais da 
época no sentido de hospital, como acabamos de ver pelo diploma acima citado. De resto, o mesmo autor, no seu Flo- 
rilégio de Literatura Portuguesa Arcaica, regista esprital como sinónimo de hospital (cf. NUNES J.J. 1932, p. 155). 
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Respeitando as disposições testamentárias de D. Teresa Anes, o Conde D. Pedro 
foi o primeiro Provedor do Hospital, passando a sua administração (pelo menos desde 
1354, data da morte do Conde) para Pero Esteves, que D. Teresa indicava como seu su- 
cessor no cargo máximo. Este ainda era vivo em 1361, tendo depois da sua morte a 
administração passado para a alçada dos alvazis de Lisboa, sempre de acordo com as 
disposições finais de D. Teresa Anes (cf. FERRO M.J.P. 1973, p. 389). Sobre os bens 
desta instituição, legados por D. Grácia Froiaz (falecida em 1322 — cf. Insc. N.º 551), 
por D. Teresa Anes, e pelo próprio Conde D. Pedro, veja-se o estudo de Maria José Pi- 
menta Ferro (FERRO M.J.P. 1973, pp. 393-395 e Mapa 2). 


NE 715 Est. CCXVII, n.º 1 
[Séc. XIV] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 
Insc. gravada em silhares. Calcário. Alt. média das letras: 1.1: 3,5 cm; 1.2: 14 cm. 


Leitura: 
ARIA / M 


Inédita. 


Inscrição de conteúdo funerário, gravada na face interna de silhar da parede cen- 
tral do Claustro, na Ala Norte, no segundo vão a contar de Leste. 


A presente insc., que se limita a registar o nome MARIA, permaneceu inédita até 
aos nossos dias. É provável que se tenha começado por gravar o M gótico de grandes 
dimensões que constitui, hoje, a 1.2. Num segundo momento, optou-se por gravar 
“ARIA” por cima desse M, coroando-o. Assim, apesar de a sequência de leitura, de 
cima para baixo, ser ARIA / M, deve ser lido inversamente: 

M/ARIA. 

Não conseguimos identificar quem ali foi enterrado. Pelo tipo de letra, será insc. 

do Séc. XIV. 
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N.º 716 Est. CCXVIII, n.º 2 
[Segundo quartel do Séc. XIV] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: 198,5 cm. Alt.: 16,5 cm. Alt. 
média da regra: 11 cm. Alt. média das letras: 7 cm. 


Leitura: 
: AQ(u)I : IAZ : FERNAM : GUYLHELME : DELVAS : COONIGO : DE 
LIXBOA : 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1927, p. 34, N.º XX: SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 72; SOUSA 
IMC. 1940(a), p. 79, N.º 200; TÁVORA 1982, p. 34. 


Inscrição funerária de Fernão Guilherme de Elvas, Cónego da Sé de Lisboa, gra- 
vada na secção lateral da tampa do seu sarcófago, o qual repousa hoje na Capela Oci- 
dental da Ala Sul do Claustro da Sé de Lisboa. 


A insc. funerária do Cónego Fernão Guilherme de Elvas foi publicada pela pri- 
meira vez por José Maria Cordeiro de Sousa, em versão correcta e quase coincidente 
com a nossa (excepto quando transcreve “JAZ”), embora sem desdobramentos de abre- 
viaturas (SOUSA J.M.C. 1927, p. 34, Nº XX — da 2? ed., de 1935). Depois deste estudo 
pioneiro, a insc. seria publicada por Gustavo de Matos Sequeira e Nogueira de Brito, 
que transcreveram a lição de Cordeiro de Sousa sem introduzir qualquer alteração (SE- 
QUEIRA e BRITO 1930, p. 72). Em 1940, por ocasião das Comemorações dos Dois 
Centenários (1140 e 1640), Cordeiro de Sousa divulgaria nova versão deste letreiro, 
preservando as abreviaturas mas assinalando já “TAZ” (SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 79, 
N.º 200). Mais recentemente, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora publicou o 
mesmo letreiro, com pequeno lapso em “COONOGO” (em vez de COONIGO) 
(TÁVORA 1982, p. 34). Depois do estudo do Marquês de Abrantes a insc. não volta- 
ria a ser publicada. 


Todos os autores descreveram as armas que, por duas vezes, se repetem no late- 
ral maior do sarcófago do Cónego Fernão Guilherme de Elvas. Trata-se de um escudo 
de tipo peninsular que apresenta seis besantes ou arruelas dispostos em 3 + 3 e orga- 
nizados em duas palas. No entanto, apenas o Marquês de Abrantes teve a preocupação 
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de tentar identificar a origem de Fernão Guilherme de Elvas, sugerindo que com estas 
Armas poderia ser um Castro mas sublinhando, desde logo, desconhecer qualquer ele- 
mento dessa família com tal nome (TÁVORA 1982, pp. 34-35). Foi igualmente o Mar- 
quês de Abrantes quem teve a oportunidade de divulgar a existência de um diploma de 
1340 passado por Fernão Guilherme de Elvas, autenticado com o seu selo (TÁVORA 
1982, p. 34). Assim, ficamos a saber que em 1340 ainda o Cónego seria vivo. O mesmo 
autor registou o selo de D. Fernão Guilherme de Elvas no seu estudo dedicado à Sigi- 
lografia medieval portuguesa (cf. TÁVORA 1983, pp. 272-273, N.º 378). Apesar de 
D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora apenas ter conseguido ler neste selo 

“+ S. [FER]JNANDI...]” 
é possível completar a leitura um pouco mais, graças à fotografia que este autor di- 
vulga. Assim, lemos: 

+ S. [... JERNANDI GUILH [...] 

Atendendo ao espaço mutilado, no início da legenda, e ao facto de serem clara- 
mente legíveis as letras ER, que o Marquês de Abrantes entendia estarem ausentes por 
fractura, somos levados a sugerir a seguinte reconstituição: 

+ S. [de FJERNANDI GUILH[elme] 

Ao centro deste selo circular encontra-se um escudo com as mesmas armas que 

se registaram no lateral maior do seu sarcófago. 


É também possível ir um pouco mais longe na caracterização dos momentos fi- 
nais da vida do Cónego Fernão Guilherme de Elvas. Efectivamente, sabemos que terá 
morrido um pouco antes de Outubro de 1349. António Domingos de Sousa Costa teve 
oportunidade de transcrever nos Monumenta Portugaliae Vaticana duas confirmações 
papais, de Clemente VI, que nos revelam a morte de Fernão Guilherme de Elvas pouco 
antes. O primeiro diploma é de 4 de Outubro de 1349, e confirma ao Cónego João de 
Lentilhac a posse da prebenda da Sé de Lisboa que tinha ficado vaga por morte do 
Cónego Fernão Guilherme: 

“. per Johannem de Lentilhaco, presbyterum, canonicum ecclesie 
Ulixbonensis, de prebenda eiusdem ecclesie, vacante per mortem Fernandi 
Guillelmi.” (MPV, vol. 1, p. 166, Doc. 311). 

A segunda confirmação, datada de 5 de Dezembro de 1349, confirma a D. Gomes 
Lourenço a posse do canonicato e prebenda da Sé de Lisboa que tinham sido de D. Fer- 
não Guilherme: 

“Item collationem factam Gometio Laurentii de canonicatu et prebenda 

ecclesie Ulixboii. vacantibus per obitum Fernandi Guillelmi.” (MPV, vol. I, 

p. 173, Doc. 333). 
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É possível que tenha sido igualmente Reitor da Igreja de St.” Maria da Golegã, já 
que se conhece uma súplica de Pedro de Corbinaco, professor do Estudo Geral de Lis- 
boa, datada de 7 de Novembro de 1350, solicitando para o 

“.. dilecti nepotis sui Guidonis Inffardi, presbyteri, de ecclesia curata 

Sancte Maria de Golagaa Ulixbonensis diocesis, vacante in curia ex reservacione 

per S. V. facta per obitum Fernandi Guillelmi, olim rectoris eiusdem ...” (ChUP, 

vol. T, doc. 179, p. 193). 

Atendendo a estes documentos somos levados a colocar a morte do Cónego Fernão 
Guilherme de Elvas um pouco antes de Outubro de 1349. Não podemos, portanto, dei- 
xar de pensar na epidemia de Peste Negra que grassara em Portugal nos finais do ano 
de 1348, e que poderá ter vitimado o Cónego de Lisboa. Assim, poderíamos igual- 
mente sugerir que o túmulo teria sido encomendado pelo próprio Cónego Fernão 
Guilherme, o que explica que não apresente elementos cronológicos relativos ao de- 
senlace. 

Fernão Guilherme de Elvas encontra-se já documentado como Cónego da Sé de 
Lisboa em 1338, quando é referido nessa categoria em diploma de 4 de Junho: 

“.. Petro Sancii cantori magister, Egidio Thezaurario et Fernando Guilhermi, 

canonicis ecclesiae Ulixbonensis ...” (DHCL 1954, p. 108). 


N.º 717 Est. CCXVIII, n.º 3; Est. CCXIX, n.º | 
[Último Quartel do Séc. XIV] 


Local: Mosteiro de S. Dinis de Odivelas (Freg.: Odivelas; Conc.: Loures; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Sala do Capítulo do Mosteiro de S. Dinis de Odivelas. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Alt.: 125,5 cm. Larg.: 90 cm. Alt. média 
das regras: 5,8 cm. Alt. média das letras: 4,2 cm. 


Leitura: 
HIC : IACET : SEPULCUS [Sic] / [a]JBBATISA : D[omn]A : BIRIK(n)GARIA 
: PI[men]TEL : 


Publ.: FIGUEIREDO A.€C.B. 1889, p. 100; SOUSA J.M.C. 1960(b), p. 45, N.º 1. 
Inscrição funerária de D. Berengária Pimentel, Abadessa do Mosteiro de S. Dinis 


de Odivelas, que se encontra gravada na tampa de sua sepultura, que repousa na Sala 
do Capítulo do Mosteiro de Odivelas. 
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A insc. de D. Berengária Pimentel foi publicada em primeira mão por António 
Cardoso Borges de Figueiredo, principal divulgador de Odivelas. Este autor deixou, 
em 1889, registada a presença desta insc. gravada na orla da tampa de sepultura de D. 
Berengária, a primeira regra acompanhando o monumento a toda a sua largura, em 
cima, a segunda regra partindo do ângulo superior direito e acompanhando parcial- 
mente o lateral direito. Na interpretação de Borges de Figueiredo a insc. 

“.. em caracteres romanos e letras onciaes apenas consiste nas seguintes 

palavras que ocupam as orlas superior e direita da lápide: 

Orla Superior — HIC : IACET : SEPULTUS (sic) Fast 

Orla Direita - ABBATISA : DO(mi)NA : BIRIGARIA : PIM[en]TEL” 
(FIGUEIREDO A.C.B. 1889, p. 100). O autor salientava as dúvidas que mantinha 
quanto à última palavra. Como se pode comprovar, a leitura de Borges de Figueiredo 
é quase correcta, embora seja distinta da nossa em pequenos pormenores. O primeiro 
deles encontra-se na derradeira palavra da primeira regra, onde Borges de Figueiredo 
leu SEPULTUS, assinalando a anomalia com “(Sic)”. Na realidade, deveria estar aí 
gravado SEPULTA. No entanto, na tampa é claramente visível que o lapicida registou 
SEPULCUS, no que poderia ser considerado um duplo lapso. Na abertura da segunda 
regra Borges de Figueiredo ainda deve ter visto a primeira letra, hoje ausente por frac- 
tura. De seguida, Borges de Figueiredo leu “DO(mi)NA”, onde hoje apenas se consegue 
ler a primeira e última letra: D[...JA. Desdobramos em D(omn)A, tendo em conta a gra- 
fia adoptada pela esmagadora maioria das insc. medievais portuguesas. Por fim, Borges 
de Figueiredo manteve “BIRIGARIA”, enquanto que nós preferimos BIRK(n)GARIA. 

Muitos anos mais tarde, a insc. de D. Berengária seria de novo publicada, desta 
vez por José Maria Cordeiro de Sousa que, ao proceder ao inventário das insc. do Mos- 
teiro de Odivelas, apresentaria, logo na abertura desse estudo, a seguinte leitura: 

“HIC : IACET : SEPULTUS 

« BBATISA : DO...NA B...RIGARIA ...” 
(SOUSA J.M.€. 1960(b), p. 45, N.º 1). Trata-se de uma versão bastante mais incom- 
pleta que a de Borges de Figueiredo, sobretudo no que respeita ao patronímico da Aba- 
dessa (onde era possível ter ido mais longe), que se ressente da degradação do suporte 
desta insc. e que não trouxe grandes novidades na sua interpretação. De resto, Cordeiro 
de Sousa apresenta leitura sem qualquer comentário. 


A insc. de D. Berengária Pimentel foi gravada na tampa de sepultura, embutida no 
solo da Sala do Capítulo de Odivelas que, como era norma, foi o local eleito para a se- 
pultura das Abadessas desta instituição. A sua tampa era um monumento singelo, apre- 
sentando as duas regras assinaladas, uma em cima, outra à direita, e, completando este 
quadro, um báculo com crossa de tipo gótico, gravado à esquerda, ao correr da tampa. 
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Na tampa de D. Berengária Pimentel, e à semelhança do que encontramos nou- 
tros monumentos de Odivelas (nomeadamente na tampa da Abadessa D. Urraca Pais 
de Moles — cf. Insc. N.º 594), foram incluídos diversos epitáfios em época posterior. 
Assim, em baixo, em pedra escura que foi embutida na tampa medieval, regista-se o 
seguinte epitáfio setecentista: 

“DA MILHOR IROINA O CORPO REGIO 

O ESCONDE ESTA PEDRA FRIA E DURA 

MAS A FAMA IMORTAL O FAS EGREGIO 

INDA QDº O OCULTA A SEPULTURA 

DA VERTUDE FOI SEMPRE PREVILEGIO 

EXALTAR Qm MAIS NELA SE APURA 

DE TODAS O EXEMPLAR BEM HE PUB... 

FOI A QUE AQUI JAS D ANt* DIQUE 

FLco A 21 DE FRº DE 17...” 
(SOUSA J.M.€. 1960(b), p. 57, N.º 37). Esta insc. versificada acompanha a tradição 
que se desenhou no século XVIII no Mosteiro de Odivelas e que levou a que diversas 
Abadessas fossem memorizadas através de epitáfios em verso (cf. SOUSA J.M.C. 
1960(b), Inscs. N.º 32, 36, 38 e 45). Há, no entanto, testemunhos de mais duas tumu- 
lações no monumento de D. Berengária Pimentel, que Cordeiro de Sousa não trans- 
creveu no seu estudo. Efectivamente, no ângulo superior esquerdo da tampa, imediata- 
mente por baixo das duas primeiras palavras do epitáfio medieval (ou seja, de HIC º 
IACET), encontramos registada a data 

1787 
que julgamos que não pode deixar de corresponder a algum enterramento. Por outro 
lado, à direita da crossa de báculo, e gravada em posição invertida, encontra-se uma 
terceira insc. em muito mau estado de conservação, onde ainda conseguimos ler: 

AS [..) E / [...] FOI DESTE / MOST(ei)RO FALECEU / A 6 DE 

DEZ(embrjO DE 1800 

A data de 1800 encontra-se repetida uma linha abaixo. 


O único elemento documental que conhecemos para esta Abadessa foi-nos comu- 
nicado pelo Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos. Trata-se de uma carta de 
emprazamento de parte de uma vinha em Frielas que o Mosteiro de Odivelas, pela mão 
da sua Abadessa D. Berengária Martins [Pimentel], assinou em 8 de Janeiro de 1371 
com João de Gaia e Sancha Martins Alão (ANTT, Colegiada de S. Julião de Frielas, 
Maço 1, N.º 57). Infelizmente não conseguimos encontrar mais elementos para a bio- 
grafia de D. Berengária Pimentel. 
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O Mosteiro de Odivelas já se encontra representado neste Corpus pelas inscs. 
N.º 434 (de [1295-1305]), N.º 526 (de [1312-1320]) e N.º 594 (de 1340). 


N.º 718 
[Séc. XIV] 


Local: Ermida de S. Gião de Entre-as-Vinhas, Torres Vedras (Freg.: Torres Vedras; 
Conc.: Torres Vedras; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“ESTE OSPITAL HE OB(G)IGADO / PERA SEmPRE TER HUum 
CAPELAm Q(ue) DIGa / (NUA MIS(s)A C(a)DA DOMInGO AOS C / 
OnFRADES DE SAn GIAO HEm A SUA C / PELA E DIRAm A 
C(o)L(ec)TA DE I(n)CLIN / A D(omi)NE A FIDELIUM DEUS . E” 


Publ.: TORRES M.A.M. 1819, p. 148 (da 3.º ed., de 1988); LEAL 1873-90, s.v. “Tor- 
res Vedras”, vol. IX, p. 672, nota; SOUSA J.M.C. 1934-36(a), p. 126, N.º 1; SOUSA 
J.M.C. 1934-36(c), pp. 223-224. 


Inscrição que se encontraria gravada em lápide na Ermida de S. Gião de Entre-as- 
-Vinhas que era a capela da Confraria dos Sapateiros de Torres Vedras e que se erguia 
outrora junto do Hospital de S. Gião. A Ermida de S. Gião, que ainda hoje sobrevive 
(embora se trate de uma estrutura moderna), foi adaptada a taberna e nela não conse- 
guimos encontrar qualquer traço da insc. que Cordeiro de Sousa ainda teve oportuni- 
dade de ver em 1936. A versão que adoptamos é a deste autor, embora tenhamos des- 
dobrado as abreviaturas segundo os nossos critérios de transcrição. 


À insc. da Ermida de S. Gião foi publicada pela primeira vez por Manuel Agostinho 
Madeira Torres na sua Descripção Histórica e Económica da Villa e Termo de Torres Ve- 
dras, editada em 1819 (e que conheceu reedições em 1862 e 1988). Nesta obra, Manuel 
Agostinho Madeira Torres apresentou a seguinte proposta de leitura deste letreiro: 

“ESTE OSPITAL HA OBGÁDO PERÃ SEP TER HÚ CAPELÃ Q DIGUÃ 
MISA CADA DOMIGO AOS CÓFRADES DE SÁ GIÃO HEM À SUÃ 
CAPELÃ E GIRÁ À CLETA DE ICLINA DNE E FIDELIUM DEUS E.” 
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(TORRES M.A.M. 1988, p. 148, nota). Depois desta versão, a lápide de S. Gião seria 
de novo publicada por Pinho Leal, que a refere a propósito dos Hospitais e Albergarias 
de Torres Vedras, salientando que o compromisso da Confraria de S. Gião, instituída 
pelos Sapateiros, datava de 1359 (LEAL 1873-90, vol. IX, p. 671). Em longa nota, 
Pinho Leal esclarece que a Ermida e o Hospital de S. Gião foram erguidos fora do 
perímetro da vila, na Varzea da Feira, assim designada por aí se fazer a Feira pelo 
dia de S. Pedro. As construções erguiam-se nas margens do Sisandro, pouco depois de 
passada a Ponte das Mentiras. Por causa das inundações a que estava sujeito, o Hospi- 
tal de S. Gião seria mais tarde mudado para dentro do espaço muralhado, para a Rua 
dos Pelames, esclarecendo: 
“A ermida de S. Gião ainda ficou na Várzea, mas pelo mesmo motivo a 
Misericórdia a mandou demolir, para com os seus materiais se fundar a actual, 
à sahida da villa pela porta da Corredoura, junto à estrada real que vae para 
Runa e povoações do Riba Tejo.” (LEAL 1873-90, p. 671, nota). 
Depois desta reforma profunda, acompanhada de transferência de local, a Ermida 
de S. Gião ainda seria objecto de novo e profundo restauro em 1844, quando já se 
encontrava em ruínas e a Misericórdia a decidiu restaurar (LEAL 1873-90, vol. IX, 
p. 671). Por essa altura teria sido colocada uma lápide comemorando as diversas fases 
desta instituição, nomeadamente a sua fundação na Era de 1397 (A.D. 1359), transfe- 
rência de local por iniciativa da Misericórida em 1586, e reconstrução em 1844 ou 
1849 (transc. em TORRES M.A.M. 1819, p. 148; LEAL 1873-90, vol. IX, p. 672 e 
SOUSA J.M.C. 1934-36(a), p. 126, N.º 2). Por baixo dessa insc. de 1844 (ou 1849 na 
versão de J.M. Cordeiro de Sousa) Pinho Leal encontrou a lápide que aqui nos ocupa, 
e da qual deu a seguinte versão: 
“ESTE OSPITAL HA OBRIGADO PERA SEMPRE 
TER HU CAPELÁ Q. DIGUA MHISA CADA 
DOMINGO AOS CÓFRADES DE SÁ GIÃO HEM 
A SUA CAPELA E GIRA À CLETA 
DE INCLINA DNE E FIDELIUM DEUS.” 

(LEAL 1873-90, vol. IX, p. 672, nota). 

Mais recentemente, José Maria Cordeiro de Sousa voltaria a debruçar-se, e por 
duas vezes, sobre esta inscrição. Primeiro quando abordou a “Epigrafia Torreana”, ar- 
tigo que editou na sua Revista de Arqueologia (SOUSA J.M.C. 1934-36(a), p. 126, nº 1). 
A insc., apresentada como sendo da Capela dos Sapateiros de Torres Vedras, era citada 
em lição quase igual à de Madeira Torres, que já aqui apresentamos: 

“ESTE OSPITAL HE OBIGADO 
PERA SEPRE TER HÚ CAPELÃ Q DIG 
UA MISA C(a)DA DOMIGO AOS € 
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ÓFRADES DE SÃ GIÃO H-E A SUA € 

APELA E DIRÁ A CL(e)TA DE ICLIN 

A DNE À FIDELIUM DEUS. E” 

(SOUSA J.M.C. 1934-36(a), p. 126, N.º 1). Cordeiro de Sousa esclarecia, no entanto, 
que a insc. estava “truncada” em 1936, sintoma de que terá tido oportunidade de a 
analisar. Um pouco mais tarde, ainda no mesmo volume da Revista de Arqueologia 
(publicação que era editada em fascículos), Cordeiro de Sousa teria oportunidade de 
voltar a abordar a insc. da Ermida de S. Gião, apresentando a mesma leitura mas for- 
necendo novos elementos para a sua interpretação. Cordeiro de Sousa começava por 
salientar que a lápide estava num casebre à saída de Torres Vedras, junto da estrada que 
se dirige para Cucos, Runa ou Ribaldeira. Depois de caracterizar os principais mo- 
mentos desta Ermida (fundação, transferência e restauro), Cordeiro de Sousa abordava 
as derradeiras palavras do letreiro, interpretando-as: 

“Quando a missa de defuntos é aplicada por determinado, ou determinados 
defuntos, e é o caso dos «confrades de S. Gião», a primeira oração é «Inclina 
Domine, aurem tuam ad preces nostras», etc., a segunda «Deus veniat», etc. e a 
terceira «Fidelium Deus», etc.. Determinava-se pois na velha inscrição que os 
capelães deveriam dizer a colecta desde a primeira oração Inclina Domine, até 
à terceira, Fidelium Deus etc: «E DIRÃ A C(o)LE(C)TA DE (ou desde) INCLINA 
D(omin)E a (ou até) FIDELIUM DEUS.” (SOUSA J.M.C. 1934-36(c), pp. 223- 
-224; SOUSA J.M.C. S/D, p. 16). 

A colecta é, como elucida o Dicionário de Morais, “a oração que o sacerdote diz 
na missa em nome de todo o povo”. 


Infelizmente não conseguimos encontrar esta lápide. A Ermida de S. Gião, trans- 
ferida de local em 1586 e restaurada em 1844 ou 1849 (de acordo com as diversas lei- 
turas do letreiro moderno), é hoje uma taberna. 


N.º 719 
[Séc. XIV] 


Local: Igreja Velha de Fronteira (Freg.: Fronteira; Conc.: Fronteira; Dist.: Portalegre). 
Parad.: Adro da Igreja Velha de Fronteira. 
Insc. gravada em tampa de sarcófago. Mármore. 


Leitura: 
ERA : DE [...| ET : DON 
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Ref.: KEIL 1943, p. 87. 


Inscrição funerária gravada em tampa de sarcófago, em mármore, que se encon- 
tra no Adro da Igreja Velha de Fronteira. A erosão que afecta esta tampa documenta a 
sua permanência em local de passagem e impossibilita a leitura do epitáfio, hoje quase 
totalmende delido. 


A insc. funerária da Igreja Velha de Fronteira foi referida por Luís Keil, no Jn- 
ventário Artístico de Portugal, que registou a presença de uma insc. muito gasta e ile- 
gível, gravada em tampa de sarcófago que se podia ver no solo do adro da Igreja Velha 
de Fronteira. Segundo este autor a referida igreja teria sido fundada cerca de 1226. 


A Igreja Velha de Fronteira ergue-se a cerca de 1 km da vila de Fronteira, se- 
guindo-se pela estrada que conduz a Alter do Chão. No seu adro, à direita da entrada 
do templo, e parcialmente protegida pelo pórtico moderno, encontra-se a tampa que 
aqui nos ocupa. Trata-se de uma tampa com secção em duas águas e vértice superior 
aplanado, criada em mármore, e claramente destinada a um sarcófago. Não sobrevive 
a arca, e atendendo ao desgaste que a tampa apresenta somos levados a pensar que se 
encontra desde há muito colocada ao nível do solo. A erosão é de tal maneira profunda 
que eliminou quase todo o epitáfio, sobretudo na sua zona central, sendo apenas legí- 
velo início e o fim da insc., as zonas que se aproximam mais dos muros e que, por isso, 
estão menos sujeitas ao desgaste por passagem. Acrescentemos, apenas, que o epitáfio 
se encontrava organizado em regra única. 


N.º 720 Est. CCXIX, n.º 2 
[Séc. XIV] 

Local: Igreja de Vilar do Torno e Alentém (Freg.: Torno; Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja de Vilar do Torno e Alentém. 


Insc. gravada em marco. Granito. Comp.: 39,5 cm. Alt.: 63,5 cm. 


Leitura: 
ANES 


Publ.: MATTOS 1946-48, vol. IX, p. 73, N.º 80; BARROCA 1987, p. 341, N.º 19, 
e p. 483, N.º 46. 
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Inscrição gravada na base de cruz inserta em círculo, divulgada em primeira mão 
por Armando de Mattos, que entendeu estar perante uma estela discóide. Recente- 
mente, em inícios de 1994, foi removida da parede onde esteve por muitos anos em- 
butida e foi possível verificar que devia ser um marco de propriedade, trabalhado em 
todas as faces. 


Armando de Mattos divulgou esta insc. em 1947, no quadro do seu “Inventário 
das Inscrições do Douro Litoral”, onde sugeriu uma leitura distinta da que hoje perfi- 
lhamos. Nesse Inventário, Armando de Mattos apresentava a insc. como sendo do “Séc. 
XI ?”, e fornecia como leitura: 

“ANES GARCIA (2)” 

(MATTOS 1946-48, vol. IX, p. 73, N.º 80). Como referimos, na interpretação deste au- 
tor tratava-se de uma estela discóide. Depois do ensaio de leitura de Armando de Mat- 
tos, a insc. de Vilar do Torno e Alentém seria apenas de novo referida por nós, quando 
procedemos ao estudo dos testemunhos funerários de Entre-Douro-e-Minho (BARROCA 
1987, p. 341 e p. 483). Seguimos então a leitura de Armando de Mattos, que citamos, e 
classificamos esta peça como sendo uma estela discóide, como de resto todos os ele- 
mentos até então conhecidos pareciam apontar, enquadrando-a no entanto dentro do séc. 
XIV (BARROCA 1987, p. 341, N.º 19, e p. 483, N.º 46). Hoje temos posição diferente, 
quer no que respeita à inscrição, quer à classificação desta peça. Na realidade, a “estela” 
foi em inícios de 1994 removida da parede onde se encontrava embutida, o que veio per- 
mitir uma análise mais atenta. Foi então possível verificar que se tratava originalmente 
de um pilar rectangular, talvez um marco de propriedade (como nos sugeriu o Professor 
Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida), com as quatro faces ornamentadas com te- 
mas de inspiração popular. Só num momento posterior, talvez quando surgiu a ideia de 
embutir esta pedra na parede da Igreja, se procedeu ao desbaste da parte superior, con- 
ferindo-se a forma arredondada que hoje se pode admirar e que induziu Armando de 
Mattos e nós próprios em erro. Por outro lado, no que respeita à insc., parece-nos claro 
que se podem detectar duas fases distintas neste monumento: uma primeira, onde se 
terá gravado o patronímico ANES, única parte que se consegue ler; e uma segunda fase 
quando se traçou uma série de linhas serpenteantes, com objectivos meramente orna- 
mentais, na zona inferior das letras do patronímico ANES, unindo as várias letras. 
Trata-se de uma técnica ornamental quase infantil, que deve ter sido gravada muito de- 
pois da insc. com o patronímico ANES ter sido aí registada. Ora, foi nesta zona infe- 
rior, mais tardia, que Armando de Mattos entendeu que se encontrava gravado o nome 
“GARCIA”. Na realidade não figura aí qualquer palavra. Assim, a insc. de Vilar do 
Torno e Alentém resumia-se ao patronímico ANES, a menos que houvesse um nome 
próprio gravado na parte superior do marco que foi depois desbastada. 
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N.º 721 Est. CCXIX, n.º 3 
[Séc. XIV] 


Local: Igreja Paroquial de Vila Boa do Bispo (Freg.: Vila Boa do Bispo; Conc.: Marco 
de Canaveses; Dist.: Porto). 

Parad.: Adro da Igreja Paroquial de Vila Boa do Bispo. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp. das regras: r.l: 180 cm; r.2: 55 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 3,8 cm; 1.2: 3,8 cm. 


Leitura: 
+ ESTE : MOIMENTO : E: DE : DON : SALVADO : PIRES : PRIOR 
: DESTE : MOOSTEIRO : QUAL ERA : DOS : +/ MILHACOS : E 
DOS : PEIXOES : 


Publ.: CUNHA R. 1623, p. 432: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 289; COSTA 
A.C. 1706-12, vol. I, p. 352; GEPB 1935-60, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XXXV, p. 
368; MATTOS 1943(b), pp. 36-41; AGUIAR PM.V. 1947, p. 143; BARROCA 1987, 
pp. 425-426 e p. 483; COUTO A. 1988, pp. 100-103; SILVA J.B.P. 1990, pp. 69-81. 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XI, p. 672; FARIA A.M. 1943- 
-S0(a), PP. 66-67. 


Inscrição funerária de D. Salvado Pires **!, Prior do Mosteiro de Vila Boa do 
Bispo, que se encontra gravada na tampa do seu sarcófago, hoje colocado no Adro do 
templo, a Sul da Capela-Mor. 


À insc. funerária de D. Salvado Pires foi publicada pela primeira vez por D. Ro- 
drigo da Cunha, em 1623, quando registou as diversas inscs. sepulcrais de Vila Boa do 
Bispo. D. Rodrigo da Cunha esclarecia que 

“Na Ermida de Nossa Senhora a Velha, em que primeiro o Bispo D. Sesnando 
foi sepultado, estão outras sepulturas antigas. A da parte da Epistola diz: 


“61 A insc. de Vila Boa do Bispo é bem clara ao grafar SALVADO (sem qualquer sinal de abreviatura) e não 
SALVADOR. Assim, preferimos manter SALVADO como nome do Prior deste Mosteiro, e não desdobrar em SAL- 
VADO(r) como alguns autores, nomeadamente Fr. Nicolau de Santa Maria ou o P* António Carvalho da Costa, prefe- 
riram. De resto, a forma “Salvado” encontra-se documentada no Onomástico Medieval Português (cf. CORTESÃO 
A.A. 1912, p. 304). 
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ESTE MUIMENTO, HE DE D. SALVADO PIRES, PRIOR DESTE 
MOSTEIRO, O QUAL FOI DOS MISSALHOS & DOS PEIXÕES.” 
(CUNHA R. 1623, p. 432). 

Esta passagem de D. Rodrigo da Cunha merece dois comentários. Primeiro, no 
que respeita à localização do monumento de D. Salvado Pires. Em 1623 a sua arca ainda 
se encontrava na Ermida de Nossa Senhora a Velha, juntamente com os moimentos de 
D. Nicolau Martins (Insc. Nº 617) e de D. Júrio Geraldes (Insc. Nº 664). O sepulcro de 
D. Salvado Pires encontrava-se a Sul (do lado da Epístola, diz D. Rodrigo da Cunha), 
enquanto que as outras duas sepulturas estavam do lado Norte (a de D. Nicolau Mar- 
tins mais próxima da Capela-mor, a de D. Júrio Geraldes junto da porta ocidental). 
A segunda observação respeita à leitura do epitáfio, onde D. Rodrigo da Cunha incorre 
em pequenos erros de pormenor, na sua maioria de ordem ortográfica (“MUIMENTO” 
em vez de MOIMENTO; “HE” em vez de E; “MOSTEIRO” em vez de MOOSTEIRO), 
mas onde um deles revela uma deficiente compreensão do conteúdo do epitáfio 
(“MISSALHOS” em vez de MILHACOS ou MILHAÇOS). 

Depois da leitura de D. Rodrigo da Cunha seria necessário aguardar quarenta e 
cinco anos para encontrarmos novo ensaio. O responsável foi Fr. Nicolau de St.* Ma- 
ria, na Chrónica dos Cónegos Regrantes, onde referiu a presença deste túmulo no 
mesmo local onde o vira D. Rodrigo da Cunha, no lado da Epístola da Ermida de Nossa 
Senhora a Velha, mas por lapso declarava que “tem também sobre o monumento sua 
figura de relevo” (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 289). Este lapso seu, por evi- 
dente confusão com os monumentos com jacentes de Nicolau Martins e Júrio Geral- 
des, haveria de ter papel preponderante na interpretação de Armando de Mattos, como 
veremos mais à frente. A sua versão do epitáfio é mais deficiente que a de D. Rodrigo 
da Cunha, alterando mais profundamente as grafias (embora corrigindo MISSALHOS 
para MILHAÇOS): 

“ESTE MONUMENTO HE DE DOM SALVADOR PIREZ PRIOR DESTE 
MOSTEIRO, O QUAL FOI DOS MILHAÇOS & DOS PEIXOENS” 
(SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 289). 

Fr. Nicolau esclarecia, ainda, que o Prior falecera em 1392, embora não revelando 
a fonte onde se apoiava para avançar com essa data. No seu conjunto, as informações 
de Fr. Nicolau de St.” Maria seriam das que maior estigma exerceriam nos autores vin- 
douros. 

Efectivamente deve ter sido desta obra que o P.* António Carvalho da Costa reti- 
rou os seus elementos quando referiu a insc. de D. Salvado Pires na sua Corografia 
Portuguesa. Na realidade, a leitura de Carvalho da Costa não só é absolutamente idên- 
tica à de Fr. Nicolau de St. Maria como é a primeira a “incorporar” no texto do epitá- 
fio a data da morte do Prior (que Fr. Nicolau fora o primeiro a revelar): 
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“ESTE MONUMENTO HE DE DOM SALVADOR PIRES PRIOR DESTE 
MOSTEIRO, O QUAL FOY DOS MILHAÇOS, & DOS PEIXOENS, 
FALECEO NO ANNO DE 1392.” 

(COSTA A.C. 1706-12, vol. I, p. 352). 

Mais recentemente, em 1886, a insc. de D. Salvado Pires foi referida por Pinho 
Leal sem que fosse facultada leitura. Pinho Leal entendia que o Prior teria falecido na 
“Era de 1392”, portanto A.D. 1354 (LEAL 1873-90, vol. XI, p. 672). 

Já na nossa centúria, o túmulo de D. Salvado Pires foi objecto de estudo de Ar- 
mando de Mattos que, em 1943, teve oportunidade de estudar os diversos túmulos de 
Vila Boa do Bispo quando estes estavam colocados no vão de uma escada: 

“Abrigados à sombra da escada exterior que dá acesso à torre da igreja 
paroquial de Vila Boa do Bispo, no concelho do Marco de Canaveses, encontram-se 

três túmulos medievais do século XIV...” (MATTOS 1943(a), p. 36). 

Armando de Mattos haveria de registar que o túmulo de D. Salvado Pires era um 
monumento anepígrafo (!), detendo-se em prolongada análise das várias situações que 
poderiam explicar a singular situação de o monumento ter sido referido pelo P. Car- 
valho da Costa como tendo insc. e de agora alegadamente não a apresentar: 

“Apenas dois dos túmulos são legendados: o de D. Nicolau Martins e o de 

Júlio Geraldes; o de D. Salvador Pires é anepígrafo. (...) Já deixei dito que o 

terceiro túmulo era anepígrafo. Porém, o P Carvalho dá-nos a legenda que o 

marcava. Onde estaria ela? No túmulo parece que não, e digo parece, porque 

podia ter-se dado, caso pouco provável, que a actual tampa não seja a primitiva, 

e que nessa, se a houve, estivesse aberta, na sua espessura, a referida legenda. 

(...) Resta ainda lembrar se ela não estaria aberta no lateral esquerdo, e assim, 

ter ficado voltada para a parede. (...) Não se encontrando legenda no túmulo, 

podemos então admitir que ela estaria aberta em pedra isolada, como tantas 

vezes sucede.” (MATTOS 1943(a), pp. 36-37 e pp. 39-40). 

A primeira hipótese sugerida por Armando de Mattos apoiava-se, precisamente, 
no equívoco de Fr. Nicolau de St.? Maria, quando este autor referiu que o túmulo de 
D. Salvado Pires era, também ele, ornamentado com estátua jacente. Como na reali- 
dade a insc. ainda se encontra gravada no monumento, ao longo da sua tampa, todas as 
considerações de Armando de Mattos no que respeita a este aspecto perdem qualquer 
sentido. Na “ausência” de insc., Armando de Mattos transcrevia a versão que deste 
letreiro facultaram Carvalho da Costa e, indirectamente, Fr. Nicolau de St? Maria 
(MATTOS 1943(a), p. 41). Armando de Mattos, na esteira de Carvalho da Costa, atri- 
buía a insc. à Era de 1392 (A.D. 1354). No entanto, Armando de Mattos haveria, mais 
adiante, de incorrer em lapso, atribuindo a morte de D. Salvado Pires ao ano de 1381 
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e a de D. Júrio Geraldes ao ano de 1354 (MATTOS 1943(a), p. 47). Pouco depois de 
ter sido editado, o seu estudo seria objecto de análise crítica por parte de António Ma- 
chado Faria que, no que respeita à insc. de D. Salvado Pires, se limitou a questionar a 
datação proposta, entendendo que seria de atribuir ao Ano de 1392 e não à Fra de 1392 
(A.D. 1354) (FARIA A.M. 143-50(a), p. 66). Alguns anos mais tarde, em 1947, a insc. 
de D. Salvado Pires seria de novo publicada, agora pela mão de Vieira de Aguiar, e uma 
vez mais foi eleita a versão de Carvalho da Costa (AGUIAR P.M.V. 1947, p. 143). Por 
fim, registemos que na GEPB se transcreveu a versão de Fr. Nicolau de St. Maria, in- 
correndo-se mesmo no lapso de se referir a presença de Jacente (GEPB 1935-60, vol. 
XXXV, p. 368). 

Mais recentemente, ao longo da última década, a insc. de D. Salvado Pires seria 
publicada por três autores: por nós próprios, quando em 1987 estudámos os vestígios 
funerários de Entre-Douro-e-Minho, pelo P.º António Couto, na sua Monografia de 
Vila Boa do Bispo, editada no ano seguinte, e finalmente por João Belmiro Pinto da 
Silva, em estudo sobre as sepulturas medievais do Marco de Canaveses saído em 1990. 
Analisemos, então, estes contributos. 

A versão que apresentámos em 1987 enferma de erro de leitura no início da se- 
gunda regra. Na realidade, tínhamos então lido “MILHIOES” em vez de MILHAÇOS, 
tendo de resto sublinhado as dificuldades encontradas na leitura dessa passagem mais 
delida (BARROCA 1987, pp. 425-426). Trata-se, efectivamente, de uma das passagens 
mais difíceis de ler no epitáfio de D. Salvado Pires. Hoje, depois de análises mais aten- 
tas e com luz rasante, corrigimos a leitura para MILHACOS, ou seja, para uma versão 
semelhante à adoptada pelos primeiros autores que divulgaram a insc. de D. Salvado 
Pires, que certamente tiveram ocasião de a observar em melhor estado de conservação. 
Efectivamente, em 1987 tínhamos sido traídos por deficiente compreensão das três úl- 
timas letras, onde lemos OES (e onde, na realidade, se encontra gravado COS). Por ou- 
tro lado, em 1987 levantávamos a possibilidade de outrora ter sido registada na tampa 
a data do óbito, tal como Carvalho da Costa apresentava, supondo que este autor se ti- 
nha deslocado a Vila Boa do Bispo. Hoje, parece-nos que o P.* Carvalho da Costa 
nunca se deve ter deslocado ao templo e que esse pormenor deve ser atribuído a defi- 
ciente interpretação do texto de Fr. Nicolau de St.* Maria, de onde o P.º Carvalho da 
Costa retirou a sua informação. 

A insc. de D. Salvado Pires seria de seguida publicada pelo P.º António Couto, 
em 1988, tendo sido objecto de interpretação quase correcta, com leitura de “MILHA - 
ÇOS”, apenas se afastando da nossa interpretação actual quando no fim da primeira re- 
gra leu “O QUE FOI DOS “ (em vez de QUAL ERA DOS) (COUTO A. 1988, p. 100). 
Tendo passado em revista o itinerário destas peças (COUTO A. 1988, pp. 95-96) e re- 
ferido os principais contributos de outros autores (COUTO A. 1988, pp. 101-103),0 
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P António Couto sugeria que o monumento de D. Salvado Pires teria sido criado em 
1392 (entendido como A.D. e não como Era), depois dos moimentos de D. Nicolau 
Martins e de D. Júrio Geraldes. Estes dois monumentos, entendia este autor, teriam 
sido encomendados em 1382 por D. Afonso Martins, Abade de Alpendurada: 

“Ao contrário do que sucede com os irmãos D. Nicolau Martins e Júlio 
Geraldes, não tem D. Salvador Pires estátua jacente no seu túmulo; e isto deve-se 
certamente ao facto de ainda ser vivo (faleceu em 1392), quando o mestre João 
Garcia, a pedido de D. Afonso Martins, executou as estátuas jacentes dos outros 
dois túmulos, provavelmente logo após ter terminado o claustro do Mosteiro de 
Alpendurada, o que ocorreu em 1382, conforme se pode numa lápide ainda lá 
existente.” (COUTO A. 1988, pp. 103-104). 

Ora, como já tivemos oportunidade de sublinhar nos comentários às respectivas 
inscrições, o túmulo de D. Nicolau Martins foi resultado de uma encomenda de D. Jú- 
rio Geraldes feita certamente depois de 1362 e antes de 1381. Este vassalo de D. Fer- 
nando aproveitou a ocasião para encomendar igualmente o seu próprio moimento, que 
apresentava inicialmente espaços em branco para registo dos elementos cronológicos 
relativos ao seu óbito. Assim, estas peças não devem ser associadas a qualquer prota- 
gonismo de D. Afonso Martins, mas antes a uma decisão de D. Júrio Geraldes (cf. co- 
mentários às Inscs. N.º 617 e 664). 

A última obra a abordar a insc. de D. Salvado Pires é da autoria de João Belmiro 
Pinto da Silva, que em 1990 se debruçou sobre as sepulturas medievais do Concelho 
do Marco de Canaveses, entrando em polémica com o P* António Couto. Nas exten- 
sas páginas que dedica ao monumento de D. Salvado Pires (SILVA J.B.P, 1990, vol. II, 
pp. 69-81), onde transcreve as posições de Armando de Mattos (SILVA J.B.P. 1990, 
vol. II, pp. 69-70 e 74-75), do Pº António Couto (SILVA J.B.P. 1990, vol. II, pp. 70- 
-74) e de José Pinto Resende (SILVA J.B.P. 1990, vol. II, pp. 76-77 e 79-80), João Bel- 
miro Pinto da Silva acaba por não divulgar a sua leitura do epitáfio, limitando-se a 
transcrever as versões de Armando de Mattos e do P.º João Couto (SILVA J.B.P. 1990, 
vol. IL p. 70). No que respeita aos graus de parentesco que uniam os diversos perso- 
nagens, Pinto da Silva defende que D. Nicolau Martins seria pai de D. Júrio Geraldes 
e tio de D. Salvado Pires (SILVA J.B.P. 1990, vol. II, p. 81), embora sem comprovar 
documentalmente estes graus de parentesco, baseando-se apenas nas opiniões, tantas 
vezes polémicas e pouco rigorosas, de Alão de Morais e de Felgueiras Gaio. 


O sarcófago de D. Salvado Pires é encerrado por uma tampa de granito de secção 
pentagonal com volume em duas águas. Numa das faces inclinadas, precisamente na 
que fica voltada ao lateral direito da arca (o que apresenta o seu brasão) encontramos 
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o epitáfio de D. Salvado Pires, organizado em duas linhas, a primeira bastante mais ex- 
tensa que a segunda. O posicionamento do epitáfio e do brasão denuncia que o sarcó- 
fago foi concebido para ficar encostado à parede Norte da nave do templo, permitindo 
portanto a leitura simultânea destes dois elementos personalizadores. Este aspecto con- 
tradiz as referências dos primeiros autores que se reportaram aos monumentos de Vila 
Boa do Bispo e que ainda tiveram oportunidade de analisar os sarcófagos dentro da Er- 
mida de N.º Senhora a Velha, onde referiram o moimento de D. Salvado Pires como es- 
tando do lado da Epístola, ou seja, adossado à parede da nave do lado Sul. A insc. de 
D. Salvado Pires, pela sua exposição às intempéries, apresenta hoje um pronunciado 
desgaste, reforçado pela presença de liquenes, tornando ambos a sua leitura ingrata. 
Esta circunstância ajuda a compreender o enorme equívoco de Armando de Mattos, 
que publicou este monumento como sendo “anepígrafo” (lapso em que, na sua esteira, 
igualmente incorreu Artur Vaz-Osório da Nóbrega — cf. NÓBREGA 1973, p. 44, nota 
19). O letreiro utiliza alfabeto gótico redondo, típico da época, sem qualquer abre- 
viatura e com as separações de palavras assinaladas (quando disso foi caso) com os 
usuais três pontos sobrepostos. 


O túmulo de D. Salvado Pires apresenta arca lisa, apenas interrompida a meio do 
lateral direito pela inclusão do seu brasão. Trata-se de um escudo de tipo gótico ou 
francês, esquartelado. Nos primeiro e quarto quartéis apresenta dois peixes, um sobre 
o outro; nos segundo e terceiro quartéis um pé-de-milho miúdo, com três folhas dis- 
postas alternadamente em relação ao caule, coroado por espiga. Estamos perante o que 
poderíamos designar por “peças falantes” já que elas nos revelam directamente os dois 
apelidos em causa: os pés-de-milho pelos Milhaços, os peixes pelos Peixões. Afinal, 
como nos diz a insc. de D. Salvado Pires, ele “ERA DOS MILHAÇOS E DOS PEI- 
XOES”, linhagens do Douro Litoral. Assim, tendo em atenção a insc. de D. Salvado 
Pires e as armas que figuram no seu monumento, somos levados a defender que as ar- 
mas dos Milhaços eram compostas por um pé-de-milho e que as dos Peixões eram in- 
tegradas por dois peixes. No que concerne ao brasão dos Peixões, representado nos pri- 
meiro e quarto quadrantes, os tratados de heráldica estão de acordo com esta 
conclusão, sendo as armas dos Peixões assim descritas: 

“De vermelho, com dois peixes de prata, nadantes, um sobre o outro” 

(ZLUQUETE 1961, p. 425). 

No entanto, no que respeita aos Milhaços, representados nos segundo e terceiro 
quadrantes, este monumento permite corrigir os heraldistas que elegeram (de forma in- 
correcta) o brasão de D. Júrio Geraldes como o sendo as armas dos Milhaços: 

“Esquartelado: o primeiro de prata, com um pé-de-milho de sua cor, folhado 
de três peças; o segundo e o terceiro de prata, com três rosas naturais de sua cor 
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com folhas e pés de verde, alinhadas em banda; o quarto de prata, com uma 

cabra passante de sua cor” (LUQUETE 1961, pp. 367-368). 

Pela presença das armas dos Milhaços, o monumento de D. Salvado Pires deve 
ser colocado em paralelo com outros túmulos onde se encontram representados bra- 
sões semelhantes, quer com armas plenas quer esquarteladas. Assim acontece em 
Vila Boa do Bispo (túmulo de D. Júrio Geraldes, cf. Insc. N.º 664; brasão no claus- 
tro do mosteiro, cf. MATTOS 1943, pp. 48 e ss.), em Paço de Sousa (sarcófago que 
se conserva no adro fronteiro à igreja — cf. BARROCA 1987, pp. 438-439, N.º 37; 
MATTOS 1943, pp. 65-66), e em Tarouquela (sarcófago nas traseiras da capela-mor 
— cf. MATTOS 1943, pp. 62-63; e tampa de sepultura armoriada — cf. MATTOS 
1943, pp. 64-65). 


A biografia de D. Salvado Pires é difícil de traçar. Sabemos, pelas suas armas, que 
seria parente de D. Nicolau Martins, Prior de Vila Boa do Bispo (Insc. N.º 617), de D. 
Júrio Geraldes, Corregedor de Entre-Douro-e-Minho e Vassalo de D. Fernando (Insc. 
Nº 664) e de D. Afonso Martins, Abade de S. João de Alpendurada (Insc. N.º 667). 

Já referimos que Fr. Nicolau de St. Maria o deu como falecido em 1392 (não es- 
clarecendo se se reportava à Era ou ao Ano, nem a fonte de onde retirou essa informa- 
ção). Essa referência seria “incorporada” pelo P.º António Carvalho da Costa na ver- 
são que que apresentou do próprio epitáfio de Vila Boa do Bispo. Vimos, também, que 
Armando de Mattos entendeu ser Era de 1392, atribuindo assim o óbito ao ano de 
1354, facto que seria contestado por António Machado Faria, que preferiu considerar 
a referência do Cronista dos Regrantes como sendo ao Ano de 1392. Esta mesma cro- 
nologia seria aceite mais recentemente por João Belmiro Pinto da Silva. No entanto, 
nenhum autor apresentou elementos documentais que esclarecessem definitivamente o 
assunto, não saindo assim do limiar das interpretações e das hipóteses. 

A pesquisa documental que fizemos, não tendo dado lugar a grandes novidades, 
permite ainda assim afastar em definitivo a primeira hipótese. Na realidade, se a refe- 
rência a 1392 está correcta, ela terá de ser entendida como Ano de 1392 e nunca como 
Era de 1392, A.D. 1354, como pretendia Armando de Mattos. Efectivamente, sabemos 
que D. Salvado Pires era vivo em inícios de 1376. No Corpus Codicum encontra-se 
transcrito um diploma de 9 de Janeiro de 1376 onde, a dado passo, se refere: 

“.. Entom pareçeu dom Salvado Pirez Prior do Moesteiro de Villa Boa do 

Bispo, e disse que elle era vizinho desta cidade ...” 

(CCLP, vol. VI, fasc. 4, p. 65, doc. 49). 

Curiosamente, nesse mesmo diploma se documenta igualmente a presença de Ju- 

rie Giraldez. 
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N.º 722 Est. CCXX, n.º 1a4 
[Meados do Séc. XIV] 


Local: Igreja de S. Pedro de Ferreira (Freg.: Ferreira; Conc.: Paços de Ferreira; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Adro da Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Ferreira. 

Insc. gravada em tampa de sepulcura com jacente. Granito. Comp.: (A) 21,5 cm; (B) 
22,5 em; (C) 40 em (máx.). Alt.: (A) 12,5 em; (B) 12,5 cm; (€) 11 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 4a 5 cm;1.2:4a 5 cm; 1.3: 4,5 cm; 1,4: 4,5 cm; 1.5: 5 cm. 


Leitura: 
HIC IACI(t) [Sic] / IOH(a)N(n)IS / VALA(s)CI/ DE G(ranJJA / [...] 


Publ.: CARDOSO M. 1935, N.º 185, p. 118; REAL M.L. 1986, pp. 291-294; BAR- 
ROCA 1987, pp. 463 e 483. 


Inscrição funerária de D. João Vasques da Granja que se encontra gravada em 
cinco regras, distribuídas por três zonas da sua tampa de sepultura, ornamentada com 
estátua jacente. Esta conserva-se hoje, colocada na vertical, apoiada no muro Norte do 
narthex de S. Pedro de Ferreira. Esteve já embutida no muro do cemitério, onde ainda 
se admirava antes do restauro *º2. 


A insc. funerária de D. João Vasques da Granja foi publicada pela primeira vez 
por Mário Cardoso, no Catálogo da Secção Lapidar do Museu da Sociedade Martins 
Sarmento, instituição que conserva uma moldagem em gesso das linhas 1-2 e 3-4, No 
entanto, a tampa era conhecida desde há muito, tendo sido inclusive objecto de troca 
de impressões em correspondência epistolar entre José Leite de Vasconcelos e Martins 
Sarmento (cf. CARDOSO M. 1986, pp. 100-102). A versão da epígrafe que Mário Car- 
doso publicou, simulando a configuração das letras, é quase correcta embora o autor 
não tivesse sido bem sucedido no desdobramento das abreviaturas e na compreensão 
de algumas das letras (CARDOSO M. 1935, p. 118, N.º 185). Na realidade, Mário Car- 
doso leu correctamente as três primeiras regras («hic iaci iohnis ualaci»), apesar de 
não ter compreendido VALACI (que traduz «... VA JAC(et)»). No que respeita à quarta 
regra, Mário Cardoso regista «ocgia», não muito distante das letras que realmente 


362 Cf. se pode ver em fotografia de Marques Abreu publicada em Doutor Pedro Vitorino — In Memoriam, Porto, 
1945, p. 31. 


2033 


foram gravadas (DE GJA ou seja, DE GranJA). Faltou-lhe, assim, reconhecer a haste 
vertical do D minúsculo e compreender que em vez de um € se encontra gravado um 
E minúsculo. No entanto, Mário Cardoso afastou-se mais da realidade ao desdobrar 
essa passagem em “... oc... ia ...”. No que respeita à última linha, que se gravou aos pés 
da estátua jacente, Mário Cardoso não possuía qualquer moldagem no Museu da Socie- 
dade Martins Sarmento, pelo que obviamente a ignorou. Depois da tentativa de leitura 
de Mário Cardoso a insc. de S. Pedro de Ferreira caiu no esquecimento, apenas vol- 
tando a ser estudada em 1986. Coube a Manuel Luís Real o mérito de ter decifrado al- 
gumas das passagens mais difíceis deste letreiro, identificando a pessoa nele enterrada. 
Na realidade, e de acordo com a sugestão de Manuel Real, a insc. revelaria o nome de 
João Vasques da Granja: 
“. na parte da cabeceira, mais próximo do espectador (ao lado direito da 
cabeça), estão gravadas as palavras hic iaci / iohnis, seguindo-se do outro lado, 

e no mesmo sentido valaci / de gja” (REAL M.L. 1986, p. 292). 

Em nota, o mesmo autor acrescentava quanto à leitura da quinta regra que “No fi- 
nal ainda temos a impressão de ler S. Pu.” (REAL ML. 1986, p. 291, nota 94). Ma- 
nuel Real publica ainda elementos biográficos sobre D. João Vasques da Granja, que 
adiante referiremos, salientando nomeadamente que 

“Era membro de uma família nobre da região, descendente pelo lado 
paterno de Soeiro Longo de Belsar (na qual entroncam os Erosa e os Granja) 

e, por parte da mãe, de Gomes Peixoto, o Velho.” (REAL M.L. 1986, p. 292). 

Depois do contributo decisivo de Manuel Real, o jacente de S. Pedro de Ferreira 
seria apenas publicado outra vez, em 1987, quando o inventariámos entre os vestígios 
funerários de Entre-Douro-e-Minho, divulgando a insc. sem desdobrar as abreviaturas 
(BARROCA 1987, pp. 463-4, N.º 12, e p. 483, n.º 45). 


A insc. de D. João Vasques da Granja apresenta uma curiosa paginação, que 
desde logo denuncia o posicionamento do monumento no interior do templo. Na rea- 
lidade, a primeira e segunda regras encontram-se gravadas na metade esquerda da al- 
mofada onde a sua cabeça se apoia, a primeira junto da cabeça, a segunda junto do 
bordo da tampa. Por seu turno, a terceira e quartas regras foram gravadas na metade 
do lado direito da mesma almofada, mas desta vez é a terceira regra que está gravada 
Junto do bordo da tampa e a quarta junto da cabeça. Assim, as quatro regras foram 
criadas para serem lidas de um mesmo lado, colocando-se o leitor do lado direito do 
moimento. A forma como as regras se organizam revela-nos que o monumento foi 
concebido para estar encostado à parede Norte da nave do templo, permitindo que, 
com a cabeceira voltada a Ocidente, como mandavam as normas religiosas, a insc. 
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fosse legível. A quinta regra, que não conseguimos decifrar, foi gravada na base do 
monumento, aos pés da estátua, no local onde nas estátuas de nobres desta centúria 
encontramos normalmente esculpido o lebreu. O esquema seguinte facilita a compre- 
ensão da forma como a insc. se encontra organizada, demonstrando como a sequên- 
cia das regras foi concebida tendo em vista o ângulo de visão do leitor: 


3 


—s 
45 


ls 
25 


A insc. de D. João Vasques da Granja apresenta-se de uma forma geral em mau 
estado de conservação, o que dificulta a sua leitura. Este facto é agravado na parte res- 
peitante à última regra certamente porque era esta a zona que ficava junto do solo 
quando a tampa deixou de cobrir o sarcófago de D. João Vasques da Granja e foi co- 
locada na vertical, junto do cemitério de Ferreira. Infelizmente não conseguimos deci- 
frar essa passagem. Nas quatro primeiras linhas salientemos apenas o lapso de “TACI” 
(= IACIt), em vez de IACEL. 

A estátua de D, João Vasques da Granja tem a particularidade de nos retratar o no- 
bre trajando como peregrino, com vestes cingidas por cinto e descendo até aos joelhos 
e segurando, com a mão esquerda, o bordão de peregrino. A cabeça, protegida por pe- 
queno barrete, repousa sobre almofada. O monumento deve resultar, assim, de uma en- 
comenda prévia do próprio, que preferiu retratar-se como peregrino, em atitude peni- 
tente, em vez de se eternizar como nobre, como era a sua condição social. Neste 
aspecto, a tampa de S. Pedro de Ferreira constitui um dos poucos exemplos entre os ja- 
centes portugueses que optaram por iconografar o defunto na condição de peregrino 
(tal como aconteceu com o jacente de D. Isabel de Aragão que, para além do hábito de 
Clarissa, ostenta o bordão e a bornal de peregrina, em alusão à sua deslocação a San- 
tiago de Compostela). 


D. João Vasques da Granja era filho de D. Sancha Gonçalves Peixoto e de D. Vasco 
Martins da Granja, e casou com D. Guiomar Rodrigues de Morais, filha de D. Rui 
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Martins de Morais e de D. Aldonça Gonçalves Moreira. No Livro de Linhagens do 
Conde D. Pedro encontramos eco destas duas circunstâncias: 
“DE SANCHA GONÇALVEZ. Esta Sancha Gonçalvez foi casada com 
Vaasco Martiiz da Granja, e fez em ela 
Fernam Vaasquez 
João Vaasquez 
e Afonso Vaasquez 
e Gil Vassquez, que foi clerigo, 
e Aldonça Vaasquez, que nom foi boa dona. 
(...) 
DE JOHAM VAASQUEZ DA GRANJA. Este Joham Vaasquez foi casado com 
dona Guiomar Rodriguiz, filha de Roi Martiinz de Moraes e d'Aldonça Gonçal- 
vez, e houverom semel.” (LL, 29 D 3-4; para a ascendência de D. Guiomar Ro- 
drigues vd. tb. LL, 48 H 6). 
Conjugando estes elementos com os que nos faculta o Título LXXI do Livro de 
Linhagens do Conde D. Pedro, dedicado à descendência de D. Soeiro Longo de Bel- 
sar, é possível reconstituir o seguinte esquema genealógico simplificado: 


Soeiro Longo de Belsar 


? 


Gomes Peixoto, o Velho Paio Soares de Belsar 
Maria Rodrigues de Pereira ? 
Gonçalo Gomes Peixoto Martim Pais de Erosa 
Ausenda Anes de Guimarães Maria Martins de Barvelha 
pa Sancha Gonçalves Peixoto 


Vasco Martins da Granja 


I 


Fernão Vasques João Vasques Afonso Vasques Gil Vasques Aldonsa Vasques 
da Granja da Granja da Granja da Granja da Granja 


Guiomar Rodrigues 
de Morais 
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Não conseguimos identificar qualquer documento onde D. João Vasques da 
Granja seja referido pelo que, na ausência de referências documentais directas, somos 
obrigados a recorrer a outros elementos para definir a cronologia deste monumento. 
Sabemos que seu tio materno, o Cónego bracarense D. Gonçalo Gonçalves Peixoto, no 
testamento que assina em 1302 (publ. por NÓBREGA 1973, pp. 58-64), deixou bens 
a D. Sancha Gonçalves Peixoto (irmã do Cónego e mãe de D. João Vasques da Granja): 
“Item a Sancha Gonçallvez tres marcos de prata” (NÓBREGA 1973, p. 63). Algumas 
linhas à frente, no mesmo documento, o Cónego bracarense menciona que é sua von- 
tade deixar “Item aos filhos de Sancha Gomçallvez do Porto vijnte lijvras vijnte” 
(Idem, p. 63). Assim, como o testamento refere “filhos”, no plural, e o Nobiliário do 
Conde D. Pedro o inscreve como segundo filho do casamento, é provável que João Vas- 
ques da Granja já fosse nascido em 1302. No entanto, o facto de não ser nomeado di- 
rectamente revela-nos que devia ser ainda criança. Atendendo a estes elementos, às ca- 
racterísticas da tampa e da própria insc., não nos parece de todo descabido pensar que 
estamos perante um monumento dos meados do séc. XIV. 

Para outros elementos sobre João Vasques da Granja vd. REAL M.L. 1986, pp. 
291-294; PIZARRO J.A. 1987, p. 284. Sobre a ascendência de sua mãe, vd. o estudo 
de Artur Vaz-Osório da Nóbrega consagrado aos Peixotos (NÓBREGA 1973, mor- 
mente p. 21). 


N.º 723 
[Meados do Séc. XIV] 


Local: Edifício da Alfândega Medieval do Porto (“Casa do Infante”) (Freg.: S. Nico- 
lau; Conc.: Porto; Dist.: Porto). 

Parad.: Cave da Delegação da Praça do Infante do Banco Borges & Irmão. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 99 cm. Alt.: 42,5 cm. Esp.: 41,5 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 90 cm. Alt.: 42,5 cm. Alt. média das regras: 1.1: 11,2 cm; 1.2: 10,6 
em; r.3: 9,6 em; 1.4: 10,7 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6 cm; 1.2: 6 cm; 1.3: 6,2 em; 1.4: 
6 cm. 


Leitura: 
DE SUA : OBRA / FOI: MEESTRE / IHOAm : EANES : M/ ELACHO : 


Publ.: PORTO 1983, p. 113, N.º 337; REAL M.L. 1984, p. 39; EXPO 1994, p. 138 € 
p. 174, N.º 56. 
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Ref.: ALFÂNDEGA 1990, p. 141, N.º 219; TAVARES R. 1990, p. 40. 


Inscrição comemorativa da construção do edifício da Alfândega medieval do Porto, 
assinalando o nome do seu arquitecto, Mestre João Anes Melacho. Encontra-se gra- 
vada em silhar de granito do cunhal Noroeste do edifício régio, na sua face voltada a 
Ocidente. Ou seja, encontra-se gravada em silhar na extremidade esquerda da fachada 
principal do edifício, no cunhal da Torre Norte. 


A insc. do Mestre da Alfândega Velha foi divulgada pela primeira vez por Manuel 
Real, em 1983, no quadro da Exposição O Porto e a Europa do Renascimento, organi- 
zada pelo Arquivo Histórico Municipal do Porto, onde o registo fotográfico deste le- 
treiro figurou (PORTO 1983, p. 113, N.º 337). A leitura apresentada nessa Exposição 
difere um pouco da que aqui apresentamos, já que se entendeu, então, que o silhar diria: 

“DESTA : OBRA 

FOI: MEESTRE 

IHOÃ : EANES : M 

ELACHO” 
(PORTO 1983, p. 113, N.º 337). A diferença encontra-se, portanto, na primeira regra 
onde, em 1983, se leu “DESTA” e onde nós registamos, neste Corpus, DE SUA. De- 
vemos, no entanto, confessar que qualquer das leituras se adapta bem ao que figura no 
silhar medieval, sendo muito difícil optar por uma ou outra versão. Na realidade, a 
única diferença reside na interpretação do quarto carácter, que tanto pode ser um T mi- 
núsculo como um U. Assim, parece ser igualmente legítima a interpretação DESTA ou 
DE SUA. Optámos, no entanto, por DE SUA depois de termos comparado essa quarta 
letra da primeira regra com o T minúsculo da palavra MEESTRE, onde o traço verti- 
cal direito se interrompe em cima, não tocando o segmento horizontal (ao contrário do 
que acontece com a letra da primeira regra, onde o segmento de recta da direita toca o 
traço horizontal superior). 

Depois desta referência pioneira, necessariamente curta, a insc. seria estudada 
mais detalhadamente por Manuel Real no ano seguinte (REAL M.L. 1984, p. 39). 
Aqui, a versão apresentada seria idêntica à nossa (com excepção do primeiro sinal de 
separação de palavras, que não encontramos no silhar): 

“DE : SUA : OBRA 

FOI: MEESTRE 

IHOÃ : EANES : M 

ELACHO : * 
(REAL M.L. 1984, p. 39). Nesse estudo, Manuel Real teve oportunidade de sublinhar, 
ainda, a problemática que se centrou em torno da construção deste edifício régio, 
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ordenado por D. Afonso IV logo que começou a reinar, em 1325, e que se localizava a 
Oeste do rio da Vila, limite da jurisdição do Bispo (segundo o estipulado pela Carta de 
Couto outorgada por D. Teresa ao Bispo D. Hugo). À obra, iniciada possivelmente 
cerca desse ano, prolongou-se até aos meados do séc. XIV, estando concluída pouco 
antes de 1350 (cf. REAL M.L. 1984, pp. 38-40). 

Posteriormente, a insc. seria de novo referida no Catálogo da Exposição A Alfândega 
do Porto e o Despacho Aduaneiro, onde não foi publicada a sua leitura (ALFÂNDEGA 
1990, p. 141, N.º 219), e no estudo que Rui Tavares consagrou, nesse mesmo catálogo, 
ao edifício medieval da Alfândega (TAVARES R. 1990, p. 40). 

Em 1994 a insc. da Alfândega Medieval seria publicada pela derradeira vez, no 
Catálogo da Exposição Henrique, o Navegador, organizada pela Câmara Municipal 
do Porto no quadro das Comemorações do 6.º Centenário do Nascimento do Infante 
D. Henrique (EXPO 1994, p. 174, N.º 56). A lição aqui apresentada é absolutamente 
correcta, idêntica à que aqui registamos. Nesse mesmo Catálogo, Manuel Real teve 
oportunidade de referir um diploma datado de 1356 onde se refere um “Johanne filho 
que foi do Mellacho”, identificando esse Johanne com o [OHAm EANNES MELACHO 
que é mencionado na insc. medieval (EXPO 1994, p. 138). 


A insc. da Alfândega Velha apresenta campo epigráfico estruturado em quatro re- 
gras, devidamente materializadas no suporte por meio de linhas gravadas, e delimitado 
nas duas extremidades, à esquerda e à direita, por linhas verticais. Assim, apenas fal- 
tou delimitar o campo epigráfico em cima e em baixo, certamente porque aí coincide 
com os limites do silhar. Dentro das quatro regras assim definidas a insc. foi gravada 
com caracteres góticos redondos, típicos destes meados do séc. XIV. Curiosamente, as 
letras foram depois preenchidas com massa de coloração castanha escura, de que ainda 
sobrevivem vestígios bem evidentes em diversas letras sobretudo das duas primeiras 
regras. Trata-se de um hábito que se regista sobretudo em insc. do séc. XIV. 

Como já tivemos oportunidade de referir, o início da primeira regra oferece difi- 
culdades de interpretação, podendo ser entendido “DESTA” ou “DE SUA”. Como 
também sublinhamos, tendo em atenção a comparação com o T de MEESTRE, parece- 
-nos ser mais plausível esta segunda opção. No entanto, não é esta a única passagem do 
letreiro que oferece dificuldades. A última regra também nos suscita algumas dúvidas, 


[EA ec. 


podendo o último sinal ser entendido como “:” ou como um “4º. 


Registamos no comentário à Insc. N.º 623 os principais momentos que marcaram 
a construção do edifício da Alfândega do Porto, uma das primeiras iniciativas de 
D. Afonso IV, que procurou com esta construção remediar os prejuízos fiscais que a co- 
roa certamente tinha no Porto por não possuir aqui um local próprio para descarregar 
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e armazenar as mercadorias que afluífam, a um ritmo crescente, a este porto fluvial. Co- 
meçado logo em 1325, o edifício do Almazem do Rei foi desde o início alvo de con- 
testação por parte do Bispo do Porto que já em 10 de Outubro desse ano protestava 
junto do estaleiro da obra alegando eventuais direitos senhoriais sobre essa área (que 
na realidade estava já fora da sua jurisdição, por se localizar a Ocidente do Rio da Vila). 
A obra régia prolongou-se por cerca de um quarto de século, estando quase concluída 
em 1354. No entanto, atendendo ao pouco que nos revela a insc. do Escudo Real da Al- 
fândega, deverá ter sido apenas dada por concluída nos inícios do reinado de D. Pedro 
I (cf. Insc. N.º 623). Deste modo, podemos atribuir a insc. de João Anes Melacho ao 
segundo quartel do séc. XIV ou aos inícios do terceiro quartel. 

Não conseguimos encontrar referências documentais para a biografia de João 
Anes Melacho pelo que a referência documental de 1356, encontrada por Manuel Real, 
permanece como o único dado conhecido. Por ela ficamos a saber que João Anes era 
filho de Melacho, alcunha que herdou e continuou a utilizar (como o testemunha a 
nossa insc.) *?, O mesmo documento indica que Johanne, filho que ffoi do Mellacho 
residia na zona de Campanhã (cf. EXPO 1994, p. 138). 


N.º 724 Est. CCXXI, n.º 1 
[Sée. XIV] 


Local: Desconhecido (Freg.: Coruche; Conc.: Coruche; Dist.: Santarém). 

Parad.: Solar dos Cotas Falcões, Coruche. 

Insc. gravada em sarcófago. Calcário. Comp.: 156 cm. Alt.: 58,5 cm. Alt. média das 
letras: 8 cm. 


Leitura: 
AQ(u)I : IAZ : IOHaNnE : AFONSO : CERZEIRA 


Publ.: SEQUEIRA 1949, p. 32. 


Inscrição funerária de João Afonso Cerzeira, que se encontra gravada no lateral 
direito do seu sarcófago. Este conserva-se fora de contexto, no jardim do Solar da fa- 
mília Cota Falcão, na Rua de Santarém, em Coruche. Desconhecemos a proveniência 
desta peça, que deve ter sido retirada de algum templo das imediações. 


363 À menos que o diploma de 1356 diga respeito a um filho seu, homónimo. Se assim fosse, a expressão “filho 
que ffoi” revelaria que o Mestre da Alfândega teria falecido antes de 1356. 
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A insc. do sarcófago de Coruche foi referida pela primeira — e única — vez por Gus- 
tavo de Matos Sequeira que, no volume do Inventário Artístico de Portugal relativo a 
Santarém deixou registada a existência deste túmulo no “Solar dos Cotas Falcões, hoje 
da família Pereira de Lucena-Alves do Rio, e a servir de Posto da GNR” (SEQUEIRA 
1949, p. 32). Hoje, mais de quatro décadas passadas, o edifício já deixou de servir de 
Posto da GNR, tendo sido de novo ocupado pela família proprietária. Segundo Gustavo 
de Matos Sequeira, o sarcófago apresentava uma insc. gótica que diria: 

“AQUI JAZ IHOAN AFONSO CARREIRA” 

(SEQUEIRA 1949, p. 32). A sua leitura afasta-se, assim, do original em diversas pas- 
sagens, nomeadamente quando leu “IHOAN” (em vez de IOHNE ou IOHaNnE) e 
“CARREIRA” (em vez de CERZEIRA.). E, no entanto, a leitura deste letreiro não ofe- 
rece qualquer dificuldade, sendo bem claro, em ambas as passagens. Depois desta curta 
referência a insc. de Coruche voltaria a cair no esquecimento, não sendo mais publicada. 


A insc. de João Afonso Cerzeira foi gravada em regra única, ao longo do lateral 
direito do seu sarcófago, junto do bordo superior, esgotando equilibradamente toda a 
superfície disponível. O monumento não apresenta qualquer motivo ornamental. Ape- 
sar de não apresentar qualquer elemento cronológico, este monumento deve ser atri- 
buído ao séc. XIV, atendendo ao tipo de letra. 

Infelizmente não conseguimos encontrar elementos documentais para a identifi- 
cação de João Afonso Cerzeira. Julgamos, no entanto, que seria pessoa nobilitada ou, 
pelo menos, abastada. 


N.º 725 Est. CCXXI, n.º 2 
[Segundo terço do Séc. XIV] 


Local: Capela dos Mestres na Ermida do Senhor dos Mártires (Freg.: Alcácer do Sal; 
Conc.: Alcácer do Sal; Dist.: Setubal). 

Parad.: Capela dos Mestres, Ermida do Senhor dos Mártires. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 60 cm. Alt.: 27 cm. Alt. média das regras: 4 
cm. Alt. média das letras: 3 cm. 


Leitura: 
: AQ(u) TAZ : A OS(S)ADA : Q(ue) A / CHAROM : NOS 
FUNDAMENTO /S : DESTA : CAPELA : e: O MAE /STRE : DOM 
: GARCIA : PerlZ : / POR LHIS : SATI(S)FAZER : MAN / DOU : 
QUE : A NON : TIREN : ENDE 
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Publ.: CORREIA V. 1924(g), p. 146; CORREIA V. 1925, p. 152; VIANA 1948, p. 35; 
SILVA J.C€.V. 1995, p. 234. 


Inscrição comemorativa da trasladação de uma ossada aparecida aquando da 
construção da Capela dos Mestres, estrutura octogonal que se ergue anexa à parede 
Norte da Ermida do Senhor dos Mártires, em Alcácer do Sal. 

Na sua leitura substituímos a Nota Tironiana semelhante a “7”, aqui adoptando a 


Ca 


sua configuração curva, utilizada uma vez (na 1.3), pelo respectivo desdobramento, “e”. 


A insc. da Capela dos Mestres foi publicada pela primeira vez por Vergílio Cor- 
reia, em 1924, quando em estudo pioneiro e monográfico se debruçou sobre esta cons- 
trução gótica (CORREIA V. 1924(g), p. 137 e ss.). A leitura de Vergílio Correia, fiel no 
conteúdo, não foi no entanto exacta no que respeita à transcrição. Na realidade, Vergí- 
lio Correia divulgou a seguinte interpretação: 

“AQi IAZ. A OSADA . Q- ACHAROM . NOS . FUNDAMENTOS . DESTA . 
CAPELA . E. O MAESTRE . DOM . GARCIA . PERIZ . POR LHIS . 
SATISFAZER . MANDOU . QUE. A NOM . TIREM . ENDE .” (CORREIA 
V. 1924(g), p. 146). 

Como se pode verificar, Vergílio Correia preservou algumas abreviaturas (“AQI”, 
“OSADA” e “Q-”) mas desdobrou outras (“PERIZ” em vez de PIZ com o P cortado em 
baixo por segmento horizontal; “SATISFAZER” em vez de SATIFAZER ou SATI(s)FA- 
ZER), tendo ainda alterado a grafia de algumas palavras (“NOM” e “TIREM” em vez 
de NON e TIREN). Depois deste estudo monográfico que dedicou à Ermida, Vergílio 
Correia voltou a publicar esta insc. no ano seguinte, em 1925, em “Uma conferência 
sobre a Necrópole de Alcácer do Sal”, onde divulgou uma leitura absolutamente idên- 
tica deste letreiro (CORREIA V. 1925, p. 152). Em 1930, quando publicou o seu ten- 
tame de monografia de Alcácer do Sal, Vergílio Correia abordou o edifício mas não se 
referiu à presente insc. (cf. CORREIA V. 1930, sobretudo pp. 139-141). Bastantes anos 
depois, em 1948, Abel Viana publicou de novo a leitura da insc. da Capela dos Mes- 
tres de Alcácer do Sal, numa versão quase igual às de Vergílio Correia, autor que de 
resto cita (VIANA 1948, p. 35). A única diferença entre a versão de V. Correia e Abel 
Viana é que este último autor acrescentou outro lapso aos de Vergílio Correia, ao ler 
“MANDAR” em vez de MANDOU. No resto, encontramos os mesmos motivos de 
reparo que sublinhámos para Vergílio Correia, desde a manutenção de algumas abre- 
viaturas e o desenvolvimento de outras, até às correcções das terminações de NON e 
TIREN para “NOM” e “TIREM”. 

Para encontrarmos nova versão do letreiro seria necessário aguardar pela saída do 
recente estudo de José Custódio Vieira da Silva sobre a Capela dos Mestres onde este 
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autor voltou a publicar esta insc., numa versão muito semelhante à de Vergílio Correia 
de 1924 e 1925 (apenas acrescentando mais duas divergências em relação à nossa lei- 
tura: quando transcreve “JAZ” em vez de IAZ e PEREZ em vez de PerlZ) (SILVA 
J.C.V. 1995, p. 234). 


A insc. da Capela dos Mestres foi gravada em lápide de calcário onde se materia- 
lizaram, a traço fino, as suas seis regras. O seu texto foi registado com algum equilí- 
brio ao longo do espaço disponível, embora nem sempre a paginação tenha sido a mais 
indicada. Assim, podemos considerar como relativamente infelizes as divisões de pa- 
lavras das primeiras linhas, impostas pelo fim das regras e do espaço gráfico: A /CHA- 
ROM (1.1-2), FUNDAMENTO /S (1.2-3) e MAE / STRE (1.3-4). Por outro lado, a úl- 
tima palavra, ENDE, revela na parte final as dificuldades com que o lapicida lutou para 
conseguir gravar a totalidade das letras. Por fim, comparando os diferentes espaça- 
mentos das letras ao longo das seis linhas, é flagrante que a primeira e a quarta regras 
beneficiaram de um maior desafogo, que não é patente nas restantes linhas. Se na 
quarta regra podemos entender que se procurou dar maior destaque ao nome do Mes- 
tre da Ordem, D. Garcia, já no que respeita à primeira linha isso só se pode dever a de- 
ficiente programação do lapicida. Todos estes aspectos, desde a irregularidade dos es- 
paçamentos até às divisões de palavras ditadas pelo fim do espaço gráfico, denunciam 
uma insc. que foi gravada sem uma paginação prévia integral ou que, se essa pagina- 
ção existiu, o lapicida não conseguiu respeitar a ordinatio. 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. revela um alfabeto adequado ao séc. XIV, 
certamente posterior ao primeiro terço da centúria (cf. Insc. N.º 583, de 1333). Se do 
ponto de vista paleográfico a lápide não oferece grandes novidades, não podemos dei- 
xar de anotar aqui a forma como se gravou a abreviatura da partícula “que” no final da 
primeira regra: “Q- ACHAROM”. Na realidade, julgamos ser caso único na Epigrafia 
Medieval Portuguesa a abreviatura de QUE na primeira letra, Q, seguida de traço ho- 
rizontal ocupando o espaço gráfico das letras, solução que é distinta do usual segmento 
de recta coroando a letra. 

A palavra ENDE, que encerra esta insc., tinha na Idade Média diversas acepções 
(cf., entre outros, VASCONCELOS C.M. 1922, p. 34), mas encontra-se na lápide da 
Capela dos Mestres utilizada como sinónimo de “daqui”: MANDOU QUE A NON 
TIREN ENDE = “Mandou que a não tirem daqui”. 


A Ermida do Senhor dos Mártires de Alcácer do Sal e a Capela dos Mestres, que 
se lhe adossou a Norte, foram construídas em terrenos onde se localizava a necrópole 
proto-histórica de Alcácer do Sal, que foi identificada em 1874 e que seria objecto 
de escavações arqueológicas dirigidas por Vergílio Correia a partir de 1925 (cf. COR- 
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REIA V. 1925, p. 152; CORREIA V. 1930, p. 128). Na realidade, desde os primeiros 
achados que deram a conhecer a necrópole, ocorridos em 1874, 1875 e 1895, que se 
sabia que a necrópole proto-histórica se localizava a Norte e a Sul do templo do Se- 
nhor dos Mártires, erguido pela Ordem de Santiago (cf. CORREIA V. 1925, p. 152). 
Deste modo, não é de estranhar o conteúdo desta lápide que, nas palavras de Vergílio 
Correia, constituía Ê 
“.. a primeira notícia histórica que possuímos acêrca da necrópole antiga 

dos Mártires, pois com toda a probabilidade as ossadas procediam de sepulturas 

arcaicas existentes na zona dos alicerces.” (CORREIA V. 1925, p. 152). 

Sabendo que a Ermida que o Mestre da Ordem de Santiago, D. Garcia Peres, 
mandou construir foi erguida precisamente em cima da velha necrópole, não custa 
muito admitir que a referida ossada fosse de algum dos túmulos proto-históricos. Pelo 
conteúdo da insc. ficamos a saber que se tratava de uma única sepultura (refere-se “A 
OSsADA”) que foi encontrada quando se abriam os alicerces do templo octogonal 
(“NOS FUNDAMENTOS”). O seu aparecimento deve ter causado algum impacto, 
tendo sido certamente entendido que se trataria de uma sepultura cristã, pois caso con- 
trário não teria direito nem a ser trasladada para a nova estrutura nem a ser memori- 
zada por uma inscrição. 


Como Vergílio Correia teve oportunidade de sublinhar, a invocação de “Senhor 
dos Mártires” é relativamente recente, tendo surgido no séc. XVII ou XVII em subs- 
tituição da mediévica invocação da “Senhora dos Mártires” (CORREIA V. 1924(g), p. 
137). Seria adossada à parede Norte deste templo que o Mestre de Santiago, D. Garcia 
Peres, mandou erguer uma capela octogonal, de função funerária, onde seriam enter- 
rados alguns dos Mestres espatários que o antecederam. Essa capela, como já tivemos 
oportunidade de registar neste Corpus, foi fundada em 1333 (cf. Insc. N.º 583). 

Já nas Visitações de 1513 se registava a presença deste letreiro (e da lápide de 
1333) na Capela dos Mestres: 

“E do corpo da dita Igreia vay huua porta pera huua capella q se chama a 
capela dos mestres, a quall he de camtarja e abobedada e lageada toda per baixo 

e estaa nella huu lltar dalvenarja com huua pedra gramde em cima e tem duas 

vidraças gramdes na quall capella estão dous letreyros de pedra e vay dela hua 

escada de caracol pera cima para huu sobrado q tem sobre a abobeda, na quall 

capella jazem quatro mestres que forão desta ordem e cavalarja de são tiago, a 

qual tem de comprido seys varas e de largo outro tanto e tem huas portas novas 


(CORREIA V. 1924(g), p. 154). 


2044 


Sobre a Capela dos Mestres, e para além dos estudos de Vergílio Correia (sobre- 
tudo CORREIA V. 1924(g) e CORREIA V. 1930), veja-se ainda o recente contributo 
de José Custódio Vieira da Silva (SILVA J.C.V. 1995, pp. 234-236). 


D. Garcia Peres, que nesta insc. é referido como Mestre de Santiago, sucedeu a 
seu irmão, D. Pedro Escacho, na orientação dos Espatários. Como a morte de D. Pe- 
dro Escacho ocorreu entre 8 e 19 de Maio de 1329, podemos supor que terá sido eleito 
pouco depois dessa data. Em 1333 já desempenhava essas funções (cf. Insc. N.º 583), 
e ainda se mantinha em funções em 1340, quando participa na Batalha do Salado 
(MARQUES A.H.0. 1986, p. 500), e em 26 de Abril de 1341, quando é mencionado 
em diploma régio (cf. Chanc. Afonso IV, vol. II, doc. 324, pp. 154-163). 


N.º 726 Est. CCXXI, n.º 3 
[Séc. XIV] 


Local: Ermida de S. João Baptista da Comenda de Távora (Freg.: Távora; Conc.: Arcos 
de Valdevez; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Ermida da Comenda de Távora. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 67 em; (2) 51 cm. Alt.: (1) 39 em: (2) 
39 cm. Alt. média das letras: 4 cm. 


Leitura: 
(A) 
JOHAM COR(GEA 


(B) 
E(ra) M CCC [...] 


Publ.: PEREIRA FA. 1925-26, p. 14; BARREIROS M.A. 1926, p. 91. 


Inscrição funerária de João Correia, que se encontra gravada em dois silhares da 
face externa da parede Sul da nave da Ermida da Comenda de Távora. 

O texto (A), onde se exarou o nome, encontra-se alinhado pelo bordo superior dos 
dois silhares. Um pouco abaixo, e visivelmente desalinhado com esse primeiro letreiro, 
é possível ler o texto (B), apenas gravado no silhar do lado direito, que se preserva trun- 
cado e que aparentemente nada tem a ver com a primeira inscrição. 
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A insc. de João Correia foi publicada pela primeira vez por Félix Alves Pereira, 
quando este investigador divulgou o seu estudo sobre a Ermida da Comenda de Távora 
(PEREIRA FA. 1925-26, p. 14). Félix Alves Pereira entendeu, então, que seria o nome 
do arquitecto responsável pela construção da Ermida: 

“João Correia é também possivelmente uma assinatura de mestre arquitecto, 
talvez o da ermida, como conheço, de visu, no castelo de Monsanto da Beira 
Baixa e, de leitura, no da Feira” (PEREIRA FA. 1925-26, p. 14). 

Na realidade, julgamos ser mais plausível a função funerária deste letreiro. Depois 
da referência de Félix Alves Pereira, a sua leitura seria transcrita, ainda a partir das 
provas tipográficas (cf. se depreende de PEREIRA FA. 1925-26, p. 13, Nota 1; e de 
BARREIROS M.A. 1926, p. 90, nota 1), pelo Cónego Manuel de Aguiar Barreiros, no 
estudo consagrado às Egrejas e Capelas Românicas da Ribeira Lima (BARREIROS 
M.A. 1926, p. 91). A sua lição é, portanto, absolutamente igual à de Félix Alves 
Pereira, sendo ambas globalmente correctas. 


A paginação dos dois textos — (A) e (B) —, a profundidade dos traços e a própria 
configuração das letras, levam-nos a pensar que os dois letreiros devem ser entendidos 
como autónomos, correspondendo a diferentes momentos de gravação. Na realidade, o 
letreiro (A) ocupa dois silhares, tendo a palavra JOHAM sido gravada no silhar da es- 
querda e COREA no da direita, enquanto que a insc. (B), de que apenas se reconhece 
a parte inicial, foi integralmente gravada no silhar da direita. Por outro lado, a insc. (A) 
apresenta letra gótica minúscula, gravada a traço profundo, enquanto que o texto (B) 
foi gravado com letras maiores, maiúsculas e de traço mais leve. 

Não conseguimos identificar João Correia. 


N.º 727 Est. CCXXII, n.º 1 
[Séc. XIV] 


Local: Igreja da Misericórdia de Melgaço (Freg.: Melgaço; Conc.: Melgaço; Dist.: 
Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja da Misericórdia de Melgaço. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: 60 cm. Alt.: 35 cm. Alt. média das letras: 
1.1: 8,5 cm; 1.2:7 cm. 


Leitura: 
... LAVOR : MA... / DOMINGO D(ia)S (2) ... 
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Inédita. 


Inscrição gravada em silhar na face exterior da parede Sul da nave da Igreja da 
Misericórdia de Melgaço, hoje colocado na terceira fiada de pedras. Um pouco abaixo 
desta insc., na segunda fiada de silhares, e à sua direita, encontra-se outro silhar com 
vestígios de insc., também com duas regras, que não conseguimos decifrar ***. 


A insc. da Igreja Matriz de Melgaço permaneceu inédita até aos nossos dias. Por 
estar muito truncada oferece dificuldades à compreensão do seu verdadeiro signifi- 
cado. Assinalaria o nome do arquitecto da obra? Se assim fosse, o seu texto poderia ser 
reconstituído na forma 

“Foi deste LAVOR MAestre DOMINGO D(ia)S” 
ou algo parecido. Devemos, no entanto, confessar que são demasiado frágeis as bases 
em que nos apoiamos para sugerir esta reconstituição. 


N.º 728 Est. CCXXII, n.º 2 
[Séc. XIV] 


Local: Igreja de S. Salvador da Torre (Freg.: S. Salvador da Torre; Conc.: Viana do Cas- 
telo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador da Torre. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 100,7 cm. Alt.: 37,5 cm. Alt. média das letras: 
11: 4,5 cm; 1.2:4,5 cm; 1.3: 5 cm;1.4:5 cm; 1.5: 4,5 cm; 1.6: 4,5 cm. 


Leitura: 
+ ESTE : PORTAL E M(os)T(e)RO SE A / HEDIFICADO (?) E(m) 
LOUVOR D(e) SAN / SALVADOR E D(e) S(an)C(DA Maria : E MAN / 
DOUO FAZER : O ABADE IHOA(m) / CO(m) AIUDA : DOS FIEES D DI 


(A feio 
Ref.: VIEIRA J.A. 1886-87, vol. I, p. 227; LEMOS J. 1921, p. 514; VIEIRA C. 1973, 


p. 31; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 274; MOREIRA M.A.F. 1986, p. 4, Nota 1 e 
p. 17, Nota 28; PEIXOTO 1994, pp. 94-95, N.º 10. 


364 Este segundo silhar tem as seguintes dimensões: Comp.: 77 cm. Alt.: 38 cm. Alt. média das letras: 6,5 a 7 em. 
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Inscrição comemorativa da reformulação do Portal principal da Igreja de S. Sal- 
vador da Torre, gravada em silhar de granito que se encontra embutido, em posição in- 
vertida, à esquerda do Portal Ocidental do templo. 


A insc. de S. Salvador da Torre foi referida pela primeira vez por José Augusto 
Vieira, no seu Minho Pittoresco, onde, no primeiro volume, a propósito do templo da 
Torre sublinhou que sobrevivia 

“.. sobre a parede de frontespício, à esquerda da porta principal, uma ins- 
cripção antiga, sem todavia denotar, pelo que nos pareceu, grande valor archeo- 

lógico.” [Sic] (VIEIRA J.A. 1886-87, vol. I, p. 227). 

Já na nossa centúria, seria a vez de Júlio de Lemos que, no seu Arrolamento de 
Monumentos e Objectos de Arte do Distrito de Viana do Castelo, se reportou à exis- 
tência de uma “inscrição fundacional” do “Séc. XID” nesse templo (LEMOS J. 1921, 
p. 514). Apesar de a referência ser lacónica e deixar margem para legítimas dúvidas, 
pensamos que Júlio de Lemos tinha em mente o nosso letreiro quando assim se referiu 
a S. Salvador da Torre. No entanto, equivocou-se na atribuição ao Séc. XII, já que o le- 
treiro em causa deve ser duas centúrias posterior. 

Mais recentemente, e depois de um prolongado silêncio, a insc. de S. Salvador 
da Torre seria de novo objecto de diversas referências. Em 1973 Carlindo Vieira re- 
portou-se a este letreiro (e a um outro que não conseguimos encontrar no local), de- 
clarando que 

“. do lado direito da porta principal, encontram-se duas pedras com ins- 

crições em latim, difíceis de decifrar” (VIEIRA C. 1973, p. 31). 

Apesar de termos analisado detidamente a fachada Ocidental de S. Salvador da 
Torre, em diversas ocasiões e com diferentes condições de luz, não conseguimos en- 
contrar rasto da segunda insc. referida por Carlindo Vieira *º. Por outro lado, a insc. 
que se pode observar na fachada ocidental da Igreja de S. Salvador da Torre encontra- 
-se redigida em Português e não em Latim. 


365 É possível que fosse a insc. de 1465 referida por Manuel António Fernandes Moreira: 


“A Capela da Senhora do Corporal foi demolida em 1885, devido às leis dos enterramentos de 1835 e 
1844, que proibiam a inumação dentro ou nos adros das igrejas e capelas. Com o material retirado da capela 
a freguesia construiu o campanário da Igreja Paroquial. Nele foi incluída uma lápide escrita em português 
datada de 1465 que atestava obras levadas a cabo nela por Martim da Rocha.” (MOREIRA M.A.F. 1986, p. 
17, nota 28). 
O mesmo Martim da Rocha seria responsável pela encomenda da imagem da Senhora do Corporal que se 
conserva no templo actual, e que na base apresenta uma insc. em caracteres góticos angulosos que data a imagem do 
ano de 1462. 


2048 


Alguns anos mais tarde, em 1978, Carlos Alberto Ferreira de Almeida também 
não deixou de assinalar a presença deste letreiro, definindo-o como uma “inscrição gó- 
tica” o que é paleograficamente correcto (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 274). 

Em 1986 era a vez de Manuel António Fernandes Moreira se referir a esta insc. 
quando estudou os pergaminhos de S. Salvador da Torre que se conservam na Biblio- 
teca Municipal de Viana do Castelo. Neste estudo, o autor referiu que 

“A lápide colocada à esquerda do Pórtico está praticamente ilegível no seu 
conjunto. Encontra-se truncada no sentido longitudinal e em posição invertida. 
Mede actualmente 1 x 0,35 m. No início do Séc. XVII o historiador local, Antó- 
nio Machado Vilas-Boas (1673-1741), pôde ainda lê-la, afirmando que estava ali 
para atestar a fundação do Mosteiro, em 1068, por Frei Ordonho, e a respectiva 
sagração pelo bispo de Tui D. Jorge, com o imposto de visita (Livro dos Solares, 
3º Parte)” (MOREIRA M.A.F. 1986, p. 4, nota 1). 

Pela localização do letreiro, à esquerda do portal, pela circunstância de ele estar 
em posição invertida e truncado em baixo, a toda a sua largura, e até pelas dimensões 
apresentadas, não temos dúvidas que Manuel António Fernandes Moreira se reportava 
ao nosso letreiro. No entanto, o autor andou longe da realidade quando referiu a insc. 
como “ilegível” e quando a identificou como o monumento visto alegadamente por An- 
tónio Machado Vilas-Boas. 

Recentemente, a insc. de S. Salvador da Torre voltou a ser referida por António 
Maranhão Peixoto, que a arrolou entre os exemplares do seu inventário de insc. do 
Concelho de Viana, onde recebeu o N.º 10. No curto texto, António Maranhão Peixoto 
seguiu de muito perto a posição de Manuel António Fernandes Moreira: 

“Esta inscrição gótica, em latim, encontra-se colocada à esquerda do pór- 
tico da actual igreja paroquial de S. Salvador da Torre. Para nós é praticamente 
impossível decifrá-la, pois é ilegível no seu conjunto, devido à acção dos agentes 
erosivos. Encontra-se truncada no sentido longitudinal e em posição invertida. 
No início do século XVII, o historiador local, António Machado Vilas-Boas 
(1673-1741), pode ainda lê-la, afirmando que estava ali para atestar a fundação 
do Mosteiro, em 1068, por Frei Ordonho, e a respectiva sagração, pelo bispo de 
Tui D. Jorge com o imposto de visita.” (PEIXOTO 1994, pp. 94-95). 

Esta seria a mais recente publicação a referir-se a este letreiro. 


A insc. de S. Salvador da Torre foi por alguns autores erradamente identificada 
como sendo o letreiro de 1068 que António Machado Vilas-Boas teria visto no séc. XVIII. 
Sublinhemos desde já que essa insc. desaparecida devia ser distinta da nossa Insc. N.º 29, 
registada neste Corpus a partir dos dados fornecidos por Fr. Leão de S. Tomás. Na 
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realidade, a epígrafe referida pelo Cronista Beneditino estaria gravada em sarcófago 
(SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 412), sendo, portanto, de conteúdo funerário, en- 
quanto que a que António Machado Vilas-Boas viu se reportava, alegadamente, à fun- 
dação do Mosteiro de S. Salvador da Torre por D. Ordonho em 1068 (cf. MOREIRA 
M.A.F. 1986, p. 4, nota 1; PEIXOTO 1986, pp. 94-95). Colocando de lado as dúvidas 
que a insc. funerária referida por Fr. Leão de S. Tomás suscita, que já sublinhamos no 
respectivo comentário (Insc. N.º 29), cumpre agora analisar a situação que envolve o le- 
treiro visto por Machado Vilas-Boas e que induziu em erro alguns autores mais recen- 
tes. O primeiro dado que desde logo se nota é a concordância entre a data nele referida 
— o ano de 1068 — e a data do diploma de Fr. Ordonho que assinalou o restauro da vida 
monástica (cf., entre outros, AZEVEDO R. 1947, doc. 1, pp. 267-270). Julgamos que, 
face a esta coincidência, se podem colocar duas possibilidades: 

— ou António Machado Vilas-Boas viu realmente uma epígrafe de 1068 comemo- 
rando a nova fundação do Mosteiro e memorizando na pedra a iniciativa de Or- 
donho que conhecemos a partir do referido diploma (cf. AZEVEDO R. 1947, 
pp. 258-261 e doc. 1; COSTA A.J. 1983(a), pp. 113-114; MOREIRA M.A.F. 
1986, pp. 7-8; VIEIRA C. 1973, pp. 111-115) e, nesse caso, a insc. do séc. XI 
desapareceu com obras mais recentes; 

— ou António Machado Vilas-Boas, influenciado pelo conhecimento do teor desse 
diploma, e não tendo conseguido decifrar a insc. da fachada ocidental de S. Sal- 
vador da Torre que ainda hoje sobrevive, decidiu atribuir essa função comemo- 
rativa ao letreiro. 

Perante os elementos disponíveis torna-se difícil optar por uma ou outra posição. 

O que não restam dúvidas é que a insc. que hoje se pode admirar na fachada ocidental 
de S. Salvador da Torre, à esquerda do Portal Ocidental, não pode ser confundida com 
esse eventual registo epigráfico de 1068. 

Trata-se, na realidade, de uma insc. redigida em Português, e comemorando a ac- 
tuação do Abade João que, com o apoio dos fiéis, reformulou o portal de S. Salvador 
da Torre, aproveitando a ocasião para o consagrar em “LOUVOR De SAN SALVA- 
DOR E De SanCtA Maria”. Infelizmente a insc. encontra-se truncada na sexta linha, 
que já não conseguimos decifrar. Ignoramos se faltam mais linhas para além desta que 
sobrevive apenas parcialmente. A insc. foi removida da sua posição original, tendo sido 
embutida em posição invertida. Este facto, aliado ao seu deficiente estado de conser- 
vação, desmotivou eventuais tentativas de leitura, sendo o letreiro, tanto quanto sabe- 
mos, lido aqui pela primeira vez. Salientemos que nesta leitura, bastante ingrata, man- 
temos dúvidas na interpretação da primeira palavra da segunda regra (HEDIFICADO) 
e que já não conseguimos entender a passagem final da quinta regra, depois da palavra 
FIEES (esta ainda claramente legível). 
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A insc. de S. Salvador da Torre utiliza caracteres góticos minúsculos e quase ig- 
nora sinais de separação de palavras (apenas detectamos quatro). De igual modo, as 
abreviaturas foram pouco utilizadas. A insc. foi gravada sem que as regras fossem ma- 
terializadas no suporte, tendo as letras sido gravadas em mancha densa, com as linhas 
quase a tocarem umas nas outras. 


O Mosteiro de S. Salvador da Torre foi fundado pelo conde D. Paio Bermudes no 
reinado de Afonso III, o Magno (866-910), e restaurado em 1068 por D. Ordonho Eriz, 
descendente do seu presor e fundador (cf. AZEVEDO R. 1947, pp. 258-261 e doc. 1; 
COSTA A.J. 1983(a), pp. 113-114; MOREIRA M.A.F. 1986, pp. 7-8; VIEIRA €C. 
1973, pp. 111-115). Por ocasião do restauro da vida monástica, o Bispo de Tui, D. Jorge, 
presidiu à Sagração do novo mosteiro (cf. AZEVEDO R. 1947, doc. 2, p. 270). Em 25 
de Junho de 1129 o Mosteiro de S. Salvador da Torre recebeu Carta de Couto outor- 
gada por D. Afonso Henriques (DMP, DR 1, n.º 99). O mosteiro foi anexado em 1564 
ao Convento de St.? Cruz de Viana (COSTA A.J. 1983(a), p. 114). O itinerário medie- 
val desta instituição foi retratado por Rui de Azevedo (AZEVEDO 1947, pp. 257-270), 
pelo P.º Avelino de Jesus da Costa (COSTA AJ. 1983(a), pp. 113-114) e por Manuel 
António Fernandes Moreira (MOREIRA M.A.F. 1986). 

Não conseguimos identificar o Abade João. Para o séc. XIV apenas conhecemos 
o Abade Fr. Rodrigo Aires, cuja eleição foi reconhecida por D. Pedro I em 16 de 
Agosto de 1361 (Chanc. Pedro I, doc. 589; tb. referido na mesma Chancelaria no doc. 
1175). 


N.º 729 

[Séc. XIV] 

Local: Igreja de S. Martinho de Mouros (Freg.: S. Martinho de Mouros; Conc.: Resende; 
Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho de Mouros. 


Insc. gravada em silhares. Granito. 


Leitura: 
PADRAO (?) 


Publ.: BARROCA 1992(b), p. 71, N.º 8. 


2051 


Inscrição gravada na base de uma medida-padrão linear, na fachada Ocidental da 
Igreja de S. Martinho de Mouros, à esquerda do Portal. 


A insc. de S. Martinho de Mouros, gravada na extremidade direita da Vara, por 
baixo desta medida-padrão, foi publicada apenas uma vez, por nós próprios, quando 
apresentámos um primeiro inventário das Medidas-Padrão Medievais Portuguesas 
(BARROCA 1992(b), p. 71). Aqui referimos a existência desta palavra gravada junto 
da Vara de S. Martinho de Mouros, não deixando de sublinhar as dificuldades encon- 
tradas na sua interpretação. Na realidade, a leitura das três primeiras letras oferece al- 
gumas dificuldades, sendo apenas claramente legíveis as três últimas. No entanto, jul- 
gamos que a leitura é perfeitamente plausível. A medida da Vara apresenta, neste 
templo, um comprimento de 107,5 cm (contra os usuais 110 cm). Ao seu lado es- 
querdo encontra-se gravada a medida-linear do côvado, este com os usuais 66 cm. 
Apesar de a insc. ter passado despercebida, a presença destas medidas-padrão já fora 
anotada por Armando de Mattos e por Joaquim Caetano Pinto (cf. BARROCA 
1992(b), p. 71). 


N.º 730 Est. CCXXII, n.º 3 
[Segunda Metade do Séc. XIV] 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: 2). 

Parad.: MNAE, S/Inv. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 49 cm. Alt.: 53,5 cm. Esp.: 19,5 cm. 

Alt. média das regras: r.l: 5,5 cm; r.2: 6 cm; r.3: 5,5 cm; r.4: 5,5 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 4,2 em; 1.3: 4 em; 1.4: 4 cm. 


Leitura: 
ESTA / CAPELA HE : / DE VASCAFON / SO ALMOXARI/ FE 


Inédita. 


Inscrição gravada na orla de uma lápide de calcário, com campo central braso- 
nado, que se conserva no Museu Nacional de Arqueologia, em Lisboa. Desconhece-se 
a sua proveniência. Pela identificação do Almoxarife acreditamos ser possível que seja 
oriunda do Distrito de Faro, mas carecemos de confirmação. 
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A insc. da Capela de Vasco Afonso permaneceu inédita até aos nossos dias, guar- 
dada nas arrecadações do MNAE e esquecida dos investigadores. Apresenta ao centro 
um campo rectangular com escudo de tipo peninsular com espigão apresentando três 
folhas (de hera ou de videira) dispostas duas em cima e uma em baixo. O escudo é en- 
quadrado por uma moldura lisa, contendo a legenda que aqui nos ocupa, a qual é limi- 
tada por toro volumoso. A legenda, singela, apresenta uma curiosa paginação. Na rea- 
lidade, o lapicida começou a gravar a legenda na metade da direita da moldura superior, 
seguindo depois o sentido dos ponteiros do relógio. No entanto, o fim da insc. já não 
coube integralmente na moldura lateral esquerda (a 4.º em leitura), obrigando-o a co- 
locar a última sílaba na metade esquerda da primeira regra. Assim, a insc. deve ser lida 

ESTA / CAPELA HE : / DE VASCAFON / SO ALMOXARI/ FE 
embora, na realidade, o que figura no letreiro, para quem começar a ler a insc. a partir 
da extremidade esquerda da primeira regra, seja: 
FE ESTA / CAPELA HE : / DE VASCAFON / SO ALMOXARI 
Esquematizando, teríamos: 
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Sublinhemos que conhecemos um almoxarife em Loulé chamado Vasco Afonso, 
o qual se encontra documentado desde pelo menos 25 de Junho de 1368. Na realidade, 
nesse dia D. Fernando fez aforamento de uma herdade sua na Quarteira a favor do seu 
Almoxarife em Loulé, D. Vasco Afonso (cf. Desc. Port., vol. II, tomo 1, p. 307, citando 
Chanc. D. Fernando, Livro 1º, fl. 29). Em 21 de Abril de 1372 D. Fernando assinou ou- 
tro aforamento em Quarteira em favor de D. Vasco Afonso, que permanecia Almoxa- 
rife do Rei em Loulé (Desc. Port., vol. II, tomo 1, p. 307, citando Chanc. D. Fernando, 
Livro 1º. fl. 105 v.º). A última referência que conhecemos é de 7 de Janeiro de 1376, 
quando é referido no Livro de Receita e Despesa do Concelho (Desc. Port., vol. II, 
tomo 1, p. 317, nota 1). O seu nome já não figura nas Actas de Vereações de Loulé, dos 
fins do séc. XIV e inícios do séc. XV (globalmente compreendidas entre 1384-85 e 
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1408), onde apenas se referem os nomes dos Almoxarifes João Anes (em 1385) (cf. Ac- 
tas Ver. Loulé, pp. 52, 54, 56, 65 e 69) e André Gonçalves (em 1396) (cf. Actas Ver. 
Loulé, p. 97). Assim, seríamos tentados a atribuir esta insc. à segunda metade do Séc. 
XIV (como nos testemunha o facto de apresentar um escudo de espigão) ou, acredi- 
tando nos elementos facultados pelos diversos documentos, ao terceiro quartel ou iní- 
cios do último quartel do séc. XIV, já que os elementos recolhidos parecem apontar no 
sentido de Vasco Afonso ter falecido entre 1376 e 1385. 


N.º 731 Est. CCXXIHI, n.º 1 
[Séc. XIV] 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: 2). 

Parad.: MC, Lisboa. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Larg.: 58 cm. Alt. máx.: 43 cm. Alt. mé- 
dia das regras: r.1: 6,5 cm; r.2: 6 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4,5 cm; 1.2: 4 cm. 


Leitura: 
+ ESTA : S[eJPULTURA : / HE DE MOOR [...] 


Inédita. 


Inscrição funerária de D. Mor [...], gravada na orla superior e lateral direita da sua 
tampa de sepultura. Desta sobrevivem dois fragmentos da parte superior que se con- 
servam, unidos com cimento, no Museu da Associação dos Arqueólogos Portugueses. 


Os fragmentos da tampa de D. Mor [...] são de proveniência desconhecida. Pelo 
facto de serem ignorados por José Maria Cordeiro de Sousa, no seu estudo consagrado 
às Inscrições Portuguesas do Museu do Carmo (SOUSA J.M.€. 1936), deduzimos que 
terão dado entrada nesta instituição museológica depois dessa data. Se acreditarmos no 
silêncio que o mesmo autor reserva nas suas Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA 
J.M.C. 1940(a)), seríamos tentados a defender que a insc. é proveniente de fora da 
cidade de Lisboa. Há, no entanto, exemplos de inscrições que apesar de serem pro- 
cedentes de fora de Lisboa foram arroladas nesse inventário por hoje se encontrarem 
depositadas em museus da cidade (vd. Insc. N.º 204). 

Os fragmentos da tampa de D. Mor apresentam a largura integral do monumento 
mas estão truncados no seu comprimento, sobrevivendo pouco mais que a zona da 
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cabeceira. É, no entanto, possível ver o início de um escudo de armas que, centrado 
com a largura total da tampa, ornamentava este monumento, personalizando-o. Apesar 
de ser muito pouco o que sobrevive deste escudo, podemos ainda adivinhar a presença 
de um Leão rampante (de que se pode ver, no ângulo superior direito, parte do focinho 
com a juba e o remate da cauda). Como se pode observar no ângulo superior esquerdo, 
o escudo seria quebrado, cortado em banda por travessa ou bastão (que segundo as leis 
da Heráldica poderia revelar que se tratava de uma filha natural). Um escudo com leão 
rampante não pode deixar de nos recordar algumas linhagens, como a dos Castelo- 
-Branco, dos Cerqueira, dos Sem ou dos Silva. Não encontramos, no entanto, qualquer 
elemento que nos permita ligar D. Mor com alguma dessas linhagens. 


SÉCULO XV 
ATÉ 1422 
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N.º 732 Est. CCXXIHI, n.º 2 
1401, Janeiro, 23 


Local: Igreja de Nossa Senhora da Oliveira (Freg.: Guimarães (Oliveira do Castelo); 
Conc.: Guimarães; Dist.: Braga). 

Parad.: MAS, Guimarães. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 52,5 cm. Alt.: 53 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 34,7 cm. Alt.: 29,2 cm. Alt. média das regras: 2,4 cm. Alt. média das letras: 2 cm. 
Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 cm. 


Leitura: 

+ ERA DE MIL e CCCC XXXIX ANOS : / XXIII DIAS DO MES DE 
IANEG)RO : DIA D(e)/ SANTE YL(d)EFONSO : FOY SAGRADA ESTA 
E / GRESA [Sic] : POR MANDADO DO MUY NOBR / E REY DON 
IOHAN DE PORTUGAL : E DA M/ UY NOBRE REYNHA : DONA 
FELIPA SUA MO / LHER : FILHA DEL DUC DE LENCASTRE : e: 
SAG / ROA O BISPO DO PORTO DON IOHAN DAZANB / UJA : ESTA 
OBRA FEZ IOHAN GARCIA MESTRE 


Publ.: ESTAÇO 1625, pp. 181-182; CRAESBEECK 17256, vol. I, p. 126; SANDOVAL 
1872, p. 267; VITERBO FM.S. 1899-1922, s.v. “Garcia de Toledo (João)”, vol. I, p. 
412; BELLINO 1900, pp. 105-106; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. HI, p. 133; PIMENTA 
A. 1936, p. 41; OLIVEIRA MA. 1975-77, p. 175 (= OLIVEIRA M.A. 1978, p. 78): 
DGEMN 1981, pp. 12-13. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de Nossa Senhora da Oliveira, 
depois da reforma ordenada por D. João I em voto de agradecimento pela vitória na 
Batalha de Aljubarrota. A obra foi da responsabilidade do arquitecto régio Mestre 
João Garcia de Toledo, e foi Sagrada pelo Bispo de Coimbra, D. João Afonso Esteves 
da Azambuja. A insc. encontra-se gravada em lápide de granito que se conserva, fora 
de contexto, no Claustro da Colegiada de Guimarães, integrando o acervo do Museu 
Alberto Sampaio. 
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Na transcrição desta insc. substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a 


MRI 


“Pº (utilizada por duas vezes, nas Is.1 e 7) pelo respectivo desdobramento, neste caso “e”. 


O primeiro autor a publicar a insc. da Sagração de N.º S.º da Oliveira foi Gaspar 
Estaço, nas suas Várias Antiguidades de Portugal, editadas em 1625. Aqui se refere 
que a Igreja foi sagrada em 1401 “conforme a hum letreiro que está na Capella Maior, 
na parede do Evangelho” (ESTAÇO 1625, p. 181). Ficamos, deste modo, a saber que 
a insc. foi inicialmente embutida na face interna da parede Norte da Capela-Mor do 
templo joanino de N.º S.º da Oliveira. A lição que Gaspar Estaço nos deixou desse le- 
treiro, embora seja fiel no que respeita ao conteúdo (não introduzindo qualquer altera- 
ção digna de nota), acaba por se afastar da grafia das palavras em múltiplos pequenos 
pormenores: logo na abertura, omite a cruz e a primeira Nota Tironiana; no final da 1.1 
transcreve “ANNOS” (em vez de ANOS); nas 1s.2 e 3 transcreve “SANTO ILLEFONSO” 
(em vez de SANTE YL(d)EFONSO); corrige EGRESA (como figura no original, cer- 
tamente por lapso) para “EGREJA” (1.3-4); corrige todos os YY para II (“FOT” em vez 
de FOY; “MUN” em vez de MUY; “REI” em vez de REY; “RAINHA” em vez de REY- 
NHA) (nas 1s.3, 4, 5 e 6); transcreve “DUQUE” em vez de DUC (na 1.7); “SAGROU A” 
(em vez de SAGROA); e “DA ZANBUIA” (em vez de DAZANBUJA, na 1.8-9). Trata- 
-se, portanto, de uma versão quase correcta, que apenas se afasta do original em por- 
menores de grafia, o que, de resto, é perfeitamente natural se tivermos em conta a 
época em que foi realizada esta leitura. 

Se Gaspar Estaço nos fornece, em 1625, elementos sobre a primitiva localização 
desta lápide, Francisco Xavier da Serra Craesbeeck revela elementos preciosos para 
traçar o itinerário desta inscrição. Na realidade Craesbeeck registou, em 17726, nas suas 
Memórias Ressuscitadas, que em 1670 o Príncipe D. Pedro (futuro D. Pedro 11), man- 
dou fazer de novo a Capela-Mor de N.º S.º da Oliveira, azulejando-a. Teria sido em 
1673, quando se procedia à demolição da obra de Mestre João Garcia de Toledo, que 
apareceu, metida na parede do lado do Evangelho (tal como revelava Gaspar Estaço um 
século antes), a pedra com a insc. comemorativa da Sagração. A insc. apresentava-se, 
nas palavras de Craesbeeck, 

“.. dentro de huma tarja de pedra, muito bem pintado de varias cores, e no 
alto estão tres escudos de armas levantados na dita pedra, con suas folhagens 
tambem levantadas: o do meio he campo branco, huma cruz vermelha, firmada 
no escudo (que devia ser azul segundo se ve das armas do Conde D. Henrique e 
de seo filho o Infante D. Afjonço Henriques, antes de ser Rej); en cada canto estã 
hum escudo das Armas Reaes, e tem cada hum a cruz de Avis, e todas sem coroa 
(tudo erros do artifice) ...” (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 126). 
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Esta passagem revela-se interessante por nos demonstrar que a lápide era pintada. 
Como teremos oportunidade de registar mais adiante, ainda sobrevivem vestígios desse 
revestimento cromático em diversas partes da lápide (embora não na zona dos escudos 
de armas, onde Craesbeeck se deteve particularmente). No entanto, devemos sublinhar 
que Francisco Craesbeeck se equivocou na identificação do escudo central da insc. da 
Oliveira, onde pensava que estava o primeiro Escudo Nacional (com a sua cruz azul 
sobre fundo branco). Na realidade, a cruz vermelha não resulta de “lapso cromático” 
do artista, nem esse escudo pretendia ser o escudo de D. Afonso Henriques. Trata-se, 
antes, do escudo de S. Jorge que D. João I, na esteira de Aljubarrota, associou por di- 
versas vezes ao seu escudo de armas, como vemos, por exemplo, nas asnas da Igreja 
de N.º S.º da Oliveira (cf., entre outros, FERROS L. 1981, pp. 389 e 392). 

A importância do acontecimento memorizado nessa insc. levou a que a lápide, de- 
pois de removida da sua posição inicial, fosse embutida na coluna do primeiro arco da 
nave (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 126). Na leitura que Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck nos apresenta deste letreiro encontramos igualmente pequenos desvios (al- 
guns dos quais por certo da autoria de M. Artur Norton, responsável pela edição da 
obra, em 1992): não registou a cruz que abre o letreiro, abreviou MIL em “M” e omi- 
tiu a Nota Tironiana (1.1); transcreveu “ANNOS” (em vez de ANOS, na 1.1); “XXI” 
(em vez de XXI, na 1.2); “ITANEIRO” (em vez de IANEGJRO, na 1.2); transcreveu 
“S(anto) IL(de)JFONSO” (em vez de SANTE YL(d)EFONSO, na 1.3); “EGREIA” (em 
vez de EGRESA, nas 1s.3-4); substituiu todos os YY por H (nas 1s.3, 4, 5 e 6); transcreveu 
“TOÃO” (em vez de IOHAN, nas Is. 5, 8 e 9); “RAINHA D. FELLIPA” (em vez de REY- 
NHA DONA FELIPA, na 1.6); “DO D(GUQUE)” [Sic] (em vez de DEL DUC, na 1.7); 
“LENCASTRO” (em vez de LENCASTRE, na mesma linha); “DAZAMBUIA” (em vez 
de DAZANBUJA, na 1.8-9); e “ESTA FES” (em vez de ESTA OBRA FEZ, na 1.9). 

Mais feliz se afigura a versão do P* Manuel Pereira de Novais, exarada no Episco- 
pológio que este autor redige, no séc. XVIII, para complemento da sua obra Anacrisis 
Historial. Aqui, o P* Novais apresentou esta insc., salientando (por lapso) que se tratava 
de “uma escriptura em Latin que está en el lado del Evangelio” (NOVAIS M.P. 1916-18, 
vol. II, p. 133). A sua leitura é mais correcta, apenas mantendo algumas das correcções 
ortográficas que já encontrámos noutros autores precedentes: omissão da primeira Nota 
Tironiana; transcrição de “ANNOS” (em vez de ANOS); “SANTO ILDEFONSO” (em 
vez de SANTE YL(d)EFONSO); “EGREJA” (em vez de EGRESA); “DUQUE” (em vez 
de DUC); e a substituição de todos os YY por II (nas 1.3, 4, 5 e 6). 

Mais recentemente, a insc. seria publicada por C. Ximenez de Sandoval, no seu 
clássico estudo sobre a Batalha de Aljubarrota, com diversas deficiências, algumas 
mais graves que a simples correcção ortográfica. Na realidade Sandoval publicou uma 
versão onde se devem assinalar diversos erros: 
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“Era de mil e CCCC. XXIV. annos, XXVI. dias do mes de Janeiro dia de 

Santo Ilefonso, Foi sagrada esta Egresa, por mandado do Mui Nobre Rei Don 

lohan de Portugal, e da Mui Nobre Rainha, Dona Phelipa sua molher, filha del 

Duque de Lancastre, e Sagroa o Bisbo [Sic] do Porto Don lohan de Zambuja: esta 

obra fez Iohan Garcia Mestre de Pedraria.” (SANDOVAL 1872, p. 267). 

Não podemos deixar de sublinhar que Sandoval foi absolutamente fiel em alguns 
pormenores onde normalmente outros autores falharam (“Ilefonso” ou “Egresa”), de- 
monstrando que teve oportunidade de ler o letreiro a partir do original, mas que aca- 
bou por incorrer em outros lapsos, desde uma deficiente datação (com lapsos quer na 
Era quer no dia da Sagração) até a diversos pormenores ortográficos. 

Com a aproximação dos fins do séc. XIX seria publicado o primeiro volume do 
Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos ..., da autoria de Francisco Mar- 
ques de Sousa Viterbo. Nesta obra iremos encontrar transcrita a leitura que o Abade de 
Tagilde, João Gomes de Oliveira Guimarães, tinha realizado e confiado a Sousa Viterbo 
(VITERBO F.M.S. 1899-1922, vol. I, p. 412). Sousa Viterbo esclarece que 

“esta lápide estava antigamente na parede da nave lateral do Evangelho e 
conserva-se hoje por detrás da tribuna, ficando em seu logar um fac-simile em 

gesso” (VITERBO F.M.S. 1899-1922, vol. I, p. 412). 

Trata-se de uma leitura que incorre em pequenos erros de pormenor: “ANNOS” 
(em vez de ANOS); “JANEIRO” (em vez de IANE(G)RO); “SANTO” (em vez de 
SANTE); “EGREJA” (em vez de EGRESA); “POR MADADO” (em vez de PER 
MANDADO); “RAINHA” (em vez de REYNHA); “DUQUE” (em vez de DUC); 
“SAGROU” (em vez de SAGROA); e “FES” (em vez de FEZ). 

Logo no ano seguinte, Albano Bellino publicaria uma nova interpretação desta 
insc. que podemos, globalmente, considerar como a que conseguiu ser mais fiel ao ori- 
ginal. Em 1900 Bellino já registava que a insc. se encontrava “no florescente Museu da 
Collegiada”, acrescentando que se tratava de 

“uma lapide de pedra de Ançã que o Antiguário Sr. João Lopes de Faria ul- 
timamente encontrou numa loja escura do Claustro” 
e que 
“é toda ornamentada em volta e tem no alto as armas de D. João le da rainha 

D. Filippa. Os caracteres da inscripção, ainda inédita [Sic], são góthicos miudos 

como os da lapide da frente da egreja” (BELLINO 1900, pp. 105-106). 

Albano Bellino equivocou-se na identificação das armas, pensando que o escudo 
central, com cruz vermelha sobre fundo branco, era o brasão de D. Filipa. Na realidade, e 
como já vimos a propósito da interpretação de Craesbeeck, trata-se do escudo de S. Jorge. 
A leitura de Albano Bellino enferma de apenas cinco pequenos lapsos: o primeiro 
quando não entendeu o valor da Nota Tironiana, que transcreveu por duas vezes na 
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forma de pequeno segmento de recta vertical; depois, quando omitiu a última letra da 
segunda regra, o D; de seguida, quando transcreveu “SANTO” (em vez de SANTE), 
“RAYNHA” (em vez de REYNHA) e “DUQ” (em vez de DUC). Podemos, portanto, 
legitimamente considerar esta como a mais fiel leitura que o letreiro da Sagração da 
Igreja de N.º S.º da Oliveira conhecera até então. 

Já na nossa centúria, a insc. da Sagração de Nº? S.º da Oliveira seria publicada por 
Alfredo Pimenta, que apresentou a leitura de Gaspar Estaço (PIMENTA A. 1936, p. 
41). Nesse mesmo estudo, Alfredo Pimenta divulgava uma cópia do séc. XVII do do- 
cumento da Sagração do Altar-Mor da Colegiada, a cuja cerimónia alude a nossa insc. 
(PIMENTA A. 1936, pp. 39-40). 

Mais recentemente, e depois de um hiato onde a insc. não foi publicada, a lápide 
da Oliveira seria incluída na História da Real Colegiada de Guimarães que Manuel Al- 
ves de Oliveira deu a público em 1975-77 nas páginas do “Boletim de Trabalhos His- 
tóricos” (OLIVEIRA M.A. 1975-77, vol. XXVIII, p. 175) e que depois conheceu edi- 
ção autónoma (OLIVEIRA M.A. 1978, p. 78). Neste estudo Manuel Alves de Oliveira 
transcreveu passagens do estudo de Alfredo Pimenta, que como vimos elegera a lição 
de Gaspar Estaço, de 1625, com as limitações que já acima realçámos. 

Por fim, salientemos que Eugénio Andrea da Cunha e Freitas se baseou nas in- 
formações de Albano Bellino e na leitura deste investigador bracarense quando, em 
1981, publicou a Notícia Histórica da Igreja da Oliveira que acompanhou o Boletim da 
DGEMN que ficou a assinalar o restauro deste monumento (DGEMN 1981, pp. 12-13). 
Não será, assim, de estranhar que Cunha e Freitas defenda que foi Albano Bellino o 
primeiro autor a publicar a insc. da Sagração. 

A insc. da Igreja de Nossa Senhora da Oliveira apresenta campo epigráfico ao 
centro, enquadrado por uma larga moldura delimitada por friso encordoado. Esta mol- 
dura apresenta, em baixo e nos lados, um friso de folhas de videira que saem da boca 
de pequeno focinho (esculpido ao centro da moldura inferior), com pequenos cachos 
de uvas dispersos de forma irregular. Na moldura superior, o friso de encordoado cir- 
cunscreve um conjunto de três medalhões circulares encadeados, com pequenos círcu- 
los nos cruzamentos. Nos medalhões maiores foram esculpidas, nos extremos, as 
armas de D. João I (o Escudo Nacional, com campo central apresentando os cinco es- 
cudetes ou quinas dispostos em cruz, e uma bordadura de sete castelos, colocado so- 
bre a cruz de Avis, de que se divisam as extremidades). No medalhão central podemos 
ver o escudo de S. Jorge (com a cruz vermelha sobre escudo branco). À forma como 
este friso se organiza, quer na seguência dos brasões, quer no encordoado que os deli- 
mita (formando círculos encadeados, com pequenos círculos no cruzamento entre os 
medalhões maiores), é igual ao tema que ornamenta o friso do tecto da Oliveira no 
braço Norte do transepto (cf. FERROS L. 1981, pp. 389-390). 
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A lápide de 1401 preserva evidentes sinais de policromia, sendo possível ainda 
reconhecer a organização cromática inicial de diversas partes. Infelizmente no friso su- 
perior, heráldico, esses vestígios desapareceram, restando-nos o testemunho de Craes- 
beeck, que em 1726 os descreveu com algum pormenor. Noutras zonas da lápide há 
ainda vestígios significativos. Assim, as folhas de videira foram, num primeiro mo- 
mento, pintadas de dourado, mas numa segunda fase passaram a verde. O fundo da lá- 
pide foi pintado de vermelho, enquanto que os frisos encordoados foram dourados. As 
letras, gravadas com traço seguro, foram pintadas de cinzento escuro. 

A insc. comemorativa da Sagração da Igreja de N.º S.º da Oliveira encontra-se or- 
ganizada em nove regras, com uma assinalável regularidade de dimensões quer ao ní- 
vel das letras, quer das regras, quer mesmo dos espaços interlineares. Este aspecto re- 
vela o cuidado posto na realização deste letreiro, que se espelha igualmente no 
tratamento dado às molduras, e levou a que se criasse uma ordinatio. O texto foi dis- 
posto com evidente equilíbrio, onde apenas se poderá ressalvar a situação dos nume- 
rais ((XXXIX ANOS”, na 1.1; e “XXTIIP” no início da 1.2), que beneficiaram de um 
maior afastamento. Numa primeira análise poderíamos ser levados a pensar que essas 
duas passagens teriam sido completadas mais tarde. No entanto, estamos certamente 
perante uma situação distinta das “encomendas prévias”, já que na indicação do mês 
de Janeiro e da festividade religiosa em honra de St.º Ildefonso se utilizaram caracte- 
res iguais aos das restantes partes da lápide. Assim, é possível que esse maior afasta- 
mento das letras na datação tenha sido apenas uma forma de dar maior realce a essa 
passagem. Como é típico desta fase tardia da nossa epigrafia medieval, as abreviaturas 
são já muito raras neste letreiro. O alfabeto gótico minúsculo desta lápide apresenta 
evidentes pontos de contacto com os da lápide de 1387 da Oliveira (cf. Insc. N.º 673, 
de 6 de Maio de 1387), como de resto já Albano Bellino anotara em 1900. Este aspecto 
leva-nos a pensar que por detrás destas duas insc. poderá ter estado a mesma pessoa 
que, se não foi o próprio Mestre João Garcia de Toledo, seria por certo elemento do seu 
atelier. A qualidade plástica desta lápide leva-nos, no entanto, a considerar como mais 
plausível a primeira possibilidade **º. 


O Dia de St.º Ildefonso comemora-se realmente a 23 de Janeiro, pelo que a refe- 
rência “XXIII DIAS DO MES DE IANEG)RO : DIA D(e) SANTE YL(d)JEFONSO” 
está perfeitamente correcta. Acrescentemos, ainda, que o dia 23 de Janeiro coincidiu 
nesse ano de 1401 com um Domingo, o dia da semana que era canonicamente reco- 
mendado para que tivesse lugar uma cerimónia desta natureza. 


366 Seria, de resto, essa mesma qualidade plástica que levou a Rainha D. Amélia a pintar esta lápide, numa agua- 
rela que figura na monumental obra Mes Dessins (cf. S. M. a Rainha D. Amélia de Portugal — Mes Dessins. IL. Art et 
Archeologie, Londres, 1928, desenho N.º 25). 
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Como já tivemos oportunidade de salientar a propósito da insc. de 6 de Maio de 
1387 (Insc. N.º 673), que ficou a assinalar o início das obras joaninas no templo de N.º 
S.º da Oliveira, as obras custeadas por D. João I resultaram do cumprimento de voto de 
agradecimento pela vitória alcançada em Aljubarrota (cf. Crón. D. João ], Parte II, Cap. 
CXV, p. 238). Também já tivemos oportunidade de realçar nesse verbete que o Itinerá- 
rio de D. João I, traçado por Humberto Baquero Moreno, nos revela que o monarca se 
encontrava em Guimarães quando se deu a cerimónia de Sagração do templo, a 23 de 
Janeiro de 1401, que a nossa lápide memoriza e comemora. Efectivamente, segundo 
Humberto Baquero Moreno, D. João I esteve em Guimarães desde o dia 13 de De- 
zembro de 1400 até ao dia 7 de Fevereiro de 1401 (cf. MORENO H.B. 1988, pp. 85- 
-89 e 293-294). Assim, tudo parece indicar que o monarca terá assistido pessoalmente 
à cerimónia solene, facto que é corroborado pelo diploma de Sagração. Efectivamente, 
no Arquivo Municipal de Guimarães conserva-se o diploma da Sagração do templo, 
que Alfredo Pimenta e, mais recentemente, Manuel Alves de Oliveira publicaram (cf. 
PIMENTA A. 1936, pp. 39-40; OLIVEIRA M.A. 1978, pp. 76-77). Nesse documento 
se revela que a cerimónia foi presidida por D. João Afonso Esteves da Azambuja, ao 
tempo Bispo de Coimbra (1398-1402), com a licença de D. Martinho Afonso Pires da 
Charneca, Arcebispo de Braga (1398-1416): 

“.. ego Joannes Dei Appostollicae Sedis Gratia Episcupus Collimbriem de 
licentia venerandi Patris Domni Martini Archiepiscupi Bracharen in honorem et 
Gloriam Beatissimae Dei Genetricis Mariae et Santorum quorum relliquiae in 
hoc scrinio recunduntur hoc altare consecravi ...” (PIMENTA A. 1936, p. 39; 
OLIVEIRA M.A. 1978, p. 76). 

Este pormenor — de a Sagração de um templo em pleno coração da diocese bra- 
carense ter sido realizada pelo prelado de Coimbra, embora com autorização do Arce- 
bispo de Braga — prende-se certamente com a questão que a Colegiada de Guimarães 
mantinha com a Diocese de Braga e com D. Martinho Afonso Pires da Charneca. Na 
realidade, a Colegiada de Guimarães pretendia que estava isenta da jurisdição ordiná- 
ria do Arcebispo de Braga, apesar de o Papa Bonifácio IX ter expedido duas Bulas de 
teor contrário. Este aspecto explica as relações tensas que se verificavam entre a Cole- 
giada de Guimarães e o Arcebispo D. Martinho Afonso Pires da Charneca em 1401, 
que culminariam mesmo com a pena de excomunhão lançada sobre a Colegiada (ape- 
nas revogada em 5 de Dezembro de 1405) (cf. FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, pp. 
233-234). De resto, D. João Afonso Esteves da Azambuja desempenhou papel de certo 
relevo nesta questão, nomeadamente quando foi Juiz entre as duas partes (FERREIRA 
J.A. 1928-35, vol. II, p. 234). Assim, a sua presença na cerimónia de Sagração de 23 
de Janeiro de 1401 ganha outro significado. 
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Pelo diploma do arquivo vimaranense ficamos igualmente a saber que a essa ce- 
rimónia solene assistiram dois outros prelados — D. João Garcia Manrique, Arcebispo 
de Compostela, e o Bispo de Civitatensis (ou seja, de Ciudad Rodrigo), D. Fr. Rodrigo: 

“.. assistentibus in hac Ecclesia reverendis patribus Domino Joanne Manriique 
Archiepiscupo Compostellano et Domino Roderico Episcupo Civitatenssis ..” 
(PIMENTA A. 1936, p. 39; OLIVEIRA M.A. 1978, p. 76). 

Sublinhemos, a propósito da presença destes dois prelados espanhóis, que o pri- 
meiro, D. João Garcia de Manrique, embora ainda fosse titular de Santiago de Com- 
postela, se encontrava exilado em Portugal desde os inícios dos anos 90 do séc. XIV, 
tendo em 1398 tomado o partido do monarca português durante a invasão da Galiza por 
D. João I (cf. GEPB 1935-60, vol. XVI, p. 133). Por seu turno, D. Fr. Rodrigo, Bispo 
de Ciudad Rodrigo, tinha nessa qualidade jurisdição sobre as terras portuguesas de 
Riba-Côa, tendo escolhido o exílio em Portugal quando a coroa castelhana apoiou o 
Antipapa de Avinhão, Clemente VII. Durante o seu exílio o prelado esteve presente em 
alguns momentos marcantes da crise dinástica, nomeadamente nas Cortes de Coimbra 
de 1385, onde foi o único prelado estrangeiro a assinar a Súplica endereçada em Abril 
de 1385 ao Papa Urbano VI pedindo a dispensa dos votos religiosos do Mestre de Avis 
(MPV, vol. II, pp. CV-CVII, onde subscreve “Frater Rodericus, episcopus Civitaten- 
sis”). D. Rodrigo esteve igualmente presente na leitura da Bula de Bonifácio IX, de 28 
de Janeiro de 1391, que reconheceu D. João I como rei de Portugal, lida na Sé de Lis- 
boa em acto solene em 9 de Julho de 1391 (cf. MPV, vol. II, pp. CXI-CXV). 

O diploma da Sagração do templo de N.º S.º da Oliveira assegura, ainda, a pre- 
sença nessa cerimónia do monarca e do seu agregado familiar, de resto em concordân- 
cia com os elementos revelados pelo Itinerário de D. João 1: 

“. Celebrata autem fuit hujus Altaris solepnis consecratio in presentia 
streniussimi Domini Joannis Regis Portugalliae qui predictam Ecclesiam ut 
cernitur reedificavit et ornamentis argenteis largissime dotavit et in presentia 
Reginae Nobelissimae Domnae Phelipae filliae Domni Joannis Ducis Alanquastrae, 
et filii Aduardi Regis Angliae, et in presentia filliorum dicti Regis et Reginae, 
scillicet Domni Aduardi Infantis Mayoris et Domni Petri et Henrrici et Joannis et 
Domnae Elizabeth Infantitae et alliorum nobillium et plebis Deum laudantium.” 
(PIMENTA A. 1936, p. 39; OLIVEIRA M.A. 1978, pp. 76-77). 

Esta lista está de acordo com os elementos conhecidos. Na realidade, em 1401 já 
tinham falecido D. Branca (nascida a 13 de Julho de 1388) e D. Afonso (nascido a 30 
de Julho de 1390), e ainda não tinha nascido o último filho do casal régio, o Infante D. 
Fernando, que nasceria apenas em 29 de Setembro de 1402. Assim, os filhos de D. João 
Ie de D. Filipa de Lencastre presentes ao acto foram D. Duarte, na altura com 9 anos, 


2065 


o Infante D. Pedro, com 8 anos, o infante D. Henrique, com 6 anos, D. Isabel, com 4 
anos, e o Infante D. João, o mais novo de todos, com apenas 1 ano. 

O diploma de Sagração apresenta a datação eclesiástica erudita, pelo Ano da En- 
carnação (e não pela Era Hispânica), o que suscitou algumas dúvidas. Efectivamente, 
nele se indica o “Anno ab Incarnatione Domini Millessimo quatuorcentessimo viges- 
sima tertia die Januarri” (PIMENTA A. 1936, pp. 39-40; OLIVEIRA M.A. 1978, p. 
77). Ou seja, o dia 23 de Janeiro do Ano da Encarnação de 1400. Esta passagem le- 
vantou alguma polémica. Na realidade, alguns autores — nomeadamente Fortunato de 
Almeida (ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 303 e nota 4) e Mons. José Augusto Ferreira 
(FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, p. 229) — entenderam que a Sagração do Altar-Mor 
de N.º S.º da Oliveira teria ocorrido em 1400 (como estaria correcto se se tivesse uti- 
lizado o Cômputo Pisano). Conjugando essa data com a que a lápide nos revela, se- 
ríamos levados a pensar que o Altar-Mor fora consagrado em 1400 e que a Igreja ape- 
nas teria sido sagrada um ano depois, em 1401 (como pretendiam Fortunato de 
Almeida e Mons. José Augusto Ferreira). No entanto, nem isso parece ser liturgica- 
mente compreensível (sobretudo tendo em atenção que, se a Igreja foi sagrada um 
ano depois, estaria forçosamente em fase muito adiantada quando se sagrou o Altar- 
-Mor), nem sequer historicamente correcto. O diploma revela a presença pessoal de 
D. João Ie de sua família (a Rainha D. Filipa de Lencastre, os Infantes D. Duarte, 
D. Pedro, D. Henrique e D. João, e a Infanta D. Isabel) na cerimónia. Ora, como Al- 
fredo Pimenta sublinhou, em 13 de Janeiro de 1400 D. Filipa encontrava-se em San- 
tarém, onde dava à luz o Infante D. João, sendo pouco provável que dez dias depois 
estivesse presente em Guimarães (PIMENTA A. 1936, p. 40). Por outro lado, o Iti- 
nerário de D. João 1, traçado por Humberto Baquero Moreno, revela-nos que o mo- 
narca esteve igualmente em Santarém, desde 22 de Novembro de 1399 até ao dia 8 
de Abril de 1400, acompanhando portanto sua mulher (MORENO H.B. 1988, pp. 81-85 
e 290-291). Acrescentemos, por fim, que o dia 23 de Janeiro de 1400 coincidiu com 
uma Sexta-Feira, dia pouco adequado para ter lugar uma cerimónia de Sagração de 
um templo. 

Na realidade, na datação do diploma de Sagração, redigido por D. João Esteves 
da Azambuja (e que, nessa medida, deve ser entendido como reflexo directo da sua cul- 
tura religiosa e erudita), utilizou-se o Cômputo Florentino para calcular o Ano da En- 
carnação, o qual colocava o início do Ano a 25 de Março. Assim, o dia 23 de Janeiro 
do Ano da Encarnação de 1400 (segundo o Cômputo Florentino) corresponde ao nosso 
dia 23 de Janeiro de 1401. Deste modo, o diploma do Arquivo Municipal vimaranense 
reporta-se à mesma cerimónia que a nossa lápide, e não a uma cerimónia distinta (cf. 
PIMENTA A. 1936, pp. 40-41). 
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Há, no entanto, uma situação anormal que importa sublinhar. Referimo-nos à dis- 
crepância no cargo do Bispo D. João Afonso Esteves da Azambuja. Na lápide diz-se 
ser Bispo do Porto; no diploma esclarece-se que ocupava a cadeira episcopal de Coim- 
bra. Na realidade é o diploma que tem razão — e nem seria de esperar outra situação, 
atendendo a que ele deve ter sido redigido pelo próprio prelado. Efectivamente, D. João 
Afonso Esteves da Azambuja, que começou por ser Bispo de Silves (1389-1391), foi 
eleito Bispo do Porto, cargo que ocupou entre 1391 e 1398, tendo depois sido desig- 
nado Bispo de Coimbra (1398-1402). Seria então eleito Arcebispo de Lisboa (1402- 
-1415) e depois eleito Cardeal em Roma, cargos que desempenhava quando faleceu em 
23 de Janeiro de 1415 (cf. Insc. Nº 746). Assim, quando a cerimónia teve lugar, D. João 
Afonso Esteves da Azambuja era Bispo de Coimbra. Este pormenor revela que quem 
escreveu o texto da lápide se deve ter baseado em dados com mais de três anos. Um 
pormenor que nos revela, igualmente, que a lápide foi criada antes da cerimónia ter 
tido lugar, já que se fosse posterior certamente que não se incorreria nesse lapso. Mas, 
não menos estranho se afigura que nunca se tivesse corrigido um lapso no qual, por 
certo, terá pelo menos reparado o Bispo oficiante. 

Curiosamente, três nomes envolvidos de uma forma ou de outra na cerimónia de 
Sagração de N.º S.º da Oliveira estiveram ligados à Diocese de Coimbra: 

— D. Martinho Afonso Pires da Charneca, que foi Bispo de Coimbra (1386-1398) 

antes de ser promovido e passar para Arcebispo de Braga (1398-1416); 

— D. João Afonso Esteves da Azambuja, que era Bispo do Porto (1391-1398) e 
que foi substituir D. Martinho Afonso Pires da Charneca no Bispado de Coim- 
bra (1398-1402); passaria depois para Lisboa, onde foi o segundo prelado a 
ocupar a cadeira Arquiepiscopal (1402-1415) (cf. Insc. N.º 746); 

— e D. João Garcia Manrique, que era Arcebispo de Compostela no momento em 
que se sagrou o templo vimaranense e que, depois do seu posicionamento favo- 
rável à causa portuguesa que conduziu ao seu afastamento do cargo composte- 
lhano, seria nomeado para a Diocese de Coimbra (1403-1407), onde foi substituir 
D. João Afonso Esteves da Azambuja quando este foi eleito Arcebispo de Lisboa. 


O facto de a Sagração da Igreja de N.º S.º da Oliveira ter tido lugar em 23 de Ja- 
neiro de 1401 não implica que as obras tivessem sido dadas por concluídas nesse mo- 
mento. Na realidade, e como Alfredo Guimarães sublinhou, em 1413 ainda se regista- 
vam obras na Colegiada: 

“Assim no-lo afirmam dois documentos, que se referem ao vedor da obra 

Lopo Afonso (Doc. de 1412) e ao Mestre de pedraria da mesma obra, João Gar- 

cia, natural de Toledo (Doc. de 1413)” (GUIMARÃES A. 1940, p. 108). 
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Já tivemos oportunidade de nos reportarmos à actividade de Mestre João Garcia 
de Toledo em outros monumentos epigráficos que ficaram associados a obras de sua 
autoria (cf. Insc. N.º 667 e, sobretudo, Insc. N.º 673), pelo que nos dispensamos de vol- 
tar a recordar aqui os principais elementos conhecidos da sua biografia. 


N.º 733 Est. CCXXTI, n.º 3 
1402 


Local: Ermida do Senhor dos Mártires (Freg.: Alcácer do Sal; Conc.: Alcácer do Sal; 
Dist.: Setubal). 

Parad.: Torre Sineira da Ermida do Senhor dos Mártires. 

Insc. registada em lápide. Mármore. Comp.: 71 cm. Alt.: 45,5 cm. Alt. média das letras: 
5 cm. 


Leitura: 
+ ERA : DE: MIL: CCCC: XXXX :/ ANOS / SE ACABOU / ESTA 
CAPEELLA 


Publ.: CORREIA V. 1924(g), p. 144; CORREIA V. 1930, p. 139; VIANA 1948, pp. 34-35. 
Ref.: SILVA 1.C.V. 1995, p. 235. 


Inscrição comemorativa da conclusão da construção de uma Capela, erguida por 
ordem de D. Martim Gomes Leitão (?) anexa à parede Sul da Nave da Ermida do 
Senhor dos Mártires. A capela foi demolida, tendo dado lugar à Torre Sineira, onde a 
lápide foi embutida, na parede ocidental. 


Tanto quanto sabemos, o primeiro autor a publicar esta insc. foi Vergílio Correia, 
primeiro em 1924, nos Monumentos e Esculturas, onde incluiu um texto monográfico 
consagrado à Ermida do Senhor dos Mártires de Alcácer do Sal (CORREIA V. 1924(g), 
p. 144 e Fig. 56, na p. 145), depois em 1930, quando publicou, na Biblos, o seu Esboço 
de Monografia de Alcácer do Sal (CORREIA V. 1930, p. 139). No primeiro estudo, 
Vergílio Correia escrevia: 

“No lugar onde hoje se levanta a torre esteve antigamente, segundo as 
indicações das Visitações de 1513 e de 1560, a capela instituída por Martim 

Gomes Leitão e que em 1513 era administrada por Dom Alvaro de Castro. Creio 
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referir-se a essa capela a lapide de mármore reproduzida na figura 56, em cuja 

moldura se lê: 

era. de . mil. cccc . xxxx. anos . se acabou esta . capella ” 

(CORREIA V. 1924(g), p. 144). 

Nesta leitura assinalemos, apenas, que a última palavra se grafou CAPEELLA, 
com duplo EE e LL. 

À Visitação de 1513, que Vergílio Correia referiu e da qual publicou extractos, re- 
gistava a existência de uma capela em frente da Capela de D. Maria de Resende e de 
D. Diogo Pereira: 

“E defromte da dita capela do outro cabo da parede estaa huiia capela 
abobadada e com hii altar nella, em que estaa huii Retavolo pyntado muito bom 
de presepio, a quall capella diz que foy Instituida e fundada per Martim Gomez 
Leitam e ora he administrador della dom Alvaro de Crasto e tem de comprido ... 
varas e duas terças e de largo quatro varas.” (CORREIA V. 1924(g), p. 154). 
Como a Capela de D. Maria de Resende e de D. Diogo Pereira, que ainda hoje so- 

brevive, se ergue adossada à parede Norte da Nave, a Oeste da Capela dos Mestres, so- 
mos levados a concluir que a desaparecida capela de Martim Gomes Leitão devia ter 
sido erguida adossada à parede Sul da Nave. E, efectivamente, as dúvidas dissipam-se 
com o texto da Visitação de 1560, que é mais explícito quanto à sua localização como 
no que respeita ao seu recheio, revelando inclusive algumas deficiências na sua con- 
servação: 

“Da banda do Sudueste outra capela dabobada de pedrarja de berço. O sollo mal 
ladrilhado, nela hii altar dalvenarja forrado dazulejos. Sobre elle hii Retávolo de 
Frandes de portas cô a Imagem de Nosa Sriora, São João Baptista e hu Crucifixo, cô 
hua janela pera a banda do ponente e outra pera a banda do adro cô roijs portas, a 
qual capela he de dom Alvaro de Crasto ...” (CORREIA V. 1924(g), p. 157). 

Depois do estudo pioneiro de Vergílio Correia, a insc. de 1402 seria de novo pu- 
blicada pelo mesmo autor em 1930, no que designou por “Esboço de Monografia” de 
Alcácer do Sal. Aqui, haveria de referir 

“.. o santuário antigamente denominado da Senhora dos Mártires, hoje do 
Senhor dos Mártires, ao qual no decurso dos séculos XIV e XV se agregaram ou- 
tros edifícios religiosos constituindo o actual bloco de construções, além da 
igreja, do lado direito desta a Capela do Tesouro, e do lado esquerdo a Capela 
dos Mestres e a Capela de Maria de Resende.” (CORREIA V. 1930, p. 139). 
Como referimos, no lado Sul ou direito do templo ergueu-se, para além da Capela 

do Tesouro, uma outra capela, de Martim Gomes Leitão, à qual deveria estar associada 
a lápide que aqui nos ocupa, e que Vergílio Correia descrevia nos seguintes termos: 
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“Na fachada principal uma lápide de mármore orlada da inscrição: «era de 

1440 anos (1402) se acabou esta capela» mostra no campo o hábito de Santiago 

sustentado por leões. Era mestre nesse tempo Mem Rodrigues de Vasconcelos, o 

que comandava a Ala dos Namorados em Aljubarrota e acompanhou Nun 'Álva- 

res em Valverde.” (CORREIA V. 1930, p. 139). 

Depois destas duas passagens de Vergílio Correia, onde o conteúdo da lápide de 
1402 foi publicado, a insc. seria de novo publicada por Abel Viana, em 1948, tendo este 
autor subscrito uma versão absolutamente correcta (corrigindo o pequeno lapso de V. 
Correia que lera “CAPELLA em vez de CAPEELLA) (VIANA 1948, pp. 34-35). A 
insc. seria ainda referida recentemente por José Custódio Vieira da Silva (SILVA J.C.V. 
1995, p. 235). Este autor, no entanto, talvez interpretando deficientemente a última 
passagem de Vergílio Correia que acima transcrevemos, haveria de escrever que 

“uma placa, incrustrada na torre sineira, dá conta de uma outra capela 

(hoje desaparecida) edificada em 1402 por Mem Rodrigues de Vasconcelos” 

(SILVA J.C.V. 1995, p. 235). 

Na realidade, o que Vergílio Correia escreveu, e correctamente, é que essa capela 
se ergueu no tempo do mestrado de D. Mem Rodrigues de Vasconcelos, e não por ini- 
ciativa desse Mestre *º”. 


A insc. de Alcácer do Sal apresenta uma paginação original, que escapa ao mo- 
delo mais difundido (onde normalmente a sequência das regras segue o sentido dos 
ponteiros do relógio, da esquerda para a direita). Na realidade, a primeira regra foi es- 
culpida na moldura superior, e a segunda no lateral direito, como é costume. No en- 
tanto, a terceira regra encontra-se gravada no lateral esquerdo, e a quarta na moldura 
inferior. Assim, a sequência de leitura é a seguinte: 


*67 D. Mem Rodrigues de Vasconcelos, que começou por ser freire de Avis, foi eleito Mestre de Santiago depois 
de ter perdido a eleição nessa Ordem em favor de D. Fernão Rodrigues Sequeira, numas eleições onde concorriam três 
candidatos, e cujas circunstâncias foram descritas por Fernão Lopes (Crón. D. João 1, Parte IH, Cap. CXXIX, p. 268). 
D. Mem Rodrigues de Vasconcelos encontra-se documentado como Mestre de Santiago em carta de D. João 1 de 25 de 
- Fevereiro de 1393 (ChUP, vol. II, doc. 473, pp. 215-216). Ainda ocupava o cargo em 11 de Julho de 1411 (cf. Desc. 
Port., Supl. ao Vol. I, doc. 64, pp. 89-92). O seu sucessor no governo da Ordem de Santiago foi o Infante D. João, filho 
de D. João 1, que assumiu o cargo em 1418 e o ocupou até 1442. 
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45 


Acrescentemos, ainda, que uma deficiente paginação do texto levou o lapicida a 
incluir espaços em branco (em relevo) quer no ângulo superior da lápide (na parte fi- 
nal da primeira regra), no fim da segunda regra (lateral direito), e por duas vezes na úl- 
tima regra («ESTA CAPEE LLA»). Esta foi a solução encontrada 
pelo lapicida para conseguir ocupar de forma integral o espaço da última regra, evi- 
tando, assim, um desequilíbrio gráfico. 

Do ponto de vista paleográfico, devemos sublinhar que esta insc. é o primeiro 
exemplo que conhecemos de utilização do Alfabeto Gótico Anguloso, ou Alemão, na 
Epigrafia Portuguesa (se atendermos que outros casos onde já o encontramos, como a 
insc. de D. Egas Fafes de Lanhoso, de 1268, ou a de S. Francisco de Évora, de 1376, 
são casos realizados em época claramente posterior à data nelas referidas). No entanto, 
este alfabeto apenas começaria a ser utilizado com um mínimo de continuidade a par- 
tir dos finais da década (1409). 

A lápide apresenta a insc. esculpida, em relevo, na moldura, definindo um campo 
rectangular que apresenta um escudo com a espada de Santiago (com a sua lâmina larga, 
as guardas rectas e o característico pomo). O escudo é erguido por dois leões rampan- 
tes dispostos simetricamente. O conjunto heráldico foi esculpido de forma um pouco 
descentrada em relação ao espaço disponível, demasiado encostado à margem esquerda. 


Na Visitação de 1513 declara-se que a “... capella diz que foy Instituida e fundada 
per Martim Gomez Leitam ...”. Não sabemos se este D. Martim Gomes Leitão poderá 
ser identificado com o homónimo que, em meados do séc. XV era Vedor de D. Afonso V 
na cidade de Ceuta. Este Martim Gomes Leitão encontra-se referido nessa qualidade 
em documentos compreendidos entre 18 de Abril de 1440 e 15 de Julho de 1456, numa 
sequência coerente e contínua **. Atendendo à distância que separa a instituição da 


368 Encontramos o seu nome nos seguintes documentos: de 18 de Abril de 1440 (Desc. Port., Supl. ao Vol. I, 
doc. 913, p. 515); de 4 de Dezembro de 1448 (Mon. Henr., vol. IX, doc. 209, pp. 342-343; Desc. Port. Supl. ao Vol. I, 
doc. 996, p. 532); de 28 de Junho de 1451 (Mon. Henr., vol. XI, doc. 61, pp. 79-81): de 10 de Fevereiro de 1452 (Desc. 
Port., Supl. ao Vol. I, doc. 1082, p. 550); de 8 de Junho de 1454 (Desc. Port., Sup]. ao Vol. I, doc. 1115, p. 558): de 8 
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Capela (concluída em 1402) e esses diplomas (de 1440-1456), e fazendo fé da vera- 
cidade das informações da Visitação de 1513, somos tentados a identificar o Martim 
Gomes Leitão referido pelos Visitadores com um parente do homónimo que serviu 
D. Afonso V. Não foi este, no entanto, o único membro dessa família a servir o mo- 
narca português em Ceuta. Um documento de 10 de Setembro de 1454, referente às 
despesas que o Infante D. Henrique tivera com servidores em Ceuta no decurso do ano 
de 1438, regista: 
“E deu xj mil cxxxj rreaes aos herdeiros de Fernam Gomez Leitam, de soldo e 
mantimento do tempo que esteve em Ceepta.” (Mon. Henr., vol. XII, doc. 20, p. 31). 
No entanto, não é forçoso que este servidor em Ceuta fosse o instituidor da Ca- 
pela de Alcácer do Sal. Mais plausível se nos afigura que se trate de Martim Gomes 
que, na Crónica de D. João I, é referido como Comendador-Mor de Santiago e incluído 
na lista dos que ajudaram o Mestre na defesa do Reino (Crón. D. João I, Parte 1.º, Cap. 
CLIX, p. 300). É necessário, no entanto, aguardar por elementos mais pormenorizados 
para a sua biografia. 


N.º 734 
[1402], Janeiro, 3 (2) 


Local: Igreja do Convento de S. Domingos de Benfica (Freg.: S. Domingos de Benfica; 
Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Igreja de S. Domingos de Benfica. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. 


Leitura: 

AQUI IAZ FR. VICENTE / DE SANTA MEMORIA DA / ORDEM DOS 
PREGADORES / FUNDADOR DESTE CON / VENTO MESTRE EM THE 
/ OLOGIA INQUISIDOR Que FOI/ GERAL E PROVINCIAL / DE TODO 
[Sic] ESPANHA CON / FESSOR E PREGADOR DEL / REI D. IOÃO O Tº 
VARÃO / MUI EXCELLENTE EM / SCIENCIA E VIRTUDE / E AUTOR 
DE MUITOS LI/VROS ESCLARECEO EM / MILAGRES EM VIDA E DE 
/ POIS DE MORTO FALEC / EO AOS 3 DE IANEIRO DE/ 1401 


de Janeiro de 1455 (Desc. Port., vol. I, Doc. 411, pp. 522-523; Mon. Henr., vol. XII, doc. 37, pp. 79-80); de 18 de Maio 
de 1455 (Mon. Henr., vol. XII, doc. 66, pp. 130-131); de 15 de Julho de 1455 (Desc. Port., Supl. ao Vol. I, doc. 1145, 
p. 565); de 20 de Dezembro de 1455 (Mon. Henr., vol. XII, doc. 101, p. 195); de 1 de Maio de 1456 (Desc. Port., Supl. 
ao Vol. I, doc. 1159, pp. 569-571); e de 15 de Julho de 1456 (Desc. Port., Supl. ao Vol. 1, doc. 1172, p. 574). 
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Publ.: SOUSA L. 1623, vol. III, p. 121 (da 3.º ed., de 1866); SOUSA J.M.C. 1940(a), 
pp. 123-124, N.º 306. 


Inscrição funerária de Fr. Vicente de Lisboa, de que sobrevive uma cópia mo- 
derna, na Igreja de S. Domingos de Benfica. 

Como teremos oportunidade de referir ao traçar a sua biografia, em 14 de Julho 
de 1401 Fr. Vicente de Lisboa ainda era vivo, enquanto que em 2 de Fevereiro de 1402 
já tinha falecido. Assim, e uma vez que é impossível que se trate da data de 3 de Ja- 
neiro de 1401, que figura na insc., parece ser relativamente plausível a data de 3 de Ja- 
neiro de 1402, aqui proposta como datação crítica. 


A insc. de Fr. Vicente foi publicada pela primeira vez por Fr. Luís de Sousa, na 
sua História de S. Domingos (SOUSA L. 1623, vol. II, p. 121). Vale a pena registar 
aqui essa passagem, até porque Fr. Luís de Sousa parece ter tido oportunidade de trans- 
crever o texto do original mediévico (?), que veio a ser substituído pela cópia moderna 
que hoje aí se pode ver. Referia Fr. Luís de Sousa, em 1623, que: 

“Recolhido o corpo [de Fr. Vicente] no Convento lavrou-se hum tumulo de 

pedra, e entalhado n'ºelle hum letreiro, que declara suas virtudes, polo estylo e 

linguagem d'aquelle tempo; e se subio, e embebeo no alto da parede do Cruzeiro, 

onde o vimos muitos annos, fronteiro do Altar de S. Sebastião, que tinha seu sitio 

sahindo do Choro sobre a mão esquerda. O que a letra continha he o seguinte. 
AQUI JÁ [Sic] FREI VICENTE DE SANCTA MEMORIA, FRADE DA OR- 
DEM DOS PREGADORES, E MESTRE EM THEOLOGIA, VARÃO MUI 
EXELLENTISSIMO EM SCIÊENCIA E VIRTUDES, CUJAS OBRAS RELU- 
ZIÃO ANTE DEOS, E OS HOMENS : PORQUE POR ELLE FORÃO DES- 
TRUIDAS AS OBRAS DO DIABO, E AS HEREGIAS, OS ERRORES, E IDO- 
LATRIAS EM ESTA CIDADE, E EM OUTRAS PARTES DO REINO. E 
CONVERTIDAS EM PROCISSÕES, E EM OUTROS SERVIÇOS DE DEOS, 
E PROVEITO DAS ALMAS; E INDA POR ELLE FORÃO COMPOSTAS 
MUITAS OBRAS DE LIVROS MUY EXCELLENTES, TAMBÉM PELA PRÉ- 
GAR, COMO PERA DISPUTAR. ESCLARECEO POR MILAGRES NA 
VIDA, NA MORTE E DESPOIS DA MORTE. FUNDOU DOUS MOSTEI- 
ROS DA OBSERVÁNCIA REGULAR DA PREDICTA ORDEM, HUM EM 
LISBOA, CONVEM A SABER, O DAS FREIRAS DO SALVADOR, E ESTE. 
OBIHT AUTEM ANNO DOMINI 1405. VIGILIA EPIPHANIÃE.” 

(SOUSA L. 1623, vol. HI, p. 121). 


2073 


Ão referir que o epitáfio em causa era escrito “polo estylo e linguagem d'aquelle 
tempo”, Fr. Luís de Sousa parece estar a transcrever o texto medieval. No entanto, ele 
Já não estava no local de origem, já que tinha sido removido da parede do Cruzeiro 
onde figurara inicialmente. O texto que nos faculta deste epitáfio oferece algumas dú- 
vidas, já que se afasta bastante dos esquemas mais usuais para a época. No entanto, não 
sabemos quando poderia ter sido redigido. Há, no entanto, alguns pormenores que con- 
ferem alguma credibilidade, nomeadamente quando refere, na parte final, em Latim, 
que Fr. Vicente faleceu na Vigília da Epifânia, ou seja, em 5 de Janeiro. Ou seja, este 
original que desapareceu pouco depois de 1623 revelava que Fr. Vicente teria falecido 
em 5 de Janeiro de 1405, data bem distinta dos 3 de Janeiro de 1401 que se pretende 
na cópia moderna. 

Depois da referência pioneira de Fr. Luís de Sousa, a insc. de S. Domingos de 
Benfica seria publicada por José Maria Cordeiro de Sousa, que divulgou uma versão 
absolutamente correcta da insc. moderna hoje sobrevivente (SOUSA J.M.C. 1940(a), 
pp. 123-124, Insc. N.º 306). 

Sublinhemos, apenas, que ambos os textos (a acreditar na versão de Fr. Luís de 
Sousa), apresentam a insc. datada pelo Ano e não pela Era, facto que ainda é relativa- 
mente anormal para a época. Como veremos, os elementos conhecidos dão mais cré- 
dito à data da insc. moderna. 


A Igreja do Convento de S. Domingos de Benfica foi fundada por Fr. Vicente de 
Lisboa e pelo Dr. João das Regras, os quais obtiveram a doação dos terrenos feita por 
D. João I em 22 de Maio de 1399. Em inícios do séc. XVII a Igreja ameaçava ruína, 
pelo que foi demolida e reconstruída em 1624, um ano depois de Fr. Luís de Sousa pu- 
blicar a sua História de S. Domingos. Deve ter sido por essa ocasião que se perdeu o 
texto que o Cronista Dominicano viu e publicou, e se substituiu pela versão que regis- 
tamos neste Corpus. Em 1632 já o novo templo estava concluído e ao culto. Aqui se- 
ria enterrado, nesse mesmo ano de 1632, Fr. Luís de Sousa. Este segundo edifício foi 
objecto de reconstrução depois do Terramoto de 1755. 


Fr. Vicente de Lisboa, como se regista no texto do seu epitáfio, foi da Ordem dos 
Pregadores, Mestre em Teologia e Inquisidor em Portugal. Foi ainda confessor de D. 
João I e pioneiro na introdução da reforma da Ordem Dominicana em Portugal (cf. 
MARQUES A.H.0. 1987, p. 382; ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 335; GEPB 1935-60, 
vol. XV, p. 299). Na realidade, em 22 de Maio de 1399 o Doutor João das Regras ob- 
teve doação de uma quinta em Benfica, propriedade de D. João I, onde como já vimos 
fundou o Convento de S. Domingos de Benfica, auxiliado por Fr. Vicente. O docu- 
mento joanino refere que “A rrogo do Doutor Joham das Regras do nosso conselho” o 
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monarca doou à Ordem de S. Domingos os “Paaços de Benfica da par da cidade de 
Lixboa, con todos seus pumares e ortas e entradas e saídas, pera se fazer delles huu 
moesteiro” (COSTA A .D.S. 1989, p. 69). A fundação dessa casa monástica, protagoni- 
zada pelo Doutor João das Regras e por Fr. Vicente, ficaria a assinalar o aparecimento 
do primeiro mosteiro da Observância em Portugal. O texto da insc. desaparecida atri- 
buía ainda a Fr. Vicente de Lisboa a fundação de outro mosteiro, o do Salvador. Tra- 
tava-se, de acordo com Fortunato de Almeida e A. H. de Oliveira Marques, dos dois 
primeiros conventos de S. Domingos em Portugal a seguirem a reforma: 

“Entre os Dominicanos, adoptaram a regular observância os conventos do 

Salvador de Lisboa, em 1392, de S. Domingos de Benfica, em 1399, de Nossa 

Senhora da Misericórdia (Aveiro), em 1423, e de Nossa Senhora da Piedade 

(Azeitão), em 1435.” (MARQUES A.H.0O. 1987, p. 387; vd. tb. ALMEIDA F. 

1971, vol. I, p. 335). 

No entanto, e como é sabido, o Mosteiro do Salvador, de freiras dominicanas, foi 
fundado por D. João Afonso Esteves da Azambuja (cf. Insc. Nº 746, de 1415) e não por 
Fr. Vicente. É certo, no entanto, que Fr. Vicente de Lisboa esteve presente, em 29 de 
Novembro de 1396, à entrega das Constituições dadas por D. João Afonso da Azam- 
buja, então Bispo do Porto (depois Arcebispo de Lisboa e Cardeal), às freiras domini- 
canas do Mosteiro do Salvador (COSTA A.D.S. 1989, pp. 62 e 67). No documento que 
testemunha essa cerimónia se refere a presença de “... Frey Vicente, meestre em Theo- 
logia”, lado a lado com Fr. Lopo, Prior do Mosteiro de S. Domingos de Lisboa e Fr. 
Vasco, Doutor em Teologia (COSTA A.D.S. 1989, p. 67). 

Segundo Fr. Luís de Sousa, Fr. Vicente de Lisboa esteve em Roma como embai- 
xador de D. João I (SOUSA L. 1623, vol. II, Cap. IV). 

No Chartularium Universitatis Portugalensis encontra-se publicada a Bula de 
Bonifácio IX, datada de 14 de Julho de 1401, pela qual Fr. Vicente (“Dilecto filio Vin- 
centio de Ulixbona, ordinis fratrum Predicatorum professori”) foi nomeado Inquisidor 
da Província Hispânica (ChUP, vol. II, Doc. 550, p. 274). Assim, a data de 3 de Janeiro 
de 1401, proposta pela insc. que aqui nos ocupa, deve ser afastada, pois sabemos que 
meio ano depois ainda Fr. Vicente era vivo. Poderíamos ser levados a pensar que, face 
à data desta nomeação, se poderia dar mais crédito à data de 5 de Janeiro de 1405 pro- 
posta para o óbito de Fr. Vicente na versão de Fr. Luís de Sousa. No entanto, sabemos 
que Fr. Vicente faleceu seguramente antes de 1405, talvez ainda em 1401 ou nos iní- 
cios de 1402..Efectivamente, logo em 1 de Fevereiro de 1402 o Papa Bonifácio IX en- 
viava nova Bula, desta feita ao Provincial da Ordem dos Pregadores, conferindo-lhe 
poder para nomear o Inquisidor da Heresia, por morte de Fr. Vicente de Lisboa (ChUP, 
vol. II, Doc. 557, pp. 281-282). Assim sendo, e ponderando os elementos disponíveis, 
torna-se relativamente plausível que a sua morte tenha ocorrido em fins de 1401 ou 
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inícios de 1402, talvez a 3 de Janeiro de [1402]. Para esta discrepância podemos avan- 
çar com uma explicação. A insc. medieval de Fr. Vicente de Lisboa, cujo conteúdo se 
conhece por cópia moderna dos inícios do Séc. XVII, poderia estar no original datada 
pelo Ano da Encarnação, segundo o Cômputo Florentino. Se assim fosse, o dia 3 de Ja- 
neiro de 1401 corresponderia ao dia 3 de Janeiro de 1402 (A.D.). 


N.º 735 Est. CCXXIV, n.º 1 
1402, Março, 3 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em sarcófago. Calcário. Comp.: 265 cm. Alt.: 58 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 6,5 cm; 1.2: 6 cm; 1.3: 6 cm; 1.4: 5 cm. 


Leitura: 
+ AQ(u)I : IAZ : DON : IOHaM : O PRIMEIRO : ARCEBISPO : D(e) 
LIXBOA : E P/ AS(s)OU : HI DIAS / D(e) M(ar)CO : E(ra) : D(e) : M 
: WI: XL/ANOS : 


Publ.: DHCL 1954, pp. 5 € 15; COSTA A.C. 1706-12, vol. HI, pp. 241-242; ENCAR- 
NAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 329; SÃO LUÍS 1857, Ano XII, N.º 19; CASTILHO 
]. 1884-90, vol. V, pp. 251-252 (da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 1927, pp. 37- 
-38, N.º XXIII e p. 60, N.º XLI (da 2.º ed., de 1936); SEQUEIRA e BRITO 1930, p. 72; 
SOUSA J.M. C. 1940(a), p. 80, Nº 205 e p. 90, Nº 229; TÁVORA 1982, pp. 31 e 33. 


Ref.: CASTRO J.B. 1745-58, vol. II, pp. 123-124 (da 2º ed., de 1763); GEPB 1935- 
-60, s.v. “Lisboa”, vol. XV, p. 216; SOUSA J.M.C. 1937(b), pp. 31-32. 


Inscrição funerária de D. João Anes Escudeiro, primeiro Arcebispo de Lisboa, 
gravada ao longo do lateral direito do seu sarcófago que repousa, fora de contexto, va- 
zio e sem tampa, no Claustro da Sé de Lisboa. Esteve, outrora, depositado na Capela 
de S. Sebastião, a segunda capela da Charola da Sé de Lisboa a contar do lado da Epís- 
tola (ou Sul), logo a seguir à Capela de S. Vicente. 


Antes de abordarmos as leituras propostas pelos diferentes autores, convém escla- 
recer que existem duas inscrições funerárias relativas ao primeiro Arcebispo de Lisboa: 
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A) o original medieval, gravado ao longo do lateral do seu sarcófago, que se en- 
contra depositado no Claustro da Sé, e cujo texto acima reproduzimos; 

B) uma cópia quase fiel do seu conteúdo, encomendada em meados da segunda 
metade do séc. XVI pelo Cónego Pedro Lourenço de Távora, onde o principal 
lapso se encontra no mês do falecimento (tendo sido, por deficiente interpre- 
tação das letras medievais, transcrito MAIO em vez de MarCO). Esta insc. 
deve ter sido criada em 1588, como se depreende da parte final de extenso le- 
treiro desse ano que o Cónego Pedro Lourenço de Távora mandou colocar na 
Capela de S. Sebastião, e onde se declara que 

“.. SENDO PedrO LOURenCO DE TAVORA DESCEnDEn / TE DE S(ua) 
LINHAGem ADMINISTrador DA CAPela E LHE ABRIO A CLARIDADE 
Que ORA TEM / E FEZ O RETABOLo M D LXXXVIIIP *ºº. 

Alguns autores limitaram-se a transcrever uma ou outra versão, mas Cordeiro de 
Sousa e o Marquês de Abrantes registaram as duas versões, motivo porque nas refe- 
rências bibliográficas desses autores se encontram dois números distintos — nomeada- 
mente em SOUSA J.M.C. 1927, em SOUSA J.M.C. 1940(a) e em TÁVORA 1982. 


O primeiro local onde encontramos leitura da insc. de D. João Anes é nos Sumá- 
rios dos Livros do Cartório da Sé, apontamentos redigidos entre 1710 e 1716 e que fo- 
ram apenas publicados em 1954 (DHCL 1954, pp. 5 e 15). Aqui, em dois pontos dis- 
tintos, encontramos transcrita a lição da cópia do séc. XVI, com o seu característico 
lapso no mês: 

“Em a cappella de São Sebbastião se acha, em hum caixão de pedra que 

está levantado em o ar sobre duas pedraz, sepultado o Arcebispo D. João com o 

letreiro seguinte: 

AQUI JAS D. JOÃO, Iº ARCEBISPO DE LISBOA . PASSOU A TRES DE 
MAYO DA ERA DEM. CCCC. XL.” 

(DHCL 1954, p. 5). 

Uma versão quase igual — apenas diferindo em “III” (em vez de “TRES”) e por 
acrescentar a palavra “ANNOS” no fim — encontra-se transcrita no mesmo volume um 
pouco adiante (DHCL 1954, p. 15). Nesses apontamentos anónimos dos inícios do séc. 
XVII, D. João é identificado como sendo “D. João de Tomar”, sucessor do Bispo D. 
Martinho, indicando-se ter sido o último Bispo e o primeiro Arcebispo de Lisboa. 


369 Uma leitura integral desta insc. encontra-se em SOUSA J.M.C. 1940(a), pp. 84-85, Nº 217. 

O Cónego Pedro Lourenço de Távora faleceu em 14 de Fevereiro de 1595, com 62 anos de idade, tendo sido en- 
terrado na própria Capela de S. Sebastião, de que era Administrador. O seu epitáfio foi publicado por Cordeiro de Sousa 
(SOUSA J.M.C. 1927, p. 54, N.º XXXV — da 2.º ed., de 1936; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 85, N.º 218). 
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Sensivelmente pela mesma altura em que estes apontamentos eram redigidos, o 
Pº António Carvalho da Costa registava em 1712, no terceiro volume da sua Corogra- 
fia Portugueza, a seguinte versão da insc. do primeiro Arcebispo de Lisboa: 

“AQUI JAZ D. JOÃO PRIMEYRO ARCEBISPO DE LISBOA, PASSOU A 30 
DE MAYO, ERA DE 1440. GOVERNOU ESTA IGREJA 18 ANNOS, & DEZ 
MEZES, SENDO SUMMOS PONTIFICES URBANO VI. & BONIFACIO IX. 
REY DE PORTUGAL D. JOÃO O PRIMEYRO DE BOA MEMORIA” 

(COSTA A.C. 1706-12, vol. III, pp. 241-242). 

Trata-se de um terceiro texto, mais extenso e mais recente, que apenas seria trans- 
crito por este autor e por Fr. Tomás da Encarnação, neste caso em tradução latina de 
sua autoria. Salientemos neste terceiro texto o duplo lapso cronológico: no dia (onde 
regista 30 em vez de 3) e no mês (onde se insiste em MAYO em vez de Março). 

Em 1758 João Bautista de Castro, no Mappa de Portugal, reportou-se ao primeiro 
arcebispo de Lisboa mas não apresentou leitura do seu epitáfio. No entanto, quando re- 
feriu a sua morte a 3 de Maio de 1402, João Bautista de Castro denunciou a fonte de 
informação utilizada, revelando que se baseava na insc. mandada executar no Séc XVI 
pelo Cónego Pedro Lourenço de Távora ou em alguma leitura desta epígrafe. Na rea- 
lidade, este autor deixou escrito que D. João Anes 

“Sepultou-se na Capella de S. Sebastião da sua Sé, por ser parente do 

Arcebispo de Braga D. João Martins de Suilhães, que a fundara. Estava a 

sepultura antigamente collocada sobre quatro leões grandes de pedra, aos quaes, 

por embaraçarem muito a capella, mandou tirar o Cónego Pedro Lourenço de 

Távora, e transferir os ossos para o túmulo onde agora está dentro da parede.” 

(CASTRO J.B. 1745-58, vol. III, pp. 123-124 — da 2.º ed., de 1763). 

Ao dizer que o sarcófago e os leões no qual se apoiava (hoje desaparecidos) “em- 
baraçavam” muito a capela, João Bautista de Castro vai de encontro ao que o próprio 
Cónego Pedro Lourenço de Távora deixou registado na lápide de 1588, quando referiu 
que “LHE ABRIO A CLARIDADE Que ORA TEM”. 

Alguns anos mais tarde, em 1763, Fr. Tomás da Encarnação apresentava uma ver- 
são latina (porque em latim escrevera a sua Historiae Ecclesiae Lusitaniae) do epitá- 
fio de D. João, seguindo o mesmo texto que António Carvalho da Costa: 

“Obiit Olyssipone die 30 Maii anno Domini 1402, in Cathedrali Ecclesia se- 
pultus est ad Sacellum Divi Sebastiani hac sepulcrali inscriptione. 

HIC JACET D. JOANNES PRIMUS ARCHIEPISCOPUS 

ULIXBONENSIS : OBIIT DIE 30 MAII ERA 1440 

DECEM, ET OCTO ANNOS HANC REXIT ECCLESIA 

SUMMIS PONTIFICIBUS URBANO VI. ET BONIFACIO IX. 

PORTUGALIAE REGE D. JOANNE 1. FELICIS MEMORIAE” 

(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 329). 
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Quase um século mais tarde, em 1857, Fr. Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, 
deu a público os apontamentos do Cónego Luís Duarte Vilella da Silva sobre a Sé de 
Lisboa, onde voltamos a encontrar a transcrição da versão moderna da insc. de D. João 
Anes, aquela que fora encomendada pelo Cónego Pedro Lourenço de Távora em mea- 
dos da segunda metade do séc. XVI (c. 1588) e que atribuía o óbito a 3 de Maio de 1402 
(SÃO LUÍS 1857, Ano XII, N.º 19). A insc. é apresentada como estando “dentro da 
capella do glorioso Martyr S. Sebastião” em “um tumulo levantado a pequena altura”, 
ou seja, metido na parede. 

Júlio de Castilho, em 1884, publicou a mesma insc. na Lisboa Antiga, fornecendo 
o texto sem desdobrar as abreviaturas: 

“AQUI. IAZ. DOM. JO. PRO. ARCE. BPO. DE. LX*. E PASOU III. 

DE MAIO. ERA. DE.M. CCCC. E. XL. ANOS” 
(CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 251 — da 2.º ed., de 1934-38). A versão que utiliza- 
mos desta obra, como já referimos noutros pontos deste Corpus, foi a da 2.º ed., revista 
por Augusto Vieira da Silva. Este autor teve por hábito pedir a colaboração de Cordeiro 
de Sousa para a revisão das inscs. portuguesas, o que também aconteceu no que respeita 
a este letreiro. No entanto, ao contrário de outras situações, onde a versão original de 
Júlio de Castilho foi substituída pela versão corrigida de Cordeiro de Sousa (o que 
aconteceu quando não havia senão diferenças de transcrição, que não afectavam o con- 
teúdo), neste caso a nova versão de Cordeiro de Sousa foi transcrita em nota, preser- 
vando-se a interpretação original de Júlio de Castilho (CASTILHO J. 1884-90, vol. V, 
p. 252 — da 2.º ed., de 1934-38). Para esta circunstância certamente concorreu o facto 
de Castilho ter lido a insc. do séc. XVI e de Cordeiro de Sousa ter optado pela insc. 
medieval. A leitura de Cordeiro de Sousa corrigiu, assim, o mês para MCO (= MarÇO). 
Anotemos, apenas, dois lapsos nesta leitura: “DOM” (em vez de DON), “ARCEBIPO” 
(em vez de ARCEBISPO). 

Em 1927 Cordeiro de Sousa publicava a primeira edição das suas Inscrições Se- 
pulcrais da Sé de Lisboa, onde, pela primeira vez se apresentou uma leitura da insc. 
medieval do primeiro Arcebispo de Lisboa. Cordeiro de Sousa assinou uma versão sem 
desdobramentos, onde apenas se encontram dois pequenos lapsos: “DOM” (em vez de 
DON) e “ARCEBIPO” (em vez de ARCEBISPO) (SOUSA J.M.C. 1927, pp. 37-38, Nº 
XXIII - da 2º ed., de 1935). Afinal, os mesmos lapsos que manteve em 1936 na edição 
revista do estudo clássico de Júlio de Castilho. No resto, a leitura de Cordeiro de Sousa 
é correcta. No comentário que acompanha essa insc., Cordeiro de Sousa sublinharia a 
escassez de elementos que se conheciam para a biografia do primeiro Arcebispo de 
Lisboa para além dos que comummente se aceitava a partir de João B. Castro, salien- 
tando ainda que quase todos os autores que se reportaram ao Arcebispo se equivoca- 
ram na data da sua morte (optando por MAIO em vez de MarÇO), incorrendo no lapso 
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do Cónego Pedro Lourenço de Távora (SOUSA J.M.C. 1927, p. 37). Cordeiro de Sousa 
registaria, ainda, que o sarcófago medieval apresentava as armas esquarteladas dos 
Portocarreiro e dos Silva, sugerindo: 

“Um filho de Lourenço Anes de Portocarreiro, Rui Lourenço, foi casado com 

D. Maria Anes, que era filha do Arcebispo D. João de Soalhães, e a um bisneto 

destes, João Rodrigues de Portocarreiro, que casou com D, Mécia da Silva, filha 

de João Gomes da Silva, dão os genealogistas um filho que dizem bastardo mas 
que não nomeiam. Pelos escaques dos Portocarreiros ligados ao leão rampante 
dos Silvas, e pela época em que viveu, não será muito desacertado perguntar se 
esse desconhecido descendente do Arcebispo de Braga não poderá ser o pouco 

conhecido Arcebispo de Lisboa.” (SOUSA J.M.C. 1927, p. 38). 

Esta sugestão de Cordeiro de Sousa não deixa de manter actualidade. Um pouco 
mais à frente, na mesma obra, Cordeiro de Sousa apresentava a leitura da insc. criada 
pelo Cónego Pedro Lourenço de Távora, nos meados da segunda metade do séc. XVI, 
em lição correcta (SOUSA J.M.C. 1927, p. 60, N.º XLI — da 2.º ed., de 1936). 

Em 1930, Gustavo de Matos Sequeira e Nogueira de Brito transcreveram, no seu 
estudo sobre a Sé de Lisboa, a lição de Cordeiro de Sousa da insc. medieval (SEQUEIRA 
e BRITO 1930, p. 72). 

Em 1937, Cordeiro de Sousa voltava a abordar a figura do Arcebispo D. João 
Anes, chamando a atenção para os parcos elementos conhecidos para a sua biografia, 
mas sem acrescentar novidades nem no que respeita à biografia nem no que respeita à 
insc., que nem sequer é de novo transcrita (SOUSA J.M.C. 1937(b), pp. 31-32). Três 
anos mais tarde, Cordeiro de Sousa voltou a publicar as duas inscs. do Arcebispo de 
Lisboa (o original mediévico e a cópia dos meados do séc. XVI), apresentando lições 
idênticas às que anos antes assinara (cf. respectivamente SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 
80, N.º 205 e p. 90, N.º 229). 

Por fim, assinalemos que mais recentemente a insc. medieval e a cópia moderna 
voltaram a ser divulgadas pelo Marquês de Abrantes, D. Luís Gonzaga de Lancastre e 
Távora. A lição da insc. moderna é correcta, apesar de ser atribuída “com um mínimo 
de precisão ao séc. XVIP” [Sic] (TÁVORA 1982, p. 31), mas o mesmo não se pode di- 
zer em relação à insc. medieval, onde se registam dois lapsos: “DOM” (em vez de 
DON) e “XV ANOS” (em vez de XL ANOS) (TÁVORA 1982, p. 33). O Marquês de 
Abrantes debruçou-se mais detalhadamente sobre a heráldica do Arcebispo, subscre- 
vendo uma posição bastante distinta da de Cordeiro de Sousa. Na realidade, o Marquês 
de Abrantes chamou a atenção para o facto de Fernão Lopes considerar o bispo de Lis- 
boa como pertencente à linhagem dos Escudeiros: “... e o honrado D. João Escudeiro, 
bispo que entonce era d'essa cidade ...” (cit. por TÁVORA 1982, p. 32). No entanto, o 
Marquês de Abrantes salientou, igualmente, que as armas presentes na arca medieval, 
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reproduzidas com fidelidade na arca do séc. XVI, eram distintas das armas usadas 
pelos Escudeiros: 

“Na verdade, e quanto aos dois primeiros casos, verificamos que D. João Anes 
teria usado um escudo esquartelado, sendo o Le o IV quartéis um campo enxaquetado, 
e os demais, carregados com um leão — de excelente estilização heráldica, no caso 
das armas que se relevam na arca primitiva.” (TÁVORA 1982, p. 32). 

Ora, as armas dos Escudeiros eram 

“De ouro, um leão de sua cor, coroado de vermelho e bordadura deste 
esmalte, carregada de oito estrelas de oito pontas, de ouro.” (TÁVORA 1982, 
p. 32, Nota 72; mesma descrição em ZUQUETE 1961, p. 198; e TÁVORA 
1989, pp. 160-161). 

Por outro lado, o Marquês de Abrantes divulgava a existência de cerca de um 
terço de um selo do Bispo de Lisboa, pendente em diploma, onde se divisaria um es- 
cudo de tipo francês com uma águia estendida (TÁVORA 1982, p. 32)". A solução 
apresentada por este autor para a divergência nas Armas do Arcebispo não convence 
inteiramente. Na realidade, e colocando de lado o caso do selo por estar demasiado 
fragmentado (embora o escudo de armas seja claro e se preserve integral), o Marquês 
de Abrantes escrevia: 

“Passando à questão da divergência verificável entre as armas tumulares do 
primeiro arcebispo de Lisboa e aquelas que os armoriais referem como sendo as 
da família a que Fernão Lopes o faz pertencer, atribuindo-lhe o apelido de Escu- 
deiro, devemos começar por afirmar que desconhecemos a que fontes os seus au- 
tores as foram buscar e, portanto, se já no século XIV elas seriam usadas pelos 
Escudeiros portugueses. Aceitando que sim, é de qualquer modo inteiramente ad- 
missível que D. João Anes as usasse simplificadas nos IH e IH quartéis das suas 
armas, colocando nos demais outras que, embora não fossem as do seu apelido, 
poderiam revestir-se para ele de maior importância — nobiliárquica ou outra.” 
(TÁVORA 1982, p. 33). 

Ora, não nos parece que nos inícios do séc. XV fosse possível uma tal flexibili- 
dade das “Leis Heráldicas”. Pelo contrário, a explicação para essa divergência entre as 
armas dos Escudeiros e as de D. João Anes deve ser procurada noutra direcção, pas- 
sando pelo reconhecimento de que as armas apontadas pelos Heraldistas para essa Li- 
nhagem devem resultar da evolução das armas primitivas, de que podemos ter um re- 
gisto no monumento de D. João Anes. 


370 Corresponde a TÁVORA 1983, N.º 419, pp. 293-294, pendente de documento de 1387. 
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A insc. de D. João Anes encontra-se gravada ao longo do lateral direito do seu 
sarcófago, apresentando uma curiosa paginação: a primeira regra corre ao longo de 
todo o lateral, junto da orla superior, enquanto que as restantes regras se organizam 
verticalmente à direita do sarcófago, junto do topo dos pés. Esquematizando, teríamos: 


— + 
—w 
e 


À forma como esta insc. foi gravada revela-nos que os brasões devem ter sido gra- 
vados em primeiro lugar, impossibilitando assim que se registasse uma segunda regra 
ao longo de todo o lateral, como seria natural. Reparemos, por outro lado, que a re- 
partição dos dois brasões se fez com equilíbrio e equidistância tendo em atenção a to- 
talidade da superfície disponível desse lateral do sarcófago. No entanto, esse equilíbrio 
saiu de alguma forma prejudicado quando se registaram as três regras verticais, à di- 
reita do último escudo, ocupando parte significativa do espaço livre. Mas, por outro 
lado, a disposição das diferentes regras revela-nos, igualmente, que o texto foi gravado 
sem planeamento prévio, ocupando o espaço necessário sem se preocupar com o equi- 
líbrio da mancha gráfica. Assim, na quarta regra apenas se registou a palavra ANOS, 
quedando toda a restante superfície livre. 

Ao longo desse lateral do sarcófago encontramos dois brasões iguais: um escudo 
esquartelado apresentando no 1.º e 4.º quartéis um enxaquetado de cinco por cinco, e 
nos 2.º e 3.º quartéis um leão rampante. Trata-se de umas armas que, como o Marquês 
de Abrantes teve oportunidade de sublinhar, resultam num belo efeito estético. 

Infelizmente não quedam vestígios da tampa do moimento de D. João Anes. 


Não é apenas Fernão Lopes que se refere ao Arcebispo de Lisboa como sendo 
“D. João Anes Escudeiro”. Na realidade, António Domingo de Sousa Costa reuniu 
mais algumas referências documentais onde o Arcebispo assim é designado, e que 
ajudam a conferir mais credibilidade à passagem do Cronista Régio, afastando as 
possíveis dúvidas dos mais cépticos. Assim, num documento de 13 de Junho de 1445 
encontramos essa designação, para além de nos referir um bastardo do Arcebispo de 
Lisboa: 
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“. Lopo Affomsso Escudeiro, morador em Almadaã, criado de dom Joham 
Escudeiro, arcebispo que foy da cidade de Lixboa, come homem nom casado, 
veendo eu e conssirando mujtas boas obras que eu rrecebj de Rodrigue Anes de 
Valadares, cuia alma Deus aia, que foy do desenbargo del Rej, filho do dicto 
Arcebispo ...” (COSTA A.D.S. 1989, nota 82a, p. 25)*?!. 


Um outro diploma, de 26 de Outubro de 1412 reporta-se a “huua carta de visita- 
com, escripta em papell, signada per Joham Escudeiro, bispo que foy desta cidade”, 
visitação que tivera lugar em 12 de Julho de 1391 (COSTA A.D.S. 1989, nota 82a, p. 
26). Essa mesma visitação seria de novo referida em 1444: “visitaçom do bispo dom 
Joham Scudeiro, que depois foy arçebispo de Lixboa” (Idem). Há, assim, diversas re- 
ferências documentais que nos testemunham a filiação de D. João Anes na linhagem 
dos Escudeiros. 

D. João Anes sucedeu no bispado de Lisboa a D. Martinho, prelado castelhano 
que, procedente da Sé de Silves, governou os destinos da Diocese de Lisboa entre 1379 
e 1383, e que o povo de Lisboa assassinou a 6 de Dezembro de 1383, no início dos 
eventos da Crise de 1383-85, lançando-o da Torre da Sé (cf. Crón. D. João I, Parte I, 
Cap. XII, pp. 23-26). Quando esses eventos ocorreram D. João Anes era Cónego da Sé 
de Lisboa, tendo sido pouco depois eleito para suceder a D. Martinho. A data dessa 
eleição permanece desconhecida. No entanto, podemos avançar que já se encontra do- 
cumentado como Bispo de Lisboa em 6 de Outubro de 1384 (cf. Crón. D. João I, Parte 
I, Cap. CLIV, p. 286) e em 22 de Novembro de 1384 (ChUP, vol. II, doc. 382, p. 125). 
Quando Urbano VI o confirmou nessa dignidade declarou que era “grande nas letras” 
(cf. SOUSA J.M.C. 1937(b), p. 31). 

D. João Anes esteve presente em alguns dos momentos marcantes da Crise de 1383- 
-85. Assistiu às Cortes de Coimbra de 1385, assinando o Auto da Eleição de D. João I, 
de 6 de Abril de 1385 (onde é a segunda pessoa referida, logo depois do Arcebispo de 
Braga — cf. CAETANO M. 1951(a), doc. 1, p. 91), sendo igualmente mencionado nos 
Capítulos Gerais saídos dessas Cortes, datados de 10 de Abril de 1385 (cf. CAETANO 
M. 1951(a), doc. 4, p. 107; Crón. D. João I, Parte I, Cap. CLXXXH, p. 344). 

Em 9 de Julho de 1391 assistiu à leitura solene, na Sé de Lisboa, da Bula de Bo- 
nifácio IX que dispensou o Mestre de Avis dos votos religiosos a que estava submetido 
(cf. MPV, vol. II, p. CXI e CXI-CXV). : 


Up. Rodrigo Anes de Valadares encontra-se, efectivamente, documentado como Ouvidor da Corte de D. João 
Iem 1417 (cf. HOMEM A.L.C. 1990, p. 379). 

O Arcebispo D. João Anes teve, aparentemente, dois bastardos homónimos. Um Rodrigo Anes que era filho de 
Constança Anes e que foi legitimado por carta de 9 de Abril de 1403 (cf. VIEGAS V. 1984, p. 88). Outro Rodrigo Anes, 
filho de Catarina Anes, legitimado por carta de 28 de Março de 1405 (VIEGAS V. 1984, p. 98). Não sabemos qual dos 
dois foi o Ouvidor da Corte de D. João 1. 
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A última referência enquanto bispo remonta a 31 de Outubro de 1393, quando é 
referido como 

“.. ho omrado padre senhor Dom Joham per mercee de Deus e da Sancta 
Egreia de Roma bispo da dicta cidade ...” (ChUP, vol. II, doc. 481, p. 221). 

Em 10 de Novembro de 1393, a Sé de Lisboa foi elevada à categoria de Arquie- 
piscopal pela Bula In eminentissimae dignitatis, do Papa Bonifácio IX (cf. ALMEIDA 
F. 1971, vol. I, pp. 283-4 e p. 512). No entanto, a bula de elevação de Lisboa só seria 
executada em 15 de Setembro de 1395 (COSTA A.D.S. 1989, p. 26). D. João Anes se- 
ria então investido como primeiro Arcebispo de Lisboa. Fernão Lopes não se esquece 
de registar o acontecimento: 

“Homde sabey qye a este tempo a Igreja cathedral de Lixboa foy de novo 
mudada em arçebispado per Bonyfaçio, Papa Nono, semdo Dom Joham Escudeiro 
entam bispo; e sobjigaram a elle os bispados dEvora e de Silves e de Badalhouçe.” 
(Crón. D. João T, Parte II, Cap. CLI, p. 318). 

Em 14 de Dezembro de 1401 e em Janeiro de 1402 ainda D. João Anes era vivo 
(cf. COSTA A.D.S. 1989, respectivamente p. 26 e p. 27). Faleceu, como a sua insc. me- 
dieval esclarece, a 3 de Março de 1402, tendo sido substituído no cargo por D. João 
Afonso Esteves da Azambuja (1402-1415) (cf. Insc. N.º 746). A data apontada para a 
sua morte na insc. que aqui nos ocupa encontra-se corroborada por referências docu- 
mentais que apresentam Lisboa como Sede Vacante logo em 16 de Março de 1402 
(COSTA A.D.S. 1989, p. 26). Em 13 de Novembro de 1402 já D. João Afonso da 
Azambuja é designado “ellecto e confirmado em Arcebispo da dicta cidade” (COSTA 
AD.S. 1989, p. 27). 


N.º 736 Est. CCXXV, n.º 1 
1403, Janeiro, 31 


Local: Torre do Relógio, Serpa (Freg.: Serpa; Conc.: Serpa; Dist.: Beja). 

Parad.: Torre do Relógio, Serpa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 56 cm. Alt.: 36 cm. Alt. média das regras: 
1: 5,5 cm; r.2: 4,5 cm; r.3: 4,5 cm; 1.4: 5 cm; 1.5: 4 cm; 1.6: 7 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 4 cm; 1.2: 3,5 cm: 1.3: 3 cm; 1.4: 3 cm; 1.5: 3 cm; 1.6: 3,5 cm. 
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Leitura: 
E(ra) : DE: MIL: CCCC:/ XR: E HUm ANNOS XXXI / DIAS : DE 
IANEIRO :/ AT D (?) VEDOR DESTA / OBRA ROI MARVOM (?) / 
ESTEVAM : MESTRE 

Inédita. 


Inscrição comemorativa da conclusão (?) de obras em Serpa, das quais fora Vedor 
Rui Marvão (?) e Arquitecto o Mestre Estêvão. Encontra-se embutida na Torre do Re- 
lógio, na face voltada à Igreja Matriz, fora de contexto. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por dois pequenos círculos 
sobrepostos. 


Apesar de se encontrar embutida em local bem visível, numa das zonas mais movi- 
mentadas de Serpa, a insc. da Torre do Relógio de Serpa permaneceu inédita até aos nos- 
sos dias, sendo aqui publicada pela primeira vez. Para tal facto deve ter concorrido o seu 
estado de conservação que, apesar de não impossibilitar a sua leitura, não a facilita. 

Trata-se de uma pequena lápide de calcário com campo epigráfico delimitado por 
linhas gravadas definindo seis regras, que ocupam a totalidade da superfície disponí- 
vel. As primeiras regras apresentam uma relativa uniformidade quer no tipo de letra 
quer no seu tamanho, mas quando chegamos à última linha é visível não só o aumento 
significativo da altura desta regra (passando dos 4 ou 5 cm para 7 cm) procurando 
aproveitar o espaço que sobrava, como também a diminuição da qualidade dos seus ca- 
racteres. Apesar de não estar em muito bom estado de conservação, a leitura deste le- 
treiro faz-se com segurança na sua quase totalidade. As únicas excepções encontram- 
-se nas quarta e quinta regras. No início da quarta linha conseguimos ler “AT D”, sem 
sentido aparente neste contexto, e que talvez resulte de deficiente entendimento, por 
parte do lapicida, do texto da minuta (onde deveria estar ERA). Na parte final da quinta 
regra encontramos dificuldades na passagem onde se registou o nome do Vedor da 
Obra, onde lemos ROI MARVOM embora com algumas reservas. À insc. foi gravada 
com alfabeto gótico redondo, com ampla utilização do duplo traço para espessamento 
dos caracteres. 


Em 1398 era Alcaide de Serpa D. Gonçalo Vasques de Melo (AFFREIXO 1884, 
p. 59, citando Fernão Lopes), o primeiro de vários elementos dessa família a ocupar 
esse cargo. É possível que tenha sido no seu governo que se verificaram as obras que 
a nossa lápide comemorava. Apesar de não ser explícito na epígrafe, acreditamos que 
a data de 31 de Janeiro de 1403 diga respeito à conclusão das referidas obras. 
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N.º 737 Est. CCXXV, n.º 2 
1404 


Local: Igreja Matriz de S. Pedro da Sertã (Freg.: Sertã; Conc.: Sertã; Dist.: Castelo 
Branco). 

Parad.: Igreja Matriz da Sertã. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 35 cm. Alt.: 50 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 31 cm; Alt.: 42 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2 cm; 1.2: 2 cm; 1.3: 2 em; 1.4: 2 
cm; 1.5: 3 cm; 1.6: 3 cm; 1.7: 3 cm. 


Leitura: 
E(ra) : D(e) : MIL: CCCC: XL: :/FOI: FEITA : ESTA : I/G(EIA 
: À (hONRA : / DE SAM : PEDR(o) / E FEZEA : IOH/ AN EANES : 
P(e)R / EIRO : DE OUREm 


Publ.: GEPB 1935-60, s.v. “Sertã”, vol. XXVII, p. 516. 
Ref.: RIBEIRO O. 1970, p. 107. 


Inscrição comemorativa da construção da Igreja Matriz da Sertã, templo que veio 
certamente substituir outro anterior. A lápide encontra-se embutida, fora de contexto, 
na face exterior da parede Sul da Igreja, ao lado da Porta do Sol. 


A insc. da Igreja de S. Pedro da Sertã foi apenas publicada uma vez, nas páginas 
da GEPB, onde se apresentou uma “leitura” que pouca correspondência tem com o ori- 
ginal. Na realidade, o articulista anónimo da Grande Enciclopédia registou que a Igreja 
Matriz foi restaurada em 1404, citando o “Beneficiado M. Lima” *? que como prova 
dessa afirmação referia que 

“o testifica uma pedra que está junto a uma porta travessa (que chamam 
do Sol) da mesma igreja na seguinte inscripção: 
FOI FEITA ESTA IGREJA À HONRA DO BEM AVENTURADO S. PEDRO 
NA ERA DE 1442.” 
(GEPB 1935-60, vol. XXVII, p. 516). 


372 Trata-se de Jacinto Leão Manso de Lima, falecido em 1690, que deixou um manuscrito intitulado Certã 
ennobrecida ou discripção topográphica da Vila da Certã, que se conserva na BNL. 
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Como se pode verificar, não há grande correspondência entre este texto e o que 
figura na lápide, apesar de o conteúdo do letreiro medieval corroborar que o templo foi 
erguido na Era de 1442 (A.D. 1404) em honra de S. Pedro. Assim, é natural que o Be- 
neficiado Manso Lima tenha lido o letreiro (na totalidade ou apenas em parte), embora 
não o tenha transcrito com fidelidade. Esta seria a única vez que a insc. da Igreja da 
Sertã seria publicada. Deste modo, e atendendo ao divórcio que se detecta entre a lição 
da GEPB e a lápide, podemos considerar que a insc. medieval da Igreja da Sertã é aqui 
publicada pela primeira vez. No entanto, o conteúdo da nossa insc. seria referido por 
Orlando Ribeiro, no estudo que consagrou à Sertã, e onde referia, citando o P* Antó- 
nio Lourenço Farinha, que 

“A Colegiada parece ter sido criada nos meados do século XVI, e para ela se 

refez a igreja, no lugar doutra levantada em 1442” (RIBEIRO O. 1970, p. 107). 

Trata-se, obviamente, de uma referência indirecta à nossa insc., tomando-se a Era 
de 1442 (A.D. 1404) pelo Ano. 


A insc. da Igreja da Sertã foi gravada em dois campos distintos. As quatro primei- 
ras regras foram gravadas nas molduras que delimitam um campo quadrangular, orde- 
nando-se segundo o sentido dos ponteiros do relógio, da esquerda para a direita. As três 
últimas, com letras de módulo maior, foram gravadas em campo epigráfico autónomo, 
por baixo desse primeiro quadro, e ordenam-se da forma mais usual. Esquematizando, 
teríamos: 


|-> 2 
Ap 

T 

4 — 3 

55 

6-5 

71 


A lápide apresenta ao centro um motivo de difícil interpretação: um rectângulo de 
lados côncavos com campo preenchido por 5 + 5 besantes ou arruelas dispostos em 
pala. À esquerda deste motivo vemos duas cruzes gregas e o que parece ser (tipologi- 
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camente) uma cruz egípcia (uma cuz com a haste central superior rematada em cír- 
culo), enquanto que à direita se esculpiu apenas uma cruz grega. A insc. foi gravada 
com alfabeto gótico redondo, com utilização do duplo traço para espessamento das li- 
nhas verticais, como era típico nestes inícios do séc. XV. 


Desconhecemos quem foi João Anes Pereiro ou Pereira, que, de acordo com o 
nosso letreiro, devia ser oriundo de Ourém e que deve ter sido o arquitecto responsável 
pelas obras que se concluíram em 1404. Este edificio, que veio certamente substituir 
outro mais antigo, seria objecto de profunda reforma em meados do séc. XVI, quando 
se criou a Colegiada. Sobre este templo veja-se, ainda, a insc. N.º 739, sensivelmente 
contemporânea do letreiro que aqui nos ocupa. 

A evolução histórica e geográfica da Sertã foi objecto de análise de Orlando Ri- 
beiro, que teve oportunidade de caracterizar os principais momentos do passado desta 
vila, desde a sua integração na célebre doação de Guimdistesta por D. Sancho I aos 
Hospitalários em 1195 (RIBEIRO O. 1970, pp. 105-107) até aos nossos dias, não tendo 
sido esquecida a caracterização do desenvolvimento urbano ao longo dos tempos me- 
dievais e modernos, onde o castelo e o templo que aqui nos ocupa (depois transfor- 
mado em Colegiada), se afirmaram como poderosos núcleos geradores e ordenadores 
do traçado urbano (RIBEIRO O. 1970, p. 108). 


N.º 738 Est. CCXXVI, n.º 1-2; Est. CCXXVI, n.º 1-2 
1404, Maio, 3 


Local: Igreja de S. Domingos de Benfica (Freg.: S. Domingos de Benfica; Conc.: Lis- 
boa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Coro da Igreja de S. Domingos de Benfica. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Mármore. Comp.: (1) 209 cm; (2) 81,5 em; (3) 
214,5 cm; (4) 88,5 cm. Alt.: 10,5 a 11 cm. Alt. média das letras: 1.1: 5,5 a 6,2 cm; 1.2: 
5,7 a 6,5 cm; 1.3:5,8a 6,3 cm;1.4:5,7 a 6 cm. 


Leitura: 
: AQ()I : TAZ: IOAN : DAREGAS : CAVALEIRO : DOUTOR : E(m) LEI 
/ S: PRIVADO : DELREI : / DOm : IOAN : FU(nDADOR : DESTE : 
MOBESTEIRO : FINOU : HI: DIAS / D(e): MAIO : Era: M: Hc * XL *II 
AN(o)s : 
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Publ.: SOUSA L. 1623, vol. HI, pp. 176-177 (da 2? ed., de 1866); CARDOSO G. 1652- 
-66, vol. 1, p. 48; SANTOS M. 1727, p. 703; SOUSA A.C. 1735-48, vol. XI, p. 472; 
SÃO LUÍS 1843, p. 23; BARBOSA L.V. 1863(a), p. 90; PEREIRA G. 1905, pp. 9e 15; 
MATTOS 1929, p. 91; SOUSA J.M.C€. 1940(a), p. 125, N.º 309; ChUP, vol. II, p. 298, 
Nota 1; BRÁSIO 1977, p. 11; TÁVORA 1980, p. 101; SILVA N.E.G. 1985, p. 17. 


Ref.: BARBOSA L.V. 1863(b), p. 120; PEREIRA G. 1889, p. 100; GEPB 1935-60, s.v. 
“Lisboa”, vol. XV, p. 268; GEPB 1935-60, s.v. “Regras (João das)”, vol. XXIV, pp. 
837-839. 


Inscrição funerária do Doutor João Afonso das Regras, gravada ao longo da secção 
lateral da tampa do seu sarcófago, ornamentada com a estátua jacente do jurista. O mo- 
numento repousa, hoje, no Coro da Igreja de S. Domingos de Benfica que, em solução 
arquitectónica pouco comum entre nós, se desenvolve a Leste da Capela-Mor. 


A insc. do Doutor João das Regras foi publicada pela primeira vez por Fr. Luís de 
Sousa, na História de S. Domingos onde, a propósito do túmulo que se encontra em S. 
Domingos de Benfica, escreveu: 

“He a sepultura huma grande caixa de mármore, assentada sobre quatro 
leões, lavrada em torno de escudos de armas, quarteados em aspa, e nos campos 

alto, e baixo, em cada hum sua cruz floreada da feição das da Ordem de Aviz; e 

nos campos de cada lado huma serpe com azas ameaçando pera fora; na lagea, 

que a cobre, está o defuncto entalhado de relevo, vestido em roupas largas, e 

barrete posto, insignias de letrado; mas acompanhado tambem das de cavalleiro, 

que são o seu estoque à ilharga; as mãos juntas sobre o peito, como quem 
faz oração; aos pés hum grande libreo com sua coleira de tachões, e lavores 
arremedados, assentado sobre os pés, e não em acto de vigia. Faz orla ao tampão 
huma letra, que contem o seguinte: 
AQUI JAZ JOÃO DA REGAS CAVALEIRO DOUTOR EM LEIS, PRIVADO 
D'EL-REI DOM JOÃO FUNDADOR D'ESTE MOSTEIRO, FINOU TRES 
DIAS DO MEZ DE MAIO ERA DE 1442.” 

(SOUSA L. 1623, vol. II, pp. 176-177). 

À leitura de Fr. Luís de Sousa, embora sem preocupações de ser fiel ao original 
medieval no que respeita à grafia, não apresenta divergências em relação ao seu con- 
teúdo. Podemos por isso, e tendo em atenção que se trata de um escrito do primeiro 
quartel do séc. XVII, considerar uma versão correcta. Sublinhemos que Fr. Luís de 
Sousa já teve oportunidade de realçar, nesse longínquo ano de 1623, que o nome do ju- 
rista era “João de Aregas (e não das Regras, como erradamente lhe chamão alguns)” 
(SOUSA L. 1623, vol. II, p. 176). A este aspecto voltaremos mais à frente. 
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Depois desta passagem de Fr. Luís de Sousa, a insc. de S. Domingos de Benfica 
seria de novo editada por George Cardoso, nas páginas do Agiológio Lusitano, onde 
deixava registado que 

“ua principal parte deste côvento se deve ao Doctor loão das Regras, o 
qual jaz nelle em honrado sepulchro à porta da Igreja (segundo o costume da- 
quelle tempo) onde se vê seu retrato sculpido em pedra com esta letra. 

AQUI JAZ IOÃO DAS REGAS CAVALLEIRO, DOCTOR EM LEIS, PRI- 

VADO DEL REI DOM IOÃO, FUNDADOR DESTE MOSTEIRO. FINOU 3 

DIAS DE MAIO E. 1442. 

An. 1404.” (CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 48). 

Como se pode verificar, trata-se igualmente de uma leitura livre que não se afasta 
do conteúdo do letreiro medieval. Por outro lado, não podemos deixar de registar que 
este é o segundo autor a entender que o nome do célebre jurista seria “DAS REGAS”, 
e não “DAS REGRAS”. O primeiro autor a optar por esta última solução, hoje tão vul- 
garizada, contra o que o epitáfio medieval parece recomendar, foi Fr. Manuel dos San- 
tos no derradeiro volume da Monarquia Lusitana, editado em 1727, quando escreveu: 

“.. morreu no anno de 1404. Descança no Convento de Bemfica da Ordem 
de S. Domingos em huma caixa de mármore levantada e por orla este epitáfio: 

AQUI JAZ JOÃO DAS REGRAS, CAVALLEIRO, DOUTOR EM LEIS, PRI- 

VADO DELREY D. JOÃO FUNDADOR DESTE MOSTEIRO: FINOU TRES 

DIAS DO MEZ DE MATO, ERA DE 1442.” 

(SANTOS M. 1727, p. 703). 

Fr. Manuel dos Santos não deixava de sublinhar que 

“. assinava-se o Doutor em latim Joannes de Regulis, por onde se mostra 

que o seu cognome era Regras, e não Regas, ou Aregas, como outros cuidão 

«(SANTOS M. 1727, p. 703). 

Seria esta versão do epitáfio a eleita por D. António Caetano de Sousa para figu- 
rar na História Genealógica da Casa Real Portuguesa, embora o autor refira explici- 
tamente a História de S. Domingos de Fr. Luís de Sousa (SOUSA A.C. 1735-48, vol. 
XI, p. 472). 

Já no séc. XIX, a insc. do Doutor João das Regras seria publicada uma primeira 
vez, por Fr. Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, na sua Memória em que se ajuntão 
as noticias que nos restão do Doutor João das Regras, e se tocão algumas especies à 
cerca da Lei Mental (SÃO LUÍS 1843, p. 23). Demonstrando ter maiores preocupa- 
ções de fidelidade em relação à insc. medieval do que os autores precedentes, o Car- 
deal Saraiva publicaria uma versão deste letreiro onde se registam parte dos sinais de 
separação de palavras (embora apenas desde “CAVALLEIRO : DOCTOR”, e ainda as- 
sim com algumas deficiências), equivocando-se ainda na grafia de algumas palavras: 
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“AQUI JAZ JOÃO DAREGAS CAVALLEIRO : DOCTOR : EM LEYS : PRI- 
VADO : DELREY : D. JOAM FUNDADOR : DESTE : MOSTEIRO : FINOU 
HI DIAS : DE: MAYO : E. M. HI. XLII” 

(SÃO LUÍS 1843, p. 23). 

Em 1863 Inácio Vilhena Barbosa descreveu o túmulo de João das Regras quando, 
nos seus “Fragmentos de um roteiro de Lisboa (Inédito)” se reportou a S. Domingos 
de Benfica (BARBOSA I.V. 1863(a), p. 90). A versão do epitáfio, que então publica, é 
semelhante à de Fr. Manuel dos Santos, com ligeiras alterações ortográficas. I. Vilhena 
Barbosa esclarece que 

“O mausoléo de João das Regras levantava-se antigamente no meio da 

Egreja; mas quando esta se reconstruiu no século XVII foi mudado para junto da 

porta do templo, à direita de quem n elle entra.” (BARBOSA LV. 1863(a), p. 90). 

Aparentemente seria aí que o autor o vira nos inícios da segunda metade do séc. 
XIX. No mesmo volume do Archivo Pittoresco voltou a reportar-se ao moimento, não 
acrescentando novidades no que respeita à inscrição (BARBOSA I.V. 1863(b), p. 120). 

Com a aproximação dos finais do século, Gabriel Pereira reportou-se ao monu- 
mento, classificando-o de “documento precioso de indumentaria”, mas apesar de o 
descrever e de referir que “tem inscripções” não publicou o conteúdo do letreiro (PE- 
REIRA G. 1889, p. 100). Nas suas palavras, trata-se de um túmulo 

“.. encimado pela estátua onde evidentemente o esculptor quiz reproduzir o 
aspecto do famoso jurisconsulto. Tem barrete e habito talvez de lettrado; a gola 
larga segura por tres botões. Na mão direita sobre o peito segura um livro. Os ca- 
bellos um tanto ondeados cahindo sobre a fronte. À esquerda da figura a espada 
com o cinturão enrolado. A espada está tratada com minucia, o punho lavrado 

em linhas, o extremo com sua flor; é uma espada direita, larga, curta. O cinto é 

lavrado tambem de flores, tendo bem definidas a fivella e a ponteira.” (PEREIRA 

G. 1889, p. 100). 

Nos inícios do nosso século, em 1905, Gabriel Pereira voltou a reportar-se ao mo- 
numento de João das Regras, transcrevendo o seu estudo de 1889 e, portanto, descre- 
vendo o túmulo exactamente nos mesmos termos que o fizera nas páginas da Revista 
de Archeologia (PEREIRA G. 1905, p. 9º). No entanto, um pouco mais à frente, Ga- 
briel Pereira apresenta leitura correcta do epitáfio: 


373 Não conseguimos consultar a versão autónoma deste estudo, editada em 1905. Servimo-nos, por isso, da 
versão incluída na colectânea de estudo de Gabriel Pereira, Pelos suburbios e visinhanças de Lisboa, editada em 1910 
(PEREIRA G. 1910). É a esta edição que correspondem as páginas indicadas. 
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“= Agi: jaz : joan : daregas : cavaleiro : doutor : em : leis : privado : delrei 
: dom : joan : fundador : deste : moesteiro : finou : HI: dias : de : maio : 
era:M: Hc: XL: Il: ans: (PEREIRA G. 1905, p. 15). 

Em 1929 o epitáfio do Doutor João das Regras seria publicado por Armando de 
Mattos, que optou por transcrever a lição de D. António Caetano de Sousa (o qual, 
como referimos, por sua vez tinha adoptado a lição de Fr. Manuel dos Santos) (MAT- 
TOS 1929, p. 91). 

Alguns anos mais tarde, em 1940, José Maria Cordeiro de Sousa assinaria nova in- 
terpretação do letreiro, no seu inventário das insc. olisiponenses (SOUSA J.M.C. 1940(a), 
p. 125, N.º 309). Trata-se de uma leitura sem desdobramento das abreviaturas (como foi 
desde sempre sua norma), e que é quase absolutamente correcta, oferecendo apenas um 
pequeno motivo de reparo: quando, no início da terceira regra, transcreveu “D :” em vez 
de “DO :” ou, desdobrando, “DOm :” (SOUSA J.M.€. 1940(a), p. 125, N.º 309). 

Mais recentemente, o epitáfio de João das Regras seria publicado em nota no 
Chartularium Universitatis Portugalensis, no segundo volume dessa colectânea docu- 
mental, que foi editado em 1968 (ChUP, vol. II, p. 298, Nota 1). Esta leitura anónima, 
que julgamos ser da responsabilidade do organizador da obra, Artur Moreira de Sá, op- 
tando igualmente pela apresentação sem desdobramento de abreviaturas, pode ser con- 
siderada verdadeiramente como a primeira leitura absolutamente correcta deste epitá- 
fio (já que a versão de Cordeiro de Sousa, como vimos, ficou maculada com o pequeno 
lapso do início da terceira regra). Artur Moreira de Sá inclui-a em nota final ao docu- 
mento N.º 574 do ChUP, um diploma datado de 19 de Junho de 1404 onde D. João 1 
confirma, a pedido de D. Leonor da Cunha, viúva do Doutor João das Regras, um Je- 
gado deixado pelo jurista (ChUP, vol. II, Doc. 574, pp. 297-298). 

Em 1977 António Brásio publicou de novo o epitáfio de João das Regras, quando 
traçou a sua biografia perante a Academia Portuguesa de História (BRÁSIO 1977, p. 
11). Trata-se de uma versão também integralmente correcta que, à semelhança da que 
consta do ChUP, opta por não desdobrar as abreviaturas. 

Três anos mais tarde, o Marquês de Abrantes, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Tá- 
vora, publicou novo ensaio de biografia do jurista onde a insc. não foi igualmente es- 
quecida (TÁVORA 1980, p. 101). Ao contrário das duas últimas publicações, a leitura 
de D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora oferece três pequenos lapsos: por duas ve- 
zes grafou “TOAM” (em vez de IOAN, na 1.1 e na 1.3) e colocou “E : LEIS” (em vez 
de E LEIS ou Em LEIS, assinalando um sinal de separação que não existe). No que 
toca ao nome do jurista, o Marquês de Abrantes sugeria a possibilidade de DAREGAS 
poder ser entendido como D' AREnGAS, ou seja, das Arengas, sublinhando: 

“Já por várias vezes me referi ao sobrenome — que ainda não seria apelido 
nem teve tempo de o vir a ser - do Chanceler de D. João 1, revelando as minhas 
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profundas dúvidas acerca dele se ter, originalmente, grafado «das Regras». Já, 

aliás, expus e defendi algures a hipótese de, no início, o nome ser «ARÉGAS», de 

arengas «—» discursos ou sermões; e direi aqui tratar-se, esta, de uma teoria 
que, quanto a mim, se reveste da maior verosimilhança.” (TÁVORA 1980, pp. 

99-100). 

Por fim, em 1985 este epitáfio conheceria uma última edição, quando Nuno Espi- 
nosa Gomes da Silva abordou monograficamente a problemática do apelido do Doutor 
João das Regras (SILVA N.E.G. 1985, p. 17). A versão do epitáfio que este autor apre- 
senta é absolutamente idêntica à do Marquês de Abrantes, com os três lapsos já assina- 
lados (“IOAM”, nas 1.1 e 3: “E : LEIS” na 1.1), tudo sugerindo que tenha sido retirada 
desse estudo. Ao longo do seu estudo, Nuno Espinosa Gomes da Silva analisa exausti- 
vamente as diferentes interpretações do nome do Jurista, desde as opiniões já aqui re- 
feridas de Fr. Luís de Sousa, Fr. Manuel dos Santos, D. António Caetano de Sousa, Car- 
deal Saraiva, Armando de Mattos, António Brásio e D. Luís Gonzaga de Lancastre e 
Távora, até às opiniões de outros autores que aqui não citamos (como Manuel de Faria 
e Sousa, José Soares da Silva e José Freire Monterroyo), procurando deslindar o pro- 
blema. Mais adiante teremos oportunidade de realçar o contributo deste autor. 


O monumento funerário do Doutor João das Regras, um sarcófago de mármore 
apoiado sobre o dorso de quatro leões dispostos nos ângulos, é uma arca ornamentada 
com oito brasões, em relevo (três em cada lateral maior e um em cada topo menor). 
Nestes encontramos repetidas as mesmas armas: um escudo franchado, ou esquarte- 
lado em aspa, apresentando em cima, no quadrante do chefe, uma cruz vazada com re- 
mates em flor-de-lis (a qual se repete no campo oposto, o da ponta, em baixo), e nos 
campos laterais (flancos direito e esquerdo) uma serpe voltada para fora. Ou, como as 
descreveu António Brásio, 

“.. de vermelho, com dois filetes de oiro em aspa, com duas cruzes floridas 

e vazias também de oiro, uma em chefe e outra em ponta e duas serpes voantes 

em pala, uma em cada flanco, também de oiro ...” (BRÁSIO 1977, p. 23), 
ou D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora, 

“De vermelho, duas coticas de ouro em aspa, acompanhadas de duas cruzes 

florenciadas e duas serpes de ouro.” (TÁVORA 1989, p. 302). 

A tampa do monumento é ornamentada com estátua jacente, onde podemos ad- 
mirar João das Regras representado com vestes de Jurista. A cabeça, apoiada sobre 
duas almofadas, apresenta-se protegida por pequeno barrete liso, do qual sai o cabelo 
curto. Traja uma opa ou toga de Jurista, não-cintada e tratada com pregueado rectilíneo 
e artificial, e marcada por alguma desproporção (veja-se, a este propósito, o volume 


2093 


alcançado pelas mangas da toga). A mão direita segura um livro encadernado e encer- 
rado por fecho metálico, enquanto que a mão esquerda ergue um rolo de documentos 
(como entendeu o Marquês de Abrantes — cf. TÁVORA 1980, p. 113) ou a carta de dou- 
toramento (como entendeu António Brásio — cf. BRÁSIO 1977, p. 23). Aos seus pés en- 
contramos um lebreu ou mastim, com a respectiva coleira, em cujo dorso se apoiam os 
pés do Jurista. Paralela ao seu corpo, do lado esquerdo, e apoiada directamente no 
tampo do sarcófago foi esculpida uma espada dentro de sua bainha. Apresenta guardas 
rectas, punho ornamentado por estrias helicoidais e pomo circular de faces achatadas 
com roseta ao centro. A bainha ostenta uma fita ornamental ou o cinto enrolado em es- 
piral, decorado com pequenas rosetas de quatro pétalas, vendo-se em baixo a ponteira 
metálica. Este monumento funerário apresenta uma curiosa dualidade: por um lado João 
das Regras foi retratado como Jurista (com as vestes e os atributos característicos dessa 
condição), mas por outro lado não se esqueceu de incluir os atributos definidores da sua 
condição de nobilitado (à qual ascendera por mercê de D. João 1): a espada e o mastim, 
lado a lado com o Brasão. Assim, ele revela-se um curioso documento iconográfico. 
Na secção lateral da tampa da sua sepultura encontramos gravada a legenda tumu- 
lar que aqui nos ocupa. Trata-se de um epitáfio que esgota, de forma equilibrada, toda a 
superfície disponível ao longo das quatro faces da tampa, o que revela algum cuidado 
posto na sua concepção e paginação. Por outro lado, devemos sublinhar que não encon- 
tramos qualquer sintoma de se tratar de uma encomenda prévia. Pelo contrário, a uni- 
formidade das letras parece sugerir que tudo foi concebido depois da morte de João das 
Regras, ou seja um pouco depois de inícios de Maio de 1404, talvez por encomenda de 
D. Leonor da Cunha ou dos frades de S. Domingos de Benfica. A insc. utiliza alfabeto 
Gótico Redondo, ainda típico da época, de traçado elegante e cuidado (veja-se, por 
exemplo, a uniformidade e o recorte dos diversos RR). A insc. do Doutor João das Re- 
gras apresenta as suas letras preenchidas com massa vítrea negra por forma a facilitar a 
sua leitura. No entanto, o pequeno segmento de recta que, coroando o O de DOm (no 
início da 1.3), assinala a presença da abreviatura não foi preenchido com rassa vítrea *”. 


É tempo de passarmos em revista a problemática do nome do Doutor João Afonso. 
Já vimos que os primeiros autores referem “das Regas”, seguindo a maioria das refe- 
rências medievais coevas do Jurista que, como Nuno Espinosa Gomes da Silva demons- 
trou (1985), preferem esmagadoramente esta grafia (embora não ignorem totalmente as 


374 Esta circunstância levou o Marquês de Abrantes a considerar que “No epitáfio do múmulo de João das Re- 
gras — único documento praticamente contemporâneo do Chanceler-mor de D. João 1 pelo qual estudo o nome deste — 
os vários ditongos nasais, EM, DOM e FUN de Fundador. não nos surgem assinalados, nem com til sobre as vogais 
nem com M ou N seguindo-se a elas.” (TÁVORA 1980, p. 118, nota 27). Esta afirmação é menos correcta porque so- 
bre o O de DOm se encontra gravado o sinal de abreviatura, embora hoje sem massa vítrea. 
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formas “das Regras” e mesmo “das Reglas”). No entanto, desde há muito (pelo menos 
desde os inícios do séc. XVIII, com Fr. Manuel dos Santos) que se vulgarizou a forma 
“das Regras”, que acabou por se impor. Certamente que para esta aceitação contribuí- 
ram dois aspectos: primeiro o facto de ser mais directamente intelegível a forma “Re- 
gras” como sinónimo de Leis, revelando portanto a actividade do Jurista; por outro 
lado, por se entender que seria tradução da forma latina “de Regulis”, que o próprio Ju- 
rista utiliza por vezes (“Johannes de Regulis”). Há, no entanto, dois aspectos que de- 
vem ser ponderados: em primeiro lugar, Pai e Tio do Jurista utilizam esse nome em- 
bora aparentemente não tenham sido Juristas. Nuno Espinosa Gomes da Silva diz 
apenas que foram “ambos vizinhos importantes do concelho de Lisboa, onde exerce- 
ram várias funções” (SILVA N.E.G. 1985, p. 25), salientando que foram Rendeiros da 
Sisa e que o primeiro foi igualmente Alvazil de Lisboa (SILVA N.E.G. 1985, pp. 14- 
-15)*2. Ou seja, e este é um aspecto que nos parece importante, o nome “das Regas” 
ou “das Regras” parece ser independente da circunstância de o Doutor João Afonso ter 
sido Jurista, com doutoramento em Direito Civil *. Este aspecto foi, de resto, objecto 
de análise de Nuno Espinosa Gomes da Silva que sublinhou, de forma pertinente, que 
“Os apelidos das Leis ou das Degretais indicam profissão ou, melhor, grau 
universitário. Já João das Regras não indica nada. Por essa razão é que, quando 
o futuro Chanceler é apresentado à Igreja de Nossa Senhora da Oliveira, em Gui- 
marães, se fala em «Joham Afonso das Regas, doutor em leys». Porque das Regas 
nada indica, é que se tem de acrescentar — doutor em leys.” (SILVA N.E.G. 1985, 

pp. 19-20). 
Ou seja, somos levados a pensar que o nome “das Regas” ou “das Regras” não 
tem ligação directa com a circunstância de João Afonso (II) ter sido Jurista. Como al- 
ternativa à solução comummente aceite, Nuno Espinosa Gomes da Silva sugeriu a pos- 
sibilidade do nome do Doutor João Afonso ser de origem toponímica (SILVA N.E.G. 
1985, pp. 20-22). No entanto, as dificuldades começam logo na ausência de uma cor- 
respondência clara de “das Regas” ou “das Regras” com qualquer povoação, como o 
próprio autor sublinhou. De entre as diversas conclusões a que Nuno Espinosa Gomes 

da Silva chega, permitimo-nos salientar os seguintes pontos: 

— em primeiro lugar, “Que o Doutor João Afonso das Regras, ou simplesmente, 
João das Regras é, no seu tempo, denominado, na maioria esmagadora dos 
casos, por João das Regas, embora seja certo que, uma ou outra vez, surja a 


*75 João Afonso das Regras, pai do Jurista, surge como Sacador del-Rei em 9 de Novembro de 1352 (cf. CAE- 
TANO M. 1951, p. 136). 


ÉRhs Sublinhemos, no entanto, que o Marquês de Abrantes entendia que todos (pai, filho, tio e enteado) tinham 
sido Juristas (cf. TÁVORA 1980, p. 98). 
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grafia das Regras, grafia esta que, aliás, é também abonada pela versão latina 
— Johannes de Regulis — algumas vezes utilizada; isto não esquecendo que regras 
e regas são formas paralelas” (ou seja, sinónimos *”) (SILVA N.E.G. 1985, p. 25). 
Acrescenta o mesmo autor que “... em Fernão Lopes, escrevendo na primeira me- 
tade do século XV, a forma mais comum é das Regras, ainda que, também, apa- 
reça das Regas, nomeadamente quando o cronista parece aproveitar e seguir, 
de perto, textos alheios, mais antigos” (SILVA N.E.G. 1985, p. 25). 

— em segundo lugar, e procurando explicar a grafia adoptada na insc. funerária de 
S. Domingos de Benfica como sendo de origem toponímica, reportando-se, por- 
tanto, à origem geográfica do Jurista e de sua família (já que Pai e Tio — respec- 
tivamente João Afonso e Lopo Afonso — usaram o mesmo nome), considerava 
“.. que, na hipótese de Regas ser topónimo, se poderia tentar explicar a grafia 
DAREGAS pelo facto de o topónimo terra de Regas ter tido duas evoluções di- 
ferentes, uma no topónimo como tal (terra de Regas — terra daregas — Aregas), 
outra do topónimo tornado apelido (de Regas — das Regas > das Regras), ha- 
vendo-se na inscrição (menos bem) optado pelo termo final da evolução do to- 
pónimo” (SILVA N.E.G. 1985, p. 25). Uma explicação que nos parece ser de- 
masiado complicada mas que, mesmo assim, terá de se ter em conta. Concluía 
Nuno Espinosa Gomes da Silva considerando que “nestes termos, as formas 
correctas parecem ser das Regas (efectivamente a mais usada nos documentos 
coevos que se referem ao Gram Doutor) ou das Regras (que se legitima por ser 
forma paralela de Regas e pela versão latina do apelido — de Regulis).” (SILVA 
N.E.G. 1985, p. 25). 

Ora, estas conclusões não conseguem explicar a forma DAREGAS que surge gra- 
vada de forma inequívoca no epitáfio de S. Domingos de Benfica. 

Para a explicação desta forma peculiar do nome do Jurista poderíamos ainda le- 
vantar uma derradeira hipótese, que apenas D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora 
contemplou. Trata-se de uma hipótese meramente académica, que teremos igualmente 
de repudiar. Referimo-nos à possibilidade de, no epitáfio, em vez de ter sido grafado 
«das Regas» ou «das Regras», se ter tão sómente pretendido gravar «das Arengas», na 
forma “d'Arengas”. Infelizmente há uma pequena fractura (posteriormente restaurada) 
no bordo da tampa sobre as letras EG de DAREGAS que não permite esclarecer se es- 
taria aí gravado algum segmento de recta indicador da presença de abreviatura, ou seja, 
se estaria gravado DAREnGAS = das Arengas. Gostaríamos de salientar, aqui, que a 
abreviatura por supressão do N de nasalação foi das formas mais comuns na Idade 


7 Cf. VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Rega”, vol. II, p. 525 (“Rega: Instituto, Regra”) e s.v. “Regra”, Idem, 
p. 527. Também no Dicionário de Morais se regista “Rega” como sinónimo de “Regra” em Português Antigo. 
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Média, pelo que não nos repugnaria esta solução. Se tivéssemos apenas em atenção os da- 
dos epigráficos seríamos tentados a enveredar por esta solução. No entanto, os elementos 
carreados pela documentação coeva obrigam-nos a afastar esta possibilidade. Na reali- 
dade, este nome — que espelharia directamente a actividade do Jurista, como homem de 
arengas, ou seja de discursos — não se coaduna com a circunstância de uma geração antes, 
seu Pai e seu Tio terem utilizado esse nome. De resto, parece estranho que nenhuma refe- 
rência documental ou cronística registasse esta forma, e ela apenas ocorresse no epitáfio. 

Assim, somos obrigados a reconhecer que a grafia atribuída ao nome do Jurista 
no seu epitáfio permanece um enigma. A menos que a forma epigráfica DAREGAS 
seja desdobrada em DA(s) REGAS (que afinal talvez seja a solução mais sensata, ape- 
sar da ausência de sinal de separação de palavras). 


O Doutor João Afonso das Regras, “... notavell barom, homem de perfeita autori- 
dade, e comprido de sçiemçia, mui gramde leterado em lex, ... cuja sotilldade e clareza 
de bem fallar amtre os leterados, oje em dia he theuda em comia ...” (Crón. D. João I, 
Parte I, Cap. CLXXXII, p. 345), era filho de Sentil Esteves, fruto do seu primeiro ca- 
samento com João Afonso das Regras (1) *$. Ignoramos o ano exacto em que nasceu, 
embora tal não deva ter sido muito distante de 1340 (GEPB 1935-60, s.v. “Regras, João 
das”, vol. XXIV, p. 837; BRÁSIO 1977, pp. 11-12; TÁVORA 1980, pp. 103-104; 
DHP, s.v. “Regras, João das”, vol. V, p. 260). Nuno Espinosa Gomes da Silva docu- 
menta o Pai de João das Regras entre os anos de 1352 e 1357 (SILVA N.E.G. 1985, p. 
14, nota 42). Assim, seria a ele (e não a seu filho) que se reportava documento de 1356 
quando referia que “apareçerom Johanne Affonsso das Regas e Vaasco Stevez Felipe 
vezynhos e moradores da Cidade de Lixboa” (DHCL 1947, pp. 229-231). Por outro 
lado, Nuno Espinosa Gomes da Silva deduz que João Afonso das Regas (I) teria fale- 
cido pouco depois de 1357, assim se explicando que Sentil Esteves tivesse casado em 
segundas núpcias com Álvaro Pais que era, deste modo, padrasto de João das Regras 
(cf. HOMEM A.L.C. 1990, p. 348; TÁVORA 1980, p. 97; FREIRE A.B. 1921, vol. I, 
pp. 477-478; SOUSA A.C. 1735-48, vol. XI, p. 467). 

As primeiras referências documentais conhecidas designam-no como “Doutor 
João Afonso”, enquanto que a partir de certo momento se torna mais comum a refe- 
rência ao “Doutor João das Regas”. A identidade entre as duas pessoas foi demonstrada 
por Anselmo Braamcamp Freire e mais recentemente por Nuno Espinosa Gomes da 
Silva, tendo comprovação inequívoca no testamento e codicilo de sua mãe (cf. FREIRE 


378 Tradicionalmente atribuía-se ao pai do Doutor João Afonso das Regras o nome de Afonso Anes das Regras, 
talvez por dedução do patronímico do Jurista (vd., por exemplo, SOUSA A.C. 1735-48, vol. XI, p. 467; GEPB 1935- 
-60, vol. XXIV, p. 837; vd. tb. SILVA N.E.6. 1958, p. 230, nota 18). 


. 
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A.B. 1921, vol. 1, p. 478; SILVA N.E.G. 1958, p. 229 e nota 16). Efectivamente, no seu 
testamento, de 9 de Junho de 1380, Sentil Esteves refere-se ao “Douctor Joham Af- 
fonso meu filho” enquanto que no Codicilo de 12 de Junho de 1380 se refere a “Douc- 
tor Joham das Regras meu filho” (cf. ChUP, vol. II, p. 21, nota; SILVA N.E.G. 1958, 
p. 229; BRÁSIO 1981, p. 32)*”. 

Não sabemos quando João das Regras terá ido para Itália, para frequentar a Uni- 
versidade de Bolonha. Aí se doutorou em Direito Civil em 13 ou 14 de Outubro de 
1378, conforme se documenta no respectivo assento de doutoramento, exarado no Liber 
Secretus Iuris Caesarei da Universidade de Bolonha (ChUP, vol. II, Doc. 309, p. 21, 
COSTA A.D.S. 1972, p. 240 e BRÁSIO 1981, p. 31, com data de 14 de Outubro; 
SILVA N.E.G. 1958, p. 227, e BRÁSIO 1977, p. 13, com data de 13 de Outubro). É esta 
a primeira referência documental directa que possuímos para o Jurista. Pelo assento de 
Doutoramento ficamos a saber que João das Regras foi discípulo de Francisco Ramponi 
e de Bartolomeu Saliceto, os dois professores de Bolonha que escolheu para o apre- 
sentarem a Acto Académico (SILVA N.E.G. 1958, p. 233). 

Regressou a Portugal em data igualmente desconhecida, embora seguramente 
próxima do ano de 1382. Efectivamente, a sua actuação começa a ser detectada em 
Portugal a partir de 1382 (HOMEM A.L.C. 1982, p. 244). Nesse ano, João das Regras 
foi um dos três letrados (juntamente com Rui Lourenço e o Doutor Gil do Sem) esco- 
lhidos por D. Fernando para, no quadro do Grande Cisma do Ocidente (1378-1418), 
emitir um parecer sobre o retorno à obediência ao Papa de Avinhão (cf. HOMEM 
A.L.C. 1990, p. 348; HOMEM A.L.C€. 1987, p. 57; HOMEM A.L.C. 1982, pp. 244- 
-245; TÁVORA 1980, p. 104; GEPB 1935-60, vol. XXIV, p. 837). O seu parecer ne- 
gativo não teria, no entanto, o eco desejado junto do monarca. Assim o regista Fernão 
Lopes, sublinhando ainda que o Jurista tinha acabado de regressar de Bolonha: 

“El-rrei mandou chamar a Lixboa alguus leterados, assi como o doutor Gill 
do Ssem e Rrui Lourenço dayam de Coimbra e outros e o doutor Joham das Rregras 
com elles, que pouco avia que vehera do estudo de Bollonha: e depois d'alguus 
dias que el-rrei teve seu consselho, tornou a obediencia aaquel Papa Clemente 
com que ante tevera, muito porém contra a voontade d'alguus e especiallmente 
do doutor Joham das Rregras, o qual dezia a el-rrei que mostraria per dereito que 

non era verdadeiro papa.” (Crón. D. Fernando, Cap. CLVI, p. 543). 


29 D. António Caetano de Sousa atribuiu o testamento de Sentil Esteves à Era 1428, A.D. 1390 (SOUSA A.C. 
1739-48, vol. VI, p. 155 e ss.). Anselmo Braamcamp Freire refutou esta data alegando que em 16 de Novembro de 1388 
já o Doutor João das Regras estava na posse de bens que tinha pertencido a sua mãe (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 
478). Por isso, desde a argumentação de Anselmo Braamcamp Freire é usual atribuir-se esse documento e seu codicilo 
ao ano de 1380. Infelizmente o testamento perdeu-se com o Terramoto de 1755, sendo hoje difícil de esclarecer em ab- 
soluto as dúvidas suscitadas pela sua datação. 
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No ano seguinte, em 2 de Dezembro de 1383, João das Regras foi nomeado Prior da 
Colegiada de St.” Maria da Oliveira, de Guimarães, por indicação da Rainha D. Leonor, 
em substituição do Prior D. Gonçalo Vasques, que fora morto ao lado do Bispo de Lis- 
boa nos eventos que tinham tido lugar na véspera na Sé de Lisboa (vd. Crón. D. João I, 
Parte I, Cap. XII, p. 25) (HOMEM A.L.€. 1982, p. 245, nota 12; BRÁSIO 1981, p. 35; 
BRÁSIO 1975, p. 162; COSTA A.D.S. 1972, p. 241; OLIVEIRA M.A. 1978, pp. 71-73; 
SOUSA A.C. 1735-48, vol. XI, p. 469). A “Carta per que a Raynha apresentou a 
igreia de Santa Maria de Guimarãaes do arcebispado de Bragaa Joham Afomso das 
anos” encontra-se exarada na Chancelaria de D. Fernando (cf. BRÁSIO 1975, pp. 162- 
-163; BRÁSIO 1981, pp. 35 — Chanc. D. Fernando, Liv. II, fl. 111). O documento que 
ficou a assinalar essa nomeação foi publicado por António Brásio (BRÁSIO 1975, pp. 
169-170; BRÁSIO 1981, pp. 37-38). Nesse cargo seria confirmado a 23 de Dezembro 
de 1383 (HOMEM A.L.C. 1982, p. 242), mantendo-se até 1388 (HOMEM A.L.C. 
1990, p. 348; HOMEM A.L.C. 1987, p. 57). Em 8 de Janeiro de 1388 ainda D. João I 
se referia a ele declarando-o “... doutor Joham das Regas do nosso conselho e prioll de 
santa Maria de Guimaraes ...” (COSTA A.D.S. 1972, Ap., Doc. n.º 1, p. 250). Da sua 
passagem pelo Priorado de N.º S.º da Oliveira ficou um testemunho de ourivesaria: a 
cruz gótica de prata dourada com braços rematados em flor-de-lis que se conserva no 
Museu Alberto Sampaio, em Guimarães (cf., entre outros, VASCONCELOS J. 1914-15, 
vol. 1). Apesar de não ser portadora de insc., a presença de quatro brasões esquartela- 
dos em aspa, apresentando nos campos superior e inferior a cruz vazada com remates 
em flor-de-lis, e nos campos laterais uma serpe voltada para fora, revela-se suficiente- 
mente elucidativa sobre a identidade do doador dessa cruz *º. 

O Doutor João das Regras foi nomeado, em 1384, para o Conselho do Mestre (cf. 
Crón. D. João I, Parte I, Cap. XXVII, p. 48; Idem, Parte I, Cap. CLIV, p. 286; HOMEM 
A.L.C. 1990, p. 348; HOMEM A.L.C. 1987, p. 57). Em Maio de 1384 já é referido 
nessa condição em documento da Chancelaria que ficou a testemunhar a doação de 
Salvaterra e outros lugares a Afonso Esteves (SILVA N.E.G. 1958, p. 229; HOMEM 
AL.C. 1987, p. 57; COSTA A.D.S. 1972, pp. 240-241; ChUP, vol. II, doc. 383). Por 
essa mesma altura (1384) é também designado Chanceler-Mor de D. João (ainda en- 
quanto Regedor e Defensor do Reino), como registou Fernão Lopes: “E fez ho Mees- 
tre seu Chamceller moor o doutor Joham das Regras que era mui gram leterado.” 


380 A discutida identidade entre João Afonso das Regras, Doutor em Leis, e João Afonso das Regras, Prior da 
Colegiada de Guimarães, que durante algum tempo suscitou dúvidas e que outros autores já esclareceram (cf., por 
exemplo, COSTA A.D.S. 1972, pp. 246-249; tb. BRÁSIO 1975 e BRÁSIO 1981), encontra nesta cruz do Museu Alberto 
Sampaio mais um elemento comprovativo. Na realidade, assim deve ser encarado o facto de os brasões que figuram na 
cruz serem iguais aos do seu sarcófago com jacente em S. Domingos de Benfica. 
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(Crón. D. João IT, Parte 1, Cap. XXVII, p. 48). Pelo seu desempenho receberia um “man- 
timento” de 100 libras (HOMEM A.L.C. 1982, p. 245). A sua nomeação para o cargo de 
Chanceler-Mor ficou a dever-se à ausência de Lourenço Anes Fogaça do reino, quando 
este se deslocou a Inglaterra em embaixada (onde permaneceu até 1386), como se depre- 
ende da passagem de Fernão Lopes: “... chamçeler moor Lourençeannes Fogaça que era 
em Imgraterra, e em seu nome ho doutor Joham das Regras ...” (Crón. D. João I, Parte II, 
Cap. I, p. 4). De resto, uma carta régia datada de 23 de Setembro de 1385 é bem explícita 
ao declarar que era passada “... per o doutor Joham das Regras seu vassallo e de seu con- 
selho, nom sendo hi Lourenço Anes Fogaça ...” (COSTA A D.S. 1972, p. 243). Teria sido, 
assim, uma espécie de “Chanceler interino”, para usar a expressão de Armando Luís Go- 
mes de Carvalho Homem (HOMEM A.L.C. 1990, p. 348; HOMEM A.L.C. 1987, p. 57, 
HOMEM A.L.C. 1982, pp. 248-249; tb. TÁVORA 1980, pp. 105-106). 

A sua figura tornou-se particularmente prestigiada a partir da sua célebre actua- 
ção nas Cortes de Coimbra, em Abril de 1385 (cf. Crón. D. João I. Parte I, Cap. 
CLXXXIHI-CLXXXVII, pp. 345-359), que lhe valeu a nomeação para o Conselho do 
Rei (ChUP, vol. II, Doc. 385, p. 129), onde se manteve até ao ano de 1404, quando 
morre. À sua participação em diversos momentos marcantes da vida nacional nesses 
conturbados tempos foi alvo de síntese de Armando L. Carvalho Homem (HOMEM 
A.L.C. 1987, p. 58; HOMEM A.L.C€. 1982, p. 246 e p. 248 e ss.). 

Em 1389 casou-se com D. Leonor da Cunha, filha de D. Martim Vasques da 
Cunha (SILVA N.E.G. 1958, p. 224; TÁVORA 1980, p. 106; BRÁSIO 1975, p. 164; 
FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 183). Este casamento encontra igualmente eco em 
Fernão Lopes que o localiza em Coimbra e em Junho de 1389 já que, reportando-se a 
eventos de Julho desse ano, escreveu: 

“o doutor Joham das Regras, que no mes passado el-Rey cassara em 

Coymbra com huma filha de Martim Vasques da Cunha ...” (Crón. D. João I, Parte 

H, Cap. CXL, p. 288). 

Desse casamento conhecemos pelo menos uma filha, D. Branca da Cunha, refe- 
rida em diploma de 1404 (ChUP, vol. II, doc. 574), que casou em 1408 com D. Afonso, 
sobrinho de D. João I, filho bastardo do Infante D. João, e que seria contemplada com 
diversas benesses régias (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 353 e nota 4). Um docu- 
mento papal de Bonifácio IX, datado de 27 de Julho de 1398, refere-se ao Doutor João 
das Regras designando-o “Johannis de Regulis, clerici coniugati, Ulixbonensis, legum 
doctoris” (COSTA A.D.S. 1972, p. 247; BRÁSIO 1981, p. 35), revelando assim que 
era Clérigo Conjugado (ou seja, clérigo de ordens menores, casado) **!. 


381 Segundo António Domingues de Sousa Costa era prática relativamente corrente os estudantes que iam para 
universidades estrangeiras optarem pelo estatuto clérical para poderem receber os benefícios que dessa condição 
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Na sequência da sua actuação nas Cortes de Coimbra, D. João I distinguiu o Dou- 
tor João das Regras com amplas mercês nomeadamente as doações de Cascais e do re- 
guengo de Oeiras (em 14 de Dezembro de 1386), das portagens de Beja (em 10 de Ju- 
lho de 1388), do Reguengo de Valada (em 16 de Novembro de 1388), das dízimas das 
sentenças condenatórias de Évora (em 10 de Abril de 1391), das dívidas do Almoxari- 
fado da Guarda (em 12 de Março de 1392), do padroado da Igreja de S. Pedro de Pe- 
nalva (em 24 de Dezembro de 1393), dos bens de certos mouros de Faro e Tavira (em 
16 de Dezembro de 1394) e da jurisdição da Lourinhã (em 29 de Maio de 1396) 
(BRÁSIO 1977, p. 14; BRÁSIO 1981, pp. 33-34; COSTA A.D.S. 1972, pp. 243-244; 
SOUSA A.C. 1735-48, vol. XI, pp. 471-472). Finalmente, o monarca fez-lhe doação 
de Castelo Rodrigo (em 9 de Junho de 1396), de Cascais e Oeiras (em 8 de Maio de 
1397) e de Tarouca e Valdigem (em 29 de Agosto de 1397) (BRÁSIO 1977, p. 14; 
BRÁSIO 1981, p. 33; COSTA A.D.S. 1972, p. 244; DHP, s.v. “Regras, João das”, vol. 
V, p. 260; GEPB 1935-60, vol. XXIV, p. 837). O monarca confirma-lhe, ainda, por 
carta de 25 de Setembro de 1390, a compra de “huus paaços e casas ... na cidade de 
Lixboa apar de Sãta Marinha”, onde ainda residia em 29 de Junho de 1403 (cf. 
FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 185; BRÁSIO 1977, p. 14). 

Em 25 de Outubro de 1400, D. João I nomeia-o “Encarregado” do Estudo Geral: 
“. doctor Joham das Regras que ha emcarrego do dito studo ...” (ChUP, vol. II, Doc. 
543; DHP, s.v. “Regras, João das”, vol. V, p. 261; HOMEM A.L.C. 1982, p. 252; 
COSTA A.D.S. 1972, p. 245). Seria, assim, pessoa encarregada do Estudo Geral, o que 
espelha bem o seu prestígio junto do monarca e dos escolares (ele que, em 1384, já ti- 
vera o seu nome associado a diversos diplomas relacionados com o Estudo Geral — cf. 
ChUP, vol. II, Docs. 376 a 380; Idem, Doc. 389, de 1385). 

Em 1401 o Papa Bonifácio IX enviou uma Bula absolvendo o Doutor João das 
Regras — “dilecti filii nobilis vir Johannis de Regulis, militis” — da pena de excomunhão 
em que incorrera (ChUP, vol. II, Doc. 551, de 25 de Agosto de 1401, pp. 275-276). 

O Doutor João das Regras chegou a ter Casa estruturada, como se depreende de 
uma referência a “... Gonçalo Gil veador da caza do Doctor João das Regras ...” 
(ChUP, vol. II, Doc. 498, p. 235). 

D. João I ainda refere, em 29 de Setembro de 1403, a conselho havido “com o 
doutor Joham das Regas” (COSTA A.D.S. 1972, p. 245). Faleceu, como o nosso epi- 
táfio elucida, a 3 de Maio de 1404, tendo sido enterrado em S. Domingos de Benfica, 


podiam retirar, embora recebendo apenas as Ordens Menores. Sobre este aspecto, veja-se COSTA A.D.S. 1972, 
pp. 241-242. Esclarece o mesmo autor que “alguns chegavam mesmo a casar, como lhes permitia o estado de 
simples clérigos de ordens menores” (COSTA A.D.S. 1972, p. 242). Essa parece ter sido a situação de João 
Afonso das Regras. 
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mosteiro que ajudara a fundar com Fr. Vicente de Lisboa (cf. Insc. N.º 734). Pouco 
tempo depois de ter falecido, em 19 de Junho de 1404, D. João I confirmaria o legado 
do Doutor João das Regras, a pedido de sua mulher, D. Leonor da Cunha (“... Dona 
Leanor da Cunha molher que foi do Doctor João das Regras ...” — ChUP, vol. II, Doc. 
574, pp. 297-298). D. Leonor da Cunha casou segunda vez, com D. João de Castro (cf. 
FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 161). 


O Doutor João das Regras esteve ligado à fundação do Convento de S. Domingos 
de Benfica. Na realidade, seria por sua intervenção que D. João I cedeu, em 22 de Maio 
de 1399, a sua quinta de Benfica a Fr. Vicente de Lisboa, para que este dominicano aí 
fundasse o Mosteiro de S. Domingos de Benfica. O documento, que António Brásio 
transcreveu parcialmente com actualização de grafia, declara: 

“Dom João por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves, etc. A quantos 
esta minha carta virem fazemos saber que nós por amor de Deus, e a rogo do Doutor 
João das Regras do nosso Conselho: damos e doamos, e fazemos livre e pura 
doação, deste dia para todo sempre à Ordem de S. Domingos, dos nossos Paços de 
Benfica, a par da cidade de Lisboa, com todos seus pomares, hortas, entradas e 
saídas, para se fazer deles um mosteiro e estarem aí frades a serviço de Deus.” 
(BRÁSIO 1975, p. 164). 

Não é de estranhar, portanto, que João das Regras tivesse escolhido esta institui- 
ção para nela se fazer sepultar. 


N.º 739 Est. CCXXV, n.º 3 
[1404] 


Local: Igreja de S. Pedro da Sertã (Freg.: Sertã; Conc.: Sertã; Dist.: Cartelo Branco). 
Parad.: Igreja Matriz da Sertã. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 30 cm. Alt.: 34 cm. Alt. média das letras: 
2,5 a3cm. 


Leitura: 
SA/N(c)T/US/ PET/RUS DE / SARTA / GINE : OR(a) 


Inédita. 


Inscrição devocional gravada em lápide de calcário que se encontra embutida, 
fora de contexto, na face externa da parede Sul da Nave da Igreja de S. Pedro da Sertã, 
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junto do ângulo superior esquerdo da Porta do Sol. A lápide encontra-se embutida um 
pouco acima da insc. de 1404 (cf. Insc. N.º 737), da qual deve ser sensivelmente con- 
temporânea. Daí a datação crítica aqui proposta. 


A insc. da Igreja de S. Pedro da Sertã permaneceu inédita até aos nossos dias, em 
parte talvez por não veicular qualquer informação cronológica. Na realidade, trata-se 
de uma epígrafe exclusivamente devocional, que sublinha a consagração do templo a 
S. Pedro e que termina por um tímido (porque resumido às duas primeiras letras) apelo 
à oração. 

A compreensão do texto é facilitada se abolirmos os sinais de separação das linhas: 

SAN(c)TUS PETRUS DE SARTAGINE : OR 

Um texto que pode ser facilmente completado na parte terminal com o voto de 
oração: 

SAN(c)TUS PETRUS DE SARTAGINE : OR(a pro nobis). 


A insc. devocional da Sertã foi gravada em lápide de calcário que deve ter sido 
criada em 1404, quando se procedeu à gravação do letreiro comemorativo da reforma 
do edifício (cf. Insc. N.º 737). A presente insc. foi gravada na orla de um escudo, que 
interrompe a quase totalidade das regras. As letras foram gravadas aproveitando os es- 
paços livres, e assim é compreensível que apresentem um número crescente de letras 
por linha à medida que nos aproximamos da parte inferior do escudo. O alfabeto utili- 
zado, Gótico Redondo, apresenta evidente familiaridade com o da lápide de 1404, re- 
velando a contemporaneidade das duas obras. Ao centro vemos um escudo gótico ou 
francês, com a linha superior côncava, colocado sobre uma cruz com remates em flor- 
-de-lis (da qual apenas são visíveis as quatro extremidades) **2. O escudo apresenta, ao 
centro, as cinco quinas, lisas, dispostas em cruz, e apresenta-se coroado. Trata-se, evi- 
dentemente, de um escudo real, ligado à Dinastia de Avis e a D. João I. No entanto, 


382 O escudo gótico colocado sobre a cruz de remates flordelisados foi introduzido por D. João I como Armas 
Nacionais, em evidente referência à sua condição de Mestre da Ordem de Avis, e foi utilizado pelos seus sucessores, 
nomeadamente D. Duarte e D. Afonso V (sendo ainda muito utilizado na numária deste monarca, nomeadamente nos 
ceitis). D. João Il seria o responsável pela reforma das Armas Nacionais, abolindo a presença da cruz flordelisada. Esta 
iniciativa foi registada por Rui de Pina na Crónica de'ElRey D. João II: 

“A primeira mudança que fez foy, que tirou do dicto Escudo a Cruz verde da Ordem d'Avis, que nelle por grande 
erro, como parte d'armas sustanciaaes, andava ja encorporada; porque ElRey Dom Joham o primeiro seu bizavoo, 
ante que devidamente, e per autoridade Apostolica se intitolasse Rey dos Regnos de Portugal, e do Algarve, era Mestre 
d'Avis; e despois de ser Rey tomou por devaçam da Ordem, asentar o dicto Escudo de Portugal sobre a Cruz verde, 
com as pontas della fora do Escudo por nô parecer da essencia delle, como ainda em suas Reaaes, e muy exceilente 
sepultura oge em dia parece. E despois por negrigencia, e pouco aviso dos pintores, e oficiaaes, foy por longo tempo, 
e por erro metida dentro do Escudo; e por tirar este inconveniente que parecia labeeo, e magoa d'armas, ElRey a 
mandou tirar de todo.” (Crón. D. João II, Cap. XIX, p. 933). 
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como se depreende da insc. N.º 737, o monarca não deve ter estado ligado à iniciativa 
de se erguer um novo templo na Sertã. Assim, não deixa de ser interessante a utiliza- 
ção de um escudo coroado. 


Já nas Inquirições de 1220 a Sertã é designada Sartaginis (cf. CORTESÃO AA. 
1912, p. 309). Como já tivemos oportunidade de sublinhar a propósito da Insc. N.º 737, 
a Igreja da Sertã foi objecto de profunda reforma em 1404, que veio substituir o templo 
anterior. O edifício de 1404 seria, por sua vez, irremediavelmente alterado nos meados 
do séc. XVI, quando deu lugar à Colegiada (cf. RIBEIRO O. 1970, p. 107). 


N.º 740 Est. CCXXVIII, n.º 1 e 2 
[1406] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Clara de Vila do Conde (Freg.: Vila do Conde; Conc.: 
Vila do Conde; Dist.: Porto). 

Parad.: Claustro de St.* Clara de Vila do Conde. 

Insc. registada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 115 cm. Larg. máx.: 40 cm. 
Esp.: 18 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4,5 cm; 1.2: 8 cm; 1.3: 9 cm. 


Leitura: 
[...] / |... aJBadessA DONA / BRINGELA / FER(MAZ 


Publ.: MATTOS 1945, p. 58; BARROCA 1987, pp. 441-442, N.º 42, e p. 484, N.º 52. 


Inscrição funerária da Abadessa D. Beringela (ou Berengária) Fernandes Ferraz, 
a terceira Abadessa Vitalícia de St.? Clara de Vila do Conde (1384-1406), que se en- 
contra registada na tampa de sua sepultura. Sobrevive apenas parte do monumento, que 
se conserva no espaço claustral de St." Clara de Vila do Conde. 


À insc. de D. Beringela Ferraz foi publicada pela primeira vez por Armando de Mat- 
tos, que lhe consagrou pequeno artigo monográfico nas páginas de O Tripeiro onde se con- 
densam os principais elementos conhecidos quer para o letreiro quer para a biografia da 
Abadessa. A leitura proposta por Armando de Mattos, sem desdobramento de abreviatu- 
ras (“... BA DONA BRINGELA FERAZ?), é absolutamente correcta (MATTOS 1945, p. 
58). Muitos anos mais tarde, a insc. de D. Berengária seria de novo publicada por nós, 
quando estudámos os testemunhos funerários mediévicos de Entre-Douro-e-Minho, em 
versões sem desdobramento de abreviaturas (BARROCA 1987, pp. 41-42 e 484). 
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A tampa de D. Berengária chegou até aos nossos dias em deficiente estado de 
conservação, sobrevivendo apenas uma parte. Na realidade, o fragmento que se con- 
serva no Claustro de St.? Clara de Vila do Conde apresenta evidentes testemunhos de 
fractura em cima (a toda a largura) e à esquerda (em toda a altura), o que afecta não só 
o texto da epígrafe (pelo menos na parte inicial) como também a compreensão dos seus 
temas ornamentais. É mesmo possível que falte igualmente algum bocado na parte in- 
ferior da tampa. Estas circunstâncias, no entanto, não diminuem a importância histó- 
rica desta tampa, até porque o que dela sobrevive permite a identificação da Abadessa 
e o conhecimento das suas armas. O fragmento, que apareceu pouco antes de 1945, sal- 
vou-se em boa parte devido às diligências de Armando de Mattos, que o identificou 
durante obras de restauro, tendo conseguido que a tampa fosse preservada e mesmo, 
inicialmente, guardada na Sacristia. 

A tampa apresenta a segunda regra gravada horizontalmente, a toda a largura do 
monumento. Apenas sobrevivem as letras ... BA DONA, com sinal de abreviatura so- 
bre BA, e que não oferece grandes dificuldades de desdobramento. No original deve- 
ria estar gravado ABA (= ABadessA), sobrevivendo hoje apenas as duas letras finais 
dessa palavra. Atendendo ao seu conteúdo, e a que falta uma linha completa (que de- 
via correr paralela ao bordo superior da tampa), poderíamos reconstituir o epitáfio na 
seguinte forma: 

AQUI TAZ A 
ABadessA DONA ... 
As duas regras seguintes, ao contrário desta parte inicial (com letras gravadas), 
apresentam as letras em relevo. Por outro lado, em vez de estarem organizadas hori- 
zontalmente, ocupando a largura da tampa, estas duas regras foram esculpidas verti- 
calmente, por baixo do escudo de armas da Abadessa. Assim, há não só uma diferença 
na técnica (a primeira linha sobrevivente foi gravada, as restantes apresentam letras em 
relevo) como na própria orientação das regras (a primeira sobrevivente horizontal, as 
seguintes verticais). Nesta segunda parte do epitáfio lê-se sem dificuldades: 
BRINGELA 
FERAZ 

que pode ser desdobrada: 
B(e)RINGELA 
FER(MAZ 

Entre a “primeira parte” do epitáfio, gravada, e esta “segunda parte”, em relevo, 
foram esculpidas, em baixo-relevo tabular, as armas da Abadessa, em dois escudos pa- 
ralelos: no do lado esquerdo, parcialmente truncado, vemos seis arruelas ou besantes 
carregados com faixas e dispostos em 3 + 3 em pala; no escudo do lado direito, que se 
conserva inteiro, pode-se ver uma Águia de asas abertas. Ao contrário do que sugeria 
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Armando de Mattos, não nos parece que a presença destes dois escudos (associados a 
duas faces esculpidas de forma ingénua entre a primeira regra — ausente — e a segunda 
regra) possam ser entendidos como sintoma de que se tratava de uma tampa dupla, des- 
tinada a duas abadessas. Pelo contrário, parece mais plausível que se trate tão somente 
das armas do Pai (o brasão de Ferraz antigo) e da mãe (a Águia, que Armando de Mat- 
tos não conseguiu identificar), e que poderia ser, por exemplo, uma Azevedo ou uma 
Redondo. 

As armas de Ferraz antigo, com as suas seis arruelas carregadas com faixas, ali- 
nhadas 3 + 3 em pala, encontram-se registadas igualmente na tampa de um sarcófago 
anepígrafo que tivemos oportunidade de identificar no adro da Igreja de Refojos de 
Riba d' Ave, onde a família Ferraz detinha os direitos de Padroado (cf. BARROCA 
1987, pp. 440-441, N.º 39). Como este sarcófago deve pertencer aos fins do séc. XIV, 
é provável que fosse um antepassado directo de D. Beringela (ou Berengária) Fernan- 
des Ferraz, talvez mesmo D. Fernão Ferraz, seu Pai. 

São conhecidas diversas grafias para o nome, todas documentadas no séc. XV: 
Berengueira (CORTESÃO AA. 1912, p. 51), Beringueira (CORTESÃO AA. 1912, p. 
51), Biringueira (CORTESÃO A.A. 1912, p. 54), Bringuella (CORTESÃO A.A. 1912, 
p. 59) e Bringueyra (CORTESÃO AA. 1912, p. 59). 


Segundo revela Armando de Mattos, D. Berengária Fernandes Ferraz era filha de 
D. Fernão Ferraz, nobre que deteve o padroado das Igrejas de Refojos (de Riba d' Ave), 
de Lustosa e de Antromil (MATTOS 1945, p. 57). De acordo com os elementos reve- 
lados por este autor, poderíamos reconstituir o seguinte esquema genealógico: 


Lourenço Ferraz 


Berengária Fernandes de Refojos 


Fernão Ferraz 


A 


Vasco Fernandes Berengária Fernandes ? 2 
Ferraz Ferraz Fernandes Fernandes 
Ferraz Ferraz 


Vasco Fernandes Ferraz, irmão mais velho da Abadessa de St.? Clara de Vila do 
Conde, foi Juiz e Vereador no Porto (sendo o seu nome amplamente referido nas Actas 
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de Vereações do Porto entre os anos de 1390 e 1394). Seria um dos três nomes pro- 
postos pelo Concelho do Porto a D. João 1, de entre os quais o monarca deveria esco- 
lher um, o qual ficaria, juntamente com representantes das três outras cidades mais im- 
portantes do País (Lisboa, Coimbra e Évora), incumbido de representar os interesses 
do Povo no Conselho do Rei. Na realidade, nos Capítulos Gerais das Cortes de Coim- 
bra, datados de 10 de Abril de 1385, refere-se a dado passo essa sugestão de opção 
apresentada ao monarca, e que ele acabou por ignorar: 
“.. e da cidade do Porto hum doutros tres, a saber, Vasco Fernandes Forras 
ou Martim Abade, ou Domingos Pires ..” (CAETANO M. 1951(a), p. 109). 
Segundo Monsenhor José Augusto Ferreira (1925) e Armando de Mattos (1945), 
o livro das Abadessas do Mosteiro de St.* Clara de Vila do Conde, que se conserva na 
Torre do Tombo, revela que a Abadessa D. Berengária Fernandes Ferraz assumiu o 
cargo em 1384 e conservou-o até falecer, em 1406 (FERREIRA J.A. 1925, p. 39; 
MATTOS 1945, p. 57). Antes de ingressar em St.* Clara de Vila do Conde, D. Beren- 
gária fora religiosa em St.º Clara do Torrão (Entre-os-Rios), casa que seria depois 
transferida para o Porto (FERREIRA J.A. 1925, p. 39, nota 1; MATTOS 1945, p. 57). 
Esta circunstância valeu-lhe a resistência das freiras de Vila do Conde. Na realidade, 
Monsenhor José Augusto Ferreira e Armando de Mattos revelam que depois de ter 
sido nomeada Abadessa, as freiras de St. Clara de Vila do Conde se teriam negado a 
prestar-lhe obediência. Face à rebelião, conta a lenda, a Abadessa teria tocado o sino 
e as freiras falecidas teriam corrido a prestar-lhe obediência, num acontecimento 
memorizado no “Milagre das Freiras Mortas”, pintura que se conserva ainda hoje na 
Sacristia do Convento. 


N.º 741 Est. CCXXVIII, n.º 3 
1409 


Local: Igreja de Nossa Senhora da Oliveira (Freg.: Oliveira do Castelo (Guimarães); 
Conc.: Guimarães; Dist.: Braga). 

Parad.: MAS, Guimarães. 

Insc. registada em lápide. Calcário. Comp.: 43,5 cm. Alt.: 44 cm. Alt. média das letras: 
4,2 em. 


Leitura: | 
ESTA CAPELA : MANDO / U FAZER AFONSO ANDRE / CONIGO : 
DESTA IGREYA / E ABADE DE SAN GEE(n)S : A / LOUVOR DE 
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SANTO ANDR / E: E FOI FEITA EN A ERA DE / MIL E QUATROCEN- 
TOS / E COREENTA : E SETE [ann] / OS : DEUS SE AMERCEE [dele] 


Publ.: CRAESBEECK 17726, vol. I, p. 138; BELLINO 1900, pp. 120-121; TEIXEIRA 
M.E.A. 1960, p. 160. 


Inscrição comemorativa da instituição da Capela de St.º André, na Colegiada de 
Nossa Senhora da Oliveira, que se encontra registada, com caracteres em relevo, em lá- 
pide de calcário que se conserva, fora de contexto, no Museu Alberto Sampaio. 


A imsc. da Capela de St.º André foi publicada pela primeira vez por Francisco Xa- 
vier da Serra Craesbeeck, em 1726, nas suas Memórias Ressuscitadas ..., onde regis- 
tou que no Claustro da Colegiada, 

“.. visando para o lanço da parte do Sul, pegado ao Altar de St.º André (...), 
da banda de fora da dita capella, a parte da Epistola, está hiia pedra com hum 
letreiro gothico, que contem o seguinte: 

Esta Capella mandou faser Affonço Andre / 

Conego desta Igreja, e Abbade de San Gens / 

A Louvor de Santo Andre; e foi feita na Era de 1447 /” 

(CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 138). 

Craesbeeck ainda teve, portanto, oportunidade de ver a insc. no seu local de ori- 
gem. Depois desse ano de 1726 a lápide seria removida do seu local, tendo-se perdido 
o rasto durante muitos anos e apenas sido de novo localizada próximo do ano de 1900. 
Na descrição que faz do Claustro da Colegiada, Francisco Craesbeeck localiza a Ca- 
pela de St.” André sem deixar margem para dúvidas. Na realidade, Craesbeeck refere 
que, entrando-se no Claustro da Colegiada a partir do templo, se encontra ao fundo à 
direita, entre a Igreja e a Porta que dá acesso à praça, o túmulo de Afonso Vieira (que 
ainda hoje aí se pode admirar, em arcossólio, com a sua tampa epigrafada do séc. XV). 
Passada essa porta encontra-se a Capela de St.º André, “mais adiante, no mesmo claus- 
tro e visando para o lanço da parte do Sul”. Ou seja, a Capela de St.º André ficava no 
enfiamento da ala Sul do Claustro da Colegiada. Passada essa Capela, “segue-çe a capella 
de S. Bras, junto à Porta do Cabido”, instituída por Álvaro Gonçalves de Freitas, e que 
ainda hoje sobrevive. A leitura que Francisco Xavier da Serra Craesbeeck apresenta da 
insc. da Capela de St.º André, embora não respeite a sua grafia e omita a última regra, 
não se afasta do verdadeiro conteúdo do letreiro. 

Depois da referência de Craesbeeck (cujo manuscrito permaneceu inédito até 
1992), a insc. da Capela de St.” André seria publicada por Albano Bellino que, em 
1900, registava juntamente com a insc. comemorativa da Sagração de N.º S.º da Oliveira 
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(Insc. N.º 732), o aparecimento de uma outra insc. “... sem ornatos, que mede 0,44 m 
em quadrado e que tem gravada esta inscripção ...” (BELLINO 1900, pp. 120-121). 
A versão que fornece é quase correcta, apenas incorrendo em duas pequenas impreci- 
sões: na 1.3 onde leu “IGREEA” em vez de IGREYA,; e na 1.9 quando leu “AMMERCEE” 
em vez de AMERCEE. Sublinhemos que a versão de Albano Bellino é, das três leitu- 
ras conhecidas, a mais fiel ao original epigráfico, respeitando inclusive a divisão das 
regras e assinalando a presença dos sinais de separação de palavras (que transcreve na 
forma “/”, quando nós preferimos “:”). Mais recentemente, a lápide seria de novo pu- 
biicada por Maria Emília Amaral Teixeira, que apresentou uma versão bastante mais 
incorrecta, onde se registam as seguintes divergências: na 1.1-2 “MAND/U” (em vez 
de MANDO/U); na 1.3 “IGREJA” (em vez de IGREYA); na 1.4 “SAM” (em vez de 
SAN); na 1.5 “RCBDOR” (em vez de LOUVOR); na 1.7 “QUATROCENTO” (em vez 
de QUATROCENTOS); e por fim, a omissão de todos os sinais de separação de pala- 
vras (TEIXEIRA M.E.A. 1960, p. 160). A Capela de St.º André, que foi erguida pelo 
Cónego Afonso André, seria alterada para simples altar no séc. XVI, e a lápide remo- 
vida do seu local de origem. 


A insc. da Capela de St.º André tem a particularidade de ser uma das primeiras 
inscrições portuguesas a apresentar a opção pelo Alfabeto Gótico Minúsculo Anguloso 
ou Alemão. Já tivemos oportunidade de encontrar esse alfabeto em outras insc., na sua 
maioria cópias tardias de insc. antigas (como, por exemplo, o epitáfio do Bispo de 
Coimbra, D. Egas Fafes de Lanhoso, de 1268 — cf. Insc. Nº 367), ou até mesmo num caso 
algo precoce e isolado (a insc. da Ermida do Senhor dos Mártires, em Alcácer do Sal, 
de 1402 — cf. Insc. Nº 733). No entanto, a insc. da Colegiada da Oliveira é aquela que 
inaugura a sequência, cronologicamente coerente, das epígrafes que utilizam o Alfabeto 
Gótico Anguloso em Portugal. É, na realidade, a partir de 1409 que a utilização deste 
tipo característico de letra se torna esmagadoramente maioritário entre nós. Assim, po- 
demos dizer que esta insc. vimaranense ocupa um lugar especial na nossa Epigrafia. 

Com o seu texto organizado em nove linhas, esgotando totalmente o espaço qua- 
drangular do suporte (43,5 x 44 cm), a lápide revela alguma qualidade epigráfica, so- 
correndo-se de letras elegantes embora, por vezes, de traçado algo confuso (por exem- 
plo, na distinção entre os EE e os YY, que esteve na origem de alguns lapsos de leitura, 
ou na confusão dos sinais de separação de palavras — SS invertidos — com as letras). 
Mas, apesar da qualidade geral da lápide, parece igualmente evidente que a divisão das 
regras se fez exclusivamente tendo em atenção o espaço disponível (e não qualquer 
preocupação de divisão silábica). Assim se explicam as divisões algo forçadas de 
MANDOU (1.1-2) e ANE RE (1.5-6). Registemos, ainda, que como é característico 
nestas inscs. mais tardias, a lápide da Capela de St.º André prescindiu da utilização de 
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abreviaturas (com única excepção em GEE(n)S, na 1.4). A lápide apresenta ainda ves- 
tígios de as suas letras terem sido pintadas a cinzento escuro, por forma a facilitar a lei- 
tura (por contraste com a brancura do calcário, no fundo). 


A figura do Cónego Afonso André é relativamente mal conhecida. Sabemos, pelo 
teor da lápide que aqui nos ocupa, que foi Abade de S. Gens (certamente de S. Gens 
de Calvos ou de S. Gens de Montelongo) e que foi Cónego da Colegiada de Guima- 
rães. Para além destes elementos apenas poderemos acrescentar que teve casa na Rua 
de St.* Maria, em Guimarães, a qual detinha em 1404 (FERREIRA M.C.F. 1989, p. 
127), e que em 1453 já tinha falecido. Efectivamente, Maria da Conceição Falcão Fer- 
reira revela-nos que em 1453 a casa de que ele fora proprietário já era detida pelos seus 
herdeiros, e que a trazia Afonso Lourenço, genro do Cónego Afonso André (cf. FER- 
REIRA M.C.F. 1989, p. 131; vd. tb. pp. 132-139 e 210-211, onde o nome do Cónego 
Afonso André, antigo proprietário e morador, é diversas vezes referido). Para além des- 
tes parcos elementos não conseguimos encontrar mais traços da sua actuação. Certa- 
mente que na opção do orago da capela — St.” André — pesou o patronímico do Cónego 
Afonso André, que a mandou erigir. 


N.º 742 
1410, Agosto, 31 


Local: Igreja do Convento de S. Domingos de Benfica (Freg.: S. Domingos de Benfica; 
Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Igreja de S. Domingos de Benfica. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. 


Leitura: 
AQUI IAZ FR(ei) DIOGUO / GONÇALVES BELLIAGOA / DA ORDEM 
DOS PREGADO / RES VARÃO APROVADO EM / SCIENCIA E 
COSTUMES / GRATO A DEOS E AOS HO / MENS FOI O PRIMEIRO 
QUE / POVOOU ESTE MOS / TEIRO E PERSEVEROU / NELLE ATE A 
MORTE EM / MUITA PENDENSA [e] MA / CERAMENTO DA CARNE 
/ FALECEO AOS 31 DE AGOS / TO DE 1410 


Publ.: SOUSA L. 1623, vol. HI, p. 123 (da 3.º ed., de 1866); SOUSA J.M.C. 1940(a), 
p. 124, N.º 307. 


2110 


Inscrição funerária de Fr. Diogo Gonçalves de Beliágua, de que sobrevive uma 
cópia moderna na Igreja de S. Domingos de Benfica, possivelmente baseada em origi- 
nal medieval desaparecido. 


O primeiro autor que publicou a insc. de Fr. Diogo Gonçalves de Beliágua foi Fr. 
Luís de Sousa, na sua História de S. Domingos, editada pela primeira vez em 1623. 
Como já tivemos oportunidade de sublinhar quando tratamos da insc. de Fr. Vicente de 
Lisboa, companheiro de Fr. Diogo na fundação de S. Domingos de Benfica, é bem pos- 
sível que Fr. Luís de Sousa em 1623 ainda tenha tido oportunidade de observar o ori- 
ginal que veio a ser substituído mais tarde pela insc. moderna que hoje se pode ver 
nesse templo. Na realidade, Fr. Luís de Sousa declarava que a insc. de Fr. Vicente era 
escrita “polo estylo e linguagem d"aquelle tempo”, dando a entender que seria um ori- 
ginal mediévico, e acrescentava, a propósito da insc. de Fr. Diogo, que ela seria con- 
temporânea da de Fr. Vicente. Há, de resto, pequenas divergências entre o texto que Fr. 
Luís de Sousa nos transmite e o que hoje sobrevive que poderiam ser explicadas pela 
circunstância do cronista dominicano ter lido uma insc. anterior à nossa. A notícia de 
Fr. Luís de Sousa diz-nos que 

“.. por baixo do moimento corria a letra de Frei Diogo em outra pedra e 
dizia assi: 

AQUI JÁ [Sic] FREY DIOGO GONÇALVES BELLEAGOA FRADE DA 

ORDEM DOS PREGADORES, VARÃO APPROVADO EM SCIENCIA, E 

COSTUMES, GRATO ANTE DEOS POR MERECIMENTOS, E ANTE OS 

HOMENS POR BONS EXEMPLOS. ESTE FOI O PRIMEIRO PADRE, E 

PADROEIRO, QUE CORPORALMENTE POVOOU ESTE MOSTEIRO, E 

PERSEVEROU EM ELLE ATÉ Á MORTE EM MUITA PENDENCIA, E 

MACERAMENTO DA CARNE. OBITUS EJUS FUIT ANNO DOMINI 1410, 

ULTIMO MENSIS AUGUSTP 
(SOUSA L. 1623, vol. II, p. 123). 

Fr. Luís de Sousa esclarecia, ainda, que Fr. Diogo Gonçalves Beliágua fora com- 
panheiro de Fr. Vicente e concluía: 

“.. mostra esta letra no estillo, e na forma, e feitio dos caracteres tanta se- 
melhança com a de Frei Vicente, que não duvidamos serem ambas em hum mesmo 
tempo esculpidas” (SOUSA L. 1623, vol. HI, p. 123). 

Depois da referência de Fr. Luís de Sousa, a insc. de Fr. Diogo Gonçalves de 
Beliágua seria apenas de novo publicada por José Maria Cordeiro de Sousa, nas suas 
Inscrições Portuguesas de Lisboa, onde apresentou uma versão idêntica à nossa, sem 
desdobramento e sem qualquer comentário: 
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“AQUI TAZ FR DIOGUO / GONCALVES BELLIAGOA / DA ORDEM DOS 
PREGADO / RES VARÃO APROVADO EM / SCIENCIA E COSTUMES / 
GRATO A DEOS E AOS HO / MENS FOI O PRIMEIRO QUE / POVOOU 
ESTE MOS / TEIRO E PERSEVEROU / NELLE ATE A MORTE EM / 
MUITA PENDENSA MA / CERAMENTO DA CARNE / FALECEO AOS 31 
DE AGOS/ TO DE 1410” 
(SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 124, N.º 307). 
No que respeita ao seu conteúdo assinalemos, apenas, que, como esclarece o Di- 
cionário de Morais, “Pendença” é sinónimo de penitência, enquanto que “Maceramento” 
significa “mortificação da carne com jejuns, cilícios, etc.”. 


A figura de Fr. Vicente Gonçalves Beliágua (ou Beliago) é mal conhecida. Mem- 
bro de uma família que se documenta desde os tempos de D. Dinis (cf. GEPB 1935- 
-60, s.v. “Beliago”, vol. IV, p. 479), devia ser irmão de Fernão Gonçalves Beliágua, que 
foi um dos três que D. João I encarregou de negociar a Paz com Castela em 1411 (jun- 
tamente com D. João Gomes da Silva e o Doutor Martim do Sem): 

“.. e el-Rey hordenou de mamdar laa huum honrrado fidalgo, seu alfferez 
moor, chamado Joham Gomez da Silva, e dous doutores com elle, a huum diziam 
Martim Dossem, e a outro Fernão Gonçallvez Belleaugua ...” (cf. Crón. D. João 
I, Parte II, Cap. CXCII, p. 423). 

Fernão Gonçalves Beliágua era Doutor em Decretos e foi Deão de Coimbra, 
tendo falecido entre 29 de Dezembro de 1439 e 1 de Abril de 1440 (cf. MPV, vol. II, 
p. CCLXXXI, nota 714). A tradição jurista na família Beliágua não se ficaria por Fer- 
não Gonçalves Beliágua, já que é conhecido igualmente um “doutor Joham Beleauga” 
(MPYV, vol. II, p. CCLXI, notas 671 e 672), que era Doutor em Leis, tendo estudado em 
Bolonha e em Sena, e que foi Deão da Guarda (cf. MPV, vol. IH, p. CCXIV-CCLX VIH 
e nota 674). Foi posteriormente do Desembargo Régio, no tempo de D. Afonso V, e fa- 
leceu depois de 1453 (cf. MPY, vol. II, p. CCLXXXII e nota 730). 

No entanto, devemos confessar que para Fr. Diogo Gonçalves Beliágua não con- 
seguimos encontrar referências documentais directas. Assim, tudo o que conhecemos 
da sua vida é o que nos transmite a sua insc. funerária. 


N.º 743 Est. CCXXIX, n.º 1 e 2 
1412 


Local: Convento de S. Domingos de Santarém (Freg.: Santarém; Conc.: Santarém; 
Dist.: Santarém). 
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Parad.: MAMS, Santarém. Inv. N.º 7. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Alt.: (1) 43 cm; (2) 55 cm; (3) 48,5 cm. 
Larg.: 78 cm. Esp.: 21 cm. Alt. média das regras: 11 cm. Alt. média das letras: 8,5 cm. 


Leitura: 
AQUY IAZ MESTRE / ESTEVOm [...]/ [...] P [...] DA ERA / DE MIL 
WJ:L 


Publ.: CORREIA V. 1924(a), p. 147. 
Ref.: SEQUEIRA 1949, p. 70. 


Inscrição funerária de Mestre Estêvão, frade dominicano de Santarém, que foi 
gravada na tampa da sua sepultura, infelizmente mutilada, ao longo de quatro regras 
(duas em cima, na cabeceira, uma ao longo do lateral direito, e outra em baixo, aos 
pés). Desta tampa sobrevivem três fragmentos, recolhidos no Museu Arqueológico 
Municipal de Santarém, instalado na Igreja de S. João de Alporão. 


A insc. de Mestre Estêvão foi publicada pela primeira (e única) vez por Vergílio 
Correia que, no seu clássico estudo Três Túmulos, quando registou a existência de tam- 
pas com retrato gravado dos defuntos a corpo inteiro, que definiu como “reproduções 
icónicas gravadas sobre a pedra, com os traços dos escopros e cinzéis preenchidos e 
avivados por esmaltes ou fios metálicos”, se reportou a esta notável tampa escalabitana 
escrevendo: 

“No Museu de Santarém existe o fragmento de uma em que se divisa parte 
de uma atarracada e grossa figura de dominicano com um letreiro acompanhante 
de que se distingue: 

aquy jaz mestre estevô .... de myl. iiijc. 1.” 

(CORREIA V. 1924(a), p. 147). 

Depois desta curta passagem de Vergílio Correia, a insc. de Mestre Estêvão seria 
referida por Gustavo de Matos Sequeira, nas páginas do Inventário Artístico de Portu- 
gal, onde não se esqueceu de referir a 

“lápide sepulcral de Mestre Estêvão, talhada em calcáreo, com a figura do 
jacente gravada a traço, representando-o, com o seu trajo de clérigo ou prelado 
.. (SEQUEIRA 1949, p. 70). 


Tal como Vergílio Correia sublinhou, a tampa de Mestre Estêvão apresenta gravado 
a traço o retrato do defunto trajando vestes de dominicano, tendo a particularidade de 
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o traço inciso ter sido posteriormente revestido a folha de cobre. Esse revestimento, 
que se estendia não só pelo retrato e molduras mas também pelas letras da insc., foi 
posteriormente retirado. No entanto, encontramos diversos testemunhos seguros da sua 
existência: quer pela presença de uma porção dessa fita metálica nas vestes, na zona 
dos pés, quer pela presença dos chumbadouros usados na fixação da fita metálica nas 
restantes zonas. Já tivemos oportunidade de registar esta técnica, pouco comum no pa- 
norama português, em duas outras insc. deste Corpus: na tampa de D. Maria Afonso e 
D. João de La Cerda (de [1338-1350] — Insc. N.º 590) e na tampa do Chantre de Coim- 
bra, D. André Anes (falecido em 3 de Setembro de 1345 — cf. Insc. N.º 608). É possí- 
vel que o moimento de D. Maria Afonso e de D. João de La Cerda, que também se con- 
servava em S. Domingos de Santarém, tenha de alguma forma inspirado a realização 
desta nova tampa, criada para a mesma instituição monástica meio século mais tarde. 

Infelizmente a tampa do dominicano Mestre Estêvão encontra-se em bastante 
mau estado, faltando uma porção entre o primeiro e segundo fragmento e estando mu- 
tilada nos dois fragmentos inferiores ao longo do lateral direito. A forma como a tampa 
foi cortada, com uma regularidade intencional, revela que foi possivelmente reapro- 
veitada em construções posteriores. Os fragmentos que se conservam no Museu de 
S. João dé Alporão poderiam ser esquematizados na seguinte forma (onde as zonas 
ausentes foram assinaladas com trama): 


= zonas 
desaparecidas 
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O que sobrevive desta tampa permite a leitura integral das linhas 1 e 4. No entanto, 
no que respeita às linhas 2 e 3 a leitura é apenas parcial, o que prejudica a identificação 
de Mestre Estêvão. O epitáfio, gravado com letras elegantes, posteriormente forradas a 
folha de metal, adopta o Alfabeto Gótico Minúsculo Anguloso, já em uso na época. A pri- 
meira regra é enquadrada por dois campos quadrangulares com motivo floral ao centro. 

Não conseguimos identificar Mestre Estêvão, cujo patronímico desconhecemos. 


N.º 744 Est. CCXXIX, n.º 3 
1412, Julho, 21 (?) 


Local: Igreja de S. João Baptista do Castelo, Montemor-o-Novo (Freg.: Montemor-o- 
-Novo; Conc.: Montemor-o-Novo; Dist.: Évora). 

Parad.: Igreja de S. João Baptista do Castelo. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Mármore. Comp. máx.: 135 cm. Larg. máx.: 
144,5 cm. Alt. média das letras: 8,5 cm. 


Leitura: 
AQUI TAZ PEDRO AFONSO SENDO / NOS(s)O CREADO : CAVALEIRO 
: DELREI : QUE [se finou aos XXI dias de julho da era de mil quatrocentos 
e cincoenta] 


Publ.: ESPANCA 1975, p. 290. 


Inscrição funerária de Pedro Afonso, gravada na orla da tampa de sua sepultura, 
da qual sobrevive um fragmento, pousado no solo da Igreja de S. João Baptista do Cas- 
telo de Montemor-o-Novo. 


A insc. funerária de Pedro Afonso foi publicada apenas uma vez, por Túlio Es- 
panca, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, onde registou: 

“No pavimento da nave existe uma campa de mármore, quebrada, com 
vestígios de escudo encadeado, espada e lança de cavaleiro medieval, e legenda 
em caracteres góticos limitando a pedra: 

AQUI IAZ PEDRO AFONSO SENDO NOSSO CREADO E CAVALEIRO 

DEL REI SE FINOU AOS XXI DIAS DE JULHO DA ERA DE MIL 

QUATROCENTOS E CINCOENTA” 

(ESPANCA 1975, p. 290). 
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Túlio Espanca referia, ainda, que 
“.. fora do antigo adro, servindo de entulho, vê-se outra lage sepulcral, 
marmórea, também quatrocentista e mutilada, de letra gótica de impossível 

leitura ...” (ESPANCA 1975, p. 290). 

No que respeita à primeira tampa registada por Túlio Espanca, devemos desde já 
sublinhar que apenas sobrevive hoje um fragmento (pelo menos com a face principal 
visível, já que dentro do templo se encontra um enorme fragmento de tampa, em posi- 
ção invertida, que não sabemos se poderá ser a segunda parte desta tampa). Por isso, e 
porque nos foi impossível realizar leitura integral do epitáfio, optamos por apresentar 
a nossa interpretação do que sobrevive visível (linhas 1 e 2, aqui transcritas em carac- 
teres maiúsculos e seguindo os nossos critérios de transcrição), completando o texto 
ausente com a interpretação de Túlio Espanca (transcrita com caracteres minúsculos e 
entre parêntesis rectos). Da segunda tampa referida pelo investigador eborense, e dada 
por este como sendo ilegível, não conseguimos encontrar rasto. 


A tampa de Pedro Afonso apresenta-se em deficiente estado de conservação, par- 
tida e incompleta, e com um pronunciado desgaste, sintoma de que esteve por muitos 
anos em local de passagem, sem dúvida o solo do templo. Ao centro do monumento é 
possível observar um escudo de armas com cadeado, suspenso de prego (devidamente as- 
sinalado). Infelizmente, o desgaste impossibilita o reconhecimento das peças que nele te- 
riam sido representadas. Ao seu lado esquerdo foi representada uma espada de guardas 
rectas e pomo circular de faces achatadas, guardada dentro da respectiva bainha. Em 
torno desta bainha é visível uma fita, disposta em S, rodeando-a por largo. Do lado direito 
do escudo foi representada uma lança, com seu pendão. Em torno destes elementos foi 
gravada uma insc. funerária utilizando caracteres góticos minúsculos angulosos, típicos 
da época. A primeira regra corre em cima, a toda a largura da tampa, enquanto que a se- 
gunda regra se dispõe ao longo do lateral direito. Pela extensão do texto que Túlio Es- 
panca regista é possível que tivesse uma terceira regra, correndo em baixo, junto dos pés. 


Infelizmente não conseguimos identificar Pedro Afonso, criado de [...] e cavaleiro 
de D. João [º*, que, a julgar pela versão de Túlio Espanca, terá falecido em 21 de Ju- 
lho de 1412. 


El Julgamos que a forma como o texto se encontra redigido - NOS(s)JO CREADO [e] CAVALEIRO DELREI 
— não permite que se entenda que Pedro Afonso fora criado pelo monarca e seu cavaleiro, mas sim que fora criado (ou 
seja, educado) por alguém (sem dúvida um nobre de condição superior) e que fora cavaleiro de ElRei. 
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N.º 745 
1415 


Local: Igreja de St.* Maria de Antime (Freg.: Antime; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar. Granito (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“E(ra). M CCCC L NI ./ MIG(u)EL . PAZE 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 126. 


Inscrição funerária de Miguel Paze (7), que era visível na Igreja de St.” Maria de 
Antime, e que Craesbecck registou. E dele a leitura que aqui seguimos, única conhecida. 


À insc. funerária de Miguel Paze (?) foi publicada uma única vez, por Francisco 
Xavier da Serra Craesbeeck, nas Memórias Ressuscitadas da Província de Entre- 
-Douro-e-Minho (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 126). Como já tivemos oportunidade 
de sublinhar por diversas vezes, Craesbeeck teve por hábito registar na forma de cro- 
quis as insc. que encontrou. No entanto, por opção de Manuel Artur Norton, responsá- 
vel pela edição que em 1992 veio finalmente tornar acessível este precioso manuscrito, 
nem sempre se reproduziram esses croquis de Craesbeeck, tendo-se por vezes optado 
pela leitura interpretativa desses desenhos. Assim acontece com a presente insc. de An- 
time, a última deste templo que figura neste Corpus, de que apenas conhecemos a lei- 
tura que Manuel Artur Norton fez do desenho de Craesbeeck. Assim se compreende 
que os desdobramentos de abreviaturas sejam assinalados por parêntesis curvos, uma 
preocupação que seguramente não devia ocorrer a Francisco Craesbeeck nos inícios do 
segundo quartel do Séc. XVIII. Francisco Xavier da Serra Craesbeeck revela-nos que 
a insc. se encontrava na parede exterior do templo, do lado Sul: 

“Na parede, da parte de fora da Igreja, da banda da Epistola, está huma pe- 

dra com o letreiro seguinte ...” (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 126). 

À forma como o letreiro é descrito leva-nos a acreditar que estaria gravado em si- 
lhar (certamente de granito). 

Não conhecemos mais referências a este epitáfio e, por outro lado, no templo não 
sobrevive qualquer vestígio dele. Se ele sobreviveu até ao nosso século, então foi cer- 
tamente destruído com a reconstrução de 1957-1969, que veio a alterar irremediavel- 
mente a traça deste monumento. Não conseguimos identificar Miguel Paze (patronímico 
que nos merece algumas reservas). 
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N.º 746 Est. CCXXX, n.º 1-3; Est. CCXXXI, n.º 1-3 
[1415, Janeiro, 23] 


Local: Igreja do Convento do Salvador, Lisboa (Freg.: S. Salvador, Conc.: Lisboa; 
Dist.: Lisboa). 

Parad.: MC, Lisboa. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: (1) 65,5 cm; (2) 190,5 cm; (3) 
63 cm; (4) 191 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 4,5 cm; 1.3: 4,5 cm; 1.4: 4,5 cm. 


Leitura: 
AQ(u)i * JAZ + O MUY + HONRADO + / SENHOr * DOm * JOHAm * 
ArCEBisPO - DE * LIXBOA * E + CArDEAL * DE - ROMA * BAROm * 
SABEDOr * E Vi(r)TUOSO / ESTE - SOLEMNIZOU - Em BOLOnha + / À 
SEPuLTUra * DE - SAm + DomingOS + Em « ROMA + HO + M(osteirjo * De 
* SAm * JerOnYMO + Em - LIXBOA + ESTE + Em * Que SE + MAnDOU - 
DEITAR 


Publ.: SOUSA L. 1623, vol. III, pp. 32-33 (da 3.º ed., de 1866); CARDOSO G. 1652- 
-66, vol. 1, pp. 233-234; SANTA MARIA A. 1707-23, vol. 1, p. 47; ENCARNAÇÃO 
T. 1759-63, vol. IV, p. 334; LOPES J.B.S. 1848, p. 239; SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, 
N.º 5; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. HI, p. 136; GEPB 1935-60, s.v. “A”, vol. 1, p. 20; 
SOUSA J.M.C. 1936, N.º XV, pp. 26-28; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 190, N.º 481; 
COSTA A.D.S. 1989, p. 117. 


Inscrição funerária de D. João Afonso Esteves da Azambuja, segundo Arcebispo 
de Lisboa (1402-1415), e Cardeal em Roma, gravada na secção lateral da tampa do seu 
sarcófago, que se encontrava outrora na Igreja do Salvador e que se conserva hoje no 
Museu da Associação dos Arqueólogos Portugueses, instalado nas ruínas do Convento 
do Carmo, onde deu entrada em 1918 (cf. SOUSA J.M.€C. 1936, p. 27, nota 36). 

Na mesma instituição guarda-se, ainda, a cópia mandada executar em 1608, e que 
teremos oportunidade de abordar igualmente neste verbete. ** 


*84 A cópia moderna deste letreiro, criada em 1608, foi publicada por: CUNHA R. 1623, p. 447-448, COSTA 
A.C. 1706-12.t. 3, p. 242 (da 2º ed., de 1869); SOUSA M.C. 1725, p. 12; PINTO A.C. 1745, p. 282; SÃO LUÍS 1857, 
Ano XHI, N.º 20; SOUSA J.M.C€. 1936, N.º XVI, pp. 29-30; SOUSA J.M.C€. 1940(a), p. 190, N.º 482. 

Foi ainda referida por CASTRO J.B. 1745-58. vol. II, p. 416 (da 2.º ed., de 1763). 
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À insc. do Arcebispo D. João Afonso da Azambuja foi publicada pela primeira 
vez em 1618 no Livro da Fundação do Mosteiro do Salvador da cidade de Lisboa, 
obra da autoria de Soror Maria Bautista. Não conseguimos consultar esse estudo, 
mas António Domingues de Sousa Costa transcreveu a passagem relativa ao túmulo 
do Arcebispo D. João da Azambuja quando traçou a pormenorizada biografia deste 
prelado (COSTA A.D.S. 1989, pp. 1-150). Aí se registam as palavras de Soror Ma- 
ria Bautista: 

“Esta sepultura esteve muitos annos na capella mor deste Mosteiro, metida 
na parede da parte do Evangelho. Movendose depois alguuas duvidas sobre esta 
sepultura, ouverao as Freiras sentença contra o Administrador do morgado, que 
o Cardeal instituio na capella de seu tio, que está nesta Igreja, porque nesta 
capella em que está sepultado seu pay e tio, se avia elle de sepultar tambem, 
como em seu testamento deixara ordenado, mas nao quiserao as Freiras executar 
a sentença, e celebrarao hum contrato de transauçao, confirmado pello Collector, 
e conforme a elle, no anno de seiscentos e oito mandarao as Freiras tresladar os 
ossos do Cardeal muy honradamente para o seu Choro de cima, e sobre a grade 
do choro debaxo puzerao este letreiro: 

Neste Choro de sima esta sepultado dom João / Esteves Privado, segundo 

Arcebispoo de Lixboa / Cardeal da sancta Igreja de Roma, do titolo de 5. 

Pedro / Ad Vincula de Sancta Eudoxia, Fundador deste / Mosteiro e Padroeiro 

delle, que em Bolonha solem / nizou a sepultura de S. Domingos, em Roma 

o Mosteiro de S. Hieronymo e nesta cidade este em que se mandou sepul / 

tar. Faleçeo no anno de 1413 a vinte e tres de laneiro.” 

(cit. por COSTA A.D.S. 1989, p. 118). 

Trata-se, portanto, da leitura da insc. moderna, criada em 1608 na sequência da 
trasladação das ossadas do Arcebispo, e não propriamente da leitura da insc. medieval. 
Assinalemos, desde já, o lapso cronológico, quando se indica o ano de 1413 para a 
morte do Arcebispo quando, na realidade, este se verificou em 1415. Trata-se, no en- 
tanto, de um lapso da insc. moderna, criada em 1608, e não propriamente de um erro 
de leitura de Soror Maria Bautista, realizada dez anos depois da trasladação. Um lapso 
em que, portanto, haveriam de incorrer todos os autores que optaram por transcrever 
este letreiro. A insc. medieval seria apenas publicada cinco anos mais tarde, por Fr. 
Luís de Sousa, na sua História de S. Domingos, que registou que os restos mortais do 
Arcebispo 

“.. em Lisboa foram recebidos na Igreja do Salvador. Da Igreja passarão 
ao Choro e n'elle andarão alguns annos em deposito, e em fim tornarão pera a 
Igreja onde forão collocados na Capella Mor em sitio alto, e decente, na parede, 
à parte do Evangelho, com a letra seguinte: 
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AQUI JAZ O MUITO HONRADO SENHOR DOM JOÃO ESTEVES 
ARCEBISPO DE LISBOA, CARDEAL DE ROMA, VARÃO SABEDOR, E 
VIRTUOSO. EM BOLONHA SOLEMNIZOU A SEPULTURA DE 5. 
DOMINGOS. EM ROMA FUNDOU O MOSTEIRO DE S. JERONIMO. E 
EM LISBOA ESTE, EM QUE SE MANDOU SEPULTAR.” 

(SOUSA L. 1623, vol. III, pp. 32-33 — da 2º ed., de 1866). 

Como se pode verificar do confronto desta versão com a leitura que acima apre- 
sentamos, trata-se de uma leitura relativamente fiel, onde apenas detectamos algumas 
divergências de ortografia (“MUTTO” em vez de MUY, “JOÃO” em vez de JOHAM, 
“VARÃO” em vez de BAROm, etc) e um ou outro desvio de conteúdo (“DOM JOÃO 
ESTEVES ARCEBISPO” em vez de apenas DOm JOHAm ArCEBisP0O). No entanto, 
tendo em atenção que se trata de uma publicação de 1623, podemos considerar essa lei- 
tura como globalmente correcta. Um quarto de século mais tarde, em 1652, George Car- 
doso voltaria a publicar o letreiro de D. João da Azambuja, realçando que o prelado fa- 
lecera em 1415 e não em 1413, como se pretendia na insc. moderna (criada em 1608): 

“. até ao an, 1415 em que falleceo, & não no de 13. como (erradamente) se 
diz, no moderno letreiro, que está sobre a grade do Choro baixo no Convento do 

Salvador desta cidade para onde foi no an. 1608. trasladado da Capella-Mor, em 

que jazia a parte do Evangelho ...” (CARDOSO G. 1652-66, vol. I, pp. 233-234). 

A versão que George Cardoso apresenta não é muito distinta da de Fr. Luís de 
Sousa, com outras imprecisões ortográficas (“D. loão Estevez”, etc), mas também sem 
trair o conteúdo do letreiro medieval. Já no séc. XVII, em 1707, Fr. Agostinho de Santa 
Maria assinou, no Santuário Mariano, nova leitura deste letreiro, localizando-o “na ca- 
pella mor para a parte do Evangelho”, fornecendo uma versão que, uma vez mais, se 
afasta do original na forma ortográfica mas não no seu conteúdo (SANTA MARIA A. 
1707-23, vol. I, p. 47). 

Em 1763 seria a vez de Fr. Tomás da Encarnação apresentar nova interpretação 
deste letreiro. No entanto, como a sua obra foi toda redigida em Latim, seria uma tra- 
dução para essa língua a que Fr. Tomás da Encarnação assinaria: 

“HIC JACET NIMIS HONORATUS D. D. JOANNES ESTEVES / ARCHIE- 
PISCOPUS ULIXBONENSIS, ETS. R. E. CARDINALIS, / VIR SAPIENS, ET 
VIRTUOSUS, BONONIAE SOLEMNE FECIT / SEPULCRUM S. DOMI- 
NICI. ROMAE MONASTERIUM S. HIE / RONYMI FUNDAVIT : ISTUD 
OLYSSIPONE, UBI SEPELITUR.” 

(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 334). 

Ainda no Séc. XVII a insc. funerária de D. João Afonso Esteves da Azambuja 
seria publicada pelo P.* Manuel Pereira de Novais, no Episcopológio da Diocese do 
Porto que escreveu em complemento à sua obra. A figura do Arcebispo de Lisboa não 
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seria esquecida uma vez que D. João Afonso da Azambuja ocupou a cadeira portuense 
entre 1391-1398, antes de ser eleito bispo de Coimbra (1398-1402) e depois Arcebispo 
de Lisboa (1402-1415). A leitura do P.º Novais é das que mais se afasta do original no 
que respeita à grafia, embora também sem o trair em termos de conteúdo: 
“AQUI IAZ O MUITO HONRRADO SENHOR DON IUAN ESTEVES, 
ARCOBISPO DE LIXBOA E CARDEAL DE ROMA VAROM SABIDOR E 
VIRTUOSO. EM BOLONA SOLEMNISOU A SEPULTURA DE SAM 
DOMINGOS; EM ROMA FUNDOU O MOSTEIRO DE SAN HIERONIMO, 
EM LIXBOA ESTE, EN QUE SE MANDOU SEPULTAR.” 

(NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 136). 

Pereira de Novais, no entanto, esqueceu-se do primeiro local de repouso do Ar- 
cebispo, declarando que fora primeiro sepultado no Coro Baixo da Igreja do Salvador 
e depois trasladado daí em 1608. 

O itinerário episcopal de D. João Afonso Esteves da Azambuja motivaria, de 
resto, a presença do seu epitáfio numa outra história eclesiástica. Efectivamente, já 
quase nos meados do séc. XIX, a sua insc. seria publicada por João Baptista da Silva 
Lopes, nas Memórias para a História Eclesiástica do Bispado do Algarve (LOPES 
J.B.S. 1848, p. 239). Na realidade, e como veremos ao traçar a sua biografia, antes de 
ser eleito prelado da Diocese do Porto D. João da Azambuja fora Bispo de Silves (en- 
tre 1389 e 1391). Assim, não será de estranhar a referência de Silva Lopes, que apre- 
senta versão muito semelhante à de outros autores precedentes, sem respeitar fielmente 
a grafia do letreiro mas também sem se afastar do seu conteúdo. Silva Lopes chamaria 
ainda a atenção para o lapso cronológico introduzido pela insc. de 1608, ao atribuir a 
morte do Arcebispo a 1413 e não a 1415. Poucos anos mais tarde, Fr. Francisco de S. 
Luís, Cardeal Saraiva, publicaria nova lição que não trouxe novidades em relação ao 
que outros, antes dele, tinham já defendido (SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, N.º 5). Subli- 
nhemos em relação a todas estas leituras, desde Fr. Luís de Sousa (em 1623) até Fr. 
Francisco de S. Luís (em 1857), que todos insistem em duas passagens que não coin- 
cidem com o original, e cuja divergência não se deve explicar apenas por alteração de 
grafias. Referimo-nos à passagem, logo no início, onde lêem o “MUITO HONRADO 
SENHOR DOM JOÃO ESTEVES ARCEBISPO DE LISBOA” (quando a insc. apenas 
refere o MUY HOnRADO SENHOr DOm JOHAM ArCEBisPO DE LIXBOA), e na 
parte final do epitáfio, quando todos insistem em escrever que “SE MANDOU SE- 
PULTAR” (e o epitáfio medieval declara que SE MAnDOU DEITAR). Estes dois lap- 
sos, repetidos de forma sistemática, apenas se podem explicar por duas vias: ou todos 
se limitaram a citar Fr. Luís de Sousa, tomando por sua a leitura do Cronista Domini- 
cano; ou existia uma outra insc., talvez criada depois da trasladação de 1608, que ficou 
a assinalar o terceiro lugar de repouso das ossadas do Arcebispo de Lisboa. 
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Deste modo, até ao séc. XX não encontramos qualquer leitura do epitáfio de D. 
João Afonso Esteves da Azambuja que se possa dizer que é absolutamente fiel ao ori- 
ginal mediévico. Na nossa centúria, a insc. de D. João da Azambuja seria apenas pu- 
biicada em três locais distintos: nas páginas da Grande Enciclopédia Portuguesa-Bra- 
sileira (GEPB 1935-60, s.v. “A”, vol. 1, p. 20), e em dois trabalhos de Cordeiro de 
Sousa (SOUSA J.M.C. 1936, N.º XV, pp. 26-28; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 190, N.º 
481). Na primeira obra, a insc. de D. João da Azambuja seria escolhida como uma das 
ilustrações do verbete consagrado à primeira letra do Alfabeto (GEPB 1935-60, s.v. 
“A”, vol. 1, p. 20). Trata-se de um desenho de página inteira onde o letreiro foi repro- 
duzido sem respeitar a disposição que apresenta no monumento, e onde, na legenda 
respectiva, era apresentada uma leitura do epitáfio com desdobramento de abreviatu- 
ras, mas que pode se considerada como correcta: 

“Aqui jaz o muito honrado senhor D. João arcebispo de Lisboa e cardial de 

Roma barão sabedor e virtuoso êste solenizou em Bolonha a sepultura de S. Do- 

mingos em Roma o mosteiro de S. Jerónimo em Lisboa êste em que se mandou 

deitar” (GEPB 1935-60, vol. 1, p. 20). 

Cordeiro de Sousa apresentou pela primeira vez a leitura da insc. sepulcral de D. 
João da Azambuja quando publicou o catálogo da colecção epigráfica portuguesa do 
Museu do Carmo, onde registou os principais elementos para a biografia do prelado. 
A sua leitura, sem desdobramento de abreviaturas, oferece dois motivos de reparo: na 1.2 
leu “ARCBPO” (em vez de ACEBPO ou ArCEBisPO); mais adiante, ainda na mesma 
regra, “BTUOSO” (em vez de VTUOSO ou VirTUOSO) (SOUSA J.M.€. 1936, p. 26, 
N.º XV). Os mesmos lapsos seriam mantidos em 1940, quando incluiu o epitáfio entre 
as Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 190, N.º 481). Mais 
recentemente, a insc. seria publicada por António Domingos de Sousa Costa, na bio- 
grafia de D. João Afonso da Azambuja, onde subscreveu uma versão que, apresentando 
desdobramentos de abreviaturas, se pode considerar quase correcta. Apenas são de as- 
sinalar três lapsos de menor importância: “BIRTUOSO” (em vez de Vi(r)TUOSO), 
“MOESTEIRO” (em vez de M(osteir)O, uma vez que a palavra está abreviada na 
forma Mo), e “DEJTAR” (em vez de DEITAR) (COSTA A.D.S. 1989, p. 117). 

Assim, podemos dizer que a insc. de D. João Afonso Esteves da Azambuja, ape- 
sar de ter sido publicada diversas vezes e de ser bem conhecida dos investigadores por- 
tugueses, nunca conheceu uma leitura que se possa considerar integralmente correcta. 


Acrescentemos, antes de concluirmos esta breve resenha das principais referên- 
cias ao epitáfio de D. João da Azambuja, que existe uma insc. moderna, criada em 
1608, e que ficou a assinalar o segundo local de sepultura do Arcebispo de Lisboa, 
quando as suas ossadas foram removidas da Igreja para o Coro Baixo, onde estiveram 
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por alguns anos, antes de serem de novo transferidas para a Capela-Mor do templo. 
Esta cópia moderna do epitáfio de D. João Afonso Esteves da Azambuja, criada em 
1608, foi recolhida igualmente no Museu do Carmo, onde ainda se conserva (na capela 
do lado Norte, ou do Evangelho). Nela se pode ler: 
NESTE CHORO DE SIMA ESTA SEPULTADO DOM IOÃO ESTEVES 
PRIVADO, SEG(un)do ARCEBISPO DE Lisboa. CARDEAL DA S(anta) 
IGREJA ROmanA DO TiTulo DE S(ão) PEDRO AD VINCULA DE S(anta) 
EUDOXIA FUNDADOR DESTE MOSTeiRo E PADROEIRO DELLE Que 
EM BOLONHA SOLEMNIZOU A SEPULTURA DE S(ão) D(oming)OS 
EM ROmA O MOSTeiRo DE S(ão) H(ieron)Mo, E NESTA CIDADE 
ESTE EM Que SE MANDOU SEPULTAR FALEÇEO NO ANNO DE 1413 
A 23 DE IANEIRO. 

A insc. de 1608 foi publicada por diversos autores, o primeiro dos quais seria, 
como vimos, Soror Maria Bautista (logo em 1618), à qual se seguiu D. Rodrigo da Cu- 
nha, em 1623, que apresentou, no Catálogo e História dos Bispos do Porto, uma lei- 
tura com desdobramentos de abreviaturas e algumas alterações de grafias, mas que se 
pode considerar como quase correcta. Apenas sublinharemos que leu “CARDEAL DA 
SANTA IGREJA DE ROMA” (em vez de ROmanA) e que omitiu as palavras DO TI- 
TULO (CUNHA R. 1623, pp. 447-448). D. Rodrigo da Cunha esclarecia que estava 
“.. sepultado no Mosteiro do Salvador de Lisboa das Religiosas de S. Domingos, no 
Choro de Cima ...”, acrescentando que o letreiro estava “... sobre as grades do Choro 
de Baixo ...” (CUNHA R. 1623, pp. 447-448). Em inícios do séc. XVIII, em 1712, a 
insc. moderna de D. João da Azambuja seria de novo transcrita, agora pelo P.* Antó- 
nio Carvalho da Costa (COSTA A.C. 1706-12, t. 3, p. 242 (da 2.º ed., de 1869). Trata- 
-se de uma versão com alguns lapsos, sobretudo quando regista que fora “CARDEAL 
DE S. PEDRO AD VINCULA” (em vez de CARDEAL DA S(anta) IGREJA ROmanAÃ 
DO TITULO DE S(ão) PEDRO AD VINCULA). Em 1725 era a vez de D. Manuel 
Caetano de Sousa apresentar a sua versão deste epitáfio seiscentista, que apresentou 
uma versão coincidente com a de D. Rodrigo da Cunha, de onde deve ter retirado 
(SOUSA M.C. 1725, p. 12). António Cerqueira Pinto, nas adições que escreveu ao Ca- 
tálogo dos Bispos do Porto de D. Rodrigo da Cunha, também apresentaria uma leitura 
não muito distinta da deste autor (PINTO A.C. 1745, p. 282, Adição ao Capítulo 
XXHID. Alguns anos mais tarde, em 1758, João Bautista de Castro reportou-se à exis- 
tência do epitáfio quando registou a iniciativa de D. João da Azambuja de fundar, em 
1391, o Mosteiro do Salvador, da freiras dominicanas, onde jazia enterrado (CASTRO 
J.B. 1745-58, vol. III, p. 416 — da 2.º ed., de 1763). No entanto, João Bautista de Castro 
não publica o conteúdo do letreiro, limitando-se a remeter para a leitura de D. Rodrigo 
da Cunha que, como vimos, publicou uma leitura da cópia de 1608 e não propriamente 
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do original mediévico. Já no Séc. XIX devemos assinalar a leitura de Fr. Francisco de 
S. Luís, que forneceu não só a versão do texto mediévico (SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, 
N.º 5), como também a do texto moderno (SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, N.º 20). No que 
respeita a esta última, devemos apenas ressalvar que o autor não respeita integralmente 
a grafia do letreiro, mas que não se afasta do seu conteúdo. No nosso século, Cordeiro 
de Sousa não se esqueceu da insc. moderna quando traçou o Catálogo da colecção epi- 
gráfica do Museu do Carmo (SOUSA J.M.C. 1936, N.º XVI, pp. 29-30) e quando ar- 
rolou a epigrafia portuguesa de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 190, N.º 482). Am- 
bas as leituras, coincidentes entre si, são correctas. 


À insc. medieval de D. João Afonso da Azambuja encontra-se gravada ao longo 
da secção lateral da tampa do seu sarcófago. Trata-se de uma tampa em calcário, que 
apresenta a sua superfície superior dividida em três planos, os dois laterais inclinados 
e o central horizontal. Poderíamos, portanto, dizer que se trata de uma tampa em duas 
águas com a zona central aplanada. Ao longo dessa superfície principal encontramos, 
em relevo, as insígnias do Arcebispo de Lisboa e Cardeal de Roma. Na superfície cen- 
tral foi esculpido o escudo com o brasão de família, composto por quatro bandas lisas, 
com o chapéu cadernalício colocado em cima, à maneira de timbre, e com cordão de 
desenvolvimento simétrico com diversos nós *S*. Na superfície do lado esquerdo en- 
contramos esculpido um báculo, com crossa vegetalista voltada para fora (como era 
uso nos Bispos e Arcebispos, ao invés dos Abades, que usavam a crossa com voluta 
voltada para dentro) e com pendão preso à haste. No lado direito vemos uma cruz pro- 
cessional com remates em flor-de-lis, apresentando o mesmo pendão preso à haste. São 
evidentes as preocupações de simetria que ditaram a composição desta tampa. 

O seu sarcófago, visivelmente maltratado, apresenta o seu lateral direito *% total- 
mente destruído e ausente. Ao longo das restantes superfícies encontramos cinco es- 
cudos com as armas de D. João Afonso Esteves da Azambuja (um em cada topo me- 
nor; três alinhados ao longo do lateral maior sobrevivente, do lado direito) e onde, uma 
vez mais, se repete o escudo com as quatro bandas. Segundo os Heraldistas, as armas 
utilizadas pela família Azambuja seriam “de ouro, com quatro bandas de vermelho” 
(ZUQUETE 1961, p. 70). É possível que as malfeitorias de que o sarcófago foi objecto 


385 Os tratados indicam que o chapéu de Cardeal apresenta forro vermelho e que o cordão deveria ter quinze nós 
de cada lado dispostos em número crescente e desencontrado (1, 2, 3, 4e 5), contra os dez nós de cada lado dos Arce- 
bispos e os seis nós dos Bispos. No entanto, no caso de D. João Afonso da Azambuja, o cordão é de desenvolvimento 
linear, com os nós em linha (e não em número crescente, como hoje é norma), e apenas encontramos seis nós de cada 
lado (para além de um nó central, comum aos dois braços do cordão). 


386 Lado direito para o observador, esquerdo tendo em atenção a posição do defunto. 
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tenham sido infligidas em 1608, quando as ossadas do Arcebispo foram transferidas 
pela primeira vez, para a zona do Coro. 

A insc. funerária de D. João Afonso Esteves da Azambuja foi gravada ao longo da 
secção lateral da tampa do sarcófago, aproveitando a moldura correspondente à sua es- 
pessura, e utilizando Alfabeto Gótico Minúsculo Anguloso, ou Alemão, como era já 
comum na época. A insc. começa no topo da cabeceira, seguindo o sentido natural, da 
esquerda para a direita. Ao contrário do que se tem vindo a verificar na Epigrafia da 
época, a insc. de D. João Afonso da Azambuja não evita a utilização de abreviaturas. 
O letreiro ocupa de forma exaustiva e relativamente equilibrada o espaço disponível 
(com uma única excepção no final da terceira regra, no topo dos pés, onde a palavra 
BOLONHA foi gravada em duas fases: BOLO em caracteres normais e NHA em le- 
tras de módulo menor e soerguidas, por visível falta de espaço). 


D. João Afonso Esteves da Azambuja era filho de D. Afonso Esteves da Azambuja, 
valido de D. Pedro I e depois Reposteiro-Mor de D. João I(SOUSA J.M.C. 1936, p. 28), 
um dos que desde a primeira hora ajudou o Mestre a defender o reino (Crón. D. João 1, 
Parte I, Cap. CLXI, p. 305). Os elementos genealógicos fornecidos por Cordeiro de 
Sousa, em boa parte baseados nas informações recolhidas por seu pai Luciano Cordeiro, 
apontam D. João Afonso como quarto neto de Childe ou Gil de Rolim, primeiro senhor 
da Vila Franca da Azambuja (SOUSA J.M.C. 1936, p. 28). Outros genealogistas regis- 
tam mais uma geração, dando, portanto, o Arcebispo como quinto neto de Childe ou Gil 
de Rolim (ZUQUETE 1961, pp. 69-70), hipótese que parece ser mais credível. 

D. João Afonso Esteves da Azambuja era Bacharel em Direito Canónico (cf. 
MPV, vol. II, p. CXVIN), figurando nessa qualidade de “Bacharel” nas Cortes de Coim- 
bra de 10 de Abril de 1385, onde foi procurador de Elvas (cf. ChUP, vol. II, doc. 385, 
p. 129; CAETANO M. 1951(a), doc. 4, p. 109; HOMEM A.L.C. 1990, p. 330; COSTA 
AD.S. 1989, p. 5) e onde assistiu à eleição de D. João I em 6 de Abril de 1385 (CAE- 
TANOM. 1951(a), doc. 1, p. 92). 

Na sua carreira eclesiástica D. João Afonso Esteves da Azambuja começou por ser 
Prior da Colegiada de Santa Maria da Alcáçova de Santarém (1385-1387), tendo sido 
apresentado por D. João 1 a 20 de Novembro de 1385 (cf. HOMEM A L.C. 1987, p. 
55; HOMEM A.L.C. 1990, p. 331; MPV, vol. II, p. CXVID ou a 23 de Novembro de 
1385 (COSTA A.D.S. 1989, pp. 3-4). Esta nomeação espelha, de alguma forma, as re- 
lações privilegiadas que parecia ter com a zona de Santarém, nomeadamente com a 
Azambuja, de onde era natural e onde sua família tinha raízes, e com Salvaterra de Ma- 
gos (COSTA A.D.S. 1989, p. 4). 

D. João Afonso da Azambuja foi privado de D. João I, tendo feito parte do Con- 
selho do Mestre de Avis a partir de 1383 (Crón. D. João I, Parte I, Cap. XXVII, p. 48), 
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e depois do Conselho do Monarca, a partir de 1385, na sua qualidade de “bacharel em 
leis” (e não propriamente como eclesiástico) (Crón. D. João I, Parte II, Cap. 1, p. 5). 
No entanto, segundo António Domingues de Sousa Costa, apenas se encontra docu- 
mentado nessa condição de conselheiro do monarca a partir de 18 de Fevereiro de 1387 
(COSTA A.D.S. 1989, p. 5). 

Foi ainda Desembargador de D. João I entre 1384 e 1395, cargo onde desenvol- 
veu uma intensa actividade já que Armando Luís G. de Carvalho Homem o detecta no 
escatocolo de nada menos que 343 cartas, sobretudo concentradas nos anos de 1384- 
-1386 (cf. HOMEM A.L.C€. 1984, p. 38; HOMEM A.L.C. 1990, pp. 330-331; COSTA 
A.D.S. 1989, p. 5). 

Foi eleito e confirmado Bispo de Silves (1387-1391) (cf. HOMEM A.L.C. 1990, 
p. 331; COSTA A.D.S. 1989, p. 6). O primeiro documento onde figura na sua nova 
condição de Bispo eleito de Silves remonta a 27 de Março de 1389 (COSTA A.D.S. 
1989, p. 6). Seria depois nomeado Bispo do Porto (1391-1398), por Bula do Papa Bo- 
nifácio IX datada de 15 de Fevereiro de 1391] (COSTA A.D.S. 1989, p. 6). Alguns anos 
mais tarde, quando D. Martinho Afonso de Miranda, Bispo de Coimbra (1386-1398), 
foi transferido para Braga, D. João Afonso da Azambuja seria escolhido para orientar 
os destinos da diocese de Coimbra, onde ocupou o cargo de Bispo desde 22 de Julho 
de 1398, nomeado por Bula do Papa Bonifácio IX (COSTA A.D.S. 1989, p. 16). Nesse 
cargo se manteria entre 1398 e 1402, apesar de apenas surgir referido como Bispo de 
Coimbra na documentação a partir de Fevereiro de 1400 (COSTA A.D.S. 1989, p. 21). 
Em 1402 seria de novo promovido, passando a Arcebispo de Lisboa (1402-1415). Em 
13 de Novembro de 1402 já é designado “ellecto e confirmado em Arcebispo da dicta 
cidade” (COSTA A.D.S. 1989, p. 27). 

D. João I confiou-lhe diversas missões diplomáticas, nomeadamente a de ir a 
Roma pedir aos Papas Urbano VI e depois Bonifácio IX a dispensa dos votos religio- 
sos do Mestre de Avis e o reconhecimento da legitimidade do casamento deste com D. 
Filipa de Lencastre (cf. Crón. D. João I, Parte II, Cap. CXXIV-CXXVI, pp. 253-263; 
HOMEM A.L.C. 1987, pp. 54-55: HOMEM A.L.C. 1990, p. 331; COSTA AD.S. 
1989, p. 5). Foi ainda por diversas vezes designado embaixador de Portugal para dis- 
cutir as condições de Paz com Castela: uma primeira vez em 1399, encarregado, jun- 
tamente com D. Nuno Álvares Pereira, de negociar a Paz com o Mestre de Santiago e 
com o Marechal Diogo Fernandez (Crón. D. João I, Parte Il, Cap. CLXXVIII- 
-CLXXIX; COSTA A.D.S. 1989, pp. 22-23); mais tarde, em 1401, de ir a Segóvia para 
discutir novamente as condições de Paz com Castela (Crón. D. João I, Parte II, Cap. 
CLXXXV, pp. 398-399; SOUSA J.M.C. 1936, pp. 26-27; GEPB 1935-60, vol. HI, p. 
887); por fim em 1407 para nova embaixada acompanhado de Martim Afonso de Melo 
e o Doutor Gil Martins (COSTA A.D.S. 1989, p. 34). 
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Assistiu, na qualidade de Bispo do Porto, em 9 de Julho de 1391, à leitura solene, 
na Sé de Lisboa, da dispensa dos votos religiosos do Mestre de Avis, concedida pelo 
Papa Bonifácio IX por Bula de 27 de Janeiro de 1391, para a qual tinha contribuído de 
forma decisiva ainda na qualidade de Prior de St.º Maria da Alcáçova e de Bispo de Sil- 
ves (MPV, vol. II, pp. CXI-CXII; Crón. D. João I, Parte II, Cap. CXXIV-CXXVI, 
COSTA A.D.S. 1989, p. 6). 

Seria em sinal de reconhecimento desta sua intervenção junto do Papa que D. 
João I, em 1 de Julho de 1391, lhe concedeu o Padroado da Igreja do Salvador, em Lis- 
boa, em diploma onde o monarca dizia estar reconhecido para com “Dom Joham, bispo 
do Porto, do nosso conselho” pelos 

“muitos e stremados serviços que nos e estes regnos recebemos do dicto 
bispo, specialmente como duas vezes, poendo seu corpo em aventura, foe por 
nosso embaxador a Corte de Roma aderençar nossos fectos e negocios, que nos 

muito compriam, e aderençou segundo a nos fazia mester” (COSTA A.D.S. 1989, 

pp. 9-10). 

Neste templo D. João Afonso da Azambuja fundaria em 1392 um Mosteiro de 
Freiras Dominicanas, depois de ter obtido autorização do Papa Bonifácio IX, conce- 
dida por Bula de 13 de Março de 1391 (COSTA A.D.S. 1989, p. 71). Sublinhemos que 
na Igreja do Salvador existia uma capela instituída pelo tio e pai de D. João Afonso da 
Azambuja, e que por isso mesmo esse templo tinha sido eleito pelo próprio D. João 
Afonso da Azambuja para local da sua derradeira morada. Havia, portanto, motivos 
para este interesse do então Bispo do Porto pelo templo do Salvador, em Lisboa. De 
acordo António Domingues de Sousa Costa, a fundação do mosteiro dominicano teria 
ocorrido em 16 de Novembro de 1392 (COSTA A.D.S. 1989, p. 77). A esse mosteiro 
D. João Afonso da Azambuja outorgaria, a 29 de Novembro de 1396, as respectivas 
Constituições, recordando na ocasião a sua autoridade sobre essa instituição monástica 
na sua qualidade de fundador (cf. COSTA A.D.S. 1989, pp. 16 e 61; as Constituições, 
que se conservam na B.N.L. (BNL, N.º 150) foram transcritas por A.D. Sousa Costa 
em Ap., Doc. I, pp. 128-135). 

Presidiu, na qualidade de Bispo de Coimbra, e com o consentimento do Arcebispo 
de Braga, à cerimónia de Sagração da Igreja de N.º S.º da Oliveira, em Guimarães, em 
23 de Janeiro de 1401 (cf. Insc. N.º 732). 

Esteve por diversas vezes em Roma, tendo sido na sua última estadia que decidiu 
fundar o Mosteiro de S. Jerónimo, circunstância a que a nossa insc. alude (SOUSA 
J.M.C. 1936, p. 27). 

Em 1409 assistiu ao Concílio de Pisa (reunido por convocação dos Cardeais de 
ambas as obediências, para tentar resolver o Grande Cisma do Ocidente) na qualidade 
de um dos representantes de Portugal. Em 23 de Abril de 1409 ainda se encontrava em 
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Portugal, pelo que a delegação deve ter partido para o Concílio em Maio ou Junho de 
1409 (COSTA A.D.S. 1989, p. 44). A delegação portuguesa, presidida pelo Arcebispo, 
era ainda integrada pelo Bispo de Lamego, D. Gonçalo Gonçalves, por dois represen- 
tantes de ordens monásticas (Fr. Lourenço Afonso e Mestre Fr. João de Xira) e dois ju- 
ristas (os Doutores em Leis Diogo Martins e Lançarote Esteves) (COSTA A.D.S. 1989, 
pp. 42-44; ALMEIDA F. 1971, vol. I, pp. 466-467; SOUSA J.M.C. 1936, p. 27; GEPB 
1935-60, vol. II, p. 887). 

Pouco antes de ter partido para o Concílio de Pisa, D. João Afonso da Azambuja 
ditou testamento, nomeando executor o seu sobrinho, D. Álvaro Afonso, Deão de 
Coimbra e Vigário Geral de Lisboa, em quem depositava inteira confiança. O docu- 
mento, assinado em 20 de Abril de 1409, revela a eminente viagem de D. João Afonso, 
nomeadamente quando determina que: 

“.. mandamos que donde quer que Deus prouger de nos levar deste mundo, 
fora deste regno, que ho seiamos sopultado, e dij despois do anno traguda nossa 
ossada por industria do nosso testamenteyro aa cidade de Lixboa, e seer sopultado 
em terra, em meio da capeela do moesteiro do Salvador, em a qual nosso thio 
Johane Stevez e nosso padre som sopultados, e que seia posta sobre nos hua 
campaa de pedra, que nos pera ello mandamos trager de Frandes.” (COSTA 
A.D.S. 1989, p. 87). 

Há ainda notícias de se ter deslocado em Peregrinação à Terra Santa e a Jerusa- 
lém nos primeiros meses de 1410 (COSTA A.D.S. 1989, pp. 46-47). 

Em 6 de Junho de 1411 foi designado, pelo Papa João XXIII, Cardeal Presbítero 
do título de S. Pedro Ad Vincula (COSTA A.D.S. 1989, pp. 49-50; ALMEIDA F. 1971, 
vol. I, p. 485; GEPB 1935-60, vol. III, p. 887; SOUSA J.M.C. 1936, p. 27), título que 
a insc. moderna, criada em 1608, não se esquece de registar 7. O seu empenho por esse 
templo leva-o a fazer acordo com os Cónegos dessa Igreja, para aí fundar um Mosteiro 
Jerónimo, acordo que seria confirmado por Bula papal de 18 de Março de 1412 
(COSTA A.D.S. 1989, p. 51; documento transcrito por COSTA A.D.S. 1989, p. 51, 
nota 165). Segundo revela Sousa Costa, por esta altura o Cardeal devia residir essen- 
cialmente em Roma, e passaria pouco tempo em Portugal: na documentação dos anos 
1410 a 1413 não se encontram traços da sua presença em Lisboa, e a Diocese era go- 
vernada pelo seu sobrinho D. Álvaro Afonso, Deão de Coimbra a desempenhar as fun- 
ções de Vigário Geral (COSTA A.D.S. 1989, p. 53). 


387 S, Pedro Ad Vincula era Mosteiro Jerónimo de Roma. 


2128 


D. João Afonso da Azambuja esteve igualmente presente na primeira fase do Con- 
cílio de Constança (1414-1416), reunido a partir de 5 de Novembro de 1414 (AL- 
MEIDA F. 1971, vol. I, pp. 467-468; COSTA A.D.S. 1989, p. 55). 

Faleceu à 23 de Janeiro de 1415, em Bruges, quando regressava da sua participa- 
ção na fase inaugural do Concílio de Constança (COSTA AD.S. 1989, p. 61; SOUSA 
J.M.C. 1936, p. 27). O seu testamento seria aberto a 7 de Março de 1415 mas apenas 
executado em Dezembro desse ano (COSTA A.D.S. 1989, p. 93). No entanto, nem to- 
das as disposições parecem ter sido integralmente cumpridas. Os seus restos mortais 
foram realmente transportados para a Igreja do Salvador, de freiras dominicanas, que 
o próprio fundara em 1392, onde foi enterrado. No entanto, não seria sepultado na ca- 
pela funerária onde repousavam seu pai e seu tio, como dispunha no testamento de 20 
de Abril de 1409, mas antes na Capela-Mor do Mosteiro, facto que, de acordo com o 
testemunho de Soror Maria Bautista, de 1618, haveria de causar alguma polémica en- 
tre as freiras dominicanas nos inícios do séc. XVII, motivando a trasladação da ossada. 
Por outro lado, não foi “sopultado em terra”, como pretendia, mas antes enterrado em 
sarcófago. Certamente por esse motivo também não se aproveitou a pedra que o Arce- 
bispo declarava, em 1409, ter trazido da Flandres para cobrir a sua sepultura térrea. Da 
sua primeira sepultura foi trasladado para o Coro Baixo, em 1608, altura em que se 
criou o novo epitáfio (com erro na data de morte, indevidamente antecipada em dois 
anos). Mais tarde seria de novo trasladado, agora para a Capela-Mor do templo, sendo 
então colocado do lado da Evangelho (ou Norte). Em 1918 o seu monumento medié- 
vico seria transportado para o Museu do Carmo, de cujo acervo passou a fazer parte. 

D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora identificou um selo de D. João Afonso 
Esteves da Azambuja, pendente de doc. de 1404, onde se representou uma figura de 
prelado com um escudo em baixo. Nesse brasão encontramos as mesmas armas que fi- 
guram no seu sarcófago: o escudo carregado com as quatro bandas (cf. TÁVORA 
1983, p. 299, N.º 430; sobre a data de 1404 vd. TÁVORA 1990, p. 48, onde se corrige 
a data de 1394 proposta em TÁVORA 1983, p. 299, de resto incompatível com a sua 
condição de Arcebispo de Lisboa). 


N.º 747 
1419, Março, 25 
Local: Igreja da Colegiada de St.* Maria da Oliveira, Guimarães (Freg.: Oliveira do 


Castelo (Guimarães); Conc.: Guimarães; Dist.: Braga). 
Parad.: MAS, Guimarães, Inv. O-51. 
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Insc. registada em cofre. Prata. Comp.: 25,5 cm. Alt.: 18 cm. Esp.: 11,5 cm. 


Leitura: 


(1) 
IHesUS / AVE M(aria) 


(2) 

ERA DE MIL / E CCCC LVII/ ANOS EN DIA / DE S(anta) MARIA DE 
Mar / ÇO LUIS VASQ(u)EZ / PriOL DESTA IGrejlA / FEZ ABRIR HUA / 
ARCA Q(ue) ESTA EN O / ALTAR MOOR A / QUAL NO(m) SABIAN / 
ABERTA DES MAM / ORIA DOS (h)OME(n)S / E FORON EN ELA / 
ACHADAS ESTAS / RELICAS - ParTE DA / VESTEDURA DE / NOS(s)O 
SENHOR / IH(es)U XP E ParTE / DE HU VEO DE / SATA MARIA / E 
DAS VESTE / DURAS DOS / APOSTOLOS E / MART(IJRES E DE / 
OUTRAS RELIQ(u)I / AS DE SANTOS / E SANTAS O(u)TRAS 


Publ.: BELLINO 1900, pp. 119-120; VASCONCELOS J. 1914-15, vol. I, s.v. “Guima- 
rães”, s/p.; GUIMARÃES A. 1928, p. 56; OLIVEIRA M.A. 1975-77, p. 177 (= OLI- 
VEIRA M. A. 1978, p. 80); ROSAS 1991, p. 258, N.º 169. 


Ref.: FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 165; GUIMARÃES A. 1940, p. 122; COUTO J. é 
GONÇALVES A.M. 1960, p. 87; DIAS P. 1986, p. 153. 


Inscrição registada, com caracteres em relevo, repuxados na folha de prata, em 
cofre-relicário da Colegiada da Oliveira, que se conserva hoje no Museu Alberto Sam- 
paio. O texto (1) encontra-se registado na tampa do cofre, a primeira regra na face prin- 
cipal, voltada para a frente, e a segunda regra na face secundária da tampa, voltada para 
trás. O texto (2) foi registado em seis quadros ou campos, os três primeiros na face 
principal (compreendendo as regras | a 12), os restantes três na face oposta (com as re- 
gras 13 a 27). 


A insc. do cofre-relicário de D. Luís Vasques da Cunha foi publicada pela pri- 
meira vez por Albano Bellino, na sua Archeologia Christã, onde registou uma versão 
sem desdobramento de abreviaturas que podemos considerar como quase integral- 
mente correcta. Escrevia este autor que o cofre 

“.. é de prata dourada e encerra numerosas reliquias encontradas em 1419 
pelo D. Prior Luiz Vasques dentro de uma caixa que estava no Altar-Mor. À tomar 
toda a frente e os lados, tem esta inscripção em caracteres góticos ligados: 
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ERA DE MIL E CCCC LVII ANNOS EN DIA DE S. MARIA DE MÇO LUIS 

VASQES POL DESTA IGIA FEZ ABRIR HUA ARCA QESTA' EN O ALTAR 

MOOR A QUAL NO SABIAN ABERTA DES MAMORIA DOS OMES E 

FORON EN ELA ACHADAS ESTAS RELICAS PAR DA VESTEDURA DE 

NOSO SENHOR IHU XP E PTE DE HU BEO DE SATA MARIA E DAS 

VESTEDURAS DOS APOSTOLOS E MARTES E DE OUTRAS RELIQIAS 

DE SANTOS E SANTAS OTRAS” 

(BELLINO 1900, pp. 119-120). 

Anotemos, nesta passagem dois lapsos do autor: primeiro, quando declara que a 
insc. se encontra exarada na frente e nos lados [do cofre], quando na realidade se en- 
contra gravada ao longo dos dois laterais maiores, deixando os topos menores para re- 
presentações heráldicas; em segundo lugar, quando transcreve “ANNOS” (em vez de 
ANOS), “VASQES” (em vez de VASQ(u)EZ), “PAR” (em vez de ParTE), e “BEO” 
(em vez de VEO). Por outro lado, Albano Bellino entendia que as duas curtas legendas 
da tampa (o nosso texto (1)) diriam “AUTEM IHUS”, em vez de IHesUS / AVE 
M(aria). Alguns anos depois da edição do estudo de Albano Bellino seria a vez de Joa- 
quim de Vasconcelos publicar a sua versão, bastante mais feliz. Na sua Arte Religiosa 
em Portugal, J. Vasconcelos assinou uma leitura sem desdobramentos de abreviaturas 
quase integralmente correcta, não fossem dois pequenos lapsos: na 1.15 quando leu 
“PART” (em vez de PTE ou ParTE); e na 1.19 quando transcreveu “BEO” (em vez de 
VEO) (VASCONCELOS J. 1914-15, vol. I, s.v. “Guimarães”, s/p.). Por outro lado, no 
que respeita aos letreiros da tampa, Joaquim de Vasconcelos leu, correctamente, AVE 
M (=Ave Maria) e THUS (= lhesus). Alguns anos mais tarde, Alfredo Guimarães abor- 
daria esta peça nas páginas da Ilustração Moderna, fornecendo alguns elementos para 
a sua história e apresentando uma versão do letreiro sem preocupações de transcrição 
rigorosa mas apenas de respeito pelo seu conteúdo. Registava Alfredo Guimarães que 
o cofre de D. Luís Vasques da Cunha já era referido no Inventário da Colegiada de Gui- 
marães dos meados do séc. XV: 

“lt. outra arca de rreliqujas dourada q mâdou fjazer Lujs Vasques com 
suas armas q pesam sete marcos e meio ...” (GUIMARÃES A. 1928, p. 56). 

Na sua proposta, o letreiro diria: 

“Era de 1457 en dia de Santa Maria de Março Luís Vasques priol desta 
igreja fez abrir huma arca que está en o altar moor a qual nom se abia aberta 
desde memoria dos homens; e foron en ela achadas religuias: parte da vestidura 
de noso senhor Jesus Cristo e parte de hum veo de Santa Maria e das vestiduras 
dos apostolos e martires e de outras reliquias de santos e santas outras” (GUI- 
MARÃES A. 1928, p. 56). 
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As propostas de leitura de Albano Bellino (1900), de Joaquim de Vasconcelos 
(1914) e de Alfredo Guimarães (1928) manter-se-iam por muitos anos como as únicas 
disponíveis. Na realidade, o cofre-relicário de N.º S.º da Oliveira foi referido por ou- 
tros autores, nomeadamente por Anselmo Braamcamp Freire, em 1921, por Alfredo 
Guimarães, em 1940, e por João Couto e António Manuel Gonçalves, em 1960, mas 
não foi publicada nova leitura da sua inscrição (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 165; 
GUIMARÃES A. 1940, p. 122; COUTO J. e GONÇALVES A.M. 1960, p. 87). AI- 
fredo Guimarães, nesta sua segunda abordagem à peça do Tesouro da Colegiada, en- 
tendia que o cofre de D. Luís Vasques da Cunha seria “obra dos ourives de Guimarães 
e que revela o modelo tradicional das caixas, em marfim e metal, de procedência ará- 
bica” (GUIMARÃES A. 1940, p. 122), opinião que, no que respeita à origem geográ- 
fica dos artistas responsáveis por esta obra, parece continuar a ser perfilhada por Pedro 
Dias (DIAS P. 1986, p. 153). Este último autor equivocou-se, no entanto, ao atribuir o 
cofre de D. Luís Vasques da Cunha à Era de 1467 (DIAS P. 1986, p. 153), em vez da 
Era de 1457. 

Para encontrarmos nova proposta de leitura seria necessário aguardar pela saída 
do estudo que Manuel Alves de Oliveira consagrou à história da Colegiada de Guima- 
rães, muito embora se trate de uma leitura em português corrente, sem preocupação de 
fidelidade à grafia do texto mediévico. Na perspectiva deste autor, a insc. diria: 

“Na Era de 1457 anos, em dia de Santa Maria de Março, Luís Vasques, Prior 
desta Igreja, fez abrir uma arca que está no Altar-Mor, a qual não sabião aberta 
desde a memória dos homens, e foram nela achadas estas relíquias: — parte da 
vestidura de Nosso Senhor Jesus Cristo, e parte de um véu de Santa Maria, e das 
vestiduras dos Apóstolos e Mártires e de outras relíquias de Santos e Santas 
outras.” (OLIVEIRA M.A. 1975-77, p. 177, OLIVEIRA M.A. 1978, p. 80). 
Acrescentemos que Manuel Alves Oliveira não se reportou aos letreiros da tampa. 

Mais recentemente, a insc. do cofre da Colegiada seria publicada por Lúcia Rosas, no 
catálogo da Exposição Aux Confins du Moyen Age realizada no quadro da Europália 
91, onde apresentou uma leitura com alteração da grafia de diversas palavras, actuali- 
zando-a para português corrente: 

“ERA DE MIL E CCCC LVII ANOS EM DIA DE S. MARIA DE MARCO 

LUIS VASQUEZ PRIOL IGIA FEZ ABRIR HUA ARCA Q ESTA EM O 

ALTAR MOR A QUAL NÃO SE HAVIAM ABERTS [Sic] DESDE MEMORIA 

DOS HOMENS E FORAM EM ELA ACHADAS RELIQUIAS — PARTE DA 

VESTIDURA DE NOSSO SENHOR JESUS CRISTO E PARTE DE UM VEU 

DE SANTA MARIA E DAS VESTIDURAS DOS APOSTOLOS E MARTIRES 

E DE OUTRAS RELIQUIAS DE SANTOS E SANTAS OUTRAS :* 

(ROSAS 1991, p. 258, N.º 169). 


2132 


Sublinhemos, por um lado, que se procedeu ao desdobramento da maioria das 
abreviaturas (por exemplo, “MARCO”, “VASQUES”, “PRIOL”), mas que se preser- 
varam outras abreviaturas (por exemplo, “S”, “Q” ou “IGIA”). Por outro lado, e para 
além do lapso tipográfico de “ABERTS”, assinalemos a omissão da palavra DESTA 
(na 1.6, em “PriOL DESTA IGrejIA”). No que respeita aos letreiros da tampa, as le- 
gendas de tipo piedoso, invocando o nome de Jesus e a Ave Maria, Lúcia Rosas apre- 
sentou leitura correcta. Por último, salientemos que a peça foi por lapso atribuída ao 
ano de 1457, em vez de Era de 1457, A.D. 1419. 

Salientemos, para finalizar, que o cofre-relicário de D. Luís Vasques da Cunha 
despertou o interesse da Rainha D. Amélia, tendo sido objecto de uma aguarela incluí- 
da na sua obra Mes Dessins (cf. S. M. a Rainha Amélia de Portugal —- Mes Dessins. Art 
et Archeologie, Londres, 1928, desenho N.º 7). 


A insc. principal do cofre-relicário de D. Luís Vasques da Cunha encontra-se re- 
gistada ao longo da caixa, em seis campos sub-guadrangulares delimitados por mol- 
dura encordoada. Os campos, de dimensões sensivelmente idênticas, foram divididos 
em cinco regras (com única excepção do segundo campo, na face principal, onde o es- 
paço correspondente às três primeiras regras foi ocupado pela fechadura do cofre). 
Deste modo, na face principal encontramos as 12 primeiras regras (5 + 2 + 5), enquanto 
que na face oposta se registaram as restantes quinze regras (5 + 5 + 5). Simulando gra- 
ficamente a disposição do texto, sem desdobrar as abreviaturas, teríamos: 


— na frente do cofre: 


ERA DE MIL ARCA Q ESTA EN O 
E CCCC LVH ALTAR MOOR A 
ANOS EN DIA QUAL NO SABIAN 
DE S MARIA DE M POL DESTA IGIA ABERTA DES MAM 
ÇO LUIS VASQEZ FEZ ABRIR HUA ORIA DOS OMES 


— na parte de trás do cofre: 


E FORON EN ELA IHU XP E PTE APOSTOLOS E 
ACHADAS ESTAS DE HU VEO DE MARTRES E DE 
RELICAS — PTE DA SATA MARIA OUTRAS RELIQI 
VESTEDURA DE E DAS VESTE AS DE SANTOS 


NOSO SENHOR | DURAS DOS E SANTAS OTRAS 
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A insc. foi registada com caracteres góticos minúsculos angulosos, típicos da 
época, em relevo, criados na folha de prata pela técnica de repuxado. Curiosamente, 
para facilitar a leitura do texto, as regras foram igualmente materializadas no suporte 
com recurso à mesma técnica. O autor abdicou da utilização de sinais para assinalar a 
separação das palavras. 

A insc. do cofre-relicário não oferece grandes dificuldades de interpretação, a 
não ser em pequena passagem da linha 10, que tem sido objecto de diferentes inter- 
pretações. Manuel Alves de Oliveira entendia que nessa regra se devia ler “não sa- 
biam”, seguindo de perto a posição de Albano Bellino e de Joaquim de Vasconcelos 
(que leram “NO SABIAN”). Por seu turno, Lúcia Rosas leu “NÃO SE HAVIAM”, se- 
guindo de perto Alfredo Guimarães, que lera “NOM SE ABIA”. Estas duas soluções 
implicam diferentes interpretações do que se regista na insc. original. Na realidade, o 
cofre diz, sem desdobramentos, NO SABIAN. Na interpretação de Lúcia Rosas e Al- 
fredo Guimarães (“Não se haviam”), a insc. teria de dizer, sem desdobramentos, “NO 
SAVIAN” (com V minúsculo, em vez de B minúsculo) o que seria desdobrado em 
“NO(m) S(e) (h)AVIAN”. Na interpretação de Albano Bellino, J. Vasconcelos e M.A, 
Oliveira essa passagem diria “NO(m) SABIAN” (entendendo-se portanto que figura- 
ria aí um B minúsculo). Inclinamo-nos mais para esta segunda posição, tendo em 
atenção três pormenores: 

— em primeiro lugar, porque a letra que aí se encontra registada é um B minúsculo 

e não um V minúsculo (sendo, neste sentido, elucidativa a comparação com o V 
de VASQuES, e com os BB de ABRIR ou de ABERTA, por exemplo); 

— em segundo lugar, porque, na solução de Lúcia Rosas, o verbo teria sido conju- 

gado no plural (“[as caixas] não se haviam abertas” = não tinham sido abertas) 
o que se adapta mal ao texto, onde se refere apenas “uma arca que estava no al- 
tar”, portanto uma única lipsanoteca ou caixa-relicário; de resto, a palavra 
“ABERTA” está indiscutivelmente no singular, motivo porque Alfredo Guima- 
rães, em 1928, registava o verbo no singular (“NOM SE ABIA”); assim, parece 
mais correcta a proposta de A. Bellino, J. Vasconcelos e M.A. Oliveira, enten- 
dendo-se “a qual [caixa, as pessoas] não sabiam [ter sido] aberta desde a me- 
mória dos homens”; 

— por fim, porque a grafia NO SAVIAN (= NO(m) S(e) (h)AVIAN) é uma forma 

anómala, que obriga a desdobramentos algo forçados, enquanto que a solução 
NO SABIAN (= NO(m) SABIAN) obedece às normas da época. 


O Dia de “St.” Maria de Março” corresponde à Anunciação, comemorada a 25 de 
Março. 
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O cofre-relicário de D. Luís Vasques da Cunha apresenta tampa apainelada, com 
quatro planos inclinados e zona central aplanada. À semelhança do que acontece com a 
caixa, as faces maiores da tampa estão subdivididas em três campos. Os diferentes cam- 
pos, assim como todas as arestas, são contornados por uma moldura encordoada idên- 
tica à que se encontra na caixa, delimitando os diversos campos epigráficos. Para além 
do letreiro, que ocupa grande parte da superfície disponível e cujas letras são também 
utilizadas com objectivos estéticos, o cofre apresenta ornamentação com motivos vege- 
talistas. Nos topos menores da caixa foram representadas as armas de D. Luís Vasques 
da Cunha: um escudo esquartelado apresentando nos primeiro e quarto quadrantes um 
leão rampante (peça das armas da família Silva) e nos segundo e terceiro quadrantes as 
nove cunhas dispostas em 3 + 3 + 3 (peças falantes da família Cunha). As suas armas 
conjugam, deste modo, a ascendência materna e paterna do Prior. A forma como os qua- 
drantes se organizam, dando primazia às armas maternas (quando o natural seria dar 
preferência às armas paternas), revelam que na criação destas armas o ourives teve por 
modelo uma matriz sigilar (onde a gravação é inversa, para se obterem positivos com a 
correcta disposição das peças) e que se esqueceu de corrigir o desenho, invertendo-o. 


D. Luís Vasques da Cunha era filho de D. Vasco Martins da Cunha, o Moço, e de 
D. Beatriz Gomes da Silva (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 165). D. Vasco Martins 
da Cunha, o Moço, foi vassalo de D. João 1, tendo estado presente nas Cortes de Coim- 
bra, e recebido do monarca diversas mercês (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. 1, pp. 164- 
-165). Foi senhor do Morgado de Cunha e do Julgado de Tábua, por herança, e da Terra 
e Castelo de Lanhoso, de Penalva, de Sinde e de Ázere por doação de D. João I 
(FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 164). Casou com D. Beatriz Gomes da Silva (filha de D. 
Fernão Gomes da Silva, que fora Senhor de Lanhoso), tendo tido diversos filhos: D. 
Luís Vasques da Cunha, que foi Prior da Colegiada de Guimarães; D. Rui (ou Rodrigo) 
da Cunha, que lhe sucedeu no mesmo cargo na Colegiada de Guimarães; D. Aires da 
Cunha, que foi escudeiro do Infante D. Fernando; D. Maria da Cunha, que foi Aba- 
dessa do Mosteiro de Lorvão; D. Martim Vasques da Cunha, que casou com D. Mécia 
de Andrade; e D. Afonso da Cunha (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. 1, pp. 164-165). 

D. Luís Vasques da Cunha encontra-se referido como Escudeiro de D. João I em 
[1402], recebendo nessa qualidade a quantia anual de 1500 libras (Mon. Henr., vol. I, 
p. 283). Participou na conquista de Ceuta, em 1415, tendo permanecido na guarnição 
à praça (Mon. Henr., vol. II, p. 214 e p. 330). Regressou em 1419 da praça norte afri- 
cana. Foi eleito Prior da Colegiada de Guimarães em 1419, tendo permanecido à frente 
dos seus destinos entre 1419 e 1423, devendo ter falecido pouco depois desta data. Na 
realidade, Anselmo Braamcamp Freire e, mais recentemente, José Marques documen- 
tam-no à frente dos destinos da Colegiada até 1423 e referem que seu irmão, D. Rui 
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(ou Rodrigo) da Cunha já se encontrava investido nesse cargo em 1424, tendo-o ocu- 
pado até 1447 (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 165; MARQUES J. 1988, pp. 528- 
-529). A abertura do Altar-Mor da Colegiada de N.º S.º da Oliveira, escassos dezoito 
anos depois da Sagração solene (Insc. N.º 732), foi uma das poucas iniciativas deste 
Prior de que chegou memória até aos nossos dias. 


N.º 748 Est. CCXXXII, n.º 1 
1420 


Local: Igreja de N.º S.º do Soveral, Borba (Freg.: Borba; Conc.: Borba; Dist.: Évora). 
Parad.: Igreja Paroquial de N.º S.º do Soveral, Borba. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 86 cm. Alt.: 52 cm. Alt. média das letras: 
4,5 cm. 


Leitura: 
ESTA : EGR(eiIA : HE : DA : ORDEm : DAVIS : E: / MANDOUA : 
FAZER : O NOBRE : SENHOR :/ DOm : FERNAM : ROdrIgueZ : DE : 
SEQuelRA : MestRe: DA : CAVAL / LARIA : DA : DiCTA : ORDEm : E 
: FOE: FECTA: HO: ANNO/DA: ERA: DE: MIL: Illc: E:L: VII 
/ AVIS : AVIS : SEQuelRA : SEQueIRA 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, vol. II, p. 206; LEAL 1873-90, s.v. “Borba”, vol. L, 
pp. 415-416; AZEVEDO PA. 1896, p. 311; ANSELMO 1907, p. 32; ESPANCA 
1978, p. 73. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Borba”, vol. IV, p. 903. 


Inscrição comemorativa da construção da Igreja de N.º S.º do Soveral, a Igreja 
Matriz de Borba, erguida por iniciativa de D. Fernão Rodrigues de Sequeira, Mestre da 


388 A abertura dos Altares, para conferir as relíquias presentes ou até para acrescentar novos exemplares, foi 
acontecimento relativamente comum ao longo dos tempos medievais, por vezes a um ritmo insuspeitado. Já tivemos 
oportunidade de o documentar para o caso do Mosteiro de S. Torcato, quando estudámos o invulgar conjunto de lipsa- 
notecas, onde definimos o calendário de aberturas do Altar-Mor, quase uma vez por século, com uma regularidade as- 
sinalável — cf, BARROCA e REAL 1992(a), pp. 160-161. No entanto, não podemos deixar de sublinhar que, no caso 
vimaranense, tinham decorrido apenas dezoito anos sobre a cerimónia de Sagração. 
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Ordem de Avis. A lápide encontra-se hoje embutida na face interna da parede Sul da 
Nave, não muito longe da entrada. 


À insc. de Borba foi publicada pela primeira vez por Luís Cardoso, no seu Diccio- 
nário Geográphico ..., onde referia, a propósito desta vila alentejana, a existência de 
“. huma pedra, que está na parede da Igreja, à mão direita, com a inscripção 
seguinte: 
ESTA IGREJA HE DA ORDEM DE AVIZ MANDOU-A FAZER O MUYTO 
NOBRE SENHOR D. FREY FERNANDO RODRIGUES DE SIQUEYRA, 
MESTRE DA CAVALLARIA E ORDEM DE AVIZ, NO ANNO DA ERA DE 
MIL E QUATRO CENTOS E HUM. AVIZ, AVIZ, SIQUEYRA, SIQUEYRA.” 

(CARDOSO L. 1747-51, vol. II, p. 206). 

A versão do Pº Luís Cardoso, para além de alterar grafias (por exemplo, em 
“IGREJA”, “AVIZ” ou “SIQUEYRA”), introduziu pequenas incorrecções. Assim, 
transcreveu “MANDOU-A FAZER O MUYTO NOBRE SENHOR D. FREY FER- 
NANDO” em vez de MANDOUA FAZER O NOBRE SENHOR DOm FERNAm 
(1.2-3), acrescentando portanto duas palavras ao original e corrigindo FERNAm para 
FERNANDO. Por outro lado, na 1.3-4 entendeu que se deveria ler “MESTRE DA 
CAVALLARIA E ORDEM DE AVIZ” (em vez de MestRe DA CAVALLARIA DA 
DiCTA ORDEm). De seguida omitiu as palavras E FOE FeCTA e leu “NO ANNO” em 
vez de HO ANNO (no fim da 1.4). Por fim, salientemos que no que respeita à data, o 
P Luís Cardoso entendia que a insc. seria da “ERA DE MIL E QUATRO CENTOS E 
HUM”, quando, na realidade, em vez de “HUM” se deve ler LVII. Trata-se de um 
lapso que se consegue compreender bem se atendermos à morfologia dos caracteres 
góticos minúsculos angulosos, aqui utilizados. Ou seja, em vez de ser da Era de 1401, 
A.D. 1363 (o que é cronologicamente impossível atendendo aos dados conhecidos da 
biografia de D. Fernão Rodrigues de Sequeira, e até mesmo atendendo ao tipo de le- 
tra), a insc. da Igreja de Borba é da Era de 1458, A.D. de 1420. 

Depois da leitura pioneira do P.º Luís Cardoso, a insc. de Borba seria de novo re- 
gistada nas Memórias Paroquiais de 1758, de que Pedro A. de Azevedo divulgou di- 
versas passagens com interesse arqueológico. Na sua resposta ao inquérito de 1758, o 
Pároco de Borba esclarecia que na Igreja se encontrava “huma pedra quadrada imbu- 
tida na parede do corpo della da parte de dentro ao lado direito”, fornecendo uma lei- 
tura que, curiosamente, é quase correcta (AZEVEDO PA. 1896, p. 311). Na realidade, 
a leitura apresentada, sem desdobramento de abreviaturas, é quase integralmente fiel 
ao original, não fossem quatro pequenos lapsos: primeiro a transcrição da palavra AVIS 
sempre com Z no fim; em segundo lugar quando leu “DITA” em vez de DiCTA (na 
1.4); depois quando leu “FEITA” (em vez de FeCTA); e por fim, quando leu “FOP em 
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vez de FOE (na 1.4). No resto, a leitura é absolutamente correcta, o que, atendendo a 
que se trata de uma versão dos meados do séc. XVIII, é um facto pouco comum. Su- 
blinhemos, por outro lado, que o Pároco de Borba interpreta correctamente a data da 
lápide, atribuindo-a à Era de 1458 (portanto, A.D. 1420). Já o mesmo não se pode di- 
zer de Pinho Leal que, passado mais de um século, em 1873, apresentou no Portugal 
Antigo e Moderno uma versão actualizada da leitura do P.º Luís Cardoso, apesar de não 
citar este autor (LEAL 1873-90, vol. 1, pp. 415-416). Assim o denunciam diversos por- 
menores característicos da interpretação de Luís Cardoso, nomeadamente o acrescento 
das palavras “MUITO” e “FREI”, que não figuram na insc., e a atribuição da epígrafe 
à Era de 140] (portanto, A.D. 1363). 

Nos inícios do nosso século, o P.º António Joaquim Anselmo publicava a sua 
monografia dedicada a Borba, onde a lápide não seria esquecida (ANSELMO 1907, 
p. 32). A sua versão é quase integralmente correcta, apenas maculada por dois peque- 
nos lapsos de somenos importância: quando leu “DITA” em vez de DCTA ou DICTA, 
e quando leu “FITA” (com sinal de abreviatura sobre o I) em vez de FCTA ou FeCTA 
(ambos lapsos na 1.4). Podemos, portanto, eleger a versão do P.º Anselmo como a mais 
fiel de todas até então conhecidas. 

Alguns anos mais tarde, a insc. seria referida na GEPB, tendo o articulista anó- 
nimo certamente utilizado as informações do P.º Luís Cardoso ou de Pinho Leal, já que 
escreveu que 

“A Igreja Matriz de N.ºS.“ das Neves de Borba foi edificada em 1401 (Era de 

César) por D. Frei Fernando Rodrigues de Sequeira, Mestre da Ordem de S. Bento 

de Aviz.” (GEPB 1935-60, vol. IV, p. 903). 

Como já tivemos oportunidade de sublinhar, a Era de 1401 resulta de deficiente 
leitura do Pº Luís Cardoso, tal como se revela característico o acrescento da palavra 
“Frei”, que não figura na lápide. Por fim, registemos a mais recente tentativa de leitura, 
assinada por Túlio Espanca no Inventário Artístico de Portugal, mas infelizmente com 
diversas deficiências, desde a omissão de alguns sinais de abreviatura (o que não acon- 
tece com outros), até à omissão de algumas letras (“EGIA” em vez de EGRIA ou 
EGReilA; “MANOUA” em vez de MANDOUA) e à má interpretação de outras 
(“SEQUIRA” em vez de SEQIRA ou SEQuelRA; “DITA” em vez de DCTA ou 
DiCTA: “FITA” em vez de FCTA ou FeCTA; “FOI” em vez de FOE; “NO” em vez 
de HO) (ESPANCA 1978, p. 73). Esta seria a derradeira tentativa de leitura que o le- 
treiro de Borba conheceu. 


A insc. de D. Fernão Rodrigues de Sequeira foi gravada em lápide de mármore 
que apresenta à esquerda, ocupando cerca de um quinto da superfície disponível, uma 
composição com as Armas do Mestre de Avis: em cima uma cruz de Avis, rebaixada 
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na lápide, cantonada por quatro algemas ou trabas (recordando a dependência da Or- 
dem de Calatrava **º), e em baixo, um escudo colocado au ballon (ou wallon)**º. No 
campo do escudo foram representadas cinco vieiras dispostas em sautor, que consti- 
tuem as armas da família Sequeira. Na realidade, os heraldistas descrevem o brasão 
desta família com sendo “De azul, com cinco vieiras de ouro postas em sautor” (ZU- 
QUETE 1961, p. 499). Apoiado no quadrante do chefe, à maneira de timbre, encon- 
tramos um elmo voltado à direita, com mantelete e coroado por uma roda. A interpre- 
tação deste último motivo pode suscitar algumas dúvidas, mas elas dissipam-se quando 
comparamos o escudo da insc. de 1420 com o da insc. funerária de D. Fernão Rodri- 
gues de Sequeira, datada de 31 de Agosto de 1433, que se conserva na Igreja do Con- 
vento de S. Bento de Avis, e onde a representação da roda coroando o elmo com man- 
telete é bem clara (não faltando sequer os seis raios devidamente assinalados, e que 
estão ausentes na insc. de Borba). 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Borba apresenta uma boa paginação do 
texto, conseguindo-se alcançar uma distribuição equilibrada. Mesmo quando, por força 
das circunstâncias, o texto se esgotou antes de terminada a mancha gráfica, os espaços 
livres foram ocupados com pequenos elementos vegetalistas esculpidos. Assim acon- 
tece no fim das regras 5 e 6, respectivamente com o fim do texto principal da epígrafe 
e com a divisa do Mestre. A epígrafe utiliza alfabeto Gótico Minúsculo Anguloso, tí- 
pico da época. 


D. Fernão Rodrigues de Sequeira foi Mestre da Ordem de Avis entre 1386 e 1433, 
data da sua morte (GEPB 1935-60, vol. XXVIII, p. 369). Conhecemos poucos ele- 
mentos para a sua biografia antes de ter estalado a Crise Dinástica. Sabemos que fora 
encarregado da criação de D. João (futuro Mestre de Avis e futuro monarca), como se 
sublinha no epitáfio de D. Fernão Rodrigues de Sequeira, que se conserva na Igreja do 
Convento de S. Bento de Avis: 

« CRIOU O MUY NOBRE SENHOR REY DOm JOHAm Que FOY 
" MestrE DESTA ORDEm DE Que O DITO MestrE SOCEDEO DEPOIS 
Que EL FOY REY A PRAZIMENTO DE Deus ... 


esclarecendo-se ainda: 
... O QUAL CRIOU DE JDADE DE XIII ANOS ... 


*89 Q escudo da Ordem de Calatrava apresentava cruz flordelisada cantonada por trabas ou algemas, embora ali- 
nhadas para o centro (enquanto que no caso da insc. de Borba elas se encontram alinhadas entre os extremos da cruz, 
e não convergindo para o centro). 


30 A posição au ballon consiste na suspensão do escudo pelo ângulo superior esquerdo, o quadrante do chefe. 


2139 


Fr. Manuel dos Santos regista igualmente o papel de D. Fernão Rodrigues de Se- 
queira, “cavalleiro de grande virtude e observância”, como doutrinador do futuro 
Mestre e monarca (SANTOS M. 1727, p. 428). Como é sabido, D. Pedro I tinha con- 
fiado a educação do seu bastardo a D. Nuno Rodrigues Freire de Andrade, Mestre da 
Ordem de Cristo, o qual, quando vagou o cargo de Mestre da Ordem de Avis por morte 
de D. Martinho de Avelar, propôs ao monarca a nomeação de D. João para o cargo. As- 
sim, não será de estranhar que a partir de certa altura a educação de D. João tenha sido 
entregue aos cuidados de alguém ligado à Ordem de Avis. Esta circunstância ajuda 
também a explicar os laços de fidelidade que uniram D. Fernão Rodrigues de Sequeira 
ao Mestre desde a primeira hora dos eventos da Crise Dinástica, que O surpreendeu 
numa altura em que ocupava o cargo de Comendador da Juromenha (cf. Crón. D. João 
I, Parte II, Cap. I, p. 4). O seu epitáfio também não se esquece de sublinhar que desde 
muito cedo se empenhou na defesa da causa do Mestre: 

.. FOY COm EL EM SEU SerVICO LOGO PRIMEIRAMEnTe NO 
CERCO DE LIXBOA ... 

Este apoio que, desde a primeira hora, deu ao Mestre de Avis levou D. João a, 
como recompensa, nomeá-lo Comendador-Mor da Ordem de Avis, o que ocorreu em 
1385: 

“.. e deu-lhe [a D. Fernando Álvares de Almeida] a comenda da Juromenha 

que tinha Fernam Rodriguez de Sequeira, e feze-o cavalleiro da Ordem dAvjs, e 

Fernam Rodriguez de Sequeira fez Comendador Moor” (Crón. D. João I, Parte II, 

Cap. I, p. 4). 

O seu papel ao lado do Mestre não seria também esquecido por Fernão Lopes (cf. 
Crón. D. João I, Parte I, Cap. CLXI, p. 305). Foi encarregado da defesa da cidade de 
Lisboa (Crón. D. João I, Parte II, Cap. XXIII, p. 46; Idem, Cap. XXV, p. 50), e esteve 
presente em Aljubarrota, ainda na sua qualidade de Comendador-Mor da Ordem de 
Avis (Crón. D. João I, Parte II, Cap. XXXIX, p. 89), presença que também seria refe- 
rida pelo redactor do seu epitáfio, em S. Bento de Avis. 

Segundo Cristina Cunha e Cristina Pimenta, D. Fernão Rodrigues de Sequeira en- 
contra-se documentado na qualidade de Mestre de Avis desde pelo menos 3 de Outu- 
bro de 1387 (ANTT, Ordem de Avis, Nº 578, de 3 de Outubro de 1387) (CUNHA C. 
e PIMENTA C. 1987, p. 307). A sua eleição em substituição de D. João I não seria, no 
entanto, isenta de problemas. Na realidade, Fernão Lopes deixou bem clara a situação 
delicada a que se chegara, quando três nobres tinham pretensões em relação ao cargo: 


“Dos Meestrados, iso mesmo no dAvis que elle [D. João I] reteve, que nam 
era dado, teve esta maneyra. Elle tinha dito a Mem Rodriguez de Vasconcellos 
que o Meestrado dAvis lhe prazia que ouvese, e que entemdia que o averia. E 
Fernam Rodriguez de Sequeira, comemdador moor dessa hordem, esperava de o 
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aver. Fernamdalvarez dAlmeyda, veador de sua cassa, comemdador de 

Gerumenha, que era craveyro, tinha essa esperança. E el-Rey, vemdo a tençam 

delles e o boom servyço que lhe feyto tinhão, e como nam podia conprazer a 

todos, por se sayr de tal encargo quamio a Deus e ao mumdo, disse aos dous que 

ouvessem enllyçam de sua hordem, e qual deles enllegessem, que esse o fosse. E 

ouve-o Fernam Rodriguez per mais vozes, e Mem Rodriguez ficou anojado por as 

rezõees que lhe el-Rey dissera. E temdo el-Rey disto sentido, cuydou de lhe fazer 
aver o Meestrado de Santiago, que era mayor honrra e remdas. E avendo jaa oos 
frades freyres dessa hordem enlegido por seu Mestre hum filho de dom Nuno 

Gonçallvez Freyre, Meestre que fora da hordem de Christus, a que chamavam 

Ruy Freyre, soube-o el-Rey e escreveo aos freyres que tal inllyçam nam avia por 

boa, e que enlegessem Mem Rodryguez; e elles fezeram-no asy, e confirmou o o 

Papa.” (Crón. D. João I, Parte II, Cap. CXXIX, p. 268). 

No entanto, os problemas não se confinaram apenas à sua eleição para a Ordem. 
Efectivamente, é conhecida uma Súplica da Ordem de Avis endereçada a 20 de De- 
zembro de 1388 ao Papa Urbano IV para que este confirmasse Fr. Fernão Rodrigues de 
Sequeira como Mestre em virtude de a Ordem não poder obter a confirmação do Mes- 
tre de Calatrava (como era estatutariamente estipulado) por este estar do lado do Anti- 
papa de Avinhão, Clemente VII (Mon. Henr., vol. I, doc. 113). 

D. Fernão Rodrigues de Sequeira foi, assim, o sucessor de D. João no Mestrado 
de Avis, depois de este ter sido eleito Rei nas Cortes de Coimbra de 1385. Seria, ainda, 
o último Mestre a ser eleito pelos freires da Ordem, já que a partir de 1434 a orienta- 
ção da Ordem de Avis entraria na esfera da coroa portuguesa. Uma Bula do Papa Eu- 
génio IV, datada de 9 de Setembro de 1434, confirma a nomeação do Infante D. Fer- 
nando, filho de D. João I, para Mestre da Ordem de Avis, por morte do anterior Mestre 
(publ. em Mon. Henr., vol. V, doc. 30, pp. 69-72). 

Foi a D. Fernão Rodrigues de Sequeira que D. João I confiou o governo do reino 
quando se deslocou a Ceuta, em 1415 (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. III, p. 202; SAN- 
TOS M. 1727, p. 428). Na realidade, Gomes Eanes de Zurara registou no fim do capí- 
tulo L da sua Crónica da Tomada de Ceuta que 

“Ficarom jsso meesmo no rreyno, per todallas comarquas, fidallgos rrepar- 
tidos, pera guardar as fromtarias, e sobre todos o mestre dAvis, que ficava em 

pessoa delrrey” (Crón. Tom. Ceuta, Cap. L). 

Também desta situação de Defensor ou Regente encontra eco no seu epitáfio em 
S. Bento de Avis: 

- E DEPOIS O DITO SENHOR REY FOY A TERRA DE MOUROS E 
FILHOU A CIDADE DE CEUPTA E LEIXOU O DITO MestrE EM O 
REGNO COm SUA MOLHER A RAINHA E COm O InFANTe DOm 


2141 


JOHAm E COm O InFANTe DOm FERNANDO E COm A InFANTa DONA 
ISABEL SEUS FILHOS POR FAZER O Que ELLES MAnDASsEm E POR 
DEFEnSOr DO REJNO ... 

Da sua actuação enquanto Mestre de Avis conhecemos um outro testemunho epi- 
gráfico que, tal como seu epitáfio, escapa aos limites cronológicos deste Corpus, mas 
que não podemos deixar de aqui registar. Referimo-nos à insc. que se encontra embu- 
tida, fora de contexto, na parede Sul da Igreja de Benavente, e que ficou a testemunhar 
o seu empenho na construção de uns Paços em 1423: 

E DOM * FREY - / FERNAM ROdrlgueZ - Que * / FEZ - ESTES PAÇOS - 
/ Era * De * IHesU * Xº * De * MIL * CCCC - XX HI 

Este seu empenho compreende-se se atendermos que Benavente, por ser uma das 
principais comendas da Ordem de Avis, era a Comenda Mestral, isto é, aquela cujos 
rendimentos se destinavam ao Mestre *!. À semelhança da nossa insc. e do seu epitá- 
fio, também esta lápide ostenta as armas do Mestre de Avis, D. Fernão Rodrigues de 
Sequeira, e a sua característica divisa: 

*AVYS AVYS* 
* SEQUEIRA + SEQUEIRA - 

De acordo com o epitáfio de S. Bento de Avis, faleceu no postumeiro dia de Agosto 
de 1433, ou seja, no dia 31 de Agosto: 

.. E FINOU DESTE MUnDO NA ERA DO NAsCIMENTO DE NOSsO 
SENHOR JHesU XPO FILH / O DE DeuS Em Que EL VERDADEIRAMEnTe 
CREE E NA SUA SAnTA MORTE E PAIXOM / E RESsURrEICOm Que 
EL PADECEO POR NOS SALVAR DE MIL CCCC XXX III / ANOS 
POSTUMEIRO DIA DAGOSTO E MORrEO DEPOIS DELREY XVI 
DIAS *?. 


39! A insc. de Benavente foi publicada pelo P: Luís Cardoso (CARDOSO L. 1747-51, vol. II, p. 159) e, mais 
recentemente, por Álvaro Rodrigues de Azevedo (AZEVEDO A.R. 1926, pp. 18-20). Benavente era da Ordem de Avis 
pelo menos desde 1200 (PMH, Leges, pp. 512-514: cf. CUNHA C. 1989, pp. 119-120 e p. 186; AZEVEDO A. R. 1926, 
pp. 17-18). 

392 Atendendo a que se declara ter falecido no postumeiro dia de Agosto, portanto no dia 31 de Agosto, des- 
contando 17 dias obtemos o dia 14 de Agosto de 1433, data oficial da morte de D. João I. Sobre a data da morte de D. 
João I veja-se, no entanto, o estudo de Armindo de Sousa, onde este autor aborda os problemas e as motivações que 
conduziram à alteração da data da morte do monarca de 13 para 14 de Agosto (cf. SOUSA A. 1984). Não deixa de ser 
interessante verificar como desde muito cedo se operou essa mudança da data, como nos testemunha a insc. do Con- 
vento de S, Bento de Avis. 

A insc. de S. Bento de Avis foi parcialmente publicada, com deficiências, por Álvaro Rodrigues de Azevedo 
(AZEVEDO A.R. 1926, p. 19, nota 4), e foi mais recentemente publicada, com alterações de grafias e com diversas de- 
ficiências, por Luís Keil (KEIL 1943, p. 18). 
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O Marquês de Abrantes, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora identificou um 
selo do Mestre de Avis a autenticar um diploma de 1396 (cf. TÁVORA 1983, p. 300, 
N.º 432), que, atendendo à data, deve ser de D. Fernão Rodrigues de Sequeira. 


O empenho de D. Fernão Rodrigues de Sequeira e da Ordem de Avis na construção 
da Igreja de N.º S.* do Soveral explica-se pela circunstância de a Ordem de Avis deter 
direitos sobre Borba desde o seu protagonismo na reconquista cristã desta vila alente- 
jana. Na realidade, a reconquista de Borba, que ocorreu em 1217 ou em 1217-1223, foi 
obra dos freires de Avis e do Mestre D. Fernando Anes, e desde então a Ordem deteve 
os direitos de Padroado na vila (vd. comentário à Insc. N.º 495, de 1302). 


SÉCULO XV 


Inscrições posteriores a 1422 datadas pela Era de César 


2145 


N.º 749 Est. CCXXXI, n.º 2 
1423 


Local: Igreja Matriz de S. Pedro da Sertã (Freg.: Sertã; Conc.: Sertã; Dist.: Castelo 
Branco). 

Parad.: Igreja Matriz de S. Pedro da Sertã. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: 205 cm. Alt.: 24 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 4,2 cm. 


Leitura: 
DOM : FREJ : ALVARO : GONCALVEZ : CAMELO : PRIOR : DO : 
HOlspital...]/NA : ERA: DE: MIL: E: CCCC: E: L<XI>ANO[s] 


Inédita. 


Inscrição funerária de D. Fr. Álvaro Gonçalves Camelo, Prior da Ordem do Hos- 
pital, que se encontra gravada na secção lateral da tampa do seu sarcófago, hoje em- 
butido na face interna da parede Sul da nave da Igreja Matriz de S. Pedro da Sertã. 


Tanto quanto sabemos, a insc. de D. Fr. Álvaro Gonçalves Camelo conservou-se 
inédita até aos nossos dias, facto que é tanto mais singular quanto a sua leitura não ofe- 
rece dificuldades de maior. A insc. foi gravada na secção lateral da tampa do seu sar- 
cófago, uma peça concebida em calcário e com a aresta superior chanfrada. A tampa 
encontra-se hoje embutida na parede do templo, sendo apenas visível porque se inter- 
rompeu o revestimento azulejar para deixar à mostra a insc. funerária. Pela cota a que 
a tampa se encontra é bem possível que esteja colocada sobre o próprio sarcófago, que 
estará, assim, também ele embutido na parede do templo. Uma pequena fractura na ar- 
gamassa, sensivelmente por baixo da palavra MIL, parece corroborar esta nossa dedu- 
ção, mostrando o contacto directo da tampa com o que parece ser o início da arca fe- 
ral. O conjunto terá sido escondido quando se decidiu revestir o templo a azulejo. 

A insc. de D. Fr. Álvaro Gonçalves Camelo revela-nos um texto incompleto. 
Na realidade, é possível que faltem algumas palavras logo no início, antes das que 
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registamos na 1.1, tal como, seguramente, falta texto entre o fim desta primeira regra e 
o que é hoje visível na segunda linha. Na realidade, poderíamos completar o texto deste 
epitáfio: 

[Aqui Jaz] DOM : FREJ : ALVARO : GONCALVEZ : CAMELO : 

PRIOR : DO : HOlspital que se passou] NA : ERA : DE : MIL: E: 

CCCC: E: L<XI>ANO[s] 

É mesmo possível que ambas as partes ausentes fossem um pouco maiores. No 
início poderíamos ter uma fórmula menos sucinta, como, por exemplo, “Em Nome de 
Deus, Amen. Aqui Jaz” e na segunda parte poderíamos ter outras expressões (“o qual 
faleceu”, “o qual passou”). Mais remota parece ser a possibilidade de ter tido indica- 
ção do dia e mês do falecimento, não só por se tratar de uma encomenda prévia mas, 
sobretudo, pela forma como se inicia a 1.2 (“NA ERA”), que se adapta mal a uma indi- 
cação do dia e mês do passamento (situação onde seria mais provável que se iniciasse 
com “DA ERA”). Ora, atendendo às dimensões da tampa do sarcófago, pelo menos na 
parte que é visível, que atinge já os 205 cm, não parece muito provável que ela fosse 
muito maior. De resto, nem se compreenderia que tivesse ficado uma parte encoberta 
por argamassa ou que tivesse sido cortada. Pelo contrário, o local onde se gravou a der- 
radeira palavra da 1.2 — “ANO[S]” — coincidindo com o fim da 1.1 (“HO”), parece as- 
sinalar o limite da tampa. Assim, resta a possibilidade de uma das secções menores da 
tampa ter recebido igualmente inscrição, tendo ficado encoberta quando se embutiu o 
sarcófago na parede do templo. Atendendo ao que previsivelmente está em falta, diría- 
mos que o topo menor epigrafado seria o do lado esquerdo (ou seja o topo dos pés, se 
o sarcófago está na posição correcta). 

A insc. de D. Fr. Álvaro Gonçalves Camelo é o resultado de uma encomenda pré- 
via, feita ainda em vida do próprio Prior do Hospital. Foi gravada com recurso a ordi- 
natio, com as suas letras bem espaçadas e equilibradamente dispostas ao longo do es- 
paço disponível. No que respeita à Era, apenas foi gravado: 

NA : ERA: DE: MIL: E: CCCC:E:L ME ANOI:] 
deixando-se em branco uma porção equivalente a nove letras onde, mais tarde (pelo 
menos onze anos depois), se completou: 

NA : ERA: DE: MIL: E: CCCC:E:LXI ANOI[s]. 

Esta situação — deixar um espaço em branco para depois ser completado — é a 
mais usual quando estamos perante um caso de encomenda prévia de um túmulo. No 
entanto, no caso do sarcófago de D. Fr. Álvaro Gonçalves Camelo conjugaram-se duas 
situações que lhe conferem um interesse acrescido. A forma como a data foi exarada 
revela-nos que a encomenda deve ter sido feita cerca de 1412, diríamos mesmo nesse 
ano. Por isso o lapicida não hesitou em gravar desde logo a Era de 1450 (A.D. 1412), 
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sabendo que a morte do encomendador seria necessariamente posterior a esse ano. Ora, 
esta circunstância levou a que a insc. tivesse sido apanhada por duas reformas, facto 
que é singular na nossa Epigrafia e que apenas é acompanhado por outra insc., a de 
D. Martim Aires (Insc. N.º 750). Na realidade, entre o momento em que foi criado o 
sarcófago e em que foi gravado o seu epitáfio e o momento da morte de D. Fr. Álvaro 
Gonçalves Camelo ocorreu uma reforma do tipo de letra (passando-se da Gótica Mai- 
úscula Redonda para a Gótica Minúscula Ángulosa) e uma reforma do sistema de da- 
tação (abandonando-se a Era Hispânica e começando-se a datar sistematicamente le- 
treiros e documentos pelo Ano do Senhor). A primeira reforma foi uma mudança 
essencialmente estética, que não foi decretada mas que se foi paulatinamente impondo. 
É uma mudança que aceita, portanto, avanços e recuos. No entanto, devemos sublinhar 
que o alfabeto Gótico Maiúsculo Redondo, ainda utilizado pela nossa insc., se encon- 
trava nos derradeiros momentos de uso quando a insc. foi criada em 1412. Na reali- 
dade, até ao ano de 1409 ele foi o alfabeto mais comum, com uma ou outra excepção 
precoce, mas a partir desse ano inaugura-se a sequência coerente do novo tipo de letra, 
revelando-nos que ela tinha sido aceite na maioria das zonas do Reino. Assim, a sua 
utilização na Sertã em 1412, quando a encomenda é feita, revela-nos algum conserva- 
dorismo do lapicida mas não é, ainda assim, demasiado desfasado em relação ao que 
nos é revelado neste Corpus. Sublinhemos, no entanto, que se a insc. tivesse sido criada 
em 1423, no próprio ano da morte de D. Fr. Álvaro Gonçalves Camelo, ou, com redo- 
bradas razões, em 1461 (se se entendesse a data como sendo A.D.) já a situação seria 
bastante diferente. Na realidade, julgamos que seria impensável que num ou noutro ano 
se executasse uma insc. sem que fosse com alfabeto Gótico Anguloso, que entretanto 
se tinha imposto decisivamente. No que respeita ao sistema de datação, a situação é 
igualmente invulgar. A insc. tinha começado a ser gravada com a datação pela Era His- 
pânica, em uso esmagadoramente maioritário em 1412. Gravou-se mesmo o início da 
Era, até ao momento da encomenda — M CCCC L — sabendo-se com segurança que a 
morte seria necessariamente posterior a esse ano ou que, mesmo que ocorresse esse 
ano, o epitáfio não fugiria à verdade. Assim, era impossível que, no momento da morte 
de D. Fr. Álvaro Gonçalves Camelo, ocorrido em 1423, 0 lapicida gravasse o óbito pelo 
Ano do Senhor, como desde que D. João I decretara em 1422, passou a ser norma 
seguida no Reino **. O novo lapicida, encarregado de completar a insc. funerária, não 
teve outra alternativa senão utilizar, extemporaneamente, a Era de César, gravando de 
forma algo rude os derradeiros numerais da Era: XI. Portanto, Era de M CCCC L XI, 
A.D. 1423. 


, 


*93 Houve, é certo, algumas resistências. João Pedro Ribeiro sublinhou, por exemplo, que no Cartório do Mos- 
teiro de Paço de Sousa, a utilização da Era Hispânica continuou a dominar por mais alguns anos depois de 1422. 
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A circunstância de a insc. de D. Álvaro Gonçalves Camelo ter sido criada com um 
tipo de letra e um sistema de datação, e ter sido concluída quando ambos estavam já 
fora de uso, confere-lhe um interesse epigráfico acrescido. Mas também do ponto de 
vista histórico esta insc. se afigura importante, revelando-nos a data da morte de D. Fr. 
Álvaro Gonçalves Camelo e o local de enterramento. 


D. Fr. Álvaro Gonçalves Camelo foi, como o letreiro nos revela, Prior da Ordem 
do Hospital. Era pessoa da confiança de D. João I, que desde a primeira hora apoiou, 
tendo sido nomeado pelo monarca Marechal do Reino e Meirinho-Mor de Entre- 
-Douro-e-Minho e Trás-os-Montes. 

Uma das mais remotas referências que conhecemos para a sua pessoa encontra- 
-se exarada no Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, num dos acrescentos feitos por 
alguém da esfera de influência de D. Álvaro Gonçalves Pereira, seu tio e antecessor no 
cargo de Prior do Hospital. Nesse registo linhagístico declara-se que D. Álvaro Gon- 
çalves Camelo era “criado” do Prior do Hospital, D. Álvaro Gonçalves Pereira (LL, 45 
P 5), ou seja, que era educado pelo seu tio. O mesmo registo ajuda a compreender as 
relações de parentesco que uniam os dois nobres. Na realidade, o Livro de Linhagens 
revela-nos que D. Álvaro Gonçalves Camelo era filho de D. Aldonça Rodrigues Pereira 
e de D. Nuno Gonçalves Camelo, e que D. Aldonça Rodrigues era filha de D. Rui Gon- 
çalves Pereira, meio-irmão (por linha bastarda) do Arcebispo de Braga D. Gonçalo Pe- 
reira e, portanto, meio-tio de D. Álvaro Gonçalves Pereira (LL, 45 P 5). O esquema ge- 
nealógico que elaboramos ajuda a compreender os laços de parentesco que uniam os 
dois Priores. Sublinhemos, apenas, que no que respeita aos descendentes bastardos do 
Prior D. Álvaro Gonçalves Pereira este esquema está manifestamente incompleto, pois 
que Fernão Lopes lhe atribuía nove bastardos e nove bastardas. 
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D. Gonçalo Pereira 


D. Urraca Vasques Marinha Vasques 
Pimentel 
D. Vasco Pereira D. Gonçalo Pereira D. Rui Gonçalves Pereira 


(Arcebispo de Braga) == 
== D. Elvira Garcia Picoa 
Teresa Pires Vilarinho 


D. Álvaro Gonçalves Pereira D. Aldonça Rodrigues Pereira 
(Prior do Hospital) = 
== D. Gonçalo Nunes Camelo 
Iria Gonçalves do Carvalhal 


| | | | | 


Nuno Pedro Fernão Diogo Leonor Vasco Álvaro Nuno 
Álvares Álvares Gonçalves Gonçalves 
Pereira Pereira Camelo Camelo 

(Prior do (Prior do (Cónego da 
Hospital) Hospital) Sé de Braga) 


Não será de estranhar que D. Álvaro Gonçalves Camelo tenha sido educado pelo 
Prior do Hospital D. Álvaro Gonçalves Pereira, da mesma forma que a presença de seu 
irmão, D. Nuno Gonçalves Camelo como Cónego da Sé de Braga, também não deverá 
ser de todo estranha aos laços de parentesco que se registam entre as duas famílias — 
Pereira e Camelo. 

D. Álvaro Gonçalves Pereira sucedeu no cargo de Prior da Ordem do Hospital a 
D. Estêvão Vasques Pimentel, que faleceu a 14 de Maio de 1336 (cf. Insc. N.º 588). 
Desempenharia esse cargo por mais de quarenta anos, até 1380. Na realidade, ainda era 
vivo em 14 de Agosto de 1380 quando, na condição de Prior do Hospital, assina carta 
de procuração para o representante da sua Ordem às Cortes de Torres Novas de 1380: 
“.. nos dom Frey Alvaro Gonçalvez Pereira, Priol do Espital ...” (Cortes D. Fernando, 
vol. 1, p. 167). Significativamente, a procuração é feita na pessoa de D. Fernando Álva- 
res Pereira: 

“Porem fazemos nosso procurador e messegeiro e nunçio speçial 
Fernamd'Alvarez Pereira nosso Jrmãao e vassallo do dicto senhor Rey ..” 
(Cortes D. Fernando, vol. I, p. 168). 

Deve ter falecido pouco depois de assinar esta procuração. A sua sucessão na 
orientação dos Hospitalários parece ter sido envolvida em polémica. Na realidade, José 
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Anastácio de Figueiredo, Artur de Magalhães Basto e a GEPB registam que D. Fer- 
nando teria nomeado D. Pedro Álvares Pereira, filho bastardo de D. Álvaro Gonçalves 
Pereira e irmão do Condestável D. Nuno Álvares Pereira, para ser seu sucessor na ori- 
entação dos destinos da Ordem do Hospital (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte IH, pp. 
31-32: Magalhães Basto in Vereaçoens, p. 307; GEPB 1935-60, vol. V, p. 589). No en- 
tanto, a nomeação do Prior cabia ao Grão-Mestre da Ordem, que não concordou com 
a escolha do monarca português e optou por D. Álvaro Gonçalves Camelo. Esta no- 
meação seria reconhecida pelo Papa Urbano VI, mas D. Fernando recorreu junto do 
Antipapa Clemente, de Avinhão, no sentido de este reconhecer D. Pedro Álvares Pe- 
reira (Magalhães Basto in Vereaçoens, p. 307; GEPB 1935-60, vol. V, p. 589). Segundo 
o articulista da GEPB, enquanto a questão se foi arrastando o governo da Ordem foi 
interinamente confiado a Fr. Lourenço Esteves de Góis (GEPB 1935-60, vol. V, p. 
589). E, na realidade, quando se refere a eventos de 1383 e 1384 Fernão Lopes de- 
signa-o “Alvaro Gomçallvez Camello, que foi depois Prioll do Spitall” (Crón. D. João 
I, Parte 1, p. 44 e p. 125), revelando que na altura ainda não tinha o cargo. O Cronista 
registaria, igualmente, os problemas que envolveram a escolha do novo Prior da Ordem 
do Hospital em duas passagens da sua Crónica. Primeiro quando trata da morte de D. 
Álvaro Gonçalves Pereira: 

“. estando o Prioll [D. Álvaro Gonçalves Pereira] (...) na Ameheira, falleçeo 
per morte comprido de lomga hidade; e forom jumtos a seu finamento nove filhos 
e nove filhas, seemdo huu delles NunAllvarez. E feitas naquell logar suas exequias 
homrradamente, dalli foi levado aa egreja de Frol da Rosa que ell edificara. 
Estomçe foi feito prior dom PedrAllvarez seu filho, irmãao de NunAllvarez, como 
quer que dom frei Alvoro Gomçallvez Camello que entom era comemdador de 
Poyares tiinha dereito ao Priorado, mas fezeo fazer elRei dom Fernamdo.” (Crón. 
D. João I, Parte I, Cap. XXXV, pp. 61-62). 

Depois quando procura esclarecer o leitor no que respeita ao detentor do priorado 
da Ordem do Hospital: 

“.. porque ataa qui nomeamos dous Priores do Crato, e nom dissemos como 
isto era, amte que all começemos de dizer, sabee que sse chamavom desta guisa: 
Alvoro Gomçallvez Camello por seus boos mereçimentos, em tempo delRei dom 
Fernando, foi proveudo pello Gram Meestre dOordem, do Priorado de Portugal. 
ElRei que moor desejo avia de o aver PedrAlvarez filho do Priol dom Alvoro 
Gomçallvez seu padre, emcaminhou como lhe proveesse delle o que se chamava 
Papa Clemente, por que elRei tiinha declarado, dizemdo que o Gram Meestre 
tiinha com o Papa Urbano sexto, e que nom curava do proviimento que fezera a 
Alvoro Gomçallvez; e desta guisa ouve dom PedrAllvarez o Priorado, e ho outro 
ficou sem elle. E quâdo o Meestre começou seus boos feytos, e se Alvoro 
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Gomçallvez chegou a ell pera o servir, avemdo o Meestre dom PedrAllvarez por 
seu emmiigo, e este por bom servidor, poselhe nome de Prior posto que o outro 
ouvesse a rremda, e este do Meestre bem graadas merçees, ataa que depois ouve 

o Priorado.” (Crón. D. João I, Parte I, Cap. CLVI, p. 293). 

A solução do litígio na sucessão da Ordem seria facilitada pelo desenrolar dos 
acontecimentos. Efectivamente, D. Pedro Álvares Pereira viria a falecer em 1385 na 
Batalha de Aljubarrota, apoiando o lado castelhano (MARQUES A.H.O. 1987, p. 230; 
Crón. D. João 1, Parte II, Cap. XXXVIII, p. 87, e Cap. XLV, p. 109) e, pouco depois, 
D. Álvaro Gonçalves Camelo assumiria o cargo máximo na hierarquia da Ordem do 
Hospital, que ocuparia desde 1387 até 1423 *, embora, como veremos, não de uma 
forma contínua. 

Compulsando a documentação publicada encontramos D. Álvaro Gonçalves Ca- 
melo como Prior da Ordem do Hospital desde 30 de Junho de 1390, já acumulando 
esse cargo com o de Marechal da Hoste do Reino e com o de Meirinho Mor de Entre- 
-Douro-e-Minho e Trás-os-Montes: 

“Dom frey Alvaro Gonçalves Camelo prioll do Espritall e manyschall da 
oste de noso Senhor ElRey e seu meirinho moor por El antre doiro e mjnho e tra- 

los montes” (ChUP, vol. II, Doc. N.º 446, p. 194). 

Continua a surgir assim documentado em 29 de Fevereiro de 1391 (CRUZ A. 
1938, p. 65), em 15 de Maio de 1393, quando assina, com o Doutor João das Regras, 
o tratado de paz com Castela válido por 15 anos (Vereaçoens, p. 212 e pp. 307-308; 
Crón. D. João 1, Parte II, Cap. CL, p. 312), e em 20 de Novembro de 1393, quando 
aceita, das mãos de D. João 1, a doação da vila de Ouguela, junto a Campo Maior: 

“carta per que o dito senhor deu em teença a dom Frey Alvº Gllz Camello 

Prior da Ordem do Sprital & Marichal da sua hoste em toda sua vida o lugar 

dOuguella que he allem de Campo Mayor con todas suas rendas & aduaria & 

outros dereitos” (FIGUEIREDO J.A. 1800. Parte III, p. 33). 

Continuamos a encontrá-lo no desempenho das suas funções em 30 de Dezembro 
de 1396 (ChUP, vol. II, Doc. N.º 510, p. 243) e talvez em 11 de Setembro de 1397 
(CRUZ A. 1938, pp. 210-211). E, depois de um prolongado hiato, de novo em 17 e em 
30 de Maio de 1407 (Milenário Aveiro, Doc. LXXX e LXXXI, respectivamente). Esse 
hiato deve corresponder ao período em que o Prior esteve afastado do cargo. Na reali- 
dade, Fernão Lopes revela que o Prior do Hospital se teria incompatibilizado com D. 
João I, o que teria levado o monarca a prendê-lo. A data apresentada pelo Cronista para 


394 José Anastácio de Figueiredo refere a sua morte no ano de 1419 (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte III, p. 50), 
o que, como a nossa insc. documenta, é incorrecto. 
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estes eventos — 1396 (Crón. D. João I, Parte II, Cap. CLX, p. 338) — não é de todo in- 
compatível com a referência de 11 de Setembro de 1397 que registamos acima, onde 
nos surge referido com os seus normais cargos, uma vez que apenas é referido neste 
diploma de forma indirecta (cf. CRUZ A. 1938, pp. 210-211). Na sequência desses 
eventos, D. Álvaro Gonçalves Camelo teria sido afastado do Priorado, tendo sido subs- 
tituído por Fr. Lourenço Esteves de Góis (Crón. D. João 1, Parte II, Cap. CLXXXIII, p. 
394). A reconciliação com o monarca, ocorrida segundo Fernão Lopes em 1398, por 
intervenção de seu primo D. Nuno Álvares Pereira (Crón. D. João I, Parte II, Cap. 
CLXXIII, p. 369; Cap. CLXXV, p. 375), de nada lhe valeu no que respeita ao governo 
da Ordem. De resto, em 1399 D. Álvaro Gonçalves Camelo seguiu para o exílio, em 
Castela (Crón. D. João I, Parte II, Cap. CLXXXIII, p. 394; Cap. CLXXXIV, p. 398). 
De regresso ao reino pouco depois, receberia do monarca, em 26 de Janeiro de 1403 
“o Senhorio de Guimarães e grossas rendas em outras terras, que rendessem 
tanto como o Priorado que antes possuía, e que estava sendo exercido pelo novo 

Prior Lourenço Esteves de Gois” (A. Magalhães Basto in Vereaçoens, p. 308). 

Nessa altura já teria recuperado a quase totalidade dos seus cargos, pois em carta 
de D. João I datada de 10 de Novembro de 1403, o monarca trata-o como 

“.. prior Dom Fr. Alvaro Gonçalves Camello nosso mejrinho mor da comarca 

dantre douro e minho, e tralos montes ...” (Vereaçoens, p. 309). 

No entanto, e segundo Magalhães Basto, só recuperaria o Priorado do Hospital 
em 1410 quando, por falecimento de Fr. Lourenço Esteves de Góis, seria de novo eleito 
Prior (Vereaçoens, p. 308). 

Sabemos que antes de 22 de Agosto de 1412 foi um dos enviados de D. João I à 
Sicília, onde foi encarregado de negociar o casamento do Infante D. Pedro (cf. Mon. 
Henr., vol. IL, pp. 49-50, N.º 10; Crón. Tom. Ceuta, Cap. 16-18). Esteve presente nas 
reuniões preparatórias que antecederam a expedição de 1415, tendo sido, como Zurara 
revela, um dos nobres que acompanharam D. João I ao Norte de África para a con- 
quista de Ceuta (Crón. Tomada Ceuta, Cap. 36). 

D. Álvaro Gonçalves Camelo foi Senhor de Baião, Atalaia, Lájea, que herdou de 
seu irmão, D. Vasco Gonçalves Camelo, a quem D. João I tinha outorgado esses se- 
nhorios, e que depois da morte deste os entregou ao Prior do Hospital (cf. FREIRE 
A.B. 1921, vol. I, p. 235). Segundo a GEPB teria sido ainda senhor de S. Cristóvão de 
Nogueira e de Penela (GEPB 1935-60, vol. V, p. 589). 

Faleceu, como a nossa insc. revela, em 1423, tendo-lhe sucedido no Priorado do 
Hospital D. Nuno de Góis, certamente parente de D. Fr. Lourenço Esteves de Góis. Na 
realidade, é conhecida uma súplica de D. Nuno de Góis, datada de 15 de Janeiro de 
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1428, endereçada ao Papa Martinho V, sobre o priorado do Hospital que lhe tinha sido 
concedido depois da morte de D. Álvaro Gonçalves Camelo, 


“vacante prioratu Portugalie ordinis Hospitais sancti Johannis Jerosolimitani 
per obitum quondam Gundissalvi Camello” (MPV, vol. IV, p. 280, Nº 1203). 


N.º 750 Est. CCXXXII, n.º 3 
1434, Abril, 27 


Local: Mosteiro de St.º Tirso (Freg.: St.º Tirso; Conc.: Sto. Tirso; Dist.: Porto). 
Parad.: Mosteiro de St.º Tirso. 

Insc. gravada em sarcófago. Granito. Comp.: 217 em. Alt.: 65,5 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 7,8 cm; 1.2: 6,8 cm; 1.3: 7,5 cm. 


Leitura: 
+ AQ(u)I : TAZ : DOM : MARTIM : A(I)RES : ABADE : / Q(ue) : FOI 
: DESTE : M(osteirj)o : E : FINOU : ENA : ERA: DE: MIL: E: 
CCCC:/E:L<XX:Il>: ANOS: < XXVII: > DIAS <: DABRIL> 


Publ.: SANTARÉM 1953-56, vol. II, p. 445, Insc. N.º 20; PASSOS 1956, p. 35: GON- 
CALVES A.N. 1980, pp. 293-294; BARROCA 1987. p. 466, N.º 15, e p. 484, N.º 53; 
CORREIA FC. 1992. pp. 114-115. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1811, p. 25; RIBEIRO J.P. 1819, p. 128. 


Inscrição funerária de D. Martim Aires, Abade do Mosteiro de St.º Tirso, que se 
encontra gravada no lateral direito do seu sarcófago. Este conserva-se no Mosteiro de 
St.º Tirso, tendo sido recentemente removido do átrio de acesso à zona claustral, onde 
se encontrava depositado junto da Porta Branca, para o interior do próprio Claustro, 
onde foi colocado na galeria Sul. 


O túmulo de D. Martim Aires foi referido pela primeira vez por Fr. Leão de S. To- 
más que, ao tratar do Mosteiro de St.º Tirso deixaria registado que o Abade teria renun- 
ciado em vida na pessoa de seu sobrinho, D. Soeiro Anes, e que o túmulo onde repou- 
sava se devia a iniciativa deste: 

“Dom Martim Ayres achamos Abbade de Santo Thirso acerca dos annos de 

Christo mil & quatrocentos. Depois de velho renunciou em hum seu sobrinho 
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chamado Dom Soeiro, que actualmente era Abbade do Mosteyro de Tibaes, por 
não poder acodir ao governo da casa que era grande, por sua muyta idade, 
reservando certa pensao necessaria pera se sostentar na mesma casa. Está 
sepultado em hum moymento alto junto à porta da claustra, que hoje vai pera a 
Igreja. Tanto se deve à renunciação, que fez, (...), como se deve ao sobrinho pella 
honrrada sepultura, que lhe deu (...).” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 36). 
Esta pequena referência de Fr. Leão de S. Tomás ao túmulo de D. Martim Aires, 
que não alude sequer directamente à insc., encerra no entanto uma imprecisão já que, 
como veremos, a análise do letreiro revela-nos que o túmulo resultou de uma enco- 
menda do próprio Abade e não de seu sobrinho. Encontramos as primeiras referências 
directas ao epitáfio em João Pedro Ribeiro que, apercebendo-se do seu interesse histó- 
rico e epigráfico, o citou por duas vezes, embora em nenhuma delas publicando a sua 
lição. Na realidade, João Pedro Ribeiro na sua Dissertação VI, consagrada às “Datas 
dos Documentos e Monumentos da Hespanha e especialmente de Portugal”, onde 
abordou, num texto ainda hoje fundamental, os diversos sistemas de datação e os pro- 
blemas que se levantam em torno deles, registou o caso peculiar da insc. de St.º Tirso, 
a propósito da mudança da Era ordenada por D. João I em 1422 e aos casos que, de- 
pois dessa data, continuaram a utilizar a Era de César: 

“Talvez seja outro exemplo a data da Era 1472, que se lê na inscripção 
sepulchral de D. Martim Annes, ou Ayres, Abbade de Santo Thyrso, no mesmo 
Mosteiro, que aliás por documentos do mesmo consta ser já falecido no anno de 
1437, com o que vem combinar a epoca do anno 1434 da sua morte, e a do seu 
testamento no Cartório do mesmo Mosteiro em data de 21 de Agosto do anno 
1434, exprimindo o mesmo anno de 1434 naquella inscripção com a Era 1472 
(...). Até porque entendendo-se aquella Era por Anno do Nascimento, e cahindo 
por tanto no reinado do Senhor D. Affonso V, já não se usava a Alemam 
Majuscula, em que se lavrou aquella Inscripção, mas sim a Minuscula, como se 
vê das outras do mesmo reinado.” (RIBEIRO J.P. 1811, pp. 25-26, nota c). 
Cumpre, desde já, corrigir João Pedro Ribeiro no que respeita à data do testa- 

mento de D. Martim Aires, que sabemos ter sido redigido em 21 de Agosto de 1433 e 
não de 1434 (ano que, de resto, seria incompatível com o seu epitáfio, onde se atribui 
a sua morte a 27 de Abril de 1434). No entanto, as suspeitas de João Pedro Ribeiro, ali- 
cerçadas na data do testamento de D. Martim Aires, nas referências ao seu passamento 
em outra documentação do Mosteiro e no tipo de letra utilizado no epitáfio, incompa- 
tível com o ano de 1472, tinham plena razão de ser. No entanto, nem o eminente Aca- 
démico forneceu leitura do epitáfio nem atendeu a que se tratava de um caso de enco- 
menda prévia, com acrescentos posteriores, que o ajudaria a compreender o facto de se 
utilizar ainda a Era de César para referir um passamento ocorrido na segunda metade 
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do ano de 1434. Alguns anos mais tarde João Pedro Ribeiro referiu-se de novo ao epi- 
táfio do Abade de St.º Tirso na sua Dissertação XV, reservada à Paleografia, onde re- 
gistaria dupla entrada, de forma algo ambígua. Efectivamente, dentro dos documentos 
do reinado de D. Duarte remetia para: 

“Er. 1434. Vej. Er. 1472 no reinado seguinte.” 

E, no reinado de D. Afonso V, registava: 

“Er 1472. Sepulchral de D. Martim Annez, Abbade de S. Thyrso. No mesmo 

Mosteiro. 

Alemam Majuscula.” 

(RIBEIRO J.P. 1819, p. 128). 

Esta forma de registar a insc. de D. Martim Aires revela-se no mínimo surpreen- 
dente, uma vez que João Pedro Ribeiro já nos dera provas de se ter apercebido que se 
tratava de um epitáfio do ano de 1434, devendo portanto entrar apenas no reinado de 
D. Duarte (apesar de, na sua maioria, o letreiro até ter sido gravado antes desse ano), e 
nunca no reinado de D. Afonso V (1438-1481) (onde apenas teria lugar se fosse do 
A.D. 1472). Em nota, João Pedro Ribeiro esclarecia as possíveis dúvidas que essa clas- 
sificação poderia suscitar: 

“Sendo as memorias deste Abbade do reinado do Senhor D. João 1, pode du- 
vidar-se da data desta inscripção, devendo neste caso reduzir-se a mesma data 
ao Anno de Christo de 1434, a que corresponde; entendendo-se datar a mesma 
inscripção pela Era, como se enuncia.” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 128). 
Curiosamente, depois de ter sido referida por João Pedro Ribeiro, a insc. de D. 

Martim Aires apenas seria publicada, pela primeira vez, por Carlos Faya Santarém, em 
1953. A esse facto não será estranha a situação do túmulo, que pouco depois de João 
Pedro Ribeiro o ter analisado ficaria emparedado, sem acesso directo do público, tendo 
sido apenas removido dessa situação por Carlos Faya Santarém nos inícios da década 
de 50. Este autor, que mandou colocar o túmulo no átrio de acesso ao Claustro, junto 
da Porta Branca, à direita da entrada Ocidental do templo, divulgou uma versão da 
insc. sem desdobramentos de abreviaturas: 

“+ AQI : TAZ : DOM : MARTIM : ARES : ABADE : Q : FOI: DESTE 

: Mº: E: FINOU : ENA : ERA: DEMIL:E:CCCC: E:LXX:I: 

ANOS : XXbIF: DIAS : DABRIL” 

(SANTARÉM 1953-56, vol. II, p. 445, Insc. N.º 20). 

Trata-se, como se pode verificar, de uma leitura absolutamente correcta, que não 
merece reparos. No entanto, Carlos Faya Santarém não assinala qualquer problema de 
datação deste letreiro, nem sequer pelo facto de se utilizar a Era Hispânica num mo- 
mento demasiado tardio. Fica-nos, assim a dúvida se Faya Santarém entendia ser uma 
insc. da Era de 1472 (A.D. 1434) ou se pensava ser do A.D. 1472. Três anos mais tarde 
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era a vez de Carlos de Passos apresentar a sua versão do epitáfio, esclarecendo sobre 
as vicissitudes por que passou o túmulo: 

“No lado meridional ergue-se a escadaria de acesso ao coro, entre as paredes 
da igreja velha (a do século XIV) e da nova (a do século XVII, 2º met.). (...) Entre 
as ditas paredes, no rés-do-chão, esteve o sarcófago do dom Abade Martim Aires, 
falecido em 1434; era visível através de uma porta, rebocada em dia ignoto; 
devido a isso, caiu no olvido essa arca de granito. Há pouco tempo a descobriu 
a investigação arguta do senhor Carlos Faya Santarém, pelo que à vontade já se 
pode observar no átrio conventual servido pela Porta Branca. A face direita da 
arca patenteia uma inscrição memorativa, de letra gótica maiúscula, monacal ou 
uncial (já obsoleta e muito imperfeita na parte final), antecedida por um brasão 
de cinco vieiras enm sautor. Eis o que refere: 

Aqui jaz Dom Martim Ares abade / que(ue) [Sic] foi deste m(osteiro) e finou 

ena era de mil e quatrocentos /e setenta e dois anos vinte e sete dias dabril.” 

(PASSOS 1956, p. 35). 

Para além do evidente lapso tipográfico no início da segunda regra, “que(ue)”, a 
lição de Carlos de Passos é correcta no que respeita ao conteúdo. 

No ano seguinte, em 1957, o P.* António Nogueira Gonçalves, ao abordar “As da- 
tas gravadas em esculturas coimbrãs do séc. XV”, privilegiando os casos de utilização 
ambígua da palavra Era, subscreveu posição diametralmente distinta da de João Pedro 
Ribeiro, procurando justificar que a insc. do Mosteiro de St.º Tirso seria do Ano de 
1472. A versão do epitáfio fornecida por este autor revela as dificuldades encontradas 
na leitura dos numerais do dia do óbito, substituídos por reticências, em boa parte ex- 
plicáveis por essa leitura ter sido feita a partir de fotografia e não por observação di- 
recta do original: 

“AQITAZ DOM MARTIM ARES ABADE / O [Sic] FOI DESTE Mº E FINOU 

EN A ERA DE MIL E CCC [Sic] e LXXIN ANOS ... (?) DIAS DABRIL” 
(GONÇALVES A.N. 1980, p. 293). 

Assinalemos, desde já, os lapsos em “O” (em vez de Q ou Q(ue)) e na Era, onde 
se indicaram “CCC” em vez de “CCCC”. O P“ Nogueira Gonçalves sublinhava que o 
túmulo tinha sido “reencontrado” há pouco tempo, e que “sendo o milésimo de 1472 
parece que não deveriam, surgir dúvidas de se tratar da era corrente” (ou seja, do Ano 
de Cristo), acrescentando que “todavia suscitaram-se [dúvidas] e nada menos que ao 
ilustre João Pedro Ribeiro” (GONÇALVES A.N. 1980, p. 293). E, desenvolvendo o ra- 
ciocínio de J.P. Ribeiro, escreveu Nogueira Gonçalves: 

“Chegou a presumir que se estivesse em frente de outro caso de persistência 
da contagem pela era abolida. Baseava-se em que documentos do mesmo mosteiro 
davam por falecido o abade em 1437 e que o seu testamento era datado do ano 
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de 1434 (que corresponderia à E. 1472). Acrescentou que se fosse aquela data o 

ano comum já se não deveria ter usado na inscrição a letra gótica maiúscula mas 

a minúscula (o que foi equívoco, fruto de excessiva sistematização). Não sabemos 

o valor dos documentos nem muito menos o que se teria passado na altura de se 

lavrar o túmulo e na mente de quem mandou fazer a obra. Poderia ter o abade 

falecido em 1434 (E. 1472) mas a verdade é que o estilo da escultura, (...) é mais 

do fim do séc. XV que da primeira metade do século.” (GONÇALVES A.N. 1980, 

p. 294). 

Singular se afigura o contra-argumento do P.º Nogueira Gonçalves de que a in- 
coerência paleográfica detectada por João Pedro Ribeiro se ficou a dever a “excessiva 
sistematização”. Na realidade, o estudo seriado das epígrafes medievais portuguesas, 
que este Corpus nos permitiu realizar, veio confirmar em absoluto a validade da argu- 
mentação de João Pedro Ribeiro, demonstrando como seria impossível, no ano de 
1472, utilizar-se o alfabeto Gótico Maiúsculo Redondo, que desde finais da primeira 
década do séc. XV foi decididamente suplantado pelo Gótico Minúsculo Anguloso. De 
resto, se o Pº Nogueira Gonçalves tivesse compreendido que nem todo o letreiro fora 
concebido num mesmo momento, mas que partes da data foram fruto de acrescento 
posterior, certamente teria compreendido a razão que assistia a João Pedro Ribeiro. 
Acrescentemos apenas, por fim, que o seu argumento de que o estilo da escultura “é 
mais do fim do séc. XV que da primeira metade do século” não nos parece ter validade, 
até porque nem sequer se trata de uma escultura de grande qualidade, que tivesse de ser 
classificada de “precoce” para o ano de 1434. Pelo contrário, estamos perante uma es- 
cultura que se encontra na sequência de experiências anteriores no domínio da estatuá- 
ria jacente, e que no Norte de Portugal, na mancha granítica, sempre foram pautadas por 
arcaísmos evidentes, aos quais a estátua jacente de D. Martim Aires não escapa. 

Mais recentemente, o túmulo e a insc. funerária de D. Martim Aires seriam pu- 
blicados por nós, em 1987, quando procedemos ao estudo dos testemunhos funerários 
de Entre-Douro-e-Minho dos séculos V a XV (BARROCA 1987, pp. 466-467, N.º 15, 
e p. 484, N.º 53). Julgamos ter sido nós os primeiros a sublinhar que se tratava de uma 
encomenda prévia do próprio Abade, realizada entre 1412 e 1422, quando ainda se uti- 
lizava a Era de César como sistema de datação dominante, e que a data, dia e mês foram 
completados em momento posterior, depois do desenlace do Abade de St.º Tirso (BAR- 
ROCA 1987, p. 466). Como então salientámos, esta circunstância ajuda a explicar a so- 
brevivência da utilização da Era Hispânica em 1434, doze anos depois de D. João I ter 
decretado a mudança da Era. Na realidade, o lapicida que foi, cerca de 1434, encarre- 
gado de completar o letreiro, perante a Era já parcialmente gravada (“ERA DE MIL E 
CCCC E L”), não teve grandes alternativas senão continuar o registo com essa conta- 
gem. Na leitura que então apresentámos salientemos dois lapsos, que aqui corrigimos: 
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na 1.1, traídos pelo desgaste que se assinala nessa zona, lemos “MARTINS” (onde evi- 
dentemente está MARTIM); e na 1.3 no acrescento relativo ao dia do passamento, en- 
tendemos que estaria gravado “AOS II” (em vez de XXVII) (BARROCA 1987, p. 466 
e p. 484). Deste modo, atribuímos a morte de D. Martim Aires ao dia 2 de Abril de 
1434, quando na realidade se trata do dia 27 de Abril de 1434. 

Por fim, registemos que mais recentemente Francisco Carvalho Correia retomaria 
argumentos semelhantes aos nossos ao tratar do moimento do Abade Martim Aires, 
fornecendo leitura correcta da insc. e escrevendo: 

“Túmulo incompleto, na inscrição e na simbologia heráldica. Primeiro, 
deixou-se espaço em branco, para o ano, o mês e dia, que só depois, a seguir ao 
desenlace, se preencheram. Mal esboçados, porém. Logo, o túmulo fez-se em vida 
de Martim Aires. Como inacabado ficou também o brasão. Há muitos que nele 
vêem umas cinco vieiras em sautor. Duas são-no; e parecem apontar-nos a 
origem galega de Martim Aires que, de facto, o era. Os outros três símbolos 
parecem mais saquitéis ... “ (CORREIA FC. 1992, p. 115). 

Esta seria, tanto quanto sabemos, a derradeira vez em que a insc. de D. Martim 
Aires seria publicada. 


O epitáfio de St.º Tirso foi gravado no lateral direito da arca feral de D. Martim 
Aires, ao longo de três regras, acompanhadas à esquerda, em quase toda a altura do sar- 
cófago, pelo brasão com as Armas do Abade. Tal como Artur Vaz-Osório da Nobrega 
e Francisco Carvalho Correia sublinharam, a maioria dos autores entenderam que se 
estava perante as cinco vieiras dispostas em sautor. Assim o entendemos nós próprios, 
em 1987, quando sugerimos que essas armas poderiam ser dos Velhos ou dos Sequei- 
ras, famílias que utilizaram brasão semelhante, embora sublinhando que não conhecía- 
mos qualquer elemento que permitisse ligar a figura de Martim Aires a qualquer des- 
sas linhagens (BARROCA 1987, p. 467). Já na altura tínhamos estranhado que as duas 
vieiras superiores tivessem sido rebaixadas dentro de pequenos campos rectangulares, 
o que não acontecia com as restantes três “vieiras”. Artur Vaz-Osório da Nobrega (em 
1957) e Francisco Carvalho Correia (em 1992) defenderam que as três peças inferio- 
res não seriam vieiras mas antes “saquitéis”. Devemos sublinhar que realmente exis- 
tem significativas diferenças de pormenor entre as duas primeiras peças, que são in- 
discutivelmente vieiras, e as três restantes. No entanto, e apesar de não colocarmos em 
causa a origem galega deste prelado, testemunhada por outras fontes coevas, não cre- 
mos que, como pretende Francisco Carvalho Correia, a presença das vieiras constitua 
uma prova dessa origem galega. Não faltam exemplos em Portugal de famílias que uti- 
lizaram essa peça nas suas armas. Por fim, sublinhemos que não sabemos a que famí- 
lia galega corresponderiam as armas utilizadas por D. Martim Aires. 
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A insc. do seu túmulo foi, como já sublinhámos, resultado de uma encomenda 
prévia, realizada provavelmente pelo próprio prelado, em 1412 ou, quando muito, en- 
tre 1412-1422. Nessa primeira fase do epitáfio, criado quando o túmulo foi esculpido, 
gravou-se apenas (sem desdobramento de abreviaturas): 

+ AQUI: IAZ : DOM : MARTIM : ARES : ABADE : / 

Q : FOI: DESTE : Mº: E : FINOU : ENA : ERA: DE: MIL: 
E : CCCC :/ 

E:L : ANOS : DIAS ão 

Num momento posterior, certamente pouco depois do desenlace de D. Martim Ai- 
res, ocorrido em 27 de Abril de 1434, completaram-se os espaços deixados em branco 
na Era: 

+ AQUI: IAZ : DOM : MARTIM : ARES : ABADE : / 

Q : FOI: DESTE : Mº: E: FINOU : ENA : ERA : DE: MIL: 
ESCCEC SA 

E:L<XX:[>: ANOS: <XXVIL:> DIAS <: DABRIL > 

A insc., como referidos, foi gravada recorrendo ao alfabeto Gótico Maiúsculo Re- 
dondo, que ainda era esporadicamente utilizado em inícios da segunda década do séc. 
XV, mas seria já completada com alfabeto Gótico Minúsculo Anguloso, de muito de- 
ficiente qualidade, mas mesmo assim reconhecível na configuração dos XX. É notório, 
no entanto, que se tentou copiar as letras do velho alfabeto na palavra DABRIL. 
O complemento deste epitáfio foi feito por autor pouco familiarizado com as técnicas 
epigráficas, e quase mais grafitado que gravado. 

A tampa do sarcófago de D. Martim Aires encontra-se ornamentada com a sua es- 
tátua jacente. Nela podemos ver o Abade repousando com a cabeça apoiada em dupla 
almofada, de volumosa presença, e apresentando os habituais símbolos da sua condi- 
ção religiosa: cabeça mitrada, vestes compridas, estola e báculo. A escultura não apre- 
senta grande qualidade, como se pode facilmente documentar pela forma algo ingénua 
como se tratou a face do Abade, negando o retrato, as suas mãos ou os pregeados das 
suas vestes. Tudo parece ainda dominado por grande rigidez e artificialismo, o que 
torna este jacente em mais um testemunho da sobrevivência de arcaísmos nas produ- 
ções autóctones de estatuária jacente no Entre-Douro-e-Minho e, de uma maneira ge- 
ral, nas manchas graníticas do Norte de Portugal. 


Segundo Fr. Leão de S. Tomás, D. Martim Aires seria “... pessoa muy grave, & 
muy estimada delRey Dom loão o primeiro” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 36). 
Galego de origem, teria vindo para Portugal na última década do séc. XIV, tendo al- 
cançado, como o Cronista refere, os favores de D. João I. É o próprio Martim Aires 
quem, no seu testamento, esclarece as suas origens: 
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“Dom Frey Martim Ayras abbade que fuy de Sancta Maria de Azeveiro e do 

Moesteiro de Sam Justo e do Moesteiro de Ssancto Tisso ...” (CRUZA. 1938, p. 

218, N.º CXCVD. 

Ou seja, antes de se ter refugiado em Portugal, D. Martim Aires teria sido abade 
de St.” Maria de Azeveiro, na Província de Pontevedra, e de S. Justo, igualmente na Ga- 
liza (SOUSA A. 1981, p. 133; CORREIA FC. 1992, p. 44)**. 

D. Martim Aires foi o primeiro Abade Comendatário do Mosteiro de St.º Tirso 
(MORENO H.B. 1982(a), p. 45; SOUSA A. 1981, pp. 126-127), tendo governado o 
mosteiro entre o ano de 1398 e os finais de 1431, momento em que resigna na pessoa de 
seu sobrinho, D. Soeiro Anes, ao tempo Abade do Mosteiro de Tibães. D. Martim Aires 
sucedeu, assim, no governo da Abadia de St.º Tirso a D. Vicente Rodrigues (SOUSA 
A. 1981, pp. 129-130; LIMA A.A.P. 1952, p. 130), último abade eleito no seio da co- 
munidade monástica **. Ainda segundo Humberto Baquero Moreno, um documento de 
11 de Novembro de 1396 refere que o Mosteiro de St.º Tirso não tinha Abade, uma vez 
que D. Vicente Rodrigues já tinha falecido, sendo essas funções desempenhadas inte- 
rinamente pelo Prior Crasteiro Luís Domingues (cf. MORENO H.B. 1982(a), p. 45; 
vd. tb. SOUSA A. 1981, p. 130). Pouco depois da sua morte o mosteiro, seguindo os 
preceitos normais, procedeu a eleição interna, tendo sido escolhido Fr. João da Maia 
(SOUSA A. 1981, p. 131). No entanto, as forças externas ao mosteiro não estiveram de 
acordo. Patronos e Bispo portuense escolheram antes D. João Afonso Aranha, que vi- 
ria a ser mais tarde Bispo de Silves (1404-1407) e Bispo do Porto (1408-1414), e cuja 
nomeação para o Mosteiro de St.º Tirso seria mesmo enviada ao Papa para reconheci- 
mento (SOUSA A. 1981, p. 131). Vingou, no entanto, a vontade de D. João I que, tal- 
vez no decurso do ano de 1398, e em reconhecimento do apoio que D. Martim Aires 
lhe dera *””, lhe confiou os destinos do Mosteiro de St.º Tirso, tornando-o assim no pri- 
meiro Abade Comendatário desta casa monástica (SOUSA A. 1981, pp. 131-132 e pp. 


*95 Sobre a Igreja de St." Maria de Acibeiro, Aceveiro ou Azeveiro, veja-se CHAMOSO LAMAS M. 1973, pp. 
281-285. João Pedro Ribeiro registava, entre os seus manuscritos, uma referência documental de 22 de Março de 1402 
onde D. Martim Aires era referido como “D. Frey Martim Airas abade de Sam Justo Administrador do moesteiro de 
Santo Thirso” (CRUZA. 1938, p. 211, N.º CLXVIID. 


*96 Humberto Baquero Moreno cita fonte do ADP onde se esclarece que D. Martim Aires teria sido 

“.. o primeiro abade commendatario deste mosteiro, que so assim poderia fazer testamento. Digo ser o primeiro 
abade commendatario porque o seu antecessor Dom Vicente Rodrigues foi o ultimo abade da claustra eleito pela co- 
munidade e confirmado pelo bispo do Porto D. Afonso” (MORENO H.B. 1982(a), p. 46). 


*97 É provável que, como sugere Armindo de Sousa, D. Martim Aires tenha trazido bens pecuniários da Galiza, 
como deixa transparecer no seu testamento, e os tenha emprestado a D. João 1 — cf. SOUSA A. 1981, pp. 133-135. Se- 
gundo este autor, D. Martim Aires seria o “Abade de Sam Justo” que Fernão Lopes regista entre os nomes apontados 
pela parte portuguesa nas negociações de Paz com Castela de 1407 (SOUSA A. 1981. p. 134 e ss.). 
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119-121; MORENO H.B. 1982(a), p. 45; CORREIA FC. 1992, p. 45) **. A sua no- 
meação não foi certamente pacífica e isso explica, aos olhos de Armindo de Sousa, que 
depois de ter sido nomeado pelo monarca em 1398, D. Martim Aires ainda seja em 
1401 referido como simples “Administrador” do Mosteiro, e que apenas em 15 de Ju- 
nho de 1402 se documente em pleno uso do título de Abade (SOUSA A. 1981, pp. 131- 
-132). A fidelidade do Abade para com o monarca continuou a detectar-se depois desta 
nomeação. Em Agosto de 1409 D. Martim Aires acolhe D. João I e a sua comitiva no 
Mosteiro de St.º Tirso (CRUZ A. 1938, p. 142; SOUSA A. 1981, p. 137, CORREIA 
EC. 1992, p. 45). E, em 10 de Julho de 1414 emprestaria 200 marcos de prata ao mo- 
narca (CRUZ A. 1938, p. 213, N.º CLXXVII; SOUSA A. 1981, p. 137; CORREIA FC. 
1992, p. 45). 
Segundo Fr. Leão de S. Tomás, teria sido ele que 


“.. no anno de Christo de mil & quatrocentos & desaseis leo, & publicou, 
as letras Apostolicas do Papa loão XXII, aliás XXHI, pera as Freyras de Santa 
Clara se poderem passar do seu Mosteyro, que tinhão em Entreambos os rios pera 
o que hoje tem na cidade do Porto, junto ao muro do lugar, que então chamavão 
Carvalhos do Monte ...” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 36-37; tb. LIMA 
AA. 1952, p. 131). 


Na realidade, é conhecido o documento fundacional do mosteiro, com a coloca- 
ção das quatro pedras angulares do novo templo em cerimónia solene ocorrida a 28 de 
Março de 1416, e nele vemos a participação activa de D. Martim Aires na cerimónia 
religiosa: 


“.. e feita a procissão mui solenemente como dito é, foi hi apresentada e lida 
e publicada por D. Frei Martim Aires, Abade do Mosteiro de Santo Tirso de Riba 
d'Ave uma letra do Papa João ...” (cf. BASTO 1954, p. 36). 


Em 1428-1430 tenta realizar um escambo do cargo de Prior com seu sobrinho, D. 
Soeiro Anes, que então era Abade do Mosteiro de Tibães. O processo, no entanto, não 
se concretizaria. Na realidade, em 4 de Julho de 1430 ainda era Abade de St.º Tirso, 


*28 A referência de 8 de Dezembro de 1394, que João Pedro Ribeiro regista nos seus manuscritos (CRUZ A. 
1938, pp. 209-210), e onde D. Martim Aires surge já referido com Abade de Stº Tirso, está obviamente mal datada. De 
resto, trata-se de 

“instrumento pelo qual consta que D. Martim Ayras D. Abbade de Santo Tirso, tendo-se verificado a re- 

nuncia em seu sobrinho, D. Sueiro Anes da mesma Abadia, reservava para si por côngua vinte mil reyaas bran- 

cos em dinheiro e um moio de trigo e dous de centeio e duas duzias de carneiros e outras duas duzias de mar- 

rans e o vinho todo da quinta darmofeitas, e desistindo logo de toda a administração no espiritual e temporal.” 

(CRUZ A. 1938, pp. 209-210). 

Deve ser, como veremos, do ano de 1431, já que corresponde à renuncia de D. Martim Aires, ocorrida em 8 de 
Dezembro de 1431, e à reserva da uma renda vitalícia, a que mais adiante teremos oportunidade de aludir. 
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tendo tomado posse de umas casas no Porto, na rua da Minhota, que tinham pertencido 
a Fr. João Anes, monge do Mosteiro de St.º Tirso (CORREIA F.C. 1992, p. 46). Pouco 
depois, certamente por já sentir a sua avançada idade, optou por renunciar ao seu cargo 
na pessoa do referido sobrinho que, assim, lhe veio a suceder no governo do Mosteiro 
de St.º Tirso (1431-1455), uma vez mais contra a vontade dos monges do Mosteiro, que 
não foram ouvidos no processo (SOUSA A. 1981, p. 141; CORREIA FC. 1992, p. 45; 
LIMA A.A.P. 1952, p. 132). A tomada de posse de D. Soeiro Anes teve lugar em fins 
de 1431 (CORREIA FC. 1992, p. 46), ou mais precisamente em 8 de Dezembro de 1431 
(SOUSA A. 1981, p. 141; MORENO H.B. 1982(a), p. 45; tb. CRUZ A. 1938, pp. 209- 
-210, N.º CLXI, como vimos um doc. mal datado). D. Martim Aires não se retiraria, no 
entanto, sem garantir uma renda vitalícia que lhe proporcionasse uma vida desafogada 
(CORREIA FC. 1992, p. 45; CRUZA. 1938, pp. 209-210, Nº CLXN), recolhendo-se na 
quinta de Almofães (Santiago da Carreira, Famalicão), onde viria a falecer em 27 de 
Abril de 1434 (SOUSA A. 1981, p. 141). As suas relações com seu sobrinho não pare- 
cem ter sido sempre as mais amistosas já que Armindo de Sousa e Francisco Carvalho 
Correia referem uma carta do Abade resignatário, enviada de Almofães, onde exigia ao 
sobrinho a satisfação dos compromissos assumidos, certamente relacionados com a sua 
pensão vitalícia (SOUSA A. 1981, pp. 136-137; CORREIA FC. 1992, p. 46). 

Em 21 de Agosto de 1433 D. Martim Aires redigiria o seu testamento, um docu- 
mento que João Pedro Ribeiro consultou, e onde nomeia seu testamenteiro D. Martim 
Aires, Arcediago de Barroso: 

“Dom frey Martim Ayras abbade que fuy de Sancta Maria de Azeveiro e do 
Moesteiro de Sam Justo e do Moesteiro de Ssancto Tisso ... faço meu hereeo e 
conpridor meu sobrinho Martim Ayras arcediagoo de Barroso e rogo e peço por 
merçeo a meu senhor o inffante Duarte que assy como eu sempre despendy os que 
eu trouxe de Galiza em serviço de sseu padre e seu ... peço e rogo ... que me faça 
conprir este meu testamento ...” (CRUZA. 1938, p. 218, N.º CXCVT) *”. 


*99 No ADP conserva-se manuscrito setencentista onde se pretende que “D. Martim Ayres, Arcediago de 


Barrozo, (...) ordenou que o sepultassem neste mosteiro entre a porta travessa da igreja e do Cabido e que se lhe desse 
dez marcos de prata”, instituindo ainda dois aniversários por sua alma, para os quais deixava diversas rendas. Pedia 
ainda que “seu sobrinho D. Soeiro Annes em quem tinha renunciado esta abadia (...) outorgasse este seu testamento” 
(MORENO H.B. 1982(a), p. 46). Há, no entanto, nesta fonte setecentista confusão entre homónimos. Na realidade, e 
como o seu testamento regista, D. Martim Aires, Abade resignatário de St.º Tirso, elegeu o seu sobrinho e homónimo 
D. Martim Aires, Arcediago de Barroso, para seu testamenteiro e principal herdeiro. São, portanto, duas pessoas 
distintas, que o manuscrito setecentista confunde numa única. O sobrinho que foi contemplado no testamento de 1433, 
era Arcediago de Barroso, Bacharel em Decretos e foi Cónego e depois Deão da Sé de Braga e Ouvidor do Arcebispo 
D. Fernando da Guerra. José Marques documentou bem a sua carreira: referido como Ouvidor em 1424 (MARQUES 
J. 1988, p. 180), seria Cónego da Sé de Braga já em 19 de Março de 1427 (MARQUES J. 1988, p. 346), e receberia 
pouco depois o Arcediago de Barroso, que deteve entre 1430 e 1441] (MARQUES J. 1988, p. 339). Ascenderia depois 
ao Deado da Sé de Braga, tendo sido Deão entre 1441 e 1471 (MARQUES J. 1988, pp. 329 e 379). 
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No fim do documento, e por certo reflectindo as tensões que existiriam em 1433 
entre o Abade resignatário e D. Soeiro Anes, pedia: 

“. rogo a Dom Sueyro dom abbade meu sobrinho que outorgue ajude e faça 
comprir” (CRUZA. 1938, p. 219, N.º CXCVI). 

D. Soeiro Anes, que desde 22 de Julho de 1412 era Abade do Mosteiro de Ti- 
bães “ºº, sucedeu-lhe no cargo de Abade de St.º Tirso pelo menos desde 8 de Dezem- 
bro de 1431 (MORENO H.B. 1982(a), p. 46). A biografia de D. Soeiro Anes foi ob- 
jecto de estudo de Humberto Baquero Moreno (MORENO 1982(b), pp. 369-380) e de 
Armindo de Sousa (SOUSA A. 1981, pp. 141-145). 

Francisco Carvalho Correia sublinha, a propósito de D. Martim Aires, que 

“Há quem julgue que não fosse frade. Assim o pensa o Indice de 1 774, que 
é também o primeiro a chamar-lhe comendatário; assim se deduz da iniciativa da 
elaboração de um testamento, o que é contra o estatuto da condição jurídica de 
um religioso; como também se pode concluir do leque de beneficiados das suas 
disposições, alguns deles estranhos ao convento de Santo Tirso e até à própria 
condição de religiosos ...” (CORREIA EC. 1992, p. 45). 

Armindo de Sousa já tivera ocasião de expor mais detalhadamente as mesmas dú- 
vidas (SOUSA A. 1981, pp. 138-139) e as próprias memórias setecentistas do Mosteiro 
de St.º Tirso colocam em causa o seu estatuto de religioso, não registando a sua figura 
com grandes recordações: 

“. se elle era religioso benedictino tinha chegado a relaxação deste mos- 
teiro ao mayor auge que se pode considerar e se o não era como he o mais vero- 
simil, foi o primeiro abade commendatario ...” (MORENO H.B. 1982(a), p. 46). 
No entanto, também seu sucessor não teria um abaciado livre de polémicas, como 

se depreende dos “Capítulos do Convento contra o Abbade D. Sueiro Annes” e dos 
“Capítulos do Abbade contra os Monges” redactados em Janeiro de 1438 na sequência 
de uma visitação realizada ao Mosteiro em Dezembro de 1437 (CRUZ A. 1938, pp. 
222-227;, SOUSA A. 1981, pp. 143-144). 


400 A carta que, em 5 de Janeiro de 1414 confirma D. Soeiro Anes como Abade de Tibães trata-o como “Sueiro 
Anes monge de Santo Tirso, eleito per viam spiritus sancti, por morte de Fr. Martim Perez, pelo Prior Claustral e Mon- 
ges do dito mosteiro de Tibães” (CRUZ A. 1938, p. 213, N.º CLXXVN). O facto de ter começado por ser monge de St.º 
Tirso ajuda a compreender melhor a opção de D. Martim Aires quando renuncia na pessoa de seu sobrinho. 


INSCRIÇÕES EXCLUÍDAS DO CORPUS 
EPIGRÁFICO MEDIEVAL PORTUGUÊS 
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São relativamente escassas as inscrições que decidimos excluir do nosso Corpus. 
Preferimos pecar por excesso, mantendo casos duvidosos, a sermos demasiado cépticos, 
eliminando inscrições que deveriam figurar neste Corpus. Assim optámos pela manu- 
tenção das insc. duvidosas sempre que houvesse a mínima possibilidade de se tratar de 
uma epígrafe medieval desaparecida ou mesmo de uma epígrafe moderna copiando 
uma insc. medieval desaparecida, sublinhando as nossas dúvidas nos respectivos co- 
mentários. Esta opção veio, necessariamente, limitar de forma significativa o número 
das insc. excluídas do nosso Corpus. 


Não incluímos no nosso Corpus as seguintes inscrições pelas razões aduzidas: 


Nº 1-A.D. 850 — Capela de Nossa Senhora de Ceiça, Mosteiro de Ceiça (Freg.: Ceiça; 
Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: Coimbra). 


Insc. do Abade João, do Mosteiro de Lorvão, figura que esteve ligada à defesa de Mon- 
temor-o-Velho dos ataques muçulmanos. A insc. é citada por, entre outros, Fr. Ber- 
nardo de Brito (BRITO 1609, p. 316) e Fr. Tomás da Encarnação (ENCARNAÇÃO T. 
1759-63, vol. II, p. 161). Na versão de Fr. Bernardo de Brito, que como teremos opor- 
tunidade de justificar é a mais autorizada, a insc. diria: 
“TOANNES MONASTERII LAURBANENSIS QUONDAM ABBAS 
RANIMIRI PRIMI LEGIONEN . REGIS PATRUS . QUI ANNO DOMINI 
DCCCL . MONTEM MAIOREM TUTA TURUS ABDERRAMEN . II. 
CORDUBAE REGEM (TRUCCIDATIS LXX . SARRACENORUM 
MILLIBUS) PARVA CHRISTIANORUM MANUM DEBELLAVERAT . 
MULIERESQUE AC PARVULOS SUO CONSILIO . OCCISOS . HUIUS 
SACRAE VIRGINIS INTERVENTU AD VITAM RESTITUTOS 
CONSPEXERAT : HIC TUMULATUS IACET” (BRITO 1609, p. 316) 
A lição de Fr. Tomás da Encarnação difere apenas em pequenos pormenores (“Le- 
gionis”, “Patruus” e “Ann. DCCCL”), permanecendo na sua maioria fiel ao original. A 
“insc, de Ceiça refere-se ao Abade D. João, do Mosteiro de S. Mamede de Lorvão, e a 
eventos localizados cronologicamente no A.D. 850, reportando-se ainda aos nomes de 
Ramiro I (842-850) e de Abd-ar-Rahman IJ (822-852). Trata-se, na realidade, de uma 
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insc. composta por Fr. Bernardo de Brito, a pedido de Fr. Manuel das Chagas, quando este 
ergueu, em frente ao mosteiro de Ceiça e sobre as ruínas de uma capela antiga, a nova ca- 
pela, oitavada, de Nossa Senhora de Ceiça, em 1602, como o próprio Brito confessa: 

“& como ha poucos annos caysse a primeira por causa da muita antiguidade, 
mandou o M.R. Padre Frey Manoel das Chagas, Abbade que então era daquelle 
mosteiro, levantar outra de novo, de figura oitavada, com traça & proporção muy 
curiosa, & dentro no altar se meterão os ossos do Abbade João (...). Tratou o 
mesmo Abbade de fazer na parede da capella hum tumulo em que se pusessem as 
relíquias de seu corpo, & me mandou, sendo Geral desta Congregação, compor 
hum letreiro pera se lhe abrir na pedra (...).” (BRITO 1609, p. 316). 

Não há, portanto, qualquer motivo para manter esta insc. entre os materiais do nosso 
Corpus, uma vez que se trata de um texto integralmente criado em Época Moderna. 


N.º 2 - A.D. 964 - Residência Paroquial de Ferreira (Freg.: Ferreira; Conc.: Paredes de 
Coura; Dist.: Viana do Castelo). 


Insc. referida por Pinho Leal, que regista: 

“Se não está errada a data que se vê sobre a porta da Residência Paroquial 

da Freguesia, é ela muito antiga pois diz: Era 1002, que corresponde ao Ano 964 

de Jesus Cristo.” (LEAL 1873-90, vol. II, p. 170). 

Na Residência Paroquial não sobrevivem quaisquer vestígios desta insc., nem tão 
pouco encontramos referências a ela noutros autores. A cronologia apontada não pode 
corresponder à Residência Paroquial. Quando muito poderíamos supor que se tratasse 
de um letreiro saído da Igreja e reaproveitado na Residência Paroquial. Mas pode tra- 
tar-se, também, de um caso de deficiente interpretação de um letreiro moderno, como 
o parece sugerir o facto de Pinho Leal transcrever os numerais da Era em caracteres 
árabes. Até que se encontrem novos elementos não vemos motivos para acreditar na ve- 
racidade de tal inscrição. 


N.º 3 - A.D. 1024 - Igreja do Mosteiro de S. Francisco de Coimbra (Freg.: St.” Clara; 
Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 


Insc. referida por António Coelho Gasco que declarava que 
“. nas claustras deste mosteiro [de S. Francisco] achei esta sepultura junto 
à parede de hum Pedro Affonso, Mestre que fora de Grammatica”, 
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fornecendo a sua leitura: 
“IN NOMINE DOMINI AMEN: ANNO DOMINI M. XX HH. SIT GLORIA 
SANCTIS COELI, OBIIT PETRUS ALFFONSUS, MAGISTER GRAMMATICAE 
INDIGNUS” (GASCO 1805, p. 198). 

A cronologia deste epitáfio afigura-se totalmente inverosímil para que figurasse 
no claustro de uma instituição franciscana. É possível que tenha havido erro de leitura 
na data, mas não conseguimos reconstituir a versão correcta. Também não encontrá- 
mos traços deste epitáfio noutros autores que nos auxiliassem nessa tarefa. 

O Convento de S. Francisco de Coimbra, erguido na margem Sul do Mondego, 
começou a ser construído c. 1248. O progressivo assoreamento e a subida das águas le- 
varam os monges a construírem nova casa, a cota mais elevada, a partir de 1602. Os 
monges transferiram-se para as novas instalações em 1609. Foram, portanto, estas as 
instalações que António Coelho Gasco visitou e descreveu, quando redigiu o seu ma- 
nuscrito, por volta dos meados do século XVII, seguramente antes de 1666, ano da sua 
morte. 


N.º 4 — A.D. 1072 — Igreja Paroquial de Riodades (Freg.: Riodades; Conc.: S. João da 
Pesqueira; Dist.: Viseu). 


Referida pela primeira vez por Pinho Leal (LEAL 1873-90, vol. VIII, p. 192). Se- 
gundo este autor, a data de 1110 encontrava-se gravada no lado esquerdo da porta prin- 
cipal, na face exterior, não sabendo o autor se deveria ser interpretada como Era, o que 
daria o A.D. 1072, prova da grande antiguidade do templo. A mesma informação seria 
de novo veiculada, quase pelos mesmos termos, por M. Gonçalves da Costa (COSTA 
M.G. 1977-79, vol. II, p. 217). Em visita à Igreja de Riodades foi-nos possível confir- 
mar a presença da data “1110”, que se repete nas escadas do coro (“A 1110”). Ambos 
os letreiros foram gravadas em época moderna, inclusive num passado relativamente 
recente. Não encontramos outros elementos que permitam supor ter existido uma insc. 
medieval com essa data. 


N.º 5 — A.D. 1072 — Igreja de St.º Adrião de Vizela (Freg.: Vizela; Conc.: Felgueiras; 
Dist.: Porto). 


Pedro Augusto Ferreira, Abade de Miragaia, continuador da obra de Pinho Leal 
depois da morte deste (cf. LEAL 1873-90, vol. X, p. 461), refere a existência de uma 
insc. na Pia Baptismal da Igreja de St.º Adrião de Vizela, que diria “F. 1110 A” (LEAL 
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1873-90, vol. XII, p. 1951). Não conseguimos encontrar qualquer vestígio deste possí- 
vel letreiro, que, pela forma como foi transcrito, e por quem foi transcrito, merece to- 
das as dúvidas. 


N.º 6 — A.D. 1073 — Igreja de Rossas (Freg.: Rossas; Conc.: Arouca; Dist.: Aveiro). 


Pinho Leal refere a 
“data que se vê sobre a verga da porta principal da pequena Egreja Matriz, 
Foi Esta Fundada na Era de 1111, que é o Anno de 1073 de Jesus Christo.” 
(LEAL 1873-90, vol. VHI, p. 215). 
A sua informação seria de novo registada por M. Gonçalves da Costa (COSTA 
M.G. 1977-719, vol. II, p. 406). Não restam quaisquer vestígios desta insc. no templo. 


N.º7-— A.D. 1082 — Igreja de S. Salvador de Fonte Arcada (Freg.: Fonte Arcada; Conc.: 
Póvoa de Lanhoso; Dist.: Braga). 


Fr. Leão de S. Tomás regista que o primeiro Abade do Mosteiro beneditino de S. 
Salvador de Fonte Arcada foi Fr. João, que viveu e faleceu com fama de santidade, e 
que teria sido memorizado em epígrafe, de que Fr. Leão apresenta a seguinte leitura: 

“CALENDIS AUGUSTI ERA M . C. XX. OBIJT PIJSSIMUS VIR 
IOANNES PRIMUS ABBAS HUIUS MONASTERIJ, QUI HANC 
ECCLESIA DE NOVO OPERA EDIFICAVIT, CUIUS ANIMA 
REQUIESCAT IN PACE. AMEN? 

(SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 258). 

Esclarece o Cronista Beneditino que a versão do letreiro que transmitia lhe fora 
enviada pelo “Lecenceado Jorge Cardoso”. Houve evidente lapso de Fr. Leão de S. To- 
más ou de George Cardoso, o autor do Agiológio Lusitano, quanto à proveniência deste 
epitáfio, cujo teor parece ter sido inspirado pelo texto da insc. funerária do Abade Es- 
têvão Joanes, de Cête, falecido em 23 de Julho de 1323 (cf. Insc. N.º 556). Francisco 
Xavier da Serra Craesbeeck transcreve a leitura de Fr. Leão de S. Tomás (CRAESBE- 
ECK 1726, p. 213). O conhecimento desta pretensa insc. de Fonte Arcada deve ter in- 
fluenciado a leitura que, páginas adiante, Craesbeeck realiza da insc. gravada na tampa 
de sepultura que estava junto do cruzeiro, exemplo que abordaremos de seguida. 
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N.º 8- A.D. 1082 — Igreja de S. Salvador de Fonte Arcada (Freg.: Fonte Arcada; Conc.: 
Póvoa de Lanhoso; Dist.: Braga). 


Francisco Xavier da Serra Craesbeeck reporta-se, nas suas Memórias Ressuscita- 
das da Província de Entre-Douro-e-Minho, a uma tampa de sepultura que estaria junto 
do cruzeiro, em Fonte Arcada, que teria sido retirada de um dos sarcófagos que se con- 
servavam no exterior do templo, junto da porta lateral, e que o autor considerava que 
podia ser do primeiro abade do Mosteiro (CRAESBEECK 1726, p. 227). No desenho 
que fornece dessa tampa é possível ler, numa primeira regra, “TH.A C A N” e, na se- 
gunda regra, E : M: C: XX :”, com um M uncial. As características da inscrição 
impossibilitam que fosse realmente de 1072. Para mais, o símbolo gravado ao longo do 
eixo principal da tampa parece ser uma espada, pouco apropriada para a sepultura do 
primeiro abade do Mosteiro. O facto de a tampa se encontrar muito desgastada pelo 
tempo, como o autor refere, talvez justifiquem o lapso de leitura. No entanto, julgamos 
que houve uma certa preocupação de a tentar adaptar à data referida na versão que Fr. 
Leão de S. Tomás dava da sepultura do primeiro abade de Fonte Arcada. 


N.º 9 - A.D. 1112 — Igreja de Adeganha (Freg.: Adeganha; Conc.: Torre de Moncorvo; 
Dist.: Bragança). 


Insc. de “1112” gravada na face exterior de uma das paredes da Igreja Românica 
de Adeganha, referida pelo Abade de Baçal (ALVES FM. 1934, vol. IX, p. 95) e, na 
esteira deste, por Joaquim Maria Neto (NETO 1975, p. 296), que a interpretaram como 
indicadora da data de construção do templo. Na realidade, no terceiro Arcossólio da pa- 
rede Norte desta Igreja, junto da Sacristia, encontra-se gravada uma data, “1128”, de 
manufactura obviamente moderna. Não encontramos vestígios da insc. de “1112”, re- 
feridas pelos autores acima citados, e que talvez resulte de deficiente leitura da data de 
EAEZS 


N.º 10 — A.D. 1142 — Igreja do Mosteiro de Refóios de Lima (Freg.: Re Boas de Lima; 
Conc.: Ponte de Lima; Dist.: Viana do Castelo). 


Insc. de D. Mendo Afonso, transcrita, entre outros, por Fr. Timóteo dos Mártires 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 70), António Carvalho da Costa (COSTA A.C. 
1706-12, vol. I, p. 203), Fr. Nicolau de Stº Maria (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, 
p. 310), por Félix Alves Pereira (PEREIRA FA. 1927-29, p. 17) e pela Grande Enci- 
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clopédia Portuguesa-Brasileira (GEPB 1935-60, vol. XXTV, p. 728), que atribuem a 
sua morte ao ano de 1142. A insc. foi criada em 1582 ou em 1614, quando se trasla- 
daram os restos mortais daquele Nobre do seu túmulo original para a Capela-Mor, di- 
zendo: 
HOC COMITIS MENDI REQUIESCUNT / OSSA SEPULCHRO / QUI 
TEMPLO HUIC O(M)NES IPSE DICA / VIT OPES OBIIT ANNO DNI / 
1142 
António Carvalho da Costa refere a presença da insc. “na capella mor da parte 
esquerda defronte da sepultura do Beato Romeu”, revelando que essa implantação re- 
sultava da transferência ordenada em 1582, quando se reformulou o templo de Refóios. 
Na Igreja Velha a sua sepultura estaria “da banda de fora” (COSTA A.C. vol. I, p. 203). 
O testemunho de Fr. Timóteo dos Mártires, registado entre 1650 e 1684 (datas limites da 
redação da sua Crónica de St.“ Cruz), difere na data da trasladação e da criação do epi- 
táfio moderno, indicando antes o ano de 1614 (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 70). 
À insc., de evidente manufactura moderna (já Félix Alves Pereira a declarara “do 
séc. XVI”), encerra erro cronológico, já que D. Mendo Afonso, a quem D. Afonso Hen- 
riques entregou a Carta de Couto do Mosteiro de Refóios em [1148-1154] (DMP, DR 
I, n.º 227), encontra-se documentado entre 1128 e 1154. Um erro que, de resto, já tinha 
sido anotado por Fr. Timóteo dos Mártires, quando referia que conhecia notícias docu- 
mentais para o Conde D. Mendo Afonso até ao ano de 1152 (MÁRTIRES T. 1955-60, 
vol. HI, p. 70). De resto, este autor já havia registado noutra passagem o que conside- 
rava ser a versão original do epitáfio: 
“Consta do epitafio que se achou na sua sepultura, que dizia assim 
Y KALEND. SEPTEMB. OBIT DOMNUS MENENDUS ALPHONSI COMES 
DE REFLORIJS. D. HUJUS MONASTERIJ E. M.C.L.XXXX” 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 59). 
De qualquer forma, devemos sublinhar que os erros cronológicos se mantêm 
(D. Mendo Afonso encontra-se documentado até 1154), e o letreiro apresenta formas 
pouco credíveis para a época (por ex., “REFLORUS”). 


N.º 11 - A.D. 1147 — Arco de Minde (Freg.: Minde; Conc.: Alcanena; Dist.: Santarém). 


Insc. do chamado “Arco de Minde”, transcrita por Fr. Bernardo de Brito (BRITO 
1602, Liv. 3º, p. 314), Luís Cardoso (CARDOSO L. 1747-51, vol. 1º, 1747, p. 320, s.v. 
Aljubarrota) e a Grande Enciclopédia Portuguesa-Brasileira (GEPB 1935-60, s.v. 
“Arco da Memória”, vol. 3, p. 144; s.v. “Aljubarrota”, vol. 38, p. 115), entre outros. 
O Arco teria sido erguido em 13 de Maio de 1147 para comemorar a entrega das terras 
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do Couto de Alcobaça por D. Afonso Henriques. A epígrafe, segundo Fr. Bernardo de 

Brito, diz: 
“HIC, SCALABIM EXPURGNATURUS, ALFÓSUS PRIMUS / PORT. 
REX, VOTU XPO VOVIT DATURÚ SE ORDINI CIS / TERCIENS. 
CUNCTA QUAE OCULIS CERNERE POSSET, DE / CURRENTIBUS 
AQUIS IN MARE . SI MERTTIS D. P. BERNAR / DI FRETUS URBEM 
CEPISSET. QUOD DU PATER SANCTUS / SUIS SUORÚ Q. ORATIO- 
NIBUS OBTINET, REX PROMISSA / ADIMPLET. SURGIT ALCOBA- 
TIAE REGALE COENOBIUM / CUIUS PRINCIPATUS HIC INITIÚ, IN 
ORIS MARITIMIS / TERMINÚ HABET. GESTA S. HAEC OMNIA 
ANNO DNI/M.C. XXXXVII. XII. IDUS MAI” 

(BRITO 1602, Liv. 3.º, p. 314). 

Trata-se de uma insc. obviamente moderna, como o não consegue disfarçar a ti- 
pologia dos caracteres utilizados, e que deve ser relacionada com o pretenso Voto de 
D. Afonso Henriques depois da conquista de Santarém (vd. comentário à Insc. N.º 427, 
de 1293). A data que apresenta é, como se sabe, anterior à fundação de Alcobaça (ocor- 
rida em 1152 ou 1153), encerrando, portanto, anacronismo que sublinha ainda mais a 
sua falsidade. A insc. deve ter sido forjada por monjes alcobacenses no Séc. XVI ou 
XVII, talvez antes da publicação da obra de Fr. Bernardo de Brito, procurando legiti- 
mar interesses materiais. 


N.º 12 - A.D. 1157 — Igreja Paroquial de St. Maria de Pindelo (Freg.: Pindelo; Conc.: 
Oliveira de Azeméis; Dist.: Aveiro). 


Insc. referida por Pinho Leal que garantia que na Igreja de Pindelo, por baixo de uma 
pintura, existia “.. uma inscripção latina, mas em letras góthicas, que diz (tradução): 
AOS XVII DE FEVEREIRO DE MIL K VIH 
FOI POSTA NOSSA SENHORA 
N'ESTE ORAGO DES. DOMINGOS 
E FEZ ESTE MILAGRE.” 
(LEAL 1873-90, s.v. Pindelo, vol. VII, p. 29). 

Em nota à forma como a data se encontrava expressa, Pinho Leal esclarecia que 
“MIL K VIT” devia ser entendido como 1157, registando que “O K, entre os antigos, 
como letra numeral, valia 150...” (op. cit., vol. VII, p. 29). Estamos, na realidade, pe- 
rante uma das muitas informações que Pinho Leal retirou das obras de outros autores, 
na maior parte das vezes autores muito antigos, e que o autor do Portugal Antigo e 
Moderno assumiu como sendo de sua autoria e resultado de observações directas. Este 
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aspecto leva a que Pinho Leal afirme, não raras vezes, ter visto inscs. desaparecidas 
muitos anos antes de 1873-1890, algumas destruídas então há já um e mais séculos. 
Este aspecto negativo da obra de Pinho Leal leva a que muitas vezes seja necessário 
matizar as suas declarações. No caso vertente, Pinho Leal nunca deve ter visto a insc. 
“de” 1157 da Igreja de Pindelo, como se pode comprovar pela deficiente interpretação 
da fonte onde, por certo (e apesar de não o confessar), foi retirar a informação. Efecti- 
vamente, Fr. Agostinho de St.” Maria, no Santuário Mariano, referia, na Igreja de Pin- 
delo, a presença 
“.. junto à mesma pintura [de] huma inscripção antiga de letras góticas, & 
latinas; mas as góticas tão barbaras, que se não pode perceber certamente qual 
seja a era que mostra. As letras [latinas] são estas, já que não podemos por as 
góticas: 
AOS XVII. DE FEVEREIRO DE MIL. KVII. FOY POSTA NOSSA SENHORA 
NESTE ORAGO DE SANTO DOMINGOS: FEZ ESTE MILAGRE” 
(SANTA MARIA A. 1707-23, vol. V, p. 191). 

Acrescentava Fr. Agostinho de St." Maria que a insc. seria de 1507. Foi, por certo, 
esta a fonte de informação utilizada por Pinho Leal, interpretando mal as palavras de 
Fr. Agostinho de St.” Maria e referindo “uma inscrição latina, de letras góticas”. Tra- 
tava-se, na realidade, de duas insc. distintas, uma com letras góticas e ilegível, outra 
com letras latinas, que Fr. Agostinho de St. Maria atribuiu a 1507. Hoje, no templo de 
Pindelo, não resta vestígio algum: nem da insc. com letras góticas, nem da insc. com le- 
tras “latinas” (certamente Renascentistas, de recorte Clássico), nem mesmo da pintura. 


Nº 13-. D. 1197 — Igreja Paroquial de St." Maria de Ventosa (Freg.: Ventosa; Conc.: 
Vouzela; Dist.: Viseu). 


Insc. de 1197 referida por Pinho Leal, no seu Portugal Antigo e Moderno, onde 

registava: 
“A primitiva egreja matriz era de uma data remotissima; a actual, feita so- 

bre os alicerces e com os materiais da antiga, é construção do meiado do século 

XVI. Na hombreira de uma das portas, está gravado a Era de 1235 (1197 de 

JC). É talvez a data da fundação, ou reconstrução da egreja antiga.” 

(LEAL 1873-90, s.v. “Ventosela”, vol. X, p. 281). 

Sublinhemos, primeiro, o lapso do autor ao designar por “Ventosela” a freg. de 
Ventosa. Por outro lado, não podemos deixar de sublinhar igualmente que Pinho Leal 
foi o único autor a “ver” a insc. de Ventosa, de 1197. Hoje não resta qualquer vestígio 
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desse letreiro que declara que estava gravado na ombreira de uma das portas da Igreja. 
Assinalemos, apenas a presença, no adro do templo, de um sarcófago com tampa em 
duas águas onde, no terço superior, se pode ver uma insc. muito mais recente que a de 
1197, certamente do séc. XV ou XVI, em letra gótica minúscula angulosa, e onde se 
lê: 

ESTA SEPULTURA / E DE JOAM PIAS DA /CA ... 

Não cremos haver, no entanto, qualquer possibilidade de Pinho Leal ter estabele- 
cido confusão entre uma e outra insc., não só pela diferença de conteúdos como pelo 
tipo de suporte de uma e outra. Atendendo a que mais nenhum autor referiu este le- 
treiro, e tendo em conta o escasso espírito crítico que Pinho Leal sempre demonstrou 
ao longo da sua obra, registando insc. verídicas lado a lado com insc. inventadas, e vei- 
culando informações mal fornecidas que nunca (ou quase nunca) procurou confirmar 
in loco, mantemos as maiores reservas sobre a insc. de 1197 da Igreja de Ventosa. 


N.º 14 — Séc. XII — Castelo de Castro Laboreiro (Freg.: Castro Laboreiro; Conc.: Mel- 
gaço; Dist.: Viana do Castelo). 


Insc. do Séc. XII, que Júlio de Lemos refere no Castelo de Castro Laboreiro, sem 
precisar melhor conteúdo ou localização e sem ensaiar leitura (LEMOS J. 1921, p. 506). 
Não encontramos qualquer vestígio dela. 


N.º 15 — Séc. XII — Mosteiro de Grijó (Freg.: Grijó; Conc.: Vila Nova de Gaia; Dist.: 
Porto). 


Insc. funerária de D. Nuno Soares de Grijó, referida por Fr. Tomás da Encarnação 
(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, p. 226). Segundo este autor, que publicou o se- 
gundo volume da sua obra em 1760, a insc. teria aparecido recentemente e diria: 

“V. NONIS MARCII OBHT DONUS NUNO SUARII PRESBITER ET FUN- 
DATOR ET CANONICUS MONASTERII ECCLESIOLAE ERA ... N ...” 

Sublinhemos, primeiro, que esta insc. é apenas referida por Fr. Tomás da Encar- 
nação. Se é natural que ele fosse o primeiro a transcrevê-la (atendendo a que, como 
pretende, a insc. teria aparecido pouco tempo antes), já não é natural que tenha sido o 
único. Sublinhemos, ainda, que no mosteiro de Grijó não encontramos traços desse le- 
treiro que, a ter aparecido em meados do séc. XVIII, devia ser particularmente esti- 
mado já que dizia respeito ao “fundador” daquela casa monástica. Por outro lado, os 
elementos fornecidos pelo epitáfio entram em contradição com os dados conhecidos 
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para a biografia de D. Nuno Soares de Grijó. Efectivamente, não temos qualquer prova 
documental ou notícia de que este nobre tivesse alguma vez professado no Mosteiro de 
Grijó. Nuno Soares, filho de Soeiro Fromarigues (este, sim, o fundador do mosteiro de 
S. Salvador de Grijó, com doação de passais em 3 de Outubro de 1093 — cf. BFerrado, 
n.º 143) e de D. Elvira Nunes, encontra-se documentado entre 1102 e 1157 (cf. PL 
ZARRO 1987, pp. 166-167). Casou por duas vezes, primeiro com D. Urraca Midiz, de- 
pois com D. Elvira Gomes, de quem teve quatro filhos. O seu papel de protector da ins- 
tituição fundada por seu pai reflecte-se na obtenção da carta de couto para Grijó, que 
conseguiu de D. Teresa em 1128. A tradição atribui-lhe igualmente a iniciativa da cons- 
trução do templo monástico de Grijó. No entanto, não se conhece qualquer testemunho 
documental no que respeita a ter professado nesse mosteiro. Tão pouco a data da sua 
morte (5 Nonas de Março, ou seja 3 de Março) encontra eco na documentação conhe- 
cida. Segundo José Augusto Pizarro, os testemunhos documentais apontam para que a 
sua morte tivesse ocorrido entre Maio e Dezembro de 1157 (cf. PIZARRO 1987, p. 
167). Por fim, e no contexto destas avolumadas dúvidas, não deixa de ser significativo 
que Fr. Tomás da Encarnação não tenha conseguido ler precisamente a Era do óbito. 
Na ausência de outros elementos, não vemos motivo para considerar este letreiro entre 
as inscrições medievais portuguesas. 


N.º 16 — 1240 — Convento de S. Domingos (Freg.: St. Cruz; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 


Insc. funerária de D. Paio, primeiro Prior do Convento de S. Domingos de Coim- 

bra, referida pela primeira vez por António Coelho Gasco, em meados do século XVI: 
“Jaz sepultado na Capella Mor em huma caixa pequena de mármore toda 
dourada, à parte do Evangelho no alto da parede, em cima da qual está um vulto 
com hum sino na mão (...) e illustra com este nobre epitáfio latino, que diz: 
Primus Hujus Conventus Prior, Morum Sanctitate, Ac Miraculorum Gloria 
Insignis Pelagius H.S.E. Obiit Circa Annum Domini 1240.” 

(GASCO 1805, pp. 123-124). 

O manuscrito de António Coelho Gasco, apesar de não ser datado, é seguramente 
anterior a 1666, ano da morte do seu autor. Um século mais tarde, seria a vez de Fr. To- 
más da Encarnação voltar a referir este epitáfio, escrevendo: 

“In veteri Monasterio ad Mondae ripam sepultus est: sed fluminae per hiemem 
exundante, Monasterium in locum, quo extat, mutatur, simulque venerabilis Viri 
corpus transfertur; & ad parietem legitur inscriptio: 
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Primus Huius Conventus Prior Morum Sanctitate, 
Ac Gloria Miraculorum Insignis Pelagius Hic Situs 
Est. Obiit Circa Annum 1240.” 

(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 255). 

Bastaria uma análise do formulário utilizado, com o recurso à expressão “Hic Si- 
tus Est” (que a Idade Média não utilizou mas que, nos alvores da Época Moderna, volta 
a ser utilizada em certos meios renascentistas mais eruditos) ou a datação “Circa An- 
num 1240” (denunciadora da existência de um grande lapso de tempo entre a morte de 
D. Paio e a criação do epitáfio), para termos a certeza de que estamos perante um texto 
muito posterior aos meados do séc. XII. De resto, e como Fr. Tomás da Encarnação 
chama a atenção, o Mosteiro de S. Domingos, fundado no primeiro quartel do séc. XII 
junto do rio Mondego, seria transferido de local por força das cheias a que periodica- 
mente estava sujeito. Essa transferência ocorreu, como se sabe, em 1546. Deve ter sido 
por essa altura, quando se transferiram os restos mortais do primeiro Prior, que se co- 
locaram em “pequena caixa de mármore”, que se criou o epitáfio que aqui nos ocupa. 
Não há, portanto, motivos para supor que se tratava de um texto medieval. Por outro 
lado, se tivesse existido um original medieval, por certo o lapicida quinhentista teria 
tido oportunidade de registar o ano da morte de D. Paio de forma mais precisa. Julga- 
mos, assim, poder afastar com segurança a possibilidade de se tratar de um epitáfio 
medieval ou sequer copiado a partir de original medieval entretanto desaparecido. 


N.º 17 — 1249 — Castelo de Salir (Freg.: Salir; Conc.: Loulé; Dist.: Faro). 


Insc. aparecida em 1986 e anunciada em jornais da época, em tons algo triunfais, 
como tendo sido descoberta “a data da conquista do Castelo de Salir”, acrescentando 
tratar-se do único testemunho coevo da reconquista cristã (cf., por exemplo, Jornal de 
Notícias, ed. de 28 de Agosto de 1986). A data encontra-se gravada na taipa de uma 
das torres da muralha do castelo, tendo sido posta a descoberto quando se procedia à 
sua limpeza. A própria notícia revelava as dificuldades de leitura que a insc. suscitara, 
referindo que para além de 1249 também poderia ser 1240, 1250 ou 1243. Trata-se de 
uma insc. grafitada, de evidente manufactura moderna, que utiliza números árabes na 
data (o que desde logo a afasta irremediavelmente do universo das insc. portuguesas 
do século XIII, e obriga a que se considere posterior aos finais do séc. XV). Agrade- 
cemos à Dr.? Helena Catarino, do Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, as informações complementares que nos prestou sobre este 
achado. 
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N.º 18 — 1262 — Igreja Paroquial de St.º Tirso de Meinedo (Freg.: Meinedo; Conc.: 
Lousada; Dist.: Porto). 


Insc. referida por Pedro Vitorino e citada por A. Sousa de Oliveira (OLIVEIRA 
A.S. 1969, pp. 38 e 40), Armando de Mattos (MATTOS 1946-48, vol. VI, p. 70, n.º 18), 
a Grande Enciclopédia Portuguesa-Brasileira (GEPB 1935-60, s.v. “Meinedo”, vol. 
XVI, pp. 740-741), os Tesouros Artísticos de Portugal (ALMEIDA J.A. 1976, p. 390) 
e Gerhard N. Graf (GRAF 1986, vol. II, p. 38). Pedro Vitorino deixara registada, num 
manuscrito dedicado à Igreja de Meinedo, uma anotação em que referia que na fronta- 
ria seriam visíveis duas insc., uma à esquerda do Portal, em cursivo muito rude, que 
indicaria a Era de 1300 (A.D. 1262), e outra à direita do Portal, já então considerada 
ilegível (OLIVEIRA A.S. 1969, p. 38). Em 1946 Armando de Mattos divulgaria a sua 
leitura da insc. de Meinedo, defendendo que ela diria 

“IN ERA MILESIMA TRICENTESIMA CONSACRATA (FUIT) ISTA 
ECLESIA”. 

Armando de Mattos apresentava, ainda, as dimensões do silhar onde o letreiro es- 
tava gravado: 0,47 x 0,52 m. Depois de A. Mattos, a mesma leitura da insc. seria citada 
no artigo da GEPB (que segundo A. Sousa Oliveira seria da autoria de Carlos de Pas- 
sos), por A. Sousa de Oliveira e referida nos Tesouros Artísticos de Portugal. A lição 
de Carlos Passos difere um pouco na forma mas não no conteúdo: 

“IN ERA (7) MCCC CONSACRATUR ISTA EC(c)LESIA”. 

Mais recentemente, Gerhard Graf leu: 

“ERA MCCC CONSECRATUR ESTA ECCLESIA”. 

Sempre tivemos a maior perplexidade perante estas referências à insc. de Mei- 
nedo. Na frontaria da Igreja de Meinedo encontra-se uma insc., à esquerda do Portal, 
onde Pedro Vitorino a referia, mas cuja lição não corresponde de forma alguma ao 
texto acima referido. Tão pouco poderá ser uma insc. do séc. XIII. O tipo de letra cor- 
responde ao séc. XVI, adoptando algumas soluções características dessa centúria. Che- 
gamos a pensar na possibilidade de, com algum restauro, a insc. ter sido mudada, mas 
as suas dimensões (51 cm de Comp. e 49 cm de Alt.) correspondem sensivelmente às 
dimensões anotadas por Armando de Mattos. Apesar de não termos ainda conseguido 
ler integralmente a insc. da fachada da Igreja de Meinedo, podemos desde já assegurar 
que o seu texto não corresponde ao referido por Armando de Mattos, numa lição que 
seria consagrada por diversos autores que a citaram sem atender à impossibilidade da 
sua proposta. Por isso, não vemos motivo para incluir esta insc. entre as epígrafes me- 
dievais do séc. XIII. 
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N.º 19 — Séc. XIII - Igreja de S. João (Freg.: Beja; Conc.: Beja; Dist.: Beja). 


Regista Pinho Leal, a propósito do cargo de Escrivão da Puridade (que surpreen- 

dentemente mereceu entrada no seu Dicionário Corográfico), que 
“.. era muito antigo em Portugal, pois já existia no reinado de D. Afonso II, 

sendo então Escrivão da Puridade, Mafaldo de Beja, que está sepultado na 

Egreja de 8. João em Beja, e cujo epitáphio lhe dá o título de Escrivão da Puri- 

dade.” (LEAL 1873-90, s.v. “Escrivão da Puridade”, vol. HI, p. 56). 

Infelizmente a Igreja de S. João, em Beja, foi demolida nos fins do séc. XIX ou 
inícios do séc. XX, nada sobrevivendo. Sublinhemos, no entanto, que segundo Armando 
Luís de Carvalho Homem o cargo de Escrivão da Puridade surge em meados do séc. 
XIV, no reinado de D. Afonso IV, embora com antecendentes a partir de D. Afonso HI 
(cf. HOMEM A.L.C. 1978, pp. 49-51; HOMEM A.L.C. 1990, p. 111-114). Temos, 
portanto, as máximas desconfianças em relação a esta insc. referida por Pinho Leal. 


N.º 20 — Séc. XIII — Convento de S. Domingos (Freg.: Guimarães; Conc.: Guimarães; 
Dist.: Braga). 


Inscrição funerária do Beato Fr. Lourenço Mendes, outrora no Convento de S. 
Domingos de Guimarães, hoje desaparecida, cujo conteúdo foi registado por diversos 
autores, e que diria: 

“HIC SITA LAURENTI MENDES SUNT OSSA BEATT” 

(BRANDÃO A. 1632(b), p. 214; CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 160; ENCARNA- 
ÇÃO TT. 1759-63, vol. IV, p. 256; FIGUEIREDO A.C.B. 1890, p. 162). Ao contrário do 
que António Cardoso Borges de Figueiredo deu a entender, ao sublinhar que Fr. Lou- 
renço Mendes fora religioso do Mosteiro e vivera no reinado de D. Afonso III, a insc. 
é muito posterior, não tendo substituído, sequer, algum epitáfio medieval. Efectiva- 
mente, e como Francisco Xavier da Serra Craesbeeck registou, foi o Licenciado Ma- 
nuel Barbosa quem mandou trasladar os ossos do Beato Fr. Lourenço Mendes para a 
Capela de S. Fr. Pedro Gonçalves, colocando-os na parede do lado do Evangelho, e 
mandando executar o letreiro versificado. Tudo isto se terá passado no ano de 1582 
(CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 160). Não temos, portanto, motivo para manter esta 
insc. entre os materiais medievais. 

Sobre Fr. Lourenço Mendes, e para além da bibliografia já citada, veja-se igual- 
mente SOUSA L. 1623, vol. II, pp. 46-50. 


2180 


N.º 21 — Séc. XIII [Sic] - Mosteiro de Lorvão (Freg.: Lorvão; Conc.: Penacova; Dist.: 
Coimbra). 


Alexandre Herculano, nos Apontamentos de Viagem que tomou quando percor- 
reu a zona centro do País em 1853-54, registava no Claustro de Lorvão: 

“Quasi n'um dos angulos está um túmulo pequeno em cuja base ha uma 
inscripção illegível: as letras que ainda se divisam são do XI Século, na frente tem 
algumas figuras de frades em baixo relevo e mettidas em nichos.” (AZEVEDO 
PA. 1911, pp. 411-412). 

Pela descrição de Herculano julgamos que se trata da Arca dos Santos Mártires 
de Marrocos, que em 1853-54 ainda se encontrava no Claustro de Lorvão, tendo tran- 
sitado em 1870 para o Museu de O Instituto e deste para o Museu Nacional Machado de 
Castro, onde hoje se conserva (Inv. N.º 578). No entanto, e apesar de termos analisado 
esta peça com particular cuidado, não conseguimos encontrar qualquer testemunho des- 
sas “letras” que estariam gravadas na moldura inferior do cenotáfio. De resto, nenhum 
dos numerosos autores que estudaram ou referiram esta peça registaram a presença de tal 
inscrição (para uma resenha bibliográfica cf. BARROCA 1991(a), pp. 46-47, peça Nº 46). 
Acrescentemos, ainda, que atendendo à cronologia do cenotáfio, dificilmente poderia tra- 
tar-se de uma insc. do “Séc. XII”. Efectivamente, o cenotáfio dos Santos Mártires, que 
constitui o mais antigo testemunho iconográfico do culto e devoção aos Santos Mártires 
de Marrocos, que por razões históricas sobejamente conhecidas tanto eco alcançou na re- 
gião de Coimbra, deve ter sido concebido no primeiro quartel do séc. XIV. Trata-se, as- 
sim, de uma produção da oficina de escultores daquela cidade anterior ao início da acti- 
vidade da oficina de Mestre Pero, que viria a marcar de forma indelével a escultura gótica 
coimbrã do segundo quartel do séc. XIV. É possível que Herculano, quando referiu a 
insc. como sendo do séc. XIII, tenha sido traído pela cronologia do martírio (ocorrido em 
16 de Janeiro de 1220). Mais difícil se afigura explicar a referência à insc. já que, como 
referimos, não encontramos qualquer vestígio. O facto de Herculano dizer que a insc. es- 
tava na base parece afastar a possibilidade de ter sido registada na tampa do moimento, 
a única peça deste conjunto que se perdeu. Estaria pintada? 


N.º 22 - 1306 — Castelo do Sabugal (Freg.: Sabugal; Conc.: Sabugal; Dist.: Guarda) 
ou 
Castelo Monforte de Rio Livre (Freg.: Águas Frias; Conc.: Chaves; Dist.: Vila Real). 


Insc. referida por diversos autores, todos aparentemente a partir da mesma fonte, 
por uns atribuída ao Castelo do Sabugal, por outros localizada no Castelo de Monforte 
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de Rio Livre, junto a Chaves. O primeiro autor a referir esta insc. foi, tanto quanto sa- 
bemos, Fr. Francisco Brandão que registou que na Torre “grande” do Castelo do Sa- 
bugal estaria a insc.: 

“ESTA FEZ EL REY DOM DINIS, 

QUE ACABOU TUDO O QUE QUIS, 

QUE QUEM DINHEIRO O TIVER 

FARÁ QUANTO QUIZER. 

E. M. CCC. XHII” 
(BRANDÃO F. 1650, p. 297). 

Acrescentava Fr. Francisco Brandão que 

“Quem tresladou não devia advertir na valia da letra X. que sem falta deve 

ter a plica, com que val quarenta, & então vem a cair a conta na Era de mil 

trezentos quarente & quatro, que he anno de Christo de 1306.” (BRANDÃO F. 

1650, p. 297). 

Efectivamente, sem a plica, ou seja, sem X aspado, a epígrafe corresponderia ao 
A.D. 1276, o que caía em pleno reinado de D. Afonso III. Depois da referência de Fr. 
Francisco Brandão seria a vez de Pinho Leal, muitos anos mais tarde, voltar a registar 
a insc., atribuindo-a ao Castelo do Sabugal e redigindo o texto como se a tivesse visto. 
Na sua versão a insc. seria de 1296, estaria gravada na aduela de fecho da abobada da 
Torre de Menagem e diria: 

“ESTA FEZ EL-REI D. DINIZ, 

QUE ACABOU TUDO O QUE QUIZ; 

E QUEM DINHEIRO TIVER, 

FARÁ TUDO O QUE QUIZER” 
(LEAL 1873-90, s.v. “Sabugal”, vol. VIII, p. 291). 

A partir de Pinho Leal multiplicam-se os autores que referem a insc. do Sabugal. 
Logo em 1889 António Cardoso Borges de Figueiredo referia a insc. da “torre grande” 
do Castelo do Sabugal, com versão um pouco alterada: 

“ESTA FEZ EL REI DOM DINIS, 
QUE ACABOU TUDO O QUE QUIS; 
QUE QUEM DINHEIRO TIVER, 
FARÁ QUANTO QUIZER” 
(FIGUEIREDO A.C.B. 1889(a), p. 8). 

Vinte anos mais tarde, Sousa Viterbo voltaria a reportar-se a esta insc., atribuindo-a 
ainda ao Castelo do Sabugal e citando Fr. Francisco Brandão (VITERBO FM.S. 1919, 
p. 7). Na GEPB transcreve-se uma versão similar à de Pinho Leal e atribui-se a insc. a 
1296 e ao Castelo do Sabugal (GEPB 1935-60, s.v. “Sabugal”, vol. XXVI, p. 505). Por 
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último, M. Gonçalves da Costa, na sua História do Bispado e Cidade de Lamego voltaria 
a exarar uma versão semelhante à de Pinho Leal (COSTA M.G. 1979, vol. HI, p. 422). 

De permeio ficaram duas referências que atribuem a insc. não ao Castelo do Sa- 
bugal mas sim ao de Monforte de Rio Livre, na fronteira Norte, junto a Chaves. À pri- 
meira referência encontra-se nas Memórias Paroquiais de 1758, onde se regista um 
texto um pouco distinto: 

“EU DOM DINIS ESTE CASTELLO FIS 
QUEM DEPOIS DE MIM VIER 
SE DINHEYRO TIVER 
FARÁ O QUE QUIZER” 
(AZEVEDO P.A. 1899-1900, p. 300). 

A segunda referência, de Francisco Manuel Alves, Abade de Baçal, que cita a no- 
tícia das Memórias Paroquiais de 1758, sublinhando desde logo que nada existia no 
castelo de Monforte de Rio Livre e que havia notícia de insc. semelhante referente ao 
Castelo do Sabugal (ALVES EM. 1931, p. 46-47). 

Registemos, apenas, que desta insc. de texto no mínimo singular não restam quais- 
quer vestígios nem no Castelo do Sabugal nem no Castelo de Monforte de Rio Livre. 


N.º 23 - 1314 — Capela de Santiago, Vila do Conde (Freg.: Vila do Conde; Conc.: Vila 
do Conde; Dist.: Porto). 


Insc. referida por Pedro Augusto Ferreira, Abade de Miragaia, continuador da 
obra de Pinho Leal depois da sua morte, quando, a propósito de Vila do Conde, revela 
que a Capela de Santiago fora a sua primeira igreja matriz e que em 1857-58, quando 
se procedeu ao seu restauro e ampliação, se teria despedaçado uma pedra com a se- 
guinte insc.: 

“SAC.- SACR.- DIV.- JAC.- APP - MAL.- 
EREC.- OLIM.- TEMP.- AZUREI.- PRIM.- 
EDIF.- IN.- AC.- PART.- P- CASTR.- 
- HODIE.- RCUP.- RELIG.- ZELO.- 
DEV.- PIE.- ET.- VOT.- D.- MENDO.- 
BOFINHO.- CONDECIUS.- ET.- DOM.- 
HUL- TER.- ANNO.- KRIS.- DOM.- 
M.C.C.C. XV” 
(LEAL 1873-90, s.v. “Vila do Conde”, vol. XI, p. 694). 
Pedro Augusto Ferreira apresentava, de seguida, a sua tradução deste letreiro: 
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“Esta Capella é consagrada a S. Tiago Apostolo; erigida n'outro tempo pelos 
Templários d'Azurara, foi a primeira edificada n'esta parte do povo de Castro. — 
Hoje restaurada pelo religiosissimo zêlo, devoção, piedade e voto de D. Mendo 
Bofinho, Conde e Senhor d'este território. No Anno de Christo Nosso Senhor de 
1314.” (Idem, ibidem). 

Depois da referência do Abade de Miragaia, esta insc. seria de novo registada na 
GEPB que transcreve a tradução de Pedro Augusto Ferreira, revelando, ainda, que a 
insc. fora lida pelo P.* Tiago César de Figueiredo Mendes Antas antes de ser destruída 
(GEPB 1935-60, s.v. “Vila do Conde”, vol. XXXV, p. 486). 

Para além de apresentar um texto inverosímil para a época, fazendo uso de um sis- 
tema de abreviaturas nunca visto e utilizado com uma extensão igualmente inusitada, 
a insc. encerra um anacronismo evidente, ao referir D. Mendo Bofinho, aliás D. Mendo 
Pais de Azevedo «Bofinho», como estando vivo em 1314, quando este nobre se en- 
contra documentado entre 1105 e 1163 (cf. MATTOSO 1982(a), pp. 121 e 217-218; 
MATTOSO 1985(a), vol. I, pp. 146-147). Não temos, portanto, grandes motivos para 
acreditar na referência de Pedro Augusto Ferreira, um autor que, de resto, deu escassas 
provas de espírito crítico. 


N.º 24 - 1318 — Igreja do priorado de St.* Cruz, Lisboa (Freg.: Castelo; Conc.: Lisboa, 
Dist.: Lisboa). 


António Coelho Gasco reportou-se a uma lápide que se encontraria na Igreja do 
priorado de St.º Cruz, em Lisboa, a qual diria: 

“Aqui Jaz Dom loão Affonso Bispo q Foy de Evora, e seu Padre Affonso 

Steves e sua Madre Constança Annes e Forão Tresladados Aqui a 1318 Annos.” 

(GASCO 1909-12, vol. XII, p. 55; tb. transcrita, a partir do mesmo autor, por 

CASTILHO J. 1884-90, vol. IV, p. 27 — da 2.º ed., de 1934-38). 

Este manuscrito de António Coelho Gasco, intitulado Antiguidades da Muy Nobre 
Cidade de Lisboa, foi redigido entre 1627 e 1633. A Igreja foi duramente afectada pelo 
Terramoto de 1 de Dezembro de 1755, tendo sido depois totalmente reconstruída, al- 
tura em que a lápide pode ter sido destruída. No entanto, mantemos dúvidas que nos 
parecem legítimas quanto à veracidade deste letreiro, que apenas foi referido por Coe- 
lho Gasco (e a partir deste citada por Júlio de Castilho). Efectivamente, D. João Afonso 
ocupou a cadeira episcopal eborense entre 1352 e 1355, o que contradiz a cronologia 
apontada pelo letreiro (quer se entenda Era 1318, A.D. 1280, quer se entenda Ano 
1318). De resto, ou a lição de Coelho Gasco foi uma leitura livre, actualizando o pró- 
prio texto epigráfico, ou tratava-se, no mínimo, de uma inscrição moderna. 
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N.º 25 — 1321 — Mosteiro de Chelas (Freg.: Marvila; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 


Pinho Leal refere uma insc. que estaria numa “campa do mosteiro”, a qual diria: 
“H Kal. Decemb. Obiit 
A. Maria Dominici De 
Coutos, Domina de Achelis, 
EraM CCC LIX” 
(LEAL 1873-90, s.v. “Vale de Chelas”, vol. X, p. 45). 

Trata-se, na realidade, de mais uma confusão estabelecida pelo autor de Portugal 
Antigo e Moderno, baseando-se em informações retiradas de outros autores e interpre- 
tando-as apressada e deficientemente. Como nos elucida Luís Marinho de Azevedo, na 
Fundação, Antiguidades e Grandezas da Mui Insigne Cidade de Lisboa ..., trata-se de 
uma memória retirada de um Obituário de Chelas, e não de inscrição lapidar (cf. AZE- 
VEDO L.M. 1652, vol. 2.º, p. 6). 


N.º 26 — 1327 — Igreja Paroquial de St." Marinha (Freg.: S. Vicente de Fora; Conc.: Lis- 
boa; Dist.: Lisboa). 


António Joaquim Moreira, na sua Collecção de Epitáfios e Letreiros ..., de que 
uma pequena parte começou a ser publicada no Boletim Bibliográfico da Academia das 
Ciências, referia que na Igreja de St.' Marinha, 

“.. em uma pequena casa, para onde se entrava por esta capella, havia um 
túmulo de pedra e cal, e no meio delle a seguinte inscripção: 
Aqui Jazem / os ossos d' D'Mº/ Joaq.nº d'Azeve / do Diegues / Benfeitora 
desta Igr. /Anno dM. CCC. XXVII” 
(MOREIRA A.J. 1864, p. 24). 

É evidente que um texto desta natureza, quer atendendo ao nome (Maria Joaquina 
d'Azevedo Diegues) quer tendo em mente o seu formulário, nunca poderia ser do A.D. 
1327. 


N.º 27 — 1334 — Igreja da Misericórdia de Arronches (Freg.: Arronches; Conc.: Arron- 
ches; Dist.: Portalegre). 


Insc. do Hospital de Arronches, gravada em pedra que se conservava em 1747 na 
Igreja da Misericórdia dessa Vila, referida por Luís Cardoso, no seu Diccionário Geo- 
gráphico, que dela deu a seguinte leitura: 
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“RUY GONÇALVES, ALCAIDE MOR, NO ANNO DE MIL E TREZENTOS 
E SETENTA E DOUS, INSTITUHIO ALBERGARIA DE SUAS CASAS COM 
RENDAS, E TRES MISSAS, TUDO ANNEXO À CONFRARIA DA SANTA 
MISERICÓRDIA, ERIGINDO HOSPITAL.” 
(CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Arronches”, vol. I, p. 614). 
Tratava-se, evidentemente, de insc. moderna, muito posterior à data nela referida. 
A figura de Rui Gonçalves de Arronches é, no entanto, verídica, encontrando-se 
documentado nos meados do séc. XIV, quando recebe, em 1357, das mãos de D. Pedro 1, 
a alcaidaria de Ouguela (cf. Chanc. D. Pedro, doc. 4, p. 5) e o Castelo de Arronches, 
pelo qual fez menagem ao rei (Chanc. D. Pedro I, doc. 23, p. 9). Deve ter falecido en- 
tre essa data e 1363, já que nesse ano, a | de Fevereiro, D. Pedro entrega o Castelo de 
Arronches a Fernão Martins Brandão (cf. Chanc. D. Pedro I, doc. 761, p. 344). 


N.º 28 — 1368 — Igreja Paroquial de S. Salvador de Veiros (Freg.: Veiros; Conc.: Estre- 
moz; Dist.: Évora). 


Túlio Espanca refere, no Inventário Artístico de Portugal, que na Igreja Paroquial 
de S. Salvador de Veiros, junto do altar de S. Brás, 
“na banda esquerda do altar, embebida na parede, lê-se a lápide marmórea 
da fundação: 
ESTA CAPELA . HE DE LOURE 
NÇA . ANDREU. MOLHER. DE. 
JOÃO . VICENTE . TEM . DOUS 
CAPELAIS PERPETUOS . 
E OUTROS ENCARGOS DA 
INSTITUIÇÃO . DA ERA DE 
1406 . TEM TOMBO A CAM 
ARA. EM LEGE. AD. Mor” 
(ESPANCA 1975, p. 256). 
Na realidade, não se trata da “lápide da fundação”, mas sim de uma inscrição mo- 
derna, feita vários séculos depois da data que indica, e retirando, por certo, informa- 
ções de algum tombo antigo. 


Nº 29 — 1388, Fevereiro, 3 — Ermida de N.º Senhora do Monte (Freg.: Salvador; Conc.: 
Santarém; Dist.: Santarém). 
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Insc. funerária de D. Aldonça Rodrigues, falecida a 3 de Fevereiro de 1388, refe- 
rida pela primeira vez por Inácio da Piedade e Vasconcelos: 

“Também perto deste dito Altar está outra sepultura raza com o seguinte epitáfio: 

Sepultura de Aldonça Rodrigues, que deixou seos bens a esta confraria de 
N. Senhora. Falleceo a tres de Fevereiro na Era de 1426.” 
(VASCONCELOS I.P. 1740, Parte II, p. 13). 

A versão do Padre Inácio da Piedade e Vasconcelos seria utilizada, com grafia ac- 
tualizada, por Pinho Leal (LEAL 1873-90, s.v. “Santarém”, vol. VIII, p. 564). Mais re- 
centemente, Gustavo de Matos Sequeira publicou nova versão da insc.: 

“SEPULTURA DE ALDONSA RODRIGUES FALECIDA A 3 DE FEVE- 
REIRO DA ERA DE 1426” 
(SEQUEIRA G.M. 1949, p. 79). 

Bastaria ter em consideração o formulário apresentado numa e noutra versão para 
se chegar à conclusão de que se tratava de uma insc. muito posterior. Na realidade, é 
uma insc. moderna. 


N.º 30 — 1397 — Sé de Braga (Freg.: Sé; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 


Inscrição do Arcebispo de Braga D. Lourenço Vicente, que ocupou o cargo entre 
1374 e 1397, e que se conserva junto do seu sarcófago, em capela do Claustro da Sé 
de Braga. A insc. foi publicada pela primeira vez por D. Rodrigo da Cunha (CUNHA 
R. 1635, vol. II, p. 207) e depois por, entre outros, Albano Bellino (BELLINO 1900, 
p. 89) e Mons. José Augusto Ferreira (FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, p. 223), com 
pequenas divergências de menor importância. Segundo este último autor, diria: 

“AQUIJAZ D. LOURENÇO, NATURAL DA LOURINHAM, ARCEBISPO 

DE BRAGA, A QUE FOI PROMOVIDO NA ERA DE 1411, E MORREU 

NA ERA DE 1435”. 

Fr. Tomás da Encarnação registou igualmente a abertura do túmulo, o achado do 
corpo incorrupto e a execução do novo moimento com insc.: 

“Anno 1663 ejus sepulcro aperto, corpus integrum, & incorruptum vestibus 
pontificalibus indutum repertum est: quam obrem Capitulum Bracarense novum 
mausoleum condi iussit hac inscriptione. 

D.O.M. 

D. LAURENTIUS ARCHIEPISCOPUS BRACH. 

HISPANIAR. PRIMAS LXXXVI. SEPULTUS 

ANNO DOMINI. M.CCCLXXXVI. TRANSLATUS 
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A' MEDIO SACELLI INTEGER, ET INCORRUPTUS 

DIE 4. JUNII 1663.” 

(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, pp. 316-317). 

Bastaria uma simples análise de formulário para nos alertar para a possibilidade 
de estarmos perante uma insc. moderna. Na realidade, a 4 de Junho de 1663 o sarcó- 
fago do Arcebispo foi aberto, tendo sido encontrado o seu corpo incorrupto. Por essa 
altura seria trasladado para novo moimento e realizada a insc. acima referida, que é, 
portanto, texto criado em 1663. 

Na Sé de Braga conserva-se, ainda hoje, o corpo incorrupto do Arcebispo D. Lou- 
renço Vicente, hoje encerrado em urna barroca, com lateral de vidro. 


N.º 31 — [Séc. XIV ?] — Sé de Évora (Freg.: Évora; Conc.: Évora; Dist.: Évora). 


Inscrição do Sino “Primaz” da Sé de Évora, que Túlio Espanca publicou no Inven- 
tário Artístico de Portugal, no volume consagrado a Évora, onde o datava do séc. XIV 
(“... de trezentos, não datado”), fornecendo a seguinte leitura: 

“IL AUDATE DOMINO ALELVA EN CIMBALES BENESONANTIBUS” 
(ESPANCA 1966, p. 45). 

A insc. encontra-se registada com caracteres em relevo, numa cinta que corre o 
sino na parte superior, e apresenta caracteres Góticos Minúsculos, ou Angulosos. À ver- 
são fornecida por Túlio Espanca enferma de deficiências de leitura ((ALELVA” em vez 
de ALELUIA; “BENESONANTIBUS” em vez de BENE SONAMTIBUS) e apresenta 
uma incorrecta determinação do início desta fórmula. Na realidade, é preferível a lei- 
tura, quase esquecida, de J. J. Ascensão Valdez, que em 1911 incluiu este sino entre os 
exemplares que inventariou. Na versão sugerida por este autor, a insc. eborense diria: 

“+ ENCINBALIS * BENE SONAMTIBUS * LAUDATE DOMINO * ALE- 
LUYA *” 
(VALDEZ 1911, pp. 106-107). 
ça na opinião deste autor, o Sino Primás de Évora seria exemplar 
.. do século XVI bem definido, não só pelos caracteres do letreiro, como 
pelo seu contorno e forma esguia, propria de todos os sinos fundidos nos séculos 

anteriores até princípios do século XVIL” (VALDEZ 1911, p. 107). 

Na realidade, e atendendo ao que nos revela a evolução paleográfica da Epigrafia 
Medieval portuguesa, o Sino de Évora, por utilizar alfabeto gótico minúsculo anguloso, 
deve ser peça posterior ao primeiro decénio do séc. XV, sendo por isso mais convin- 
cente a opinião de Ascensão Valdez. Assim, a insc. do Sino de Évora deve ser afastada 
do rol das insc. sineiras portuguesas de Trezentos. 
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A inscrição de Évora apresenta uma das fórmulas epigráficas mais comuns entre 
as inscrições sineiras medievais e modernas: “Laudate Eum in Cymbalis Bene Sonan- 
tibus” ou “Laudate Domino in Cimbalis Bene Sonantibus”. Trata-se de um texto reti- 
rado do último dos Salmos: “Louvai-O com címbalos sonoros; Louvai-O com címba- 
los altissonantes” (Salmos 150,5). 
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